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Ao professor

Todos os anos, eu apostava, e todos os anos, 
eu perdia. Havia lecionado psicologia cogniti
va algumas vezes nos meus 20 anos em Yale, e 
nunca usara o mesmo livro-texto duas vezes. Por 
alguma razão, meus alunos nunca haviam sido 
cativados por qualquer um dos livros que esco
lhi, tampouco eu. Ou o livro era difícil demais, ou 
fácil demais, muito limitado ou muito amplo, da
tado demais ou seguia muito as últimas tendên
cias. Houve livros razoáveis, mas que não eram 
adequados. Por fim, decidi sentar e escrevê-lo eu 
mesmo. Neste prefácio, descrevo meus objetivos 
na 4a edição e no texto original especificamente.

O QUE HÁ DE NOVO NA 4a EDIÇÃO

A 4ft edição de Psicologia Cognitiva dá conti
nuidade à tradição que o livro estabeleceu: ofe
recer um alicerce abrangente nas bases da dis
ciplina de mesmo nome. Quais são os aspectos 
gerais e as revisões específicas?

Plano de revisão geral
O livro difere das edições anteriores em 12 

aspectos fundamentais:

1. A redação das frases foi refeita completamente. 
Olhando agora, o livro não era tão aces
sível quanto poderia ter sido. Para tomá- 
lo mais acessível, examinei cada frase e 
reescrevi muitas delas para que ficassem 
mais claras e, em muitos casos, mais cur
tas. O resultado principal é um texto mais 
claro; um resultado secundário é um nível

de leitura reduzido, o que possibilitará a 
inclusão de alunos com uma diversidade 
mais ampla de níveis. O objetivo não foi 
favorecer os alunos, e sim tomar a expo
sição mais clara para que eles pudessem 
investir seus recursos cognitivos onde de
vem ser investidos: na compreensão dos 
conceitos de psicologia cognitiva, e não 
na forma como são apresentados.

2. Eliminação do desenvolvimento cognitivo 
como capítulo separado. As críticas indica
ram que um número relativamente baixo 
de professores estava utilizando o capí
tulo sobre desenvolvimento cognitivo (o 
Capítulo 13 nas edições anteriores). Sen
do assim, eliminei o capítulo. Conteú
dos (como a teoria do desenvolvimento 
de Piaget) não são mais parte do livro, 
porque, em geral, estão incluídos em ou
tras disciplinas. Entretanto, o conteúdo 
diretamente relevante à substância da 
psicologia cognitiva, como o desenvol
vimento da memória, foi colocado nos 
capítulos adequados.

3. Melhoria do capítulo sobre neuropsicologia 
cognitiva. Os críticos geralmente acha
vam que o conteúdo constante no Capí
tulo 2 sobre neuropsicologia cognitiva, 
em relação a neurônios e tópicos rela
cionados, não era necessário para uma 
disciplina de psicologia neurocognitiva 
e repetia o que se aprendia em outras, 
especialmente em Introdução à Psicolo
gia e disciplinas de psicologia de orien
tação biológica. Dessa forma, esse con
teúdo foi retirado.
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4. Melhoria da cobertura das abordagens bioló
gicas à psicologia cognitiva nos capítulos rela
cionados. Ao retirar conteúdo do Capítulo
2, abriu-se espaço para aumentar a cober
tura do conteúdo biológico e, especial
mente, neuropsicológico, nos capítulos 
sobre tópicos específicos importantes.

5. Seção de temas comuns em cada capítulo. 
Os críticos indicavam que os temas su
geridos no Capítulo 1 perdiam-se no 
texto seguinte. Para garantir que eles 
pudessem ser encontrados novamente, 
foi acrescentada uma seção separada 
de temas comuns ao final de cada ca
pítulo subseqüente, que mostra de que 
forma pelo menos três entre sete temas 
podem ser aplicados aos conceitos do 
capítulo. Esses temas são (1) inato ver
sus adquirido, (2) racionalismo versus 
empirismo, (3) estrutura versus proces
so, (4) generalidade de domínio versus 
especificidade de domínio, (5) validade 
inferencial causal versus validade eco
lógica, (6) pesquisa básica versus pes
quisa aplicada (7) pesquisa biológica 
versus pesquisa comportamental. Dei
xa-se claro que as abordagens em cada 
tema são, em grande medida, comple
mentares, e não contraditórias.

6. Diminuição das sugestões de leitura comen
tada. Os críticos sugerem que os instru
tores não têm feito muito uso das suges
tões de leitura comentada. Dessa forma, 
manteve-se apenas uma leitura contem
porânea fundamental.

7. Atualização geral. Em função da velocida
de com que avança o campo da psicolo
gia cognitiva, cada edição tem sido atua
lizada exaustivamente, incluindo a 4a.

8. Atualização de tópicos. Novos tópicos fo
ram acrescentados aos capítulos. Eles são 
discutidos no Plano de Revisão Específica 
de Psicologia Cognitiva, 4* Edição.

9. Novos quadros "No laboratório de...". Os 
quadros com esse nome foram atualiza
dos, e cerca de um terço deles é comple
tamente novo.

10. Novas atividades para leitores. Uma seção 
totalmente nova de atividades de apren
dizagem ativa foi acrescentada a cada

capítulo desta edição por Jeff Mio, da 
Califórnia State University, em Pomona. 
Cada quadro chamado "Investigando 
a psicologia cognitiva" concentra-se na 
demonstração de um princípio.

11. Melhoria do conteúdo histórico nos capítu
los. O conteúdo histórico nos capítulos 
foi selecionado.

12. Nova ênfase na memória de trabalho ao 
longo dos diversos capítulos. Destaca-se o 
papel da memória de trabalho nos dife
rentes processos cognitivos, não apenas 
nos capítulos sobre memória, mas no 
decorrer do livro.

Plano de revisão específica

Capítulo 1
• Novas figuras acrescentadas.
• Eliminou-se o conteúdo histórico que

os críticos consideravam, detalhado de
mais. 1

• Temas do final do capítulo são agora dis
cutidos explicitamente em todos eles.

Capítulo 2
• Eliminou-se o conteúdo sobre a estru

tura do sistema nervoso, por solicitação 
dos críticos.

• Eliminou-se o conteúdo sobre estrutura 
e função dos neurônios, por solicitação 
dos críticos.

• Acrescentaram-se novas figuras.
• Eliminou-se parte do conteúdo histórico 

por solicitação dos críticos.
• Mais elaboração sobre os lobos crebrais.
• Acrescentou-se seção sobre as conse

qüências cognitivas dos transtornos 
cerebrais, acidente vascular cerebral 
(AVC), tumores e traumatismos crânio- 
encefálicos.

Capítulo 3
• Acrescentou-se conteúdo sobre o traba

lho de seguimento realizado por Chees- 
man e Merikle a partir de Mareei, sobre 
percepção subliminar.
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• Acrescentou-se conteúdo sobre visão 
cega, baseado no trabalho de Weiskrantz 
com o paciente D. B.

• Acrescentou-se conteúdo sobre seguran
ça em aeroportos, como exemplo prático 
da teoria de detecção de sinais.

• Acrescentaram-se novas figuras.
• Acrescentou-se conteúdo sobre deter 

terroristas como exemplo de vigilância.
• Acrescentou-se conteúdo sobre teoria 

multimodo.
• Acrescentou-se conteúdo sobre dirigir 

automóveis como exemplo de atenção se
letiva, com estatísticas sobre várias causas 
de acidentes devido à falta de atenção.

• Acrescentou-se conteúdo sobre simula
ção de direção de automóveis como for
ma de medir a atenção seletiva.

• Acrescentou-se conteúdo sobre a meto
dologia de análise de protocolos.

• Acrescentou-se conteúdo sobre o traba
lho de Wegner e Wilson a respeito do 
controle consciente do comportamento.

• Acrescentou-se conteúdo sobre a ceguei
ra às mudanças.

• Acrescentou-se conteúdo sobre o transtor
no de déficit de atenção/hiperatividade.

• Mais informações acrescentadas sobre a 
negligência visual.

Capítulo 4
• Acrescentou-se conteúdo sobre aborda

gens da percepção de objetos centradas no 
observador versus as centradas no objeto.

• Acrescentaram-se novas figuras.
• Acrescentaram-se novas figuras mos

trando a teoria de Farah acerca da per
cepção de padrões, especificamente com 
relação à percepção de rostos.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre 
prosopagnosia e sua relação com a per
cepção de rostos em geral.

• Acrescentou-se mais conteúdo sobre a 
forma como a percepção afeta a expe
riência e vice-versa.

• Acrescentou-se mais conteúdo sobre a 
forma como o controle visual da percep

ção e da ação é mediado por diferentes 
vias corticais.

• Acrescentou-se mais conteúdo sobre ou
tros tipos de agnosias (auditiva, percep- 
tiva, associativa).

• Acrescentou-se nova seção sobre dife
rentes tipos de daltonismo.

• Acrescentou-se nova seção sobre aqui- 
netopsia.

p

Capítulo 5
• Acrescentou-se conteúdo sobre o traba

lho de Luck relativo à armazenagem vi
sual de curto prazo.

• Acrescentou-se conteúdo sobre o traba
lho de seguimento realizado por Chun a 
partir de Luck.

• Mais cobertura da natureza da memória 
de trabalho.

• Mais cobertura da medição da memória 
de trabalho.

• Acrescentaram-se novas figuras.
• Acrescentou-se conteúdo sobre o mode

lo HERA (hemispheric encoding/retrieval 
asymmetry), de Tulving.

• Acrescentou-se conteúdo sobre as dispu
tas em relação a afirmações conexionistas.

• Acrescentou-se conteúdo sobre hiperm- 
nesia.

• Acrescentou-se conteúdo sobre os efeitos 
da doença de Alzheimer sobre a memória.

• Acrescentou-se conteúdo sobre o papel 
da amígdala na memória emocional.

• Acrescentou-se conteúdo sobre as dife
renças de sexo na memória emocional.

Capítulo 6
• Acrescentou-se conteúdo sobre a identi

ficação por testemunhas oculares.
• Acrescentou-se conteúdo sobre como 

tomar a identificação por testemunhas 
oculares mais precisa.

• Acrescentou-se conteúdo sobre o mo
nitoramento de fontes (a pesquisa de 
Johnson).

• Acrescentou-se conteúdo sobre o desen
volvimento da memória.
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Capítulo 7
• Mudou-se o título para refletir de forma 

mais precisa o conteúdo do capítulo.
• Acrescentou-se conteúdo sobre os mo

delos mentais falhos.
• Novas figuras.
• Acrescentou-se conteúdo sobre o desen

volvimento de habilidades visuais e es
paciais.

Capítulo 8

• Mudou-se o título para refletir de forma 
mais precisa o conteúdo do capítulo

• Acrescentou-se conteúdo sobre tipos na
turais e tipos artificiais.

• Acrescentou-se conteúdo sobre catego
rias ad hoc.

• Acrescentou-se conteúdo sobre tipos 
nominais, além da visão de significado 
baseada em teoria.

• Descrição da pesquisa de Rips sobre a 
visão baseada em teoria.

• Eliminou-se conteúdo sobre pistas com
postas, por solicitação dos críticos.

• Acrescentou-se conteúdo sobre repre
sentação conexionista comparada com 
representação em rede semântica.

• Acrescentou-se mais conteúdo sobre a 
visão baseada em teoria

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre o 
essencialismo.

Capítulo 9
• Acrescentou-se conteúdo sobre a rele

vância da linguagem animal para com
preender a cognição humana.

• Acrescentou-se conteúdo sobre a nature
za da linguagem animal.

• Acrescentou-se mais conteúdo sobre 
a vantagem que os bebês têm sobre os 
adultos em sua capacidade de reconhe
cer diferentes fonemas.

Capítulo 10
• Acrescentou-se novo conteúdo sobre a 

dislexia.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre as 
afasias.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre o au
tismo e seus efeitos sobre a linguagem.

• Acrescentou-se nova seção sobre a teoria 
do autismo de Baron-Cohen.

Capítulo 11
• Acrescentou-se novo conteúdo sobre a 

importância dos processos de compreen
são na solução de problemas.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre a 
importância da memória de trabalho na 
solução de problemas, como demonstra
do no problema da Torre de Londres.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre a 
importância do conhecimento na solu
ção de problemas e como ele interage 
com a coerência do texto na apresenta
ção de problemas.

• Acrescentou-se novo conteúdo mostran
do que, para entender os locutores de 
rádio dos jogos de beisebol, o conheci
mento sobre beisebol é de fundamental 
importância.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre a 
importância de olhar para frente na so
lução especializada de problemas.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre a 
importância da sistematização na solu
ção especializada de problemas.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre tra
ços de personalidade que estão por trás 
da solução criativa de problemas.

Capítulo 12
• Acrescentaram-se novas figuras.
• Acrescentou-se novo conteúdo sobre o pa

pel da memória de trabalho no raciocínio.
• Acrescentou-se novo conteúdo sobre o pa

pel da proposição no raciocínio dedutivo.
• Acrescentou-se novo conteúdo sobre o 

fundamental e os novos enigmas da in
dução.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre o 
trabalho de Kim e Ahn acerca de inferên
cia causal no raciocínio clínico baseada 
em teoria.



Psico lo g ia  C ognitiva  1 3

• Acrescentou-se conteúdo sobre o desen
volvimento do raciocínio indutivo.

Capítulo 13
• Acrescentou-se novo conteúdo sobre a 

abordagem integradora de Ackerman ao 
estudo da inteligência.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre as 
abordagens culturais da inteligência.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre o 
trabalho de Tomasello.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre 
o desenvolvimento da inteligência em 
adultos.

• A seção sobre inteligência artificial foi 
reposicionada para o final do capítulo.

• Acrescentou-se novo conteúdo sobre 
interações entre seres humanos e máqui
nas.

Os objetivos originais deste livro
Na primeira vez em que me propus a tarefa 

de escrever este livro, eu sabia o que queria de 
um livro-texto, assim como sabia o que meus 
alunos queriam (ou pelo menos assim eu pen
sava). Queríamos um livro que lograsse uma 
série de objetivos.

1. Combinar legibilidade com integridade. Já 
escolhi livros tão difíceis de mastigar que 
só os estômagos mais fortes eram capa
zes de digerir seus conteúdos; já escolhi 
outros que se desmanchavam como algo
dão doce, pela falta de substância. Tenho 
que escrever um livro que dê aos alunos 
algo para mastigar, mas que possa ser di
gerido com facilidade.

2. Equilibrar uma representação clara das 
questões de psicologia cognitiva com um res
peito pelos detalhes importantes do campo. 
Talvez não haja disciplina em que tanto 
as árvores quanto a floresta sejam tão 
importantes quanto o são na psicologia 
cognitiva. Os melhores e mais duradou
ros trabalhos no campo são movidos por 
questões duradouras e fundamentais. 
Entretanto, este trabalho também trata 
dos detalhes dos métodos e da análise 
de dados necessários para produzir re

sultados significativos. Para atingir esse 
equilíbrio, abri cada capítulo com uma 
visão prévia das grandes questões tra
tadas e terminei-os com um resumo do 
que já se aprendeu no campo que aborda 
cada uma das questões. Dentro de cada 
capítulo, a redação foi orientada pelas 
grandes questões, ao mesmo tempo em 
que transmite aos estudantes os tipos de 
detalhes aos quais os psicólogos cogniti
vos devem prestar atenção em sua teoria 
e em suas pesquisas.

3. Equilibrar a aprendizagem dos conteúdos 
com a reflexão a seu respeito. Um psicólogo 
cognitivo especializado conhece a disci
plina, mas também sabe usar o conheci
mento. O conhecimento sem reflexão é 
inútil, mas a reflexão sem conhecimento 
é vazia. Tentei equilibrar o respeito pelo 
conteúdo com igual respeito por seu uso. 
Cada capítulo finaliza com diferentes 
perguntas que enfatizam a compreen
são do conteúdo, bém como a reflexão 
analítica, criativa e prática acerca dele. 
Os estudantes que utilizarem este livro 
aprenderão não apenas as idéias e os fa
tos básicos da psicologia cognitiva, mas 
também como pensar com eles.

4. Reconhecer as tendências tradicionais e as 
emergentes no campo. Este livro tem to
dos os tópicos fundamentais da grande 
maioria dos livros-texto, incluindo a na
tureza da psicologia cognitiva e como 
as pessoas pensam sobre questões nessa 
disciplina (Capítulo 1), atenção e cons
ciência (Capítulo 3), percepção (Capítulo 
4), memória (Capítulos 5 e 6), represen
tação do conhecimento (Capítulo 7 e 8), 
linguagem (Capítulos 9 e 10), solução de 
problemas e criatividade (Capítulo 11) e 
tomada de decisões e raciocínio (Capí
tulo 12). Incluí, também, dois capítulos 
que não costumam constar dessa forma 
em outros livros.

A neurociência cognitiva (Capítulo 
2) está presente porque a linha divisória 
entre a psicologia cognitiva e a psico- 
biologia está cada vez mais indefinida. 
Hoje em dia, uma grande quantidade de 
trabalhos interessantes está situada na 
interface entre os dois campos, e assim,
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se a psicologia cognitiva de 20 anos atrás 
pode ter sido capaz de dar conta de seu 
trabalho sem uma compreensão das ba
ses biológicas, acredito que, atualmente, 
esse tipo de psicólogo cognitivo estaria 
em apuros.

A inteligência humana e artificial 
(Capítulo 13) estão se tornando cada 
vez mais importantes para o campo da 
psicologia cognitiva. Vinte anos atrás, o 
campo da inteligência humana era do
minado pelas abordagens psicométricas 
(baseadas em testes). O campo da inte
ligência era dominado por programas 
que, em termos funcionais, estavam bas
tante distanciados dos processos do pen
samento humano. Hoje em dia, ambos os 
campos da inteligência são muito mais 
influenciados por modelos cognitivos 
de como as pessoas processam a infor
mação. Incluí os modelos baseados em 
seres humanos e em computadores no 
mesmo capítulo porque acredito que seu 
objetivo, em última análise, é o mesmo, a 
saber, entender a cognição humana.

Embora o livro termine com o capítu
lo sobre inteligência, esta também cum
pre um papel importante no início e no 
meio do livro, porque é a estrutura or
ganizadora dentro da qual a psicologia 
cognitiva é apresentada. Essa estrutura 
não se dá em termos de um modelo psi- 
cométrico tradicional de inteligência, e 
sim em termos de inteligência como es
trutura organizadora para toda a cogni
ção humana.

Tentei equilibrar não apenas os tópi
cos tradicionais com os novos, mas tam
bém citações antigas com algumas mais 
novas. Alguns livros parecem sugerir 
que quase nada de novo ocorreu na úl
tima década, enquanto outros parecem 
sugerir que a psicologia cognitiva foi 
inventada nessa mesma última década. 
O objetivo deste livro é equilibrar a ci
tação e a descrição de estudos clássicos 
com igual atenção às contribuições re
centes ao campo.

5. Mostrar a unidade básica da psicologia cog
nitiva. Por um lado, os psicólogos cogni
tivos discordam com relação ao grau em

que os mecanismos cognitivos são espe
cíficos ou gerais em relação aos domí
nios. Por outro, acredito que quase todos 
os psicólogos cognitivos são da opinião 
de que há uma unidade funcional fun
damental na cognição humana. Essa uni
dade, penso eu, é expressa por meio do 
conceito de inteligência humana.

O conceito de inteligência pode ser 
visto como um guarda-chuva por meio 
do qual se pode entender a natureza 
adaptativa da cognição humana. Atra
vés desse conceito simples, a socieda
de, bem como a ciência psicológica, 
reconhece que, por mais diversificada 
que possa ser, a cognição se une para 
nos proporcionar uma maneira funcio
nalmente unificada de entendermos 
e nos adaptarmos ao ambiente. Sendo 
assim, a unidade da cognição humana, 
da forma expressa pelo conceito de in
teligência, serve como mensagem inte
gradora deste livro.

6. Equilibrar várias formas de aprendizagem 
e instrução. Os estudantes aprendem 
melhor quando aprendem conteúdos 
de diversas formas e a partir de pontos 
de vista diferenciados. Com esse objeti
vo, procurei obter um equilíbrio entre 
uma apresentação tradicional de texto, 
uma série de tipos de perguntas sobre o 
conteúdo (factuais, analíticas, criativas, 
práticas), demonstração de idéias fun
damentais na psicologia cognitiva e su
gestões de leituras comentadas que os 
estudantes podem consultar se quise
rem ter mais informações sobre o tema. 
Uma descrição dos capítulos, no início 
de cada um deles, também serve como 
organizador avançado para o que virá. 
As perguntas de abertura e as respostas 
de fechamento ajudam os estudantes 
a apreciar as principais perguntas do 
campo, bem como os progressos que 
já fizemos em termos de respondê-las. 
O texto em si enfatiza a forma como as 
idéias contemporâneas evoluíram das 
idéias passadas, e como essas idéias 
tratam de perguntas que os psicólogos 
cognitivos tentaram responder em suas 
pesquisas.
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Por que nos lembramos de pessoas que co
nhecemos anos atrás, mas, por vezes, parece que 
nos esquecemos do que aprendemos em uma 
disciplina um pouco depois de fazermos as pro
vas finais (ou, pior, de vez em quando, um pou
co antes)? Como conseguimos conversar com 
uma pessoa em uma festa e, ao mesmo tempo, 
escutar um pouco de uma outra conversa, mais 
interessante, que está acontecendo perto de nós? 
Por que as pessoas, muitas vezes, têm tanta cer
teza de estar respondendo corretamente a uma 
pergunta quando, na verdade, não estão? Essas 
são apenas três das muitas questões que são tra
tadas no campo da psicologia cognitiva.

Os psicólogos cognitivos estudam a forma 
como as pessoas percebem, aprendem e pensam. 
Embora seja um campo unificado, a psicologia 
cognitiva se serve de muitos outros, principal
mente a neurociência, a ciência da computação, 
a lingüística, a antropologia e a filosofia. Sendo 
assim, você vai encontrar um pouco das refle
xões de todos esses campos representado neste 
livro. Além disso, a psicologia cognitiva interage 
com outros campos dentro da psicologia, como 
a psicobiologia, a psicologia do desenvolvimen
to, a psicologia social e a psicologia clínica.

Por exemplo, hoje em dia, é difícil ser psi
cólogo clínico sem um sólido conhecimento das 
evoluções da psicologia cognitiva, pois muito 
da reflexão no campo se baseia em idéias cog
nitivas, tanto no diagnóstico quanto na terapia. 
A psicologia cognitiva também proporcionou 
uma forma para os psicólogos investigarem de 
maneira experimental algumas das empolgan
tes idéias que surgiram a partir da teoria e da 
prática clínicas, como a noção do pensamento 
inconsciente.

Ao estudante

A psicologia cognitiva será importante para 
você, não apenas em si, mas também para lhe 
ajudar com todo o seu trabalho. Por exemplo, 
o conhecimento da psicologia cognitiva pode 
ajudar-lhe a entender melhor algumas coisas: 
como estudar para as provas, como ler de forma 
eficaz, como se lembrar de conteúdos difíceis de 
aprender, etc. Contudo, para melhor adquirir 
esse conhecimento, você precisa fazer uso dos 
seguintes recursos pedagógicos deste livro.

1. Perguntas de abertura enfatizam as princi
pais questões tratadas em cada capítulo.

2. Termos em itálico, indexados no final dos 
capítulos e definidos no glossário, aju
dam a adquirir o vocabulário da psicolo
gia cognitiva.

3. Resumos de final de capítulo voltam às per
guntas da abertura de cada capítulo e 
mostram nosso atual estado de conheci
mento com relação a elas.

4. Perguntas de final de capítulo ajudam a ga
rantir que você tenha aprendido o con
teúdo básico e que possa pensar de vá
rias formas (analítica, criativa e prática) 
com esse conteúdo.

5. Sugestões de leitura comentada indicam ou
tras fontes que você pode consultar para 
mais informações sobre os tópicos trata
dos em cada capítulo.

6. Investigando a psicologia cognitiva, na for
ma de demonstrações que aparecem no 
decorrer dos capítulos, ajuda a ver como 
a psicologia cognitiva pode ser usada 
para demonstrar vários fenômenos psi
cológicos.
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7. Aplicações práticas da psicologia cognitiva, 
na forma de demonstrações, mostram 
como você e outros podem aplicar a psi
cologia cognitiva em sua vida cotidiana.

8. Os quadros "No laboratório de..." con
tam como é, na realidade, fazer pesquisa 
em psicologia cognitiva. Pesquisadores 
de destaque falam, em suas próprias 
palavras, sobre suas pesquisas -  quais 
problemas de pesquisa os entusiasmam 
mais e o que estão fazendo para tratar 
desses problemas.

9. Atividades de aprendizagem ativa. Essas 
atividades estão presentes para ajudar 
a aprender ativamente em lugar de uma 
forma meramente passiva.

10. Termos fundamentais. A seção de temas 
fundamentais, ao final de cada capítulo, 
relaciona o conteúdo dos capítulos aos 
temas fundamentais expressos no Capí
tulo 1. Essa seção ajudará a ver a conti
nuidade das principais idéias da psicolo
gia cognitiva em diversos subcampos.

11. CogLab. Wadsworth tem uma série mui
to interessante de demonstrações de 
laboratório em psicologia cognitiva, 
disponíveis no site: httpxoglab.wadswor- 
th.com, que são associadas a este texto. 
Você pode participar ativamente dessas 
demonstrações e, assim, aprender em 
primeira mão o que é estar envolvido 
em pesquisa e psicologia cognitiva. Con
teúdo no site em inglês.

Este livro contém um tema dominante que 
unifica todos os diversos tópicos encontrados 
nos vários capítulos: a cognição humana evoluiu

no decorrer dos tempos como forma de adapta
ção ao nosso ambiente, e podemos denominar 
essa capacidade de nos adaptarmos ao ambien
te como inteligência. Por meio da inteligência, 
enfrentamos de forma integrada e adaptativa os 
muitos desafios que o ambiente nos apresenta.

Embora os psicólogos cognitivos discor
dem sobre muitos temas, há uma questão so
bre a qual quase todos eles concordam, a saber, 
que a cognição possibilita que nos adaptemos 
com sucesso ao ambiente em que nos encontra
mos. Dessa forma, precisamos de um construc- 
to como o da inteligência humana, ainda que 
apenas para proporcionar uma forma resumida 
de expressar essa unidade fundamental da ha
bilidade adaptativa. Podemos ver essa unida
de em todos os níveis no estudo da psicologia 
cognitiva. Por exemplo, diversas medidas do 
funcionamento psicofisiológico do cérebro hu
mano mostram correlações com resultados em 
uma série de testes de inteligência. A atenção 
seletiva, a capacidade de sintonizar com certos 
estímulos, e não com outros, também está-re
lacionada à inteligência, e já se propôs até que 
uma pessoa inteligente é aquela que sabe a que 
informação prestar atenção e qual ignorar. Vá
rias habilidades de linguagem e solução de pro
blemas também estão relacionadas à inteligên
cia, em grande parte sem relação com a forma 
como ela é medida. Em resumo, a inteligência 
pode ser considerada como uma entidade que 
unifica e dá direção ao funcionamento do siste
ma cognitivo humano.

Espero que gostem deste livro. Espero tam
bém que entendam por que sou tão entusiasma
do com a psicologia cognitiva e orgulhoso de 
ser psicólogo cognitivo.



Introdução à 
Psicologia Cognitiva

E X P L O R A N D O  A P S I C O L O G I A  C O G N I T I V A

1. O que é psicologia cognitiva?
2. De que forma a psicologia desenvol- 

veu-se como ciência?
3. Como a psicologia cognitiva desenvol- 

veu-se a partir da psicologia?
4. Como outras disciplinas contribuíram 

para o desenvolvimento da teoria e da 
pesquisa em psicologia cognitiva?

5. Quais métodos os psicólogos cogniti
vos usam para estudar o modo como as 
pessoas pensam?

6. Quais são as questões atuais e os vários 
campos de estudo da psicologia cogni
tiva?

DEFINIÇÃO DE PSICOLOGIA 
COGNITIVA

O que será estudado em um livro-texto so
bre psicologia cognitiva?

1. Cognição: As pessoas pensam.
2. Psicologia cognitiva: Os cientistas pensam 

sobre como as pessoas pensam.
3. Estudantes de psicologia cognitiva: As 

pessoas pensam sobre o que cientistas 
pensam em relação a como as pessoas 
pensam.

4. Professores que lecionam para estudantes de 
psicologia cognitiva: Basta rever os itens 
anteriores.

Para sermos mais específicos, a psicologia 
cognitiva é o estudo de como as pessoas perce
bem, aprendem, lembram-se de algo e pensam 
sobre as informações. Um psicólogo cognitivo 
pode estudar o modo como as pessoas perce

bem várias formas, por que elas se lembram 
de alguns fatos, mas se esquecem de outros, ou 
como aprendem a linguagem. Consideremos al
guns exemplos:

• Por que, em dias com névoa, os objetos 
parecem estar mais distantes do que 
realmente estão? Essa discrepância pode 
ser perigosa, inclusive enganando moto
ristas e envolvendo-os em acidentes.

• Por que muitas pessoas lembram-se 
de uma determinada experiência (por 
exemplo, um momento muito feliz ou 
um constrangimento na infância), mas 
esquecem os nomes de pessoas a quem 
elas conhecem há muitos anos?

• Por que muitas pessoas têm mais medo 
de viajar de avião do que de carro? Afi
nal de contas, as chances de lesão ou 
morte são muito mais altas em um carro 
do que ém um avião.
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Estas são algumas perguntas que podemos 
responder por meio do estudo da psicologia 
cognitiva.

Este capítulo introduz o campo da psi
cologia cognitiva, descrevendo um pouco do 
histórico intelectual do estudo do pensamento 
humano. Enfatizam-se especialmente algumas 
das questões e das preocupações que surgem 
quando pensamos sobre como as pessoas pen
sam. A seguir, teremos um breve panorama dos 
principais métodos, das questões e das áreas 
de conteúdo da psicologia cognitiva. As idéias 
apresentadas neste capítulo proporcionarão um 
alicerce sobre o qual construir uma visão dos tó
picos da psicologia cognitiva.

Por que estudar a história deste campo ou 
mesmo de qualquer outro? Para início de conver
sa, se soubermos de onde viemos, poderemos ter 
uma compreensão melhor de para onde estamos 
indo. Além disso, pode-se aprender com erros 
do passado. Dessa forma, quando cometermos 
erros, eles serão erros novos, e não os mesmos 
de antes. Nossas formas de tratar questões fun
damentais mudaram, mas algumas dessas ques
tões permanecem praticamente as mesmas. Em 
última análise, pode-se aprender algo sobre o 
modo como as pessoas pensam estudando como 
as pessoas já pensaram sobre o pensar.

O avanço das idéias, muitas vezes, envol
ve uma dialética. Uma dialética é um processo 
de desenvolvimento em que as idéias evoluem 
com o passar do tempo por meio de um padrão 
de transformações. Qual é esse padrão? Em 
uma dialética:

• Propõe-se uma tese. Uma tese é um 
enunciado de opinião. Por exemplo, al
gumas pessoas são da opinião de que 
a natureza humana governa muitos as
pectos do comportamento humano (por 
exemplo, a inteligência ou a personali
dade; Stemberg, 1999). Contudo, depois 
de algum tempo, alguns indivíduos ob
servam alguns problemas na tese.

• Mais cedo ou mais tarde ou talvez logo 
em seguida, surge uma antítese. Uma an
títese é um enunciado que se contrapõe 
à opinião enunciada anteriormente. Por 
exemplo, uma visão alternativa é que o 
que adquirimos em nossa criação (o con
texto ambiental em que somos criados)

determina quase que por completo mui
tos aspectos do comportamento humano.

• Mais cedo ou mais tarde, o debate entre a 
tese e a antítese leva a uma síntese. Uma 
síntese integra os aspectos mais críveis de 
cada uma de duas (ou mais) visões. Por 
exemplo, no debate sobre a relação entre 
inato e adquirido, a integração entre nossa 
natureza inata e o que adquirimos no am
biente pode governar a natureza humana. 
Na verdade, a visão mais aceita atual
mente é que tanto a visão sobre "inato" 
quanto a que se baseia no "adquirido" são 
incompletas. Ambos os fatores trabalham 
juntos em nosso desenvolvimento.

Se uma síntese parece fazer avançar nosso 
conhecimento acerca de um assunto, ela servirá 
como uma nova tese. Posteriormente, uma nova 
antítese se seguirá, depois uma nova síntese, e 
assim por diante. Georg Hegel (1770-1831) ob
servou essa progressão dialética de idéias. Ele 
foi um filósofo alemão que chegou a suas idéias 
por meio de sua própria dialética, sintetizan
do algumas das visões de seus predecessores e 
contemporâneos intelectuais.

ANTECEDENTES FILOSÓFICOS DA 
PSICOLOGIA: RACIONAUSMO VERSUS 
EMPIRISMO

Onde e quando começou o estudo da psi
cologia cognitiva? Os historiadores da psicolo
gia, de modo geral, identificam suas primeiras 
raízes em duas abordagens à compreensão da 
mente humana:

A filosofia procura entender a natureza geral 
de muitos aspectos do mundo, basica
mente por meio da introspecção -  o exame 
das idéias e das experiências internas (in
trospecção: "olhar para dentro").

A fisiologia busca um estudo científico de 
funções vitais na matéria viva, funda
mentalmente por meio de métodos empí
ricos (baseados em observação).

Dois filósofos gregos, Platão (428-348 a.C.) e 
seu aluno Aristóteles (384-322 a.C.), influencia
ram profundamente o pensamento moderno na
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psicologia e em muitos outros campos. Platão 
e Aristóteles discordavam com relação à forma 
de investigar idéias. O primeiro era um racio
nalista, ou seja, acreditava que o caminho para 
o conhecimento se dá pela análise lógica. Por 
sua vez, Aristóteles (que era naturalista e biólo
go, além de filósofo) era um empirista, alguém 
que acredita que adquirimos conhecimento por 
meio das evidências empíricas -  ou seja, obte
mos evidências por meio da experiência e da 
observação (Figura 1.1).

Portanto a visão de Aristóteles leva direta
mente a investigações empíricas da psicologia. 
Em contrapartida, a visão de Platão prenuncia 
os vários usos do raciocínio no desenvolvimen
to da teoria. As teorias racionalistas sem qual
quer conexão com observações podem não ser 
válidas, mas grandes quantidades de dados de
correntes de observação sem uma estrutura teó
rica que as organize podem não ter relevância. 
Podemos considerar a visão de mundo raciona- 
lista de Platão como uma tese e a visão empírica 
de Aristóteles, como uma antítese. A maioria 
dos psicólogos de hoje busca uma síntese de 
ambas. Eles baseiam as observações empíricas 
na teoria e usam-nas para revisar suas teorias.

Durante a Idade Média, grande parte da 
psicologia cognitiva conforme existia na época 
era uma tentativa de fazer formulações a par

tir das idéias de Aristóteles (Kemp, 1996,2000). 
Também foram feitas tentativas iniciais de loca
lizar os processos cognitivos no cérebro. No sé
culo XVII, as idéias conflitantes do racionalismo 
e do empirismo ressurgiram com o racionalista 
francês René Descartes (1596-1650) e com o em
pirista inglês John Locke (1632-1704). Descartes 
concordava com Platão, considerando o método 
introspectivo e reflexivo superior aos métodos 
empíricos de encontrar a verdade. Locke, por 
sua vez, compartilhava o entusiasmo de Aristó
teles em relação à observação empírica (Leahey, 
2000; Manent, 1998; Smith, 1997).

Locke acreditava que os seres humanos 
nascem sem conhecimento e, por tal razão, de
vem buscá-lo por meio da observação empírica. 
Seu termo para isso era tabula rasa (que significa 
"tábua vazia" em latim). A idéia é que a vida 
e a experiência "escrevem" o conhecimento 
em nós. Sendo assim, para Locke o estudo da 
aprendizagem era fundamental para entender a 
mente humana. Ele acreditava que não existem 
idéias inatas. No século XVIII, o filósofo alemão 
Immanuel Kant (1724-1804) sintetizou dialetica- 
mente a visão de Descartes e Locke, ao afirmar 
que tanto o racionalismo quanto o empirismo 
têm seu lugar, devendo trabalhar juntos na bus
ca da verdade. Atualmente a maioria dos psicó
logos aceita a síntese de Kant.

(b)

m âàiüàltM B M  (a) Segundo o racionalista, o único caminho para a verdade é a reflexão contemplativa; (b) 
Segundo o empirista, o único caminho para a verdade é a observação meticulosa. A psicologia cognitiva, assim 
como outras ciências, depende do trabalho de racionalistas e empiristas.
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ANTECEDENTES PSICOLÓGICOS DA 
PSICOLOGIA COGNITIVA

As primeiras dialéticas na psicologia 
da cognição
O estruturalismo

Uma das primeiras dialéticas na história 
da psicologia ocorre entre o estruturalismo e o 
funcionalismo (Leahey, 1997; Morawski, 2000). 
O estruturalismo foi a primeira grande escola 
de pensamento na psicologia, a qual buscava 
entender a estrutura (a configuração de ele
mentos) da mente e suas percepções, anali
sando-as em seus componentes constitutivos. 
Consideremos, por exemplo, a percepção de 
uma flor. Os estruturalistas analisariam essa 
percepção em termos de cores, formas geomé
tricas, relações de tamanho que a constituem, e 
assim por diante.

Um filósofo alemão cujas idéias mais tarde 
contribuiriam para o desenvolvimento do estru
turalismo foi Wilhelm Wundt (1832-1920). Wun- 
dt defendia o estudo das experiências sensoriais 
por meio da introspecção. A introspecção é um 
olhar interior para informações que passam 
pela consciência (Lyons, 2003). Um exemplo 
disso são as sensações experimentadas quando 
se olha para uma flor. Com efeito, analisamos 
nossas próprias percepções.

Wundt teve muitos seguidores, e um deles 
foi o estudante americano Edward Titchener 
(1867-1927). Titchener (1910) ajudou a trazer o 
estruturalismo para os Estados Unidos. Outros 
entre os primeiros psicólogos criticaram tanto o 
método (introspecção) quanto o foco (estruturas 
elementares de sensação) do estruturalismo.

Funcionalismo: uma alternativa ao 
estruturalismo

Uma alternativa ao estruturalismo suge
ri a que os psicólogos deveriam concentrar- 
se nos processos de pensamento em lugar de 
concentrar-se em seus conteúdos. O funciona
lismo busca entender o que as pessoas fazem e 
por que o fazem. Essa pergunta principal esta
va em contraste com a do estruturalismo, que 
havia perguntado quais eram os conteúdos (as 
estruturas) elementares da mente humana. Os 
funcionalistas sustentavam que a chave para 
o entendimento da mente humana e dos com-

Wilhelm Wundt não foi muito bem-sucedido na escola, 
sendo reprovado muitas vezes e ridicularizado pelos 
outros. Entretanto, Wundt mostrou posteriormente 
que o desempenho escolar nem sempre indica futuro 
sucesso profissional, pois ele é considerado um dos 
mais influentes psicólogos de todos os tempos.

portamentos era estudar os processos de como 
e por que a mente funciona da maneira que fun
ciona, em lugar de estudar seus conteúdos e os 
elementos estruturais.

Os funcionalistas estavam unificados pelos 
tipos de perguntas que faziam, mas não neces
sariamente pelas respostas que encontravam ou 
pelos métodos que usavam para encontrá-las, 
Como os funcionalistas acreditavam no uso de 
quaisquer métodos que melhor respondessem 
às perguntas de um dado pesquisador, parece 
natural que o funcionalismo tenha levado ao 
pragmatismo. Os pragmatistas acreditam que 
o conhecimento é validado por sua utilidade: o 
que se pode fazer com isso? Estão interessados 
não apenas em saber o que as pessoas fazem, 
como também querem saber o que podemos 
fazer com nosso conhecimento sobre o que as 
pessoas fazem. Por exemplo, eles acreditam na 
importância da psicologia da aprendizagem e 
da memória. Por quê? Porque pode nos ajudar a 
melhorar o desempenho das crianças na escola.

Um líder na condução do funcionalismo 
em direção ao pragmatismo foi William James 
(1842-1910). Sua principal contribuição funcio-
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Muitos psicólogos cognitivos consideram William Ja
mes> médico, filósofo, psicólogo e irmão do autor Henry 
James, como um dos maiores psicólogos que jamais 
houve, embora ele próprio pareça ter rejeitado a psico
logia mais tarde.

nal ao campo da psicologia foi um único livro: 
Princípios de Psicologia (1890/1970). Ainda hoje, 
os psicólogos cognitivos apontam, muitas vezes, 
os escritos de James em discussões de tópicos 
fundamentais no campo, como atenção, cons
ciência e percepção. John Dewey (1859-1952) foi 
mais um dos primeiros pragmaticistas que in
fluenciaram bjastante o pensamento contempo

râneo na psicologia cognitiva. Dewey é lembra
do basicamente por sua abordagem pragmática 
do pensamento e da escola.

Associacionismo: uma síntese integradora
O associacionismo, assim como o funcio

nalismo, foi menos uma escola rígida de psi
cologia e mais uma forma influente de pensar.
O associacionismo examina a forma como os 
eventos e as idéias podem tornar-se associados 
uns com os outros na mente, a fim de resultar 
em uma forma de aprendizagem. Por exemplo, 
as associações podem resultar da contigiiidade 
(associar informações que tendem a ocorrer jun
tas mais ou menos ao mesmo tempo), da seme
lhança (associar informações com características 
ou propriedades semelhantes) ou do contraste 
(associar informações que parecem apresentar 
polaridades, como quente/frio, claro/escuro, 
dia/noite).

No final do século XIX, o associacionista 
Hermann Ebbinghaus (1850-1909) foi o primei
ro pesquisador a aplicar os princípios assócia- 
cionistas de forma sistemática. Especificamente, 
Ebbinghaus estudou e observou seus próprios 
processos mentais. Contou seus erros e registrou 
seus tempos de resposta. Por meio de auto-ob- 
servações, estudou como as pessoas aprendem 
e lembram-se de conteúdos por meio da repe
tição consciente do conteúdo a ser aprendido. 
Entre outras conclusões, ele fez uma descoberta 
experimental revolucionária: a de que a repeti
ção freqüente pode fixar associações mentais de

Agora, imagine-se colocando a idéia do pragmatismo em uso. Pense sobre 
as formas de tornar as informações que está aprendendo nesta disciplina 
mais úteis para você. Parte do trabalho já foi feito -  observe que o capí
tulo começa com perguntas que tornam as informações mais coerentes e 
úteis, e o resumo retoma a essas perguntas. O texto responde de maneira 
satisfatória às perguntas apresentadas no início do capítulo? Formule suas 
próprias perguntas e organize suas anotações na forma de respostas. Além 
disso, estabelecça uma relação desse material com outras disciplinas e ati
vidades das quais você participa. Por exemplo, você pode ser chamado a 
explicar a um amigo como funciona um programa de computador. Uma 
boa maneira de começar seria perguntar a essa pessoa se ela tem alguma 
pergunta. Assim, as informações que você oferece serão mais úteis a seu 
amigo, em lugar de forçá-lo a buscar a informação de que necessita em 
uma exposição longa e unilateral.
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forma mais consistente na memória, ajudando a 
aprendizagem (ver Capítulo 6).

Outro associacionista influente, Edward Lee 
Thomdike (1874-1949), sustentava que o papel 
da "satisfação" é a chave para a formação de as
sociações. Thomdike chamou esse princípio de 
lei do efeito (1905): um estímulo tenderá a produ
zir uma determinada resposta se um organismo 
for recompensado por essa resposta. Thorndikè 
acreditava que um organismo aprendia a res
ponder de uma determinada maneira (o efeito) 
em uma dada situação se fosse recompensado 
repetidas vezes por isso (a satisfação, que serve 
como estímulo para futuras ações). Assim, uma 
criança que recebe agrados por resolver correta
mente problemas de aritmética aprende a fazê- 
lo porque estabelece associações entre soluções 
válidas e agrados.

Do associacionismo ao behaviorismo
Outros pesquisadores que foram contem

porâneos de Thorndikè usaram experimentos 
animais para investigar relações de estímulo e 
resposta de formas diferentes das de Thomdike 
e seus colegas associacionistas. Os pesquisado
res percorreram a linha entre o associacionismo 
e o campo emergente do behaviorismo. O beha
viorismo é uma perspectiva teórica segundo a 
qual a psicologia deveria concentrar-se apenas 
na relação entre comportamento observável, 
por um lado, e eventos ou estímulos ambientais, 
por outro. A idéia era tomar físico o que quer 
que outros tivessem chamado de "mental" (Ly- 
can, 2003). Alguns desses pesquisadores, como 
Thomdike e outros associacionistas, estudaram 
respostas voluntárias (embora, talvez, careces
sem de qualquer pensamento consciente, como 
no trabalho de Thomdike). Outros estudaram 
respostas que foram desencadeadas involunta
riamente, em reação ao que parece ser eventos 
externos não-relacionados.

Na Rússia, o fisiologista ganhador do Prê
mio Nobel, Ivan Pavlov (1849-1936), estudou 
esse tipo de comportamento de aprendizagem 
involuntário, começando com a observação de 
que os cachorros salivavam em resposta à visão 
do técnico de laboratório que os alimentava. 
Hssa resposta ocorria antes que os cachorros 
vis.snn se o técnico trazia comida. Para Pavlov,

i indicava uma forma de aprendi

zagem -  aprendizagem classicamente condi
cionada -  sobre a qual os cachorros não tinham 
qualquer controle consciente. Na mente deles, 
algum tipo de aprendizagem involuntária liga
va o técnico à comida (Pavlov, 1955). O trabalho 
fundamental de Pavlov abriu caminho para o 
desenvolvimento do behaviorismo. O condi
cionamento clássico envolve mais do que uma 
associação baseada na contigüidade temporal 
(por exemplo, a comida e o estímulo condicio
nado ocorriam mais ou menos ao mesmo tem
po; Rescorla, 1967). O condicionamento eficaz 
exige contingência (por exemplo, a apresenta
ção de comida sendo contingente com a apre
sentação do estímulo condicionado; Rescorla e 
Wagner, 1972; Wagner e Rescorla, 1972).

O behaviorismo pode ser considerado uma 
versão extrema do associacionismo, que se 
concentra completamente na associação entre 
o ambiente e um comportamento observável. 
Segundo behavioristas rígidos e extremos ("ra
dicais"), quaisquer hipóteses sobre pensamen
tos e formas de pensar internos não passam de 
especulação.

Os proponentes do behaviorismo
O "pai" do behaviorismo radical é John 

Watson (1878-1958). Watson não via utilidade 
em conteúdos ou mecanismos mentais internos 
e acreditava que os psicólogos deveriam con
centrasse apenas no estudo do comportamen
to observável (Doyle, 2000). Ele considerava o 
pensamento apenas como fala sub vocalizada. 
O behaviorismo também diferia de movimen
tos anteriores à psicologia por redirecionar a 
ênfase da pesquisa experimental, de participan
tes humanos a animais. Historicamente, grande 
parte do trabalho behaviorista foi conduzida (e 
ainda o é) com animais de laboratório, como os 
ratos, porque possibilitam muito mais controle 
comportamental de relações entre o ambiente e 
o comportamento em relação a ele. Todavia, um 
problema do uso de animais é determinar se a 
pesquisa pode ser generalizada para seres hu
manos (ou seja, aplicada de forma mais geral a 
seres humanos em lugar de apenas aos tipos de 
animais que foram estudados).

B. F. Skinner (1904-1990), um behaviorista 
radical, acreditava que quase todas as formas 
de comportamento humano, e não apenas a 
aprendizagem, podiam ser explicadas por com
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portamentos em resposta ao ambiente. Skinner 
desenvolveu pesquisas basicamente com ani
mais não-humanos. Ele rejeitava os mecanismos 
mentais, acreditando que o condicionamento 
operante -  envolvendo fortalecimento ou enfra
quecimento do comportamento, contingente à 
presença ou ausência de reforço (recompensas) 
ou punição -  podia explicar todas as formas 
de comportamento humano. Skinner aplicou 
sua análise experimental de comportamento a 
muitos fenômenos psicológicos, como a apren
dizagem, a aquisição da linguagem e a solução 
de problemas. Em grande parte, em função da 
presença muito intensa de Skinner, o behavio- 
rismo dominou a disciplina da psicologia por 
muitas décadas.

Os behaviorístas ousando espiar dentro da 
caixa preta

Alguns psicólogos rejeitaram o behavio- 
rismo radical. Eles tinham curiosidade com 
relação aos conteúdos da caixa misteriosa. Por 
exemplo, Edward Tolman (1886-1959) achava 
que, para entender o comportamento, era ne
cessário levar em conta seu propósito e seu pla
no. Tolman (1932) acreditava que todo o com
portamento era dirigido a algum objetivo. Por 
exemplo, o objetivo de um rato em um labirinto 
de laboratório pode ser encontrar a comida que 
está ali. Tolman é considerado, por vezes, um 
precursor da psicologia cognitiva moderna.

Outra crítica ao behaviorismo (Bandura, 
1977b) é que a aprendizagem pode ser conse
qüência não apenas de recompensas diretas 
para o comportamento, como também pode 
ser social, resultando de observações das re
compensas ou das punições dadas a outros. 
Essa visão enfatiza a forma como observamos e 
modelamos nosso comportamento com relação 
ao de outros. Aprendemos pelo exemplo. Essa 
análise da aprendizagem social abre caminho 
para examinar o que está acontecendo na men
te do indivíduo.

Psicologia da Gestalt
Entre os muitos críticos do behaviorismo, 

os psicólogos da Gestalt talvez tenham estado 
entre os mais ávidos. A psicologia da Gestalt 
diz que entendemos melhor os fenômenos psi
cológicos quando os vimos como todos organi

zados e estrúturados. Segundo essa visão, não 
se pode entender totalmente o comportamento 
quando desmembramos os fenômenos em par
tes menores.

A máxima "o todo é diferente da soma das 
partes" resume bem a perspectiva da Gestalt. 
Para entender a percepção de uma flor, por 
exemplo, teríamos que levar em conta o todo da 
experiência. Não se poderia entender essa per
cepção em termos de uma descrição de formas, 
cores, tamanhos, e assim por diante. Do mes
mo modo, não se poderia entender a solução 
de problemas simplesmente examinando ele
mentos isolados do comportamento observável 
(Kõhler, 1927,1940; Wertheimer, 1945,1959).

O SURGIMENTO DA PSICOLOGIA 
COGNITIVA

Um enfoque mais recente é o do cognitivis- 
mo, a idéia de que grande parte do comporta
mento humano pode ser entendida em termos 
de como as pessoas pensam.

O iniciar da psicobiologia
Ironicamente, um dos ex-alunos de Watson, 

Karl Spencer Lashley (1890-1958), questionou de 
modo contundente a visão behaviorista de que o 
cérebro humano é um órgão passivo, o qual ape
nas responde às contingências ambientais fora 
do indivíduo (Gardner, 1985). Em lugar disso, 
considerava que o cérebro era um organizador 
ativo e dinâmico do comportamento. Lashley 
procurou entender de que maneira a macro- 
organização do cérebro humano tomava possí
veis as atividades complexas e planejadas, como 
apresentações musicais, jogos e uso da lingua
gem. Nenhuma delas era, em sua visão, explicá
vel em termos de simples condicionamento.

Na mesma linha, mas em um nível de análi
se diferente, Donald Hebb (1949) propôs o con
ceito de conjuntos de células como base para a 
aprendizagem no cérebro. Esses conjuntos são 
estruturas neurais coordenadas que se desen
volvem por meio de estimulação freqüente. 
Elas se desenvolvem com o passar do tempo, à 
medida que aumenta a capacidade de um neu
rônio (célula nervosa) de estimular um neurô-
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| nio conectado a disparar. Os behavioristas não 
aproveitaram a oportunidade rara de concordar 

) com Lashley e Hebb. Na verdade, o behavioris- 
| ta B. F. Skinner (1957) escreveu um livro inteiro 

descrevendo de que forma a aquisição e o uso 
| da linguagem poderiam ser explicados unica

mente em termos de contingências ambientais. 
\ Esse trabalho levou a estrutura teórica de Skin- 
( ner longe demais, deixando-a susceptível a ata

ques. E um ataque estava por vir. O lingüista 
Noam Ghomsky (1959) fez uma análise rigorosa 
das idéias de Skinner. Em seu artigo, Chomsky 
enfatizava tanto a base biológica quanto o po
tencial criativo da linguagem, apontando a infi
nita quantidade de sentenças que podemos pro
duzir com facilidade. Sendo assim, questionava 
as noções behavioristas de que aprendemos 
línguas por meio de reforço. Mesmo as crianças 
pequenas estão permanentemente produzindo 
novas sentenças para as quais não podem ter 
sido reforçadas no passado. Chomsky afirmou 
que nosso entendimento da língua não é condi
cionado tanto pelo que ouvimos, mas sim por 
um dispositivo de aquisição da linguagem (lan- 
guage acquisition device -  LAD) inato, o qual to
dos os seres humanos possuem. Esse dispositi
vo possibilita ao bebê utilizar o que escuta para 
inferir a gramática de seu ambiente lingüístico. 
Em termos objetivos, o LAD limita ativamente 
o número de construções gramaticais possíveis. 
Dessa forma, é a estrutura da mente, e não a es
trutura das contingências ambientais, que guia 
nossa aquisição da linguagem.

Relações com a tecnologia: 
engenharia e computação

No final da década de 195.0, alguns psicó
logos estavam, intrigados pela noção incômoda 
de que as máquinas poderiam ser programadas 
para demonstrar o processamento inteligente 
da informação (Rychlak e Struckman, 2000). 
Turing (1950) sugeriu que em pouco tempo 
seria difícil distinguir a comunicação das má
quinas da dos seres humanos. Ele sugeriu um 
teste, atualmente chamado de "Teste de Tu
ring", pelo qual um programa de computador 
seria considerado bem-sucedido na medida em 
que seu resultado fosse indistinguível, por se
res humanos, do resultado de testes com seres 
humanos (Cummins e Cummins, 2000). Em

Ulric Neisser é professor de psicologia na Cornell 
University. Seu livro, Psicologia Cognitiva, foi im
portante no lançamento da revolução cognitiva da psi
cologia. Neisser também foi um dos grandes defensores 
de uma abordagem ecológica da cognição e demonstrou 
a importância de estudar o processamento cognitivo em 
contextos ecológicos válidos.

outras palavras, suponha que você se comuni
casse com um computador e não soubesse que 
era um computador: ele teria passado no Teste 
de Turing (Schonbein e Bechtel, 2003). Em 1956, 
uma nova expressão havia entrado em nosso 
vocabulário. A inteligência artificial (IA) é uma 
tentativa dos seres humanos de construir siste
mas que demonstrem inteligência e em particu
lar o processamento inteligente de informação. 
(Merriam-Webster's Collegiate Dictionary, 1993). 
Programas que jogam xadrez e que conseguem 
ganhar da maioria dos seres humanos são exem
plos de inteligência artificial hoje.

No início da década de 1960, os avanços na 
psicologia, na lingüística, na antropologia e na 
inteligência artificial, bem como as reações ao 
behaviorismo por parte de importantes psicó
logos, convergiram a fim de criar uma atmos
fera madura para a revolução. Os primeiros 
cognitivistas afirmavam (como Miller, Galanter 
e Pribram, 1960; Newell, Shaw e Simon, 1957b) 
que as visões behavioristas tradicionais do com
portamento eram inadequadas precisamente 
porque nada diziam sobre como as pessoas 
pensam. O livro de Ulric Neisser, Psicologia Cog
nitiva (Neisser, 1967), foi bastante importante 
por destacar o cognitivismo, ao informar estu
dantes de graduação, de pós-graduação e aca
dêmicos sobre o campo que estava em desen
volvimento. Neisser definiu a psicologia cognitiva 
como o estudo de como as pessoas aprendem,
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estruturam, armazenam e usam o conhecimen
to. Tempos depois, Allen Newell e Herbert Si- 
mon (1972) propuseram modelos detalhados de 
pensamento humano e solução de problemas, 
dos níveis mais básicos aos mais complexos. 
Na década de 1970, a psicologia cognitiva já era 
amplamente reconhecida como um importante 
campo de estudos psicológicos, com um con
junto específico de métodos de pesquisa.

MÉTODOS DE PESQUISA EM 
PSICOLOGIA COGNITIVA 

Objetivos de pesquisa
Para melhor entender os métodos específi

cos usados por psicólogos cognitivos, deve-se, 
em primeiro lugar, compreender os objetivos da 
pesquisa em psicologia cognitiva, alguns dos 
quais destacamos aqui. De modo sucinto, esses 
objetivos são a coleta de dados, o desenvolvi
mento de teoria, a formulação de hipóteses, a 
testagem de hipóteses e, talvez, a aplicação a 
ambientes fora da pesquisa. Os pesquisaáâfes, 
muitas vezes, buscam apenas coletar a maior 
quantidade possível de informações sobre um 
determinado fenômeno, podendo ter ou não 
noções preconcebidas com relação ao que po
dem encontrar ao coletar os dados. Sua pes- 
qilisãconcentra-se na descrição de fenômenos 
determinados; por exemplo, a forma como as 
pessoas reconhecem rostos e como elas desen
volvem a especialização.

A coleta de dados reflete um aspecto empíri
co do empreendimento científico. Uma vez que 
haja dados suficientes sobre o fenômeno cogni
tivo de interesse, os psicólogos cognitivos usam 
vários métodos para fazer inferências a partir 
deles. Em termos ideais, usam diversos tipos de 
evidências convergentes para dar sustentação a 
suas hipóteses. Às vezes, uma rápida observa
ção dos dados leva a inferências intuitivas com 
relação dos padrões que surgem a partir deles. 
Contudo, é mais usual os pesquisadores usarem 
vários meios estatísticos para analisar os dados.

A coleta de dados e a análise estatística au
xiliam os pesquisadores na descrição de fenô
menos cognitivos. Nenhum empreendimento 
científico iria muito longe sem essas descrições. 
Entretanto, a maioria dos psicólogos cognitivos

quer entender mais do que o que da cognição, 
sendo que a maior parte deles também busca 
entender o como e o porquê do pensamento. Ou 
seja, os pesquisadores buscam formas de expli
car a cognição, bem como de descrevê-la. Para 
ir além das descrições, os psicólogos cognitivos 
devem dar um salto, passando daquilo que se 
observa diretamente ao que pode ser inferido 
com relação às observações.

Suponhamos que se queira estudar um de
terminado aspecto da cognição. Um exemplo 
seria a forma como as pessoas compreendem 
informações em livros-texto. Em geral, começa
mos com uma teoria. Uma teoria é um corpo or
ganizado de princípios explicativos gerais com 
relação a um fenômeno. Ela gera hipóteses, 
propostas experimentais acerca de conseqüên
cias empíricas esperadas da teoria, tais como os 
resultados de pesquisa. A seguir, tenta-se testar 
a teoria e, assim, ver se ela tem o poder de pre
dizer certos aspectos do fenômeno em questão. 
Em outras palavras, nosso processo de pensa
mento é: "se nossa teoria estiver correta, sempre 
que x ocorrer, o resultado deverá ser y".

A seguir, testamos nossas hipóteses por 
meio da experimentação. Mesmo se certas 
conclusões parecerem confirmar uma dada 
hipótese, elas devem ser submetidas à análise 
estatística a fim de determinar sua significância

Herbert A. Simonfoi professor de ciência da compu
tação e psicologia na Camegie-Mellon University. É 
conhecido por seu trabalho pioneiro com Allen Newell 
e outros na construção e na testagem de modelos de 
computador que simulavam o pensamento humano e 
por seus testes experimentais desses modelos. Também 
foi um importante defensor dos protocolos "de pensar 
em voz alta" para o estudo do processamento cognitivo. 
Simon faleceu em 2001.
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••"C
Psicologia Pop -  está por 

\ toda parte! O público ado-
f ra; os psicólogos detestam.
’ É o material da televisão,
! dos filmes, dos livros, das
! peças de teatro e das re-
S vistas. Penetrou fundo na

vida dos Estados Unidos, 
e assim tem sido desde o 

século XIX, quando os frenologistas mediam as 
saliências nas cabeças das pessoas para orientá- 
las com relação a suas escolhas profissionais, 
os fisionomistas analisavam as características 
faciais (por exemplo, formato do queixo ou do 
nariz) para ajudar os executivos de empresas 
a decidir quem deveria ser contratado ou pro
movido, ou os grafólogos estudavam amostras 
de escrita à mão para ajudar os indivíduos a 
encontrar parceiros compatíveis para o casa
mento. Quando a psicologia científica chegou 
às universidades norte-americanas no final do 
século XIX, esses novos psicólogos procuraram 
desalojar a velha psicologia, tentando conven
cer o público da validade de sua abordagem e 
do caráter absurdo do que rotulavam de pseu- 
dopsicologia.

Em nosso programa de pesquisa, estamos 
examinando as diferenças entre essas duas psi
cologias, em uma tentativa de entender por que 
o público continuou a aceitar as afirmações da 
psicologia não-científica. Nosso programa é his
tórico, parte de uma atividade acadêmica cres
cente em história social e história da ciência, a 
qual inclui a história da psicologia. Como pes
quisa histórica, nosso trabalho é empírico, mas 
não experimental. Já estudamos a psicologia po
pular de várias maneiras, incluindo a análise de 
artigos de enciclopédia do século XJX e do início

do século XX (Benjamin et al., 1997) e o exame 
de muitos levantamentos sobre a imagem que o 
público tem da psicologia (Wood, Jones e Benja
min, 1986). Hoje em dia, estamos nos dedicando 
às revistas norte-americanas de psicologia po
pular (mais de 50 títulos diferentes) que foram 
publicadas entre 1900 e 1960. Essas revistas pro
moveram a crença de que seus conteúdos aju
dariam os leitores a adquirir saúde, felicidade e 
sucesso (Benjamin e Bryant, 1997).

Até o momento, examinamos mais de mil 
dessas revistas, estudando seus artigos e suas 
propagandas. Estamos tentando identificar te
mas, como casamento, criação de filhos, sexo 
e satisfação no emprego, que sejam constantes 
entre as publicações do mesmo período, mas 
que possam mudar com o passar do tempo, e 
estamos comparando esses temas com o que 
estava sendo publicado ao mesmo tempo na 
psicologia científica e com o que eram os temas 
que permeavam a cultura dos Estados Unidos 
naquela época. Por exemplo, a década de 1920 
marcou uma virada na história norte-americana 
com relação às oportunidades para as mulhe
res. Descobrimos que as revistas de psicologia 
popular falavam aos interesses dessas mulhe
res; poucos psicólogos ou poucas publicações 
de psicologia demonstravam qualquer inte
resse desse tipo. Essas diferenças, com certeza, 
poderiam ser parcialmente responsáveis pelo 
fato de o público aceitar as afirmações da psi
cologia popular e rejeitar as contraposições da 
psicologia científica. O tópico é interessante por 
si só, mas descobrir as razões para o apelo da 
psicologia popular tem mais importância. Esse 
entendimento é fundamental para que a ciência 
e a prática modernas da psicologia cheguem 
com eficácia ao público.

estatística. A significância estatística indica a 
probabilidade de que um determinado conjun
to de resultados venha a ser obtido se houver 
apenas fatores aleatórios em operação.

Uma vez que nossas predições hipotéticas 
tenham sido testadas experimentalmente e ana
lisadas estatisticamente, as conclusões desses 
oxpfiiinentos podem levar a outros trabalhos. 
I'm rxnnplo, o psicólogo pode realizar mais

coleta de dados, análise de dados, desenvolvi
mento de teoria, formulação e testagem de hi
póteses. Além disso, muitos psicólogos cogni
tivos têm esperanças de usar os conhecimentos 
obtidos a partir da pesquisa para ajudar as pes
soas a usar a cognição em situações reais. Al
gumas pesquisas em psicologia cognitiva são 
aplicadas desde o seu início, buscando ajudar 
as pessoas a melhorar suas vidas e as condições
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sob as quais vivem. Sendo assim, a pesquisa 
básica pode levar a aplicações cotidianas. Para 
cada um desses propósitos, diferentes métodos 
de pesquisa oferecem vantagens e desvanta
gens diferenciadas.

Diversos métodos de pesquisa
Os psicólogos cognitivos usam vários mé

todos para explorar como os seres humanos 
pensam. Entre eles, estão (a) experimentos de 
laboratório e outros experimentos controlados, 
(b) pesquisa psicológica, (c) auto-avaliações, (d) 
estudos de caso, (e) observação naturalista e (f) 
simulações por computador e inteligência arti
ficial (ver Tabela 1.1 para descrições e exemplos 
de cada método). Como mostra a Tabela 1.1, 
cada método oferece vantagens e desvantagens 
que o diferenciam dos outros.

Experimentos com o comportamento humano
Nos desenhos experimentais controlados, 

o pesquisador realiza pesquisa geralmente em 
um ambiente de laboratório. Ele controla o 
maior número possível de aspectos da situação 
experimental. A seguir, manipula as variáveis 
independentes. Controla os efeitos das variá
veis irrelevantes e observa os efeitos das variá
veis dependentes (resultados).

Ao implementar o método experimental, o 
pesquisador deve usar uma amostra represen
tativa da população de interesse, exercer con
trole rigoroso sobre as condições experimentais 
e, além disso, atribuir aleatoriamente partici
pantes às condições de tratamento e controle. 
Se esses requisitos para o método experimental 
forem cumpridos, o pesquisador pode ser capaz 
de inferir causalidade provável. Essa inferência 
se dá com relação aos efeitos da variável ou va
riáveis independentes (o tratamento) sobre a 
variável dependente (o resultado).

Suponhamos que os resultados na condição 
de tratamento mostrem uma diferença estatisti
camente significativa em relação aos resultados 
na condição de controle. O pesquisador pode, 
então, inferir a probabilidade de um vínculo 
causal entre a(s) variável(is) independente(s) e a 
variável dependente. Como o pesquisador pode 
estabelecer um vínculo causal provável entre as 
variáveis independentes dadas e as variáveis 
dependentes, os experimentos de laboratório

controlados oferecem um meio excelente de tes
tar hipóteses.

Por exemplo, suponhamos que quiséssemos 
verificar se ruídos altos e distrativos influen
ciam a capacidade de desempenhar bem uma 
determinada tarefa cognitiva (por exemplo, 1er 
uma passagem de um livro-texto e responder a 
questões de compreensão). Em termos ideais, a 
princípio, selecionaríamos uma amostra aleató
ria de participantes entre o total de nossa popu
lação de interesse. A seguir, atribuiríamos ale
atoriamente cada participante a uma condição 
de tratamento ou a uma condição de controle. 
Apresentaríamos algum ruído distrativo aos 
participantes de nossa condição de tratamento, 
e os participantes de nossa condição de contro
le não receberiam esse tratamento. Apresenta
ríamos a tarefa cognitiva aos participantes das 
duas condições. A seguir, mediríamos seu de
sempenho de algumas maneiras (por exemplo, 
velocidade e precisão de respostas a questões 
de compreensão). Por fim, analisaríamos nossos 
resultados estatisticamente. Logo após, exami
naríamos se a diferença entre os dois grupos 
alcança significância estatística. Suponhamos 
que os participantes da condição de tratamento 
demonstrassem desempenho mais baixo do que 
os da condição de controle em um nível esta
tisticamente significativo. Nesse caso, podería
mos inferir que ruídos altos distrativos de fato 
influenciaram a capacidade de ter bom desem
penho nessa tarefa cognitiva específica.

Na pesquisa em psicologia cognitiva, as 
variáveis dependentes podeih ser muito di
versificadas, mas envolvem, com freqüência, 
várias medidas de resultados em termos de 
precisão (como a freqüência de erros), de tempo 
de resposta ou de ambos. Entre as muitas pos
sibilidades de variáveis independentes estão 
as características da situação, da tarefa ou dos 
participantes. Por exemplo, as características 
da situação podem envolver a presença versus 
a ausência de determinados estímulos ou de 
certas pistas durante uma tarefa de solução de 
problemas. As características da tarefa podem 
envolver leitura versus escuta de uma série de 
palavras e depois a resposta a perguntas de 
compreensão. As características dos participan
tes podem incluir diferenças etárias, diferenças 
na situação educacional ou diferenças baseadas 
em escores em testes.
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I T A B E L A  1 .1  I Métodos de pesquisa

Os psicólogos cognitivos usam experimentos controlados, pesquisa psicobiológica, auto- 
avaliações, observação naturalista e simulações por computador e inteligência artificial para 
estudar fenômenos cognitivos.

M étodo

Ex perim en to s  de 
La b o r a tó rio  

C o n t r o la d o s

P esq u isa

Ps ic o b io ló g ic a

A u to-a v a u a ç õ es ,  C o m o  
P r o t o c o lo s  V erbais , 

A u to cla ssifica çõ es , D iário s

Descrição do método Obter amostras de desempenho 
em tempo e lugar determinados

Estudar os cérebros
humanos e animais,
usando estudos posl-mortem e várias
medidas
psicobiológicas ou 
técnicas de imagem 
(ver Capítulo 2)

Obter relatórios dos participantes 
sobre sua própria cognição em anda
mento ou como lembrança

Validade de inferências 
causais: atribuição aleató
ria de sujeitos

Geralmente Ceralmente não Não se apíica

Validade de inferências 
causais: controle expe
rimental de variáveis 
independentes

Geralmente Varia muito, dependendo da técnica 
específica

Provavelmente não

Amostras: tamanho Podem ser de qualquer tamanho Muitas vezes, são pequenas Provavelmente pequenas
Amostras: representa ti- 
vidade

Podem ser representativas Muitas vezes, não são representa
tivas

Podem ser representativas

Validade ecológica Não é improvável; depende da 
tarefa e do contexto a que está 
sendo aplicada

Improvável sob certas circunstâncias Talvez; ver pontos fortes e fracos

Informação sobre diferen
ças individuais

Geralmente pouco enfatizadas Sim Sim

Pontos fortes Facilidade de administração, de 
contagem e de análise estatística 
toma relativamente fácil aplicar 
a amostras representativas de 
uma população; probabilidade 
relativamente alta de fazer infe
rências causais válidas

Proporciona evidências "brutas" das 
funções cognitivas ao relacioná-las 
à atividade fisiológica; oferece uma 
visão alternativa do processo que 
não está disponível por outros meios; 
pode levar a possibilidades para o 
tratamento de pessoas com défícits 
cognitivos sérios

Acesso aos insights introspectivos a 
partir do ponto de vista dos partici
pantes, não podendo ser acessada por 
outros meios

Pontos fracos Incapacidade de relatar sobre proces
so que ocorrem fora da consciência 
Protocolos verbais e autoclassifica
ções:
A coleta de dados pode influenciar os 
processos cognitivos sendo relatados. 
Lembranças:
Possíveis discrepâncias entre cogni
ção real e processos e produtos cogni
tivos lembrados

Exemplos David Meyer e Roger Schvane- 
veldt (1971) desenvolveram uma 
tarefa de laboratório na qual 
apresentavam muito brevemente 
duas seqüências de letras (pa
lavras ou pseudopalavras) aos 
sujeitos e pediam-lhes que to* 
massem uma decisão sobre cada 
seqüência de letras, tal como 
decidir se as letras formavam 
uma palavra legitima ou se uma 
palavra pertencia a uma catego
ria indicada

Elizabeth Warrington e Tun Shallice 
(1972; Shallice e Warrington, 1970) 
observaram que as lesões no lobo 
parietal esquerdo do cérebro são as
sociadas a défidts sérios em memó
ria de curto prazo (breve, ativa), mas 
a nenhum prejuízo da memória de 
longo prazo. No entanto, as pessoas 
com lesões nas regiões temporais 
(mediais) do cérebro apresentam me
mória de curto prazo relativamente 
normal, mas graves défícits na me
mória de longo prazo (Shallice, 1979; 
Warrington, 1982)
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Estud o s de C a s o

O bserva çõ es

N aturalistas

S im u la çõ es  po r  
C o m pu ta d o r  e 

In telig ên cia  A rtificial (Ia )

Desenvolver estudos intensivos de indiví
duos, tirando conclusões gerais sobre com
portamento

Observar situações reais, como em 
salas de aula, ambientes de traba
lho ou casas

Simulações: tentativas de fazer com que compu
tadores simulem o desempenho cognitivo huma
no em diversas tarefas
IA: tentativa de fazer com que computadores 
demonstrem desempenho cognitivo inteligente, 
independentemente de o processo se assemelhar 
ao processamento cognitivo humano.

Altamente improvável Não se aplica Não se aplica

Altamente improvável Não Controle total de variáveis de interesse

Quase certamente pequeno Provavelmente pequeno Não se aplica

Não é  provável que seja representativo Pode ser representativo Não se aplica

Alta validade ecológica para casos indivi
duais; capacidade de generalização mais baixa 
a outros

Sim Não se aplica

Sim; informações ricamente detalhadas com 
relação a indivíduos

É possível, mas a ênfase está nas 
distinções ambientais e não nas 
diferenças individuais

Não se aplica

Acesso a informações ricamente detalhadas 
com relação a indivíduos, incluindo infor
mações sobre contextos históricos e atuais,

. que podem não estar disponíveis por outros 
meios; pode levar a aplicações especializadas 
para grupos de indivíduos excepcionais (como 
prodígios, pessoas com lesões cerebrais)

Acesso a ricas informações contex
tuais, que podem não estar dispo
níveis por outros meios.

Possibilita explorar uma ampla gama de possibi
lidades para modelar processos cognitivos; possi
bilita testar claramente se as hipóteses predizem 
com precisão os resultados; pode levar a uma 
ampla gama de aplicações práticas (por exemplo, 
robóticas, para realizar tarefas perigosas ou em 
ambientes de risco)

Aplicabilidade a outras pessoas; o tamanho 
pequeno e a não-representatividade da amos* 

• tra geralmente limita a capacidade de genera
lização à população

Falta de controle experimental; 
possível influência no comporta
mento naturalista devido à pre
sença do observador

Limitações impostas pelos limites do hardware 
(por exemplo, hardware do computador) e do 
Software (os programas escritos pelos pesquisa
dores); distinções entre inteligência humana e 
inteligência de máquinas -  mesmo em simulações 
envolvendo técnicas sofisticadas de modelagem, 
as simulações podem modelar com imperfeição a 
forma como o cérebro humano pensa

Howard Gruber (1974/1981) conduziu um es
tudo de caso sobre Charles Darwin, exploran
do em profundidade o contexto psicológico da 
criatividade intelectual

Michael Cole (Cole, Gay, Glik & 
Sharp, 1971) investigaram mem
bros da tribo Kpelle na África, 
comparando suas definições de 
inteligência com as ocidentais, 
examinando o modo como as 
definições culturais de inteligência 
influenciam o comportamento 
inteligente

Simulações: Por meio de computações deta
lhadas, David Marr (1982) tentou simular a 
perecepção visual humana e propôs uma teoria 
da percepção visual baseada em seus modelos de 
computadores.
IA: Vários programas de IA fora criados que 
podem demonstrar perícia (por exemplo, jogar 
xadrez), mas esses programas provavelmente re
solvem problemas utilizando-se de processos dis
tintos daqueles empregados por peritos humanos
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Por um lado, as características da situação 
ou tarefa podem ser manipuladas por meio de 
atribuição aleatória dos participantes ao grupo 
de tratamento ou de controle; por outro, essas 
características não são facilmente manipuladas 
de forma experimental. Por exemplo, suponha 
que o investigador queira estudar os efeitos dó 
envelhecimento sobre a velocidade e sobre a 
precisão da solução de problemas. O pesquisa
dor não pode atribuir aleatoriamente os parti
cipantes a vários grupos porque as idades das 
pessoas não podem ser manipuladas (embora 
participantes de vários grupos etários possam 
ser atribuídos de maneira aleatória a várias 
condições experimentais). Nessas situações, os 
pesquisadores, muitas vezes, usam outros tipos 
de estudos, como os que envolvem correlação 
(uma relação estatística entre dois ou mais atri
butos, como características dos participantes ou 
da situação). As correlações são expressas como 
números em uma escala que começa em -1,00 
(uma correlação negativa), passa por 0 (sem 
correlação) e chega a 1,00 (correlação positiva). 
Por exemplo, pode-se esperar uma correlação 
negativa entre fadiga e vigilância. Provavel
mente não haveria qualquer correlação entre 
inteligência e comprimento do lobo da orelha, 
e seria provável uma correlação entre tamanho 
do vocabulário e compreensão de leitura.

As conclusões das relações estatísticas são 
altamente informativas. Seu valor não deveria 
ser subestimado. Além disso, como oS estudos 
correlacionais não exigem a atribuição aleató
ria de participantes a condições de tratamento 
e controje, esses métodos podem ser aplicados 
com flexibilidade. Entretanto, tais estudos ge
ralmente não permitem inferências inequívo
cas com relação à causalidade. Como resul
tado, muitos psicólogos cognitivos preferem 
fortemente os dados experimentais aos dados 
correlacionais.

Pesquisa psicobiológica
Por meio da pesquisa psicobiológica, os inves

tigadores estudam a relação entre desempenho 
cognitivo e eventos e estruturas cerebrais. O 
Capítulo 2 descreve várias técnicas específicas 
usadas na pesquisa psicobiológica, as quais ge
ralmente caem em três categorias. A primeira 
delas é a das técnicas para estudar o cérebro de 
um indivíduo post-mortem (depois de sua mor

te), estabelecendo relações entre seu funciona
mento cognitivo antes da morte e características 
observáveis no cérebro. A segunda categoria é 
a das técnicas para estudar imagens mostran
do estruturas ou atividades no cérebro de um 
indivíduo que se sabe ter um determinado dé
ficit cognitivo. A terceira é a das técnicas para 
se obter informações sobre processos cerebrais 
durante o desempenho normal de uma ativida
de cognitiva.

Os estudos post-mortem ofereceram algu
mas das primeiras visões acerca de como lesões 
específicas (em determinadas localizações cere
brais) podem ser associadas com déficits cog
nitivos específicos. Esses estudos continuam 
fornecendo visões úteis de como o cérebro in
fluencia o funcionamento cognitivo. Avanços 
tecnológicos recentes também têm possibilitado 
cada vez mais que os pesquisadores estudem 
indivíduos com déficits cognitivos conhecidos 
in vivo (enquanto o indivíduo ainda está vivo). 
O estudo de indivíduos com funções cognitivas 
anormais vinculadas a lesões cerebrais, muitas 
vezes, melhora nosso entendimento das fun
ções cognitivas normais.

Além disso, os pesquisadores da psicologia 
estudam alguns aspectos do funcionamento 
cognitivo normal estudando a atividade cere
bral em participantes animais. Os pesquisado
res, em geral, usam animais para experimentos 
envolvendo procedimentos neurocirúrgicos que 
não podem ser realizados em seres humanos, 
pois seriam difíceis, antiéticos ou impraticáveis. 
Por exemplo, estudos que mapeiem a atividade 
neural no córtex foram realizados em gatos ou 
macacos (como a pesquisa psicobiológica sobre 
como o cérebro responde a estímulos visuais; 
ver Capítulo 4).

O funcionamento cognitivo e cerebral de 
animais e de seres humanos anormais pode 
ser generalizado e aplicado ao funcionamento 
cognitivo de seres humanos normais? Os psicó
logos responderam a essas perguntas de várias 
formas. A maioria delas ultrapassa os limites 
deste capítulo (ver Capítulo 2). Apenas como 
exemplo, para alguns tipos de atividade cog
nitiva, a tecnologia disponível permite que os 
pesquisadores estudem a atividade cerebral di
nâmica de participantes humanos normais du
rante o processamento cognitivo (ver Técnicas 
de Imagem Cerebral descritas no Capítulo 2). _
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Auto-avaliações, estudos de caso e 
observação naturalista

Experimentos individuais e estudos psico- 
biológicos, na maior parte das vezes, se concen
tram na especificação precisa de determinados 
aspectos da cognição nos indivíduos. Para se 
obter informações ricamente detalhadas so
bre como determinados indivíduos pensam 
em uma ampla gama de contextos, os pesqui
sadores podem usar outros métodos, os quais 
incluem auto-avaliações ou auto-relatos(a descri
ção de processos cognitivos pelo próprio indi
víduo), estudos de caso (estudos em profun
didade de indivíduos) e observação naturalista 
(estudos detalhados do desempenho cognitivo 
em situações cotidianas e contextos fora de la
boratório). Por um lado, a pesquisa experimen
tal é mais útil para testar hipóteses. Por outro, 
a pesquisa baseada em auto-avaliações, estudos 
de caso e observação naturalista costuma ser 
bastante útil para formular hipóteses.

A confiabilidade de dados baseados em vá
rios tipos de auto-avaliações depende da sin
ceridade dos participantes que fornecem essas 
avaliações. Eles podem ser completamente ver
dadeiros, mas as avaliações que envolvem infor
mações da memória (como diários, descrições 
em retrospectiva, questionários e levantamentos) 
são, na verdade, menos confiáveis do que as for
necidas durante o processamento cognitivo sob 
investigação. A razão é que os participantes, às 
vezes, se esquecem do que fizeram. Ao estudar 
processos cognitivos complexos, como solução 
de problemas ou tomada de decisões, os pesqui
sadores muitas vezes usam um protocolo verbal.

Em um protocolo verbal, os participantes descre
vem em voz alta todos os seus pensamentos e as 
suas idéias durante a realização de uma determi
nada tarefa cognitiva (por exemplo, "gosto mais 
do apartamento com a piscina, mas não posso 
pagar, então tenho que escolher...").

Uma alternativa a um protocolo verbal é 
os participantes relatarem informações espe
cíficas com relação a um determinado aspecto 
de seu processamento cognitivo. Considere
mos, por exemplo, um estudo de solução de 
problemas por meio de insight (ver Capítulo 
11). Pediu-se que os participantes relatassem, 
em intervalos de 15 segundos, classificações 
numéricas indicando o quanto pensavam estar 
próximos de chegar a uma solução para um 
dado problema. Infelizmente, até mesmo esses 
métodos de auto-avaliação têm suas limita
ções. Como exemplo, os processos cognitivos 
podem ser alterados pelo ato de apresentar o 
relatório (como processos envolvendo formas 
breves de memória; ver Capítulo 5). Outro 
exemplo: os processos cognitivos podem ocor
rer fora da consciência (como os que não exi
gem atenção consciente ou que acontecem de 
forma tão rápida, que não conseguimos notá- 
los; ver Capítulo 3). Para entender algumas 
das dificuldades das auto-avaliações, faça as 
seguintes tarefas propostas na seção "Inves
tigando a Psicologia Cognitiva". Reflita sobre 
suas experiências com auto-avaliações.

Individualmente, faça uma das seguintes 
séries de perguntas à metade de seus amigos, 
e à outra metade, a outra série. Peça-lhes que 
respondam o mais rápido que puderem:

1. Sem olhar para seus sapatos, tente relatar em voz alta os vários pas
sos envolvidos no ato de amarrá-los.

2. Recorde em voz alta o que você fez em seu último aniversário.
3. Agora, amarre seus sapatos de verdade (ou outra coisa, como um 

barbante em tomo da perna de uma mesa), relatando em voz alta os 
passos que realiza. Voçê observa alguma diferença entre a Tarefa 1 e 
a Tarefa 3?

4. Relate em voz alta como você trouxe para a consciência os passos 
envolvidos em amarrar seus sapatos ou as memórias que tem de seu 
último aniversário. Você pode relatar com exatidão como trouxe as 
informações para a consciência? Consegue relatar qual parte de seu 
cérebro estava mais ativa durante cada uma dessas tarefas?
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Conjunto 1:
1. O que o bicho-da-seda tece?
2. Qual é um material conhecido para fazer 

roupas que vem do bicho-da-seda?
3. O que as vacas bebem?

Conjunto 2:
1. O que as abelhas fazem?
2. O que cresce nos campos que é poste

riormente transformado em material 
para roupas?

3. 0  que as vacas bebem?

Muitos de seus amigos, quando chegarem à 
pergunta 3, no Conjunto 1, dirão "leite", quan
do todos sabemos que as vacas bebem água. A 
maioria dos seus amigos que responderem ao 
Conjunto 2 dirá "água", e não leite. Você aca
ba de realizar um experimento. O método do 
experimento divide as pessoas em dois grupos 
iguais, muda um aspecto entre os dois grupos 
(em seu caso, você fez uma série de pergun
tas antes de fazer uma pergunta importante) e 
mede a diferença entre os dois grupos. O nú
mero de erros é o que você está medindo, e é 
provável que seus amigos do grupo 1 cometam 
mais erros do que os do grupo 2.

Os estudos de caso (por exemplo, o estudo 
de indivíduos excepcionalmente dotados) e as 
observações naturalistas (como a observação 
de indivíduos operando em usinas nucleares) 
podem ser usados para complementar con
clusões de experimentos de laboratório. Os 
primeiros dois métodos de pesquisa cognitiva 
oferecem alta validade ecológica -  o grau no 
qual conclusões específicas em um contexto 
ambiental podem ser consideradas relevantes 
fora daquele contexto. Como você talvez saiba, 
a ecologia é o estudo do relacionamento inte
rativo entre um organismo (ou organismos) e 
seu ambiente. Muitos psicólogos cognitivos 
buscam entender o relacionamento interativo 
entre processos de pensamento humano e os 
ambientes nos quais os seres humanos estão 
pensando. Às vezes, os processos cognitivos 
que são comumente observados em um am
biente (por exemplo, em um laboratório) não 
são idênticos àqueles observados em outro 
(como em uma torre de controle de tráfego aé
reo ou em uma sala de aula).

Simulações por computador e 
inteligência artificial

Os computadores digitais cumpriram um 
papel fundamental no surgimento do estudo 
da psicologia cognitiva. Um tipo de influência 
é a direta -  por meio de modelos de cognição 
humana baseados na forma como os computa
dores processam a informação. Outro tipo é di
reto -  por meio de simulações por computador 
e inteligência artificial.

Nas simulações, os pesquisadores progra
mam os computadores para imitar uma deter
minada função ou um processo humano. Entre 
os exemplos, estão o desempenho em tarefas 
cognitivas específicas (como a manipulação de 
objetos no espaço tridimensional) e o desem
penho de determinados processos cognitivos 
(como o reconhecimento de padrões). Alguns 
pesquisadores até já tentaram criar modelos de 
computador de toda a arquitetura cognitiva da 
mente humana. Seus modelos estimularam dis
cussões acaloradas sobre como pode ser o fun
cionamento da mente como um todo (ver Capí
tulo 8). Por vezes, a distinção entre simulação e 
inteligência artificial não é clara. Um exemplo 
seria o de certos programas projetados para si
mular o desempenho humano e maximizar o 
funcionamento ao mesmo tempo.

Juntando tudo
Os psicólogos cognitivos, muitas vezes, 

ampliam e aprofundam seu entendimento da 
cognição por meio da pesquisa na ciência cogni
tiva. A ciência cognitiva é um campo transdis- 
ciplinar que usa idéias e métodos da psicologia 
cognitiva, psicobiologia, inteligência artificial, 
filosofia, lingüística e antropologia (Nickerson, 
2003; Von Eckardt, 2003). Os cientistas da cog
nição usam essas idéias, e esses métodos a fim 
de tratar do estudo de como os seres humanos 
adquirem e usam o conhecimento. Os psicólo
gos cognitivos também fazem uso do trabalho 
conjunto com outros tipos de psicólogos. Entre 
os exemplos estão os psicólogos sociais (como 
no campo transdisciplinar da cognição social), 
os psicólogos que estudam a motivação e a emo
ção, e os profissionais da chamada psicologia da 
engenharia (engineering psychologists, ou seja, os 
psicólogos que estudam a interação entre seres 
humanos e máquinas).
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QUESTÕES FUNDAMENTAIS E CAMPOS 
DA PSICOLOGIA COGNITIVA

No decorrer deste capítulo, fizemos alusões 
a alguns dos temas fundamentais que surgem 
no estudo da psicologia cognitiva. Como esses 
sistemas aparecem repetidas vezes nos vários 
capítulos deste livro, segue-se um sumário. Al
gumas dessas questões vão ao próprio âmago 
da natureza da mente humana.

Temas subjacentes ao estudo da 
psicologia cognitiva

Se revisarmos as principais idéias deste ca
pítulo, descobriremos alguns dos temas centrais 
que são subjacentes a toda a psicologia cogniti
va. Eis sete deles:

1. Inato versus adquirido: Qual é mais in
fluente na cognição humana: aquilo que 
nos é inato ou o que adquirimos? Se acre- 
ditàrmos que as características inatas da 
cognição humana são mais importantes, 
poderemos concentrar nossa pesquisa no 
estudo dessas características. Se acreditar
mos que o ambiente cumpre um papel im
portante na cognição, poderemos realizar 
uma pesquisa explorando de que forma 
as características distintivas do ambiente 
parecem influenciar a cognição. Hoje em 
dia, a maioria dos estudiosos acredita que 
os fatores inatos e os adquiridos intera
gem em quase tudo o que fazemos.

2. Racionalismo versus empirismo: Como po
demos descobrir a verdade sobre nós mes
mos e sobre o mundo em que vivemos? 
Devemos fazê-lo tentando raciocinar logi
camente, com base no que já sabemos? Ou 
devemos fazê-lo observando e testando 
nossas observações sobre o que percebe
mos por meio de nossos sentidos?

3. Estruturas versus processos: devemos es
tudar as estruturas (conteúdos, atributos 
e produtos) da mente humana? Ou de
vemos nos concentrar nos processos de 
pensamento humano?

4. Generalidade de domínio versus especifici
dade de domínio: Os processos que obser
vamos são limitados a domínios únicos

ou são gerais para uma série de domí
nios? As observações em um domínio se 
aplicam a todos ou apenas aos domínios 
específicos observados?

5. Validade das inferências causais versus va
lidade ecológica: Devemos estudar a cog
nição usando experimentos altamente 
controlados que aumentam a probabili
dade de inferências válidas com relação 
à causalidade? Ou devemos usar técni
cas mais naturalistas, que aumentam a 
probabilidade de se chegar a conclusões 
ecologicamente válidas, mas possivel
mente à custa de controle experimental?

6. Pesquisa aplicada versus pesquisa básica: 
Devemos realizar pesquisa sobre pro
cessos cognitivos fundamentais? Ou de
vemos estudar formas de ajudar as pes
soas a usar a cognição de modo eficaz 
em situações práticas? Os dois tipos de 
pesquisa podem ser combinados dialeti- 
camente, de forma que a pesquisa básica 
leve à pesquisa aplicada, que leva a mais 
pesquisa básica, e assim por diante?

7. Métodos biológicos versus métodos comporta- 
mentais: devemos estudar o cérebro e seu 
funcionamento diretamente, talvez, até 
mesmo, fazendo escaneamentos no cére
bro enquanto as pessoas realizam tarefas 
cognitivas? Ou devemos estudar o com
portamento das pessoas em tarefas cogni
tivas, observando medidas como porcen
tagem de acertos e tempo de reação?

Embora muitas dessas perguntas sejam apre
sentadas na forma excludente "ou...ou", lembre- 
se de que, muitas vezes, uma síntese de visões 
ou métodos se mostra mais útil do que uma ou 
outra posição extrema. Por exemplo, nossas ca
racterísticas inatas podem proporcionar uma 
estrutura herdada para nossas características e 
para nossos padrões distintivos de pensamento e 
ação, mas o que adquirimos pode moldar as ma
neiras específicas nas quais nós desenvolvemos 
essa estrutura. Podemos usar métodos empíricos 
para coletar dados e testar hipóteses, mas pode
mos usar métodos racionalistas para interpretar 
os dados, construir teorias e formular hipóteses 
baseadas em teorias. Nosso entendimento da 
cognição se aprofunda quando consideramos 
a pesquisa básica sobre os processos cognitivos
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fundamentais e a pesquisa aplicada com relação 
aos usos efetivos da cognição em ambientes da 
vida real. As sínteses estão evoluindo de modo 
permanente. Aquilo que hoje pode ser visto 
como síntese, amanhã pode ser considerado 
como uma posição extrema, e vice-versa.

IDÉIAS FUNDAMENTAIS NA 
PSICOLOGIA COGNITIVA

Algumas idéias fundamentais parecem sur
gir com freqüência na psicologia cognitiva, inde
pendentemente dos fenômenos específicos estu
dados. A seguir, são apresentadas o que se pode 
considerar como cinco idéias fundamentais.

1. Os dados na psicologia cognitiva só podem 
ser entendidos completamente no contexto 
de uma teoria explicativa, mas as teorias são 
vazias sem dados empíricos.

A ciência não é apenas um conjunto 
de fatos coletados de forma empírica. Em 
lugar disso, comporta fatos que são ex
plicados e organizados por teorias cien
tíficas. As teorias dão sentido aos dados. 
Por exemplo, suponhamos que se saiba 
que a capacidade das pessoas de reco
nhecer informações que já tenham visto 
é melhor que sua capacidade de recordar 
essas informações. Como exemplo, elas 
são melhores em reconhecer se ouviram 
uma palavra dita em uma lista do que 
em se lembrar da palavra sem que ela 
seja apresentada. Essa é uma generaliza
ção empírica interessante; no entanto, a 
ciência exige que sejamos capazes não só 
de fazer a generalização, como também 
de entender por que a memória funciona 
assim. Um objetivo importante da ciên
cia é a explicação. Na ausência de uma 
teoria, uma generalização empírica não 
oferece uma explicação. Outro aspecto 
importante é que a teoria nos ajuda a en
tender as limitações das generalizações 
empíricas, além de quando e por que 
elas ocorrem. Por exemplo, uma teoria 
proposta por Tulving e Thomson (1973) 
sugeria que, na verdade, o reconheci
mento nem sempre deveria ser melhor 
do que a recordação. Um objetivo im

portante da ciência também é a predição. 
A teoria de Tulving e Thomson levou-os 
a predizer as circunstâncias sob as quais 
a recordação deveria ser melhor do que 
o reconhecimento. Uma coleta de dados 
posterior provou que eles estavam cer
tos. Em determinadas circunstâncias, a 
recordação é até melhor do que o reco
nhecimento. A teoria, assim, sugeriu em 
que circunstâncias, entre as muitas que 
se examinam, deve haver limitações à 
generalização. Sendo assim, a teoria nos 
ajuda na explicação e na predição.

Ao mesmo tempo, a teoria sem dados 
é vazia. Praticamente qualquer um pode 
sentar-se em uma poltrona e propor uma 
teoria -  até mesmo uma que pareça plau
sível -  mas a ciência requer a testagem 
empírica dessas teorias. Sem essa testa
gem, as teorias permanecem meramente 
especulativas, de forma que teorias e da
dos dependem entre si. As teorias geram 
coleta de dados, os quais ajudam a cor
rigir as teorias, o que, então, leva a mais 
coletas de dados, e assim por diante. É 
por meio dessa interação entre teoria e 
dados que aumentamos o conhecimento 
científico.

2. A cognição geralmente é adaptativa, mas não 
em todas as circunstâncias específicas.

Ao pensarmos em todas as formas 
nas quais se podem cometer erros, é im
pressionante o quanto nossos sistemas 
cognitivos operam bem. A evolução nos 
serviu muito bem na moldagem do de
senvolvimento de um aparato cognitivo 
que é capaz de decodificar com precisão 
os estímulos ambientais, além de enten
der os estímulos internos que compõem 
a maior parte das informações disponí
veis a nós. Podemos perceber, aprender, 
lembrar, raciocinar e resolver problemas 
com grande precisão. E o fazemos ainda 
que isso nos seja dificultado constante
mente por uma grande quantidade de 
estímulos. Qualquer estímulo poderia 
com facilidade nos distrair do processa
mento adequado das informações, mas 
os mesmos processos que nos levam a 
perceber, lembrar e raciocinar com pre
cisão, na maioria das situações, também
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podem nos desviar. Nossas memórias 
e nossos processos de raciocínio, por 
exemplo, são suscetíveis a certos erros 
sistemáticos, bem identificados. Por 
exemplo, tendemos a supervalorizar a 
informação que está disponível a nós, e 
o fazemos mesmo quando essa informa
ção não é totalmente relevante ao proble
ma que temos em mãos. Em geral, todos 
os sistemas -  naturais ou artificiais -  são 
baseados em compensações. As mesmas 
características que os tornam bastante 
eficientes em uma ampla variedade de 
circunstâncias podem torná-los inefi
cientes em circunstâncias específicas. 
Um sistema que seria extremamente efi
ciente em cada circunstância específica 
seria ineficiente em uma ampla varieda
de de circunstâncias, apenas porque se 
tomaria complicado e complexo demais. 
Portanto, os seres humanos representam 
uma adaptação eficiente, mas imperfei
ta, dos ambientes que enfrentam.

3. Os processos cognitivos interagem uns com 
os outros e com processos não-cognitivos.

Embora tentem estudar e, muitas ve
zes, isolar o funcionamento de proces
sos cognitivos específicos, os psicólogos 
cognitivos sabem como esses processos 
podem trabalhar juntos, Por exemplo, 
os processos de memória dependem de 
processos de percepção. O que lembra
mos depende em parte do que percebe
mos. Da mesma forma, os processos de 
pensamento dependem em parte dos 
processos de memória: não se pode re
fletir sobre aquilo que não é lembrado. 
Entretanto os processos não-cognitivos 
também interagem com os cognitivos. 
Por exemplo, aprendemos melhor quan
do estamos motivados para aprender. 
Em contrapartida, nossa aprendizagem 
talvez seja reduzida se estivermos cha
teados com alguma coisa e não conse
guirmos nos concentrar na tarefa de 
aprendizagem em questão. Sendo assim, 
psicólogos cognitivos procuram estudar 
os processos cognitivos não apenas de 
forma isolada, como também em suas 
interações uns com os outros e com os 
processos não-cognitivos.

Uma das áreas mais interessantes da 
psicologia cognitiva hoje em dia é a inter
face entre os níveis cognitivo e biológico 
de análise. Nos últimos anos, por exem
plo, tornou-se possível localizar a ativi
dade no cérebro associada a vários tipos 
de processos cognitivos; porém, é preci
so ter cuidado com a conclusão de que a 
atividade biológica é causal em relação à 
atividade cognitiva. A pesquisa demons
tra que a aprendizagem que causa mu
danças no cérebro -  em outras palavras, 
os processos cognitivos -  pode afetar as 
estruturas biológicas da mesma maneira 
que elas podem afetar os processos cog
nitivos. Dessa forma, as interações entre 
cognição e outros processos podem acon
tecer em muitos níveis. O sistema cogniti
vo não opera de maneira isolada; ele fun
ciona em interação com outros sistemas.

4. A cognição deve ser estudada por meio de 
uma série de métodos científicos.

Não há uma forma certa de estudar 
a cognição. Pesquisadores ingênuos, às 
vezes, buscam o "melhor" método com 
o qual fazer esse estudo. Sua busca ine
vitavelmente será em vão, pois todos os 
processos cognitivos precisam ser estu
dados por meio de diversas operações 
convergentes, ou seja, de métodos varia
dos de estudo que buscam um entendi
mento comum. Quanto mais diferentes 
tipos de técnicas levarem à mesma.con
clusão, maior a confiança que se pode ter 
nessa conclusão. Por exemplo, suponha
mos que estudos de tempos de reação, 
taxas de erro e padrões de diferenças 
individuais levem, todos, à mesma con
clusão. Assim, pode-se ter muito mais 
confiança na conclusão do que se apenas 
um método levasse a essa conclusão.

Os psicólogos cognitivos precisam 
aprender uma série de diferentes tipos 
de técnicas para fazer bem seu trabalho. 
Contudo, todos esses métodos devem 
ser científicos. Os métodos científicos di
ferem de outros no sentido de que ofere
cem a base para a natureza autocorretiva 
da ciência. Com o passar do tempo, cor
rigimos nossos erros. A razão para isso 
é que os métodos científicos nos permi
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tem refutar nossas expectativas quan
do elas estão equivocadas. Os métodos 
não-científicos não apresentam essa ca
racterística. Por exemplo, os métodos de 
investigação que dependem apenas da 
fé ou da autoridade para determinar a 
verdade podem ter valor em nossas vi
das, mas não são científicos e por isso 
não são autocorretivos. Na verdade, 
as palavras de uma autoridade podem 
ser substituídas pelas de outra amanhã, 
sem que se saiba qualquer coisa nova 
sobre o fenômeno a qué as palavras se 
aplicam. Como o mundo aprendeu há 
muito tempo, o fato de que importantes 
dignitários digam que a Terra está no 
centro do universo não faz com que isso 
seja verdade.

5. Toda a pesquisa básica em psicologia cogni
tiva pode levar a aplicações e toda a pesquisa 
aplicada pode levar a conhecimentos básicos.

Os políticos e, às vezes, até mesmo 
os cientistas, gostam de fazer distinções 
claras entre a pesquisa básica e a aplica
da, mas a verdade é que a distinção, em 
geral, não é nem um pouco clara. Pes
quisas que pareciam ser básicas acabam 
levando a aplicações imediatas. Da mes
ma forma, pesquisas que parecem que 
serão aplicadas, por vezes, levam rapida
mente a conhecimentos básicos, haja ou 
não aplicações imediatas. Por exemplo, 
uma conclusão básica da pesquisa sobre 
aprendizagem e memória é que a apren
dizagem é melhor quando distribuída no 
tempo do que quando é amontoada em 
um intervalo curto. Essa conclusão bási
ca tem uma aplicação imediata a estraté
gias de estudo. Ao mesmo tempo, as pes
quisas sobre testemunhos oculares, que 
parecem, à primeira vista, ser bastante 
aplicadas, melhoraram nosso entendi
mento dos sistemas de memória e de até 
onde os seres humanos constroem suas 
próprias memórias. Ela não reproduz 
apenas o que acontece no ambiente.

Antes de encerrar este capítulo, pense 
sobre alguns dos campos da psicologia 
cognitiva, descritos nos capítulos restan
tes, aos quais esses temas e essas questões 
fundamentais possam ser aplicados.

Panorama dos capítulos
Os psicólogos cognitivos têm se envolvido 

no estudo de uma ampla gama de fenômenos 
psicológicos, o qual inclui não apenas a per
cepção, a aprendizagem, a memória e o pen
samento, como também fenômenos que apa
rentemente são de orientação menos cognitiva, 
como emoção e motivação. Na verdade, quase 
qualquer tópico de interesse psicológico pode 
ser estudado de uma perspectiva cognitiva. 
Não obstante, há algumas áreas principais de 
interesse dos psicólogos cognitivos. Neste livro, 
tentamos descrever algumas das respostas pre
liminares para as perguntas feitas pelos pesqui
sadores nas principais áreas de interesse.

Capítulo 2 Neurociência cognitiva -  Quais são 
as estruturas e os processos do cérebro 
humano que estão por trás das estruturas 
e dos processos da cognição humana?

Capítulo 3 Atenção e consciência -  Quais são 
os processos mentais básicos que regem 
a forma como a informação entra em 
nossa mente, em nossa consciência e em 
nossos processos de alto nível para tratar 
a informação?

Capítulo 4 Percepção -  Como a mente huma
na percebe o que os sentidos recebem? 
Como a mente humana adquire distin
tivamente a percepção de formas e pa
drões?

Capítulo 5 Memória: modelos e métodos de pes
quisa -  De que forma tipos diferentes de 
informação (por exemplo, nossas expe
riências relacionadas a um evento trau
mático, os nomes dos presidentes dos 
Estados Unidos ou o procedimento para 
se andar de bicicleta) são representados 
na memória?

Capítulo 6 Processos de memória -  Como le
vamos a informação para a memória, 
como a mantemos lá e como a recupera
mos da memória quando é necessário?

Capítulo 7 Representação do conhecimento na 
memória: imagens e proposições -  Como re
presentamos mentalmente as informações 
em nossas mentes? Fazemos isso com pa
lavras, imagens ou com alguma outra for
ma para representar sentido? Ou temos 
múltiplas formas de representação?
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Capítulo 8 Representação e organização de 
conhecimento na memória: conceitos, cate
gorias, redes e esquemas -  Como organiza
mos mentalmente o que sabemos? Como 
manipulamos e operamos com relação ao 
conhecimento -  fazemos isso por proces
so em série, por meio de processamento 
paralelo ou por meio de alguma combi
nação de processos?

Capítulo 9 Linguagem: natureza e aquisição -  
Como deduzimos e produzimos sentido 
por meio da linguagem? De que forma 
adquirimos a linguagem, tanto nossa 
primeira língua como outras?

Capítulo 10 Língua em contexto -  De que 
forma o uso da linguagem interage com 
nossas formas de pensamento? Como 
nosso mundo social interage com nosso 
uso da linguagem?

Capítulo 11 Solução de problemas e criatividade
-  Como solucionamos problemas? Quais 
processos nos ajudam e quais nos impe
dem de atingir soluções para problemas? 
Por que alguns de nós são mais criativos 
do que outros? Como nos tornamos e 
permanecemos criativos?

Capítulo 12 Tomada de decisões e raciocínio
-  De que forma chegamos a decisões

RESUMO

1. O que é psicologia cognitiva? A psicologia 
cognitiva é o estudo de como as pessoas 
percebem, aprendem, lembram e pensam a 
informação.

2. De que forma a psicologia desenvolveu- 
se como ciência? Começando com Platão 
e Aristóteles, as pessoas refletiram sobre 
como adquirir conhecimento da verdade. 
Platão sustentava que o racionalismo ofe
rece um caminho claro à verdade, ao passo 
que Aristóteles defendia o empirismo como 
caminho ao conhecimento. Séculos mais 
tarde, Descartes ampliou o racionalismo 
de Platão, enquanto Locke elaborava sua 
teoria a partir do empirismo de Aristóteles. 
Kant ofereceu uma síntese desses opostos 
aparentes. Décadas depois de Kant propor 
sua síntese, Hegel observou como a histó-

importantes? Como tiramos conclusões 
razoáveis das informações que nos estão 
disponíveis? Por que e como, com tanta 
freqüência, tomamos decisões inadequa
das e chegamos a conclusões incorretas?

Capítulo 13 Inteligência artificial e humana -  
Por que consideramos algumas pessoas 
mais inteligentes do que outras? Por que 
algumas pessoas parecem mais capazes 
de atingir o que querem nos campos que 
escolhem?

Neste livro, procuro enfatizar as idéias 
comuns e os temas organizadores de vários 
aspectos da psicologia cognitiva, em lugar de 
simplesmente apresentar os fatos. Segui esse 
caminho para ajudar o leitor a perceber pa
drões consideráveis e significativos no domí
nio da psicologia cognitiva. Também tentei lhe 
oferecer alguma idéia de como os psicólogos 
cognitivos pensam e como estruturam seu cam
po em seu trabalho cotidiano. Espero que essa 
abordagem venha a lhe ajudar a examinar os 
problemas da psicologia cognitiva em um nível 
mais profundo do que seria possível sem ela. 
No final, o objetivo dos psicólogos cognitivos 
é entender não apenas como as pessoas podem 
pensar em seus laboratórios, mas, também 
como elas pensam em suas vidas cotidianas.

ria das idéias parecia avançar por meio de 
um processo dialético.

3. Como a psicologia cognitiva desenvolveu- 
se a partir da psicologia? No século XX, a 
psicologia havia surgido como um campo 
distinto de estudos. Wundt concentrou- 
se nas estruturas da mente (levando ao 
estruturalismo), enquanto James e Dewey 
trataram dos processos da mente (funciona
lismo). A partir dessa dialética, surgiu o as
sociacionismo, defendido por EbbinghaUs 
e Thomdike, que abriu o caminho para o 
behaviorismo ao sublinhar a importância 
das associações mentais. Outro passo rumo 
ao behaviorismo foi a descoberta de Pavlov 
dos princípios do condicionamento clás
sico. Watson e, mais tarde, Skinner foram 
os principais proponentes do behaviorismo,



40 Robert J. Sternberg

que se concentrava totalmente nas ligações 
observáveis entre o comportamento de um 
organismo e as contingências ambientais 
particulares que fortaleciam ou enfraque
ciam a probabilidade de que determinados 
comportamentos se repetissem. A maioria 
dos behavioristas descartava por com
pleto a noção de que há mérito na tentati
va dos psicólogos de entender o que está 
acontecendo na mente do indivíduo que 
desenvolve o comportamento. Entretanto, 
Toiman e pesquisadores behavioristas pos
teriores observaram a influência dos pro
cessos cognitivos sobre o comportamento. 
Uma convergência de avanços em muitos 
campos levou ao surgimento da psicologia 
cognitiva como uma disciplina específica, 
sendo Neisser um dos notáveis expoentes.

4. Como outras disciplinas contribuíram 
para o desenvolvimento da teoria e da 
pesquisa em psicologia cognitiva? A psi
cologia cognitiva tem raízes na filosofia e 
na fisiologia, que se fundiram para formar 
o núcleo da psicologia.

Como campo distinto de estudo psico
lógico, a psicologia cognitiva também se 
serviu das investigações transdisciplina- 
res. Entre os campos relevantes estão a lin
güística (por exemplo, como a linguagem 
e o pensamento interagem?), a psicologia 
biológica (quais são as bases fisiológicas 
da cognição), a antropologia (por exemplo, 
qual é a importância do contexto cultural 
para a cognição) e os avanços tecnológicos, 
como a inteligência artificial (como os com
putadores processam a informação?).

5. Quais métodos os psicólogos cognitivos 
usam para estudar o modo como as pes
soas pensam? Os psicólogos cognitivos 
usam uma ampla gama de métodos, in
cluindo experimentos, técnicas psicobio- 
lógicas, auto-avaliações, estudos de caso,

observação naturalista, além de simulações 
por computador e inteligência artificial.

6. Quais são as questões atuais e os vários 
campos de estudo da psicologia cognitiva? 
Algumas das principais questões no campo 
concentraram-se em como buscar o conheci
mento. O trabalho psicológico pode ser feito:
• usando o racionalismo (que é a base para o 

desenvolvimento de teorias) e o empiris
mo (que é a base para a coleta de dados); 
destacando a importância das estruturas 
cognitivas e dos processos cognitivos;

• enfatizando o estudo do processamento 
que é geral ou específico em relação ao 
domínio;

• esforçando-se na busca de um alto grau 
de controle experimental (que favorece 
as inferências causais) e de um alto grau 
de validade ecológica (que permite me
lhor generalização de conclusões para 
ambientes fora do laboratório);

• realizando pesquisa básica a fim de ob
ter conhecimentos fundamentais sobre 
cognição e pesquisa aplicada em busca 
de usos eficazes para a cognição em am
bientes reais.
Embora as posições sobre essas questões 

possam parecer diametralmente opostas, 
muitas vezes, visões que parecem antitéti- 
cas podem ser sintetizadas de forma que 
ofereça o melhor de cada um dos pontos de 
vista opostos.

Os psicólogos cognitivos estudam as 
bases biológicas da cognição, bem como a 
atenção, a consciência, a percepção, a me
mória, o imaginário, a linguagem, a solu
ção de problemas, a criatividade, a tomada 
de decisões, o raciocínio, as mudanças na 
cognição em termos de desenvolvimento 
que ocorrem durante a vida, a inteligência 
humana, a inteligência artificial e vários 
outros aspectos do pensamento humano.

Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

1. Descreva as principais escolas históricas 
de pensamento psicológico que levaram 
ao desenvolvimento da psicologia cogni
tiva.

2. Descreva algumas das formas com que a 
psicologia, a lingüística e a inteligência arti
ficial contribuíram para o desenvolvimento 
da psicologia cognitiva.
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3. Compare as influências de Platão e Aristó
teles sobre a psicologia.

4. Analise como vários métodos de pesquisa 
na psicologia cognitiva refletem das abor
dagens empirista e racionalista à aquisição 
de conhecimento.

5. Faça um primeiro esboço de uma investiga
ção cognitivo-psicológica envolvendo um 
dos métodos de pesquisa descritos neste 
capítulo. Aponte as vantagens e as desvan
tagens de usar esse método específico para 
sua investigação.

6. Este capítulo descreve a situação atual do 
campo da psicologia cognitiva. Como se 
pode especular que ele mudará nos próxi
mos 50 anos?

7. Como um conhecimento obtido a partir da 
pesquisa básica pode levar a usos práticos 
em um ambiente cotidiano?

8. Como um conhecimento obtido a partir da 
pesquisa aplicada pode levar a um enten
dimento aprofundado das características 
fundamentais da cognição?

Termos fundamentais

associaciomsmo 
behaviorismo 
ciência cognitiva 
cognitivismo 
empirismo | 
estruturalismo

funcionalismo
hipóteses
Inteligência artificial (LA) 
introspecção 
pragmatismo 
psicologia cognitiva

psicologia da Gestalt 
racionalismo 
significância estatística 
teoria
validade ecológica
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MA: MIT Press. Verbetes sobre toda a gama 
de tópicos que constituem o estudo da ciên
cia cognitiva.



Neurociência Cognitiva

E X P L O R A N D O  A P S I C O L O G I A  C O G N I T I V A

1. Quais são as estruturas e os processos 3. O que os pesquisadores já descobriram
fundamentais das células no cérebro? como resultado do estudo do cérebro?

2. Como os pesquisadores estudam as 
grandes estruturas e os processos do cé
rebro?

Uma antiga lenda da índia (Rosenzweig e 
Leiman, 1989) fala de Sita. Ela se casa com 

um homem, mas se sente atraída por outro. Es
ses dois homens frustrados decapitam um ao 
outro. Sita, que ficou sem os dois, reza desespe
radamente à Deusa Kali para que traga os dois 
homens de volta à vida, e seu desejo é atendido, 
sendo-lhe permitido recolocar as cabeças nos 
corpos. Na pressa de devolver a vida aos dois, 
Sita troca as cabeças por engano, e coloca-as nos 
corpos errados. E agora, com quem ela está ca
sada? Quem é quem?

A questão mente-corpo há muito interes
sa a filósofos e cientistas. Onde a mente está 
localizada no corpo, se é que está? De que for
ma mente e corpo interagem? Como somos 
capazes de pensar, falar, planejar, raciocinar, 
aprender e lembrar? Quais são as bases físi
cas de nossas capacidades cognitivas? Todas 
essas perguntas interrogam a relação entre 
psicologia cognitiva e neurobiologia. Alguns 
psicólogos cognitivos buscam responder a 
essas questões estudando as bases biológicas 
da cognição. Os psicólogos cognitivos estão 
preocupados sobretudo com a forma como a 
anatomia (as estruturas físicas do corpo) e a

fisiologia (as funções e os processos do corpo) 
do sistema nervoso afetam e são afetados pela 
cognição humana.

A neurociência cognitiva é o campo de es
tudo que vincula o cérebro e outros aspectos 
do sistema nervoso ao processamento cogniti
vo e, em última análise, ao comportamento. O 
cérebro é o órgão em nossos corpos que con
trola mais diretamente pensamentos, emoções 
e motivações (Gloor, 1997; Rockland, 2000; 
Shepherd, 1998). Em geral, pensamos no cére
bro como algo que está no topo da hierarquia 
do corpo -  como o chefe, com vários outros ór
gãos respondendo a ele. Porém, como qualquer 
bom chefe, ele escuta seus subordinados e é in
fluenciado por eles, que são os órgãos do corpo. 
Dessa forma, além de comandar ativamente, o 
cérebro é reativo.

Um objetivo importante do trabalho atual 
sobre o cérebro é estudar a localização da fun
ção, que diz respeito a áreas específicas do cé
rebro que controlam determinadas habilidades 
ou determinados comportamentos. Entretanto, 
antes de tratarmos do cérebro, examinaremos 
como ele se situa na organização geral do sis
tema nervoso.
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O CÉREBRO

O sistema nervoso é a base de nossa ca
pacidade de percepção, adaptação e interação 
com o mundo em que vivemos (Gazzaniga, 
1995, 2000; Gazzaniga, Ivry e Mangun, 1998). 
Por meio desse sistema, recebemos, processa
mos e depois respondemos às informações que 
vêm do ambiente (Pinker, 1997; Rugg, 1997).

Visualizando as estruturas e as 
funções do cérebro

Os cientistas podem usar muitos métodos 
para estudar o cérebro humano, entre eles, os 
estudos post-mortem (do latim "após a morte") 
e as técnicas in vivo (do latim "vivo") em hu
manos e animais. Cada técnica oferece infor
mações importantes sobre a estrutura e sobre 
o funcionamento do cérebro humano. Mesmo 
alguns dos primeiros estudos post-mortem ain
da influenciam nosso pensamento sobre como 
o cérebro realiza algumas funções. Entretan
to, a tendência nos últimos tempos tem sido 
a de concentrar-se em técnicas que propor
cionem informações sobre o funcionamento 
mental humano à medida que ele ocorre. Essa 
tendência está em contraste com a anterior, a 
de esperar que se encontrassem pessoas com 
transtornos e, então, estudar seus cérebros 
após sua morte. Como os estudos post-mortem 
são a base dos trabalhos posteriores, discuti- 
mo-los antes de avançar para as técnicas in 
vivo mais modernas.

Estudos post-mortem
Há séculos, os investigadores conseguem 

dissecar um cérebro após a morte de uma 
pessòa. A dissecação ainda é usada com fre
qüência para estudar a relação entre cérebro e 
comportamento. Os pesquisadores observam 
com cuidado o comportamento das pessoas 
que apresentam sinais de lesões cerebrais en
quanto estão vivas (Wilson, 2003). Eles docu
mentam o comportamento nesses estudos de 
caso de pacientes, o mais minuciosamente pos
sível (Fawcett, Rosser e Dunnett, 2001). Mais 
tarde, após a morte dos pacientes, examinam 
seus cérebros em busca de lesões -  áreas onde

os tecidos do corpo tenham sido danificados, 
por exemplo, como conseqüência de ferimen
tos ou doenças. A seguir, inferem que os locais 
lesionados podem estar relacionados ao com
portamento que foi afetado.

Dessa forma, os pesquisadores podem es
tabelecer um vínculo entre um tipo observado 
de comportamento e as anomalias em um de
terminado local do cérebro. Um dos primei
ros exemplos é o do famoso paciente de Paul 
Broca (1824-1880), Tan (assim chamado porque 
essa era a única sílaba que ele era capaz de pro
nunciar). Tan tinha graves problemas de fala, 
os quais estavam ligados a lesões em uma área 
do lobo frontal que agora é chamada de área 
de Broca e está envolvida em determinadas 
funções de produção da fala. Em épocas mais 
recentes, os exames post-mortem das vítimas da 
doença de Alzheimer (uma doença que causa 
perdas devastadoras de memória; ver Capítu
lo 5) têm levado os pesquisadores a identificar 
algumas das estruturas do cérebro envolvi
das na memória (como o hipocampo, descrito 
em uma seção posterior deste capítulo). Esses 
exames também identificaram algumas das 
aberrações microscópicas associadas com o 
processo da doença (como fibras diferentes en
trelaçadas no tecido do cérebro). Embora pro
porcionem os alicerces para se entender a rela
ção entre cérebro e comportamento, as técnicas 
que implicam causar lesões são limitadas por 
não poderem ser realizadas no cérebro vivo. 
Como resultado, não oferecem conhecimentos 
sobre processos fisiológicos mais específicos 
do cérebro. A fim de obter esse tipo de infor
mação, precisamos das técnicas in vivo, como 
as descritas a seguir, entre outras.

Estudos com animais
Os cientistas também querem entender os 

processos e as funções do cérebro vivo. Para es
tudar sua atividade variável, é preciso que usem 
a pesquisa in vivo. Muitas das primeiras técnicas 
in vivo foram realizadas exclusivamente em ani
mais. Por exemplo, pesquisas que ganharam o 
prêmio Nobel sobre percepção visual surgiram 
a partir de estudos in vivo que investigavam a 
atividade elétrica de células em determinadas 
regiões do cérebro de animais (Hubel e Wiesel, 
1963,1968,1979; ver Capítulo 4).
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Nesse tipo de estudos, inserem-se microele- 
trodos no cérebro de um animal (em geral, um 
macaco ou um gato), os quais obtêm registros 
de células isoladas sobre a atividade de um úni
co neurônio no cérebro. Dessa forma, os cien
tistas podem medir os efeitos de determinados 
tipos de estímulo, como linhas apresentadas de 
forma visual, sobre a atividade dos neurônios. 
Outro tipo de estudos animais é a produção 
seletiva de lesões -  a remoção ou o dano cirúr
gicos de parte do cérebro -  visando observar 
déficits funcionais resultantes. É claro, essas 
técnicas não podem ser usadas em participantes 
humanos. Mais do que isso, não se pode regis
trar simultaneamente a atividade de cada neu
rônio. As generalizações baseadas nesse tipo de 
estudo são um pouco limitadas. Sendo assim, 
foi desenvolvida uma série de técnicas menos 
invasivas para serem usadas em seres huma
nos, descritas na próxima seção.

Registros elétricos
Pesquisadores e profissionais (como psicólo

gos e médicos), muitas vezes, registram a ativi
dade elétrica no cérebro. Essa atividade aparece 
na forma de ondas de vários comprimentos (fre
qüências) e alturas (intensidades). Os eletroen- 
cefalogramas (EEGs) são registros das intensi
dades e freqüências elétricas do cérebro vivo, em 
geral, gravadas durante períodos relativamente 
longos (Picton e Mazaheri, 2003). Por meio dos 
EEGs, é possível estudarmos a atividade das on
das cerebrais que indicam estados mentais que se 
alteram em vários lugares na superfície do cou
ro cabeludo, de maneira a registrar a atividade 
elétrica de áreas do cérebro que estejam abaixo. 
Dessa forma, a informação não é localizada em 
termos de células específicas, porém os registros 
obtidos são muito sensíveis a mudanças com o 
tempo. Por exemplo, registros de EEGs feitos 
durante o sono revelam mudanças nos padrões 
de atividade elétrica envolvendo o cérebro todo. 
Durante o sono, surgem padrões diferentes da
queles que aparecem no sono profundo.

Para estabelecer uma relação da atividade 
elétrica com um evento ou com uma tarefa es
pecíficos (por exemplo, ver um brilho lumino
so ou ouvir sentenças), pode-se fazer a média 
de ondas de EEG em um grande número de 
ensaios (por exemplo, 100) para revelar poten

ciais relacionados com eventos (ERPs). Eles 
proporcionam informações muito úteis sobre o 
transcurso de tempo de atividade cerebral rela
cionada a tarefas ao fazer a média e eliminar a 
atividade que não está relacionada à tarefa. As 
formas de onda resultantes mostram picos ca
racterísticos relacionados ao ritmo da atividade 
elétrica, mas revelam apenas informações muito 
gerais sobre a localização da atividade (em fun
ção de baixa resolução espacial, limitada pela 
localização dos eletrodos no couro cabeludo). A 
técnica de ERP tem sido usada em uma ampla 
variedade de estudos. Por exemplo, alguns es
tudos de inteligência tentaram relacionar carac
terísticas específicas de ERPs a escores em testes 
de inteligência (por exemplo, Caryl, 1994). Além 
disso, o alto grau de resolução temporal propor
cionado pelos ERPs pode ser usado para com
plementar outras técnicas. Por exemplo, Posner 
e Raichle (1994) usaram ERPs e tomografia por 
emissão de pósitrons (PET, discutida a seguir) 
para identificar áreas envolvidas na associação 
de palavras. Usando ERPs, descobriram que os 
participantes mostravam mais atividade em 
certas partes do cérebro (córtex frontal lateral 
esquerdo, córtex posterior esquerdo e córtex in
sular direito) quando faziam associações rápi
das a palavras dadas. Assim como acontece com 
qualquer técnica, os EEGs e os ERPs oferecem 
apenas uma visão geral da atividade cerebral, 
sendo mais úteis quando usados em conjunto 
com outras técnicas visando examinar áreas ce
rebrais específicas envolvidas na cognição.

Técnicas de imagem estrutural
Os psicólogos também usam várias técnicas 

para obter imagens estáticas que revelam estru
turas do cérebro (Buckner, 2000; Posner e Rai
chle, 1994; Rosen, Buckner e Dale, 1998) (Figura 
2.1). Entre essas técnicas, estão os angiogramas, 
a tomografia axial computadorizada (CAT) e a 
ressonância magnética (MRI). As técnicas ba
seadas em raios-X (angiograma e CAT) permi
tem a observação de grandes anormalidades do 
cérebro, como danos resultantes de AVCs ou tu
mores. Entretanto, elas têm resolução limitada e 
não são capazes de fornecer muitas informações 
sobre lesões e aberrações menores.

Provavelmente, a técnica de imagem es
trutural de maior interesse para os psicólogos
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Várias técnicas já foram desenvolvidas para fazer imagens das estruturas e, às vezes, dos 
processos do cérebro, (a) Um angiograma do cérebro destaca seus vasos sangüíneos, (b) Uma imagem CAT de um 
cérebro usa uma série de tomografias rotativas (uma das quais é mostrada aqui) para produzir uma imagem tridi
mensional das estruturas do cérebro, (c) Uma série rotativa de MRIs (uma das quais é mostrada aqui) apresenta 
uma imagem tridimensional das estruturas do cérebro muito mais precisa do que as CAT mostram, (d) Essas foto
grafias estáticas de PETs de um cérebro mostram diferentes processos metabólicos durante atividades distintas. As 
PETs permitem o estudo da fisiologia do cérebro.

FIGURA 2.1
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cognitivos é a ressonância magnética (MRI), a 
qual serve para revelar as imagens de alta reso
lução da estrutura do cérebro vivo, computando 
e analisando mudanças na energia das órbitas 
das partículas nucleares nas moléculas do cor
po. Facilita a detecção de lesões in vivo, como as 
associadas a transtornos específicos de uso da 
linguagem. Na MRI, um forte campo magnéti
co é passado através do cérebro de um paciente. 
Um scanner rotativo detecta vários padrões de 
alterações eletromagnéticas nas moléculas do 
cérebro (Malonek e Grinvald, 1996; Ugurbil, 
1999). Essas alterações moleculares são anali
sadas por um computador para produzir uma 
imagem tridimensional do cérebro, que inclui 
informações detalhadas sobre as estruturas ce
rebrais. Todavia, a técnica MRI é relativamente 
cara, além de não fornecer muita informação 
sobre os processos psicológicos (Figura 2.2). As 
duas últimas técnicas, por sua vez, discutidas na 
seção seguinte, fornecem essas informações.

j
Imagem metabólica

As técnicas de imagem metabólica baseiam- 
se em mudanças que acontecem no cérebro como 
resultado de aumento no còhsumo de glicose e 
oxigênio em áreas ativas do cérebro. A idéia bá
sica é que as áreas ativas do cérebro consomem 
mais glicose e oxigênio do que as inativas duran
te algumas tarefas. Uma área exigida especifica
mente deve estar mais ativa durante a tarefa do 
que durante o processamento mais generalizado. 
Os cientistas tentam identificar áreas especializa
das para uma tarefa usando o método da sub
tração. Esse método envolve subtrair a atividade 
durante uma tarefa mais geral da atividade du
rante a tarefa de interesse. A seguir, a atividade 
resultante é analisada estatisticamente. Essa aná
lise determina quais áreas são responsáveis pelo 
desempenho de uma determinada tarefa acima e 
abaixo da atividade mais geral. Por exemplo, su
ponhamos que o investigador queira determinar 
qual área do cérebro é mais importante para algo 
como acessar o significado de palavras. Ele teria 
que subtrair atividade durante uma tarefa envol
vendo a leitura de palavras da atividade durante 
uma tarefa envolvendo o reconhecimento físico 
das letras das palavras. A diferença em ativida
de é considerada como um reflexo do acesso ao 
significado. Contudo, há um ponto importante

a ser lembrado em relação a essas técnicas: os 
cientistas não têm como determinar se o efeito 
líquido dessa atividade é excitatório ou inibitó
rio (porque alguns neurônios são inibidos pelos 
neurotransmissores de outros neurônios). Sendo 
assim, a técnica de subtração revela a atividade 
cerebral líquida de algumas áreas, não podendo 
mostrar se o efeito da área é positivo ou negati
vo. Adicionalmente, o método pressupõe que a 
ativação é puramente aditiva -  que ela possa ser 
descoberta por meio de um método de subtração
-  o que é uma grande supersimplificação do mé
todo de subtração, mas mostra, em iiível geral, 
como os cientistas determinam o funcionamento 
fisiológico de determinadas áreas usando as téc
nicas de imagem descritas a seguir.

As PET medem aumentos em consumo de 
glicose em árças ativas do cérebro durante tipos 
específicos de processamento de informações 
(Buckner et al; 1996; Raichle, 1998,1999). Para 
acompanhar seu uso da glicose, os participantes 
recebem uma forma levemente radioativa dessa 
substância, a qual emite pósitrons quando é me- 
tabolizada (pósitrons são partículas com mais ou 
menos o mesmo tamanho dos elétrons, mas têm 
carga positiva, e não negativa). A seguir, faz-se 
uma tomografia do cérebro para detectar a ra
diação emitida pelos pósitrons. Um computador 
analisa os dados para produzir imagens do fun
cionamento fisiológico do cérebro em ação. Por 
exemplo, as PET foram usadas para demonstrar 
que o fluxo sangüíneo em direção ao lobo occipi
tal do cérebro aumenta durante o processamen
to visual (Posner et al., 1988). As PET também 
foram usadas a fim de se estudar em termos 
comparativos os cérebros de pessoas com es
cores altos e baixos em testes de inteligência. 
Quando as pessoas com escores altos realizam 
tarefas cognitivamente exigentes, seus cérebros 
parecem usar a glicose de forma mais eficiente 
em áreas do cérebro que são muito específicas 
de determinadas tarefas. Os cérebros de pessoas 
com escores mais baixos parecem usar a glicose 
de forma mais difusa em regiões maiores do cé
rebro (Haier et al., 1992; ver Capítulo 13).

A técnica mais recente, ressonância mag
nética funcional (fMRI), é uma técnica de 
neuroimagem que usa campos magnéticòs 
para construir uma representação detalhada, 
em três dimensões, dos níveis de atividade em 
várias partes do cérebro em um dado momen-
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FIGURA 2.2 Uma máquina de MRI pode proporcionar dados que mostram quais áreas do cérebro estão 
envolvidas em diferentes tipos de atividade de processamento cognitivo.

to. Essa técnica parte da MRI (discutida ante
riormente), mas usa aumentos no consumo de 
oxigênio para construir imagens da atividade 
cerebral. A idéia básica é a mesma das PET. A 
técnica de fMRI não exige o uso de partículas 
radioativas. Em lugar disso, o participante re
aliza uma tarefa enquanto está dentro de uma 
máquina de MRI, a qual cria um campo mag

nético que induz mudanças nas partículas dos 
átomos de oxígêh|o. Áreas mais ativas no cé
rebro demandam mais sangue oxigenado do 
que as áreas menos ativas, e as diferenças nas 
quantidades de oxigênio consumido formam 
a base para as medições de fMRI. Logo após, 
essas medições são analisadas em computa
dor para se obter a informação mais precisa
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disponível atualmente sobre o funcionamento 
fisiológico da atividade do cérebro durante o 
desempenho de tarefas. Essa tarefa é menos in- 
vasiva do que a PET, além de ser possível fazer 
medições temporais mais elevadas para ativi
dades que durem frações de segundo, em vez 
de apenas atividades que durem minutos ou 
horas. Por outro lado, um problema importan
te é o preço e a novidade da fMRI. Um núme
ro relativamente baixo de pesquisadores tem 
acesso ao maquinário necessário, e a testagem 
dos participantes é muito demorada. Veja a Fi
gura 2.3 para uma comparação direta de várias 
técnicas de imagem cerebral em termos de re
solução espacial e temporal.

A técnica de fMRI tem sido usada para 
identificar regiões ativas do cérebro em muitas 
áreas, como visão (Engel et al., 1994), atenção 
(Cohen et al., 1994) e memória (Gabrieli et al.,
1996). Por exemplo, a fMRI tem sido usada para 
demonstrar que o córtex pré-frontal lateral é es
sencial para a memória de trabalho, um tipo de 
memória usada para processar informações que 
estejam ativas em um determinado momento 
(McCarthy et al., 1994).

As técnicas atuais ainda não proporcionam 
mapeamentos claros de funções específicas 
que os relacionem a determinadas estruturas, 
regiões ou mesmo processos cerebrais. Em lu
gar disso, concluiu-se que algumas estruturas, 
algumas regiões e alguns processos cerebrais 
parecem estar envolvidos em determinadas 
funções cognitivas. Nosso atual conhecimento 
de como funções cognitivas específicas estão 
relacionadas a determinadas estruturas ou a 
determinados processos cerebrais nos permite 
apenas inferir indicações sugestivas de algum 
tipo de relacionamento. Através de análises 
sofisticadas, podemos inferir relações cada 
vez mais claras, mas ainda não estamos em 
um ponto em que possamos determinar as re
lações específicas de causa e efeito entre uma 
dada estrutura ou um processo cerebral e uma 
função cognitiva específica. Determinadas 
funções podem ser influenciadas por muitas 
estruturas, regiões ou por muitos processos 
do cérebro. Por fim, essas técnicas proporcio
nam a melhor informação apenas se usadas 
em conjunto com outras técnicas experimen
tais visando o entendimento das complexida
des do funcionamento cognitivo.

COGNIÇÃO NO CÉREBRO: O CÓRTEX 
E OUTRAS ESTRUTURAS CEREBRAIS

Até o momento, discutimos como os cien
tistas determinam a estrutura e o funciona
mento do cérebro usando várias técnicas post- 
mortem ou in vivo. Agora, discutiremos o que 
eles já descobriram sobre o órgão supremo do 
sistema nervoso, o cérebro humano. Pode-se 
dividir o cérebro em três regiões principais: 
prosencéfalo, mesencéfalo e rombencéfalo (Fi
gura 2.4 e Tabela 2.1). Esses nomes não corres
pondem com exatidão a localizações na cabeça 
de um adulto nem mesmo de uma criança. Na 
verdade, os termos vêm da organização física 
dessas partes no sistema nervoso de um em
brião em desenvolvimento, da frente para trás. 
Inicialmente, o prosencéfalo costuma ser o que 
está mais à frente, em direção ao que é o rosto. 
O mesencéfalo é o próximo da fila, e o rombencé
falo está mais afastado do prosencéfalo, próximo 
à parte de trás do pescoço (Figura 2.5[a]). Du
rante o desenvolvimento, aô orientações rela
tivas se alteram, de forma que o prosencéfalo é  
quase uma cobertura em cima do mesencéfalo e 
do rombencéfalo. Mesmo assim, os termos ain
da são usados para designar áreas do cérebro 
totalmente desenvolvido. A Figura 2.5 (b e c) 
mostra as mudanças na localização e nas rela
ções do prosencéfalo, do mesencéfalo e do romben
céfalo durante o desenvolvimento do cérebro. 
Você pode ver como eles se desenvolvem, de 
um embrião algumas semanas após a concep
ção a um feto de 7 meses.

Anatomia macroscópica do cérebro: 
prosencéfalo, mesencéfalo, 
rombencéfalo
Prosencéfalo

O prosencéfalo é a região do cérebro locali
zada próximo às partes de cima e da frente do 
cérebro (Figura 2.6) e inclui o córtex cerebral, 
os gânglios basais, o sistema límbico, o tálamo 
e o hipotálamo. O córtex cerebral é a camada 
exterior dos hemisférios cerebrais e cumpre 
um papel vital em nosso pensamento e em ou
tros processos mentais, merecendo, assim, uma 
seção especial. Essa seção segue a discussão 
atual sobre as principais estruturas e funções
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Pode-se observar o cérebro em vários níveis de resolução espacial, desde uma molécula até o 
próprio cérebro como um todo, enquanto se pode conceber a mente como uma sucessão de eventos e períodos tão 
breves como uns poucos milissegundos -  o tempo que leva para um neurônio se comunicar com outro -  ou longos, 
como uma vida inteira. De uma ou duas décadas para cá, os cientistas desenvolveram um conjunto considerável de- 
técnicas capazes de tratar da relação entre cérebro e mente. Aqui, resumimos graficamente a contribuição potencial 
dessas várias técnicas a um entendimento, marcando, logaritmicamente, o cérebro no eixo horizontal e a mente 
no eixo vertical. A seguir, as técnicas são posicionadas segundo sua precisão temporal e espacial. No gráfico da 
esquerda, colocamos todas as técnicas disponíveis, como raios-X, CAT, MRI, PET, EEG, ERP, eletrocorticografia 
(ECo; EEGs registrados a partir da superfície do cérebro, em cirurgia) e microscopia eletrônica (EM). No gráfico 
da direita, eliminamos todas as técnicas que não podem ser aplicadas a sujeitos humanos. Embora o estudo do 
relacionamento entre mente e cérebro em seres humanos dependa claramente de técnicas de imagem cerebral MRI, 
PET e CT, em conjunto com técnicas elétricas, nosso conhecimento dessa relação, em última análise, exigirá a in
tegração de informações de todos os níveis de investigação. De Images ofMind, de Posner e Raichle © 1994,1997, 
Scientific American Library Books. Usado com permissão de W. H. Freeman and Company.

FIGURA 2.3

do cérebro. Os gânglios basais são conjuntos 
de neurônios cruciais à função motora, e sua 
disfunção pode resultar em déficits nessa área. 
Esses déficits incluem tremores, movimentos 
involuntários, alterações na postura e no tônus 
muscular, bem como lentidão de movimen
tos. Os déficits são observados na doença de 
Parkinson e na doença de Huntington: ambas 
causam sintomas motores graves (Rockland, 
2000; Shepherd, 1998).

O sistema límbico é importante para emo
ção, motivação, memória e aprendizagem. Ani
mais como peixes e répteis, que têm sistemas 
límbicos pouco desenvolvidos, respondem ao 
ambiente quase que exclusivamente por ins
tinto. Os mamíferos e, em especial, os seres hu

manos, têm sistemas límbicos mais desenvolvi
dos. Eles parecem possibilitar que suprimamos 
respostas instintivas (como o impulso de bater 
em alguém que acidentalmente nos cause dor). 
Nossos sistemas límbicos tomam-nos mais ca
pazes de transformar nosso comportamento de 
maneira flexível em resposta a mudanças em 
nosso ambiente. O sistema límbico é composto 
de três estruturas cerebrais interconectadas: a 
amígdala, o septo e o hipocampo.

A amígdala cumpre^un^a função impor
tante na emoção, especialmente na raiva e na 
agressividade (Adolphs, 2003). O septo está 
envolvido na raiva e no medo. A estimulação 
da amígdala, na maior parte das vezes, resulta 
em medo. Ela pode ser evidenciada de várias
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FIGURA 2.4__________ __ Qufl/ £ a aparência real de um cérebro? Aqui, pode-se ver um cérebro humano de cima e de
lado. Figuras subseqüentes e imagens esquemáticas (como diagramas simplificados) indicam em mais detalhes al
gumas das principais características do cérebro.

formas, como por meio de palpitações, aluci
nações assustadoras ou cenas terríveis na me
mória (Frackowiak et al., 1997; Gloor, 1997; Ro
ckland, 2000). Lesões ou remoção da amígdala 
podem resultar em ausência mal-adaptativa 
de medo. O animal aproxima-se de objetos po
tencialmente perigosos sem hesitação ou medo 
(Adolphs et al., 1994; Frackowiak e colegas,
1997). Dois outros efeitos das lesões na amíg
dala podem se dar por meio de agnosia visual 
(incapacidade de reconhecer objetos) e hiper- 
sexualidade (Stefannaci, 1999).

O hipocampo cumpre um papel essencial 
na formação da memória (Cohen e Eichen- 
baum, 1993; Dusek e Eichenbaum, 1997; Ei- 
chenbaum, 1999; Gluck, 1996; O'Keefe, 2003). 
Seu nome é decorrência da palavra grega para 
"cavalo-marinho", sua forma aproximada. As 
pessoas que sofreram lesões ou remoção do 
hipocampo ainda podem lembrar-se de me
mórias existentes. Por exemplo, podem reco
nhecer amigos e lugares antigos, mas são inca
pazes de formar memórias novas (em relação 
ao momento da lesão cerebral). Novas infor
mações -  situações, pessoas e lugares novos -  
permanecem novas para sempre. A Síndrome 
de Korsakoff produz perda da função da me
mória, a qual se acredita que esteja associada à

deterioração do hipocampo. A síndrome pode 
resultar de uso excessivo de álcool. O hipocam
po também parece manter um registro de onde 
estão as coisas e como essas coisas são relacio
nadas umas com as outras em termos espa
ciais. Em outras palavras, monitora onde tudo 
está (McClelland, McNaughton e O'Reilly, 
1995; Tulving e Schacter, 1994). Uma interrup
ção no hipocampo parece resultar em déficits 
de memória declarativa (ou seja, memória para 
informações específicas), mas não em déficit de 
memória procedimental (memória para cursos 
de ação) (Rockland, 2000).

O papel exato do hipocampo na memória 
e em sua formação ainda precisa ser determi
nado. Uma hipótese é que o hipocampo for
neça um mapa cognitivo geral. O mapa repre
senta o espaço em que um organismo precisa 
navegar (O'Keefe e Nadei, 1978). Outra visão 
é a de que o hipocampo é essencial para a 
aprendizagem flexível e para a percepção das 
relações entre itens aprendidos (Eichenbaum, 
1997; Squire, 1992). Voltaremos ao papel do 
hipocampo no Capítulo 5.

O tálamo transmite informação sensorial 
que chega por meio de grupos de neurônios 
que se projetam à região apropriada do córtex. 
A maior parte dos dados sensoriais recebidos
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Principais estruturas e funções do cérebro

O prosencéfalo, o mesencéfalo e o rombencéfalo contêm estruturas que realizam funções essenciais 
para a sobrevivência, bem como para processos de alto nível de pensar e sentir.

REGIÃO DO CÉREBRO

PRINCIPAIS ESTRUTURAS 

DENTRO DAS REGIÕES FUNÇÕES DAS ESTRUTURAS

Prosencéfalo Córtex cerebral (camada 
exterior dos hemisférios)

Envolvidas no recebimento e no processamento de 
informações sensoriais, pensamento, outros proces
samentos cognitivos, e no planejamento e envio de 
informações motoras

Gânglios basais (conjuntos 
de núcleos e fibras e neu- 
rais)

Cruciais à função do sistema motor

Sistema límbico (hipocam
po, amígdala e septo)

Envolvidos em aprendizagem, emoções e motivação 
(em particular, o hipocampo influencia aprendiza
gem e memória, a amígdala influencia a raiva e a 
agressividade, e o septo, a raiva e o medo.)

Tálamo Estação intermediária básica para informações senso
riais que chegam ao cérebro; transmite informações 
para as regiões corretas do córtex cerebral por meio 
de fibras de projeção que vão do tálamo a regiões 
específicas do córtex; é composto de vários núcleos 
(grupos de neurônios) que recebem tipos específicos 
de informação sensorial e projeta-os em regiões es
pecíficas do córtex cerebral, incluindo quatro núcleos 
fundamentais para a informação sensorial: (1) dos 
receptores visuais, via nervos óticos, ao córtex visual, 
possibilitando que enxerguemos; (2) dos receptores 
auditivos, via nervos óticos, ao córtex auditivo, pos
sibilitando que ouçamos; (3) dos receptores senso
riais no sistema nervoso somático, permitindo que 
sintamos pressão e dor; e (4) do cerebelo (no romben
céfalo) ao córtex motor primário, possibilitando que 
sintamos estabilidade e equilíbrio físico.

Hipotálamo Controla o sistema endócrino; controla o sistema ner
voso autonômo, como a regulação de temperatura 
interna, apetite e sede, e outras funções importantes; 
envolvido na regulação do comportamento relacio
nado à sobrevivência das espécies (em particular, 
luta, alimentação, fuga e acasalamento); é importan
te no controle da consciência (ver o sistema reticular 
ativador); envolvido em emoções, prazer, dor e rea
ções de estresse.

Mesencéfalo Colículos superiores (acima) Envolvidos na visão (especialmente os reflexos visuais)

Colículos inferiores (abaixo) Envolvidos na audição

Sistema reticular ativador 
(RAS, estende-se para den
tro do rombencéfalo)

Importante no controle da consciência (despertar do 
sono), atenção, função cardiorrespiratória e movi
mento.

(Continua...)
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TABELA 2.1 Principais estruturas e funções do cérebro (Continuação)

PRINCIPAIS ESTRUTURAS

r e g iã o  d o  c é r e b r o  d e n t r o  d a s  r e g iõ e s f u n ç õ e s  d a s  estr u tu r a s

Substância cinzenta periaque
dutal núcleo rubro, substân
cia negra, região ventral do 
tegmento

Importante no controle do movimento

Rombencéfalo Cerebelo Fundamental para equilíbrio, coordenação e tônus 
muscular

Ponte (também contém par
te do RAS)

Envolvido na consciência (sono e despertar); conec
ta as transmissões neurais de uma parte do cérebro a 
outra; envolvido com nervos faciais

Bulbo Serve como ligação na qual os nervos cruzam de um 
lado do corpo ao lado oposto; envolvida na função 
cardiorrespiratória, na digestão e no ato de engolir.

pelo cérebro passa pelo tálamo, o qual está lo
calizado próximo ao centro do cérebro, mais 
ou menos ao nível dos olhos. Para acomodar 
todos os tipos diferentes de informações que 
devem ser selecionadas, o tálamo é dividido 
em vários núcleos (grupos de neurônios com 
função semelhante). Cada núcleo recebe infor
mações de sentidos específicos. A seguir, as in
formações são transmitidas a áreas específicas 
correspondentes no córtex cerebral (a Tabela 
2.2 inclui os nomes e as funções dos diversos 
núcleos). O tálamo também ajuda no controle 
do sono e do despertar. Quando funciona mal, 
o resultado pode ser dor, tremor, amnésia, di
ficuldades com a linguagem e problemas para 
dormir e despertar (Rockland, 2000; Steriade, 
Jones e McCormick, 1997).

O hipotálamo regula o comportamento re
lacionado à sobrevivência das espécies: lutar, 
alimentar-se, fugir e acasalar. Também é ativo na 
regulação das emoções e das reações ao estresse 
(Malsbury, 2003). Interage como sistema límbico. 
O tamanho reduzido do hipotálamo (do grego 
hipo-, "sub"; localizado na base do prosencéfalo, 
embaixo do tálamo) dá uma idéia falsa de sua 
importância no controle de muitas funções cor
porais (ver Tabela 2.1 para mais informações).

Mesencéfalo
O mesencéfalo ajuda a controlar o movi

mento e a coordenação dos olhos. É mais impor
tante nos não-mamíferos do que nos mamíferos.

Nos primeiros, é a principal fonte de controle 
visual e informação auditiva. Nos mamíferos, 
essas funções são dominadas pelo prosencéfalo. 
A Tabela 2.1 lista várias estruturas do mesencé
falo (e suas funções correspondentes), mas, de 
longe, a mais indispensável dessas estruturas é 
o sistema de ativação reticular (RAS; também 
chamado de "formação reticular"), uma rede de 
neurônios essenciais à regulação da consciência 
(sono, vigília, excitação e mesmo atenção, em 
algum nível, e determinadas funções vitais- 
como batimentos cardíacos e respiração) (Sar- 
ter, Bruno e Bemtson, 2003).

Na verdade, o RAS também se estende 
para o rombencéfalo. Tanto ele quanto o tála
mo são essenciais para que tenhamos consciên
cia e controle sobre nossa experiência. O tron
co cerebral conecta o prosencéfalo à medula 
espinal. É composto por hipotálamo, tálamo, 
mesencéfalo e rombencéfalo. Uma estrutura 
chamada de substância cinzenta periaquedutal 
(PAG) fica no tronco cerebral. Provavelmente 
essa região é fundamental para certos tipos de 
comportamentos adaptativos. Injeções de pe
quenas quantidades de aminoácidos excitató- 
rios ou estimulação elétrica nessa área resulta 
em várias respostas. Uma delas é uma resposta 
de agressão e de confronto; outra, de evitação 
e fuga. Uma terceira é uma reatividade defen
siva aumentada, e uma quarta é uma ativida
de reduzida, como a experimentada após uma 
derrota, quando a pessoa sente-se perdida 
(Bandler e Shipley, 1994; Rockland, 2000).
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Mesencéfalo Mesencéfalo

Prosencéfalo

(a) 5 semanas (no útero)

Rombencéfalo

Tubo
Neural

Hemisférios
cerebrais

Hemisférios
cerebrais

Mesencéfalo

Cerebelo

Bulbo

Medula espinal

(c) 7 meses (no útero)

(b) 8 semanas (no útero)

(d|

Cerebelo 
e ponte

Bulbo

Medula
espinal

Braço

EHZ3 Durante o desenvolvimento embrionário e fetal, o cérebro toma-se mais especializado, e as 
localizações e as posições relativas do rombencéfalo, do mesencéfalo e do prosencéfalo mudam da concepção até o 
final. In Search of the Human Mind, Robert J. Sternberg, copyright © 1995, Harcourt Brace and Company, repro
duzido com permissão do editor.

Os médicos determinam a morte cere- ça (por exemplo, o reflexo pupilar) estarem
bral com base na função do tronco cerebral, ausentes por mais de 12 horas. Ou o cérebro
Especificamente, o médico deve determinar deve apresentar ausência de qualquer ativi-
se o tronco cerebral foi danificado de forma dade elétrica ou circulação cerebral de sangue
tão grave a ponto de vários reflexos da cabe- (Berkow, 1992).
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NO LABORATORIO DE JOHN GABRIELI

■
 Tudo o que sabemos está 

em nossos genes ou foi 
$  aprendido por meio da 

experiência. Contudo, 
á apenas algumas experiên- 
J  cias são lembradas. Esque- 
| cemos com rapidez uma 

grande parte de nossas 
vidas. Assim sendo, a se

leção do que lembramos e do que esquecemos é 
importante para aquilo que nos tomamos, aqui
lo em que acreditamos e no que somos bons. As 
memórias que mantemos do passado moldam 
nosso futuro.

De que forma nosso cérebro nos deixa lem
brar seletivamente de nossas experiências? Fi
quei fascinado com essa questão quando, como 
estudante de pós-graduação, tive a oportunida
de de fazer pesquisa com aquele que talvez seja 
o paciente neuropsicológico mais famoso do sé
culo XX, H. M. Devido a uma cirurgia feita em 
1953 com objetivo de tratar sua epilepsia, H. M. 
tomou-se um paciente com amnésia global, ou 
seja, ele não conseguia se lembrar de qualquer 
evento ou fato. Depois de alguns segundos, ele 
esquecia todas as suas novas experiências, in
cluindo materiais encontrados em experimen
tos de laboratório, os eventos públicos mais fa
mosos e os mais importantes eventos pessoais, 
como a morte de seus pais.

A cirurgia de H. M. envolveu a remoção de 
uma série de estruturas localizadas nos aspec
tos mediais ou internos dos lóbulos temporais.

A partir de seu caso, foi difícil saber que papel 
essas diferentes estruturas cumpriam na me
mória normal e se tinham uma função impor
tante no registro inicial (codificação) das me
mórias (o que é diferente de manter ou acessar 
posteriormente essas memórias). Com imagens 
não-invasivas da atividade cerebral por meio 
de ressonância magnética, foi possível exami
nar essas questões no cérebro humano normal.

Durante a sessão de imagem de cérebros 
humanos normais, as pessoas viam imagens 
de cenas internas e externas enquanto regis
trávamos sua resposta cerebral a cada cena. 
A seguir, recebiam um teste de memória ines
perado com cenas da sessão de tomografia 
cerebral e com outras cenas novas. Às vezes, 
reconheciam de forma correta uma cena apre
sentada anteriormente (uma experiência lem
brada), mas, em outras, não conseguiam fazer 
isso (uma experiência esquecida). O nível de 
atividade cerebral no córtex parahipocampal, 
uma área específica no lobo temporal medial, 
à medida que a pessoa via cada cena, indicava 
se ela iria lembrar-se dessa cena mais tarde ou 
se iria esquecê-la. Dessa forma, podíamos vi
sualizar a atividade em uma estrutura especí
fica do cérebro, fosse uma experiência destina
da a ser bem lembrada no futuro ou fadada a 
ser esquecida depois de alguns momentos. De 
certa forma, era possível ver o nascimento de 
uma memória e o registro seletivo de experiên
cias destinadas a ser lembradas e influenciar o 
comportamento futuro.

Rombencéfalo
O rombencéfalo é formado pelo bulbo ou 

medulla oblongata, pela ponte e pelo cerebelo.
O bulbo controla a atividade do coração 

e de grande parte da respiração, o ato de en
golir e a digestão. É também o lugar onde os 
nervos do lado direito do corpo cruzam para o 
lado esquerdo do cérebro e vice-versa. O bulbo 
é uma estrutura interior alongada, situado no 
ponto em que a medula espinal entra no crânio 
e une-se ao cérebro. Contendo parte do RAS, 
ele ajuda a nos mantermos vivos.

A ponte serve como uma espécie de esta
ção de retransmissão, pois contém fibras neu- 
rais que passam sinais de uma parte do cérebro 
a outra. A ponte também contém uma parte do 
RAS e dos nervos que servem à parte da cabe
ça e do rosto. O cerebelo (do latim "pequeno 
cérebro") controla a coordenação corporal, o 
equilíbrio e o tônus muscular, bem como alguns 
aspectos da memória envolvendo movimentos 
relacionados a procedimentos (ver Capítulos 7 
e 8) (Middleton e Helms Tillery, 2003).

O desenvolvimento pré-natal do cérebro hu
mano em cada indivíduo corresponde, de forma
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Córtex cerebral
(controla as funções do 

pensamento e da sensibilidade, 
além de movimento voluntário)

Corpo caloso
(transmite informações 
entre dois hemisférios 

cerebrais)

Septo
(influencia a 

raiva e 
iedo)

Hipocampo
(influencia a 

aprendizagem e 
a memória)

Amígdala
(influencia 
a raiva e a 

agressividade)

Glândula pituitária
(glândula-mestre 

do sistema 
endócrino)

Tálamo
(transmite informações ‘ 

sensoriais ao córtex cerebral)

Hipotálamo
(regula temperatura, 
alimentação, sono e 
sistema endócrino)

Mesencéfalo
(sistema de ativação 

reticular: leva mensagens 
sobre sono e despertar)

Ponte
(transmite informações 
entre o córtex cerebral 

e o cerebelo)

Cerebelo
rde na os movimentos 

finos dos músculos 
e o equilíbrio)

Bulbo
(regula batimentos 

cardíacos e respiração)

Medula espinal
(transmite impulsos nervosos 

entre cérebro e corpo e 
controla reflexos simples)

FIGURA 2.6 O prosencéfalo, o mesencéfalo e o rombencéfalo contêm estruturas que realizam funções es
senciais para a sobrevivência e para pensamento e sentimento de alto nível. In Search of the Human Mind, Robert 
/. Sternberg, copyright © 1995, Harcourt Brace and Company, reproduzido com permissão do editor.

geral, ao desenvolvimento evolutivo do cérebro 
na espécie como um todo. Especificamente, o 
rombencéfalo é, em termos evolutivos, a mais 
antiga e mais primitiva parte do cérebro e aque
la com o primeiro desenvolvimento pré-natal. O 
mesencéfalo é uma adição relativamente nova ao 
cérebro em termos evolutivos. É a próxima par
te, de acordo com o desenvolvimento pré-natal. 
Por fim, o prosencéfalo é a adição evolutiva mais 
recente do cérebro. É a parte que tem o desenvol
vimento pré-natal mais tardio das três.

Além disso, durante o desenvolvimento 
pré-natal de nossa espécie, os seres humanos 
têm demonstrado uma proporção cada vez 
maior de massa cerebral em relação à massa 
corporal. Entretanto, no decorrer do desenvol
vimento após o nascimento, a proporção de 
massa cerebral em relação à do corpo diminui. 
A massa do cérebro de um recém-nascido é pro
porcionalmente muito maior em relação à do 
seu corpo do que a de um adulto. Da primeira 
infância à idade adulta, o desenvolvimento do
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Quatro núcleos importantes do tálamo* I
Quatro núcleos talâmicos fundamentais transmitem informações visuais, auditivas, 
somatossensoriais e relacionadas ao equilíbrio.

N o m e  d o  N ú c l e o 1 R ec eb e  In f o r m a ç õ e s  de

P r o je t a  (Tr a n sm ite  
In f o r m a ç õ e s ) 

B a s ic a m en t e  a B e n e f íc io  F u n c io n a l

Núcleo geniculado 
lateral

Receptores visuais, via 
nervos óticos

Córtex cerebral Permite que vejamos

Núcleo geniculado 
medial

Receptores auditivos, 
via nervos auditivos

Córtex auditivo Permite que 
escutemos

Núcleo ventroposterior Sistema nervoso somá
tico

Córtex somatossensorial 
primário

Permite que sintamos 
pressão e dor

Núcleo ventrolateral Cerebelo (rombencéfalo) Córtex motor primário Permite que sintamos 
estabilidade e equilí
brio físicos

* Outros núcleos talâmicos cumprem papéis importantes.
* Os nomes referem-se à localização relativa dos núcleos dentro do tálamo: lateral, em direção ao lado direito ou esquerdo do nú
cleo medial; ventral, mais em direção à barriga do que à parte de cima da cabeça; posterior, em direção à parte de trás; ventropos 
terior, em direção à barriga e na parte de trás; ventrolateral, em direção à barriga e ao lado. Além disso, geniculado significa "em 
formato de joelho".

cérebro concentra-se sobretudo na complexida
de organizacional das conexões. Os aumentos 
no desenvolvimento do indivíduo em termos 
de complexidade neural são paralelos ao desen
volvimento evolutivo de nossa espécie, mas a 
mudança na proporção de massa cerebral em 
relação à massa corporal não o é.

Para os psicólogos cognitivos, a mais impor
tante dessas tendências evolutivas é a crescente 
complexidade neural do cérebro. A evolução 
do cérebro humano ofereceu-nos a capacidade 
cada vez maior de exercer controle voluntário 
sobre o comportamento, além de aumentar nos
sa capacidade de planejar e imaginar cursos de 
ação alternativos. Essas idéias são discutidas na 
próxima seção com relação ao córtex cerebral.

CÓRTEX CEREBRAL E LOCALIZAÇÃO 
DAS FUNÇÕES

O córtex cerebral forma uma camada de 1 
a 3 milímetros, a qual envolve a superfície do 
cérebro, de forma um pouco semelhante à ma
neira como a casca de uma árvore envolve o

tronco. Nos seres humanos, as muitas convolu- 
ções do córtex cerebral são compostas por três 
elementos diferentes. Os sulcos são pequenas 
ranhuras. As fissuras são ranhuras ou sulcos 
grandes. E os giros são elevações entre sulcos 
e fissuras adjacentes (ver Figura 2.5). Essas do
bras aumentam bastante a área da superfície do 
córtex. Se o córtex enrugado dos seres humanos 
fosse alisado, ocuparia cerca de 0,8 m2. 0  córtex 
perfaz cerca de 80% do cérebro humano (Kolb e 
Whishaw, 1990), e a complexidade do funciona
mento do cérebro aumenta segundo sua área. O 
córtex cerebral humano nos possibilita pensar. 
Por causa dele, conseguimos planejar, coorde
nar pensamentos e ações, perceber padrões vi
suais e sonoros e usar a linguagem. Sem isso, 
não seríamos humanos. A superfície do córtex 
cerebral é acinzentada e costuma ser chamada 
de substância cinzenta, porque é formada basi
camente por corpos de células neurais que pro
cessam as informações que o cérebro recebe e 
envia. Em contrapartida, a substância branca 
no interior do cérebro é formada, em sua maior 
parte, por axônios mielinizados brancos.

O córtex cerebral forma a camada mais ex- 
tema das duas metades do cérebro -  os hemis
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férios direito e esquerdo (Davidson e Hugdahl, 
1995; Galaburda e Rosen, 2003; Gazzaniga e 
Hutsler, 1995, 1999; Hellige, 1993, 1995; Levy, 
2000; Mangun et al., 1994). Embora pareçam 
bastante semelhantes, os dois hemisférios fun
cionam de formas diferentes. O hemisfério es
querdo do cérebro é especializado em alguns 
tipos de atividade; o direito, em outros. Por 
exemplo, receptores na pele no lado direito 
do corpo geralmente enviam informações por 
meio do bulbo a áreas no hemisfério esquerdo 
no cérebro. Os receptores no lado esquerdo ge
ralmente transmitem informações ao hemisfé
rio direito. Da mesma forma, o hemisfério es
querdo do cérebro dirige as repostas motoras 
no lado direito do corpo, e o hemisfério direito 
dirige as respostas no lado esquerdo do cérebro. 
Entretanto, nem toda a transmissão de informa
ções é contralateral -  de um lado a outro. Tam
bém ocorre transmissão ipsilateral -  no mesmo 
lado. Por exemplo, as informações relacionadas 
a odor da narina direita vão principalmente ao 
lado direito do cérebro. Cerca de metade das 
informações do olho direito vai para o lado di
reito do cérebro, e cerca de metade das informa
ções do olho esquerdo vai para o lado esquerdo. 
Além dessa tendência à especialização contrala
teral, os hemisférios também se comunicam di
retamente um com o outro. O corpo caloso é um 
agregado denso de fibras neurais que conecta os 
dois hemisférios cerebrais (ver Witelson, Kigar 
e Walter, 2003), permitindo a transmissão de in
formações em ambos os sentidos. Uma vez que 
a informação tenha chegado a um hemisfério, o 
corpo caloso a transfere ao outro. Se o corpo ca
loso for cortado, os dois hemisférios cerebrais
-  as duas metades do cérebro -  não podem se 
comunicar um com o outro.

Especialização hemisférica
De que forma os psicólogos descobriram que 

os dois hemisférios têm responsabilidades dife
rentes? As origens do estudo da especialização 
hemisférica no cérebro humano podem ser iden
tificadas em Marc Dax, um médico do interior da 
França. Em 1836, Dax já havia tratado mais de 40 
pacientes que sofriam de afasia -  perda do uso da 
linguagem -  como resultado de lesões cerebrais. 
Ele observou uma relação entre a perda do uso 
da linguagem e o lado do cérebro em que a le

são ocorrera, constatando, ao estudar os cérebros 
de seus pacientes após a morte, que, em todos 
os casos, houvera lesão ao hemisfério esquerdo 
do cérebro. Ele não conseguiu encontrar um caso 
sequer de perda do uso da linguagem resultante 
de lesão apenas ao hemisfério direito.

Em 1861, o cientista francês Paul Broca rela
tou que uma autopsia revelou que um pacien
te de acidente vascular cerebral, afásico, tinha 
uma lesão no hemisfério esquerdo. Em 1964, 
Broca estava convencido de que o hemisfério 
esquerdo do cérebro era fundamental para a 
linguagem, uma visão que se manteve com 
o passar do tempo. A área específica identi
ficada por ele, a área de Broca, contribui para a 
linguagem (Figura 2.7). Outro importante pes
quisador pioneiro, o neurologista alemão Cari 
Wernicke, estudou pacientes com deficiências 
de linguagem que conseguiam falar, mas cuja 
fala não fazia sentido. Assim como Broca, ele 
identificou a capacidade de linguagem no he
misfério esquerdo, estudando uma localização 
precisa diferente, agora conhecida como área de 
Wernicke, a qual contribui para a compreensão 
da linguagem (ver Figura 2.7).

Karl Spencer Lashley, muitas vezes descrito 
como o pai da neuropsicologia, começou a estu
dar a localização em 1915. Ele descobriu que a 
implantação de eletrodos grosseiramente cons
truídos em locais, de modo aparente, idênticos 
no cérebro davam resultados diferentes. Ao mes
mo tempo, locais diferentes, por vezes, davam os 
mesmos resultados (por exemplo, ver Lashley, 
1950). Pesquisadores posteriores, usando ele
trodos e procedimentos de medição mais sofis
ticados, concluíram que as localizações específi
cas têm, sim, correlação com respostas motoras 
específicas em muitas sessões de testes. Talvez, 
desse modo, a pesquisa de Lashley foi limitada 
pela tecnologia disponível naquela época.

Apesar das valiosas contribuições iniciais 
de Broca, Lashley e outros, o maior responsá
vel pela teoria e pela pesquisa modernas sobre 
a especialização hemisférica foi o psicólogo ga
nhador do Prêmio Nobel, Roger Sperry. Sperry 
(1964) afirmou que cada hemisfério se compor
ta, em muitos aspectos, como um cérebro sepa
rado. Em um experimento clássico que sustenta 
sua afirmação, ele e seus colegas seccionaram 
o corpo caloso que conectava os dois hemisfé
rios do cérebro de um gato. Assim, provaram
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Córtex motor

Córtex de 
associação

Área de broca 
(expressão 
lingüística)

Córtex somatossensorial

Córtex de 
associação

Córtex
auditivo

Córtex
visual

Área de Wernicke 
(entendimento da 

linguagem)
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FIGURA 2.7 Estranhamente, embora as pessoas com lesões na área de Broca não consigam falar com 
fluência, elas podem usar suas vozes para cantar ou gritar. Introduction to Psychology, 11/e, Richard Atkinson, 
Rita Atkinson, Daryl Bem, Ed Smith e Susan Nolen Hoeksema, Copyright © 1995, Harcourt Brace and Company, 
reproduzido com permissão do editor.

que as informações apresentadas visualmente a 
um hemisfério cerebral do gato não eram reco
nhecíveis ao outro. Trabalhos semelhantes com 
macacos indicaram o mesmo desempenho di
ferenciado para cada hemisfério (Sperry, 1964). 
Algumas das informações mais interessantes 
sobre como o cérebro humano funciona e, es
pecialmente, sobre os respectivos papéis dos 
hemisférios surgiram a partir dos estudos com 
seres humanos com epilepsia, nos quais o corpo 
caloso havia sido seccionado. A secção cirúrgi
ca dessa ponte inter-hemisférica impede que os 
ataques epiléticos se espalhem de um hemisfé

rio a outro. Esse procedimento, assim, reduz em 
muito a gravidade das crises, mas resulta em 
uma perda de comunicação entre os dois hemis
férios. É como se a pessoa tivesse dois cérebros 
especializados processando informações dife
rentes e realizando funções separadas.

Pacientes com cérebro dividido são pes
soas que passaram por operações de secção do 
corpo caloso. A pesquisa com cérebro dividido 
revela possibilidades fascinantes com relação 
à maneira como pensamos. Muitos pesquisa
dores consideram que a linguagem está locali
zada no hemisfério esquerdo. A capacidade de
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visualização espacial parece estar localizada 
em grande parte no hemisfério direito (Farah, 
1988a, 1988b; Gazzaniga, 1985; Zaidel, 1983). É 
possível que mais de 90% da população adulta 
tenha funções de linguagem localizadas pre
dominantemente no hemisfério esquerdo. Em 
mais de 95% dos destros e mais de 70% dos 
canhotos, o hemisfério esquerdo é dominante 
para a linguagem. Nas pessoas que carecem 
de processamento no hemisfério esquerdo, o 
desenvolvimento da linguagem no hemisfério 
direito retém as capacidades fonêmicas e se-* 
mânticas, mas é deficiente em competência sin
tática (Gazzaniga e Hutsler, 1999). Jerre Levy 
(um dos alunos de Sperry) e seus colaborado
res (Levy, Trevarthen e Sperry, 1972) investiga
ram o vínculo entre os hemisférios do cérebro 
e as tarefas visuais e espaciais orientadas para 
a linguagem, usando participantes que passa
ram por cirurgia de divisão cerebral.

O hemisfério esquerdo é importante não 
apenas na linguagem, como também no movi
mento. As pessoas com apraxia -  transtornos de 
movimento coordenado muitas vezes, sofre
ram lesões no hemisfério esquerdo, perderam a 
capacidade de realizar movimentos intencionais 
conhecidos (Gazzaniga e Hutsler, 1999).

O hemisfério direito é, em grande parte, 
"mudo" (Levy, 2000), com pouco entendimento 
gramatical ou fonético, mas tem um conhecimen
to semântico muito bom. Também está envolvi
do no uso de linguagem pragmática. As pessoas 
com lesões no hemisfério direito tendem a ter di
ficuldades para acompanhar conversas ou histó
rias, além de dificuldades para fazer inferências 
a partir de contexto e entender o discurso com 
metáforas ou com humor (Levy, 2000).

Em estudos como o mostrado na Figura 2.8, 
pacientes com cérebro dividido geralmente não 
estão cientes de que viram informações confli
tantes nas duas metades da imagem. Quando 
se pede que dêem respostas verbais sobre o que 
viram, eles informam que viram a imagem na 
metade direita. Lembre-se da associação contra- 
lateral entre hemisfério e lado do corpo. Assim 
sendo, parece que o hemisfério esquerdo está 
controlando o processamento verbal (fala) da 
informação visual. Considere, por outro lado, 
o que acontece quando se pede que usem os 
dedos da mão esquerda (que envia e recebe, 
contralateralmente, informações do hemisfério

direito) que apontem o que viram. Os partici
pantes escolhem a imagem da metade esquer
da. Esse resultado indica que o hemisfério di
reito parece controlar o processamento espacial 
(apontar) da informação visual. Dessa forma, 
a tarefa que se pede que os participantes reali
zem é crucial para determinar qual imagem eles 
pensam que viram.

Michael Gazzaniga -  outro aluno de Sper
ry -  afastou-se da posição de seu ex-professor e 
de seus colegas, como Levy. Gazzaniga discor
da de sua afirmação de que os dois hemisférios 
funcionam de forma completamente indepen
dente. Não obstante, ainda afirma que os dois 
hemisférios cumprem um papel complementar. 
Por exemplo, segundo Gazzaniga, não há pro
cessamento da linguagem no hemisfério direito 
(exceto em casos raros de lesão cerebral precoce 
ao hemisfério esquerdo). Em lugar disso, ape
nas o processamento visual e espacial acontece 
no hemisfério direito. Como exemplo, Gazzani
ga descobriu que, antes da cirurgia de divisão 
cerebral, as pessoas podem fazer represenjta- 
ções tridimensionais dos cubos com ambas as 
mãos (Gazzaniga e LeDoux, 1978). Contudo, 
depois da cirurgia, só conseguem desenhar um 
cubo de aparência razoável com a mão esquer
da. Em cada paciente, a mão direita desenha 
imagens irreconhecíveis, sejam cubos, sejam 
objetos tridimensionais. Essa descoberta é im
portante por causa da associação contralateral 
entre cada lado do corpo e o hemisfério oposto 
do cérebro. Lembre-se de que o hemisfério di
reito controla a mão esquerda. A mão esquerda 
é a única que um paciente de cérebro dividido 
pode usar para desenhar formas reconhecíveis. 
Sendo assim, esse experimento dá sustentação 
à afirmação de que o hemisfério direito é domi
nante em nossa compreensão e exploração das 
relações espaciais.

Gazzaniga (1985) afirma que o cérebro e, 
sobretudo, o hemisfério direito está organizado 
em unidades de funcionamento relativamente 
independentes, as quais trabalham em parale
lo. Segundo Gazzaniga, cada uma das muitas 
unidades distintas da mente opera de forma 
relativamente independente das outras. Essas 
operações acontecem com freqüência fora da 
consciência. Enquanto essas várias operações 
independentes e, muitas vezes, subconscientes, 
estão acontecendo, o hemisfério esquerdo tenta
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As pesquisas com pacientes de cérebro dividido revelam que cada hemisfério do cérebro processa imagens e outras 
informações deforma distinta, (a) Uma fotografia composta de dois rostos é mostrada rapidamente a um sujeito 
com cérebro dividido, (b) Quando se mostra um grupo de fotografias e pede-se que identifique a pessoa mostrada 
na foto composta, o sujeito irá dizer que é o rosto da metade direita do composto, (c) Contudo, se lhe for pedido que 
identifique qual viu originalmente, o sujeito irá indicar a imagem da esquerda do composto. (Baseado em Levy, 
Trevarthen e Sperry, 1972).
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FIGURA 2.8 Em um estudo, pede-se que o participante concentre seu olhar no centro da tela. A seguir, um 
rosto quimérico (composto pelo lado esquerdo do rosto de uma pessoa e pelo lado direito do de outra) é mostrado na 
tela por um instante. Pede-se ao participante que identifique quem mu, seja falando, seja apontando um dos vários 
rostos normais (não-quiméricos).
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lhes atribuir interpretações. Às vezes, o hemis
fério percebe que o indivíduo está se compor
tando de uma forma que não faz sentido algum, 
intrinsecamente, mas, mesmo assim, encon
tra alguma maneira de atribuir algum sentido 
àquele comportamento.

Além de estudar as diferenças hemisféri
cas na linguagem e em relações espaciais, os 
pesquisadores têm tentado determinar se os 
dois hemisférios pensam de formas diferentes. 
Levy (1974) encontrou algumas evidências de 
que o hemisfério esquerdo tende a processar as 
informações de forma analítica (uma por uma, 
em seqüência). A autora afirma que o hemisfé
rio direito tende a processar de modo holístico 
(como um todo).

Lobos dos hemisférios cerebrais
Para propósitos práticos, quatro lobos di

videm os hemisférios cerebrais e o córtex em 
quatro partes. Esses lobos não são unidades 
distintas, e sim regiões anatômicas definidas 
com um alto grau de arbitrariedade. Foram 
identificadas funções particulares para cada 
lobo, mas eles também interagem. Os quatro 
lobos, cujos nomes estão relacionados a ossos 
do crânio que estão localizados diretamente 
sobre eles (Figura 2.9), são o frontal, o parie
tal, o temporal e o occipital. Os lobos estão 
envolvidos em diversas funções. Nossa dis
cussão acerca deles descreve apenas parte do 
que fazem. O lobo frontal está associado ao 
processamento motor e aos processos de pen
samento superior, como o raciocínio abstrato 
(Stuss e Floden, 2003). O córtex pré-frontal, a re
gião próxima à frente do lobo frontal, está en
volvido em controle motor complexo e em ta
refas que requerem integração da informação 
no decorrer do tempo (Gazzaniga, Mangun e 
Ivrey, 2002). O lobo parietal está associado ao 
processamento somatossensorial. Recebe da
dos dos neurônios com relação a pensamento, 
dor, sensação de temperatura e posição dos 
membros (Culham, 2003; Gazzaniga et al., 

r 2002). O lobo temporal está associado com o 
processamento auditivo (Murray, 2003), e o 
lobo occipital, ao processamento visual (De 
Weerd, 2003). Há diversas áreas visuais no 
lobo occipital, cada uma delas especializada 
em analisar aspectos específicos de uma cena,

incluindo cor, movimento, localização e forma 
(Gazzaniga et al., 2002).

As áreas de projeção são aquelas em que 
ocorre processamento sensorial nos lobos. Esse 
nome reflete o fato de que os nervos contêm 
informações sensoriais que vão ao tálamo, e é 
desse ponto que as informações sensoriais são 
projetadas à área adequada no lobo correspon
dente. Da mesma forma, as áreas de projeção 
projetam informações motoras de cima para 
baixo, através da espinha dorsal, para os mús
culos adequados, por meio do sistema nervoso 
periférico (PNS). Examinemos agora os lobos 
e, especialmente, o lobo frontal, de forma um 
pouco mais detalhada.

O lobo frontal, localizado próximo à par
te da frente da cabeça (o rosto), é importante 
para o julgamento, a solução de problemas, a 
personalidade e o movimento intencional. Ele 
contém o córtex motor primário, especializado 
no planejamento, no controle e na execução de 
movimentos, sobretudo os que envolvem qual
quer tipo de resposta retardada. Se o seu córtex 
motor fosse estimulado eletricamente, você 
reagiria movimentando uma parte correspon
dente de seu corpo. A natureza do movimento 
dependeria de onde, no córtex motor, seu cé
rebro fosse estimulado. O controle dos vários 
tipos de movimentos corporais está localizado 
contralateralmente no córtex motor primário, 
ocorrendo um mapeamento inverso seme
lhante, de cima para baixo. As extremidades 
inferiores são representadas no ladó superior 
do córtex motor (próximo à parte de cima da 
cabeça), e a parte superior do corpo é represen
tada no lado inferior do córtex motor.

As informações que vão a partes próximas 
do corpo também vêm de partes próximas do 
córtex motor. Dessa forma, o córtex motor pode 
ser mapeado para demonstrar onde e em que 
proporções diferentes partes do corpo estão re
presentadas no cérebro (Figura 2.10).

Os três outros lobos estão localizados mais 
distantes da parte frontal da cabeça. Eles são 
especializados em vários tipos de atividade 
sensorial e perceptual. Por exemplo, no lobo 
parietal, o córtex somatossensorial primário 
recebe informações dos sentidos sobre pres
são, textura, temperatura e dor. Ele está si
tuado bem atrás do córtex motor primário do 
lobo frontal. Se seu córtex somatossensorial
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FIGURA 2.9 O córtex divide-se em lobos frontal, parietal, temporal e occipital, os quais têm funções espe
cíficas, mas também interagem para realizar processos complexos. In Search of the Human Mind, Robert J. Stern
berg, copyright © 1995, Harcourt Brace and Company, reproduzido com permissão do editor.

fosse estimulado eletricamente, você talvez re
lataria uma sensação semelhante a estar sendo 
tocado (Figura 2.11).

Olhando os homúnculos (ver Figuras 2.10 e 
2.11), pode-se observar que os relacionamentos 
entre função e forma aplicam-se ao desenvolvi
mento das regiões do córtex motor e somatos- 
sensorial. Quanto mais tivermos necessidades 
de uso, sensibilidade e controle fino de uma de
terminada parte do corpo, maior será a área do 
córtex geralmente dedicada a ela. Por exemplo, 
nós, os seres humanos, dependemos muito de 
nossas mãos e de nossos rostos em nossas in
terações com o mundo. Apresentamos propor
ções correspondentemente grandes do córtex 
cerebral dedicadas à sensação e à resposta mo
tora das mãos e do rosto.

A região do córtex cerebral relacionada à 
audição está localizada no lobo temporal abaixo 
do lobo parietal, que realiza a análise auditiva. 
Esse tipo de análise é necessário, por exemplo, 
para se entender a fala humana ou escutar uma 
sinfonia. As áreas auditivas são também espe

cializadas. Algumas partes são mais sensíveis 
aos sons mais agudos; outras, aos mais gra
ves. A região auditiva é basicamente contrala
teral, embora ambos os lados da área auditiva 
tenham pelo menos alguma representação de 
cada ouvido. Se seu córtex auditivo fosse esti
mulado eletricamente, você relataria ter ouvido 
algum tipo de som.

A região visual do córtex cerebral está, em 
grande parte, no lobo occipital. Algumas fibras 
neurais que portam informações visuais deslo
cam-se ipsilateralmente do olho esquerdo ao 
hemisfério cerebral direito, e do olho direito 
ao hemisfério cerebral esquerdo. Outras fibras 
cruzam o quiasma óptico (do grego "X visual" 
ou "intersecção visual") e vão, contraiateral- 
mente, ao hemisfério oposto (Figura 2.12). Em 
particular, as fibras neurais vão do lado es
querdo do campo visual de cada olho ao lado 
direito do córtex visual. Como complemento, 
os nervos do lado direito do campo visual de 
cada olho enviam informações para o lado es
querdo do córtex visual.
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Este mapa do córtex motor primário costuma ser chamado de homúnculo (do latim "pessoa 
p̂equena") porque é desenhado como se fosse uma secção transversal do córtex cercada pela figura de uma peque- 

$j0ía pessoa de cima para baixo, cujas partes do corpo estabelecem uma correspondência proporcional às partes do

falam ou pensam normalmente. O comporta
mento anormal específico depende do local 
da lesão. As áreas de associação parecem in
tegrar de alguma forma informações variadas 
dos córtices sensoriais e enviar a informação 
integrada ao córtex motor. Elas dão início ao 
comportamento intencional e à expressão de 
pensamento lógico, refletido.

A área de associação frontal nos lobos fron
tais parece ser crucial à solução de problemas, 
ao planejamento e à capacidade de julgamen
to. As áreas da linguagem de Broca e Wernicke 
também estão situadas em áreas de associação. 
Embora os papéis das áreas de associação no 
pensamento não estejam compreendidos com
pletamente, na verdade, elas, parecem ser luga-

! : ,
IfAreas de associação

k $ f r As áreas de associação dos lobos cerebrais 
|||aÔ regiões do cérebro que não fazem parte 
pgOs córtices somatossensorial, motor, auditivo 
Hpü visual. A expressão "área de associação" 
|v£m da crença de que uma de suas funções 
ijínportantes é conectar (associar) a atividade 

>s córtices sensorial e motor. Nos seres hu- 
gianos, as áreas de associação formam cerca 
j|e>75% do córtex cerebral. Na maioria dos 

jp jr o s  animais, essas áreas são muito meno- 
píés. Quando se aplica estimulação elétrica às 
gareas de associação, não há reação específica 
l^hservável, mas as pessoas que sofreram le- 
|isões nessas áreas, com freqüência, não agem,
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Assim como acontece com o córtex motor primário no lobo frontal, um homúnculo do córtex 
somatossensorial, de forma invertida, mapeia as partes do corpo de onde o córtex recebe informações. In Search of 
the Human Mind, Robert J. Sternberg, copyright © 1995, Harcourt Brace and Company, reproduzido com per
missão do editor.

FIGURA 2.11

res no cérebro nos quais estão baseadas diversas 
capacidades intelectuais.

Consideremos o trabalho que ilustra a fun
ção das áreas de associação na integração das 
informações de várias partes do córtex (Peter- 
sen et al., 1988,1989; Posner et al., 1988). Espe
cificamente, este trabalho usa PETs para estu
dar o fluxo sangüíneo cerebral regional durante 
várias atividades envolvendo a leitura de pa
lavras isoladas. Quando os participantes viam 
uma palavra em uma tela, áreas de seu córtex 
visual apresentavam níveis mais elevados de 
atividade. Quando diziam uma palavra, seu 
córtex motor estava altamente ativo; quando 
ouviam uma palavra ser dita, seu córtex audi
tivo era ativado. Quando produziam palavras 
relacionadas às palavras que viam (exigindo

Michael Posner é professor emérito de psicologia na Uni
versity of Oregon. Sua pesquisa revolucionária produziu 
evidências fortes de vínculos entre operações cognitivas e 
atividade cerebral localizada. Seu trabalho ajudou a esta
belecer abordagens experimentais e cognitivas conjuntas 
em relação ao funcionamento superior do cérebro.
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FIGURA 2.12 Algumas fibras nervosas transportam informação visual ipsilateralmente de cada olho a cada 
. hemisfério cerebral; outras cruzam o quiasma ótico e transportam a informação visual contralateralmente. In Search 

of the Human Mind, Robert /. Sternberg, copyright © 1995, Harcourt Brace and Company, reproduzido com per
missão do editor.

:5 . ' . .
integração de alto nível entre informações vi- 

^ suais, auditivas e motoras), as áreas de associa
ção do córtex mostravam a maior quantidade

i de atividade.
O cérebro, em geral, perfaz apenas um qua

renta avos do peso do corpo de um ser humano 
adulto. Ainda assim, usa cerca de um quinto do

sangue circulante, um quinto da glicose disponí
vel e um quinto do oxigênio disponível. Contu
do, é o órgão supremo da cognição. Entender sua 
estrutura e seu funcionamento, dos níveis de or
ganização neurais aos cerebrais, é vital para um 
entendimento da psicologia cognitiva. O avanço 
recente no campo da ciência neurocognitiva, com
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seu foco na localização de função, reconceitua a 
questão mente-corpo discutida no início deste 
capítulo. A questão passou de "onde a mente 
está localizada no corpo" para "onde operações 
cognitivas específicas estão localizadas no siste
ma nervoso". No resto do texto, voltamos a essas 
questões ém referência a operações cognitivas 
específicas, à medida que elas forem discutidas 
com mais detalhes em capítulos posteriores.

Transtornos cerebrais
Há uma série de transtornos cerebrais que 

podem prejudicar o funcionamento cognitivo. 
Esse resumo é baseado, em parte, no trabalho 
de Gazzaniga e colaboradores (2002).

Acidente Vascular Cerebral (AVC)

Um tipo de transtorno é o transtorno vascular, 
o qual é causado por uma alteração na circulação 
cerebral. Os AVCs acontecem quando o fluxo de 
sangue ao cérebro sofre uma interrupção súbita. 
As pessoas que experimentam AVCs geralmente 
apresentam perdas sérias de funcionamento cog
nitivo. A natureza da perda depende da área do 
cérebro afetada pelo AVC. Pode haver paralisia, 
dor, dormência, perda da capacidade de fala, de 
compreensão de linguagem, prejuízos aos pro
cessos de pensamento, perda dos movimentos 
de partes do corpo ou outros sintomas.

Há dois tipos diferentes de AVCs (segundo 
o que informa o National Institute for Neuro- 
gical Disorders and Stroke em sua home page). 
O primeiro tipo é o acidente vascular cerebral is- 
quêmico. Geralmente, esse tipo de AVC ocorre 
quando há um aumento de lipídeos nos vasos 
sangüíneos durante alguns anos, e um pedaço 
desse tecido se desprçnde e aloja-se nas arté
rias do cérebro. Os AVCs isquêmicos podem ser 
tratados com medicamentos que desentopem.
O segundo tipo é o hemorrágico, o qual ocorre 
quando um vaso sangüíneo se rompe repenti
namente no cérebro e o sangue se derrama no 
tecido ao seu redor. Quando isso acontece, as 
células do sangue nas áreas afetadas começam 
a morrer. Essa morte acontece por causa da fal
ta de oxigênio e nutrientes ou pela ruptura do 
vaso e o derrame de sangue súbito. Os sintomas 
desse tipo de AVC se manifestam imediatamen
te após a sua ocorrência.

Entre os sintomas típicos, estão
• dormência e fraqueza no rosto, nos bra

ços ou nas pernas (especialmente em um 
lado do corpo);

• confusão, dificuldade de falar ou enten
der a fala;

• transtornos de visão em um ou em am
bos os olhos;

• tontura, problemas para caminhar, per
da de equilíbrio ou coordenação;

• dor de cabeça grave sem causa conhecida. 
(NINDS em sua Home page)

Os prognósticos para vítimas de AVC de
pendem do tipo ou da gravidade das lesões.

Tumores cerebrais
Os tumores cerebrais, também chamados 

neoplasias, podem afetar o funcionamento cog
nitivo de formas muito sérias. Podem ocorrer 
tumores tanto na substância cinzenta do cére
bro quanto na substância branca, sendo que es
tes são os mais comuns (Gazzaniga et al., 2002). 
Consideremos alguns fatos básicos sobre os tu
mores cerebrais (Tudo o que você precisa saber so
bre tumores cerebrais). Há dois tipos de tumores. 
Os tumores cerebrais primários começam no 
cérebro, e a maioria dos que ocorrem na infân
cia é desse tipo. Os tumores secundários come
çam em algum outro lugar do corpo, como nos 
pulmões. Os tumores no cérebro podem ser be
nignos ou malignos. Os tumores benignos não 
contêm células cancerosas e, em geral, podem 
ser removidos e não voltarão a crescer. As célu
las dos tumores benignos não invadem os teci
dos ao seu redor, nem se espalham para outras 
partes do corpo. Entretanto, se fizerem pressão 
contra áreas sensíveis do cérebro, podem resul
tar em prejuízos cognitivos sérios. Eles também 
podem representar ameaças à vida, diferente
mente dos tumores benignos em outras partes 
do corpo. Os tumores cerebrais malignos, ao 
contrário dos benignos, contêm células cancero
sas, são mais graves e, muitas vezes, põem em 
risco a vida da vítima. Em geral, crescem com 
rapidez e tendem a invadir o tecido cerebral 
saudável ao seu redor. Em casos raros, células 
malignas podem se desprender e causar câncer 
em outras partes do corpo. A seguir, os sinto
mas mais comuns dos tumores no cérebro:
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• dores de cabeça (geralmente piores pela 
manhã)

• náusea ou vômitos
• mudanças na fala, visão ou audição
• problemas com equilíbrio ou o cami

nhar
• alterações de humor, personalidade ou 

capacidade de concentração
• problemas de memória
• contrações ou puxões nos músculos (cri

ses ou convulsões)
• dormência ou formigamento nos braços 

e nas pernas
(Tudo o que você precisa saber sobre tumores 
no cérebro)

O diagnóstico dos tumores cerebrais, na 
maior parte das vezes, é feito por meio de exa
mes neurológicos, CAT e/ou MRI. A forma 
mais comum de tratamento é uma combinação 
de cirurgia, radiação e quimioterapia.

traumatismo crâniano-encefálico (TCE)
TCEs podem ter várias causas, como aci

dentes de carro, contatos com objetos duros e 
feridas causadas por um projétil. Os traumatis
mos são de dois tipos (Gazzaniga et al., 2002).

1 Èm lesões de cabeça fechadas, o  crânio permanece 
intacto, mas há lesão ao cérebro, geralmente de
corrente da força mecânica de um golpe contra 
à cabeça. Bater a cabeça contra o pára-brisa em 
um acidente de automóvel pode resultar nesse 
tipo de lesão. Em lesões de cabeça abertas, o crânio 

jnão permanece intacto, sendo penetrado, por 
exemplo, por um projétil de revólver.

O TCEs são surpreendentemente comuns. 
Cerca de 700 mil norte-americanos sofrem des
se tipo de problema a cada ano, e entre 70 mil e 
90 mil ficam permanentemente deficientes (The 
anatomy of a head injury). A perda de consciência 

' e üm sinal de que houve álgum grau de dano ao 
; térebro como resultado da lesão. Os danos resul
tantes de TCEs podem incluir movimentos es
pasmódicos, dificuldade de engolir e fala arras
tada, entre muitos outros problemas cognitivos. 
Os sintomas imediatos de um TCE incluem

• perda de consciência
• respiração anormal
• lesão ou fratura grave visível

• sangramento ou fluido claro do nariz, 
dos ouvidos ou da boca

• perturbação da fala ou visão
• pupilas de tamanho desigual
• fraqueza ou paralisia
• tontura
• dor ou enrijecimento do pescoço
• convulsões
• vômito mais de duas ou três vezes
• perda de controle da bexiga ou dos in

testinos
(TCEs)

Em suma, as lesões cerebrais podem resul
tar de muitas causas, das quais apenas algumas 
são listadas aqui, e outras serão apresentadas 
no decorrer do livro. Quando a lesão ocorre, 
deve ser tratada o mais rápido possível sempre 
por um médico especialista. Pode-se chamar 
um neuropsicólogo para auxiliar no diagnósti
co, e os psicólogos especialistas em reabilitação 
podem ser úteis para trazer o paciente de volta 
ao nível ótimo de funcionamento psicológico 
nessas circunstâncias.

TEMAS FUNDAMENTAIS

No Capítulo 1, tratamos de sete temas fun
damentais que podem permear a psicologia 
cognitiva. Vários deles são relevantes aqui.

Um deles está relacionado à ênfase nos me
canismos biológicos e comportamentais. Os me
canismos descritos neste capítulo são, sobretudo, 
biológicos, mas um objetivo importante dos pes
quisadores biológicos é descobrir de que forma o 
comportamento está relacionado a esses mecanis
mos biológicos. Por exemplo, eles estudam como 
o hipocampo possibilita a aprendizagem. Portan
to, a biologia e o comportamento trabalham jun
tos, não sendo, de forma alguma, excludentes.

Um segundo tema relevante é a distinção 
entre o inato e o adquirido. Chega-se ao mun
do com muitas estruturas e com muitos meca
nismos biológicos instalados, mas o ambiente 
funciona para desenvolvê-los e possibilitar que 
atinjam seu potencial. A existência do córtex ce
rebral é resultado da natureza; porém, as memó
rias armazenadas nele derivam do ambiente em
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que crescemos. Como foi dito no Capítulo 1, a 
natureza não age sozinha, e suas maravilhas se 
desenvolvem pela intervenção do ambiente.

Um terceiro tema relevante é o da pesquisa 
básica versus a pesquisa aplicada. Grande par
te da pesquisa sobre as abordagens biológicas à 
cognição é básica, mas essa pesquisa básica nos 
possibilita, mais tarde, como psicólogos cogniti
vos, fazer descobertas aplicadas. Por exemplo, 
para entender como tratar e, espera-se, ajudar 
indivíduos com lesões cerebrais, os psicólogos 
cognitivos devem antes entender a natureza das 
lesões e sua abrangência. Muitos antidepressi- 
vos modernos, por exemplo, afetam a recapta- 
ção de serotonina no sistema nervoso. Ao inibir 
a recaptação, aumentam as concentrações de se
rotonina e acabam por aumentar os sentimentos 
de bem-estar. Curiosamente, a pesquisa aplica

da pode ajudar a pesquisa básica tanto quanto 
esta pode ajudar aquela. No caso dos antide- 
pressivos, por exemplo, os cientistas sabiam que 
os medicamentos funcionavam antes de saber, 
de fato, como isso acontece. A pesquisa aplicada 
na criação de medicamentos ajudou os cientistas 
a entender os mecanismos biológicos que estão 
por trás do sucesso desses medicamentos para 
aliviar sintomas de depressão.

Pessoas que sofrem AVCs no lado esquer
do do cérebro têm alguma dificuldade de lin
guagem, ao passo que as que os sofrem no lado 
direito geralmente passam por interferências 
mínimas na linguagem. Se algum de vocês co
nhece pessoas que tenham tido AVCs, talvez 
tenha observado. Isso acontece porque nossos 
centros de linguagem, em geral, estão localiza
dos no lado esquerdo do cérebro.

RESUMO

1. Quais são as estruturas e os processos fun
damentais do cérebro humano? O sistema 
nervoso, comandado pelo cérebro, divide- 
se em duas partes principais: o sistema ner
voso central, que consiste no cérebro e na 
medula espinal, e o sistema nervoso peri
férico, que consiste no resto do sistema ner
voso (como os nervos do rosto, das pernas, 
dos braços e das vísceras).

2. De que forma os pesquisadores estudam 
os principais processos e as estruturas 
do cérebro? Durante séculos, os cientistas 
enxergaram o cérebro por meio de disseca
ções. As técnicas modernas de dissecação 
incluem o uso de microscópios eletrônicos 
e análises químicas sofisticadas para inves
tigar os mistérios das células individuais do 
cérebro. Além disso, técnicas cirúrgicas em 
animais (por exemplo, causar lesões seleti
vas e registro de células isoladas) são usa
das com freqüência. Em seres humanos, os 
estudos incluíram análises elétricas (como 
eletroencefalogramas e potenciais relacio
nados com eventos), estudo baseados em 
técnicas de raios-X (como angiogramas e 
tomografia axial computadorizada), estu
dos baseados em análise por computador 
de campos magnéticos dentro do cérebro 
(ressonância magnética) e estudos basea

dos em análises por computador do fluxo 
de sangue e do metabolismo dentro do cé
rebro (tomografia por emissão de pósitrons 
e ressonância magnética funcional).

3. O que os pesquisadores descobriram como 
resultado de estudos sobre o cérebro? As 
principais estruturas do cérebro podem ser 
classificadas como as que ficam no prosen- 
céfalo (por exemplo, o córtex cerebral, muito 
importante, e o tálamo, o hipotálamo e o sis
tema iímbico, incluindo o hipocampo), o me- 
sencéfalo (incluindo uma parte do tronco ce
rebral) e o rombencéfalo (incluindo o bulbo,, 
a ponte e o cerebelo). O córtex cerebral, alta
mente convoluto, cerca o interior do cérebro 
e é a base para grande parte da cognição hu
mana. O córtex cobre os hemisférios esquer
do e direito do cérebro, conectados pelo cor
po caloso. Em geral, cada hemisfério controla 
contralateralmente o lado oposto do cérebro. 
Baseado em amplas pesquisas com cérebro 
dividido, muitos investigadores acreditam 
que os dois hemisférios sejam especializa
dos: na maioria das pessoas. O hemisfério 
esquerdo parece controlar principalmente a 
linguagem. O direito parece controlar, sobre
tudo, o processamento visual/espacial. Os 
dois hemisférios também podem processar 
informações de forma diferenciada. Outra
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maneira de ver o córtex é identificar diferen
ças entre quatro lobos. Em outras palavras, 
o pensamento superior e o processamento 
motor ocorrem no lobo frontal. O processa
mento somatossensorial ocorre no parietal. 
No lobo frontal, o córtex motor primário co
manda o planejamento, o controle e a execu
ção de movimentos. No lobo parietal, o cór

tex somatossensorial primário é responsável 
por sensações em nossos músculos e na pele. 
Regiões específicas desses dois córtices po
dem ser associadas a regiões específicas do 
corpo. Áreas de associação dentro dos lobos 
parecem ligar a atividade dos córtices motor 
e sensorial, possibilitando os processos cog
nitivos de alto nível.

Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

I1’’
v >• : v.f 
it
í

Vs 4*

Como as visões sobre a natureza da relação 
entre cérebro e cognição mudaram com o 
passar do tempo?
Resuma brevemente as principais estrutu
ras e as funções do cérebro.
Quais são algumas das razões para o inte
resse dos pesquisadores em localizar o fun
cionamento no cérebro humano?
Em sua opinião, por que o rombencéfalo, o 
mesencéfalo e o prosencéfalo evoluíram (na 
espécie humana) e desenvolveram-se (no 
desenvolvimento pré-natal humano) na se
qüência mencionada neste capítulo? Inclua 
as principais funções de cada um deles em 
seu comentário.
Os pesquisadores já estão cientes de que um 
déficit de um neurotransmissor, a acetilco- 
lina, no hipocampo, está ligado à doença de

Alzheimer. Dada a dificuldade de chegar 
ao hipocampo sem causar outros tipos de 
lesão cerebral, de que forma os pesquisado
res podem tentar tratar a doença?

6. Em sua opinião, por que algumas desco
bertas, como a de Marc Dax, passam des
percebidas? O que se pode fazer para ma
ximizar a possibilidade de que descobertas 
fundamentais recebam a devida atenção?

7. Dadas as funções de cada um dos córtices 
cerebrais, como se pode descobrir uma le
são em um dos lobos?

8. Qual é uma área da cognição que poderia 
ser estudada efetivamente observando-se a 
estrutura ou a função do cérebro humano? 
Descreva como um pesquisador pode usar 
uma das técnicas mencionadas neste capí
tulo para estudar essa área da cognição.

Termos fundamentais

’ amígdala 
áreas de associação 

' bulbo
- cerebelo 

cérebro 
contralateral 
corpo caloso 

, córtex cerebral 
córtex motor primário 
córtex somatossensorial 
.primário

eletroencefalograma (EEG) 
hemisférios cerebrais

hipocampo
hipotálamo
ipsilateral
lobos
lobo frontal
lobo occipital
lobo parietal
lobo temporal
localização da função
pacientes com cérebro dividido
ponte
ressonância magnética 

funcional (fMRI)

ressonância magnética (MRI) 
septo
Síndrome de Korsakoff 
sistema límbico 
sistema nervoso 
sistema reticular ativador 

(RAS) 
tálamo
tomografia por emissão de 

pósitrons (PET) 
tronco cerebral
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Explore o CogLab acessando http://coglab.wadsworth.com 
(conteúdo em inglês).
Responda às perguntas de seu instrutor a partir do manual do 
estudante que acompanha o CogLab.

Brain Asymmetry (Assimetria cerebral)

Sugestão de leitura comentada

Gazzaniga, M. (Ed.) (2000). The new cognitive 
neuroscience (2.ed.). Cambridge, MA: MIT 
Press. Provavelmente, a mais abrangente 
revisão da neurociência cognitiva disponí
vel hoje em dia. O nível do texto é alto.

http://coglab.wadsworth.com


Atenção e Consciência

e x p l o r a n d o  a  p s i c o l o g i a  c o g n i t i v a
•>s '»

1. Podemos processar ativamente a infor
mação, mesmo sem ter consciência de 
fazê-lo e de por que o fazemos?

f 2. Quais são algumas das funções da aten- 
ü;'-> ção?

3. Quais são algumas das teorias que os 
psicólogos cognitivos desenvolveram) -<í

para explicar o que observaram sobre 
os processos de atencionais?

4. O que os psicólogos cognitivos apren
deram sobre a atenção estudando o cé
rebro humano?

th
A NATUREZA DA ATENÇAO E DA 
CONSCIÊNCIA

[A atenção] é a tomada de posse pela 
mente, de forma vívida e nítida, de um entre 
o que parecem ser vários objetos ou linhas de 
pensamento possíveis. (...) Implica afastar-se 
de algurnas coisas para lidar deforma efetiva 
com outras.

William James, Princípios de Psicologia

$ ‘À tarefa citada pode lhe ter parecido estra- 
ÈJrYnha, mas não impossível. O que torna essa 
j| tarefa difícil, ainda que possível? A atenção é o 
Çinéio pelo qual processamos ativamente uma 
ÉpHantidade limitada de informação a partir 
» a  enorme quantidade disponível através de 
grassos sentidos, de nossas memórias armaze- 

as e de nossos outros processos cognitivos 
pD e Weerd, 2003; Duncan, 1999; Motter, 1999; 
pj?osner e Fernandez-Duque, 1999; Rao, 2003). 
jgElâ inclui processos conscientes e inconscientes, 

primeiros são relativamente fáceis de estu

dar em muitos casos; os processos inconscien
tes são mais difíceis, apenas porque não temos 
consciência deles (Jacoby, Lindsay e Toth, 1992; 
Merikle, 2000). Por exemplo, você sempre tem 
disponível em sua memória o lugar onde dor
mia quando tinha 10 anos de idade, mas talvez 
não processe essa informação ativamente com 
muita freqüência, Da mesma forma, sempre 
tem disponível uma riqueza de informações 
sensoriais (por exemplo, em seu corpo e em sua 
visão periférica, neste exato momento), mas dá 
atenção apenas a uma quantidade limitada da 
informação sensorial que está disponível em 
um dado momento (Figura 3.1). Além disso, 
você tem muito pouca informação confiável so
bre o que acontece quando dorme, e os conteú
dos da atenção podem residir dentro ou fora da 
consciência (Davies, 1999; Davies e Humphreys, 
1993; Metzinger, 1995).

Há muitas vantagens em se ter processos 
de atenção de algum tipo. Parece haver, pelo 
menos, alguns limites para nossos recursos 
mentais. Também há limites à quantidade de 
informações na qual podemos concentrar esses
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Sensações
+

Memórias

+

Atenção:

Processos de pensamento

Processos controlados 
(incluindo consciência)

Processos automáticos

Ações

FIGURA 3.1 A atenção funciona como meio de concentrar recursos mentais limitados na informação e nos 
processos cognitivos que estão mais destacados em um dado momento.

recursos mentais em um determinado momen
to. Os fenômenos psicológicos da atenção nos 
possibilitam usar nossos recursos mentais limi
tados de forma sensata. Ao diminuir a atenção 
sobre muitos estímulos exteriores (sensações) 
e interiores (pensamentos e memórias), pode
mos focar nos estímulos que nos interessam. 
Esse foco dirigido aumenta a possibilidade de 
que respondamos rápida e precisamente aos 
estímulos interessantes. A atenção aumentada 
também abre caminho para processos de me
mória. É mais provável que nos lembremos 
de informações às quais prestamos atenção do 
que das que ignoramos.

A consciência inclui o sentimento de per
cepção consciente e o conteúdo da consciência, 
parte do qual pode estar sob o foco da atenção 
(Block, Flanagan e Güzeldere, 1997; Bourguig- 
non, 2000; Chalmers, 1995,1996; Cohen e Scho- 
oler, 1997; Farthing, 1992, 2000; Mareei e Bisia- 
ch, 1988; Nelkin, 1996; Peacocke, 1998; Velmans,
1996). Portanto, a atenção e a consciência for
mam dois conjuntos sobrepostos (DiGirolamo 
e Griffin, 2003). Os psicólogos já acreditaram 
que atenção era o mesmo que consciência. Hoje, 
contudo, reconhecem que parte do processa
mento ativo de atenção da informação senso- 
rial, da informação lembrada e da informação 
cognitiva acontece sem consciência (Shear, 
1997; Tye, 1995). Por exemplo, nessa altura de 
sua vida, escrever seu nome não demanda cons
ciência. Você pode escrevê-lo enquanto realiza 
conscientemente outras atividades -  mas não se 
estiver completamente inconsciente.

Os benefícios da atenção são bastante visí
veis quando nos referimos a processos de aten
ção conscientes. Além do valor geral da atenção, 
a atenção consciente serve a três propósitos ao

cumprir um papel causal na cognição. Em pri
meiro lugar, ajuda a monitorar nossas interações 
com o ambiente. Por meio desse monitoramento, 
mantemos nossa consciência de quão bem esta
mos nos adaptando à situação na qual nos encon
tramos. Em segundo, ajuda-nos a relacionar nosso 
passado (memórias) e nosso presente (sensações) 
para que tenhamos um sentido de continuidade 
da experiência. Essa continuidade pode até servir 
como base para a identidade pessoal. Em terceiro 
lugar, ajuda a controlar e planejar nossas ações 
futuras. Podemos fazê-lo com base nas informa
ções do monitoramento e das ligações entre me
mórias passadas e sensações presentes.

Processamento pré-consciente
Algumas informações que no momento es

tão fora de nossa consciência ainda podem estar 
disponíveis à consciência, ou, pelo menos, aos 
processos cognitivos. As informações que es
tejam disponíveis ao processamento cognitivo, 
mas que atualmente estão fora da consciência, 
existem no nível pré-consciente da consciência. 
A informação pré-consciente inclui memórias 
armazenadas que não estamos usando em um 
determinado momento, mas que podemos aces
sar quando delas necessitarmos. Por exemplo, 
quando estimulado, você pode se lembrar de 
como é o seu quarto; no entanto, é obvio, não 
está sempre pensando de modo consciente so
bre seu quarto (a menos, talvez, que esteja ex
tremamente cansado!). As sensações também 
podem ser trazidas da pré-consciência para a 
consciência. Por exemplo, antes de ler esta frase, 
você estava bastante consciente das sensações 
em seu pé direito? Talvez não. Entretanto, essas 
sensações estavam disponíveis a você.
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Como podemos estudar o que está atual
mente fora da consciência? Os psicólogos resol
veram esse problema estudando um fenômeno 
conhecido como priming. O priming ocorre quan
do o reconhecimento de determinados estímulos 
é afetado pela apresentação anterior do mesmo 
estímulo (Neely, 2003). Suponhamos que alguém 
esteja lhe dizendo o quanto tem gostado de ver 
televisão desde que comprou uma antena para
bólica. A pessoa fala muito sobre as vantagens 
dessas antenas. Mais tarde, você ouve a palavra 
antena. É mais provável que você pense em uma 
antena de satélite, e não em uma antena comum 
de televisão, do que alguém que não ouviu uma 
conversação anterior sobre antenas parabólicas. A 
maior parte do priming é  positiva. A apresentação 
prévia de estímulos facilita o reconhecimento pos
terior, mas o priming ocasional pode ser negativo 
e impedir o reconhecimento. Às vezes, estamos 
conscientes dos estímulos de priming. Por exem
plo, agora você já tem priming para ler descri
ções de estudos envolvendo priming. Entretanto,
o priming acontece mesmo quando os estímulos 
de priming são apresentados de maneira que não 
permite sua entrada na consciência. Nesse caso, 
são apresentados em intensidade muito baixa, 
em um ambiente com excesso de "ruído" (como 
quando muitos outros estímulos desviam atenção 
consciente deles) ou de forma breve demais para 
serem registrados na consciência.

Por exemplo, em um conjunto de estudos, 
Mareei observou o processamento de estímulos 
que tinham sido apresentados em tempo breve 
demais para serem detectados pela consciência 
(Mareei, 1983a, 1983b). Nesses estudos, as pala
vras eram apresentadas aos participantes muito 
brevemente (em milissegundos ou milésimos 
de segundo). Após a apresentação, cada pala
vra era substituída por uma máscara visual. A 
máscara bloqueia a permanência da imagem da 
palavra na retina (a superfície de trás. do olho, a 
qual contém os receptores sensoriais da visão). 
Mareei cronometrou as apresentações para que 
fossem muito breves (de 20 a 110 milissegun
dos), certificando-se de que os participantes 
não seriam capazes de detectar sua presença 
de forma consciente. Quando se lhes pedia que 
dissessem a palavra que haviam visto, seus pal
pites não eram melhores do que o acaso.

Em um desses estudos, Mareei apresentou 
aos participantes uma série de palavras a serem

classificadas em várias categorias. Entre os exem
plos, "perna parte do corpo" e "pinheiro planta". 
Nesse estudo, os estímulos de priming eram pa
lavras que tinham mais do que um significado. 
Por exemplo, uma palma pode ser uma planta ou 
uma parte da mão. Em uma condição, os partici
pantes estavam conscientes de ver uma palavra 
de priming que tinha dois sentidos. Para eles, o 
caminho mental que levava apenas a um desses 
sentidos parecia estar ativado. Em outras pala
vras, um dos dois sentidos da palavra apresen
tava o efeito de priming, facilitando (acelerando) 
a classificação da palavra relacionada subseqüen
te. Entretanto, o outro sentido apresentava uma 
espécie de efeito de priming negativo, inibindo 
(tomando mais lenta) a classificação da palavra 
não-relacionada subseqüente. Por exemplo, se a 
palavra "palma" fosse apresentada por um tem
po longo o suficiente para que o participante es
tivesse consciente de tê-la visto, isso facilitava ou 
inibia a classificação da palavra "punho," depen
dendo da associação que o participante fizesse da 
palavra "palma" com "mão" ou com "planta". 
Aparentemente, se o participante estivesse cons
ciente de ter visto a palavra "palma", apenas o 
caminho mental para um sentido era ativado. O 
caminho mental para o outro sentido foi inibido. 
Por outro lado, se a palavra "palma" foi apresen
tada por tão pouco tempo que a pessoa não esteja 
ciente de tê-la visto, ambos os sentidos da pala
vra parecem estar ativados. Esse procedimento 
facilitou a classificação posterior.

Os resultados de Mareei foram polêmicos e 
necessitavam ser replicados por investigadores 
independentes que usassem controles rígidos, o 
que foi feito (Cheesman e Merikle, 1984). Os in
vestigadores usaram uma tarefa de identificação 
de cores, concluindo que a ocorrência de percep
ção subliminar dependeria de como se definisse
o limiar de consciência. Se o limiar abaixo do 
qual a percepção é subliminar fosse definido em 
termos do nível em que os participantes relatam 
a ocorrência de uma palavra metade do tempo, 
então poder-se-ia dizer que ocorreu a percepção; 
no entanto, se definirmos percepção subliminar 
em termos de um limiar objetivo que se aplique 
a todos, então ela não terá ocorrido. Esse estudo 
aponta para a importância da definição em qual
quer investigação cognitivo-psicológica. Se um 
fenômeno ocorre ou não, às vezes, depende da 
forma exata como ele é definido.
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Outro exemplo de possíveis efeitos de pri- 
ming e processamento pré-consciente pode 
ser encontrado em um estudo definido como 
teste de intuição. Esse estudo usou uma tare
fa envolvendo "díades de tríades" (Bowers et 
al, 1990). Apresentaram-se, aos participantes, 
pares (díades) de grupos de três palavras (trí
ades). Uma das tríades em cada díade era um 
agrupamento potencialmente coerente; a outra 
continha palavras aleatórias e não-relacionadas. 
Por exemplo, as palavras no grupo A, uma trí
ade coerente, podem ter sido "motorista," "ba
ralho" e "amor." As palavras no grupo B, uma 
tríade incoerente, podem ter sido "parado," 
"páginas" e "música." Após a apresentação da 
díade de tríades, mostraram-se aos participan
tes várias opções possíveis de uma quarta pa
lavra relacionada a uma das tríades e pediu-$e 
que identificassem duas coisas. A primeira era 
qual das duas tríades era coerente e relacionada 
a uma quarta palavra. A segunda era saber qual 
seria a quarta palavra ligaria a tríade coerente. 
No exemplo anterior, as palavras do Grupo A 
podem ser associadas, de forma significativa, a 
uma quarta palavra: "carta" (carta de motorista, 
carta de baralho e carta de amor; já as palavras 
do Grupo B não apresentavam essa relação.

Alguns participantes não conseguiam saber 
qual era a palavra unificadora para um dado 
par de tríades. Mesmo assim, deveriam indicar 
qual das duas tríades era coerente. Quando não 
conseguiam afirmar qual era a palavra unifica
dora, ainda eram capazes de identificar a tríade 
coerente em um nível acima do acaso. Pareciam 
ter algum tipo de informação pré-consciente 
disponível que os levava a escolher uma tríade 
em detrimento da outra. Eles o faziam, ainda 
que não soubessem conscientemente qual pala
vra unificava aquela tríade.

Infelizmente, às vezes, trazer informações 
pré-conscientes para a consciência não é fácil. 
Por exemplo, a maioria de nós já experimentou
o fenômeno "ponta da língua", no qual tenta
mos nos lembrar de algo que sabemos que está 
armazenado na memória, mas que não conse
guimos acessar. Os psicólogos tentaram criar ex
perimentos que medissem esse fenômeno. Por 
exemplo, tentaram descobrir o quanto as pes
soas podem usar a informação que parece estar 
trancada no nível pré-consciente. Em um estu
do (Brown e McNeill, 1966), muitas definições

de dicionário foram lidas aos participantes. A 
seguir, pediu-se que identificassem as palavras 
que correspondiam a esses significados. Esse 
procedimento constituiu um jogo semelhante 
aos programas de TV em que os participantes 
respondem a perguntas sobre temas diversos. 
Por exemplo, eles podem receber a pista "ins
trumento usado por navegadores para medir o 
ângulo entre um corpo celeste e o horizonte".

No estudo, alguns participantes não conse
guiam apresentar a palavra, mas achavam que 
a conheciam. Então, várias perguntas eram fei
tas a eles sobre a palavra; por exemplo, podia-se 
pedir que identificassem a primeira letra, que 
indicassem o número de sílabas ou uma apro
ximação dos sons da palavra. Muitas vezes, os 
participantes respondiam a essas perguntas cor
retamente. Eles poderiam ser capazes de indi
car algumas propriedades da palavra adequada 
para o instrumento antes citado. Por exemplo, 
começa com "s", tem duas sílabas e soa como 
sexteto. Mais tarde, alguns participantes perce
biam que a palavra procurada era "sextante". 
Esses resultados indicam que informações pré
vias pré-conscientes, embora não estejam to
talmente acessíveis ao pensamento consciente, 
estão disponíveis aos processos da atenção.

A percepção pré-consciente também tem 
sido observada em pessoas que têm lesões em 
algumas áreas do córtex visual. Em geral, os pa
cientes são cegos em áreas do campo visual que 
correspondem às áreas lesionadas do córtex. 
Porém, alguns desses pacientes parecem apre
sentar visão cega -  traços de capacidade per- 
ceptiva visual em áreas cegas (Kentridge, 2003). 
Quando forçados a dar um palpite sobre um 
estímulo na região "cega", eles acertam locali
zações e posições dos objetos em níveis acima 
do acaso (Weiskrantz, 1994). Da mesma forma, 
quando são forçados a tentar pegar objetos que 
estão na área cega, "participantes corticalmen- 
te cegos ... ainda assim pré-ajustam suas mãos 
adequadamente a tamanho, forma, posição e 
localização em 3D do objeto que está no campo 
cego" (Marcel, 1986, p. 41). Contudo, não con
seguem apresentar comportamento voluntário, 
como tentar pegar um copo de água que esteja 
na região cega, mesmo quando estão com sede. 
Parece que ocorre algum processamento visual, 
mesmo quando os participantes não têm cons
ciência das sensações visuais.
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Um exemplo interessante de visão cega 
pode ser encontrado em um estudo de caso de 
um paciente chamado D. B. (Weiskrantz, 1986).
O paciente estava cego no lado esquerdo do 
campo visual, como resultado de uma operação 
malsucedida. Ou seja, cada olho tinha um pon
to cego no lado esquerdo de seu campo visual. 
Coerente com esse dano, D. B. relatava não ter 
consciência de quaisquer objetos colocados no 
seu lado esquerdo ou de quaisquer eventos que 
acontecessem nesse lado. Apesar da falta de 
consciência da visão desse lado, havia evidên
cias de visão. O investigador mostrava objetos 
do lado esquerdo do campo visual e, a seguir, 
apresentava a D. B. um teste de escolha forçada 
no qual o paciente tinha que indicar qual entre 
dois objetos havia sido mostrado a esse lado. D. 
B. tinha um desempenho em níveis que eram 
significativamente melhores do que o acaso. 
Em outras palavras, ele "via", apesar de não ter 
consciência disso.

Os exemplos anteriores mostram que pelo 
menos algumas funções cognitivas podem acon
tecer fora da consciência. Parece que sentimos, 
percebemos e mesmo respondemos a muitos es
tímulos que nunca entram em nossa consciência 
(Mareei, 1983a). Entretanto, a pergunta é: quais 
processos requerem ou não a consciência?

Processos controlados e processos 
automáticos

Muitos processos cognitivos também po
dem ser diferenciados em termos de sua exi
gência ou não de controle consciente (Schneider 
e Shiffrin, 1977; Shiífrin e Schneider, 1977). Os 
processos automáticos não envolvem controle

consciente (ver Palmeri, 2003). Na maior parte, 
são realizados sem consciência, mas pode-se 
estar consciente de está-los realizando. Eles de
mandam pouco ou nenhum esforço ou mesmo 
intenção e são implementados como processos 
paralelos. Muitas operações ocorrem ao mesmo 
tempo ou, pelo menos, sem qualquer ordem 
seqüencial específica, sendo relativamente rápi
das. Em comparação, os processos controlados 
são acessíveis ao controle consciente e até mes
mo o requerem. Esses processos são realizados 
em série. Em outras palavras, ocorrem em uma 
seqüencia, um "passo" de cada vez. Eles levam 
um tempo relativamente longo para serem exe
cutados, pelo menos em comparação aos pro
cessos automáticos.

Três atributos caracterizam os processos au
tomáticos (Posner e Snyder, 1975). Em primeiro 
lugar, são ocultos da consciência. Uma visão 
alternativa sobre a atenção sugere um contínuo 
de processos entre os totalmente automáticos e 
os totalmente controlados. A gama de processos 
controlados é tão ampla e diversa, que seria di
fícil caracterizar todos os processos controlados 
da mesma forma (Logan, 1988). Dificuldades se
melhantes surgem ao se caracterizarem os pro
cessos automáticos. Alguns deles não podem ser 
de fato recuperados pela percepção consciente, 
não importa quanto esforço se faça para isso. En
tre os exemplos estão o processamento pré-cons- 
ciente e o priming. Outros processos automáticos, 
como atar os sapatos, podem ser controlados in
tencionalmente, mas raras vezes são feitos dessa 
forma. Por exemplo, você dificilmente pensa em 
todos os passos envolvidos na execução de mui
tos comportamentos automáticos. Esses compor
tamentos não requerem decisão consciente com

Escreva seu nome repetidas vezes em um pedaço de papel enquanto vi
sualiza tudo o que puder lembrar sobre o quarto em que dormia quando 
tinha 10 anos de idade. Enquanto continua a escrever seu nome e a visuali
zar seu antigo quarto, faça uma jornada mental de consciência para obser
var suas sensações corporais, começando por seu dedão do pé e seguindo 
pela perna, cruzando o torso até o ombro oposto e descendo ao braço. 
Que sensações você sente -  pressão do chão, seus sapatos ou suas roupas, 
ou mesmo pressão em algum lugar? Ainda está conseguindo escrever seu 
nome enquanto acessa imagens na memória e continua prestando atenção 
a suas sensações atuais?
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NO LABORATÓRIO DE JOHN F. KIHLSTROM

John Kihlstrom é profes- 
| sor do Departamento de 
J  Psicologia da University 

of Califórnia em Berkeley 
á e membro do Institute 

for Cognitive and Brain 
Studies e do Institute for 
Personality and Social 
Research. Em 1987, publi

cou um artigo na revista Science com o tema The 
Cognitive Unconscious (O Inconsciente Cogniti
vo), a que se atribui um novo interesse científico 
na vida mental inconsciente depois de um sécu
lo de freudismo (Kihlstrom, 1987). Um objetivo 
central de sua pesquisa é o de usar métodos da 
psicologia cognitiva para entender os fenôme
nos da hipnose, um estado especial de consciên
cia no qual os sujeitos experimentam várias al
terações na percepção e na memória. Depois de 
sair da hipnose, os sujeitos podem não conse
guir se lembrar de coisas das quais lembravam 
enquanto estavam hipnotizados. Esse fenômeno 
de amnésia pós-hipnótica tem sido um foco im
portante da pesquisa de Kihlstrom. Em primei
ro lugar, os pesquisadores têm que encontrar 
os sujeitos adequados. Embora haja diferenças 
individuais consideráveis em termos de hipno- 
tizabilidade, não há questionário de personali
dade que possa indicar com segurança quem 
conseguirá experimentar a hipnose e quem não 
conseguirá. A única forma de descobrir quem é 
hipnotizável é tentar hipnotizar e ver se funcio
na. Com esse propósito, o laboratório dispõe de 
um conjunto de escalas padronizadas de susce- 
tibilidade hipnótica, que são testes baseados em 
desempenho, estruturados de forma semelhante 
a testes de inteligência, medindo a capacidade 
de um sujeito de experimentar hipnose. A par
tir desse ponto, o experimento de Kihlstrom é 
parecido com qualquer outro -  com exceção do 
fato de que seus sujeitos estão hipnotizados.

Em um estudo que usou um paradigma 
de aprendizagem verbal conhecido (Kihlstrom, 
1980), os sujeitos memorizaram uma lista de 
15 palavras conhecidas, como girl (menina) ou 
chair (cadeira), e depois recebiam uma sugestão 
para amnésia pós-hipnótica. Como parte dessa 
sugestão, o experimento estabeleceu uma pis
ta de reversibilidade para cancelar a sugestão de

amnésia. Após sair da hipnose, os sujeitos alta
mente hipnotizáveis não se lembravam de qua
se nada da lista, ao passo que os sujeitos não- 
suscetíveis que haviam passado pelos mesmos 
procedimentos se lembravam da lista quase que 
de modo integral. Isso demonstra que a ocor
rência de amnésia pós-hipnótica está bastante 
correlacionada com a hipnotizabilidade.

Logo após, todos os sujeitos receberam um 
teste de associação de palavras no qual eram 
apresentadas pistas e lhes era pedido que relatas
sem a primeira palavra que lhes viesse à mente. 
Algumas dessas pistas eram palavras como boy 
(menino) e table (mesa), as quais talvez produzi
riam os alvos críticos na lista do estudo. Outras 
eram pistas de controle, como lamp (lâmpada) e 
dogs (cachorros), que tinham uma probabilidade 
igualmente alta de produzir alvos neutros, como 
light (luz) e cats (gatos), que não haviam sido 
estudados. Apesar de sua incapacidade de se 
lembrar de palavras que acabavam de estudar, 
os sujeitos hipnotizáveis e os amnésicos não ti
veram menos probabilidades de produzir alvos 
críticos do que os sujeitos não-suscetíveis e os 
não-amnésicos. Isso demonstra que a amnésia 
pós-hipnótica é uma interrupção da memória 
episódica, mas não semântica. Na verdade, Tul- 
ving (1983) citou esse experimento como um dos 
primeiros estudos convincentes sobre a diferen
ça entre esses dois tipos de memória.

Mais importante ainda, os sujeitos tiveram 
mais probabilidades de gerar alvos críticos em 
lugar de neutros no teste de associação livre. 
Esse é um fenômeno de priming semântico, no 
qual uma experiência prévia, como a de estudar 
uma lista de palavras, facilita o desempenho em 
uma tarefa posterior, como a de gerar palavras 
de um teste de associação livre (Meyer e Schva- 
neveldt, 1971). A magnitude do efeito de priming 
era a mesma nos sujeitos hipnotizáveis e amné
sicos e nos não-suscetíveis e não-amnésicos. Em 
outras palavras, a amnésia pós-hipnótica acar
reta uma dissociação entre memória explícita e 
implícita (Schacter, 1987): sujeitos hipnotizáveis 
careciam de memória explícita, mas mantinham 
a memória implícita. Esse experimento é reco
nhecido atualmente como um dos primeiros 
estudos a demonstrar a dissociação entre essas 
duas expressões da memória.

(Continua...
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NO LABORATÓRIO DE JOHN F. KIHLSTROM (Continuação)

Kihlstrom continua estudando a amnésia 
pós-hipnótica e outros aspectos da hipnose, 
mas seu interesse original nesse tipo de am
nésia se ampliou para incluir outros aspec
tos da vida mental inconsciente e uma gama 
mais ampla de tópicos da memória. Em seu 
novo trabalho sobre human ecology of memory

(http://socrates.berkeley.edu/~kihlstrm/
mnemosyne.htm) o autor está interessado em 
usar a memória como tema para vincular a 
psicologia cognitiva à psicologia da persona
lidade e social, além de associar a psicologia 
a outras ciências sociais, às humanidades e às 
artes.

relação a quais músculos mover ou que ações 
realizar. Quando você disca um número de tele
fone conhecido, ou dirige um carro até um local 
que conhece, não pensa sobre os músculos que 
movimenta para isso. Entretanto, suas identida
des podem ser trazidas à consciência e controla
das de forma relativamente fácil. (A Tabela 3.1 
resume as características dos processos controla
dos versus os automáticos.)

Na verdade, muitas tarefas que começam 
como processos controlados acabam por se tor
nar automáticas. Por exemplo, dirigir um carro 
começa como um processo controlado. No en
tanto, uma vez que aprendamos, toma-se auto
mático em condições normais de direção. Essas 
condições envolvem estradas conhecidas, clima 
bom e pouco ou nenhum tráfego. Da mesma 
forma, quando você aprende a falar uma língua 
estrangeira, precisa traduzir palavra por pala
vra de sua língua nativa. Com o tempo, começa 
a pensar na segunda língua. Esse pensamento 
possibilita que você salte a etapa da tradução 
intermediária e que o processo de falar tome- 
se automático. Sua atenção consciente pode ser 
revertida ao conteúdo, em lugar do processo 
de fala. Uma mudança semelhante do controle 
consciente ao processamento automático ocorre 
quando se adquire a habilidade de ler.

Você pode observar que os procedimentos 
que aprendeu inicialmente na vida, muitas ve
zes, são mais automáticos e menos acessíveis 
à consciência do que os que foram adquiridos 
mais tarde. Entre os exemplos, estão atar seus 
sapatos, andar de bicicleta e mesmo ler. Em 
geral, processos e procedimentos de rotina ad
quiridos mais recentemente são menos automá
ticos. Ao mesmo tempo, são mais acessíveis ao 
controle consciente. A automatização (também 
chamada procedimentalização) é o processo pelo

qual um procedimento passa de altamente cons
ciente a relativamente automático. Como você 
pode ter imaginado com base em sua própria 
experiência, a automatização acontece como re
sultado da prática. Atividades muito praticadas 
podem ser automatizadas, tomando-se, assim, 
muito automáticas (LaBerge, 1975, 1976, 1990; 
LaBerge e Samuels, 1974).

Como acontece a automatização? Uma vi
são muito aceita é a de que, durante a prática, a 
implementação dos vários passos toma-se mais 
eficiente. O indivíduo combina, aos poucos, os 
passos trabalhosos individuais em componen
tes integrados, os quais são integrados mais ain
da. Com o tempo, o processo todo é um único 
procedimento altamente integrado, em lugar de 
uma junção de passos individuais (Anderson, 
1983; LaBerge e Samuels, 1974). Segundo essa 
visão, as pessoas consolidam vários passos dis
tintos em uma operação única. Essa operação re
quer pouco ou nenhum recurso cognitivo, como 
a atenção. Essa visão da automatização parece 
ser sustentada por um dos primeiros estudos de 
automatização (Bryan e Harter, 1899). Esse es
tudo investigou de que forma os operadores de 
telégrafo automatizavam gradualmente a tarefa 
de enviar e receber mensagens. No início, os no
vos operadores automatizavam a transmissão 
de letras individuais. Entretanto, uma vez que 
tomassem automática a transmissão de letras, 
eles automatizavam a transmissão de palavras, 
frases e depois de outros grupos de palavras.

Já foi proposta outra explicação, chamada 
instance theory (teoria do exemplo). Logan (1988) 
sugeriu que a automatização ocorre porque 
acumulamos conhecimento de modo gradual 
sobre determinadas respostas a determinados 
estímulos. Por exemplo, quando uma crian
ça aprende a somar ou subtrair, ela aplica um

http://socrates.berkeley.edu/~kihlstrm/
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TABELA 3.1 I Processos controlados versus automáticos I

É possível que haja um contínuo de processos cognitivos, dos completamente controlados aos 
completamente automáticos; essas são as características dos extremos de cada grupo.

C a r a c t e r íst ic a s P r o c e s s o s  C o n t r o l a d o s P r o c e s s o s  A u t o m á t ic o s

Quantidade de
esforço
intencional

Requerem esforço intencional Requerem pouco ou nenhum esforço (e o es
forço intencional pode até ser necessário para 
evitar comportamentos automáticos)

Grau de 
consciência

Requerem consciência total Geralmente acontecem fora da consciência, em
bora alguns processos automáticos possam estar 
disponíveis à consciência

Uso de recursos 
da atenção

Consomem muitos recursos de 
atenção

Consomem recursos de atenção desprezíveis

Tipo de 
processamento

Realizado em série (um passo por 
vez)

Realizado por meio de processamento paralelo 
(por exemplo, com muitas operações ocorrendo 
do mesmo tempo ou, pelo menos, sem seqüên
cia específica)

Velocidade de 
processamento

Execução relativamente demorada, 
em comparação com processos au
tomáticos

Relativamente rápidos

Novidade relativa 
das tarefas

Tarefas novas e imprevistas ou 
tarefas com muitas características 
variáveis

Tarefas conhecidas e muito praticadas, com ca
racterísticas muito estáveis

Nível de 
processamento

Níveis relativamente altos de pro
cessamento cognitivo (exigindo 
análise ou síntese)

Níveis relativamente baixos de processamento 
cognitivo (análise ou síntese mínimas)

Dificuldade 
das tarefas

Tarefas geralmente difíceis De modo geral, tarefas relativamente fáceis, mas 
mesmo as tarefas quase complexas podem ser 
automatizadas, desde que haja prática suficiente

Processo de 
aquisição

Com prática suficiente, muitos procedimentos de rotina e até estáveis podem tomar- 
se automatizados, de forma que processos altamente controlados podem tomar-se 
parcial ou mesmo totalmente automáticos; desse modo, a quantidade de prática ne
cessária para a automatização aumenta muito para tarefas altamente complexas.

procedimento geral -  contar -  para lidar com 
cada par de números. Após a prática repetida, a 
criança armazena pouco a pouco o conhecimen
to sobre pares específicos de números específi
cos. Com o tempo, pode acessar na memória de 
respostas específicas a combinações específicas 
de números. Ainda assim, pode recorrer ao pro
cedimento geral (contar) quando for necessário. 
Da mesma forma, quando aprende a dirigir, a 
pessoa pode se servir de uma riqueza acumula
da de experiências específicas. Essas experiên
cias formam uma base de conhecimento a partir 
da qual a pessoa pode com rapidez lançar mão

de procedimentos específicos a fim de respon
der a estímulos específicos, como carros que se 
aproximem ou sinais fechados. Conclusões pre
liminares sugerem que a teoria do exemplo de 
Logan pode explicar melhor as respostas espe
cíficas a estímulos específicos, como o cálculo de 
combinações aritméticas. A visão predominante 
pode explicar melhor respostas mais gerais, en
volvendo automatização (Logan, 1988).

Os efeitos da prática sobre a automatização 
mostram uma curva acelerada negativamente. 
Nessa curva, os efeitos da prática inicial são 
grandes. Um gráfico de melhoria de desempe
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nho mostraria uma curva de ascendência brusca 
no início. Os efeitos da prática posterior fazem 
cada vez menos diferença no grau de automa
tização. Em um gráfico mostrando a melhoria, 
a curva acabaria por se estabilizar (Figura 3.2). 
Na verdade, processos automáticos, em geral 
comandam tarefas conhecidas e bem pratica
das. Os processos controlados comandam tare
fas relativamente novas. Além disso, a maioria 
dos processos automáticos comanda tarefas 
relativamente fáceis. A maior parte das tarefas 
difíceis exige processamento controlado. Entre
tanto, com prática suficiente, até mesmo muitas 

í tarefas extremamente complexas, como leitura, 
apodem tomar-se automatizadas. Como os com
portamentos bastante automatizados requerem 
pouco esforço ou controle consciente, muitas 
vezes, podemos ter comportamentos automá
ticos múltiplos, mas raras vezes conseguimos 
ter mais de um comportamento controlado au
tomático que demande muito trabalho. Embora 

vnão exijam controle consciente, os processos au- 
f tomáticos raramente estão sujeitos a esse tipo de 
controle. Por exemplo, a fala e a digitação com 

' habilidade podem ser interrompidas quase que

de imediato a partir de um sinal ou em resposta 
à detecção de um erro. Entretanto, o desempe
nho habilidoso de comportamentos automáti
cos, muitas vezes é prejudicado pelo controle 
inconsciente. Tente ler andando de bicicleta en
quanto monitora conscientemente todos os seus 
movimentos: será extremamente difícil.

É importante automatizar várias rotinas de 
segurança (Norman, 1976). Isso se aplica sobre
tudo a pessoas que têm ocupações de alto ris
co, como pilotos, mergulhadores submarinos e 
bombeiros. Por exemplo, mergulhadores nova
tos costumam reclamar da repetição freqüente 
de vários procedimentos de segurança dentro 
dos limites de uma piscina. Um exemplo disso 
seria soltar-se de um incômodo cinto com pe
sos. Entretanto, a prática é importante, como os 
novatos irão aprender mais tarde. Mergulhado
res experientes reconhecem o valor de ser capaz 
de contar com os processos automáticos em face 
da possibilidade de pânico, se tiverem que en
frentar uma emergência no fundo do mar que 
coloque a vida em risco.

Em algumas situações, os processos auto
matizados podem salvar vidas, mas em outras,
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E S f iE Q S S E I  A taxa de melhoria provocada pelos efeitos da prática mostra um padrão de aceleração nega- 
tiva. A curva de aceleração negativa atribuída a efeitos da prática é semelhante à curva mostrada aqui, indicando 
que a taxa de aprendizagem fica mais lenta à medida que a quantidade de aprendizagem aumenta, até que acaba 
atingindo um pico de aprendizagem em um nível estável
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podem representar uma ameaça a ela (Langer,
1997). Considere um exemplo daquilo que Lan- 
ger (1989) chama de "descuido/' Em 1982, um 
piloto e um co-piloto repassavam uma lista de 
itens a serem verificados antes da decolagem. 
Eles observaram com descuido que o anticon
gelante estava desligado, como deveria estar na 
maioria das circunstâncias, mas não nas condi
ções geladas nas quais eles estavam se prepa
rando para voar. O vôo acabou em um acidente 
que matou 74 passageiros. Muitas vezes, nossa 
implementação descuidada de processos auto
máticos tem conseqüências muito menos letais. 
Por exemplo, ao dirigir, podemos acabar indo 
rotineiramente para casa, em lugar de parar 
em uma loja, como havíamos planejado. Ou 
podemos servir um copo de leite e começar a 
guardar a caixa de leite no armário da cozinha, 
e não no refrigerador.

Uma análise ampla dos erros humanos ob
serva que eles podem ser classificados como 
equívocos (mistakes) ou como lapsos (slips) (Re- 
ason, 1990). Os equívocos são erros na escolha 
de um objetivo ou na especificação de um meio 
para atingi-lo; já os lapsos são erros na realiza
ção de um meio pretendido para atingir um ob
jetivo. Suponhamos, por exemplo, que você te
nha decidido que não precisa estudar para uma 
prova e deixa de propósito seu livro em casa ao 
sair para um fim de semana mais demorado, 
mas descobre na hora do exame, que deveria 
ter estudado para ele. Nos termos de Reason, 
você cometeu um equívoco. Entretanto, supo
nha que você tenha toda a intenção de levar seu 
livro junto, pois havia planejado estudar muito 
no fim de semana, mas, na ptessa de sair, dei
xa o livro por acidente. Isso seria um lapso. Em 
suma, os equívocos envolvem erros em proces
sos controlados intencionais. Os lapsos, muitas 
vezes, envolvem erros em processos automáti
cos (Reason, 1990).

Há diversos tipos de lapsos (Norman, 1988; 
Reason, 1990 -  ver Tabela 3.2). Em geral, os lap
sos têm mais probabüidades de acontecer quan
do ocorrem duas circunstâncias: em primeiro 
lugar, devemos nos desviar de uma rotina, e os 
processos automáticos inadequadamente do
minam os processos intencionais e controlados; 
em segundo, nossos processos automáticos são 
interrompidos. Essas interrupções, em geral, são 
resultado de eventos ou dados externos, mas, às

vezes, são resultado de eventos internos, como 
pensamentos que nos distraem muito. Os pro
cessos automáticos nos ajudam em muitas cir
cunstâncias, salvando-nos de prestar atenção em 
tarefas de rotina sem necessidade, como atar os 
sapatos ou discar um número de telefone conhe
cido. Dessa forma, é improvável que nós os evi
temos apenas para evitar lapsos ocasionais.

Como podemos minimizar o potencial para 
as conseqüências negativas dos lapsos? Em si
tuações cotidianas, é menos provável que co
metamos lapsos quando recebermos retorno 
adequado do ambiente. Por exemplo, a caixa 
de leite pode ser alta demais para a prateleira 
do armário da cozinha, ou um passageiro pode 
dizer: "Pensei que você ia parar na loja antes de 
ir para casa". Se pudermos encontrar formas de 
obter esse retomo útil, talvez seja possível redu
zir a probabilidade de que os lapsos venham a 
ter conseqüências danosas. Um tipo de retorno 
bastante útil envolve uma função forçada. Essas 
são limitações típicas que dificultam ou impos
sibilitam realizar um comportamento automáti
co que possa levar a um lapso (Norman, 1988). 
Como exemplo de uma função forçada, alguns 
carros modernos dificultam ou impedem que se 
dirija sem cinto de segurança. Você pode elabo
rar suas próprias funções forçadas. Você pode 
colocar um aviso na direção como lembrete de 
que tem que fazer alguma coisa quando estiver 
indo para casa. Ou pode colocar objetos na fren
te da casa, de forma a bloquear sua saída e não 
poder sair sem levar o que quer.

Durante a vida, automatizamos incontáveis 
tarefas cotidianas, mas um dos pares mais úteis 
de processos automáticos aparece pela primeira 
vez horas após o nascimento: a habituação e seu 
oposto complementar, a desabituação.

Habituação e adaptação
A habituação está relacionada a acostumar

mo-nos com um estímulo, de forma que, aos pou
cos, passemos a prestar cada vez menos atenção 
a ele. A contraparte da habituação é a desabitu
ação, na qual uma mudança em um estímulo co
nhecido leva-nos a começar a notá-lo outra vez. 
Ambos os processos ocorrem de modo automá
tico, sem envolver esforço consciente. A estabili
dade e a familiaridade relativas do estímulo co
mandam esses processos. Quaisquer aspectos do



PSICOtOGIA CoGNmVA 8 1

Lapsos associados a processos automáticos

Ocasionalmente, quando somos distraídos ou interrompidos durante a implementação de um 
processo automático, ocorrem lapsos. Entretanto, em comparação com o número de vezes em que 
nos envolvemos em processos automáticos a cada dia, os lapsos são eventos relativamente raros 
(Reason, 1990).

T ip o  D í  E r r o D e s c r iç ã o  D e E r r o E x e m p l o  D e E r r o

Erros de captura Nossa intenção é nos desviarmos 
de uma atividade rotineira que 
estamos implementando em um 
ambiente conhecido, mas, no pon
to onde deveríamos nos distanciar 
da rotina, deixamos de prestar 
atenção e obter controle novamen
te do processo. Então, o processo 
automático captura nosso compor
tamento e não conseguimos nos 
desviar da rotina.

O psicólogo William James 
(1890/1970, citado em Langer, 1989) 
deu um exemplo no qual ele seguiu 
automaticamente sua rotina normal, 
tirando as roupas de trabalho, vestin
do o pijama e indo para a cama -  para, 
então, dar-se conta de que pretendia 
tirar a roupa de trabalho e vestir-se 
para ir a um jantar.

Omissões4 A interrupção de uma atividade de 
rotina pode nos causar um lapso 
de um passo ou dois na implemen
tação da parte que resta da rotina.

Quando você vai a outra peça da casa 
pegar alguma coisa, se uma distração 
(por exemplo, o telefone) lhe interrom
per, você poderá voltar à peça onde 
estava sem ter pego o objeto.

Perseverações* Após um procedimento automá
tico ter sido completado, um ou 
mais de seus passos podem ser 
repetidos.

Se, ao ligar o carro, você se distrair, 
pode girar a chave mais uma vez.

í Erros de descrição Uma descrição interna de um 
comportamento pretendido leva 
a realizar a ação correta sobre o 
objeto errado.

Ao guardar as compras, você pode aca
bar colocando o sorvete no armário e 
uma lata de sopa no congelador.

Erros causados por dados Informações sensoriais que rece
bemos podem acabar por dominar 
as variáveis pretendidas em uma 
seqüência de ação automática.

Na intenção de discar um número 
conhecido, se você ouvir alguém dizer 
outra série de números, pode acabar 
discando alguns desses números em 
lugar daqueles que pretendia.

Erros de ativação asso- 
; ciativa

Associações fortes podem desen
cadear a rotina automática errada.

Quando espera que alguém chegue à 
sua porta, se o telefone tocar, você pode 
atender e dizer: "entre!".

k Erros de perda de ati- 
c. vação

y. '

r ’ 
i

i?

A ativação de uma rotina pode ser 
insuficiente para levá-la até o fim.

Com muita freqüência, cada um de nós 
já passou pela sensação de ir a outra 
peça da casa para fazer algo e chegar até 
ela e perguntar-se "O que eu vim fazer 
aqui?". Talvez, pior ainda seja o senti
mento desconfortável: "Sei que eu deve
ria estar fazendo alguma coisa, mas não 
lembro o que é.". Até que alguma coisa 
no ambiente motive a lembrança, pode
mos nos sentir extremamente frustrados.

È
1/1 ^  om*ssões e perseverações podem ser consideradas exemplos de erros na sequência de processos automáticos. Entre os erros des- 

5è tipo, estão a seqüência incorreta de passos, como tentar tirar as meias antes dos sapatos.
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A habituação também tem suas falhas. Entediar-se durante uma pales
tra ou durante a leitura de um livro-texto é um sinal de habituação. Sua 
atenção pode começar a desviar-se para os ruídos de fundo, ou você pode 
descobrir que leu um ou dois parágrafos sem qualquer lembrança do con
teúdo. Felizmente, você pode desabituar-se com muito pouco esforço. 
Aqui vão alguns passos que sugerem como superar os efeitos negativos 
do tédio.

1. Faça um intervalo, ou alterne tarefas diferentes, se possível. Se você 
não se lembrar dos últimos parágrafos do texto, é hora de parar por 
alguns minutos. Volte e marque a última página de que se lembra e 
largue o livro. Se um intervalq lhe parece ser desperdício de um tem
po valioso, faça algum outro trabalho por algum tempo.

2. Faça anotações enquanto lê ou escuta. A maioria das pessoas já o faz. 
As anotações concentram a atenção no conteúdo mais do qué apenas 
escutar ou ler. Se necessário, tente alternar entre texto impresso e ma
nuscrito a fim de tornar a tarefa mais interessante.

3. Ajuste seu foco de atenção para aumentar a variabilidade de estí
mulos. A voz do instrutor está se arrastando interminavelmente, de 
modo que você não consegue fazer um intervalo durante a exposi
ção? Tente observar outros aspectos de seu instrutor, como gestos da 
mão ou movimentos corporais, ao mesmo tempo em que continua 
a prestar atenção ao conteúdo. Crie um intervalo no fluxo, fazendo 
uma pergunta -  levantar sua mão já pode fazer uma mudança no 
padrão de fala do palestrante. Mude seu nível de excitação. Se nada 
mais funcionar, você pode ter que forçar a si próprio a se interessar 
pelo conteúdo. Pense sobre como pode usá-lo em sua vida cotidiana. 
Além disso, às vezes, apenas respirar fundo de vez em quando ou 
fechar os olhos por alguns segundos pode mudar seus níveis internos 
de excitação.

estímulo que pareçam diferentes ou novos (des
conhecidos) já levam à desabituação, ou tomam 
a ocorrência de. habituação menos provável. Por 
exemplo, suponha que um rádio esteja tocando 
música instrumental enquanto você estuda seu 
livro-texto de psicologia cognitiva. A princípio, o 
som poderá distraí-lo, mas, após um tempo, você 
se habitua a ele e mal o nota. No entanto, se a al
tura do ruído mudasse muito de uma hora para 
outra, você de imediato desabituar-se-ia dele. O 
som que antes era familiar, ao qual você estava 
habituado, deixaria de ser familiar, entrando, as
sim, em sua consciência. A habituação não está 
limitada a seres humanos, sendo encontrada em 
organismos tão simples como o molusco Aplysia 
(Castellucci e Kandel, 1976).

Em geral, não fazemos qualquer esforço 
para nos tornarmos habituados a nossas sensa

ções em relação aos estímulos do ambiente. Não : 
obstante, embora geralmente não tenhamos 
controle consciente sobre nossa habituação, po- j 
demos fazê-lo. Dessa forma, a habituação é um I 
fenômeno de atenção que difere do fenômeno | 
fisiológico da adaptação sensorial. A adaptação | 
sensorial é uma diminuição da atenção a um es- | 
tímulo que não seja objeto de controle conscien- | 
te. Ela ocorre diretamente no órgão sensorial, e .| 
não no cérebro. Podemos exercer algum contro- I  
le consciente sobre a observação de algo com o J  
qual nos tomamos habituados, mas não temos É 
qualquer controle consciente sobre a adaptação !  
sensorial. Por exemplo, não podemos nos forçar J  
conscientemente a sentir um cheiro ao qual nos- | 
sos sentidos se adaptaram, nem podemos cons- | 
cientemente forçar nossas pupilas a se adaptar j
-  ou a não se adaptar -  aos distintos graus de J
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luz ou escuridão. Por outro lado, se alguém 
nos perguntar "quem é o principal guitarrista 
naquela música", podemos mais uma vez ob
servar a música de fundo. A Tabela 3.3 oferece 
outras distinções entre adaptação sensorial e 

i habituação.
Alguns dos fatores que influenciam a habitu

ação são a variação de estímulos internos e a exci- 
v tação subjetiva. Alguns estímulos envolvem mais 

variação interna do que outros. Por exemplo, a 
música de fundo contém mais variação interna 

: í do que o ruído estável de um condicionador de 
San A complexidade relativa do estímulo (um ta-
i fpete oriental complexo em relação a um tapete 
^ cinza) não parece importante para a habituação. 
If Em lugar disso, o que importa é a quantidade de 
Émudança que ocorre no estímulo com o passar do 
Élempo. Por exemplo, uma escultura móvel envol- 
||;Ve mais mudanças do que uma mais complexa, 
fjíiias rígida. Dessa forma, é relativamente difícil 
^permanecer sempre habituado aós ruídos de uma 
ff  televisão, em constante mudança. A razão é que 
H âs vozes, muitas vezes, falam de forma animada 
Ite com grande expressão em termos de inflexão. 
PÊlâs mudam constantemente, 
pi Os psicólogos conseguem observar a habi- 
$  hiação acontecendo no nível psicológico ao me

dir o grau de excitação. A excitação (arousalJ> é 
um grau de agitação fisiológica, é a capacidade 
de resposta e prontidão para a ação, em relação 
a uma condição inicial. A excitação costuma 
ser medida em termos de batimentos cardía
cos, pressão sangüínea, padrões de eletroen- 
cefalograma (EEG) e outros sinais fisiológicos. 
Consideremos o que acontece, por exemplo, 
quando um estímulo visual constante perma
nece em nosso campo visual por muito tempo. 
Nossa atividade neural (como demonstrado 
por um EEG), em resposta a esse estímulo, di
minui (ver Capítulo 2). Tanto a atividade neural 
como outras respostas fisiológicas (por exem
plo, batimentos cardíacos) podem ser medidas. 
Essas medidas detectam excitação elevada, em 
resposta à novidade percebida, ou diminuída, 
em resposta à familiaridade. Na verdade, os 
psicólogos em muitos campos usam as indi
cações fisiológicas de habituação para estudar 
uma ampla gama de fenômenos psicológicos 
nas pessoas que não podem apresentar relatos 
verbais de suas respostas. Entre os exemplos 
dessas pessoas estão os bebês e os pacientes em 
coma. Os indicadores fisiológicos de habitua
ção dizem ao pesquisador se a pessoa observa 
mudanças no estímulo. Essas mudanças podem

Diferenças entre adaptação sensorial e habituação

1 As respostas que envolvem adaptação fisiológica acontecem principalmente em nossos órgãos 
i sensoriais, ao passo que as que envolvem habituação cognitiva acontecem principalmente no 
i cérebro (e relacionam-se à aprendizagem).
% ■ ............

A d a p t a ç ã o$ • H a b it u a ç ã o

1 . Não-acessível ao controle consciente (Exemplo: você 
£ nãò consegue decidir com que velocidade irá se 
1 adaptar a um determinado cheiro ou a uma mudan- 
i ça específica na intensidade da luz)

Acessível ao controle consciente (Exemplo: você 
pode decidir ficar ciente de conversas de fundo às 
quais havia se tomado habituado).

; Muito vinculado à intensidade dos estímulos 
\ (Exemplo: quanto mais aumenta a intensidade de 

uma luz, com mais força seus sentidos irão adaptar- 
\ se à luz).; ---1- ________________________________________________

Não muito vinculado à intensidade do estímulo 
(Exemplo: seu nível de habituação não vai diferir 
muito em sua resposta ao som de um ventilador ba
rulhento e de um condicionador de ar silencioso).

fj Não-relacionado ao número, à duração e ao período 
de exposições anteriores (Exemplo: os receptores 

: sensoriais de sua pele responderão às mudanças 
'* na temperatura basicamente da mesma forma, não 

importando quantas vezes você foi exposto a essas 
mudanças e o quão recentemente as experimentou).

Muito vinculado a número, duração e caráter re
cente de exposições anteriores (Exemplo: você se ha
bituará com mais rapidez ao som de um carrilhão 
se tiver sido exposto ao som com mais freqüência, 
por períodos mais longos e em ocasiões mais re
centes.)
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ocorrer na cor, no padrão, no tamanho ou na 
forma do estímulo. Os indicadores sinalizam se 
a pessoa observa as mudanças de alguma for
ma, assim como quais as mudanças que obser
va no estímulo.

Entre outros fenômenos, os psicólogos 
usaram a habituação para estudar a discrimi
nação visual (a detecção de diferenças entre os 
estímulos) nos bebês. Em primeiro lugar, eles 
habituam o bebê a um determinado padrão vi
sual, apresentando-o até que o bebê não mais 
preste atenção nele. A seguir, introduzem um 
padrão visual que difere apenas um pouco da
quele ao qual o bebê habituou-se. Se o bebê for 
capaz de discriminar a diferença, não se ha
bituará ao novo padrão (ou seja, irá notá-lo). 
Em contrapartida, se não puder discriminar a 
diferença, o bebê também parecerá estar habi
tuado ao novo padrão.

A habituação, definitivamente, dá muito 
mais ao nosso sistema de atenção do que re
cebe. Ou seja, ela própria não demanda qual
quer esforço consciente e requer poucos recur
sos de atenção. Apesar de seu uso desprezível 
de recursos, ela proporciona muito apoio aos 
processos da atenção, permitindo-nos desviar 
com facilidade nossa atenção dos estímulos 
conhecidos e relativamente estáveis, direcio- 
nando-os a estímulos novos e instáveis. Po
demos conjecturar sobre o valor evolutivo da 
habituação. Sem ela, nosso sistema de atenção 
sofreria uma demanda muito maior. Com que 
facilidade funcionaríamos em nossos ambien
tes altamente estimulantes se não pudéssemos 
nos habituar a estímulos conhecidos? Imagi
ne tentar escutar uma aula se não pudesse se 
habituar aos sons de sua respiração, ao ruído 
de papéis e livros e ao zumbido abafado das 
lâmpadas fluorescentes?

ATENÇAO 

Detecção de sinais
A habituação dá suporte a nosso sistema de 

atenção, mas esse sistema realiza muitas fun
ções além de apenas sair da sintonia de nossos 
estímulos conhecidos e entrar em sintonia com 
os novos. Há três funções principais da atenção 
consciente: em primeiro lugar, na detecção de

sinais, identificamos o surgimento de um estí
mulo específico. Em segundo, na atenção sele
tiva, escolhemos prestar atenção em alguns es
tímulos e ignorar outros (Cohen, 2003; Duncan, 
1999). Em terceiro, na atenção dividida, aloca- 
mos prudentemente nossos recursos de atenção 
disponíveis para coordenar nosso desempenho 
em mais de uma tarefa de cada vez. Essas três 
funções são resumidas na Tabela 3.4.

Primeiramente, consideremos a detecção de 
sinais. Que fatores contribuem para nossa capa
cidade de detectar eventos importantes no mun
do? De que forma as pessoas fazem buscas no 
ambiente para detectar estímulos importantes? 
A compreensão dessa função da atenção tem 
uma importância prática imediata. Um salva- 
vidas em uma praia lotada deve estar sempre vi
gilante, assim como um controlador de tráfego 
aéreo deve estar altamente vigilante. Muitas ou
tras ocupações requerem vigilância, como as que ; 
envolvem sistemas de comunicação e de alerta  ̂
e controle de qualidade em praticamente qual- ; 
quer ambiente. Até mesmo o trabalho de inves j 
tigadores de polícia, de médicos e de psicólogos I 
pesquisadores requer vigilância. Também de-1 
vemos buscar, entre um conjunto diversificado ] 
de itens, os que são mais importantes. Em cada] 
um desses ambientes, as pessoas devem perma-1 
necer alertas para detectar o surgimento de um 
estímulo, mas cada um deles envolve a presença] 
de fatores de distração, e além de períodos lon-j 
gos nos quais o estímulo está ausente. íl

:y.
Natureza da detecção de sinais if

k
A teoria da detecção de sinais (Signal De-f 

tection Theory-SDT) refere-se a como identifi-r| 
camos estímulos que envolvam quatro possí
veis resultados: presença ou ausência de um 
estímulo e nossa detecção ou não-detecçãd 
dele. Ela caracteriza nossas tentativas de de 
tectar um sinal, um estímulo-alvo (Tabela 3.5); 
Primeiramente, nos acertos (também chamados 
"verdadeiros positivos"), identificamos correi 
tamente a presença de um alvo. Segundo, nos: 
alarmes falsos (também chamados "falso-polj 
sitivos"), identificamos de forma equivocada  ̂
a presença de um alvo que, na verdade, est& 
ausente. Em terceiro lugar, nas falhas (tambémj 
chamadas "falso-negativos"), equivocamo-nos: 
ao deixar de identificar a presença de um alvo.;
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&

Quatro principais funções da atenção

Ôs psicólogos cognitivos têm se interessado especialmente pelo estudo da atenção dividida, da 
vigilância e da detecção de sinais, da busca e da atenção seletiva.

Fu n ç ã o D e s c r iç ã o Ex e m p l o

Atenção dividida Muitas vezes, conseguimos realizar mais Motoristas experientes podem facil-
de uma tarefa ao mesmo tempo e redi- 
recionamos nossos recursos de atenção, 
alocando-os prudentemente segundo as 
necessidades.

mente falar enquanto dirigem na maio
ria das circunstâncias, mas, se outro 
veículo parecer estar desviando em di
reção ao carro, eles, de imediato, redire- 
cionam toda a sua atenção da conversa 
para a condução do carro.

gyigilância e 
g êtecção de sinais

:$F
■

Em muitas ocasiões tentamos vigilan
temente detectar se sentimos ou não 
um sinal, um determinado estímulo de 
interesse. Por meio da atenção vigilante 
à detecção de sinais, somos submetidos 
a priming para agir com rapidez quando 
detectamos estímulos de sinais.

Em um submarino de pesquisa, pode
mos procurar sinais de sonar incomuns; 
em uma rua escura, podemos tentar 
detectar sinais ou sons indesejados; 
ou, após um terremoto, podemos estar 
atentos para o cheiro ou do vazamento 
de gás ou da fumaça.

Muitas vezes realizamos buscas ativas por 
estímulos determinados.

Se detectarmos fumaça (como resultado 
de nossa vigilância), poderemos reali
zar uma busca ativa pela fonte da fu
maça. Além disso, alguns de nós estão 
constantemente em busca de chaves, 
óculos e outros objetos perdidos. Meu 
filho adolescente, muitas vezes, "pro
cura" objetos perdidos no refrigerador 
(com pouco sucesso -  até que alguém 
os mostre a ele).

intenção seletiva

'

te--

S§|;

Estamos constantemente fazendo 
opções com relação aos estímulos aos 
quais prestamos atenção e aos que ig
noramos. Ao ignorar ou, pelo menos, 
deixar de dar ênfase a alguns estímulos, 
destacamos os estímulos salientes. O 
foco concentrado de atenção sobre de
terminados estímulos de informação 
melhora nossa capacidade de manipular 
esses estímulos para outros processos 
cognitivos, como a compreensão verbal 
ou a solução de problemas.

Podemos prestar atenção à leitura de 
um livro-texto ou ouvir uma aula en
quanto ignoramos estímulos -  como 
um rádio ou uma televisão próximos, 
ou pessoas que chegam mais tarde à 
aula.

puitas vezes, a presença de um alvo é difícil 
pe. detectar. Dessa forma, fazemos julgamentos 
^  detecção com base em informações não-con- 

Ijlusivas, com alguns critérios para detecção de 
Pyos. O número de acertos é influenciado por 

jphde você situa seus critérios para considerar 
jptço como tal. Em outras palavras, até onde 
Érocê es*á disposto a dar alarmes falsos? Por

exemplo, às vezes, as conseqüências de uma 
falha são tão graves, que reduzimos nossos 
critérios para considerar algo como um acerto. 
Dessa forma, aumentamos o número de alar
mes falsos que realizamos a fim de aumentar a 
detecção de acertos. Essa compensação ocorre, 
muitas vezes, com diagnósticos médicos. Por 
exemplo, pode acontecer com testes de seleção
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TABELA 3.5 Matriz usada na teoria da detecção de sinais

A teoria da detecção de sinais foi uma das primeiras a sugerir uma interação entre a sensação 
física de um estímulo e os processos cognitivos, como a tomada de decisões.

S in a l D etecta r  U m  S in a l N ã o  D etecta r  U m  S in a l

Presente Acerto Falha
Ausente Alarme falso Rejeição correta

altamente sensíveis, nos quais os resultados 
positivos levam a mais testes. Sendo assim, a 
sensibilidade geral a alvos deve refletir o lugar 
de um critério flexível e é medida em termos 
de acertos, menos de alarmes falsos. A teoria 
de detecção de sinais é usada, com freqüência, 
para medir a sensibilidade à presença de um 
alvo. A medição pode ocorrer sob condições de 
vigilância e de busca de alvos. Também é usada 
na pesquisa em memória para controlar os efei
tos da "adivinhação".

Um exemplo prático do uso da teoria da de
tecção de sinais é o papel das revistas feitas nos 
aeroportos norte-americanos. Uma descoberta 
perturbadora foi a de que os seqüestradores de 
11 de setembro foram revistados, e vários deles 
foram separados porque dispararam os detecto
res de metal. Depois de mais uma revista, per- 
mitiu-se que entrassem nos aviões, ainda que 
estivessem portando estiletes. O resultado do 
que constituiu uma "falha" para os profissionais 
da revista foi desastroso. Como resultado desse 
fracasso, as regras de revista foram restringidas 
de forma considerável, mas essa restrição criou 
muitos alarmes falsos. Bebês, avós e outros pas
sageiros relativamente de baixo risco passaram 
a ser revistados pela segunda e, às vezes, pela 
terceira vez. Então, as regras foram modificadas 
para selecionar os passageiros segundo perfis, 
por computador. Por exemplo, os que compram 
passagens só de ida e mudam seus planos na 
última hora têm agora mais probabilidades de 
ser revistados pela segunda vez. Esse procedi
mento, por sua vez, tem causado inconvenien
tes para os passageiros que precisam mudar de 
planos com freqüência, como os que viajam a 
negócios. O sistema para revista de passageiros 
está evoluindo constantemente para minimizar 
falhas e alarmes falsos (Figura 3.3).

Vigilância

Vigilância é a capacidade de uma pessoa de! 
prestar atenção a um campo de estimulação por| 
um período prolongado, durante o qual busca 
detectar o surgimento de um determinado estíj 
mulo-alvo de interesse. Quando está vigilante, cT 
indivíduo espera atentamente para detectar un* 
sinal de estímulo que possa aparecer em uma' 
hora desconhecida. Em geral, a vigilância é nej 
cessária em ambientes em que um determinad 
estímulo ocorre raramente, mas requer atençãçj 
imediata assim que ocorre. Militares vigi 
um ataque furtivo realizam uma tarefa de vigi 
lância em que há muito em jogo.

Em um estudo, os participantes vigiav 
um mostrador que se parecia com um relógic 
(Mackworth, 1948). Um ponteiro movia-se e 
passos contínuos. De tempos em tempos 
ponteiro dava um passo duplo. A tarefa dò 
participantes era apertar um botão assim qu 
possível, depois de observar um passo duplo
O desempenho dos participantes começou a se 
deteriorar substancialmente após apenas um 
hora de observação. Na verdade, depois d< 
meia hora, os participantes estavam falhand 
na detecção de um quarto dos passos duplos 
Parece que reduções na vigilância não sãé 
basicamente um resultado na diminuição d 
sensibilidade dos participantes; em lugar disl 
so, devem-se a sua incerteza cada vez maior] 
a respeito de suas observações percebida 
(Broadbent e Gregory, 1965). Para estabelecei 
relações entre essas conclusões e a teoria de d|jj 
tecção de sinais no decorrer do tempo, paréèí 
que os participantes ficam menos dispostos-ãj 
relatar alarmes falsos. Em lugar disso, come- 
tem erros por deixar de relatar a presença d| 
sinais de estímulo quando não têm certeza d 
que os detectaram. Portanto, apresentam taxa#
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A revista de bagagem de mão é um exemplo de teoria de detecção de sinais em funcionamento 
cotidiana. Os profissionais aprendem técnicas que lhes possibilitam maximizar "acertos" e "rejeições cor- 

de minimizar " alarmes falsos" e "falhas".

àltas de falha. O treinamento pode aju-
i aumentar a vigilância (Fisk e Schneider, 
),mas, em tarefas que demandam vigilân- 

iustentada, a fadiga prejudica o desempe- 
Assim, pode não haver substituto para 

tòdos freqüentes de descanso a fim de me- 
a detecção de sinais. '

£0 s processos de atenção que comandam a 
fèéção de sinais também parecem ser alta- 

ife  localizados e muito influenciados pela 
§£tativa (Motter, 1999; Posner, Snyder e 
?idson, 1980). Estudos neurológicos mos

que a detecção de sinais de um estímu- 
^visual é maior no ponto em que se espera 
ie;ó sinal apareça. A precisão na detecção se 

muito quando o estímulo aparece mais 
pg;e do lócus de atenção (LaBerge e Brown,

1989; LaBerge, Carter e Brown, 1992; Man- 
gun e Hillyard, 1990,1991). Assim sendo, um 
salva-vidas ou um controlador de vôo muito 
ocupados podem responder com agilidade a 
um sinal dentro de um raio estreito em relação 
ao local onde se espera que apareça, mas os 
sinais que aparecem fora da faixa concentrada 
de atenção vigilante podem não ser detectados 
tão rapidamente ou com tanta precisão.

Em tarefas de vigilância, as expectativas 
com relação à localização afetam muito a e- 
íiciência de resposta. Nesse caso, a eficiência 
envolve a velocidade e a precisão da detecção 
de um estímulo-alvo, mas isso não se aplica às 
expectativas com relação à forma do estímulo 
(Posner, Snyder e Davidson, 1980). A forma diz 
respeito a que formato ou letra poderá aparecer
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Para alguns trabalhos, a vigilância é uma questão de vida ou morte.

no campo visual. Suponhamos, por exemplo, 
que um participante receba uma pista para pro
curar um estímulo-alvo em duas localizações 
distantes. Essa pista não melhora o desempe
nho de vigilância para ambas as localizações. 
Vários estudos sugerem que a atenção visual 
pode ser comparada (de forma muito geral) a 
uma luz dirigida ou holofote. Os estímulos den
tro da região da luz de atenção são detectados 
prontamente, mas os que estão fora dela não o 
são (Norman, 1968; Palmer, 1990; Posner et al., 
1980). Além disso, como um holofote, o feixe de 
atenção concentrada pode ser estreitado a uma 
pequena área ou ampliado para cobrir uma área 
mais ampla e mais difusa (Palmer, 1990). Entre
tanto, o desencadear abrupto de um estímulo 
(isto é, seu surgimento súbito) capta nossa aten
ção. Esse efeito ocorre mesmo quando fatores 
como o grau de luminância (brilho) são contro
lados (Yantis, 1993). Dessa forma, parece que es
tamos predispostos a observar o aparecimento 
súbito de estímulos em nosso campo visual. Po
de-se especular com relação à vantagem adapta- 
tiva que essa característica de atenção pode ter 
representado para nossos ancestrais caçadores-

coletores que, supostamente, tinham que evitar 
vários predadores e caçar várias presas.

A vigilância é extremamente importante 
pará evitar ataques terroristas de vários tipos. 
Por exemplo, a repetição de avisos em aero
portos, muitas vezes, pede que os passageiros 
estejam vigilantes com relação à bagagem aban
donada que pode conter explosivos. Como a 
bagagem é algo muito comum nos aeroportos, 
é difícil enxergar malas que estejam abandona
das e que pareçam não pertencer a ninguém. 
Da mesma forma, em muitos países, pede-se 
que os pedestres prestem atenção a carros ou 
caminhonetes que pareçam estar abandona
dos ou estacionados em lugares estranhos, pois| 
podem conter explosivos a serem detonados a j 
distância. Os custos do fracasso da vigilância,J 
no mundo de hoje/podem ser uma perda muito J
grande de vidas e de patrimônio. J

í'
l

Busca |
f;

Enquanto a vigilância envolve esperar pas-̂  
sivamente que um sinal apareça, a busca envol- !j 
ve procurar um alvo de forma ativa e habilido-
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(Pashler, 1998; Posner e DiGirolamo, 1998;
Posner, DiGirolamo e Femandez-Duque, 1997;
Wolfe, 1994). Especificamente, a busca se refere
a uma varredura do ambiente para encontrar 

í  Características espécíficas -  procurar ativamen- 
> te alguma coisa quando não se tem certeza de 
í  q u a n d o  eja surgirá. Tentar localizar uma marca 
S  de produto específico em um corredor cheio no
I  supermercado -  ou um determinado termo em 
:S um livro-texto cheio -  é um exemplo de busca, 
í: Assim como acontece com a vigilância, quando 
! estamos buscando algo, podemos responder 

Mom alarmes falsos. Os funcionários que fazem a 
Revista em aeroportos observam radiografias de 
ftagagens de mão para tentar determinar se há 
lloskjetos pontiagudos ou cortantes que possam 
^representar um perigo durante o vôo. A busca 
^tpma-se mais difícil em função de fatores de dis- 
|feção, estímulos que não são alvo e que desviam 
||npssa atenção dos estímulos-alvo. No caso da 
Ipmsca, os alarmes falsos geralmente surgem ao 
l^nçontrarmos esses fatores de distração enquan- 
|||ç> buscamos estímulos-alvo. Por exemplo, pense 
jpra busca de um produto no supermercado. Mui- 
|||as vezes, enxergamos itens que distraem, já que 
;l'íse parecem muito com aquilo que esperamos en- 
®ontrar. Os projetistas aproveitam a eficácia dos 
l^tores de distração ao criar as embalagens dos 
^produtos. Por exemplo, se uma embalagem se 
Éiparece com uma caixa de um produto conhecido, 
ijjyoçê pode pegá-la sem se dar conta de que, na 
Iperdade, trata-se de outro, menos conhecido.
■ Wy Como você pode ter previsto, o número de 
;| l̂yps e fatores de distração afeta a dificuldade 
Iplas tarefas. Por exemplo, tente encontrar o T na 
!|pgura 3.4 (a). A seguir, tente encontrar o T na 
l i isura3-4 (b). O tamanho da imagem tem rela- 
|fpo com o número de itens em uma determinada 
| çpnfiguração visual (e não com o tamanho dos 
^itens ou mesmo com o tamanho do campo no 
tfíjuala configuração é apresentada). O efeito do 
f|fômanho da imagem é o grau no qual o núme- 

de itens em uma imagem prejudica (reduz a 
lí^elocidade) o processo de busca. Ao estudar os 
g^çnômenos de busca visual, os investigadores,
I  pvuitas vezes, manipulam o tamanho da imagem. 
| Aseguii; observam como os vários fatores impor- 
gtantes aumentam ou diminuem esse efeito.

Os fatores de distração causam mais pro
b le m a s  em algumas condições do que em
i outras. Suponhamos que busquemos caracte

rísticas distintivas, como cor, tamanho, proxi
midade a itens semelhantes, distância de itens 
diferentes ou posição, como vertical, horizon
tal ou oblíqua. Podemos construir uma busca 
de características, na qual simplesmente var
remos o ambiente em busca daquela caracterís
tica ou aquelas características (Treisman, 1986, 
1992, 1993). Os fatores de distração têm pou
ca importância na diminuição da velocidade 
de nossa busca nesse caso. Por exemplo, tente 
encontrar o O na Figura 3.4 (c). Essa letra tem 
algumas características distintivas em compa
ração com os fatores de distração L apresenta
dos. Portanto a letra O parece saltar da figura. 
Itens com características individuais, os quais 
têm características distintivas, destacam-se 
na figura (Yantis, 1993). Quando esses itens 
são alvos, eles parecem captar nossa atenção, 
tornando praticamente impossível evitar a 
busca. Infelizmente, quaisquer desses itens 
com características distintivas captam nossa 
atenção, incluindo aqueles que são fatores de 
distração. Quando estamos fazendo buscas de 
um estímulo-alvo que é um desses itens, um 
estímulo de distração que também o seja, pa
rece distrair-nos da tarefa de encontrar o alvo 
(Theeuwes, 1992). Por exemplo, encontre o T 
na Figura 3.4 (d). O T é um desses itens, mas 
a presença do círculo negro (cheio) provavel
mente reduz a velocidade de sua busca.

Contudo, surge um problema quando o 
estímulo-alvo não tem características únicas 
ou mesmo distintivas. Um exemplo pode ser 
um determinado item em caixa ou lata em um 
supermercado. Nessas situações, a única forma 
com que se pode encontrá-lo é realizar uma bus
ca conjunta (Treisman, 1991), na qual procura
mos uma combinação específica (conjunção) de 
características. Por exemplo, a única diferença 
entre um T e um L é uma integração (conjunção) 
específica dos segmentos de linha. A diferença 
não é uma propriedade de qualquer caracterís
tica distintiva única de uma das letras. Ambas 
contêm uma linha horizontal e uma linha ver
tical, de forma que uma busca que procurasse 
qualquer uma dessas características não resul
taria em informações distintivas. Na Figura 3.4 
(a), você tinha que realizar uma busca conjunta 
para encontrar o T, de forma que é provável que 
tenha levado mais tempo para encontrá-lo do 
que para encontrar o O na Figura 3.4 (c).
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I t I l l L L I 1 L L L L I I
L L L L L I L L I L I L L L I
L L L L I I I l L L L L L L L
L L L L L L L L L L I T L L L
L L L l L L L I t L L L L I I
L L l L L L L L L L L L L L L
L L L l L L L l L L L L L L L
L L L L L L L t L L L L L I L
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l L L L I L l L L L L I L I L
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FIGURA 3.4A Compare a dificuldade relativa para encontrar oTem (a)eem  (b). O tamanho da figura afeta \ 
sua facilidade de realizar a tarefa. j

L L L L 1 L L L L L L L L L 1 1
L L L L L L 1 L L 1 1 L L L 1 t
L L L L L L L L L L L L L 1 1 L
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" r
(d)

FIGURA 3.4B Em (c), encontre o Oe em (d), o T.

Teoria da integração de características
Segundo Anne Treisman, uma teoria da 

integração de características explica a facili
dade relativa de se conduzirem buscas por ca
racterísticas e a relativa dificuldade de realizar

* V»
:a

ríbuscas conjuntas. Consideremos o modelo dejj 
Treisman (1986) sobre como nossa mente rea
liza buscas visuais. Cada um de nós tem um j  
mapa mental para representar cada possível^ 
característica de um estímulo no campo visual.vj
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(e)

Em (e), encontre o círculo preto.

íppr exemplo, há um mapa para cada cor, tama- 
|$io, forma e posição (por exemplo, p, q, b, d) 
icfé cada estímulo em nosso campo visual. Para 
Ifacía estímulo, as características são imediata- 
*®^hte representadas nos mapas. Não é neces- 

o mais tempo para processamento cogniti
vo adicional. Dessa forma, durante as buscas 

características, monitoramos o mapa de ca- 
ifácterísticas relevantes procurando a presença 
§!$£ qualquer ativação no campo visual. Esse 
Ipíocesso pode ser realizado em paralelo (todo 
yte.uma vez) e não apresenta efeitos de tama- 

ò da imagem. Entretanto, durante as buscas 
Ipnjuntas, é necessária uma etapa adicional de 
tòcessamento. Durante essa etapa, devemos 

||ísar nossos recursos de atenção como uma 
M pécie de "cola" mental, a qual une duas ou 

àis características em uma representação 
de uma determinada localização. Esse 

jSrócesso de atenção só pode unir as caracte- 
psticas de um objeto de cada vez. Essa etapa 
peve ser desenvolvida de maneira seqüencial, 
úíitarído cada objeto, um por um, e deve fa- 
Jfèr surgir, assim, os efeitos no tamanho de 

||iagem (ou seja, um número maior de objetos 
jfom características a serem unidas).
II  Às vezes, as pessoas buscam informações 
|Pe f°rn\a bastante eficaz, embora sua atenção 
|ésteja dividida. Como conseguem? Uma ma

neira é por meio de um mecanismo de inibi
ção (Treisman e Sato, 1990). Nesse caso, ocorre 
inibição ou supressão de características irrele
vantes que poderiam distrair um indivíduo de 
sua capacidade de realizar a busca de um alvo. 
Existe alguma sustentação neuropsicológica 
para o modelo de Treisman. Por exemplo, os 
ganhadores do Prêmio Nobel David Hubel e 
Torsten Wiesel (1979) identificaram detectores 
de características neurais específicas, que são 
neurônios corticais que respondem de formas 
diferenciadas a estímulos visuais de posições 
específicas. Entre os exemplos dessas posições 
estariam vertical, horizontal ou diagonal. Mais 
recentemente, investigadores identificaram 
mais processos corticais envolvidos nos vários 
passos distintos da integração de características 
de uma série de tarefas (Bachevalier e Mishkin, 
1986; Mishkin e Appenzeller, 1987; Mishkin, 
Ungerleider e Macko, 1983). Essas tarefas in
cluem o reconhecimento e a discriminação visual 
de objetos. Os pesquisadores observaram que, 
durante a busca visual, parece haver atividade 
neural distinta envolvida na identificação, de 
nível baixo relativamente, de características. 
Isso está em contraste com a atividade neu
ral durante a integração e a síntese de carac
terísticas de nível relativamente alto. Hoje se 
sabe que o processamento é mais complexo do
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que Hubel e Wiesel pensaram a princípio. Há 
processamento paralelo de cor, posição, movi
mento, profundidade e outras características 
(Maunsell, 1995).

Teoria da semelhança
Entretanto, nem todo mundo concorda com 

o modelo de Treisman. Segundo a teoria da seme
lhança, seus dados podem ser reinterpretados. 
De acordo com essa visão, os dados são resulta
do do fato de que, à medida que a semelhança 
entre o estímulo-alvo e o fator de distração au
menta, aumenta também a dificuldade de de
tectar o primeiro (Duncan e Humphreys, 1989, 
1992). Dessa forma, os alvos muito "semelhantes 
aos fatores de distração são difíceis de detectar. 
Os que são muito distintos são mais fáceis. Por 
exemplo, tente encontrar o círculo preto (cheio) 
na Figura 3.4 (e). O alvo é muito semelhante aos 
fatores de distração (quadrados pretos ou círcu
los brancos), sendo muito difícil encontrá-lo.

Segundo essa teoria, outro fator que faci
lita a busca de estímulos-alvo é a semelhança 
(uniformidade) entre os fatores de distração 
(Duncan e Humphreys, 1989). Buscar estímu
los-alvo em um fundo de fatores de distração 
relativamente uniforme é bastante fácil, mas 
buscá-los em um fundo de fatores de distração

I
'•'I

•rã

Anne Treisman é professora de psicologia na Princeton l 
University. É conhecida por seu trabalho em uma série i  
de áreas de atenção e percepção, especialmente a teoria .1 
de que os sinais recebidos são atenuados, em vez de fiU % 
trados, quando atravessam o sistema de processamento| 
cognitivo. |

•
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bastante diversificados é bem difícil. Além dis-1 
so, a dificuldade das tarefas de busca depende| 
do grau de semelhança entre os alvos e os fatoJj 
res de distração e do grau de disparidade entrei 
esses fatores, mas não do número de caracte i 
rísticas a serem integradas. Por exemplo, umal 
das razões pelas quais é mais fácil ler textosf 
longos em letras minúsculas do que em letras| 
maiúsculas é que elas tendem a ser mais seme-S
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FIGURA 3.4D Em (f)e (g), encontre o R.
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Em (h), encontre os círculos brancos (vazios); em (i), encontre o círculo preto.

antes entre si. As minúsculas, por sua vez, 
m mais características distintivas. Entretan- 
àssim como na letra inicial de uma frase ou 

p uma palavra em um título, as maiúsculas
9 bastante distintas das minúsculas. Para se 
y uma idéia do quanto os fatores de distração 
tamente dessemelhantes impedem a busca 
uai, tente encontrar a letra R maiúscula na 

gura 3.4 (j)e(g).
Além disso, algumas conclusões não se 

Ipaptam bem à teoria de Treisman. Por exem- 
lo, algumas características (por exemplo, 

anho e cor) podem ser unidas com faci- 
IJíclade, mesmo sem processos de atenção. A 

ca por essas características integradas pa- 
çe ocorrer mais ou menos com a mesma ve

locidade da busca por características discretas 
e e Nakayama, 1992; Nakayama, 1990). Por 
èmplo, seria tão fácil fazer busca por obje- 

pos com características conjuntas de tamanho 
‘ cor quanto por objetos de uma cor distintiva 

||somente. Ou, então, tão fácil fazer buscas por 
gurculos vermelhos grandes (estímulos-alvo) 

re âÇão a círculos vermelhos pequenos, 
«iárculos azuis grandes e círculos azuis peque
mos (fatores de distração) quanto fazer buscas 
|;por círculos vermelhos (estímulos-alvo) em 
|delação a círculos azuis (fatores de distração).

Dessa forma, a dificuldade de busca visual não 
depende apenas de que as características dis
cretas devam ser integradas, como também de 
quais características visuais devem ser integra
das em uma determinada busca.

Teoria da busca guiada
Em resposta a essas e a outras conclusões, 

os investigadores propuseram uma alternativa 
ao modelo de Treisman, a que chamaram de 
busca guiada (Cave e Wolfe, 1990). Segundo 
esses pesquisadores, o modelo de busca guia
da sugere que todas as buscas, sejam buscas 
por características ou buscas conjuntas, en
volvem duas etapas consecutivas. A primeira 
é uma etapa paralela, na qual o indivíduo, ao 
mesmo tempo, ativa uma representação men
tal de todos os alvos potenciais. A representa
ção baseia-se na ativação simultânea de cada 
uma das características do alvo. Em uma etapa 
serial posterior, o indivíduo avalia seqüencial
mente cada um dos elementos ativados, con
forme o grau de ativação. A seguir, escolhe os 
verdadeiros alvos a partir dos elementos ativa
dos. De acordo com esse modelo, o processo de 
ativação da etapa inicial paralela ajuda a guiar 
o processo de avaliação e seleção da segunda 
etapa serial da busca.
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Vejamos como a busca guiada pode fun
cionar. Tente encontrar os círculos brancos na 
Figura 3.4 (h). Nesse caso, os alvos são todos 
círculos brancos e os fatores de distração, to
dos quadrados pretos, de forma que temos 
uma busca de características. Assim sendo, 
a etapa paralela irá ativar todos os círculos, 
mas não ativará quadrado algum. Portanto, 
a etapa serial rapidamente terá condições de 
selecionar todos os alvos. Entretanto, observe 
a Figura 3.4 (/). Tente encontrar o círculo pre
to. Os fatores de distração incluem quadrados 
brancos, círculos brancos e quadrados pretos. 
Dessa forma, a etapa paralela irá ativar um 
mapa mental para o alvo do círculo preto. Essa 
é a prioridade máxima de ativação, por causa 
da conjunção de características, Para o fator 
de distração, irá ativar os quadrados pretos 
e os círculos brancos. Durante a etapa serial, 
você deve, em primeiro lugar, avaliar o círculo 
preto, que foi altamente ativado, mas, depois, 
irá avaliar os quadrados pretos e os círculos 
brancos, que não foram tão ativados. Então, 
irá descartá-los como fatores de distração.

O modelo de busca guiada de Cave e Wolfe 
prediz que algumas buscas conjuntas são mais 
fáceis do que outras. Sobretudo, as que envol
vem mais itens com características semelhantes 
àquelas do alvo são mais fáceis do que as que 
envolvem os mesmos itens com características 
semelhantes às do alvo. Esses pesquisadores en
contraram sustentação para seu modelo criando 
simulações em computador para ele. A seguir, 
comparam o desempenho das simulações com o 
desempenho real dos participantes que realizam 
buscas. Na maioria das circunstâncias, as simu
lações de seu modelo produziram resultados 
muito semelhantes aos dos participantes reais.

Teoria dos filtros de movimento
Uma característica, o movimento, mostra 

efeitos paradoxais quando é combinada com ou
tras (McLeod et al., 1991). Por vezes, o movimen
to aumenta a facilidade e a velocidade da busca 
visual, mas as inibe em outras. Suponha que o 
movimento seja associado a uma característica 
distintiva de um alvo, como o formato. Nesse 
caso, a busca ocorre mais fácil e rapidamente 
do que na busca apenas pela característica dis
tintiva. Por exemplo, o movimento facilita, em 
especial, a busca visual quando a característica

conjunta é uma forma distintiva. Um exemplo j  
seria X versus O (McLeod, Driver e Crisp, 1988; I  
McLeod et al., 1991). Para características maisi 
sutis, como uma diferença de posição muitoj 
leve, a busca visual toma-se mais lenta quandò l 
o movimento é uma característica conjunta. | 

Talvez tenhamos algum tipo de filtro de| 
movimento. Suponhamos que ele "possa dirigir 
a atenção aos estímulos com uma característica! 
de movimento comum" (McLeod et al., 1991, pr; 
55), independentemente de outras característi^ 
cas visuais. Os estudos sobre lesões até já iden- J  
tificaram uma possível localização no cérebroJ  
para o filtro de movimento: uma região do cór|j 
tex temporal medial (McLeod et al., 1989). Ou|j 
tros pesquisadores já ofereceram sustentação i l  
existência de um filtro de movimento, identifi|jjj 
cando caminhos neurais específicos para detecli 
tar profundidade e movimento, e para detectarJS 
forma e cor (Livingstone e Hubel, 1988). j j f l  

O movimento sincronizado também au|| 
menta a probabilidade de conjunções ilusórias]^ 
Nelas, percebemos incorretamente que um d éfl  
terminado fator de distração possui caractertèli 
ticas conjuntas que estão sendo buscadas emjjj 
um estímulo-alvo. Elas ocorrem como resulta-Jg 
do da conjunção equivocada em nossas mentesjg 
de características distintas que observamos em|| 
estímulos que são fatores de distração. SupoS» 
nhamos que estejamos buscando como alvo u m i 
triângulo vermelho. Em nossa visão periférica|g 
obtemos uma rápida visão de um quadradòji 
vermelho e um triângulo amarelo. PodemosjS 
formar incorretamente uma conjunção ilusóriaJM 
acreditando ter visto um triângulo vermelho|S 
As conjunções ilusórias são previstas pelo mo-|l 
delo de Treisman (1991,1992,1993). :||

Considere quando as conjunções ilusóriasJS 
ocorrem e quando o movimento é uma carac|ffl 
terística. Podemos identificar fatores de disjjl 
tração como alvos se eles possuírem alguma#® 
características do alvo e estiverem se moven||I 
do em sincronia e na mesma direção dele. Porfl 
exemplo, suponhamos que o estímulo-alvo sejajS 
um quadrado vermelho. O observador vê unj9  
círculo vermelho e um quadrado branco se mo^l 
vimentando juntos na mesma direção. Ele podelj 
identificar incorretamente um ou ambos como-M 
quadrados vermelhos, percebendo uma c o m j 
junção ilusória de características (Baylis, Dri4||| 
ver e McLeod, 1992). As conjunções são muito m
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1 2 3 4 5 6 7 8 9 0  
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a s d f g h j k I ;
z x c v b n m ,  . /

(i)

'dasietras pe a.
Em (j), encontre o estímulo desviante em cada subconjunto. Em (k) e (l), encontre todos os

ãis prováveis em duas condições: a primeira 
Jíándo o observador tem recursos de atenção 
jítados. Um exemplo seria a concentração de 
en<jáo em outros estímulos (Treisman e Sch- 
â t  1982). A segunda é quando o observador 
*Çinformações limitadas. Um exemplo seria 
[èstímulos incompletos, distorcidos ou fora 
JBico. As conjunções ilusórias também são 

Jpòrtantes na percepção de forma e padrões 
)| ;r Capítulo 4). Essas conjunções também 
|olnfluenciadas por vários fatores. Um deles 
Jére-se a outras características do contexto; 
|l ̂ egundo é o conhecimento anterior; e um 
|eiro, esquemas preexistentes (Treisman, 
3). Por exemplo, temos muito mais proba- 

ies de formar uma conjunção ilusória de 
ãcterísticas que nos levem a perceber uma 
.ina amarela e uma ameixa púrpura do que 

banana púrpura e uma ameixa amarela. A 
geção pode estar presente no caso de as fru- 
S- estranhas serem apresentadas em uma tela, 

tjp com maçãs azuis e limas rosas, 
tí,/.

siaerações finais
^Suponhamos que se conheça de antemão 
|rea geral na qual esperar que um estímulo 

Í eja localizado. Nesse caso, podemos encon

trar o estímulo muito mais facilmente (Posner 
et al., 1980). Por exemplo, observe a Figura 3.4 
(/). Uma vez que detectemos o padrão espacial 
com relação a onde esperar o estímulo-alvo, 
nossa busca tomá-se mais fácil. O conheci
mento anterior também influencia nossa capa
cidade de usar várias estratégias para buscas 
conjuntas. Por exemplo, para a maioria das 
pessoas com mais de 7 anos de idade, será re
lativamente fácil encontrar as ocorrências das 
letras a e p na Figura 3.4 (k). Da mesma forma, 
qualquer um que tenha experiência em datilo
grafar sem olhar as teclas consegue encontrar 
facilmente as ocorrências dessas letras na Figu
ra 3.4 (/). Em ambos os casos, o conhecimento 
pode facilitar a busca visual.

ATENÇÃO SELETIVA E DIVIDIDA 

Paradigmas básicos para o estudo da 
atenção seletiva

Suponha que você esteja em um jantar e 
deu o azar de se sentar ao lado de um vendedor 
que trabalha com mais de 100 marcas de aspira
dores de pó, cujos méritos ele descreve em um
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grau torturante de detalhamento. Enquanto es
cuta esse tagarela, que está à sua direita, você 
nota a conversa, entre duas pessoas sentadas à 
sua esquerda, que é muito mais interessante, 
com informações "picantes" que você não sabia 
sobre um conhecido. Você se vê tentando man
ter a aparência de uma conversa com o falador à 
sua direita, mas também está sintonizando com 
o diálogo à esquerda.

A história anterior descreve um experimen
to naturalista com atenção seletiva, inspirado 
na pesquisas de Colin Cherry (1953). Cherry se 
referiu a esse fenômeno como o problema do 
coquetel: o processo de acompanhar uma con
versa junto com a distração de outras. Ele ob
servou que os coquetéis costumam ser lugares 
nos quais a atenção seletiva se destaca. O fato 
anterior é um bom exemplo disso.

Não que Cherry ficasse indo a muitos co
quetéis para estudar conversas. Ele estudou 
atenção seletiva em um ambiente experimen
tal mais cuidadosamente controlado e criou 
uma tarefa conhecida como sombreamento. No 
sombreamento, você escuta duas passagens dife
rentes e deve repetir apenas uma delas o mais 
rápido possível, depois de ouvi-la. Em outras 
palavras, você deve seguir a mensagem (pense 
em um detetive sendo a "sombra" de um sus
peito), mas ignorar a outra. Para alguns parti
cipantes, ele utilizou apresentação binaural, 
mostrando as mesmas duas mensagens ou, às 
vezes, apenas uma mensagem aos dois ouvidos,

simultaneamente. Para outros, usou apresentai 
ção dicótica, com uma mensagem diferente $ 
cada ouvido. (A Figura 3.5 ilustra como essag 
tarefas de escuta podem ser apresentadas).

Os participantes de Cherry consideravam 
quase impossível acompanhar apenas umap 
das mensagens durante a apresentação binauf 
ral de duas mensagens distintas. É como se? 
ao prestar atenção a uma coisa, nossa atenç|ç| 
fosse desviada da outra (Desimone e Dun| 
can, 1995; Duncan, 1996). Seus participante! 
realizaram o sombreamento com muito mai| 
eficácia de mensagens distintas em tarefas d| 
escuta dicótica, nas quais, em geral, o faziaiif 
com uma razoável precisão. Durante a escut| 
dicótica, eram capazes de observar mudança| 
físicas e sensoriais, na mensagem a que não es| 
tavam prestando atenção; por exemplo, quanl 
do ela era modificada para um sinal sonoro 
ou quando a voz mudava, de masculina parf 
feminina. Contudo, não notavam mudanças 
semânticas na mensagem a que não prestavaçf 
atenção e deixavam de notar mesmo quandç 
ela mudava para inglês ou alemão, ou era to| 
cada de trás para frente.

Imagine que você esteja em um coquetel 
ou em um restaurante barulhento. Três fator 
lhe ajudam a prestar atenção seletivamente 
apenas uma mensagem da pessoa a quem v 
deseja ouvir. O primeiro refere-se às caracterís 
ticas sensoriais específicas da fala dela, com
o tom agudo ou grave, a velocidade e o ritmo

Na cesta de piquenique, éla tinha creme de amendoim, 
sanduíches e bolinhos de chocolate ...

Na cesta de piquenique, 
ela tinha creme de amendoim,
livro, folha, telhado, amostra 
sempre ...

Ouvido com sombreamento

gato, grande, dia, maçã, amigo, 
tudo, seleção

sanduíches e bolinhos de chocolate...

Ouvido sem atenção : - ^

FIGURA 3.5 Colin Cherry descobriu que a atenção seletiva era muito mais fácil durante a apresentação | 
dicótica do que durante apresentação binaural de mensagens diferentes.
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í) segundo é a intensidade de som (volume); o 
l^çeiro é a localização da fonte de som. Prestar 

efição a propriedades físicas da voz da pessoa- 
jyo tem suas vantagens: você consegue evitar 

ser distraído pelo conteúdo semântico das men- 
“%ens de pessoas próximas que não são alvos. 

% verdade, a intensidade de som da primeira 
arribém ajuda. Além disso, você prova velmen- 
fpode usar, de forma intuitiva, uma estratégia 
ára localizar sons, o que transforma uma ta- 

-jfg binaural em dicótica. Você vira um ouvido 
-jtra a pessoa-alvo e o outro para o outro lado. 
bserve que esse método não oferece intensi- 
f 0 e de som total maior, pois, com um ouvido 

p̂ximo ao falante, o outro está mais distante, 
"nncipal vantagem é a diferença em volume, 

lhe permite localizar a fonte do som que é
1 eu alvo.

|rjas de atenção seletiva baseadas 
filtro e gargalo

jfO s  modelos de atenção seletiva podem 
ar de vários tipos diferentes (Bundesen, 1996, 
|P0; Logan, 1996) e diferem em dois aspectos, 
íoi primeiro lugar, eles têm um "filtro" distin- 
5para informações recebidas? Em segundo, se 
jtem, onde, no processamento da informação, 

o filtro (Pashler, 1998)?

feio de Broadbent
^Segundo uma das primeiras teorias da 
"tição, filtramos a informação imediatamente 
"ês registrá-la em nível sensorial (Broadbent, 

Figura 3.6). Na visão de Broadbent, múl- 
pOs canais de entrada de dados sensoriais 
ifgam em um filtro de atenção, que só permi- 
jue um deles passe para chegar aos proces- 

percepção. Assim, atribuímos sentido 
|õssas sensações. Além dos estímulos-alvo, 
Ipiiulos com características sensoriais distin- 
^  poderão passar pelo sistema de atenção, 
$®> diferenças em tonalidade ou volume de 

Dessa forma, atingem níveis mais ele- 
J J ^ d e  processamento, como a percepção.

^tanto, outros estímulos serão eliminados 
^filtragem no nível sensorial e podem nunca 
ssar através do filtro de atenção para chegar 
^vel de percepção. A teoria de Broadbent foi 

Jtentada pelas descobertas de Colin Cherry, 
5j3Ue a informação sensorial pode ser notada

por um ouvido que não está prestando aten
ção. Entre os exemplos desse tipo de material 
estariam vozes masculinas versus femininas, 
ou sinais sonoros versus palavras. Por outro 
lado, as informações que requeiram processos 
perceptuais superiores não são observadas por 
esse ouvido; por exemplo, palavras em inglês 
versus alemão, ou mesmo palavras apresenta
das de trás para frente.

O modelo do filtro seletivo de Moray
Não muito tempo depois da teoria de Bro

adbent, as evidências começaram a sugerir que 
seu modelo dèveria estar errado (por exemplo, 
Gray e Wedderbum, 1960). Em primeiro lugar, 
um investigador concluiu que, mesmo quan
do os participantes ignoravam a maioria dos 
outros aspectos de alto nível (por exemplo, se
mânticos) de uma mensagem a que não se pres
ta atenção, eles ainda reconheciam seus nomes 
nesse ouvido (Moray, 1959). Ele sugeriu que a 
razão para esse efeito é que mensagens podero
sas e altamente destacadas podem romper o fil
tro de atenção seletiva, mas outras podem não 
passar por ele. Para modificar a metáfora de 
Broadbent, pode-se dizer que, segundo Moray, 
o filtro seletivo bloqueia a informação ao nível 
sensorial, mas algumas mensagens muito des
tacadas são tão poderosas, que também passam 
pelo mecanismo de filtragem.

O modelo de atenuação de Treisman
Enquanto um participante está sombrean

do uma mensagem coerente em um ouvido, 
algo interessante ocorre. Se a mensagem no ou
vido que está prestando atenção é trocada para
o outro, os participantes captarão as primeiras 
poucas palavras da mensagem antiga no ouvi
do novo (Treisman, 1960). Essa descoberta su
gere que o contexto irá levar os participantes a 
sombrear brevemente a mensagem que deveria 
ser ignorada.

Além disso, quando a mensagem a que não 
se presta atenção foi idêntica à outra, todos os 
participantes a notaram, inclusive quando uma 
das mensagens estava levemente fora de sin
cronia temporal com a outra (Treisman, 1964a, 
1964b). Em geral, os participantes reconheceram 
que as duas mensagens eram a mesma quando 
a mensagem sombreada estava até 4,5 segundos
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FIGURA 3.6 Vários mecanismos já foram propostos sugerindo um meio pelo qual a informação sensorial 
passa através do sistema de atenção para chegar a processos perceptuais de alto nível.

à frente da outra. Eles também a reconheceram 
se ela estivesse até 1,5 segundos atrás daquela 
a que não se prestava atenção. Em outras pala
vras, é mais fácil reconhecer a mensagem quan
do éla preceder, em lugar de suceder, a outra. 
Treisman também observou participantes bilín
gües em nível fluente. Alguns deles observaram 
a identidade das mensagens se a segunda fosse 
uma tradução da primeira.

A identificação por Moray do mecanismo de 
filtragem de Broadbent foi visivelmente insufi
ciente para explicar as conclusões de Treisman 
(1960) de que as mensagens trocadas do ouvi
do que estava prestando atenção para o outro 
foram sombreadas brevemente. Também não 
explicavam seu trabalho com bilíngües. Nesse 
caso, mensagens sinônimas eram reconhecidas 
no ouvido que não estava prestando atenção 
(Treisman, 1964a, 1964b). Suas descobertas su
geriam a Treisman que, pelo menos, alguma 
informação sobre os sinais a que não se esta
va prestando atenção estava sendo analisada. 
Treisman também interpretou as descobertas

de Moray como uma indicação de que deverià, 
estar acontecendo algum processamento de alto| 
nível da informação que chega ao ouvido que| 
não estava prestando atenção. Caso contrário,! 
os participantes não reconheceriam os sons cóáj 
nhecidos para se dar conta de que eles estavante 
em destaque. Ou seja, a informação recebida! 
não pode ser eliminada no nível da sensação. Sêj
o fosse, nunca perceberíamos a mensagem para| 
reconhecer seu destaque.

Com base nessas descobertas, Treismaá| 
propôs uma teoria da atenção seletiva, a quaí| 
envolve um tipo diferente de mecanismo de fil̂  
tragem. Lembre-sefde que a teoria do filtro dS 
Broadbent funciona para bloquear os estímu| 
los que não sejam alvo. Entretanto, na teoria dgj 
Treisman, o mecanismo simplesmente atenua! 
(diminui a força) desses estímulos. Para estf| 
mulos muito potentes, os efeitos da atenuação! 
não são grandes o suficiente a ponto de impedirj 
que penetrem no mecanismo enfraquecedor de| 
sinais. A Figura 3.5 Üustra o mecanismo atenua  ̂
dor de sinais de Treisman.
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p Segundo Treisman, a atenção seletiva en- 
Ivólve três etapas. Na primeira, analisamos, an- 
| tes da atenção, as propriedades físicas de um
l esiímulo, como o volume (intensidade de som) 
fótom  (relacionado à "freqüência" das ondas 
Ide som). Esse processo pré-atenção é conduzi- 
M o em  paralelo (simultaneamente) em todos os 
Kltímulos sensoriais recebidos. Para estímulos 
feüe apresentam propriedades-alvo, passamos o 
Binàl adiante, à próxima etapa. Para os que não

I
sentam essas propriedades,- passamos ape- 
uma versão enfraquecida do estímulo. Na 
mda etapa, analisamos se um dado estímu- 
m  um padrão, como fala ou música. Para 
nulos que apresentem o padrão-alvo, pas- 
os o sinal adiante, à próxima etapa. Para os 
não o apresentem, passamos apenas uma 
ão enfraquecida. Na terceira etapa, concen- 
ios a atenção nos estímulos que chegam a 
Avaliamos seqüencialmente as mensagens 
bidas e atribuímos sentidos às mensagens 
stímulo selecionadas.

odeio do filtro posterior de Deutsch e 
fsçh
Examine uma alternativa à teoria da atenu- 
,de Treisman, a qual simplesmente muda a 
tização do filtro bloqueador de sinais para 
der, em lugar de preceder, pelo menos 
s do processamento perceptual necessário 
reconhecimento de sentido nos estímulos, 

sa visao, o filtro bloqueador de sinais ocorre 
nomento posterior do processo, tendo seus 
os após a análise sensorial. Dessa forma, ele 
re após alguma análise perceptual e con
tai de dados recebidos (Deutsch e Deutsch,
; Norman, 1968 -  Figura 3.7). Essa filtra- 
! posterior permitiu qué as pessoas reco- 
èSsem informações que entram no ouvido 
não está prestando atenção. Por exemplo, 
podem reconhecer o som de seus próprios 
es ou uma tradução de dados recebidos a 
estejam prestando atenção (no caso de bi- 
ies). Se a informação não gera alguma per- 
iõ, as pessoas descartá-la-ão no mecanismo 
tragem mostrado na Figura 3.7. Caso con- 
5, como acontece com o som de um nome 
>rtante, as pessoas prestarão atenção a ele. 
;rve que os proponentes dos mecanismos 
Itragem precoce e posterior propõem que 
n gargalo de atenção no qual apenas uma

fonte de informação consegue passar. Os dois 
modelos diferem apenas sobre suas hipóteses 
para a localização do gargalo.

A teoria multimodal
A teoria multimodal (Johnston e Heinz, 

1978) propõe que a atenção é flexível. A sele
ção de uma mensagem em detrimento de outra 
pode ser feita em qualquer um dos vários pon
tos diferentes no decorrer do processamento 
de informações. Segundo essa teoria, o proces
samento acontece em três etapas. Na Etapa 1, 
o indivíduo constrói representações sensoriais 
dos estímulos. Na Etapa 2, constrói represen
tações semânticas. Nenhuma dessas etapas é 
totalmente consciente. Na Etapa 3, as represen
tações das Etapas 2 e 3 se tomam conscientes. À 
seleção precoce (Broadbent) estaria associada à 
etapa 1, ao passo que a seleção posterior esta
ria associada à Etapa 3. A dificuldade de uma 
tarefa que requeira seleção depende, em parte, 
de onde acontece a seleção. É necessário mais 
esforço na etapa posterior do que na precoce.

A síntese de Neisser
Em 1967, Ulric Neisser sintetizou os mo

delos de filtros precoce e posterior de uma ma
neira diferente da de Johnston e Heinz (1978), 
propondo que há dois tipos de processos que 
comandam a atenção: pré-atencionais e atencio- 
nais. Os processos automáticos, pré-atencionais, 
são rápidos e ocorrem em paralelo, podendo 
ser usados para observar apenas característi
cas sensoriais físicas da mensagem a que não se 
presta atenção, mas não discernem sentido ou 
relações. Os processos atencionais controlados 
acontecem depois. Eles são executados em série 
e consomem recursos de tempo e atenção, como 
a memória de trabalho. Também podem ser usa
dos para observar relações entre características, 
servindo para sintetizar fragmentos em uma 
representação mental de um objeto. Trabalhos 
mais recentes sobre atenção partem da distin
ção de Neisser entre processos pré-atencionais 
e atencionais, concentrando-se apenas nos as
pectos da atenção controlados conscientemente 
(Cowan, 1995). ,

Considere uma visão diferente dos dois 
processos (McCann e Johnston, 1992). Segundo 
esses pesquisadores, a análise física dos dados 
sensoriais ocorre continuamente, mas a análise
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Segundo alguns psicólogos, os mecanismos de filtragem de atenção sucedem, em lugar de 
preceder, os processos perceptuais preliminares.

semântica dos estímulos acontece apenas quan
do a capacidade cognitiva (na forma de memória 
de trabalho) não está sobrecarregada, e a capaci
dade também deve ser suficiente para permitir 
essa análise. Evidências que sustentam essa po
sição são o fato de que as pessoas apresentam 
tempos de reação muito menores quando res
pondem a estímulos fisicamente discrimináveis 
do que aos semanticamente discrimináveis.

Um modelo em dois passos de algum tipo 
poderia explicar os dados de Cherry, Moray e 
Treisman. As evidências de processos totalmen
te automáticos versus os totalmente controlados 
também parecem sustentar esse modelo. Os 
processos automáticos podem ser comandados 
apenas pelo primeiro passo do processamento 
de atenção. Os processos controlados também 
podem ser comandados pelo segundo dos dois 
passos. O modelo também incorpora bem as
pectos da teoria da atenção de sinais de Treis
man e de sua teoria subseqüente da integração 
de características. De acordo com essa última, 
os processos distintos de detecção de caracterís
ticas e de integração de características ocorrem 
durante as buscas. Mais uma vez, o processo de 
detecção de características de Treisman pode 
ser relacionado ao primeiro dos dois processos 
(isto é, processamento rápido e automático). Seu 
processo de integração de características pode 
ser vinculado ao segundo dos dois processos 
(isto é, processamento mais lento e controlado). 
Infelizmente, o modelo de dois passos não ex

plica bem o contínuo de processos que vai des
de os totalmente automáticos até os totalmente 
controlados. Lembre-se, por exemplo, de que 
os processos totalmente controlados parecem 
ser, ao menos em parte, automatizados (Spelke, 
Hirst e Neisser, 1976). Como o modelo de dois 
processos explica a automatização de processos 
em fenômenos de atenção dividida? Por exem
plo, como se pode ler em busca de compreensão 
ao mesmo tempo em que se escrevem palavras 
ditadas e categorizadas?

Teorias de atenção seletiva baseadas 
em recursos de atenção

Teorias mais recentes se afastaram da no
ção de bloqueio de sinais ou dos filtros atenu- 
adores de sinais, aproximando-se da idéia de 
alocação de recursos limitados de atenção. As 
teorias dos recursos de atenção ajudam a ex
plicar como podemos realizar mais de uma ta
refa que demande atenção ao mesmo tempo. 
Ela propõe que as pessoas têm uma quantida
de fixa de atenção que podem escolher alocar 
segundo o que a tarefa demanda. A Figura 3.8 
mostra dois exemplos dessas teorias. No pai
nel (a), o sistema tem um conjunto único de 
recursos que pode ser dividido, digamos, em 
múltiplas tarefas (Kahneman, 1973).

Entretanto, agora parece que esse modelo 
representa uma supersimplificação. As pessoas



Ps ic o lo g ia  C o g n it iv a  1 0 1

:• ^ •? * '  > Estímulos recebidos Estímulos recebidos

•*' ' ' ?/ Vy ‘  ̂ 1 **' " *’ '.v ;

£  -^^^ecíírsojs jr Alocados
I  .pfe "mentais ' ( à
: ; V - p ^ í y e ^ A  tarefa 1

Possíveis atividades 
selecionadas

K - f c ^ r

4 ■■'■■■ '■■• ■ '■' ” 1
fsp:- í > y»•- •. ■“ •• ■ »■••

•'' - Respostas reòi

• v!;:-

Recursos ‘ / 
mentais

disponíveis

Possíveis atividades 
selecionadas

Possíveis atividades 
selecionadas

' V';*

Respostas reais
(b| V

: p Q ^ Q E S E E X Os recursos de atenção podem envolver um único conjunto ou uma multiplicidade de con- 
: v juntos específicos para cada modalidade. Embora já tenha sido criticada por sua imprecisão, a teoria dos recursos 

de atenção parece complementar as teorias dos filtros na explicação de alguns aspectos da atenção.

; - são muito melhores na divisão de sua atenção 
: quando as tarefas concorrentes pertencem a 

diferentes modalidades sensoriais. Pelo menos 
; alguns recursos de atenção podem ser especí- 
; Ücos da modalidade na qual a tarefa é apresen

tada. Por exemplo, a maioria das pessoas pode 
« facilmente ouvir música e concentrar-se em es- 
f  crever; mas é mais difícil escutar um programa 
0- de notícias no rádio e concentrar-se em escrever 
4 ao mesmo tempo. Isso ocorre porque ambas as 
; f  tarefas são verbais. As palavras das notícias in- 
f  terferem nas palavras sobre as quais você está 

pensando. Da mesma forma, duas tarefas vi-
- suais têm mais probabilidade de interferir uma 

na outra do que uma tarefa visual unida a uma 
f; auditiva. O painel (b) da Figura 3.8 mostra um 
h. modelo que permite que os recursos de atenção 
|í: sejam específicos de uma modalidade (Navon e 
g  Gopher, 1979). Para alguém que tenta escrever 
J enquanto ouve música, o uso de dois recursos 
 ̂ atencionais diferentes específicos provavelmen- 

^  te não representaria dificuldades sérias de aten- 
fe ção. Um exemplo seria de auditivo para música 
I" e de escrita para visual.
p;.: A teoria dos recursos de atenção já foi cri-
v ; ticada seriamente como sendo ampla e vaga 
’: demais (por exemplo, S. Yantis, comunicação 
|f- pessoal, dezembro de 1994). Na verdade, ela 
g; pode não dar conta sozinha de explicar todos

os aspectos dá atenção, mas complementa as 
teorias dos filtros muito bem. As teorias dos 
filtros e gargalos sobre a atenção parecem ser 
metáforas mais adequadas para tarefas concor
rentes que possam ser incompatíveis em termos 
de atenção, como tarefas de atenção seletiva 
ou tarefas simples de atenção dividida envol
vendo o efeito Período Refratário Psicológico 
(PRP) (Pashler, 1994). Para esses tipos de tare
fa, parece que alguns processos pré-atencionais 
podem ocorrer de forma simultânea, mas os 
processos que requerem atenção devem ser 
tratados seqüencialmente, como se passassem 
um por um através de um gargalo de atenção. 
Contudo, a teoria dos recursos parece ser uma 
metáfora melhor para explicar os fenômenos de 
atenção dividida em tarefas complexas. Nessas 
tarefas, podem-se observar os efeitos da prática. 
Segundo essa metáfora, à medida que as tare
fas complexas tomam-se mais automatizadas, 
o desempenho em cada uma delas demanda 
menos dos recursos limitados de atenção. Além 
disso, para explicar fenômenos relacionados à 
busca, as teorias específicas sobre o tema (como 
os modelos que propõem a busca guiada [Cave 
e Wolfe, 1990] ou semelhança [Duncan e Hum- 
phreys, 1989]) parecem ter mais poder explica
tivo do que as teorias dos filtros ou recursos. 
Entretanto, esses dois tipos de teorias não são
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totalmente incompatíveis. Embora as descober
tas de pesquisa sobre a busca visual não entrem 
em conflito com as teorias dos filtros ou com as 
dos recursos, as teorias específicas das tarefas 
descrevem mais especificamente os processos 
em andamento durante a busca visual.

Considerações adicionais sobre 
atenção seletiva
O papel das variáveis de tarefa, 
situação e pessoa

Os modelos teóricos existentes podem ser 
simplistas e mecanicistas demais para explicar 
as complexidades da atenção. Por exemplo, já se 
demonstrou que tanto a ansiedade baseada em 
traços (uma característica pessoal) quanto a an
siedade relacionada à situação afetam a atenção 
(Eysenck e Byme, 1992; Eysenck e Calvo, 1992; 
Eysenck e Graydon, 1989). Os dois tipos de an
siedade tendem a restringir a atenção. Outras 
considerações também entram em jogo. Uma 
delas é a excitação geral. Pode-se estar cansado, 
tonto ou drogado, o que pode limitar a atenção. 
Estar excitado por vezes pode aumentá-la. Uma 
segunda consideração é o interesse específico 
em uma tarefa-alvo e em um estímulo, com a 
falta de interesse nos fatores de distração. Uma 
terceira é a natureza da tarefa. Por exemplo, ela 
pode ser altamente difícil, complexa ou nova. 
Essas tarefas requerem mais recursos de atenção 
do que as fáceis, simples ou muito conhecidas. 
A dificuldade da tarefa influencia particular
mente o desempenho durante a atenção dividi
da. Uma quarta consideração é a quantidade de 
prática no desempenho de uma dada tarefa ou 
de um conjunto delas, o que está relacionado à 
habilidade no uso de recursos de atenção para 
essas tarefas. Mais prática e habilidade aumen
tam a atenção (Spelke, Hirst e Nesser, 1976). 
Uma quinta consideração é a etapa de processa
mento na qual a atenção é necessária. Essa eta
pa pode ser antes, durante e após algum grau 
de processamento perceptual.

Em suma, alguns processos de atenção 
ocorrem fora da nossa consciência. Outros estão 
sujeitos ao controle consciente. O estudo psico
lógico da atenção tem incluído diversos fenô
menos, entre eles vigilância, busca, atenção se
letiva e atenção dividida durante o desempenho 
de múltiplas tarefas. Para explicar essa diversi

%

dade de fenômenos de atenção, as teorias atuais 
enfatizam que um mecanismo de filtragem pa-J] 
rece comandar alguns aspectos da atenção. Osj 
recursos de atenção limitados de modalidades 
específicas parecem influenciar outros aspectos 
da atenção. Na verdade, as descobertas da pes ) 
quisa cognitiva proporcionaram muitos conhe
cimentos sobre a atenção, mas também se têm 
obtido outros por meio do estudo dos processos, 
de atenção no cérebro.

O efeito Stroop
Grande parte da pesquisa sobre atenção sele-1 

tiva tem se concentrado no processamento auditi
vo, mas ela também pode ser estudada por meiò| 
do processamento visual. Uma das tarefas mais,: 
utilizadas com esse propósito foi formulada po| 
John Ridley Stroop (1935). O efeito Stroop leva* 
seu nome. A tarefa funciona da seguinte forma: '■!;

Leia rapidamente as seguintes palavras:! 
"marrom", "azul", "verde", "vermelho' 
"roxo." Fácil, não? Agora diga rapidamente/ 
em voz alta, os nomes das cores mostradas náj 
parte (a) da figura superior que consta no versól 
da contra-capa (ou 3a capa) deste livro. Nessâ  
figura, a tinta colorida equivale ao noine da 
cor. Essa tarefa também é fácil. Agora, observe: 
a parte (c) da mesma figura. Nesse caso, as c 
res das tintas diferem dos nomes das cores que 
estão escritas com elas. Mais uma vez, diga osj 
nomes das cores de tinta que você vê, em vo2| 
alta, o mais rápido possível.

Você provavelmente irá considerar a tarefa; 
muito difícil, já que cada uma das palavras es| 
critas interfere na sua tentativa de dar nome às? 
tintas. O efeito Stroop demonstra a dificuldad 
psicológica de prestar atenção à cor da tinta è| 
tentar ignorar a palavra que está impressa comál 
tinta daquela cor. Uma explicação para o fato d 
que o teste de Stroop ser particularmente difícil’ 
é que, para você e para a maioria dos adultos| 
ler já é um processo automático, não estandç  ̂
prontamente sujeito ao seu controle consciente 
(MacLeod, 1991,1996). Por essa razão, você conf 
siderará difícil deixar de ler intencionalmente éj 
em lugar disso, concentrar-se na identificação dá| 
cor da tinta, desconsiderando a palavra impres| 
sa na cor daquela tinta. Outra explicação possí/J 
vel é que a saída de uma resposta ocorra quandcí 
os caminhos para a produção da resposta sãoj 
ativados suficientemente (MacLeod, 1991). Noj
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rtéste de Stroop, a palavra colorida ativa uma 
tâá cortical para dizê-la. Por sua vez, o nome da 
'S>r ativa uma via para dar nome à cor, mas q 
||riineiro interfere no segundo. Nessa situação, 
lièya mais tempo para se juntar força de ativação 
isufkiente para produzir a resposta de dar nome 
f lo r  e não a resposta de ler o nome da cor.

fénção dividida
^  Na detecção de sinais e na atenção seletiva, 
fèistema de atenção deve coordenar uma busca 

clà presença simultânea de muitas característi- 
f u m a  tarefa relativamente simples, se é que 
ao 5se pode chamar de fácil. No entanto, algu- 
lá vezes, o sistema de atenção deve desempe- 

Lilár duas ou mais tarefas diferentes ao mesmo 
mpo. Os primeiros trabalhos nessa área foram 

làiizados por Ulric Neisser e Robert Becklen 
$75), os quais fizeram com que os participan- 

assistissem a um videoteipe no qual a apre- 
atação de uma atividade era superposta à de 
fra. A primeira atividade era um jogo de bas- 

jSéte para três pessoas; a segunda, duas pessoas 
gândo um jogo de bater as mãos. No início, a 
~efa era simplesmente observar uma atividade 
gtiórar a outra. O participante apertava um bo- 
písempre que ocorressem eventos importantes 

Inatividade a que prestava atenção. De fato, a 
JÉitèira tarefa exigia apenas atenção seletiva.

^Entretanto, após isso, os dois pesquisado- 
jfepediram que os participantes prestassem 
||nção a ambas as atividades ao mesmo tem- 
S> sinalizando os eventos importantes em cada 

Ipiia delas. Mesmo quando os pesquisadores 
prèsentaram as duas atividades dicoticamen- 
^|isto é, não em um único campo visual, mas 

fouma atividade sendo observada em uma 
gíade do campo visual e outra atividade em 

§írí) hemicampo), os participantes tiveram 
Jande dificuldade de realizar ambas as tarefas 
Jtíiesmo tempo. A hipótese de Neisser e Beck- 
Vjé.a de que as melhorias no desempenho aca

b a m  por ocorrer como resultado da prática 
|ue, além disso, o desempenho de múltiplas 
Jèfas baseava-se em habilidades resultantes 

^prática. Eles acreditavam que não se baseava 
mecanismos cognitivos especiais.

*Ĵ  No ano seguinte, investigadores usaram um 
^rádigma de tarefa dupla para estudar a aten- 

fao dividida durante a realização simultânea de

duas atividades (Spelke, Hirst e Neisser, 1976). 
Um paradigma de tarefa dupla envolve duas 
tarefas (Tarefa A e Tarefa B) e três condições (so
mente Tarefa A, somente Tarefa B, Tarefas A e B). 
A idéia era a de que os pesquisadores compara
riam a latência (tempo de resposta) e a precisão 
de desempenho em cada uma das três condi
ções. É claro que latências mais altas significam 
respostas mais lentas. Pesquisas anteriores ha
viam mostrado que a velocidade e a precisão do 
desempenho simultâneo de duas tarefas eram 
bastante baixas para o desempenho simultâneo 
de dois processos controlados. Há casos raros 
nos quais as pessoas demonstram altos níveis 
de velocidade e precisão para o desempenho 
simultâneo de duas tarefas. Nesses casos, pelo 
menos uma das tarefas, em geral, envolve pro
cessamento automático e, normalmente, ambas 
envolvem esse processamento.

Como era esperado, o desempenho inicial 
foi, de fato, bastante baixo para as duas tarefas 
controladas que eles escolheram, que eram 1er 
em búsca de compreensão detalhada e escrever 
palavras ditadas. Entretanto, Spelke e seus cola
boradores fizeram com que os participantes de 
seu estudo continuassem a realizar essas tarefas 
cinco dias por semana por várias semanas (85 
sessões ao todo). Para a surpresa de muitos, com 
prática suficiente, o desempenho dos participan
tes melhorou em ambas as tarefas. Eles apresen
taram melhoria em sua velocidade de leitura e 
precisão de compreensão de leitura, medidas por 
testes de compreensão. Eles também demonstra
ram aumentos em sua memória de reconheci
mento para palavras que haviam escrito durante
o ditado. Com o tempo, o desempenho dos parti
cipantes em ambas as tarefas atingiu os mesmos 
níveis que os participantes haviam demonstrado 
anteriormente para cada tarefa isolada.

A seguir, os autores introduziram sublistas 
de palavras relacionadas dentro das listas com
pletas do ditado. Entre os exemplos estariam 
sublistas que formavam uma sentença ou rima
vam. Eles pediram aos participantes que rela
tassem quaisquer das palavras que houvessem 
sido ditadas ou qualquer propriedade geral da 
lista específica de que se lembrassem. Os par
ticipantes, a princípio, se lembravam de muito 
poucas palavras e de nenhum relacionamento 
entre qualquer uma delas. Todavia, após prati
car repetidamente, notavam palavras de várias
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formas. Uma delas foi por categorias hierárqui
cas. Uma segunda foi pela rima de sons. Uma 
terceira foi através de seqüências de palavras 
que formavam sentenças. E uma quarta, por 
funções gramaticais, incluindo classes gramati
cais, como verbos e substantivos plurais. Soma
do a isso, o desempenho simultâneo da tarefa 
de ditado mais complexa inicialmente levou a 
uma queda no desempenho na tarefa de com
preensão de leitura. Com a continuação da prá
tica, o desempenho naquela tarefa retornou de 
imediato aos níveis elevados de antes.

A seguir, os autores modificaram a tarefa 
de ditado de palavras. Agora, os participantes 
às vezes escreviam as palavras ditadas e, ou
tras vezes, a categoria correta à qual as palavras 
ditadas pertenciam (por exemplo, animais ou 
mobília). Ao mesmo tempo, ainda realizavam a 
tarefa de compreensão de leitura. Assim como 
em modificações anteriores, o desempenho ini
cial nas duas tarefas caiu, mas voltou aos níveis 
altos após a prática. Spelke e seus colaboradores 
sugeriram que essas conclusões demonstravam 
que as tarefas controladas podem ser automati
zadas de forma a consumir menos recursos de 
atenção. Além disso, duas tarefas controladas 
diferentes podem ser automatizadas para fun
cionar juntamente como uma unidade. Esses au
tores admitiram que as tarefas, por outro lado, 
não se tornavam totalmente automáticas. Por 
exemplo, elas continuavam a ser intencionais e 
conscientes, além de envolverem níveis relativa
mente altos de processamento cognitivo.

Uma abordagem bastante diferente ao es
tudo da atenção dividida concentrou-se em ta
refas extremamente simples que demandavam 
respostas rápidas. Quando as pessoas tentavam 
realizar duas tarefas rápidas sobrepostas, as 
respostas para uma delas ou para ambas quase 
sempre eram mais lentas (Pashler, 1994). Quan
do uma segunda tarefa começa em seguida ao 
início de outra, a velocidade de desempenho, 
muitas vezes, diminui, como resultado de en
volvimento simultâneo em tarefas aceleradas, 
chamado de efeito PRP, mencionado anterior
mente neste capítulo. As conclusões de estudos 
com PRP indicam que as pessoas podem aco
modar com bastante facilidade o processamen
to perceptual de propriedades físicas de estímu
los sensoriais enquanto realizam uma segunda 
tarefa acelerada (Pashler, 1994). Entretanto, não

conseguem acomodar de imediato mais de uma 
tarefa cognitiva que lhes demande escolher , 
uma resposta, acessar informações na memória 
ou realizar várias outras operações cognitivas. 
Quando ambas as tarefas requerem a realização 
de qualquer dessas operações cognitivas, uma 
ou ambas as tarefas apresentarão o efeito PRP.

Pense sobre dirigir um carro. Você precisa 
estar constantemente alerta com relação a amea-i 
ças à sua segurança. Suponha que você deixe dej 
identificar uma dessas ameaças, como um carro j 
que passa no sinal vermelho e vem diretamente 
na sua direção, enquanto você entra em um cru- ; 
zamento. O resultado é que você pode tomar-se ; 
uma vítima inocente de um terrível acidente dei 
carro. Mais do que isso, se não conseguir divi-| 
dir sua atenção, pode causar um acidente. Por! 
exemplo, a maioria dos acidentes de carro él 
causada por falhas na atenção dividida. Um es-1 
tudo sobre 2.700 acidentes no estado norte-ame-| 
ricano da Virginia, entre junho e novembro dç S 
2002, investigou causas de acidentes (Warneiyl 
2004); Segundo a pesquisa, a curiosidade (olharf 
acidentes que ocorreram) foi a causa de 16%| 
dos acidentes, seguida de fadiga do motoristaj 
(12%), olhar a paisagem ou lugares importan-ff 
tes (10%), distrações causadas por passageiroá 
ou crianças (9%), ajustar um rádio, toca-fitas oü| 
CD (7%) e uso do telefone celular (5%). Em m^J 
dia, as distrações que ocorriam dentro do veícúl 
lo eram responsáveis por 62% do total relatadcí 
as distrações fora do veículo chegavam a 35°/o|| 
e os outros 3% eram de causas indeterminadas! 
As causas dos acidentes diferiam um pouco naíl 
áreas rurais e urbanas. Os acidentes nas primeií 
ras tinham mais probabilidade de ser resultadçl 
de fadiga do motorista, insetos entrando ou barfi 
tendo no veículo, ou distrações causadas po|| 
animais de estimação. Nas áreas urbanas, o|| 
acidentes eram mais prováveis por distrações! 
com outros acidentes, por tráfego ou por uso d á  
telefone celular. Em termos gerais, um estudfl 
sugeriu que os telefones celulares são, de cer*J 
ta forma, menos responsáveis por acidentes dm  
que as pessoas esperavam (Figura 3.9). ||

Há muitas maneiras de estudar a atençã|| 
dividida (Egeth, 2000; Luck et al., 1996; Mootfjg 
e Egeth, 1997; Pashler, 1998; Pashler e Johnstor|j 
1998; van der Heijden, 1992). Uma das maÍ|| 
simples começa com nosso próprio conjunto dgj 
experiências cotidianas. S
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FIGURA 3.9
mmtí acidente são uma causa importante de mais acidentes.
J r  ' 

ip; - - , 
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Uma forma de estudar a atenção dividida 
iz  uso de uma simulação da situação de diri- 

(Strayer e Johnston, 2001). Os pesquisadores 
£eram com que os participantes realizassem 

iSha tarefa em que tinham controle de uma ala- 
iy^nca que movimentava um cursor em uma tela 
^  computador. Eles deveriam manter o cursor 
||n posição sobre um alvo em movimento. Em 
lírios momentos, o alvo piscaria, verde ou ver

melho. Se a cor fosse verde, os participantes de
liram  ignorar o sinal, mas se fosse vermelho, 
|lçveriam puxar um freio simulado, que era um 
fc|íão na alavanca.

REm uma condição, os participantes reali- 
a tarefa sozinhos. Em outra, estavam 

pvplvidos em uma segunda tarefa. Esse pro
vim ento criou uma situação de tarefa dupla, 
^^participantes ouviam uma transmissão de 

pip enquanto realizavam a tarefa ou fala- 
SPí n0 telefone celular com um companheiroÏï-jkv'v • / JT

||xperimento. Eles falavam mais ou menos 
||§ile do tempo e também escutavam mais 

|g)$ienos metade do tempo. Dois tópicos di- 
ôram usados para garantir que os 

^M tados não fossem em função do tema da 
jpijiyersa. Os resultados do estudo são apre
sta d o s na Figura 3 .10.

Como ilustração de uma falha na atenção dividida, os motoristas que param para olhar a cena

Como mostrado, a probabilidade de uma 
falha em face de um sinal vermelho aumentou 
substancialmente na condição de tarefa dupla 
com o telefone celular em relação à condição de 
tarefa única. Os tempos de reação também fo
ram muito menores. Em comparação, não hou
ve diferença importante entre as probabilidades 
de falha na tarefa única ou na tarefa dupla com 
rádio, nem no tempo de reação nessas condi
ções. Dessa forma, o uso de telefones celulares 
parece ser muito mais arriscado do que ouvir 
rádio enquanto se dirige.

Consciência de processos mentais 
complexos

Nenhum investigador sério da cognição 
acredita que as pessoas tenham acesso consciente 
a processos mentais muito simples. Por exemplo, 
nenhum de nós tem uma boa idéia dos meios pe
los quais reconhecemos se uma letra impressa, 
como "A", está em maiúscula ou em minúscu
la. Contudo, pensemos agora no processamento 
mais complexo. Até onde estamos conscientes de 
nossos processos mentais complexos? Os psicó
logos cognitivos têm visões diferentes de como 
se responde melhor a essa pergunta.
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FIGURA 3.10 No painel de cima, a realização da tarefa dupla aumentou significativamente a probabilidade í 
de uma falha na condição com telefone celular, mas não na condição de controle de rádio. No painel de baixo, o | 
tempo de reação aumentou significativamente para uma tarefa dupla na condição com o telefone celular, mas não | 
na condição com o controle de rádio. Strayer, D. L, e Johnston, W. A. (2001). Driven to distraction:"Dual-task 
studies of simulated driving and conversing on a cellular telephonePsychological Science, 12,463. Reimpresso
com permissão Blackwell Publishing.

Uma visão (Ericsson e Simon, 1984) é a de 
que as pessoas têm acesso bastante bom a seus 
processos mentais complexos. Simon e seus 
colaboradores, por exemplo, têm usado análi
se de protocolo para examinar a maneira pelo 
qual as pessoas solucionam problemas, como 
questões de xadrez e os chamados "criptaritmé- 
ticos", nos quais devem ser descobertos quais 
números podem ser substituídos por letras em 
um problema matemático. Essas investigações

sugeriram a Simon e seus colaboradores que as* 
pessoas têm acesso bastante bom a seus proces-| 
sos complexos de informação. á

Uma segunda visão é a de que o acesso das| 
pessoas a seus processos mentais complexos não é j 
muito bom (por exemplo, Nisbett e Wilson, 1977) 1 
De acordo com essa visão, as pessoas podem pen-| 
sar que sabem como resolvem problemas com Ĵ 
plexos, mas seus pensamentos são, muitas vezes,'! 
equivocados. Conforme Nisbett e Wilson, em ge-1
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Hàl, estamos conscientes dos produtos de nosso 
^pensamento, mas apenas vagamente, se é que o 
lèstamos, de nossos processos de pensamento. Por 
flxemplo, suponha que você tenha decidido com- 
§|fár um modelo de bicicleta, e não outro. Você,

Í
l certeza, conhecerá o produto da decisão -
l modelo comprou -  mas poderá ter apenas

i idéia vaga de como chegou a essa decisão, 
/erdade, segundo essa visão, você pode acre- 
r que sabe por que tomou essa decisão, mas 
crença talvez esteja errada. Os anunciantes 
rodutos dependem dessa segunda visão. Eles 
am manipular seus pensamentos e sentimen- 
>m direção a um produto de forma que, sejam 
is forem os seus pensamentos conscientes, os 
nscientes farão com que comprem o produto 
s, e não o do concorrente.
A essência da segunda visão é que o acesso 
idente das pessoas a seus processos de pen- 
ento e mesmo o controle que elas têm sobre 
são bastante reduzido (Wegner, 2002; Wil- 
2002). Considere o problema de esquecer éd
en que terminou um relacionamento íntimo 
você. Uma técnica que costuma ser usada

i isso é a supressão de pensamentos. Assim 
pensa na pessoa, você tenta tirar o indiví- 
de sua mente. Essa técnica tem um proble
mas é um problema grande: muitas vezes 
funciona. Na verdade, quanto mais você 
a não pensar na pessoa, mais poderá acabar 
sando sobre ela e ter problemas para tirá-la 
abeça. As pesquisas mostraram, na verdade, 
tentar não pensar sobre alguma coisa acaba 
funcionando (Wegner, 1997a, 1997b). Ironi- 
ente, quanto mais você tenta não pensar em 

galguém ou em algo, mais "obcecado" você pode 
p|. tomar com a pessoa ou com o objeto.

Megueira às mudanças
||È Os comportamentos adaptativos exigem 
pue tenhamos atenção a mudanças em nosso 
||ráhbiente, pois elas nos dão pistas para opor- 
||iliidades e perigos. Em termos evolutivos, 
gptapacidade de identificar predadores que 
jsurjam subitamente no campo visual tem sido 
BSiá grande vantagem para a sobrevivência 
fge organismos e, em última análise, de seus

T»ipnes. Portanto, pode ser uma surpresa des- 
gòbrir que as pessoas podem apresentar ní- 
Ipeis impressionantes de cegueira à mudança, 
piie é a incapacidade de detectar alterações

em objetos ou cenas que estejam sendo vistas 
(0'Regan, 2003; Simons, 2000).

Em um estudo, um estranho pede informa
ções a uma pessoa que está parada. À medida 
que a interação acontece, dois trabalhadores 
carregando uma porta de madeira passam ca
minhando entre as duas pessoas. Quando os 
trabalhadores terminam de passar, o estranho 
original foi substituído por outra pessoa (um 
dos trabalhadores), e a interação continua como 
antes. Qual você acha que é a probabilidade de 
que a pessoa note que aquela com quem está fa
lando não é mais a mesma? Por mais estranho 
que pareça, apenas cerca de metade das pessoas 
nota que a troca foi feita. Muitas não notam 
mesmo quando são informadas explicitamente 
que a pessoa com quem estão falando não é a 
mesma com quem iniciaram a conversa (Simons 
eLevin, 1997,1998).

Em outro paradigma, os participantes vêem 
pares de imagens, separadas por intervalos cur
tos, nas quais são feitas alterações. Na maior 
parte, as pessoas têm dificuldades de reconhecer 
as mudanças, sendo mais provável que o façam 
quando elas forem importantes para a cena do 
que quando não o sejam. Mesmo quando lhes 
é dito explicitamente que procurem nuanças, 
as pessoas têm dificuldades para encontrá-las 
(Rensink, 0'Regan e Clark, 1997; Levin e Simons, 
1997; Shore e Klein, 2000; Simons, 2000).

Esses resultados sugerem que as pessoas 
são muito menos capazes de reconhecer mu
danças em seus ambientes do que se pode es
perar. Mesmo mudanças muito visíveis, como 
a identidade de uma pessoa com que falamos, 
podem passar despercebidas a nós. Quando ad
miramos Sherlock Holmes por sua perspicácia, 
provavelmente não lhe estamos fazendo justiça. 
Nas histórias ficcionais de detetives nas quais 
aparece, ele observa coisas que não são nem um 
pouco óbvias, e nós tendemos a não notar mes
mo coisas que são óbvias.

Transtorno de déficit de atenção/ 
hiperatividade

A maioria de nós considera natural nossa 
capacidade de prestar atenção e dividi-la de for
mas adaptativas, mas nem todo mundo conse
gue fazê-lo. As pessoas que sofrem de transtorno 
déficit de atençãofhvperatividade (TDAH) têm difi-
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culdades de concentrar sua atenção de maneira 
que lhes permita adaptar-se otimamente a seu 
ambiente (Attention deficit hyperactivity disorder, 
2004, no qual esta seção é baseada, em grande 
parte; ver Swanson et al., 2003). Essa condição, 
muitas vezes, começa a se apresentar durante a 
pré-escola e nos primeiros anos do ensino fun
damental. Estima-se que de 3 a 5% das crian
ças tenha o transtorno, o que significa que, nos 
Estados Unidos, cerca de 2 milhões .exibem os 
sintomas. Em geral, o transtorno não se encer
ra na idade adulta, embora possa variar em sua 
gravidade, para mais ou para menos.

A condição foi descrita pela primeira vez 
pelo Dr. Heinrich Hoffman, em 1845. Atual
mente, tem sido amplamente investigada. Nin
guém sabe com certeza a causa do TDAH. Pode 
ser uma condição, em parte, herdável. Há algu
mas evidências de uma ligação com o hábito de 
fumar e beber durante a gravidez. Exposição ao 
chumbo por parte das crianças também pode 
estar associada ao TDAH. Lesões cerebrais são 
outra causa possível, assim como aditivos ali
mentares e, em particular, açúcar.

Há algumas evidências de que a incidência 
de TDHA tenha aumentado nos últimos anos, 
embora as razões não estejam claras. Várias hipó
teses têm sido apresentadas, incluindo o aumento 
no hábito de assistir a programas de TV de ritmo 
acelerado, o uso de videogames do mesmo tipo, 
aditivos na comida, aumento em toxinas desco
nhecidas no ambiente, e assim por diante.

As três características básicas do TDAH são 
a falta de atenção, a hiperatividade (isto é, ní
veis de atividade que excedam o que normal
mente apresenta uma criança de determinada 
idade) e a impulsividade. Existem três tipos 
principais. Um é predominantemente hiperati- 
vo-impulsivo; o segundo, predominantemente 
desatento; o terceiro combina falta de atenção 
com hiperatividade e impulsividade. Descrevo 
aqui o tipo desatento porque é mais relevante 
ao tópico deste capítulo.

As crianças com o tipo desatento de TDAH 
apresentam vários sintomas específicos. Em pri
meiro lugar, são facilmente distraídas por coisas 
irrelevantes que vêem ou ouvem. Em segun
do, costumam não prestar atenção a detalhes. 
Em terceiro, são suscetíveis a cometer erros no 
trabalho, por falta de cuidado. Quarto, muitas 
vezes, deixam de ler instruções por completo

ou com cuidado. Quinto, são suscetíveis de es? 
quecer ou perder coisas de que necessitam para 
tarefas, como lápis ou livros. Por fim, tendem a 
pular de uma tarefa incompleta a outra.

O TDAH é tratado mais freqüentemente! 
com uma combinação de psicoterapia e medi-J 
cação. Alguns dos medicamentos usados na! 
atualidade para o tratamento são Ritalina (me-j 
tilfenidafo), Metadate (metilfenidato) e Stratte-j 
ra (atomoxetina). Este último difere de outros 
medicamentos usados para esse tratamentQÍ 
porque não é um estimulante; em lugar disso,! 
afeta o neurotransmissor norepinefrina. Os estiJ 
mulantes, por sua vez, afetam o neurotransmis
sor dopamina. u

ABORDAGENS NEUROCIENTIFICAS À 
ATENÇÃO E À CONSCIÊNCIA

A neurociência da atenção tem um corpo déj 
literatura em constante crescimento. Considere1̂ 
uma tentativa de sintetizar diversos estudos que! 
investigam os processos de atenção no cérebro? 
(Posner, 1992; Posner e Dehaene, 1994; Posner e: 
Raichle, 1994). A atenção é uma função do cére| 
bro como um todo ou de módulos distintos que! 
a comandam? Segundo Posner, o sistema dei 
atenção "não é uma propriedade de uma única| 
área do cérebro nem do cérebro todo" (Posner ef 
Dehaene, 1994, p. 75). |

Na verdade, para os pesquisadores, a aterv| 
ção envolve, em sua maior parte, a interação dçíj 
diversas áreas específicas do cérebro (Cohen etl 
al., 1994b; Connor et al., 1996; Farah, 1994; Ha-| 
xby et al., 1994; Motter, 1999; Olshausen, Anjj 
der sen, e Van Essen, 1993; Treue e MaunsellJ 
1996; Zipser, Lamme e Schiller, 1996). Segundo  ̂
eles, não há áreas especializadas responsáveis!, 
apenas pelas funções de atenção. Farah realir| 
zou estudos neuropsicológicos sobre a hemíl 
negligência. A heminegligência é uma disfunção| 
da atenção na qual os pacientes ignoram m eê  
tade de seu campo visual que está em posiçãg[,1 
contralateral ao hemisfério do cérebro que tenlj 
uma lesão. Deve-se principalmente a lesõesp 
unilaterais nos lobos parietais. As pesquisas^ 
revelam que o problema pode ser resultado^ 
de uma interação de sistemas que inibem ump 
ao outro. Quando apenas um dos membros dàí
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^ar envolvido no sistema sofre danos, como 
é o caso de pacientes com esse problema, os 
Orientes ficam fixados em um lado de seu 
Jjjmpo visual. A razão é que a inibição, com 
 ̂eqüência, proporcionada pela outra metade 

sistema, não está mais funcionando.
#  Aheminegligência unilateral esquerda ge
ralmente ocorre após lesões hemisféricas direi- 
És (na transição têmporo-parieto-occipital). 
g  Aheminegligência unilateral direita, por le- 
lões do hemisfério esquerdo, é raríssima.*;v
V' ’ ■

j|fêmas de atenção
posner (1995) identificou um sistema de 

^tenção (rede de atenção) anterior no lobo 
Jontal e um sistema de atenção posterior no 
|bo parietal. O sistema de atenção anterior 
*§tivado cada vez mais durante tarefas que 
Querem consciência. Um exemplo seriam as 

aj*efas em que os participantes devem pres- 
rr atenção ao significado das palavras. O 
jstema também está envolvido na "atenção 

j^ara a ação". Nesse caso, o participante está
■ Janejando ou escolhendo um entre possíveis 

girsos de ação. Em comparação, o sistema de 
lênção posterior envolve o lobo parietal do 
Stex, uma porção do tálamo e algumas áreas 
o' mesencéfalo relacionadas a movimentos 

fjps plhos. Esse sistema toma-se rigidamente 
|tiy;ado durante tarefas envolvendo atenção 
3‘sual-espacial. Nelas, o participante deve 
esligar-se e mudar a atenção (por exemplo, 

pjsca visual e tarefas de vigilância) (Posner e 
#|chle, 1994). A atenção também envolve a 

Jayidade neural nas áreas visuais, auditivas, 
Qtoras e de associação relevantes do córtex 

"volvido em determinadas tarefas visuais, ; w 
^ditivas, motoras ou de ordem superior (Pos- 

^ r  et al., 1988). Os sistemas de atenção ante- 
Jóí e posterior parecem melhorar a atenção 
r-vvárias tarefas. Isso sugere que eles podem 
|tar envolvidos na regulação da ativação de 
7fas corticais relevantes para tarefas específi- 
|S (Posner e Dehaene, 1994).
" íf Outra questão tem sido a atividade do sis- 

*$na de atenção. Essa atividade ocorre como 
«sultado de maior ativação dos itens a que se 
resta atenção, inibição ou ativação suprimida 

tje itens a que não se presta atenção ou ambos 
f s processos. Aparentemente, os efeitos aten-

cionais dependem da tarefa específica e da área 
do cérebro que está sendo investigada (Posner 
e Dehaene, 1994). A tarefa em mãos é determi
nar que processos ocorrem em quais áreas do 
cérebro durante o desempenho de quais ta
refas. A fim de mapear essas áreas do cérebro 
envolvidas em várias tarefas, os neurópsicó- 
logos cognitivos, muitas vezes, usam a tomo- 
grafia por emissão de pósitrons (PET). Essa 
técnica mapeia o fluxo de sangue nas regiões 
do cérebro (ver Capítulo 2 para uma discussão 
mais profunda dessa técnica). Em um desses 
estudos com PET (Corbetta et al., 1993b), os 
pesquisadores encontraram ativação aumenta
da nas áreas responsáveis por cada a um dos 
diferentes atributos das várias tarefas de bus
ca, os quais incluem características como mo
vimento, cor e forma, e condições de atenção 
seletiva versus dividida.

Usando potenciais relacionados a 
eventos ipara medir atenção

Uma forma alternativa de estudar a atenção 
no cérebro é tratar dos potenciais relacionados 
a eventos (ERPs; ver Capítulo 2) que indicam 
mudanças mínimas na atividade elétrica em 
resposta a vários estímulos. Tanto as técnicas de 
PET como de ERP oferecem informações sobre 
a geografia (localização) da atividade cerebral 
e sobre a cronologia dos eventos no cérebro. 
Entretanto, a PET oferece maior resolução para 
localizações espaciais das funções cerebrais. Os 
ERP oferecem indicações muito mais sensíveis 
da cronologia das respostas (em milissegundos; 
Nãàtánen, 1988a, 1988b, 1990,1992). Dessa for
ma, por meio de estudos com ERP, até mesmo 
respostas extremamente breves aos estímulos 
podem ser observadas.

A sensibilidade dos ERPs a respostas muito 
breves possibilitou que Nãàtánen e seus cola
boradores (como Cowan et a l, 1993; Nãàtánen, 
1988a, 1988b; Paavilainen et al., 1993) exami
nassem as condições específicas nas quais os 
estímulos-alvo versus estímulos de distração 
provocam ou não respostas da atenção. Por 
exemplo, Nãàtánen concluiu que pelo menos 
algumas respostas a estímulos auditivos des- 
viantes não-freqüentes (por exemplo, deter
minadas mudanças na tonalidade) parecem 
ser automáticas, ocorrendo mesmo quando o
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participante concentra sua atenção em uma 
tarefa básica e não está consciente do estimu
lo desviante. Essas respostas pré-conscientes 
automáticas a estímulos desviantes acontecem 
independentemente dos estímulos serem alvos 
ou distratores e de serem muito ou pouco di
ferentes dos estímulos-padrão (Cowan et al., 
1993; Paavilainen et al., 1993). Não há dimi
nuição de desempenho nas tarefas controladas 
como resultado de uma resposta automática a 
estímulos desviantes (Náãtãnen, 1990), de for
ma que parece que alguma análise e seleção 
superficial de estímulos podem ocorrer sem 
sobrecarregar os recursos da atenção.

Muitos dos estudos anteriores envolveram 
participantes normais, mas os neuropsicólo- 
gos cognitivos também aprenderam muito 
sobre os processos de atenção no cérebro estu
dando pessoas que não apresentam processos 
normais, como as que têm déficits de atenção 
específicos e que se conclui que tenham lesões 
ou fluxo sangüíneo inadequado em áreas fun
damentais do cérebro. Os déficits gerais de 
atenção já foram relacionados a lesões no lobo 
frontal e nos gânglios basais (Lou, Henriksen 
e Bruhn, 1984); os déficits de atenção visuais 
foram relacionados ao córtex parietal poste
rior e ao tálamo, bem como a áreas do mesen- 
céfalo relacionadas aos movimentos dos olhos 
(Posner e Petersen, 1990; Posner et al., 1988). 
O trabalho com pacientes com cérebro dividi
do (por exemplo, Ladavas et al., 1994; Luck et 
al., 1989) também levou a conclusões interes
santes com relação à atenção e ao funciona
mento cerebral, como a observação de que o 
hemisfério direito parece ser dominante para 
se manter o estado de alerta e a de que os sis
temas envolvidos na busca visual parecem ser 
diferenciados de outros aspectos da atenção 
visual. O uso da variedade de métodos des
critos aqui nos possibilita estudar a atenção 
de uma maneira que qualquer método isolado 
não permitiria (Stuss et al., 1995).

Uma abordagem psicofarmacológica
Outra abordagem ao entendimento dos pro

cessos de atenção é a pesquisa psicofarmacoló
gica, a qual avalia as mudanças na atenção e na 
consciência associadas a várias substâncias quí
micas (por exemplo, neurotransmissores como

a acetilcolina ou GABA [ver Capítulo 2], hormôl 
nios e mesmo estimulantes ["drogas que provql 
cam euforia"] ou depressores ["sedativos"] d|| 
sistema nervoso central; Wolkowitz, Tinklei|| 
berg e Weingartner, 1985). Além disso, os pesa 
quisadores estudam aspectos fisiológicos dòg 
processos de atenção em nível global de análisel 
Por exemplo, a excitação geral pode ser obseri 
vada por meio de respostas como dilatação deS 
pupilas, mudanças no sistema nervoso autonôl 
mico (auto-regulado) (ver Capítulo 2) e padrões! 
diferenciados de ÈEG. Uma área há muito recol 
nhecida como crucial para a excitação geral éM  
sistema reticular ativador (RAS; ver Capítiüo i S  
Alterações no RAS e em medidas específicas d|| 
excitação foram relacionadas a habituação e deli 
sabituação, bem como ao reflexo de orientaçãçS 
no qual um indivíduo responde reflexivamente! 
a mudanças súbitas ao reorientar a posição d|| 
corpo em direção à sua fonte (por exemplo, ruí|| 
dos súbitos ou clarões de luz). J|

Vínculos entre percepção, atenção e 1  
consciência ; . j

Neste capítulo, tratamos da atenção e da 
consciência. Antes de encerrar essa discussão| 
começar a tratar da percepção, podemos apre
ciar a visão de um psicólogo cognitivo sobre 
como a consciência e a percepção interagem  ̂
Anthony Mareei (1983a) propôs um modèltí 
para descrever de que forma as sensações e 
os processos cognitivos que ocorrem fora dég 
nossa consciência podem influenciar nossa|| 
percepções e cognições conscientes. SegundqJS 
Mareei, nossas representações conscientes dôl 
que percebemos, muitas vezes, diferem qua|| 
litativamente de nossas representações nãojj 
conscientes dos estímulos sènsoriais. Fora d fl 
nossa consciência, estamos sempre tentand|j® 
entender um fluxo constante de informaçõesí 
sènsoriais. Também fora da consciência estã|jj 
as hipóteses perceptivas com relação ao modol 
como a informação sensorial atual relacionada 
se a várias propriedades e a vários objetos quelj 
encontramos anteriormente em nosso ambien-íl 
te. Essas hipóteses são inferências baseadasS 
em conhecimento armazenado na memória de|| 
longo prazo. Durante o processo de associa^ 
ção, as informações de modalidades sènsoriais j  
diferentes são integradas. ||
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iDe acordo com o modelo de Mareei, uma vez 
líhaja uma associação adequada entre dados 

ipriais e hipóteses perceptivas com relação a 
ÁB propriedades e a vários objetos, ela é infor- 
a à consciência como "sendo" determinadas 
íiiedades e determinados objetos. Conscien- 

íènte, estamos cientes apenas dos objetos e das 
ides informados, e não de dados senso- 

^das hipóteses perceptivas que não levam 
Iva associação ou mesmo dos processos que 
Ilhdam a associação informada. Dessa forma, 

| que. um dadò objeto ou dada propriedade 
teçtado conscientemente (ou seja, informa- 
ítèciência pelos processos não-conscientes 

ilsociação), teremos escolhido uma hipótese 
^jptiva satisfatória e excluído várias possibi- 

que são menos satisfatoriamente associa- 
dados sensoriais recebidos que já conhe- 

ôsi ou podemos inferir.
gundo o modelo de Mareei, os dados 

priais e as hipóteses perceptivas estão 
^iníveis e são usados por vários processos 

ítivos não-conscientes além do proces- 
í  associação. Mesmo os dados sensoriais 

^processos cognitivos que não chegam à 
ciência exercem influência sobre a forma 
| pensamos e como desempenhamos ou- 
|fárefas cognitivas. Acredita-se amplamen- 

e  temos capacidade de atenção limitada 
Hbxemplo, ver Norman, 1976). Na teoria 

arcel, acomodamos essas limitações fa
lo, o máximo uso possível de informações 
*oéessos não-conscientes, enquanto limi- 
i$S a informação e o processamento que 

m em nossa consciência. Dessa maneira, 
la capacidade de atenção limitada não é 

Recarregada de forma permanente. Sendo 
im, nossos processos de atenção são cons- 
tjémente entrelaçados com nossos proces- 

percepção. Neste capítulo, descreve- 
#muitas funções de processos de atenção.

apítulo seguinte, trataremos de vários 
£ctos da percepção.

:
k*/

te -

FUNDAMENTAIS
íríi-

P|,0 estudo da atenção e da consciência des- 
vários temas fundamentais na psicologia 

J ^ h v a , como descrito no Capítulo 1.

Um primeiro tema são os respectivos pa
péis das estruturas e dos processos. O cérebro 
contém várias estruturas e sistemas de estrutu
ras, como o sistema reticular ativador, o qual 
gera os processos que contribuem para a aten
ção. Por vezes, o relacionamento entre estrutura 
e processo não é totalmente claro, e é trabalho 
dos psicólogos cognitivos entendê-lo melhor. 
Por exemplo, a visão cega é um fenômeno no 
qual ocorre um processo -  a visão -  na ausência 
das estruturas no cérebro que seriam necessá
rias para que ele acontecesse.

Um segundo tema é a relação entre biologia 
e comportamento. A visão cega é um caso de um 
vínculo curioso, mas, mesmo assim, pouco en
tendido. A biologia parece não estar lá para gerar
o comportamento. Outro exemplo interessante 
é o transtorno de déficit de atenção/hiperati- 
vidade. Os médicos têm agora disponível uma 
série de medicamentos que tratam o TDAH, os 
quais possibilitam que as crianças, assim como
os adultos, concentrem-se melhor em tarefasf
de que têm que dar conta, mas os mecanismos 
pelos quais os medicamentos funcionam ainda 
são pouco entendidos. Na verdade, um tanto 
paradoxalmente, a maior parte dos medicamen
tos usados para tratar o TDAH é composta de 
estimulantes, os quais, quando dados a crianças 
com esse transtorno, parecem acalmá-las.

Um terceiro tema é a validade da inferência 
causal versus a validade ecológica. Onde se de
veria estudar, por exemplo, a vigilância? Pode- 
se estudá-la em um laboratório, claro, para ad
quirir controle experimental cuidadoso, mas, se 
estamos estudando situações de vigilância em 
que há muito em jogo, como aquelas em que mi
litares estão examinando telas de radar em bus
ca de possíveis ataques contra o país, deve-se 
insistir em ter um alto grau de validade ecológi
ca para garantir que os resultados se apliquem à 
situação real na qual os militares se encontram. 
Há muito em jogo para que se permitam falhar. 
Ainda assim, quando se estuda vigilância em 
situações de vida real, não se pode, ou não seria 
interessante, fazer com que aconteçam ataques 
contra o país, de forma que são necessárias si
mulações que sejam o mais realista possível. 
Dessa forma, tenta-se garantir a validade ecoló
gica das conclusões a que se chega.

Faça com que dois amigos o ajudem com 
essa demonstração. Peça que um deles leia algo
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muito suavemente no ouvido do outro (pode 
ser qualquer coisa -  uma piada, um cartão de 
felicitações ou um livro-texto de psicologia cog
nitiva) e faça com que seu outro amigo tente 
"sombrear" o que o primeiro estiver dizendo. 
Sombrear é repetir todas as palavras que outra 
pessoa está dizendo. No outro ouvido de seu

amigo, diga "animal" com muita suavidade. 
Mais tarde, pergunte a ele o que disse. É mais 
provável que ele não consiga dizer. Tente de 
novo, mas, dessa vez, diga o nome de seu ami
go. É mais provável que seu amigo consiga di
zer que você disse seu nome. Isso demonstra o 
modelo de atenuação de Triesman.

RESUMO

1. Podemos processar ativamente a informa
ção, mesmo quando não estamos conscien
tes de fazê-lo? Caso seja possível, o que 
fazemos e como o fazemos? Enquanto a 
atenção inclui todas as informações que um 
indivíduo está manipulando (uma porção 
da informação disponível da memória, da 
sensação e de outros processos cognitivos), 
a consciência inclui apenas a gama de infor
mações mais estreita que o indivíduo tem 
consciência de estar manipulando. A atenção 
permite-nos usar nossos recursos cognitivos 
limitados (por exemplo, por causa dos limi
tes de nossa memória de trabalho) de forma 
sensata, a fim de responder rápida e preci
samente a estímulos interessantes e de nos 
lembrarmos de informações de destaque. A 
consciência permite-nos monitorar nossas 
interações com o ambiente, vincular nossas 
experiências passadas e presentes e, assim, 
sentir uma linha contínua de experiência e 
controlar e planejar ações futuras.

Conseguimos processar ativamente a 
informação em nível pré-consciente sem 
estar conscientes disso. Por exemplo, os 
pesquisadores estudaram o fenômeno de 
priming, no qual um determinado estímulo 
aumenta a probabilidade de um estímulo 
subseqüente relacionado (ou idêntico) ser 
processado de imediato (como o acesso à 
memória de longo prazo). Em compara
ção, no fenômeno "ponta da língua", outro 
exemplo de processamento pré-consciente, 
o acesso à informação desejada da memó
ria não ocorre, apesar de uma capacidade 
de acessar informações relacionadas.

Os psicólogos cognitivos também obser
vam distinções entre atenção consciente e 
pré-consciente ao distinguir entre proces
samento controlado e automático na reali-

zação de tarefas. Os processos controlados 
são relativamente lentos, de natureza se
qüencial, intencionais (requerem esforço) 
e conscientemente controlados. Os proces
sos automáticos são relativamente rápidos, 
de natureza paralela e, na maior parte das 
vezes, estão fora de nossa consciência. Na 
verdade, parece existir um contínuo de 
processamento que vai desde os totalmen
te automáticos aos totalmente controlados. 
Um par de processos automáticos que sus
tentam nosso sistema de atenção é a habi- 
tuação e a desabituação, que afetam nossas 
respostas a estímulos novos em relação aos 
conhecidos.

2. Quais são algumas funções da atenção? 
Uma função principal envolvida na atenção 
é a identificação de objetos e eventos im
portantes no ambiente. Os pesquisadores 
usam medidas de detecção de sinais para 
determinar a sensibilidade de um observa
dor em várias tarefas. Por exemplo, a vigi
lância se refere à capacidade da pessoa de 
prestar atenção a um campo de estimula
ção por um período prolongado, em geral, 
com o estímulo a ser detectado ocorrendo 
apenas com pouca freqüência. Enquanto a 
vigilância envolve a espera passiva que um 
evento ocorra, a busca envolve procurar 
ativamente o estímulo.

As pessoas usam a atenção seletiva 
para acompanhar uma mensagem ao 
mesmo tempo em que ignoram outras. A 
atenção seletiva auditiva (como o proble
ma do coquetel) pode ser observada pe
dindo-se que os participantes sombreiem 
informações apresentadas de forma dicó- 
tica. A atenção seletiva visual pode ser ob
servada em tarefas que envolvam o efeito 
Stroop. Os processos de atenção também
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estão envolvidos durante a atenção divi- 
dida, quando as pessoas tentam realizar 
mais de uma tarefa ao mesmo tempo; em 
geral, realizar mais de uma tarefa automa
tizada é mais fácil do que o desempenho 
simultâneo de mais de uma tarefa contro
lada. Entretanto, com a prática, os indiví
duos parecem ser capazes de dar conta de 
mais de uma tarefa controlada ao mesmo 
tempo, mesmo aquelas que exigem com
preensão e tomada de decisões.
Quais são algumas das teorias que os psi
cólogos cognitivos desenvolveram para 
explicar o que observaram sobre os pro
cessos de atenção? Algumas teorias da 
atenção envolvem um filtro de atenção ou 
gargalo, segundo o qual as informações são 
seletivamente bloqueadas ou atenuadas ao 
passarem de um nível de processamento a 
outro. Nas teorias do gargalo, alguns suge
rem que o mecanismo de bloqueio ou ate
nuação de sinal ocorre logo após a sensação 
e antes de qualquer processamento percep
tual; outros propõem um mecanismo pos
terior, depois que pelo menos algum pro
cessamento perceptual tenha ocorrido. As 
teorias dos recursos oferecem uma forma 
alternativa de explicar a atenção: segundo 
elas, as pessoas têm uma quantidade fixa 
de recursos de atenção (talvez modulados 
pelas modalidades sensoriais) que elas 
alocam de acordo com os requisitos perce
bidos das tarefas. As teorias dos recursos 
e do gargalo podem, na verdade, ser com
plementares. Além dessas teorias gerais 
da atenção, algumas teorias específicas de 
tarefas (por exemplo, teoria da integração 
de características, teoria da busca guiada e

a teoria da semelhança) têm tentando expli
car os fenômenos de busca em particular.

4. O que os psicólogos cognitivos aprende
ram sobre a atenção estudando o cérebro 
humano? As primeiras pesquisas neurop- 
sicológicas levaram à descoberta de de
tectores de traços, e trabalhos posteriores 
exploraram outros aspectos do processo de 
detecção e integração de traços que podem 
estar envolvidos na busca visual. Além dis
so, pesquisas amplas sobre processos de 
atenção no cérebro parecem sugerir que o 
sistema de atenção envolve basicamente 
duas regiões do córtex, bem como o tálamo 
e algumas estruturas subcorticais; o siste
ma de atenção também comanda vários 
processos específicos que ocorrem em mui
tas áreas do cérebro, sobretudo no córtex 
cerebral. Os processos de atenção podem 
ser resultado de uma ativação aumentada 
em algumas áreas do cérebro, de atividade 
inibida em outras áreas ou, talvez, de algu
ma combinação de ativação e inibição. Os 
estudos da capacidade de resposta a deter
minados estímulos mostram que, mesmo 
quando um indivíduo está concentrado 
em uma tarefa básica e não está consciente 
do processamento de outros estímulos, seu 
cérebro responde a estímulos desviantes 
não-freqüentes (por exemplo, um som es
tranho). Usando várias abordagens ao es
tudo do cérebro (como PET, ERP, estudos 
neuropsicológicos e estudos psicofarma- 
cológicos), os pesquisadores estão obtendo 
conhecimentos de diversos aspectos do cé
rebro e também são capazes de usar opera
ções convergentes para começar a explicar 
alguns dos fenômenos que observam.

|Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

% 1. Descreva algumas das evidências relacio
nadas aos fenômenos de priming e percep
ção pré-consciente.

2. Por que a habituação e a desabituação são 
de particular interesse aos psicólogos cog- 
mtivos?

3. Compare as teorias da busca visual descri
tas neste capítulo.

4. Escolha uma das teorias da atenção e ex
plique como as evidências de detecção de 
sinais, atenção seletiva e atenção dividida 
sustentam-na ou colocam-na em questão?

5. Elabore uma tarefa que provavelmente ati
ve o sistema de atenção posterior e outra 
que provavelmente ative o sistema de aten
ção anterior.
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6. Elabore um experimento para estudar a 
atenção dividida.

7. Descreva algumas formas práticas nas 
quais você pode usar funções forçadas e 
outras estratégias para diminuir a proba
bilidade de que os processos automáticos 
venham a ter conseqüências negativas

•tf

para você em algumas das situações qu^ 
enfrenta. ^

8. De que forma os anunciantes de produtos* 
usam alguns dos princípios da busca vil 
suai ou da atenção seletiva para aumentar

kiili/Harlo rio n n o  ac noccn ac  v o n K a t »
nal ou da atençao seletiva para aumentai 

a probabilidade de que as pessoas venharií 
a notar suas mensagens? 1

%

Termos fundamentais

adaptação sensorial 
apresentação binaural 
apresentação dicótica 
atenção dividida 
atenção
atenção seletiva
automatização
busca
busca por características 
cegueira às mudanças 
conjunção

consciência
desabituação
detecção de sinais
efeito Stroop
excitação (<aurosal)
fatores de distração
fenômeno da ponta de língua
habituação
priming
problema do coquetel 
processos automáticos

processos controlados
sinal —
teoria da detecção de sinais 

(SDT)
teoria da integração de 

características
teoria multimodal
vigilância
visão cega

Explore o CogLab acessando http://coglab.wadsworth.com 
(conteúdo em inglês).
Responda às perguntas de seu instrutor a partir do manual do 
estudante que acompanha o CogLab.

Attention Blink (Intermitência de atenção)
Stroop Effect (Efeito Stroop)
Simon Effect (Efeito Simon)
Spatial Cueing (Pistas espaciais)

Sugestão de leitura comentada

Pashler, H. (1998). The psychology of attention. 
Cambridge, MA: MIT Press. Uma excelente 
revisão de literatura sobre atenção.

http://coglab.wadsworth.com


Percepção
W.

X P L O R A N D O  A P S I C O L O G I A  C O G N I T I V A

t l ’ Como percebemos objetos estáveis no
- ambiente, dada uma estimulação va- 
t'-" riável?

^•;2. Cite duas abordagens fundamentais 
^ ; para a explicação da percepção.

3. O que acontece quando as pessoas com 
atividades visuais normais não conse
guem perceber estímulos visuais?

My'.

fí lhe disseram alguma vez que você "não 
fcònsegue ver o que está bem debaixo do seu 

fez"? E que você "não consegue ver a flores-consegue
|Si função das árvores?". Você já escutou sua 

jica preferida repetidas vezes, tentando ded
ic a  letra? Em cada uma dessas situações, lan- 

íos mão do complexo constructo da percep- 
K :À  percepção é o conjunto de processos pelos 
iiaiis reconhecemos, organizamos e entendemos 

|s;sensações que recebemos dos estímulos am- 
fentais (Epstein e Rogers, 1995; Goodale, 2000a, 
ÒÕb; Kosslyn e Osherson, 1995; Pomerantz, 
33). A percepção engloba muitos fenômenos 
iÇológicos. Neste capítulo, tratamos da per- 

pgção visual, que é a modalidade (sistema de 
sentido específico, como o tato ou o olfato) 

||§js amplamente reconhecida e mais estudada 
Ê&jtercepção. Para conhecer alguns dos fenôme- 
g p  da percepção, os psicólogos, muitas vezes, 
|g|fâdam situações que apresentam problemas 
||fá compreender nossas sensações. 
Jp|Considere, por exemplo, a imagem mos- 
p|^a na Figura 4.1. Para a maioria das pes- 
Ip s, parece, de início, um borrão de sombras 
||!|í significado. Há uma criatura reconhecível 
Mando-as no rosto, mas pode ser que elas

não a vejam. Quando as pessoas, por fim, se 
dão conta do que há na figura, elas se sentem 
assustadas, com razão. Na Figura 4.1, a figura 
da vaca está oculta em gradações contínuas de 
sombras que constituem a imagem. Antes de re
conhecer a figura como uma vaca, você sentiu 
corretamente todos os seus aspectos. Mas você 
ainda não havia organizado essas sensações 
para formar um percepto mental, ou seja, uma 
representação mental de um estímulo percebi
do. Sem esse percepto da vaca, você não teria 
como identificar significativamente o que ha
via sentido antes. Na Figura 4.2, você também 
verá sombras, mas essas são diferenciadas. Em 
muitos casos, não são mais do que pontos. Mais 
uma vez, há um objeto oculto. Se você fizer um 
grande esforço em sua procura do objeto oculto, 
sem dúvida alguma, irá encontrá-lo.

Os exemplos dados mostram como, às ve
zes, não conseguimos entender o que de fato 
existe. Todavia, em outros momentos, perce
bemos coisas que não existem. Por exemplo, 
observe o triângulo negro no centro do pai
nel esquerdo da Figura 4.3. Observe também 
o triângulo branco no centro do painel direito 
da mesma figura. Eles saltam aos seus olhos.
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FIGURA 4.1 O que você aprende sobre sua própria percepção tentando identificar o objeto que está na sua j  
frente nesta foto? DaUenbach, K. M. (1951). A puzzle-picture with a new principle of concealment. American 
Journal of Psychology, 54,431-433. §

Agora olhe bem de perto cada um dos painéis. 
Você verá que os triângulos não estão real
mente ali. O preto que constitui o triângulo 
central no painel esquerdo parece mais escuro

ou mais preto do que o preto ao seu redor, mas 
não é. Nem o triângulo central branco no pai* 
nel direito é mais claro ou mais branco do que 
o branco em volta. Os dois triângulos centrais

a1Áii.m

FIGURA 4.2
mostrada aqui?

Quais mudanças perceptuais tornariam mais fácil para você identificar a figura Ui
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e  A  ■»

L  A 
t f

Podem-se ver facilmente os triângulos nesta figura -  ou eles são apenas uma ilusão? In Se- 
ie Human Mind, by Robert J. Sternberg, copyright © 1995, Harcourt Brace and Company, reproduzido 

yri permissão do editor.

o ilusões de ótica, envolvendo a percepção 
informações visuais fisicamente não-pre- 

Í! entes nos estímulos visuais sensoriais. Sendo 
isim, às vezes, não percebemos o que está lá; 

f|jtras, percebemos o que não está lá. E, ainda 
outras, percebemos o que não pode estar 

/Considere, por exemplo, a escada da Figura 
|p Siga-a até chegar ao topo. Você está tendo 
Ipxíblemas para chegar lá? Essa ilusão se cha- 
^m^çscada perpétua." Ela parece sempre su- 

k, émbora isso seja impossível.
|í| À existência de ilusões perceptuais suge- 
rf que aquilo que sentimos (em nossos órgãos 

Isçhsoriais) não é necessariamente o que per-

cebemos (em nossas mentes). Nossas mentes 
devem estar tomando a informação sensorial 
disponível e manipulando-a de alguma forma 
para criar representações mentais dé objetos, 
propriedades e relações espaciais de nossos 
ambientes (Peterson, 1999). Mais além, a forma 
como representamos esses objetos dependerá 
em parte de nosso ponto de vista ao percebê- 
los (Edelman e Weinshall, 1991; Poggio e Edel- 
man, 1990; Tarr, 1995; Tarr e Bülthoff, 1998). Por 
milênios, as pessoas reconheceram que o que 
percebemos, muitas vezes, difere dos estímu
los sensoriais retilíneos que chegam a nossos 
receptores dos sentidos. Um exemplo é o uso

Como se pode chegar ao topo da escada mostrada aqui?
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FIGURA 4.5 No início do primeiro século à.C., o arquiteto romano Marcus Vitruvius Polio escreveu Del 
Architectura, no qual documenta o gênio dos arquitetos gregos Ictino e Calícrates, os quais projetaram o Parteti 
(consagrado em 438 a.C.). As colunas do Partenon, na verdade, são salientes no meio para compensar a tendência, 
visual a perceber que as linhas paralelas parecem se curvar para dentro. Da mesma forma, as linhas horizontais J 
dos feixes que cruzam o topo das colunas e o degrau superior do vestíbulo inclinam-se levemente para cima parai 
compensar a tendência a perceber que eles se curvam levemente para baixo. Além disso, vão sempre se inclinandô  
de forma tão leve para dentro no topo para compensar a tendência a percebê-las como se se abrissem ao olharmosâ 
baixo. Vitruvius também descreveu muitas ilusões de óptica nesse tratado sobre arquitetura, e os arquitetos con-| 
temporâneos levam em conta essas distorções da percepção visual em seus projetos atuais.

de ilusões de óptica na construção do Partenon 
(Figura 4.5). Se o Partenon tivesse sido cons
truído de fato da forma como o percebemos 
(com forma estritamente retilínea), sua aparên
cia seria estranha.

Os arquitetos não são os únicos a terem re
conhecido alguns princípios fundamentais da 
percepção. Há séculos, os artistas sabem como 
nos fazer perceber perceptos tridimensionais 
(3D) ao olharmos imagens bidimensionais (2D). 
Quais são alguns dos princípios que orientam 
nossas percepções dos perceptos ilusórios e 
reais? Em primeiro lugar, consideramos a infor
mação perceptual que nos leva a perceber o es
paço em 3D a partir da informação em 2D. A se
guir, discutimos algumas das formas nas quais

percebemos um conjunto estável de perceptôj 
Depois, avançamos para abordagens teóricas  ̂
percepção. Por fim, consideramos algumas 
lhas raras na percepção visual em pessoas cpi 
lesões cerebrais.

DA SENSAÇÃO A PERCEPÇÃO 

Alguns conceitos básicos
Se uma árvore cai na floresta e não há n|® 

guém por perto para ouvir, ela faz algum som  
Uma resposta a essa velha charada pode ser era 
contrada colocando-a no contexto da percepçãQ 
Em seu trabalho influente e polêmico, James Git
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|èn (1966,1979) proporcionou uma estrutura útil 
Ipara estudar a percepção, introduzindo os con- 
heiios de objeto distai (externo), meio informacio- 
fnal, estimulação proximal e objeto perceptual.

O objeto distai (distante) é o objeto no mun- 
fp externo. Nesse caso, é a árvore que cai. Esse 
»vento impõe um padrão em um meio informa- 

[. O meio informacional refere-se à luz re- 
fêtida, às ondas sonoras (nesse caso, o som de 
ria árvore que cai), às moléculas químicas ou 
»formação tátil (relacionada ao tato) que vem 

i 'ambiente. Dessa forma, os pré-requisitos 
•a a percepção de objetos no mundo externo 
neçam cedo. Eles têm início antes mesmo 
iiie a informação sensorial atinja nossos re

itores dos sentidos (células neurais que são 
»ecializadas em receber determinados tipos 

tformação sensorial). Quando a informação 
|já em contato com os receptores sensoriais

adequados dos olhos, dos ouvidos, do nariz, da 
pele ou da boca, ocorre a estimulação proximal 
(próxima). Por fim, a percepção ocorre quando 
um objeto perceptual interno reflete de alguma 
maneira propriedades do mundo externo.

A Tabela 4.1 resume essa estrutura para 
a ocorrência da percepção, listando as várias 
propriedades dos objetos distais, dos meios 
de informação, dos estímulos proximais e dos 
objetos perceptuais envolvidos na percepção 
do ambiente. Para retornar à questão original, 
se uma árvore cai na floresta e não há ninguém 
por perto para ouvir, ela não faz nenhum som 
percebido, mas ela faz um som. Então, a respos
ta é sim ou não, dependendo de como se consi
dera o tema.

A questão de onde estabelecer o limite entre 
percepção e cognição ou mesmo entre sensação 
e percepção gera muito debate. Em lugar dis

O  contínuo perceptual

Sypercepção acontece à medida que objetos do ambiente comunicam estrutura do meio 
finformacional que, ao final, chegam a nossos receptores sensoriais, levando à identificação 
pntema de objetos.

^ Ò bjeto  D istal M e io  In f o r m a c io n a l Es t im u l a ç ã o  P r o x im a l

O b je t o

P er c ep t u a l

fifsâo-vista 
||pOr exemplo, o 
Kâto da avó)

Luz refletida do rosto da avó 
(ondas eletromagnéticas visí
veis)

Absorção de fótons nos bas- 
tonetes e cones da retina, a 
superfície receptora na parte 
de trás do olho

Rosto da avó

É|udição-som 
© ôr exemplo, 

árvore que

Ondas sonoras geradas pela 
queda da árvore

Condução de ondas sonoras 
à membrana basilar, a su
perfície dentro da cóclea do 
ouvido interno

Árvore que cai

Bjfato-cheiro 
ipbí exemplo, ba- 
|||ftfritando)

Moléculas liberadas pela fritura 
do bacon

Absorção molecular nas cé
lulas do epitélio olfativo, a 
superfície receptora na cavi
dade nasal

Bacon

jjBaiadar-gosto 
^ o r  exemplo, 

"mordida em 
w|||sòrvete)

Moléculas de sorvete liberadas 
no ar e dissolvidas em água

Contato molecular com as 
papilas gustativas, as células 
receptoras na língua e no pa
lato mole, combinadas com 
estimulação olfativa

Sorvete

®|õ(por exem- 
Ipjtoj O teclado de 
^^|omputador)

Pressão mecânica e vibração 
no ponto de contato entre a su
perfície da pele (epiderme) e o 
teclado

Estimulação de várias células 
receptoras na derme, a cama
da mais interna da pele.

Teclas do com
putador
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so, para sermos mais produtivos, deveríamos 
ver esses processos como parte de um contí
nuo. A informação flui pelo sistema. Processos 
diferentes tratam de questões diferentes. As 
questões de sensação concentram-se em quali
dades de estimulação. Aquele tom de vermelho 
é mais claro do que o vermelho de uma maçã? 
O som daquela árvore que caiu é mais alto do 
que o som de um trovão? Quanto as impres
sões de uma pessoa acerca de cores e sons são 
semelhantes às de outras pessoas sobre essas 
mesmas cores ou sobre os mesmos sons? Essa 
mesma informação sobre cor ou som responde 
a diferentes questões para a percepção, em ge
ral, questões de identidade e de forma, padrão 
e movimento. Aquela coisa vermelha é uma 
maçã? Acabei de ouvir uma árvore caindo? Por 
fim, a cognição ocorre à medida que essa infor
mação é usada para servir a outros objetivos. 
Aquela maçã pode ser comida? Eu deveria sair 
desta floresta?

Nunca podemos experimentar, por meio 
de visão, audição, paladar ou tato, exatamente 
o mesmo conjunto de propriedades de estímu
los que já experimentamos. Assim sendo, uma 
questão fundamental para a percepção é "como 
se adquire estabilidade perceptual em face des
sa instabilidade geral em nível de receptores 
sensoriais?". Na verdade, dada a natureza de 
nossos receptores sensoriais, a variação parece 
necessária para a percepção.

No fenômeno da adaptação sensorial, as cé
lulas receptoras se adaptam à estimulação cons
tante ao deixar de disparar até que haja uma mu
dança na estimulação. Por meio da adaptação 
sensorial, podemos parar de detectar a presença 
de um estímulo. Esse mecanismo garante que 
a informação sensorial esteja mudando cons
tantemente. Em função da adaptação sensorial 
na retina (a superfície receptora do olho), nos
sos olhos estão constantemente fazendo movi
mentos rápidos minúsculos. Esses movimentos, 
chamados sacádicos, criam mudanças constantes 
na localização da imagem projetada dentro do 
olho. Para estudar a percepção visual sem mo
vimentos sacádicos, os cientistas encontraram 
uma forma de criar imagens estabilizadas. Essas 
imagens não se movimentam na retina porque, 
na verdade, seguem os movimentos sacádicos. 
O uso dessa técnica confirmou a hipótese de que 
a estimulação constante das células da retina

faz com que a imagem pareça desaparecer (d| 
tchburn, 1980; Riggs et al., 1953). Dessa fornuj 
a variação de estímulos é um atributo essencil 
para a percepção, a qual, paradoxalmente, torrl 
a tarefa de explicar a percepção mais difícil. 1

' *j8

Constâncias perceptuais Jj
O sistema perceptual lida com a variabiS 

dade, realizando uma análise bastante imprçl 
sionante dos objetos no campo perceptual. Pp| 
exemplo, imagine a si próprio caminhando pçj| 
campus em direção à sua aula de psicologia cpf| 
nitiva. Suponha que dois estudantes estejam p l  
rados do lado de fora da sala. Eles estão convés 
sando quando você chega. À medida que vqlf 
se aproxima da porta, a quantidade de espáfl 
em sua retina dedicada às imagens desses estfl 
dantes toma-se cada vez maior. Por outro ladfj 
essa evidência sensorial proximal sugere que ff 
estudantes estão se tornando maiores. Por outra 
lado, você percebe que os estudantes permar|| 
ceram do mesmo tamanho. Por quê? i j

A constância percebida do tamanho de s J  
colegas é um exemplo de constância perceptull 
A constância perceptual ocorre quando a peji 
cepção de um objeto permanece igual, mesiri 
que a sensação proximal do objeto distai muçfl 
(Gillam, 2000). As características físicas do objefl 
distai externo provavelmente não estão mudanf 
do, mas, como devemos ser capazes de lidar m  
forma eficaz com o mundo externo, nosso sisfgl 
ma perceptual tem mecanismos que ajustam ncÊ 
sa percepção do estímulo proximal. Dessa formal 
a percepção se mantém constante, embora a senf 
sação proximal mude. Entre os diversos tipos || 
constâncias perceptuais, examinamos aqui dpjg 
dos principais: constância de tamanho e forma,S

A constância de tamanho é a percepção de qígg 
um objeto mantém o mesmo tamanho, apes|| 
das mudanças no tamanho do estímulo pro>|| 
mal. O tamanho de uma imagem na retina deg 
pende diretamente da distância do objeto enS 
relação ao olho. O mesmo objeto em duas dj9 
tâncias diferentes projeta imagens de tamanh|| 
diferentes na retina. Algumas ilusões impressifj 
nantes podem ser obtidas quando nossos sisi|| 
mas sensorial e perceptual são enganados péll 
mesma informação que, quase sempre, ajudaS 
adquirir constância de tamanho. Por exempM 
observe a Figura 4.6. Vemos aqui a ilusão 4|
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gq. jsjela, dois objetos que parecem ter di
stes tamanhos são, na verdade, do mesmo 

nánho. A ilusão de Ponzo resulta da pista de 
ilqndidade proporcionada pelas linhas con
geles. Imagens de tamanhos equivalentes 

ggfcliferentes profundidades geralmente indi- 
Ijifobjetos de tamanhos diferentes. Outra ilu- 
| lfé a de Müller-Lyer, ilustrada na Figura 4.7. 

caso, dois segmentos de reta que têm o 
Ifriq comprimento parecem ter comprimen- 

ídiferentes. Por fim, compare os dois círculos 
lidais no par de padrões circulares da Figura 
'if^mbos são do mesmo tamanho, mas o ta- 
lího do círculo central relativo aos círculos ao 

tStedor afeta a percepção desse tamanho. 
Assim como a constância de tamanho, a 
jfância de forma está relacionada à percep- 

$$83 distâncias, mas de uma maneira dife- 
tfi A constância de forma é a percepção de que 
Injeto mantém a mesma forma, apesar das 

;as na forma do estímulo proximal. Por 
pnplo, a Figura 4.9 é uma ilusão de constân- 
Ipe forma. A forma percebida de um objeto 
fnanece a mesma apesar das mudanças em 

^orientação e, assim, na forma de sua ima-
• Vetinal. À medida que a forma real da ima- 
jcjà porta muda, algumas partes parecem 
mudando de maneira diferenciada em sua

distância de nós. É possível usar tecnologia de 
neuroimagem para localizar partes do cérebro 
que são usadas nessa análise da forma. Elas es
tão no córtex extraestriado (Kanwisher et al., 
1996, 1997). Pontos próximos à borda superior 
da porta parecem se mover mais rapidamente 
em nossa direção do que os pontos próximos à 
borda superior. Mesmo assim, percebemos que 
a porta permanece da mesma forma.

Percepção de profundidade
À medida que se movimenta em seu am

biente, você está sempre olhando em volta. 
Você se orienta visualmente no espaço em 3D. 
Ao olhar para frente a distância,-você olha na 
terceira dimensão da profundidade. A profun
didade é a distância de uma superfície, em ge
ral, usando seu próprio corpo como superfície 
de referência quando fala em termos de percep
ção de profundidade. Examine o que acontece 
quando você transporta seu corpo, movimen- 
ta-se para pegar objetos ou manipula-os, ou 
posiciona-se de alguma outra maneira em seu 
mundo em 3D. Você deve usar informações 
com relação à profundidade. O uso dessas in
formações vai além do alcance de seu corpo. Ao 
dirigir, você usa a profundidade para avaliar a

(a) (b)

Percebemos a linha acima e o tronco acima emaeb como sendo mais longos do que a linha de 
e o tronco de baixo, respectivamente, embora as figuras de cima e de baixo sejam idênticas em comprimento.

| Pcontece porque, no mundo tridimensional real, a linha e o tronco de cima seriam maiores.
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FIGURA 4.7 Também nesta ilusão, tendemos a ver dois segmentos de reta igualmente longos como se 
fossem de comprimentos diferentes. Em particular,, os segmentos verticais nos painéis a e c  parecem mais curtos | 
do que os dos painéis be d, embora todos sejam do mesmo tamanho. Curiosamente, não temos certeza do porquê È 
uma ilusão tão simples ocorrer. Às vezes, a ilusão que vemos nos segmentos abstratos (painéis a eb) é  explicada è# 
termos das linhas diagonais ao final dos segmentos verticais. Essas linhas diagonais podem ser pistas de profun-1  
didade implícitas semelhantes às que veríamos em nossas percepções do interior de um edifício (Coren e Girgus, | 
1978; Gregoiy, 1966). No painel c, uma visão do exterior de um prédio, os lados parecem afastar-se na distância | 
(com as linhas diagonais angulando em direção aos segmentos de linha vertical, como no painel a, ao passo que, 
no painel d, uma visão do interior de um prédio, os lados parecem vir em nossa direção (com as linhas diagonais M 
angulando e se afastando do segmento vertical, como no painel b).

distância de um carro que se aproxima. Quan
do decide chamar um amigo que vai descendo 
a rua, você determina o volume que vai gritar, 
com base na distância em que percebe seu ami
go. Como você percebe o espaço em 3D quando 
os estímulos proximais em suas retinas são ape
nas uma projeção em 2D do qué você vê?

Volte à escada impossível (ver Figura 4.4) 
Observe também outras configurações impòí 
síveis na Figura 4.10. Elas são confusas porqiií 
há informações contraditórias sobre profundg 
dade em partes distintas da imagem. Pequej 
nos segmentos dessas figuras impossíveis noí 
parecem razoáveis porque não há incoerêncp

(b)

FIGURA 4.8 Diga qual dos dois círculos centrais é maior e depois meça o diâmetro de cada um deles.



FIGURA 4 .9 Aqui, vê-se uma porta e um marco retangulares, mostrando a porta fechada, um pouco aber- 
màis aberta e completamente aberta. É claro que a porta não parece ter formatos diferentes em cada quadro. Na 

$4$de, seria estranho se você percebesse uma porta mudando deforma à medida que a abrisse. Mesmo assim, a 
rna da imagem da porta sentida por suas retinas não muda quando a porta se abre. Se você olhar a figura, verá 
ê à imagem desenhada da porta é diferente em cada quadro.SraTo''-

p n  suas pistas de profundidade individuais 
TOòchberg, 1978). Contudo, é difícil entender 

ffigura como um todo. A razão para isso é que 
|pistas que fornecem informações de profun- 
$ade em vários segmentos da imagem estão
i conflito.
íf De modo geral, a pistas de profundidade 
jó monoculares (mono-, "um"; ocular, relacio

nado aos olhos) ou binoculares (bi-, "ambos," 
"dois"). As pistas de profundidade monocula
res podem ser representadas em apenas duas 
dimensões e observadas apenas com um olho. 
A Figura 4.11 ilustra várias das pistas de pro
fundidade monoculares definidas na Tabela 4.2, 
incluindo gradientes, tamanho relativo, inter
posição, perspectiva linear, perspectiva aérea,
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D
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D-

FIGURA 4.10
plausíveis?

Quais pistas podem fazer com que você perceba essas figuras impossíveis como totalmente

FIGURA 4.11 Em A Anunciação (esquerda), Cario Crivelli ilustra deforma magistral pelo menos cinco 
pistas de profundidade monoculares: (1,2) gradientes de textura e tamanho relativo (os ladrilhos do piso parecem] 
semelhantes tanto na frente quanto atrás das figuras e na parte da frente do corredor, mas os da frente são maio
res e mais espalhados do que os de trás). (3) Interposição: O pavão bloqueia parcialmente nossa visão do friso na 
parede à esquerda do corredor. (4) Perspectiva linear: os lados da parede parecem convergir para dentro rumo ao 
fundo do corredor. (5) Localização no plano da imagem: as figuras no fundo do corredor são mostradas mais altasí 
no plano da imagem do que as da frente do corredor. M. C. Escher usou seu domínio da percepção visual para criai| 
imagens paradoxais, como no desenho Queda d'Água (direita). Você consegue identificar como ele usou várias pi$i 
tas de profundidade para fazer com que percebêssemos o impossível?
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Pistas monoculares e binoculares para percepção da profundidade

fcVárias pistas perceptuais ajudam em nossa percepção do mundo tridimensional. Algumas dessas 
^pistas podem ser observadas por apenas um olho, ao passo que outras requerem o uso dos dois 
folhos.

P istas p a r a  P e r c e p ç ã o  
P r o fu n d id a d e P a r ec e  m a is  P r ó x im o P a r ec e  m a is  D ista n te

ÿ jstas  de profundidade monoctdar
es de textura Grãos maiores e mais afastados Grãos menores e mais próximos

l^únanho relativo Maior Menor

iterposiçao Obscurece parcialmente outros ob
jetos.

É parcialmente obscurecida por outros 
objetos.

jçrsfpectiva linear Linhas aparentemente paralelas 
parecem divergir ao se afastar do 
horizonte.

Linhas aparentemente paralelas pare
cem convergir ao se afastarem do hori
zonte.

perspectiva aérea Imagens parecem mais onduladas, 
delineadas mais detalhadamente.

Imagens parecem felpudas, delineadas 
menos detalhadamente.

Realização no plano 
áfigura

Acima do horizonte, os objetos estão 
mais altos no plano da imagem; abai
xo do horizonte, estão mais baixos.

Acima do horizonte, os objetos estão 
mais baixos no plano da imagem; abaixo 
do horizonte, estão mais altos.

kffalaxe de 
mmento

&

Os objetos que se aproximam pa
recem maiores em uma velocidade 
cada vez maior (isto é, grandes e se 
aproximando rapidamente).

Os objetos que se afastam parecem 
menores em uma velocidade cada vez 
menor (isto é, pequenos e se afastando 
rapidamente).

ïtas de profundidade binocular
Ijjnvergência 
r loçular

Os olhos sentem-se puxados para 
dentro, em direção ao nariz.

Os olhos relaxam em direção aos ouvi
dos.

e binocular Muita discrepância entre as ima
gens vistas pelo olho direito e pelo 
esquerdo.

Minúscula discrepância entre as ima
gens vistas pelo olho direito e pelo 
esquerdo.

'if’’. ■:

c&lisação no plano da imagem e paralaxe de 
^yimento. Antes que você leia sobre as pistas 
|abela ou na legenda, apenas olhe a figura. 
)à'quantas pistas de profundidade você con- 
j|ue decifrar por conta própria apenas obser- 
j§ ó  a figura com cuidado.
IA Tabela 4.2 também descreve a paralaxe de 
yimento, a única pista de profundidade que 

mostrada na figura. A paralaxe de movi- 
to requer movimento, de forma que não

| ser usada para avaliar a profundidade em 
^  imagem estacionária, como uma fotogra- 
1 meio de avaliar a profundidade en

volve as pistas de profundidade binoculares, 
baseadas na recepção de informação sensorial 
em três dimensões para ambos os olhos (Parker, 
Gumming e Dodd, 2000). A Tabela 4.2 também 
resume algumas das pistas binoculares usadas 
para perceber profundidade.

As pistas de profundidade binocular usam 
o posicionamento relativo de seus olhos. Seus 
dois olhos estão posicionados com distância 
suficiente para proporcionar dois tipos de in
formação a seu cérebro: a disparidade binocu
lar e a convergência binocular. Na disparidade 
binocular, seus dois olhos enviam imagens cada
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vez mais diferentes ao cérebro, à medida que 
os objetos aproximam-se de você. O cérebro 
interpreta o grau de disparidade como uma in
dicação da distância até você. Além disso, para 
objetos que vemos em lugares relativamen
te próximos, usamos pistas de profundidade 
baseadas em convergência binocular. Na con
vergência binocular, seus dois olhos viram cada 
vez mais para o centro à medida que os objetos 
aproximam-se de você. Seu cérebro interpreta 
esses movimentos musculares como indica
ções da distância. A Figura 4.12 ilustra como 
esses dois processos funcionam.

A percepção de profundidade é um bom 
exemplo de como as pistas facilitam nossa per
cepção. Nada há de intrínseco sobre o tamanho 
relativo para indicar que um objeto que pareça 
menor esteja mais distante de nós. Em lugar dis
so, o cérebro usa essa informação contextuai para 
concluir que o objeto menor está mais afastado.

Abordagens à percepção de 
objeto e forma
Abordagens centradas no observador 
versus centradas no objeto

Neste momento, estou olhando para o com
putador no qual digito este texto. Eu represento 
os resultados do que vejo como representação 
mental. Que forma assume essa representação 
mental? Há duas posições comuns para respon
der a essa pergunta.

Uma posição, a da representação centrada 
no observador, diz que o indivíduo armaze
na a forma como o objeto lhe parece. Sendo 
assim, o que importa é a aparência do objeto 
ao observador, e não sua estrutura real. A se
gunda posição, a representação centrada no 
objeto, diz que o indivíduo armazena uma 
representação do objeto, independentemente 
de sua aparência ao observador. A semelhança 
fundamental entre essas duas posições é que 
ambas podem explicar como representamos 
um dado objeto e suas partes. A diferença fun
damental está em se representamos o objeto e 
suas partes em relação a nós mesmos (centra
do no observador) ou em relação à totalidade 
do próprio objeto, independentemente de nos
sa própria posição (centrado no objeto).

Considere, por exemplo, meu computador. 
Ele tem diferentes partes: um monitor, um tecla

do, um mouse, e assim por diante. SuponhamosTj 
que eu represente o computador de modo centra~0 
do no observador, de forma que suas várias par-i 
tes sejam armazenadas em termos de sua relaçãoj 
comigo. Vejo o monitor de frente para mim, en\| 
um ângulo de 20 graus. Vejo o teclado de frente| 
para mim, em sentido horizontal. Vejo o mousè% 
ao lado direito e à minha frente. Suponha quel 
em vez disso, eu use uma representação centra J  
da no objeto. Nesse caso, eu veria o monitor em| 
um ângulo de 70 graus em relação ao teclado, 
o mouse estaria diretamente ao lado direito do te-3 
ciado, nem na frente nem atrás dele. -fl

Uma possibilidade de conciliação dessasl 
duas abordagens da representação mental sugelj 
re que as pessoas possam usar muitos tipos déi 
representação. De acordo com essa abordagem^ 
o reconhecimento de objetos acontece em uíiffl 
contínuo (Burgund e Marsolek, 2000; Tarr, 200M 
Tarr e Bulthoff, 1995). Em um extremo desse con|| 
tínuo, há mecanismos cognitivos que são maisl 
centrados no ponto de vista. No outro, há mé~j| 
canismos cognitivos mais centrados no objetoíl 
Por exemplo/suponhamos que você veja umafi 
imagem de um carro que esteja invertida. Comql 
sabe que é um carro? Os mecanismos centrados! 
no objeto o reconheceriam como sendo um carroll 
mas os mecanismos centrados no ponto de vistais 
reconheceriam o carro como invertido. Em geraiM 
a decomposição de objetos em partes será útifl 
para reconhecer a diferença entre, digamos, uirlj 
Mercedes e um Hyundai, mas podem não ser tão|| 
úteis para reconhecer as diferenças mais sutisji 
entre dois modelos diferentes, mas parecidos, deli 
Mercedes. Nesse caso, a percepção centrada n o j 
ponto de vista pode ser mais importante, comájjl 
mostrado na Figura 4.13. |j

A abordagem da Gestalt i(.$j
A percepção faz muito mais por nós do quéjl 

manter constância de tamanho e forma na pro-|| 
fundidade, organizando também os objetos déS 
uma configuração visual em grupos coerentes..# 
Uma forma de entender como essa organização^ 
acontece é a partir da abordagem estruturalista« 
da psicologia, baseada na noção de que sensa-S 
ções simples constituem os tijolos com que sejj 
constrói a forma percebida. A abordagem estru^S 
turalista à percepção da forma concentra-se no|| 
desmembramento de todos em componentes.^ 
elementares. Essa abordagem pouco faz parájX
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fc f^ m a g e n s  vão para o cérebro,y 
| k o n d e  são comparadas

£v*-’v'ÿ (â) Disparidade binocular

Comandos musculares 
(fortes)

■  Sinais neurais ■
I  (fortes) |

proximo

Comandos musculares 
(fracos)

Sinais neurais 
|  (fracos) |

distante

(b) Convergência binocular

FIGURA 4.12 (a) Disparidade binocular: quanto mais próximo um objeto estiver de você, maior a disparidade 
lidisões dele sentidas pelos seus olhos um de cada vez. Você pode testar perspectivas distintas, colocando o dedo cerca 

lllpífm centímetro e meio da ponta do nariz. Olhe, inicialmente, com um olho coberto, depois com o outro: parecerá 
ira frente e para trás. Agora faça a mesma coisa com um objeto que esteja a 3 metros de distância e, depois, a 

H(fimetros. O salto aparente, que indica a quantidade de disparidade binocular, diminuirá com a distância. Seu cérebro 
Interpreta as informações com relação à distância como uma pista indicando disparidade, (b) Convergência binocular: 

pmò seus dois olhos estão em pontos um pouco diferentes em sua cabeça, quando você gira o olho de forma que uma 
]em caia diretamente na parte central do olho, na qual você tem maior acuidade visual, cada olho deve virar um 

WoüCo para dentro para registrar a mesma imagem. Quanto mais próximo o objeto que você estiver tentando ver, mais 
lèiis.olhos devem se voltar para dentro. Seus músculos enviam mensagens ao cérebro com relação ao grau em que seus 
ojhos estão se voltando para dentro, e essas mensagens são interpretadas como pistas indicando profundidade.

Batar das formas como essas tantas sensações 
pjteragem. Em lugar disso, enfatiza os elemen- 
||os individuais. A abordagem estruturalista 

conseguiu dar qualquer idéia em relação a 
Rótno -  ou se -  o todo dinâmico de uma estrutu

ra (por exemplo, uma música conhecida) pode 
diferir da soma de suas partes (por exemplo, 
cada nota). A escola de psicologia mais funcio
nal da Gestalt surgiu muito como reação contra 
o enfoque extremo do estruturalismo. O objeti-
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M o d e lo s  e atores costum am  usar essas pistas de percepção de p ro fu n 
d id a d e  a seu favor, enquanto são fotografados. Por exem plo, a lguns só 
perm item  determ inados ângu los ou  posições. U m  n a riz  longo pode pa
recer mais cu rto  quando fotografado de uma posição um  pouco abaixo 
da linha  do  m eio d o  rosto (dê uma olhada em algum as fotos de Barbra 
Streisand de ângu los diferentes) porque a ponte do nariz  recua um pouco 
na distância. A lé m  disso, inclinar-se  um  pouco para frente pode fazer com 
que a parte su p e rio r do corpo  pareça um  pouco m aior do  que a in ferior, 
e v ice -versa  para inclinar-se  para trás. Em  fotos de grupo , ficar um  pouco 
atrás de outra  pessoa faz com  que você pareça menor, e ficar um  pouco à 
frente faz com que pareça maior. O s  estilistas que fazem trajes de banho 
para m ulheres criam  peças com ilusões de óptica para ressaltar diferentes 
partes do  co rpo , fazendo com  que as pernas pareçam mais longas ou  as 
cinturas, m enores, destacando ou tirando a ênfase dos bustos. A lg u n s  des
ses processos para alterar percepções são tão básicos que m uitos anim ais 
têm adaptações especiais a fim  de fazer com que pareçam maiores (p o r 
exem plo, o rabo do pavão aberto em leque) ou disfarçar suas identidades 
dos predadores. T ire  um  m om ento p^ra pensar sobre como você poderia  
aplicar processos perceptuais em seu proveito.

v o  dos gestaitistas era tra ta r m ais d ire ta m en te  
d o s  processos g lobais e h o lís tico s  e n v o lv id o s  na 
percepção da e stru tura  no  am biente.

P sicó logos iconoclastas, com o K u r t  K o ffk a  
(1886-1941), W o lfga n g  K õ h le r  (1887-1968) e M a x  
W erth e im e r (1880-1943) fu n d a ra m  um a a b o rd a 
gem  n ova . O  e n fo q u e  da G e s ta lt à pe rcepção  da 
fo rm a  baseava-se na noção de que o to d o  d ifere  
da som a de suas partes (v e r  C a p ítu lo  1). Essa 
abordagem  m ostrou-se ú til p a rticu la rm e n te  para 
e n ten d er com o percebem os g ru p o s  de  ob jetos 
o u  m esm o partes de objetos para  fo rm a r todos 
in teg ra is  (Palm er, 1999a, 1999b, 2000; P a lm e r e 
Rock, 1994; P rinzm eta l, 1995). S e g u n d o  a le i da 
G e sta lt de  P rá gn a nz (concisão) tendem os a p e r
ceber um a dada configuração v isu a l de m aneira  
que apenas o rga n ize  os elem entos d is tin to s  em 
um a form a coerente e estável. Sendo assim , não 
v ive n c ia m o s  sim plesm ente  um a co n fu sã o  de 
sensações in in te lig ív e is  e d e so rg a n iza d a s . P or 
exem plo , tendem os a perceber uma figu ra  focal 
e outras sensações com o se form assem  um  f u n 
d o  para a figura na qual nos concentram os.

C o n s id e re  o que acontece q u a n d o  vo cê  e n 
tra em um a sala conhecida . Você percebe que 
a lgum as coisas se destacam  (p o r e xe m p lo , ro s 
tos em fotografias ou q ua dro s). O u tra s  de sa p a 
recem  no fu n d o  (com o paredes sem decoração 
e pisos), lim a  figura  é q u a lq u e r ob jeto que seja

p e rce b id o  com o destacado, !e quase sem pre  ela ! 
é pe rceb ida  contra  ou  em  contraste  com  algum ! 
t ip o  de fu n d o  em recuo, não -destacado. A  Figu-? 
ra 4.14 (a) ilustra  o conce ito  de f ig u ra -fu n d o
o que  se destaca ve rsu s  o  que está re cu a d o  noí 
fu n d o . É  p ro v á v e l que você  note , em prim eiro^ 
lu ga r, as letras de cores claras da p a la vra  figurw 
(f ig u ra ). Percebem os essas cores claras com o 
fig u ra  contra  as letras de cores escuras d o  fundoí 
ao re d o r da pa lavra  ground ( fu n d o ). D a  mesmaj 
form a, na F igu ra  4.14 (b ), po de -se  v e r  um  vaso- 
b ra n co  contra  um  fu n d o  p re to  o u  as silhuetas 
de d o is  rostos o lh a n do  um a para a outra  contra 
um  fu n d o  branco . É p ra tica m en te  im p o ss íve l; 
v e r  os d o is  con ju n tos  de ob jetos sim uitanea-! 
m ente. E m bora  se possa a lte rn a r com  rap idez; 
entre  o vaso e os rostos, am bos não  po dem  ser: 
v is to s  ao m esm o tem po.

U m a  das razões su g e rid a s  pa ra  q ue  cada' 
f ig u ra  faça se n tid o  é que  am bas estão de  acor-5 
d o  com  o p r in c íp io  d e  s im e tria  da G e sta lt . A' 
s im e tria  re q u e r q u e  as fig u ra s  pa re ça m  ter’ 
p ro p o rç õ e s  e q u ilib ra d a s  em to rn o  de u m  eixo- 
ce n tra l o u  p o n to  cen tra l. A  Ta be la  4.3 e a Fi4 
g u ra  4.15 resum em  a lg u n s  do s  p r in c íp io s  dai 
G e s ta lt  d e  pe rce p çã o  da  fo rm a . E n tre  eles/' 
estão percepção  de  f ig u ra -fu n d o , p ro x im id a -1 
d e , sem elhança , c o n t in u id a d e , fecham ento  ei 
s im e tria . C a d a  um  desses p r in c íp io s  sustenta;
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pbUSUi2aiBlSJBM Os mecanismos centrados no ponto de vista podem ser mais importantes para distinguir dois 
. modelos diferentes de Mercedes-Benz, enquanto mecanismos centrados em objetos podem ser mais importantes 
para diferenciar o Hyundai de ambos os modelos de Mercedes.

à lç i a brangente  d e  P rä g n a n z . D e sse  m o d o , 
cada um  ilu s tra  co m o  te n d e m o s a p e rce b e r 
configurações v is u a is  de m aneiras q ue  o rg a n i- 

^zem  com  m a io r s im p lic id a d e  p o s s ív e l os e le 
mentos d ife re n c ia d o s  em  um a fo rm a  está ve l e 
coerente. Pare p o r  u m  m o m e n to  e o lh e  para  

, seu am biente. Você  irá  pe rce b e r um a c o n fig u 
ração coerente, com p le ta  e c o n tín u a  de  fig u ra s  

,e fu nd o . Você não  p e rce b e  fu ro s  em ob je tos, 
vpois seu l iv ro -te x to  e n co bre  sua v isã o . Se seu 

liv ro  obscurece parte  d o  can to  da m esa, você  
5 àinda percebe a mesa com o um a e n tid a d e  c o n -
i tínua, e não com o se tivesse  in te rru p ç õ e s . A o  
bver o am biente, ten dem os a pe rce b e r a g ru p a 
m e n to s . Vem os a g ru p a m e n to s  de ob jetos p ró 
x im o s  (p ro x im id a d e ) ou  de  ob je tos p a re c id o s  
|(sem elhança). Vem os tam bém  a g ru p a m e n to s  
|de objetos com pletos em lu g a r de  ob jetos p a r 
le ia is  (fecham ento), lin h a s  c o n tín u a s  em lu g a r 
^de in te rro m pida s (c o n tin u id a d e ) e p a d rõ e s  si 
.m étricos em lu g a r de assim étricos.
^  As pessoas tendem  a u sar p r in c íp io s  da 
g e s t a lt  m esm o q u a n d o  c o n fro n ta m  e stím u lo s

n o v o s . P a lm e r (1977) m o stro u  a p a rtic ip a n te s  
form as geom étricas n o va s  que  se rv ia m  com o 
a lv o s . A  se g u ir, m o s tro u -lh e s  fra g m e n to s  de  
form as. O s  p a rtic ip a n te s  tin h a m  que d iz e r  se 
cada fra gm e n to  era pa rte  de um a fo rm a  g e o 
m é trica  n o v a . E les  re co n h e c ia m  de im e d ia 
to os fra g m e n to s  com o se n d o  pa rte  d o  a lv o  
o r ig in a l caso se lim ita ssem  aos p r in c íp io s  da 
G esta lt. P o r e xem p lo , um  tr iâ n g u lo  apresenta  
fecham ento . E ra  re co n h e c id o  com  m ais ra p i
d e z  com o parte  da n ova  fig u ra  o r ig in a l d o  que 
com o três lin h a s co m p a rá ve is  a um  tr iâ n g u lo , 
mas não eram  fechadas, em de sa co rdo  com  os 
p r in c íp io s  da G e sta lt . Em  sum a, parece  que 
usam os os p r in c íp io s  da  G esta lt em  nossa p e r
cepção co tid ia n a , sejam ou não con h ec id a s  as 
figu ra s  às qua is os aplicam os.

O s  p r in c íp io s  de percepção da form a da 
G esta lt são m u ito  sim ples. A in d a  assim , carac
terizam  gra n de  parte de nossa o rga n iza ção  pe r
ceptual (Palm er, 1992). O s  p rin c íp io s  da Gestalt 
oferecem  con h ec im en tos d e s c rit iv o s  va lio so s  
sobre a percepção da form a e de pa drões ; po~
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Um projeto atual em meu 
laboratório está voltado 
a determinar se os princí
pios de agrupamento da 
Gestalt operam no fluxo 
do processamento visual. 
A maioria dos teóricos 
supôs que os fatores de 
agrupamento (como pro

ximidade, fechamento e semelhança em for
ma e cor) operam, em nível de imagem retinal 
bidimensional (2D), antes que se obtenham 
percepção de profundidade e constância per- 
ceptual. Queríamos saber se o agrupamento 
pode, de fato, ocorrer após o processamento 
de profundidade e constância. A lógica de 
nossos experimentos é a de que, se conseguir
mos demonstrar que a informação sobre pro
fundidade e constância perceptual influencia 
o agrupamento, então este deverá operar, pelo 
menos em parte, após a profundidade e a cons
tância. A Figura a mostra uma apresentação 
de estímulo na qual perguntamos aos sujeitos 
se a coluna central das figuras (na região cin
za) agrupa-se com as colunas à esquerda ou 
à direita. No nível da imagem em 2D, essas 
figuras são ovais, as quais devem se agrupar 
com as ovais à direita, por semelhança de for
ma em 2D. Porém, no segundo nível de per

cepção tridimensional, as figuras centrais são 
círculos inclinados em profundidade e devem 
agrupar-se com os círculos à esquerda por 
semelhança de forma em 3D. Nossos sujeitos 
perceberam a coluna central se agrupando 
mais fortemente com os círculos à esquerda, 
sustentando, assim, nossa hipótese de que 
os fatores de agrupamento podem funcionar 
após a profundidade e a constância serem 
percebidas, (A condição de controle mostrada 
na Figura b demonstra que, quando as prin
cipais pistas para profundidade e constância 
são removidas, a coluna central agrupa-se for
temente à direita em virtude de semelhança 
de forma em 2D.)

Outros experimentos recentes em nosso 
laboratório demonstraram que o agrupamento 
acontece antes do processamento de profundi
dade, bem como depois dele.

'I$
*'*S

(a) (b)

• • •

• • • 
• • • 
• • •
• I  I
• • t  
• • •
• • •

rém, não apresentam explicações sobre esses 
fenômenos. Visando a entender como e por que 
percebemos formas e padrões, é preciso exami
nar teorias explicativas da percepção.

Sistemas de reconhecimento de padrões
Como reconhecemos padrões? Por exem

plo, como reconhecemos rostos? Uma proposta 
é que os seres humanos têm dois sistemas para 
reconhecer padrões (Farah, 1992,1995; Farah et 
al., 1998). O primeiro sistema é especializado no 
reconhecimento de partes de objetos e na mon
tagem dessas partes em todos distintos. Por 
exemplo, quando você está em uma aula de bio
logia e observa os elementos de uma flor -  o es
tame, o pistilo, e assim por diante -  está olhan
do a flor por intermédio desse primeiro sistema. 
O segundo sistema é especializado no reconhe

cimento de configurações maiores e não é equif 
pado adequadamente para analisar partes 
objeto ou sua construção, mas é sobremanei|I 
bem equipado para reconhecer configuraçõè| 
Por exemplo, se você vê uma flor em um jardii| 
e admira sua beleza e sua forma específicas, est| 
vendo a flor por meio do segundo sistema. > J  

O segundo sistema, muitas vezes, é o ma|j 
importante para o reconhecimento de rostOi 
Assim, ao olhar para um amigo que costuiiíj 
ver dia a dia, irá reçonhecê-lo usando o sistej 
ma configuracional. Você é tão dependente dej! 
se sistema na vida cotidiana, que poderá nélj 
notar alguma mudança importante na aparê|| 
cia de seu amigo, como cabelo mais compridg 
ou óculos novos. Todavia, o primeiro sistema 
também pode ser usado no reconhecimento 
de rostos. Suponha que você veja alguém cujo



P sico io G iA  C o g n it iv a  1 3 1

r,.r

(a)

$

1s s á i

l i -

í'_.

à

FIGURA 4.14 Nessas duas imagens da Gestalt (a e b), encontre o que é a figura e o que é o fundo.

,lto  lhe parece vagam ente  con h ec id o , m as não 
Ifha certeza d e  que  é. Você com eça a n a lisa n - 

i j j  Características e d e p o is  se dá conta  de  que  é 
TL am igo que n ã o  vê  há d e z  anos. N esse  caso, 
ítóeguiu fazer o reconhecim ento facia l apenas 

bis de ter analisado o  ròsto p o r  m eio  de suas 
licterísticas.
Há bòas e v idê nc ia s de  que há a lgo  especia l 

i i !  relação ao reconh ecim en to  de rostos. E m  
|£studo, m ostra ra m -se  aos pa rtic ip a n te s  d o  
. erim ento desenhos de d o is  tipos de objetos, 

e casas (Tanaka e Farah , 1993). E m  cada 
o rosto estava associado ao nom e da p e s - 

que representava  e a casa, ao nom e de seu 
$ p rie tá rio , to ta liza n d o  seis pares p o r  teste, 
íp o is  de apren derem  os seis pares, p e d iu -se

aos p a rtic ip a n te s  q u e  reconhecessem  os rostos 
e as casas com o u m  to d o . P o r e xem p lo , eles p o 
d e ria m  v e r  apenas u m  n a r iz  o u  um a ore lha , o u  
som ente um a jane la  o u  um a entrada. O u  p o d e 
ria m  v e r  u m  rosto  o u  um a casa in te iros . Se o re 
co n h ec im en to  de  rostos tem  a lg o  de especia l e 
d e p e n d e  especificam ente  d o  se g u n d o  sistem a, 
o c o n fig u ra c io n a l, as pessoas d e ve ria m  ter m ais 
d if ic u ld a d e s  p a ra  reconh ecer p a rte s de  rostos 
d o  que  partes de  casas. O s  dados são m ostrados 
na F ig u ra  4.16.

A s  pessoas, v ia  de regra , são m elhores no re 
conhecim ento  de  casas, sejam  elas apresentadas 
em  pa rtes o u  em  to do s, m as, m ais im p o rta n te  
a in d a , elas têm m ais d if ic u ld a d e s  de  re co nh e 
cer partes de rostos d o  q ue  rostos in te iros . P o r
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Princípios de percepção visual da Gestalt

O s princíp ios da Gestalt de p ro x im ida de , semelhança, continuidade, fechamento e sim etria 
ajudam  nossa percepção das formas.

P r in c íp io s  da  G estalt P r in c íp io F ig u r a  q u e  Ilu s t r a  o  P r in c íp io

Figura-fundo Quando percebemos um campo v i 
sual, alguns objetos (figuras) parecem 
destacar-se, e outros aspectos do 
campo recuam no fundo.

A  Figura 4.14 mostra um vaso de fi
gura-fundo, no qual uma maneira de 
perceber destaca uma perspectiva ou 
um objeto, e uma outra forma destaca 
outro objeto, relegando o primeiro 
plano anterior ao fundo.

Proximidade Quando percebemos uma variedade 
de objetos, tendemos a ver os que es
tão próxim os como um grupo.

Na Figura 4.15 (a), tendemos a ver os 
quatro círculos do meio como dois 
pares de círculos.

Semelhança Tendemos a agrupar objetos com 
base em sua semelhança.

Na Figura 4.15 (b), tendemos a ver 
quatro colunas de x e o, e não quatro 
linhas de letras alternadas.

A  Figura 4.15 (c) mostra duas curvas 
fragmentadas se cruzando, as quais 
percebemos como duas curvas regu
lares, em lugar de curvas interrom
pidas.

A  Figura 4.15 (d) mostra apenas seg
mentos de linha desarticulados, mis
turados, que você fecha para ver um 
triângulo e um círculo.

Simetria Tendemos a perceber os objetos como Por exemplo, quando se vê a Figura
se formassem imagens de espelho em 4.15 (e), uma configuração de parên- 
tomo de seu centro. teses, colchetes e chaves, enxerga

mos a variedade formando quatro 
conjuntos de sinais em lugar de oito 
itens individuais, porque integramos 
os elementos simétricos em objetos 
coerentes.

racterísticas que conform am  palavras singulares, 
podem  ser resultado de danos ao p rim e iro  siste-:* 
ma, baseado em elem entos. M ais d o  que isso, o 

processam ento pode passar de um  sistema a ou-'j 
tro. U m  le itor típ ico pode  a pren der as aparências! 
de palavras por m eio d o  p rim e iro  sistema -  ele-"j 
m ento p o r elem ento -  e depo is v ir  a reconhecer] 
as palavras com o todos integrados. N a  verdade, , 
a lgum as formas de deficiência de le itura  podem  í 
ser geradas pela incapacidade do  segu n do  siste -: 
ma de assum ir a tarefa do p rim e iro . !

o u tro  lado, seu desem penho foi quase o m esm o 
para reconhecer partes de  casas ou  casas in te i
ras. S endo assim , o re co n h e c im e n to  de rostos 
parece ser especial. Supostam ente, depen de , em 
especial, do  sistem a con fig u ra c io n a l.

A  prosopagnosia  -  a incapacidade  de reco
nhecer rostos que foi antes d iscutida  im plicaria  
danos de a lgum  tipo  no sistem a c o n fig u ra d o  
nal; no entanto, outras defic iências, com o uma 
d ificu ld a d e  precoce de le itu ra  na qua l o le ito r 
in iciante tem problem as para reconhecer as ca-

Continuidade Tendemos a perceber formas que
fluem de forma regular ou contínua 
em lugar das interrompidas ou des
contínuas.

Fechamento Tendemos a fechar ou completar
objetos que, na realidade, não são 
completos.
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Q 3 9 2 3 S E I  Os princípios de forma da Gestalt incluem a percepção da figura-fundo, (a) proximidade, (b) se- 
melhança, (c) continuidade, (d) fechamento e (e) simetria. Cada princípio demonstra a lei fundamental de Prägnanz, 
a qual sugere que, por meio da percepção, unificamos estímulos distintos em um todo coerente e estável.

ABORDAGENS TEÓRICAS À 
PERCEPÇÃO

O s p rin c íp io s  de percepção da G e sta lt tra 
tam de aspectos d o s  estím ulos q ue  a in f lu e n 
ciam. M u ita s  outras explicações teóricas sobre a 
percepção também com eçam  "d e  b a ixo " . A  p r in 
cípio, consideram  o estím ulo  fís ico  -  a form a ou 
o padrão o b se rvá ve l -  que está sen do  p e rce b i
do. A  seguir, trabalham  até processos c o g n itivo s  
de ordem  su p e rio r, com o o reconhecim ento de 
princíp ios e conceitos. A s teorias que assum em  
esse enfoque são denom inadas "d e  b a ixo  para 
cima", que são teorias baseadas em dados (ou  
seja, em estím ulos). T o d a v ia , nem  todos os teóri
cos concentram -se nos dados sensoria is dos estí
mulos perceptuais. M u ito  deles preferem  teorias 
"de cima para b a ixo " , as quais são baseadas em 
processos c o g n it iv o s  de alto n ív e l, em con h e 
cimento existente  e em expecta tiva s anteriores 
que influenciam  a percepção (C la rk , 2003). líssas 
teorias trabalham  para ba ixo , a fim  de co n s id e 
rar os dados sensoria is, com o o estím ulo  percep - 
tual. As expecta tivas são im portantes. Q u a n d o  
as pessoas esperam  ve r a lgum n coisa, elas p o 

de rã o  vê -la  in c lu s ive  se não estive r lá , ou  se não 
m ais estive r lá. P or e xem p lo , su p o n h a  que  as 
pessoas tenham  a expectativa  de ve r um a deter
m inada  pessoa em u m  de te rm in a d o  local. E las 
p o de m  pensar que v ira m  a tal pessoa, m esm o 
se, na ve rd a d e , tive rem  v is to  ou tra  com  quem  
se pareça apenas um  p o u co  (S im ons, 1996). A s 
abordagens de cim a para ba ixo  e de b a ixo  para 
cim a têm sido  aplicadas a quase todos os aspec 
tos da cognição. Em  term os de sua aplicação à 
percepção, há duas p rin c ip a is  teorias, as quais 
expressam  as abordagens de cim a para b a ixo  e 
de ba ixo  para cima. Essas teorias geralm ente são 
apresentadas em oposição um a à ou tra , mas, em 
certa m edida , tratam de d iferentes aspectos do 
m esm o fenôm eno. Em  ú ltim a análise, um a teo
ria com pleta da percepção precisaria  abarcar os 
processos considerados de cima para b a ixo  e de 
ba ixo  para cima. Com eçarem os de ba ixo .

Abordagens de baixo para cima: 
percepção direta

C o m o  vo cê  reconhece  a letra " A "  q u a n d o  
a vê?  Fácil de  p e rg u n ta r, d if íc il de re sp o n d e r. 
C la ro , é um  " A "  p o rq u e  parece um  " A " ,  mas
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FIGURA 4.16 As pessoas têm mais dificuldade de reconhecer partes de rostos do que rostos inteiros, mas 
reconhecem partes de casas mais ou menos com a mesma facilidade que reconhecem casas inteiras, f. W. Tanaka 
and Aí. /. Farah, "Parts and Wholes in Face Recognition/' Quarterly Journal of Experimental Psychology, 46A, 
p. 225-245, Fig. 6. Reimpresso com permissão da Experimental Psychology Society.

o que faz que ela se pareça um "A", e não um 
"H"? A dificuldade de responder a essa per
gunta fica visível quando se olha a Figura 4.17. 
Você talvez veja a imagem da Figura 4.17 como 
as palavras inglesas 'THE CAT." Mas o "H" 
de "THE" é idêntico ao "A" de "CAT". Aquilo 
que, em termos subjetivos, parece um processo 
simples de reconhecimento de padrões é, qua
se que certamente, bastante complexo. Como 
conectamos o que percebemos com aquilo 
que temos armazenado em nossas mentes? 
Os psicólogos da Gestalt chamaram esse pro
blema de função Hoffding (Köhler, 1940), uma 
referência ao psicólogo dinamarquês do sécu
lo XIX Harald Hoffding. Ele questionou se a 
percepção poderia ser reduzida a uma simples 
associação do que é visto ao que é lembrado. 
Um teórico influente e polêmico que também 
questionou o associacionismo foi James J. Gi
bson (1904-1980). Sua teoria da percepção di
reta define de fato a abordagem de baixo para 
cima. Além da abordagem direta, há quatro 
principais teorias de baixo para cima da per

cepção da forma e de padrões: as teorias doèj 
padrões, dos protótipos, das características ej 
da descrição estrutural.

Conforme a teoria da percepção direta dei 
Gibson, a configuração da informação em nos| 
sos receptores sensoriais, incluindo o contexto! 
sensorial, é tudo do que precisamos para perceL| 
ber seja o que for. Em outras palavras, não préi 
cisamos de processos cognitivos superiores oi 
qualquer outra coisa para mediar nossas expéj 
riências sensoriais e nossas percepções. As cren| 
ças existentes ou os processos de pensam entos  

de inferências de nível superior não são necesjj 
sárias para a percepção.

Gibson acreditava que, no mundo real, iíif 
formações contextuais suficientes, com o pas| 
sar do tempo, geralmente existem para julga* 
mentos perceptuais serem feitos. Ele afirmavaS 
que não precisamos apelar a processos intelif 
gentes de alto nível para explicar a percepçãóí 
Por exemplo, a Figura 4.18 mostra que não pré? 
cisamos ter experiência anterior com forntâS 
particulares para perceber formas aparenteá|
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m THE CHT
Quando lê essas palavras, você provavelmente não tem dificuldades de diferenciar o "A" do 

l'\ Qihe mais de perto cada uma das letras: quais características as diferenciam?

ÉGibson (1979) tinha a opinião de que usamos 
tifésa informação contextuai de modo direto. 
|jEm essência, somos biologicamente sintoniza- 
ÉlÒS a responder a ela. Segundo o autor, mui- 
fetas vezes, observamos pistas de profundidade, 

®mo gradientes de textura. Essas pistas nos 
||údam a perceber diretamente a proximidade 
j§ii a distância relativa de objetos ou de partes 

life objetos. Com base em nossas análises de re
lações estáveis entre características de objetos e 
■àmbientes no mundo real, percebemos de ime- 
ffiató nosso ambiente (Gibson, 1950,1954/1994; 
iljgtàce, 1986). Não precisamos da ajuda de pro- 
[pèssos de pensamento complexos.

Essas informações contextuais podem 
fnao ser prontamente controladas em um ex-
# irimento de laboratório; no entanto, talvez

estejam disponíveis em um ambiente real. O 
modelo de Gibson é chamado, às vezes, mode
lo ecológico (Turvey, 2003), em função de sua 
preocupação com a percepção como ela ocorre 
no mundo cotidiano (o ambiente ecológico), 
em vez de situações de laboratório, nas quais 
informações menos contextuais estão dispo
níveis. Limitações ecológicas se aplicam não 
apenas a percepções iniciais, como também às 
representações internas finais (como conceitos) 
que são formados a partir dessas percepções 
(Hubbard, 1995; Shepard, 1984). Eleanor Gib
son (1991, 1992) continuou a agitar a bandeira 
gibsoniana, realizando pesquisas de referência 
sobre a percepção em bebês. Ela observou que 
eles (que na verdade, carecem de muito co
nhecimento e de muita experiência anteriores)

:
ÍVr 
& * ’ 

£%
It;

A percepção dessas formas amorfas aparentes é coerente com a visão da percepção direta de 
|??€s Gibsm, segundo a qual a informação é suficiente para que ocorra a percepção, sem conhecimento adicional 
jg|.pensamento de alto nível. O conhecimento anterior sobre os contextos não leva à nossa percepção do triângulo 

^  The Legacy ofSolomon Asch: Essays in Cognition and Social Psychology, de bving Rock. Copyright 
Lawrence Erlbaum Associates. Reimpresso com permissão.
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d e s e n v o lv e m  com  ra p id e z  m u ito s  aspectos da 
co n sc iê n c ia  p e rc e p tu a l, in c lu in d o  a percepção 
de p ro fu n d id a d e .

O  p o n to  de v is ta  da percepção d ire ta  não 
in teg ra  os processos d e  in te lig ê n c ia , com o o r i 
g in a lm e n te  se con ce b ia , aos p rocessos da p e r 
cepção. Sob esse p o n to  de  v is ta , a in fo rm a çã o  
de que  p recisa m os e n te n d e r o  q ue  ve m o s res i
de na in fo rm a çã o  d o  e stím u lo . N ã o  obstante , a 
in te lig ên c ia  a in da  cu m p re  u m  pape l no  p ro ce s
sam ento c o g n it iv o , d e p o is  que  este t ive r s id o  
co m p le ta d o . D essa fo rm a , esse m o d e lo  vê  os 
papé is da pe rcepçã o  e da  in te lig ên c ia  com o se
pa ra do s e p o ten cia lm en te  seqüencia is.

Teorias baseadas em moldes
U m a  teoria  d iz  q ue  a rm azenam os em n o s 

sas m entes g ra n d e s  q u a n tid a d e s  de  p a d rõ e s  
a ltam ente d e ta lh a d o s para  pa drõ es que  tem os 
p o te n c ia l pa ra  reconhecer. R econhecem os um  
p a d rã o  c o m p a ra n d o -o  com  nosso c o n ju n to  de 
m o ld es . A  segu ir, esco lhem os o p a d rã o  adequa 
do , o q ua l co rre sp o n d e  à q u ilo  que observam os 
(S e lfrid g e  e N e isse r, 1960). Vem os exem p lo s de 
co rre sp o n d ê n c ia  de pa drõ es em nossa v id a  c o ti
d iana . A s  im pressões d ig ita is  correspo n dem -se  
dessa fo rm a. A s  m á q u in a s processam  ra p id a 
m ente n u m era is  im pressos em cheques ao com 
p a rá -lo s  com  padrões. C a d a  ve z  m ais, p ro d u to s  
de todos os tipo s  são id en tifica d o s com  cód igo s  
u n ive rsa is  de  p ro d u to s  (U P C s  o u  "có d ig o s  de 
b a rra " ), os q u a is  p o d e m  ser su bm e tido s a um  
le ito r e id e n tifica d o s p o r com p uta dores no m o 
m ento da com pra .

Fm  cada um  dos casos c itados, o o b je tivo  
de se e n co n tra r um a co rre sp o n d ê n c ia  e de des
c o n s id e ra r co rre sp o n d ê n c ia s  im perfe itas c u m 
pre a tarefa. Você ficaria  a la rm ado ao d e sco b rir 
que o sistem a de  re co nh e c im e n to  de núm eros 
de seu banco d e ix o u  de  re g is tra r um  d e p ó s ito  
em sua conta . Essa fa lha pode  o co rre r p o rq u e  
ele estava p ro g ra m a d o  para aceitar um  carac
tere a m bígu o  se gu n d o  o que parecesse ser uma 
m elh o r p o ss ib ilid a d e . Para a co rre spo n dê nc ia  
de padrões, apenas uma correspondência  exata 
será sufic iente . É exatam ente isso que você q uer 
do  c o m p u ta d o r de seu banco. Entretanto, pense 
em seu sistem a pe rce ptua l em fu nc io n am en to  
em situações cotid ianas. Ele raras vezes fu n c io 
naria se vocé  exig isse  correspon dênc ia s exatas 
para todos os e stím u los  que fosse reconhecer.

Im a g in e , p o r  e xe m p lo , p re c is a r  de p a d rõ es 
m entais para cada pe rce pto  p o ss íve l do rosto  de 
a lgué m  que você  am a. Im a g in e  u m  para  cada 
expressão facial, cada â n g u lo  de v isã o , cada vez 
que se aplica ou  rem ove  m aquiagem , cada pen
teado, e assim  p o r d iante.

A s  le tras d o  a lfabeto são m ais s im ples do 
q ue  rostos e o u tro s  e stím u lo s  co m p le xo s . A in 
da assim , a teorias da c o rre sp o n d ê n c ia  de pa
d rõ e s  ta m p o u co  c o n se g u e m  e x p lic a r  a lg u n s ' 
aspectos da percepção das letras. P o r exem plo, 
essas teorias não con se gu em  e x p lic a r  com  fa
c ilid a d e  nossa percepção  das le tras e das pa 
la v ra s  na F ig u ra  4.17. Id e n tif ic a m o s  du a s le- 
tras d iferentes (A  e H )  a p a r t ir  de  apenas uma 
fo rm a  física. H o f fd in g  (1891) o b s e rvo u  outros 
prob lem as. C o n se g u im o s  re co nh e cer " A "  como 
um  "  A " apesar de va riações em  tam anho, posi- 
ção e form a com  os qua is a le tra  esteja escrita. 
D e ve m o s a cre d ita r q ue  tem os m o ld es m entais : 
para  cada tam anho, posição  e fo rm a  possíve is   ̂
de  um a letra? A rm a ze n a r, o rg a n iz a r  e acessar 
tantos pa drões na m em ória  se ria  com p lica do . . 
A lé m  d isso , com o p o d e ría m o s a n tec ipar e criar : 
tantos pa drõ es para  cada ob je to  d e  percepção 
co n ce b íve l (F ig u ra  4.19)?

Teorias dos protótipos
A  com p lica çã o  e a r ig id e z  das teorias dos « 

m o ld es ra p id a m en te  g e ra ra m  um a exp licação i 
a lte rn a tiva  para a percepção de  pa drõ es : a teo- \ 
ria  da co rre spo n dê nc ia  de p ro tó tip o s . U m  p ro - \ 
tó tip o  é um a espécie de  m édia  de  um a classe j 
de objetos ou  m o ld es re la c io n a d o s , a q ua l in - ' 
tegra todas as características m ais típ icas (ob -  ̂
se rva da s com  m ais fre q üê n cia ) daque la  c la sse .) 
O u  seja, o p ro tó tip o  é bastante rep resenta tivo  | 
de um  m ode lo , mas não se p re te n d e  u m a cor- j 
re sp o n d ê n c ia  p recisa  e id ê n tica  de  q u a lq u e r 
m o d e lo  ou  de o u tro s  m o d e lo s  para  os quais j 
seja um a referência. U m a  g ra n d e  q u a n tida de  j 
de pesqu isa  sustenta a a b o rd a g e m  da corres- ] 
po n dên cia  de p ro tó tip o s  (p o r  exem p lo , Franks l 
e B ra n sfo rd , 1971). O  m o d e lo  d o  p ro tó tip o  pa -^  
rece e x p lic a r a pe rcepçã o  da s co n fig u ra çõ e s .|  
E n tre  os e xem p lo s  e sta riam  um  c o n ju n to  de| 
p o n to s , um  tr iâ n g u lo , um d ia m a n te , um  " F " , J 
um  " M "  ou  uma co n fig u ra ç ã o  a leatória  (Pos-1 
ner, G o ld s m ith  e W elton, 1967; P osner e K ee le ,J
1968), ou  desenhos bastante  s im p lif ica d o s  de i 
rostos (Reed, 1972). O s  p ro tó tip o s  incluem  até |
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FIGURA 4.19 A correspondência de padrões irá distinguir entre diferentes códigos de barra, mas não entre 
diferentes versões da letra "A " escritas com fontes diferentes.

rostos m u ito  bem  d e fin id o s , c ria d o s  peia  p o lí
cia, cham ados de Identikits, os qua is costum am  
ser usados para  id en tifica çã o  p o r testem unhas 
(Solso e M c C a rth y , 1981; F ig u ra  4.20).

De m o d o  su rp re e n d e n te , pa recem os ser 
/capazes de fo rm a r p ro tó tip o s  m esm o q ua n do  
nunca v im o s um  e xem p la r q ue  seja exatam en
te associado a ele. O u  seja, os p ro tó tip o s  que 
formamos parecem  in tegrar todas as caracterís
ticas mais típ icas de um  padrão , isso acontece 
mesmo q u a n d o  nunca  v im o s  um  ú n ico  caso 
em que todas as características típ icas sejam 
integradas ao m esm o tem po (N e u m a n n , 1977).

C o n s id e re  um a ilu s tra çã o  dessa questão. A l 
g u n s  p e sq u isa d o re s  gera ram  vá ria s  séries de 
padrões, com o aqueles na F igu ra  4.20 (a e c), ba
seados em um  p ro tó tip o . A  seguir, m ostraram  
aos p a rtic ip a n te s  a série  de padrões gerados. 
Eles não m ostraram  o p ro tó tip o  no qua l os pa 
d rõ es  se baseavam . M a is  tarde, m ostraram  aos 
partic ipantes, m ais uma ve z , a série de padrões 
gerados. E les também m ostraram  a lgun s ou tros 
pa drõ es , in c lu in d o  d is tra to res  e o padrão  d o  
p ro tó tip o . Nessas con d içõ es , os p a rtic ip a n te s  
não apenas id entifica ram  o padrão do  p ro tó t i
po  com o sendo  o que haviam  visto  antes (p o r
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FIGURA 4.20 (a) Essas configurações de pontos são semelhantes àquelas usadas em experimentos por Mi
chael Posner e seus colaboradores. Michael I. Posner, Ralph Goldsmith e Kenneth E. Welton Jr. (1967), "Perceived 
Distance and the Classification of Distorted Patterns", do Journal of Experimental Psychology, 73(l):28-38. Co
pyright © 1967, American Psychological Association. Reimpresso com permissão, (b) Esses desenhos altamente 
simplificados de rostos são semelhantes aos usados por Stephen Reed. Stephen K. Reed (1972), "Pattern Recog
nition and Categorization ", Cognitive Psychology, julho de 1972,3(3): 382-407. Reimpresso com permissão de 
Elsevier, (c) Esses rostos são semelhantes aos criados nos experimentos de Robert Solso e John McCarthy (1981). 
Robert Solso e Judith McCarthy (1981), "Prototype Formation of Faces: A Case of Pseudomemory," British 
Journal of Psychology, novembro de 1981, Vol. 72, No. 4, p. 499-503. Reimpresso com permissão da The British , 
Psychological Society, (d) Esse gráfico ilustra as conclusões de Solso e McCarthy, indicando a freqüência do reco- ■ 
nhecimento percebido de cada rosto, incluindo o reconhecimento de um rosto prototípico nunca visto pelos sujeitos.

exemplo, Posner e Keele, 1968), como também 
forneceram avaliações particularmente altas 
de sua segurança em ter visto o protótipo antes 
(Solso e McCarthy, 1981).

Teorias das características
Outra explicação da percepção de formas 

e padrões pode ser encontrada nas teorias de 
correspondência de características ou traços. Se
gundo essas teorias, tentamos estabelecer 
correspondências entre características de um 
padrão e características armazenadas na me
mória, em lugar de associar um padrão inteiro

a um padrão ou a um protótipo (Stankiewicz, j  
2003). Um desses modelos de correspondência § 
de características foi denominado pandemônio, i  
Nele, "demônios" metafóricos com deveres| 
específicos recebem e analisam características | 
de um estímulo (Selfridge, 1959). A Figura 4.211 
demonstra esse modelo. f|j

O modelo de pandemônio, de Oliver Sel-J 
fridge, descreve "demônios da imagem", os| 
quais passam, em uma representação retinia-1 
na, a "demônios de características". Cada de- | 
mônio de característica manifesta-se quando | 
há correspondência entre o estímulo e a ca-|
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Demônio da imagem 
fjrecebe dados sensóriais)

R
i_L

Processam 
Ide sinal

Demônios das 
características (deco
dificam caracterís
ticas específicas)

Demônios cognitivos 
("gritam" quando recebem 
certas combinações 
de características)

Demônio da decisão 
("escuta" em busca 
do grito mais alto no 
pandemônio para 
identificar os dados 
recebidos)

FIGURA 4.21I.PHMÉÉÉÉMWUUUI Segundo o modelo de correspondência de características de Oliver Selfridge, reconhecemos 
padrões associando características observadas àquelas já armazenadas na memória. Reconhecemos padrões para os 
|quais encontramos o maior número de correspondências.
ky,
t;.v
9-
i racterística específica. Essas correspondências na memória, os quais estão associados a uma

ŝão gritadas aos demônios no próximo nível ou mais características observadas pelos de-
jfda hierarquia, os "demônios cognitivos". mônios das características. Um "demônio da
Eles gritam possíveis padrões armazenados decisão" ouve o pandemônio de demônios
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cognitivos e decide qual foi visto, baseado em 
qual demônio cognitivo está gritando com 
mais freqüência (ou seja, qual deles tem mais 
características correspondentes).

Embora o modelo de Selfridge seja um dos 
mais conhecidos, outros modelos de caracterís
ticas já foram propostos. A maioria dos mode
los de características distingue não apenas ca
racterísticas diferentes, mas também diferentes 
tipos de características, como globais em rela
ção a locais. As características locais constituem 
os aspectos de pequeno porte ou detalhados 
de um determinado padrão. Não há consenso 
em relação a exatamente o que constitui uma 
característica local. Mesmo assim, de modo 
geral, conseguimos distinguir essas caracte
rísticas das globais, as que dão a uma forma 
seu formato geral. Considere, por exemplo, os 
estímulos mostrados na Figura 4.22 a e b .  Esses 
estímulos são do tipo usado em algumas pes
quisas sobre reconhecimento de padrões (Na- 
von, 1977). Em termos gerais, os estímulos nos 
painéis a e b  formam a letra H. No painel a, as 
características locais (Hs pequenos) correspon
dem às globais. No painel b, no qual há muitas 
letras S locais, isso não acontece.

Em um estudo, os participantes identifica
ram o estímulo em nível global ou local (Na- 
von, 1977). Observe o que aconteceu quando 
as letras locais eram pequenas e estavam posi
cionadas juntas. Os participantes conseguiam 
identificar estímulos em nível global com

mais rapidez do que em nível local. Além dis
so, quando foi solicitado que identificassem 
os estímulos em nível global, desconsiderou- 
se se as características locais correspondiam 
às globais. Eles responderam com a mesma 
rapidez, fosse o "H" global feito de "Hs" lo
cais ou de "Ss" locais. Entretanto, considere 
agora o que aconteceu quando foi solicitado 
aos participantes que respondessem em nível 
local: eles responderam mais rapidamente se 
as características globais estivessem de acor
do com as locais. Em outras palavras, eles 
ficavam mais lentos se tivessem que identifi
car os "Ss" locais combinando-se para formar 
um "H" global, em lugar de identificar "Hs" se 
combinando para formar um "H" global. Esse 
padrão de resultados é conhecido como efeito 
de precedência global.

Em comparação, quando as letras eram 
mais espaçadas, como nos painéis a e b  da Figu
ra 4.23, o efeito era revertido. Nesse caso, surge 
um efeito de precedência local. Ou seja, os parti
cipantes identificavam mais rapidamente as 
características locais das letras individuais do 
que as globais, e as características locais interfe
riram no reconhecimento global em casos de es
tímulos contraditórios (Martin, 1979). Também 
há outras limitações (por exemplo, o tamanho 
dos estímulos), e outros tipos de características 
também influenciam a percepção.

Alguma sustentação às teorias das carac
terísticas vem da pesquisa neurológica e fi-

H H S s
H H S s
H H S s
H H S s
H H H H H H s s s s s s
H H s s
H H s s
H H s s
H H s s

(b)

Compare o painel (a) ("Hs" globais feitos de "Hs" locais) com o painel (b) ("Hs" globais 
feitos de "Ss" locais). Todas as letras locais são muito poucos espaçadas. D. Navon, ‘Torest Before Trees: The Pre
cedence to Global Features in Visual Perception," Cognitive. Psychology, julho de. 1977, Vol. {), No. 3, p. 353-382. 
Reimpresso com permissão de Elsevier.

FIGURA 4.22
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H H S S

H H S S

H H H S S 5

H H S S

H H S S

(a) (b)

Compare os painéis (a) e (b), nos quais as letras locais são amplamente espaçadas. Em qual
figura (Figura 4.22 ou Figura 4.23) observa-se o efeito de precedência global? Em que figura observa-se o efeito de 
precedência local? D. Navon, "Forest Before Trees: The Precedence to Global Features in Visual Perception", Cog- , 

! nitive Psychology, julho de 1977, Vol. 9, N®. 3, p. 353-382. Reimpresso com permissão de Elsevier.

! '  • (

siológica. O s  p e sq u isa d o re s  usam  técn icas de 
registro da  a t iv id a d e  d e  cé lu la s  iso la d a s  com  
anim ais (H u b e i e W ie se l, 1963, 1968, 1979). 
Eles m e d ira m  com  c u id a d o  as re sp o sta s  de  
n eurônios in d iv id u a is  n o  c ó rte x  v is u a l e d e 
pois m apearam  esses n e u rô n io s  p a ra  c o rre s 
ponder a e s tím u lo s  v is u a is  p a ra  lo c a liza ç õ e s  
específicas n o  ca m p o  v is u a l (v e r  C a p ítu lo  2). 
Sua pe sq u isa  m o s tro u  q u e  n e u rô n io s  e sp e c í
ficos d o  c ó rte x  v is u a l n o  cé re b ro  re s p o n d e m  
a estím ulos d ife re n te s  a p re se n ta d o s a re g iõe s  
específicas da re tin a  c o rre sp o n d e n te s  a esses 
n eurôn ios . P o rta n to , cada n e u rô n io  c o rt ic a l 
in d iv id u a l p o d e  ser m a p e a d o  em  re la çã o  a 
um cam po re ce p tivo  específico  na re tin a . U m a  
quantidade  d e s p ro p o rc io n a lm e n te  g ra n d e  d e  
córtex v is u a l é d e d ica d a  a n e u rô n io s  m a p e a 
dos com  ca m p o s re c e p tiv o s  na re g iã o  da fó - 
vea, na retina .

A  m a io ria  das cé lu la s  n o  c ó rte x  nã o  re s 
ponde só a p o n to s  de  lu z , e s im  a "se g m e n to s  
de lu z  e spe cifica m e nte  o r ie n ta d o s "  (H u b e l e 
W iesel, 1979, p . 9). E  m ais: essas c é lu la s  p a 
recem m o s tra r um a e s tru tu ra  h ie rá rq u ic a  
no g ra u  de  c o m p le x id a d e  d o s  e s tím u lo s  aos 
quais re sp o n d e m . C o n s id e re  o q u e  acontece  
à m edida  q u e  o e s tím u lo  a va n ça  p e lo  s is te 
ma v is u a l a n ív e is  m ais e le va d o s  no c ó rte x . 
Em gera l, o  ta m a n h o  d o  cam po  re c e p tiv o  a u 
menta, assim  c o m o  a um enta  a c o m p le x id a d e  
do e s tím u lo  e x ig id o  pa ra  d e se n ca d e a r um a 
resposta. C o m o  e v id ê n c ia  dessa h ie ra rq u ia ,

há d o is  t ip o s  d e  n e u rô n io s  d o  c ó rte x  v is u a l 
(F ig u ra  4.24): células simples e células complexas 
(H u b e l e W iese l, 1979).

A s  c é lu la s  s im p le s  recebem  d a d o s  d o s  
n e u rô n io s  q u e  se p ro je ta m  d o  tá la m o  (v e r  
C a p ítu lo  2). A  se g u ir , d is p a ra m  em  re spo sta  
a lin h a s  e po siçõ es de  o rie n ta çõ e s  específicas 
n o  cam po re ce p tivo . A  o rie n ta çã o  o u  a p o siçã o  
q u e  e stim u la  e sp e cifica m e n te  d ife re  de  um a 
c é lu la  p a ra  o u tra . U m a  certa  c é lu la  tam bém  
p o d e  re s p o n d e r p re fe re n c ia lm e n te  a lim ite s  
d e te rm in a d o s  de  c la ro / e sc u ro , lin h a s  b r ilh a n 
tes o u  fu n d o s  escuros, ou  ao c o n trá rio . M e sm o  
a espessura  da lin h a  p o d e  a fetar n o  fato de  a 
c é lu la  re sp o n d e r ao e stím u lo . A s  vá ria s  lin h a s  
são cham adas de  "ca ra cte rís tica s"  ou  "traços". 
D essa  fo rm a , os n e u rô n io s  q ue  o de tectam  e 
re sp o n d e m  a ele são cham ados de "d e te cto re s  
d e  ca ra cterística s".

H u b e l e W ie se l (1979) im a g in a ra m  q ue  
g ru p o s  dessas cé lu la s  s im p le s  a lim e n ta m  cé
lu la s  c o m p le xa s  (F ig u ra  4.25). C a d a  cé lu la  
c o m p le x a  d isp a ra  em  re spo sta  a lin h a s  com  
o rie n ta ç õ e s  específica s. Essas lin h a s  p o d e m  
se r lo ca liza d a s  em  q u a lq u e r  p a rte  d o  cam po  
re c e p t iv o  d o  g ru p o  cie c é lu la s  s im p le s  q u e  
a lim e n ta  um a d e te rm in a d a  cé lu la  co m p le xa . 
A s  cé lu la s  co m p le xa s  recebem  d a d o s  de  um  
o lh o  apenas ou de  am bos. E las parecem  ser 
in s e n s íve is  ao t ip o  espe cífico  de co n tra ste  c ia - 
ro -e s c u ro  de um  segm en to  de reta, desde que  
o segm en to  seja o r ie n ta d o  a d e q u a  da m e n te
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FIGURA 4.24 David Hubei e Torsten Wiesel descobriram que as células de nosso córtex visual são ativadas > ■ 
apenas quando detectam a sensação de segmentos de linha de determinadas posições. In Search of the Human Mind, 
Robeii J. Sternberg, copyright © 1995, Harcourt Brace and Company, reproduzido com permissão do editor.

(Carlson, 1992). Algumas células complexas 
disparam apenas em resposta a segmentos de 
reta de determinadas posições e comprimen
tos precisos no campo receptivo.

Com base no trabalho de Hubel e Wiesel, 
outros investigadores encontraram detectores 
de características que correspondem a cantos 
e ângulos (De Valois e De Valois, 1980; Shapley 
e Lennie, 1985). Em algumas áreas do córtex, 
há células complexas bastante sofisticadas, 
chamadas células hipercomplexas. Elas só dispa
ram ao máximo em resposta a formas muito 
específicas, independentemente do tamanho 
do estímulo em questão, por exemplo, uma 
mão ou um rosto. À medida que o estímulo 
vai deixando de se assemelhar à forma ideal, 
essas células têm cada vez menos probabilida
des de disparar.

Outros trabalhos sobre percepção visual 
identificaram vias neurais separadas no córtex 
cerebral para processar diferentes aspectos dos 
mesmos estímulos (De Yoe e Van Essen, 1988; 
Kohler et al., 1995). Eles são chamados vias "o 
quê" e "onde". A via "o quê" desce do córtex 
visual primário, no lobo occipital (ver Capí
tulo 2) em direção aos lobos temporais, sendo 
responsável sobretudo pelo processamento de 
cor, forma e identidade dos estímulos visuais. 
A via "onde" sobe desde o lobo occipital até o 
lobo parietal, sendo responsável pelo proces
samento de informações sobre localização e 
movimento. Dessa forma, as informações so
bre característica alimentam, pelo menos, dois

Irving Biederman é professor da disciplina William M.J 
Keck de neurociência cognitiva na University of Sou- fà 
thern California. É mais conhecido por seu trabalho ; | 
sobre visão de alto nível e, especificamente, sobre reco- I 
nhecimentos deformas. Sua teoria dos geons mostra I 
uma maneira possível para várias imagens de objetos i 
serem decompostas em um conjunto de unidades fun- '.jjj 
damentais. J

sistemas diferentes para identificar objetos e | 
eventos no ambiente.

Uma vez que as características específicas, 
tenham sido analisadas conforme suas posições, | 
como são integradas em uma forma que possa
mos reconhecer como objetos específicos?

Teoria da descrição estrutural
Considere-se uma forma pela qual posr| 

samos formar representações mentais em 3-D.j 
estáveis de objetos, com base em manipula"! 
ções de algumas formas geométricas simples |



P sico io G iA  C o g n it iv a  1 4 3

ív

^Disparo somente em resposta 
|^jBteççap.ç|e formas v..
§i^eç|fiças ria reQiao i^Vv 

peías chulos

^ad:éélüiò,biperç

[DisparaÇsòménte em resposta 
^imhqáíde: posição específica 

j8̂ ^ ^mòndodÍõ; peío J   ̂ . 
P ^ ^ ^ é jç é liía i simplés 'çjüej^  
pj^è^íqmjèladci; çéíulá > ; ;̂v:

Células hipercomplexas

r.zA- 
~ V r":í’?: .: ■ •• •: .. f.- 'VVt--’>íspàrà sòmente em resposta 

[í̂ mtóŝ de -
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O processo de percepção visual parece envolver pelo menos três níveis de neurônios hierar- 
fíiitamente organizados: células simples, células complexas e células hipercomplexas.

'|Èiederman, 1987). Esse meio e um conjunto 
de geons em 3-D (para íons geométricos), que 
hçlui objetos como tijolos, cilindros, cunhas, 

■fones e seus equivalentes em eixos curvos (Bie- 
âerman, 1990/1993b, p. 314). De acordo com a 
fepria do reconhecimento por componentes de 
Bfederman (Reconhecimento por Componentes 
| ftPC), reconhecemos rapidamente objetos ao 
ébservar suas cunhas e depois decompor esses 

(tos em geons.
; Os geonS também podem se recompor em 

figurações alternativas. Você sabe que um 
pequeno grupo de letras pode ser manipulado 

Jjpra compor inúmeras palavras e frases. Da 
^èsma forma, um pequeno número de geons 
pode ser usado para construir muitas formas 
básicas e, então, um grande número de objetos

básicos (Figura 4.26). Os geons são simples e não 
variam conforme o ponto de vista (ou seja, são 
discemíveis de vários pontos de vista). Desse 
modo os objetos construídos a partir deles são 
reconhecidos com facilidade de muitas pers
pectivas, independentemente do ruído visual. 
Segundo Biederman (1993a), sua teoria RPC 
explica de forma simples como conseguimos 
reconhecer a classificação geral de tantos obje
tos de forma rápida, automática e precisa. Esse 
reconhecimento ocorre apesar das mudanças 
no ponto de vista. Ele ocorre mesmo em muitas 
situações nas quais o objeto que estimula está 
degradado de alguma forma. A teoria RPC, de 
Biederman, explica como podemos reconhecer 
casos gerais de cadeiras, lâmpadas e rostos, mas 
não explica de forma adequada como reconhe-
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FIGURA 4.26 Irving Biederman ampliou a teoria da associação de características ao propor um conjunto deà 

componentes elementares de padrões, o qual baseou em formas tridimensionais derivadas de um cone. l

cemos cadeiras ou rostos específicos. Um exem
plo seria seu rosto ou o de seu melhor amigo.

O próprio Biederman reconheceu que aspec
tos de sua teoria requerem mais trabalho, como a 
forma por meio da qual as relações entre as partes 
de um objeto podem ser descritas (Biederman, 
199071993b, p. 16). Outro problema da aborda
gem de Biederman e da abordagem de baixo para 
cima, em geral, é como explicar os efeitos de ex
pectativas anteriores e do contexto ambiental so
bre alguns fenômenos de percepção de padrões.

Abordagens de cima para baixo: 
percepção construtiva

Em contraste com a abordagem de baP 
xo para cima à percepção está a abordagem 
construtiva de cima para baixo (Bruner, 1957; 
Gregory, 1980; Rock, 1983; von Helmholtz, ! 
1909/1962). Na abordagem construtiva, quem| 
percebe constrói uma representação cognitiva!| 
(percepção) do estímulo, usando informações| 
sensoriais como base para a estrutura, além de!|
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r̂vin Rock foi professor adjunto de psicologia na 
niversity of Califórnia em Berkeley. É conhecido por 

1$j promoção do papel da solução de problemas na 
*%çèpção e sua afirmação de que a percepção é indireta. 
Ele lambém criou o estudo da aprendizagem de ensino 

nico e deu importantes contribuições ao estudo de 
'áíisões perceptuais.

Jisar outras fontes de informação para construir 
^percepção. Esse ponto de vista também é co
nhecido como percepção inteligente, porque diz 

Iftie o pensamento de ordem superior cumpre 
papel importante na percepção. Também 

Jirifatiza o papel da aprendizagem na percepção 
'Fahje, 2003). Alguns investigadores apontaram 
fO^to de que não apenas o mundo afeta nossa 
^rcepção, como também o mundo que expe- 
Jirientamos é, na verdade, formado por nossa 
percepção (Goldstone, 2003). Essas idéias retor- 
,àm à filosofia de Immanuel Kant. Em outras 
Jílavras, a percepção é recíproca com o mundo 
iie experimentamos, afetando e sendo afetada 

^pr essa experiência.
Por exemplo, imagine a si mesmo dirigin- 

S  em uma estrada pela qual nunca passou, 
pnedida que se aproxima de uma intersec- 

cega, vê um sinal octogonal vermelho com 
|jjras brancas, mostrando as letras "PA _E". 
iria árvore crescida demais passa entre o A 

É provável que, a partir de sua percep- 
você construa as sensações de uma placa 

|j%JPARE. Dessa forma, responderá adequa- 
ánaente. Da mesma forma, os construtivistas 
geririam que nossas percepções de constân- 

|$e tamanho e forma indicam que processos 
gÇpistrutivos de alto nível estão em andamento 

|çante a percepção. Outro tipo de constância 
|FcePtual pode ser considerado como uma 

|#tração: na constância de cor, percebemos 
Sp a cor de um objeto permanece a mesma

apesar de mudanças na iluminação que alte
ram a tonalidade. Pense em uma luminosida
de que se torna tão fraca, que as sensações de 
cor estejam quase ausentes: ainda percebemos 
bananas como sendo amarelas, ameixas como 
sendo púrpura, e assim por diante.

De acordo com os construtivistas, durante 
a percepção, formamos e testamos rapidamente 
várias hipóteses com relação aos perceptos, os 
quais são baseados em três fatores. O primeiro 
deles é o que recebemos pelos sentidos (os dados 
sensoriais). O segundo é aquilo que conhecemos 
(conhecimento armazenado na memória). O ter
ceiro é o que podemos inferir (usando processos 
cognitivos de alto nível). Na percepção, consi
deramos expectativas anteriores. Um exemplo 
seria esperar ver aproximar-se um amigo com 
quem marcamos um encontro. Também usamos 
o que sabemos sobre o contexto. Nesse caso, um 
exemplo seria que os trens muitas vezes andam 
em ferrovias, mas os aviões e os carros, não. 
Além dissq, podemos usar aquilo que consegui
mos inferir razoavelmente com base nos dados 
e no que sabemos a respeito deles. Segundo os 
construtivistas, às vezes, fazemos as atribuições 
corretas com relação a nossas sensações visuais. 
A razão é que fazemos inferência inconsciente, 
o processo pelo qual, de forma inconsciente, as
similamos informações a partir de uma série de 
fontes para criar uma percepção (Snow e Mat- 
tingley, 2003). Em outras palavras, usando mais 
de uma fonte de informação, fazemos julgamen
tos dos quais não temos ciência.

No exemplo da placa de PARE, as informa
ções sensoriais dizem que a placa é um grupo 
sem significado de consoantes organizadas de 
forma estranha. Entretanto, sua aprendizagem 
anterior lhe diz algo importante: que uma pla
ca dessa cor e dessa forma, colocada em uma 
intersecção de estradas, contendo essas três le
tras nessa seqüência, provavelmente significa 
que você deve parar para pensar sobre as letras 
estranhas. Você deve começar a pisar no freio. 
A percepção construtiva bem-sucedida requer 
inteligência e pensamento para combinar a in
formação sensorial com o conhecimento obtido 
a partir da experiência prévia.

Uma razão para defender a abordagem 
construtiva é que as teorias de baixo para cima 
(baseadas em dados) da percepção não expli
cam totalmente os efeitos do contexto. Efeitos
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do contexto são as influências do ambiente so
bre a percepção (por exemplo, nossa percepção 
das palavras 'THE CAT" na Figura 4.16). Efeitos 
de contexto muito intensos podem ser demons
trados de forma experimental (Biederman, 1972; 
Biederman, Glass e Stacy, 1973; Biederman et 
al., 1974). Em um estudo, pediu-se que as pes
soas identificassem objetos após tê-los visto em 
um contexto adequado ou inadequado a eles 
(Palmer, 1975). Por exemplo, os participantes po
dem ver uma cena de uma cozinha seguida de 
estímulos como um pão, uma caixa de correio ou 
um tambor. Os objetos adequados ao contexto 
estabelecido, como o pão, nesse caso, foram reco
nhecidos mais rapidamente do que aqueles que 
eram inadequados ao contexto estabelecido.

Talvez ainda mais impressionante seja um 
efeito de contexto conhecido como superioridade 
de configuração (Pomerantz, 1981), pelo qual obje
tos apresentados em determinadas configurações 
são mais fáceis de reconhecer do que os que são 
apresentados isoladamente, mesmo que os pri
meiros sejam mais complexos do que os segun
dos. Suponhamos que você mostre a um partici
pante quatro estímulos, todos eles sendo linhas 
diagonais. Três dessas linhas estão inclinadas 
para um lado; a restante, para o outro. A tarefa 
do participante é identificar qual estímulo é di
ferente dos outros (Figura 4.27 a). A seguir, supo
nha que você mostre aos participantes quatro es
tímulos, todos incluindo três linhas (Figura 4.27

c). Três dos estímulos têm forma de triângulos  ̂
e um não tem. Em cada caso, o estímulo é umjjj 
linha diagonal (Figura 4.27a) mais outras linha|l 
(Figura 4.27b). Dessa forma, os estímulos nessaf 
segunda condição são variações mais complexas! 
dos estímulos na primeira condição. Os particii 
pantes podem identificar mais rapidamente qua® 
das figuras de três lados é diferente das outras dj| 
que qual das linhas é diferente das outras. fj| 

Na mesma linha, há um efeito de superioj 
ridade de objetos, no qual uma linha-alvo quel 
forma uma parte de um desenho de um objej 
to em 3-D é identificada com mais precisão dol 
que um alvo que forma parte de um padrãl 
desconectado (Lanze, Weisstein e Harris, 1982> 
Weisstein e Harris, 1974). Essas conclusões sãá 
paralelas àquelas sobre reconhecimento de le| 
tras e palavras. J

O ponto de vista da percepção construtiva J  
inteligente mostra a relação central entre percep|l 
ção e inteligência. Conforme esse ponto de vista*! 
a inteligência é uma parte integrante de nossój 
processamento perceptual. Não percebemoji 
simplesmente em termos do que está "no mun|| 
do lá fora". Em vez disso, percebemos em termoll 
de nossas expectativas e de outras cognições quéi 
trazemos para nossa interação com o mundc|J 
Nessa visão, a inteligência e os processos de peí|i 
cepção interagem na formação de nossas crençási 
sobre o que estamos encontrando em nossos comi 
tatos cotidianos com o mundo em geral.

(b)

FIGURA 4.27 Os sujeitos percebem mais prontamente as diferenças entre configurações integradas que inê 
cluem múltiplas linhas (c) do que as que têm linhas solitárias (a). Nesta figura, as linhas em (b) são acrescentadas  ̂
às linhas em (a) para criar formas em (c), tornando assim (c) mais complexo do que (a).
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Uma posição de cima para baixo extrema
da seria a de subestimar muito a importância 
giòs dados sensoriais. Se estivermos corretos, 
leríamos suscetíveis a grandes imprecisões de 
percepção. Com freqüência, formaríamos hipó
teses e expectativas que avaliassem de forma 
Inadequada os dados sensoriais disponíveis. 
iÈojr exemplo, se esperássemos ver um amigo e 
Éíâis alguém vindo, poderíamos considerar de 
[foòdo inadequado as diferenças perceptíveis 
Intre o amigo e a outra pessoa.

« /Dessa forma, uma perspectiva extrema- 
ttiénte construtiva da percepção seria altamente 
usceptível a erro e ineficiente. Contudo, uma 

|psição de baixo para cima extremada não per- 
ütiria qualquer influência da experiência pré- 

Jía ou conhecimento sobre a percepção. Por que 
ianazenar conhecimento que não tem utilida- 
èpara quem percebe? Nenhum dos extremos 

Jideal para explicar a percepção. É mais útil 
íònsiderar formas pelas quais os processos de 
luxo para cima e de cima para baixo interagem 

para formar perceptos significativos.
■éi ■

Sintetizando as duas abordagens
ff:.As duas abordagens teóricas têm conse

guido obter sustentação empírica (cf. Cutting 
VfCozlowski, 1977, vs. Palmer, 1975). Então, 
óíno decidimos entre as duas? Em um nível,y.r1'! -
|||oria da percepção construtiva, que é mais 
el cima para baixo, parece contradizer a teoria 

da percepção direta, que é mais de baixo para 
Ima. Os construtivistas enfatizam a importân

cia do conhecimento anterior, combinado com 
mfprmações relativamente simples e ambíguas 
|os receptores sensoriais. Em comparação, os 
teóricos da percepção direta enfatizam a com- 
jètude da informação nos próprios receptores, 

s||érindo que a percepção ocorre simples e di- 
|||unente. Dessa forma, há pouca necessidade 
, ̂ processamento complexo da informação.

.f» Em lugar de ver essas abordagens teóricas 
soino ,incompatíveis, podemos aprender mais 

a percepção considerando as abordagens 
ÇQÍho complementares. A informação sensorial 
,pde ser mais ricamente informativa e mesmo 
mbígua na interpretação das experiências do que 

^geririam os construtivistas, mas seria menos 
.Óímativa do que afirmam que os teóricos da 

£.|rcepção direta. Da mesma forma, os processos

perceptuais podem ser mais complexos do que 
na hipótese dos teóricos gibsonianos. Isso se apli
caria sobretudo a condições em que os estímulos 
sensoriais apareçam apenas de forma breve, ou 
seja, degradados. Estímulos degradados são me
nos informativos por várias razões. Por exemplo, 
os estímulos podem ser em parte obscurecidos ou 
fragilizados por iluminação fraca. Ou podem es
tar incompletos ou distorcidos por pistas ilusórias 
ou outros "ruídos" visuais (estimulação visual 
que distraia, análoga a ruídos audíveis). É mais 
provável que usemos uma combinação de infor
mações de receptores sensoriais e nosso conheci
mento passado para entender o que percebemos.

Trabalhos recentes sugerem que, enquanto 
etapas iniciais da via visual representam apenas
o que está na imagem retiniana de um objeto, re
presentações de etapas posteriores enfatizam o 
interesse ou a atenção atual do observador. Em 
outras palavras, as representações de etapas pos
teriores não são independentes de nosso foco de 
atenção. Pelo contrário, são afetadas de forma di
reta por ele (Maunsell, 1995). Mais do que isso, a 
visão de coisas diferentes pode assumir formas 
diferentes. O controle visual da ação é mediado 
por vias corticais diferentes das envolvidas no 
controle visual da percepção (Ganel e Goodale, 
2003). Em outras palavras, quando apenas ve
mos um objeto, como um telefone celular, pro
cessamos isso de maneira diferente de quando 
também temos a intenção de pegá-lo. Em geral, 
segundo Ganel e Goodale (2003), percebemos os 
objetos de forma holística; porém, se planejamos 
agir sobre eles, percebemo-los mais analiticamen
te, de modo que possamos agir de forma eficaz.

Uma teoria computacional da 
percepção

David Marr (1982) propôs uma teoria da 
percepção visual que considera toda a riqueza 
da informação sensorial. Embora seja anteces
sora da teoria de Biederman, ela ainda assim as
sume um enfoque um pouco diferente da rela
ção entre informação de baixo para cima ou de 
cima para baixo, considerando o primeiro tipo 
sem descartar totalmente o valor anterior do co
nhecimento e da experiência para a percepção. 
Embora não possa ser considerado um constru- 
tivista, Marr reconheceu a complexidade dos 
processos cognitivos necessários para perceber
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uma representação mental do ambiente, com 
base em dados sensoriais brutos. Além disso, 
sua teoria incorpora alguns dos princípios des
critivos da atenção, como pistas de profundi
dade, constâncias perceptuais e princípios da 
Gestalt de percepção da forma.

Marr propôs que os dados sensoriais bru
tos da retina dos olhos podem ser organizados 
por meio do uso de três tipos de característi
cas: bordas, contornos e regiões de semelhança. 
As bordas formam os limites entre e em torno 
dos objetos e suas partes. As características de 
contorno diferenciam um tipo de superfície de 
outro. Em um mapa, por exemplo, as linhas de 
contorno indicam as elevações diferenciadas 
das áreas de terra. Da mesma forma, na reti

na, vários tipos de contornos proporcionany| 
tipos diferentes de informação. Por exemplo/f 
um tipo de contorno representa uma superfície] 
convexa, a qual seria encontrada em uma bolaí 
redonda de argila. Outro tipo de contorno re7 
presenta uma superfície côncava (encurvada! 
para dentro), a qual seria encontrada se alguéirif 
batesse na bola de argila e deixasse uma aberrl 
tura de proporções consideráveis (Figura 4.28)1 
As regiões de semelhança são áreas muito indi| 
ferenciadas por características distintivas.

Marr demonstrou como um modelo de per
cepção poderia ser especificado em detalhes su? 
ficientes para ser simulado por um computador| 
Dessa forma, sua abordagem é considerada 
modelo computacional. Segundo Marr (1982), á

FIGURA 4.28 Estes contornos são côncavos ou convexos? Agora, vire a página de cabeça para baixo e deM 
cida se os contornos são côncavos ou convexos. Nossa sensibilidade a características de contorno é enfatizada no 
modelo computacional de percepção de David Marr.



IfSlrebro humano usa um processo de três passos 
ftpara computar um percepto em 3-D daquilo que 
|§|^mos. Em primeiro lugar, o cérebro cria um esbo- 
t|o primário em 2-D da informação sensorial que 
^l̂ êga aos olhos. Esse esboço representa um ob- 
J|Q/como uma cadeira, em apenas duas dimen- 
Jõès! A seguir, o cérebro cria um esboço dos dados
* 12V£-D (esboço bi-e-meio-dimensional). Este es- 

ço leva em consideração pistas de profundida
d e  orientações de superfície. Por exemplo, ago- 

|j£a percepção da cadeira inclui alguns aspectos 
profundidade, mas não outros, de modo que o 

llbpçQ está incompleto com relação à informação 
re profundidade. Tal esboço também mostra 

pentação da cadeira no piano da imagem. Por 
priplo, pode estar com o lado direito para cima 
*àté mesmo para trás. Por fim, cria um modelo
i 3-D, representando objetos em três dimensões 
|írelações espaciais entre eles. Agora, examine 

_ aspectos em mais detalhe.
| Em primeiro lugar, os receptores sensoriais 
Jretina enviam informações para as áreas vi- 

jl is  do cérebro. Essas áreas mapeiam o esboço 
fmário em 2-D daquilo que é observado. Esse 
íqço inclui dados sensoriais relacionados ao 

|g muda na intensidade da luz. A seguir, ma- 
ia;as bordas, os contornos e as regiões de se- 
íJÍ\ança. O mapeamento se baseia inteiramen- 
n¥s sensações do observador a partir de um 
¥0y ponto de vista. Por exemplo, uma tigela de 
11$ em cima de uma mesa pode ser desenha- 

H ç̂omo um padrão de bordas entre e em torno 
[fl  frutas, entre a tigela e a mesa, e entre a mesa 

Ippundo. Os contornos podem ser observados 
faflçonvexidades das frutas arredondadas. En- 
|o§ exemplos dessas frutas estão as laranjas, as 
|sou os pêssegos. As regiões de semelhança 
rfém ser detectadas no fundo, na área da mesa 
|g circunda a tigela, e assim por diante.
|pm segundo lugar, o cérebro converte o 

primário naquilo que Marr chamou de 
2V4-D. Esse novo esboço aprimora o 

^  primai em 2-D ao levar em conta a visão 
)^rvador acerca das orientações das su
cies. Inclui também as pistas de profundi- 
fe/entre elas, sombras, gradientes de textura, 

Ipmento e pistas binoculares. Por exemplo, 
|}reados e outras pistas de profundidade in- 

^riam quais frutas ou quais pernas da mesa 
i^ á m  mais próximas do observador ou quais 

mais afastadas.
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Em terceiro lugar, o cérebro elabora mais 
o esboço em 2V£-D para construir o modelo em 
3-D, o qual representa inteiramente as formas 
em 3-D de objetos e as relações interespaciais 
entre os objetos percebidos. O modelo em 3-D 
inclui as relações espaciais do observador com 
os objetos, mas é independente do ponto de vis
ta do observador. Por exemplo, cada fruta seria 
representada como um objeto em 3-D distinto, 
apesar de a visão do observador ser apenas de 
uma superfície do objeto. Os objetos que fossem 
obscurecidos da visão ainda seriam representa
dos no modelo em 3-D. Os exemplos desses ob
jetos seriam as frutas na parte de trás da tigela 
ou o quarto pé da mesa. É ao formar o modelo 
em 3-D que o conhecimento e as experiências 
anteriores do indivíduo podem influenciar a 
percepção. Por exemplo, saber que um quarto 
pé de uma mesa provavelmente existe, apesar 
de estar ausente da visão, pode influenciar a 
percepção. Entretanto, Marr não especificou de 
que forma essa influência pode ser exercida.

Para resumir, teorias atuais com relação às 
formas com que percebemos padrões explicam 
alguns, mas não todos, ós fenômenos que en
contramos no estudo da percepção de formas e 
padrões. Dada a complexidade do processo, é 
impressionante que entendamos tanto. Ao mes
mo tempo, está claro que ainda falta muita coisa 
para uma teoria abrangente. Essa teoria necessi
taria dar conta integralmente dos tipos de efei
tos de contexto descrito.

DEFICITS NA PERCEPÇÃO 

Agnosias
É evidente que os psicólogos cognitivos 

aprendem muito acerca de processos perceptuais 
estudando a percepção em participantes normais. 
Além disso, costumam aprender sobre a percep
ção ao estudar as pessoas cujos processos percep
tuais diferem da norma (Farah, 1990; Weiskrantz, 
1994). Um exemplo seria o de pessoas que sofrem 
de agnosia, um déficit grave na capacidade de 
perceber informações sensoriais (Moscovitch, 
Winocur e Behrmann, 1997). Há muitos tipos de 
agnosias, mas nem todos visuais. Nesse caso, tra
taremos de alguns déficits específicos para ver
form as e padrões no  esnaro A«; npcçnac m m  orr-
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nosia visual têm sensações normais daquilo que 
está à sua frente; porém, não conseguem reconhe
cer o que vêem. As agnosias são causadas por le
sões cerebrais (Farah, 1990,1999).

Sigmund Freud (1953), que se especializou 
em neurologia em sua atividade médica antes de 
desenvolver sua teoria psicodinâmica da perso
nalidade, observou que alguns pacientes eram 
incapazes de identificar objetos conhecidos. Não 
obstante, eles pareciam não ter transtorno psico
lógico específico ou comprometimento identifi
cável a suas capacidades visuais. Na verdade, as 
pessoas que sofrem de agnosia visual para obje
tos conseguem ver partes do campo visual, ma§ 
os objetos que vêem não significam coisa algu
ma a elas (Kolb e Whishaw, 1985). Por exemplo, 
um paciente agnóstico, ao ver um par de óculos, 
observou primeiro que havia um círculo, depois 
que havia outro círculo, depois que havia uma 
barra atravessada, para depois dar o palpite de 
que estava olhando para uma bicicleta. Uma bi
cicleta, na verdade, tem dois círculos e uma barra 
atravessada (Luria, 1973). As lesões em determi
nadas áreas visuais do córtex podem ser respon
sáveis por agnosia visual para objetos.

Transtornos na região temporal do córtex po
dem levar a simultagnosia, na qual ^  indivíduo 
não conseKue prèstar atenção a mais de umobje- 
to ao mesmo tempq Por exemplo, se você fosse 
simültagnósico e estivesse olhando para a Figura 
4.29 (a), não conseguiria ver cada um dos obje

tos mostrados. Em vez disso, poderia inform* 
estar vendo o martelo, mas não os outros objetos* 
(Williams, 1970). Na agnosia espacial, uma peŝ  
soa tem dificuldades graves para se orientar i)|] 
ambiente cotidiano. Por exemplo, um agnósticc 
espacial pode se perder em casa, dobrar em lugá| 
res errados no caminho para um local conhecid( 
e deixar de reconhecer até mesmo os pontos mais 
familiares. Esses indivíduos também parecem téj 
grande dificuldade de desenhar característica| 
simétricas em objetos simétricos (Heaton, 1968J 
Essa desordem parece ser resultado de lesõe| 
no lobo parietal do cérebro. A prosopagnosia 
mencionada anteriormente, resulta em uma deí 
ciência grave na capacidade de reconhecer rost< 
humanos (Farah et al., 1995; Feinberg et al., V. 
McNeil e Warrington, 1993; Young, 2003). U| 
prosopagnósico, por exemplo, pode nem coi 
seguir reconhecer seu próprio rosto no espelh| 
Somado a isso, há inclusive casos extremos çj| 
prosopagnósicos que não conseguem reconhece 
rostos humanos, mas reconhecem a face dos 
mais de sua fazenda, de forma que ó probler 
parece ser extremamente específico a rostos hij 
manos (McNeil e Warrington, 1993). Esse tr« 
tomo fascinante instigou muitas pesquisas sobi 
identificação de rostos, tornando-se o mais 
cente "tópico da moda" na percepção visual (1 
masio, 1985; Farah et al., 1995; Farah, Levinsoif 
Klein, 1995; Haxby et al., 1996). O funcionament 
do giro fusiforme do hemisfério direito está fc

1

2

\ \

FIGURA 4.29 Ao ver esta figura, você vê vários objetos sobrepostos. As pessoas com simultagnosia não 
conseguem ver mais de um desses objetos ao mesmo tempo (a). Entretanto, mesmo as pessoas com percepção noi 
não conseguem perceber ambos os objetos em figuras reversíveis (b). Sensation and Perception, Stanley Coren e 
lurence M. Ward, copyright © 1989, Harcourt Brace and Company, reproduzido com permissão do editor.
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^ínente implicado na prosopagnosia. De modo 
Specífico, o transtorno está associado a danos ao 

|àbo temporal direito do cérebro.
. Há ainda outros tipos de agnosias. Um deles 

J a  agnosia auditiva, que é uma dificuldade na ca- 
^àddade de reconhecer certos sons. Relatou-se 
lie uma paciente, C. N., não conseguia distin

guir tipos diferentes de música. Ela não era ca- 
|z de reconhecer melodias de sua própria co- 

J^ão de discos, além de não saber dizer se duas 
nelodias eram iguais ou diferentes (Peretz et al., 
$94). Dois outros tipos de agnosias* estão rela- 
Jbhados ao reconhecimento de objetos (Gazza- 
||à/ Ivry e Mangun, 2002). A agnosia aperceptiva 
fruína incapacidade de reconhecer objetos, que
li ligada a um problema no processamento 
Jréptual. A agnosia associativa é  a capacidade 
^representar objetos visualmente, mas sem 
i* essa informação para reconhecer coisas. 

J 5$a forma, na agnosia associativa, o problema 
o éstá no processamento perceptual, e sim nos 
Jvèssos cognitivos associativos que operam 
“ré as representações perceptuais.
^Esse tipo de extrema especificidade de défi- 

leva a questões relacionadas à especialização, 
w l.odo particular, existem centros de processa- 
ènto distintos para tarefas perceptuais determi
nas? Essa pergunta vai além da separação dos 
gessos perceptuais nas diferentes modalida- 
Sènsoriais (por exemplo, as diferenças entre 

ifepção visual e auditiva). Processos modula
r ã o  aqueles que são especializados para de- 
uünadas tarefas. Eles podem envolver apenas 
ótessos visuais (como na percepção da cor), ou 

Ojàem envolver uma integração de processos vi- 
áis e auditivos (como em determinados aspec- 
|çla percepção da fala, que são discutidos no 
|ftulo 10). Jerry Fodor, um filósofo moderno in- 
ffite, escreveu um livro totalmente dedicado a 
»near as características necessárias dos proces- 
modulares. Para que alguns processos sejam 
.ato modulares, devem existir as propriedades 

Igjguir. Em primeiro lugar, os módulos devem

I»; de R. T. A  dicotomia aperceptiva/associativa não 
resenta em neuropsicologia tipos especiais de agno- 
ijiàs contitui uma classificação fundamental de todas 
^hosias em dois tipos: a aperceptiva, que é um déficit 
l^mação do percepto, e a associativa, que é um défi- 

nà conexão entre o percepto e o significado. Trata-se, 
pahto, de uma classificação geral aplicável a todas as 

a8nos*a' G não de tipos particulares.

funcionar de forma ágil, e sua operação deve ser 
obrigatória; em segundo, seu produto deve ser 
caracteristicamente sem profundidade (ou seja, 
resultar em categorizações básicas)**. O acesso 
central às computações dos módulos é limitado e 
não está sujeito a influências conscientes da aten
ção. Em terceiro lugar, os módulos são específicos 
de domínio, estando em sintonia fina com relação 
aos tipos de informação usados. A informação 
não flui necessariamente livre entre os diversos 
módulos, sendo, portanto, "encapsulada". Por 
fim, os módulos são sustentados por arquiteturas 
neurais fixas e, assim, sofrem padrões caracterís
ticos de colapso. Sendo assim, para que a percep
ção de rostos seja considerada como um processo 
verdadeiramente modular, precisaríamos ter mais 
evidências da especificidade de domínio e encap- 
sulação informacional. Ou seja, outros processos 
perceptuais não deveriam contribuir, interferir ou 
compartilhar informações para a percepção de 
rostos. Além disso, as bases neurológicas da pros
opagnosia não são bem compreendidas.

Embora os psicólogos cognitivos sejam in
trigados pelo fato de que algumas pessoas sejam 
prosopagnósicas, eles são ainda mais fascinados 
porque a maioria de nós não o é. Como é mesmo 
que você reconhece sua mãe ou seu melhor ami
go? Além disso, como reconhece as formas mui
to mais simples e menos dinâmicas das letras e 
das palavras desta frase? Este capítulo examinou 
apenas alguns dos muitos aspectos da percep
ção que interessam aos psicólogos cognitivos. 
Especialmente interessantes são os processos 
cognitivos pelos quais formamos representações 
mentais daquilo que recebemos pelos sentidos. 
Essas representações usam conhecimento ante
rior, inferências e operações cognitivas especia
lizadas para entender nossas sensações.

Anomalias na percepção da cor
Outro tipo de déficit em percepção é aquele 

que atinge a percepção da cor, que é muito mais 
comum em homens do que em mulheres, e está 
ligado à genética.

Há vários tipos de daltonismo, embora ape
nas um represente o verdadeiro daltonismo. O

** N .deR .T. Processamento profundo é aquele que ocor
re próximo ao sistema semântico central. Processamento 
superficial é aquele que ocorre mais afastado do sistema 
semântico, revestindo-se de características superficiais.
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mais comum é o relacionado ao vermelho e ao 
verde. As pessoas que sofrem dele têm dificul
dade de distinguir vermelho de verde, embora 
consigam distinguir, digamos, vermelho escuro 
de verde claro. Essas pessoas experimentam 
uma das duas síndromes descritas a seguir (Vi
sitai diabilities: Color-blindness, 2004).

A protanopia é a forma extrema de daltonis- 
mo para vermelho e verde. As pessoas que so
frem dessa síndrome têm problemas para ver os 
comprimentos de onda muito longos, a saber, os 
vermelhos. Esses tons lhes parecem mais como 
beges, mas mais escuros do que de fato são. Os 
verdes parecem com os vermelhos. A protanoma- 
lia é uma forma menos extrema de daltonismo 
para vermelho e verde. O segundo tipo de dal
tonismo para vermelho e verde é a deuteranopia. 
As pessoas que têm essa síndrome têm proble
mas para ver comprimentos de onda médios, 
ou seja, os verdes. Adeuteranomalia é uma forma 
menos séria dessa condição. Embora as pessoas 
com deuteranomalia não vejam os vermelhos e 
os verdes como as pessoas normais, em geral, 
ainda conseguem distingui-los.

Muito menos comum do que o daltonismo 
para vermelho e verde é o daltonismo para azul 
e amarelo. As pessoas com essa forma de dalto
nismo têm dificuldades de distinguir azuis de 
amarelos. A tritanopia é a falta de sensibilidade 
aos comprimentos de onda curtos, os azuis. Os 
azuis e os verdes podem ser confusos, mas os 
amarelos também parecem desaparecer, ou pa
recem ser tons claros de Vermelho.

A menos comum de todas as anomalias de 
cor é o monocromatismo de bastonetes, também 
chamado de acromatismo. As pessoas com essa 
condição não têm qualquer visão de cor, ou seja, 
esta é a forma verdadeira de daltonismo puro. 
Os portadores têm cones que não funcionam e 
só vêem tons de cinza, em função de sua visão 
através dos bastonetes do olho.

Aquinefropsia
A acfuinetopsia é uma perda seletiva da per

cepção do movimento (Gazzaniga, Ivry e Man- 
gun, 2002). Nesse transtorno, um indivíduo é 
incapaz de perceber o movimento, o qual lhe 
aparece apenas como uma série de instantâne
os. O déficit parece ser extremamente raro, e há 
apenas um caso relatado na literatura (Zihl, von

Cramon e Mai, 1983). O déficit parece ocorrei 
apenas em casos de lesão bilateral grave aos! 
córtices temporoparietais. |

TEMAS FUNDAMENTAIS I

Vários temas fundamentais, como destacaJ 
do no Capítulo 1, surgem em nosso estudo dl 
percepção. J

O primeiro deles é o do racionalismo versul 
empirismo. Quanto da forma como percebemos] 
pode ser atribuído a algum tipo de ordem n| 
ambiente que seja relativamente independentj 
de nossos mecanismos perceptuais? Na visão] 
gibsoniana, muito daquilo que percebemos de| 
riva da estrutura do estímulo, seja qual for nosl 
sa experiência com ele. Por outro lado, na visão] 
da percepção construtiva, construímos aquilá 
que percebemos. Construímos mecanismo! 
para perceber baseados em nossa experiêncil 
com o ambiente. Como resultado disso, nossi| 
percepção é influenciada, pelo menos na mes| 
ma quantidade, por nossa inteligência e peli 
estrutura dos estímulos que percebemos. ||

O segundo tema importante é o da pesqull 
sa básica versus a pesquisa aplicada. A pesquil 
sa sobre percepção tem muitas aplicações, pol 
exemplo, no entendimento de como construímos] 
máquinas que percebem. O United States Posta| 
Service -  a empresa de correios dos Estados Uni| 
dos -  faz muito uso de máquinas que lêem códil 
gos postais em objetos enviados. Se as máquinas] 
forem imprecisas, os objetos correm o risco d l 
se perder. Essas máquinas não podem dependei 
apenas de uma correspondência de padrões, porf] 
que as pessoas escrevem os números de formai 
diferentes. Sendo assim, as máquinas devem fa| 
zer pelo menos alguma análise de características! 
Um segundo exemplo de uma aplicação da pejjl 
cepção está nos fatores humanos. Os pesquisé| 
dores dos fatores humanos projetam máquiná 
e interfaces do usuário para que sejam fáceis d|] 
usar. Um motorista de automóvel ou um pilot<| 
de avião precisa tomar decisões em frações dá 
segundos, de forma que as cabines devem tel 
painéis de instrumentos bem iluminados, fáceis! 
de ler e acessíveis para ação rápida. 1

O terceiro tema é o da generalidade verstisí 
especificidade de domínio. Talvez em nenhuirj|
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?Vlugar ele seja tão bem ilustrado quanto na pes- 
% quisa sobre reconhecimento de rostos. Há algo 
fe de especial no reconhecimento de rostos? Pa- 
Ptece que sim. Mesmo assim, muitos dos meca- 
feí nismos que são usados para reconhecimento de 
feastos também são usados para outros tipos de 
pjjercepção. Dessa forma, parece que os meca- 
l^jiismos conceituais podem ser mistos -  alguns, 
Ite ra is  entre domínios; outros, específicos de do- 
flmínios, como o reconhecimento de rostos.

; Você já observou que a lua parece muito 
Ég r̂ande quando está no horizonte, um pouco aci- 
P?';ina de árvores e casas, mas parece relativamente 
^pequena quando está muito acima delas? Isso se 
Jtçhama "ilusão da lua". Muitas pessoas pensam 
ftgue a lua parece muito próxima de nós quando 

Içstá no horizonte, mas, acredite ou não, vemos 
àlua muito próxima no horizonte porque a per- 

j f  cebemos mais afastada de nós. Você não acredita? 
ÉjÈlique de pé em um lado de uma sala e levante 
§feo polegar na altura do olho, de forma que este- 
llj&do mesmo tamanho da porta do lado oposto, 
g^òcê realmente acredita que seu polegar é maior

do que a porta? Não. Você sabe que seu polegar 
está próximo de você, que só parece ser do ta
manho da porta. Há muitas pistas no quarto que 
lhe dizem que a porta está mais longe do que o 
dedo. Em sua mente, você toma a porta muito 
maior para compensar a distância dela até você. 
Quando olhamos a lua acima de nós, não há 
pistas para nos dizer que ela está longe. Entre
tanto, quando a lua está no horizonte, há muitas 
pistas que nos dizem que ela está longe (casas, 
árvores, carros, arbustos, etc.). Sendo assim, em 
sua mente, você torna a lua muito maior do que 
ela é para compensar o quanto ela parece estar 
longe. Quer se livrar da ilusão da lua? Pegue um 
pedaço de papel e faça um cilindro. Olhe a lua 
por dentro dele, de maneira que não veja nada 
além dela. A lua parecerá ter o mesmo tamanho 
de quando está mais alta. A razão é que o cilin
dro elimina todas as pistas que nos dizem que 
a lua está realmente distante. Como a lua está, 
na verdade, à mesma distância quando está no 
horizonte e quando está mais acima, ela parecerá 
ter o mesmo tamanho em ambos. !

RESUMO
•

Como percebemos objetos estáveis no 
ambiente, dada uma estimulação variá- 

§gg;;; vel? As experiências perceptuais envolvem 
quatro elementos: objeto distai, meio de 
informação, estimulação proximal e obje
to perceptual. A estimulação proximal está 
permanentemente mudando devido à na
tureza variável do ambiente e de processos 
fisiológicos voltados a superar a adaptação 
sensorial. Logo, a percepção deve tratar da 
questão fundamental da constância.

As constâncias perceptuais (por exemplo, 
constância de tamanho e forma) resultam 
quando nossas percepções dos objetos ten
dem a permanecer constantes. Ou seja, ve
mos constâncias mesmo quando os estímu
los registrados por nossos sentidos mudam. 
Algumas constâncias perceptuais podem 
ser comandadas pelo que sabemos do mun
do. Por exemplo, temos expectativas com 
relação à aparência de estruturas retilíneas; 
porém, as constâncias também são influen
ciadas por relações invariáveis entre objetos 
em seu contexto ambiental.&-*1?

Uma razão para que consigamos perceber 
o espaço 3-D é o uso de pistas de profundi
dade binoculares. Duas dessas pistas são a 
disparidade binocular e a convergência bi
nocular. A primeira baseia-se no fato de que 
cada um dos dois olhos recebe uma imagem 
um pouco diferente do mesmo objeto. A 
segunda baseia-se no grau em que nossos 
dois olhos devem se voltar para dentro, um 
em direção ao outro, à medida que os obje
tos aproximam-se de nós. Também somos 
auxiliados na percepção da profundidade 
pelas pistas de profundidade monoculares, 
as quais incluem gradientes de textura, ta
manho relativo, interposição, perspectiva 
linear, perspectiva aérea, altura no plano da 
imagem e paralaxe de movimento. Uma das 
primeiras abordagens à percepção de forma 
e padrões é a abordagem da Gestalt à percep
ção da forma. A lei da Gestalt de Prägnanz 
levou à explicação de muitos princípios de 
percepção da forma, incluindo figura-fundo, 
proximidade, semelhança, fechamento, con
tinuidade e simetria. Eles caracterizam a ma-
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neira como agrupamos, em termos perceptu- 
ais, vários objetos e partes de objetos.

2. Quais são as duas abordagens fundamen
tais para explicar a percepção? A percep
ção é o conjunto de processos pelos quais 
reconhecemos, organizamos e entendemos 
os estímulos em nosso ambiente. Ela pode 
ser vista sob duas abordagens teóricas 
básicas: de cima para baixo (a percepção 
construtiva), e de baixo para cima (a per
cepção direta). O ponto de vista da percep
ção construtiva (ou inteligente) afirma que 
quem percebe constrói essencialmente o 
estímulo percebido, usando conhecimento 
anterior, informação contextuai e informa
ção sensorial. Por sua vez, o ponto de vista 
da percepção direta afirma que toda a in
formação de que precisamos para perceber 
advém dos dados sensoriais (como os da 
retina) que recebemos.

Três das principais abordagens teóricas 
à percepção de padrões de baixo para cima 
são as teorias de associação de padrões, 
associação de protótipos e associação de 
características. Alguma sustentação para 
teorias de associação de características vem 
dos estudos neuropsicológicos que identi
ficam o que chamamos "detectores de ca
racterísticas" no cérebro. Parece que vários 
neurônios corticais podem ser identifica
dos com campos receptivos específicos na 
retina. Diferentes neurônios corticais res
pondem a diferentes características. Entre 
os exemplos dessas características estão 
os segmentos de linha ou as bordas em 
diversas orientações espaciais. A percep
ção visual parece depender de três níveis 
de complexidade nos neurônios corticais. 
Cada nível de complexidade parece estar 
mais distante da informação recebida dos 
receptores sensoriais. Outra abordagem de 
baixo para cima, a teoria do reconhecimen
to por componentes (RPC), estabelece mais 
especificamente um conjunto de caracterís
ticas envolvidas na percepção de forma e 
padrão. As abordagens de baixo para cima 
explicam alguns aspectos dessa percepção.

Outros aspectos requerem abordagens 
que sugerem pelo menos algum grau de

processamento de baixo para cima da in| 
formação perceptual. Por exemplo, as aborl 
dagens de cima para baixo explicam mel 
lhor, mas de forma incompleta, fenômeno! 
como efeitos de contexto, incluindo o efeitji 
de superioridade de objeto e de superiorif 
dade de palavra. *|

Uma alternativa a essas duas abordàj 
gens integra características de cada umajS 
delas, sugerindo que a percepção pode séi 
mais complexa do que os teóricos da per| 
cepção direta sugeriram, más ainda assiij| 
a percepção pode envolver um uso maii 
eficiente dos dados sensoriais do que sui 
gerido pelos teóricos da percepção conjg 
trutiva. Especificamente, uma abordageigi 
computacional da percepção sugere qúij 
nossos cérebros computam modelos p ejl 
ceptuais em 3-D do ambiente, baseados errlj 
informação dos receptores sensoriais eill 
2-D em nossas retinas. :||

3. O que acontece quando as pessoas cotíS 
sensações visuais normais percebem os és! 
tímulos visuais? As agnosias, que normaíl 
mente são associadas a lesões cerebrais, sã J i  
défícits na percepção de formas e padrões® 
Elas fazem com que as pessoas atingida|| 
não sejam suficientemente capazes de recoij 
nhecer objetos que estejam em seus campc|§ 
visuais, apesar de capacidades sensoriaisg 
normais. As pessoas que sofrem de agndsiJj 
visual para objetos visuais conseguem sentfflg 
todas as partes do campo visual, mas os ob|| 
jetos que vêem não significam coisa algumãS 
para elas. Os indivíduos com simultagnosiai 
são incapazes de prestar atenção a mais dêl 
um objeto ao mesmo tempo. As pessoas cor|| 
agnosia espacial têm dificuldades graves dei 
compreender e lidar com a relação entre seiifj 
corpos e as configurações espaciais do muni 
do ao seu redor. As que sofrem de prosopaggg 
nosia têm problemas sérios para reconhecer! 
rostos humanos, inclusive os seus próprio|| 
Esses déficits levantam a questão de se ojgj 
processos perceptuais específicos são espelH 
cializados em módulos para tarefas deternuji 
nadas. Outros déficits de percepção incluen|| 
vários tipos de daltonismo e a incapacidadejS 
de perceber movimentos (aquinetopsia). |É|
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Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

Descreva brevemente cada uma das pistas 
de profundidade monoculares e binocula
res listadas neste capítulo.
Descreva as abordagens de cima para baixo 
e de baixo para cima à percepção.
De que forma os déficits de percepção, como 
a agnosia, podem oferecer conhecimentos 
sobre os processos normais de percepção?
Compare a abordagem da Gestalt à percep- 

Ü  ■ ção da forma e a teoria computacional de 
f t f  Marr.

5. Elabore uma demonstração que ilustraria o 
fenômeno da constância perceptual.
Elabore um experimento para testar a teo
ria da associação de protótipos sobre a per
cepção de padrões ou a teoria da associação 
de características.
Até que ponto a percepção envolve apren
dizagem? Por quê?

6.

7.

fermos fundamentais

flfcòrdagem da Gestalt
iosia

jfercepção da forma 
Sônstância perceptual 

Üéitos de contexto 
igüra-fundo

||i de Prägnanz (concisão) 
jàdrões

Íí5i:3-k

percepção
percepção construtiva
percepção direta
pistas de profundidade 

binoculares
pistas de profundidade 

monoculares
profundidade
protótipo

representação centrada no 
objeto

representação centrada no 
observador

teoria do reconhecimento por 
componentes (RPC)

teorias de baixo para cima
teorias de cima para baixo

Explore o CogLab acessando http://coglab.wadsworth.com 
(conteúdo em inglês)
Responda às perguntas de seu instrutor a partir do manual do 
estudante que acompanha o CogLab.
Blind Spot (Mapeando o ponto cego)
Receptive Fields (Campos receptivos)
Apparent Motion (Movimento aparente)
Metacontrast Masking (Mascaramento de metacontraste)
Muller-Lyer Illusion (Ilusão de Muller-Lyer)
Signal Detection (Detecção de sinais)
Visual Search (Busca visual)
Lexical Decision (Decisão lexical)

iugestão de leitura comentada
$4 ■ ■

jjp' Palmer, S. E. (1999). Vision Science. Cambrid- 
;è, MA: Bradford Books. Uma análise muito 

pòmpleta e penetrante de todos os aspectos do 
|éptudo cognitivo científico da visão.

http://coglab.wadsworth.com


Memória: Modelos e 
Métodos de Pesquisa

E X P L O R A N D O  A P S I C O L O G I A  C O G N I T I V A

1. Quais são algumas das tarefas usadas 
para estudar a memória? O que várias 
delas indicam com relação à sua estru
tura?

2. Qual tem sido o modelo tradicional 
predominante para a estrutura da me
mória?

3. Quais são alguns dos principais mo*! 
delos alternativos da estrutura da mgf 
mória?

4. O que os psicólogos aprenderam sobjfèj 
a estrutura da memória estudando | 
memória excepcional e a fisiologia dc| 
cérebro? i ! |

I 'áj 

‘ ■A

« I M l
■ ;7-;

Quem é o presidente dos Estados Unidos? Que dia é hoje? Qual a aparên- 1*; 
cia de seu melhor amigo e como é o som de sua voz? Quais são algumas j i 
das experiências que você teve quando começou a faculdade? Como você ! 
amarra o cadarço de seus sapatos?

Como você sabe as respostas para tais per
guntas ou para qualquer outra? Como se 

lembra de qualquer informação que usa du
rante cada hora em que fica acordado todos 
os dias? A memória é o meio pelo qual mante
mos e acessamos nossas experiências passadas 
para usar a informação no presente (Tulving, 
2000b; Tulving e Craik, 2000). Como processo, a 
memória se refere aos mecanismos dinâmicos 
associados com armazenagem, retenção e aces
so à informação sobre a experiência passada 
(Bjorklund, Schneider e Hernández Blasi, 2003; 
Crowder, 1976). De fato, os psicólogos cogni
tivos identificaram três operações comuns de 
memória: codificação, armazenagem e recu
peração (Baddeley, 1998, 1999, 2000b; Brown

e Craik, 2000). Cada operação representa umg| 
etapa no processamento da memória. Na codi| 
ficação, transformam-se dados sensoriais enil 
uma forma de representação mental. Na arma-Ji 
zenagem, mantêm-se informações codificadasji 
na memória. Na recuperação, você retira oi|| 
usa as informações armazenadas na memória^ 
Esses processos de memória são discutido§3 
com mais detalhes no Capítulo 6. •fj

Este capítulo introduz algumas das tarefa§l 
usadas para estudar a memória. A seguir, dis=fl 
cute o modelo tradicional de memória, o quajl 
inclui os sistemas de armazenagem sensorialjl 
de curto prazo e de longo prazo. Embora essejS 
modelo ainda influencie o atual pensamento | 
sobre a memória, consideramos algumas pers-
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alternativas interessantes antes de 
pavançar para discutir a memória excepcionai 
Hç os conhecimentos proporcionados pela neu- 
§|jròpsicologia.

Évp
TAREFAS usadas  rara  m edir a

i^iyiòRiA

Ao estudar a memória, os pesquisadores 
lÈcriaram várias tarefas que requerem que os par- 
lÉcipantes se lembrem de informações arbitrá- 
fe a s  (como numerais) de várias formas. Como 
plste capítulo inclui muitas referências a tais ta- 
glfefas, começamos a seção com uma introdução 
llpara organizar a informação a ser dada. Sendo 

^isim, você saberá como a memória é estudada, 
s tarefas envolvem memória de recordação

_____________________________

versus de reconhecimento, e memória implícita 
versus explícita.

Tarefas de recordação e tarefas de 
reconhecimento

Na recordação, você gera um fato, uma pa
lavra ou outro item de memória. Os testes de 
completar exigem que você riecorde itens de me
mória. No reconhecimento, você seleciona ou 
identifica de outra forma um item que já apren
deu anteriormente (ver Tabela 5.1 para exemplos 
e explicações de cada tipo de tarefa). Os testes 
de múltipla escolha ou verdadeiro/falso envol
vem algum grau de reconhecimento. Há três ti
pos principais de tarefas de recordação usadas 
em experimentos (Lockhart, 2000). O primeiro 
é a recordação serial, no qual você recorda itens 
na ordem precisa em que foram apresentados

TABELA 5.1 Tipos de tarefas usados para medir a memória

Algumas tarefas de memória envolvem recordação ou reconhecimento de memória explícita 
para conhecimento declarativo. Outras tarefas envolvem memória implícita e memória para 
conhecimento procedimental.

p.- T arefas que exigem
^  MEMÓRIA EXPLÍCITA RARA 
< j  CONHECIMENTO DECLARATIVO

D e s c r iç ã o  d e  o  q u e  a s  ta r efa s

DEMANDAM E x e m p l o

[' Tarefas de memória 
explícita

Você deverá recordar consciente
mente determinadas informações.

Quem escreveu Hamlet?

Tarefas de conhecimento 
declarativo

Você deverá recordar fatos. Qual é o seu prim eiro nome?

Tarefas de recordação Você deverá gerar um fato, uma 
palavra ou outro item de memória.

Os testes de completar lacunas 
demandam que você recorde itens 
de memória. Por exemplo: "O  ter
mo para pessoas que sofrem de
graves problemas de memória é

//

; Tarefa de recordação serial Você deverá repetir os itens em 
uma lista na ordem exata em que 
os ouviu  ou leu.

Se lhe fossem mostrados os dígitos 
2-8-7-1-6-4, seria esperado que repe
tisse 2-8-7-1-6-4, na ordem exata.

| .Tarefa de recordação livre

L- .
Você deverá repetir os itens em 
uma lista na ordem em que se lem
bra deles.

Se lhe fosse apresentada a lista de 
palavras "cachorro, lápis, tempo, 
cabelo, macaco, restaurante", você 
receberia todo o crédito se repetisse 
"macaco, restaurante, cachorro, lá
pis, tempo, cabelo".

(Continua...)
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Tipos de taretas usados para medir a memória (Continuação) ^

Ta r efa s  q u e  e x ig e m  

m em ó r ia  ex p líc it a  p a r a  
c o n h e c im e n t o  d e c la r a t iv o

D e s c r iç ã o  d e  o  q u e  a s  t a r efa s

DEMANDAM E x e m p l o  1

Tarefa de recordação com 
pistas

Você deverá memorizar uma lista 
de pares de itens; depois, quando 
lhe for apresentado um item do 
par, você deverá recordar o outro.

Suponhamos que você recebesse : 
a seguinte lista de pares: "tempo- :Í 
cidade, bruma-casa, interruptor- 4 
papel, crédito-dia, punho-nuvem, 
número-ramo". Mais tarde, quando * 
recebesse o estímulo "interruptor", ,? 
esperar-se-ia que dissesse "papel", e  ̂
assim por diante.

*'«T

Tarefas de reconhecimento Você deverá selecionar ou identifi
car de outra forma um item como 
sendo um que tenha aprendido 
anteriormente.

Testes de múltipla escolha e verda- 4; 
deiro / falso envolvem reconheci- § 
mento. Por exemplo, "o termo para \ 
pessoas com capacidade de memória 
muito alta é (1) amnésicos, (2) se- | 
mânticos, (3) mnemónicos ou (4) 
retrógrados." |

Tarefas de memória 
implícita

Você deve acessar informação na 
memória sem se dar conta cons
cientemente disso.

As tarefas de completar palavras 
usam a memória implícita. Seria : 
apresentado um fragmento de pala4| 
vra, como as três primeiras letras de| 
uma palavra; depois, lhe seria pe- 
dido que completasse o fragmento | 
de palavra com a primeira palavra f | 
que lhe vem à mente. Por exemplo, p 
suponha que lhe fosse pedido que 
fornecesse as três letras que faltam f 
para completar essas lacunas e • J
formar uma palavra: __e_óri_. * ~jf
Como você recentemente viu a pa- $ 
lavra memória, é mais provável que 4  
você fornecesse as três letras m-m-a § 
para as lacunas do que alguém 
que não tivesse tido contato com a 
palavra. |

Tarefas envolvendo conhe
cimento procedimental

Você deve se lembrar de habilida
des aprendidas e comportamentos 
automáticos, em lugar de fatos.

Ao lhe pedirem que demonstre % 
uma habilidade do tipo "saber 
como", isso pode lhe proporcionar 
experiência na solução de quebra- | 
cabeças ou na leitura de escrita $ 
invertida. Depois, podem pedir-lhe 
que mostre o que lembra em rela- /j 
ção a como usar essas habilidades, gj 
Podem ainda lhe pedir que aprenda % 
ou mostre o que já sabe sobre deter* 3 
minadas habilidades motoras (por yi 
exemplo, andar de bicicleta ou pati- ; 
nar no gelo)
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»wder e Green, 2000). O segundo é a recorda- 
ivre, no qual você recorda itens em qualquer 

líçtein de sua escolha. O terceiro é a recordação 
$tn pistas, no qual inicialmente lhe são mostra
-os itens em pares, mas durante a recordação 
)|oeê recebe uma pista de apenas um membro de 
lida par e deve recordar o outro. A recordação 
|òm pistas também é denominada "recordação 
òin pares associados" (Lockhart, 2000). Os psi
cólogos também podem medir a reaprendizagem, 
p è  é o número de tentativas necessárias para 
prender outra vez itens que foram aprendidos 
üv algum momento do passado.
% A memória de reconhecimento geralmente 

gÉiuito melhor do que a de recordação (embo- 
fejtiaja algumas exceções, que são discutidas 

Capítulo 6). Por exemplo, em um estudo, os 
ârticipantes conseguiram reconhecer cerca de 
|mil imagens em uma tarefa de memória de 
|conhecimento (Standing, Conezio e Haber, 
^0). É difícil imaginar qualquer pessoa recor- 
Suio 2 mil itens de qualquer tipo que lhe pe- 

que memorize. Como você verá a seguir, 
Jséção sobre memória excepcional, mesmo 

(gg>in muito treino, o melhor desempenho de re- 
'rdação registrado é de cerca de 80 itens.
Ç Diferentes tarefas de memória indicam di- 

èrentes níveis de aprendizagem. As tarefas de 
' jprdação geralmente evocam níveis mais pro

b o s  do que os do reconhecimento. Alguns 
icólogos se referem a tarefas de memória de 

«conhecimento como acessar conhecimento 
Mpíivo. As tarefas de memória de recorda- 

Más quais você deve gerar uma resposta, 
líáua vez, requerem conhecimento expressi- 
«gL/iferenças entre conhecimento receptivo e 

jessivo também são observadas em outras 
além de simples tarefas de memória (por 

Mplo, línguas, inteligência e desenvolvi
do cognitivo).

•
•

Ipfas de memória implícita e 
çiiefas de memória explícita

pps teóricos da memória distinguem entre 
fciémória explícita e a implícita (Mulligan, 
í|03)- Cada uma das tarefas anteriores envol- 
e jntemória explícita, na qual os participantes 
|lizam recordação consciente. Por exemplo, 
£s podem recordar ou reconhecer palavras, 

ipOs ou imagens de um determinado conjun

to de itens.Um fenômeno relacionado é a me
mória implícita, na qual recordamos algo, mas 
não temos consciência de que estamos tentando 
fazê-lo (Schacter, 1995a, 2000; Schacter, Chiu e 
Ochsner, 1993; Schacter e Graf, 1986a, 1986b). 
Todos os dias, você realiza muitas tarefas que 
envolvem sua recordação inconsciente de in
formações. Mesmo ao ler este livro, você está 
inconscientemente se lembrando de várias coi
sas, entre elas, os significados de determinadas 
palavras, alguns dos conceitos de psicologia 
cognitiva que você leu em capítulos anteriores 
e mesmo como ler. Essas recordações são apoia
das pela memória implícita.

No laboratório, as pessoas, às vezes, reali
zam tarefas de completar palavras que envol
vem memória implícita. Em uma tarefa desse 
tipo, os participantes recebem um fragmento, 
como as três primeiras letras de uma palavra. 
A seguir, completam com a primeira palavra 
que vem à mente. Por exemplo, suponhamos 
que lhe seja solicitado que forneça as seis letras 
que faltam para completar essas lacunas e for
mar uma palavra: imp________. Como você viu
recentemente, a palavra "implícito" teria mais 
probabilidades de fornecer as seis letras "l-í-c- 
i-t-o" para as lacunas do que alguém que não 
tivesse tido contato recente com a palavra. Você 
foi submetido a priming. O priming é a facilita- 
ção de sua capacidade de usar a informação que 
falta. Em geral, os participantes têm melhor de
sempenho quando vêem a palavra em uma lista 
recém-apresentada, embora não tenham sido 
instruídos de forma explícita para se lembrar de 
palavras daquela lista (Tulving, 2000a).

MODELO TRADICIONAL DE MEMÓRIA

Há vários modelos diferentes e importantes 
de memória (Murdock, 2003; Roediger, 1980b). 
Em meados da década de 1960, com base em da
dos disponíveis naquela época, os pesquisadores 
propuseram um modelo de memória diferen
ciando duas estruturas de memória propostas 
por William James (1890/1970): a memória pri
mária, a qual contém informações temporárias 
em uso no momento, e a memória secundária, 
a qual mantém informações permanentemen
te ou, pelo menos, por um tempo muito longo
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(Waugh e Norman, 1965). Três anos mais tarde, 
Richard Atkinson e Richard Shiffrin (1968) pro
puseram um modelo alternativo que a concei
tuava em termos de três armazenagens de me
mória: (1) uma armazenagem sensorial, capaz 
de armazenar quantidades relativamente limita
das de informação por períodos muito breves; 
(2) uma armazenagem de curto prazo, capaz de 
armazenar informações por períodos um pouco 
mais longos, mas de capacidade também relati
vamente limitada, e (3) uma armazenagem de 
longo prazo, de capacidade muito grande, para 
armazenar informações por períodos muito lon
gos (Richardson-Klavehn e Bjork, 2003).

O modelo diferencia estruturas para man
ter a informação, chamadas armazenagens, e a 
informação armazenada nessas estruturas, cha
mada memória. Todavia, hoje em dia, os psicó
logos cognitivos costumam descrever as três ar
mazenagens como memória sensorial, memória 
de curto prazo e memória de longo prazo. Além 
disso, Atkinson e Shiffrin não estavam sugerin
do que as três armazenagens eram estruturas 
fisiológicas distintas, e sim que eram construc- 
tos hipotéticos -  conceitos que não são, eles 
próprios, mensuráveis ou observáveis, mas que 
servem de modelos mentais para se entender 
como um fenômeno psicológico funciona. A Fi
gura 5.1 mostra um modelo de processamento

de informações simples dessas armazenagt 
(Atkinson e Shiffrin, 1971). Como demonstrai 
essa figura, o modelo de Atkinson-Shiffrin enfaíif 
tiza os receptáculos passivos nos quais a memájlj 
ria é armazenada, mas também faz alusão a a jf 
guns dos processos de controle que comandarei 
a transferência de informações de uma armazt 
nagem à outra.

Todavia, o modelo das três armazenagens 
não é a única forma de conceituar a memórüfp 
Em primeiro lugar, o capítulo apresenta o qu$ 
se conhece sobre a memória em termos do móÉ 
delò das três armazenagens. A seguir, descrevei 
algumas formas alternativas para conceituar ^ 
memória. Por enquanto, comecemos pela armai 
zenagem sensorial no modelo das três armaz§| 
nagens.

. i

Armazenagem sensorial
A armazenagem sensorial é o repositório ini| 

ciai de muita informação que mais tarde entrar! 
nas armazenagens de curto e médio prazos. h| 
evidências contundentes (embora questionai 
das; ver Haber, 1983) a favor da existência d$j 
uma armazenagem icônica. A armazenager| 
icônica é um registro sensorial visual distinto- 
que guarda informações por períodos de tewĵ  
po muito curtos. Seu nome vem do fato de qu|

____________________________________________ - 1

Memória de curto 
prazo (STM)

Memória de 
trabalho temporária

Memória de longo prazo 
(LTM)

Armazenagem 
permanente 
de memória

Dados da resposta

FIGURA 5.1 Richard Atkinson e Richard Shiffrin propuseram um modelo teórico para o fluxo de infor
mações através do processador de informações humano. Ilustração de AUen Beechel, adaptada de "The Control of 
Short-Term Memory de Richard C. Atkinson e Richard M. Shriffin. Copyright © 1971, Scientific American, 
Inc. All rights reserved. Reimpresso com permissão.
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r: ■
|#as informações são armazenadas na forma de 
S  í ç o n e s ,  que são imagens visuais representando 
® algum a coisa. Os ícones, em geral, se parecem 
$  com o que quer que esteja sendo representado. 
R  Se você "já escreveu" seu nome com uma 
^estrelinha acesa (semelhante a um fogo de ari- 
Étfício ou a um incenso) contra um fundo escuro, 

Experimentou a persistência de uma memória 
Ifevisual. Você "vê" seu nome por um tempo cur- 
| io , embora o objeto não deixe traços físicos. Essa 
^persistência visual é um exemplo do tipo de in- 
Pformação guardado na armazenagem icônica.

Èl# descoberta de Sperling
A descoberta inicial da existência da arma- 

ízenagem icônica veio de uma tese de doutora- 
ifjò de um estudante chamado George Sperling 

|gj|Í960). Ele tratou da questão de quanta informa- 
llção podemos codificar dando uma olhada única 

breve em um conjunto de estímulos. Sperling 
pfazia aparecer uma série de letras e de números 
iglin uma tela por meros 50 milissegundos (milé- 
gteimos de segundo). Os participantes deveriam 
ferelatar a identidade e a localização de tantos 
tsímbolos quantos conseguissem lembrar. Sper- 
|íing podia ter certeza de que os participantes 
Itinham visto apenas muito rapidamente o que 
lhes fora mostrado porque pesquisas anterio
res haviam demonstrado que 0,050 segundos é 
Jempo suficiente para apenas uma olhada a um 

^estímulo apresentado.
m ,

ife

Sperling concluiu que, quando se pedia 
que os participantes relatassem o que viram, 
eles se lembravam apenas de quatro símbolos. 
A conclusão confirmava uma anterior, de Brig- 
den, em 1933.0  número de símbolos lembrados 
era basicamente o mesmo em relação a quantos 
símbolos haviam sido vistos na tela. Alguns dos 
participantes de Sperling disseram que haviam 
visto todos os estímulos com clareza; no entanto, 
enquanto relatavam o que viram, esqueciam-se 
de outros estímulos. Então, Sperling concebeu 
uma idéia engenhosa para medir aquilo que os 
participantes viram. O procedimento usado por 
R. Brigden e, inicialmente, por Sperling, é um 
procedimento de avaliação completa. Nesse tipo de 
procedimento, os participantes relatam todos os 
símbolos que viram. Após, Sperling introduziu 
um procedimento de avaliação parcial. Nesse caso, 
os participantes precisam relatar apenas parte 
do que vêem.

Sperling encontrou uma maneira de obter 
uma amostra do conhecimento dos participan
tes e partiu dessa amostra para estimar seu 
conhecimento total. Sua lógica era semelhante 
à das provas escolares, também usadas como 
amostras do conhecimento total de um indi
víduo do conteúdo das disciplinas. Sperling 
apresentou símbolos em três fileiras de quatro 
símbolos cada. A Figura 5.2 mostra uma tela 
semelhante à que os participantes de Sperling 
podem ter visto. Esse pesquisador os informou

*:í
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Esta apresentação simbólica é semelhante àquela usada pela tarefa visual de George Sperling. 
psychology, Second Edition by Margaret W. Marlin, copyright © 1995 by Holt, Rinehart and Winston, reprodn- 
i’Md° com permissão do editor.
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que eles teriam que se lembrar de apenas uma 
fileira. A fileira a ser lembrada seria marcada 
por um som agudo, médio ou grave. As afina
ções correspondiam à necessidade de se lem
brar da fileira superior, inferior ou intermediá
ria, respectivamente.

Visando estimar a duração da memória 
icônica, Sperling manipulou o intervalo entre a 
apresentação e o som. A duração do intervalo ia 
de 0,10 segundo antes do início da apresentação 
até 1,0 segundo após o final. O procedimento 
de avaliação parcial.alterou profundamente o 
quanto os participantes conseguiam recordar. A 
seguir, Sperling multiplicou por três o número 
de símbolos lembrados com esse procedimen
to. A razão era que os participantes tinham que 
se lembrar de apenas um terço da informação 
apresentada, mas não sabiam de antemão qual 
das três fileiras deveriam relatar.

Usando esse procedimento de avaliação 
parcial, Sperling concluiu que os participantes 
tinham disponíveis cerca de 9 dos 12 símbolos 
se recebessem pistas imediatamente antes ou

imediatamente após o surgimento da tela. En-y; 
tretanto, quando as recebiam 1 segundo maisf 
tarde, sua lembrança diminuía para 4 ou 5 dosj
12 itens. Esse nível de lembrança era mais oirj 
menos o mesmo que o obtido por meio do pro| 
cedimento de avaliação completa. Esses dado$f 
sugerem que a armazenagem icônica podél 
guardar cerca de 9 itens e também que as infor-| 
mações nela se degradam muito rapidamentéf 
(Figura 5.3). Na verdade, a vantagem do pro-| 
cedimento de avaliação parcial é reduzida dél 
forma drástica por 0,3 sègundos de atraso. E1É 
é totalmente obliterada por 1 segundo de atrasõ| 
no início do som.

Os resultados de Sperling sugerem que a] 
informação desaparece com rapidez da arma» 
zenagem icônica. Por que não estamos, em téílj 
mos subjetivos, conscientes desse fenômeno de 
desaparecimento? Em primeiro lugar, raras ve 
zes somos submetidos a estímulos como os qu< 
constavam desse experimento. Eles aparecera] 
apenas 50 milissegundos e depois desaparece 
ram antes que os participantes precisassem se|

i i
l i

FIGURA 5.3 A figura mostra o número médio de letras lembradas (eixo esquerdo; equivalentes percentu 
ais indicados no eixo direito) por um sujeito com base no uso do procedimento de avaliação parcial, como função 
do atraso entre a apresentação das letras e o sinal sonoro sinalizando quando demonstrar a lembrança. A barra 
no canto inferior direito indica o número médio de letras lembradas quando os sujeitos usaram o procedimento de Jj 
avaliação completa (Baseado em Sperling, 1960.)
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jembrar deles. Em segundo lugar, e mais impor
ta n te , somos incapazes de distinguir entre o que 
vemos na memória icônica e o que realmente 
vem os no ambiente. O que vemos na memória 

iicônica é o que supomos estar no ambiente. Os 
' participantes do experimento de Sperling, via 
lide regra, relataram que conseguiam ver a ima
gem até 150 milissegundos após ela ter sido fi-

I nalizada de fato.
Apesar de elegante, o uso que Sperling 

ífez do procedimento de avaliação parcial era 
^im perfeito. Ainda sofria, pelo menos até certo 
fponto, do problema inerente ao procedimento 

avaliação completa: os participantes tinham 
ï^ue relatar múltiplos símbolos. Eles podem ter 
Iperdido as lembranças de memória durante o 
Irelato. Na verdade, existe outra possibilida- 
|H0, a de interferência do que é emitido. Nesse 
âaso, essa produção interfere no fenômeno es- 
ftudado. Ou seja, o relato verbal de múltiplos 
£ símbolos pode interferir nos relatórios da me-«Vj- * .
pmória icônica.

^Aprimoramento posterior
-Em trabalhos posteriores, foram apresen- 

Ifados aos participantes imagens de duas filei- 
tes  de oito letras escolhidas aleatoriamente por 
Ifima duração de 50 milissegundos (Averbach e 
fÈòriell, 1961). Nessa investigação, uma peque
n a  marca aparecia logo acima de uma das posi- 
||ões onde uma letra havia aparecido (ou estava 
fptestes a aparecer). Ela aparecia em intervalos 
Ijdé tempo variáveis antes e depois da apresen
tação das letras. Assim sendo, nessa pesquisa, 

participantes precisavam relatar apenas 
||É\a única letra de cada vez. Logo, o procedi- 
|ínento minimizava a interferência do output. 
|Ê&es investigadores concluíram que, quando a 
||árra aparecia imediatamente antes ou depois 
|âa âpresentação do estímulo, os participantes 
Ipmseguiam informar com precisão em cerca 
|;de75% dos testes. Dessa forma, pareciam estar 
feantendo em torno de 12 itens (75% de 16) na 
Hémória sensorial. Portanto, a estimativa de 
Jperlíng para a capacidade da memória icônica 
||ode ter sido conservadora. As evidências des- 

estudo sugerem que, quando a interferência 
|lo output é bastante reduzida, as estimativas da 
$#Pacidade da memória icônica podem aumen- 
|ár de modo considerável. A memória icônica 
£>ode incluir até 12 itens.

Um segundo experimento (Averbach e 
Coriell, 1961) revelou mais uma característica 
importante da memória icônica: ela pode ser 
apagada, o que definitivamente torna nossas 
sensações visuais mais sensíveis. Teríamos sé
rios problemas se tudo o que víssemos em nos
so ambiente visual persistisse por muito tempo 
em nossa memória. Por exemplo, se estamos fa
zendo uma varredura rápida no ambiente com 
os olhos, precisamos que a informação visual 
desapareça de imediato.

Os investigadores concluíram que, no mo
mento em que um estímulo foi apresentado 
após uma letra-alvo na mesma posição que ela 
havia ocupado, tal estímulo conseguiu apagar o 
ícone visual (Averbach e Coriell, 1961). Essa in
terferência se chama mascaramento visual retró
grado. O mascaramento visual retrógrado é o apa- 
gamento mental de um estímulo causado pela 
vinda de outro no lugar em que o primeiro havia 
aparecido. Se o estímulo-máscara é apresentado 
no mesmo local da letra, dentro de 100 milisse
gundos de sua apresentação, ele se superpõe à 
letra. Por exemplo, F seguido de L seria E. Em 
intervalos mais longos entre o alvo e a másca
ra, este apaga o estímulo original. Por exemplo, 
apenas L permaneceria se F e depois L tivessem 
sido apresentados. Em intervalos ainda longos 
entre o alvo e a máscara, este não mais interfere. 
Essa não-interferência se dá, supostamente, por
que a informação-alvo já foi transferida para a 
armazenagem de memória mais durável.

Para resumir, a informação visual parece 
entrar em nosso sistema de memória por meio 
de uma armazenagem icônica, a qual a guarda 
por períodos muito curtos. No curso normal 
dos eventos, essa informação pode ser transferi
da a outra armazenagem, ou pode ser apagada. 
O apagamento ocorre se outra informação se 
sobrepõe a essa antes que haja tempo suficiente 
para a transferência de informações a outra ar
mazenagem de memória.

Armazenagem de curto prazo
A maioria de nós tem pouco ou nenhum 

acesso introspectivo a nossas armazenagens de 
memória sensorial. Ainda assim, todos nós te
mos acesso a nossa armazenagem de memória 
de curto prazo, a qual guarda memórias por 
questões de segundos e, ocasionalmente, até
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alguns minutos. Por exemplo, você consegue 
se lembrar do nome do pesquisador que des
cobriu a armazenagem icônica? E os nomes 
dos pesquisadores que aprimoraram esse tra
balho posteriormente? Se consegue se lembrar 
desses nomes, você usou alguns dos processos 
de controle de memória. Segundo o modelo 
de Atkinson-Shiffrin, a armazenagem de curto 
prazo guarda apenas alguns itens, além de ter 
alguns processos de controle que regulam o flu
xo de informação de e para a armazenagem de 
longo prazo. Nesse caso, podemos guardar in
formações por períodos mais longos. Via de re
gra, o conteúdo permanece na armazenagem de 
curto prazo por cerca de 30 segundos, a menos 
que seja repetido para retenção. A informação é 
guardada acusticamente -  pela forma como soa
-  em lugar de visualmente -  pela sua aparência.

Quantas informações podemos guardar na 
memória de curto prazo ao mesmo tempo? Em 
geral, nossa capacidade de memória imediata 
(de curto prazo) para uma ampla gama de in
formações parece ser de 7, mais ou menos dois 
(Miller, 1956). Uma informação pode ser algo 
simples, como um dígito, ou algo mais comple
xo, como uma palavra. Se agrupamos uma se
qüência de, digamos, 20 letras ou números em
7 itens com significado, conseguiremos nos lem
brar deles. Entretanto, não conseguiremos nos 
lembrar de 20 itens e repeti-los imediatamente. 
Por exemplo, a maioria de nós não consegue 
guardar na memória de curto prazo essa seqüên
cia de 21 números: 1010010001Ô0001000100. Por 
outro lado, suponhamos, que agrupemos em 
unidades maiores, como 10, 100, 1000, 10000, 
1000 e 100. Talvez, seremos capazes de reprodu
zir com facilidade os 21 numerais na forma de 6 
itens (Miller, 1956).

Outros fatores também influenciam a ca
pacidade de memória para armazenagem tem
porária. Por exemplo, o número de sílabas que 
pronunciamos com cada item afeta o número de 
itens de que conseguimos nos lembrar. Quan
do cada item tem um número grande de síla
bas, conseguimos nos lembrar de um número 
menor deles (Baddeley, Thomson e Buchanan, 
1975; Naveh-Benjamin e Ayres, 1986; Schwe- 
ickert e Boruff, 1986). Além disso, qualquer 
atraso ou interferência pode fazer com que nos
sa capacidade de 7 itens caia para cerca de 3. 
Na verdade, em geral, o limite de capacidade

pode estar mais próximo de algo entre 3 e 5 (jj| 
que de 7 (Cowan, 2001), e algumas estimativa^ 
ficam até abaixo disso (por exemplo, Waughjjf! 
Norman, 1965). j|

A maioria dos estudos usa estímulos veil 
bais para testar a capacidade de armazenagerll 
de curto prazo, mas as pessoas também pql 
dem guardar informações visuais na memória; 
de curto prazo. Por exemplo, elas conseguen! 
guardar informações sobre formas, bem conul 
sobre cores e orientações. Qual é a capacidadjl 
da armazenagem de curto prazo da informaçãji 
visual? É menor, a mesma ou, talvez, maior? ff 

Uma equipe de investigadores trabalhou! 
para descobrir essa capacidade (Luck e Vogefi 
1997; Vogel, Woodman e Luck, 2001), apresei!! 
tando a participantes do experimento duas im|§ 
gens em seqüência. Os estímulos eram de tr|| 
tipos: quadrados coloridos, linhas pretas eiff 
diferentes posições e linhas coloridas em difel 
rentes posições. Dessa forma, o terceiro tipo d i 
estímulo combinava as características dos dc|| 
primeiros. O tipo de estímulo era b mesmo e|| 
cada uma das duas imagens. Por exemplo, seji 
primeira imagem continha quadrados coloridos! 
a segunda também continha. As duas poderiaJS 
ser iguais ou diferentes uma da outra. Se fosse|| 
diferentes, era por uma característica. Os partil 
cipantes precisavam indicar se as duas imagens! 
eram diferentes ou iguais. Os investigador^ 
concluíram que os participantes conseguiaiS 
guardar cerca de quatro itens na memória, deli 
tro das estimativas sugeridas por Cowan (200|i 
Os resultados foram os mesmos se variassem ̂ ! 
características individuais (como os quadradig 
coloridos, linhas pretas em diferentes posições! 
ou pares de características (como linhas coifa 
ridas em diferentes posições). Dessa forma||l 
armazenagem parece depender de númerosjjlj 
objetos em vez de números de característica^® 

Esse trabalho continha um possível fator 13 
confusão (isto é, outro fator responsável que nfjl 
pode ser facilmente desvinculado do possível 
tor causal). Nos estímulos com linhas colorida« 
em diferentes posições, a característica acrescçfs 
tada estava na mesma localização espacial á|| 
original. Ou seja, cor e posição estavam relacijlg 
nadas ao mesmo objeto no mesmo lugar da iiii||§ 
gem mostrada. Assim, foi realizado outro estu|® 
para separar os efeitos da localização espacial 4J| 
número de objetos (Lee e Chun, 2001). Nessa pesa
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te jsa , estímulos compostos por quadros e linhas 
fiòderiam estar em locais separados ou em lo- 
ijjais sobrepostos. Estes separavam os objetos dos 
Ijocais fixos. Portanto, a pesquisa possibilitaria 
íeterminar se as pessoas conseguem se lembrar 

Se quatro objetos, como sugerido em trabalhos 
Interiores, ou quatro localizações no espaço. Os 
Insultados foram os mesmos de pesquisas an
teriores. Os participantes ainda conseguiam se 
jlçribrar de quatro objetos, independentemente 
|e locais no espaço. Dessa forma, a memória era 

para objetos, e não para locais.

lazenagem de longo prazo
Usamos constantemente a memória de cur- 

pprazo em nossas atividades diárias. Entre- 
jjrito, ao falar sobre memória, a maioria de nós, 
|uitas vezes, está falando sobre memória de 

irrigo prazo. Nesse caso, guardamos memórias 
ficam conosco por longos períodos, talvez 

Ura sempre. Todos nós dependemos muito de 
>a memória de longo prazo. Guardamos 

||ormações de que precisamos para nossas 
|jdas cotidianas. Entre os exemplos, os nomes 

! pessoas, onde guardamos as coisas, como 
igânizamos nossa agenda em dias diferentes, 

jim por diante. Também nos preocupamos 
Bando temos receio de que nossa memória de 

;o|içp prazo não vai dar conta das tarefas.
f c -  •
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Bahrick é professor-pesquisador de psicologia 
||fesleyan University, de Ohio, Estados Unidos.
|/s conhecido por seus estudos sobre retenção de 

^mações pela vida toda na memória semântica. Ele 
|onstrou que o conhecimento sem repetição pode 

W rnecer na memória por um quarto de século ou 
por exemplo, no caso em que se reconhecem cole- 

de ensmo médio, mas que não se viram desde então.

Quanta informação conseguimos guardar 
na memória de longo prazo? Quanto tempo ela 
dura? A questão da capacidade de armazena
gem pode ser descartada de imediato porque 
a resposta é simples: não se sabe, nem se sabe 
como se poderia saber. Podemos produzir expe
rimentos para estabelecer os limites da memória 
de curto prazo, mas não sabemos como testar os 
limites da memória de longo prazo e descobrir 
sua capacidade. Alguns teóricos sugeriram que 
a capacidade da memória de longo prazo é in
finita, pelo menos em termos práticos (Bahrick, 
1984a, 1984b, 2000; Bahrick e Hall, 1991; Hint- 
zman, 1978). Assim, a questão de quanto dura 
a informação de longo prazo não é respondida 
facilmente. Na atualidade, não temos qualquer 
prova de que haja ao menos um limite máximo 
absoluto para a informação a ser armazenada.

O que se armazena no cérebro? Wilder Pen- 
field tratou dessa questão quando realizava 
operações no cérebro de pacientes conscientes 
que sofriam de epilepsia. Ele usou estimulação 
elétrica em várias partes do córtex cerebral para 
localizar as origens do problema de cada pa
ciente. Na verdade, seu trabalho foi importante 
para situar as áreas motoras e sensoriais do cór
tex descritas no Capítulo 2 deste livro.

Durante essa estimulação, Penfield (1955,
1969) descobriu que os pacientes, às vezes, pa
reciam se lembrar de memórias muito antigas 
de sua infância. Essas memórias podem não ter 
sido lembradas conscientemente por muitos, 
durante muitos anos. (Observe que os pacien
tes poderiam ser estimulados para se lembrar 
de episódios como eventos de sua infância, e 
não de algo como os nomes dos presidentes dos 
Estados Unidos. Esses dados pareceram sugerir 
a Penfield que as memórias de longo prazo po
dem ser permanentes.)

Alguns pesquisadores questionaram as in
terpretações de Penfield (como Loftus e Loftus,
1980). Por exemplo, observaram o pequeno nú
mero desses relatos em relação às centenas de 
pacientes operados por Penfield. Além disso, 
não se pode ter certeza de que os pacientes es
tejam de fato se lembrando desses eventos. Eles 
podem estar inventando. Outros pesquisadores, 
usando técnicas empíricas em participantes mais 
velhos, encontraram evidências contraditórias.

Alguns pesquisadores testaram a memória 
dos participantes para nomes e fotografias de
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seus colegas de ensino médio (Bahrick, Bahrick 
e Wittlinger, 1975). Mesmo depois de 25 anos, 
houve pouco esquecimento de alguns aspectos 
da memória. Os participantes tendiam a reco
nhecer nomes como sendo de seus colegas, e 
não de estranhos. A memória de reconhecimen
to para a associação de nomes a fotos de forma
tura era bastante alta. Como se pode esperar, a 
lembrança de nomes apresentou uma taxa mais 
alta de esquecimento. O termo perma-armaze- 
nagem (permastore) se refere à armazenagem de 
muito longo prazo da informação, como o co
nhecimento de uma língua estrangeira (Bahri
ck, 1984a, 1984b; Bahrick et al., 1993) e da mate
mática (Bahrick e Hall, 1991).

O MODELO DOS NIVEIS DE 
PROCESSAMENTO

Um afastamento radical do modelo das 
três armazenagens de memória é a estrutura de 
níveis de processamento, a qual postula que a 
memória não é composta por três ou por qual- 
qtier número específico de armazenagens sepa
radas, mas que varia ao longo de uma dimen
são contínua em termos de profundidade de 
codificação (Craik e Lockhart, 1972). Em outras 
palavras, teoricamente há um número infinito 
de níveis de processamento nos quais os itens 
podem ser codificados. Não há limites distintos

entre um nível e o próximo. A ênfase nesse n\o! 
delo está no processamento como peça-chav 
da armazenagem. O nível em que a informação] 
será armazenada irá depender, em grande pa 
te, de como ela é codificada. Mais do que iss 
quanto mais profundo for o nível de processi 
mento, mais alta, em geral, é a probabilidade d 
que uma informação possa ser acessada (Crail 
e Brown, 2000).

Um conjunto de experimentos parecia 
sustentação a essa visão (Craik e Tulving, 19751 
Os participantes receberam uma lista de pál 
vras, cada uma delas precedida por uma pe| 
gunta. As perguntas eram variadas para estini 
lar três diferentes níveis de processamento. I: 
ordem progressiva de profundidade, elas er 
físicas, acústicas e semânticas. Amostras das p 
vras e das perguntas são mostradas na Tabela 5 
Os resultados da pesquisa foram claros: quarií 
mais profundo o nível de processamento estinv 
lado pela pergunta, mais alto o nível de rec| 
dação obtido. Resultados semelhantes surgira 
independentemente na Rússia (Zinchenko, 19íf
1981). Palavras conectadas de modo lógico 
seja, taxonomicamente, como cachorro e ani 
eram lembradas com mais facilidade do qué 
conectadas concretamente (como cachorro e 
na). Ao mesmo tempo, palavras concretamè 
conectadas eram* lembradas com mais facilidá* 
do que as que não estavam conectadas.

Uma indução ainda mais poderosa à 
cordação foi chamada efeito de auto-referên

TABELA 5.2 Estrutura dos níveis de processamento

Entre os níveis de processamento propostos por Fergus Craik e Endel Tulving estão o físico, o | 
acústico e o semântico, como mostrado nesta tabela.

N ív el  de P r o c e s s a m e n t o B a s e  p a r a  o  P r o c e s s a m e n t o Ex e m p l o

Físico Características visualmente aparen- Palavra: M ESA  
tes das letras Pergunta: A  palavra está escrita eitU

maiúsculas?

Acústico Combinações de som associadas 
com as letras (por exemplo, rima)

Palavra: G A T O
Pergunta:A palavra rima com
"PATO"?

US

Semântico Significado da palavra Palavra: N A R C IS O
Pergunta: A  palavra é um tipo de
planta?
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feogers, Kuiper e Kirker, 1977). No efeito de 
fiuto-referência, os participantes apresentam ní- 
f e is  muito altos de recordação quando lhes era 

íèdido que relacionassem palavras em termos 
fe sentido que têm para eles próprios, determi- 

Üândo de que forma elas os descrevem. Mesmo 
11 palavras que, conforme os participantes, não 
*!§ descrevem, são recordadas em altos níveis.

;e alto nível de recordação é resultado de ser 
lltèíderado se as palavras descrevem ou não os 
fãrtidpantes. Entretanto, os níveis mais eleva- 
íòs ocorrem com palavras que as pessoas consi- 
fèram autodescritivas. Efeitos de auto-referên- 
i|*semelhantes foram encontrados por muitos 
Éilttos pesquisadores (como Bower e Gilligan, 

feJBrown, Keenan e Potts, 1986; Ganellen e 
§yer> 1985; Halpin et al., 1984; Katz, 1987; Re- 

lèrMcCormick e Esselman, 1987). 
feÁlguns pesquisadores sugerem que o efei- 

HÔe auto-referência é distintivo, mas outros 
êrem que ele se explica facilmente em ter- 

!|$ de estrutura de níveis de processamento 
|)utros processos comuns de memória (por 

Êmplo, Mills, 1983). Na verdade, cada um de 
Item um esquema muito elaborado acerca 
;i próprio, um sistema organizado de pistas 

|n relação a nós mesmos, nossos atributos e 
experiências pessoais. Dessa forma, po- 

tps codificar de forma rica e elaborada in- 
|Síáções relacionadas a nós mesmos, muito 

|àis do que as informações acerca de outros 
jj|íços. (Bellezza, 1984,1992). Também pode
r á  organizar sem maiores problemas novas 
formações com relação a nós mesmos. Quan- 

|outras informações também estão pronta

mente organizadas, podemos recordar aquelas 
que não se refiram a nós com a mesma facilida
de (Klein e Kihlstrom, 1986). Por fim, quando 
geramos nossas próprias pistas, demonstra
mos níveis muito mais altos de recordação do 
que quando outras pessoas geram pistas para 
que usemos (Greenwald e Banaji, 1989).

Apesar de muitas evidências que a sus
tentam, a estrutura dos níveis de processa
mento como um todo tem seus críticos. Por 
exemplo, alguns pesquisadores sugerem que 
os níveis específicos podem envolver uma de
finição circular. Segundo essa visão, os níveis 
são definidos como mais profundos porque a 
informação é melhor retida; no entanto, essa 
informação é considerada como melhor reti
da porque os níveis são mais profundos. Além 
disso, alguns pesquisadores observaram pa
radoxos na retenção. Por exemplo, em deter
minadas circunstâncias, estratégias que usam 
rimas produziram retenções melhores do que 
as que usam apenas repetição semântica. Por 
exemplo, concentrar-se em sons superficiais, 
e não em significados subjacentes, pode resul
tar em melhor retenção do que concentrar-se 
na repetição de significados subjacentes. Sen
do assim, considere o que acontece quando o 
contexto para recuperar envolve atenção a pro
priedades fonológicas (acústicas) das palavras 
(por exemplo, rimas). Nesse caso, o desempe
nho é melhorado quando o contexto para codi
ficação envolve repetição baseada em proprie
dades fonológicas das palavras, em lugar de 
propriedades semânticas (Fisher e Craik, 1977, 
1980). Não obstante, considere o que acontece

m m W M

5 W É |

A s  estratégias de elaboração têm aplicações práticas: q u a n d o  estuda, 
você  p o d e  querer associar a form a com o codifica  o con te ú d o  à form a 
com o se espera que o acesse no fu turo . M a is  d o  que isso , quanto mais 
você  cod ificar o conteúdo de form a elaborada e d iversa , m ais p ro b a b ili
dades tem de acessá-lo de im ediato m ais tarde em vá rio s  am bientes de 
tarefas. A  sim ples revisão do  conteúdo repetidas vezes da mesma form a 
tem m enos chances de ser p ro d u tiva  para sua aprendizagem  do que en
con tra r mais de uma m aneira de aprendê -lo . Se o contexto  para acesso 
e x ig ir  que você tenha um  entendim ento p ro fu n d o  da inform ação, você 
deve encontrar form as de cod ificar o m aterial em n íve is  m ais p ro fun d os 
de processam ento, po r exem plo , fazendo a si mesm o perguntas s ig n ifi
cativas sobre ele.

Sfl'
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q u a n d o  a re co rd a çã o  se m â n tica , baseada em 
co d ific a ç ã o  se m â n tica , fo i c o m p a ra d a  com  a 
re co rda çã o  acústica  (r im a ), baseada em  c o d if i
cação de  rim a. O  d e se m p e n h o  fo i m e lh o r para  
a reco rda çã o  sem ântica  d o  que para  a acústica 
(F ish e r e C ra ik , 1977).

À  lu z  dessas c rítica s  e de  a lgum a s c o n c lu 
sões co n trá ria s , o m o d e lo  dos n ív e is  de  proces
sam ento fo i re v isa d o . A  seqüência  de  n ív e is  de 
codificação p o d e  não ser tão im p o rta n te  qua n to  
a associação entre o tip o  d e  e laboração da c o d if i
cação e o tip o  d e  tarefa e x ig id a  para  recordação 
(M o rr is , B ra n sfo rd  e F ra n k s , 1977). Tam bém  pa
rece h a ve r d o is  tip o s  de  estratégias para  e labo 
ração de cod ificaçã o . A  p rim e ira  é a e laboração 
de n tro  de itens, a q u a l e la bora  a cod ificaçã o  de 
itens específicos (com o um a p a la vra  ou  um  fato) 
em  term os de  suas características, in c lu in d o  os 
vá rio s  n ív e is  de  processam ento . O  se gu n d o  tip o  
de estratégia  é a e la boraçã o  entre itens, a q u a l 
e labora  a cod ifica çã o  re la c io n a n d o  as caracte
rísticas de cada item  (m a is  um a ve z , em  vá rio s  
n ív e is ) às características d o s  itens q ue  já estão 
na m em ória . A s s im , su p o n h a  que vo cê  q ue ira  
ter certeza de que se le m b ra rá  de a lgo  em p a rt i
cular. Você p o d e ria  e la b o rá -lo  em vá rio s  n ív e is  
para cada um a das duas estratégias.

UM MODELO INTEGRADOR: MEMÓRIA 
DE TRABALHO

O  m o d e lo  de m e m ó ria  de  tra b a lh o  é ta l
ve z  o m ais a m plam ente  u t il iz a d o  e aceito hoje 
em d ia . O s  p s icó lo g o s  q ue  o u tiliz a m  vêem  as 
m em órias de c u rto  e lo n g o  p ra zo s  sob um a 
pe rsp ectiva  d ife re n te  (p o r  e xem p lo , Baddeley, 
1990a, 1995; C a n to r  e E n g le , 1993; D anem an e 
C a rp e n te r, 1980; D a n e m a n  e T a rd if , 1987; E n - 
gle, 1994; E n g le , C a n to r  e C a ru llo , 1992). A  Ta 
bela 5.3 m ostra os contrastes entre o m o de lo  de 
A tk in s o n -S h iffr in  e um a pe rspectiva  a lternativa . 
O b se rve  as d istinções sem ânticas, as d iferenças 
em representação m etafórica  e as d iferenças de 
ênfase de cada visão. A  característica fu nd am en 
tal da visão a lternativa  é o papel da m em ória  de 
tra b a lh o , a qua l gu a rda  apenas a po rção  m ais 
recentemente a tivada  da m em ória de lo n go  p ra - 
zo e m ovim enta  esses elem entos a tiva d os para 
den tro  e para fora da arm azenagem  de m em ó
ria tem porária  e breve (I )osher, 2003).

A la n  B a d d e le y  s u g e riu  um  m odelo  in teg ra í f 
d o r  de m em ória  (B a d d e ley , 1990b; 1992; 1993; 
1997; B a dd e ley  e H itc h , 1974), o qua l sintetiza 
o m o d e lo  de m em ória  de  traba lho com  a estruy 
tura de  n íve is  de processam ento. Em  síntese, elç'- 
vê  a estru tura  de n íve is  d e  processam ento corx\Q; 
um a extensão, e não com o um  su bstitu to , pa ra ! 
o m o de lo  de m em ória  de  trabalho.

B a d d e le y  s u g e r iu , a p r in c íp io , q u e  a nciê l 
m ó ria  de  tra b a lh o  é com p osta  p o r q ua tro  ele-» 1 
m entos. O  p r im e iro  de les é um  esboço  visual/ 
e sp a c ia l, q ue  g u a rd a  p o r  u m  te m p o  c u rto  ai- í 
g u m a s im agens v isu a is . O  se g u n d o  é um a alça '•! 
fo n o ló g ic a , que g u a rd a  o  d isc u rso  in te r io r  p o fi 
p o u c o  tem po pa ra  com p ree n sã o  v e rb a l e para | 
re p e tiç ã o  acú stica . D o is  co m p o n e n te s  dessã 
alça são fu n d a m e n ta is . U m  é a arm azenagens] 
fo n o ló g ica , que  gu a rd a  in fo rm a çõ es na memór | 
ria ; o o u tro , a repetição  su b vo c a l, q ue  é usadà -I 
in ic ia lm e n te  p a ra  c o lo ca r in fo rm a ções na me-  ̂
m ó ria . Sem  essa alça, a in fo rm a çã o  acústica se | 
d e g ra d a  após cerca de  d o is  se gu n d o s. O  tercei*! 
ro  e lem en to  é um  e x e c u tiv o  ce n tra l, que  coor- j  
den a  as a tiv id a d e s  da atenção e com anda  as .l 
respostas. O  e x e c u tiv o  cen tra l é fundam enta l J 
pa ra  a m e m ó ria  de tra b a lh o  p o rq u e  é o  meca-| 
n ism o  de passagem  q u e  d e c id e  q u a l inform a*! 
ção p ro ce ssa r m ais e com o fa zê -lo . E le  d e c id e l 
q ua is  re cu rso s  a lo ca r à m em ó ria  de tarefas reVi 
lac ionadas e com o fa zê -lo . Tam bém  está envo l- J!

ia

Alan Baddeley é ex-diretor da MRC Applied Psychol- > 
ogy Llnit, em Cambridge, Inglaterra, e é professor de 
psicologia cognitiva na Bristol University. Baddeley é 
conhecido por sua pesquisa sobre u conceito de memó- '% 
ria de trabalho, o qual demonstrou que esta pode ser 
considerada uma interface entre muitos dos variados ^ 
aspectos da cognição. %
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Visões tradicionais versus não-tradicionais da memória

Desde que Richard A tkinson e Richard Sh iffrin  propuseram  pela prim eira vez seu m odelo 
de memória de três armazenagens (que pode ser considerado como uma visão tradicional de 
memória), vários outros modelos foram sugeridos.

V is ã o  T r a d ic io n a l  de T r ês  
A r m a z e n a g e n s V is ã o  A ltern ativa  D a  M e m ó r ia *

Terminologia: 
definição de 
armazenagens 
de memória

Memória de trabalho é outro nome para 
memória de curto prazo, que é distinta da 
memória de longo prazo.

A  memória de trabalho (memória ativa) é 
parte da memória de longo prazo, a qual é 
composta de todo o conhecimento de fatos 
e procedimentos recentemente ativados na 
memória, incluindo a memória de curto 
prazo breve e fugaz e seus conteúdos.

Metáfora para 
visualizar as 
relações

A  memória de curto prazo pode ser v i 
sualizada como distinta da memória de 
longo prazo, talvez paralela ou hierarqui
camente ligada a ela.

A  memória de curto prazo, a memória 
de trabalho e a memória de longo prazo 
podem ser visualizadas como esferas con
cêntricas, nas quais a memória de trabalho 
contém apenas a porção ativada mais re
centemente da memória de longo prazo, e a 
de curto prazo contém apenas uma porção 
pequena e fugaz da memória de trabalho.

Metáfora para 
o movimento 
da informação

A  informação se movimenta diretamente 
da memória de longo prazo e de volta 
-  nunca em ambos os locais ao mesmo 
tempo.

A  informação permanece com a memória 
de longo prazo; quando ativada, a infor
mação passa para a memória de trabalho 
especializada da memória de longo prazo, 
a qual irá mover ativamente a informação 
para dentro e para fora da armazenagem 
de memória de curto prazo contida nela.

Ênfase Distinção entre memória de curto e de 
longo prazo

Papel da ativação em movimentar a infor
mação para dentro da memória de trabalho 
e o papel dela nos processos de memória.

•Exemplos de pesquisadores com essa visão: Cantor e Engle, 1993; Engle 1994; Engle, Cantor e Carullo 1992.

vido  no ra c io c ín io  e na com preensão de o rd e m  
superio r e é cen tra l à in te lig ê n c ia  hum a na . O  
quarto e lem ento é um a série  de  o u tro s  " siste
mas escravos subsidiários" que  re a liza m  o u tra s  

tarefas c o g n it iv a s  ou p e rce p tu a is  (B a d d e le y , 
1989, p. 36). Recentem ente, o u tro  co m p o n e n te  
foi acrescentado à m em ória  de  tra b a lh o  (B a d 
deley, 2000a)( o bitffer e p isó d ico . O  buffer  e p i
sódico é um  sistem a de ca p a c id a d e  lim ita d a  

que é capaz de  conectar in fo rm ações dos siste 
mas su b s id iá rio s  e da m em ória  de  lo n g o  p ra zo  
em unia representação ep isód ica  u n itá ria . Esse 

com ponente in teg ra  in fo rm ações de d ife ren tes 
partes da m em ória  de tra b a lh o  de  form a que 
elas tenham  se n tid o  pura nós.

O  m odelo de Baddeley pode ser relacionado 
ao de C ra ik  e Lockhart. O  esboço visual/espacia l 
de Baddeley pode ser usado para o processamen 
to físico de C ra ik . A  alça fonoiógica de Baddeley 
pode ser usada para o processam ento acústico de 

C ra ik . Para in tegrar os vá rios  n íve is  de proces
sam ento, o executivo  central de Baddeley m o v i
menta itens para dentro e para fora da m em ória 
de curto prazo. Ele integra a inform ação que che

ga dos sentidos e da memória de longo prazo.
O s  m étodos neuropsico lógicos, especialm en

te de im agem  cerebral, podem  ser m u ito  úteis 
para e n ten d er a natureza  da m em ória  (B u c k 
ner, 2000; Cabeza e N y b e rg , 1997; M a rkow itsch , 
2000; N y b e rg  e Cabeza , 2000; Kosen/.weig, 2003;
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Rugg e Allan, 2000; Ungerleider, 1995). Pesqui
sas neuropsicológicas dão sustentação a uma 
distinção entre a memória de trabalho e a me
mória de lòngo prazo. Os estudos neuropsicoló- 
gicos mostraram evidências abundantes de um 
buffer de memória breve, que é usado para lem
brar informações temporariamente, distinto da 
memória de longo prazo, que é usada para lem
brar informações por longos períodos (Schacter, 
1989a; Smith e Jonides, 1995; Squire, 1986; Squi- 
re e Knowlton, 2000). Mais do que isso, por 
meio de novas pesquisas promissoras usando 
técnicas de tomografia por emissão de pósitrons 
(PET), os investigadores encontraram evidên
cias de áreas distintas no cérebro envolvidas em 
diferentes aspectos da memória de trabalho. A 
alça fonológica, mantendo a informação relacio
nada à fala, parece envolver a ativação dos lobos 
frontal e parietal (Cabeza e Nyberg, 1997). É in
teressante que o esboço visual/espacial pareça 
ativar áreas um pouco diferentes. Qual delas ele 
ativa depende do comprimento do intervalo de 
retenção. Intervalos mais curtos ativam áreas 
dos lobos frontal e occipital, os mais longos ati
vam áreas dos lobos parietal e frontal esquerdo 
(Haxby et a l, 1995). Por fim, as funções do exe
cutivo central parecem envolver principalmente 
a ativação nos lobos frontais (Roberts, Robbins e 
Weiskrantz, 1996).

Enquanto a visão das três armazenagens en
fatiza os receptáculos estruturais para a informa
ção armazenada, o modelo de memória de tra
balho ressalta as funções desta no comando dos 
processos de memória. Esses processos incluem 
a codificação e a integração da informação, como 
a integração da informação acústica e visual por 
meio de intermodalidade, a organização da infor- 
mãção em agrupamentos significativos e a ligação 
de novas informações a formas existentes de re
presentação de conhecimento na memória de lon
go prazo. Podemos conceituar as diferentes ênfa
ses com metáforas que contrastam. Por exemplo, 
pode-se comparar a visão de três armazenagens 
com um depósito no qual a informação é arma
zenada passivamente. A armazenagem sensorial 
serve como plataforma de carga. A armazenagem 
de curto prazo é composta da área em tomo da 
plataforma de carga. Nesse caso, as informações 
são armazenadas temporariamente até que sejam 
movidas para o local correto no depósito. Uma 
metáfora para o modelo de memória de trabalho

pode ser um estúdio de produção multimídia;  ̂
que gera e manipula de modo permanente ima4j 
gens e sons, além de coordenar a integração dèl 
visões e sons em configurações com significado! )̂ 
Uma vez armazenados, imagens, sons e outras* 
informações ainda estarão disponíveis para seíl 
reformatados e reintegrados de maneiras novas]! 
à medida que surjam novas demandas e que nô J 
vas informações estejam disponíveis. $

Aspectos diferentes da memória de trabalhòl 
são representados no cérebro de forma diferente! 
A Figura 5.4 mostra algumas dessas diferenças;!

A memória de trabalho pode ser medidal 
por meio de uma série de tarefas diferentes. M  
mais usada é mostrada na Figura 5.5.

A tarefa (a) é uma tarefa de atraso de reten| 
ção, a mais simples mostrada na figura. Apreseri-j 
ta-se um item -  neste caso, uma forma geométri
ca. (O sinal + no começo é apenas um ponto foce 
para indicar que a série de itens está começan-| 
do.) A seguir, há um intervalo de retenção, o quaí 
pode ser preenchido ou não com outras tarefas! 
caso em que o tempo passa sem a intervençãdl 
de qualquer atividade especificamente projetadaj 
para isso. Apresenta-se ao participante um estíl 
mulo, e ele deve dizer se é velho ou novo. Na fíl 
gura, o estímulo testado é novo, então a resposta 
correta seria "novo". '%

A tarefa (b) enfatiza a carga da memória de] 
trabalho, ordenada com base no tempo. Uiiíé 
série de itens é apresentada. Depois de um terivj 
po, a série de asteriscos indica que um item d<J 
teste será apresentado. O item é apresentado! 
e o participante deve dizer se é novo ou velhò| 
Como o "4" -  o número na figura -  nunca foij 
apresentado antes, a resposta correta é "novo";!

A tarefa (c) é de ordem temporal. Uma si 
rie de itens é apresentada, e um asterisco indica 
quando um item será mostrado. O item do tes.fi 
mostra dois itens apresentados anteriormente?
3 e 7 .0  participante deve indicar quais dos doii 
números, 3 ou 7, apareceu mais recentementèl 
A resposta correta é 7, já que o 7 ocorreu depofej 
do 3 na lista.

A tarefa (d) é uma «-atrás (n-back). Apre| 
sentam-se estímulos. Em pontos específicosj 
pede-se que a pessoa repita o estímulo < 
ocorreu n apresentações atrás. Por exem plo| 
pode-se pedir que repita o dígito que ocorrei^ 
uma apresentação atrás ou imediatamente an| 
tes (como com o 6). Ou se pode pedir que repita*
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A teoria frriárquica da inteligência de Sternberg

Área motora, 
pré-motora suplementar

Áreas envolvidas na memória de trabalho verbal, 
armazenagem fonológica e repetição subvocal

Hemisfério esquerdo Hemisfério direito
Área parietal «
pOS,erior Area mo,ora' pré-motora

suplementar

Áreas envolvidas na armazenagem fonológica
Hemisfério esquerdo Hemisfério direito

“ Área motora, promotora Ârea Parie,al
' suplementar — ---  P05,erl0r

Área motora, 
pré-motora suplementar

Áreas envolvidas na repetição subvocal

Hemisfério esquerdo

Áreas diferentes do córtex cerebral estão envolvidas em diferentes aspectos da memória de 
.... . A figura mostra os aspectos envolvidos basicamente na alça fonológica, incluindo a armazenagem fonoló

gica e a repetição subvocal. E. Awh et a i (1996). Dissociation of storage and rehearsal in verbal working memoiy: 
fêvidence from positron emission tomography. Psychological Science, 7, 25-31. Copyright 1996, Blackwell, Inc. 
Reimpresso com permissão.
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Tarefa de itens Tarefa de itens

Teste de itens X* ,/  \s S.* ■

Atraso de retenção 
(preenchido ou não)

Tarefas de itens: 
velho ou novo

(a) Tarefa de atraso de retenção • . - 

Tarefa (de ordem) relacionai

Teste

Tarefei: qual é o 
mais recente?

(c) Tarefa de ordem temporal 

Tarefa de seqüência
•5 3 7 2*

Tarefa: reproduzir 
ordem correta

(e) Ênfase ne carga da memória de trabalho, 
ordenada corti base no tempo

Tarefa d || 
itens

Tarefa de itens ’ 
velho ou nçvo

(b) Ênfase na carga da memória de trabalho, 

Tarefa (de ordem) relacional

I

Tarefa: encontrar o 
n-atrás repetido

(d) Tarefa /xitrás 

Tarefa de seqüências repetidas
•5 3 7 2'

4 *3 # i

i p 3 =5

Tarefa: reproduí 
itens finais na 
ordem corretg$í

_____  
'V 1
'iM -

Sim ou não

(f) Ênfase na carga da memória de trabalho, 
ordenada com base no tempo

FIGURA 5.5 Tarefas e memória de trabalho. Encyclopedia of Cognitive Science, Vol. 4, p. 571. Copyright 
© 2003. Reproduzido com permissão de B. Dosher.
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lABORATORIO DE M. K. JOHNSON

Uma memória é uma ex
periência mental que a 

j pessoa toma como repre- 
* sentação verídica de um 
; evento do próprio passa- 
j do. As memórias podem 
| ser falsas de maneiras 
| relativamente menos im

portantes (por exemplo, 
acreditar ter visto as cha

mes pela última vez na cozinha quando elas 
Üstavam na sala de estar) e de formas mais im- 

jpjpqrtantes, que têm implicações profundas para 
%  própria pessoa e para outras (por exemplo, 
s íéreditar de modo equivocado que alguém é 
|o criador de uma idéia ou que abusou sexual- 

invente de uma criança quando isso não é ver- 
Essas distorções de memória refletem 

fgrros que surgem de processos imperfeitos de 
í̂pnitoramento de fontes, através dos quais 

fgjzemos atribuições sobre a origem da infor
mação ativada na experiência mental. Os erros 
Jte monitoramento de fonte incluem confusões 
fèntre fontes internas e externas de informação 
ípentre várias fontes externas (por exemplo, 
Jftribuir algo que foi imaginado à percepção, 
5£;ma intenção a uma ação, algo que se ouviu 

■fzer a algo que se testemunhou, algo que se 
“eu em um tabióide a um programa de televi- 

‘0, um incidente que ocorreu no local A ou na 
Jlpra A ao local B ou à hora B). A integração da 

formação entre experiências individuais de 
Hferentes fontes é necessária para todo o pen

samento complexo de ordem superior. Todavia, 
~ssa mesma criatividade nos toma vulneráveis 

ter falsas memórias, pois, às vezes, atribuímos 
.gjLiivocadamente as fontes da informação que 
ém à mente. Vários tipos de evidência indi- 

que o córtex pré-frontal (CPF) cumpre um 
ápel importante na identificação das fontes 
3S experiências mentais: lesões no CPF produ- 
Jtíi déficits na memória-fonte. Os déficits de 
,-emória-fonte são mais prováveis em crianças 
|ujos lobos frontais estão se envolvendo lenta- 

ente) e em adultos mais velhos (que têm mais 
gròbabilidade de apresentar doenças neurais 

piores no CPF com a idade). A disfunção no 
©PF pode ser importante na esquizofrenia, que, 

ŝ Vezes, inclui déficits de monitoramento de

fonte graves na forma de ilusões. Hoje em dia, 
meu laboratório está usando a técnica de fMRI 
para ajudar a esclarecer quais são as regiões do 
cérebro envolvidas no monitoramento de fonte. 
Em outro tipo de estudo, os participantes viram 
uma série de itens de dois tipos (imagens e pa
lavras). Mais tarde, receberam um teste de me
mória no qual lhes foram mostradas algumas 
palavras que correspondiam aos itens vistos 
anteriormente (itens velhos) misturados com 
alguns que não correspondiam a quaisquer 
itens vistos antes (novos itens). Comparamos 
a atividade cerebral quando se pediu que os 
participantes fizessem julgamentos de fonte 
(como dizer "sim" a itens vistos anteriormente 
nas imagens) com a atividade cerebral quando 
apenas lhes foi pedido que decidissem se um 
item de teste era conhecido (dizer "sim" para 
qualquer item apresentado anteriormente). En
contramos maior atividade no CPF esquerdo 
na identificação de fonte comparado com a con
dição velho/novo (e, às vezes, maior ativida
de no CPF direito também). Mais do que isso, 
vários outros laboratórios relataram conclusões 
que fornecem evidências convergentes de que o 
CPF esquerdo é recrutado para monitorar a ori
gem das memórias. É interessante que, quando 
revisamos estudos publicados de pacientes que 
confabularam, concluímos que os pacientes 
com lesão frontal esquerda ou direita estavam 
de igual maneira representados. Isso é coerente 
com a idéia de que os processos auxiliados pelo 
CPF esquerdo e direito contribuem para a ava
liação de origem das experiências mentais, é 
possível que de maneiras diferentes, e que as 
interações entre os hemisférios direito e esquer
do são igualmente importantes. Dessa forma, 
um objetivo da futura pesquisa é relacionar de 
forma mais específica os processos componen
tes da memória a padrões de atividade em vá
rias regiões do CPF.

Sugestões de leitura
Johnson, M. K., Hayes, S. M., D'Esposito, M., e 

Raye, C. L. (2000). Confabulation. In J. Gra- 
fman e F. Boller, Hanàbook of neuropsycholo- 
gy (2. ed.) Vol. 2 Memory and Its Disorders, 
L. S. Cermak (Ed.), p. 359-383. Amsterdam, 
Netherlands: Elsevier Science.

(Continua...)
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NO LABORATÓRIO DE M. K. JOHNSON (Continuação)

Johnson, M. K., e Raye, C. L. (1998). False me
mories and confabulation. Trends in Cogni
tive Sciences, 2,137-145.

Mitchell, K. J., Johnson, M. K., Raye, C. L., e 
Greene, E. J. (2004). Prefrontal cortex acti
vity associated with source monitoring in a 
working memory task. Journal of Cognitive 
Neuroscience, 16,921-934.

Ranganath, C., Johnson, M. K., e D'Esposito, M. 
(2000). Left anterior prefrontal activation

o dígito que ocorreu duas apresentações atrás 
(como com o 7).

A tarefa (e) enfatiza a carga da memória de 
trabalho, ordenada com base no tempo. Tam
bém pode ser chamada apenas de tarefa de ca
pacidade para dígitos (digit-span) (quando se 
usam dígitos). Apresenta-se à pessoa uma série 
de estímulos. Depois disso, ela os repete na or
dem em que foram apresentados. Uma variante 
dessa tarefa faz com que o participante os repita 
na ordem oposta àquela em que foram apresen
tados -  do final para o início.

Por fim, a tarefa (f) enfatiza a carga da me
mória de trabalho, ordenada com base no tem
po. A pessoa recebe uma série de problemas 
aritméticos simples. Para cada um deles, indica 
se a soma ou a diferença está correta. No final, 
repete os resultados dos problemas aritméticos 
na ordem correta.

MÚLTIPLOS SISTEMAS DE MEMÓRIA

O modelo da memória de trabalho é coerente 
com a noção de que múltiplos sistemas podem 
estar envolvidos na armazenagem e na recupe
ração de informação. Lembre-se de quando Wil
der Penfield estimulou eletricamente os cérebros 
de seus pacientes: eles, muitas vezes, afirmavam 
lembrar-se com clareza de determinados epi
sódios e eventos. Contudo, não se lembram de 
fatos semânticos que não fossem relacionados a 
algum evento em particular. Essas conclusões su
gerem que pode haver pelo menos dois sistemas 
de memória separados. Um seria para organizar

increases with demands to recall specific f  
perceptual information. Journal ofNeuros- i  
cience, 20, RC108. ■'$

Raye C. L., Johnson, M. K., Mitchell, K. J., Nol- 
de, S. F. e D'Esposito, M. (2000). Left and ri-1 
ght PFC contributions to episodic remem- | 
bering: An fMRl study. Psychobiology, 28,4  
197-206. I

• i

e armazenar a informação com um referencial de 
tempo distintivo. Trataria de questões como "1 
que você comeu no almoço ontem" ou "qual foi 
a primeira pessoa que você viu esta manhã". 0  
segundo sistema seria para informações que nãq 
têm qualquer referencial de tempo específict| 
Trataria de questões como "quem foram os dqjf 
psicólogos que propuseram pela primeira vez|| 
modelo de memória das três armazenagens" è 
"o que é um mnemonista". •!

Com base nessas conclusões, Endel Tulving 
(1972) propôs uma distinção entre dois tipos 
de memória. A memória semântica armazena
o conhecimento geral sobre o mundo. É noss| 
memória para fatos que não são únicos a nós i  
que não são recordados em nenhum contextl 
temporal específico. A memória episódica a|| 
mazena eventos ou episódios experimentado! 
pessoalmente. De acordo com Tulving, usamd| 
memória episódica quando aprendemos listag 
de palavras ou quando precisamos recordar algl 
que nos ocorreu em um determinado momenti 
ou em um.contexto específico. Por exemplo, sü| 
ponhamos que eu precise lembrar que vi HarriJ 
son Hardimanowitz no consultório do dentista 
ontem. Eu estaria usando a memória episódicàl 
Mas, se eu precisasse me lembrar do nome d| 
pessoa que vejo agora na sala de espera ("Harl 
rison Hardimanowitz"), eu estaria usando a mél 
mória semântica. Não há rótulo de tempo espel 
cífico associado ao nome de um indivíduo com| 
sendo Harrison, mas sim associado ao fato de eu] 
vê-lo no consultório do dentista ontem. J

Tulving (1983, 1989) e outros (por exemplól 
Shoben, 1984) oferecem sustentação para a dis| 
tinção entre memória semântica e episódica, qu$
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jàbaseia na pesquisa cognitiva e na investiga
rão neurológica. As investigações neurológicas 
involveram estudos de estimulação elétrica, es- 

Étudos de pacientes com transtornos de memória 
e estudos sobre fluxo de sangue no cérebro. Por 
llxemplo, lesões no lobo frontal parecem afetar 
li lembrança de quando um estímulo foi apresen
tado, rnas não afetam a memória de recordação 
6ü o reconhecimento de que um determinado 
iestímulo foi apresentado (Schacter, 1989a). Não 
Istá claro que as memórias semântica e episódi- 
lá  sejam dois sistemas distintos. Mesmo assim, 
fpor vezes, parecem funcionar de maneiras di
ferenciadas. Muitos psicólogos cognitivos ques- 
liònam essa distinção (por exemplo, Baddeley, 
|í984; Eysenck e Keane, 1990; Humphreys, Bain 
fpike, 1989; Johnson e Hasher, 1987; Ratcliff e 

ScKoon, 1986; Richardson-Klavehn e Bjork, 
988), apontando áreas indefinidas na frontei- 

|k entre esses dois tipos de memória. Obser
vam também problemas metodológicos com 
iígumas das evidências de sustentação. Talvez 
gànemória episódica seja apenas uma forma 
especializada de memória semântica (Tulving, 

984,1986). A questão está aberta.
Um modelo neurocientífico tenta explicar 

;s diferenças na ativação hemisférica para me- 
órias episódicas versus semânticas. Segundo 

|sse modelo, HERA (hemispheric encoding/retrie- 
ai asymmetry -  ou assimetria de codificação/ 
çuperação hemisférica), há mais ativação no 

;émisfério pré-frontal direito do que no esquer

do para tarefas que requerem recuperação da 
memória semântica (Nyberg, Cabeza e Tulving, 
1996; Tulving et al., 1994). Em contraste, há mais 
ativação no hemisfério pré-frontal direito do 
que no esquerdo para tarefas de recuperação 
episódica. Portanto, esse modelo propõe que as 
memórias semântica e episódica devem ser dis
tintas porque se baseiam em áreas separadas do 
cérebro. Por exemplo, ao se pedir que uma pes
soa gere verbos que estejam associados a subs
tantivos (por exemplo, "dirigir" com "carro"), 
a tarefa requer memória semântica, resultando 
em maior ativação (Nyberg, Cabeza e Tulving, 
1996). Por outro lado, quando devem recordar 
livremente uma lista de palavras, uma tarefa 
de memória episódica, as pessoas apresentam 
mais ativação no hemisfério direito.

Um terceiro sistema específico de memória 
é a memória procedimental ou memória para co
nhecimento procedimental (Tulving, 1985). O 
cerebelo parece estar envolvido nesse tipo de 
tarefa de maneira central. As evidências neu- 
ropsicológicas e cognitivas que sustentam uma 
memória procedimental específica foram muito 
bem documentadas (Cohen et al., 1985; Cohen e 
Squire, 1980; Rempel-Clower et aí., 1996; Squi- 
re, 1987; Squire, Knowlton e Musen, 1993). Uma 
taxonomia alternativa de memória é mostrada 
na Figura 5.6 (Squire, 1986, 1993) e distingue 
claramente a memória declarativa (explícita) de 
vários tipos de memória não-declarativa (implí
cita). A memória não-declarativa é composta de

Memória

Declarativa

Episódica
(eventos/

Habilidades 
procedimentais 
(por exemplo, motoras, 
perceptuais, cognitivas)

Priming
(perceptuais,
semânticas)

Condicionamento Não-associafiva 
(habituação, 
sensibilização)

m Baseado em ampla pesquisa neuropsicológica; Larry Squire postulou que a memória é com-
feto de dois tipos fundamentais: a memória declarativa (explícita) e várias formas de memória não-declarativa 
vfiptícita), cada um dos quais podendo ser associado a estruturas e a processos cerebrais discretos.
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memória procedimental, efeitos de priming, con
dicionamento clássico simples, habituação, sen
sibilização e efeitos secundários. Em outra visão, 
há cinco sistemas de memória ao todo: episódi
ca, semântica, perceptual (ou seja, reconhecer 
coisas com base em sua forma e estrutura), pro
cedimental e de trabalho (Schacter, 2000).

UMA PERSPECTIVA CONEXIONISTA

O modelo da rede proporciona as bases es
truturais para um modelo conexionista, também 
conhecido como modelo de processamento 
distribuído paralelo (PDP) (Frean, 2003; Sun,
2003). Segundo esse modelo, a chave para a 
representação do conhecimento reside nas co
nexões entre vários nodos, e não em cada nodo 
individual (Feldman e Shastri, 2003). A ativação 
de um nodo pode estimular a ativação de um 
outro nodo conectado a ele. Esse processo de es
palhar a ativação pode estimular a ativação de 
outros nodos. O modelo PDP se encaixa bem na 
noção de que a memória de trabalho é composta 
da porção ativada da memória de longo prazo. 
Nesse modelo, a ativação se espalha por nodos 
na rede. Esse espalhamento continua enquanto 
a ativação não exceder os limites da memória 
de trabalho. Um prime é um nodo que ativa um 
outro, a ele conectado. Um efeito de priming é 
a resultante ativação do nodo. O efeito priming 
já foi corroborado por evidências consideráveis, 
(por exemplo, os estudos mencionados de pri
ming), como um aspecto da memória implícita. 
Além disso, algumas evidências dão sustenta
ção à noção de que priming se deve ao espalha
mento da ativação (McClelland e Rumelhart, 
1985, 1988). Todavia, nem todos concordam 
com o mecanismo do efeito priming (ver McKo- 
on e Ratcliff, 1992b).

Os modelos conexionistas também têm al
gum apelo intuitivo em sua capacidade de in
tegrar várias noções contemporâneas sobre a 
memória: a memória de trabalho é composta pela 
porção ativada da memória de longo prazo e 
opera pelo menos alguma quantidade de pro
cessamento paralelo. O espalhamento da ativação 
envolve a ativação (priming) simultânea (parale
la) de múltiplas ligações entre nodos dentro da 
rede. Muitos psicólogos cognitivos que têm essa

visão integrada sugerem que nós, seres huma$ 
nos, somos eficientes ao processar informações 
em parte porque podemos realizar muitas ope?’ 
rações ao mesmo tempo. Dessa forma, as con-' 
cepções cognitivo-psicológicas contemporâneas 
da memória de trabalho, modelos de memória 
em rede, espalhamento de ativação, priming & 
processos paralelos aprimoram e sustentam 
umas às outras. ; J

Parte da pesquisa que sustenta o modelo  ̂
conexionista de memória veio diretamente de - 
estudos experimentais de pessoas realizando ? 
tarefas cognitivas em ambientes de laboratórioj 1 
Os modelos conexionistas, de fato, explicam os 
efeitos de priming, a aprendizagem de habilida-f 
des (memória procedimental) e vários outros fe-íi 
nômenos de memória. Por outro lado, até ago
ra, os modelos conexionistas não conseguiram; 
proporcionar predições e explicações claras dá 
memória de recordação e reconhecimento que 
ocorre após um único episódio ou uma únic^ 
exposição à informação semântica.

Além de usar experimentos de laboratóriq 
em participantes humanos, os psicólogos cogi 
nitivos usaram modelos de computador pará 
simular vários aspectos do processamento dei 
informação. O modelo das três armazenagens 
se baseia em processamento serial (seqüencial) 
de informação. O processamento serial podei 
ser simulado em computadores individuais 
que realizam apenas uma operação ao mesrrió 
tempo. Em comparação, o modelo de proces4 
sarnento paralelo da memória de trabalho, 
que envolve o processamento simultâneo dé 
várias operações, não pode ser simulado erri 
um único computador. O processamento para-f 
leio requer redes neurais. Nessas redes, vários 
computadores estão conectados e operam em 
conjunto. Alternativamente, um único compu- 
tador especial pode operar com redes parale
las. Muitos psicólogos cognitivos, nos dias de 
hoje, preferem um modelo de processamento 
paralelo para descrever muitos fenômenos da 
memória. O modelo de processamento parale
lo foi inspirado nà observação de como o cé
rebro humano parece processar a informação. 
Múltiplos processos se realizam ao mesmo 
tempo. Além de inspirar modelos teóricos de 
funcionamento da memória, a pesquisa neu- 
ropsicológica ofereceu conhecimentos específi
cos acerca dos processos da memória, além de
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Pevidências relacionadas a várias hipóteses de 
v como funciona a memória humana, 
p  Nem todos os pesquisadores cognitivos 
Uaceitam o modelo conexionista. Alguns acredi- 
f  tam que o pensamento humano é mais sistemá-
I  tico que esse tipo de modelo permitiria (Fodor e 
pPylyshyn, 1988; Matthews, 2003). Eles crêem que 
!  p comportamento complexo apresenta um grau 
f a e  ordem e propósito que os modelos conexio- 
Hiiistas não conseguem incorporar. Os adeptos 
i- dos modelos conexionistas questionam tal afir-
I  jnação. A questão será resolvida à medida que 
s os psicólogos cognitivos explorarem o grau em
I  que os modelos conexionistas podem reproduzir
I  e mesmo explicar o comportamento complexo.

MEMÓRIA NO MUNDO REAL

Como a memória é usada em situações co- 
ianas e para que ela serve? Alguns pesqui

sadores acreditam que deveríamos estudar a 
r memória em ambientes mais reais, além de la- 
| boratórios (Cohen, 1989; Neisser, 1978,1982). A 

idéia básica é que a pesquisa em memória deve 
r validade ecológica e aplicar-se a fenômenos 

naturais de memória em ambientes naturais. 
|$Desse modo, as técnicas usadas examinam am- 
febientes naturalistas usando auto-avaliações e 

questionários. Embora tenha sido criticada por 
Çsua falta de controle e abrangência (Banaji e 
! Crowder, 1989), essa abordagem já gerou algu- 

 ̂mas conceituações interessantes sobre a nature- 
|?za da pesquisa em memória como um todo.
^ Por exemplo, um grupo de pesquisado- 
f. res pedia uma mudança na metáfora usada na 
| conceituação da memória, em vez de mudar 

o ambiente de pesquisa. A metáfora tradicio-
t  nal do armazém para a memória, na qual esta é 
p concebida como um depósito de informações 
g e eventos, leva inevitavelmente a questões de 
|í quantidade. Sendo assim, a questão passa a ser: 
 ̂ quantos itens podem ser lembrados ou usados 

em uma determinada ocasião? (Koriat e Golds- 
| mith, 1996a, 1996b)? O ambiente de laboratório 
f  é mais adequado para essa abordagem, permi- 

tindo o controle das variáveis de quantidade. 
'• Por sua vez, a abordagem do mundo real ou 
í  cotidiana pede uma metáfora mais relacionada 
: a correspondência. Nesse caso, a memória é con

cebida como um veículo para a interação com 
o mundo real. Dessa forma, as questões são re- 
orientadas em direção à precisão na represen
tação de eventos passados. Quando a memória 
corresponde a eventos específicos? Nesse caso, 
a memória seria vista como uma estrutura cum
prindo um determinado propósito em nossas 
interações com o mundo.

É possível perceber essa nova tendência se 
ampliando à medida que mais pesquisadores 
se interessam pelas propriedades funcionais da 
memória. Algumas visões novas e promissoras 
sobre a questão de para que serve a memória 
já oferecem algumas propostas concretas sobre 
sua estrutura. Por exemplo, uma visão defende 
um sistema centrado em interações corporais 
com o ambiente (Glenberg, 1997). Dessa forma, 
a correspondência com o mundo real é obtida 
por meio de representações que refletem o rela
cionamento estrutural entre o corpo e o mundo 
exterior, em lugar da codificação de representa
ções simbólicas abstratas.

Ainda não se sabe se essa abordagem as
sumirá a frente na pesquisa sobre memória, ou 
será superada pelo ímpeto da metáfora arma- 
zém-laboratório. Qualquer que seja o caso, no
vas metáforas e outras controvérsias são essen
ciais para a sobrevivência do campo. Sem um 
fluxo constante de novas idéias e do repensar 
das antigas, a ciência estagnaria e morreria. Ou
tra abordagem que já está começando a domi
nar grande parte da pesquisa é o estudo neu- 
ropsicológico da memória, que se desenvolveu 
em parte a pàrtir do estudo das pessoas com 
memória excepcional.

MEMÓRIA EXCEPCIONAL E 
NEUROPSICOLOGIA

Até aqui, a discussão da memória se con
centrou em tarefas e estruturas envolvendo seu 
funcionamento normal. Contudo, há casos ra
ros de pessoas com memória excepcional (me
lhor ou deficiente) que oferecem conhecimen
tos interessantes sobre a natureza da memória 
em geral. O estudo da memória excepcional 
leva diretamente às investigações neuropsico- 
lógicas dos mecanismos fisiológicos que estão 
por trás da memória.
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Memória notável: os mnemonistas

Imagine como seria sua vida se você tivesse 
habilidades de memória notáveis. Suponhamos, 
por exemplo, que conseguisse se lembrar de to
das as palavras impressas neste livro. Nesse caso, 
você seria considerado um mnemonista, ou seja, 
alguém que demonstra habilidade de memória 
extraordinariamente aguçada, em geral, com o 
uso de técnicas especiais para sua melhoria. Tal
vez o mais famoso dos mnemonistas tenha sido 
Um homem chamado "S".

O psicólogo russo Alexander Luria (1968) 
relatou que, um dia, S. apareceu em seu labo
ratório e pediu que lhe fosse testada a memó
ria. Luria testou-o e descobriu que a memória 
do homem parecia quase não ter limites. S. 
conseguia reproduzir seqüências extremamen
te longas de palavras, não importando quanto 
tempo tivesse passado desde que elas lhe foram 
apresentadas. Luria estudou S. por mais de 30 
anos e concluiu que, mesmo se sua retenção 
fosse medida 15 ou 16 anos após a sessão em 
que havia aprendido as palavras^ S. ainda po
deria reproduzi-las. Mais tarde, S. tomou-se um 
profissional do entretenimento, maravilhando o 
público com sua capacidade de se lembrar do 
que quer que lhe fosse perguntado.

Qual era o truque de S.? Como ele se lem
brava de tanta coisa? Aparentemente, ele de
pendia muito da mnemónica das imagens vi
suais. Ele convertia o conteúdo de que precisava 
se lembrar em imagens desse tipo. Por exemplo, 
relatou que, quando era solicitado que se lem
brasse da palavra verde, ele visualizava um vaso 
de flores verde. Para vermelho, ele visualizava 
um homem de camisa vermelha vindo em sua 
direção. Até mesmo os números evocavam ima
gens. Por exemplo, 1 era um homem orgulhoso, 
de boa compleição física. O número 3 era uma 
pessoa triste. O número 6 era um homem com 
um pé inchado, e assim por diante.

Para S., muito de seu uso das imagens vi
suais na recordação da memória não era inten
cional, e sim resultado de um raro fenômeno 
psicológico, a sinestesia, a qual é a experiência 
das sensações em uma modalidade sensorial 
diferente do sentido que foi fisicamente estimu
lado. Por exemplo, S. convertia de modo auto
mático um som em uma impressão visual. Ele 
inclusive relatou que sentia o gosto e o peso das 
palavras. Cada palavra a ser lembrada evocava

toda uma gama de sensações, as quais, de 
diato vinham a S. quando ele precisava se lení 
brar daquela palavra. |

Outros mnemonistas usaram estratégia! 
diferentes. V. P., um imigrante russo, consjl 
guia memorizar longas seqüências de contei! 
dos, como fileiras e colunas de números (Hurit 
e Love, 1972). Enquanto S. usava basicament| 
as imagens visuais, V. P, assim parecia, usavl 
mais traduções verbais. Ele relatava memorizf| 
números transformando-os em datas e, depois] 
pensava no que tinha feito naquele dia. fg

Outro mnemonista, S. F., lembrava-se dl 
longas seqüências de números, segmentando-I| 
em diferentes grupos de três ou quatro dígitol 
A seguir, codificava-os em tempos para diferem 
tes corridas (Ericsson, Chase e Faloon, 19801 
Como corredor de longa distância experientl 
S. F. não entrou no laboratório como mnemoi 
nista, tendo sido selecionado para represent||
o estudante universitário médio em termos || 
inteligência e capacidade de memória.

A memória original de S. F. para uma s i  
qüência de números era de cerca de sete dígitoS
o que é a média para um estudante universitii 
rio. No entanto após 200 sessões de tremamenl 
to distribuídas em um período de dois an osjl 
F. havia aumentado sua memória para dígitá! 
em mais de 10 vezes. Ele conseguia se lembrai 
de até 80 dígitos. Sua memória diminuiu m|3 
to, porém, quando os pesquisadores lhe propál 
seram números que não podiam ser transfoii 
mados em tempos de corrida. O trabalho co||
S. F. sugere que uma pessoa com um nível ràl 
zoavelmente típico de capacidade de memór|| 
pode, pelo menos em princípio, ser convertid|j 
em alguém com uma memória bastante extrai 
ordinária. Pelo menos isso é possível em algiinjg 
domínios, após muita prática organizada.

Nós adoraríamos, pelo menos muitos 311 
nós, ter capacidades de memória como as def|l 
ou V. P, já que seríamos capazes de obter aprovai 
ção nas provas quase sem fazer esforço. Entrei 
tanto, devemos considerar que S. não era niui®| 
feliz com sua vida, e parte da razão era sua nvjg 
mória excepcional. Ele relatava que sua sinestjg! 
sia, que era, em grande parte, involuntária,-:^ 
terferia em sua capacidade de ouvir as pessoas! 
As vozes davam lugar a misturas de sensaçõé|8 
interferindo com sua capacidade de acompSJ 
nhar uma conversa. Além disso, a dependênci^
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profunda de S. em relação às imagens criava 
'dificuldades quando ele tentava entender con
ceitos abstratos. Por exemplo, ele achava difícil 
"éhtender conceitos como infinito ou nada, que 
í!ao se prestam muito bem a imagens visuais. Às 
%zes, também se sentia sobrecarregado quando 
'à> pois memórias anteriores atrapalhavam as 
bsteriores. É claro que não é possível precisar 

'iiantos dos problemas de S. na vida foram cau- 
láàos por sua memória excepcional, mas, com 
erteza, ele próprio acreditava que ela tinha um 

íàdo ruim, além do bom. Com freqüência, sua
- èmória tinha a mesma possibilidade de ser um 

fbstáculo e uma ajuda, 
t; Esses mnemonistas excepcionais ajudam a 
tender os processos de memória. Cada um 

pô três descritos aqui fazia mais ou menos a 
esma coisa -  de forma consciente ou quase 

ütomática. Todos eles traduziam informações 
bitrárias, abstratas e sem significado em infor- 
áções mais concretas em termos sensoriais ou 
fin mais significado. Fosse a informação tra- 

juzida ou em tempos de corrida, ou datas, ou 
eventos, ou imagens visuais, a chave estava em 

:u significado para o mnemonista.
Se você não é capaz de recuperar uma me* 

ória de que precisa, isso quer dizer que a es

queceu? Não necessariamente. Os psicólogos 
cognitivos estudaram um fenômeno chamado 
hipermnesia, que é um processo de produção 
de recuperação de memórias que pareciam ter 
sido perdidas (Erdelyi e Goldberg, 1979; Hol- 
mes, 1991; Turtle e Yuille, 1994). A hipermne
sia é denominada, às vezes, de forma ampla, 
" desesquecer", embora o termo não seja corre
to, pois, rigorosamente falando, as memórias 
que são recuperadas nunca deixaram de estar 
disponíveis (ou seja, nunca foram esquecidas), 
e sim estavam inacessíveis (ou seja, difíceis de 
recuperar). À hipermnesia, em geral, é obtida 
experimentando-se muitas e distintas pistas 
de recuperação para desenterrar uma memó
ria. A terapia psicodinâmica, por exemplo, é 
usada, às vezes, para tentar obter hipermne
sia. Essa terapia também aponta para o risco 
de tentar obter hipermnesia. O indivíduo po
derá criar uma nova memória, acreditando ser 
uma antiga, em lugar de recuperar uma me
mória antiga verdadeira.

Geralmente, consideramos natural nossa 
capacidade de lembrar, mais ou menos como o 
ar que respiramos. Entretanto, assim como fica
mos mais cientes da importância do ar quando 
não o temos em quantidade suficiente para res

%
tl,

paciente usa a hipermnesia para recuperar o que parecia ser uma memória esquecida, muitas vezes, não se 
{jjfeter certeza de que a memória é genuína, e não criada pela sugestão.
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pirar, temos menos probabilidade de considerar 
a memória natural quando observamos pessoas 
com deficiências sérias nessa área.

Memória deficiente
Várias síndromes diferentes são associadas 

à perda de memória. A mais conhecida é a am
nésia.

Amnésia
A amnésia é uma perda grave de memória 

(Mayes e Hunkin, 2003). Um tipo é a amnésia 
retrógrada, na qual os indivíduos perdem sua 
memória intencional para eventos anteriores a 
algum trauma que cause a perda de memória 
(Squire, 1999). Formas leves de amnésia retró
grada podem ocorrer com freqüência quando 
alguém passa por uma concussão. Muitas ve
zes, os eventos imediatamente anteriores ao 
episódio não são bem lembrados.

W. Ritchie Russell e P. W. Nathan (1946) 
relataram um caso mais grave de amnésia 
retrógrada. Um jardineiro de 22 anos foi jo
gado de sua motocicleta em agosto de 1933. 
Uma semana após o acidente, o jovem esta
va em condições de conversar normalmen
te, parecendo ter-se recuperado. Entretanto, 
em seguida, ficou claro que ele havia sofrido 
uma perda grave de memória para eventos 
que haviam ocorrido antes do trauma. Ao ser 
questionado ele forneceu a data de fevereiro 
de 1922 e acreditava ser um escolar, sem ter 
qualquer lembrança dos anos seguintes. Nas 
semanas posteriores, sua memória para even
tos passados retomou aos poucos, começan
do com os menos recentes e continuando em 
direção aos mais recentes. Dez semanas após
o acidente, ele havia recuperado sua memó
ria para a maioria dos eventos dos anos ante
riores e finalmente conseguiu se lembrar de 
tudo que havia acontecido até alguns minutos 
antes do evento. Na amnésia retrógrada, as 
memórias que retornam, em geral, o fazem a 
começar pelo passado mais distante. Depois, 
voltam pouco a pouco até o momento do trau
ma. Muitas vezes, os eventos imediatamente 
anteriores ao trauma nunca são lembrados.

Há outro tipo de amnésia que quase todos 
nós experimentamos. É a amnésia infantil, a in
capacidade de lembrar eventos que ocorreram

quando éramos muito pequenos (Spear, 1979)í| 
Em geral, conseguimos nos lembrar de poucó? 
ou nada que aconteceu antes dos 5 anos. É exí 
tremamente raro que alguém se lembre de mui| 
ta coisa de antes dos 3 anos de idade. Os relatoj! 
de memórias de infância, muitas vezes, envoll 
vem eventos importantes, como o nascimentcl 
de um irmão ou a morte de um dos pais (Fivushl 
e Hamond, 1991). Por exemplo, alguns adultoá! 
já se lembraram de sua hospitalização ou d<i 
nascimento de um irmão na idade de 3 anoŝ  
(Usher e Neisser, 1993).

Entretanto, a precisão de relatos de memõ? 
rias de infância foi questionada recentemente! 
Na verdade, muitos psicólogos sugerem que aj 
precisão das memórias de crianças sobre eve 
tos pode ser questionável mesmo logo após 
ocorrência dos eventos (por exemplo, Ceci | 
Bruck, 1993). As memórias são particularmente? 
suspeitas se as crianças forem expostas a suges| 
tões implícitas ou explícitas com relação ao conf 
teúdo lembrado. (A falta de confiabilidade d| 
nossas memórias para eventos é discutida com 
mais detalhes no próximo capítulo).

Um dos casos mais famosos de amnési^ 
é o de H. M. (Scoville e Milner, 1957). H. 
foi submetido a uma cirurgia no cérebro par 
salvá-lo de problemas permanentes em fun| 
ção de uma epilepsia incontrolável. A opera 
ção aconteceu em 1Q de setembro de 1953 e er| 
muito experimental, com resultados altamér$ 
te imprevisíveis. Naquela época, o pacientç' 
tinha 29 anos e uma inteligência acima da méj 
dia. Depois da operação, sua recuperação fo| 
normal, com uma exceção: ele passou a sofre 
de amnésia anterógrada grave, que é a inca 
pacidade de se lembrar de eventos que ocoríj 
reram após um evento traumático. Entretantá| 
ele tinha uma boa lembrança (ainda que nã| 
perfeita) dos eventos que haviam acontecid<| 
antes de sua operação. Sua perda de mem 
ria afetou sua vida de forma grave. Em um| 
ocasião, ele disse: "Cada dia é um dia isoladop 
não importa o quanto eu tenha me divertid^ 
ou o quanto tenha me incomodado" (Milne$ 
Corkin e Teuber, 1968, p. 217). É possível qu|
H. M. tenha perdido sua capacidade de s£ 
lembrar intencionalmente de quaisquer nova|̂  
memórias da época seguinte à sua operação;| 
Como resultado, viveu suspenso em um eter î 
no presente.
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WAmnésia e a distinção entre memória
I explícita e implícita
| Os pesquisadores da área de psicologia es- 
ií tudam os pacientes com amnésia em parte para
I obter conhecimento do funcionamento da me- 
iHnória em gerai. Um desses conhecimentos ge- 
C jrais obtido pelo estudo das vítimas de amnésia 
§, destaca a distinção entre as memórias explícitas 
Ipe implícitas. O primeiro tipo, via de regra, é pre
judicado na amnésia; o segundo, como os efei
t o s  priming nas tarefas de completar palavras e 
f  na memória procedimental para tarefas basea- 
fljdas em habilidades, geralmente não o é. É pro- 
Évável que, dois tipos de capacidades precisem 
Ifsçr diferenciadas. A primeira é a capacidade de 
feefietir de modo consciente sobre a experiência
I  anterior, necessária para tarefas que envolvam 
Émemória explícita de conhecimento declarativo.

segunda é a capacidade de demonstrar apren- 
gdizagem lembrada de forma, ao que tudo indi- 
llca, automática, sem lembrança consciente da 
^aprendizagem (Baddeley, 1989). As vítimas de 
jfeynnésia têm desempenho extremamente baixo 
|pa maioria das tarefas de memória explícita, 
§mas podem ser normais em tarefas envolvendo 
Sçriemória implícita, como tarefas de recordação 
içom pistas (Warrington e Wèiskrantz, 1970) e de 

|;çpmpletar palavras (Baddeley, 1989). Considere 
” %: que acontece após tarefas de completar pala
vras. Quando se perguntou a amnésicos se já 
|haviam visto a palavra que acabavam de com- 
ppletaç eles tiveram poucas probabilidades de se
l  lembrar da experiência específica de tê-la Visto 
| (Graf, Mandler e Haden, 1982; Tulving, Schacter 
Êe Stark, 1982). Além disso, esses amnésicos não 
Vjreconhecem explicitamente as palavras que vi- 
|am em níveis melhores do que o acaso. Embora 
| distinção entre memória implícita e explícita 

_Jfiénha sido observada de imediato em amnési
c o s , tanto estes quanto os participantes normais 
Apresentam memória implícita.

Da mesma forma, as vítimas de amnésia 
ptambém apresentam desempenho paradoxal em 
putro aspecto. Considere dois tipos de tarefas. As 

|tarefas de conhecimento procedimental envolvem 
ipsaber como", ou seja, habilidades como andar 
M e bicicleta. As tarefas de conhecimento declarativo 
pénvolvem "saber que", pois usam informações 
Intuais, como os termos em um livro de psicolo- 
||gia. Por outro lado, as vítimas de amnésia podem 
jjgter desempenho extremamente baixo nas tarefas

de memória tradicionais que exigem memória 
de reconhecimento de conhecimento declarati
vo. Por outro lado, podem apresentar melhorias 
de desempenho resultantes da aprendizagem -  a 
prática lembrada -  quando realizam tarefas que 
exigem conhecimento procedimental. Essas tare
fas incluiriam montar quebra-cabeças, aprender 
a ler escrita invertida ou aprender habilidades 
motoras (Baddeley, 1989).

Amnésia e neuropsicologia
Os estudos com vítimas de amnésia revela

ram muito sobre a maneira como a memória de
pende do funcionamento efetivo de estruturas 
específicas do cérebro. Procurando associações 
entre determinadas lesões no cérebro e determi
nados déficits de função, os pesquisadores com; 
preenderam como a memória normal funciona. 
Dessa forma, quando estudam os diferentes ti
pos de processos cognitivos no cérebro, os neu- 
ropsicólogos muitas vezes buscam dissociações 
de função. Nas dissociações, indivíduos normais 
mostram a presença de uma determinada função 
(por exemplo, memória explícita), mas pessoas 
com lesões específicas no cérebro têm ausência 
dessa função específica. Essa ausência ocorre 
apesar da presença de funções normais em ou
tras áreas (por exemplo, memória implícita).

Observando pessoas com transtornos da 
função de memória, sabemos que a memória é 
volátil. Ela pode ser afetada por uma batida na 
cabeça, um transtorno de consciência ou muitos 
outros tipos de lesões ou doenças no cérebro. 
Contudo, não podemos determinar o relacio
namento específico de causa e efeito entre uma 
dada lesão estrutural e um determinado déficit 
de memória. O fato de que uma determinada 
estrutura ou região esteja associada a uma in
terrupção de função não significa que ela seja a 
única responsável pelo controle da função. Na 
verdade, as funções podem ser compartilhadas 
por muitas estruturas ou regiões. Uma analo
gia fisiológica ampla pode ajudar a explicar a 
dificuldade de determinar uma localização 
baseada em um déficit observado. O funcio
namento normal de uma porção do cérebro -  o 
sistema reticular de ativação (RAS) -  é essencial 
à vida, mas depende de mais do que um cére
bro que funcione. Se você tem dúvidas sobre 
a importância de outras estruturas, pergunte 
a um paciente com problemas de coração ou
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pulmão. Assim/ embora o RAS seja essencial à 
vida, a morte de uma pessoa pode ser resulta
do de mau funcionamento em outras estruturas 
do corpo. Identificar uma disfunção no cérebro 
com uma determinada estrutura ou região re
presenta um problema semelhante.

Para a observação de dissociações simples, 
muitas hipóteses alternativas podem explicar 
uma ligação entre uma determinada lesão e 
um determinado déficit de função. Fatores 
muito mais convincentes a favor de hipóteses 
sobre funções cognitivas vêm da observação 
das dissociações duplas, nas quais pessoas com 
diferentes tipos de condições neuropatológicas 
apresentam padrões opostos de déficits. Para 
algumas funções e algumas áreas do cérebro, 
os neuropsicólogos conseguiram observar a 
presença de dupla dissociação. Por exemplo, 
algumas evidências para distinguir a memó
ria breve da memória de longo prazo vêm 
exatamente dessa dissociação dupla (Schacter, 
1989b). Pessoas com lesões no lobo parietal es
querdo do cérebro apresentam incapacidade 
profunda de reter informações na memória de 
curto prazo, mas não demonstram prejuízos à 
memória de longo prazo. Elas continuam a co
dificar, armazenar e recuperar informações na 
memória de longo prazo, aparentemente com 
pouca dificuldade (Shallice e Warrington, 1970; 
Warrington e Shallice, 1972). Por outro lado, 
pessoas com lesões nas regiões temporais me
diais (intermediárias) do cérebro apresentam 
memória de curto prazo relativamente normal 
para reter novos materiais verbais, como le
tras e palavras (Milner, Corkin e Teuber, 1968; 
Shallice, 1979; Warrington, 1982).

As duplas dissociações oferecem susten
tação à noção de que estruturas específicas do 
cérebro cumprem determinados papéis vitais à 
memória (Squire, 1987). Transtornos ou lesões 
nessas áreas causam déficits graves na forma
ção da memória, mas não se pode dizer que a 
memória -  ou mesmo parte dela -  resida nes
sas estruturas. Não obstante, estudos de pa
cientes com lesões cerebrais são informativos 
e, ao menos, sugestivos de como a memória 
funciona. Atualmente, os neuropsicólogos cog
nitivos concluíram que as duplas associações 
sustentam várias distinções. Essas distinções 
são aquelas entre memória breve e memória 
de longo prazo, e entre memórias declarativa

(explícita) e não-declarativa (implícita). Exis-r I 
tem ainda algumas indicações preliminares de í 
outras distinções. J

A doença de Alzheimer |
jj

Embora seja a síndrome mais associada J 
com a perda de memória, a amnésia costumáÍ| 
ser menos devastadora do que uma enfermi-5| 
dade que inclui perda de memória como um| 
de seus muitos sintomas. A doença de Alzheirji 
mer é uma doença de adultos mais velhos, a | 
qual causa demência e perda progressiva dei$ 
memória (Kensinger e Corkin, 2003). A de-| 
mência é uma perda da função intelectual gra-| 
ve o suficiente para prejudicar a Vida cotidiana | 
da pessoa. A perda de memória na doença dé| 
Alzheimer pode ser vista em tomografias cere-'| 
brais comparativas de indivíduos com e sem a | 
doença. Observe, na Figura 5.7, que, à medida | 
que a doença avança, há uma diminuição na J  
atividade cognitiva nas áreas do cérebro assoj | 
ciadas à função de memória.

A doença foi identificada por Alois Alzhei- ff 
mer em 1907. Geralmente é reconhecida pela | 
perda de função intelectual na vida cotidiana, á 
Em termos formais, um diagnóstico definitivo J  
só é possível após a morte. Os cérebros das pes-§ 
soas atingidas apresentam placas e emaranha-3 
dos que não se encontram em cérebros normais. 1  
As placas são depósitos densos encontrados! 
fora das células nervosas do cérebro. Elas sãoij 
estruturas esféricas com um núcleo denso de.J 
proteína amilóide-6 (Kensinger e Corkin, 2003). | 
Os emaranhados são pares de filamentos que | 
se torcem, um ao redor do outro, e são encon- í  
trados no corpo das células e nos dendritos de jj 
neurônios e, muitas vezes, têm a forma de uma | 
chama (Kensinger e Corkin, 2003). A doença de J  
Alzheimer é diagnosticada quando a memória 
é prejudicada, e há pelo menos uma área de dis- ;| 
função nos domínios da linguagem, na função | 
motora, na atenção, na função executiva, na ? 
personalidade ou no reconhecimento de obje-j 
tos. Os sintomas têm início gradual, e o avanço  ̂
é contínuo e irreversível. |

Embora o avanço da doença seja irrever- 
sível, sua velocidade pode ser diminuída um : 
pouco. O principal medicamento usado atual-  ̂
mente para esse propósito é Aricept. As evi- ; 
dências de pesquisa são conflitantes (Fischman, :
2004), sugerindo que, na melhor das hipóteses,
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FIGURA 5 .7 Tomografias do cérebro de um indivíduo normal, í/e wm indivíduo com Alzheimer em está
gios iniciais e de outro com a doença em estágios avançados. À medida que a doença avança, a atividade cognitiva 
diminui no cérebro, associada à função de memória.

o Aricept pode retardar um pouco o avanço da 
doença, mas não pode revertê-lo. Uma droga 

; mais recente, a memantina (vendida como Na- 
■! menda), pode suplementar o Aricept e diminuir
■ um pouco mais o avanço da doença. Os dois 

medicamentos têm mecanismos diferentes. O 
Aricept diminui a velocidade de destruição do 
neurotransmissor acetilcolina no cérebro. A me
mantina inibe uma substância química que su- 
perexcita as células do cérebro e leva ao dano e 
à morte celular (Fischman, 2004).

A incidência da doença de Alzheimer au
menta exponencialmente com a idade (Kensin- 
ger e Corkin, 2003). Entre as idades de 70 e 75 
anos, é de 1% ao ano, mas entre 80 e 85, é de 
mais de 6%. Aos 70 anos, 30 a 50% dos adultos 
têm sintomas de Alzheimer, e após os 80 anos a 
percentagem é de mais de 50%.

Um tipo específico de doença de Alzheimer 
é o familiar ou de início precoce, que foi asso
ciado a mutações genéticas. Pessoas com mu
tação genética sempre desenvolvem a doença, 
resultando em um surgimento precoce, muitas 
vezes, até antes dos 50 anos e, às vezes, até aos 
20 (Kensinger e Corkin, 2003). A doença de Al
zheimer de início tardio, por sua vez, parece 
ser determinada por fatores complexos e rela
cionada a uma série de possíveis influências 
genéticas e ambientais, nenhuma delas identi
ficada de forma conclusiva.

Os primeiros sinais da doença de Alzhei
mer geralmente incluem prejuízos à memória 
episódica. As pessoas têm dificuldades de se 
lembrar de coisas aprendidas em um contexto 
espacial ou temporal. À medida que a doença 
avança, a memória semântica também começa
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a ser prejudicada. Enquanto as pessoas sem a 
doença tendem a se lembrar de informações 
emocionalmente carregadas melhor do que 
as que não têm essa carga, as pessoas com a 
doença não apresentam diferença nos dois tipos 
de memória (Kensinger et al., 2002). A maioria 
das formas de memória não-declarativa é pou
pada na doença de Alzheimer até os últimos 
estágios de seu desenvolvimento. O final é, ine
vitavelmente, a morte, a menos que o indivíduo 
morra antes, de outras causas.

O papel do hipocampo e de outras 
estruturas

Em que parte do cérebro as memórias estão 
armazenadas e quais estruturas e áreas estão 
envolvidas nos processos de memória, como 
codificação e recuperação? Muitas das primei
ras tentativas de localização da memória foram 
infrutíferas. Por exemplo, após literalmente 
centenas de experimentos, o renomado neurop- 
sicólogo Kairl Lashley declarou, relutante, que 
não havia conseguido identificar locais especí
ficos no cérebro para memórias específicas. Nas 
décadas que transcorreram desde a admissão 
de Lashley, os psicólogos conseguiram locali
zar muitas estruturas cerebrais envolvidas na 
memória; por exemplo, eles conhecem a impor
tância do hipocampo e de outras estruturas pró
ximas. Entretanto, a estrutura psicológica pode 
não permitir que encontremos as localizações 
difíceis de definir que Lashley buscava, ou seja, 
de idéias, pensamentos ou eventos específicos. 
Mesmo as conclusões de Penfield com relação 
às ligações entre estimulação elétrica e memória 
episódica de eventos têm sido questionadas.

Alguns estudos mostram conclusões moti
vadoras, ainda que preliminares, com relação 
às estruturas, que parecem estar envolvidas em 
vários aspectos da memória. Em primeiro lu
gar, propriedades sensoriais específicas de uma 
dada experiência parecem estar organizadas ao 
longo de várias partes do córtex cerebral (Squi
re, 1986). Por exemplo, as características visuais, 
espaciais e olfativas de uma experiência podem 
ser armazenadas distintivamente em cada uma 
das áreas do córtex responsáveis por processar 
cada tipo de sensação. Dessa forma, o córtex ce
rebral parece cumprir um papel importante na 
memória, em termos de armazenagem de lon

go prazo das informações (Zola e Squire, 2000-I 
Zola-Morgan e Squire, 1990).

Além disso, o hipocampo e algumas estrutu-| 
ras cerebrais próximas relacionadas parecem sçrl 
importantes para a memória explícita das expçíi 
riências e de outras informações declarativas, çíf 
hipocampo também parece cumprir um papell 
fundamental na codificação dessas informações! 
(Squire e Zola-Morgan, 1991; Thompson, 200Ç1 
Thompson e Krupa, 1994; Zola-Morgan e Squirelj
1990). Sua principal função parece ser a integrai 
ção e a consolidação de informações sensoria|§ 
separadas (Moscovitch, 2003). Mais importante! 
do que isso, está envolvido na transferência de irtll 
formações recém-sintetizadas para estruturas dei 
longo prazo que sustentam o conhecimento àM  
clàrativo. Talvez essa transferência seja um mei|| 
de cruzar informações armazenadas em difere?|§ 
tes partes do cérebro (Reber, Knowlton e Squiráf 
1996; Squire, 1986; Squire, Cohen e Nadei, 1984)1 
O hipocampo também parece cumprir um papág 
crucial na aprendizagem complexa (McCormickl 
e Thompson, 1984). A amígdala também parççjg 
ter uma função importante na consolidação d|| 
memória, especialmente onde houver experiêrifj 
cia emocional envolvida (Cahill et al., 1995; Cahi|l 
e McGaugh, 1996; Ledoux, 1996; McGaugh, 199||| 
Packard, Cahill e McGaugh, 1994; McGaugS 
Cahill e Roozendaal, 1996). |j|

Em termos evolutivos, as referidas estrutii|| 
ras cerebrais (sobretudo o córtex e o hipocampqfi 
são aquisições relativamente recentes. A memoS] 
ria declarativa também pode ser consideradjl 
um fenômeno relativamente recente. Ao mesmaj 
tempo, outras estruturas de memória podem sçjl 
responsáveis por formas não-declarativas. Pq|| 
exemplo, os gânglios basais parecem ser as çsfl 
truturas básicas que controlam o conhecimentífl 
procedimental (Mishkin e Petri, 1984), mas niog 
estão envolvidos no controle do efeito de priiningm 
(Heindel, Butters e Salmon, 1988), que pode sé|| 
influenciado por vários outros tipos de memóriJS 
(Schacter, 1989b). O cerebelo também parecese|j 
importante na memória para respostas classil 
camente condicionadas e contribui para muitalS 
tarefas cognitivas em geral (Cabeza e Nyberg|j 
1997; Thompson, 1987). Dessa forma, várioli 
tipos de memória não-declarativa parecem delj 
pender de estruturas cerebrais diferentes. || 

Além desses conhecimentos preliminares! 
com relação às macroestruturas da memória, es-J
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' tamos começando a entender a microestrutura 
^da memória. Por exemplo, sabemos que a esti
mulação repetida de determinadas vias neurais 
Atende a fortalecer a probabilidade de que dispa
rem- De modo específico, em uma determinada 
Isinapse, parece haver mudanças fisiológicas nos 
%endritos do neurônio que recebe. Essas mu
danças tornam mais provável que o neurônio 
Içhegue ao limiar para disparar outra vez.
%  Sabemos também que alguns neurotrans- 
inissores interrompem a armazenagem de me
mória; outros a melhoram. A noradrenalina 

^ambém pode fazê-lo. Altas concentrações de 
I^cetilcolina foram encontradas no hipocampo 
Ide pessoas normais (Squire, 1987), mas baixas 
concentrações são encontradas em vítimas da 
Jjoença de Alzheimer. Na verdade, os pacientes 
|om Alzheimer apresentam graves perdas do 

ttecido cerebral que segrega acetilcolina.
Testes de memória podem ser usados para 

Avaliar se uma pessoa tem a doença de Alzhei- 
ímei; mas o diagnóstico definitivo só é possível 
por meio de análise de tecido cerebral, o qual, 

|ípmo mencionado anteriormente* apresénta 
'placas e emaranhados no caso de a doença exis- 
ttfc Em um teste, os indivíduos vêem uma folha 
áe papel contendo quatro palavras (Buschke et 

%aj., 1999). Cada palavra pertence a uma catego
ria diferente. O pesquisador diz o nome da cate
goria de uma das palavras, e o indivíduo deve 

pontar a palavra correta. Por exemplo, se a ca- 
ftêgoria for animal, o indivíduo poderá apontar 

' imagem de uma vaca. Alguns minutos após as 
^palavras terem sido apresentadas, os indivíduos 
vfazem uma tentativa de recordar todas as pala- 
gras que viram. Se não conseguirem recordar 
|m\a palavra, a categoria a que ela pertence é 
flita. Alguns indivíduos não conseguem se lem- 
•brar de palavras, mesmo quando estimulados 
|ppm as categorias. Os pacientes com Alzheimer 
$£m resultados muito piores neste teste do que 
Sutros indivíduos.
â  Os pesquisadores têm tido muito mais 
fjucesso na identificação das causas de outras 
formas de disfunção de memória, mas não pro
duziram uma maneira de eliminar esse déficit 
previsível. Já se demonstrou que o consumo 
de álcool causa danos à atividade da seroto- 
#ina, prejudicando a formação de memórias 
,(Weingartner et al., 1983). O abuso grave ou 
prolongado de álcool pode levar à síndrome de

Korsakoff, uma forma devastadora de amnésia 
anterógrada. Essa síndrome, muitas vezes, é 
acompanhada por pelo menos alguma amnésia 
retrógrada (Parkin, 1991; Shimamura e Squire, 
1986). A síndrome de Korsakoff foi relacionada 
a danos no diencéfalo (a região formada pelo 
tálamo e pelo hipotálamo) do cérebro (Jernigan 
et al., 1991; Langlais, Mandei e Mair, 1992) e a 
disfunções e lesões em outras áreas (Jacobson e 
Lishman, 1990), como os lobos frontal (Parsons 
e Nixon, 1993; Squire, 1982) e temporal (Blansja- 
ar et al., 1992) do córtex.

Outros fatores fisiológicos também afetam 
a função de memória. Alguns dos hormônios de 
ocorrência natural também estimulam a maior 
disponibilidade de glicose no cérebro, o que 
melhora a função de memória. Esses hormônios 
são associados com freqüência a eventos alta
mente excitantes, como traumas, conquistas, 
primeiras experiências (como um primeiro beijo 
apaixonado), crises e outros momentos de pico 
(por exemplo, tomar uma decisão importante). 
Eles podem cumprir um papel importante na 
lembrança desses eventos.

A amígdala costuma ser associada a even
tos emocionais, então uma pergunta natural é 
se, nas tarefas de memória, ela está envolvida 
na memória de eventos emocionalmente carre
gados. Em um estudo, participantes assistiram 
a dois vídeos apresentados em dias separados 
(Cahill et al., 1996). Cada apresentação envol
via doze videoclipes, metade dos quais havia 
sido avaliada como envolvendo conteúdo al
tamente emocional e a outra metade, conteúdo 
relativamente não-emocional. À medida que os 
participantes assistiam aos videoclipes, a ativi
dade cerebral era avaliada por meio de PET (ver 
Capítulo 2). Após uma lacuna de três semanas, 
os participantes retomaram ao laboratório e foi 
pedido a eles que se lembrassem dos videocli
pes. Para os vídeos relativamente emocionais, 
a quantidade de ativação na amígdala foi asso
ciada à recordação; para os relativamente não- 
emocionais, não houve associação. Esse padrão 
de resultados sugere que, quando as memórias 
são emocionalmente carregadas, o nível de ati
vação na amígdala está associado à recorda
ção. Em outras palavras, quanto mais carrega
da emocionalmente for a memória emocional, 
maior a probabilidade de que ela venha a ser re
cuperada posteriormente. Também pode haver
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uma diferença em termos de sexo na recupera
ção de memórias emocionais. Existem algumas 
evidências de que as mulheres se lembram de 
imagens carregadas emocionalmente melhor do 
que os homens (Canli et al., 2002).

Alguns dos trabalhos mais fascinantes se 
concentraram mais nas estratégias usadas com 
relação à memória. As estratégias e os processos 
da memória são o assunto do próximo capítulo.

TEMAS FUNDAMENTAIS

Este capítulo ilustra alguns dos temas fun
damentais apontados no Capítulo 1.

Em primeiro lugar, mostra como a pesqui
sa básica e a pesquisa aplicada podem intera
gir. Um exemplo é a pesquisa sobre a doença de 
Alzheimer. Atualmente, a doença não tem cura, 
mas tem tratamento. Ela pode ser tratada com 
medicamentos e com orientação proporcio
nada em um ambiente de jvida estruturado. A 
pesquisa básica sobre as estruturas biológicas 
(por exemplo, emaranhados e placas) e sobre 
as funções cognitivas (como a memória preju
dicada) associada à doença de Alzheimer pode, 
um dia, ajudar-nos a entender melhor e tratar 
a doença.

Em segundo, o capítulo mostra a interação 
entre biologia e comportamento. O hipocampo 
tornou-se uma das partes mais cuidadosamen
te estudadas do cérebro. A pesquisa atual com 
imagem por ressonância magnética funcional 
(fMRI) está mostrando como o hipocampo e 
outras partes do cérebro, como a amígdala (no 
caso de memórias de base emocional) e o ce- 
rebelo (no caso de memórias procedimentais), 
funcionam para possibilitar que lembremos 
aquilo que precisamos saber.

RESUMO

1. Quais são algumas das tarefas usadas 
para estudar a memória? O que várias 
delas indicam sobre a estrutura da me
mória? Entre as muitas tarefas usadas 
pelos psicólogos cognitivos, algumas das

Em terceiro lugar, o capítulo mostra como 
estrutura e o funcionamento são ambos impor! 
tantes para entender a memória humana. O motl 
delo de Atkinson-Shiffrin propôs um processpl 
de controle que operavam em três estruturasl 
uma armazenagem de prazo muito curto, umàl 
de médio prazo e uma de longo prazo. O modéí 
lo de memória de trabalho mais recente propõp 
como a função executiva controla e ativa porJ 
ções da memória de longo prazo para propoíl 
cionar a informação necessária a fim de resolvei;! 
tarefas em questão. .M

Depois de falar sobre armas e munições! 
com um amigo, peça que ele preencha a seguüv| 
te lacuna: BJLA. Seu amigo provavelmente dirjl 
"BALA. Se você fizesse isso sem falar de munBi 
ções, a maioria das pessoas provavelmente dirijl 
"BOLA." A primeira resposta é um exemplo dej 
memória implícita. >8

Peça que alguns amigos e/ou parentes lhll 
ajudem com um experimento de memória. Insjg 
trua a metade a contar o número de letras da|| 
palavras que você citará. À outra metade dosl 
amigos e parentes, instrua que pense em três pa|§ 
lavras relacionadas às que você irá citar. Cite a|f 
seguintes palavras, com cerca de cinco segimdosf 
de intervalo: beleza, oceano, concorrente, m ajil 
decente. Feliz, bravo, bebida, artístico, desaníjg 
mado. Cerca de 5 ou 10 minutos mais tarde, peçal 
que escrevam as palavras citadas, tantas quantajl 
conseguirem lembrar. Em geral, os que deviami 
pensar em três palavras relacionadas às que vocel 
leu lembrar-se-ão mais do que os que deviami 
contar o número de letras das palavras. Essa |l 
uma demonstração de níveis de processamentoll 
Os que pensaram nas três palavras relacionada|I 
processaram as palavras mais profundamente! 
do que os que apenas contaram o número de le|| 
tras. As palavras que são processadas mais pró|| 
fundamente são melhor lembradas. m

principais foram as que avaliam a recori 
dação explícita da informação (por exent| 
pio, recordação livre, recordação serial || 
recordação com pistas) e as que avaliam 
reconhecimento explícito da informaçãò|

m
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Comparando o desempenho de memória 
nessas tarefas explícitas com o desempe
nho em tarefas implícitas (por exemplo, 
tarefas de completar palavras), os psicó
logos cognitivos encontraram evidências 
de diferentes sistemas ou processos de 
memória comandando cada tipo de tarefa. 
(Por exemplo, como demonstrado em es
tudos com amnésicos.)
Qual tem sido o modelo de estrutura de 
memória tradicional predominante? A 
memória é o meio pelo qual nos servimos 
de nosso conhecimento do passado para 
usá-lo no presente. Segundo um modelo, 
a memória envolve três armazenagens. 
Uma armazenagem sensorial é capaz de 
conter quantidades relativamente limita
das de informação por períodos um pouco 
mais longos. E uma armazenagem de lon
go prazo, a icônica, refere-se à memória 
sensorial visual.
Quais são alguns dos principais modelos 
alternativos de estrutura de memória? 
Um modelo alternativo usa o conceito de 
memória de trabalho, em geral, definida 
como parte da memória de longo prazo, 
compreendendo a memória de curto prazo. 
Dessa perspectiva, a memória de trabalho 
contém apenas a porção mais recentemen
te ativada da memória de longo prazo. Ela 
movimenta esses elementos ativados para 
dentro e para fora da memória de curto 
prazo. Um segundo modelo é a estrutura 
de níveis de processamento, que trabalha 
com hipóteses de distinções na capacida
de de memória baseada no grau em que 
os itens são elaborados durante a codifica
ção. Um terceiro modelo é o dos múltiplos 
sistemas de memória, que postula não 
apenas uma distinção entre as memórias 
procedimental e declarativa (semântica), 
mas também entre as memórias episódi
ca e semântica. Além disso, os psicólogos 
propuseram outros modelos para a estru
tura da memória, entre eles, um modelo de 
processamento distribuído paralelo (PDP; 
conexionista). O modelo PDP incorpora as 
noções de memória de trabalho, redes de

memória semântica, espalhamento da ati
vação, priming e processamento paralelo 
da informação. Por fim, muitos psicólogos 
propõem uma mudança completa na con- 
ceituação da memória, concentrando-se no 
funcionamento da memória na vida real, o 
que leva a uma transformação nas metá
foras da memória, da tradicional metáfora 
do armazém à mais moderna: a metáfora 
da correspondência.

4. O que os psicólogos já aprenderam sobre a 
estrutura da memória estudando a memó
ria excepcional e a fisiologia do cérebro? 
Entre outras conclusões, os estudos com os 
mnemonistas mostraram o valor das ima
gens na memória, para informações con
cretas. Eles também demonstraram a im
portância de encontrar ou formar conexões 
de significado entre itens a serem lembra
dos. As principais formas de amnésia são 
a amnésia anterógrada, amnésia retrógrada 
e amnésia infantil. A última forma é quali
tativamente diferente das outras e acontece 
com todo mundo. Através de estudo das 
funções de memória de pessoas com cada 
forma de amnésia, foi possível diferenciar . 
vários aspectos da memória. Entre eles, 
formas de memória de longo prazo versus 
temporária, processos de memória procedi
mental versus declarativo e memória explí
cita versus implícita.

Embora não se tenha identificado tra
ços específicos de memória, muitas de 
suas estruturas específicas já foram iden
tificadas. Até o momento, as estruturas 
subcorticais envolvidas na memória pa
recem incluir o hipocampo, o tálamo, o 
hipotálamo e mesmo os gânglios basais 
e o cerebelo. O córtex também comanda 
grande parte da armazenagem de longo 
prazo do conhecimento declarativo. Os 
neurotransmissores serotonina e acetil- 
colina parecem ser vitais para o funcio
namento da memória. Outros elementos, 
outras estruturas e outros processos quí
micos também cumprem papéis impor
tantes, embora seja necessária mais inves
tigação para identificá-los.
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Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

Descreva duas características de cada uma: 
memória sensorial, memória de curto pra
zo e memória de longo prazo. 5
O que são dissociações duplas e por que 
elas são valiosas para entender a relação 
entre a função cognitiva e o cérebro? 6

3 . Compare o modelo de memória das três ar
mazenagens com os modelos alternativos.

4. Critique um dos experimentos descritos
neste capítulo. Qual seria um problema que 7.
você identifica com relação à interpretação 
apresentada? Como seria possível conceber

mais pesquisas para melhorar a interpreta
ção dos resultados?
Como você elaboraria um experimento 
para estudar algum aspecto da memória 
implícita?
Imagine como seria se recuperar de alguma 
das formas de amnésia. Descreva impres
sões e reações a suas capacidades de me
mória recém-recuperadas.
Em que sua vida seria diferente se você 
pudesse aumentar muito suas habilidades 
mnemónicas de alguma forma?

Termos fundamentais

alça fonológica 
amnésia
amnésia anterógrada 
amnésia infantil 
amnésia retrógrada 
armazenagem de longo prazo 
armazenagem de 
curto prazo 
armazenagem icônica 
armazenagem sensorial

buffer episódico
constructos hipotéticos
Doença de Alzheimer
efeito de priming
esboço visual/espacial
estrutura dos níveis de 

processamento
executivo central
hipermnesia
memória

memória de trabalho 
memória episódica 
memória explícita 
memória implícita 
memória semântica 
mnemonista 
prime 
priming
reconhecimento
recordação

E x p lo re  o C o g L a b  acessando h ttp :/ / co g la b .w a d sw o rth .co m  
C f e í l ^ í í  í l ^ l T  (co n teú do  em  in g lê s)

Responda às pe rgu n ta s  de seu in s tru to r a p a rtir  d o  m anual d o  
estudante que acom panha o C o g L a b .

M e m o ry  Span (C a p a c id a d e  de m em ória)

Partia l R eport (A va lia çã o  parcia l)

A b so lu te  Id e n tifica tio n  (Identificação absoluta)

O p e ra tio n  Span  (C a p a cid a d e  para operações) 

ím p lic it L e a rn in g  (A p re n d iza g e m  im plíc ita )

M o d a lity  E ffect (E fe ito  m o da lida de )

Position E rro r  (E r ro  de posição)

Irre leva nt Speech (Fala irre levan te )

P hono log ica l S im ila r ity  (Sem elhança fono lógica)

Leveis o f P rocessing (N ív e is  de processam ento)

http://coglab.wadsworth.com
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Sugestão de leitura comentada

Tulving, E., e Craik, F.I.M. (Eds.) (2000). The Ox
ford handbook of memory. New York: Oxford 
University Press. Este manual oferece a des
crição mais abrangente dos fenômenos de 
memória disponível atualmente.



Processos de Memória

E X P L O R A N D O  A P S I C O L O G I A  C O G N I T I V A

1 . O que os psicólogos cognitivos desco
briram com relação a como codificamos 
a informação para armazená-la na me
mória?

2. O que afeta nossa capacidade de recu
perar informações da memória?

3.

4.

De que forma aquilo que sabemos ò] 
aprendemos afeta o que lembramos? |
Como a memória desenvolve-se com? 
idade?

O procedimento é, na verdade, bastante 
simples. Em primeiro lugar, você organiza 
itens em diferentes grupos. Claro que uma 
pilha poderá ser suficiente dependendo de 
quanto houver para ser feito. Talvez você te
nha que ir a algum outro lugar em função 
da falta de estrutura que é o próximo passo; 
caso contrário, você já está bastante prepa
rado. É importante não exagerar nas coisas. 
Ou seja, é melhor não fazer coisas demais 
ao mesmo tempo. No curto prazo, isso pode 
não parecer importante, mas podem surgir 
complicações com muita facilidade. Um erro 
também pode custar caro. À primeira vista,
o procedimento como um todo pode parecer 
complicado, mas em seguida, passará a ser 
apenas mais uma faceta da vida. É difícil 
prever qualquer final para a necessidade des
sa tarefa no futuro imediato, mas nunca se 
sabe. Após o procedimento ser completado, 
organizam-se os materiais em grupos dife
rentes novamente. Depois disso, eles podem 
ser colocados em seus devidos lugares. Se
rão usados mais uma vez, e o ciclo todo terá 
que ser repetido. Entretanto, isso é parte da 
vida.

John Bransford e Mareia Johnson (1972, 
722) pediram que seus participantes lesséjn 
a passagem anterior para se lembrar dos p* 

sos envolvidos. Para se ter uma idéia do quarií 
foi fácil para os participantes, tente se lembraS 
você mesmo desses passos. Os participantes ^  
Bransford e Johnson (e, provavelmente, vócj 
também) tiveram muita dificuldade de entendi 
essa passagem e de se lembrar dos passos envó| 
vidos. O que toma essa tarefa tão difícil? Quai 
são os processos mentais envolvidos na tarefa| 

Como mencionado no Capítulo 5, os psicÒ] 
logos cognitivos geralmente referem-se a três 
operações que perfazem os principais processí 
codificação, armazenagem e recuperação. Cadí 
uma representa uma etapa no processamento 
memória. A codificação refere-se a como vocj 
transforma um dado físico, sensorial, recebichj 
em um tipo de representação que pode ser cotò 
cado na memória. A armazenagem diz respei|| 
a como você retém a informação codificada n| 
memória. A recuperação é a forma como vodi 
acessa a informação armazenada na memória] 
Nossa ênfase durante a discussão desses prôj 
cessos estará na recordação de conteúdo verbal
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ilÍLmagético. Entretanto, tenha em mente que 
t̂aiftbém temos outros tipos de memórias, como 

fes odores (Herz e Engen, 1996). 
ffc, A codificação, a armazenagem e a recu- 
j&ação são vistas, muitas vezes, como etapas 
Igèqüenciais. Em primeiro lugar, você recebe a 
pformação, depois, a guarda por um tempo; 
Bogõ após, traz à tona de novo. No entanto, os 
Ifcocessos interagem entre si e são interdepen- 
Hèntes. Por exemplo, você pode ter achado o 
eXtó no parágrafo de abertura do capítulo difí- 

de codificar, o que também faz com que seja 
íifícil armazenar e recuperar a informação. Em 
lèttrapartida, uma denominação verbal pode 
fçilitar a codificação e, assim, a armazenagem 

^recuperação. A maioria das pessoas obtém 
íjhor resultado com a passagem se lhe for 
íecido o título "Lavar roupas". Agora, tente 

eílembrar dos passos descritos nela. A denomi- 
tóção verbal ajuda-nos a codificar; portanto, a 
lèlbrar-nos de uma passagem que, caso con- 

' rio, pareceria incompreensível.

pDIFICAÇÃO E TRANSFERENCIA DE 
ifÒRMAÇÕES 

áifmas de codificação
ízenagem de curto prazo j

íõcê codifica informações para ar- 
nazenagem e uso temporários, que tipo de có- 
fgp.usa? Foram apresentadas aos participantes 

Igrias séries de seis letras, ao ritmo de 0,75 se- 
losporletra (Conrad, 1964), As letras usa- 

nas várias listas foram BjC,F,M , N, P, 5, X, 
|è :X. Logo após asletras terem sido apresenta- 
aSf ós participantes tinham que escrever cada 
ga de seis letras na ordem dada. Que tipo de 

os participantes cometeram? Apesar de as
i terem sido apresentadas visualmente, os 

ps tenderam a estar baseados na possibilida
de confusão acústica. Em outras palavras, em 

|gàr de se lembrar das letras, eles substituíram 
|que soavam como as letras corretas. Dessa 

|ni}a, tinham a probabilidade de confundir F 
E  ̂  ® com P com ® e assim por diante. Ou-
P  grupo de participantes simplesmente ouviu 
jjfcas isoladas, em um ambiente que tinha ruído

de fundo. Em seguida, informavam cada letra 
que haviam escutado. Os participantes demons
travam o mesmo padrão para possibilidade de 
confusão na tarefa de escuta e na de memória 
visual (Conrad, 1964). Dessa forma, parecemos 
codificar as letras apresentadas visualmente pela 
forma como soam, e não pela sua aparência.

O experimento Conrad mostra a importân
cia de um código acústico na memória de curto 
prazo em lugar de um código visual, mas os re
sultados não descartam a possibilidade de que 
haja outros códigos. Um desses seria um código 
semântico, ou seja, baseado no sentido das pala
vras. Um pesquisador afirmou que a memória 
de curto prazo depende, de modo fundamental, 
de um código acústico, e não semântico (Badde- 
ley, 1966). Ele comparou o desempenho de re
cordação para listas de palavras da língua ingle
sa fáceis de confundir no que se refere à acústica
-  como map, cab, mad, man e cap -  com o de listas 
de palavras acusticamente, distintas -  como coiu, 
pit, day, rig e bun. Ele descobriu que o desempe-'* 
nho foi muito pior para a apresentação visual de 
palavras acusticamente semelhantes. Também 
comparou o desempenho em relação a palavras 
semelhantes em termos semânticos, como big, 
long, large, wide e broad -  com aquelas semanti
camente não-semelhantes, como old, foul, late, 
hot e strong. Houve pouca diferença na recor
dação entre as duas listas. Suponhamos que o 
desempenho para as palavras semanticamente 
semelhantes tivesse sido muito pior. Ele teria in
dicado que os participantes foram confundidos 
pelas semelhanças semânticas e, assim, estavam 
processando as palavras em termos semânticos. 
Entretanto, o desempenho para as palavras com 
essa característica foi apenas um pouco pior do 
que o das sem semelhanças semânticas.

Trabalhos posteriores sobre como a informa
ção é codificada na memória de curto prazo mos
traram evidências claras de, pelo menos, alguma 
codificação semântica na memória de curto prazo 
(Shulman, 1970; Wickens, Dalezman e Eggemeier, 
1976). Dessa forma, a codificação na memória de 
curto prazo parece ser basicamente acústica, mas 
também pode haver alguma codificação secun
dária. Além disso, às vezes, também codificamos 
apenas por um curto período de tempo as infor
mações de maneira visual (Posner, 1969; Posner et 
al., 1969; Posner e Keele, 1967), mas a codificação
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visual parece ser ainda mais fugaz (cerca de um 
segundo e meio). Ela também é mais vulnerável à 
deterioração do que a codificação acústica. Dessa 
forma, a codificação inicial é de natureza basica
mente acústica; porém, outras formas podem ser 
usadas em algumas circunstâncias.

Armazenagem de longo prazo
Conforme mencionado, a informação arma-

I zenada temporariamente na memória de traba
lho é codificada, via de regra, de forma acústica. 
Sendo assim, quando cometemos erros na recu
peração de palavras da memória de curto pra
zo, os erros tendem a refletir confusões em som. 
Como a informação é codificada de uma forma 
que possa ser transferida para a armazenagem e 
estar disponível para recuperação posterior?

A maior parte da informação armazenada 
na memória de longo prazo parece ser codifi
cada basicamente de forma semântica, ou seja, 
segundo o sentido das palavras. Examinemos 
algumas evidências relevantes.

Os participantes aprenderam uma lista de 
41 palavras diferentes (Grossman e Eagle, 1970). 
Cinco minutos após a aprendizagem acontecer, 
receberam um teste de reconhecimento incluin
do elementos de distração que pareciam ser 
opções legítimas, mas não eram alternativas 
corretas, ou seja, não haviam sido apresentadas 
antes. Nove desses elementos eram semantica
mente relacionados às palavras da lista; outros 
nove não o eram. Os dados de interesse eram 
alarmes falsos aos elementos de distração, res
postas em que os participantes indicavam ter 
visto os elementos de distração, embora não o 
tivessem. Os participantes reconheciam falsa
mente uma média de 1,83 dos sinônimos, mas 
apenas uma média de 1,05 das palavras não- 
relacionadas, um resultado que indicava uma 
probabilidade maior de confusão semântica.

Outra forma de demonstrar a codificação 
semântica é usar conjuntos de palavras de tes
te semanticamente relacionadas em lugar de 
elementos de distração. Os participantes apren
diam uma lista de 60 palavras que incluíam 15 
animais, 15 profissões, 15 legumes e 15 nomes 
próprios (Bousfield, 1953). As palavras eram 
apresentadas em ordem aleatória, de forma que 
membros de várias categorias fossem mesclados 
por completo. Após ouvirem as palavras, os par
ticipantes deveriam se lembrar livremente da lis

ta, em qualquer ordem que desejassem. A seguiá 
o investigador analisava a ordem em que as pf| 
lavras eram lembradas. Os participantes lembrJ 
vam de palavras sucessivas da mesma categorií 
com mais freqüência do que seria esperado em 
termos de acaso? De fato, ocorreram lembranç^J 
sucessivas da mesma categoria com mais jtái 
qüência do que seria esperado para ocorrênçif 
casual. Os participantes estavam lembrando <3 
palavras ao agrupá-las em categorias. ; 3

A codificação de informações na memórjl 
de longo prazo não é uma exclusividade da s|f 
mântica. Também há evidências de codificaçãi 
visual. Os participantes receberam 16 desenhol 
de objetos, incluindo quatro itens de vestulf 
rio, quatro animais, quatro veículos e qu^trl 
itens de mobília (Frost, 1972). O investiga^ 
manipulava não apenas a categoria semântííS 
como também a visual. Os desenhos diferiáiff 
em sua orientação. Quatro estavam inclinaçlll 
à esquerda, quatro à direita, quatro horizontal? 
e quatro verticais. Os itens foram apresentadpl 
em ordem aleatória. Pediu-se que os participa 
tes se lembrassem deles livremente. A ordem 
das respostas apresentava efeitos de categoria! 
semânticas e visuais. Esses resultados sugeriall 
que os participantes estavam codificando a iri 
formação visual, bem como a semântica, j M

Além de informações visuais e semântiç|| 
a informação acústica pode ser codificada nl 
memória de longo prazo (Nelson e Rothbafi
1972). Sendo assim, há considerável flexMg 
dade na forma como armazenamos as inforjitag 
ções que retemos por períodos longos. Aquejf| 
que buscam a forma única correta de codificai 
informações estão procurando uma respostá|| 
pergunta errada. Não há forma correta. Ú ot 
pergunta mais útü seria: de que formas codificai 
mos informações na memória de longo prazol 
No entanto, sob uma perspectiva psicológica^ 
questão mais útil é: "Quando codificamos e era 
quais formas? Em outras palavras, em quais çjjg 
cunstâncias usamos uma forma de codificaçãj 
e em quais usamos outra? Essas questões são|| 
foco de pesquisas atuais e futuras.

■ -Jü
Transferência de informações da 
memória de curto prazo para a de i  
longo prazo I

Considerando-se os problemas de deça|| 
mento e interferência, como transferimos a inl
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'|prmação da memória de curto prazo para a de 
jpngo prazo? O meio de fazer essa transferência 

^d ep end e de a informação envolver memória de
clarativa ou não-declarativa. Algumas formas de 

ifliemória não-declarativa são altamente voláteis 
..^deterioram-se com rapidez, como primíng e 
;|iabituação. Outras formas não-declarativas são 
Mantidas mais prontamente, sobretudo como re
sultado da prática repetida (de procedimentos) 
%  do condicionamento repetido (de respostas), 

tre os exemplos estão a memória procedimen- 
e o condicionamento clássico simples.
A entrada na memória declarativa de lon- 

fjjp) prazo envolve vários processos. Um método 
-ara chegar a esse objetivo é prestar atenção de- 

eradamente à informação para compreendê- 
; Outro é fazer conexões e associações entre 

^informação nova e aquilo que já sabemos e 
intendemos. Fazemos conexões integrando os 
|íovos dados a nossos esquemas existentes de 

ormação armazenada. A consolidação é esse 
jnocesso de integrar novas informações às antes 
Armazenadas. Nos seres humanos, o processo 
|te consolidação da informação declarativa na 

mória pode continuar por muitos anos após 
Experiência inicial (Squire, 1986).

A interrupção da consolidação foi estudada 
<e forma efetiva em amnésicos, em particular em 

soas que sofreram formas breves de amnésia 
pmo conseqüência de terapia eletroconvulsiva 

; Squire, 1986). Para esses amnésicos, a fonte 
 ̂comprometimento é clara, e as variáveis de 
nfusão podem ser minimizadas. O histórico de 

pà paciente antes do comprometimento pode 
ser obtido e, é mais provável que haja testes de 
' “guimento, posteriormente ao comprometimen- 
jXJma gama de estudos sugere que, durante o 
processo de consolidação, nossa memória é sus- 
Çtível à interrupção e à distorção.
| Visando preservar e melhorar a integridade 
‘s memórias durante a consolidação, é possível 
sar várias estratégias de metamemória (Koriat 
Goldsmith, 1996; Metcalfe, 2000; Nelson e Na- 
p , 1994; Schwartz e Metcalfe, 1994). As estraté- 
as dé metamemória envolvem a reflexão sobre 

ós próprios processos com vistas a melhorar 
ç-”ja memória. Essas estratégias são muito im

portantes quando estamos transferindo novas 
Informações para a memória de longo prazo ao 
||lizar repetição. As estratégias de metamemó- 
a são apenas um componente da metacognição,

que é a nossa capacidade de pensar sobre nossos 
próprios processos de pensamento, assim como 
formas de controlá-los e melhorá-los. i

Repetição C onyvyvoo
Uma técnica que as pessoas usam para man

ter a informação ativa é a repetição, a recitação 
repetida de um item. Os efeitos dessa repetição 
são chamados efeitos da prática. A repetição 
pode ser observável, geralmente em voz alta, vi
sível para qualquer um que esteja observando, 
ou pode ser encoberta, ou seja, silenciosa e oculta. 
Só repetir palavras diversas vezes para si mesmo 
não é suficiente para obter repetição efetiva (Tul- 
ving, 1962). É necessário também pensar sobre 
as palavras e, se possível, sobre as relações entre 
elas. Se a repetição é observável ou encoberta, 
qual é a melhor maneira de organizar seu tempo 

. para repetir novas informações?
Mais de um século atrás, Hermann Ebbin- 

ghaus (1885, citado em Schacter, 1989a) obser
vou que a distribuição das sessões de estudo 
(repetição da memória) no tempo afetava a con
solidação de informações na memória de longo 
prazo. Muito mais recentemente, pesquisadores 
apresentaram elementos de sustentação à obser
vação de Ebbinghaus, como resultado de seus 
estudos sobre a recordação de longo prazo das 
pessoas em relação às palavras do vocabulário 
espanhol que haviam aprendido oito anos antes 
(Bahrick e Phelps, 1987). Os pesquisadores ob
servaram que a memória das pessoas para in
formações depende de como elas as adquirem. 
Suas memórias tendem a ser boas quando elas 
usam a prática distribuída, uma aprendizagem 
em que várias sessões são distribuídas no tem
po. Suas memórias para informações não são 
tão boas quando a informação é adquirida por 
meio de prática concentrada, aprendizagem na 
qual as sessões são concentradas em um período 
de tempo muito curto. Quanto mais espaçadas 
forem as sessões de aprendizado, mais os parti
cipantes lembram durante períodos longos.

A pesquisa já estabeleceu ligações entre o 
efeito do espaçamento e o processo pelo qual 
as lembranças são consolidadas na memória 
de longo prazo (Glenberg, 1977, 1979; Leicht e 
Overton, 1987). Ou seja, o efeito de espaçamento 
pode ocorrer porque, em cada sessão de apren
dizagem, o contexto para a codificação pode 
variar. Os indivíduos podem usar estratégias e
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pistas alternativas para codificação. Assim sen
do, enriquecem e elaboram mais seus esquemas 
para a informação. O princípio do efeito de es
paçamento é importante para ter lembranças ao 
estudar. Você irá recordar informações por mais 
tempo, em média, se distribuir sua aprendiza
gem do conteúdo e variar seu contexto para a 
codificação. Não tente concentrá-la ou amon
toá-la em um período curto.

Por que a distribuição das sessões de apren
dizagem em alguns dias faria alguma diferen
ça? Uma possibilidade é que a informação seja 
aprendida em contextos variáveis. Esses contex
tos diversos ajudam a fortalecê-la e a iniciar a sua 
consolidação. Outra resposta possível vem dos 
estudos das influências do sono sobre a memória. 
Muito importante é a quantidade de sono REM, 
uma etapa específica caracterizada pelo movi
mento rápido dos olhos, pelo sonho e pelas ondas 
cerebrais rápidas (Kami et al., 1994). Na verdade, 
problemas nos padrões de sono REM na noite 
após a aprendizagem reduziram a quantidade de 
melhoria em uma tarefa de discriminação visual 
que ocorria em relação ao sono normal. Mais do 
que isso, essa ausência de melhoria não foi ob
servada em pacientes com problemas nas etapas 
três ou quatro (Kami et al., 1994). Outra pesquisa 
também mostra melhor aprendizagem com au
mentos na proporção de etapa de sono REM após 
a exposição a situações de aprendizagem (Smith, 
1996). Dessa forma, parece que uma boa noite de 
sono, que inclui uma etapa de sono REM integral, 
ajuda na consolidação da memória.

Há algo de especial ocorrendo no cérebro 
que possa explicar por que o sono REM é tão 
importante para a consolidação da memória? A 
pesquisa neuropsicológica sobre aprendizagem 
animal oferece uma possibilidade de explicação 
a essa pergunta. Lembre-se de que se chegou à 
conclusão de que o hipocampo é uma importan
te estrutura da memória. Ao registrar estudos de 
células hipocampais de ratos, os pesquisadores 
concluíram que as que foram ativadas durante 
aprendizagem inicial eram reativadas durante 
períodos subseqüentes de sono. É como se es
tivessem repassando o episódio inicial de sono 
para adquirir consolidação em uma armazena
gem de longo prazo (Scaggs e McNaughton, 
1996; Wilson e McNaughton, 1994).

Em uma revisão recente, investigadores 
propuseram que o hipocampo age como um

sistema de aprendizagem rápida (McClelland) 
McNaughton e O'Reilly, 1995), mantendo novas 
experiências até que elas possam ser adequada?! 
mente assimiladas no sistema de representação! 
neocortical do cérebro, mais gradual. Esse sistei 
ma complementar é necessário para possibility 
que a memória represente com mais precisãtííai 
estrutura do ambiente. McClelland e seus col 
laboradores usaram modelos conexionistas $ 1  
aprendizagem para mostrar que integrar nováfl 
experiências com muita rapidez leva a probleS 
mas nos sistemas de memória de longo prazol 
Dessa forma, os benefícios da prática distíjS 
buída parecem ocorrer porque temos um sistelf 
ma de aprendizagem relativamente rápido fí|| 
hipocampo, que se ativa durante o sono. ExpIS 
sição repetida em dias subseqüentes e reativjS 
ção repetida durante períodos subseqüentes 
sono ajudam a aprendizagem. Essas memóriiS 
aprendidas com rapidez se integram de forrrôS 
mais permanente ao nosso sistema de n\emói|S 
de longo prazo. |j||

'O espaçamento das sessões de prática afetSg 
a consolidação da memória. Entretanto, a distl|jj 
buição dos testes em uma dada sessão não pare||| 
afetar a memória. Segundo a hipótese do 
total, a quantidade de aprendizagem depende J|| 
quantidade de tempo gasto repetindo com atê|ffl 
ção o conteúdo. Essa relação ocorre mais ou menfegl 
independentemente de como o tempo é dividiajjjj 
em testes em uma sessão. Contudo, a hipótese 
tempo total nem sempre se aplica. Além dissJ l  
essa hipótese de repetição tem, pelo menos, du||B 
limitações aparentes (Cooper e Pantle, 1967). E™| 
primeiro lugar, a quantidade total de tempo d|H 
signado para repetição deve realmente ser usacffl 
para esse propósito. Em segundo, para ter efeitg|| 
benéficos, a repetição deve incluir vários tipos jjggl 
m,ecanismos de elaboração ou mnémônicos q|g| 
possam melhorar a recordação.

Para transferir informações para a memónjw 
de longo prazo, a pessoa deve realizar repeti^ |  
elaborativa; na qual torna mais elaborados, de aM  
guma forma, os itens a serem lembrados. Es&ffl 
repetição toma os itens mais significativamen^B 
integrados àquilo que a pessoa já sabe ou m||M 
significativamente conectados uns aos outroálM 
assim, mais "lembráveis". Por outro lado, coi|g| 
sidere a repetição de manutenção, em que a pessüjí® 
só repete muitas vezes os itens a serem lembram 
dos. Essa repetição mantém temporariameíi^H
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feinformação na memória de curto prazo, sem 
pfránsferi-la para a de longo prazo. Sem algum 
liipo de elaboração, a informação não pode ser 
lôrganizada e transferida.
fe*' ■
IOrganização da informação

As memórias armazenadas são organizadas. 
I|jma forma de mostrar essa organização é por 
ffiéio da organização subjetiva na recordação li- 
He, ou seja, nossas formas individualmente de- 

(ferminadas de organizar nossas memórias. Para 
iriédir a organização subjetiva, os pesquisadores 
Apodem dar aos participantes uma tarefa de recor- 
fdação livre de múltiplos testes. O s  participantes 

jalizam vários ensaios durante os quais apren- 
pem a recordar, em qualquer ordem que esco- 

fâm, uma lista de palavras não-relacionadas. 
Bèmbre-se de que, se os grupos de palavras pu- 

llerem ser divididos em categorias (por exemplo, 
nomes de frutas ou móveis), os participantes irão 
igrupar de forma espontânea o resultado de sua 

>rdação segundo essas categorias. Eles o fazem 
Iftesmo se a ordem de apresentação for aleatória 
(Bóusfield, 1953). Da mesma forma, tenderão a 
iprésentar padrões coerentes de ordem de pala- 
§íàs em seus protocolos de recordação, mesmo 
$Lie não haja relação aparente entre as palavras 
ja lista (Tulving, 1962). Em outras palavras, criam 

própria organização coerente, agrupando sua 
feçórdação por unidades subjetivas que criam, 
ímbora a maioria dos adultos tenda espontanea- 
nènte a agrupar itens em categorias, esse tipo de 

ipamento também pode ser usado de modo 
ipèncional, como um auxílio à memorização. 
j|i Os dispositivos mnemónicos são técnicas es- 

icas que ajudam a memorizar listas de pala- 
ras (Best, 2003). Na realidade, esses dispositivos

dão sentido a listas de itens que, caso contrário, 
não teriam sentido algum. Como mostra a Tabela 
6 .1, uma série de métodos -  agrupamento por ca
tegorias, acrônimos, acrósticos, imagens interati
vas entre itens, pegivords (palavra-âncora) e o mé
todos de loci -  podem ajudá-lo a memorizar listas 
de palavras e itens de vocabulário. Embora as téc
nicas descritas na Tabela 6.1 não sejam as únicas 
disponíveis, elas estão entre as mais usadas.

• No agrupamento por categorias, a pessoa 
organiza uma lista de itens segundo um 
conjunto de categorias. Por exemplo, 
pode-se organizar a lista de compras pe
los tipos de comidas a serem compradas 
(frutas, legumes, carnes, etc.).

• Nas imagens interativas, imaginam-se (o 
mais vividamente possível) os objetos 
representados por palavras que devem 
ser lembradas, interagindo umas com as 
outras de alguma forma ativa. Por exem
plo, suponhamos que você tenha que se 
lembrar de comprar meias, maçãs e uma 
tesoura. Poderá se imaginar cortando 
com a tesoura uma meia que tem uma 
maçã dentro.

• No sistema de pegwords (palavras-ânco- 
ra), associa-se cada palavra a outra em 
uma lista memorizada previamente, 
construindo uma imagem interativa en
tre as duas palavras. Por exemplo, pode- 
se memorizar uma lista como "One is a 
bun”, "Two is a shoe”, "Three is a tree" (um 
dois, feijão com arroz, três, quatro, feijão 
no prato), e assim por diante (na rima, 
em inglês: "um é um pão", "dois é um 
sapato", "três é uma árvore"). Para se

Você pode usar essas estratégias de memória como ajuda nos estudos para 
as provas.

1. Estude durante o desenvolver da disciplina, em lugar de sobrecar
regar a noite anterior à prova. Isso distribui as sessões de aprendi
zagem, possibilitando a consolidação em sistemas de memória mais 
permanentes.

2. Conecte novas informações ao que você já sabe, repetindo-as de ma
neira significativa. Organize as novas informações para relacioná-las 
ao trabalho de outras disciplinas ou a áreas da sua vida.

3. Use os vários dispositivos mnemónicos mostrados na Tabela 6.1.
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lembrar de que precisa comprar meias, 
maçãs e um par de tesouras, você pode 
imaginar uma maçã entre dois pães, uma 
meia enfiada dentro de um sapato e uma 
tesoura cortando uma árvore.
No método de loci, a pessoa se imagina 
caminhando em uma área com pontos 
específicos que ela conhece bem. A se
guir, relaciona vários desses pontos a 
itens específicos a serem lembrados. Por

exemplo, suponhamos que você tenh^i 
três pontos em seu caminho par^ a es! 
cola -  uma casa estranha, uma árvore ^ 
uma quadra de beisebol. Você pode im ^ 
ginar uma meia grande em cima da cas^ 
no lugar da chaminé, a tesoura cortando! 
a árvore, e maçãs no lugar das bases, 
quadra de beisebol.
Ao usar acrônimos, a pessoa identifiqj 
uma palavra ou expressão na qual cadgi

^ --------------------------------— --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 435
Dispositivos mnemónicos: técnicas variadas : ]

Entre os muitos dispositivos mnemónicos disponíveis, os que são descritos aqui dependem | 
da organização da informação em grupos significativos -  como agrupamentafpor categorias,.|j 
acrônimos e acrósticos -  ou de imagens visuais -  como imagens interativas, um sistema de f »  
pegivords e o método de loci. Sm

T é c n ic a E x p u c a ç ã o / D e s c r iç ã o Ex e m p l o  %
Mà

Agrupam ento por 
categorias

Organiza uma lista de 
itens em um conjunto de 
categorias

Se você precisa se lembrar de comprar maçãs, leite, • 1 
bolinhos, uva, iogurte, pãezinhos, queijo suíço e alfa-lf 
ce, seria mais capaz de fazê-lo se tentasse memorizar f? 
os itens por categorias: frutas -  maçãs, uva; laticínios â  
-  leite, iogurte, queijo suíço; pães -  bolinhos, pãezi- J|  
nhos; legumes -  alface.

Imagens interativas Crie  imagens interativas 
que conectem palavras 
isoladas em uma lista

Suponhamos, por exemplo, que você precise se lem- fg 
brar de uma lista de palavras não-relacionadas: orictçM 
ropo, mesa, lápis, livro, rádio, Kansas, chuva, eletricidadeM 
pedra, espelho. Você pode se lembrar melhor dessas 
palavras gerando imagens interativas. Por exemplo, 3  
você pode imaginar um oricteropo sentado em uma || 
mesa, segurando um lápis em suas patas e escrevendò| | 
um livro, com chuva caindo no Kansas (visto em um | 
mapa) que cai em um rádio que está sobre uma pedraM j 
que gera eletricidade refletida em um espelho. {|j

Sistema de pegiuords 
(palavras âncoras)

Associe cada nova pa
lavra a uma palavra em 
uma lista memorizada 
anteriormente, e forme 
uma imagem interativa 
entre as duas.

Um a dessas listas vem de uma rima infantil: One is a J j 
bun Tiuo is a shoe. Three is a tree. Four is a door. Five is a || 
hive. Six is a stick. Seven is heaven. Eight is a gate. Nine JÉ 
is a dime. Ten is a hen. Para recordar a lista de palavras! 
que usou para o sistema de imagens interativas, vocêjg 
poderá visualizar um oricteropo comendo um d e lic io jl 
so pão (bun). Você pode im aginar um sapato em cima J  
de uma mesa alta ou  visualizar um grande galho de :3 j 
uma árvore que termina com uma ponta fina de lâpism 
A  seguir, você formaria palavras interativas para caçjâj 
uma das palavras na lista. Quando precisar lembrar 
das palavras, você, a princípio, recorda as imagens 
numeradas e depois recorda as palavras ao v is u a liz O  
hts om imaflons ii\U*rativaH.
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Dispositivos mnemónicos: técnicas variadas (Continuação)

T é c n ic a Ex p l ic a ç ã o / D e s c r iç ã o E x e m p l o

Método de loci Visualize o ato de cami
nhar em uma área com 
pontos específicos que 
conheça bem; depois os 
vincule a itens específi
cos a serem lembrados.

Quando precisar memorizar uma lista de palavras, 
passe caminhando mentalmente em cada um desses 
pontos, depositando cada palavra a ser memoriza
da em um deles. Visualize uma imagem interativa 
envolvendo a nova palavra e o ponto. Por exemplo, 
se quiser se lembrar da lista de itens mencionada 
anteriormente, pode visualizar um oricterope comen
do na raiz de uma árvore conhecida, uma mesa na 
calçada da frente de um terreno vazio, uma estátua 
em formato de lápis no centro de uma fonte, e assim 
por diante. Quando desejar se lembrar da lista, você 
dará sua caminhada mental e recolherá as palavras 
que havia associado a cada um dos pontos ao longo 
do caminho.

Acrônimo

■ft"
W-.

ju ■ $0}' 

&  

k

Pense em uma palavra 
ou expressão na qual 
cada uma de suas letras 
represente uma outra 
palavra ou um conceito 
(por exemplo, EUA, QI 
e laser).

Suponha que você queira se lembrar dos nomes 
dos dispositivos mnemónicos descritos neste capí
tulo. O acrônimo " PLACIA" pode fazer com que 
se lembre de palvras-chave, loci, acrônimo, catego- 
rização, imagens e acróstico. É claro que esta téc
nica é mais útil se as primeiras letras das palavras 
puderem realmente formar uma expressão ou algo 
próximo, mesmo que ela não tenha sentido, como 
neste exemplo.

lÀcróstico Forme uma sentença, em 
lugar de uma palavra 
única, que lhe ajude a 
lembrar das novas pa
lavras.

Por exemplo, para memorizar a lista das estra
tégias mnemónicas é possível usar a frase: "Para 
Lembrar Adequadamente, Categorize a Informa
ção Alegremente"

Sistema de 
‘Ipalavras-chave

I
Forme uma imagem 
interativa que vincule o 
som e o significado de 
uma palavra conhecida.

Por exemplo, suponha que você precise aprender que 
a palavra francesa para manteiga é beurre. Em primei
ro lugar, você notaria que beurre soa um pouco como 
"burro". A seguir, associaria a palavra-chave burro à 
manteiga em uma imagem ou sentença. Por exemplo, 
você pode visualizar um burro comendo um tablete 
de manteiga. Mais tarde, burro seria uma pista de 
recuperação para beurre.

uma das letras representa uma outra pa
lavra ou um outro conceito. Um exem
plo é RU para Reino Unido.

• Ao usar acrósticos, forma-se uma sen
tença em lugar de uma única palavra, 
para ajudar a lembrar novas palavras. 
Por exemplo, pode-se lembrar de "every 
good boy does fine" para se lembrar das 
letras associadas, em inglês, às notas 
«MicontnuUs nas linhas da clave de sol

em música (E, G, B, D, F, ou Mi, Sol, Si, 
Ré, Fá).
Ao usar o sistema de palavras-chave, 
forma-se uma imagem interativa que 
conecta o som e o significado de uma 
palavra estrangeira ao som e ao signi
ficado de uma palavra conhecida. Para 
se lembrar da palavra libro, por exem
plo, que significa "livro", cm espanhol, 
pode-se associa la a Uberly H depois



1 9 8  Ro bert  J. S t er n b er g

pensar na Estátua da Liberdade segu
rando um livro enorme em lugar de 
uma tocha.

Qual é a eficácia comparativa das várias 
estratégias mnemónicas, incluindo repetição

elaborativa verbal, imagens mentais para itêi 
isolados, imagens interativas (conectar utfí-J 
seqüência de itens), o método de loci e o sistef 
ma de palavras-âncora (Tabela 6.2)? A eficácií 
relativa dos métodos para codificar é influerfi 
ciada pelo tipo de tarefa (recordação livre vem

TABELA 6.2 Dispositivos mnemónicos: eficácia comparativa

Henry Roediger realizou um estudo de memória de recordação, no qual a recordação inicial 
de uma série de itens foi comparada à recordação após um breve treinamento em cada uma 
das várias estratégias de memória. Tanto para a recordação livre quanto para a recordação 
serial, o treinamento em imagens interativas, método de loci e sistema de palavras-âncora 
foi mais eficaz do que a repetição elaborativa (verbal) ou imagem para itens isolados. 
Entretanto, os benefícios do treinamento foram mais evidenciados para a condição de 
recordação serial. Na condição de recordação livre, a imagem de itens isoladôs foi pouco 
mais eficaz do que a repetição elaborativa (verbal), mas, para recordação serial, a repetição 
elaborativa (verbal) foi um pouco mais eficaz do que a imagem para itens isolados.

C r itér io  de R e c o r d a ç ã o  Liv r e C r it ér io  d e R e c o r d a ç ã o  S er ia l

Número médio de itens 
lembrados corretamente 

após treinamento

Número médio de itens 
lembrados corretamente 

após treinamento

Condição (tipo Número
de treinamento departi-
mnemônico) cipantes

Número 
de itens 
lembrados 
da lista
de prática Recordação
antes do após um
treina- Recordação retardo de
mento imediata 24 horas

Número 
de itens 
lembrados 
da lista 
de prática 
antes do 
treina
mento

Recorda
ção ime
diata

:Í
Recor- 
dação 
após um 
retardo ; 
de 24 
horas

Repetição elabo- 32 
rativa (verbal)
Imagens iso
ladas de itens 
individuais

25

31Imagens inte
rativas (com 
associações de 
um item ao pró
ximo)
Método de loci 29
Sistema de pala- 33 
vras-âncora
Desempenho 
médio entre 
condições'

13,2

12,4

13,0

11,14

13,1

15,6

6,3

6,8

11,2

7,0

6,8

7,6

5.8

4.8

9,6

1/3

1,0

5,0

12,6

13,1

12,9

15,3
14,2

13,9

10,6

8,2

8,6

6,8

7,7

7,2

13,6
12,5

9,4

5.8
4.9

3,6

H. L R oediger (1980), "The Effectiveness of Four Mnemonics in Ordering Recall, " Journal of Experimental Psychology: HLM, J  
6(5): 558-567. Copyright © 1980, American Psychological Association. Adaptado com permissão.
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&
f e íS recordação serial) necessário no momento 
lida recuperação (Roediger, 1980a). Dessa for- 
É%a, ao escolher um método para codificar a 
^ informação com vistas à recuperação posterior, 
fldeve-se levar em conta o propósito de recordar 
i â  informação. A pessoa deve escolher não ape
l a s  estratégias que permitam uma codificação 
Afetiva da informação (sua transferência para 
!là memória de longo prazo), como também as 
^que ofereçam pistas adequadas para facilitar a 
Êrecuperação, quando for necessária, mais tar- 
§kíe. Por exemplo, é provável que antes de fazer 
Ifujna prova de psicologia cognitiva, o uso de 
lüina estratégia para recuperar uma lista alfabé- 
Étjca de psicólogos cognitivos de destaque seja 
l-talyez ineficaz, e uma estratégia para associar 
g|eóricos específicos com as idéias fundamen- 
Êtais de suas teorias talvez seja mais efetiva.

O u s o  de dispositivos mnemónicos e outras 
fe técnicas para auxiliar a memória envolve % meta- 
teínemória. A maioria dos adultos usa espontanea- 
j|mente o agrupamento por categorias, de forma 
f  que sua inclusão na lista de dispositivos mne- 
| mônicos é apenas um lembrete para que se use 
|essa estratégia de memória comum. Na verdade, 
|'iráda um de nós usa com freqüência vários tipos 
|vde lembretes -  auxílios externos à memória -  para 
fíaumentar as probabilidades de que venhamos 
í|;a nos lembrar de informações importantes. Por 
pfcxemplo, você com certeza, já conheceu os vários 
| benefícios de diversos auxílios externos à memó- 
f- ria, entre eles, fazer anotações durante a exposi- 
; -ção de temas, fazer listas de compras, usar cronô

metros e despertadores e mesmo pedir a outras 
; pessoas que lhe ajudem a se lembrar de algo.
• Além disso, podemos organizar nosso ambiente 
£para que nos ajude a lembrar informações im-
5 ■ portantes por meio do uso de funções forçadas 
‘ (Norman, 1988), que são limitadores físicos que 
nos impedem de agir sem pelo menos levar em 
conta a informação a ser lembrada. Por cxrm- 
pio, para ter certeza de que w» lembrará dr lovar 
seu caderno para a aula, vocf potli* colont lo ni 

; costado na porta pela qual drvr | >a.s,Mni.

Na maior parte do tempo, tentamos melho
rar nossa memória retrospectiva -  nossa memória 
do passado. Algumas vezes, também tentamos 
melhorar nossa memória prospectiva -  a memó
ria para algo de que precisamos nos lembrar no 
futuro. Por exemplo, pode ser que precisemos 
nos lembrar de telefonar para alguém, comprar 
frutas no supermercado ou terminar um dever 
de casa que deve ser entregue no dia seguinte. 
Usamos uma série de estratégias para melhorar 
a memória prospectiva, como listas de coisas a 
fazer, pedir que alguém nos lembre de alguma 
coisa ou amarrar um barbante no dedo para nos 
lembrar de que temos que fazer algo. As pes
quisas sugerem que ter que fazer algo regular
mente, em um determinado dia, não necessa
riamente melhora a memória prospectiva para 
aquilo, mas ser reforçado monetariamente para 
fazê-lo tende a melhorar a memória prospectiva 
(Meacham, 1982; Meacham e Singer, 1977).

RECUPERAÇÃO

Uma vez tendo armazenado a informação, 
como a recuperamos quando queremos? Se te
mos problemas para recuperar a informação, 
como sabemos se chegamos a armazená-la?

Recuperando da memória de 
curto prazo

Uma vez que a informação é codificada e 
armazenada na memória de curto prazo, como 
as pessoas a recuperam?

Os part ic ipantes  de u m  es tudo  receb eram 
uma lista curta,  con tend o  en lre  1 e 6 dígitos  
(Sternberg,  1%6) .  D c v m a m  hcm capa/os do 
guardii la na mnnúri . i  dc  cm lo pra/.o. I ícpois 
de uma b rrvr  pausa, uni di^ilo «Ir Icnlc pis< ava 
rni uma l»*la ( >?» parlh ipanUvj d r v n  iam di/ri 
rvir  dí^íln «“il.iva no rniijuitln qtw* lm prdl 
do qm* 11hm11< u i/a’iM*in, a.v.iin, w  a liM.t *«»• 11 *

Mrmoil/.r a wy.umlr Itala de n u m n m  íi, S. M ,* ' Afniii ,  •• M • ii.i< » n < 
linltt? ComoiiN piviMuifí tomam »I«** IrnVr- »U1 i«* lipu?
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vesse 4, 1, 9, 3, e o dígito 9 piscasse na tela, a 
resposta correta seria "sim". Se, por outro lado, 
o dígito de teste fosse 7, a resposta correta seria 
"não". Os dígitos apresentados são chamados 
conjunto positivo. Os não-apresentados são cha
mados conjunto negativo.

Os itens são recuperados todos de uma vez 
(processamento paralelo) ou de forma seqüen
cial (processamento serial)? No segundo caso, 
surge a questão: "Todos os itens são recupera
dos, independentemente da tarefa (recuperação 
exaustiva), ou a recuperação pára assim que um 
item parece cumprir a tarefa (recuperação auto- 
finalizada)?".

Processamento em paralelo versus serial
Como mencionado anteriormente, o pro

cessamento paralelo diz respeito a realizar múl
tiplas operações ao mesmo tempo. Aplicado à

memória de curto prazo, os itens armazenado$ 
seriam recuperados todos ao mesmo tempo, 
não um de cada vez. A previsão da Figura 6. jf 
(a) mostra o que aconteceria se fosse o caso d|j 
processamento paralelo na tarefa de escane4 
amento de memória. Os tempos de respost^ 
deveriam ser os mesmos, independentemente 
do tamanho do conjunto positivo. Isso ocorri 
porque todas as comparações seriam feitas a j  
mesmo tempo.

O processamento serial diz respeito $ 
operações feitas uma após a outra. Em outraft 
palavras, na tarefa de recordação de dígito^J 
estes seriam recuperados sucessivamente, é 
não um de cada vez (como acontece no mod^ 
lo em paralelo). Segundo o modelo serial, dejf 
veria levar mais tempo para recuperar quatr| 
dígitos do que dois dígitos (como mostrado 
na Figura 6.1 [b]). ]|

*

Ê

S. Sternberg (1966), "High Speed in S. Sternberg's Short-Term Memory-Scanning Task/' Science, Vol. 153, p. 
652 654. Copyright <0 l%6, American Association for the Advancement of Science.
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processamento exaustivo versus 
putofinalizado

Suponha que o processamento da informa
ção seja feito em série. Haveria duas maneiras 

»de obter acesso aos estímulos: processamento 
exaustivo ou autofinalizado. O processamen- 

*tò serial exaustivo implica que o participante 
sem p re  compare o dígito de teste com todos 
ps dígitos no conjunto positivo, mesmo que se 
Encontrasse uma equivalência antes do final 
>da lista.

O processamento exaustivo seria um in
dicativo do padrão de dados mostrados na 
Figura 6.1 (c). Observe que as respostas posi
tivas levariam todas a mesma quantidade de 
tempo, independentemente da posição serial 
>de um teste positivo. Em outras palavras, em 
iuma busca exaustiva, você levaria a mesma 
quantidade de tempo para encontrar qualquer 
dígito. O lugar da lista onde ele estivesse si
tuado não importaria.

O processamento serial autofinalizado impli- 
íja que o participante compare o dígito de teste 
çom os necessários para dar uma resposta. Ob
serve a Figura 6.1 (d). Ela mostra que o tempo 
He resposta agora aumentaria de forma linear, 
em função de onde o dígito de testes estivesse 
focalizado em um conjunto positivo. Quanto 
mais tardia a posição na série, maior seria o 
tempo de resposta.

O vencedor -  um modelo serial, 
exaustivo -  com algumas especificações

O padrão real de dados foi muito claro. Os 
tdados pareciam-se com os das Figuras 6.1 (b) 
e (c). Os tempos de resposta aumentaram de 
forma linear segundo o tamanho do conjunto, 
mas eram os mesmos, independentemente da 
posição na série. Mais tarde, esse padrão de 
dados foi replicado (Stemberg, 1969). Soma
do a isso, os tempos médios para respostas 
’positivas e negativas foram essencialmente os 
mesmos, o que sustenta ainda mais o modelo 
exaustivo serial. As comparações levaram cer- 

;ea de 38 milissegundos (0,038 segundos) cada 
(Sternberg, 1966,1969).

' í ' Embora muitos investigadores conside- 
rem a questão do processamento paralelo ver
sus serial decididamente respondida, na ver
dad e, um processamento paralelo poderia dar 
coiUii d o s  d a d o s  (Corcoran, 1971). Imagine

Gordon H. Bower é professor de psicologia na Stanford 
University. Suas primeiras contribuições foram nas 
teorias de aprendizagem matemática. Mais tarde, com 
John Anderson, desenvolveu uma estrutura teórica 
para associar estudos de laboratório sobre a memória 
verbal às teorias psicolingüísticas da memória. Também 
investigou como os estados emocionais das pessoas in
fluenciam a armazenagem e a recuperação de memória.

uma corrida de cavalos que envolva proces
samento paralelo. A corrida não terminará até 
que o último cavalo cruze a linha de chega
da. Agora, suponha que acrescentemos mais 
cavalos à corrida. A duração (da largada até 
que o último cavalo cruze a linha de chegada) 
provavelmente aumentará. Por exemplo, se 
os cavalos forem selecionados de forma ale
atória, o mais lento em uma corrida de oito 
cavalos talvez seja mais lento do que o mais 
lento de uma corrida de quatro cavalos. Ou 
seja, com mais cavalos, é provável que haja 
uma faixa mais ampla de velocidades, de for
ma que a corrida como um todo levará mais 
tempo porque não estará completa até que o 
último cruze a linha de chegada. Da mesma 
forma, quando se aplica um modelo paralelo 
a uma tarefa de recuperação envolvendo mais 
itens, também é provável que haja uma faixa 
mais ampla de velocidades de recuperação 
para os vários itens. O processo de recupera
ção como um todo não está completo até que
o último item seja recuperado. Em termos ma
temáticos, é impossível distinguir de forma 
inequívoca modelos paralelos de seriais (To
wnsend, 1971). Sempre existe algum modelo 
paralelo que irá imitar qualquer modelo serial 
em suas predições e vice-versa. Os dois mode 
los podem não ser igualmente plausívris, m.is 
ainda existem. Além disso, p.mvr *jiií* ,u|iiilo
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que os processos individuais usam depende 
em parte dos estímulos que são processados 
(por exemplo, Naus, 1974; Naus, Glucksberg 
e Ornstein, 1972).

Alguns psicólogos cognitivos sugeriram 
que deveríamos buscar não apenas o como dos 
processos de memória, mas também o porquê 
desses processos (por exemplo, Bruce, 1991). 
Ou seja, quais funções a memória cumpre para 
os indivíduos e para os seres humanos como 
espécie. Para entender as funções da memória, 
devemos estudar a memória para informações 
relativamente complexas. Também precisamos 
entender as relações entre as informações apre
sentadas e outras informações disponíveis ao 
indivíduo, seja no contexto informacional, seja 
como resultado de experiência anterior.

Recuperando da memória de 
longo prazo

É difícil separar a armazenagem de feno- , 
menos da recuperação. Os participantes de um 1 
estudo foram testados em sua memória para 
listas de palavras categorizadas (Tulving e Pe- 
arlstone, 1966). Os participantes ouviam pala
vras juntas na lista dentro de uma categoria. Até 
mesmo recebiam o nome da categoria antes que 
os itens dentro dela fossem apresentados. Por 
exemplo, poderiam ouvir a categoria "artigo de 
vestuário" seguida das palavras "camisa, meias, 
calças, cinto". A seguir, eram testados para veri
ficar sua recordação.

O teste de recordação era feito de uma 
entre duas maneiras. Na condição de recor
dação livre, os participantes simplesmente re
cordavam de quantas palavras pudessem, em 
qualquer ordem de sua escolha. Entretanto, 
em uma condição de recordação com pistas, 
os participantes eram testados categoria por 
categoria, recebendo cada denominação de 
categoria como pista. Após, pedia-se que lem
brassem quantas palavras pudessem daquela 
categoria. O resultado importante foi o de que 
a recordação com pistas foi muito melhor, em 
média, do que a recordação livre. Se os pes
quisadores tivessem testado apenas a recor
dação livre, poderiam ter concluído que os 
participantes não haviam armazenado tantas 
palavras. Contudo, a comparação com a con
dição de recordação com pistas demonstrou

que os problemas de memória aparente eram, 
em grande parte, resultado de falhas em recu
peração e não em armazenagem.

A categorização pode afetar em muito a re
cuperação. Os investigadores fizeram com que 
os participantes aprendessem listas de palavras 
categorizadas (Bower et al., 1969). As palavras 
eram apresentadas em ordem aleatória ou na • 
forma de uma árvore hierárquica que mostra-:! 
va a organização das palavras. Por exemplo, aí 
categoria "minerais" pode estar acima, seguida  ̂
das categorias "metais e pedras", e assim por“ 
diante. Os participantes que receberam apresen- : 
tação hierárquica recordaram 65% das palavras.  ̂
Em comparação, a recordação foi de apenas ! 
19% por parte dos que receberam as palavras|
em ordem aleatória. J

Outro problema que surge quando se es-1 
tuda a memória é descobrir por que, às vezes,  ̂
temos problemas para recuperar a informa-? 
ção. Os psicólogos cognitivos muitas vezes > 
têm dificuldades de encontrar uma forma de ] 
distinguir a disponibilidade dos itens de suaj 
acessibilidade. A primeira é a presença de in-| 
formações armazenadas na memória de longoí 
prazo; a segunda é o grau no qual podemosj 
ter acesso à informação disponível. O desenvf 
penho da memória depende da acessibilidade? 
das informações a serem lembradas. Em ter 
mos ideais, os pesquisadores da memória gos-| 
tariam de acessar a disponibilidade de inforl 
mações na memória, mas, infelizmente, têiti| 
que se contentar em avaliar a acessibilidade^ 
dessa informação. f

PROCESSOS DE ESQUECIMENTO E 
DISTORÇÃO DA MEMÓRIA

Por que esquecemos com tanta facilidade- 
e rapidez números de telefone de pessoas què 
acabamos de conhecer? Várias teorias já forarrij 
propostas com relação ao porquê de esquecerá 
mos de informações armazenadas na memóriaj| 
As duas mais conhecidas são a teoria da interfe| 
rência e a teoria da deterioração. A interferênciá| 
ocorre quando informações concorrentes fazemj 
com que esqueçamos algo; o decaimento ocorrei 
quando a simples passagem do tempo faz cor 
que esqueçamos. ^



Ps ic o l o g ia  C o g n it iv a  2 0 3

Teoria da interferência e teoria do 
decaimento

A teoria da interferência diz que o esque
cimento ocorre porque a recordação de certas 
palavras interfere na recordação de outras. As 
evidências da interferência têm muitos anos 
(Brown, 1958; Peterson e Peterson, 1959). Em 
outro estudo, os participantes tinham que re
cordar trigramas (seqüências de três letras) em 
intervalos de 3 ,6 ,9 ,12 ,15  ou 18 segúndos após 
a apresentação da última letra (Peterson e Pe
terson, 1959). O investigador usou apenas con- 

; soantes, de forma que os trigramas não fossem 
facilmente pronunciáveis, por exemplo, "K B 

f í" . Cada participante foi testado oito vezes em 
ï cada um dos seis intervalos de atraso, para um 
Itotal de 48 testes. A Figura 6.2 mostra porcenta- 
f gens de recordação corretas após vários interva
los de tempo. Por que a recordação diminui tão 

? rapidamente? Porque, após a apresentação oral 
; de cada trigrama, os participantes contavam de 
itiás para frente, de 3 em 3, a partir de um nú- 
|mero de três dígitos dito logo após o trigrama. 
;;0  propósito de fazer com que os participantes 
;-çontassem regressivamente era impedir que 
jeles realizassem repetição durante o intervalo de 
Retenção. Esse é o tempo entre a apresentação da 
p|íltima letra e o início da fase de recordação do 
teste experimental.

Na realidade, o trigrama á esquecido quase 
por completo após apenas 18 segundos, se não 
se permitir que os participantes exerçam a re
petição. Além disso, esse esquecimento também 
acontece quando é usado, em lugar de letras pa
lavras, como estímulo a ser lembrado (Murdo- 
ck, 1961). Sendo assim, a contagem regressiva 
interferiu na recordação de memória de curto 
prazo, sustentando a noção da interferência 
sobre o esquecimento de curto prazo. Naque
le momento, parecia surpreendente que essa 
contagem com números pudesse interferir na 
recordação de letras. A visão anterior havia sido 
a de que as informações verbais interfeririam 
apenas com a memória verbal (palavras). Da 
mesma forma, pensava-se que as informações 
quantitativas (numéricas) interferissem apenas 
na memória quantitativa.

Embora a discussão anterior tenha interpre
tado a interferência como se fosse um constructo 
único, pelo menos dois tipos aparecem na teoria 
e na pesquisa de psicologia: a interferência re
troativa e a interferência proativa. A interferên
cia retroativa (ou inibição retroativa) é  causada 
pela atividade que ocorre após aprendermos 
algo, mas antes de que tenhamos que recordá- 
lo. A interferência na tarefa de Brown-Peterson 
parece ser retroativa, porque a contagem regres
siva de 3 em 3 ocorre após a aprendizagem do 
trigrama. Ela interfere na nossa capacidade de

n;~
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nos le m b ra r de in fo rm a çõ e s  que a pre n de m os 
a n teriorm ente .

U m  se g u n d o  tip o  de in te rfe rê nc ia  é a p ro - 
a tiv a  (o u  in ib iç ã o  p ro a t iv a ) . A  in te rfe rê n c ia  
p ro a  ti va  ocorre  q u a n d o  o m ateria l que  in te rfe 
re está antes, e não depois, da a p re n d iza g e m  d o  
co n te ú d o  a ser le m b ra d o . Ta n to  a in te rfe rência  
p ro a t iv a  q u a n to  a re tro a tiva  p o d e m  c u m p r ir  
u m  pape l na m em ória  de c u rto  p ra zo  (K e p p e l e 
U n d e rw o o d , 1962). S endo  assim , a in terfe rência  
re troa tiva  parece ser im po rta nte  (R eitm an, 1971; 
S h iffr in , 1973; W a u g h  e N o rm a n , 1965), mas não 
o ú n ico  fator.

A lg u n s  d o s  p r im e iro s  p s icó lo g o s  re co n h e 
cera m  a n e ce ss id a d e  de  e s tu d a r a re c u p e ra 
ção de m e m ó ria  p a ra  textos conectados, e não 
apenas p a ra  seq üên cia s de d íg ito s  desconecta - 
d o s  ou  s ílabas sem  se n tid o . E m  um  e stu d o , os 
p a rt ic ip a n te s  a p re n d e ra m  u m  te xto  e d e p o is
o le m b ra ra m  (B a rtle tt , 1932). O s  p a rtic ip a n te s  
de um  e s tu d o  na G rã -B re ta n h a  a p re n d e ra m  o 
que , p a ra  eles, era  u m a len da  n orte -a m e rica n a  
estranha e d if íc il  d e  a p re n d e r, cham ada A guer
ra cios espíritos. (O  te xto  é a p re se n ta d o  na ín te 
gra  na Tabe la  6.3.)

O s  p a rtic ip a n te s  d is to rc ia m  sua recordação 
pa ra  to m a r a h is tó ria  m ais c o m p re e n s íve l a si 
p ró p rio s . Em  ou tra s  pa lavras , seu con h ecim en 
to a n te rio r e suas expecta tivas tinham  um  efeito 
im p o rta n te  em sua recordação. A parentem ente , 
as pessoas trazem  para um a tarefa de m em ória  
seus esquem as já existentes ou  suas estru tu ra s  
de conhecim ento  re levantes que  afetam a form a 
com o se lem bram  d o  que aprenderam . O  traba 
lho p o s te rio r u san d o  o  p a ra d igm a  de B ro w n - 
Peterson c o n firm a  a noção de que o co n h e c i
m ento tem efeitos enorm es sobre a m em ória , às 
vezes, le va n d o  à interferência  ou  à d isto rção .

O u t ro  m étodo m u ito  usado para d e te rm i
nar as causas do  esquecim ento faz in fe rências 
dt* um a c u rva  de posição  seria l: a c u rva  de p o 
sição seria l representa a p ro b a b ilid a d e  de reco r
dação de uma de te rm in ad a  p a la vra , dada  sua

posição  (ordem  de apresentação em um a lista )á  
S u p o n h a  que lhe seja apresentada uma lista deli 
pa la vra s  e que você  tenha que le m b rá -la . Você! 
po d e  até e xp e rim e n ta r co n s ig o  m esm o: veja 
q u a d ro  " In ve s tig a n d o  a P sico log ia  C o g n it iva " .

Se você  é com o a m a io ria  das pessoas, d e s j 
c o b rirá  que sua re co rd a çã o  de p a la v ra s  é m è íl 
lh o r  para  itens q u e  estejam  no fin a l da lista o ijf 
p ró x im o s  a ele. Sua re co rd a çã o  será m e lh o y f  
em  se g u n d o  lu g a r, para  itens n o  in íc io  da l is ^  
ta, e p io r  para  os que estive rem  n o  m eio . U rn a ! 
c u rv a  de  p o s içã o  se ria l t íp ica  é m o stra d a  nálf 
F ig u ra  6.3.

O  e fe ito  de re ce n tid a d e  d iz  respe ito  à rè~È 
corda ção  s u p e rio r de p a la vra s  q u e  estejam no j  
fin a l de um a lista  oU p ró x im o  a ele. O  e fe ito j  
de p rim a z ia  d iz  respe ito  à recordação superio r % 
de  p a la vra s  no in íc io  da lista  ou  p ró x im o  a ele.ff 
C o m o  m ostra a F ig u ra  6.3, am bos parecem  in - í  
f lu e n c ia r a recordação. A  c u rva  de  posição se -1  
r ia l faz sen tido  em term os de  teoria  de in te rfe r i 
rência . Pa lavras n o  fina l da lista estão sujeitas 
in te rfe rênc ia  p ro a tiva , m as não à re troa tiva . As f  
p a la v ra s  no com eço da lista  estão su je itas à in - j j  
te rferência  re troa tiva , m as não à p ro a tiva . E as f  
pa la vra s  no m eio da lista estão sujeitas a ambos f  
os tipos de in terfe rência . S endo assim , a re co r-;! 
dação d e ve  ser in fe rio r  no m eio da lista, e o é. f

A  q u a n tid a d e  de in te rfe rê n c ia  p ro a tiva , $ 
m u itas vezes, cresce com  o aum ento  d o  tempo J  
en tre  a apresentação (e co d ifica çã o ) da in fo r -1  
m ação e sua recuperação (U n d e rw o o d , 1957).'| 
A lé m  disso , com o é de se esperar, a interferên- i  
cia p ro a tiva  aum enta à m edida  q ue  aum enta a 1 
q u a n tid a d e  de a p re n d iza g e m  a n te rio r -  e que i  
p o te n c ia lm e n te  nela in te rfe re  (G re e n b e rg  e | 
U n d e rw o o d , 1950). O s  efeitos da interferência  | 
p ro a tiv a  parecem  ser p re d o m in a n te s  em  con- 
d ições nas quais a recordação é retardada , mas J 
as in te rfe rênc ia s p ro a tiva  e re a tiva  são vistas | 
atua lm ente com o fenôm enos com plem entares .Â 
O u tra  teoria para e xp lica r com o esquecem os a l  
in form ação é a teoria da deterio ração. •!

INVESTIGANDO 
A PSlfcOLOGIÁ ■ 
COGNITIVA
,,:-f ’’w y

■ T

I )iga a seguinte lista de palavras unia vez para st mesmo e, logo após, ten
te se lembrar de todas elas, em qualquer ordem, sem olhar de novo: Menu, 
Niturm, l.ivtv, Ariunr, i iwus</, ( lato, Im , Hnnro, (ii*.. ilor. Momyo,
liifirtr '.ii/vle Tnier - ■••im
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A lenda de Bartlett

Leia a lenda descrita  nesta tabela na ín teg ra . D e p o is , v ire  a página  e tente re lem brá -la  na 
íntegra.

(A) M ito  In d íg e n a  O r ig in a l
(B) R e c o rd a ç ã o  Típica de um Estu d an te  n a  

In g la te r ra

A guerra dos espíritos 
Certa noite, dois jovens de Egulac desceram até o 
rio para caçar focas e, enquanto estavam lá, veio 
uma neblina e uma calmaria. Então, eles ouviram 
gritos de guerra e pensaram: "Talvez seja um gru
po de guerreiros." Eles escaparam para as margens 
e esconderam-se atrás de um tronco. Surgiram 
canoas, e eles ouviram o barulho de remos. Viram 
que uma canoa se aproximava deles. Havia cinco 
homens na canoa, os quais disseram:

"O que acham? Queremos levá-los conosco. 
Estamos subindo o rio para guerrear contra as pes
soas".

Um dos jovens disse: "Não tenho flechas".
"As flechas estão na canoa", disseram eles.

"Eu não vou, eu posso morrer. Meus parentes 
não sabem onde fui, mas você" -  disse ele -  falan
do com o outro, "pode ir com eles".

Assim, um dos jovens foi, mas o outro voltou 
para casa.

E os guerreiros subiram o rio, até uma vila 
no outro lado de Kalama. As pessoas vieram até a 
água e começaram a lutar, e muitas foram mortas, 
mas então o jovem ouviu um dos guerreiros dizer: 
"Rápido, vamos para casa, aquele índio foi atingi
do". Naquele momento, ele pensou: "Oh, eles são 
espíritos". Ele não se sentia mal, mas eles diziam 
que havia sido atingido.

Então, as canoas voltaram a Egulac, e o jovem 
voltou à margem, para sua casa, e fez uma foguei
ra. Ele falou a todos e disse: "Vejam, eu acompa
nhei os espíritos e fomos lutar. Muitos de nossos 
companheiros foram mortos e muitos dos que nos 
atacaram foram mortos. Eles disseram que fui atin
gido, mas eu não me senti mal."

Ele contou e depois ficou calado. Quando o 
sol nasceu, ele caiu. Uma coisa preta saiu de sua 
boca. Então as pessoas pularam e gritaram. Ele 
estava morto.

A guerra dos espíritos 
Dois homens de Egulac foram pescar. Enquanto 
estavam ocupados no rio, ouviram um ruído dis
tante.

"Parece um grito", disse um deles, e então 
apareceram uns de canoa, que os convidaram 
para juntar-se ao grupo em sua aventura. Um dos 
jovens recusou-se a ir, em função de vínculos fa
miliares, mas o outro se ofereceu para ir. "Mas não 
há flechas," disse ele.

"As flechas estão no barco", foi a resposta.
Assim, ele assumiu seu posto, enquanto seu 

amigo voltou para casa. O grupo remou rio acima 
até Kaloma e começou a atacar nas margens do 
rio. O inimigo veio correndo até eles, e seguiu-se 
uma luta dura. Naquele momento, alguém foi feri
do, e gritou-se que os inimigos eram espíritos.

O grupo retornou córrego abaixo, e os jovens 
chegaram em casa sem se sentir mal por sua expe
riência. Na manhã seguinte, ao amanhecer, ele se 
dispôs a contar suas aventuras. Enquanto falava, 
algo preto saiu de sua boca. Subitamente, deu um 
grito e caiu. Seus amigos se juntaram ao seu redor 
Mas ele estava morto.

The War of the Ghosts,"  Remembering:  A Study in Experimental and Social Psychology, E. C Bartlett ( opyn>»lit I ' '  ' 
Cambridge University Press. Reimpresso com permissão de Cambridge University Press

A teoria do deca im en to  afirm a que as in fo r - de m em ória . Dessa form a, essa teoria < o n -.id i-i.i
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Posição na série

FIGURA 6.3 Quando temos que recordar uma lista de palavras, demonstramos recordação superior daque-$ 
las mais próximas ao final da lista (o efeito recentidade), uma recordação bastante boa daquelas próximas ao início ?| 
da lista (efeito primazia), e recordação relativamente baixa de palavras localizadas no meio da lista.

visão contrasta com a teoria da interferência, 
recém-discutida, segundo a qual uma ou mais 
informações bloqueiam a recordação de outra.

Acontece que a teoria do decaimento é ex
tremamente difícil de testar. Por quê? Em pri
meiro lugar, em circunstâncias normais, é difícil 
impedir que os participantes pratiquem repeti
ção. Por meio dela, eles mantêm a informação 
a ser lembrada na memória. Em geral, eles sa
bem que está sendo testada sua memória. Eles 
podem tentar repetir a informação, ou mesmo 
repeti-la inadvertidamente para ter um bom 
desempenho no teste. Entretanto, se você os 
impede de repetir, aumenta a possibilidade de 
interferência. A tarefa que você usa para impe
dir a repetição pode interferir retroativamente 
na memória original.

Por exemplo, tente não pensar em elefantes 
brancos ao ler as duas próximas páginas. Quan
do instruído a não pensar sobre eles, você acaba 
considerando muito difícil não fazê-lo. A difi
culdade persiste mesmo se você tenta seguir as 
instruções. Infelizmente, como um teste à teoria 
do decaimento, esse experimento é, em si, um 
elefante branco, já que é tão difícil impedir que 
as pessoas pratiquem repetição.

Apesar dessas dificuldades, é possível tes
tar a teoria do decaimento. Esse teste envolve o 
uso de uma tarefa que intervém entre a apren
dizagem e a testagem, a qual (1) impede a re
petição e (2) não apresenta aprendizagem que

nela interfira. Em um desses estudos, a tarefa dé  ̂
intervenção, envolvendo detecção de um som|| 
exigia muito esforço e atenção, mas nenhumap 
aprendizagem (Reitman, 1971,1974). Os partitif 
pantes ouviam um som muito fraco apresenta-| 
do em fones de ouvido e deveriam apertar uirí| 
botão cada vez que o ouvissem. É claro que não! 
havia qualquer garantia de que os participantesjj 
não repetissem, nem de que toda a informação| 
seria impedida de entrar na memória de curtojf 
prazo. Entretanto, o teste era o mais próximo dòl 
ideal que se pode produzir realisticamente.

Os participantes viam cinco palavras (Reifc|| 
man, 1974), cuja apresentação durava dois segun-ff 
dos. Assim que a apresentação era suspensa, osjl 
participantes realizavam uma tarefa de detecção^ 
de som por 15 segundos, após a qual tentavairi| 
recordar quantas palavras conseguissem entrejj 
aquelas cinco. A recordação caía em cerca de 24%ã 
em 15 segundos. Reitman interpretou esse dedí-;| 
nio como evidência de deterioração.

Para concluir, há evidências de interferên-3j 
cia e decaimento, pelo menos na memória dej 
curto prazo. As evidências para o decaimento| 
não são incontestáveis, mas, com certeza, são  ̂
sugestivas. As evidências de interferências sãd̂  
mais fortes, mas não está claro até que pontòj 
ela é retroativa, proa ti va, ou ambas. Além dis-*| 
so, a interferência também afeta o conteúdqj 
que está na memória de longo prazo, levandò| 
à distorção de memória.
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A NATUREZA CONSTRUTIVA DA 
memória

Uma importante lição sobre a memória é que 
sUa recuperação não é apenas reconstrutiva e en
volve o uso de várias estratégias (por exemplo, 
busca de pistas, fazer inferências) para recuperar 
os traços originais de memória de nossas expe
riências e depois reconstruir as experiências origi
nais como base para a recuperação (ver Kolodner, 
1983, para um modelo de memória reconstrutiva 

v baseado em inteligência artificial). Em lugar dis- 
ú só, em situações da vida real, a memória também 
{ é construtiva, no sentido de que a experiência 
^anterior afeta a forma como nós recordamos as 
•coisas e aquilo que realmente recordamos da me- 
kmória (Grant e Ceei, 2000; Sutton, 2003). Lembre
-se do estudo de Bransford e Johnson (1972), cita-
■ do na abertura deste capítulo. Nesse estudo, os 

participantes só conseguiam se lembrar bem de 
uma passagem sobre lavar roupas se estivessem 
cientes de que o tema era esse.

Em uma outra demonstração da natureza 
; construtiva da memória, os participantes leram 
: uma passagem ambígua cujo significado pode- 
|jjria ser interpretado de duas maneiras (Bransford 
f e  Johnson, 1973). Ambas poderiam ser vistas 
: como se tratassem de assistir a uma marcha pela
i paz do 14fl andar de um edifício ou uma viagem 
f a um planeta habitado. Os participantes omi

tiam detalhes diferentes, dependendo daquilo 
%que pensavam ser o tema da passagem. Consi- 
ídere, por exemplo, uma sentença que mencione 

que a atmosfera não requer que sejam usadas 
roupas especiais. Os participantes tinham mais 

^probabilidades de se lembrar dela quando pen- 
ŝavam que a passagem era sobre uma viagem ao 

fespaço do que quando pensavam que era sobre 
*uma marcha pela paz.

Considere uma demonstração comparável 
em um domínio diferente (Bower, Karlin e Due- 

v'ck, 1975). Os investigadores mostraram aos par
ticipantes 28 diferentes clroodles imagens sem 
^entido que podem ser interpretadas de vár ias 
ifformas (ver também o Capítulo 10, Figura 10.2). 
’Metade dos participantes em s«*u experimen
■ to recebeu uma interprcIaçAo de acordo com n 
qual poderiam denominar o que viram A oulia 

jmetade recebeu uma inlerpretaçAo cjue eutimti 
filava uma denominaçrto. O h participante» do
grupo que recebeu a drnominaçAo reproduzi

ram corretamente quase 20% mais imagens do 
que os do grupo de controle.

Memória autobiográfica
A memória autobiográfica refere-se à me

mória da história de um indivíduo e é constru
tiva. As pessoas não se lembram exatamente 
do que aconteceu, e sim de sua construção ou 
reconstrução daquilo que aconteceu. As memó
rias autobiográficas das pessoas geralmente são 
muito boas. Mesmo assim, elas estão sujeitas 
a distorções (como será discutido mais tarde). 
Elas são de qualidade diferente para distintos 
períodos na vida. Adultos de meia-idade, mui
tas vezes, se lembram de eventos de seus perío
dos de juventude e do início da idade adulta 
melhor do que dos eventos do passado mais 
recente (Rubin, 1982,1996).

Uma forma de estudar a memória auto
biográfica é por meio dos estudos de diários. 
Nesses estudos, os indivíduos, muitas vezes 
pesquisadores, mantêm autobiografias detalha
das (como Linton, 1982; Wagenaar, 1986). Uma 
investigadora, por exemplo, manteve um diá
rio por um período de seis anos (Linton, 1982), 
registrando pelo menos duas experiências por 
dia em fichas de catalogação. Posteriormente, a 
cada mês, ela escolhia de modo aleatório dois 
cartões e tentava lembrar-se dos eventos que ha
via escrito neles, assim como suas datas. Além 
disso, ela classificava cada memória em função 
de seu destaque e de seu conteúdo emocional. 
Surpreendentemente, sua taxa de esquecimen
to de eventos foi linear, e não curvilínea, como 
costuma ser o caso. Em outras palavras, uma 
curva de memória típica mostra esquecimento 
substancial em intervalos de tempo curtos e de
pois uma redução na taxa de esquecimento em 
intervalos longos. Em contrapartida, a curva de 
esquecimento de Linton não apresentou um pa
drão como esse. Sua taxa de esquecimento foi 
mais ou menos a mesma em uin intervalo de 
Heis .mos. líla tam bém  encontrou pouco relacio 
nam ento enlre suas classificaçíVH de de.Nlaqiie e 
o ca iá ter em ocional dan m em órias, |><>r um lado, 
e o nível de lemhran<,a a nvipeifo drlaM, p«*i <>ii 
Iro, H urpirciidendo ,*»e cuni o que lenil«iava <• 
iMo Icm lxava

l.m  o u lin  e,*»ludn «Ir* m em n iia  n 111*il*1«»p,» 
lica, um |>e.»wjiiiNa»Ini Irn ln t i *n’ Ic m lu a i » I r  In
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form ações re la c ion a da s às apresentações a que 
assistiu  na M e tro p o lita n  O p e ra  H o u se  d u ra n te  
25 anos (S e h u lste r, 1989), em um  total de  284. 
O s  re su lta d o s  estavam  m ais de a co rd o  com  as 
e xpecta tivas tra d ic io n a is . A s óperas a q ue  assis
tiu  p ró x im a s  ao com eço e ao fim  de u m  p e río d o  
de  25 anos fo ra m  m e lh o r lem bradas (e fe ito  da 
p o s içã o  se ria l). A s  apresentações m ais im p o r 
tantes tam bém  fo ra m  m ais bem  lem bradas d o  
que as m enos im portantes .

Distorções de memória

A s  pessoas te n d e m  a d is to rc e r suas m e
m órias (A y e rs  e R eder, 1998; Balota et a l., 1999; 
G a r ry  et al., 1996; G o ff  e R oed iger, 1998; H e a p s  
e N a sh , 1999; Jo h n so n  e R aye, 1998; N o rm a n  e 
Schacter, 1997; R o e d ig e r  e M c D e rm o tt , 2000; 
Schacter, 1995b; S chacte r e C u r ra n , 2000). P o r 
e xe m p lo , apenas d iz e r  que  a lg o  lhe aconteceu 
to rna  m ais p ro v á v e l q ue  você  pense  q ue  isso 
de  fato aconteceu. Isso é ve rda de , tendo o u  não 
a co n te c id o  (A c k il  e Z a ra g o za , 1998). H á  sete 
m aneiras específicas nas qua is essas d isto rçõ es 
tendem  a o co rre r (às qua is Schacter, 2001, refe 
re -se com o os "sete  pecados cap ita is  da m em ó
r ia " ) , apresentados a se gu ir:

1. Transitoriedade. A  m e m ó ria  d e sa p a re 
ce ra p id a m e n te . P o r e xe m p lo , em bora  
a m a io ria  das pessoas saiba q u e  O . J. 
S im p s o n  fo i a b s o lv id o  das acusações 
c rim in a is  re la tiva s ao assassinato de  sua 
esposa, elas tendem  a não se le m b ra r de 
com o fica ram  sabendo de sua a b s o lv i 
ção. Em  a lg u m  m om ento, p o d e ria m  ter 
sab ido , mas não po dem  mais.

2. Distração. A s  pessoas, às vezes, escovam  
os dentes d e p o is  de já tê -lo  fe ito , o u  en 
tram  em um a sala p ro c u ra n d o  a lg o  e 
descobrem  que esqueceram  o que esta
vam  p ro cu ra n d o .

3. Bloqueio. A s  pessoas, p o r vezes, têm a lgo 
d o  qua l sabem que deveriam  se lem brar, 
mas não conseguem . E com o se a in fo r 
mação estivesse na ponta da lín gu a , mas 
elas não conseguem  re cu p e rá -la . P or 
exem p lo , podem  ve r alguém  a quem  co
nhecem , mas o nom e da pessoa lhes foge 
à mente. O u  podem  tentar pensar ein um 
s in ô n im o  d»* iiin .i pa lavra , sabendo *111*•

existe  um  ó b v io , mas não conseguem  se f  
lem brar dele . 'J

4. Atribuição equivocada. A s  pessoas, m u i-|  
tas vezes, não conseguem  se lem b rar de 
onde o u v ira m  o que o u v ira m , o u  leram  o í  
que leram . À s  vezes, pensam  que  vira m  ^ 
coisas que não v ira m , ou  que o u v ira m ll 
coisas que não o u v ira m . P or exem plo , o | 
testem unho ocu la r pode  ser c o n fu n d id o  M 
pe lo  que pensam os ter v is to  em relação fj 
ao que realm ente vim os.

5. Sugestionabilidade. A s  pessoas são susce-f| 
tíve is  a sugestões, de form a que , se lhes \ 
fo r  s u g e r id o  q u e  v ira m  a lg o , podem I 
pen sa r q ue  lem bram . P o r e xem p lo , n a l 
H o la n d a , q u a n d o  fo i p e rg u n ta d o  se as | 
pessoas tinham  v is to  um  film e de  te le v i-á  
são sobre u m  a vião  ca in do  em  um  e d if í - j  
c io  residencia l, m uitas pessoas disseram  1 
que sim . N ã o  existe tal film e.

6. Viés. A s  pessoas, m u itas vezes, sofrem  a : 
in fluên cia  de vieses em sua recordação. 1 
P o r exem plo , as que estão passando por 3  
dores crôn icas em  suas v id a s  têm mais f 
p ro b a b ilid a d e s  de  se le m b ra r d e  dores| 
n o  passado, q u e r tenham  passado p o r ) 
elas, quer não. A s  que não estão passan- Jj 
d o  p o r  essas dores têm m enos p ro b a b ili- ã  
dades de se le m b rar de dores no  passa
d o , n ovam en te  com  pouca  relação com 
sua experiência  passada real.

7. Persistência. A s  pessoas, às vezes, se lem- i
bram  de a lg o  com o sen do  im portante  | 
que, em um  contexto  a m plo , tem pouca ;| 
im portâ nc ia . P or e xem p lo , a lguém  convfj 
m u itos  sucessos, m as com  um  fracasso j| 
n o tá ve l, p o de  se le m b ra r dele  m ais d o â  
que dos sucessos. M

Q u a is  são algum as das formas específicas em '4 
que as distorções de m em ória são estudadas? •$

O paradigma da testemunha ocular
U m a  pesquisa com  prom otores dos Estados J  

U n id o s  estim ou que cerca de 77 m il suspeitos-!] 
são presos a cada ano após serem identificados | 
p o r  testem unhas ocu la res ( l)o la n , 1995). Um 
e stu d o  com  m ais de  m il casos de  rondenaçóes 
eq u ivoca da s apontou  erros rui id en tilii ,1^,10 |»*»r ífi 
testem unhas oc ida ies 1 onm  m-iuIm mami la
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p Elàabeth Loftus é professora de psicologia na Univer- 
sihjof Califórnia. Ela já deu contribuições importantes 

;> ao estudo da memória humana, especialmente nas 
.áreas do testemunho ocular e das chamadas memórias 

% reprimidas, que ela afirma poderem ser plantadas nas 
: mentes de indivíduos desavisados, deforma que eles 
Í' acreditem estar se lembrando de eventos que nunca 
v vivenciaram 

■
W tor isolado de  falsas condenações" (W ells , 1993, 
V p. 554). Q u a l a p ro p o rçã o  de identificações e q u i- 
í  vocadas p o r parte  de  testem unhas oculares? A  
jr resposta a essa p e rg u n ta  va ria  m u ito  ("d e sd e  
f  uns poucos pontos percentuais até 90% "; W ells , 

1993, p. 554), mas até m esm o as e stim a tiva s  
£ mais con serva doras dessa p ro p o rçã o  su gerem  
| possibilidades assustadoras.

Vejamos a h is tó ria  de um  hom em  cham ado 
T im oth y Em  1986, T im o th y  fo i con de n ad o  pe lo  
assassinato b ru ta l de  um a mãe e suas du a s fi
lhas pequenas (D o la n , 1995). Fo i c o n d e n a d o  à 
morte e, du ra nte  d o is  anos e q uatro  meses, v i -  
veu no c o rre d o r da m orte . Em b ora  as p ro v a s  

^fís icas não apontassem  para  ele, testem unhas 
£ Oculares o colocaram  p ró x im o  à cena d o  crim e 
| na hora do assassinato. M a is  tarde, de scob riu -se  
g  que um  hom em  parecido  com  ele v is ita va  com  
b freqüência o b a irro  das v ítim a s, e T im o th y  foi 
‘ ju lgado novam ente e a b so lv id o .

A lgum as das evidê nc ia s m ais fortes da na - 
tureza co n stru tiva  da m em ória  foram  ob tida s 

p-por aqueles que estudaram  a va lid a d e  dos tes
te m u n h o s  oculares. Em um  estudo que se to r- 
p n o u  clássico, os pa rtic ip a n te s  receberam  uma 
psérie de 30 slides nos quais um  D atsun ve rm e lh o  
< dirig ia po r urna rua, pa ra va  em um s in a l ve r 
>v ntelho, dobrava  à d ire ita  e depo is  parecia atro 
^P<'l.ir um pedestre c|ut* atravessava  um a faixa
I ‘1*' 11. » (I n lh i ‘., M i 11«t  e Munis, l ‘>78). A s -
l

sim  que  term inaram  de v e r  os slides, os p a rt ic i
pantes tinham  que respon der a um a série de 20 
perguntas sobre o acidente. U m a  das perguntas 
continha  inform ações que pod iam  ser coerentes 
ou  incoerentes com  o que lhes havia  s id o  m os
tra do . P o r exem p lo , foi p e rg u n ta d o  à m etade 
dos p a rtic ip a n te s : " A lg u m  o u tro  ca rro  passou 
pe lo  D a tsu n  ve rm e lh o  enquanto  ele pa ra va  no 
sinal de  pare?". A  outra  m etade dos p a rt ic ip a n 
tes recebeu a mesm a pergu n ta , mas com  a p a la 
vra  preferencial su b s titu in d o  a p a lavra  pare. Em  
outras pa lavras, a in form ação na pe rgu n ta  dada 
a esse se gu n d o  g ru p o  era incoerente com  o que 
os partic ipantes h a viam  vis to .

M a is  tarde, depo is de rea lizar um a a tiv id a d e  
não-re lacionada a esta, do is  slides eram  m ostra 
dos a to do s os partic ipantes, os quais deveriam  
d ize r o  que haviam  visto . U m  deles tinha um  s i
nal de pare; o ou tro , um  sinal que m andava  dar 
a pre ferência . A  precisão nessa tarefa era 34% 
m elhor para  os que haviam  recebido a pergunta  
coerente (d o  sinal de pare) d o  que os que h aviam  
recebido a incoerente (pe rgu n ta  do se gu n do  s i
nal). Esse e xp erim e n to  e o u tro s (p o r exem plo , 
Lo ftu s , 1975,1977) m ostraram  a grande susceti- 
b ilid a d e  das pessoas à d isto rção  nas descrições 
de testem unhas oculares. Essa d isto rção  pode  
ser d e v id a , em parte , a o u tro s  fenôm enos que 
não apenas a m em ória  con stru tiva , mas m ostra 
que podem os ser facilm ente levados a con stru ir 
uma m em ória  que seja diferente da q u ilo  que de 
fato aconteceu. C o m o  exem p lo , você p o de  ter 
d isc o rd a d o  de um  colega de apartam ento ou  
de um  am igo  com  relação a um a experiência  na 
qual am bos estavam  no m esm o lu g a r ao m es
m o tem po, mas o que cada um  de vocês lem bra 
sobre a experiência  pode d ife r ir  m uito . E ambos 
podem  achar que estão se lem brando ve rd a d e i
ra e precisam ente d o  que aconteceu.

Há sérios problem as potencia is q u a n d o  se 
usa testem unho ocu la r com o a única ou  m esm o 
a p rin c ip a l base para con d e n a r pessoas acusa
das de crim es (Lo ftu s  e K etcham , 1991; L o ftu s , 
M ille r  e B urns, 1987; W ells e Loftus, 1984). M a is 
d o  que isso, o testem unho ocu la r costum a ser 
um  determ inante  poderoso para um jú ri co n d e 
nar um acusado. O  efeito é bastante intenso se as 
testem unhas oculares parecerem  m uito segura-, 
de seu testem unho. Isso se aplica mesmo que as 
testem unhas oculares possam  dar detalhes p e r  
ceptua is ou oferecer respostas aparentem ente
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conflitantes. As pessoas chegam a pensar que se 
lembram de algo apenas porque imaginaram ou 
pensaram nelas (Garry e Loftus, 1994). Já se es
timou que até 10 mil pessoas por ano podem ser 
condenadas indevidamente com base em teste
munhos oculares equivocados (Cutler e Penrod, 
1995; Loftus e Ketcham, 1991). Em geral, portan
to, as pessoas são muito suscetíveis a erros nos 
testemunhos oculares, tendendo a imaginar que 
viram aquilo que não viram (Loftus, 1998).

As filas de suspeitos para identificação vi
sual podem levar a falsas conclusões (Wells, 
1993). As testemunhas oculares partem do pres
suposto de que o criminoso está na fila, o que, 
no entanto, nem sempre é o caso. Em situações 
em que o autor de um crime não estava presen
te, os participantes ficaram suscetíveis a apontar 
alguém em seu lugar. Dessa forma, conseguiam 
reconhecer alguém na fila como o autor do cri
me. As identidades de não-autores presentes na 
fila também podem afetar as conclusões das tes
temunhas (Wells, Luus e Windschitl, 1994). Em 
outra palavras, o simples perfil dos outros que 
participam da fila pode influenciar na identifi
cação de uma pessoa como autor de um crime, 
de forma que a escolha dos indivíduos que fun
cionam como "fator de distração" é importante. 
A polícia pode afetar inadvertidamente a pro
babilidade de uma identificação ou mesmo a 
ocorrência de uma identificação falsa.

A identificação por parte de testemunhas 
oculares é bastante frágil quando se identificam 
pessoas de uma etnia que não a da testemu
nha (por exemplo, Bothwell, Brigham e Mal- 
pass, 1989; Brigham e Malpass, 1985; Shapiro 
e Penrod, 1986). Até mesmo os bebês parecem 
influenciados por informações pós-evento ao 
relembrar uma experiência, como demonstra
do por meio de seu comportamento em experi
mentos baseados em condicionamento operante 
(Rovee-Collier et al., 1993).

Todavia, nem todo mundo olha o testemu
nho ocular com tanto ceticismo (por exemplo, 
ver Zaragoza, McCloskey e Jamis, 1987). Não 
está claro se as informações sobre o evento origi
nal são substituídas ou apenas entram em confli
to com as informações enganosas subseqüentes. 
Alguns investigadores argumentaram que os 
psicólogos precisam conhecer as circunstâncias 
que prejudicam o testemunho ocular antes de 
impugná-lo diante de um júri (McKenna, Trea-

dway e McCloskey, 1992). Na atualidade, aind| 
não se tem um veredicto sobre os testemunht 
oculares, e o mesmo se pode dizer das memórial 
reprimidas, examinadas na próxima seção.

Seja qual for a validade do testemunho 
lar de adultos, está claro que ele é suspeito paia 
as crianças (Ceei e Bruck, 1993,1995), pois suí 
lembranças são particularmente suscetíveis!^ 
distorção, sobretudo quando lhes são feitas pel 
guntas sugestivas em um ambiente de tribünp 
Consideremos alguns fatos relevantes (Ceei j  
Bruck, 1995). Em primeiro lugar, quanto menp 
for a criança, menos se pode esperar que seu tef 
temunho seja confiável. As crianças em idadj 
pré-escolar são muito mais suscetíveis a pei 
tas sugestivas que tentem induzi-las a uma ct| 
terminada resposta do que escolares ou adultç 
Em segundo lugar, quando a pessoa que fazj 
pergunta é coercitiva, ou mesmo apenas pareci 
querer uma determinada resposta, as criança! 
podem ser bastante suscetíveis a dar ao adultc 
aquilo que ele quer ouvir. Dadas as pressões ep 
volvidas em casos de tribunais, essas formas d| 
interrogatório podem ser, infelizmente, predoi 
nantes. Em terceiro, as crianças podem acredita! 
que se lembram de observar coisas que outros 
dizem que elas observaram. Em outras palavráj 
escutam uma história sobre algo que acontece 
e acreditam que observaram aquilo que supos 
tamente aconteceu. Talvez ainda mais do quéj 
testemunho ocular de adultos, o de crianças dèj 
ser interpretado com muita cautela.

Pode-se dar passos para melhorar a iderifij 
ficação por testemunhas oculares (por exempi$ 
usando métodos que reduzam os vieses potenj 
ciais visando a diminuir a pressão para que se es
colha um suspeito a partir de um conjunto 
tado de opções e a garantir que cada membro M 
um grupo de suspeitos corresponda à descriçac 
dada pela testemunha ocular, mas ainda assii 
ofereça diversidade de outras maneiras; descri« 
em Wells, 1993). Além disso, alguns psicóloga 
(por exemplo, Loftus, 1993a, 1993b) e muitos aa 
vogados de defesa acreditam que os jurados dí 
vem ser informados de que o grau de confiai  ̂
das testemunhas em relação à sua identifica$£| 
não corresponde necessariamente à precisão rea 
de sua identificação do acusado como sendci| 
criminoso. Ao mesmo tempo, alguns psicólogtf 
(como Egeth, 1993; Yuille, 1993) e muitos prom| 
tores acreditam que as evidências existentes, ba
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Você se lembra de quan- 
j  do era criança e sua famí- 
J  lia foi à Disneylândia? O 
J  ponto alto de sua viagem 
<5 foi conhecer o Mickey 
J  Mouse, que apertou sua 
| mão. Lembra-se disso? 

Os profissionais de mar
keting usam a propa- 

í,v ganda autobiográfica como esta para criar 
'.„.nostalgia para seus produtos. Com dois cola- 
, 't, boradores, Kathy Braun e Rhiannon Ellis, es- 
; , tivemos explorando se esse tipo de referência 

pode fazer com que as pessoas acreditem ter 
^ tido, como crianças, as experiências mencio- 
£ jnadas nos comerciais (Braun, Ellis e Loftus, 
?' 2002). Em nosso primeiro estudo, os partici- 
o' pantes assistiram a um comercial da Disney 
v que sugeria que, quando crianças, eles aperta- 
|í ram a mão do Mickey Mouse. Mais tarde, res- 
S* pondiam a perguntas sobre suas experiências 
& na Disney na infância. Em relação aos contro
l e s ,  os comerciais aumentaram sua confiança 
$  .'de que, como crianças, haviam apertado pes- 

soalmente a mão de Mickey na Disneylândia. 
§£/ É claro que entendemos que um aumento da 

confiança poderia ser devido (1) a um resta- 
jfebelecimento de uma memória verdadeira ou 
rn (2) à criação de uma memória nova e falsa. 
|x;Como as pessoas poderiam realmente ter en- 

contrado o Mickey na Disney; existem as duas 
; possibilidades. Sendo assim, realizamos um 
;J; segundo estudo no qual nossos participan- 

 ̂ tes assistiram a um anúncio falso da Disney 
^  que sugeria que eles apertaram a mão de um 

personagem impossível -  O Pemalonga. Mais 
£ uma vez, em relação aos controles, o anúncio 
^'aumentou a confiança de que eles haviam 
jjr apertado a mão do personagem impossível, 
ffiquando crianças, na Disneylândia. Embora 
||Misso não pudesse ter acontecido, pois o Perna- 
jplonga é um personagem da Warner Brothers e 
jfi-não seria visto em uma propriedade da Dis- 
fcney, cerca de 16% dos sujeitos disseram mais 
fetarde que lembravam ou sabiam que» o evento 
ft-.de fato havia ocorrido coin elos.

ç  .....
\V
ff
■li
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Em pesquisas posteriores, questionamos se 
o modo de apresentação das informações fal
sas afetaria a probabilidade de que os sujeitos 
a aceitassem. Em nosso estudo original, Pema
longa foi apresentado visualmente e no texto do 
anúncio. Em pesquisas mais recentes, prepara
mos três diferentes falsos anúncios que incluí
am Pemalonga (Braun-LaTour, LaTour, Pickrell 
e Loftus, 2004/2005). Na condição "imagem",
o anúncio apresentava uma imagem de Pema
longa ao final. Na condição "texto", Pemalonga 
era apresentado com uma manchete no anún
cio. dizendo: "Pemalonga diz que está na hora 
de relembrar a magia", e depois, dentro do tex
to, mencionando-o como um personagem cuja 
mão eles poderiam ter apertado. Na condição 
"ambos", o anúncio continha imagem e texto. 
Mais uma vez, o texto do anúncio levou mui
tas pessoas a afirmar mais tarde que haviam 
conhecido Pemalonga pessoalmente e apertado 
sua mão. E o fato de o anúncio conter ou não 
imagem foi importante, pois descobrimos que 
incluir uma imagem de Pemalonga aumentava 
de forma substancial o efeito da falsa memória. 
Por exemplo, a imagem sozinha levava a uma 
falsa memória significativamente mais alta do 
que apenas o texto (48% versus 17%). A condi
ção "ambos" produzia uma taxa intermediária, 
ao contrário de nossa expectativa de que seria a 
mais eficaz. Entretanto, essa taxa intermediária 
não foi tão diferente das outras duas condições.

Essas conclusões sugerem que as propa
gandas que contêm referências autobiográficas 
podem mexer com nossas memórias pessoais 
de infância. Os anunciantes talvez não estão 
mencionando detalhes falsos, e sim detalhes 
que poderiam ser verdadeiros". Contudo, eles 
não são verdadeiros para todos. Você pode ter 
visto uma imagem do Mickgy Mouse quando 
estava na Disney, mas nunca tê-lo encontrado 
nem apertado sua mão. Um anúncio pode fazer 
com que você pense que isso aconteceu. Como 
vemos milhares de antincios no decorrer de um 
mês normal, potlcríumos ser todos sujeitos in
voluntários ti«* um experimento c.lc massas com 
distorçOen ilr iiumuói ia?
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seadas, em grande parte, em estudos simulados 
com testemunhas oculares em lugar das descri
ções apresentadas por essas testemunhas, são 
fortes o suficiente para que se arrisque atacar a 
credibilidade do testemunho ocular quando este 
pode mandar um criminoso à prisão, impedin
do, assim, que a pessoa cometa outros crimes.

Me^^r^sreprimijaas
É possível qíuT^ocê tenha sido exposto a 

um evento traumático quando criança, mas 
tenha ficado tão traumatizado, que agora não 
consiga mais se lembrar dele? Alguns psicólo
gos começaram a usar hipnose e técnicas rela
cionadas para evocar nas pessoas aquilo que 
supostamente seriam memórias reprimidas, ou 
seja, memórias que talvez tenham sido oculta
das no inconsciente em função do desconforto 
que causam. Essas memórias, segundo a visão 
de psicólogos que acreditam em sua existência, 
são muito inacessíveis, mas podem ser trazidas 
à tona (Briere e Conte, 1993).

As memórias reprimidas realmente existem? 
Muitos psicólogos têm sérias dúvidas sobre sua 
existência (Ceei e Loftus, 1994; Lindsay e Read, 
1994; Loftus e Ketcham, 1994; Pennebaker e Me- 
mon, 1996; Roediger e McDermott, 1995, 2000). 
Outros são, pelo menos, muitos céticos (Bowers 
e Farvolden, 1996). Em primeiro lugar, alguns 
terapeutas podem estar de modo inadvertido, 
plantando idéias nas cabeças de seus clientes. 
Dessa forma, poderiam estar criando falsas me
mórias de eventos que nunca ocorreram. De 
fato, criar falsas memórias é relativamente fácil, 
mesmo em pessoas sem problemas psicológicos 
específicos. Essas memórias podem ser implan
tadas usando estímulos comuns, não-emocionais 
(Roediger e McDermott, 1995). Em segundo, 
muitas vezes, é difícil mostrar que as memórias 
implantadas são falsas. Relatos de incidentes, 
em geral, acabam, como no caso de abusos se
xuais na infância, apenas colocando a palavra de 
uma pessoa contra a de outra (Schooler, 1994). 
Até o momento, não há evidências contundentes 
que apontem para a existência dessas memórias, 
mas os psicólogos ainda não chegaram ao ponto 
em que sua existência possa ser descartada de 
modo definitivo. Sendo assim, não se pode che
gar a qualquer conclusão clara.

O paradigma de Roediger-McDermott 
(1995), que é adaptado do trabalho de Deese

T i
1.9

(1959), mostra o efeito da distorção de 
ria. Os participantes recebem uma lista de l f  
palavras fortemente associadas a uma palavrj 
importante, mas a qual não é apresentada. P ĵ 
exemplo, eles podem receber 15 palavras fo$ 
temente relacionadas à palavra "sono", mas 
nunca receber a própria. A taxa de reconheci 
mento para a palavra não-representada (nestj 
caso, "sono") foi comparável à das palavr? 
apresentadas.

Esse resultado foi replicado muitas ve: 
(McDermott, 1996; Schacter, Verfaellie e Pradç 
re, 1996).

Por que as pessoas são tão fracas para cjis 
tinguir o que ouviram daquilo que não ouvjl 
ram? Uma possibilidade é um erro de monitora! 
mento de fonte, que ocorre quando uma pes 
atribui uma memória derivada de uma fonte 
outra fonte. Uma pesquisa de Mareia Johnsqj 
e seus colaboradores (Johnson, 1996; Johnsoijt 
Hàshtroudi e Lindsay, 1993; Lindsay e Johnsoiff 
1991) sugere que as pessoas freqüentemente têm 
dificuldades em monitoramento de fonte, ou sejál 
em entender as origens de uma memória. Elas 
podem acreditar ter lido um artigo em um jo|| 
nal de prestígio, como o New York Times, quarif 
do, na verdade, viram em um tablóide, em uni 
prateleira de supermercado, enquanto estavani 
na fila do caixa. Quando escutam uma lista 
palavras que não contém uma palavra altamen* 
te associada às outras, elas podem acreditar qijí 
sua recordação da palavra central vem da listai] 
e não de suas mentes.

/  efeitos do contexto na codificação e 
ynq recuperação  ̂ < v

Como dêmonstram os estudos de memórlj 
construtiva, nossos contextos cognitivos paraja 
memória influenciam com clareza nossos pr$| 
cessos de memória para codificar, armazenar;  ̂
recuperar informações. Estudos sobre especial 
lização também demonstram de que forma ç| 
esquemas existentes podem proporcionar ii& 
contexto cognitivo para codificar, armazenaijí 
recuperar novas informações. De forma espec 
fica, os especialistas geralmente têm esquemà^j 
mais elaborados do que os novatos com relaçãoí 
a suas áreas de especialização (por exemploS 
Chase e Simon, 1973; Frenseh e Stembcrg, I WW))| 
Esses esquemas oferecem um contrxlo no qiitfJ
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£bs especialistas podem operar, integrando e 
\ organizando sem obstáculos as novas informa
ções. Eles preenchem as lacunas quando rece
bem informação parcial ou mesmo distorcida e 

Visualizam aspectos concretos das informações 
lyerbais. Eles também podem implementar es- 
/tratégias metacognitivas para organizar e pra-
I ticar a repetição de novas informações. Na ver
dade, a especialização melhora nossa confiança
I e nossas memórias lembradas.

Outro fator que aumenta nossa confiança 
fia recordação é a clareza percebida -  o caráter 
ŷívido e a riqueza de detalhes -  da experiência 

íç  seu contexto. Quando estamos nos lembrando 
'̂ de uma determinada experiência, muitas vezes, 

associamos o grau de detalhes e a intensidade 
fperceptuais ao grau em que estamos realmente 
%os lembrando da experiência (Johnson et al., 
Í988; Johnson, Hatroudi e Lindsay, 1993; Jo- 
ĥnson, Nolde e De Leonardis, 1996; Johnson e 

ÍRaye, 1981). Sentimos mais confiança de que 
nossas lembranças são precisas quando as per

cebemos com mais riqueza de detalhes. Em
bora essa heurística para o monitoramento da 
-realidade seja geralmente eficaz, há algumas 
situações nas quais outros fatores, além da pre

cisão de lembrança, podem levar à maior clare
ia  e maior detalhamento de nossas lembranças 
l í̂eisser, 1982).
*p : Em especial, uma forma muito estudada de 
.jhemória vívida é a memória flash  -  uma me
mória de um evento tão poderosa, que a pessoa 

J e  lembra dele como se estivesse indelevelmen
te preservado em filme (Brown e Kulik, 1977). 
tPçssoas com idade suficiente para se lembrar do 
-ssassinato do presidente John Kennedy podem 
|í?r memórias do tipo flash sobre esse evento. M- 
ígumas também têm memórias desse tipo da ex
plosão da nave espacial Challenger, da destrui
rão do World Trade Center em 11 de setembro, 
Ou de eventos importantes em suas vidas pes
cais. A intensidade emocional de uma expe- 

jftência pode aumentar a probabilidade de que 
énhamos a nos lembrar dela (em detrimento 

r é outras) de maneira intensa e, talvez, precisa 
Bohannon, 1988). Uma visão relacionada é a de 

$ue a memória tem mais probabilidades de se 
fornar uma memória flash em três circunstân
cias: o traço de memória é importante para a 
X\s3oa, é surpreendente e tem efeito emocional 

olá (( onway, 1995).

Alguns investigadores sugerem que as me
mórias flash podem ser lembradas de forma mais 
vívida em função de sua intensidade emocional. 
Entretanto, outros sugerem que esse caráter ví
vido pode ser resultado dos efeitos de repetição. 
A idéia aqui é que, muitas vezes, recontamos ou, 
pelos menos, examinamos silenciosamente nos
sas experiências desses momentos importantes. 
Talvez esse recontar também aumente a inten
sidade perceptual de nossa recordação (Bohan
non, 1988). Outras conclusões sugerem que as 
memórias flash podem ser perceptualmente ri
cas (Neisser e Harsch, 1993). De acordo com essa 
visão, elas podem ser recordadas com confiança 
quase mais alta em sua precisão (Weaver, 1993), 
mas não ser de fato mais confiáveis ou precisas 
do que qualquer outra memória lembrada (Neis
ser e Harsch, 1993; Weaver, 1993). Suponhamos 
que as memórias flash tenham mesmo mais pro
babilidades de ser tema de conversa ou mesmo 
de reflexão silenciosa. Nesse caso, pode ser que, 
a cada vez que recontamos a experiência, reor
ganizemos e construamos nossas memórias de 
forma que a precisão de nossa lembrança aca
ba diminuindo, enquanto a clareza percebida 
aumenta com o passar do tempo. Atualmente, 
os pesquisadores realizam debates calorosos 
se os estudos dessas memórias como processo 
especial são o flash de um fogo de palha (por 
exemplo, Cohen, McCloskey e Wible, 1990) ou 
um flash de luz sobre processos de memória (por 
exemplo, Schmidt e Bohannon, 1988).

A intensidade emocional de um evento 
"lembrável" não é a única forma na qual emo
ções, humores e estados de consciência afetam 
a memória. Nossos humores e estados de cons
ciência também podem oferecer um contexto 
para codificar que afete a recuperação posterior 
de memórias semânticas. Dessa forma, quando 
codificamos informações semânticas, enquanto 
estamos com um determinado humor ou estado 
de consciência, podemos estar mais prontos a 
recuperar essas informações quando estivermos 
mais uma vez no mesmo estado (Baddeley, 1989; 
Bower, 1983). Em relação ao estado de consciên
cia, algo que seja codificado quando estamos sob 
influência de álcool ou de outras drogas podcrri 
ser recuperado mais prontamente quando vn 
tivermos outra vez sob as mesmas inílufrinaM 
(Eich, 1995; J. E. Eich, 1980). Como um todo, rn 
tretanto, o "principal efeito" do álcool <* de mui
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tas drogas é mais forte do que a interação. Em 
outras palavras, o efeito depressivo do álcool e 
de muitas drogas sobre a memória é maior do 
que o efeito facilitador de recordar algo no mes
mo estado drogado de quando foi codificado.

Com relação aos humores, alguns investi
gadores sugeriram um fator que pode manter 
a depressão. Em particular, a pessoa deprimi
da pode recuperar de forma mais imediata 
memórias de experiências tristes que podem 
ajudar na continuação da depressão (Baddeley, 
1989). Se psicólogos e outros puderem intervir 
para impedir a continuação desse ciclo vicioso, 
a pessoa pode começar a se sentir mais feliz. 
Como resultado, outras memórias felizes po
dem ser recuperadas com mais facilidade, ali
viando a depressão, e assim por diante. Talvez 
o conselho da sabedoria popular de "pensar em 
coisas boas" não seja totalmente infundado. Na 
verdade, em condições de laboratório, os parti
cipantes parecem se lembrar com mais precisão 
de itens que têm associações prazerosas do que 
os que têm associações desagradáveis (Matlin e 
Underhill, 1979).

Emoções, humores, estados de consciên
cia, esquemas e outras características de nosso 
contexto interno afetam de forma evidente a 
recuperação de memória. Além disso, mesmo 
nossos contextos externos podem afetar nossa 
capacidade de recordar informações, que pare
ce ser maior quando estamos no mesmo contex
to físico em que aprendemos o conteúdo (God- 
den e Baddeley, 1975). Em um experimento, 16 
mergulhadores deveriam aprender uma lista de 
40 palavras não-relacionadas. A aprendizagem 
ocorreu quando os mergulhadores estavam em 
terra ou quando estavam 60 metros abaixo do 
nível do mar. Mais tarde, foi pedido que se lem
brassem de palavras no mesmo ambiente e^m 
outro ambiente. A recordação foi melhor quan
do ocorreu no mesmo ambiente em que havia 
acontecido a aprendizagem.

Até mesmo os bebês demonstram os efeitos 
do contexto na memória. Examine um experi
mento de condicionamento operante no qual 
os bebês faziam um móbile de berço se mover 
de formas interessantes chutando-o. Bebês de 
3 meses (Butler e Rovee-Collier, 1989) ou de 6 
meses (Borovsky e Rovee-Collier, 1990) tiveram 
a oportunidade de chutar um móbile diferente 
no mesmo contexto (por exemplo, cercados por

forros amortecedores diferentes na borda dcí 
berço), no qual eles aprenderam a chutá-lo en| 
um contexto diferente. Eles chutavam com mail 
força no mesmo contexto. Os bebês apresentai! 
vam muito menos chutes quando estavam qM  
um contexto diferente ou quando lhes era aprej 
sentado um móbile diferente. J|

A partir desses resultados, essa aprendiza! 
gem parece ser altamente dependente do corilj 
texto. Entretanto, em um conjunto de estudo|| 
bebês de 3 meses (Rovee-Collier e DuFauitS 
1991) ou de 6 meses (Amabile e Rovee-Colliéra
1991) participaram de experiências com condi*! 
cionamento operante em múltiplos contextòjjl 
para chutar um móbile diferente. Em seguidál 
foram colocados em um outro contexto, difêj 
rente de quaisquer outros contextos para conjj 
dicionamento. Os bebês retiveram a memória*! 
chutando o móbile em altos níveis no noy|| 
contexto. Dessa forma, quando é codificada! 
em contextos variados, a informação parec|| 
ser também recuperada mais prontamente einj 
contextos variados. Esse efeito ocorre pelo meffl 
nos quando há atraso mínimo entre contextòji 
de condicionamento e novos. Entretanto, corig 
sidere o que aconteceu quando o novo contextol 
ocorreu após um longo atraso. Os bebês nã|l 
apresentaram aumento nos chutes, mas, amjj 
da assim, mostraram memória dependente deg 
contexto para chutar em contextos conhecidóll 
(Amabile e Rovee-Collier, 1991). |S

Todos os efeitos de contexto analisados pc|| 
dem ser considerados como uma interação entrei 
o contexto para a codificação e o contexto parà| 
recuperação da informação codificada. Os resuljg 
tados de vários experimentos sobre recuperaçãpj 
sugerem que o modo como os itens são codificalj 
dos tem grande influência na forma e na qualidâ|l 
de como são recuperados. Essa relação é chamadál 
especificidade de codificação -  o que é recordadjS 
depende do que é codificado (Tulving e ThomsonjS
1973). Examinemos um exemplo impressionante! 
de especificidade de codificação. Sabemos queiS 
memória de reconhecimento é quase sempre me|| 
lhor do que a de recordação. Por exemplo, coá|8 
tuma ser mais fácil reconhecer uma palavra qü|l 
se aprendeu do que recordá-la. Afinal de contaá/J 
no reconhecimento, você tem apenas que dizerj 
se viu ou não a palavra, ao passo que, na recor|| 
dação, você tem que gerar a palavra e confirm ára  

mentalmente se ela apareceu na lista.
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.VK
£ Em um experimento, Watkins e Tulving 

|(1975) fizeram com que os participantes apren
d e s s e m  uma lista de 24 pares de associações, 
•tomo ground-cold e crust-cake. Os participantes 
foram instruídos a aprender a associar cada res

posta (como cold) a sua palavra-estímulo (como 
'grounâ). Após terem estudado os pares de pala

tinas, os participantes receberam uma tarefa irre
levante; depois, receberam um teste dé reconhe
cimento, com fatores de distração. Só lhes fora 

Solicitado que circundassem as palavras que já 
Haviam visto. Eles reconheceram uma média de 
j 50% das palavras da lista. Após, receberam 24 
palavras-estímulo e deveriam recordar as res
postas. Sua recordação com pistas foi de 73%. 
ferido assim, a recordação foi melhor do que o 
,-téconhecimento. Por quê? Segundo a hipótese 
ija especificidade de codificação, o estímulo foi 
álma pista melhor para a palavra do que a pró
pria palavra. A razão era que a palavra havia 
sido aprendida em pares associados.

Como mencionado anteriormente (ver 
Jpapítulo 5), o vínculo entre codificação e re
cuperação também pode explicar o efeito de 
íaüto-referência (Greenwald e Banaji, 1989). Na 
íèalidade, a principal causa do efeito de auto- 
eferência não se deve a propriedades únicas 

jias pistas auto-referentes, e sim a um princí
pio mais geral de codificação e recuperação: 
guando os indivíduos geram suas próprias 
pistas para recuperação, elas são muito mais 

^potentes do que quando geradas por outras 
pessoas. Outros pesquisadores confirmaram a 

jimportância de tornar as pistas significativas 
p>ara que o indivíduo melhore a memória. Por 

Jixemplo, considere o que aconteceu quando os 
participantes produziram suas próprias pistas. 
ÉJes conseguiram se lembrar, quase sem erros, 

|íe listas de 500 a 600 palavras (Mantyla, 1986). 
Ápara cada pala\ía em uma lista, eles deveriam 
terar outra (a pista) que lhes parecesse uma 
itescrição ou uma propriedade adequada des
sas palavras-alvo. Mais tarde, receberam urna 
lista de suas palavras-pista e deveriam se lem- 
, rarda palavra-alvo. As pistas foram mais úteis 
guando eram ao mesmo tempo compatíveis com 
a palavra-alvo c* distintivas, no sentido de que 
hão gerassem um grande número de palavras 
r̂elacionadas. Por exemplo, se voe/* recebesse a 

.palavra "casaco", enteio "jaqueta" poderia sei 
[Compatível e distintiva como pista. I.ntrotanto,

suponha que você gerasse a palavra "lã" como 
pista. Essa pista poderia fazê-lo pensar em uma 
série de palavras, como "tecido" e "ovelha", 
que não são a palavra-alvo.

Para resumir, a recuperação interage muito 
com a codificação. Suponhamos que você esteja 
estudando para uma prova e queira ter uma boa 
recordação no momento de fazê-la. Organize as 
informações que estiver estudando de maneira 
que esteja associada de modo adequado à for
ma como você deverá recordá-las. De igual ma
neira, você irá recordar a informação melhor se
o nível de processamento para a codificação es
tiver adequado ao nível de processamento para 
recuperação (Moscovitch e Craik, 1976).

DESENVOLVIMENTO DA MEMÓRIA

Muitas mudanças acontecem na memória 
no decorrer do desenvolvimento (Bauer e Van 
Abbema, 2003). Quais são algumas dessas mu
danças?

Habilidades metacognitivas e 
desenvolvimento de memória

Alguns pesquisadores também sugeriram 
que crianças com mais idade podem ter mais re
cursos de processamento (Kail e Bisanz, 1992), 
como recursos de atenção e memória de tra
balho. Esses recursos podem estar por trás da 
maior velocidade geral do processamento cogni
tivo das crianças com mais idade. Na linha dessa 
visão, a razão pela qual essas crianças parecem 
capazes de processar informações mais rapiçla- 
mente do que as menores pode ser o fato de que 
conseguem reter mais informações para proces
samento ativo. Dessa forma, além de sereln ca
pazes de organizar informações em grupos cada 
vez maiores e mais complexos, as crianças com 
mais idade podem conseguir reter mais grupos 
de informação nn memória dc trabalho.

As crianças parecem desenvolver e usar cada 
vez mais habilidades de metamemória e vários 
outros tipos de hahilidade.s metaco^nitivas, as 
1111 a is envolvem o entendi mento e o conhole < los 
processos cognitivo?*, como o monitoi ninento e 
n modificaçAo dos próprios piocessos co^nitl 
vos enquanto a pessoa reali/a tarefas cognitivas
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(B ro w n , 1978; F la ve ll e W ellm an, 1977). M u ito s  
pesqu isadores d o  processam ento de in fo rm a  
ções têm se interessado pelas habilidades m eta- 
cogn itiva s  específicas de  crianças de m ais id a 
de. U m  exem p lo  é o traba lho  sobre a d istinção 
entre aparência e realidade. P or exem plo , foram  
m ostrados objetos de im itação a crianças de 4 e 
5 anos, com o um a esponja que se parecia exata
mente com  um a pedra  (F la ve ll, F la ve ll e G reen , 
1983). O s  pesquisadores estim ularam  as crianças 
a b rin ca r com  as im itações de  form a que pu de s
sem se fa m ilia riza r m u ito  com  os objetos e v is 
sem claram ente que as falsificações não eram  o 
que pareciam  ser. A s  crianças deveriam  respon 
d e r pe rguntas sobre  a id e n tid a d e  dos objetos. 
A p ó s , pe d iu -se  que vissem  os objetos p o r m eio 
de um plástico  a zu l e fizessem  ju lgam entos de 
cor sobre eles. A  folha de p lástico  d is to rc ia  as 
tonalidades percebidas dos objetos. Tam bém  foi 
p e d id o  que as crianças fizessem  ju lgam entos de 
tam anho enquanto v ia m  os objetos p o r m eio de 
um a lente de aum ento. A s  crianças estavam  to
talm ente cientes de estar ve n d o  os objetos p o r 
meio desses interm ediários.

O s  erros que elas com eteram  form aram  um 
padrão interessante, sendo de do is tipos fu n d a 
mentais. Q u a n d o  era so licitado a elas que relatas
sem a realidade (a form a que o objeto realmente 
tinha), as crianças, às vezes, relatavam  aparência 
(a aparência do  objeto p o r m eio do  plástico azu l 
ou da lente de aum ento). Q u a n d o  lhes era so lic i
tado que relatassem a aparência, elas, às vezes, 
in fo rm avam  a realidade. Em  outras pa lavras, 
crianças de 4 e 5 anos não percebiam  com clareza 
a distinção entre aparência e realidade.

Na verdade, vários estudiosos concordam 
com a observação de que crianças pequenas, 
muitas vezes, não conseguem  distinguir apa
rência de realidade. Sua dificuldade de conser
var quantidade também pode ser atribuída à 
sua atenção à mudança na aparência, em vez de 
atenção à estabilidade da quantidade. As crian
ças também aproveitam cada vez mais -  e até 
procuram retorno sobre os resultados de seus 
esforços cognitivos. Essas mudanças em codifi
cação, organização e armazenagem de memória, 
im/tacognição e uso de retorno parecem afetar 
»> desenvolvim ento cognitivo das crianças ern 
miiilns domínios específicos. Além disso, algu 
mas mudança*, cognilivn evolutiva-. paie<ein 
.* i i *.| *ei iIh a*. «t«■ al)'(nn'. i lt tinmii >•.

O  uso de a u x ílio s  exte rio re s à m em ória, àâ  
repetição e m uitas outras estratégias de m em ó-| 
ria  parece v i r  com  n a tu ra lid a d e  a quase todos^l 
nós quando adultos -  tanto que podem os partir-1 
da idéia de que sem pre o  fizem os; não é assiin.# 
L yn n e  A p p e l e seus co laboradores (1972) p ro je -Í  
taram  um experim ento para d e scob rir até onde f  
as crianças pequenas praticam  repetição de forr?| 
ma espontânea. Eles m ostraram  im agens c o lo r i - j  
das de objetos com uns a crianças em três n ív e il 
escolares diferentes: p ré -esco la , p rim e ira  série 
e qu in ta  série . A s crianças foram  instru ídas á l  
"o lh a r para" os nom es de 15 im agens ou  a "se'S 
lem brar" dos nom es em um  teste posterior. .

Q u a n d o  as cria n ça s fo ra m  in s tru íd a s  a |  
apenas olhar para as im agens, quase nenhuma.-^! 
delas apresentou repetição. N a  condição de me-?| 
m ória , algum as das crianças pequenas a p re se n ^  
taram algum a repetição, mas não m uita. M u ito ;! 
p o u co s p ré -esco lares pareceram  saber que a fl 
prática da repetição seria uma boa idéia quando 
mais tarde lhes fosse p e d id o  que se lembrassem|| 
da inform ação. Mais do  que isso, o desempenho 
dos pré-escolares não foi m elhor na condição de"Í 
m em ória d o  que na condição de olhar. j S

A s crianças com mais idade tiveram  melhorai
desem penho. U m a  diferença im portante  entréjj
a memória de crianças m enores e m aiores (as-^l
sim  com o de adultos) não está nos m ecanism os^
básicos, e sim  em estratégias aprendidas, como'|*
a repetição (F la ve ll e W ellm an, 1977). Crianças1̂
pequenas superestim am  m u ito  sua c a p a c id a ^
de de recordar inform ações e raras vezes usam $
estratégias de repetição q u a n d o  se pede que
recordem  itens. O u  seja, as crianças pequenas j|
parecem  não conhecer m uitas estratégias dé$!
a p rim o ra m e n ^  de mem ória. M esm o quando as|1
conhecem , nem sem pre as u tiliza m . Por exem-$?
p io , mesmo q u a n d o  são tre inadas para usar';'!
estratégias de repetição em uma tarefa, a maiorrá
ria não transfere o uso dessa estratégia, não le
va n do  sua aprend izagem  de um a tarefa a o itf
tras (F la ve ll e W ellm an, 1977). Sendo assim, as|
crianças pequenas parecem carecer não apenas^
de conhecimentos de estratégias, mas também
da inclinação para usá-las quando não as conher‘)S
cem. C,’rianças maiores entendem que, para reter*»
palavras na memória de curto prazo, precisam tfj
prat i cara repetição, mas as menores  nao ti'm <•!
e s s e  e n t e n d i m e n t o  l in s í n t e s e  a*, i i l a n ç a 1» |H“ ^

q nen ,» ' .  n a u  t e m  h ab i l i da d« - ' .  d e  m e t a m e m ú i  M *
rJ
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A  repetição ou não por parte das crianças não 
depende apenas da idade. Crianças com deficiên- 
cias mentais têm m uito menos probabilidades de 
praticar a repetição espontaneamente do que as 

p  de inteligência norm al (B ro w n  et al., 1973). N a  
fí verdade, se forem treinadas para isso, seu desem- 

penho pode ser m elhorado em m uito (Belm ont 
e Butterfield, 1971; Butterfield , W am bold e Bel- 

jt- mont, 1973). Entretanto, as com  deficiência m en- 
| ,ta l nem sem pre transferirão espontaneam ente 
% sua aprendizagem  a outras tarefas. Por exem plo, 
fc se as crianças são ensinadas a praticar a repetição 
í  com listas de núm eros, mas depois lhes for apre- 
■ sentada uma lista de animais, pode ser necessário 

ensiná-las outra ve z  a praticar repetição par^.no- 
y. yos tipos de itens, assim com o para os antigos. 
h  A  cultura , a experiência e as dem andas am - 
| bientais também afetam  o uso de estratégias 
fe.de aprim oram ento de m em ória. P or exem plo ,
I  crianças ocidentais costum am  ter mais escolari- 

dade form al do  que as não-ocidentais. Com o re
g i ;  sultado, recebem m uito mais prática em estraté- 
g; gias de repetição para se lem brar de inform ações 

isoladas. Em com paração, as crianças guatem al- 
tecas e aborígines australianas geralm ente têm 

r  mais oportunidades de se to rnar aptas no uso de 
jk estratégias de aprim oram ento de m em ória que 
f, se baseiam na localização espacial e na d is trib u i- 

ção de objetos (Kearins, 1981; Rogoff, 1986). 
p  O u tro  aspecto da habilidade de metamemó- 
J;/ ria envolve o m onitoram ento cogn itivo . N o  m o
fe nitoramento, o in d iv íd u o  acom panha e, quando 
£ necessário, reajusta uma linha de pensamento em 

andamento. O  m onitoram ento c o g n itivo  pode 
consistir em vá rias h a b ilid a d es relacionadas 
(Brown, 1978; ve r também B row n e DeLoache, 

P  1978). Por exem plo, você está se dando conta da - 
8 “-quilo que "sabe e do que não sabe" (Brtfw n, 1978, 
H  p. 82). Você aprende a estar consciente de sua 
§£ própria mente e do  grau de seu conhecim ento 
fe : (Holt, 1964). O u tro s  trabalhos sobre o desenvo l- 
H  vimento do  m onitoram ento c o g n itivo  propõem  
IN m a  distinção entre o autom onitoram ento e as 
II'estratégias de auto-reg.ulação (N e lson  e N aren, 

1994). O  autom onitoram ento é um processo de 
ip  baixo para cima de acom panham ento de conhe- 
p . cimento presente, e n vo lve n d o  a capacidade me- 

lhorada de p red ize r o desem penho de memória 
f j1 c<>ni precisão. /\ auto regulação 6 um processo 

(l«*‘ uutiole de nm a para baixo, por parte do exe 
oilivn cen ln l  sobre planejamento e avaliaçao 

L As 1 1 lai^a*. I irnrfn iam se do li em, «mento no 1 is* >

desses processos de m onito ram ento c o g n itivo  
para m elhorar seu uso de estratégias adequadas 
(ver Schneider e B jork lund , 1998).

L em b re  tam bém  que o am a du rec im en to  
psico lógico do  cérebro e o aum ento do  conteúdo 
podem  e xp lica r em parte  p o r  que os adu ltos e 
as crianças m aiores gera lm ente têm desem pe
nho m e lh o r em testes de m em ória  do  que as 
m enores. Essas m udanças baseadas na fis io lo 
gia e na e xperiência  aum entam  as m udanças 
nos processos de m em ória. E n tre  os exem plos 
estão m a ior conhecim ento e inc linação  a usar 
estratégias de m etam em ória. O  ob je tivo  dessas 
estratégias é ser capaz, mais tarde, d e  recuperar 
inform ações arm azenadas qua n do  quiser.

U m  avanço c o g n itiv o  im portante  é a a q u i
sição de uma teoria da m ente -  ou seja, um  en
tendim ento de com o a mente opera (K e il, 1999; 
Pem er, 1998; 1999). À  m edida que as crianças 
crescem, sua teoria da mente torna-se mais so
fisticada. Exam ine um  exem plo (Perner, 1999, p. 
207): "M a x i coloca seu chocolate no  arm ário da 
cozinha e sai para brincar. Enquanto  está lá fora, 
não pode ve r que sua mãe vem  e leva o choco
late para a gaveta da mesa. D epo is  ela sai para 
v is ita r uma amiga. Q u a n d o  M a x i vem  para casa 
para pegar seu chocolate, onde irá p ro cu ra r?". 
C rianças abaixo dos 3 anos, em geral, dão a res
posta errada, acreditando que M a x i procurará  o 
chocolate na gaveta, onde ele de fato está. A os 3 
anos, a lgum as crianças começam a acertar. A os
4, a m aioria  delas resolve  o problem a correta 
mente, em bora até mesmo algum as de 5 e 6 anos 
ainda cometam erros (R uffm an et al., 1998). As 
crianças autistas parecem  carecer cie teoria da 
mente ou ter algum a com sérios defeitos (Baron- 
C ohen, Leslie e F rith , 1985; Perner, 1999).

Este capítu lo e o anterior indicaram  muitas 
situações nas quais conhecim ento e memória in 
teragem, como quando o conhecim ento anterior 
influencia a codificação e a recuperação. Os dois 
capítulos seguintes descrevem  como representa
mos o conhecim ento, enfatizando os papéis das 
imagens mentais e do conhecim ento semântico.

TEMAS FUNDAMENTAIS

liste capítulo ilustra vários dos lemas tun 
damentais apresentados no < apilulo I I m |>n 
meiio lu^ar, destaca a qiieslao da validade da
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inferência causal versus a validade ecológica. 
Alguns pesquisadores, como Mahzarin Banaji 
e Robert Crowder, afirmaram que as pesquisas 
de laboratório proporcionam resultados que 
maximizam não apenas o controle experimen
tal, como também a validade ecológica. Ulric 
Neisser discordou, sugerindo que, se alguém 
deseja estudar a memória cotidiana, deve es
tudá-la em ambientes cotidianos. Em última 
análise, os dois tipos de pesquisa juntos prova
velmente maximizariam nosso entendimento 
dos fenômenos de memória. Muitas vezes, não 
há forma correta de fazer pesquisa. Em lugar 
disso, aprendemos mais quando usamos uma 
série de métodos que convergem para um con
junto de resultados comuns.

Em segundo lugar, o capítulo levanta a 
questão da especificidade de domínio versus 
generalidade de domínio. As mnemotécnicas 
discutidas neste capítulo funcionam melhor em 
certos domínios do que em outros. Por exem
plo, você pode ser capaz de elaborar melhor 
dispositivos mnemónicos se estiver muito fami
liarizado com um domínio, como foi o caso do 
corredor estudado por Chase, Ericsson e Falo- 
on (discutido no Capítulo 5). Em geral, quanto 
mais conhecimento você tem sobre um domí
nio, mais fácil será agrupar informações nele.

Em terceiro lugar, o capítulo levanta uma 
questão interessante sobre racionalismo ver
sus empirismo: até onde os tribunais deveriam 
basear-se na evidência empírica da pesquisa 
psicológica para orientar o que fazem? Até que

ponto a credibilidade das testemunhas deve se 
determinada por considerações racionais (po 
exemplo, estavam na cena do crime ou são d 
reconhecida confiança?) ou por consideraçõé 
empíricas reveladas pela pesquisa psicológic 
(por exemplo, estar na cena do crime, não ga 
rante testemunho crível, e os julgamentos d 
pessoas sobre a confiança são, muitas veze' 
equivocados)? Os sistemas judiciais trabalhe 
muitas vezes, com base em considerações raci 
nais, ou seja, o que deveria ser. A pesquisa psi 
cológiCa revela aquilo que é.

Junte alguns amigos ou parentes para lh 
ajudar mais uma vez. Diga-lhes que vai ler um' 
lista de palavras e, assim que terminar, eles d 
vem escrever quantas lembrarem, na ordem qu 
quiserem. Leia as seguintes palavras a eles, co 
cerca de*um segundo de intervalo: livro, p- 
janela, correr, caixa, harmonia, chapéu, voz, âí 
vore, começar, âncora, oco, chão, área, tomai 
conceito, braço, regra, leão, esperança. Depo 
de lhes dar tempo suficiente para tentar se le ’ 

^brar das palavras, some seu número de recorda 
ções nos seguintes grupos de quatro: (1) livr 
paz, janela, correr; (2) caixa, harmonia, chapé* 
voz; (3) árvore, começar, âncora, oco; (4) châ 
área, tomate, conceito; (5) braço, regra, leão, 
perança. Muito provavelmente, seus amigos 
parentes irão se lembrar mais dos grupos 1 £  
do que dos grupos 2,3 e 4, com o grupo 3 sená
o menos lembrado. Esse exercício demonstrá| 
curva de posição serial. Guarde as recordaçò| 
para uma demonstração no Capítulo 7.

RESUMO

1. O cjue os psicólogos cognitivos descobri» 
ram com relação a como codificamos infor
mações pára armazená-las na memória? A 
codificação de informações pa memória de 
curto prazo parece ser amplamente acústica 
em sua forma, ainda que não com exclusivi
dade. As informações na memória de curto 
prazo são suscetíveis a confundibilidade 
acústica -  ou seja, erros baseados no som das 
palavras, mas há alguma codificação visual 
e semântica da informação na memória de 
curto prazo. As informações na memória de 
longo prazo parecem estar codificadas basi
camente de forma semântica. Desse modo,

as confusões tendem a acontecer em term 
de significados em vez de sons das palavr 
Alfm disso, algumas evidências apont? 
para a existência de codificação visual, b( 
como acústica, na memória de longo prai 

A transferência de informações para 
armazenagem de longo prazo pode ser í 
cilitada por muitos fatores. Um deles é 
repetição da informação, sobretudo se es 
for elaborada com base em significado, 
tro é a organização, como a categorização d 
informação. Um terceiro é o uso de dispos 
tivos(rnnemônicos?jE um quarto é o uso d 
auxílioTexternos â memória, como escrev-
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Í ;'3.

listas ou fazer anotações. Além disso, as pes
soas tendem a se lembrar melhor quando o 
conhecimento é adquirido por meio de prá
tica distribuída entre várias sessões de estu
do, em lugar de prática concentrada. Mas a 
distribuição de tempo durante uma determi
nada sessão de estudos não parece afetar a 
transferência para a memória de longo prazo. 
Os efeitos da prática distribuída podem ser 
conseqüência de um mecanismo baseado no 
hipocampo, que resulta em codificação rápi
da de novas informações sendo integradas 
a sistemas de memórias já existentes com o 
passar do tempo, talvez durante o sono.
O que afeta nossa capacidade de recupe
rar informações da memória? É difícil es
tudar a recuperação da memória de longo 
prazo, devido a problemas para diferenciar 
tal processo de memória de outros. Tam
bém é difícil diferenciar a acessibilidade ao 
que está disponível. A recuperação de in
formações da memória de curto prazo pa
rece acontecer na forma de processamen
to serial, exaustivo. Isso implica que uma 
pessoa sempre verifique as informações se
qüencialmente em uma lista. Não obstante, 
alguns dados podem ser implementados 
como possibilidade de autofinalizar o pro
cessamento serial e mesmo o processamen
to paralelo.
De que forma aquilo que sabemos ou 
aprendemos afeta o que lembramos? Duas 
das principais teorias do esquecimento na 
memória de curto prazo são a teoria da 
deterioração e a teoria da interferência. A 
teoria da interferência distingue entre a in
terferência retroativa e a interferência pro- 
ativa. Avaliar os efeitos da deterioração, 
ao mesmo tempo em que se descartam os 
efeitos da interferência etbs da repetição, é 
muito mais difícil, mas foram encontradas

4.

algumas evidências de efeitos distintivos da 
deterioração. A interferência também parece 
influenciar a memória de longo prazo, pelo 
menos no período da consolidação. Esse pe
ríodo pode continuar por muitos anos após 
a experiência "lembrável" inicial.

A memória parece ser não apenas recons- 
trutiva -  uma reprodução daquilo que foi 
aprendido, com base em dados recordados 
e em inferências baseadas apenas nesses 
dados. Ela também é construtiva -  influen
ciada por. atitudes, informações adquiridas 
posteriormente e esquemas baseados em 
conhecimentos do passado. Como demons
trado por efeitos de esquemas existentes 
na construção da memória, os esquemas 
afetam os processos de memória. O mesmo 
acontece com outros fatores contextuais in
ternos, como intensidade emocional de uma 
experiência "lembrável", humores e mesmo 
estados de consciência. Além disso, as pistas 
do contexto ambiental durante a codifica
ção parecem afetar a recuperação posterior. 
A codificação se refere, de modo específico, 
ao fato de que o que é recordado depende 
muito daquilo que foi codificado. A maneira 
como a informação foi codificada na épo
ca da aprendizagem afetará muito a forma 
como ela será recordada mais tarde. Uma 
das maneiras mais eficientes de melhorar a 
recordação é a pessoa gerar pistas ligadas a 
significado para recuperação posterior.
Como a memória evolui com a idade? A 
memória geralmente melhora com a idade. 
As causas disso são muitas, mas habilida
des metacognitivas aumentadas parecem 
ser essenciais para que ocorra o desenvol
vimento da memória. Crianças com mais 
idade desenvolvem teorias da mente mais 
avançadas. As crianças com autismo po
dem não dispor dessas teorias.

‘ensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
;riativas e práticas

De qii«* formas loiliíiatiuoM inínimnçiV.M 
u. Para arniii/cMin r̂m nn mnnórhi luvvr vtr 

sus memória <!<• lon^o pm/.o?
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3. Qual é a principal diferença entre dois dos 
mecanismos propostos pelos quais esque
cemos informações?

(  4A Compare algumas das visões com relação à 
memóriaflash.

' 5.) Suponha que você seja um advogado de- 
Vsw  fendendo um cliente que está sendo acu

sado com base unicamente em testemu
nho ocular. Como poderia demonstrar aos 
membros do júri a fragilidade desse tipo de 
testemunho? 

se o exemplo de abertura do capítulo, de 
ransford e Johnson, como ilustração para 

elaborar uma descrição de um procedimento

comum sem dar nome ao procedimento. Tç 
te fazer com que alguém leia sua descrição^ 
depois identifique o procedimento.

7. Faça uma lista de 10 ou mais itens nãx 
relacionados que você precise memori: 
Escolha um dos dispositivos mnemônicc 
mencionados neste capítulo e descreyl 
como você o aplicaria à memorização djj 
lista de itens. Seja específico.

8 . Quais são as três coisas que você aprenc^f
sobre a memória que podem lhe ajudar 
aprender novas informações de modo 
efetivamente recordar a informação a longo* 
prazo? ^

Termos fundamentais

acessibilidade 
armazenagem (memória) 
codificação 
consolidação 
construtiva 
decaimento 
disponibilidade 
efeito de primazia 
efeito de recentidade

especificidade de codificação 
interferência 
interferência proativa 
interferência retroativa 
memória autobiográfica 
memória flash 
metacognição 
metamemória 
mnemotécnicas

prática concentrada 
prática distribuída 
reconstrutiva 
recuperação (memória) 
repetição
teoria da interferência 
teoria do decaimento

Explore o CogLab acessando http://coglab.wadsworth.com 
(conteúdo em inglês)
Responda às perguntas de seu instrutor a partir do manual do 
estudante que acompanha o CogLab.
Brown-Peterson
False Memory (Falsas memórias)
Serial Position (Posição Serial)
Von Restorff Effect (Efeito Von Restorff) r*
Encoding Specifity (Especificidade de codificação) 
Forgot-It-All-Along Effect (Efeito esqueci tudo) 
Remember-Know (Lembrar-saber)

(.3

Sugestão de leitura comentada

Schacter, D. L. (2002). The seven sins o f memory. 
New York: Mariner. Uma visão interessante 
de por que as pessoas se esquecem de coi
sas que poderiam lembrar. O livro pode ser 
lido por pessoas com somente uma forma
ção mínima em psicologia cognitiva.

http://coglab.wadsworth.com
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Manipulação de '

Conhecimento na 
Memória: Imagens e

Proposições

e x p l o r a n d o  a  p s i c o l o g i a  c o g n i t i v a

1. Cite algumas das principais hipóteses 4. De que forma o conhecimento concei-
com relação ao modo como o conheci- tual e as expectativas podem influenciar
mento é representado na mente. a maneira como usamos as imagens?

2. Cite algumas das características das 5. Como desenvolvem-se as habilidades
imagens mentais. espaciais?

3. Como a representação de conhecimen
to beneficia-se das imagens analógicas 
e das proposições simbólicas?

Observe com cuidado as fotos mostradas 
na Figura 7.1. Descreva para si mesmo a 

aparência e a voz de duas dessas pessoas. Na 
verdade, nenhuma delas pode de fato existir de 
forma física em sua mente. De que forma você 
consegue imaginá-las e descrevê-las? Você deve 
ter em sua mente algum tipo de representação 
mental, algo que esteja no lugar de alguma outra 
coisa, daquilo que você sabe sobre elas (Tha- 
gard, 1995; Von Eckardt, 1993,1999). Em termos 
Mis gerais, você usa a representação de conhe
cimento, a forma como sabe, em sua mente, so
bre coisas, idéias, eventos, e assim por diante, 
que existem fora de sua mente.

REPRESENTAÇAO MENTAL DO
CONHECIMENTO

' Em termos ideais, os psicólogos cognitivos 
adorariam ser capazes de observar de modo 
direto como cada um de nós representa o co
nhecimento. Seria como se pudéssemos pegar 
um videoteipe ou uma série de fotografias de 
representações do conhecimento em anda
mento na mente humana. Infelizmente, não há 
métodos empíricos diretos disponíveis para 
observar a representação do conhecimento. 
Por outro lado, é improvável que estejam em 
um futuro imediato. Quando não há métodos
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FIGURA 7.5 Observe cada uma dessas fotos com cuidado. A seguir, feche seus olhos e imagine duas das m 
pessoas representadas -  pessoas as quais você já ouviu falar ou já ouviu cantar. Sem olhar as fotos de novo, comvaq 
re mentalmente as vozes e as aparências das duas pessoas que escolheu.
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í empíricos diretos disponíveis, restam vários 
feiétodos alternativos. Por exemplo, pode-se 
•v. pedir que as pessoas descrevam suas próprias 
£•'representações e seus processos de represen- 
$  tação de conhecimento. Infelizmente, nenhum 

de nós tem acesso consciente aos nossos pró- 
feprios processos de representação do conheci- 
É mento e a informação sobre esses processos 
fecom base em auto-avaliação é muito pouco 
I  confiável (P in k e r, 1985). 
j§&: Outra possibilidade é a abordagem raciona-
Éíista. Nessa abordagem, tentamos deduzir pela 
ilógica a descrição mais razoável de como as 
^pessoas representam o conhecimento. Durante 
Hséçulos, os filósofos têm feito exatamente isso. 
|;Na epistemologia clássica -  o estudo da natu- 
Ivreza, das origens e dos limites do conhecimento 
ÍÉiumano -  os filósofos fizeram distinções entre 
pduas formas de estruturas de conhecimento. A 
Iprimeira é o conhecimento declarativo, ou seja, o 

conhecimento de fatos que podem ser enuncia
dos, como a data de seu nascimento, o nome de 
éeu melhor amigo ou a aparência de um coelho. 
LÒ segundo tipo é o procedimental, isto é, o co
nhecimento dos procedimentos que podem ser 

plementados, como os passos envolvidos na 
vtentativa de atar seus sapatos, somar uma colu
na de números ou dirigir um carro. A distinção 

ídá-se entre saber que e saber como (Ryle, 1949).
Os psicólogos cognitivos usaram muito as 

fjdéias racionalistas como ponto de partida para 
intender a cognição, mas raras vezes se con

tentam apenas com as descrições racionalistas. 
pm lugar disso, buscam algum tipo de suporte 
empírico para as idéias propostas nessas descri- 

Çjões. Há duas fontes principais de dados em- 
ipíricos sobre a representação do conhecimento, 
j|que são os experimentos padronizados de labo- 
pratório e os estudos neuropsicológicos.

No trabalho experifhental, os pesquisadores 
Estudam a representação do conhecimento indi
retamente, observando como as pessoas lidam 
£om várias tarefas cognitivas que requerem 

anipulação de conhecimento representado 
. a mente. Nos estudos neuropsicológicos, em 
tgéral, usam um entre dois métodos: observar 
£omo o cérebro normal responde a várias tare 

cognitivas envolvendo n representação do 
Conhecimento e observar as ligações entre vrt 
;.rtos déficits de representação dc conhecimento
* as patologias associadas no cérebro.

Representações externas: imagens e 
palavras

Neste capítulo, tTatamos da distinção entre 
conhecimento representado em imagens men
tais e conhecimento representado de formas 
mais simbólicas, como palavras e proposições 
abstratas. É claro que os psicólogos cognitivos 
estão interessados sobtretudo em nossas repre
sentações mentais externas daquilo que conhe
cemos, mas, para ajudar nosso entendimento, 
consideramos, a princípio, como as representa
ções externas em palavras diferem dessas repre
sentações em imagens.

Algumas idéias são melhor e mais facil
mente representadas em imagens, e outras, em 
palavras. Por exemplo, suponha que alguém lhe 
pergunte: "Qual é o formato de um ovo de ga
linha?". Talvez você considere mais fácil dese
nhá-lo do que descrevê-lo. Para muitas formas 
geométricas e para muitos objetos concretos, as 
imagens parecem de fato expressar muitas pa
lavras sobre o objeto de uma forma econômica. 
Entretanto, se alguém lhe perguntar: "O que é 
a justiça?", pode ser muito difícil descrever um 
conceito tão abstrato em palavras. Fazê-lo na 
forma de imagens seria ainda mais difícil.

Como mostram as Figuras 7.2 (a) e (b), tan
to imagens quanto palavras podem ser usadas 
para representar coisas e idéias, mas nenhuma 
das formas de representação realmente retém 
todas as características daquilo que está sen
do representado. Por exemplo, nem a palavra 
"gato" nem a imagem do "gato" comem peixe, 
miam ou ronronam quando acariciadas. Tanto 
a palavra "gato" quanto a imagem desse gato 
são representações diferenciadas de "ser gato". 
Cada tipo de representação tem características 
diferenciadas.

Como você acaba de observar, a imagem 
é relativamente análoga ao objeto real que re- « 
presenta. Ela mostra atributos concretos, como 
forma e tamanho relativo. Esses atributos são 
semelhantes às características e às propriedades 
do objeto real representado pela imagem. Mes
mo sc você cobrir uma parte da figura do gato,
o que resla ainda será análogo a uma parte de 
um tfiito. Nessas circunstAndas típicas, a maioria 
dos a.Mpectoa da imagem pode ser compreendida 
simultaneamente, pon'm vocf* podei A olhai a 
imagem toda, parte poi parte, a jmi ini.ii ooIIimi 
para ver mais de perto, ou afaMá lo  p»ii?i vei o
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( ° )

(b) O  gato está sob a mesa..

(c) SOB (GATO, MESA)

M

FIGURA 7.2 Podemos representar coisas e idéias em imagens e palavras. Nenhuma delas é capaz de captar 
todas as características daquilo que representam, e cada uma capta mais prontamente alguns tipos de informação 
do que outros. Alguns psicólogos cognitivos sugeriram que temos (a) algumas representações mentais que lem
bram imagens visuais, análogas; (b) outras representações mentais que são muito simbólicas, como as palavras; e M 
talvez até (c) representações propositivas mais fundamentais que estão em um "mentalês" abstrato puro, o qual 
não é verbal nem imagético e o qual os psicólogos cognitivos, muitas vezes, representam em sua taquigrafia muito | 
simplificada.

Observe a Figura 7.2. Q ual é o formato da palavra "gato"? Q u a l é o for
mato da imagem do gato? Cubra  parte da palavra. Agora explique de que 
forma o que sobra está relacionado às características de um gato. Cubra 
parte da imagem e explique de que forma o que sobra está relacionado às 
características de um gato.

q uadro  mais am plo. M esm o ao o lhar parte po r 
parte ou ao se aproxim ar, você não tem que se
g u ir  qua lquer regra arb itrária  para observar as 
c aracterísticas da imagem de cima para baixo, da 
esquerda para a d ire ita , e assim p o r diante.

D iferentem ente  da im agem  de um  gato, a 
palavra "ga to" é uma representação simbólica, s ig 
n ificando que o re lacionam ento entre a palavra 
c ciquilu qiu* ela representa é apenas a rb itrá rio . 
N au Iui nada que seja inerentem ente semelhan 
te a um gato cm relaçao a palavra. Suponha que 
vocc cubra pai I r  tia palavra

A  parte v is íve l restante não mantém sequer-! 
um a relação sim bólica  com  q ua lqu e r parte do.] 
ob jeto que representa. M a is  d o  que isso, cornçj| 
os sím bolos são a rb itrá rio s , seu uso requer a| 
aplicação de regras. P or exem plo , na formaçãoj 
de palavras, os sons das letras também deveníj 
ser seqiienciados segundo regras (p o r exemplo),i 
" g -a -t -o " , e não " a -g -t -o "  ou " g -a -o -t" ) .  Na forvjj 
mação de sentenças, as palavras também devemjj 
ser seqiienciadas conform e regras 1 'or exrm pl»/] 
pode sc d i/cr "o  )'<••<• snh a m esa,” •' 
" iiw sa  •• 'I» < • a 11 » •«,1.1")



t R e p r e s e n t a ç õ e s  sim bólicas com o a pa lavra  
jp/fgato" captam a lguns tipos de inform ação, mas 
?n ã o  outros. O  d ic io n á rio  define  ''g a to " com o 

''um m am ífero c a rn ívo ro  (Felis. r citus) há m u ito
I  dom esticado com o an im a l de  estim ação para
I  caçar ratos e cam un do n go s" (Merriam-Webster's 
ífcollegiate Dictionciry, 1993). S u p o n h a  que sua 
? própria representação m ental para os sentidos 
È das pa lavras lem bre  a d o  d ic io n á rio . N esse  
Scaso, a pa lavra  “ gato '' conota  um  anim al que 
í: come carne ("c a rn ív o ro " ) , am am enta seus f ilh o - 
fetes ("m am ífero"), e assim p o r  diante. Essa in fo r - 
:• mação é abstrata e geral, p o d e n d o  ser aplicada 
k a qualquer gato específico, de q u a lq u e r cor ou  
í  com qualquer desenho n o  pêlo . Para represen- 
t tar outras características devem os usar outras
* palavras, com o preto , persa ou  m alhado.

A  im agem  do gato não com unica  q ua lqu e r 
^inform ação abstrata tra n sm itida  pela  p a la vra  
&com relação ao que o gato come, ao fato de am a- 
£ mentar ou não seus filhotes, e assim p o r diante. 
% Contudo, ela transm ite uma gra n de  quantidade  
| de informação concreta sobre esse gato específi- 
f co. Por exem plo , com unica  a posição exata das 
&’ pernas do  gato, o  ângu lo  em que o estamos ve n - 

do, o com prim ento de seu rabo, se os do is olhos 
estão abertos, e assim p o r d iante.

J  Im agens e pa la vra s  tam bém  representam  
^relações de várias form as. A  im agem  da F igu ra  
1 7.2 (a) m ostra a relação especial entre  o gato e 
I a  mesa. Para q u a lq u e r im agem  que m ostre um  
;f-gato e uma mesa, a relação espacial (posição), 
r o u  seja, ao lado, acim a, atrás, será representa

da concretam ente na im agem . P or o u tro  lado, 
^.quando se usam pa lavras, as relações espaciais 
|entre as coisas devem  ser declaradas de m odo 
í^ x p  lícito p o r um  s ím b o lo  d ife re n c ia d o , com o 
puma preposição. U m  exem plo  seria "o  gato está 
ysob a mesa". T o d a v ia , relações m ais abstratas, 
|como ser m em bro de uma classe, m uitas vezes, 
|são ind icadas pe lo  s ig n if ic a d o  das p a la vra s , 
fecomo gatos são m am íferos ou mesas são itens 
sfda m obília, mas as relações abstratas raras ve - 
|zes são indicadas po r m eio de im agens.

Em síntese, as im agens conseguem  captar 
|inform ações concretas e espacia is de m anei
r a  análoga ao que q ue r que  representem . A s 
•palavras captam  de form a útil as in form ações 

k abstraias e categóricas, de m odo a s im b o liza r

Í **«I1 h* «(ii<•( <|iie r e p r e s e n t e m .  A s  r e p r e s e n t a ç õ e s  

d a s  h a n s i m l e m  l o d . e .  a s  c a r a c t e r í s t i c a s
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sim ultaneam ente. Em  gera l, q u a isq u e r regras 
para c ria r ou  e n ten d er im agens se referem  à 
relação análoga entre a im agem  e a q u ilo  que 
ela representa. Elas a judam  a g a ra n tir  a m aior 
semelhança possíve l entre am bos. A s  represen
tações em pa lavras , m uitas vezes, transm item  
in fo rm a ções em  seq üên cia , se g u n d o  regras 
a rb itrá rias  que pouco  têm a ve r com  o que a 
pa lavra  representa, mas as pa lavras têm m uito  
a ve r com  a estru tura  d o  sistem a de sím bo los 
para usar palavras. C ada  tip o  de representação 
é bem adequado a a lguns p ro p ó s ito s , mas não 
a outros. Por exem plo , plantas e fotos de id e n 
tificação servem  a p ro p ó s ito s  d iferentes de en 
saios e m em orandos.

A g o ra  que já tem os a lgum as idéias p re li
m inares com  relação às representações externas 
do  conhecim ento, exam inem os as representa 
ções internas. D e  form a ob je tiva , com o re p re 
sentam os a q u ilo  que conhecem os em  nossas 
mentes? Tem os cenários (im agens) e n a rra tiva s 
(pa lavras) mentais? N o s  cap ítu los que seguem , 
re lativos a processam ento de inform ações e lin 
guagem , d iscutirem os vá rio s  tipos de represen
tações mentais sim bólicas. N este  cap ítu lo , trata 
mos de im agens mentais.

/ ( l [  d U  . ia u jk o  
Imagens mentais ^

A s  im agens m enta is são a representação 
m ental de coisas que não estão sendo sentidas 
no m om ento pelos órgãos dos sentidos (B eh r- 
m ann, K o ss lyn  e Je a n n ero d , 1996; Th o m a s , 
2003). C ostum am os ter im agens cle objetos, 
even tos , am bientes. P o r exem p lo , lem bre-se  
de uma de suas p rim eiras experiências em um 
cam pus u n iv e rd tá r io . Q u a is  foram  a lgum as 
das visões, dos sons e m esm o dos odores que 
você sentiu naquele m om ento? Elas podem  ter 
in c lu íd o  gram a, p réd ios altos ou cam inhos a r
borizados? Essas sensações não estão im ediata 
mente d ispo n íve is  a você nesse m om ento, mas 
você pode im aginá-las. N a  verdade, as im agens 
mentais podem  representar a lgo que nunca foi 
obse rvado  po r seus sentidos em m om ento a l
gum . Por exem plo , im agine com o seria v ia ja r 
pelo rio  A m azonas. Im agens m entais podem  
até representar detalhes que nem exislem  I n r a  

da mente d a s  pessoas que o s  criam . Im agine  
com o você s e r i a  s e  t i v e s s e  um t e r c e i r o  o lh o  no 
m e i o  d e  s u a  t e s t a
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Stephen M. Kosslyn é professor de psicologia na Uni
versidade de Harvard. É mais conhecido por sua pes
quisa mostrando que as imagens mentais não são uma 
faculdade única e indiferenciada, e sim envolvem uma 
série de processos distintos. Também deu uma con
tribuição importante à neuropsicologia ao identificar 
áreas específicas do cérebro associadas a determinados 
processos de imagem.

As imagens mentais podem envolver re
presentações mentais em qualquer das modali
dades sensoriais, como audição, olfato ou tato. 
Imagine o som de um alarme de incêndio, sua 
música favorita ou hino de seu país. Agora ima
gine ou o perfume de uma rosa ou bacon frito ou 
uma cebola. Por fim, imagine o sabor de um li
mão, de um pepino em conserva ou de seu doce 
predileto. Pelo menos hipoteticamente, cada 
forma de representação mental está sujeita a 
investigação. Os pesquisadores estudaram cada 
uma das representações sensoriais (por exem
plo, Intons-Peterson, 1992; Intons-Peterson, 
Russell e Dressel, 1992; Reisberg et al., 1989; 
Reisberg, Wilson e Smith, 1991; Smith, Reisberg 
e Wilson, 1992).

Não obstante, a maior parte da pesquisa 
sobre imagens mentais na psicologia cognitiva 
tem tratado das imagens visuais, as quais in
cluem a representação mental de conhecimento 
visual, como objetos e ambientes que não es
tejam visíveis aos olhos no momento. Aparen
temente, os pesquisadores são como as outras 
pessoas. A maioria de nós está mais ciente das 
imagens visuais do que de outros tipos. Ao 
manter diários de suas imagens mentais, estu
dantes relataram mais imagens visuais do que 
auditivas, olfativas, tácteis ou gustativas (Kos
slyn et al., 1990).

Usamos imagens visuais para resolver pj8  
blemas e responder a perguntas relacionadáS 
objetos (Kosslyn, 1990; Kosslyn e Rabin, 199Í§ 
Qual tem o vermelho mais escuro -  uma cer|l 
ou uma maçã? Quantas janelas há em sua caiãS 
Como você vai de casa para a primeira aula Ifj 
dia? Como monta as peças de um quebra^fl 
beças ou as partes de um motor, um prédio 
uma maquete? Segundo Kosslyn, para resolve! 
problemas e responder a perguntas como essasj 
visualizamos os objetos em questão. Ao fazêJg 
representamos mentalmente as imagens. JB

Muitos psicólogos fora da psicologia cognitl 
va estão interessados em aplicações das imagens 
mentais a outros campos da psicologia, comqfl 
uso de técnicas de imagens orientadas para cqfi 
trolar a dor, fortalecer respostas imunológicasfj 
promover a saúde de outras formas. Essas téaii? 
cas também são úteis na superação de problemâs 
psicológicos, como fobias e outros transtornos de 
ansiedade. Projetistas, bioquímicos, físicos e múi 
tos outros cientistas e tecnólogos usam as iiíí|| 
gens mentais para pensar sobre várias estruturàs 
e processos e para resolver problemas em seus 
campos de escolha. Todavia, nem todo mundi 
tem a mesma facilidade para criar e manipuiaf 
imagens mentais. Pesquisas em ambientes apljJ 
cados e no laboratório indicam que alguns d| 
nós são mais capazes de criar imagens mentail 
do que outros (Reisberg et al., 1986). "M

De que forma, de fato, representamos imaj 
gens em nossas mentes? De acordo com umg 
visão extrema das imagens mentais, todas aà 
imagens de tudo o que jamais recebemos pelds 
sentidos podem ser armazenadas como cópial 
exatas de imagens físicas. Na verdade, pareci 
impossível armazenar todas as imagens físicál 
observadas no cérebro. A capacidade do cérebro! 
e das estruturas e dos processos usados por elâ 
seria inadequadiS* a essa tarefa (Kosslyn, 1981$ 
Kosslyn e Pomerantz, 1977). Observe o exemptòl 
simples no quadro "Investigando a PsicologiS 
Cognitiva". .fj

Teoria do código duplo: imagens j  
analógicas e símbolos j

Segundo a teoria do código duplo, usamoôj 
códigos de imagens e verbais para representa^ 
a informação (Paivio, 1969, 1971). Esses dois» 
códigos organizam as informações em conheci-jj
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f A maioria das capacida-
■ des cognitivas -  como me- 
; mória, percepção, raciocí- 
\ nio ou imagens mentais
i -  parece ser intuitivamen- 
| te obtida por faculdades
i individuais. Entretanto, 

pesquisas em neurociên- 
cia cognitiva demons tra-

i-am que essas capacidades não são unitárias e 
indiferenciadas, e sim correspondem a um con
junto de funções distintas. Trabalhos recentes 
èm nosso laboratório visavam a descobrir como 
as pessoas distinguem-se em suas capacidades 

usar aspectos diferentes das imagens men
sais. Por exemplo, tente responder às seguintes 
Êperguntas. Algumas delas são mais fáceis do 
Sjue outras?

Uma Estrela de David contém dois tri
ângulos sobrepostos?
Os tigres tendem a ter listras mais es
treitas do que as zebras?
Se você imaginar uma letra F sobre uma 
L, a combinação produziria uma nova 
letra?
Se a versão maiúscula da letra "n" fosse 
girada 90 graus no sentido horário, ela 
seria outra letra?

f^Embora as imagens mentais tendam a ser usa- 
t>V:-das em todos os casos, usam-se processos dis

tintos para responder a diferentes tipos de per- 
liguntas. O primeiro deles diz respeito a "ver" 

uma propriedade que está embutida em um 
)k formato; a segunda requer a visualização com 
H'salta resolução; a terceira demanda amalgamar 

mentalmente formatos separados para /ormar 
um todo, e a quarta pergunta requer "girar 
mentalmente" um padrão ou uma imagem. 
Perguntamos se as pessoas diferianf*sm suas 
capacidades de realizar esse tipo de irhagem e 
se essas diferenças refletem a forma como seus

r

§:,

cérebros funcionavam. Em um estudo, Koss- 
lyn e colaboradores (2004) usaram tomografia 
por emissão de pósitrons (PET) para examinar 
variações na quantidade de sangue nos cére
bros de diferentes pessoas enquanto elas rea
lizavam distintas tarefas de imagem mental. 
Procuramos descobrir se as diferenças no flu
xo sangüíneo em partes diferentes do cérebro 
(que refletem diferenças no quanto essas partes 
estão ativadas) indicam o quão bem as pessoas 
realizam diferentes tarefas de imagem. Nesse 
estudo, as tarefas foram elaboradas especifi
camente para avaliar como as pessoas conse
guem: a) dividir formas concebidas como ima
gem enquanto "olham" para partes específicas; 
b) criar imagens com alta resolução; c) construir 
imagens a partir de segmentos separados e d) 
transformar (girar) as imagens. Além de moni
torar os cérebros dos participantes, registramos 
a quantidade de tempo de que eles necessita
vam para avaliar cada estímulo e seu nível de 
precisão. Depois de o estudo ter sido comple
tado, calculamos o tempo de resposta e o nível 
de precisão médios para cada pessoa em cada 
tarefa e estabelecendo uma correlação dessas 
medidas com a quantidade de fluxo sangüíneo 
em diferentes áreas do cérebro enquanto reali
zavam a tarefa. O resultado mais interessante 
foi que o desempenho em tarefas diferentes foi 
predito pelas variações no fluxo sanguíneo em 
diferentes áreas do cérebro, o qüe mostra que as 
quatro facetas das imagens mentais dependem 
de processos muitos distintos. Em trabalhos 
mais recentes, usando ressonância magnética 
funcional (fMRI), concluímos (Ganis et al., em 
fase de elaboração) que as mudanças na ativa
ção em diferentes áreas do cérebro predizem al
terações no desempenho em diferentes tarefas. 
A questão de fundo que surge é que tarefas dis
tintas baseiam-se em diferentes combinações 
de processos, e que esses processos dependem, 
em parte, de diferentes áreas do cérebro.

Irnento sobre o qual se pode agir, que se pode 
frarmazenar de alguma forma e mesmo recupe

rar para uso posterior. De acordo com Paivio, 
as imagens mentnis sflo código« analógicos. (As 
códigos analógicos sAo uma forma de irpierien 
tação de conhecimento que preserva as prin

cipais características perceptuais do que quer 
que esteja sendo representado para os estímu
los físicos que estamos observando em nosso 
ambiente. Por exemplo, árvores e rios podem 
ser representados por códigos analógicos. Am 
sim como os movimentos dos ponteiro» em um
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Olhe seu rosto no espelho. Aos poucos, vire a cabeça, desde a extrexnáf 
direita (para ver a si mesmo fora de sua visão periférica esquerda) atéí 
a extrema esquerda. Agora, incline a cabeça à frente o mais que puder;! 
depois para trás, o mais que puder. Todo o tempo, certifique-se de quef 
esteja vendo seu reflexo. Agora faça expressões diferentes, talvez até fa-| 
lando sozinho para exagerar seus movimentos faciais. Como você poderia! 
armazenar uma imagem em movimento ou mesmo uma série de imagensl 
separadas de seu rosto ou de outros objetos em rotação?

relógio analógico são análogos à passagem do 
tempo, as imagens mentais que formamos em 
nossas mentes são análogas aos estímulos que 
observamos.

Por outro lado, segundo Paivio, nossas re
presentações mentais das palavras são sobre
tudo um código mental. Um código simbólico é 
uma forma de representação de conhecimento 
que foi escolhida arbitrariamente para repre
sentar algo e que não se parece com esse algo 
em termos perceptuais. Assim como um relógio 
digital usa símbolos arbitrários (em geral, nu
merais) para representar a passagem do tempo, 
nossas mentes usam símbolos arbitrários (pala
vras e suas combinações) para representar mui
tas idéias. Um símbolo pode ser qualquer coisa 
que seja designada de forma arbitrária para re
presentar algo além de si mesma. Por exemplo, 
reconhecemos que o numeral "9" é um símbolo 
para o conceito de "nove", representando uma 
quantidade de nove alguma coisa, mas não há 
coisa alguma no símbolo que sugira seu signi
ficado. Conceitos como justiça e paz seriam re
presentados simbolicamente. Designamos/de 
modo arbitrário, esse símbolo para representar

o conceito, mas "9" só tem significado porqf 
o usamos para representar um conceito niaíl 
profundo. |||

Paivio também descobriu alguma sustei 
tação empírica para sua teoria do código dupj| 
observando que a informação verbal parece s i  
processada de forma diferente daquela em forma 
de imágens. Por exemplo, em um estudo, foral 
mostradas aos participantes uma seqüência rápP 
da de imagens e uma seqüência de palavras (Pai 
vio, 1969). A seguir, foi-lhes pedido que recordai 
sem as palavras ou as imagens de uma entre dull 
maneiras: na ordem que quisessem, de forrra 
que recordassem tantas quantas fosse possível 
não importando a ordem na qual os itens fossem 
apresentados, e na seqüência correta. Os partia]] 
pantes recordaram com mais facilidade as iirjl 
gens quando lhes foi permitido que o fizessem 
em qualquer ordem, mas recordaram mais pr<|§ 
tamente a seqüência na qual as palavras foram 
apresentadas do que a seqüência das imagens.^ 

Outros pesquisadores também sustentar^] 
a noção de que nossas mentes usam um sist 
ma para representar a informação verbal e 91 
tro para representar a informação em imagen

Para ter uma sensação intuitiva de como é possível usar os dois tipos de| 
representações, pense em como representar mentalmente tudo o que sabe| 
sobre gatos. Use sua definição mental da palavra "gato" e todas as infefig 
rências que puder fazer de sua imagem mental de um gato. Algum tipo dçj 
representação é mais útil para responder às seguintes perguntas: O rabq 
de um gato é comprido o suficiente para chegar à ponta de seu nariz se qj 
gato estiver totalmente esticado? Os gatos gostam de comer peixe? As per̂ j 
nas dianteiras e traseiras de um gato são exatamente do mesmo tamanho $1 
da mesma forma? Os gatos são mamíferos? O que é mais largo: o nariz ouÍ!
o olho de um gato? Que tipos de representações mentais foram mais úteiajj 
para respondi?!- a cnda imui divssa.s pi*rjj;»inUis?
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^ôí exemplo, levantou-se a hipótese de que a 
4*rcepção visual real poderia interferir nas ima- 
-ens mentais visuais simultâneas. Da mesma 

rma, a necessidade de produzir uma resposta 
erbal poderia interferir na manipulação mental 
e palavras. Uma investigação clássica testou 

f|sa noção (Brooks, 1968). Os participantes rea- 
jjjjaram uma tarefa visual ou uma tarefa verbal, 
^primeira envolvia responder a perguntas que 
3cigiam avaliações sobre uma imagem mos- 

da por pouco tempo. A segunda, perguntas 
"^volvendo avaliações sobre uma sentença dita 
*r pouco tempo. Os participantes expressaram 

|uas respostas verbalmente (dizendo "sim" ou 
não" em voz alta), visualmente (apontando 
una resposta) ou manualmente (batendo com 

a mão para concordar e com a outra para 
‘-çordar). As duas condições de interferência 

m uma tarefa visual ique exigia uma resposta 
‘‘-uai (apontar) e uma tarefa verbal que exigia 
" a resposta verbal. A interferência foi medida 
%  meio de acréscimos no tempo de resposta, 
rooks confirmou sua hipótese. Os participantes 

%fato apresentaram tempos de resposta maio- 
;ès' na realização da tarefa de imagens quando 
.es foi pedido que respondessem usando um 
jostrador visual concorrente, comparado com 
uando estavam usando um meio de resposta 
ue não interferia (isto é, verbal ou manual). 
$ mesma forma, seus participantes apresen- 
aram mais interferências na realização da tare- 
‘Verbal quando lhes foi pedido que usassem 

írj\a forma verbal concorrente de expressão, 
omparado com seu desempenho ao responder 
^^nualmente ou ao usar um mostrador visual, 
essa forma, uma resposta envolvendo percep- 

ãç visual po(Jr interferir com uma tarefa que 
r\volva manipulações de uma imagem visual,
i  mesma forma, uma resposta que envolva 

|pressão verbal pode interferir com uma tare- 
ÿnvolvendo manipulações mentais de uma 
|çlaração verbal. Essas conclusões sugerem o 
3fo de dois códigos distintos para représenta
it mental do conhecimento: um de imagens 
nalógico) e um verbal (simbólico).

V 
;h
■teoria proposicional

Nem todo mundo ratifica a teoria do código 
Jufll. Uma teoria alternativa relativa à represen
t o  ‘I«» < <>n!uvirn<*nto é chamada, às vezes, de

teoria conceitual-proposicional ou apenas pro
posicional (Anderson e Bower, 1973; Pylyshyn, 
1973,1978,1981,1984). Segundo essa visão, não 
armazenamos representações mentais na forma 
de imagens, e sim nossas representações men
tais (às vezes, chamadas "mentalês") lembram 
mais a forma abstrata de uma proposição. Uma 
proposição é o sentido subjacente a uma rela
ção específica entre conceitos. As imagens são 
epifenômenos, isto é, fenômenos secundários que 
ocorrem como resultado de outros processos 
cognitivos. Anderson e Bower foram além de 
sua conceituação original. Nenhum deles acre
dita hoje na idéia de que as proposições estão 
na base de todas as representações mentais. No 
entanto, outros, como Pylyshyn, ainda susten
tam essa posição.

Como funcionaria uma representação 
proposicional? Considere um exemplo. Para 
descrever a Figura 7.2 (a), você poderia dizer 
"a mesa está em cima do gato". Você também 
poderia dizer, "o gato está debaixo da mesa". 
Ambas as declarações indicam a mesma rela
ção que "em cima do gato está a mesa". Com 
um pouquinho mais de trabalho, você talvez 
produziria uma dúzia ou mais de maneiras de 
representar verbalmente essa relação. Veja essa 
noção na Figura 7.2 (a). É claro que os teóricos 
das imagens mentais desconsiderariam essas 
explicações e explicariam os fenômenos visuais 
muito em termos de imagens visuais e dos 
mecanismos neuropsicológicos que estão por 
trás delas (Farah, 2000; Farah e Ratcliff, 1994; 
Hampson, Marks e Richardson, 1990; Kosslyn, 
1994a, 1994b; Kosslyn e Thompson, 2000; Lògie 
e Denis, 1991).

Os lógicos elaboraram um meio simfctMico, 
denominado "cálculo predicativo", para ex
pressar o sentido subjacente a uma relação. Ele 
tenta retirar as várias diferenças superficiais nas 
formas como descrevemos o sentido mais pro
fundo de uma proposição:

[Relação entre elementos]([Elemento 
sujeito].[Elemento objeto])

A expressão lógica para a proposição subja
cente à relação entre o gato e a mesa é mostrada 
na Figura 7.2 (c). Essa expressão lógica, obvia
mente, precisaria ser traduzida pelo cérebro 
para um formato adequado à sua representação 
mental interna.
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Usando proposições
É fácil entender por que o constructo hipo

tético de proposições é aceito tão amplamente 
entre os psicólogos cognitivos. As proposições 
podem ser usadas para descrever qualquer tipo 
de relação. Entre os exemplos estão as ações de 
uma coisa sobre a outra, os atributos de algu
ma coisa, suas posições, seu pertencimento a 
classes, e assim por diante, como mostrado na 
Tabela 7.1. Além disso, qualquer quantidade de 
proposições pode ser combinada para represen
tar relações mais complexas, imagens ou séries 
de palavras, como "o camundongo peludo mor
deu o gato, que agora está escondido debaixo 
da mesa". A idéia fundamental é que a forma 
de proposição da representação mental não 
está em palavras nem em imagens, mas é uma

forma abstrata representando os sentidos sul 
jacentes do conhecimento. Assim sendo, uml 
proposição para uma sentença não reteria 
propriedades acústicas ou visuais das palavre 
De igual maneira, uma proposição para i 
imagem não reteria sua forma perceptual exai 
(Clark e Chase, 1972).

Na visão proposicional (Clark e Chasj 
1972), tanto imagens (como o gato e a mes| 
na Figura 7.2 [a]) quanto enunciados verba j 
(como na Figura 7.2 [b]) são representado! 
mentalmente em termos de seus significadòj 
profundos, ou seja, como proposições, e nãí 
como imagens ou declarações específicas, 
gundo a teoria proposicional, as informaçoí 
em imagens e em formas verbais são codificj 
das e armazenadas na forma de proposições

TABELA 7.1 Representações proposicionais de significados subjacentes

Podemos usar proposições para representar qualquer tipo de relação, incluindo ações, 
atributos, proposições espaciais, pertencimento a classes ou quase qualquer relação 
concebível. A possibilidade de proposições em relações de representação proposicional toma | 
o uso dessas representações altamente flexível e amplamente aplicável.

T ip o  de R e la ç ã o

R e p r es en t a ç ã o  em  
P a la v r a s

R ep r esen t a ç ã o

P r o p o s ic io n a l* R ep r es en t a ç ã o  em  Im a g en í*
__________________________

Ações Um camundongo 
mordeu um gato

Morder [ação] (camun
dongo [agente da ação], 
gato [objeto)

Atributos Os camundongos são 
peludos

[característica superfi
cial externa] (peludos 
[atributo], camundongos 
[objeto])

Posições espaciais Um gato está debaixo 
da mesa

[posição verticalmente 
mais elevada] (mesa, 
gato)

Pertinência a 
classes

Um gato é um animal [pertencimento a catego
rias] (animal [categoria], 
gato [membro])

* Nesta tabela, as proposições são expressas em uma forma simbólica (conhecida como "cálculo predicativo") comumente J 
usada para expressar significado subjacente. Essa forma é  voltada apenas a dar alguma idéia de como o significado subja- v 
cente do conhecimento pode ser representado. Não se acredita que essa forma seja literalmente aquela na qual o significado^ 
é representado na mente. Em geral, a forma simbólica para representar proposições é esta: [Relações entre elementos] ([ele-i 
mento sujeito], [elemento objeto]).
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( Q S S S E E i l  Dê uma rápida olhaâa nessa figura e depois a cubra com sua mão. Imagine a figura que acaba 
ver. Ela contém um paralelogramo? Cognition, Terceira Edição, Margaret W. Marlin, Copyright © 1994, Holt, 

$Rinehart and Winston, reproduzido com permissão do editor.

Iguándo queremos recuperar a informação da 
||nnazenagem, a representação proposicional 
í:& recuperada. A partir dela, nossas mentes re- 
priam o código verbal ou de imagem de manei- 
j j p à  relativamente precisa.

itações das representações analógicas
Algumas evidências sugerem limites à re- 

resentação analógica de imagens. Por exem- 
, olhe rapidamente para a Figura 7.3. De

pois olhe de novo. A Figura 7.3 contém um 
Waralelogramo (uma figura de quatro lados que 
|tem dois pares de linhas paralelas de compri

mento igual)? Os participantes de um estudo 
píharam figuras como essa e deveriam deter- 
jninar se os formatos específicos (por exemplo, 
"um paralelogramo) eram ou não parte de uma 
d̂eterminada figura inteira (como mostrado na 

figura 7.3) (Reed, 1974). O desempenho geral 
[pi pouco melhor que o acaso. Os participantes 
areceram incapazes de evocar uma imagem 
cntal precisa, não conseguindo usar uma 

[jrnágem mental com vistas a traçar as linlwe: 
ara determinar quais formas componentes 
ram ou não parte da figura inteira. 1'aia Keed, 

,es8as conclusões sugeriam o uso «le um ród iy,o 
proposicional em lugar de um analógl«o línlie 
08 exemplos de um código proposidonal esta 
,.riam uma "listrela de David" ou "dois IriAn

gulos superpostos, um dos quais é invertido''. 
Outra explicação possível é que as pessoas têm 
imagens mentais analógicas que são precisas 
em alguns aspectos.

Há outros limites à representação analógica 
(Chambers e Reisberg, 1985, 1992). Agora, olhe 
para a Figura 7.4 (a) e imagine o coelho mostra
do nela. Na verdade, a figura é ambígua, o que 
quer dizer que pode ser interpretada de mais 
de uma maneira. Figuras ambíguas são usadas, 
muitas vezes em estudos de percepção, mas es
ses pesquisadores decidiram usar essas figuras 
para determinar se as representações mentais 
das imagens são verdadeiramente analógicas 
em relação às percepções dos objetos físicos. 
Sem olhar de novo para a figura, você consegue 
determinar a interpretação alternativa da Figu
ra 7.4F,(a)? Quando os participantes do estudo 
de Chambers e Reisberg tiveram dificuldades, 
os pesquisadores ofereceram pistas, mas, mes
mo os que tinham altas habilidades de visuali
zação, inuitus vezes, nflo conseguiram formular 
a intei pretaçAo alternativa

l ’oi fim, oN investigadores tugerirain aos 
paitM ipaule.M que ele ; d r v e i  Iam r v * *  iua : me 
mória.M paia d r .* nhai i- jue •-ntfit.ru , nu n l  n 

das figuiart Sem olhai d» n=»vo p«ia -i I i* «im 
7  A  (a), (açu um enho^o * *nu ha * ui /* |*■

sentaçAo mental dela lim a v* / ■ miiij I t i l ........
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FIGURA 7.4 (a) Olhe de perto para o coelho, depois o cubra com sua mão e recrie-o em sua mente. Você 
consegue ver um animal diferente nessa imagem apenas mudando mentalmente sua perspectiva? (b) Que animal 1 
você observa nessa figura? Crie uma imagem mental dela e tente imaginar a parte da frente desse animal como 
sendo a parte de trás de outro e vice-versa, (c) Observe o animal nesta figura e crie uma imagem mental dele; 
cubra a figura e tente reinterpretar sua imagem mental como um tipo diferente de animal (os dois animais pro
vavelmente estão olhando para a mesma direção) (a) D. Chambers e D. Reisberg (1985), "Can Mental Images bei 
Ambiguous?/' Journal of Experimental Psychology: Human Perception and Performance, 11:317-328. Copyrigk| 
© 1985, American Psychological Association. Reimpresso com permissão, (b, c) Peterson, M. A., Kihlstrom, J, F, 
Rose, P. M. e Glisky, M. L. (1992). Mental images can be ambiguous: Reconstruais and reference-frame reversals| 
Memory and Cognition, 20,107-123.

desenho, tente, mais uma vez, ver se consegue 
encontrar uma interpretaç^ alternativa para 
a figura. Se você for como as maioria dos par
ticipantes do estudo de Chambers e Reisberg, 
até que tenha à sua frente um percepto (objeto 
de percepção) verdadeiro da figura, não conse
guirá imaginar uma interpretação alternativa 
da figura. Esses estudos indicam que as repre
sentações mentais das figuras não são a mesma 
coisa que os perceptos dessas figuras. Caso você 
não tenha sabido, a interpretação alternativa do 
coelho é um pato, na qual as orelhas do primei
ro são o bico do segundo.

Uma interpretação -  implausível -  das 
conclusões de Chambers e Reisberg é a de que 
não existe código do imagens específico. IJinn

explicação alternativa e mais plausível é qie 
um código proposicional pode sobrepujar,] 
das imagens em algumas circunstâncias, oj| 
seja, que a interpretação inicial da figura rijj 
código proposicional pode dominar o códía 
go da figura baseado em imagens. Trabalhq| 
muitos anteriores sugeriram que a informaça| 
semântica (verbal, como legendas para fif 
ras) tende a distorcer a recordação de im| 
gens visuais em direção do significado cUg 
imagens (Carmichael, Hogan e Walter, 193$ 
Por exemplo, para cada uma das figuras rii 
coluna central da Figura 7.5, observe as intê  
pretações alternativas das figuras recordadas 
Baseie sua recordação nos difrivntcN nnntrj 
dados para a.s
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Denominações
verbais

Cortinas 
em uma 
[anela

Figuras de 
estímulo

Denominações
verbais

Diamante 
em um 

retângulo

Sol

Mesa

Canoa•

Colher de pedreiro

Vassoura

Oito

Figura
reprodu
zida

H

X

FIGURA 7 .5 As denominações semânticas claramente influenciam as imagens mentais, como mostrado 
p/w em desenhos distintos baseados em imagens mentais de objetos, dadas as diferentes denominações semânticas 

||verbais). (Baseado em Carmichael, Hogan e Walter, 1932)

ff mites proposicionais
Em contraste com o trabalho antes referi- 

>, há algumas evidências de que as imagens! 
tentais podem ser manipuladas diretamente,! 

jjfemvez de sê-lo via um código proposicional 
~ïnke, Pinker e Farah, 1989). Os participante 
lesse estudo manipularam imagens mentai 

gombinando duas imagens distintas para forJ 
ar uma imagem mental totalmente nova. Essaj 
‘anipulação de imagens mentais pode ser vista 

Jjcomo uma experiência de imagens do tipo da 
•OHlalt. Na imagem combinada, o conjunto das 

JurtM Itnagrn.s combinadas diferia da soma de 
ua* diian |mi itvi distintas. O estudo mostrou

que, em algumas situaçõeà, as imagens mentais 
podem ser combinadas efetivamente (ou seja, 
a letra H e  a letra X) para criar outras imagens 
mentais. Elas podem ser de formas geométricas 
(como triângulos retos), de letras (como M) e 
de objetos (como uma gravata borboleta). Pa
rece que os códigos proposicionais têm menos 
probabilidades de influenciar os de imagem 
quando os participantes criam suas próprias 
imagens mentais, em lugar de quando lh<*s 6 
apresentada uma imagem a srr ivprrsrutada 
Entretanto, os códigos propoNiiinnah pod em  
influenciar os dc iinagnn, ftnltrHmln ijuando 
a figura usada pata criar uma í m a ^ m  r  atuiu
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gua (como na Figura 7.4 [a-c]) ou muito abstrata 
(como na Figura 7.3).

Outros investigadores partiram do trabalho 
de Finke com relação à construção de imagens 
mentais (Finke, Pinker e Farah, 1989), apresen
tando uma visão alternativa às conclusões de 
Chambers e Reisberg sobre a manipulação de 
figuras ambíguas (ver Figura 7.4 [a]) (Peterson 
et al., 1992). Eles acreditam que a representa
ção mental de figuras ambíguas envolve duas 
manipulações. A primeira é um realinhamento 
mental do quadro de referência. Isso seria uma 
mudança nas posições das figuras na "página" 
ou na "tela" mental na qual a imagem é mostra
da. Na Figura 7.4 (a), a mudança seria da parte 
de trás do pato à frente do coelho e vice-versa. A 
segunda manipulação é uma reconstrução (rein- 
terpretação) mental de partes da figura. Seria o 
bico do pato e as orelhas do coelho. Os parti
cipantes podem ter poucas probabilidades de 
manipular imagens mentais espontaneamente 
para reinterpretar figuras ambíguas, mas essas 
manipulações ocorrem quando se dá aos parti
cipantes o contexto certo.

Em que condições os participantes reinter- 
pretam mentalmente sua imagem da figura pato- 
coelho (Figura 7.4 [a]) e outras figuras ambíguas 
(Peterson et al., 1992)? Alguns experimentos dife
riram em termos dos tipos de dicas de apoio.

Em todos os experimentos, de 20% a 83% 
dos participantes conseguiram reinterpretar fi
guras ambíguas, usando uma ou mais das se
guintes dicas:

1. Dica do quadro implícito de referência -  na 
qual, a princípio mostrou-se aos partici
pantes outra figura ambígua envolvendo 
realinhamento do quadro de referência 
(por exemplo, ver Figura 7.4 [b]; uma ca
beça de falcão/um rafío de ganso, e um 
rabo de falcão/uma cabeça de ganso).

2. Dica do quadro explícito de referência -  na 
qual foi pedido aos participantes que 
modificassem o quadro de referência, 
considerando "a parte de trás da cabeça 
do animal que haviam acabado de ver 
como sendo a parte da frente da cabe
ça de algum outro animal" (Peterson et 
al., 1992, p. 111; considerada uma dica 
conceituai) ou "a parte da frente daquilo 
que você está vendo como sendo a parte

de trás de outra coisa" (p. 115; considf 
rada uma dica abstrata). $

3. Dica de atenção -  na qual os participai 
tes foram levados a prestar atenção a M 
giões da figura em que deveriam ocorr<| 
realinhamèntos ou reconstruções. M

4. Construções a partir de partes "boas" -rta 
qual foi pedido aos participantes que corJ 
truíssem uma imagem a partir de partes 
determinadas como "boas" (segundo c|| 
térios objetivos [geométricos] e empírico! 
[acordo entre as pessoas que classificam]}] 
em lugar de partes determinadas comi 
"más" (segundo os mesmo critérios). >Jj

Além disso, pode ocorrer alguma reintei 
pretação espontânea de imagens mentais pára 
figuras ambíguas, o que é bastante prováyjj 
para imagens de figuras que possam ser reintei 
pretadas sem realinhar o quadro de referência! 
Veja, por exemplo, a Figura 7.4 (c), que pode síl 
tanto uma lesma inteira ou uma cabeça de ejja 
fante, ou talvez até um pássaro, um capacé|lj 
uma folha, uma concha. |§

Os investigadores sugeriram ainda queJl 
processos envolvidos na construção e na mil 
nipulação de imagens mentais são semelhani 
tes aos envolvidos nos processos perceptuág 
(Peterson et al., 1992). Um exemplo serià|| 
reconhecimento de formas (discutido no Ca|8  
tulo 4). Nem todo mundo concorda com esál 
visão, mas alguma sustentação foi encontraa| 
por psicólogos cognitivos que afirmam q u e ji 
imagens mentais e a percepção visual são fiifji 
cionalmente equivalentes. Nesse caso, a equivm 
lência funcional diz respeito a indivíduos usa$l 
do mais ou menos as mesmas operações paida 
servir mais ou menos aos mesmos propósitos? 
para seus respectivos domínios.. Em termos gel 
rais, o peso das evidências parece indicar que| 
há muitos códigos, e não um só, mas a polêm|| 
ca continua (Barsalou, 1994). íj|fl

'Áffl

MANIPULAÇÕES MENTAIS DE 1
IMAGENS 1ni

Conforme a hipótese da equivalência ftu| 
cional, embora não sejam idênticas à percepçãj 
visual, as imagens mentais visuais são fundc|
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Malmente equivalentes. Ou seja, como sugeriu 
jppaivio décadas atrás, embora as imagens que 
[construímos não sejam, em termos exatos idên
ticas aos perceptos, elas são funcionalmente 

Equivalentes a eles. Essas imagens funcional- 
èiente equivalentes são análogas aos perceptos 
ffísicos que representam. Essa visão tem muitos 
Idefensores (como Farah, 1988b; Finke, 1989; 
Ifòlicoeur e Kosslyn, 1985a, 1985b; Rumelhart e 
jsjorman, 1988; Shepard e Metzler, 1971).
I# Um pesquisador sugeriu alguns princípios 
llobre como as imagens mentais visuais podem 
jèr funcionalmente equivalentes à percepção

visual (Finke, 1989), os quais podem ser usados 
como guia para projetar e avaliar a pesquisa so
bre imagens mentais. A Tabela 7.2 oferece uma 
idéia de algumas das perguntas de pesquisa 
que podem ser geradas, com base nos princí
pios de Finke.

Rotações mentais
Fenômenos básicos

A rotação mental envolve a transforma
ção rotacional da imagem mental de um ob
jeto (Takano e Okubo, 2003). Em um experi-

Princípios das imagens mentais visuais: perguntas

■> Segundo a hipótese da equivalência funcional, representamos e usamos imagens mentais 
visuais de forma funcionalmente equivalente à dos perceptos físicos. Ronald Finke sugeriu 
vários princípios de imagens mentais visuais que podem ser usados para orientar a pesquisa 
e o desenvolvimento da teoria.

3:-
P r in c íp io P o s s ív e is  P e r g u n t a s  G er a d a s  a  P a r tir  d o s  P r in c íp io s

VI. Nossas transformações mentais
1  das imagens e nossos movimen- 
y tos mentais entre essas imagens 
; correspondem a transformações 
d e movimentos semelhantes en

tre objetos físicos e perceptos.

Nossas imagens mentais seguem as mesmas leis de movimento e 
espaço que são observadas nos perceptos físicos? Por exemplo, leva 
mais tempo para manipular uma imagem mental em um ângulo de 
rotação maior do que em um menor? Leva mais tempo para percor
rer com os olhos uma distância maior em uma imagem mental do 
que em uma distância menor?

; ; 2. As relações espaciais entre ele
mentos de uma imagem visual 

!]'■ • são análogos às relações no es
paço físico real.

As características das imagens mentais são análogas às caracterís
ticas dos perceptos? Por exemplo, é mais fácil ver os detalhes de 
imagens mentais maiores do que das menores? Os objetos que estão 
mais próximos entre si no espaço físico também estão mais próxi
mos nas imagens mentais do espaço?

i’-3. Imagens mentais podem ser 
usadas para gerar informação 
que não tenha sido armazenada 
explicitamente durante a codi- 

.. ficação.

,4. Aconstruçflo de imnp,eim mon
tais é análn^.i A con.struçAo d*1 fi 
guras visualmente perccptíveie;

/5. A » ima^en« mrntniH virmata Nilo 
funcionalmente equivalenleri A 
porcepçAo visual n n  lennoN don 
processos do «lutem« vimtal una 
dos para ainhon.

Após ser solicitado que os participantes formem uma imagem 
mental, eles conseguem responder a perguntas que requeiram que 
infiram informações com base na imagem, que não tenham sido es
pecificamente codificadas na época em que criaram a imagem? Por 
exemplo, suponha que seja pedido aos participantes que imaginem 
um par de tênis. Mais tarde, eles conseguirão responder a perguntas 
como "quantos fUros para cadarço há no par de tênis?"

I.eva mais trmpo mentalmente para construir uma imagem mental 
uuiis complexa do que um« innift nimples? Leva mais tempo para 
conritiuir umit imagem mental de uma imagem maior do que de 
uma menor *

An meumarc ieyflrtr\ i!u »I 'lH-m n l f l o  envolvidan nn inanipuln^Au <la*í 
íma^enn m e n ia l*  t* < 1 « pe n rpfor, v l i u a í l ’oi t - e m p l o ,  Aiea*i fteme 
Ihante» d o  * í*iHno :âo «llv.idaa ijumd«» r iimiiijMi!.». mentrtlmeiile 
um a Im agem , c u m p n m d o  m m  ; que rulflo e n v o ivi»Inrj itA iiwtuipu 
taçAo fhicrt de u m  ob jrto?
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m e n to  c lá ss ico , p e d iu -s e  aos p a rt ic ip a n te s  
que ob serva ssem  pares de im agens b id im e n 
s ion a is  (2 -D ), m o s tra n d o  form as geom étricas 
tr id im e n s io n a is  (3 -D ) (F ig u ra  7.6) (S h e p a rd  e 
M e tz le r , 1971). C o n fo rm e  m ostra a f ig u ra , as 
form as foram  g ira d a s  de 0 a 180 gra u s. A  rota 
ção fo i n o  p la n o  da  im agem  (is to  é, no  espaço 
2 -D , com o na F ig u ra  7.6 [a ]) o u  em  p ro fu n d i
d a d e  (is to  á, n o  espaço 3 -D , com o na F ig u ra  
7.6 [b ]). A lé m  d isso , ou tra s form as fo ra m  m os
tradas aos p a rt ic ip a n te s  com o e lem entos de 
d is tra ç ã o , não se n d o  rotações dos e stím u lo s  
o r ig in a is  (v e r  F ig u ra  7.6 [c ]). A  se gu ir, p e d iu - 
se que  dissessem  se um a dada  im agem  era ou  
não um a rotação d o  e stím u lo  o r ig in a l.

C o m o  m ostra do  na F ig u ra  7.7, os tempo^ J  
de resposta para as pe rguntas sobre  as figuras |  
form aram  um a fitnção linear d o  g ra u  n o  qua l esJ-J 
sas figura s foram  giradas. Para cada aum ento i  
no g ra u  de rotação das figura s, h o u ve  um  au-;3  
m ento correspondente  nos tem pos de  resposta-IP 
além  de não h a ver diferença s ig n ific a tiva  en tre i! 
rotações no p la n o  da im agem  e rotações ern 1  
p ro fu n d id a d e . Essas conclusões são fu n c io n a iI !  
m ente equ iva lentes à q u ilo  q ue  se p o d e ria  es^H 
p e ra r se os p a rtic ip a n te s  tivessem  g ira d o  ob-ij| 
jetos físicos no  espaço. Leva  m ais tem po para i  
g ira r  objetos em â n gu lo s  de rotação m a io re s íS  
Faz pouca  d iferença se os objetos são g ira d o s f  
no se n tido  h o rá rio , a n ti-h o rá rio  ou  na terceira^

( a )

(b)

íi

(c)

'  — ------------------- - ----------- "
I'ltn i ifiml </csscs jxnr'i tlt‘ a ijuc c^/il it riu rtii Winím utmi lotti^tln ni/n/inii/ti dit i/ur

rWil ii 1 i mn f>n mr.'uin ii fuiiln ih' "Mrnhil Knhititin, " /*’ r / M rl'In ’>i n nw Vol
I ji ‘11/ / ( I I  ( iifn /nylil \m rui mi \ .sin hilimi foi fhi Ailtutth > nh nl »»/ '•« inn •

-1-
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0 20 40 Ó0 80 100 120 140 160 
Angulo de rotação (graus)

0 29 40 ÓO 80 100 120140 ÍÓO 
Angulo de rotação (graus)

Os tempos cie resposta sobre rutnções mentais cie figuras mostram uma relação linear com o 
ângulo de rotação, e êssa relação é preservada, independentemente de as rotações estarem no piano da imagem ou 
em profundidade. Reimpresso com permissão a partir de "Mental Rotation/' R. Shepard e j. Metzler. Science, Vol. 
171(3972), p. 70lj703. Copyright © 1971, American Association for the Advancement of Science. J

dimensão de p ro fu n d id a d e . A  descoberta  de 
uma relação entre  o g ra u  de rotação a n g u la r e
0 tempo de reação já foi replicada vá rias vezes 
com d ive rso s estím u los (p o r exem p lo , Jo rd a n  

,e H untsm an, 1990; Van Selst e Jo licoeur, 1994; 
ver também Tarr, 1999).

I*ara rea lizar sua p ró p ria  experiência  com 
rolaçoes incnt.HS, f.iç.i você mesmo a demons 
Iniçao no quadro "Invrst i^ando .1 1’sicologia 
* "KniliVii" (kr.e. ido rm  I Imlon, I‘>Vl))

* 1 m',i 111 i,,(< I < ti r ,  ,1r.l» 111,11.1111 « .
1 “ Mi hi int >, i i i l g l h . u .  c m  1111111 r. 1 , I n d o  . i l r

rotações m entais. P o r e xem p lo , e ncontraram  
re su lta do s sem elhantes na rotação de figu ra s
2 D , com o letras do  alfabeto (Jo rdan  e H u n ts 
m an, 1990) e cubos (Just e C a rp e n te r, 1985). 
A lé m  clisso, os tem pos de resposta são m ais 
lo n go s para estímulos deteriorados, 011 seja, os 
que  são con fusos, in co m p le to s  ou m enos in 
lo rm a tivo s  de algum a outra  m aneira (I )u n e (in 
e U o m g , |yH3 ), d o  que para os estím u los  m 
l.ictoN lam bem  sao m ar. longo -. |>,ua lig u i.is  
de «* o n lle c id .r . dt > 11lie p. 11.1 ,e. < • m lirt idas (|o 
In » tem ' »now « M im  a v, l'M ‘/)
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Imagine um cubo flutuando no espaço à sua frente. Agora, segure men
talmente o canto inferior frontal esquerdo do cubo com sua mão esquer
da. Segure também o canto traseiro direito do cubo com sua mão direita. 
Enquanto segura mentalmente esses cantos, gire o cubo de forma que o 
canto em sua mão esquerda esteja, de modo direto, abaixo do canto em 
sua mão direita (formando um eixo vertical em tomo do qual o cubo gira
ria). Quantos cantos do cubo imaginário estão no meio (ou seja, não estão 
sendo segurados por suas mãos)? Descreva as posições dos cantos.

Os benefícios da maior familiaridade tam
bém podem levar a efeitos de prática, isto é, me
lhorias de desempenho associadas ao aumento 
da prática. Quando os participantes têm prática 
em girar mentalmente determinadas figuras (au
mentando sua familiaridade), seu desempenho 
melhora, mas essa melhoria parece não se trans
ferir para tarefas de rotação com figuras novas 
(Jolicoeur, 1985). Por exemplo, poucas pessoas 
têm ampla experiência com a rotação de cubos 
geométricos reais. Sendo assim, na demonstra
ção com o cubo mental, a maioria imagina que 
haja quatro cantos restantes sendo segurados 
pelos dois cantos que estão em suas mãos. Elas 
imaginam ainda que todos os quatro cantos es
tão alinhados em um plano horizontal, paralelo 
ao solo. Na verdade, restam seis cantos. Apenas 
dois estão alinhados em um determinado plano 
horizontal (paralelo ao solo) em qualquer mo
mento dado. Experimente você mesmo, usando 
qualquer cubo imaginário que consiga obter.

Roger N. Shepard é professor emérito da cadeira Ray 
Lyman Wilbar de ciências sociais na Stanford Univer
sity. Shepard é mais conhecido por seu trabalho seminal 
sobre imagens mentais, bem como por seu trabalho sobre 
ajuste multidimensional, sobre o estabelecimento de leis 
gerais da cognição e sobre pensamento visual em geral

O trabalho sobre rotação mental de Shepard 
e outros çferece uma ligação direta entre pesqiiii 
sa em psicologia cognitiva e pesquisa sobre írí| 
teligência. Os tipos de problemas estudados pi 
Shepard e seus colaboradores são muitos seméj 
lhantes aos que se encontram em testes psic< 
métricos sobre capacidade espacial. Por exemj 
pio, o teste Primary Mental Abilities, de Louís 
Thurstone e Thelma Thurstone (1962) requer 
rotação mental de dois objetos imaginados bidj| 
mensionaimente no plano da imagem. Proble 
mas semelhantes aparecem em outros testes, 
trabalho de Shepard aponta a uma grande cori| 
tribuição da pesquisa cognitiva rumo a noss< 
conhecimento da inteligência. Essa contribuição 
é a identificação das representações mentais e 
dos processos cognitivos que estão por trás daí 
adaptações ao ambiente e, assim, em últim|| 
análise, da inteligência humana.

Evidências neuropsicológicas
Existe alguma evidência fisiológica de iç á  

tação mental? Os pesquisadores, muitas veze|í 
não têm condições de estudar diretamente 
atividade cerebral associada a muitos processc 
cognitivos no cérebro vivo de um serfhumanoj 
Por vezes, podemos entender um pquco essej 
processos estudando os cérebros de primataál 
animais cujos processos cerebrais parecem mais] 
analogamente próximos aos nossos. Usandoj 
registros de células soladas no córtex motor de 
macacos, investigadores encontraram alguma| 
evidências fisiológicas de rotação mental pój 
parte deles (Georgopoulos et al., 1989). Todos 
os macacos haviam sido treinados para m( 
ver fisicamente uma alça em direção perpen| 
dicular e anti-horária a uma luz-alvo, que eray 
usada como ponto de referência. Sempre que'•«
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luz aparecia, os macacos deveriam usar aquele 
Aponto como referência para fazer a rotação fí
s ic a  perpendicular anti-horária da alça. Duran
t e  essas rotações físicas, a atividade cortical do 
Imacaco foi registrada. Mais tarde, na ausência 
Ida alça, a luz-alvo foi apresentada de novo, em 
' ários locais, e a atividade cortical registrada 

liitais uma vez. Durante essas apresentações, a 
Natividade no córtex motor apresentou um pa- 
fdrão interessante. As mesmas células corticais 
Individuais tenderam a responder como se os 
í̂nacacos estivessem antecipando os movimen- 

Itos das rotações específicas associadas a locais 
lljeterminados da luz-alvo.
I| j. Conclusões preliminares baseadas em pes

quisas com primatas sugerem que áreas do cór- 
çjjex cerebral têm mapeamentos que lembram as 
^Configurações espaciais em 2-D dos receptores 

v̂isuais na retina (ver Kosslyn, 1994b). Esses ma
peamentos podem ser interpretados como sen
tido relativamente descritivos (Cohen et al., 1996; 
kosslyn et al., 1995). Talvez se as mesmas regiões 

%o córtex estiverem ativas nos seres humanos 
/durante tarefas que envolvam imagens men
sais, essas imagens possam ser de igual maneira 
•descritivas na representação. O surgimento das 
Saluais técnicas de imagem cerebral permitiu aos 
^pesquisadores registrarem em imagens a ativi- 
feíade do cérebro humano de forma não-invasiva 
para tratar dessas especulações. Por exemplo, 
vem um estudo utilizando ressonância magnéti- 
ĉá funcional, os investigadores concluíram que 

fas mesmas áreas do cérebro envolvidas na per
cepção também estão envolvidas em tarefas de 
Irotação mental (Cohen et al., 1996; ver também 
posslyn e Sussman, 1995). 
g; Sendo assim, não apenas as imagens e a 
percepção são funcionalmente equivalentes em 
êstudos psicológicos, como também as técnicas 

ineuropsicológicas confirmam a equivalência 
ao demonstrar atividade cerebral sobreposta. 
Entretanto, as imagens mentais envolvem os 
•mesmos mecanismos dos processos de memó
ria? Caso envolvam, a hipótese da equivalência 
jfuncional para a percepção perderia um pouco 
/de espaço. Se as imagens são "funcionalmen
te equivalentes" a tudo, então não são dc* fato 
^equivalentes a coisa alguma. Urna revisão cui~ 
dadosa menciona muitos estudos psicológicos 
•que encontram diferenças entre tarefas de ima 
'gens mentais humanas e memória (( ieorgnpou-

los e Pellizzer, 1995). Além disso, essa revisão 
trata de estudos de registro de células soladas 
de primatas que realizam tarefas análogas para 
verificar a distinção entre imagens mentais e 
memória. Em suma, há evidências convergen
tes, tanto de estudos tradicionais quanto neuro- 
psicológicos, para dar sustentação à hipótese de 
equivalência funcional entre percepção e ima
gens mentais. Outros trabalhos neuropsicológi- 
cos serão discutidos mais tarde neste capítulo.

Escalonamento de imagem
A idéia central por trás da pesquisa sobre 

tamanho e escalonamento da imagem (ima- 
ge scaling) é a de que representamos e usamos 
imagens mentais de formas funcionalmente 
equivalentes a nossas representações e a nossos 
usos dos perceptos. Por exemplo, na percepção 
visual, há limitações relacionadas à resolução 
-  nossa capacidade de distinguir objetos indi
viduais, como as partes de um objeto ou obje
tos fisicamente adjacentes. Também há limites 
com relação à clareza com a qual percebemos 
detalhes naquilo que observamos. Em geral, é 
mais fácil ver detalhes característicos de gran
des objetos do que ver esses detalhes em objetos 
menores. Respondemos de imediato a questões 
relacionadas a objetos grandes que observamos 
do que a perguntas sobre os pequenos. Dessa 
forma, se a representação em imagens é funcio
nalmente equivalente à percepção, os partici
pantes também deveriam responder com mais 
rapidez perguntas relacionadas às caracterís
ticas de objetos com imagens grandes do que 
àquelas que tratam de características de objetos 
com imagens pequenas.

Entretanto, o que acontece quando aproxi
mamos a visão dos objetos para perceber deta
lhes característicos? Mais cedo ou mais tarde, 
chegamos a um ponto em que não mais pode
mos ver o objeto como um todo, e para voltar 
a vê-lo, devemos afastar a visão. Veja o quadro 
"Investigando a Psicologia Cognitiva" para ob
servar a aproximação perceptual.

Os pesquisadores conseguem controlar
o tamanho dos perceptos na pesquisa ?u>lue 
percepção com bastante facilidade, línhvhui 
to, para a pesquisa sobre tamanho da imagem, 
controlar os tamanhos das imagens menlair: < la.*i 
pessoas é mais difícil. Como sei se a imagem
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Encontre uma estante de livros (do chão ao teto, se possível; se não for o 
caso, observe os conteúdos de um refrigerador grande, de porta aberta). 
Fique o mais p ró x im o  que puder da estante, ao mesmo tempo em que 
mantém toda ela em sua visão. A  seguir, leia as menores letras no menor 
livro . Sem m udar o olhar, você ainda consegue ver o todo da estante? C on 
segue ler o títu lo  do liv ro  que está mais afastado daquele em que você está 
concentrando sua percepção?

d o  elefante na m inha  cabeça é do  m esm o tam a
n h o  da im agem  do elefante em sua cabeça? H á  
a lgum a s form as de c o n to rn a r esse p ro b le m a  
(K o ss ly n , 1975).

U m a  das m aneiras é usar o tam anho re la 
t iv o  com o form a de m a n ip u la r o tam anho da 
im agem  (K o s s ly n , 1975). E sp ec ifica m e n te , os 
participantes im aginam  quatro  d iferentes pares 
de anim ais: um  elefante e um  coelho, um  coelho 
e uma mosca, um  coelho e um a mosca d o  tama
n h o  de um  elefante e um  coelho e um  elefante 
d o  tam anho de um a m osca. O s  p a rtic ip a n te s  
respondem  a questões específicas sobre  as ca
racterísticas do coelho e têm seus tem pos de res
posta cronom etrados. Nessa situação, leva mais 
tem po para de screve r os deta lhes de objetos 
m enores do que os de objetos m aiores. O u  seja, 
é mais dem orado re spo n de r sobre coe lhos com  
elefantes ou com  moscas d o  tam anho de e le fan
tes, do  que sobre coe lhos com  m oscas ou  ele 
fantes do  tam anho de moscas. C o n s id e re  uma 
m etáfora para e xp lica r esse fenôm eno (K o ss lyn , 
1983). im agine que cada um  de nós tenha uma 
tela mental para im agens visuais, cuja resolução 
é mais fina e mais deta lhada para ob jetos que 
ocupem  uma área m aior da tela m ental d o  que 
para os que ocupam  uma área m enor (K o s s ly n  
e K oen ig , 1992).

Km o u tro  estudo, p e rg u n to u -se  a crianças 
d e  prim eira  e quarta séries e a estudantes uni 
ve rs itá rio s  se determ inados anim ais p o d e ria m  
ser caracterizados com o tendo vá rios  a tributos 
tísicos (K o ss lyn , 1976), p o r exem plo , " U m  gato 
tem garras?" e "U m  galo tem cabeça?". Hm uma 
condição , ped iu -se  que os partic ipantes v is u a 
lizassem  cada anim al, Kles deveriam  usar essa 
im agem  mental para responder às pe rguntas. 
Km outra  cond ição , n a o  lhes (oi p e d id o  que 
usassem im agens m e n t a i s ,  p re su m in d o  se q u e  

u s a r a m  c o n h e c i  m e n t o  v e i h a l  p i o p »  » s i c i o n a l  

| »aia  i esj  M nu 1er a s  | •»•igmilas v e r b a i s

N a  condição baseada em im agens, todos o jf  
partic ipantes responderam  m ais ra p id a m e n tíJ  
a perguntas sobre a trib u tos físicos m aiores do'| 
que àquelas re lacionadas a a trib u to s m enores'-! 
P o r exem p lo , eles p o d e m  ser q u e stio n a d o s!! 
sobre a cabeça de um  gato (m a io r) e as garraflB 
de um  gato (m enores). Foram  encontrados re í|  
su ltad os diferentes na co n d içã o  não-baseadál| 
em im agens, na qua l a lu n os de quarta série e l  
a d u lto s  responderam  de m odo mais im ed ia td lf 
a perguntas sobre a tributos físicos baseadas n ó S  
caráter d is t in t iv o  da característica d o  a n im a lJi 
P or exem plo, responderam  mais rapidam ente a| 
perguntas relativas ao fato de os gatos terem oiil| 
não patas (que são d is tin tiv a s ) d o  que às per||j 
guntas re lativas ao fato de os gatos terem ouF 
não cabeças (que não são, na ve rdade ,, d is tin ti^  
vas só aos gatos). O  tam anho físico das caractè-! 
rísticas não teve qua lquer efeito no desem penho! 
na condição não-baseada em im agens, seja paraí 
a lunos de quarta série, seja para adultos.

Km comparação, as crianças sem pre respon-j| 
deram  mais rapidam ente com relação a atribute»® 
maiores, tanto na condição das im agens q u a n tó S  
na outra. M uitas dessas crianças m enores indi-S| 
ca ram usar im agens m entais m esm o q u a n d p l 
instru ídas a nã^f fazê-lo . M a is  d o  que isso, em| 
am bas as condições, os a du lto s responderam ] 
mais rapidam ente do que as crianças; no en ta n -i 
to, a diferença foi m uito  m aior para a co n d içã ò l 
nao baseada em im agens d o  que para a oposta ;! 
Essas conclusões sustentam  a hipótese da equh| 
va lência  funcional. A razão é que o t a m a n h ò í  

físico influencia a capacidade de resolução dal 
percepção. A s conclusões também sustentam ài 
visão do código dual de duas maneiras. Km pri 
m eiro lugar, para adultos e crianças maiores, aŝ  
respostas baseadas no uso das im agens m e n t a i s  

(um  código  im agétien) d ife iiia m  »la*. lespo.statf 
baseada. - » e m  p i o p o s i ç ( ) » * s  ( u m  » o » l i g o  s i m b u l i  

cn) I ni s e g m i i l o ,  o  d e s e n v o l v i m e n t o  d e  * <>ul»'
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O lhe para o coelho e para a mosca na Figura 7.8. Fcche os olhos e im agine- 
os ambos em sua mente. A gora , olhe apenas a mosca e determine a forma 
exata de sua cabeça. Você nota que precisa ter tempo para aproxim ar o 
olhar e "ve r"  as características detalhadas da mosca? Se você for como a 
maioria das pessoas, conseguirá aproxim ar o foco em suas imagens men
tais para dar às características dos objetos mais espaço em sua tela mental, 
da mesma forma com que poderá se aproxim ar fisicamente de um objeto 
que queira observar mais de perto.

A gora , olhe o coelho e o elefante, e veja ambos em sua mente. A  se
guir, feche os olhos e olhe o elefante. Imagine-se cam inhando em direção 
a ele, observando-o à medida que se aproxim a de você. Você acha que 
chega um momento em que não consegue mais ve r o coelho, ou mesmo o 
elefante inteiro? Se você for como a maioria das pessoas, descobrirá que 
a imagem do elefante parece superar o tamanho de seu espaço para ima
gem. Para "ve r"  o elefante como um todo, você talvez tenha que afastar o 
olhar de novo, mentalmente.

&
% cimento e de capacidade p ro p o s it ivo s  não acon- 
^J-tece na mesma ve loc idade  d o  de se n vo lv im e n to  
5vde conhecim ento e capacidade  im agéticos. A  
^distinção na ve lo c id a d e  de  d e se n vo lv im e n to  

de cada form a de representação tam bém  parece 
f  sustentar a noção de P a iv io  acerca de do is cód i- 
Jgos distintos.

Escaneamento de im agens

^  K osslyn  descobriu  m ais e lem entos de su s 
tentação para o uso da representação im agética 

■•/em seus estudos de escaneam ento de im agens. 
y  A principal idéia p o r trás da pesquisa é que é 
^ possível fazer escaneam entos em ima,gens de 
'|fforma m uito semelhante' com o o corre  com  os 
llperceptos fís icos. A lé m  d isso , espera -se  que 
^nossas estratégias e nossas re sp o stfs  para es- 
^çaneamento im agético o sejam funcionalm ente  
f  equivalentes às que usam os para escaneam ento 
Iperceptual. Um a form a de testar a equiva lência  
^funcional do escaneam ento im agético  é obser- 
*Var alguns aspectos do desem penho du ra nte  o 

escaneamento perceptual. A  segu ir, com para-se 
esse desem penho com o desem penho du ra nte  o 

^escaneamento im agético. 
ï  Por exem plo, na percepção, para fazer um 

escaneamento em distâncias mais longas, leva-se 
•P^'s tempo tio (|iie nas mais curtas, lím  um dos 

k ,,xp n i m e n t o s  d e  K osslyn , m o s lr o o - s e  rios parti-
1 ipanle 111ii mapa dc uma ilha im aginai ia, que 
Vihc |<u,lc vei  na l isura  7}) (K o ss lyn , lia ll e Kei

ser, 1978). O  mapa mostra vá rios objetos em uma 
ilha, como uma cabana, uma árvore  e um  lago. 
O s  participantes estudaram o mapa até conseguir 
re p ro d u z i-lo  de memória. Nesse m om ento, s itu 
aram as localizações de cada um  dos seis objetos 
no mapa não mais do que um centím etro dos lo
cais corretos. Um a vez com pletada a fase de orga
nização do experim ento, com eçou a fase crítica.

O s  participantes foram  in s tru íd o s  a, ao es
cutar o nome de um  objeto lid o  a eles, im aginar 
o m apa e fazer um  escaneam ento m ental, indo  
d ireto  ao objeto m encionado. P or fim , deveriam  
pressionar uma tecla assim que chegassem  ao 
local do  objeto m encionado. U m  in ve s tig a d o r 
lia, então, o nom e de um  p rim e iro  objeto. C in co  
segundos mais tarde, o in ve s tig a d o r lia aos pa r
ticipantes o nom e de um se gu n d o  objeto. M a is 
uma ve z, os participantes tinham  que fazer um  
escaneam ento m ental, in d o  até o local adequa
do, c pressionar um  botão q u a n d o  en contras
sem o objeto. Hsse p ro ce d im e n to  foi repetido  
várias vezes. F.m cada caso, os partic ipantes se 
m ovim entaram  m entalm ente entre vá rios  pares 
cle objetos em testes sucessivos. O  in vestig a d o r 
reg istrava  os tem pos de resposta dos p a rt ic i
pantes em cada teste, os quais ind icavam  o tem 
po que levava para fazer o escaneam ento de um 
objeto a outro. A conclusão principal loi uma 
relação linear quase perleita entre as distâncias 
(|ue separam sucessivos pares dc* objetos no 
mapa mental «• o tempo que levou para que os 
participante*; piessionassem o botao l in outras
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FIGURA 7.8 Stephen Kosslyn (1983) pediu que os participantes imaginassem um coelho ou uma moscas 
fim de observar a aproximação do olhar para "ver" detalhes) ou um coelho e um elefante (para observar se a aprox\ 
mação pode levar à superação aparente do espaço de imagem).

palavras, os participantes parecem ter codifica
do o mapa na forma de uma imagem. Eles, de 
fato, fizeram um escaneamneto no mapa quan
do precisavam de uma resposta.

As conclusões que sustentam um código 
imagético foram demonstradas em vários ou
tros domínios. Por exemplo, o mesmo padrão 
de resultados foi obtido para escaneamento 
em objetos em três dimensões (Pinker, 1980). 
De falo, os participantes observaram e depois 
representaram mentalmente um conjunto de 
objetos em 3-D (brinquedos suspensos em uma 
caixa aberta). Eles fizeram escaneamentos men
tais de um objeto a outifí

SINTETIZANDO IMAGENS E 
PROPOSIÇÕES

Neste capítulo, discutimos duas visões 
opostas de representação de conhecimento. 
Uma delas é uma teoria de código duplo, su
gerindo que o conhecimento é representado em 
imagens e em símbolos; a segunda é uma teoria 
proposicional, sugerindo que o conhecimento é

representado apenas nas proposições subjacáp 
tes, e não na forma de palavras e imagens e dl| 
tros símbolos. Antes que consideremos alj 
sínteses propostas dessas duas hipóteses, ré$j 
semos as conclusões descritas até aqui. Farerrfc 
isso à luz dos princípios das imagens mental! 
visuais de Finke (Tabela 7.3). Na discussão à| 
aqui, tratamos dos primeiros três critérios ç 
Finke para representações visuais. As imageril 
mentais visuais parecem ser, de muitas man l̂ 
ras, funcionalmente equivalentes à percepçac 
Essa conclusão baseia-se em estudos de rotaf 
ções mentais, escalonamento de imagem (de |c 
manho) e escaneamento de imagens. Entretar 
to, os estudos envolvendo figuras ambíguas 
manipulações mentais desconhecidas sugerei 
que existem limites à analogia entre percepção  ̂
imagens mentais.

Epifenômenos e características de 
demanda

Embora pareça haver boas evidências paifg 
a existência de proposições e imagens mentais 
(Kosslyn, 1994), o debate não está encerradí
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Stephen Kosslyn e seus colaboradores usaram o mapa de uma ilha imaginária com vários 
pjfatos de destaque a fim de determinar se o escaneamento mental sobre a imagem de um mapa era funcionalmente 
ífaivalente ao escaneamento perceptual de um mapa percebido.

’$lvez alguns dos resultados encontrados na 
esquisa com imagens possam ser atribuídos

S característicàs de demanda (Intons-Peterson, 
983). Segundo essa visão, as expectativas dos 

Iplicadores de testes com relação ao desempe- 
dos participantes em uma determinada ta

refa criam uma demanda implícita para que os 
participantes tenham o desempenho esperado.

Intons-Peterson (1983) manipulou as expec- 
|tivas dos aplicadores sugerindo a um grupo 
[eles que o desempenho em tarefas deveria ser 
ielhor para tarefas perceptuais do que para 

já. baseadas em imagens; sugeriu o resultado 
posto,a um segundo grupo de aplicadores. 
^pesquisadora concluiu que as expectativas 

|ôs aplicadores influenciaram as respostas dos 
participantes nas trfls tarefas: es< aneamento de 

agens, rotações mentais e ouha tareia coinpa 
ndo desempenho perceptual e desempenho 

om imagens. Quando os aplicadores de testes 
am a expectativa de que o desempenho com

imagens fosse melhor do que o perceptual, os 
participantes correspondera a isso e vice-versa. 
Esse resultado ocorreu mesmo quando os apli
cadores não estavam presentes enquanto os 
participantes respondiam às tarefas e quando 
as pistas eram apresentadas via computador. 
Sendo assim, os participantes do experimento 
que realizam tarefas de visualização podem 
estar respondendo, em parte, às características 
de demanda da tarem. Essas características de 
demanda resultam das expectativas de quem 
aplica os testes com relação aos resultados.

Outros investigadores obtiveram resulta
dos divergentes (Jolicoeur e Stephen Kosslyn, 
1985a, 1985b). lím um conjunto de experimen
tos, modificaram o procedimento para n tare 
fa, omitindo por completo todas as instruções 
para o escaneamento da imagem mental Al«'m 
disso, perguntas envolvendo reapoítlaM q u e  e i 
giam escaneamento de imagens foi am me .« In 
das com perguntas que não o exigiam M e ? m m
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Princípios de imagens mentais visuais: conclusões É

Em que nível os estudos relatados neste capítulo satisfazem os critérios sugeridos pelos || 
princípios das imagens mentais visuais de Ronald Finke? ?|

P r in c íp io H ip ó t es es  P o s s ív e is  G er a d a s  a  P a r tir  d o s  P r in c íp io s  1 |

1. Nossas transformações e 
nossos movimentos mentais 
entre as imagens correspon
dem a transformações seme
lhantes entre objetos físicos 
e perceptos.

A s rotações mentais geralmente estão de acordo com as mesmas leis de*§
movimento e espaço observadas nos perceptos físicos (Shepard e Metz '1
ler, 1971), apresentando até mesmo reduções de desempenho associadas?
a estímulos deteriorados (E. Duncan e Bourg, 1983; ver Capítulo 4 para 1
comparações com estímulos perceptuais.). Entretanto, parece que, par a l i
algumas imagens mentais, as rotações mentais dos objetos imagéticos l i
não representam de forma total e precisa as rotações físicas dos objetos rií
percebidos (por exemplo, Hinton, 1979); sendo assim, algumas repre- .!
sentações de conhecimento ou estratégias cognitivas não-imagéticas paá 1
recem ser influentes em algumas situações. O  escaneamento de imagens-
leva mais tempo para percorrer uma longa distância em uma imagem 1
mental do que uma distância mais curta (Kosslyn, Bali e Reiser, 1978) | \ 

-- -------- ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------j; 1
2. As relações espaciais entre 

elementos de uma imagem 
visual são análogas às rela
ções no espaço físico real.

Parece que as manipulações cognitivas das imagens mentais são a n á lo -1 
gas às manipulações dos perceptos nos estudos envolvendo tamanho $ 
de imagem. Assim como na percepção visual, há limites à resolução ■ ?,; 
dos detalhes característicos de uma imagem, bem como ao tamanho dó %, 
espaço da imagem (análogo ao campo visual) que pode ser "observado"?: 
em um  dado momento. Para observar mais detalhes de objetos in d i- :í  
viduais ou partes deles, pode-se observar um tamanho menor ou um í j  
número menor de objetos ou de partes de objetos e vice-versa (Kosslyn|| 
1975). Em trabalho relacionado (Kosslyn, 1976), parece mais fácil ver oslj 
detalhes de uma imagem mental maior (por exemplo, uma cabeça de 3 | 
gato). Parece também que, assim como percebemos a proximidade físico 
de objetos que estão mais próximos entre si no espaço físico, imagina- 
mos a proximidade de imagens mentais em nosso espaço de imagem 
mental (Kosslyn, Bali e Reiser, 1978).

3. As imagens mentais po
dem ser usadas para gerar 
informações que não sejam 
explicitamente armazenadas 
durante a codificação.

Após se ter pedido que os participantes formem uma imagem mental, | 1 
eles podem responder a alguns tipos de perguntas que exigem que ^ 
infiram informações, com base na imagem, que não estavam especi- 7 ' 
ficamente codificadas no momento em que formaram a imagem. Os i 
estudos de S. Reed (1974) e de Chambers e Reisberg (1985) sugerem que*! 
as representações propositivas podem ser importantes; os estudos de . 
Finke (1989) e de M. Peterson e colaboradores.f f 992) sugerem que as re-lf | 
presentações imagéticas são, às vezes, suficientès para fazer inferências,?

4. A  construção de imagens 
mentais é análoga à constru
ção de figuras visualmente 
perceptíveis.

Estudos com pessoas que foram cegas por toda a vida sugerem que ; ( 
as imagens mentais na forma de configurações espaciais podem ser 
construídas a partir de informações hápticas, e não visuais. Com base 4 
em informações relacionadas a mapas cognitivos (por exemplo, Hirtle 
e Mascolo, 1986; Saarinen, 1987b; Stevens e Coupe, 1978; B. Tversky, ,3 
1981), parece que as representações de conhecimento proposicional e M 
imagético influenciam a construção de configurações espaciais. |

5. As imagens mentais visuais 
são funcionalmente equi
valentes à percepção visual 
em termos dos processos do 
sistema visual u.sadoH em 
cada nmn dH.ts

Parece que algumas das mesmas regiões do cérebro envolvidas na ma- i \ 
nipulação de perceptos visuais podem estar envolvidas na manipulação 
de imagens mentais (por exemplo, Farah et al., 1988a, 1988b), mas pare- 
ce também que as imagens espaciais e visuais podem ser representadas 
de forma diferenciada no cérebro. ,
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ândo o escaneamento não era uma demanda 
Implícita da tarefa, as respostas dos participan- 
% ainda mostraram que as imagens mentais 
 ̂friam  escaneamento de maneira análoga ao 
-caneamento perceptual.
W Em outro conjunto de experimentos, Joli- 
-etir e Kosslyn fizeram com que os aplicadores 

âvessem a expectativa de um padrão de respos- 
ŝ que diferia daquele análogo ao escaneamen-

0 perceptual. De modo objetivo, foram levados 
%5perar que os padrões de respostas apresen- 
;j$em uma curva em U, em lugar de uma fun- 
*b' linear. Também nesse estudo, as respostas

fünda demonstraram uma relação linear entre 
istância e tempo, e não um padrão de resposta 
% forma de U esperado pelos aplicadores. Sen- 

|fo assim, a hipótese com relação à equivalência 
^cional das imagens mentais e da percepção 
arece ter forte sustentação empírica.
5 Sugeriu-se que o debate entre a hipótese pro- 

icional e a hipótese da equivalência funcional 
Inalógica) é impossível com base no conheci
mento existente (Keane, 1994). Para cada conclu- 
Éíò empírica que sustenta a visão de que as ima- 
>ns mentais são análogas à percepção, pode-se 

Jerecer uma reinterpretação racionalista. A rein- 
jfcçjpretação oferece uma explicação alternativa a 
~sse resultado. Embora a alternativa racionalista 
possa ser uma explicação menos parcimoniosa 

o que a explicação empirista, a alternativa não 
J>de ser refutada por completo. Sendo assim, o 
çbate entre a visão da equivalência funcional e

I  visão proposicional pode resumir-se a um de
bate entre empirismo e racionalismo.
V o  > i  u »  1 u/> ca/

V > /\ J& -u U X 4  'pt‘ -\ . *
Cfs modelos mentais de Johnson-Lair#l
1 Uma síntese alternativa da literatura sugere 
ue as representações mentais podem assumir 
ês formas: proposições, modelos mentais ou

imagens (Johnson-Laird, 1983,1989,1995,1999; 
phnson-Laird e Goldvarg, 1997). As proposi- 
|>es, nessa visão, são representações de senti
do totalmente abstraídas, que são passíveis de 
^pressão verbal. O critério da expressividade 
erbal distingue a visão de Johnson-Laird da 

9e outros psicólogos cognitivos. Os modelos 
nentais são estruturas de conhecimento que os 
Mivíduos constroem para entender e explicar 

experiências (Brewer, 2003; Halford, 1993; 
iMeken, Jnlmson-Laird e D'Ydewalle, 1996;

Tversky, 2000). Os modelos são limitados pelas 
teorias implícitas dos indivíduos sobre essas 
experiências. Essas concepções podem ser mais 
ou menos precisas. Por exemplo, você pode ter 
um modelo mental para explicar como os avi
ões voam no ar, mas o modelo não depende de 
leis físicas ou de outro tipo, e sim de suas cren
ças acerca delas. O mesmo se aplicaria à criação 
de modelos mentais a partir de problemas na 
forma de texto ou raciocínio simbólico, como 
nas descrições de aviões voando no ar (Byrne, 
1996; Ehrlich, 1996; Garnham, 1987; Gamham e 
Oakhill, 1996; Rogers, Rutherford e Bibby, 1992; 
Schwartz, 1996; Stevenson, 1993; Zwaan, Ma- 
gliano e Graesser, 1995).

As imagens são representações muito mais 
específicas, que retêm muitas das características 
perceptuais dos objetos específicos, vistos de 
um determinado ângulo, com detalhes especí
ficos de uma dada exemplificação (Katz, 2000; 
Kunzendorf, 1991; Schwartz e Black, 1996). Por 
exemplo, a frase "o gato está sob a mesa" pode 
ser representada de várias formas. Pode ser 
como uma proposição (porque é passível de ex
pressão verbal), como modelo mental (de quais
quer gatos ou mesas, talvez semelhantes aos 
prototípicos -  ver Capítulo 4) ou como imagem 
(de um determinado gato em uma determinada 
posição sob uma mesa específica).

Observe o experimento a seguir (Mani e 
Johnson-Laird, 1982). Alguns participantes re
ceberam determinadas descrições para uma 
configuração espacial que indicava a localização 
precisa de cada objeto nela. Outros receberam 
descrições não-determinadas de uma configura
ção espacial com localizações ambíguas. Como 
analogia, considere uma descrição relativamen
te determinada da localização de Washington, 
D.C., entre Alexandria, Virginia e Baltimore, 
no Estado norte-americano de Maryland. Uma 
descrição não-determinada seria a de que está 
entre os oceanos Pacífico e Atlântico. Quando 
os participantes receberam descrições deter
minadas da configuração espacial dos objetos, 
eles inferiram informações espaciais adicionais 
não incluídas nelas; porém, não se lembravam 
dos detalhes literais. O fato de que inferiram 
informações espaciais adicionais sugere que os 
participantes formaram um modelo mental da 
informação. O fato de que não se lembravam da 
descrição literal muito bem sugere que st» basea
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ram em modelos mentais, e não em descrições 
verbais para suas representações mentais.

Em comparação, considere o que aconteceu 
quando os participantes receberam descrições 
não-determinadas da configuração espacial de 
objetos. Eles raras vezes inferiam a informação 
espacial que não era dada nas descrições, mas se 
lembram das descrições literais melhor do que 
os outros participantes. Os autores sugeriram 
que os participantes não inferiram um modelo 
mental para as descrições não-determinadas por 
causa da multiplicidade de possibilidades de 
modelos mentais da informação dada. Em lugar 
disso, os participantes parecem ter representado 
mentalmente as descrições como sendo expres
sões possíveis em termos verbais. A noção de 
modelos mentais como forma de representação 
de conhecimento tem sido aplicada a uma ampla 
gama de fenômenos cognitivos, como percepção 
visual, memória, compreensão de passagens de 
texto e raciocínio (Johnson-Laird, 1983,1989)

Talvez o uso de modelos mentais possa ofe
recer uma possível explicação de alguns resulta
dos que não podem ser explicados por completo 
em termos de imagens visuais. Uma série de 
experimentos estudou cegos de nascença (Kerr, 
1983). Como esses participantes nunca experi
mentaram a percepção visual, pode-se supor 
que nunca tenham formado imagens visuais, ao 
menos não na forma tradicional do termo. Al
gumas das tarefas de Kosslyn foram adaptadas 
para funcionar de maneira semelhante aos par
ticipantes que vêem e aos cegos (Kerr, 1983). Por 
exemplo, para uma tarefa de escaneamento de 
mapa, o aplicador do teste usou um quadro com 
características topográficas de pontos que pode
riam ser detectadas usando o tato. Depois pediu 
que os participantes formassem uma imagem 
mental do quadro. Para uma tarefa semelhgfrite 
às tarefas de Kosslyn de tamanho de imagèm, 
Kerr pediu aos participantes que imaginassem 
diversos objetos comuns de tamanhos variados.

Os participantes cegos responderam mais 
lentamente a todas as tarefas do que os que 
vêem, mas os participantes cegos de Kerr ainda 
demonstraram padrões de resposta semelhantes 
aos dos demais participantes. Eles apresentaram 
tempos de resposta mais curtos quando faziam 
escaneamentos em distâncias mais curtas do 
que nas mais longas, além de terem sido mais 
rápidos ao responder perguntas sobre imagens

de objetos maiores do que sobre imagens de ol 
jetos menores. Pelo menos em alguns aspectol 
as imagens mentais espaciais parecem não erif 
volver representações que sejam análogos rei 
de perceptos visuais. O uso de "imagens mén 
tais" hápticas (baseadas em tato) sugere mod* 
dades alternativas para as imagens mentais. |j

A representação imagética também podÜ 
ocorrer em uma modalidade auditiva (baseád 
em audição). Por exemplo, investigadores co'i 
cluíram que os participantes parecem ter imager 
mentais auditivas, da mesma forma que têm ú 
gens mentais visuais (Intons-Peterson, Russej 
e Dressel, 1992). Na verdade, eles levaram 
tempo mentalmente para alterar um som pj 
um tom mais alto do que para um mais baixo, 
particular, foram mais lentos para ir do ronroril 
grave de um gato à campainha aguda de um| 
lefone do que para ir do ronronar ao tique-taqy 
de um relógio. Os tempos de resposta relativç 
foram análogos ao tempo necessário em temi® 
físicos para mudar sons para cima ou para l?|| 
xo em afinação. Considere o que aconteceu/ 
comparação, quando se pediu que indivídu| 
fizessem julgamentos psicológicos envolvei 
discriminações entre estímulos. Os participant 
levaram mais tempo para determinar se o ror 
ronar era mais grave do que o tique-taque (do 
estímulos relativamente próximos) do que pa| 
determinar se o ronronar era mais grave do 
a campainha (dois estímulos relativamente dl 
tantes). Testes psicofísicos de sensação auditî  
revelam conclusões análogas a essas.

Modelos mentais falhos são responsáveis 
por muitos erros de pensamento. Considere vj 
rios exemplos (Brewer, 2003). Um deles é 
crianças em idade escolar tendem a pensar̂  
calor e no frio como algo que se movimenta ent 
objetos, mais ou menos como fazem os fluidc 
Essas crianças também acreditam que as plaijt 
obtêm seu alimento do solo e que os barcos feit 
de ferro deveriam afundar. Até mesmo os adj 
tos têm dificuldades para entender a trajet ĵ 
de um objeto que cai dc um avião.

Evidências neuropsicológicas para 
códigos múltiplos

Pode-se argumentar que as expectativa 
dos pesquisadores de testes e as característica 
de demanda podem influenciar as tarefas cçjg



Ps ic o lo g ia  C o g n itiv a  2 4 7

t̂ivas; todavia, parece implausível que esses 
atores viessem a influenciar os resultados da 

êsquisa psicobiológica. Por exemplo, supo
r á  que você lembre cada palavra do Capítulo 
íom relação a quais partes específicas de seu 

Cérebro comandam quais tipos de funções per- 
Sptuais ou cognitivas (essa, é claro, é uma su- 
b̂sição improvável para você ou para a maioria 

Jlòs participantes de pesquisas psicobiológicas). 
£ que forma você cumpriria as expectativas 
ŝ aplicadores do teste? Você teria que contro- 
ídiretamente as atividades e funções de seu 

itebro de forma que simulasse aquilo que eles 
uerem em associação com funções perceptu- 

ou cognitivas específicas. Da mesma forma, 
àcientes com danos cerebrais não sabem quais 

ípõés específicas se supõem que levem a de- 
erminados déficits. Na verdade, os pacientes 
aias vezes sabem onde está uma lesão até que 
(descubram os déficits. Dessa forma, as con- 
usões neuropsicológicas podem girar em tor- 
|de questões de características de demanda 

ia-solução da polêmica do código duplo, mas 
s|sa pesquisa não elimina os vieses relativos 

ãõs aplicadores de testes sobre onde procurar 
esões ou seus respectivos déficits.

ateralizaçâo de função
| ■ Alguns investigadores seguiram a antiga 
àdição de estudar padrões de lesões cerebrais 
jrelacioná-los a déficits cognitivos. Eles obser- 
fiam que as lesões em determinadas áreas do 

,vrebro parecem afetar as funções de manipu- 
çâo de símbolos, como a linguagem (Luria, 

|76; Milner, 1968). Em comparação, lesões em 
utras áreas do cérebro parecem afetar as fun- 

*fes de manipulação de imagens mentais, como 
Capacidade de reconhecer rostos. De modo 
pecífico, as l^ões no hemisfério direito es- 
ò mais associadas a problemas de memória e 
grcepção visuais. As lesões no hemisfério es- 

erdo estão mais associadas a problemas de 
ÊJtnória e compreensão verbais. 
t As primeiras pesquisas psicobiológicas so- 

“C imagens mentais vieram dos estudos de pa 
entes com lesões identificadas e de pacientes 
.m cérebro dividido (ver C apítulo I.rmbn*
| ho Capítulo 2, dos estudos coin pacientes 

Jjj!e passaram por cirurgias que seccionam a 
gnexão entre o hemisfério direito e o esquerdo 
Ô cérebro. Os pesquisadores descobriram que

o hemisfério direito parece ser mais proficiente 
na representação e na manipulação da natureza 
visual e espacial de maneira que pode ser aná
loga à percepção (Gazzaniga e Sperry, 1967). 
Em comparação, o hemisfério esquerdo parece 
ser mais proficiente na representação e na ma
nipulação de conhecimentos verbais e outros 
conhecimentos baseados em símbolos.

Um investigador chegou a sugerir que a as
simetria cerebral tem origens evolutivas (Cor- 
ballis, 1989). Assim como nos cérebros de outros 
animais, o hemisfério direito do cérebro huma
no representa o conhecimento de maneira aná
loga a nosso ambiente físico. De modo diferente 
dos cérebros de outros animais, contudo, só o 
hemisfério esquerdo humano tem capacidade 
de manipular componentes e símbolos imagéti
cos e gerar informações totalmente novas. Entre 
esses componentes imagéticos estão sons, con
soantes e vogais e formas geométricas. Segun
do Corballis, somente os seres humanos conse
guem conceber aquilo que nunca perceberam. 
Entretanto, uma revisão recente das conclusões 
sobre lateralização levou a outras visões (Cor
ballis, 1997). Especificamente, estudos neuro- 
psicológicos recentes sobre rotação mental em 
animais e seres humanos mostram que os dois 
hemisférios podem ser em parte responsáveis 
pelo desempenho em tais tarefas. A predomi
nância aparente do hemisfério direito observa
da nos seres humanos pode ser resultado da 
ênfase muito grande nas funções do hemisfé
rio esquerdo para capacidades lingüísticas. 
Dessa forma, seria interessante ter evidências 
claras de uma dissociação hemisférica cerebral 
entre funções imagéticas análogas e funções 
proposicionais simbólicas, mas os cientistas 
terão que investigar com mais profundidade o 
funcionamento cerebral antes que essa questão 
seja resolvida completamente. *

Imagens visuais e imagens espaciais
Na tentativa de entender a natureza das 

imagens mentais visuais, alguns investigado
res encontraram evidencias de que as imagem 
mentais visuais e espaciais podem ser repie 
sentadas de foi mas distintas (I;aiali,
1988b; l ' a iah et « d l ‘ÍH8a). N esse » rtso, n?* 
primeiras se referem ao uso de imngens «ju* 
representem características especiais, l oiim
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Martha Farah é professora de psicologia na University of 
Pennsylvania. É mais conhecida por seu trabalho semi
nal sobre imagens mentais e sua relação com o cérebro. 
Por exemplo, demonstrou que essas imagens usam mui
tas das mesmas partes do cérebro que a percepção visual.

p ro fu n d id a d e , d im en sões, d is tâ n c ia s  e o r ie n 
tações. E xa m in e  o caso de L . H . ,  um  hom em  
de  36 anos q ue  so fre u  um a lesão no  cérebro  
aos 18 anos, re su lta n d o  em c o m p ro m e tim e n 
tos nas re g iõ e s  te m p o ro -o c c ip ita is  d ire ita  e

esquerda , no lo bo  tem p ora l e  no lo b o  frontaí 
in fe r io r  d ire ito . A s  lesões de  L . H . im p ü c^  
ram  p o ss íve is  p re ju ízo s  à sua capacidade  d f  
representar e m a n ip u la r im agens v isu a is  e e í  
pacia is. A  F ig u ra  7.10 m ostra aquelas áreas dc 
cérebro d e  L . H .  em que h o u v e  dano.

A p e sa r das lesões, a capacidade  de  v is| |  
de L. H . perm aneceu intacta. E le  conseguia c j l  
p ia r vá rias im agens (F igu ra  7.11 [a] e [b]). Mesl 
m o assim, não conseguia  reconhecer q u a lq ^ J  
um a das im agens que cop iava . E m  outras p| 
la vras , não consegu ia  associar ró tu lo s  verbaL 
aos objetos representados. Seu desem penho f l l  
m u ito  ba ixo  q u a n d o  so lic itado a responder v t  
balm ente e q u a n d o  foram  feitas perguntas qi| 
dem andam  im agens v isu a is , com o as relaciF 
nadas à co r e à form a. De m odo surpreendente 
L . H . apresentava capacidades relativam entfl 
norm ais em  vá rio s  tipos de tarefas, envolvencOf 
( 1 ) rotações (letras em 2 -D , objetos em  3-D ); (|) 
escaneam ento m ental, ajuste de  tam anho, r$  
m ória  de m atrizes e cantos de letras; e (3 ) loçi 
lizações de  estados (F ig u ra  7.11 [c] e [d ]).

E2E3E80 l<eyioe'> uns (piais o cérebro dt• I. II. 'iojreu lesões ( )  lobo temporal direito e o lobo /rotiltil I I
leito, mino molhado mi li^uiii ni/»r/ nu. e ,i le^Mo leinpiin* otiipifn l, nnno mo‘,tni>(i) mi fi\puni infemii ( o^nilnéi 
/'•.i/i holoyt\/, h/e, li Kiol m», p U)h 11 1 VHU) I I .re/r/
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L  H. conseguia desenhar precisamente vários objetos. O painel (a) apresenta o que lhe em 
yostmío, e o painel (b) apresenta o que. eie desenhava. Entretanto, ele não conseguia reconhecer os objetos que ro 
jjjjjufl. Apesar de seus déficits graves em tarefas de imagens visuais (painel (c), com relação a cures, tamanhas, ima 

ps, etc.), I.. hl. demonstrava capacidade normal em tarefas de imagens mentais esfniciais ( painel (d), rehu toim a 
?ttlçÕes, escaneamento, escalonamento, etc.) Reimpresso a partir de ('ognihne Psi/duflogy, Vol ?.(). p I W /o.\ ' 

com permissão de i.lsevier.
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Os investigadores também usaram estudos 
com ERP (potenciais relacionados com eventos, 
ver Capítulo 2, Tabela 2.1), comparando pro
cessos cerebrais associados à percepção visual 
com processos cerebrais associados a imagens 
mentais visuais (Farah et al., 1988b). Como você 
deve lembrar, o córtex visual primário está loca
lizado na região occipital do cérebro. Durante a 
percepção visual, os ERPs, muitas vezes, apre
sentam maior amplitude na região occipital. Su
ponha que as imagens mentais visuais fossem 
análogas à percepção visual. Poderia se esperar 
que, durante as tarefas que envolvam imagens 
mentais visuais, houvesse elevações análogas 
de ERPs na região occipital.

Neste estudo, os ERPs foram medidos du
rante uma tarefa de leitura. Em uma condição, 
pediu-se que os participantes lessem uma lista 
de palavras concretas (por exemplo, gato). Em 
outra condição, pediu-se que lessem uma lista 
comparável de palavras concretas. Eles também 
tinham que imaginar os objetos à medida que 
liam as palavras. Cada palavra era apresenta
da durante 200 milissegundos. Os ERPs eram 
registrados para pontos distintos nas regiões 
dos lobos occipital e temporal. Os pesquisado
res descobriram que os ERPs eram semelhantes 
durante os primeiros 450 milissegundos. Entre
tanto, após esse tempo, os participantes da con
dição de imagem apresentaram maior atividade 
neural no lobo occipital do que os da outra con
dição (só leitura).

Segundo os pesquisadores, "evidências 
neuropsicológicas sugerem que nossa arquite
tura cognitiva inclui representações da aparên
cia visual de objetos em termos de sua forma, 
cor e perspectiva, assim como da estrutura dos 
objetos em termos de sua configuração tridi
mensional no espaço" (Farah et al., 1988a, p. 
459). O conhecimento das denominações dos 
objetos (reconhecer os objetos pelo nome) e seus 
atributos (responder a perguntas sobre as carac
terísticas dos objetos) faz uso do conhecimento 
proposicional, simbólico, sobre os objetos re
presentados. Em comparação, a capacidade de 
manipular a orientação (rotação) ou o tamanho 
das imagens faz uso do conhecimento imagéti- 
co e análogo dos objetos. Dessa forma, ambas as 
formas de representação parecem responder a 
tipos específicos de perguntas para uso do co
nhecimento.

COGNIÇÃO ESPACIAL E MAPAS 
COGNITIVOS 

Ratos, abelhas e seres humanos
A maioria dos estudos descritos até entâl 

envolveu a forma na qual representamos <3 
nhecimento imagético. Os estudos são basj 
dos naquilo que percebemos olhando os esl 
mulos visuais e depois representando-os çf 
imagens. Outras pesquisas sugerem que p< 
mos formar mapas baseados unicamente; 
nossas interações físicas com o ambiente físií 
e em nossas navegações nele. Isso é verdàl 
mesmo quando nunca temos chance de "vep 
todo", como no caso de uma fotografia aéíe 
ou de um mapa. Os mapas cognitivos sãp rj 
presentações internas de nosso ambiente físiçj 
centradas sobretudo nas relações espaciais, 
ses mapas parecem oferecer representações iS 
ternas que estimulam características espadai 
específicas de nosso ambiente externo (Rurál 
lhart e Norman, 1988).

Alguns dos primeiros trabalhos sobre mi 
pas cognitivos foram feitos por Edward Táj 
man na década de 1930. Naquela época, còi 
siderava-se quase como algo impróprio qí 
os psicólogos tentassem entender os proces 
cognitivos que não podiam ser observados e 
medidos diretamente. Em um estudo, os pés 
quisadores estavam interessados na capacidl 
de dos ratos de aprender um labirinto, com<| 
que é mostrado na Figura 7.12 (Tolman e Hoi 
zik, 1930). Os ratos foram divididos em tn 
grupos:

1. No primeiro grupo, os ratos tinham qu| 
aprender o labirinto. Sua recomper^ 
por ir do primeiro compartimento &  
o último era alimento. Com o tempj 
esses*ratos aprenderam a andar no l? 
birinto sem cometer erros. Em outrâj 
palavras, não dobraram em nenhiij 
lugar errado, nem seguiram caminhe 
sem fim.

2. Um segundo grupo de ratos também ta 
colocado no labirinto, mas eles não recé 
beram reforço por chegar ao último com! 
partimento. Embora seu desempenJhfo 
tenha melhorado com o tempo, os ratoj 
continuaram a cometer mais erros d| 
que o grupo que tinha reforço. Esses.rèj



Quais os benefícios de se ter um código duplo para representação do co
nhecimento? Embora um código duplo possa parecer redundante e inefi
ciente, ter um código para características físicas e espaciais análogas que 
seja distinto de um código para conhecimento proposicional simbólico, na 
verdade, pode ser muito eficiente. Considere de que forma você aprende 
conteúdos em sua disciplina de psicologia cognitiva. A maioria das pes
soas vai à escola, onde obtém informações de um instrutor. Também lê 
materiais de um livro-texto, como você está fazendo agora. Se você tives
se apenas um código análogo para representação de conhecimento, teria 
muito mais dificuldade de integrar as informações verbais que recebe de 
seu instrutor em aula à informação impressa em seu livro. Todas as suas 
informações estariam na forma de imagens auditivas e visuais, obtidas 
ouvindo e assistindo a seu instrutor em aula, e de imagens visuais das 
palavras do texto. Dessa forma, um código visual que seja distinto das 
características análogas da codificação é útil para integrar diferentes mo
dos de aquisição de conhecimento. Além disso, os códigos análogos pre
servam aspectos importantes da experiência sem interferir na informação 
proposicional que é subjacente a eles. Para os propósitos de ter bom de
sempenho em um teste, é irrelevante se a informação foi obtida na aula 
ou em um texto, mas, posteriormente, você pode ter que verificar a fonte 
da informação para provar que sua resposta está correta. Nesse caso, as 
informações analógicas podem ajudar.
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sultados não chegaram a ser uma surpre
sa. Espera-se que o grupo recompensado 
tenha mais incentivo para aprender.

3. Por fim, considere o terceiro grupo. Os 
ratos não receberam recompensa por 
dez dias de sessões de aprendizagem. 
No entanto, no décimo primeiro dia, 
foi colocada comida pela primeira vez 
no último compartimento. Apenas com 
um reforço, a aprendizagem desses ratos 
aumentou muito, e eles passaram pelo 
labirinto mais ou menos tão bem quanto 
o primeiro grupo em menos sessões.

O que, exatamente, os ratos no experimen
to de Tolman e Honzik estavam aprendendo? 
Parece improvável que eles estivessem apenas 
aprendendo "dobre à direta aqui, dobre à es
querda ali", e assim por diante. Em lugar disso, 
segundo Tolman, os ratos estavam aprendendo 
um mapa cognitivo, uma representação interna 
do labirinto. Através desse argumento, Tolman 
tomou-se um dos primeiros teóricos da cogni
ção, afirmando a importância das representa
ções mentais que geram o comportamento.

Décadas mais tarde, demonstrou-se que até 
mesmo criaturas muito simples parecem ser 
capazes de formar alguns mapas cognitivos. 
Elas podem, inclusive, ser capazes de traduzir 
representações imagéticas em uma forma sim
bólica primitiva, pré-programada, analógica e, 
talvez, inclusive, simbólica. Por exemplo, um 
cientista alemão vencedor do Prêmio Nobel 
estudou o comportamento das abelhas quando 
elas retomam à colméia depois de ter localiza
do a fonte de néctar (von Frisch, 1962, 1967). 
Aparentemente, as abelhas não apenas conse- 
gu#fn formar mapas imagéticos para chegar às 
fontès de alimento, mas também usar uma for
ma simbólica de comunicar essa informação a 
outras abelhas. Na verdade, padrões diferentes 
de danças podem ser usados para representar 
sentidos distintos. Por exemplo, uma dança 
circular indica uma fonte a menos de 100 me
tros da colméia. Uma dança em oito indica uma 
fonte a uma distância maior. Os detalhes da 
dança (por exemplo, com relação a padrões de 
ziguezague) diferem de uma espécie a outra, 
mas as danças básicas parecem ser as mesmas 
entre todas as espécies de abelhas. Se a abelha, 
in fe rio r, pnrere .ser rapa/ de im agina i a rota ao

néctar, que tipos de mapas cognitivos pode 
ser concebidos nas mentes dos seres humanoà 

Os seres humanos parecem usar três tipq 
de conhecimento quando formam e usam 
pas cognitivos. O primeiro é o conheciments 
de marcos geográficos, que é a informação sob 
características específicas em um local e qj. 
pode ser baseada em representações imagéti 
e proposicionais (Thomdyke, 1981). O segun 
é o conhecimento de rotas, que envolve vias 
pecíficas para ir de um local a outro (ThomdyJ 
e Hayes-Roth, 1982). Ele pode ser baseado % 
conhecimento procedimental e no declarativl
O terceiro é o conhecimento espacial, que envò 
ve distâncias estimadas entre pontos, da forirf 
como elas podem aparecer em mapas com 
(Thomdyke e Hayes-Roth, 1982). Ele pode se 
representado de forma imagética ou proposici 
nal (por exemplo, em distâncias especifica 
numericamente). Dessa forma, as pessoas usgí 
um código analógico e um código proposicio 
para representações imagéticas como imag 
de mapas (McNamara, Hardy e Hirtle, 198 
Russell e Ward, 1982).

Atalhos mentais

Quando usamos esses três tipos de conhe£j| 
mento (de marcos geográficos, de rotas e de esp| 
ço, parecemos, por vezes, tomar atalhos mentaij 
que influenciem nossas estimativas de distância 
Esses atalhos mentais são estratégias cognitivá 
chamadas heurísticas, muitas vezes, descrit|[ 
como se fossem regras práticas. Por exemplô  
com relação ao conhecimento de pontos geo  ̂
cos, a densidade desses pontos, por vezes, parec 
afetar nossa imagem mental decima área. Esj 
ficamente, à medida que a densidade dos pont< 
relevantes aumenta, as estimativas de distâncú 
aumentam de forma correspondente. Em outa|j 
palavras, as pessoas tendem a distorcer suas ii 
gens mentais de forma que suas estimativas mei 
tais de distâncias aumentem em relação ao númii 
ro de pontos relevantes (Thomdyke, 1981).

Em estimativas de distâncias entre deteri 
nados locais físicos (como cidades), o conheci 
mento de rotas parece, muitas vezes, ter mqu 
peso do que o conhecimento espacial. Isso pj 
aplica mesmo quando os part ic ipantcN  foi ma|i 
lim a im agem  mental com base no <|iie vinUÍ 
em um  mapa (M eN am ara, lill r  M.
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fà -v ■
Í*Í984)- Considere o que acontece quando se pede 
llque os participantes indiquem se determinadas 
Ü e id a d e s  haviam aparecido em um mapa. Eles 
apresentaram tempos de resposta mais curtos 
illfitre nomes de cidades quando as duas cidades 
S u s ta v a m  mais próximas na distância em rotas 
K p  que quando as cidades estavam mais próxi
m a s  em linha reta (Figura 7.13). 
f e  O uso da heurística para manipular mapas 
ftbgnitivos sugere que o conhecimento proposi- 
llipnal afeta o conhecimento imagético (Tversky, 
§ÍÍ9$1). Isso acontece pelo menos quando as pes- 
Û oas estão resolvendo problemas e respondendo 
|§ perguntas sobre imagens. Em algumas situa- 
ifções, as informações conceituais parecem levar 
K  distorções nas imagens mentais. Nessas situa- 
||ções, as estratégias proposicionais, em lugar das 
p  imagéticas, podem explicar melhor as respostas 
feas pessoas. Em geral, essas distorções parecem 
p^fletir uma tendência a regularizar caracterís- 
pticas de mapas mentais. Sendo assim, ângulos, 
lllinhas e formas são representados como formas 
geométricas abstratas puras mais semelhantes
K o  que de fato são.
f e .

1. Viés do ângulo reto: As pessoas tendem a 
gf- representar intersecções (por exemplo, 

cruzamentos de ruas) como se formas-

sem um ângulo de 90 graus mais fre
qüentemente do que as intersecções de 
fato o têm (Moar e Bower, 1983).

2. Heurística de simetria: As pessoas tendem a 
representar formas (como estados ou paí
ses) como sendo mais simétricas do que 
elas de fato são (Tversky e Schiano, 1989).

3. Heurística de rotação: ao representar figu
ras e limites que são levemente inclina
dos (ou seja, oblíquos), as pessoas ten
dem a distorcer as imagens como sendo 
mais verticais ou mais horizontais do 
que elas de fato são (Tversky, 1981).

4. Heurística de alinhamento: As pessoas ten
dem a representar pontos geográficos e li
mites que estão levemente fora de alinha
mento, distorcendo suas imagens mentais 
para que fiquem mais bem alinhadas do 
que de fato estão (ou seja, distorcemos a 
forma como alinhamos uma série de figu
ras ou objetos, Tversky, 1981).

5. Heurística da posição relativa: As pessoas 
tendem a representar as posições especí
ficas relativas de pontos geográficos e li
mites distorcendo suas imagens mentais 
de maneiras que reflitam com mais preci
são seu conhecimento conceituai sobre os

Qual cidade é mais próxima de Sturnburg: Schmeeville ou Schmooville? Parece que nosso 
j?o de mapas cognitivos costuma enfatizar o uso de conhecimento de rotas, mesmo quando contradiz o conhe- 
\jtnento espacial. Baseado em Timothy R. McNamara, Roger Ratcliff e Gail McKoon (1984), "The Mental Re- 
HrnntUitUm of Knowledge Acquired from Maps/' Journal of Experimental Psychology: LMC, 10(4): 723-732. 

ft' <r> /'M4, Anwrtt nn I'aychohgiail Association.



2 5 4  Robert  J. S tern berg

contextos nos quais esses pontos e esses 
limites estão localizados, em lugar de re
fletir as configurações espaciais reais.

Para ver como pode funcionar a heurística 
da posição relativa, feche os olhos e imagine um 
mapa dos Estados Unidos. A cidade de Reno, Ne
vada, está a oeste de San Diego, California, ou a 
leste? Em uma série de experimentos, os investi
gadores fizeram perguntas como essa aos partici
pantes (Stevens e Coupe, 1978). Eles descobriram 
que a grande maioria das pessoas acreditava que

San Diego estava a oeste de Reno. Ou seja, parai 
maioria de nós, nosso mapa mental se parece 
pouco com o painel (a) da Figura 7.14. Na verd| 
de, Reno está a oeste de San Diego. Veja o ma; 
correto no painel (b) da Figura 7.14.

Algumas dessas heurísticas também afÜ 
tam nossa percepção de espaço e de formas (vf 
Capítulo 4). Por exemplo, a heurística da siml 
tria parece ser igualmente forte na memória] 
na percepção (Tversky, 1991). Não obstante, fí 
diferenças entre processos perceptuais e de

-(a)"7“ "

FIGURA 7.14 Qual desses dois mapas (a ou b) mostra com mais precisão as posições relativas de Reno, Ne§ 
vada e San Diego, na Califórnia? $1
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Iresentação (imagética ou proposicional). Por 
èmplo, a heurística da posição relativa pare- 

^  influenciar a representação mental de modo 
'uito mais intenso do que a percepção (Tver- 

3ky,1991).
Há evidências de influências poderosas de 

iíüiecimento (ou crença) semântico ou propo- 
sfeional sobre as representações imagética dos 

à̂pas-múndi (Saarinen, 1987b). Especifica- 
lente, pediu-se que estudantes de 71 lugares 
è’49 países desenhassem um mapa do mundo, 

^àiiaioria (mesmo os asiáticos) desenhou ma- 
que mostravam uma visão eurocêntrica do

1 iindo. Muitos norte-americanos desenharam 
íhàpas com visão centrada nos Estados Unidos. 
Jguns outros mostraram visões centradas em 
eüà países, destacando-os. (A Figura 7.15 mos- 
% uma visão de mundo centrada na Austrália.)

ém disso, a maioria dos estudantes apresen- 
§ i  distorções modestas que aumentavam os

países mais destacados e conhecidos. Eles tam
bém diminuíram os tamanhos de países menos 
conhecidos (por exemplo, na África).

Por fim, mais trabalhos sugerem que o co
nhecimento proposicional sobre categorias se
mânticas pode afetar as representações imagéti
cas dos mapas. Em um estudo, os pesquisadores 
observaram a influência do agrupamento se
mântico sobre estimativas de distâncias (Hirtle 
e Mascolo, 1986). Foi mostrado aos participantes 
de Hirtle um mapa de muitos prédios e pedido 
que estimassem as distâncias entre vários pares 
de prédios. Eles tenderam a distorcer as distân
cias no sentido de sugerir distâncias mais cur
tas para pontos mais semelhantes e distâncias 
mais longas para pontos menos semelhantes. 
Os pesquisadores encontraram distorções pare
cidas nos mapas mentais de estudantes para as 
cidades em que viviam (Ann Arbor, Michigan) 
(Hirtle e Jonides, 1985).

Lembre: a Austrália está na parte de cima do mundo, e não os Estados Unidos ou, principalmente, a Rússia.

/ |  nt^rc-íice

_________ C 'om hanr no rtuipa dfMt rtludtintr nunlndhino, ê tvn.irffuf in/ftu tfur elr irfHrttrntii i a m

Jjfítente o mundo da mesma forma qur vocêl Rohrrt Solno, Cogniiive / holotfy, . l/r 1’ublnnd » put Allyti mui 
ijfô w , Boston, MA. Copyright <D 1991, Prurson i.dunitiott Rnmprratw com prrmmsflo do nhloi
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O  traba lho sobre m apas c o g n itiv o s  m ostra 
mais um a v e z  com o o estudo das im agens m en
tais pode  a ju da r a e lu c id a r nossa com preensão 
da adaptação hum a na  ao am biente  -  ou  seja, 
da in te lig ên c ia  hum a na . A  fim  de so b re v ive r, 
precisam os co n se g u ir nos m o v im e n ta r n o  am 
biente em que v ive m o s. Precisam os ir  de um  lu 
gar para ou tro . À s  vezes, para im a g in a r a rota, 
terem os que v ia ja r d e n tro  de nosso am biente. 
A s  im agens m enta is p ro p o rc io n a m  um a base 
fundam ental para essa adaptação. Em  algum as 
sociedades (G la d w in , 1970), a cap ac id ad e  de 
navegação com  a a juda de m u ito  poucas pistas 
é um a questão de  v id a  ou  m orte . Se os m a ri
n h e iros não forem  capazes de fa zê -lo , podem  
se pe rde r e m o rre r de desidratação e inanição. 
Sendo assim , nossas capacidades para im agens 
m entais são p o te n c ia lm e n te  fu n d a m e n ta is  à 
nossa so b re v ivê n c ia  e à q u ilo  que nos torna in 
teligente em nossa v id a  cotid iana.

Tam bém  existem  d ife re n ça s de  sexo  nas 
h a b ilid a d e s  espacia is e em o u tra s  re la c io n a 
das. A s  m ulheres con s id e ra m  m ais fácil lem 
brar onde  v ira m  coisas (m em ória  espacial -  de 
loca lização); os hom ens, fa ze r rotação m ental 
de im agens espaciais (S ilve rm a n  e Eals, 1992). 
Entretanto, a m aioria  dos testes de capacidades 
espaciais e n vo lve  rotação m ental, de form a que 
os hom ens tendem  a obter m elhor desem penho 
em testes com uns de h a b ilid a d es espacia is d o  
que as m ulheres.

M apas de texto

Até aqui, discutimps a construção dos m a
pas cognitivos com base no conhecim ento pro
cedimental (por exem plo, seguindo uma rota 
específica, como unf^rato em um labirinto), na 
informação proposicional (por exemplo, usan
do heurística mental) e na observação de um 
mapa gráfico. Além disso, podemos ser capazes 
de criar mapas a partir de uma descrição ver
bal (Eranklin e Tversky, 199Ü; Taylor e Tversky, 
1992a, 1992b). Esses mapas cognitivos podem 
ser tão precisos quanto os criados depois de 
olhar um mapa. Outros já encontraram resu l
tados semelhantes em estudos de compreensão 
di* l e x t o  ( ( ilrnherg, Meyer e l iiulrm, 1987).

I versl* v u h s e i  v o u  q u e  s u . i  p e s q u i s a  i m p l i

• ,n\l . |i n* i r.  Irili u f .  v r, i ia 11 , a v , i  *m .1 M | »1 n| >1 in ,

* ui  ii u i  . i i t i h l r i i l i  i m a n e i  Im  i 1 1  ui  u i  | ' i i i  I n i| ' . m l : ,

da cena, e não com o o b se rva d o res . A  autorfS| 
q uestionou  se as pessoas podem  cria r e m a r ji j  
p u la r im agens de form a d iferente  quando v f l l  
sualizam  a si mesmas em cenários distintos. Deli 
fato, T v e rs k y  q ue stio no u  se a inform ação prej® 
posiciona i pode c u m p rir  um  papel mais im ppgS 
tante nas operações m entais q u a n d o  pensam ofi 
sobre ambientes dos quais somos p a rt ic ip a n te fl 
com parados com  aqueles em que som os obsélll 
vadores. C o m o  in d ic a  o  item  4 da Tabela 7 j| |  
as conclusões com  relação a m apas co g n itivâ | Í 
sugerem  que a construção das im agens m e n t lif l  
p o d e  e n vo lve r processos análogos à percepçã^l 

e processos que se baseiam  em representações® 
proposicionais. ;|||

A in d a  não está c la ro  se o debate sobre p ro f l 
posições ve rsu s im agens p o de  ser resolvidçl| 
nos term os em que tra d ic io n a lm e n te  fo i aprçSf 
sentado . A s  vá ria s  form as de representaçàj|| 
m ental são con s ide rad as , às ve ze s , exc lu d en | i 
tes. Em  outras p a la vra s , pensam os em te rm o sl 
da pergunta: " Q u a l representação da inform àlg 
ção está corre ta?" C o m  fre q üê n cia , contudç^ll 
criam os falsas d ico tom ia s . S u ge rim o s que ásfl 
a lte rn a tiva s  são e xc lu d e n te s  q u a n d o , na ver|§ 
d a d e , elas po d e m  ser com p lem en ta res. P o p l 
exem plo , os m ode los que p ro põ em  as im agen|| 
m entais e os que p o stu la m  as p roposições po^S 
dem  ser conside rados opostos, mas essa opos^ll 
ção não é inerente à natureza  das coisas, e sirím 
à construção de uma relação. É  p o ssíve l que afj» 
pessoas possam usar ambas as representações.^ 
A  idéia  de que todas as representações são fu n r l 
dam enta lrnente  p ro p o s ic io n a is  pode  agradarf| 
aos teóricos das proposições, mas é m uito  pro-Jf 
vá ve i que tanto im agens qua n to  p roposições^ 
sejam estações in te rm ed iá ria s  ru m o  a forma$l| 
mais básicas e p r im it iv a s  de representações n|fl 
m ente, das qua is não tem os a in d a  qualquetf| 
conhecim ento, H á  bons a rgum entos em fa vo rjl 
das representações p ro p o s ic io n a l e imagétic&jg 
d o  conhecim ento. N e n h u m a  de las é necessaJ| 
riam ente mais básica d o  que a outra . A  questão« 
de que precisam os tratar agora é q u a n d o  usá-|| 
mos cada uma delas.

Desenvolvimento de habilidades %
visuais e espaciais m

A  . • I M I K . I  , I • (  q i  11 ‘ I M t  d í " , v |  i v o l  v e m  M < í  S t
1 t c  ( | i , i !  I i i  . I » . I * . | I  , 1* 1 ,  • ( ! ! ; •  h i i  H C i : . .  A



BB|f*àra a geom etria . U m a  dessas noções básicas 
a v isu a liza çã o  e spa cia l, ou  seja, nossa ca - 

^ f e pacidade de  nos o rie n ta r em  n osso  e n to rn o  e 
^ B írn a n ip u la r  im agens de  ob je tos m enta lm ente . 
B s llf im b o ra  m uitos estu dos tenham  e xa m in a d o  a 
S llS v isu a liza çã o  espacia l em crianças (p o r  e xem - 
B P ' i i lo ,  H u tte n lo c h e r, H e d g e s  e D u n c a n , 1991; 
I fe H u t te n lo c h e r  e P resson , 1973,1979; K a il, 1991, 
|Sll997; M a rm or, 1975, 1977), con side rem os ape - 
i l fê h a s  um  exem plo  t íp ic o  dessa pesq u isa  (K a il, 
^ f e pellegrino e C arte r, 1980).
BSepk Os participantes das terceira, quarta e se x - 
| | p  ta séries e u n ive rs itá r io s  a va lia va m  se pares 
f e v d e  estím ulos eram  idênticos, ou  eram  im agens 

invertidas um d o  o u tro . U m  estím ulo  em cada 
I P l  pa rera apresentado em um a posição vertica l. O  
K T  outro era g irado 0, 30, 60, 90, 120 ou  150 graus 
g l  a partir dessa posição. O s  pares com postos p o r 
f e u m  a um dos elem entos de estím ulo  eram  sím - 
i l p ;  bolos alfanum éricos (alfabéticos e / o u  n u m é ri- 

cos) -  com o 4, 5, F e G  -  ou  form as geom étricas 
I jfè  abstratas desconhecidas. O b se rve  a F ig u ra  7.15. 
g P ;  A  velocidade de rotação m ental aum enta com  
g p ’a idade e com o g ra u  de fa m ilia rid a d e  com  os 
p :  objetos (K a il, P e lle g rin o  e C a rte r, 1980). Dessa 

forma, participantes m ais ve lh o s  po d e m  g ira r  
S r  mentalmente com m ais ra p id e z . To d o s os p a r- 
jf|T- ticipantes podem  g ira r objetos conhecidos com  

mais rapidez do que os desconhecidos.
Jjfe .' As conclusões le va n ta ra m  vá ria s  questões, 
W f  5duas das qua is in tr ig a ra m , em p a rt ic u la r , os 
I I I  pesquisadores. Hm  p r im e iro  lu ga r, p o r  que a 

velocidade das rotações m enta is m elhora  com  
a idade? O s p e sq u isa d o re s  s u g e rira m  que  as

I  crianças pequenas d e ve m  g ira r  o e stím u lo  in - 
teiro. Crianças de m ais id a d e  p o d e m  fa zê -lo  de 
forma mais analítica , g ira n d o  cada co m p o n e n 
te em separado; assim , p o d e m  p re c isa r g ira r  
apenas um a parte  d o  e stím u lo . S en do  assim , a 
mudança no d e se n vo lv im e n to  c o g n it iv o  pode  
e n vo lve r mais d o  q u e  um a m era a lteração na 
ve locidade de p rocessam ento . U m a  se gu n da  
questão é p o r que os p a rtic ip a n te s  co d ifica m  

; e giram  as form as geom étricas in co m u n s  com  
mais lentidão d o  q ue  as a lfa n u m é rica s . A  d i 
ferença pode ser re su lta d o  da a tivação de um  
padrão já ex istente , ía e ilm e n te  aeessíve l n<i 

.Mt iM riiin iu  [)«ii,i i , i rat 'leres « on h e i idos, em m u  
p jl1 *1 I • * M mu «i mm |i mm lo  ( le 1111 e os | »ai 1 1« i| »anles 

1'Miiu'in um.*, ih > v ,i M'|»ieM*nlai(a i» |>,na < >s esli 
lUWk Mi ‘.tios | {*•(,, , || |t.t |||(|',

O s in vestigadores tam bém  con clu íra m  que 
crianças e a d u lto s  jo ve n s  apresentaram  tem 
pos de resposta m enores nas tarefas de ro ta 
ção m ental q u a n d o  tive ram  o p o rtu n id a d e  de 
p ra tica r (K a il e Park, 1990). O  desem penho de 
crianças em idade escolar e a d u lto s  jo ve n s em 
tarefas de rotação m ental não é p re ju d ica d o  em 
função de seu e n vo lv im e n to  em tarefas s im u l
tâneas que im p licam  recordação de m em ória  
(K a il, 1991). Essas conclusões sugerem  que a 
rotação m ental pode  ser um  processo autom á
tico para crianças em idade  esco lar e jovens. 
D a do  que a fa m ilia rida de  com  o item  e a p rá 
tica com  a rotação m ental parecem  m e lh o ra r 
os tem pos de resposta , o e stu d o  sugere  que a 
rotação m ental pode ser um  processo autom á
tico. Pode nos p e rm itir  in fe r ir  que a m elhoria  
nos tem pos de resposta seja resu ltado de m aior 
a utom atização das tarefas d u ra n te  a in fância  
e a adolescência . A lé m  d isso , esses processos 
autom áticos podem  ser s in a l de h a b ilid a d e s  
v isu a is  e espaciais m ais eficazes, já que m aior 
ve lo c id a d e  está associada a m ais precisão na 
m em ória espacial (K a il, 1997).

N o  o u tro  extrem o do tem po de v id a , do is  
in ve s tig a d o re s  estudaram  se a ve lo c id a d e  de 
processam ento  ou  o u tro s  fatores po de m  in 
flu e n c ia r m udanças re lacionadas à idade na 
rotação m ental p o r  parte  de  a d u lto s  (D ro r  e 
K o s s ly n , 1994). Eles c o n c lu íra m  que p a r t ic i
pantes mais ve lh os (55 a 71 anos, com  média de 
65 anos) responderam  mais lentam ente e com  
m enos precisão do que os m ais jovens (18 a 23, 
com m édia de 20) em tarefas de rotação m ental. 
E n tre ta n to , co n c lu íra m  tam bém  que p a rt ic i
pantes mais ve lhos e mais jovens apresentaram  
tem pos de re spo ^a  e taxas de e rro  com paráve is 
em tarefas e n v o lv e n d o  escaneam ento de im a
gens. C om  base nesses e em outros resultados, 
esses autores con clu íra m  que  a idade afeta a l 
guns aspectos da form ação de  im agens mentais 
v isu a is  mais do que outros.

O s  autores tam bém  analisaram  os da do s 
para rotação m enta l, escaneam ento de im a 
gens e ou tra s tarefas re lacionadas a im agens 
m entais. Por exem p lo , pe d iu  se que gerassem 
ou m antivessem  urna im agem  m enlal ile n tm  
de uma re^iao visu a l e d e p o is  iiu Ik  assem so ,i 
im agem li ia obst uiei ei um estim ulo  lu | h »1*• li* * • 
(le n h o  daquela le ^ l.lo  ( )s e le itos )',ei ai , . In • n 
velhet im enlo  podem  levai a iiiua  o • Î 11» in»s
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tempos de respostas entre tarefas. Contudo, 
podem surgir diferenças etárias nas taxas de 
erro por causa de efeitos específicos da idade, 
que podem influenciar seletivamente alguns 
aspectos das imagens mentais. Os autores tam
bém especularam que, se tivesse sido pedido 
aos participantes que reduzissem suas taxas 
de erro, talvez as pessoas mais velhas tivessem 
apresentado tempos de resposta ainda mais 
longos para garantir essas taxas de erro mais 
baixas. Entretanto, outros trabalhos que testa
ram diretamente essa especulação não foram 
capazes de confirmar a hipótese dos autores 
(Hertzog, Vemon e Rypma, 1993). Outros pes
quisadores sugeriram que um fator que contri
bui para as diferenças específicas de tarefas no 
declínio relacionado à idade em imagens men
tais é se a tarefa requer múltiplas transforma
ções simultâneas ou múltiplas transformações 
seqüenciais (Mayr e Kliegl, 1993).

TEMAS FUNDAMENTAIS

Este capítulo ilustrou alguns dos temas 
fundamentais mencionados no Capítulo 1.

Um primeiro tema é o das estruturas e dos 
processos. O debate sobre se as imagens têm 
caráter fenomenal ou epifenomenal baseia-se 
em que tipos de estruturas mentais são usa
dos para processar os estímulos. Por exemplo, 
quando as pessoas giram mentalmente objetos, 
é a representação imagética ou proposicional? 
Qualquer um dos tipos de representação pode
ria gerar processos que capacitariam as pessoas 

-para ver objetos de diferentes ângulos, mas os 
tipos de processo seriam diferentes -  manipu
lação mental de imagens ou manipulação men
tal de proposições. Para entender a cognição, 
precisamos entender como as estruturas e os 
processos interagem.

Um segundo tema é o da validade da infe
rência causal versus a validade ecológica. Su
ponha que você queira contratar controladores 
de tráfego aéreo. É possível avaliar suas habi
lidades de imagens mentais e de visualização 
espacial usando testes de manipulação de for
mas geométricas feitos com lápis e papel? Ou é 
preciso testá-los em um contexto que seja mais 
semelhante ao do controle de tráfego aéreo,

como a simulação do trabalho real a ser feitç$
O teste no papel provavelmente daria médiálj 
mais precisas, mas elas seriam válidas? Nãm 
há resposta final para essa pergunta. Em lugàtí 
disso, os pesquisadores estão estudando essJ 
tipo de pergunta para entender a melhor fom 
ma de avaliar as habilidades das pessoas para! 
a vida real. 1

Um terceiro tema é o dos estudos biolój 
gicos e comportamentais. Como exemplo, 6s| 
primeiros trabalhos de Stephen Kosslyn e seiíi 
colaboradores eram totalmente comportameá 
tais. Os pesquisadores investigaram como á l 
pessoas manipulam mentalmente vários tipdsj 
de imagens. Com o passar do tempo, a equijj 
pe começou a usar técnicas biológicas, como J| 
ressonância magnética funcional (fMRI), párfj 
complementar seus estudos comportamentaisl 
considerando ambos totalmente complementai 
res, o que continua assim até hoje.

Observe a lista de palavras que seus ariu| 
gos e/ou parentes recordaram na demonstrai 
ção do Capítulo 6. Some o total de recordações 
de cada palavra (ou seja, livro, janela, caixál 
chapéu, etc. -  as palavras em posição ímpar fi® 
lista). Agora some o número total de recordãl 
ções para as outras palavras (isto é, paz, corréra 
harmonia, voz, etc. -  as palavras em posiçãjg 
par na lista). A maioria das pessoas lembrál 
se-á de mais palavras do primeiro conjunto <á|| 
que do segundo, porque o primeiro é formadjl 
de palavras que são concretas e facilmente y|| 
sualizáveis, e o segundo, de palavras abstratájl 
e não facilmente visualizáveis. Essa é uma dél 
monstração da hipótese do código duplo (o® 
de sua versão mais contemporânea, a hipótes|| 
da equivalência funcional). ||

Qual tem a área maior, a índia ou a Alem||j 
nha? Se você está acostumado a ver o mundJI 
em termos do populaifrnapa de Mercator, n|| 
qual o mapa é plano e oNequador está na nietIS 
de inferior, você pode pensar que os dois país|| 
são mais ou menos do mesmo tamanho. Na vera 
dade, pode pensar que a Alemanha é um poufjffl 
maior do que a índia. Agora observe um globcl 
Você verá que a índia, na verdade, é cerca'$| 
cinco vezes maior do que a Alemanha. Essé|| 
um exemplo de como nossos mapas cognitivo^ 
podem não ser baseados na realidade, e sim erjjB 
nossa exposição ao tópico e em nossas constnJ| 
ções e heurísticas. :í|S
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Quais são algumas das principais hipóteses 
com relação à forma como o conhecimento 
é representado na mente? A representação 
de conhecimento inclui várias formas nas 
quais nossas mentes criam e modificam as 
estruturas mentais que estão no lugar do que 
conhecemos do mundo fora de nossas men
tes. A representação de conhecimento envol
ve formas de conhecimento declarativo (sa
ber que) e não-declarativo (saber como). Por 
meio de imagens mentais, criamos estrutu
ras mentais análogas que ocupam o lugar de 
coisas que não estão sendo sentidas no mo
mento em nossos órgãos sensoriais. As ima- 
gens mentais podem envolver qualquer des- 
ses sentidos, mas a forma mais comumente 
relatada por pessoas leigas e mais comu-

& mente estudada por psicólogos cognitivos 
é a imagem mental visual. Alguns estudos 
(por exemplo, estudos com participantes 
cegos e alguns estudos do cérebro) sugerem 
que as imagens mentais visuais podem, elas 
próprias, incluir dois sistemas diferenciados 
de representação mental. Um deles envolve 
atributos visuais não-espaciais, como cor e 
forma; o outro envolve atributos espaciais, 
como localização, orientação e tamanho ou 
escaloneamento de distância.

Segundo a hipótese do código duplo de 
Paivio, existem dois códigos mentais dife
renciados para representar o conhecimento. 
Um deles é para as imagens e outro, para 
palavras e outros símbolos. As imagens 
são representadas em uma forma análoga 
àquela em que percebemos através de nos
sos sentidos. Em contraste, palavras e con
ceitos são codificados de forma simbólica, o 
que não é analógico. *

Uma visão alternativa da representaçao 
da imagem é a hipótese proposicional, que 
sugere que tanto imagens quanto palavras 
são representadas na forma de proposições. 
A proposição retém o sentido subjacente 
de imagens ou palavras, sem qualquer das 
características perceptuais de ambos. Por 
exemplo, as características acústicas dos 
sons das palavras não são artna/cnadas, as
sim como não o são as características visuais 
de cores e formas das imagrns. Além disso,

I*

os códigos proposicionais, mais do que os 
imagéticos, parecem influenciar a represen
tação mental quando são apresentadas aos 
participantes figuras ambíguas ou abstra
tas. Aparentemente, a menos que o contex
to facilite o desempenho, o uso de imagens 
visuais nem sempre leva de imediato a um 

. desempenho bem-sucedido em algumas ta
refas que requerem manipulações mentais 
de figuras abstratas ou ambíguas.

2. Quais são algumas das características das 
imagens mentais? Com base em uma modi
ficação da visão do código duplo, Shepard e 
outros defenderam uma hipótese de equiva
lência funcional, que afirma que as imagens 
são representadas de uma maneira funcio
nalmente equivalente aos perceptos, mesmo 
que não sejam de fato idênticas a eles. Os es
tudos de rotações mentais, de escalonamento 
de imagem e de escaneamento de imagens 
sugerem que o desempenho em tarefas com 
imagens é funcionalmente equivalente ao de
sempenho em tarefas perceptuais. Mesmo o 
desempenho em algumas tarefas que envol
vem comparações de imagens auditivas pare
ce ser funcionalmente equivalente ao desem
penho em tarefas envolvendo comparações 
de perceptos auditivos. Os códigos proposi
cionais parecem ter menos probabilidades de 
influenciar a representação mental do que os 
imagéticos, quando os participantes recebem 
a oportunidade de criar suas próprias ima
gens mentais. Por exemplo, eles podem fazê- 
lo em tarefas que envolvam escalonamento 
de imagens ou combinações mentais de 
imagens de letras. Alguns pesquisadores su
geriram que as expectativas dos aplicadores 
dos testes podem ter influenciado os estudos 
cognitivos de imagem, mas outros refutaram 
essas sugestões. De qualquer forma, os estu
dos psicobiológicos não estão sujeitos a essas 
influências e parecem sustentar a hipótese da 
equivalência funcional ao encontrar áreas so
brepostas do cérebro envolvidas em percep
ção visual e rotação mental.

3. De que forma a representação do conheci
mento se beneficia de imagens analógicas 
e proposições simbólicas? Kosslyn sinte-
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tizou essas várias hipóteses para sugerir 
que as imagens podem envolver formas 
análogas e proposicionais de representa
ção de conhecimento. Nesse caso, ambas 
as formas influenciam, em termos mentais, 
nossa representação e nossa manipulação 
das imagens. Sendo assim, parte do que 
conhecemos sobre imagens é representada 
de uma forma que é análoga à percepção. 
Outras coisas que sabemos sobre imagens 
são representadas de forma proposicional. 
Johnson-Laird propôs uma síntese alterna
tiva, sugerindo que o conhecimento pode 
ser representado na forma de proposições 
verbalmente expressáveis, como modelos 
mentais um tanto abstraídos ou imagens 
mentais analógicas e altamente concretas.

Estudos com pacientes de cérebro dividi
do e pacientes com lesões indicam algumas 
tendências à especialização hemisférica. A 
informação visual/espacial pode ser pro
cessada basicamente no hemisfério direito. 
A informação lingüística (simbólica) pode 
ser processada basicamente no hemisfério 
esquerdo de indivíduos destros. Um estudo 
de caso sugere que as imagens mentais es
paciais também podem ser processadas em 
uma região diferente do cérebro daquelas 
nas quais se processam outros aspectos das 
imagens mentais visuais. Estudos de parti
cipantes normais mostram que as tarefas de 
percepção visual parecem envolver regiões 
do cérebro semelhantes às envolvidas nas 
tarefas de imagens mentais visuais. *

4. De que forma o conhecimento conceituai 
e as expectativas influenciam a maneira

como usamos imagens? As pessoas tendei® 
a distorcer seus próprios mapas mentais 
maneiras que regularizam muitas de si 
características. Por exemplo, elas poderiÜ 
tender a imaginar ângulos retos, formas jà 
métricas, limites verticais ou horizontais (\ 
não oblíquos) e figuras e objetos bem 
dos. As pessoas também tendem a empret 
distorções de seus mapas mentais de foi 
que sustentem seu conhecimento pror 
sicional sobre vários pontos geográficç 
Elas tendem a agrupar pontos semel 
tes, a segregar os diferentes e a modificar 
posições relativas a fim de concordar çqr 
conhecimento conceituai sobre os pontos 
Além disso, tendem a distorcer seus mapafj 
mentais, aumentando suas estimativas cpj 
relação a distâncias entre pontos finais à m  
dida que aumenta a densidade dos pontá? 
relevantes. Parte das heurísticas que afet 
os mapas cognitivos sustenta a noção de 
a informação proposicional influencia as 
presentações imagéticas. A influência dess 
informação pode ser particularmente poteif? 
te quando não se mostra aos participante 
um mapa gráfico e, em lugar disso, pede 
que leiam uma passagem narrativa e vísuí 
lizem a si mesmos como participantes dj 
um ambiente descrito nessa narrativa.

5. Como se desenvolvem as habilidades M 
paciais? À medida que as crianças crescem] 
suas habilidades espaciais melhoram. Pòf 
exemplo, ficam mais rápidas na realizaçã* 
de rotação mental. As diferenças relativa|| 
à idade também podem aparecer durantejjj 
idade adulta.

Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

1. Descreva algumas das características das 
imagens versus as das palavras como for
mas externas de representação de conheci
mento.

2. Que fatores podem tomar o modelo mental 
de uma pessoa impreciso com relação à for
ma como os transmissores de rádio levam 
as pessoas a serem capazes de escutar mú- 
MÍCí\ rm um l Adio?

3. De que formas as imagens mentais são 
Iogas (ou funcionalmente equivalentes)  ̂
percepção?

4. Como as formas proposicionais de rep ĵ 
sentação de conhecimento influenciamf 
desempenho em tarefas que envolvem ^ 
imagens mentais?

5. Quais são alguns dos pontos fortes i* frao 
do« (»Htiulos com 1 .Kl»?
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6.

i7.

Algumas pessoas informam jamais ter ex
perimentado imagens mentais, mas, mes
mo assim, são capazes de resolver proble
mas de rotação mental. De que forma elas 
podem resolver esses problemas?
Quais são algumas das aplicações práticas 
de termos dois códigos de representação de 
conhecimento? Dê um exemplo aplicado

às suas próprias experiências, como aplica
ções ao estudo para provas.
Com base nas heurísticas descritas neste 
capítulo, quais são algumas das distorções 
que podem estar influenciando seus mapas 
cognitivos em relação a lugares que você 
conhece (por exemplo, um campus de uni
versidade ou sua cidade natal)?

iermos fundamentais
v-.L-

código analógico
Conhecimento declarativo
" ^nhecimento procedimental
Jiipótese da equivalência
I  funcional

imagens mentais
mapas cognitivos
modelos mentais
representação do 

conhecimento

representação simbólica 
rotação mental 
teoria do código duplo 
teoria proposicional

n  Explore o CogLab acessando http://coglab.wadsworth.com
Hl IMl tflllll (conteúdo em inglês)

Responda às perguntas de seu instrutor a partir do manual do 
estudante que acompanha o CogLab.

Mental Rotation (Rotação mental)
Link Word (Palavra-Zm/c)

WrÚgestão de leitura comentada

;nis, M., Mellet. E. e Kosslyn, S. M. (2004). 
Neuroimaging of mental imagery. Philadel
phia: Taylor and Francis. Uma revisão atu- 
alizada de estudos que buscam entender as 
habilidades de imagens mentais por meio 
ae técnicas de neuroimagem.

É ,

http://coglab.wadsworth.com


Representação e 
Organização do 
Conhecimento na 
Memória: Conceitos, 
Categorias, Redes e 
Esquemas

E X P L O R A N D O  A P S I C O L O G I A  C O G N I T I V A

1. Como as representações de palavras e 
símbolos são organizadas na mente?

2. Como representamos outras formas de 
conhecimento na mente?

3. Como o conhecimento declarativój 
terage com o conhecimento procej 
mental?

Uma vez que tenhamos representado ò co
nhecimento, como o organizamos de forma 

que possamos recuperá-lo e usá-lo? O capítulo 
anterior descreveu como o conhecimento pode 
ser representado na forma de proposições e 
imagens. Nestp capítulo, continuamos a discus- - 
são de representação de conhecimento. Amplia
mos essa discussão para incluir vários meios de 
organização de conhecimento declarativo que 
podem ser expressos em palavras e outros sím
bolos (ou seja, o "saber que"). Consideremos, 
por exemplo, seu conhecimento de fatos sobre 
psicologia cognitiva, sobre história do mundo, 
sobre sua história pessoal e sobre matemática. 
Ele se baseia em sua organização mental do co
nhecimento declarativo. Além disso, este capí
tulo descreve alguns dos vários modelos para 
representar o conhecimento procedimental, o

conhecimento sobre como seguir vários pas$ 
procedimentais para realizar ações (isto é,o ■% 
ber como")- Por exemplo, nosso conliecimérS 
de como andar de bicicleta, de como assinai 
nome, de como dirigir um carro até um lo| 
conhecido e de como pegar uma bola depen| 
da representação mental do conhecimerflo pfl 
cedimental. Alguns teóricos chegaram a sugéí 
modelos integradores para representar os $ 
nhecimentos declarativo e procedimental.

Para ter uma idéia de como os conhecimei 
tos declarativo e procedimental podem intei 
gir, pegue um pedaço de papel de rascunhò 
uma caneta ou um lápis. Experimente fazei 
demonstração apresentada no quadro "Invest 
gando a psicologia cognitiva". $

Além de procurar entender o que (a fori 
ou a estrutura) da representação de conhed|
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O mais rápido e legível que conseguir, escreva sua assinatura normal, da 
primeira letra do primeiro nome à última letra do último nome. Não pare 
para pensar sobre quais letras virão depois, apenas escreva o mais rápido 
possível.

Vire o papel. O mais rápido e legível possível, escreva sua assinatura 
de trás para frente. Comece com a última letra de seu último nome e vá até 
a primeira letra de seu primeiro nome.

Agora, compare as duas assinaturas. Qual delas foi criada com mais 
facilidade e precisão?

Para ambas as assinaturas, você tinha disponível amplo conhecimen
to declarativo de que letras precediam ou seguiam umas às outras, mas 
para a primeira tarefa você também podia invocar o conhecimento proce
dimental, baseado em anos de saber como assinar seu nome.

§\to, os psicólogos cognitivos também tentam 
vtender o como (os processos) de representação 
líânipulação de conhecimento. Ou seja, quais 
Í8 , alguns dos processos gerais pelos quais se- 
Monamos e controlamos o arranjo desorgani- 
íao de dados brutos que nos estão disponíveis 
través dos sentidos? De que forma relaciona- 
fSs essa informação sensorial à informação que 

lemos disponível de fontes internas (ou seja, 
íoissas memórias e nossos processos de pensa- 
nento)? Como organizamos e reorganizamos 

ipssas representações mentais durante vários 
jrpcessos cognitivos? Através de que processos 
íèntais operamos sobre o conhecimento que 

temos em nossas mentes? Até que ponto esses 
giròcessos têm caráter geral em relação a domí- 
pòs -  comuns a múltiplos tipos de informações, 
jeorno verbal e quantitativa? Por outro lado, até 
fue ponto eles são específicos em relação a esses 
lòinínios -  usados apenas para tipos específicos 
^informação, como verbal e quantitativa?
J|'v- A representação e o processamento do co
nhecimento foram investigados por pesquisa- 
ijpres de diferentes disciplinas, entre eles, psi- 
Jeòlogos cognitivos, cientistas da computação 
B[üe estudam a inteligência artificial (IA, isto 
'è:tentativas de programar máquinas para que 
tenham desempenho inteligente) e neuropsicó- 
fcgos. Suas abordagens distintas à investigação 

Jto conhecimento promovem a exploração de 
Bíma ampla gama de fenômenos e estimulam 
jçnúltiplas perspectivas sobre fenómenos seme- 
Hhantes. Por fim, oferecem a força de operações 
frfonvergentes -  o uso de múltiplas abordagens e 
pécnicas para tratar um problema.

Além de satisfazer sua própria curiosidade 
ociosa, por que tantos pesquisadores diferentes 
querem entender a forma como o conhecimento 
é representado? Essa forma influencia profun
damente o modo como ele pode ser, de modo 
efetivo, manipulado para realizar qualquer 
quantidade de tarefas cognitivas. Para ilustrar 
a influência da representação de conhecimento 
por meio de uma analogia muito crua, experi
mente a seguinte tarefa de multiplicação, usan
do uma representação em números romanos ou 
arábicos.

CMLIX
X L V m

959
X5£

A ORGANIZAÇAO DO 
CONHECIMENTO DECLARATIVO

A unidade fundamental de conhecimento 
simbólico é o conceito -  uma idéia a respeito de 
algo que offfece um meio de entender o mundo 
(Bruner, Goòdnow e Austin, 1956; Fodor, 1994; 
Hampton, 1997b, 1999; Kruschke, 2003; Lo ve, 
2003). Muitas vezes, um único conceito pode 
ser captado em uma única palavra, como maçã. 
Cada conceito está relacionado a outros, como 
vermelho, redondo ou fruta. Uma forma de orga
nizar conceitos pode ser captada pela noção de 
categoria. Uma categoria é um conceito que fun
ciona a fim de organizar ou apontar aspectos de 
equivalência entre outros conceitos baseados em 
características comuns ou semelhança com um
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p ro tó tip o  (C o le y , A tra n  e M e d in , 1997; H a m p - 
ton, 1995; M a yer, 2000b; M e d in , 1998; M e d in  e 
A g u ila r , 1999; W attenm aker, 1995; W is n ie w sk i 
e M e d in , 1994). P or exem p lo , a p a la v ra  maçã 
pode fu n c io n a r com o um a categoria , com o em 
um  co n ju n to  de diferentes maçãs, mas tam bém  
pode fu n c io n a r com o um  conceito de n tro  da  ca- 
tegoria/ri/ta. M ais tarde, d iscutirem os uma série 
de form as diferentes de o rg a n iza r conceitos em 
categorias, com o o uso de características d e fin i
doras, p ro tó tip o s  e exem plares, além  de redes 
sem ânticas o rg a n iza d a s de form a h ie rá rq u ica . 
M a is  adiante  no ca p ítu lo , d iscu tim o s com o os 
conceitos tam bém  podem  ser o rg a n iza d o s  em 
esquem as, os quais são estru turas m entais para 
representar o conhecim ento que englobam  um a 
série  de conce itos in te r-re la c io n a d o s  em  um a 
o rg a n iza ç ã o  com  s ig n if ic a d o  (B a rtle tt , 1932; 
Brew er, 1999). Por exem p lo , é p o ss íve l ter um  
esquema para uma cozin h a , que nos d iz  que ti
pos de coisas podem  ser encontradas em um a 
cozinha  e onde se pode encontrá -las.

U m  prob lem a com  os esquem as é que eles 
podem  gerar estereótipos. Podem os, p o r exem 
p lo , ter um  esquema para o tipo  de pessoa que 
acreditam os ter s id o  responsáve l pela d e s tru i
ção d o  W o rld  Trade  C e n te r em 11 de setem bro 
de 2001. Esse esquem a pode  facilm ente ge ra r 
um  este reó tipo  de certos g ru p o s  de pessoas 
com o p ro vá ve is  terroristas.

Conceitos e categorias

Hm geral, conceitos e categorias podem  ser 
d iv id id o s  de várias maneiras. U m a distinção bas
tante usada é aquela entre categorias naturais e 
categorias artificia is (M e d in  e Heit,Jf999; M e d in , 
Lynch  e Solom on, 2000). A s categorias natura is 
são agrupam entos que acontecem naturalm ente 
no in u n d o . Por exem plo, os pássaros e as á rvo 
res form am  categorias naturais. A s  categorias 
a rtific ia is  são agrupam entos que são projetados 
o u  inventados pelos seres hum anos para s e rv ir  
a propósitos e funções específicos; p o r exem plo, 
os autom óveis e os utensílios de cozinha.

As categorias naturais e artificiais são rela
tivamente estáveis. Além disso, as pessoas ten 
<lem a concordar com relação aos critérios de 
participação. Um ligre é sempre um mamífero, 
poi e x e m p l u  IJm.i l a c a  é sempre um insliu 
menlo u s a d o  paia c o r l a r  M a s  o s  c o n c e i t o s  n a o

são sem pre estáveis, p o d e n d o  m u d a r (D u n b a r l l i  
2003; Th agard , 2003). A lg u m a s categorias d e n á f j l  
m inadas categorias ad hoc, são aquelas form adas!®  
com  um  pro pó sito  específico em m ente (B a r s á s i  
lo u , 1983). Em bora  as categorias n atura is  e ar-JlS  
tific ia is ta lvez apareçam no d ic io n á rio , n ã oé  ò M  
caso das categorias ad hoc. U m  exem p lo  s e r ia l l l  
"C o isa  que você  precisa para escreve r um  trá|ÍH  
ba lho". Se você estiver escrevendo um  trabalhçfSi 
para um a d isc ip lin a , você  precisará  de c e rta s®  
coisas. M as quais são elas? Bem, elas va riam  eúWÈ 
tre pessoas, temas e épocas. D a  mesm a fo r n i| jH  
"co isa que você precisa para a tra ir um  p a rce irò lB  
rom ântico" pode va ria r m u ito  de um a p e s s o j®  
para outra.

U m  outro  tipo de entidade é o tipo nomírj|Si 
n a l, que é a a tribu ição arb itrária  de  uma derio-1i |  
m inação a um a entidade que cum p re  um d e - Í Í Í  
te rm inado con ju n to  de condições prévias. E n M j 
a lg u n s casos, as características para  os t i p q f l i  
nom inais são claras. Por exem plo , tuna v iúva  f 8 | 
um a m ulher cujo m arido  faleceu. U m  quadrilá l l l l  
tero é qua lquer figura de q uatro  lados. Em  oú™|§ 
tros casos, as características não são tão claras||l§ 
com o no caso de "am ante" ou " in c o m o d a ç ã o -^ ^  
Nesses casos, é m u ito  d if íc il assegurar de Quelf lf  
form a o s ign ifica d o  é co n stru íd o . Foram  prnggfll 
postas várias teorias que tentam fazê -lo . m m

Categorias baseadas em características J fg l 
definitórias

A  visão clássica das categorias co n ce itu a is™  
e n vo lve  desm ontar um  conceito  em um  cori|§|j 
jun to  de conceitos característicos. Esses compof|S| 
nentes são necessários em termos in d iv idu a is  e® | 
suficientes em termos coletivos para defin ir a c a á | i 
tegoria (Katz, 1972; K atz e Fodor, 1963). Em o u ® !  
tras palavras, cada característica é um  elemento|B| 
essencial da categoria. Juntas, as propriedadésSgl 
definem  a categoria com o única. Esses co m p d g®  
nentes podem ser vistos como características d é M B  
fin itórias porque constituem  a defin ição de uirijf f lg  
categoria, segundo o ponto de vista haspado emjSaj 
características e com ponentes. Um a característuMg 
ca defin itó ria  é um atributo necessário: para 
uma coisa seja um " X " , deverá ter aquele atribu|BH 
to; caso contrário , não será um "X " .

Considere, por exemplo, o termo salttirãoSBm 
Além de ser uma pessoa, solteiro pode se ivIeritjVw 
<i Irés categorias: homem, nao casado e adult(ra«ffl 
As caiaclerístieas s.lo loilas iiwlmdualnwMtljoBa
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p  necessárias. A ssim , a ausência de  apenas um a 
p  característica torna a categoria in a p licá ve l. D e s - 
é- sa forma, um  hom em  não-casado q ue  não seja 

adulto não será um  solteirão. N ã o  cham aríam os 
É 'Ü e  solteirão um  m enino, não-casado, de 1 2  anos, 
m  porque não é a d u lto . N em  nos re fe riría m o s a 
i - qualquer hom em  a d u lto  com o so lte irão . Se for 
i  -fcasado, está fora. U m a m u lh e r adu lta  não-casa- 

^  da tam pouco é um  solteirão. A lé m  d isso , as três 
características são conjuntam ente suficientes. Se 

*%jm a pessoa tem todas as três, então é autom a
t ic a m e n te  so lte irão . S eg un do  essa v isã o , você 

não pode ser hom em  n ão -casado  e a d u lto  e, 
Jrí ao mesmo tem po, não ser so lte irão. A  visão  ba - 

seada em características aplica -se a m ais do  que 
a condição de so lte irão, é claro. P or exem plo , o 

' termo esposa é  com posto das características ca- 
^üada, mulher e adulta; m arido, das características 
f casado, homem e adulto. 
v A visão baseada em características é m uito  
}  çomum entre os lingü istas, ou  seja, aqueles que 
Vestudam a língua  (C la rk  e C la rk , 1977). Essa v i -  

$jj£isão é atrativa po rq ue  faz com que as categorias 
^  de significado pareçam m u ito  bem  organizadas. 

; Infelizmente, não funciona  tão bem  quanto  pa - 
^  rece à prim eira  vista. A lgu m a s categorias não se 
Aprestam, na verdade, à análise de características. 
/Jogo é um a dessas categorias. E n co n tra r q u a i
squer coisa que seja uma característica  com um  
|de todos os jogos é bastante d if íc il (W ittg e n s - 
^tein, 1953). A lg u n s  são d iv e rt id o s ; o u tro s  não. 
•Alguns e n vo lve m  m u itos  jo g a d o re s ; o u tro s , 
;eomo paciência, não. A lg u n s  são com p etitivo s ; 

^outros, com o o tênis de pra ia, não o são. Q u a n to  
J|mais você reflete sobre o conceito de jogo, mais 
^começa a se questionar se há qua lqu er coisa que 
isust|fite a categoria . N ã o  está c la ro  que haja 
/qualquer característica d e fin itó ria  de um  jogo. 

|Nào obstante, todos nós sabem os, ou  pensam os 
'.que sabemos, o que significa a pa lavra  jogo.
.̂v A lgum as coisas parecem  ter características 
^efinitórias claras; a inda assim, um  d e scu m p ri- 

jnento dessas características de fin itó ria s não pa- 
■jeçe alterar a categoria que usam os para d e fin i- 
las. Considerem os uma zebra (v e r  K e il, 1989). 
odos nós sabemos que uma zebra é um anim al 

preto e branco, listrado , sem elhante a um  cava- 
jJo . hntretanto, su p o n h a m o s que a lguém  p in  

tasse uma zebra toda de preto. Um a zebra p in  
de pn*to carece do a trib u to  hm dam enta l 

liMli.r, m,,., , i i iu I .t assim a cham aríam os de
,0

"ze bra ". Ca ím os no mesmo problem a com  pás
saros. Podem os ter d ificu lda des na capacidade 
de vo a r com o sendo fundam ental para ser um  
pássaro, mas com certeza, concordaríam os que 
um  sabiá cujas asas tivessem  s ido  cortadas a in 
da seria um  sabiá e ainda seria um  pássaro. O  
mesmo ocorre com um  avestruz, que não voa.

O s  exem plos do  sabiá e da a ve stru z  a p o n 
tam o u tro  problem a da teoria baseada em ca
racterísticas. A m bos com partilham  as mesmas 
características defin itórias dos pássaros; p o rta n 
to, são pássaros. Entretanto, fa lando de form a 
am pla, um  sabiá parece ser um  exem plo m elhor 
de pássaro d o  que um  a ve stru z. N a  ve rd a d e , 
suponham os que as pessoas tivessem  que clas
s ificar o quanto  um  sabiá é um  pássaro típ ico  
e o qua n to  um  a ve stru z  o é. O  p rim e iro  quase 
sem pre terá um a classificação su p e rio r  à d o  
se gu n do  (M a lt e Sm ith, 1984; M e rv is , C a tlin  e 
Rosch, 1976; Rosch, 1975). A lé m  disso, as c ria n 
ças geralm ente aprendem  exem plos típ icos de 
um a categoria  m ais cedo d o  que os a típ icos 
(Rosch, 1978). A  Tabela 8.1 m ostra algum as clas
sificações de tip icidade para vá rios  exem plos de 
pássaros (M a lt e Sm ith, 1984). De fato, há d ife 
renças enorm es. N a  escala de sete pontos usada 
p o r M a lt e Sm ith para essas classificações, mor 
cego recebeu uma classificação de 1,53 -  apesar 
do  fato de que um  m orcego, fa lando estritam en
te, nem é um  pássaro.

Em  sum a, a teoria baseada em característi
cas tem a lguns traços atrativos, mas não parece 
oferecer uma descrição com pleta das categorias. 
A lg u n s  exem plos específicos de uma categoria 
com o pássaro parecem ser m elhores d o  que ou 
tros, mas, a inda  assim , todos têm as mesmas 
características defin itórias. Entr^rtanto, os vários 
exem plos podem  ser d istintam ente  típ icos da 
categoria  dos pássaros. Sendo assim, precisa 
mos de uma teoria da representação d o  conhe
cim ento  que m elhor caracterize a form a com o 
as pessoas o representam .

A teoria dos protótipos: categorias baseados 
em tipicidade

A  teoria  dos p ro tó tip o s  sugere que as ca
racterísticas sao form adas com  base em um 
m odelo (p ro to típ ico  ou m édio) da categoria An 
características típ icas sao fundam entais a essa 
teoria , de screven d o  (caracten/an« 1«* ou lip ih  
cando) o p ro tó tip o , mas nan se rv in d o  n e c e s s a

__________________________  Psic o l o g ia  C o g n it iv a  2 6 5
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TABELA 8.1 Classificação de tipïcidade para pássaros

Barbara Malt e Edward Smith (1984) encontraram diferenças enormes nas classificações de | 
tipicidade de vários tipos de pássaros (ou animais semelhantes a eles) (baseado em Malt e J  
Smith, 1984) J

PÁSSARO C la s s if ic a ç ã o * Pá s s a r o C la ssifica çã o !

Sabiá

Azulão

Gaivota

Andorinha

Falcão

Pássaro das cem línguas

Estorninho

Coruja

6,89

6,42

6,26

6,16

5,74

5,47

5,16

5,00

Urubu

Maçarico

Galinha

Flamingo

Albatroz

Pingüim

Morcego

*As classificações foram feitas em uma escala de 7 pontos, com o 7 sendo o ponto de mais alta tipicidade.
. *15*

riamente para isso. As características típicas são, 
de modo geral, apresentadas em exemplares de 
conceitos, mas nem sempre estão presentes. Por 
exemplo, consideremos o protótipo de um jogo. 
Poderá incluir o fato de que, na maior parte das 
vezes, é agradável. Não tem que ter dois ou 
mais jogadores e não tem que ser desafiador. Da 
mesma forma, um pássaro geralmente tem asas 
e voa. Essa teoria introduz um novo problema 
em nossa tentativa de entender a organização 
do conhecimento, baseando a categorização em 
um protótipo. Um protótipo é, via de regra, o 
item original no qual modelos subseqüentes se 
baseiam; porém, nessa teoria, o protótipo pode 
ser qualquer modelo que melhor represente a 
classe na qual a categoria baseia-se. Essa teo
ria pode dar conta dos fatos de que (1) os jogos 
parecem não ter quaisquer carac^rísticas defi
nidoras e (2) um sabiá parece sertun exemplo 
melhor de pássaro do que um avestruz.

Para entender como esses problemas são 
tratados, você precisa entender o conceito de 
característica típica. Enquanto todos os casos 
de uma categoria possuem uma determinada 
característica definitória, isso não precisa acon
tecer com uma característica típica. Em lugar 
disso, muitos ou a maioria dos casos possuem 
todas as características típicas. Dessa forma, a 
capacidade de voar é típica dos pássaros, mas 
não é uma característica de um pássaro. O aves-

truz não voa. Ele também não tem outras carag 
terísticas típicas de pássaros. Segundo a teoífa 
dos protótipos, ele, desse modo, parece menÒs 
pássaro do que um sabiá, que voa. Da mesmli 
forma, um jogo típico pode ser agradável, mál 
não necessariamente. Na verdade, considerél 
que acontece quando é solicitado que as pessoâ| 
listem as características de uma categoria, coítí| 
frutas ou mobília. A maioria das característica! 
listadas é típica em lugar de definidora (Rosíf| 
e Mervis, 1975). Suponhamos que alguém lisí| 
as propriedades típicas de uma categoria coirp 
frutas e depois avalie de que forma muitas désí 
sas propriedades possuem um determinadl 
exemplo dela. Pode-se até mesmo calcular tiSnj 
escore de semelhança familiar que indiqué$| 
quanto um exemplo é típico, como um todo, <Í$ 
categoria mais geral (Rosch e Mervis, 1975).

Os psicólogos, ao refletir sobre como m 
pessoas parecem pensar sobre conceitos e ca| 
tegorias, conseguiram diferenciar dois tipõ| 
de categorias: os conceitos clássicos e os conceitüsi 
vagos(fuzzy). Conceitos clássicos são categoriaá 
que podem ser de imediato identificadas p$| 
meio de características definidoras, como utira 
solteirão. Conceitos vagos são categorias qufâ 
não podem ser tão facilmente definidas. Seuí 
limites são, como o nome já diz, vagos. Os con| 
ceitos clássicos tendem a ser invenções dos e?| 
pecialistas para rotular de forma arbitrária uxnajj
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llsse que tenha características definitórias as- 
'ôGiadas. Os conceitos vagos tendem a evoluir 
ftrn naturalidade (Smith, 1988, 1995). Dessa 
^nna, o conceito de solteirão é um conceito ar
bitrário que inventamos. Alguns especialistas 
%deriam sugerir que usamos a palavra "fruta" 
âra descrever qualquer parte de uma planta 
jue tenha sementes, polpa e casca. Não obstan- 

te^nosso conceito natural e vago de fruta geral
mente não se amplia com tanta facilidade para 
-cluir tomates, abóboras e pepinos. Consulte 
dicionário para ver as definições de tomates, 

Ibóboras e pepinos se não tiver certeza de seu 
iéàráter de frutas. Todos eles são, na verdade, su- 

ordinados (níveis inferiores) de sua categoria 
%erior (nível superior), as frutas.
% Os conceitos e as categorias clássicos -  e as 
àíavras que lhes dão nome -  podem ser cons- 
-"dos a partir de características definidoras. 

Êonceitos e categorias vagos são construídos em 
■̂ rno de protótipos. Segundo a visão de protó- 
|jp, um objeto será classificado como exemplo 

âèvuma categoria se for suficientemente seme- 
fante ao protótipo. Isso significa, de modo exa

lo) que a semelhança ao protótipo pode ser uma 
‘ iiestão complexa. Há, na verdade, teorias dife- 
|entes sobre como essa semelhança deveria ser 
fedida (Smith e Medin, 1981). Para nossos pro- 
bsitos, consideramos a semelhança em termos 
ò número de características compartilhadas 
htre um objeto e um protótipo. Talvez algumas 
ajracterísticas devessem até ter mais importân- 
jâ-por serem mais centrais ao protótipo do que 

filtras (por exemplo, Komatsu, 1992).
; Na verdade, alguns psicólogos sugerem que, 

|in lugar de usar um único protótipo para ca te
orizar um conceito, usamos múltiplos exem

plares. Exemplares são representantes típicos de 
"im categoria (Murphy, 1993; Ross, 2000; Ross 

éíSpalding, 1994). Por exemplo, ao se pensar em 
pássaros, podemos pensar não apenas em um 

rototípico pássaro que canta, é pequeno, voa, 
az ninho e assim por diante; também podemos 

pensar em aves de rapina, em grandes aves que 
,̂ ão voam, em aves aquáticas de tamanho mé
dio, e assim por diante. Alguns investigadores 
üsam essa abordagem para explicar como as ca
tegorias são formadas e usadas em situações de 
lassificação rápida (Nosofsky e Palmeri, 1997; 

Nosofsky, Palmeri e McKinley, 1994; ver tam
bém Estes, 1994). lím particular, as categorias

são estabelecidas pela criação de uma regra e, 
depois, pela armazenagem de exceções na forma 
de exemplares. Posteriormente, durante o reco
nhecimento, os exemplares disputam corrida na 
memória. A velocidade de cada item é determi
nada pelá semelhança com o item-alvo. A seguir, 
prováveis candidatos entram em um processo 
de seleção. Dessa forma, a categoria é coerente 
e estável. Em seguida, quando vemos um exem
plo de pássaro, podemos associá-lo com mais 
flexibilidade a um exemplar adequado do que a 
um único protótipo (Ross e Spalding, 1994).

Uma síntese: combinando teorias baseadas 
em características e protótipos

É interessante que mesmo as categorias 
clássicas pareçam ter protótipos. Considere 
dois conceitos clássicos (Armstrong, Gleitman e 
Gleitman, 1983): Número ímpar e geometria de 
figuras planas. Ambos os conceitos são facilmen
te definidos. Por exemplo, um número ímpar é 
um inteiro que não é divisível por 2. As pessoas 
consideram casos diferentes dessas categorias 
como sendo mais ou menos prototípicos delas. 
Por exemplo, 7 e 13 são exemplos típicos de nú
meros ímpares que são considerados bastante 
próximos do protótipo de um número ímpar. 
Em comparação, 15 e 21 não são considerados 
prototipicamente ímpares. Em outras palavras, 
as pessoas vêem 7 e 13 como sendo melhores 
exemplares de números ímpares do que 15 e 21. 
Não obstante, todos os quatro números são, de 
fato, ímpares. Da mesma forma, um triângulo é 
considerado como típico de figuras de geome
tria plana, mas uma elipse não o é.

Uma teoria completa da categorização pode 
precisar combinar características definidoras e 
típicas (ver também Hampton, 1997a; Smith 
et al., 1988; Smith, Shoben ^Rips, 1974; Wis- 
niewski, 1997, 2000). Nessa \flsão, cada catego
ria tem um protótipo e um núcleo. Este se refere 
às características definidoras que algo deve ter 
para ser considerado como um exemplo de uma 
categoria. Em comparação, o protótipo engloba 
as características que tendem a ser típicos de 
um exemplo; no entanto, não são necessários 
para serem considerados como um exemplo.

Considere o conceito de ladrão, por exem
plo. O núcleo requer que uma pessoa chamada 
de ladrão seja alguém que tira de outros sem 
permissão. Todavia, o protótipo tende a iden
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tificar pessoas específicas como ladrões mais 
prováveis. Os criminosos de colarinho branco 
são difíceis de pegar. Em parte, a razão é que 
eles não se parecem com nosso protótipo de la
drões, não importa quanto possam roubar de 
outras pessoas. Em contraste, cidadãos menos 
alinhados de nossas periferias são presos, às ve
zes, por crimes que não cometeram. Em parte, a 
razão é que eles são mais próximos do protóti
po de ladrão da polícia, independentemente de 
pratear roubos.

Dois pesquisadores testaram a noção de 
que entendemos a importância das característi
cas definidoras apenas com a idade (Keil e Bat- 
terman, 1984). As crianças pequenas, conforme 
a hipótese deles, vêem as categorias muito em 
termos de seu papel de definidoras. Os investi
gadores apresentaram descrições a crianças na 
faixa etária de 5 a 10 anos. Entre elas, havia dois 
indivíduos incomuns. O primeiro era um "ve
lho fedorento, com uma arma no bolso, que veio 
à sua casa e levou seu televisor porque seus pais 
não o queriam mais e disseram que ele poderia 
levá-lo". O segundo indivíduo era "uma mu
lher muito simpática e alegre que lhe deu um 
abraço, mas depois desconectou o vaso do seu 
banheiro e levou-o embora sem permissão, sem 
intenção de devolvê-lo". As crianças pequenas, 
muitas vezes, caracterizaram a primeira descri
ção como um retrato melhor de um ladrão do 
que a segunda. Só aos 10 anos de idade elas co
meçaram a mudar em direção a caracterizar o 
segundo indivíduo como sendo mais semelhan
te a um ladrão. Em outras palavras, as crianças 
pequenas consideravam uma pessoa como la
drão, mesmo que ela não roubasse coisa algu
ma. O que importava era que a pessoa tivesse 
mais características típicas de ladrão. Entretan
to, a transição nunca é totalmente completa. 
Podemos suspeitar de que o primeiro indivíduo 
teria, pelo menos, as mesmas probabilidades de 
ser preso do segundo. Dessa forma, a própria 
questão da categorização permanece um pouco 
vaga, mas parece incluir alguns aspectos de ca
racterísticas típicas e alguns de prototipicidade.

Modelo baseado em teorias
Um desvio dos modelos de significado ba

seados em características, em protótipos e em 
exemplares é o modelo baseado em teorias, às 
vezes, também chamado modelo baseado em

explicações. Um modelo do significado baseaçlira 
em teorias sustenta que as pessoas entendem^ 
categorizam conceitos em termos de teorias iml 
plícitas ou de idéias gerais que têm em relaçãqli 
esses conceitos (Markman, 2003). Por exempljg 
o que torna alguém "bom companheiro"? M*Í 
modelo baseado em componentes, você tentaria! 
isolar características de um bom companheirgí 
No modelo prototípico, você tentaria encontrai 
características típicas de um bom companheirjl 
No modelo exemplar, você tentaria encontrál 
alguns bons exemplos que tenha conhecido erlf 
sua vida. No modelo baseado em teorias, vocfl 
usaria sua experiência para construir uma ex l 
plicação para aquilo que faz de alguém um borrai 
companheiro. Essa teoria pode ser mais ou méi 
nos assim: um bom companheiro é alguém quei 
quando vence, é cortês na vitória, não debochai 
dos perdedores nem os faz sentir-se mal por tem 
perdido. É também alguém que, quando perdçj 
perde de forma cortês e não culpa o vencedoJ 

t ou o juiz, nem encontra desculpas. Em luga|| 
i disso, aceita bem a derrota, parabeniza o ven«§ 
cedor e segue adiante. Observe que, no modefcl 
baseado em teorias, é difícil captar a essência cUj| 
teoria em uma ou duas palavras. O modelo dá 
conceito, por sua vez, é mais complexo. m  

O modelo baseado em teorias sugere que afl 
pessoas podem distinguir entre características! 
essenciais e incidentais ou acidentais dos confl 
ceitos porque têm representações mentais com|| 
plexas desses conceitos. Um estudo demonstrou! 

:Como essas teorias podem manifestar-se emi 
julgamentos sobre conceitos recém-aprendidosf 
(Rips; 1989). Os participantes receberam histód 
rias relativas a uma criatura hipotética. Os estíá 
mistos foram apresentados em duas condições| 
experimentais. ||

Nesse estudo (Rips, 1989), uma condiçãei 
envolvia uma criatura semelhante a um pássaM 
ro, chamada sorp, que, devido a um acidente|| 
ficou parecida com um inseto. Nunca foi ditc| 
que o sorp parecia-se com um pássaro ou comi 
um inseto, e sim foram descritas as circunstân-  ̂
cias da transformação. Segundo a descrição, o| 
sorp tinha uma dieta formada por sementeâ él 
frutinhas, tinha duas patas e duas asas e fazia 3 
ninhos em galhos altos de árvores. O ninho,’| 
como o de um pássaro, era feito de ramos ei 
materiais semelhantes. Além disso, o h o i |> rm 1 
coberto de penas cinza a/ulm las. « nino muitoriA
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*ássaros. Mas um sorp sofre um infortúnio. Seu 
£inho estava próximo ao local onde eram en
terrados resíduos químicos perigosos. Quando 

substâncias contaminaram a vegetação que o 
-prp comia, sua aparência começou a se modi- 
gçar gradualmente. Ele perdeu as penas e, em 
Ugar delas, surgiu um par de asas que tinham 

ruma membrana transparente. O sorp saiu do 
fiinho e desenvolveu uma casca quebradiça e 
Jjridescente, mais dois pares de patas, ficando 

p̂m seis patas no total. Passou a ser capaz de 
í l  segurar em superfícies lisas e começou a se 
f&íimentar somente do néctar de flores. No de- 
Vido tempo, o sorp se acasalou com outro sorp, 
fiim a fêmea normal. A fêmea botou os ovos fer- 
;filizados que resultaram do acasalamento em 
?sçu ninho e chocou-os. Assim, após três sema
nas, sorps pequenos normais surgiam de suas 

fçpscas. Observe que, nessa descrição, o fato de 
' que o sorp era capaz de acasalar com uma sorp 

foiormal mostrava que ele nunca modificou de 
ifato sua compleição biológica, permanecendo, 

Jèm essência, um sorp.
^  A segunda condição envolvia uma mudan
ç a  essencial na natureza da criatura. Em outras 
Ëpalavras, a mudança era em termos de essência, 

não um acidente. Ela envolvia uma criatura 
§£çhamada de doon. Durante uma etapa inicial da 
f$ida do doon, ele é conhecido como sorp. Tem 
pas características de um sorp (como antes descri- 
jKo), mas, após alguns meses, o doon perde as pe- 
r| nas e desenvolve as mesmas características que 

resultaram do acidente infeliz do sorp. Observe 
} que, nessa segunda condição, há uma transfor- 
l-mação idêntica à do sorp descrito na primeira 
I; íbndição, mas a transformação é representada 
§çomo biológica em lu^r de acidental, causada 
|;pela proximidade de substâncias tóxicas.

Um grupo de controle leu apenas a descri
ção  do sorp, mas os participantes do experi- 
| mento deveriam dar duas classificações após 1er 

ŝobre o sorp e sobre o doon. A primeira classifi- 
pação era o grau no qual o sorp (na condição de 
|?orp) pu o doon (na de doon) estava enquadra
ndo na categoria de "pássaro". A segunda classi- 
j; ficação era a semelhança do sorp e do doon com 

os pássaros. Sendo assim, uma classificação era 
por participação em uma categoria e a outra, 
por semelhança. Os participantes do grupo de 
<onholt» deveriam apenas classificar a seme
lhança <!<>*; sot ps com os pássaros.

De acordo com as teorias dos protótipos e 
dos exemplares, não há uma razão específica 
para esperar que os dois conjuntos de classifi
cações dos participantes do experimento apre
sentem padrões diferentes. Na linha dessas te
orias, as pessoas categorizam objetos com base 
em sua semelhança em um protótipo ou em um 
exemplar, de forma que os resultados deveriam 
ser os mesmos para ambos os conjuntos de clas
sificações. A Figura 8.1 mostra os dados reais.

Os resultados para as classificações de ca- 
tegorização e semelhança são muito diferentes. 
Observe que, na condição de transformação 
acidental, as classificações de participação em 
categorias são mais altas do que na condição de 
transformação essencial. Em outras palavras, as 
pessoas tiveram menos probabilidades de con
siderar que a transformação acidental afetava a 
participação em categoria fundamental do que 
a essencial. Em comparação, as classificações se
melhantes foram mais altas na condição de trans
formação acidental do que na de transformação 
essencial. Participantes do grupo de controle não 
tiveram problemas para reconhecer a semelhan
ça do sorp com um pássaro. A diferença em pa
drões entre as classificações de participação em 
categoria e de semelhança é coerente com o mo
delo do significado baseado em teorias.

O trabalho com crianças oferece mais sus
tentação ao modelo baseado em teoria. Uma 
série de investigadores estudou um modelo de 
significado chamado essencialismo, que susten
ta que certas categorias, como as de "leão" ou 
"mulher", têm uma realidade subjacente que 
não pode ser observada de modo direto (Gel- 
man, 2003, 2004). Por exemplo, alguém poderia 
ser, digamos, uma mulher, mesmo que outra 
pessoa não conseguisse detectar, em suas obser
vações na rua, seu caráter de mulher. Um exem
plo é ter cabelo curto. O cabelo curto pode ser 
mais típico dos homens do que das mulheres, 
mas, ainda assim, elas podem ter cabelo cur
to. Gelman (2004) demonstrou que mesmo as 
crianças pequenas olham além das caracterís
ticas óbvias para entender a natureza essencial 
das coisas, o que contradiz a teoria de Piaget, 
na qual, as crianças na faixa etária de mais ou 
menos 8 a 11 anos são pensadores "concretos" 
Elas não conseguem abstrair caracterisli» a.s <|ur 
sejam formais em sua naturr/a Anwla ar.mi, o 
trabalho de psicólogos <|iu* rstm lam  o evM-n» m

_________________________ Ps ic o l o g ia  C o g n it iv a  2 6 9
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r̂iv'îsrvT:'
Ir 1 I I— j Classificação de Classificação de
IControle U cafegorjzQçõ? U  seme(hança

9 . 5

Transformação essencial Transformação acidental

Efeitos das transformações sobré as classificações 
de cafegorização e semelhança

FIGURA 8.1 De L. /. Rips, "Similarity, Typicality, and Categorizationin S. Vosniadou e A. Ortony 
(Eds.), Similarity and Analogical Reasoning, p. 21-59. Copyright © 1989, Cambridge University Press.

lismo sugere que as crianças pequenas conse
guem e procuram características ocultas que de 
forma nenhuma são óbvias.

Por exemplo, em um estudo, 165 crianças 
com idades entre 4 e 5 anos deviam fazer in
ferências sobre coisas como um tigre ou ouro 
(Gelman e Markman, 1986). Elas poderiam usar 
participação em categorias, que é abstrata, ou se
melhança perceptiva, que é concreta, para fazer 
suas inferências. As inferências feitas através dos 
dois meios distintos foram diferentes. Os pesqui
sadores descobriram que, mesmo aos 4 anos de 
idade, as crianças conseguiam fazer inferências 
usando as categorias^bstratas, mesmo quando 
estas estavam em coníjito com as aparências.

A forma como as pessoas aprendem sobre 
conceitos e categorias depende, em parte, da tare
fa que realizarão com esses conceitos e com essas 
categorias. Por exemplo, as pessoas aprendem 
sobre categorias de uma forma se precisarem 
fazer classificações (por exemplo, "este animal 
específico é um gato ou um cachorro?") e de ou
tra se precisarem fazer inferências (por exemplo, 
"se este animal for um cachorro, quantos dedos 
terá?") (Yamauchi e Markman, 1998). A aprendi
zagem, portanto, é estrategicamente flexível, de

pendendo da tarefa que o indivíduo terá que reat* 
lizar; ela não funciona com rigidez de "tamanho 
único" (Markman e Ross, 2003; Ross, 1997).

O que tudo isso significa não é apenas um| 
questão de um conjunto de características gj| 
exemplares. Desde a época em que as crianças 
são muito pequenas, elas começam a formar te| 
orias sobre a natureza dos objetos, as quais sà 
desenvolvem com a idade. Por exemplo, voç|| 
talvez tenha uma teoria sobre o que faz de 
carro um carro. Você poderia ver carros com ^  
aparências mais estranhas. Desde que estejaíra 
de acordo com sua teoria, você ainda poderiãj 
chamá-los de carros. As teorias nos possibilitai^ 
ver o significado profundamente, em lugar déi 
só atribuir significado com base nas característijj 
cas superficiais dos objetos.

Modelos de redes semânticas
Um modelo mais antigo em uso hoje eitjj 

dia é o de que o conhecimento é representado* 

em termos de uma rede hierárquica sem ântica  

ca (relacionada ao significado como expressò| 
na língua -  ou seja, em símbolos lingüísticos)| 
Uma rede semântica é uma teia de elemento®
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He significados (Collins e Quillian, 1969). Os 
îós são os elementos de uma rede. Em uma 

lède semântica, eles, muitas vezes, representam 
íjònceitos. A s  conexões entre nós são chamadas 
%lações rotuladas. Elas podem envolver a partici- 
làção em categorias (por exemplo, uma relação 
ónectando "porco" e "mamífero"), atributos 
â n e c ta n d o  "peludo" a "mamífero" ou algu
ma outra relação semântica). Sendo assim, uma 
t?àe proporciona um meio para organizar con- 
léitos. E a forma exata de uma rede semântica 
*ifere de uma teoria para a outra-, mas a maio- 
ià das redes se parece um pouco com a rede 

altamente simplificada mostrada na Figura 8.2. 
As relações denominadas formam ligações que 
%ssibiíitám ao indivíduo conectar os vários 
nós de forma significativa.

Em um estudo seminal, os participantes rece
beram enunciados relacionando conceitos, como 
%n sabiá é um pássaro" e "um sabiá é um ani- 

áriai" (Collins e Quillian, 1969). Pediu-se que veri- 
xiassem o caráter verídico dos enunciados.

Ds participantes receberam apenas declara
ções de inclusão em classes, nas quais o assunto era 
um a palavra única. O predicado, descrevendo o 
Sujeito, assumiu a forma "é um/a [substantivo 
da categoria]". Alguns dos enunciados eram 

erdadeiros, outros não eram. À medida que 
^categoria conceituai do predicado se tomou 
Juerarquicamente mais distante da categoria do 
ujeito do enunciado, as pessoas, de modo geral, 

levaram mais tempo para confirmar um enun
ciado verdadeiro. Sendo assim, poderíamos 
i&sperar que as pessoas levassem mais tempo 
tpara confirmar "um sabiá é um animal" do que 
Müm sabiá é um pássaro". A razão é que pássaro 
:|.uma categoria superior imediata para sabiá, ao 
|v

passo que animal é  uma categoria superior mais 
distante. Collins e Quillian concluíram que uma 
representação em rede hierárquica, como a que é 
mostrada na Figura 8.3, explicava os tempos de 
resposta em seu estudo. Segundo esse modelo, a 
representação organizada de conhecimento as
sume a forma de uma árvore hierárquica.

Um modelo hierárquico parece ideal para os 
investigadores. Em uma hierarquia, é possível 
armazenar informações de forma eficiente, que 
se aplique a todos os membros da categoria no 
nível mais alto possível. Portanto, um modelo 
hierárquico contém um alto grau de economia 
cognitiva. O sistema possibilita um máximo de 
capacidade de uso eficiente com um mínimo de 
redundância. Dessa forma, se você sabe que ga
tos e cachorros são mamíferos, você armazena 
tudo o que sabe sobre mamíferos no nível dos 
mamíferos. Por exemplo, você pode armazenar 
o fato de que os mamíferos têm pêlos e dão à 
luz filhotes vivos, os quais amamentam. Você 
não tem que repetir essa informação no nível 
hierarquicamente inferior para cachorros e ga
tos. O que quer que se conheça sobre itens nos 
níveis superiores de uma hierarquia era aplica
do a todos os itens em níveis inferiores dessa 
hierarquia. Esse conceito de herança implica que 
os itens nos níveis inferiores herdam as proprie
dades dos itens nos níveis mais elevados. Esse 
conceito, por sua vez, é a chave para a economia 
dos modelos hierárquicos. Os modelos de com
putador da rede demonstraram com clareza o 
valor da economia cognitiva.

O estudo de Collins e Quillian instigou 
toda uma linha de pesquisa sobre a estrutura 
das redes semânticas. Entretanto, muitos dos 
psicólogos que analisaram os dados desse es-

a a b

li:
agente objeto

(b) Maria------------- ► bate----------- ► bola

l.m uma rede semântica simples, os nós servem como junções que representam conceitos li 
igados a relações denominadas: (n) uma estrutura de rede básica mostrando que a relação R liga os nós a e b; (b) um 
fliagrama de rede simples da franc "Maria bate na bola".
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tu do  d iscordam  das interpretações dos autores. 
U m  aspecto é que m u itas anom alias aos dados 
não p u d e ra m  ser e xp lica d a s  pe lo  m o d e lo ; p o r 
exem p lo , os p a rtic ip a n te s  levam  m ais tem po 
para con firm a r "o  leão é um  m a m ífero" d o  que 
"o  leão é u m  a n im a l". A in d a  assim , em um a v i 
são estru tura lm ente  h ie rá rq u ica , a confirm ação 
deveria  ser mais rá p id a  para o e n un cia do  sobre 
o m am ífero d o  que para a d o  anim al. A f in a l de 
contas, a categoria  de m am íferos é, no que tan
ge à h ie ra rqu ia , m ais p ró x im a  da categoria  leão 
d o  que a categoria  anim al.

U m a  teoria a lte rn a tiva  é a de que o conhe 
cim ento é o rg a n iza d o  com  base em um a com 
paração de características sem ânticas, em lu ga r 
de um a h ie ra rq u ia  estrita de conceitos (Sm ith , 
Shoben e R ips, 1974). Essa teoria d ife re  da teo
ria de categorização baseada em características 
em um  aspecto fundam enta l: as características 
dos d iferentes conce itos são com paradas d ire 
tamente, em lu ga r de s e rv ir  com o base para fo r
mar uma categoria.

Exam inem os, p o r exem plo , os m em bros do 
conjunto de nom es de m am íferos. O s  nom es de

m am íferos podem  ser representados em termos 
de um  espaço psico lógico o rg a n iza d o  po r três 
características: tam anho, fe rocidade e hum ani
dade (H en ley, 1969). U m  leão, po r exem plo, eŝ  
taria alto em todos os três. U m  elefante estaria, 
de m odo particular, alto em tam anho, mas não 
tanto em ferocidade. U m  rato seria pequeno em 
tamanho, mas relativam ente alto em ferocidade. 
A  F igu ra  8.4 mostra com o a inform ação pode ser 
orga n iza d a  dentro  de uma teoria baseada em 
características. O bserve  que essa representação 
tam bém  deixa uma série de perguntas sem res
posta. Por exem plo, de que form a a p rópria  pala
vra  mamífero se encaixa? Ela não parece caber no 
espaço dos nomes de mamíferos. O n d e  se encai
xariam  outros tipos de objetos?

N e n h u m a  das duas teorias anteriores da 
representação especifica com pletam ente como 
todas as inform ações podem  ser organizadas 
em um a rede semântica. T a lve z  seja usado al
gum  tipo  de com binação de representações (por 
exem p lo , C o llin s  e Lo ftu s , 1975). O u tro s  mo
delos de redes tendem  a en fatiza r as relações 
m entais sobre as quais pensamovs com mais fre-

Tem pele

t
/ *  Move-se 

Animal ► Come

espira
\

\

Tem nadadeira:»

’̂ '^ T e V n  guelras

Morde 

lubarão €5

É perigoso

Salmão

É cor-de-rosa ”

->É comestível;

Nada contra a -.s 
Corrente 
colocar ovos

l)i S e a n l m f  the Human Mind ,  Kobcil /. Üienihtrg,  ntin/ti^lil ir> I')')'», I l u m m t l  llnuettnd  
< onipam/, wfimdir/.hlti e<>m jiennei'Uh* do eihlm
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Elefante

FIGURA 8.4 Uma alternativa aos modelos de redes hierárquicas da memória semântica envolve represen- 
f f  {ações que destacam a comparação das características semânticas. O modelo de características também não conse- 
Ŵgue explicar todos os dados relacionados à memória semântica.

vê -lo  com o uma maçã verm elha deliciosa para 
d is t in g u i-lo  das outras maçãs à sua vo lta . Da 
mesma form a, um  p la ntad or de maçãs falando 
com um estudante de h o rticu ltu ra  pode ser mais 
específico do que um com p rad or apressado.

C o m o  podem os sabei q ua l é  o n ív e l bási
co? P or que o n íve l básico é a maçã, e não maçã 
vermelho deliciosa ou fruta? O u  p o r que é vaca, e 
não mamífero ou Guernsey? Ta lve z  o n íve l básico 
seja o que tem o m aior n iim e ro  de caracterís
ticas d is tin tiva s  que o d iferenciam  dos outros 
conceitos no mesm o n íve l (Rosch et a!., 1976). 
Dessa form a, a m aioria de nós encontraria  mais 
características d is t in t iv a s  entre uma maçã e 
uma vaca do  que, d iga m o s, entre uma maçã 
verm elha deliciosa e uma maçã P ippin . D o  mes 
mo m odo, encontraríam os poucas característi 
cas d is tin tiva s  entre uma vaca C u e rrise y  e uma 
vaca H olste in . M ais uma ve z, nem todos teriam 
necessariamente o mesmo n íve l básico, com o no 
caso dos fazendeiros, mas a m a i o r i a  d a s  p e s s o a s  

o teria. Para nossos p ropósitos, o  nív«*l k ísn  o e  

aquele que a m aioria das prs.sOcis i o n s i d e r a  d r ,  

lirU ivo  ao m áxim o.

^qüência em lugar de apenas qua isquer relações 
Ihierárquicas. Por exem plo , elas podem  enfatizar 

ligação entre pássaros e sabiás ou pardais, ou 
g fn t re  pássaros e cachorros. Elas não enfatizariam  
fra ligação entre pássaros e perus ou  p in gü in s , ou 
l&entre pássaros e ficar de pé em duas patas.

H.|f' Os conceitos parecem ter um n ív e l básico 
|/(às vezes, denom inado n íve l natural) de especi

ficidade, um n íve l dentro de uma hierarquia que 
gepreferido em relação a outros (M e d in , Prffrfitt e 
l$3chwartz, 2000; Rosch, 1978). Suponham o^ que 
|eu lhe mostre um  objeto com estível a rredonda - 

e verm elho, que tem um  caule e que ve io  de 
P m a  árvore. Você poderá ca ra cte rizá -lo  com o 
púina fruta, uma maçã, uma maçã deliciosa, uma 
Jp W ®  vermelha deliciosa, e assim por diante. Pn- 

maioria das pessoas caracterizaria  o  obje- 
|tó'Corno uma maçã. O  n íve l básico p re fe rido  é  

l^açà . P m  geral, o  níve l básico não é o  mais abs 
».trato nem o  m a i s  c o n c r e t o .  P claro q u e  e s s e  n í- 

sRVel básico pode ser m anipu lado po r contexto o u  

|0sptvi<iliz.ação fíanaka e T a y lo r, IW I )  Suponha 
o o i))(■!(, estivesse em uma banca de frutas 

ymdr só V e n d e s s e  m a ç a s  Vo< ê p o d e r i a  d e s c r ê
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Quando se mostram às pessoas imagens de 
objetos, elas os identificam em um nível básico 
com mais rapidez do que identificam objetos 
em níveis superiores ou inferiores (Rosch et al., 
1976). Os objetos parecem ser reconhecidos, a 
princípio em termos de seu nível básico. Apenas 
mais tarde eles são classificados em termos de 
categorias superiores ou inferiores. Dessa for
ma, a imagem do objeto comestível, vermelho 
e arredondado que vem de uma árvore talvez 
seja identificada, em primeiro lugar, como uma 
maçã. Apenas então, se necessário, seria identi
ficada como uma fruta ou como uma maçã ver
melha deliciosa.

É possível ampliar ainda mais nosso en
tendimento de conceitos se considerarmos não 
apenas os níveis hierárquicos e básicos de um 
conceito (Komatsu, 1992). Também deveríamos 
levar em conta outras informações relacionais 
que o conceito contém. Especificamente, pode
mos entender melhor as formas com que dedu
zimos sentido dos conceitos considerando suas 
relações com outros conceitos, bem como as rela
ções entre atributos contidos em um conceito.

Representações esquemáticas
Esquemas

Uma abordagem importante à compreen
são de como os conceitos estão relacionados na 
mente se dá por meio de esquemas, os quais são 
muito semelhantes a redes semânticas, exceto 
pelo fato de que costumam ser mais orientados 
a tarefas. Lembre-se de que um esquema é uma 
estrutura mental para organizar o conhecimen
to. Ele cria uma estrutura baseada, em significa
do de conceitos relacionados. É claro que tanto 
conceitos quanto esquemas podem ser vistos em 
muitos níveis de análise. Tudo depende da men
te do indivíduo e do contexto (Barsalou, 2000). 
Por exemplo, a maioria de nós talvez considere 
vaca como um conceito fundamental dentro de, 
se for o caso, um esquema mais elaborado de ani
mais de fazenda. Entretanto, para um pecuarista 
ou para um produtor de leite, vaca pode não ser 
nem um pouco fundamental. Ambos podem re
conhecer muitos tipos diferentes de vacas. Cada 
um pode ter várias características distintivas. Da 
mesma forma, a maioria das pessoas não tem um 
esquema complexo para a psicologia cognitiva, 
mas, para a maioria dos psicólogos cognitivos, o

esquema da psicologia cognitiva é ricamente conf 
plexo, incluindo muitos subesquemas, como áf 
quemas para atenção, memória e percepção. |

Os esquemas têm várias características quj 
garantem ampla flexibilidade em seu uso (r| 
melhart e Ortony, 1977; Thorndyke, 1984): M

1. Os esquemas podem incluir outros çi 
quemas. Por exemplo, um esquema pai 
animais inclui um esquema para vac^ 
um esquema para macacos, e assim p|j 
diante.

2. Os esquemas englobam fatos típicos^
gerais que podem variar um pouco H  
um caso específico a outro. Por exempíl 
embora o esquema para os mamíferas 
inclua um fato geral de que os maniP 
ros geralmente têm pêlos, ele possibilita 
a inclusão dos seres humanos, que sS  
menos peludos do que a maioria 3 1  
outros mamíferos. Também permitejos 
porcos-espinhos, que parecem maisllg 
pinhentos do que peludos. ŜH

M
3. Os esquemas podem variar em seu gral 

de abstração. Por exemplo, um esquenfiS 
para justiça é muito mais abstrato do cjvfêj 
um esquema para maçã ou mesmoíá| 
que um esquema para fruta.

Os esquemas também podem incluir infoaj 
mações sobre relações (Komatsu, 1992), incluSS 
do as seguintes: S H

• Conceitos (por exemplo, o vínculo egH 
caminhões e carros)

• Atributos dentro de conceitos (por exeffl| 
pio, a altura e o peso de um elefantè)j|3

• Atributos em conceitos relacionâjyffl 
(por exemplo, o vermelho de uma cefeffl 
e o vermelho de uma maçã)

• Conceitos e contextos particulares||^
exemplo, peixes e oceano) :|W

• Conceitos específicos e conhecimenffls 
gerais (por exemplo, conceitos relatg|ffl 
a determinados presidentes dos EstaíM 
Unidos e conhecimentos gerais relán&sa 
ao governo e à história do país). 9

As relações dentro de esquemas que 
ressam particularmente aos psicólogos cogluj 
tivos são as causais (do tipo ''se...então"):;m | 
exemplo, considere nosso esquema para y ig B
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-lie talvez especifique que, se um objeto feito de 
Iridro cai em uma superfície dura, poderá que
brar. Os esquemas também incluem informa
ções que podemos usar como base para fazer 
inferências em situações novas. Por exemplo, 
lippnhamos que uma mulher de 75 anos, um 
limem de 45, uma freira de 30 e uma mulher 
e 25 estejam sentados em bancos de praça em 
T̂to de um playground. Uma criança pequena 

l l i  de algum dos brinquedos e grita "Mãe!", 
aia quem está gritando? É provável que, para 
ejíerminar sua resposta, você conseguisse fa

ir, inferências evocando vários esquemas, que 
çluiriam mães, homens e mulheres, pessoas 

e várias idades e mesmo pessoas que entram 
pàrà ordens religiosas.
C As primeiras concepções de esquemas es- 
iyam centradas em como representamos in- 
õrmações na memória (por exemplo, Bartlett, 
%2). Elas também se referiam ao modo como 
af-crianças desenvolviam entendimentos cogni- 
yíos em relação ao funcionamento do mundo 

jfiáget, 1928,1952,1955). Os pesquisadores in- 
íessados em IA adaptaram a noção de esque- 

£is para se adequar a vários modelos de com
utador sobre a inteligência humana. Como 
aítede seu interesse geral no desenvolvimento 

^modelos de computador sobre a inteligência, 
sses pesquisadores criaram modelos de com- 

íador para a forma como o conhecimento é 
representado e usado.

•*4.;

tiçiteiros
fUma noção relativa à representação esque- 

Jjtica é chamada de roteiro (Schank e Abelson, 
Um roteiro é " (...) uma estrutura que 

escreve uma seqüência adequada de eventos 
; um determinado contexto. É composto de 

glínjs (slots) e requisitos sobre o que pode 
reeifchê-las. A estrutura é um todo interconec- 
íjo, c aquilo que está em uma lacuna afeta o 
,®jpode estar em outra. Os roteiros dão conta 
^representações de situações cotidianas. Eles 

estão sujeitos a muitas mudanças, nem ofe- 
fim o aparato para tratar do situações total- 
r te novas" (Schank e Abelson, 1977, p. 41). 
jSendo assim, os roteiros sfio muito monos 
jjjveis do qur» os rsquema.s mi geral, mas in- 
em vnlores pndmnizmlos pm.i iitnres, mlcrr- 
"íCenário e soqM iuía d<* evento» que se espe- 
ue ocorra.

Consideremos o roteiro do restaurante. 
Esse roteiro pode ser aplicado a um determina
do tipo de restaurante, a cafeteria. Um roteiro 
tem várias características. Uma delas é relativa 
aos adereços, que inclui mesas, um cardápio, 
comida, uma conta e dinheiro. A outra se re
fere aos papéis a serem desempenhados, que 
incluem o cliente, o garçom, o cozinheiro e um 
proprietário. Uma terceira característica dá 
conta das condições de abertura do roteiro. Por 
exemplo, o cliente está com fome e tem dinhei
ro. Uma quarta característica inclui as cenas, ou 
seja, entrar, pedir, comer e sair. E uma quinta é 
um conjunto de resultados. O cliente tem me
nos dinheiro. O proprietário tem mais dinheiro. 
O cliente não está mais com fome e, às vezes, o 
cliente e o proprietário estão satisfeitos.

Vários estudos empíricos foram realizados 
para testar a validade da noção de roteiro. Em 
um deles, os pesquisadores apresentaram a seus 
participantes 18 histórias breves (Bower, Black e 
Tumer, 1979). Examinemos uma dessas, repre
sentando o roteiro do consultório médico, no 
quadro "Investigando a psicologia cognitiva".

Na pesquisa, pediu-se que os participantes 
lessem 18 histórias. Mais tarde, eles deveriam 
realizar uma de duas tarefas. Na tarefa de recor
dação, deveriam recordar o máximo que con
seguissem sobre cada uma das histórias. Nesse 
caso, os participantes apresentaram uma tendên
cia significativa a recordar, como partes das his
tórias, elementos que, na verdade, não estavam 
nelas, mas que eram parte dos roteiros que elas 
representavam. Na tarefa de reconhecimento, fo
ram apresentadas frases aos participantes. Eles 
deveriam classificar, em uma escala de sete pon
tos, sua segurança de ter visto cada uma das sen
tenças. Algumas dessas sentenças eram das his
tórias e outras, não. Das sentenças que não eram 
das histórias, algumas eram do roteiro relevante, 
e outras não eram. Os participantes tiveram mais 
probabilidades de caracterizar sentenças que não 
eram das histórias como se o fossem se essas sen
tenças fossem relevantes em relação ao roteiro do 
que se não o fossem. A pesquisa de Bower, Black 
e Tumer sugeriu que os roteiros parecem guiar o 
que as pessoas recordam e reconhecem, ou seja, 
em última análise, aquilo que sabem.

lim um contexto relacionado, os roteiros 
também podem entrar em jogo em relação à 
forma como especialistas conversam e escrc-
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O M ÉDICO

John estava se sentindo mal; então, decidiu  consultar com o médico da 
família. Apresentou-se à secretária e olhou várias revistas médicas que es- ! 
tavam na mesa próxim a de sua cadeira. Por fim, a enfermeira veio e pediu 
que ele tirasse a roupa. O  m édico foi m uito simpático com ele e acabou 
receitando uns com prim idos para John. A pós, John saiu do consultório e 
foi para casa.

John tirou a roupa?

Essa descrição "roteirizada" de uma consulta médica é bastante comuin. 
O bserve que, nessa descrição, como provavelm ente aconteceria em qual
quer descrição verbal de um roteiro, faltam alguns detalhes. O  narrador 
(ou roteirista, nesse caso) pode ter deixado de mencioná-los. Dessa forma, 
não sabemos ao certo se John tirou a roupa. Mais do que isso, a enfermeira 
talvez acenou para John em algum  momento. Em seguida, ela acompa
nhou John até uma sala de exames. É prováve l que tenha m edido a tempe- { 
ratura de John e sua pressão sangüínea, e depois pesou. O  médico prova
velmente pediu  que John descrevesse seus sintomas, e assim por diante, 
mas não temos certeza de nenhuma dessas ações. A

ve m  en tre  si. C o m  c e rte za , os e sp e c ia lis ta s  
c o m p a rtilh a m  um  ja rg ã o  p ró p r io ,  u sa d o  co - 
m u m en te  em um  g ru p o , co m o  um a p ro f is 
são ou  um  o fíc io . A lé m  d isso , c o m p a rtilh a m  
um a v isã o  co m u m  de ro te iro  c o n h e c id a  p o r 
aqueles que fazem  parte  d o  cam po de co n h e 
c im ento , a q ua l não é co m p a rtilh a d a  p e lo s  de 
fora . A o  tentar e n te n d e r m anua is  e con versa s 
técnicas de fora de  sua área de con h ec im en to , 
você  poderá  ter d if ic u ld a d e s  de vo c a b u lá r io  e 
lacunas de in fo rm a çã o , p o is  cárece d o  ro te iro  
a d e q u a d o  para  in te rp re ta r  a lin g u a g e m  que 
está sendo falada.

A p e sa r cie suas fa lhas, o m o d e lo  dos ro-| 
te iro s  a ju d o u  os p s ic ó lo g o s  c o g n it iv o s  a e?fej 
te n d e r a o rg a n iza ç ã o  d o  co n h ec im en to . 0 || 
ro te iro s  po dem  ca p a c ita r-n o s  a u sar um a esj 
tru tu ra  m ental para  a g ir  em determ inadas sji 
tuações q u a n d o  tem os que p reench er lacunafô 
aparentes em um  d a d o  con te xto . Sem acess! 
a ro te iro s  m entais, p ro va ve lm e n te  estaríamos 
p e rd id o s  na p rim e ira  v e z  que entrássem os eir 
um  resta ura n te  ou em um  n o v o  consultório^ 
m é d ico . Im a g in e  com o seria se o enferm ejrqj 
no  c o n su ltó rio  tivesse que e x p lic a r cada passof 
a você . Q u a n d o  todos em um a da da  situação^

APLICÁCÕES 
PRATICAS,DA v , 
PSICOLOGIA \V  
CQ^NlfiVÀ ■ .j ‘

'•»I

s\!

Dê uma olhada mais de perto nos roteiros que usa em sua vida cotidia-;|jj 
na. Seu roteiru de ir para a aula é diferente de seu roteiro de ir comer ou| 
de outras atividades roteirizadas? De que maneiras seus roteiros diferem,;, 
seja em estruturas, seja em detalhes? Tente fazer mudanças em seu roteiro,^ 
seja em detalhes, seja em estrutura. Veja como as coisas funcionam. Por;: 
exemplo, você pode descobrir que corre de manhã para chegar à aula ou 
ao trabalho, mas se esquece de algo ou chega atrasado. À parte o óbvio 
ajuste de levantar-se cedo, analise a estrutura de seu roteiro. Veja se con-‘. 
segue combinar ou remover passos. Você pode tentar organizar ou suas 
roupas ou sua mochila ou sua pasta na noite anterior com o intuito <1<4 ty, 
simplificar sua rotma matinal. A conclusão? A rnelhoi immeira ile la/cr Fjj 
com que seus roteiros luncionem  hem e analisar antes como eles '.ao «’ ]*/ 
dep< tr, comj'1 los ^
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“ sgguem um  ro te iro  sem elhante, o  d ia  f lu i m u i- 

to melhor.
* Independentemente de concordarmos com 
í: a noção de categorias, de redes semânticas ou
* de esquemas, a questão im p o rta n te  é que  o 
jjfconhecim ento é o rg a n iza d o . Essas fo rm a s de 

[•'organização podem  se rv ir  a d iferentes p ro p ó s i-
* tos. O  uso m ais a da pta tivo  e fle x ív e l d o  con h e 
c im e n to  nos perm itiria  usar q u a lq u e r form a de 
0 organização, dependendo  da situação. P recisa- 
f-mos de a lguns m eios para d e fin ir  aspectos da 
ís ituação v isa n d o  a estabelecer re lações entre 
í  esses conceitos e outros conceitos e categorias, 
| e a selecionar o curso  de ação a dequado à s itu a - 
fe-ção dada. A  seguir, avançam os com o in tu ito  de 
tfdiscutir teorias sobre com o a m ente representa 
!■: o conhecimento procedim enta l.

r̂ epresen taçõ es  de c o n h e c im e n t o  
^PROCEDIMENTAL

g|: A lguns dos p rim e iro s  m odelos para  re p re 
s e n ta r  con h ecim en to  p ro ce d im e n ta l vê m  da 
gpesquisa em IA  e das sim ulações em  c o m p u - 
jftador (ver C a p ítu lo  1 ). C o m  esses m o d e lo s , os 
^pesquisadores tentam  fazer com  q u e  os co m - 
gputadores realizem  tarefas de form a in te lig e n - 
Etè, sobretudo de m aneiras que s im u le m  um  
|<desempenho inteligente em seres h um anos. Na 
^verdade, os ps icó logos co g n itivo s  a p re n d e ra m  
||muito sobre representar e usar o co n h e c im e n - 
pfo procedimental. Isso foi necessário em função 
|Kdos problem as específicos colocados q u a n d o  se 
^ u e r  fazer com que os com putadores im p le m e n 
tem  procedim entos baseados em urna série  de 
|nstruções com piladas nos program as. P or m eio 
|de ações de tentativa e erro para fazer com  que 
£0S com putadores sim ulem  processos c o g n it iv o s  
^teligentes, os psicólogos co gn itivo s  c o n se g u i
am entender a lgum as das co m p le x id a d e s  d o  

processamento hum ano de inform ações. C o m o  
jesultado de seus esforços, eles d e se n vo lve ra m  

júna série de m odelos para com o a in fo rm a çã o  
R epresentada e processada. Cada  um desses 
Rodeios envolvi* um processam ento se ria l da 
M oiituçáo, r\(i qual ela é tratada por m eio de 

inu setjüèiicia linear de operações, uma de
11 ^  v ,v  Um a ioi ma na (|iial os com p u ta d o re s  

»i-1»11--.eiii.ii <• oiy,am/ar o conhecim en

to procedim enta l é com o con juntos de regras 
com andando uma p ro d u çã o , ou  output de um  
procedim ento  (Jones e Ritter, 2003). Especifica 
mente, as sim ulações p o r com putador acerca de 
p ro d u çõ es seguem  regras de p rodução  (regras 
d o  tipo  "se...então"), que são form adas p o r  uma 
c láusu la  "se" e um a cláusula  "então" (N e w e ll 
e S im on , 1972). A s  pessoas podem  usar essas 
mesm as form as de o rg a n iza r o conhecim ento 
ou  a lgo m uito  p ró x im o  disso. Por exem plo , su 
ponha que seu carro esteja p en den do  em d ire 
ção ao lado esquerdo da estrada. Você deveria  
v ira r  para o lado d ire ito  se q u ise r e v ita r bater 
no m e io -fio . A  cláusula "se" in c lu i um  co n ju n 
to de condições que devem  ser cum p rida s para 
im p le m e n ta r a c láusu la  "e n tã o ", que é uma 
ação ou uma série delas.

Para uma determ inada cláusu la , cada con 
d ição pode  conter um a ou m ais va riáve is . Para 
cada um a dessas condições, pode haver um a ou 
m ais possib ilidades. P or exem plo , se você q u i
ser ir  a a lgum  lugar de carro e se sabe d ir ig ir  e 
se t ive r carteira de m otorista  e seguro e se t ive r 
um  carro d isp o n íve l e se não tive r outros em pe
c ilhos, então poderá executar as ações para ir  de 
carro  a a lgum  lugar.

Q u a n d o  as regras são descritas com p re c i
são e todas as condições e ações relevantes são 
ob se rva da s, é necessário um  grande  n úm ero  
de ações para re a liza r até m esm o um a tarefa 
sim ples. Essas regras são o rganizadas em uma 
estru tu ra  de rotinas (in struçõe s com  relação a 
p roced im entos para im plem entar uma tarefa) 
e sub-rotirias (instruções para im plem entar uma 
subtare ía  dentro  de uma tarefa m aior com an- 
d a d a ^ o r  uma rotina). M u ita s dessas rotinas e 
sub -ro tin a s são iterativas, o que significa  que são 
repetidas m uitas vezes du ra nte  a realização de 
uma tarefa. As várias rotinas e su b -ro tinas exe
cutam  tarefas e subtarefas com ponentes para 
im plem entar a p rodução  p rin c ip a l. Para o d e 
sem penho de uma tarefa específica ou para o 
uso de uma hab ilidade  específica, a represen 
tação de conhecim ento e n vo lve  um sistema de 
p ro d u çã o  (A n d e rso n , 1983; N e w e ll e S im on, 
1972). I\la in r lu i  lodo o con junto  de re g ia s íp r o  
d lições) para executa r  a la iefa ou |>,na usai a 
habilidade  (A m lerson , 1‘J‘H , S im o n, 1‘ í‘J‘J)

C o n s id e re  o e xe m p lo  de um  M\leina de p m  
d u ç a o  s im ples  pai a um | »e< Ir .1 ie il u  vi . ..ii a n u  
em um rm / a in e n iM  . mm......... .. ............  • •• "  • "
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e Simon, 1972). Ele é mostrado aqui (com uma 
cláusula "se" indicada à esquerda das setas e a 
cláusula "então" indicada à direita das setas):

Semáforo vermelho $ pare
Semáforo verde t  siga
Siga, pé esquerdo no chão í  pise com o pé
direito
Siga, pé direito no chão t  pise com o pé es
querdo

Neste sistema de produção, o indivíduo, a 
princípio, testa para ver se o semáforo está ver
melho. Essa seqüência é repetida até que o sinal 
fique verde. Nesse momento, a pessoa começa 
a andar. Se ela começa e o pé esquerdo está no 
chão, ela pisará com o pé direito. Caso contrá
rio, pisará com o pé esquerdo.

Às vezes, os sistemas de produção, assim 
como os computadores, contêm bugs. Os bugs são 
falhas nas instruções relativas às condições ou à 
execução das ações. Por exemplo, no programa 
para atravessar a rua, se a última linha dissesse 
"Siga, pé direito no chão —»pise com o pé direi
to", a pessoa que estivesse executando o progra
ma não iria a lugar algum. Segundo o modelo 
dos sistemas de produção, as representações hu
manas do conhecimento procedimental podem 
conter alguns bugs ocasionais (VanLehn, 1990).

Até cerca de meados da década de 1970, os 
pesquisadores interessados na representação de 
conhecimento seguiam uma entre as duas linhas 
básicas de pesquisa. Os da área de IA e do pro
cessamento de informação estavam refinando 
vários modelos visando representar o conheci
mento procedimental. Os psicólogos cognitivos 
e outros pesquisadores estavam considerando 
vários modelos alternativos para representar o 
conhecimento declarativo. No final da década, 
começaram a surgir alguns modelos integrado
res de representaçãq de conhecimento.

MODELOS INTEGRATIVOS PARA 
REPRESENTAR CONHECIMENTO 
DECLARATIVO E NÃO-DECLARATIVO 

Combinando representações: ACT-R
Um excelente exemplo de uma teoria que 

combina formas de representação mental é o 
modelo de controle adaptativo do pensamen

to (ACT: adaptive control ofthought) de repr^ 
sentação de conhecimento e processamento dí 
informações (Anderson, 1976,1993; Andersoifj 
Budiu e Reder, 2001). Em seu modelo AOÍ 
John Anderson sintetizou algumas das cãraii 
terísticas dos modelos de processamento 
informações seriais e algumas das característ 
cas de modelos de redes semânticas. No A< 
o conhecimento procedimental é representadl 
na forma de sistemas de produção. Anders^ 
(1985) definiu uma proposição como sendo! 
menor unidade de conhecimento que po< 
constituir uma afirmação separada. Lembifc 
(do Capítulo 7) que as proposições são sî  
cados subjacentes abstraídos de relações ent| 
elementos. O ACT é uma forma evoluída á• j,f-
modelos anteriores (Anderson, 1972; Ande! 
son e Bower, 1973).

Anderson pretendia que seu modelo foj 
tão amplo, que oferecesse uma teoria abrangi 
te com relação a toda a arquitetura da cogniç 
Na visão do autor, os processos cognitivosij 
dividuais, como a memória, a compreensão t  
linguagem, a solução de problemas e o racici 
nio, são apenas variações de um tema centií 
Todos refletem um sistema subjacente de còj 
nição. A versão mais recente do ACT, o ACT-J 
é um modelo de processamento de informaçé 
que integra uma representação em rede parí 
conhecimento declarativo e uma representaçaj 
de sistema de produção para o conhecimènF 
procedimental (Anderson, 1983; Figura 8.5). |

John R. Anderson é professor de psicologia na Carnehl 
gie-Mellon University. É mais conhecido por seu mòa 
lo ACT-R de cognição humana. Anderson também í/é 
grandes contribuições em seu trabalho sobre a aplicaM 
da psicologia à aprendizagem no mundo real, como âT 
aprendizagem de linguagem de computação LISP. |
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Relação entre memória declarativa, memória de produção e memória de trabalho. The Legacy 
'plomon Asch: Essays in Cognition and Social Psychology, Irwin Rock. Copyright © 1990, Lawrence Erlbaum 

Updates. Reimpresso com permissão.

> No ACT-R, as redes incluem imagens de 
pjetos e configurações e relacionamentos es- 
JjSiais correspondentes. Eles também incluem 

formação temporal, como relações envol- 
;çlo o seqüenciamento de ações, eventos ou 

v|ino a ordem na qual os itens aparecem. An- 
m chamou as informações temporais de 

Seqüências temporais", observando que elas 
.'ntêm informações sobre á seqüência de tem- 

rélativa. Os exemplos seriam antes/depois, 
imeiro/segundo/terceiro e ontem/amanhã, 
'“'às seqüências de tempo relativas podem ser 
íhparadas com referentes de tempo absolutos, 

io 4 de setembro de 2UQ4,14 horas. O mode- 
f̂está em constante revisão e atualmente inclui 

^prmações sobre regularidades estatísticas no 
tbiente (Anderson, 1991, 1996; Anderson e 
eham, 1996).
O modelo de rede declarativa de Ander- 

jh, como muitos outros modelos de rede (por
o, Collins c Loftus, 1975), contém uin 

êcanismo pelo qual a informação podr srr 
ssada e uina estrutura para armn/.ciuV-la. 

,/nbre-se de que, nn uma rede semântica, os 
fticeitos são armazenados cm vários nós den

tro da rede. Conforme o modelo de Anderson (e 
vários outros modelos de rede), os nós podem 
estar ativos ou inativos em um determinado 
momento. Um nó ativo é aquele que, em certo 
sentido, "ligou". Um nó pode ser ligado -  ati
vado -  de modo direto por estímulos externos, 
como as sensações, ou pode ser ativado por es
tímulos internos, como memórias ou processos 
de pensamento. Ou, ainda, pode ser ativado de 
modo indireto, pela atividade de um ou mais 
nós próximos.

Dada a receptividade de cada nó à esti
mulação pelos nós próximos, a ativação pode 
facilmente ir de um a outro, mas há limites à 
quantidade de informação (número de nós) 
que pode ser ativada em um dado momento. 
Considerando-se a receptividade à estimula
ção por nós próximos, a ativação pode se es
palhar facilmente de um nó a outro, mas há 
limites à quantidade de informações (núme
ro de nós) que pode ser ativada em um dado 
momento. Na capacidade limitada do sistema 
cognitivo como um todo, esse alastramento 
da ativação que se difünde é a excitação dis
tribuída ao longo de um conjunto de nós clen-
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tro de uma determinada rede (Shastri, 2003). 
É claro que, à medida que mais nós são ativa
dos e a difusão da ativação atinge distâncias 
maiores a partir da fonte inicial, a ativação se 
enfraquece.

O ACT-R também sugere meios pelos quais 
a rede muda como resultado da ativação. Por 
exemplo, quanto mais forem usadas, mais for
tes as ligações entre nós tomar-se-ão. De manei
ra complementar, a ativação talvez se espalhará 
pelas rotas de conexões freqüentemente viaja
das, tendo menos probabilidades de se espalhar 
por conexões menos usadas entre nós.

Examine uma analogia: imagine um con
junto complexo de tubos de água interligando 
vários locais. Quando a água for ligada em um 
local, começará a se movimentar através dos 
vários tubos, apresentando uma espécie de 
ativação espalhada. Em várias interconexões, 
abrem-se ou fecham-se válvulas, permitindo 
que o fluxo (a ativação) continue ou seja desvia
do para outras conexões.

Para desenvolver mais a ativação, proces
sos como a atenção podem influenciar o grau 
de ativação através do sistema. Pensemos 
outra vez no sistema de água. Quanto mais a 
água pressionar o sistema, mais ela se espa
lhará por seus tubos. A fim de estabelecer uma 
relação dessa metáfora com o alastramento 
de ativação, pense no que acontece quado es
tamos refletindo sobre uma questão e várias 
associações parecem vir à mente com relação 
a ela. Estamos experimentando o alastramento 
da ativação ao longo dos nós que representam 
nosso conhecimento de vários aspectos do pro
blema e, possivelmente, da solução.

Para ajudar a explicar alguns aspectos do 
alastramento da ativação, imagine os tubos 
como sendo mais flexíveis do que canos nor
mais. Esses canos podem se expandir ou se 
contrair gradualmente, tudo depende da fre
qüência com que são usados. Os tubos de rotas 
que são percorridas com freqüência podem se 
expandir para melhorar a velocidade, e os que 
estão em rotas percorridas raras vezes podem 
se contrair de modo gradual. Da mesma forma, 
no alastramento da ativação, as conexões usa
das com freqüência são fortalecidas e as que 
poucas vezes são usadas são enfraquecidas. 
Dessa forma, nas redes semânticas, o conheci
mento declarativo pode sc*r aprendido e man-

tido por meio do fortalecimento de conexõlt 
como resultado do uso freqüente. J j

De que forma Anderson explica a a q ij 
sição de conhecimento procedimental? E$H 
conhecimento é representado em sistemas dg 
produção em lugar de redes semânticas. À M 
presentação de conhecimento acerca de ha8| 
lidades procedimentais ocorre em três etapai 
cognitiva, associativa e autônoma (Anders<|| 
1980). Durante a etapa cognitiva, poderrv<á 
pensar sobre regras explícitas para implemeri 
tar o procedimento. Durante a etapa assotíS 
tiva, praticamos muito o uso das regras explg 
citas, em geral de forma muito coerente. p|| 
fim, durante a etapa autônoma, usamos essjf 
regras automática e explicitamente. Apresentai 
mos um alto grau de integração e coordenaçlji 
bem como de velocidade e precisão. ||

Por exemplo, enquanto estamos na etapl 
cognitiva da aprendizagem de como dirigir uni 
carro com câmbio manual, devemos pensar,râl 
modo explícito, sobre cada etapa para pisar J l  
embreagem, no acelerador ou no freio. Ao mefi 
mo tempo, também tentamos pensar em quall 
do e como mudar de marcha. Durante a etàjig 
associativa, praticamos cuidadosa e repetida! 
mente como seguir as regras de maneira c<|| 
rente e nos familiarizamos cada vez mais com 
as mesmas. Aprendemos quando seguir quajl 
regras e quando implementar quais proçedjg 
mentos. Acabamos atingindo a etapa autônli 
ma. Nesse momento, já integramos todas as v|| 
rias regras em uma série única e coordenada 
ações: Não mais precisamos pensar sobre qi|l 
passos dar para mudaf de marcha e podenrôi 
concentrar-nos em nossa estação de rádio preg 
ferida. De modo sin^lltâneo, podemos pensai 
sobre chegar ao nosso^destino, evitar acidentes! 
parar para pedestres, e assim por diante. ^  

Nosso avanço nessas etapas é a procedjg 
mentalização. Procedimentalização é o proceg||j 
geral pelo qual transformamos informaççjiel 
lentas e explícitas sobre procedimentos ("saM 
que") em implementações rápidas e impIícifêS 
desses procedimentos ("saber como"). (Lembrei 
se da discussão sobre automatização no Capítwj
3. Esse é um termo usado por outros psicólc* 
gos cognitivos para descrever essencialmente^ 
mesmo processo da procedimentalizaçflo.) Ujfl 
meio pelo qual fazemos essa tra n sfo rm a d o  
composição. Durante vnm\ ef.tjM, rnnnlniíni<||



P sico logia  C o g n it iva  281

 ̂a única regra de produção que engloba de 
'̂ rrria efetiva duas ou mais regras de produção, 
gilizando, assim, o número de regras necessá- 
• fis p a r a  executar o procedimento. Por exemplo, 
liderem os o que acontece quando aprende
mos a dirigir um carro com câmbio manual, 
oiemos compor um procedimento único para 
*que eram dois procedimentos separados. Um 

grà pisar na embreagem; o outro, frear quando 
igamos a um sinal de pare.

S ;  Outro aspecto da procedimentalização é 
intonia da produção", que envolve os dois 

fqcessos complementares de generalização e 
;|iseriminação. Aprendemos a generalizar re- 

as já existentes para aplicá-las a novas condi
zes. Por exemplo, podemos generalizar o uso 
à embreagem, dos freios e do acelerador para 

|inia série de carros com câmbio manual. Por 
^m, aprendemos a discriminar novos critérios 

ara cumprir as condições que enfrentamos. Por 
xemplo, o que acontece após termos aprendido 
dirigir um determinado carro com câmbio ma- 

|íual? Se dirigirmos um carro com um número 
 ̂"erente de marchas ou uma posição diferente 

“ara marcha a ré, devemos discriminar as infor- 
ações relevantes sobre as novas posições das 
urchas das informações sobre as antigas.
1 Até agora, os modelos de representação de 

-nhecimento apresentados neste capítulo se 
^searam muito em modelos de computação 
obre a inteligência humana. Como demons- 
a a discussão anterior, as teorias de processa

mento de informações baseadas em simulações 
tçle computador sobre os processos cognitivos 
jiumanos têm feito avançar muito nossa com- 

rèensão da representação do conhecimento 
, -do processamento humano de informações, 
fâma abordagem alternativa à compreensão cia 
,;epresentação do conhecimento em seres hu- 
gianos foi estudar o próprio cérebro humano, 
firande parte das pesquisas na área de psico- 
, iplogia tem oferecido evidências de que mui- 

s operações do cérebro humano não parecem 
rocessar informações passo a passo, pedaço 

Tpedaço. Em lugar disso, o cérebro humano 
arece realizar múltiplos processos de modo 
imultâneo, agindo sobre inúmeros conheci- 
entos, todos ao mesmo tempo. Esses modelos 

tflo noiVHsariamente contradizem os modelos 
ti Mm primeiro lugar, as pessoas

>«!«•< nn (nuIn a usai processamento paralelo

e serial. Em segundo, diferentes tipos de pro
cessamento podem estar ocorrendo em níveis 
distintos. Dessa forma, nossos cérebros podem 
estar processando múltiplas informações simul
taneamente, que se combinam em cada vim dos 
passos dos quais estamos cientes quando pro
cessamos informações passo a passo.

Modelos baseados no cérebro 
humano

Como mencionado antes, o conhecimento 
tem sido tradicionalmente descrito como decla
rativo ou procedimental. O conhecimento pro
cedimental, muitas vezes, envolve algum grau 
de habilidade; por exemplo, as operações numé
ricas, lingüísticas ou musicais. Essas habilida
des aumentam como resultado da prática. Com
o tempo, o desempenho requer pouca atenção. 
Saber um número de telefone é conhecimento 
declarativo. Saber como memorizar um núme
ro de telefone envolve conhecimento procedi
mental. Você já tem a habilidade de saber como 
memorizar informações. Como resultado disso, 
não está mais consciente de muitos dos proce
dimentos que usa para isso. Entretanto, quan
do era criança, você, ainda estava aprendendo 
como representar mentalmente o conhecimento 
procedimental para memorizar fatos simples. 
Você, é bem provável, estava muito consciente 
de aprender a fazê-lo.

Pode-se ampliar essa distinção tradicional 
entre conhecimento declarativo e procedimental 
para sugerir que o conhecimento não-declarativo 
pode englobar uma gama mais ampla de repre
sentações mentais do que apenas o conhecimento 
procedimental (Squire, 1986; Squire et al., 1990). 
Especificamente, além do conhecimento declara
tivo, representamos em termos mentais as seguin
tes formas de conhecimento não-declarativo:

• Habilidades perceptivas, motoras e cog
nitivas (conhecimento procedimental)

• Conhecimento associativo simples (con
dicionamentos clássico e operante)

• Conhecimento não-associativo simples 
(habituação e sensibilização)

• Priming (ligações fundamentais com 
uma rede de conhecimento, na qual a 
ativação de informaçáo por uma <lHn 
minada via menlal facilita a rn iijmmaçAn
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posterior da informação em uma via re
lacionada, ou na mesma via mental; ver 
Capítulo 3)

De acordo com Squire, todas essas formas 
não-declarativas de conhecimento são geral
mente implícitas (não-declaradas) e não são ex
plicitadas com facilidade.

A principal inspiração do autor para esse 
modelo veio de três fontes. A primeira foi seu 
próprio trabalho. A segunda foi uma ampla 
gama de pesquisa neuropsicológica feita por ou
tros (por exemplo, Baddeley e Warrington, 1970; 
Milner, 1972), que incluía estudos com pacientes 
amnésicos, com animais e estudos sobre a micro- 
anatomia do cérebro (usando microscópios para 
estudar células cerebrais). A terceira fonte foram 
os experimentos cognitivos humanos. Vejamos 
um exemplo: o trabalho com pacientes amnési
cos revela distinções claras entre os sistemas neu- 
rais para representar o conhecimento declarativo 
versus sistemas neurais para algumas das formas 
não-declarativas de conhecimento. Por exemplo, 
os pacientes amnésicos continuam a apresentar 
conhecimento procedimental mesmo quando 
não conseguem se lembrar de que possuem tal 
conhecimento. Muitas vezes, apresentam me
lhorias no desempenho em tarefas que requerem 
habilidades, as quais indicam alguma forma de 
nova representação de conhecimento, apesar da 
incapacidade de se lembrar de jamais ter tido ex
periência prévia com as tarefas. Por exemplo, um 
paciente amnésico que passa por prática repetida 
na leitura de escrita invertida irá melhorar como 
resultado dessa prática, mas não se lembrará de 
ter realizado essa prática (Baddeley, 1989).

A representação não-declarativa de conhe
cimento ocorre como resultado da experiência 
na implementação de um procedimento. Não 
é apenas resultado de leitura, escuta ou outra 
forma de aquisição de informação de instru
ções explícitas. Uma vez que é construída uma 
representação mental de conhecimento não- 
declarativo, esse conhecimento é implícito, e 
não é explicitado com facilidade. Na verdade, 
o processo de aprimorar a representação mental 
do conhecimento não-declarativo tende a redu
zir o acesso explícito a esse conhecimento. Por 
exemplo, suponhamos que você tenha apren
dido recentemente como dirigir um carro com 
câmbio manual. Você poderá considerar mais 
fácil descrever como fazê-lo do que alguém

que aprendeu há muito tempo, mas, à medidj 
que seu acesso explícito ao conhecimento nãqi 
declarativo aumenta, aumenta também a veíá 
cidade e a facilidade para ganhar acesso a es« 
conhecimento. Com o tempo, a maior parte ç$ 
conhecimento não-declarativo pode ser recupl 
rada para uso muito mais rapidamente do qtjjj
o conhecimento declarativo.  ̂ 1

Outro paradoxo da representação do 
nhecimento humano também é demonstíiu 
do pelos amnésicos. Embora não apresentém 
capacidades de memória normais na maiop 
das circunstâncias, eles demonstram, simsl 
efeito de priming. Lembre (do Capítulo 3), qii| 
no priming, pistas e estímulos específicos pajj 
recem ativar as vias mentais, as quais, por sua 
vez, melhoram a recuperação do processamâl 
to cognitivo de informações relacionadas. M  
exemplo, se alguém lhe pede que soletre a g l  
lavra mal, você talvez o faça de forma difereníl 
dependendo de vários fatores, entre os quaisi! 
você foi submetido a priming para pensar sobi| 
substantivos ("m-a-1"), sobre adjetivos ("mil 
u") ou sobre personagens históricos ("M-a-ò|| 
Considere o que acontece quando os participan
tes amnésicos não têm recuperação do priminM 
não conseguem recordar explicitamente a expjl 
riência durante a qual ele ocorreu. Não obstanÉl
o priming ainda afeta seu desempenho. Se vóê| 
puder recrutar pelo menos dois (de preferêntíjl 
mais) voluntários, faça o experimento sobre pm 
ming do quadro "Investigando a psicologia cò|| 
nitiva", que requer que você use seu estoque 
conhecimento declarativo.

Os exemplos anteriores ilustram situações 
nas quais um item pode exercer priming sobra 
outro que seja relacionado de alguma forma m  
termos de significado. Na verdade, somos caj5|| 
zes de diferenciap dois tipos de priming: primim 
semântico e priming de repetição (Posner et a||
1988). No primeiro caso, somos submetidos^ 
priming por um contexto de significado ou $|s 
informações com significado, como frutas 
coisas verdes, que podem exercer priming sobra 
"limão". No priming de repetição, uma exposiçãjj 
anterior a uma palavra ou outro estímulo exer<j| 
priming sobre uma recuperação posterior daquej 
Ia informação. Por exemplo, escutar a palavra 
"limão" exerce priming em relação à estimulaç^J 
posterior para a mesma palavra. Ambos os tip<̂  
de priming geraram uma grande quantidade c||
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Separe seus voluntários em dois grupos. Para um deles, peça que colo
quem na ordem certa os seguintes anagramas (palavras nas quais se deve 
descobrir a ordem correta de letras para formar uma palavra que tenha 
sentido): ZAZIP, EUSPTEEAG, EACNR, AHSAANLS, EOJÀ1F, ASPO.

Peça que os membros do outro grupo organizem os seguintes anagra
mas: RORUB, HCAOORRC, TGOA, ANALHIG, XEEPI, ASPO.

Para o primeiro grupo, as respostas corretas são pizza, espaguete, carne, 
lasanha, feijão e um sexto item. As respostas corretas para o segundo grupo 
são burro, cachorro, gato, galinha, peixe e um sexto item. O sexto item em 
cada grupo pode ser sopa ou sapo. Seus voluntários demonstraram uma 
tendência a escolher uma ou outra resposta, dependendo da lista anterior 
com a qual foram submetidos a priming?

ipesquisas  ̂mas o priming semântico costuma ser 
fie muito interesse aos psicólogos cognitivos. 

Por exemplo, há evidências de priming a 
Partir de pesquisas com participantes normais. 

Ilm um estudo, os participantes receberam dois 
parágrafos curtos (McKoon e Ratcliff, 1980). De- 

fois de ler os parágrafos, fizeram um teste de 
ríemória de reconhecimento. A seguir, declara- 

jrám se haviam visto uma determinada palavra 
;in uma das histórias, e suas respostas foram 

fárpnometradas. Algumas das palavras que vi- 
&m vieram de uma das histórias que acabavam 

jfde ler. Outras não vieram de nenhuma das his
tórias. O aspecto fundamental do experimento 
;ra se uma determinada palavra de teste era 
|íècedida de uma palavra da mesma história ou 
jór uma palavra da outra história. O primeiro 

pipo de teste é aquele onde há priming. O se- 
fgündo tipo é um teste de controle, sem priming. 
ífüponhamos que de fato ocorra priming. A se- 
||uir, os participantes deveriam responder mais 
|rápidamente a um item de teste se este tivesse 
j|ido precedido por outro item de teste da mes

ta história do que se o item precedente fosse 
|da outra história. Os pesquisadores vrfificaram 
psa predição em uma série de experimentos.

Segundo as teorias de alastramento de ativa
rão, a quantidade de ativação entre um item de 
mming e um determinado nó-alvo é uma função 

He duaâ questões. A primeira refere-se ao número 
|ciè ligações que conectam o primeiro e o segundo 
ilvos. A segunda refere-se às intensidade» relati

vas de cada conexão. I.íssa visão sustenta que o 
|áumento do número de ligações relevantes lende 
[^reduzir a probabilidade de efeito de priming; 
>orém, o aumento da intensidade de cada liga

ção entre o item de priming e seu alvo tende a au
mentar a probabilidade do efeito. Alguns estudos 
sustentaram esse modelo (por exemplo, McNa- 
mara, 1992). Além disso, a ocorrência de priming 
por meio de alastramento da ativação é tida pela 
maioria dos psicólogos como um elemento que 
sustenta um modelo em rede para a representa
ção de conhecimento nos processos de memória. 
Em particular, as noções de efeitos de priming por 
meio de alastramento de ativação em um modelo 
em rede levaram ao surgimento de um modelo 
mais novo, chamado modelo conexionista de re
presentação do conhecimento.

Processamento paralelo: o modelo 
conexionista

j
As teorias de processamento de informações 

inspiradas na computação partem do pressupos
to de que os seres humanos, assim como os com
putadores, processam a informação de forma 
serial, ou seja, a informação é processada passo 
a passo. Alguns aspectos da cognição humana 
podem ser explicados em termos de processa
mento serial, mas as descobertas psicobiológicas 
e outras pesquisas cognitivas parecem apontar 
outros aspectos da cognição humana envol
vendo processamento paralelo, no qual muitas 
operações ocorrem ao mesmo tempo. Já vimos 
como o processamento de informações por um 
computador serviu como metáfora para muitos 
modelos de cognição. Da mesma forma, nosso 
conhecimento cada vez maior de como o cérebro 
humano processa informações também serve 
como uma metáfora para muitos dos modelos
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esses modelos podem ser formulados, implementados e 
testados em uma série de domínios diferentes do fun
cionamento cognitivo.

recentes de representação de conhecimento em 
seres humanos. O cérebro humano parece reali
zar muitas operações e processar informações de 
muitas fontes simultaneamente -  em paralelo. 
Dessa forma, muitos modelos contemporâneos 
de representação de conhecimento enfatizam a 
importância do processamento paralelo na cog
nição humana. Como mais um resultado do inte
resse no processamento paralelo, fez-se com que 
alguns computadores simulassem tal processa
mento, por meio das chamadas redes neurais de 
processadores de computador interligados.

Atualmente, muitos psicólogos cognitivos 
estão explorando os limites dos modelos de 
processamento paralelo. Segundo os modelos 
de processamento distribuído paralelo (PDP), 
ou modelos conexionistas, realizamos um nú
mero muito alto de operações cognitivas ao 
mesmo tempo por meio de uma rede distribu
ída por quantidades incalculáveis de pontos no 
cérebro (McClelland, Rumelhart e PDP Resear
ch Group, 1986; McLeod, Plunkett e Rolls, 1998; 
Plaut, 2000; Rumelhart, McClelland e PDP Re
search Group, 1986; Seidenberg e McClelland,
1989). Um computador pode começar a res
ponder a um dado recebido em nanossegundos 
(milionésimos de segundo), mas um neurônio 
individual pode levar até très milissegundos 
para disparar em resposta a um estímulo. Por

conseguinte, o processamento serial no céreíjl 
humano seria lento demais para a quantidsjL 
de informação de que dá conta. Por exempl 
a maior parte de nós consegue reconhecer 
estímulo visual complexo em cerca de 300 
lissegundos. Se processássemos o estímulo 
forma serial, apenas algumas centenas de 
rônios teriam tempo de responder. Em 
disso, conforme os modelos PDP, a distribui^ 
dos processos paralelos explica melhor a velo 
dade e a precisão do processamento humano 
informações.

A estrutura mental na qual se acredita 
ocorra o processamento paralelo é a rede. 
redes conexionistas, todas as formas de coi 
cimento são representadas dentro de uma 
trutura de rede. Lembre-se de que o elemer(t 
fundamental da rede é o nó. Cada nó está ç< 
nectado a muitos outros. Esses padrões interçf 
nectados de nós possibilitam que o indivícli 
organize, com base em significado, o conhe| 
mento contido nas conexões entre os vários nç*

\ Em muitos modelos em rede, cada nó represe^ 
ta um conceito.

A rede do modelo PDP difere da rede 
mântica descrita anteriormente em aspect* 
fundamentais. No modelo PDP, a rede é fon 
da por unidades semelhantes a neurônios 
Clelland e Rumelhart, 1981,1985; Rumelhar| 
McClelland, 1982). Em si, eles não represent^ 
realmente conceitos, proposições ou qualquç 
outro tipo de informação. Dessa forma, o pai

• drão de conexões é que representa o conhecu 
mento, e não as unidades específicas. A mesi 
idéia comanda nosso uso da linguagem? As ]ej 
tras (ou sons) individuais de uma palavra sã| 
relativamente não-informativas, mas^J padrac 
de letras (ou sons) é bastante informativo. Ejj 
mesma forma, nenhuma unidade isolada é mi 
to informativa, mas o padrão de interconexí

i entre unidades é bastante informativo. AFiguf| 
8.6 ilustra como seis unidades (pontos) pod< 
ser usadas para gerar muito mais do que sejij 
padrões de conexões entre esses pontos.

O modelo PDP demonstra outra forma 
qual o modelo inspirado no cérebro difere <tó| 
quele inspirado no computador. Os processoaj 
cognitivos diferentes são tratados por diferenj 
tes padrões de ativação, em lugar de resultar tlk 
um conjunto diferente de instruções <l.» uniilmi  ̂
central de processamento dr um mm|uiliulor.
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FIGURA 8 .6 Cflda unidade individual (ponto) é relativamente não-informativa, mas quando as unidades
• çonectadas em vários padrões, cada padrão pode ser bastante informativo, como ilustrado nos padrões no topo 
s ta figura. Da mesma forma, letras individuais são relativamente não-informativas, mas padrões de letras po- 

ser muito informativos. Usando combinações de apenas três letras, podemos gerar muitos padrões diferentes, 
to DAB, FED e outros, mostrados na parte inferior da figura.

0 cérebro, em qualquer momento dado, um 
^etermmado neurônio pode estar inativo, exci- 
tatório ou inibidor.

Os neurônios inativos não são estimula
dos além do limiar de excitação e não 
liberam qualquer neurotransmissor na 
sinapse (a distância intemeuronal).
Os neurônios excitatórios liberam neuro- 
transmissores que estimulam os neurô
nios receptivos na sinapse. Eles aumentam 
a probabilidade de que os neurônios que 
recebem atinjam o limiar de excitação.
( h neurônios inibidores liberam neuro- 
tiitnniniMíiorííS que inibem os neurônios

receptivos. Eles reduzem a probabili
dade de que os neurônios que recebem 
atinjam o limiar de excitação.

Em contrapartida, apesar de o potencial 
de ação de um neurônio ser tudo ou nada, as 
quantidades de neurotransmissores e neuromo- 
duladores liberados podem variar, assim como 
a freqüência com que disparam. Essa variação 
afeta o grau de excitação ou inibição de outros 
neurônios na sinapse.

Da mesma forma, no modelo PDP, as unida
des individuais podem ser inativas, ou podem 
enviar sinais excitatórios ou inibidores a outras 
unidades. Isso não significa que o modelo PHP
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indique realmente vias neurais específicas para 
a representação do conhecimento. Ainda esta
mos longe de ter mais do que uma vaga idéia 
sobre como mapear informações neurais. O 
modelo PDP usa os processos fisiológicos do 
cérebro como metáfora para se entender a cog
nição. Conforme o modelo PDP, as conexões en
tre unidades possuem vários graus de excitação 
ou inibição potenciais. Essas diferenças podem 
ocorrer mesmo quando as conexões estão ina
tivas. Quanto mais freqüente uma conexão for 
ativada, maior é a força de sua conexão, seja ela 
excitatória, seja inibidora.

De acordo com o modelo PDP, toda vez que 
usamos o conhecimento, alteramos nossa re
presentação dele. Sendo assim, a representação 
do conhecimento não é realmente um produto 
final, e sim um processo ou até mesmo um pro
cesso potencial. O que está armazenado não é 
um padrão específico de conexões, e sim um 
padrão de forças potenciais de conexões excita- 
tórias ou inibidoras. O cérebro usa esse padrão 
para recriar outros padrões, quando estimula
do a fazê-lo. Quando recebemos novas infor
mações, a ativação por parte delas fortalece ou 
enfraquece as conexões entre unidades. A nova 
informação pode vir de estímulos ambientais, 
da memória ou de processos cognitivos. A ca
pacidade de criar novas informações fazendo 
inferências e generalizações permite uma ver
satilidade quase infinita na representação e na 
manipulação do conhecimento.

Essa versatilidade é o que toma os seres 
humanos -  diferentemente dos computadores -  
capazes de acomodar informações incompletas 
e distorcidas. A informação que é distorcida ou 
incompleta é considerada deteriorada. Segundo o 
modelo PDP, as mentes humanas são flexíveis, 
não requerendo que todos os aspectos de um 
padrão correspondam precisamente para ativá- 
lo. Portanto, considere o que aconteceu quando 
aspectos distintivos suficientes (mas não todos) 
de um determinado padrão foram ativados por 
outros atributos na descrição. A informação de
gradada não nos impede de recriar o padrão 
correto. Essa flexibilidade também aumenta em 
muito nossa capacidade de aprender novas in
formações.

Ao utilizar o modelo PDP, os psicólogos 
tentam explicar várias características gerais da 
cognição humana, incluindo nossa capacidade

de responder de forma flexível, dinâmica^ 
pida e com relativa precisão, mesmo quáü 
recebemos apenas informações parciais oul 
gradadas. Além disso, os psicólogos cognitgl 
tentam usar o modelo para explicar procij|| 
cognitivos específicos, como a percepção,;|| 
ciocínio, a leitura, a compreensão da linguall 
e o priming, bem como outros processos deiS 
mória (Elman et al., 1996; Hinton, 1991; Hi|§ 
e Shallice, 1991; O'Reilly, 1996; Plaut et al.,|| 
Plaut e Shallice, 1994; Smolensky; 1999).

Embora expliquem muitos fenômenòl® 
representação e dó processainento do còl| 
cimento, os modelos conexionistas têm ||S 
falhas. Eles explicam muitos processos cògj 
tivos, como os que envolvem percepção éj| 
mória. Eles podem ser aprendidos aos pofl 
por nossa armazenagem de conhecimentoil 
meio do fortalecimento gradual de padrõéjl 
conexões na rede. Entretanto, muitos a sp S  
do modelo ainda não estão bem defmido$’.Í| 
exemplo, o modelo é menos eficaz para exgí^ 
como as pessoas conseguem se lembrar défB 
evento único (Schacter, 1989a) ou como con|l 
em subitamente todo um novo padrão intéjg 
nectado para representar o que sabemos sol 
um evento lembrável, como uma formaturág 

De igual maneira, os modelos conexion|| 
não explicam de modo satisfatório como, mffll 
vezes, podemos desaprender rapidamente 
drões estabelecidos de conexões quando nòsli 
apresentadas informações contraditórias (Ra|| 
ff, 1990; Trçadway et al., 1992). Por exemplo|i 
ponha que lhe digam que os critérios para class 
ficação de partes das plantas como frutas sejam 
elas devam ter sementes, polpa e casca. TambJ 
lhe dizem que o  fato de elas serem ou nãò ira 
doces do que outras partes não é importante|| 
ponhamos qu/e você receba a tarefa de seleciói| 
várias fotos ap partes de plantas em grupos|| 
sejam ou não sejam frutas. Você juntará tomates 
abóboras com maçãs e outras frutas, mesmo m 
não as considerasse frutas anteriormente. S| 

Esses problemas dos sistemas conexioniâfj 
podem ser superados. Pode ser o caso de hm  
dois sistemas de aprendizagem no cérebro ®  
Clelland, McNaughton e O'Reilly, 1995). U m l 
les corresponde ao modelo conexionista em .sj 
resistência à mudança e por ser relativameru 
permanente. O sistema complementar tratai 
aquisição rápida de novas informações, manta
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lê pof pouco tempo, e depois as integra àque- 
Üo sistema conexionista. As evidências oriun- 
Sa neuropsicologia e dos modelos de redes 
lionistas parecem corroborar essa explica- 
JcClelland, McNaughton e O'Reilly, 1997). 

jaforma, o sistema conexionista é poupado, 
precisamos de uma explicação satisfatória 
ilrp sistema de aprendizagem.

|£ modelos de representação de conheci- 
P'e processamento de informações anterio- 
é^erviram claramente dos avanços na ciência 
jíriputação, em imagem cerebral e no estudo 
Itiológico do cérebro humano em ação. Há 
uízas que poucos teriam previsto que seriam 
iromissoras 40 anos atrás. Dessa forma, seria 

Sp^rever que determinados caminhos de pes- 
Tilà nos levariam a certas direções. Não obstan- 
Jflguns desses caminhos são, sim, promissores, 
pèxemplo, usando computadores poderosos, 
Pesquisadores estão tentando criar modelos 

^processamento paralelo via redes neurais. 
enicas cada vez mais sofisticadas para estudar 
lííebro oferecem possibilidades intrigantes 
fl jpesquisa. Estudos de caso, estudos natura- 

e experimentos de laboratório tradicionais 
ttàmpo da psicologia cognitiva também ofere- 
h òportunidades ricas para mais investigações, 

is pesquisadores estão tentando explorar 
cognitivos altamente específicos, como 

3samento auditivo de sons de fala. Outros 
|a§ tentando investigar processos fundamen- 
r.que estão por trás de todos os aspectos da 
jnição. Que tipo de pesquisa é mais valioso?

Ilg/jiparando representação conexionista com 
friesentaçõo em rede semântica

||De que forma se comparam os modelos co- 
ggpnistas com os modelos em rede semânti- 
j|>A Figura 8.7 mostra o conceito de um sabiá 
jftesentado por um modelo em redíí semânti- 

J?or um modelo conexionista. N 
rtjNa representação em rede semântica, um 
□ívíduo constrói uma base de conhecimento 
Ijre um sabiá com o passar do tempo, à medi- 
fque mais e mais informações são adquiridas 
}te sabiás. Observe que a informação sobre 
’iásestá embutida om uma representação gr

ig! cm redo que vai além dc apenas sabiás. A 
gfliprecmào que sc t<*m d<* s a b iá s  depende, em 

da relnçAo do s a b iá  com outros pássaros 
ípiesmo com outia.s coi.Ma.M vivas. Na verdaile,

talvez a característica mais fundamental do sa
biá é que é uma coisa viva. Assim sendo, essa 
informação é representada para xnostrar que é 
uma característica extremamente geral de urn 
sabiá. As coisas vivas são vivas e podem cres
cer; então, a informação é representada em nível 
muito geral. À medida que descemos na rede, a 
informação torna-se cada vez mais específica. 
Por exemplo, aprendemos que um sabiá é um 
pássaro e que é, em parte, marrom.

A rede conexionista, por sua vez, representa 
padrões de ativação. Nesse caso, também a rede 
mostra conhecimento que vai além de apenas 
pássaros. O conhecimento está nas conexões 
em lugar dos nós. Por meio da ativação de cer
tas conexões, o conhecimento sobre um sabiá é 
construído. Uma conexão forte é aquela que é 
ativada muitas vezes, ao passo que uma fraca 
só é ativada em ocasiões raras.

Até onde a cognição é geral ou 
específica com relação a domínios?

Os psicólogos cognitivos deveriam tentar 
encontrar um conjunto de processos mentais que 
seja comum a todos os domínios de representa
ção e processamento do conhecimento? Ou de
veriam estudar processos mentais específicos de 
um determinado domínio? Nas primeiras pes
quisas sobre IA, os investigadores acreditavam 
que o ideaí era escrever programas que fossem o 
mais geral possível. Embora nenhum dos progra
mas funcionasse verdadeiramente em todos os 
domínios, eram um bom começo. Da mesma for
ma, no campo mais amplo da psicologia cogniti
va, a tendência na década de 1960 até a de 1970 
era a de buscar visões dos processos cognitivos 
que fossem gerais em termos de domínio (Miller, 
Galanter e Pribram, 1960; Simon, 1976).

Durante o final dos anos 70 e nos 80, o 
equilíbrio deslocou-se em direção à especi
ficidade de domínio, em parte por causa das 
demonstrações surpreendentes com relação ao 
papel do conhecimento específico no jogo de 
xadrez (Chase e Simon, 1973; De Groot, 1965; 
ver Capítulo 11). Um livro fundamental, The 
Modularity of Mind, apresentou um argumento 
em defesa da especificidade de domínio (Fo- 
dor, 1983). Nessa visão, a mente é modular, 
dividida em módulos discretos que operam 
de forma mais ou menos independente entre
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■ .Al

Coisa viva

salmão
verme- ama- verme- can- ama- vermelho 

lho i«lo lho tar relo relo

FIG U R A  8 .7 Representações em rede e conexionistas de conceitos relacionados a pássaros. /. L. Mc- '
Clelland, "Connectionist Model of Memory," in E. Tulving and F. I  M. Craik (orgs.), The Oxford Handbook 
Memory, p. 583-596. © 2000 Oxford University Press.

si. Segundo Fodor, cada módulo que funciona 
de maneira independente só consegue profes
sar um tipo de dado recebido (linguagem [por 
exemplo, palavras]; perceptos visuais [por 
exemplo, rostos], etc.).

Fodor (1983) defendeu a modularidade dos 
processos de nível inferior, como processos per- 
ceptuais básicos no acesso lexical (ver Capítu
lo 4). Entretanto, a aplicação da modularidade 
também foi estendida a processos intelectuais 
superiores (Gardner, 1983). Além disso, o livro 
enfatizou a modularidade de funções cogniti
vas específicas, como acesso lexical ao signifi
cado de palavras, diferentemente de significado 
de palavras deduzido a partir do contexto. Es
sas funções foram obserjffcdas basicamente em 
experimentos cognitivos. Contudo, questões de 
modularidade também foram importantes na 
pesquisa psicobiológica. Por exemplo, há con
dições patológicas diferenciadas associadas a 
déficits cognitivos específicos.

Recentemente, há mais tentativas de integrar 
perspectivas específicas e gerais em termos de 
domínio em nossa reflexão sobre representação 
e processamento do conhecimento. Nos capítu
los que seguem, será interessante refletir sobre 
a possibilidade de se considerarem os processos 
e as formas de representação do conhecimento 
descritos como basicamente gerais ou basica
mente específico» em termos de domínio.

TEMAS FUNDAMENTAIS
■ •*.

Este capítulo levanta vários temas descríl 
no Capítulo 1.

Um deles é o do racionalismo versus eni 
rismo. Como atribuímos significado a conceiti 
A visão baseada em características é amplame 
racionalista. Os conceitos têm conjuntos de < 
terística que existem, em grande medida, a 
e que se mantêm de uma pessoa a outra. A 5 
ção subjacente é a de que se pode entender 
conceito por meio de uma definição de dicionâ 
detalhada, basicamente sem referência à ex 
riência das pessoas. As visões prototípica, ex| 
piar e baseada em teorias têm base muito m; 
empírica, atribuindo um papel fundamental à 
periência. Por exemplo, as teorias podem mu 
com a experiência. A teoria de um conceito cqi 
"cachorro" que uma criança de 3 anos tem 
ser muito diferente da de uma de 10 anos.

Um segundo tema é o da validade da i 
rência causal versus a validade ecológica? 
primeiras pesquisas sobre conceitos, com 
de Bruner, Goodnow e Austin, usaram con 
tos abstratos, como formas geométricas 
poderiam ser de diferentes cores, formatos ej! 
manhos. Por outro lado, em seu trabalho, E 
anor Rosch questionou essa abordagem, aí 
mando que os conceitos naturais apresent 
poucas das característicns dos arlifirinlrt línt
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NO LABORATORIO DE JAMES L. McCLELLAND

f

| Em meu laboratório, ten- 
: tamos entender as impli

cações da idéia de que 
, os processos cognitivos 

humanos surgem de inte
rações nos neurônios do 
cérebro. Desenvolvemos 
modelos computacionais 
que realizam diretamente 

algumas tarefas cognitivas humanas com uni
dades de processamento simples, semelhantes 

-%í a neurônios. Alguns psicólogos eneurocientis-
tas cognitivos supuseram que é um erro preo
cupar-se com a natureza do hardware que está 
por trás do processo. Segundo sua aborda
gem, os processos cognitivos humanos devem 
ser entendidos em um nível mais abstrato de 
análise. No entanto, meus colaboradores e eu 
acreditamos que as propriedades do hardware 

. têm implicações importantes para a natureza 
e a organização de processos cognitivos no 
cérebro. Um caso importante é o processo de 
atribuir o tempo passado a uma palavra em 
inglês. Considere a formação do passado de 
like, take e gleat {gleat não é uma palavra em 

;!v inglês, mas poderia ser. Por exemplo, podería- 
mos cunhar a palavra gleat para se referir ao 
ato de saudar de uma determinada maneira). 
De qualquer forma, a maioria das pessoas con
corda que o passado de like é liked, o de take é 
took e o de gleat é gleated. Antes do advento dos 
modelos de redes neurais, todos na área supu
nham que, para formar o passado de um ver
bo novo como gleat, seria necessário usar uma 
rçgra (por exemplo, para formar o passado de 
uma palavra, acrescente -[e]d). Além disso, os 
psicólogos do desenvolvimento observaram 

| que as crianças pequenas ocasionalmente co- 
: metem erros interessantes, como dizer taked 

no lugar de took, e interpretaram isso como 
;; uma indicação de que as crianças estavam so-
• brepondo a regra do passado. Eles também su- 

|4 puseram que, para produzir de modo correto 
o passado de uma palavra que constitui uma 

'̂ exceção, como take (por exemplo, para produ- 
 ̂ zir took), uma criança precisaria memorizar 

esse item específico. Para palavras conheci
das, mas regulares, como like, é possível usar 
» regra ou o mecanismo de consulta. Dave

Rumelhart e eu (1986) refletimos sobre essa 
questão e observamos que os modelos de re
des neurais têm uma tendência a ser sensíveis 
a regularidades gerais e exceções específicas. 
Com base nisso, pensamos que um único me
canismo seria usado no cérebro para produzir 
os passados das palavras regulares e excepcio
nais. Explorando essa possibilidade, criamos 
um modelo de rede neural simples, como ilus
trado na figura. O modelo toma como input 
um padrão de atividades que representa o 
passado de uma palavra e produz como re
sultado um outro padrão de atividade repre
sentando o passado da palavra. A rede opera 
propagando ativação das unidades de dados 
recebidos às unidades de resultado através 
das conexões das primeiras às segundas. As 
conexões são como sinapses entre neurônios, 
e cada uma delas tem uma força ou um "peso" 
que pode ser positivo ou negativo, o qual mo
dula o efeito de um dado recebido ou de um 
resultado. As unidades somam1 os dados ava
liados que recebem. Se os dados somados fo
rem positivos, a unidade começa a funcionar; 
se for negativo, ela desliga. Rumelhart e eu 
treinamos essas redes com pares de itens que 
representavam o presente e o passado de pa
lavras conhecidas. Após treinarmos com dez 
das palavras mais freqüentes (cuja maioria é 
de exceções), a rede sabia como produzir o 
passado dessas palavras, mas não sabia como 
lidar com outras palavras. Depois, treinamos 
com as dez palavras freqüentes mais 400 ou
tras, a maioria das quais era de irregulares, e 
concluímos que, no início do treinamento, ela 
tendia a super-regulariz l̂r a maioria das ex
ceções (por exemplo, dizia taked em lugar de 
took), mesmo para as palavras que antes ha
via produzido de forma correta. Treinamo-la 
por muito tempo e, ao final do treinamento, 
ela recuperara sua capacidade de produzir 
exceções corretamente, enquanto continuava 
a produzir passados para palavras regulares 
como like e para muitas palavras novas, como 
gleat. Sendo assim, como uma primeira apro
ximação, o modelo explicou o padrão de de
senvolvimento no qual as crianças lidam, em 
um primeiro momento, corretamente com as 
exceções e depois aprendem a como lidar com

(Continua...)



2 9 0  Robert J. Sternberg

NO LABORATÓRIO DE JAMES L. McCLELLAND (Continuação)

Rede de 
codificaçõo 

fixa
Associador de padrões 

de conexões modificáveis
Rede de 

decodificação/ligação

Representação 
fonológica 

da forma da raiz Representação 
esquemática 

da forma da raiz

Representação 
esquemática 

do tempo passado

Representação 
fonológica 

do passado

A rede neural usada por Rumelhart e McClelland para modelar a formação dos passados nos verbos da 
língua inglesa. A rede de codificação fixa e a rede de decodificação fixa foram usadas para codificar e deco
dificar os padrões de ativação correspondentes ao passado e ao presente das palavras. As conexões na asso
ciação de padrões foram treinadas apresentando-se o presente codificado de uma palavra juntamente com 
a forma codificada de seu passado, depois ajustando as conexões deforma que a rede tendesse a produzir
o passado correto por conta própria, tendo o presente como dado recebido (D. E. Rumelhart e J. L. Mc
Clelland, [1986]. On learning the past tenses of English verbs. In J. L. McClelland, D. E. Rumelhart et al. 
[Eds.J, Parallel distribution processing. Explorations in the microstructure of cognition. Vol. 2. Psycholo
gical and biological models, p. 222. Reimpresso com permissão de MIT Press.)

as palavras regulares e novas, super-regulari- 
zando as exceções; depois lidam corretamente 
com palavras regulares, com palavras novas e 
com exceções quando têm mais idade. Sendo 
assim, nosso modelo ilustra que, em uma rede 
neural, não é necessário ter mecanismos sepa
rados para lidar com regras e exceções. Além 
plisso, tal exemplo ilustra o argumento geral 
de que a natureza do equipamento de proces
samento pode ter implicações para caracteri
zações de nível superior dos processos cogni
tivos. Entretanto, devo deixar claro que nosso 
trabalho inicial de maneira alguma resolveu a 
questão. Vários críticos saíram em defesa da 
abordagem de dois processos, criticando vá
rias características de nossos modelos (Pinker 
e Prince, 1988; Lachter e Bever, 1988).

Outros responderam a essas críticas com 
modelos de redes neurais aprimorados (Ma-

cWhinney e Leinbach, 1991; Plunkett e Mat-| 
chman, 1991). O debate sobre essas questõéá"| 
ainda está em andamento (McClelland e Patter-á 
son, 2002; Pinker e UI 1 man, 2002). Dessa forma, 
nosso trabalho de elaboração de modelos nãô 
esgotou a questão, apenas levantou uma alter-̂  
nativa para conceituações anteriores e sugeriu  ̂
que não podemos ignorar a natureza dos meca^ 
nismos de processamento por t̂ ás dos proces-J 
sos, cuja atividade faz surgir a cognição.

McClelland, J. L., and Patterson, K. (2002). Ru-1 
les or connections in past-tense inflections: |j 
What does the evidence rule out? Trends in’| 
Cognitive Sciences, 6,465-472.

Pinker, S., and Ullman, M. T (2002). The Pas*J 
and future of the past tense. Trends in Cog- 
nitive Sciences, 6,456-463.
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'tanto, o estudo dos conceitos artificiais pode 
llbporcionar informações que se apliquem a 
Sses conceitos, mas não necessariamente aos 
Ka vida real. Os pesquisadores modernos ten
dem a estudar os conceitos da vida real mais 

Ò que os artificiais.
\ Um terceiro tema é o da pesquisa básica 

*àrsus a pesquisa aplicada. A pesquisa básica 
obre conceitos tem gerado uma grande quan

tidade de pesquisa aplicada. Por exemplo, 
pesquisadores de mercado estão muito interes- 

dos nas conceituações das pessoas sobre pro- 
cíütos comerciais. Eles usam técnicas empíricas 
^estatísticas para entender como os produtos 
|ao concebidos. Muitas vezes, portanto, a pro
paganda serve para reposicionar os produtos 
naè mentes dos consumidores. Por exemplo,tsy.;

RESUMO
-fcv,.

|í. Como as representações de palavras e sím- 
x  bolos são organizadas na mente? A unida- 
í- de fundamental de conhecimento simbólico 
f  é o conceito. Os conceitos podem ser or- 

íl  ganizados em categorias, as quais podem 
incluir outras categorias. Podem ser orga- 

l^hizadas em esquemas, que podem incluir 
outros esquemas. Também podem variar 

J: em termos de aplicação e caráter abstrato. 
§|; Por fim, podem incluir informações sobre 

J relações entre conceitos, atributos, contex- 
p  tos e conhecimentos e informações gerais 

;è" sobre relações causais. Há diferentes teorias
- gerais da categorização, as quais incluem 

as abordagens por categorias definidoras 
^ baseadas em características, em protótipos 
X e em exemplares. Uma das formas dos es-
V quemas é o roteiro. Um modelo alternativo 
v  para a organização do conhecimento é a 
fi$ rede semântica, envolvendo uma rede de
i relações denominadas entre nós conceitu- 

r ais. Um primeiro modelo em rede foi estrita- 
} mente hierárquico, sendo baseado na noção 

'• de economia cognitiva, mas os posteriores 
j) tenderam a enfatizar a freqüência com que
! foram usadas associações específicas.i
'2. Como reprofient.iinos outras formas de ro- 

nhccimonto na mente? M u ito s  psicó logos 
co gn itivo s  d e se n vo lve ra m  m odelos para

, o conhecim ento p re xe d im e n ta l, baseados
i*
I

um veículo que é situado na categoria de "car
ros econômicos" pode ser recolocado, por meio 
de propaganda, em uma categoria de carros 
"superiores".

Pergunte a um amigo se ele gostaria de ga
nhar 20 dólares. A quantia pode ser ganha se ele 
souber dizer os meses do ano em 30 segundos
-  em ordem alfabética. Vamos lá! Nos anos em 
que temos oferecido esse dinheiro a alunos de 
nossa disciplina, nenhum jamais ganhou, de 
forma que nossos 20 dólares provavelmente 
estão seguros. Essa demonstração aponta como 
algo tão comum e freqüentemente usado, como 
os meses do ano, é reunido em uma determina
da ordem. É muito difícil reorganizar seus no
mes em uma ordem que seja diferente daquela, 
em geral, é usada e mais conhecida.

em simulações por computador dessas re
presentações. Um exemplo de um modelo 
desse tipo é o sistema de produção.

3. Como o conhecimento declarativo interage 
com o conhecimento procedimental? Um 
modelo importante na psicologia cognitiva é 
o ACT, assim como suas várias versões atu
alizadas, o ACT* e o ACT-R. Ele representa 
o conhecimento procedimental na forma de 
sistemas de produção e o conhecimento de
clarativo na forma de uma rede semântica. 
Em cada um desses modelos, a metáfora para 
entender a representação de conhecimento e 
o processamento de informações baseia-se 
na forma como um computador processa in

formações. Por exemplo, esses modelos enfa
tizam o processamento serial.

As pesquisas sobre como o cérebro huma-
* no processa informações têm mostrado que 

os cérebros, diferentemente dos computado
res, usam processamento paralelo. Além dis
so, parece que grande parte do processamen
to de informações não se localiza apenas em 
áreas específicas do cérebro, sendo distribuí
da entre várias regiões ao mesmo tempo. Em 
um nível microscópico de análise, os neurô
nios no cérebro podem estar inativos ou po- 
dein ser excitados ou inibidos pelas ações de 
outros neurônios com os quais compartilhem 
uma sinapse. Por fim, estudos de como o cé-
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rebro processa informações demonstraram 
que alguns estímulos parecem exercer pri- 
ming, uma resposta a estímulos subseqüentes 
para que fique mais fácil processá-los.

Um modelo para a representação de 
conhecimento e processamento de infor
mações baseado no que sabemos sobre o 
cérebro é o modelo de processamento dis
tribuído paralelo (PDP), também chamado 
de modelo conexionista. Nesses modelos, 
sustenta-se que unidades semelhantes aos 
neurônios podem ser excitadas ou inibidas 
pelas ações de outras unidades, ou podem 
ser inativas. Mais do que isso, o conheci
mento é representado em termos de pa
drões de intensidade de excitação ou ini
bição, em lugar de unidades específicas. A

maioria dos modelos PDP também explioâfj
o efeito priming, sugerindo o mecanismo ç^f 
alastramento da ativação.

Muitos psicólogos cognitivos acreditairjj 
que a mente é, pelo menos em parte, rnoJl 
dular, com diferentes centros de atividade® 
que operam de forma bastante indepenjl 
dente. Entretanto, outros psicólogos cogfl 
nitivos acreditam que a cognição humanai 
seja comandada por muitas operações fun l̂ 
damentais. Nessa visão, funções cognitivas^ 
específicas são apenas variações sobre un\|j 
mesmo tema. É muito provável que a cogíjj 
nição envolva alguns processos modulares! 
específicos em relação a domínios e algunsf 
processos fundamentais gerais em relaçãíÉj 
a domínios. 3

Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas/
criativas e praticas

1. Defina conhecimento declarativo e conhe- 6.
cimento procedimental, dando exemplos
de cada um deles.

2. Cite um roteiro que você veja em sua vida
cotidiana. Como você pode fazer com que 
funcione melhor para você? 7.

3. Descreva alguns dos atributos dos esque
mas e compare dois dos modelos de esque
mas mencionados neste capítulo.

4. Em sua opinião, por que muitos dos mo
delos de representação de conhecimento 8.
vieram de pessoas com forte interesse na 
inteligência artificial?

5. Quais são algumas das vantagens e des
vantagens dos modelos hierárquicos de re
presentação de conhecimento?

•I * ‘

Como você elaboraria um experimento pari! 
testar se uma determinada tarefa cognitiva 
melhor explicada em termos de componentes! 
modulares ou em termos de alguns processo !̂ 
fundamentais gerais em relação a domínios^ 
Quais são alguns dos exemplos práticos da$ 
formas de conhecimento não declarativo nof 
modelo de Squire? (Para idéias sobre condi^ 
cionamento, ver Capítulo 1; para idéias so-| 
bre habituação ou priming, ver Capítulo 3.) ;|
Como você pode usvar o priming semânti*| 
co para aumentar a probabilidade de que | 
uma pessoa pense em algo que você gos-J 
taria que ela pensasse (por exemplo, seu| 

•aniversário, um restaurante a visitar oú| 
um filme a assistir)?
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^lermos fundamentais
t  a c t  
I a c t - r
p ; alastramento da ativação 
|í características definidoras 

características típicas 
; categoria 

§• categoria de artefato 
categoria natural 

p - conceito 
•esquemas

exemplares
jargão
modelo do significado 

baseada em teorias
modelos conexionistas
modelos de processamento 

distribuído paralelo (PDP)
modular
nível básico
nós

núcleo
operações convergentes
processamento paralelo
processamento serial
produção
redes
roteiro
sistema de produção 
teoria dos protótipos 
tipo nominal

'Ê:

Explore o CogLab acessando http://coglab.wadsworth.com 
(Conteúdo em inglês).
Responda às perguntas de seu instrutor a partir do manual do 
estudante que acompanha o CogLab.

Prototypes (Protótipos)
Absolute Identification (Identificação absoluta)
Implicit Leaming (Aprendizagem implícita)

Éf$•

If

|

ti

I ’
h
b r .

U-
*x-*v-

b
f -
I '

Sugestão de leitura comentada
McLeod, P., Plunkett K. e Rolls, E. T: (1998). Intro

duction to connectionist modeling of cognitive 
processes. New York: Oxford University Press. 
Não há uma introdução simples ao conexio- 
nismo, mas esta exposição é a mais clara que 
se pode encontrar sobre o uso da modelagem 
conexionista para caracterizar uma ampla 
variedade de processos cognitivos.

V

http://coglab.wadsworth.com


Q  Linguagem: Natureza 
'  e Aquisição

E X P L O R A N D O  A P S I C O L O G I A  C O G N I T I V A

1. Quais as propriedades que caracteri
zam a linguagem?

2. Quais são alguns dos processos envol
vidos na linguagem?

3. Como adquirimos a capacidade de ui 
lizar a linguagem?

Fiquei parada, com toda a atenção con
centrada nos movimentos dos dedos dela. De 
repente, tive uma sensação de consciência ne
bulosa, como uma coisa esquecida -  uma exci
tação de um pensamento que volta; de alguma 
maneira, o mistério da linguagem me foi reve
lado. Naquele momento, soube que "á-g-u-a" 
significava a maravilhosa coisa fria que escor
ria pela minha mão. Aquela palavra animada 
despertou minha mente e deu-lhe luz, alegria, 
libertação!... Tudo tinha nome, e cada nome 
dava à luz um novo pensamento. Ao voltar
mos para casa, todos os objetos que eu tocava 
pareciam vibrar com vida... Aprendi muitas 
palavras naquele dia... palavras que fariam 
com que o ny/lndo florescesse para mim.

\

— Helen Keller, Story of My Life

Helen Keller ficou cega e surda 19 meses 
depois de nascer. Foi despertada pela pri

meira vez para um mundo de sensações, cheio 
de idéias, compreensível, por meio de sua pro
fessora Anne Sullivan. A profissional milagrosa 
segurou uma das mãos de Helen sob uma tor
neira de onde caía um fluxo de água. Durante

todo o tempo, ela soletrava, com um alfabel 
manual, a palavra "á-g-u-a" -  que despertar! 
sua mente -  na outra mão de Helen.

A linguagem é o uso de meios organizacif 
de combinar palavras para se comunicar. Ela 
sibilita que nos comuniquemos com os que esta 
ao nosso redor. Também permite pensar sobr 
coisas e processos que atualmente não podem* 
ver, ouvir, sentir, tocar, cheirar, incluindo idéi| 
que podem não ter forma tangível. Como Hei 
Keller demonstrou, as palavras que usamos p| 
dem ser escritas, faladas ou sinalizadas de alj 
ma outra maneira (por exemplo, via linguagèi 
de sinais). Mesmo assim, nem toda a comunlcaj 
ção -  a troca de pensamentos e sentimentos -Jj 
dá por meio da linguagem. A comunicaçãqíncíu 
outros aspectos. Um deles é o de formas nãô-vé 
bais, como os gestos, que podem ser usados, 
exemplo, para enriquecer ou indicar. Um sej 
do aspecto são os olhares, que podem cumpn 
muitos propósitos. Por exemplo, às vezes, ele 
são mortais; em outras, sedutores. Um terceiij 
aspecto inclui toques, como apertos de mão, :tii 
pinhas e abraços. Esses são apenas alguns dòg 
meios através dos quais nos comunicamos.

A psicolingüística é a psicologia de nosá« 
linguagem, da forma como esta interage coi
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Hf mente humana. Ela leva em consideração 
la  produção e a compreensão da linguagem 
ifcernsbacher e Kaschak, 2003a, 2003b; Inde- 
j|íj.ey e Levelt, 2000; Wheeldon, Meyer e Smith, 
Í2003). Quatro áreas de estudo contribuíram 
fenuito para um entendimento da psicolingü- 
Ifetica. Uma delas é a lingüística, o estudo da 
ffèstrutura e das mudanças na linguagem. Uma 
gfsegunda é a neurolingüística, o estudo das rela- 
IçÒes entre o cérebro, a cognição e a linguagem. 
Ittma terceira é a sociolingüística, o estudo da 
Sfélação entre comportamento social e lingua- 
|èem (Carroll, 1986). Uma quarta é a lingüística 
Computacional e a psicolingüística, o estudo da 
ilihguagem por meio de métodos computacio- 
inais (Coleman, 2003; Gasser, 2003; Lewis, 2003). 
gíracialmente, este capítulo descreve algumas 
propriedades gerais da linguagem. As seções a 
gséguir discutem os processos da linguagem. Es- 
||ès processos incluem a forma como entende- 
ffios os significados de determinadas palavras
11 como as estruturamos em sentenças signifi- 
leativas. A seção final aprofunda a abordagem 
ipngüística da linguagem, descrevendo como 
içada um de nós adquiriu pelo menos uma lín- 
jiüa. Como se pode esperar, a discussão levanta 
pfdebate sobre o inato e o adquirido, que tantas 
Rezes surge em relação a questões psicológicas, 
imias se concentra em como as capacidades ad- 
Imíiridas interagem com a experiência. O Capí- 
iííilo 10 descreve o contexto mais amplo no qual 
||samos a linguagem, que inclui seus contextos 
ipicológico e social.

glpPRIEDADES DA LINGUAGEM 
Suèscrição geral
Bp;:. Que propriedades caracterizam a lingua- 
Kêm? A resposta depende de a quem se faz a 
Kprgunta. Os lingüistas podem oferecer res- 
ffijçjstas um tanto diferentes das dos psicólogos 
Eôgnitivos. Mesmo assim, parece haver um 
jeèrto consenso com relação a seis propriedades 
Igue são distintivas da linguagem (Brown, 1965; 
lllark e Clark, 1977; Glucksberg e Danks, 1975). 
Kfipecificamcntt', a linguagem é:

1. Comunicativa: A linguagem nos [»cimilc 
m  comununr com uinn ou mais pcssons 

qut* compartilham nossa língua.

2. Arbitrariamente simbólica: A linguagem 
cria uma relação arbitrária entre um 
símbolo e seu referente -  uma idéia, uma 
coisa, um processo, um relacionamento 
ou uma descrição.

3. Regularmente estruturada: A linguagem 
tem uma estrutura; apenas configura
ções de símbolos com um determinado 
padrão têm significado, e configurações 
diferentes proporcionam significados di
ferenciados.

4. Estruturada em múltiplos níveis: A estru
tura da linguagem pode ser analisada 
em mais de um nível (por exemplo, em 
sons, em unidades de significado, em 
palavras, em frases).

5. Gerativa, produtiva: Dentro dos limites de 
uma estrutura lingüística, os usuários da 
linguagem podem produzir enunciados 
novos. As possibilidades para a criação 
de novos enunciados são praticamente 
ilimitadas.

6. Dinâmica: As línguas evoluem constan
temente.

A propriedade comunicativa da linguagem 
é listada em primeiro lugar. Apesar de ser a ca
racterística mais óbvia da linguagem, ela tam
bém é a mais impressionante. Como exemplo, 
posso escrever o que estou sentindo e pensando 
de forma que você possa entender meus pensa
mentos e meus sentimentos. Isso não quer dizer 
que não haja falhas ocasionais na propriedade 
comunicativa da linguagem. Inúmeros psicólo
gos cognitivos e outros dedicam suas vidas ao 
estudo de como falhamos em nos comunicar 
por meio da linguagem. Apesar das frustrações 
ocasionadas pelos problemas de comunicação, 
ainda assim é impressionante que uma pessoa 
seja capaz dC*usar a linguagem para se comuni
car com outra.

O que pode ser mais surpreendente é a se
gunda propriedade da linguagem. Comunica
mo-nos através de nosso sistema compartilhado 
de referência simbólica arbitrária para coisas, 
idéias, processos, relações e descrições (Stee- 
dman, 2003). A natureza arbitrária do sistema 
diz respeito à falta de qualquer razão para se 
escolher um determinado símbolo. Na verdade, 
todas as palavras são símbolos. Nesse contexto, 
um símbolo é alguma coisa que representa, in-
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•

Os sinais que se parecem com seus referentes de alguma forma são chamados de ícones. Esses pictogrâficos são 
ícones que eram usados em hieróglifos egípcios antigos. Em comparação, a maior parte da linguagem envolve a 
manipulação de símbolos, que só têm relação arbitrária com seus referentes.

dica ou sugere alguma outra coisa. Ele se refere, 
aponta ou alude a uma determinada coipa, a um 
processo ou a uma descrição, como professor, di
vertir ou brilhante. Por acordo, uma combinação 
particular de letras e sons pode ser significativa 
para nós, mas os símbolos, em si, não levam ao 
significado da palavra. A combinação de sons é 
arbitrária, e esse caráter pode ser visto no fato 
de que diferentes linguagens usam sons muito 
diferentes para se referir à mesma coisa (por 
exemplo, baum, árvore, tree).

Uma característica conveniente dos sím
bolos é que podemos usá-los para nos referir 
a coisas, idéias, processos, relacionamentos e 
descrições que nfto estilo presentes atualmente, 
como o no Ama/onas Podemos ahN usai os

símbolos para nos referir a coisas que nuin| 
ca existiram, como dragões ou elfos, além '41 
usá-los para nos referir a coisas que existe« 
em uma forma que não é fisicamente tangível! 
como cálculo, verdade ou justiça. Sem referêáí 
cia simbólica arbitrária, estaríamos limitados,í 
símbolos que, de alguma forma, lembrasséh 
aquilo que devem simbolizar. Por exemplti 
precisaríamos de um símbolo semelhantejí 
uma árvore para representar uma árvore. Doi 
princípios por trás do sentido das palavras sj|
o da convéncionalidade e o do contraste (CU 
rk, 1993, 1995). O primeiro princípio diz u|mJ& 
nas que os significados das palavi kAo tlHcrjjj 
minados |>or convenções ( )ti «i* palavri*  ̂
significam aquilo que nn ronvrn f̂síw am ta?
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C*r?

||jgnificar. De acordo com o segundo princípio, 
^ lavras diferentes têm significados diferentes. 
%  razão para termos palavras diferentes é pre
cisamente para que elas simbolizem algo que 
H pelo menos, um pouco diferente.

A terceira propriedade é a estrutura regular 
$a linguagem, que possibilita esse sistema com- 

[f partilhado de comunicação. A seguir, neste ca
pítulo, descrevemos com mais detalhes a estru- 
Itura da linguagem. Por enquanto, é suficiente 

H’que você já saiba duas coisas: a primeira é que 
determinados padrões de sons e letras formam 

í palavras com significado, mas sons e letras ale
atórios, não. A segunda é que determinados pa- 
fârões de palavras formam sentenças, parágra

fos e discurso com significado, e a maioria dos 
doutros não faz sentido.

A quarta propriedade é a multiplicidade da 
Estrutura. Qualquer enunciado com significado 
[’pode ser analisado em mais de um nível. Seções 
tposteriores descrevem vários níveis nos quais 
% possível analisar a estrutura da linguagem. 

jiEsses vários níveis transmitem graus variados 
l̂ de conteúdo significativo. Por exemplo, os psi- 
|fçòlingüistas estudam a linguagem no nível de 
gsons, como p e t, além de examinar o nível das 
fjalavras como "pat," "tap," "pot," "top," "pit" e 
tf t̂ip" Eles também analisam o nível das senten
ças, como "Pat said to tap the top of the pot, then 

fyiip it into the pit" Por fim, analisam unidades 
^maiores de linguagem, como este parágrafo ou 
|mesmo este livro.

Uma quinta propriedade da linguagem é a 
^produtividade (às vezes, chamada gerativida- 
|de). Produtividade, neste caso, diz respeito a 
Jriossa capacidade ilimitada de produzir enun
ciados deforma criativa. Por um lado, nosso 
uso da linguagem tem suas limitações. Temos 

|que seguir uma determinada estrutura e usar 
um sistema compartilhado de símbolos arbitrá

rios. Podemos usar linguagem para produzir 
!'Um número infinito de sentenças e outras com
binações únicas de palavras. Embora o número 

tde sons (por exemplo, em "hiss") usados na lin
guagem possa ser finito, os vários sons podem 

faer combinados de forma ilimitada para formar 
jj.novas palavras e novas sentenças. Entre elas es- 

muitos enunciados novos, que são expres- 
.-Or« linfjílI.Hhra.H recentes, nunca faladas antes, 
ft, Mnido nnr«lm, a lui^ua^em c'* inerentemente cria 
í NíMiltuni íI** i»ó?i poderia tei ouvido Iodas as

sentenças que somos capazes de produzir e que 
de fato produzimos no decorrer de nossas vidas 
cotidianas. Qualquer língua parece ter o poten
cial de expressar qualquer idéia que possa ser 
expressa em qualquer outra língua. Entretanto, 
a facilidade, a clareza e a concisão de expressão 
de uma determinada idéia podem variar muito 
de uma língua à outra, de forma que o potencial 
criativo de diferentes línguas parece ser mais ou 
menos o mesmo.

Por fim, o aspecto produtivo leva quase que 
de modo natural à natureza dinâmica e evolutiva 
da linguagem. Os usuários individuais da língua 
cunham palavras e frases e modificam seu uso.
O grupo dos usuários como um todo aceita ou 
rejeita essas modificações. Imaginar que a lín
gua nunca mudaria é quase tão incompreensível 
quanto imaginar que as pessoas e os ambientes 
nunca mudam. Por exemplo, o inglês moderno 
que falamos hoje em dia evoluiu do inglês médio, 
que, por sua vez, evoluiu do inglês antigo.

Embora possamos delinear várias proprie
dades da linguagem, sempre é importante ter 
em mente qual é o seu propósito. A linguagem 
facilita nossa capacidade de construir uma re
presentação mental de uma situação, a qual 
nos permite entendê-la e comunicar-nos em re
lação a ela (Budwig, 1995; Zwaan e Radvansky,
1998). Em outras palavras, em última análise, 
a linguagem está basicamente relacionada ao 
uso, e não apenas a um conjunto de proprieda
des ou outro. Por exemplo, ela oferece a base 
para a codificação lingüística na memória. Você 
consegue se lembrar melhor de coisas porque 
pode usar a linguagem para ajudar a recordá- 
las ou reconhecê-las. #

Para concluir, existem muitas diferenças en
tre as línguas, mas algumas delas são comuns, 
como a comunicação, a referência simbólica ar
bitrária, a regularidade de estrutura, a multipli
cidade de estrutura, a produtividade e a mudan
ça. A seguir, examinamos mais detalhadamente 
como a linguagem é usada e depois observamos 
alguns aspectos universais de como nós, seres 
humanos, adquirimos nossa primeira língua.

Aspectos fundamentais da linguag«m
Na verdade, \\,\ dois asperlnfê hutd<iineii!«tin 

da lin ^ t ia ^ e m  (> | > i i mcu> a «om |M w nw £o e »» 

decod ihcnç ito  receptiva lit e*hfc!rt,
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o segundo, a codificação e a produção expres
siva da linguagem emitida. A decodificação é a 
dedução do significado do sistema de referência 
simbólica que esteja sendo usado (por exemplo, 
quando se lê ou se escuta). Nos Capítulos 5 e 6, 
usamos o termo codificação para nos referirmos 
à codificação semântica e não-semântica da in
formação em uma forma que possa ser arma
zenada na memória de trabalho e na memória 
de longo prazo (Waters e Caplan, 2003). Em sua 
aplicação à linguagem, a codificação envolve a 
transformação de nossos pensamentos em uma 
forma que possa ser expressa como output lin
güístico (por exemplo, fala, sinais ou escrita). 
Neste capítulo, usamos os termos codificação e 
decodificação para descrever apenas a codifica
ção e a decodificação semânticas.

Entre os termos relacionados estão a com
preensão e a fluência verbais. A compreensão 
verbal é a capacidade receptiva de compreen
der inputs lingüísticos recebidos escritos ou 
falados, como palavras, sentenças e parágrafos 
(Starr e Rayner, 2003). A fluência verbal é a ca
pacidade expressiva de emitir outputs lingüísti
cos. Quando lidamos especificamente com a co
municação falada, podemos fazer referência à 
compreensão ou à fluência vocal. A compreen
são e a fluência verbais parecem ser capacida
des relativamente distintas (Thurstone, 1938). 
As pessoas podem ser capazes de entender 
bem a linguagem, mas não de produzi-la, e vi
ce-versa. A dissociação se toma bastante visível 
no caso de uma segunda língua. Por exemplo, 
muitas pessoas no mundo conseguem entender 
quantidades substanciais de inglês sem serem 
capazes de ler ou escrever adequadamente.

A linguagem pode ser desmembrada em 
unjjiades menores, do mesmo modo que a aná
lise <ias moléculas em elementos básicos, como 
fazem os químicos. A menor unidade de fala é o 
fone, que é apenas um único som vocal. Um deter
minado fone pode ou não ser parte de um siste
ma de fala de uma língua específica (Archangeli, 
2003; Jusczyk, 2003; Meyer e Wheeldon, 2003; 
Munhall, 2003; Roca, 2003b). Um estalar de sua 
língua ou de sua bochecha, ou um som murmu
rante pode ser um fone. Um fonema é a menor 
unidade de som de fala que pode ser usada para 
distinguir uma expressão vocal em uma língua 
de outra. Em inglês, os fonemas são formados por 
sons vogais e consoantes. Por exemplo, distingui-

mos "sit," "sat," "fat” e "fit," de forma que o soj 
/s/, o som /f/, o som / ! /  e o som /ae/ são tod$ 
fonemas em inglês (como o som /1/). Esses soil 
são produzidos altemando-se seqüências de abíl 
e fechar o trato vocal. Línguas diferentes usaítí 
números e combinações diferentes de fonemas. | 
havaiano tem cerca de 13 fonemas. Alguns diãli 
tos africanos têm até 60.0  inglês norte-americaíil 
tem cerca de 40 fonemas, como mostrado na j l  
bela 9.1.0  conjunto de exemplos a segiiir destaf 
a diferença entre fones e fonemas. J

Em inglês, a diferença entre os sons /pAI 
/b/ é importante. Esses sons funcionam coíiác 
fonemas porque são a diferença entre palavjJ! 
diferentes. Por exemplo, falantes de inglês dil 
tinguem entre "they bit the buns from the bin^í 
“they pit the puns from the pin" (uma senteríca 
bem-estruturada, mas sem sentido). Ao mesmx 
tempo, há alguns fones que os falantes de ingíel 
conseguem produzir, mas não funcionam pan 
distinguir palavras e, assim, não servem cotftc 
fonemas em inglês. Esses costumam ser chaínf 
dos de alófonos, que são variantes sonoras dl 
mesmo fonema. ; ||

Para ilustrar a diferença entre os alófonos 
do fonema /p/, experimente colocar sua mãft 
aberta cerca de 1,5 centímetro de seus lábios|| 
seguir, diga em voz alta "Put the paper cup to yáifr 
lip." Se você for como a maioria dos falantes $1 
inglês, sentirá uma pequena baforada sain|| 
quando pronunciar o /ph/ em "Pui" e "papètm 
mas não sentirá quando pronunciar /p/era 
"cup” ou "lip." Se você conseguir de algtuijl 
forma abafar o ar ao dizer "Put" ou "paper" m  
acrescentar ar ao dizer "cup" ou "lip," você esta! 
rá produzindo diferentes (aló)fon[o]s, mas n|ja 
estaria fazendo uma distinção significativa dà| 
fonemas em inglês. Não há dtferença significa® 
va entre /ph/ut e /p/ut em n̂glês. Em compIS 
ração, a diferença entre /k/ut e /g/ut é muiffl 
significativa. Entretanto, em algumas línguáS 
como tailandês, uma distinção considerada irrã 
levante em inglês é significativa. Nessas língiidj 
a diferença entre /p/ e /ph/ é fonêmica, e riag 
apenas alofônica (Fromkin e Rodman, 1988)..üJI 

A fonêmica é o estudo dos fonemas espeèjgj 
cos de uma língua. A fonética é o estudo de conjg 
produzir ou combinar sons de fala, ou represent 
tá-los com sons escritos (Roca, 2003a). Os lingü|| 
tas podem viajar a vilas remotas para observãS 
registrar e analisar diferentes línguas. Alguma|
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Símbolos fonéticos em inglês norte-americano

1 :p  Os fonemas de uma língua constituem o repertório das menores unidades de som que 
1 i  podem ser usadas para distinguir uma expressão-som cheia de significado de outra em uma 
■ü determinada língua (baseado em H. H. Clark e Clark, 1977)

1\m:
i

C o n s o a n t e s VOGAIS D it o n g o s

|,p pill e f/tigh i beet Ay bite

[íB bill thy bit /Ew about

'M mill S s/tallow e bait Oy boy

jíT mi t measure bet

D dill c chip JE bat
nil gyp U boot

f>v; Arill L lip U put

i gill R rip but

Tn sing Y yet o boat
s»k-'.
1 ,F i *-• .1 .

fia W zuet bought

l y  ■ vat whet A pot

£ sip h hat a sofa

1% zip marry

[gessas línguas estão morrendo, à medida que os 
jfoabitantes deixam as áreas tribais para ir a ou- 
pas, mais urbanas. A natureza dos inventários 
ptonêmicos de diversas línguas é uma das formas 
femo os lingüistas investigam a natureza da lin- 

gem (Ladefoged e Maddieson, 1996).
No nível seguinte da hierarquia está o mor- 

Içma, a menor unidade que denota significado 
i|m uma determinada língua. As disciplinas de 
jfoglês podem ter apresentado a você dois tipos 
Se morfemas. Um é o das palavras-raiz, às quais^ 
Acrescentamos uma segunda forma, os afixos. 
Os afixos incluem os sufixos, que seguem a raiz, 
fcõs prefixos, que a precedem. A própria palavra 
ifixos inclui à raiz "fixo" um prefixo e um sufixo, 
p prefixo é "a-," que significa "em direção a",

•' ou "próximo de". O sufixo é "-s", que indica 
forma plural de um substantivo. A palavra re- 
rga contém dois morfemas, "rev" e "carga".

H*; Os lingüistas analisam a estrutura de 
orfemas c pnldvras de uma forma que vai 

L̂ lém das análises de raízes e afixos. Os mor
femas de conteúdo sflo palavras que transmi

tem o núcleo do significado de uma língua. Os 
morfemas de função acrescentam detalhes e 
nuança ao significado dos morfemas de con
teúdo, ou os ajudam a se adequar ao contexto 
gramatical. Entre os exemplos, estão o sufixo 
"-ista", o prefixo "dis-", a conjunção "e" ou o 
artigo "o". Um subconjunto dos morfemas de 
função são as inflexões, os sufixos comuns que 
acrescentamos a palavras para se adequar ao 
contexto gramatical. Por exemplo, a maioria 
dos alunos de educação infantil nos Estados 
Unidos acrescenta sufixos especiais para indi
car o seguinte:

• Tempo verbal: You study often. You stu
died yesterday. You are studying now.

• Verbo e substantivo numérico. The professor 
assigns homework. The teaching assistants 
assign homework.

• Possessivo: The student's textbook is fasci
nating.

• Comparativo: The wiser o f the two professors 
taught the wisest of the three students.
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■2?Í>»3
O léxico é todo o conjunto de morfemas 

em uma determinada língua ou no repertório 
lingüístico de uma pessoa. O falante de inglês 
adulto médio tem um léxico de cerca de 80 mil 
morfemas (Miller e Gildea, 1987). As crianças na 
primeira série, nos Estados Unidos, têm algo aci
ma de 10 mil palavras em seu vocabulário. Na 
terceira série, são cerca de 20 mil; na quinta, atin
gem em tomo de 40 mil, ou metade de seu nível 
adulto (Anglin, 1993). Combinando morfemas, 
a maioria dos falantes de inglês tem um voca
bulário, um repertório de palavras, de centenas 
de milhares de palavras. Por exemplo, acrescen
tando apenas alguns morfemas ao morfema de 
conteúdo study, que funciona como raiz, temos 
student, studious, studied, studying e studies. O vo
cabulário é construído lentamente e desenvolve- 
se por meio de muitas exposições diferentes a 
palavras e pistas em termos de seus significados 
(Akhtar e Montague, 1999; Hoff e Naigles, 1999; 
Woodward e Markman, 1998). Uma das formas 
como o inglês se expandiu para incluir e aumen
tar o vocabulário foi a combinação dos fonemas 
existentes de novas maneiras. Alguns sugerem 
que parte da genialidade de William Shakespe- 
are estava em seu prazer de criar novas palavras 
combinando morfemas existentes. Supõe-se que 
ele tenha cunhado mais de 1.700 palavras -  8,5% 
de seu vocabulário escrito -  e incontáveis expres
sões -  incluindo a palavra inglesa para incontá
vel, ou seja, countless (Lederer, 1991).

O próximo nível de análise chama-se sinta
xe, que é a forma como os usuários de uma de
terminada língua juntam palavras para formar 
sentenças. A sintaxe cumpre um papel importan
te em nossa compreensão da língua. Uma sen
tença é formada por duas partes. A primeira é o

\

sujeito (às vezes, aparece como um sintagma 
minai), que contém pelo menos um substantn 
(em geral, o sujeito da sentença) e inclui todos? 
descritores relevantes do substantivo. A sei 
é um sintagma verbal, que contém pelo m< 
um verbo e aquilo sobre o que ele age, se ele ai 
sobre algo. O sintagma verbal também pode 
chamado de predicado, porque afirma ou declí 
algo em relação ao sujeito. Geralmente, é 
ação ou uma propriedade do sujeito. Os lingüj 
tas consideram o estudo da sintaxe como fun< 
mental para entender a estrutura da Hnguagej 
A estrutura sintática da linguagem é tratada | 
pecificamente no decorrer deste capítulo.

Complementar à sintaxe é a semântica 
estudo do significado em uma língua. Um 
manticista trata de como as palavras exprá  
sam significado. O nível final de análise é"< 
do discurso, que inclui o uso da linguagem i§ 
nível além da sentença, como na conversaçi 
nos parágrafos, nas histórias e nas obras int<»Í 
ras de literatura. A Tabela 9.2 resume os ví 
aspectos da linguagem. A seção a seguir disçíS 
te como entendemos a linguagem por meio 
percepção da fala e demais análises. ReservS 
remos a discussão do discurso para o Capítují 
10 e o contexto social da linguagem.

PROCESSOS DE COMPREENSÃO DA 
LINGUAGEM

Como entendemos a linguagem, dada si 
codificação multifacetada? Uma abordagem; 
essa questão concentra-se nos processos psí 
cológicos envolvidos na percepção da faj

Identifique quais das seguintes alternativas são sintagmas nominais: (1) 
a bola redonda e vermelha no canto; (2) e a; (3) redonda e vermelha; (4) a 
bola; (5) água; (6) corre rapidamente. (Dica: sintagmas nominais podem 
ser sujeito ou objeto de uma sentença, por exemplo,, "___ [LS] pula____
[LS]___ ")•

Identifique quais das seguintes alternativas são sintagmas verbais: (1) 
o garoto fez a bola pular; (2) e a bola que pula; (3) rolou; (4) correu pelo 
quarto; (5) deu a bola a ela; (6) corre rapidamente. (Dica: Os sintagmas 
verbais contêm verbos, bem como qualquer coisa sobre a qual o verbo 
age [mas não o sujeito da ação]. Por exemplo, "O estudante de psicologia 
____ [LV]______ .")

3
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Descrição resumida da linguagem 

as as línguás humanas podem ser analisadas em muitos níveis.

R e c e b id a L in g u a g e m  E m itid a

Fonemas
(subconjunto distintivo de todos os fo

nes possíveis)

Morfemas
(do léxico distintivo dos morfemas)

Palavras
(do vocabulário distintivo das pala

vras)
Frases:

Sintagmas nominais: (SN: um 
substantivo e seus complementos) 
Sintagmas verbais (SV: um verbo e 
aquilo sobre o que ele age)

Sentenças
(baseadas na sintaxe da língua -* 
estrutura sintática)

Discurso

.../t/ + /a7 + /k/ + /s/...

...take (morfema de conteúdo) + s (morfe
ma da função plural)...

It + takes + a + heap + of + sense + to + 
write + good + nonsense.

SN = It
+
SV = takes a heap of sense to write 
good nonsense.

It takes a heap of sense to write good non
sense.

"It takes a heap of sense to write good 
nonsense/' was first written by Mark 
Twain (Lederer, 1991, p.131)...

T
c

0 
d
1 
f 
i 
c 
a 
Ç 
ã 
o 
t

.Co m p r een d er  U n g u a g e m P r o d u z ir  L in g u a g e m

J^ickok e Poeppel, 2000) e examina como os 
Mjivintes tratam das peculiaridades que re- 
ultam da transmissão acústica (relacionada
0 som) da linguagem. Uma segunda aborda- 
im, de orientação mais lingüística, concen- 
i-se nas descrições da estrutura gramatical 
is línguas. Por fim, uma terceira abordagem 
çamina os processos psicolingüísticos envol

vidos na compreensão da linguagem no nível 
acro de análise do discurso. Todas as três 

tbordagens se sobrepõem em algum grau e 
ferécem visões interessantes da natureza da 

guagem e do seu uso.

©rcepçõo da fala
Alguma vez você já esteve em uma situa- 

ío em que precisasse se comunicar com al
guém pelo telefone/ mas a fala que ouvia era 
confusa em função de problemas na transmis

são telefônica? Caso já tenha estado, concor
dará que a percepção da fala é fundamental 
ao uso da linguagem em nossa vida cotidiana. 
Entender a fala é.crucial à comunicação huma
na. Visando a entender a percepção da fala, 
examinamos alguns de seus fenômenos inte
ressantes -  tamfrém refletimos sobre a questão 
relativa ao fato de a fala ser, de alguma forma, 
especial entre todos os vários tipos de sons 
que podemos perceber.

Somos capazes de perceber a fala com uma 
rapidez impressionante. Por um lado, percebe
mos até 50 fonemas por segundo em uma língua 
na qual sejamos fluentes (Foulke e Sticht, 1969); 
por outro, só conseguimos perceber cerca de 
dois terços de um fone por segundo de sons qtu* 
não sejam de fala (Warren et al., 1969); ConmtJi* 
remos o porquê de as línguas estrang<»ir«fi ar 
rem difíceis de entender quando h s  enailninoft. 
Mesmo que possamos lê-las, os som i* nu comi»!
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nações de letras podem ser diferentes dos sons 
correspondentes às mesmas letras e às combina
ções em nossa língua nativa. Por exemplo, meu 
espanhol soa "norte-americano" por que tendo 
a reinterpretar os sons do espanhol em termos 
do sistema fonético do inglês dos Estados Uni
dos em lugar do espanhol.

Como somos capazes de perceber 50 fone
mas se, paradoxalmente, só conseguimos per
ceber menos de um fone por segundo em sons 
que não sejam de fala? Uma resposta a essa per
gunta reside no fato de que os sons de fala apre
sentam coarticulação. A coartiftdação acontece 
quando os fonemas ou outras unidades são 
produzidos de maneira sobreposta no tempo. 
Um ou mais fonemas começam enquanto ou
tros ainda estão sendo produzidos. As articula
ções coincidem. Não apenas os fonemas dentro 
de uma palavra se sobrepõem, como também 
os limites entre palavras na fala contínua ten
dem a se sobrepor. Essa sobreposição de sons 
de fala pode parecer criar mais problemas para 
a percepção da fala, mas a coarticulação é con
siderada necessária para a transmissão efetiva 
da informação pela fala, dadas as deficiências 
mencionadas anteriormente na percepção de 
outros sons (Liberman et al., 1967). Dessa for
ma, a percepção da fala é considerada diferente 
de outras capacidades de percepção por causa 
da natureza lingüística da informação e da for
ma específica na qual ela pode ser codificada 
para transmissão efetiva.

Sendo assim, como percebemos a fala com 
tanta facilidade? Há muitas teorias alternativas 
da percepção da fala a fim de explicar essa facili
dade, que diferem prinçipalmente na questão de 
considerar a percepção especial ou comum com 
relação a outros tipos^de percepção auditiva.

\

A visâo da percepção da fala como 
um processo comum

Uma abordagem importante equipara os 
processos de percepção da fala com processos 
de percepção auditiva de outros sons. Esses ti
pos de teoria enfatizam processos de associação 
a padrões ou de detecção de características. Es
sas teorias postulam que existem etapas distin
tas de processamento neural. Em uma delas, os 
sons da fala são analisados em seus componen
tes; em outra, esses componentes são analisa
dos em busca de constâncias e associados a um

protótipo ou padrão (Kuhl, 1991; Massaro, 1 9 0  
Stevens. e Blumstein, 1981). Uma teoria deá|l 
tipo é a teoria do refinamento fonético (Pisoni et aí! 
1985), a qual diz que começamos com uma arí|| 
lise das sensações auditivas e mudamos pajl 
processamento de nível superior. Identificam^ 
palavras comparando as possibilidades para ás| 
sociações entre cada um dos fonemas e palavra! 
que já conhecemos de memória. Nessa teoriáái 
som inicial que estabelece um conjunto dejpjH 
lavras possíveis que escutamos não precisa 
só o primeiro fonema. Você pode ter observaiil 
esse fenômeno por si mesmo em nível consciéifi 
te. Você já esteve assistindo a um filme ou a utinji 
palestra quando ouviu apenas um som confusaS 
Leva alguns momentos para que consiga enté|| 
der o que a pessoa deve ter dito. Para decidiiÍ| 
que ouvir, você deve ter passado por um pr<|| 
cesso consciente de refinamento fonético. Üitíl 
idéia teórica semelhante está corporificada M  
modelo TRACE (McClelland e Elman, 1986), 
gundo o qual a percepção da fala começa c<p| 
três níveis de detecção de características: onív.el 
dos traços acústicos, o nível dos fonemas e ó rui 
vel das palavras. Nessa teoria, a percepção ájg 
fala é altamente interativa. Níveis mais baixc|| 
afetam níveis mais altos e vice-versa. lf§

Um atributo comum a essas teorias é qí|l 
todas elas requerem processos de tomada d l  
decisão acima e além da detecção de traçõs |1| 
da associação a padrões. Dessa forma, a fala qâe! 
percebemos pode diferir dos sons de fala ques 
de fato chegam a nossos ouvidos. A razão é (juel 
os fatores cognitivos e contextuais influendá|| 
nossa percepção do sinal que recebemos peíol 
sentidos. Por exemplo, o efeito de restauraçajS 
fonêmica envolve a integração daquilo que sal 
bemos com o que ouvimos quando percebemqg 
a fala (Samuel, 1981; Warren, 1970; Warreri|g| 
Warren, 1970).

Suponha que você esteja em um experimenl 
to, no qual ouve uma sentença com o seguintll 
padrão: "It was found that the *eel was on tí|3
_______Para a palavra final, inserta-se uot||

das seguintes palavras: axle, shoe, table ou oranòjjm 
Além disso, o falante inserta uma tossida em lt|| 
gar do som inicial onde apareceu o asterisco éüffl 
"*eel." Quase nenhum participante está cieníj| 
de que uma consoante foi apagada. O som qí|| 
eles se lembram de ter ouvido difere segundáflj 
contexto. Os participantes se lembram de ouy||
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likthe wheel was on the axle/' "the heel was on the 
I'shoe," "the meal was on the table" ou "the peel
I  was on the orange." Em essência, restauram o 
|fonema que falta, com o que for mais adequado 
fao contexto da sentença.
É  A restauração fonêmica é semelhante ao fe
nômeno visual do fechamento, que é  baseado 
lèm informações visuais incompletas. Na verda
de, um enfoque importante à percepção auditi

va tenta estender, para além de vários eventos 
lacústicos, incluindo a faia, os princípios de per- 
l^epção visual da Gestalt (Bregman, 1990). Esses 
Iprincípios incluem, por exemplo, simetria, pro- 
Ikimidade e semelhança. Dessa forma, teorias 
||üe consideram a percepção da fala como um 
processo comum usam princípios perceptuais 
"gerais de detecção de características e de psico- 
pgia da Gestalt. Sendo assim, tentam explicar 

Jcomo os ouvintes entendem a fala. Nò entanto, 
lóütros teóricos consideram a percepção da fala 
pomo sendo especial.

yisào da percepção da ta la como um 
processo especial
J f  Um fenômeno da percepção da fala que le- 
prpu à noção de especialização foi a descoberta de 
Ipèrcepção categorial -  categorias descontínuas de 

de fala, ou seja, embora os sons de fala que 
e fato ouvimos incluam um contínuo de variação 

ondas sonoras, experimentamos sons de fala 
||ategoricamente. Esse fenômeno pode ser visto 
|ia percepção das combinações consoantes-vogais 
ga,daega.A  diferença acústica entre essas sílabas 
|stá centrada em distintos padrões de variação no 
|inal de fala. Alguns padrões levam à percepção 

e ba; outros, à percepção de da; outros ainda, à 
ega. Além disso, dentro de cada categoria de sí- 
ba há diferenças nos padrões de som para casos 

diferentes que não influenciam a percepção da 
$ála. O ba que você disse ontem difere do ba que 
çpcê diz hoje, mas não é percebido como diferen- 
:e. Essa forma de percepção por categorias não se 
plica a um som que não seja de fala, como um 
Inal sonoro. Nesse caso, diferenças contínuas em 

ação (o quanto agudo ou grave é o sinal) são 
uvidas como contínuas e distintas.

Em um estudo clássico, os pesquisadores 
saram um sinteti/.mlor dc fala para imitar essa 

l^riação natural no« pmlrões acústicos silábicos, 
‘ través disso, também conseguiram controlar as 
iferenças acústicas entre as sílabas (Liberman

et al., 1957). Eles criaram uma série de sons con- 
soantes-vogais que mudavam, em incrementos 
iguais, de ba a da a ga. Contudo, pessoas que ou
viam as sílabas sintetizadas ouviam uma mudan
ça súbita. Era da categoria de som de ba à de da (e
o mesmo da categoria de da à de ga). Além disso, 
essa diferença na rotulação das sílabas levava a 
uma discriminação mais pobre dentro de uma ca
tegoria de fonemas e melhorava a discriminação 
entre limites dos fonemas. Dessa forma, ainda 
que os sinais fossem iguais em termos físicos, em 
•distância acústica um do outro, as pessoas só ou
viam como sendo diferentes aqueles que também 
diferiam em rotulação fonética. A discriminação 
dos dois bas próximos era ruim, ao passo que a 
discriminação de ba de seu vizinho da era preser
vada. Todavia, o processamento perceptual nor
mal deveria discriminar de igual modo todos os 
pares de sinais diferentes igualmente espaçados 
ao longo do contínuo. Dessa forma, os pesquisa
dores concluíram que a fala é percebida por meio 
de processos especializados.

Essas e outras descobertas levaram os pesqui
sadores a investigar a noção de que a percepção 
da fala depende de processos especiais (Liberman 
et al., 1967; Liberman e Mattingly, 1985). A teoria 
foi desenvolvida para explicar como os ouvintes 
superam a sensibilidade ao contexto dos segmen
tos fonéticos que surgem da coarticulação, resul
tando nos fenômenos de percepção categorial. 
Voltando ao um exemplo anterior, o /p/ falado 
na palavra lip difere acusticamente do /ph/ fala
do na palavra put. Isso resulta, em grande parte, 
das diferenças no contexto coarticulatório dos 
dois casos do fonema. Essa superposição de /p/ 
com li- versus -ut faz com que o /p/ soe diferente. 
Por que os falantes de inglês tratam o /p/ e o / 
ph/ como o mesmo fonema? Conforme a teoria 
motora, a per<*£>ção da fala depende daquilo que 
ouvimos um falante articular (nesse caso, /p/ e / 
ph/) e daquilo que inferimos como sendo as ar
ticulações pretendidas desse falante (nesse caso, 
apenas /p/)- Sendo assim, o ouvinte usa proces
sos especializados envolvidos na produção da 
fala para perceber a fala, superando os efeitos da 
coarticulação, que leva à percepção de categorias. 
Desde os primeiros trabalhos de Liberman e seus 
colaboradores, o fenômeno da percepção catego
rial foi ampliado à percepção de outros tipos de 
estímulos, como a cor e as emoções faciais. Essa 
ampliação fragiliza a afirmação de que a percep
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ção cia tala é especial (Jusezyk, 1997). Entretanto, 
os defensores da posição de que a fala é especial 
ainda sustentam que outras formas de evidências 
indicam que ela é percebida por meio de proces
sos especializados.

Um desses aspectos distintivos da percep
ção humana de fala pode ser visto no chamado 
efeito McGurk (McGurk e MacDonald, 1976), 
que é a sincronia de percepções visuais e auditi
vas. Imagine você mesmo assistindo a um filme. 
Desde que o som corresponda aos movimentos 
dos lábios dos falantes, você não terá problemas. 
Entretanto, suponha que o som indique uma coi
sa, como da, ao mesmo tempo em que os lábios 
dos atores claramente fazem movimentos de ou
tro som, como ba. Você talvez ouvirá um som in
termediário, como tha. Não é o que foi dito nem
o que foi visto. De alguma forma, você sintetiza 
as informações auditiva e visual e tem um resul
tado que não se parece com qualquer delas. Por 
essa razão, os filmes de origem estrangeira mal 
dublados podem ser confusos.

Em conversas normais, usamos a leitura 
labial para aumentar nossa percepção da fala. 
Ela é muito importante em situações nas quais
o ruído de fundo pode dificultar a percepção 
da fala. A teoria motora explica essa integração 
com muita facilidade porque a informação arti- 
culatória inclui a visual e a auditiva. Entretanto, 
os defensores de outras teorias interpretam es
sas conclusões como elementos que sustentam 
processos perceptuais mais gerais. Eles acredi
tam que esses processos integram com natura
lidade a informação em modalidades sensoriais 
(Massaro, 1987; Massaro e Cohen, 1990).

F possível uma síntese dessas visões opos
tas? Talvez uma razão para a complexidade dessa 
questão resida na natureza da própriarf>ercepção 
da fala, que envolve atributos lingüísticos e per- 
ceptuais. De uma perspectiva puramente percep- 
tual, a fala é apenas um sinal quase complexo que 
não é tratado de forma diferente dos outros em 
termos qualitativos. De uma perspectiva psieo- 
lingüística, a fala é especial porque está dentro do 
domínio da linguagem, uma capacidade huma
na especial. Na verdade, os livros de psicologia 
cognitiva diferem em termos de onde se discute 
a percepção da fala. Âs vezes, ela é discutida no 
contexto da linguagem; em outras, no contexto da 
percepção. Sendo assim, a diversidade de visões 
sobr«1 n nafure/a da percepção da fala pode S(»r

considerada como um.reflexo das diferenças eirÜ 
como os pesquisadores'tratam-na. Eles a vêeityf 
como sinais acústicos regulares ou como mensal 
gens fonéticas mais especiais (Remez, 1994).

Semântica e Sintaxe
A linguagem é muito difícil de colocar em pa$, 

lavras.
Voltaire m

/«»Semântica
A abertura deste capítulo citava a descriçà(j'| 

de Helen Keller sobre a primeira vez que se deí| 
conta de que as palavras tinham significados - 
Você provavelmente não se lembra do momentojj 
em que as palavras ganharam vida para vocêj  ̂
mas seus pais, com certeza, lembram. Na verda-f 
de, uma das grandes alegrias de ser pai é assisti£| 
à descoberta impressionante de seu filho de quíí 
as palavras têm significados. Na semântica, ai 
denotação é a definição estrita, de dicionário, dè| 
uma palavra. A conotação representa as nuan-i 
ças emocionais, as pressuposições e outros sigrl 
nificados não-explícitos da palavra.

Mas como é mesmo que entendemos os ] 
significados das palavras? Lembre-se de capírí 
tulo anteriores, nos quais codificamos os signi- js 
ficados na memória por meio de conceitos queí 
incluem idéias, às quais podemos ligar várias • 
características e com as quais podemos conectar; 
várias outras idéias, como por meio de proposi
ções (Rey, 2003). Eles também incluem imagens 
e talvez padrões motores para implementar 
determinados procedimentos. Aqui, estamos* 
preocupados apenas com os conceitos, sobre-i 
tudo em termos de palavras -  como símbolos \ 
arbitrários para os conceitos.

Na verdade, quando pensamos em palavras J 
como representação de conceitos, elas são formas 
econômicas para manipular informações relacio-; 
nadas. Por exemplo, quando você pensa na pala- -t 
vra isolada mesa, também poderá invocar:

• todos os exemplares de mesa que exis- • 
tam em qualquer lugar;

• exemplares de mesa que existam apenas 
em sua imaginação;

• todas as características de mesas;
• todas as cuisas que vocf* pod»* f,r/n rom 

mesas;
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» todos os outros conceitos que você.pode 
ligar a mesas (por exemplo, o que você

I . coloca sobre mesas ou nelas, ou lugares
|f ; ’ onde você pode encontrar mesas.
%r Ter uma palavra para algo nos ajuda a 
Itiçrescentar novas informações às que já temos 
fffm relação àquele conceito. Por exemplo, você 

tem acesso à palavra mesa. Quando tem novas 
 ̂experiências relacionadas a mesas ou aprende 

f  de outra maneira algo sobre mesas, você tem 
Vuma palavra em torno da qual organizar toda 

essa informação relacionada.
I Lembre-se também da natureza construtiva 
L da memória. Ter denominações para as palavras 
v (por exemplo, "lavar roupa", "marcha pela paz") 

tem vários efeitos. Em primeiro lugar, a facilida- 
f\de de entender e lembrar uma passagem de tex- 
l; to. Em segundo lugar, melhora a capacidade de 
Z recordação do sujeito sobre a forma de um droo- 

dle. Em terceiro, afeta a precisão do testemunho 
’ ocular. Ter palavras e conceitos para algo nos aju- 
n da em nossas interações não-verbais cotidianas. 
, Por exemplo, nossos conceitos de gambá e cachor- 

ro nos permitem reconhecer com mais facilidade 
a diferença entre os dois, mesmo se vemos um 

; animal só por um momento (Ross e Spalding, 
1994). Esse reconhecimento rápido nos possibi-

* lita responder adequadamente, dependendo de 
qual vimos. Na verdade, é importante ser capaz

t  de compreender os significados conceituais das 
palavras. Porém como é mesmo que as palavras 
se combinam para transmitir significado?

Sintaxe
Lima parte com igual importância na psico- 

. logia da linguagem é a análise da estrutura lin- 
güístic|. A sintaxe é a forma esquemática na qual

• as palavras podem ser combinadas e colocadas 
em seqüência para formar frases e sentenças com 
significado (Carroll, 1986). Enquanto a percepção 
da fala estuda sobretudo a estrutura fonética da 
linguagem, a sintaxe se concentra no estudo da 
gramática das frases e das sentenças. Em outras

:■ palavras, considera a regularidade da estrutura.
Embora você tenha, com certeza, já ouvido 

a palavra gramática, relacionada ao modo como 
as pessoas deveriam estruturar suas sentenças, 
os psicolingüistas usam o termo de uma forma 
uni pouco diferente. Especificamente, a gramá-
• o o estudo da língua em termos de padrões
1 «‘K*11.»ii*íi, relacionados às funções e às relações

das palavras em uma sentença. Eles incluem o 
nível do discurso e a especificidade da pronún
cia e o significado individual de cada palavra. 
Em suas disciplinas de inglês ou português, 
você pode ter sido apresentado à gramática 
prescritiva. Esse tipo de gramática prescreve 
as formas "corretas" para estruturar o uso da 
língua escrita e falada. De grande interesse aos 
psicolingüistas é a gramática descritiva, na qual 
se tenta descrever as estruturas, as funções e as 
relações das palavras na língua.

Considere um exemplo de uma sentença que 
ilustra o contraste entre abordagens prescritivas 
e descritivas à gramática: quando Júnior observa 
seu pai subindo a escada com um livro sem graça 
para ler antes de dormir, indaga, "Daddy, what did 
you bring that book that I don't want to be read to out 
o f up for?"* (Pinker, 1994, p. 97). A frase de Júnior 
pode provocar calafrios em qualquer adepto da 
gramática prescritiva, mas sua capacidade de 
produzir uma sentença tão complexa, com inter
dependências internas tão intrincadas, agradaria 
aos adeptos da gramática descritiva.

Por que a sintaxe consegue gerar esse pra
zer? Em primeiro lugar, o estudo da sintaxe pos
sibilita a análise da língua em unidades gerenci
áveis; portanto, passíveis de serem estudadas de 
forma relativamente fácil. Em segundo, oferece 
possibilidades ilimitadas para exploração. Quase 
não há limites para as possíveis combinações de 
palavras que podem ser usadas para formar sen
tenças. Antes, referimo-nos a essa propriedade 
como a produtividade da linguagem. Em inglês 
ou português como em qualquer outro idioma, 
podemos pegar um determinado grupo de pala
vras (ou morfemas, para ser mais preciso) e um 
determinado grupo de regras j t̂ra combinar os 
itens e produzir um conjunto irrtenso de expres
sões vocais significativas. Suponha que você vá 
à Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos 
e escolha aleatoriamente qualquer sentença de 
qualquer livro. Depois, você procura uma sen
tença idêntica no vasto conjunto de sentenças 
nos livros que lá existem. Tirando as citações in
tencionais, você provavelmente não encontraria 
uma sentença idêntica (Pinker, 1994).

4 N. do R. 1 A  tradução pai a o portu^ué-.  nAo tot let 
ta pori|ut» a frnso ó s intatu . imente .mómal.i ,  n Hrlnnl>■ 
o tístágio iltí desenvolv imento  d.« Im^na^em em <| • ■> 
<nan<;a se encontra
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Marque um asterisco próximo às sentenças que não sejam gramaticais, 
independentemente de serem significativas ou precisas:

1. O estudante o livro.
2. Comprou o livro.
3. Comprou o estudante o livro.
4. O livro foi comprador pelo estudante.
5. Por quem o livro foi comprado?
6. Pelo estudante o comprado livro.
7. O estudante foi comprador pelo livro.
8. Quem comprou o livro?
9. O livro comprou o estudante.

10. O livro comprou.

A tendência à sintaxe
As pessoas demonstram uma habilidade 

impressionante para entender a estrutura sin
tática. Como visto na demonstração anterior, 
você, eu e outros falantes fluentes da língua so
mos capazes de reconhecer a estrutura sintática 
de imediato. Conseguimos fazê-lo não impor
tando se determinadas sentenças ou determina
das ordens de palavras são ou não gramaticais 
(Bock, 1990; Pinker, 1994). Podemos fazê-lo até 
mesmo se as sentenças não tiverem sentido. Por 
exemplo, conseguimos avaliar a sentença de 
Chomsky, "Colorless green ideas sleep furiotisly" 
Ou conseguimos avaliar uma sentença compos
ta de palavras sem sentido, como no poema de 
Lewis Carroll, "Jabberwocky ," "Tivas brillig and 
the slithy toves did gyre and gimblé in the wabe"

Além disso, da mesma forma como de
monstramos priming semântico de significados 
de palayras na memória, apresentamos priming 
sintático de estruturas de sentença. Tendemos 
espontaneamente a usar estruturas sintáticas 
paralelas às estruturas de sentenças que acaba
mos de ouvir (Bock, 1990; Bock, Loebell e Mo- 
rey, 1992). Por exemplo, um falante terá maior 
probabilidade de usar uma construção passiva 
(por exemplo, "o aluno foi parabenizado pelo 
professor") após ter ouvido uma construção 
passiva e o fará mesmo quando os tópicos das 
sentenças forem diferentes.

Outras evidências de nossa aptidão fantás
tica para a sintaxe são demonstradas nos atos 
falhos de linguagem que produzimos (Bock, 
1990). Mesmo quando trocamos por engano a 
localização de duas palavras em uma senten

ça, ainda assim formamos sentenças grai 
ticais, mesmo que sejam sem sentido. Quaj 
que invariavelmente trocamos substantiyj 
por verbos, verbos por verbos, preposições plj 
preposições, e assim por diante. Por exemplf 
podemos dizer "coloquei o forno no bòlój 
mas talvez não digamos "coloquei o bolo foírit 
no." Em geral, chegamos a acrescentar (e 
rar) morfemas de função adequados paráj| 
zer com que as palavras trocadas se encaixí 
em suas novas posições. Por exemplo, quan| 
queremos dizer "as facas da manteiga esta? 
na gaveta," podemos dizer, "as gavetás a< 
manteiga estão na faca." Nesse caso, trocam| 
"gaveta" para o plural e "facas" para o sinj 
lar para preservar o caráter gramatical de 
tença. Consideremos até mesmo os chamadi 
afásicos agramaticais, que têm dificuldades eS 
compreender e produzir linguagem. Seus err$ 
de substituição na fala parecem preservarj! 
categorias sintáticas (Butterwotth e Howarf^ 
1987; Garrett, 1992).

Os exemplos anteriores pafécem indicar qi 
nós, seres humanos, temos al&um mecanisiNÊ 
mental para classificar palavras segundo categ(|| 
rias sintáticas. Esse mecanismo de classificaçaí 
é distinto dos significados das palavras (Bocf3
1990). Quando compomos sentenças, pareci 
mos analisá-las gramaticalmente. Atribuímç| 
categorias sintáticas adequadas (muitas vezel 
chamadas "funções gramaticais," por exemplf 
substantivo, verbo, artigo) a cada componente 
da sentença. Após, usamos as regras de sinta í̂ 
da língua para construir seqüências gramaticais 
dos componentes analisados.
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Usando as dez palavras a seguir, crie cinco seqüências de palavras que 
formem sentenças gramaticais. Crie também cinco seqüências dè palavras 
que violem as regras de sintaxe da gramática do inglês: bola, cesta, pular, 
colocar, vermelho, rolar, alta, a, mulher.

Para completar a tarefa anterior, você classificou mentalmente as pa
lavras em categorias gramaticais, mesmo que não saiba os nomes corre
tos para essas categorias. A seguir, organizou as palavras em seqüências 
gramaticais segundo as categorias sintáticas e seu conhecimento implícito 
das regras de sintaxe da língua. Você verá, posteriormente neste capítulo, 
que a maioria das crianças de 4 anos de idade demonstra a mesma ca
pacidade de analisar palavras em categorias e organizá-las em sentenças 
gramaticais. É claro, a maioria dessas crianças não sabe dizer o nome das 
categorias sintáticas de qualquer dessas palavras.

|f No início do século XX, os lingüistas que es- 
pudavam a sintaxe concentravam-se muito em 
gomo as sentenças poderiam ser analisadas em 
Üèrmos de seqüências de frases, como os sintag- 
liaas nominais e verbais, que antes foram men
cionados. Eles também tratavam de como as fra- 
ges poderiam ser analisadas em várias categorias 
|ãlntáticas, como substantivos, verbos e adjetivos, 

sas análises são de gramáticas de estrutura 
sal, as quais analisam a estrutura de frases em 

|eu uso. As regras que comandam as seqüências 
àe palavras são chamadas regras de estrutura 

pjrasal. Para observar o inter-relacionamento de 
Érases dentro de um período, os lingüistas, mui- 
||ás vezes, usam diagramas de árvore, como os 
|inostrados na Figura 9.1. Vários outros modelos 
jáambém já foram propostos (por exemplo, gra- 
|mática relacional, Perlmutter, 1983; gramática 
|éxico-funcional, Bresnan, 1982). 
p l Os diagramas de árvore ajudam a revelar 
fSá inter-relacionamentos de funções sintáti
cas dentro de estruturas de frase dos períodos 
lôock, 1990; Wasow, 1989). Em particular, esses 
piagramas mostram que as sentenças não são 
|àpenas cadeias organizadas de palavras enfi- 

eiradas de forma seqüencial. Em lugar disso, 
organizadas em estruturas hierárquicas de 

rases embutidas. O uso de diagramas de árvore 
íjtida a destacar muitos aspectos de como usa
dos a linguagem, incluindo nossa sofisticação 
ittgüística e nossas dificuldades de usar a lín- 

fcua. Olho mais urna vez a Figura 9.1. Conccntre- 
!&e nos dois diagramas de árvore possíveis para 
ílima sentença, mostrando seus dois significados 
possíveis. Observando diagramas de árvore de

sentenças ambíguas, os psicolingüistas podem 
apontar melhor as fontes da confusão.

Em 1957, Noam Chomsky revolucionou o 
estudo da sintaxe, sugerindo que, para entendê- 
la, devemos observar não apenas os inter-rela- 
cionamentos entre frases nos períodos, como 
também a relação sintática entre sentenças. Es
pecificamente, Chomsky observou que deter
minadas sentenças e seus diagramas de árvore 
apresentavam relações peculiares.

Consideremos, por exemplo, as seguintes 
sentenças:

Sy Susie comeu avidamente o crocodilo.
S2: 0  crocodilo foi comido avidamente por 

Susie.

De modo estranho, uma gramática de estru
tura frasal não mostraria qualquer relação espe
cífica entre as sentenças Sl e S2 (Figura 9.2). Na 
verdade, as análises das estruturas frasais de Sl 
e S2 teriam aparências quase que completamen- 

jfte diferentes. Mesmo assim, as duas sentenças 
\diferem apenas na voz. A primeira é expressa 
na voz ativa e a segunda, na passiva. Lembre 
do Capítulo 7, um importante fato em relação 
às proposições: elas podem ser usadas para 
ilustrar que os mesmos significados subjacentes 
podem ser deduzidos por meio de diferentes 
meios de representação. As duas sentenças do 
exemplo representam a mesma proposição: "co
meu (avidamente) (Susie, crocodilo)."

Consideremos outro par de sentenças para
fraseadas:

S3: O crocodilo comeu avidamente Susie.
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DetS
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N  V i : iS V  + Del + Subst. »-SP: 
girl looked at tfie:'v. boy-with the red shirt.
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girl looked at the • boy;' w iV t f i e

SVr
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(c)
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*+  í)et + SN
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Subst. + P + Det + A d j .+ N

v<-

girl looked at the boy with the red /shirt.

s . .

: : -  . .

SN SV

/ \  • 
DetS V SP S

+ Det + SN
Subst. + P + Det +Subst.

• . -sv . : ..v.

The girl looked at the boy with the telescope.
(A menina olhou para o menino com o telescópio.)

(d) S

SN SV

DetS V SP SE^
+ 5

Det + Subst. P + Det + Subst.

/ / I I I •
The girl looked at the boy with the telescope.

< V* : 
>•* ' '

■S-# .•

FIGURA 9.1 As gramáticas de estrutura frasal ilustram as hierarquias de frases dentro de sentenças, (a) 
sentença "The girl looked at the boy with the red shirt" pode ser diagramada como mostrado aqui. (b) Os lingilis-!j. 
tas geralmente abreviam os diagramas de árvore como mostrado aqui, no diagrama de árvore lingüístico abreviade 
da sentença mostrado em (a). Os diagramas de árvore (c) e (d) mostram a possibilidade de analisar a sentença 
“The girl looked at the boy with the telescope."
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• ' ŷ. \v̂ ' V - :'k ' .-: - a.'-.

nv'.Í •v-.û í •/

• •; Susié..v^;;greeqi|y-:’r • ate-;..í •,' the crocpclije^ ; 
; ;  j(Sy^çpm$ y^ayicjgrçiente p crocodilq.)
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he crocodile was eaten greçdily by Susie, v 
(O crocodilo foi comido avidamente por Susié.)
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hé crocodile greedily ate Susie. 
(O crocodilo comeu avidamente Susie.)

Si

} Subst. V ,r (Adv) ■ ; S P ^ r - ^ ~  ' ' v
I Ã  P (Det) Subst.

V Ll • I
Susié was eaten greedily by the crocodile. 
(Súsie foi çòmida avidamente pelo crocodilo.)

FIGURA 9.2mí As çramáticas de estrutura frasal mostram dessemelhanças surpreendentes entre S} e S2, «*
íffas, mesmo assim, semelkfinças surpreendentes entre S2 e S3ou entre S2e S4. Noam Chomsky sugeriu que, para s 
Jpjtender a sintaxe, também é necessário que consideremos uma forma de ver os inter-rélacionamentos entre várias 
estruturas frasais.

I; S4: Susie foi comida avidamente pelo croco- 
dilo.

Uma gramática de estrutura frasal também 
,‘cio mostraria qualquer relação entre S3 e S4. E 

ús: a gramática de estrutura frasal mostraria 
^igumas semelhanças de estrutura de superfície 
'entre sentenças correspondentes no primeiro e 
vfccgundo pares (Sl e S 3;S 2 e S4). Eles, na verda

de, têm significados diferentes, sobretudo para 
Susie e para o crocodilo. Aparentemente, uma 
gramática adequada abordaria o fato de que as 
sentenças com estruturas superficiais diferontrs 
podem ter significados muito diferentes

Essa observação e outras acorra das inli*r 
relações entre várias estruturas frasais li/riam 
com que os lingüistas fossein aléin di* aprnari 
descrever várias estruturas frasms individual»
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Eles podem obter mais conhecimento das rela
ções entre diferentes estruturas de frase. Podem 
também conhecer melhor a sintaxe, estudando 
as relações entre estruturas de frase que envol
vem transformações de elementos dentro de sen
tenças (Chomsky, 1957). Na verdade, Chomsky 
sugeriu uma forma de melhorar o estudo de es
truturas de frase. Ele propôs o estudo de uma 
gramática transformacional ou gerativa, a qual 
envolve o estudo de regras transformacionais 
que orientem as formas pelas quais as proposi
ções subjacentes podem ser reorganizadas com 
o objetivo de formar várias estruturas de frase.

Uma maneira simples de examinar a gra
mática transformacional de Ghomsky é dizer 
que as "Transformações... são regras que ma- 
peiam estruturas de árvore relacionado-as a 
outras estruturas-árvore" (Wasow, 1989, p. 170). 
Por exemplo, a gramática transformacional con
sidera como os diagramas de estruturas-árvore 
da Figura 9.2 são interrelacionados. Com apli
cação das regras transformacionais, a estrutura- 
árvore de SI pode ser associada à estrutura de 
ter de S2. Da mesma forma, a estrutura de Sj 
pode ser associada à de S4.

Na gramática transformacional, a estrutura 
profunda é a estrutura sintática subjacente que 
liga várias estruturas de frase por meio da apli
cação de várias regras de transformação. Em 
comparação, a estrutura superficial diz respei
to a qualquer das várias estruturas frasais que 
podem resultar dessas transformações. Muitos 
dos leitores casuais de Chomsky interpretaram 
mal seus termos, inferindo incorretamente que 
as estruturas profundas denotam significados 
profundos subjacentes às sentenças, enquan
to as estruturas superficiais se referem apenas 
a interpretações .^uperficiais das sentenças. 
Chomsky quis mostrar apenas que estruturas 
frasais distintas podem ter uma relação que não 
seja imediatamente aparente, usando só a gra
mática de estrutura frasal. Essa noção se aplica
ria ao exemplo de "Susie comeu avidamente o 
crocodilo" e "O crocodilo foi avidamente comi
do por Susie." Para detectar o relacionamento 
subjacente entre duas estruturas de frase, de
vem-se aplicar regras de transformação.

Relações entre estruturas sintáticas e lexicais
Chomsky (1965, citado em Wasow, 1989) 

também tratou de como as estruturas sintáticas

podem interagir com as estruturas lexicais  ̂
pecifiçamente, o autor sugeriu que nosso 1* 
mentai contém mais do que significados sei 
ticos ligados a cada palavra (ou morfema)| 
gundo Chomsky, cada item lexical contém ií 
mação sintática que indica três aspectos de 
item lexical. O primeiro é a categoria sintática 
item, como substantivo versus verbo. O sei 
do refere-se aos contextos sintáticos adeqtia 
nos quais o morfema específico pode ser 
como pronomes na condição de sujeitos v<ê 
objetos diretos. O terceiro é qualquer infoi 
idiossincrática sobre os usos sintáticos do iril 
ma, como o tratamento de verbos irregulé 

Por exemplo, haveria classificações lexj 
separadas para a palavra spread categoi 
como substantivo e para spread como vç 
Cada classificação lexical também indi  ̂
quais regras sintáticas usar para posiciói 
palavra. As regras que fossem aplicáveií 
penderiam de qual categoria fosse aplicável 
um dado contexto. Por exemplo, como vérj 
spread não viria após o artigo the. Como subj 
tivo, poderia fazê-lo* Mesmo as pecuUâriá| 
de sintaxe para uma dada classificação lèí 
seriam armazenadas no léxico. Por exemj * 
classificação lexical para o verbo indicariáj 
esse verbo desvia-se da regra sintática noi 
para formar tempos passados. Essa regra nòj 
é acrescentar -ed à raiz usada para o preserití 

Você pode se perguntar por que nós iria 
sobrecarregar nosso léxico mental com tari| 
formação sintática. Há uma vantagem em 
dar informações sintáticas, sensíveis ao conte 
idiossincráticas, aos itens em nosso léxico mé| 
Se aumentarmos a complexidade de nosso.lí 
mental, poderemos simplificar em muito o rití 
ro e a complexidade das regras de que pre 
em nossa sintaxe mental. Por exemplo, ao 
o tratamento idiossincrático de verbos irrej 
(como spread ou fali) ao nosso léxico mentalj 
temos que enfrentar diferentes regras sintá| 
para cada verbo. Ao tomar nosso léxico mais| 
pies, possibilitamos que nossa sintaxe seja 
simples. Assim, as transformações adequadí 
dem ser simples e relativamente livres de cofl 
to. Uma vez conhecendo a sintaxe básica dô| 
língua, podemos com facilidade aplicar as 
a todos os itens de nosso léxico, assim amplií 
o pouco a pouco a fim de proporcionar cadajj 
mais complexidade e sofisticação.
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em todos os psicólogos cognitivos con- 
am com todos os aspectos das teorias de 
çisky (por exemplo, Bock, Loebell e Morey, 
ÍGarrett, 1992; Jackendoff, 1991). Muitos 
discordam particularmente de sua ênfase 
taxe (forma) em detrimento da semântica 
cado). Não obstante, vários psicólogos 

tivos propuseram modelos de compreen- 
Iprodução de linguagem que incluem idéias 
lamentais da sintaxe. Como ligamos os ele- 
tòs em nosso léxico mental aos elementos 

Inossas estruturas sintáticas? Vários modelos 
Iam propostos para estabelecer essa ligação 

Loebell e Morey, 1992; Jackendoff, 1991). 
do alguns desses modelos, quando anali- 
sentenças por categorias sintáticas, cria- 

íugares próprios para cada item na sentença, 
idere, por exemplo, a sentença "João deu 
o da estante para Maria". A estrutura gra

ficai da sentença compreende um slot para o 
3tantivo usando como 1) sujeito (João), 2) ob- 
direto (o livro), 3) objeto indireto (Maria) e 4) 
píémento preposicional (da estante). Há tam- 
bslots para o verbo> a preposição e os artigos. 
Por sua vez, os itens lexicais contêm infor-3.-
:pes com relação aos tipos de lugares nos 

lais os itens podem ser colocados. A informa- 
baseada nos tipos de papéis temáticos que 

tens podem cumprir. Os papéis temáticos 
brmas nas quais os itens podem ser usados 

íointexto da comunicação. Vários papéis fo- 
idéntificados. Um primeiro é o de agente, o 

or" de qualquer ação. Um segundo é o de 
ente, o receptor direto da ação. Um tercei- 
fepel é o de beneficiário, o receptor indireto 
íão. Um quarto papel é o de instrumento, 
eio pelo qual a ação é implementada. Um 
to, a localização, o lugar onde ocorre a ação.

Um sexto é o da fonte, onde a ação se originou. 
E um sétimo é o objetivo, para onde a ação está 
indo (Bock, 1990; Fromkin e Rodman, 1988). Se
gundo essa visão de como a sintaxe e a semânti
ca são ligadas, os vários lugares’ (slots) sintáticos 
podem ser preenchidos por classificações lexi
cais com papéis temáticos correspondentes. Por 
exemplo, o lugar do substantivo-sujeito pode 
ser preenchido pelo papel temático de agente. 
Como mais um exemplo, os substantivos qüe 
podem cumprir papéis de agente podem ser in
seridos em lugares para sujeitos de frases. Papéis 
de paciente correspondem a lugares para objetos 
direitos. Papéis de. beneficiários se enquadram 
como objetos indiretos e assim por diante. Os 
substantivos que são alvo de preposições po
dem ser preenchidos com vários papéis temáti
cos, entre eles, localização, como a praia; fonte, 
como a cozinha; objetivo, como a sala de aula. 
Até agora, tratamos de descrever as estruturas e 
os processos de linguagem em seu estado mais 
desenvolvido. Como adquirimos essa capacida
de impressionante?

AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM

No passado, os debates sobre aquisição 
da linguagem se centraram no mesmo tema 
dos debates sobre aquisição de qualquer ca
pacidade -  o inato versus o adquirido. Entre
tanto, o pensamento atual sobre aquisição da 
linguagem incorporou a visão de que adquirir 
linguagem realmente envolve um dom natu
ral modificado pelo ambiente (Bates e Good
man, 1999; Lightfbot, 2003; MacWhinney, 1999; 
Maratsos, 2003; Wexler, 1996). Por exemplo, o

A partir do que você sabe sobre processo de percepção de fala, semântica 
e sintaxe, pense sobre maneiras de tornar sua produção de fala mais fácil 
para que os outros percebam. Se você estiver falando a alguém cuja pri
meira língua seja diferente da sua, tente falar mais devagar, exagerando 
o tempo entre palavras. Certifique-se de enunciar sons consonantais com 
cuidado, sem tornar seus sons vocálicos longos demais. Use construções 
mais simples. Desmembre sentenças longas e complicadas em unidades 
menores. Insira longas pausas entre sentenças para dar à pessoa tempo 
parn traduzir a sentença em uma forma proposicional. A comunicação 
pode parecer mais trabalhosa, mas talvez será mais eficaz.
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ambiente social, no qual ps bebês usam suas 
capacidades sociais para interagir com outros, 
proporciona uma fonte de informações para a 
aquisição da linguagem (Carpenter, Nagell e 
Tomasello, 1998; Snow, 1999; Tomasello, 1999). 
Dessa forma, a abordagem ao estudo da aquisi
ção da linguagem gira agora em tomo de des
cobrir quais capacidades são dadas de forma 
inata e quais são ajustadas pelo ambiente da 
criança. Esse processo é chamado adequada
mente "aprendizagem guiada de forma inata" 
(ver Elman et al., 1996; Jusczyk, 1997). Antes 
de examinar o debate inato-adquirido, revi
saremos uma série de etapas que parecem ser 
universais na aquisição da linguagem.

Estágios de aquisição da linguagem
Em todo o mundo, as pessoas parecem ad

quirir sua primeira língua mais ou menos na 
mesma seqüência e de forma muito semelhante. 
Nos últimos anos, a pesquisa sobre o desenvol
vimento da percepção da fala encontra o mesmo 
padrão geral de progressão, ou seja, das capa
cidades mais gerais às mais específicas: como 
bebê, somos capazes, a princípio, de distinguir 
entre todos os contrastes fonéticos possíveis, 
mas, com o tempo, perdemos a capacidade de 
distinguir contrastes não-nativos em favor da
queles usados no ambiente de nossa língua 
nativa (ver Jusczyk, 1997). Dessa forma, alguns 
aspectos da percepção da fala das crianças e das 
habilidades de produção espelham-se uns aos 
outros. Essas capacidades se desenvolvem das 
mais gerais às mais específicas. Desde o primei
ro dia, os bebês parecem estar programados para 
sintonizar com seu ambiente lingüístico, com o 
objetivo específico de adquirir linguagem. Um 
debate atual é se essa capacidade é especialmen
te usada na aprendizagem de conceitos e seus 
significados, nas conexões entre os conceitos e 
seus significados ou ambos (Fodor, 1997; Mar- 
cus, 1998; Pinker, 1999; Plunkett, 1998). Seja qual 
for o caso, os bebês, de modo evidente, têm ca
pacidades bastante sensíveis de aprendizagem 
de linguagem, e demonstram-nas já muito pe
quenos (Marcus et al., 1999; Pinker, 1997,1999).

Por exemplo, os recém-nascidos parecem 
responder preferencialmente às vozes de suas 
mães (DeCasper e Fifer, 1980). Também parecem 
responder em sincronia motora com a fala de cui

dadores que interagem com eles de modo diretf 
(Field, 1978; Martin, 1981; Schaffer, 1977; SnoyS 
1977; Stem, 1977). Os bebês também preferem o 
vir alguém falando naquela que será sua lín 
nativa a ouvir a fala de uma futura língua nã 
nativa. Talvez eles estejam se concentrando 
estrutura rítmica da linguagem (Bertondni, 199̂  
Mehler et al., 1996). Suponha que você registí 
em vídeo as respostas motoras enquanto os bei 
prestam atenção a alguém falando com eles. 
movimentos pareceriam estar dançando no fc 
po, de acordo com o ritmo da fala. A expressãíf 
emocional dos bebês também parece estar 
ciada à de seus cuidadores (Fogel, 1991).

Nos primeiros anos de vida, parece qii, 
nós, seres humanos, avançamos por estágios nâ 
produção da linguagem:

1.

2.

balbucio inarticulado, que inclui a maiql 
ria dos sons vocálicos ■ iS

3.

4.

5.

balbucio articulado, que inclui sons cor| 
sonantais e vocálicos; para os ouvido| 
da maioria das pessoas, o balbuciar dç$ 
bebês quando estão crescendo entre fd 
lantes de línguas diferentes soa muitçj 
semelhante (Oller e Eilers, 1998)
enunciados de uma palavra; são limite 
das em termos das consoantes e vog 
que utilizam (Ingram, 1999)
enunciados de duas palavras e fala tel 
gráfica
estrutura básica de sentenças de adulti 
(presente mais ou menos aos 4 anos)j 
com aquisição continuada de vocabul^ 
rio (ver BlOom, 2000, para uma discussêj 
sobre os mecanismos dessa aquisição) |

Examinemos essas etapas de forma maí? 
detalhada. Sabe-se que os bebês produzei 
seus próprios sons. De modo mais evidente, 
aspecto comunicativo de chorar -  seja ou 
intencional -  funciona muito bem. Todavia, ei 
termos de aquisição da linguagem, é o balbu- 
cio inarticulado dos bebês que mais intriga 
lingüistas. Balbucio inarticulado é a expressãí 
oral dos bebês que explora a produção de soj 
vocálicos. O balbucio inarticulado de bebês nq 
mundo todo, incluindo bebês surdos, é seme[ 
lhante entre bebês e entre línguas. Os bebês sfló| 
na verdade, melhores do que os adultos na di«; 
criminação de sons que para cíIch nAo t«*nhan)
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NO LABORATORIO DE PAUL BLOOM

A pesquisa feita em meu 
laboratório é bastante ec
lética, mas um foco im
portante é o desenvolvi
mento da cognição social, 
também conhecida como 
"teoria da mente." Parte 
desse trabalho envolve as 
origens do conhecimento 

social. Em conjunto com Vàlerie Kuhlmeier, na 
Queens University, e Karen Wynn, em Yale, es- 

V tou investigando o que os bebês sabem acerca 
de estados mentais. Há um corpo importante de 
pesquisas recentes mostrando que os bebês têm 
um entendimento rico dos objetos. Por exemplo, 
sabem que são sólidos e que se movimentam em 
caminhos contínuos no espaço. Os métodos ge
ralmente usados envolvem medidas de quanto 
tempo os bebês gaátam olhando diferentes ce
nas, explorando o fato de que eles apresentam 
padrões de olhar diferentes quando lhes são 
mostrados eventos normais (como um objeto ba
tendo em uma parede) do que quando lhes são 
mostrados eventos surpreendentes ou mágicos 
(como um objeto atravessando uma parede).

Temos utilizado um método semelhante 
para explorar seu entendimento dos seres so
ciais. Em um conjunto de estudos, mostramos, 
a bebês de 12 meses, filmes nos quais um círcu
lo tenta subir uma colina. Em algumas ocasiões, 
um triângulo empurrava com suavidade o cír
culo de baixo, aparentemente mantendo-o em 
cima. Em outras, um quadrado o empurraria 
de cima para baixo, parecendo frustrar seu de
sejo. Essas são interpretações adultas desses fil
mes; estamos interessados em saber se os bebês 
interpretariam os filmes da mesma maneira.

Para testar isso> mostramos aos bebês filmes 
nos quais as três características estão juntas; nelas, 
o círculo se aproxima do triângulo ou do quadra
do. Descobrimos que os bebês olham de forma di
ferente nesses eventos. Eles parecem esperar que
o círculo aproxime-se do personagem que o aju
dou e evite aquele que o impediu. Uma interpre
tação dessas conclusões é que os bebês sabem o 
suficiente sobre estados mentais para esperar que 
a bola goste do triângulo e não goste do quadrado -  
estamos explorando isso em outros estudos.

Outra pesquisa envolve as implicações que 
nossa cognição social tem para o modo como 
pensamos sobre certos domínios; por exem
plo, religião, moralidade e ficção. Em conjun
to com uma estudante de pós-graduação de 
Yale, Deena Skolnick, estou investigando como 
as pessoas raciocinam sobre os estados men
tais de personagens ficcionais. Ficou claro, a 
partir de pesquisas anteriores, que as crianças 
pequenas entendem a diferença entre ficção e 
realidade, sabendo que Batman e Harry Potter 
não são reais, mas os filósofos apontaram que 
nossa concepção natural de ficção é que há 
muitos mundos ficcionais distintos que estão 
intrincadamente relacionados uns aos outros. 
Uma implicação disso é que os próprios per
sonagens deveriam ter intuições sobre quem é 
real e quem é ficcional. Quando perguntamos a 
adultos: "Batman pensa que Harry Potter é real 
ou de faz-de-conta?", a resposta não é tão clara. 
Batman e Robin vivem no mesmo mundo; afi
nal de contas, esse é um mundo distinto do de 
Harry Potter e de Hennione Granger.

Essa pesquisa está em andamento, mas 
estamos concluindo que as crianças pequenas 
compartilham os mesmos tipos de intuições. 
Nossa capacidade de raciocinar sobre conhe
cimento e emoções existe para que possamos 
entender as outras pessoas, mas se estende de 
forma interessante a outros domínios, incluin
do nossa visão de mundos ficcionais.

Leituras recomendadas

Bloom, P. (2004). Descartes' baby: How lhe sciemr 
of child development explains what maken us 
human. New York: Basic Books.

Kuhlmeier, V., Wynn, K., and Bloom, I’ (200.1)
Attribution of dispoflitionrtl stiitcM by \) mon 
th-olds. Psychologieal Saencr, 14,40? 408
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significado (Werker, 1989). Eles podem fazer 
distinções fonéticas que os adultos já perderam. 
Sendo assim, há coisas que crianças muito pe
quenas fazem melhor do que adultos.

Durante a etapa do balbucio inarticulado, 
bebês que ouvem também conseguem discrimi
nar todos os fones, e não apenas os fonemas ca
racterísticos de sua própria língua. Por exemplo, 
durante essa etapa, bebês japoneses e norte-ame- 
ricanos conseguem discriminar os fonemas /l/ 
e /r/. Entretanto, à medida que os bebês japone
ses avançam para a próxima etapa, perdem, aos 
poucos, essa capacidade. Com 1 ano de idade/ . 
os japoneses -  para os quais a distinção não faz 
diferença fonêmica -  não fazem mais essa discri
minação (Eimas, 1985; Tsushima et al., 1994).

A perda da capacidade de discriminação 
não é limitada aos bebês japoneses. Por exemplo, 
observe uma habilidade dos bebês que crescem 
em lares onde se fala inglês. Eles conseguem 
distinguir, cedo em suas vidas, os fonemas que 
são diferentes na língua hindu da índia, mas não 
são diferentes em inglês (Werker, 1994; Werker e 
Tees, 1984). Em inglês, os fonemas são alófonos 
do som /t/. Em particular, os bebês de fala ingle
sa são capazes de fazer a discriminação com cer
ca de 95% de precisão entre 6 e 8 meses de idade. 
Entre 8 e 10 meses, a precisão dos bebês diminuiu 
para 70%. Entre 10 e 12, reduziu-se a meros 20%.
A medida que ficam com mais idade, claramen
te perdem a capacidade de fazer discriminações 
que não sejam relevantes a suas línguas.

No estágio do balbucio articulado, os bebês 
surdos não mais realizam vocalizações. Os sons 
produzidos pelos bebês que ouvem mudam. O 
balbucio articulado é a produção preferencial do 
bebê em grande parte daqueles fonemas distintos
-  tanto vocálicos quanto consonantais -  que são 
típicos de sua própria língua (Locke, ]p94; Petit- 
to e Marentette, 1991). Dessa forma, cKbalbucio 
inarticulado dos bebês no mundo todo é essen
cialmente o! mesmo, mas o balbucio articulado é 
mais diferenciado. Como sugerido antes, a capa
cidade do bebê de perceber fones não-fonêmicos, 
bem como de produzi-los, diminui nessa etapa.

Com o tempo, o bebê expressa sua primeira 
palavra, seguida de mais uma ou duas. Pouco 
depois, mais algumas surgem. Ele usa essas ex
pressões de uma palavra -  chamadas holófrases
-  para transmitir intenções, desejos e deman
das. Geralmente, as palavras são substantivos 
descrevendo objetos conhecidos que a criança

observa (como carro, livro, bola, nenê, nariz) p| 
necessidades (como mama, papa, suco, pipi). | 

Aos 18 meses de idade, as crianças, err 
geral, têm vocabulários entre 3 e 100 palavra? 
(Siegler, 1986). O vocabulário da criança pequi 
na não dá conta de tudo o que ela deseja d|| 
crever. Como resultado disso, a criança comei 
erros de superextensao (overextension). A sup|j 
rextensão significa estender equivocadamerí^ 
o significado de palavras no léxico existeiifg 
para cobrir coisas e idéias para as quais não ha 
uma nova palavra. Por exemplo, o termo gera! 
para homem pode ser "papai" -  que pode sei 
itiuitó desagradável paira um novo pai em uS 
ambiente público. O termo geral para qualquel 
tipo de animal de quatro patas pode ser "auaul 
As crianças pequenas têm que realizar superéxj 
tensão para os significados das palavras qili 
conhecem. Elas têm muito poucas palavras ent 
seu vocabulário para fazer diferente. Como dé| 
cidem quais palavras usar para esse fim? II 

Uma hipótese de características sugere que Is 
crianças formam definições que incluem traçòs 
em quantidade pequena demais (Clark, 19731 
Sendo assim, uma criança pode referir-se a up 
gato comó cachorro por causa de uma règr| 
mental segundo a qual se um animal tem o trai 
ço de quatro patas é  um "auau". Uma hipótêÊ 
juncional alternativa (Nelson, 1973) sugere qwg 
as crianças primeiramente aprendem a usag 
palavras que descrevem funções ou propósitoi 
importantes. Por exemplo, as lâmpadas dão luzl 
Os cobertores nos aquecem. Segundo essa visão* 
os erros de superextensao resultam de confusõesj 
funcionais. Um cachorro e um gato fazem, antl 
bos, coisas semelhantes e cumprem os mesnipj 
propósitos como animais de estimação, de forSl 
que é provável que uma criança confunda-os,^ 
hipótese funcional tem sido considerada, miíj| 
tas vezes, como uma alternativa à hipótese dS 
características, mas os dois mecanismos podeíra 
estar atuando nas superextensões da criança. 38  

De modo gradual, entre 1 ano e meio e 3  
anos e meio de idade, as crianças começa® 
a combinar palavras isoladas para produfc|| 
enunciados de duas palavras. Assim comeSB 
uma compreensão da sintaxe. Essas primeiraj 
comunicações sintáticas parecem mais telegrajj 
mas do que conversas. Artigos, preposições il  
outros morfemas de função, muitas vezes, ficang 
de fora. Sendo assim, os lingüistas se referei™ 
a essas primeiras expressões com sintaxe rud||
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feentar como fala telegráfica. A fala telegráfica internalizadas, altamente sofisticadas, que as
'S o d e  Ser usada para descrever enunciados de crianças criam. As crianças parecem ter tuna ha-
í&uas ou três palavras, ou mesmo algumas um bilidade para adquirir um conhecimento implíci- 
ifpouco mais longas se contiverem omissão de to das muitas regras de estrutura de linguagem,
kjguns morfemas de função. Elas também têm uma habilidade para aplicar
te/.-Q vocabulário se expande de modo ágil, essas regras a um novo vocabulário e a um novo
liiais do que triplicando de cerca de 300 pala- contexto. Entretanto, muitos adultos ainda con
juras, aos 2 anos de idade, para cerca de 1000, seguem aprender novas línguas bastante bem se
próximo aos 3 anos. Por incrível que pareça, aos situados no contexto certo, como programas de
ft anos, a criança adquire os alicerces da sinta- imersão. Seu aprendizado pode ser bom, embora
Ice è da estrutura da linguagem adultas (Tabela eles provavelmente mantenham um sotaque que
j$.3). Aos 5 anos, a maioria das crianças também reflete os fonemas de sua primeira língua quan-
feonsegue entender e produzir construções de do falam o idioma novo. Por exemplo, um espa-
tèentenças bastante complexas e incomuns. Aos nhol aprendendo inglês poderá falar inglês com

G> a linguagem das crianças é fundamental- um sotaque espanhol. Da mesma forma, o norte-
fiente a mesma dos adultos. americano provavelmente falaria espanhol com

algum grau de sotaque norte-americano.
# A metacognição é nosso conhecimento e
inato © o adquirido controle de nossa cognição (Scheck e Nelson,

fe  Nem a natureza, por si só, nem aquilo que 2003). Ela proporciona um de nossos melho-
|dquirimos explica todos os aspectos da aquisi- res auxílios para aprender uma língua. Como
|ão da linguagem. Sendo assim, como a nature- adultos, temos uma grande vantagem para esse
|a pode facilitar a aquisição no processo? Talvez aprendizado. Temos mais familiaridade com a
jjos seres humanos tenham um dispositivo de estrutura da língua do que quando somos pe-
‘aquisição de linguagem (language-acquisition quenos. Porém, até onde a metacognição ajuda
ylevice - LAD), um mecanismo biologicamen- depende do quanto a nova língua se assemelha
p  inato que facilite a aquisição da linguagem à língua ou às línguas que já conhecemos. Por
ffchomsky, 1965,1972). Ou seja, nós, seres hu- exemplo, a maioria dos falantes adultos de lín-
Ihanos, parecemos estar biologicamente pré- gua inglesa considera o espanhol muito mais
fònfigurados para adquirir linguagem. fácil de adquirir do que o russo. O chinês é ain-

Várias observações de seres humanos sus- da mais difícil, em média, por ser ainda mais
ritam a noção de que estamos predispostos a diferente do inglês do que o russo.

Üquirir linguagem. Por exemplo, a percepção de Talvez ainda mais surpreendente, quase to
caia dos seres humanos é muito boa, dada a natu- das as crianças parecem adquirir esses aspectos
|eza das capacidades de processamento auditivo da linguagem na mesma progressão e mais ou
|ara outros sons. Além disso, todas as crianças menos na mesma época. Entretanto, o ambien-
|jèntro de uma ampla gama normal de capacida- te lingüístico, na verdade, cumpre um papel
*des e de ambientes parecem adquirir linguagem no processo de aquisição da linguagem. Parece
feh uirrfitmo incrivelmente rápido. Ná verdade, haver períodos críticos -  épocasgde desenvolvi-
ás crianças surdas adquirem linguagem de sinais mento rápido, durante os quai^uma determi-
piais ou menos na mesma velocidade e da mes- nada capacidade deve ser desenvolvida para
gia forma com que as crianças que escutam ad- que possa ser aprendida adequadamente -  para
fjuirem linguagem falada. Se você já teve que se adquirir esses conhecimentos da linguagem
«forçar para adquirir uma segunda língua, sabe- (Newport, 2003; Stromswold, 2000). Ninguém

apreciar a relativa facilidade com que as crian- sabe com exatidão por que ocorrem os períodos
*8 pequenas parecem adquirir sua primeira lín- críticos. Talvez as crianças pequenas estejam em
a. lissa realização é bastante impressionante. vantagem na aprendizagem de línguas porque

p>nsidcreinos que se ofenvem As crianças uma ns limitações em suas capacidades perceptuais e
[uantidade e umn variedade relativamentr mo- de memória tomam mais provável que proces-
lestas de conteúdo lingüístico (seja em fala, seja sem agrupamentos menores de informações de

sinais) em relaçAo htt csti utura» de linguagem fala (NeWport, 1991). Esses agrupamentos me-
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Mudanças evolutivas associadas à aquisição de linguagem

Independentemente da língua que adquiram, as crianças no mundo todo parecem seguir o 5 
mesmo padrão evolutivo, mais ou menos nas mesmas idades. j

Id a d e  A p r o x im a d a

C a r a c t e r ís t ic a s  

d a  Id a d e

In t e r a ç ã o  c o m  o  P r o c e s s a m e n t o  deI  
I n f o r m a ç õ e s  < j|

Pré-natal 

Prim eiros m eses

Em  tom o do segundo  
sem estre após o nasci
mento

Resposta a vozes hum anas 

Balbucio inarticu lado , que in clu i lon
gos sons vocálicos

Balbucio articu lado, que in clu i os d is
tintos fonem as -  vocálicos e conso- 
nantais -  que caracterizam  a prim eira  
língua do bebê

À  m edida que os sons ganham  m ais~~3| 
significado, a percepção do bebê a c e r c ji 
deles se tom a m ais seletiva, e sua capaSg 
cidade de lem brá-los aum enta. ;||

Em  tom o de 1 a 3 anos Enunciad os de um  som  

Enunciad os de dois sons 

Fa la  telegráfica

A  m edida que aum entam  a fluência e~31 
a com preensão, aum enta a ca p a d d a d é ji 
de m anipular m entalm ente os sím bolo^f 
lingüísticos, assim  como o desenvol- 
vim ento conceituai; os erros de supe- r’f| 
rextensão ocorrem  quando as crianças 
tentam ap licar seu vocabulário lim itad ilf 
a uma variedade de situações, m as, à í l  
m edida que ele se tom a m ais especia- 3  
lizado, esses erros ocorrem  com  m enos-;! 
freqüência. ; f j

Em  tom o de 3 a 4 anos Sentenças sim ples que refletem  um a 
grande am pliação do vocabulário, 
bem  com o um  entendim ento m uito  
hábil da sintaxe, apesar de erros de 
super-regularização

O  vocabulário e os conceitos continuanf] 
a se am pliar em  term os de compreensãQg 
e fluência, e a criança intemaliza regraáJi 
de sintaxe; os erros de super-regulari- || 
zação proporcionam  conhecim entos d ç ||  
como as crianças form am  regras sobre 
estruturas de linguagem . | |

Em  tom o de 4 anos Estru tura básica de sentença adulta; 
alguns aum entos na com plexidade  
da estrutura continuam  durante a 
adolescência; o vocabulário continua., 
a se am pliar, embora em  ritm o de
crescente.

«»
-------------------------------------------X—

O s padrões de linguagem  e estratégias j| 
de aquisição de linguagem  das crianças^  
são estudados de forma m uito seme- 
lhante aos dos adultos; entretanto, suasÉj 
estratégias m etacognitivas para ad q u i-^  
rir vocabulário se tom am  cada vez m aigí 
sofisticadas no decorrer da infância. M

nores tomam mais fácil para eles entender a es
trutura da linguagem. Contudo, essa visão não 
foi, de forma alguma, aceita por unanimidade 
(Rohde e Plaut, 1999), assim como nenhuma 
explicação para a existência de períodos críti
cos foi aceita de modo universal. Durante esses 
períodos, o ambiente cumpre um papel crucial. 
Por exemplo, os estágios de balbucio inarticu- 
laso e articulado parecem ser um período críti
co para adquirir a discriminação e a produção

de um falante nativo dos fonemas distintos j§  
uma determinada língua. Durante esse períodj 
crítico, o contexto lingüístico da criança dçtfj 
proporcionar esses fonemas distintivos. J|  

Parece também haver um período crítíS 
para se adquirir um conhecimento nativo da siij 
taxe de uma língua. Talvez o grande apoio a esá 
visão venha dos estudos com usuários adultQj 
de ASL (Linguagem Norte-Americana dr SÍ 
nais). Considere adultos que unnintn I In#11**;

TABELA 9.3
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^Norte-americana de Sinais por 30 ou mais 
4js. Os pesquisadores conseguiram diferenciar 

os que adquiriram a linguagem antes de 4 
os de idade, entre os 4 e os 6 anos, è após os 12 

"ÔS. Apesar de 30 anos de uso de sinais, os que 
quiriram mais tarde na infância apresentaram 

|rif>reensão menos profunda da sintaxe distin- 
^  de ASL (Meier, 1991; Newport, 1990). 
^Estudos de crianças lingüisticamente iso

ladas parecem proporcionar mais sustentação 
ara a noção de interação da maturação psico- 
rica e do apoio ambiental. Considere as raras 
'3jiças que estiveram lingüisticamente isola- 
•í As que são resgatadas mais cèdo parecem 

gquirir estruturas de linguagem mais sofisti
c a s  do que as que são resgatadas quando têm 
ais idade. A pesquisa sobre os períodos críti- 

os para a aquisição da linguagem é muito mais 
n\bígua para a aquisição de línguas adicionais, 
pós ter-se adquirido uma primeira (Bahrick et 
y 1994; ver também Capítulo 10).

Mais duas observações que se aplicam a to
ps os seres humanos, de todas as idades, tam- 
|m sustentam a noção de que os fatores inatos 
"ntribuem para a aquisição da linguagem. Em 
pmeiro lugar, os seres humanos possuem várias 
'iruturas psicológicas que não cumprem qual- 
r er propósito que ríâõ seja produzir fala (G. 5. 
dl, comunicação pessoal, novembro de 1994). 
m segundo, muitas características universais 
' foram documentadas no vasto conjunto de 
' guas humanas. Em 1963, um único lingüista 

via documentado 45 características univer- 
is entre 30 línguas (como finlandês, hindu, su- 

iü, quéchua e sérvio). Desde então, centenas de 
jidrões universais foram documentadas entre 
ínguas do planeta (ver Pmker, 1994).

Nem os fatores inatos çem os adquiridos pa- 
çÇçm determinar, por si mesmos, a aquisição da 
inguagem. De acordo com a visão da testagem 
|e hipóteses, as crianças adquirem linguagem 
grmando hipóteses sobre a linguagem mental- 
çnte, com base em seus equipamentos herda- 

os para aquisição, depois testando no ambiente, 
pisa forma, o inato e o adquirido funcionam 

jjihtos. Diz-se que à implementação desse proces- 
. segue vários princípios operacionais (Slobin, 
971, 1985). Na formação dessas hipóteses, as 
ianças pequenas buscam e prestam atenção a:

1 padrões de mudanças nas formas das 
palavras;

2. inflexões morfêmicas que sinalizam mu
danças de significado, especialmente su
fixos;

3. seqüências de morfemas, incluindo as 
seqüências de afixos e raízes e as seqüên
cias de palavras em uma sentença.

Além disso, as crianças aprendem a evitár 
exceções. Elas também entendem vários outros 
padrões característicos de sua língua nativa. 
Embora nem todos os lingüistas concordem 
com a visão da testagem de hipóteses, dois fe
nômenos a sustentam. O primeiro é a super- 
regularização (ou o uso de): sobreposição de 
regras. O segundo é a produtividade da lingua
gem, criando novas expressões com base em al
gum tipo de entendimento de como fazê-lo.

Üma variante da visão da testagem de 
hipóteses é que, enquanto estão adquirindo 
linguagem, as crianças não prestam aten
ção a todos os seus aspectos. Em lugar disso, 
concentram-se nos aspectos perceptualmente 
mais salientes, os quais são os mais significa
tivos na maioria dos casos (Newport, 1990). 
Embora os estudos de Newport tenham se 
concentrado na aquisição de linguagem nor
te-americana de sinais por crianças surdas, 
esse* fenômeno pode aplicar-se também à 
linguagem falada. Na verdade, vê-se qüe os 
bebês que ouvem prestam atenção às pistas 
acústicas salientes em sentenças que marcam 
gramaticalmente os atributos críticos das sen
tenças (Hirsh-Pasek et al., 1987).

Embora poucos psicólogos (se é que algum) 
tenham afirmado que a linguagem é totalmen
te resultado da natureza, muitos pesquisadores 
enfatizaram o componente genético (por exem
plo, Gilger, 1996; Pinker, 1994; Stromswold, 
1998, 2000). Alguns tratam dos mecanismos 
ambientais que as crianças usam para adquirir 
linguagem. Três desses mecanismos são a imita
ção, a modelação e o condicionamento.

Imitação
Na imitação, as crianças fazem exatamente 

aquilo que vêem os outros fazerem. Por vezes, 
imitam os padrões de linguagem de outros, «o 
bretudo seus pais. No entanto, a imitação uAo 
seria suficiente, por si mesma, para a í i i j u í m I ç A o  

da linguagem. As crianças devem <\stai fn/rmlo 
algo mais. Com uma freqü^tu ia, elas Mc^unn
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mais ou menos o que ouvem. Esse fenômeno é 
chamado modelação.

Modelação
Até mesmo observadores amadores de 

crianças notam que seus padrões de fala e seu 
vocabulário seguem modelos dos padrões e do 
vocabulário das pessoas em seus ambientes. 
Desde a infância, as crianças escutam e ten
tam imitar os sons da fala que escutam (Kuhl e 
Meltzoff, 1997). Na verdade, os pais de crianças 
muito pequenas parecem se esforçar muito para 
fazer com que elas prestem atenção e entendam 
o que eles estão dizendo. Quase sem pensar, os 
pais e outros adultos tendem a usar uma voz 
mais aguda do que o normal, exagerando na in
flexão vocal. Por exemplo, elevam e rebaixam o 
tom e o volume de forma mais extrema do que o 
normal. Também usam fala dirigida às crianças
-  construções de sentenças mais simples quan
do falam com bebês e crianças pequenas (Rice,
1989). Essa forma distintiva de fala adulta tam
bém já foi chamada, em inglês, de motherese (ma- 
nhês), ou seja, língua de mãe. Por exemplo, uma 
mãe pode dizer a seu bebê: "O nenê vem com a 
mamãe". Assim, ela tenta falar com a criança de 
maneira que esta a entenda.

Por meio da fala dirigida a crianças, os 
adultos parecem fazer um esforço para tomar 
a fala interessante e compreensível a bebês e 
outras crianças. Seu objetivo é conseguir se co
municar com seus bebês (Acredolo e Goodwyn,
1998). Dessa maneira, também possibilitam que 
os bebês sigam o modelo de aspectos do com
portamento dos adultos. De fato, os bebês pa
recem preferir, na verdade, ouvir fala dirigida  ̂
a crianças mais do que outras formas de fala 
adulta (Femald> 1985). Essas formas exagerada^ 
parecem cumprir pelo menos dois-propósitoá^ . 
em primeiro lugar̂  parecem captar e manter a 
atenção dos bebês. Em segundo, sinalizam aos 
bebês quando é sua vez de vocalizar e comuni
car afeto (informações relacionadas à emoção). 
Entre diferentes culturas, os pais parecem usar 
essa forma especializada de fala e ainda a ajus
tam a circunstâncias específicas, usando entona
ção elevada para ganhar a atenção das crianças 
e entonação mais baixa para confortá-las. Usam 
explosões breves, descontínuas e disparadas ra
pidamente de fala para alertar contra comporta
mento proibido (Femald et al., 1989).

Os pais parecem até modelar o formaÍ| 
correto para interações verbais. As primeii|S 
interações verbais entre criança e Cuidador sal 
caracterizadas por revezamento verbal: O q|i 
dador diz algo usando inflexão vocal para dll 
pistas para que o bebê responda. O bebê b|| 
bucia, espirra, arrota ou dá algum outro tigl 
de resposta audível. Então, o cuidador acejll 
quaisquer ruídos que o bebê faz como sendl 
expressões comunicativas válidas e respónd|S 
elas. A seguir, o bebê responde mais uma 
à pista, e o procèsso continua enquanto ambli 
demonstrarem interesse em continuar. J f j

Os pais também parecem esforçar-se pà|| 
entender as primeiras expressões das criançáfl 
Nelas, uma ou duas palavras podem ser usad|l 
para transmitir todo um conjunto de conceift^ 
A medida que a criança cresce e fica mais s|| 
fisticada, adquirindo mais linguagem, os paia 
vão, aos poucos, dando menos suporte lingiilg 
tico. Eles demandam expressões cada vez mjjg 
sofisticadas da criança. Inicialmente, pareceiB 
proporcionar um andaime de onde ela pd|9 
construir um edifício de linguagem. Com o à 3  
senvolvimento da linguagem da criança, os pajl  
pouco a pouco retiram o andaime.

Será que os modelos de linguagem dos paul 
oferecem o principal meio pelo qual as crianças 
adquirem linguagem? O mecanismo de imij|B 
ção é bastante atrativo em sua simplicidade. í|| 
felizmente, ele não explica muitos aspectos jdgl 
aquisição da linguagem. Por exemplo, suportai 
que a imitação seja o mecanismo básico. P$| 
que, nesse caso, as crianças começam univefscü| 
mente produzindo expressões de uma palavra! 
depois de duas palavras e outras expressõ§| 
telegráficas e, mais tarde, sentenças completajsjl 
Por que não começar com sentenças compleg 
tas? Além disso, talvez o argumento mais coífl 
tundente contra a imitação esteja relacionado® 
nossa produtividade lingüística. ShakespearS 
pode ter sido mais produtivo do que maioria w| 
nós, mas todos nós somos bastante movadorêg 
na fala que produzimos. Em relação à maioria! 
das expressões que geramos, nunca as ouvimçS] 
ou lemos antes. •$!

Outro argumento contra a imitação sozinl|| 
é um fenômeno que ocorre quando as criaftj 
ças pequenas adquiriram um conheciment^ 
de como a linguagem geralmente funciona. 
super-regularização ocorre quando os indiv%
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üóâ aplicam as regras gerais da linguagem a 
f  sos excepcionais que variam em relação à nor- 

a Por exemplo, em lugar de imitar o padrão 
é sentenças de seus pais, "The mice fell down 
ffiole, and they ran home/' a criança pequena 

Iderá super-regularizar as formas irregula- 
%\ Ela diria: "The mouses failed down the hole, 
Id they runned home." O fato de que as crian- 

dizem coisas como "mouses" mostra que o 
lóximo mecanismo a ser examinado -  o con- 
ícionamento -  não explica tudo na aquisição 
é linguagem.

v '
ondicionomento

O mecanismo do condicionamento também 
•requintadamente simples. As crianças escutam 
" ressoes e associam-nas a determinados objetos 
èVêntos em seu ambiente. Depois, produzem es- 
£ expressões e são recompensadas por seus pais 
por outras pessoas pôr ter falado. Inicialmente, 
as expressões não são perfeitas, mas, com apro- 

%iáções sucessivas, as crianças passam a falar 
mo os falantes nativos adultos de sua língua, 

'progressão, de balbuciar a expressões de uma 
|5avra, até expressões mais complexas, parece- 
à’sustentar a noção de que as crianças começam 

com associações simples. Suas expressões aumen- 
am gradualmente em complexidade e no grau 

que se aproximam da fala dos adultos.
Assim como acontece com a imitação, a 

pnplicidade do mecanismo de condicionamen- 
’ 'proposto não é suficiente para explicar de 
lòdo integral a aquisição real da linguagem. 
$r exemplo, é muito mais provável que os pais 

Jéjpondam ao caráter verdadeiro ou falso da 
eclaração da criança do que à correção relativa 

sua gramática è pronúncia (Brown, Cazden 
vBeÍlugi, 1969). Na realidade, os pais, às vezes, 
ppondem à cofreção gramatical da fala das 
tianças, mas svhas respostas explicam apenas 
jír que as crianças acabam por parar de super- 
^ülarizar sua fala, e não por que começam a 

«àizê-lo. Da mesma forma, assim como a produti- 
Jjdade lingüísticá é um argumento contra a imi- 
{ão por si só, ela contradiz o condicionamento: 

d crianças usam com regularidade expressões 
ovas pelas quais nunca foram recompensadas 
ftes. Elas aplicam de modo permanente as 
àlavras e as estruturas da língua que já conhe- 
êm a situações e contextos novos para os quais 
ímca receberam reforço antes. Sendo assim,

por meio de efeitos combinados de capacidades 
lingüísticas inatas e exposição a um ambiente 
lingüístico, os bebês adquirem uma língua auto
maticamente e, ao que parece, sem esforços.

Para além dos primeiros anos
As teorias antes referidas oferecem expli

cações de cómo as crianças adquirem os fim- 
damentos da estrutura de linguagem adulta ao 
redor dos 4 anos de idade. De fato, o que elas 
podem fazer nessa idade é impressionante, mas 
poucos de nós teriam dificuldade de reconhecer 
que o vocabulário e a sofisticação lingüística de 
crianças de 4 anos diferem daqueles da maioria 
das crianças com mais idade e dos adultos. Que 
mudanças acontecem no uso da linguagem por 
parte das crianças após os 4 anos? E o que essas 
mudanças acarretam com relação a mudanças 
evolutivas na cognição?

Para entender essas mudanças, exploramos a 
compreensão e a fluência verbais. Em geral, a ca
pacidade das crianças de compreender a lingua
gem e processar informações de forma eficiente 
aumenta com a idade (Hunt, Lunneborg e Lewis, 
1975; Keating e Bobbitt, 1978). Crianças com mais 
idade também demonstram maior fluência ver
bal do que as mais jovens (Sincoff e Stemberg, 
1988). Não queremos olhar apenas o crescimento 
das capacidades de compreensão e fluência ver
bal que se desenvolvem com a idade. Também 
queremos entender o desenvolvimento obser
vando as estratégias específicas que uma criança 
de uma determinada idade usa para compreen
der ou gerar material verbal. Muito do que se de
senvolve não é apenas capacidade verbal, é tam
bém a capacidade de gerar estratégias úteis ■para 
compreensão e fluência verbais. Essas estratégias 
estão na intersecção da aquisição da lingujgem e 
da metacognição, sendo importantes aspectos da 
inteligência humana (Stemberg, 1985a).

Um aspecto interessante da pesquisa sobre 
estratégias de compreensão verbal tem sido a 
pesquisa sobre monitoramento da compreensão 
(Markman, 1977, 1979). Essa pesquisa levanta 
a hipótese de que uma das formas nas quais 
aprimoramos nosso entendimento da informa
ção verbal é monitorando o que ouvimos ou 
lemos. Sendo assim, verificamos sua precisão, 
sua lógica e sua coesão. Visando a estudar a in
fluência do monitoramento da compreensão, os
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pesquisadores observaram crianças e adultos e 
tentaram correlacionar as habilidades de moni
toramento de compreensão com avaliações de 
compreensão geral.

Consideremos um experimento típico. 
Crianças entre as idades de 8 e II  anos ouviram 
passagens contendo informações contraditórias. 
Essa descrição de como fazer a sobremesa Baked 
Alaska é um exemplo (Markman, 1979, p. 656):

Para fazê-la, coloca-se o sorvete em um 
forno muito quente. O sorvete no Baked 
Alaska derrete quando fica tão quente. Depois, 
tira-se sorvete do forno, e o sorvete é servido 
imediatamente. Quando se faz Baked Alaska,
o sorvete fica firme e não derrete.

Observe que a passagem contém uma contra
dição interna clara, pois diz que o sorvete derre
te e que não derrete. Quase metade das crianças 
pequenas que viram essa passagem não notou a 
contradição. Mesmo quando foram alertadas an
tecipadamente sobre problemas com a história, 
muitas delas não detectaram a incoerência. Dessa 
forma, crianças pequenas não têm muito sucesso 
no monitoramento da compreensão. Também não 
muito quando recebem pistas para ficar alertas às 
incoerências do texto que leram. Um aspecto im
portante do desenvolvimento de todas as habili
dades cognitivas, incluindo o monitoramento da 
compreensão, é a melhoria que as pessoas apre
sentam no uso que fazem dessas habilidades.

Linguagem animal
Alguns psicólogos cognitivos são especiali

zados no estudo de animais não-humanos. Por 
que eles deveriam estudar esses animais quan
do os seres humanos estão tão disponíveis? Há 
várias razões.

Em primeiro lugar, costuma-se presumir que 
os animais não-humanos têm sistemas cognitivos 
um pouco mais simples, de modo que é mais fá
cil estudar seus comportamentos. Esses modelos 
podem ser associados ao estudo de seres huma
nos, como tem acontecido de forma mais visível 
no estudo da aprendizagem. Por exemplo, um 
modelo de condicionamento que originalmente 
foi proposto para animais não-humanos, como 
camundongos brancos, mostrou-se bastante útil 
para entender a aprendizagem humana (Rescor- 
la e Wagner, 1972). Quando foi proposto pela pri

meira vez, o modelo era único em sua sugç^jji 
de que a cognição de animais não-humanqli 
mais complexa do que se havia pensado. RptJí 
Rescorla e Allan Wagner mostraram que q ç| § 

dicionamento clássico depende não apenas Ü 
simples contigüidade de um estímulo nãchpdl 
dicionado e condicionado, mas também da çJg 
tingência envolvida na situação. Em outras p^i 
vras, o condicionamento clássico ocorre quariS 
os animais reduzem a incerteza em uma situall 
de aprendizagem -  quando aprendem a relaçl 
entre ocorrências de dois tipos de estímulos;® 
suma, a pesquisa sobre animais mais simplfi 
muitas vezes, leva a descobertas importantes 
bre a aprendizagem não-humana. fg

Em segundo lugar, os animais não-hutól 
nos podem ser submetidos a procedimenfl 
que não seriam possíveis para os seres húmi 
nos. Por exemplo, um rato pode ser sacrifical 
no final de um experimento de aprendizagei 
para estudar as mudanças que tenham ocorri® 
no cérebro como resultado dessa aprendizagem 
Todos esses estudos devem, é claro, estar suj|| 
tos a aprovação institucional em função da étíi 
da experimentação antes de serem realizado^ 

Em terceiro, os animais não-humanos e| 
cativeiro podem servir como sujeitos em teirtji 
integral ou, pelo menos? come sujeitos^egt^i 
mente disponíveis. Eles estão, em geral, à displ 
sição quando o investigador precisa deles. Ew 
contraste, os estudantes universitários e outòg 
seres humanos têm muitas outras obrigaçõçl 
como aulas, trabalho de casa e compromisso! 
pessoais. Mais do que isso, às vezes, mesmc 
quando se inscrevem para pesquisas, eles aca
bam não aparecendo. ||

Quarto, um conhecimento das bases compa
rativa e evolutiva, bÉm como de desenvolviméJ 
to, do comportamento humano requer estuai 
com animais não-humanos de vários tipos (RuÉj 
baugh e Beran, 2003). Se os psicólogos cognitiy® 
querem entender as origens da cognição humarc 
no passado remoto, eles precisam estudar outraj 
tipos de animais além dos humanos. M

Quinto e último, o estudo de seres humamj 
possibilita que os psicólogos cognitivos expíft 
rem quais habilidades cognitivas são unicamêif 
te humanas e quais são compartilhadas com QÚ] 
tros animais. O filósofo René Descartes sugeri|j 
que 3 linguagem é o que distingue, em termçjj 
qualitativos, os seres humanos de outro« nnfl
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ais. Ele tinha razão? Antes de entrarmos nos 
ejalhes específicos da linguagem nas espécies 
--humanas, devemos enfatizar a distinção en- 
- comunicação e linguagem. Poucos duvida- 

de que os animais não-humanos se comu
tam  de alguma forma. O que está em questão 
4 eles o fazem por meio do que pode ser cha- 

do razoavelmente de linguagem. Enquanto a 
^ua é um meio organizado de combinar pala- 

,!Ís para se comunicar, a comunicação, de for- 
-̂a ampla, engloba não apenas o intercâmbio de 
íisamentos e sentimentos através da língua, 

-jjno também a expressão não-verbal. Entre os 
%nplos, estão os gestos, os olhares, o distan- 
amento e outras pistas contextuais.
V̂- Os primatas -  sobretudo os chimpanzés -  
èrecem nossos conhecimentos mais promisso- 

:s da linguagem não-humana. Jane Goodall, a 
pnhecida investigadora de chimpanzés na flo- 

ta, estudou diversos aspectos de seu compor- 
mento. Um deles é o das vocalizações. Goodall 
r̂isidera muitos deles bastante comunicativos, 

jjhbora isso não necessariamente indique lin
hagem. Por exemplo, os chimpanzés têm um 
ito específico que indica que estão quase sen- 
0 atacados. Eles têm outros para chamar seus 

^rtipanheiros para perto de si. Não obstante, 
‘vü fêpèrtófio dè vocalizãçõês comumcativas 
arece ser pequeno, não-produtivo (não são 

produzidas novas expressões), limitado em es- 
^utura, carente de complexidade estrutural e 
.relativamente não-arbitrário. Tampouco é ad
quirido de modo espontâneo. A comunicação 
dos chimpanzés, dessa forma, não satisfaz nos
sos critérios para uma linguagem. •»
4: Usando linguagem de sinais, R. Allen e Be- 
#trice Gardner conseguiram ensinar hab^idades 
Jfê linguagem rudimentares a sua chimpanzé 
$Omesticada, Washoe (Brown, 1973), para além 
3as etapas que um bebê humano poderia atin
gir. Mais tarde, David Premack (1971) teve ainda 
«"is sucesso com sua chimpanzé, Sarah. Ela ad
quiriu um vocabulário de mais de 100 palavras 
e várias funções gramaticais e demonstrou ao 
. enos habilidades lingüísticas rudimentares. 

M  imitou seu treinador e conseguiu usar a ins
trução que recebeu para construir o que parecia 
?er uma linguagem própria rudimentar. 
f  Uma visão menos positiva das capacidades 
lingüísticas dos chimpanzés foi assumida por 
iHcrbert Terrace (1981), que criou um chimpan

zé chamado Nim Chimpsky, uma corruptela de 
Noam Chomsky, o eminente lingüista. Durante 
vários anos, Nim fez mais de 19 mil expressões 
de múltiplos sinais em uma visão um pouco 
modificada da linguagem norte-americana de 
sinais. A maioria de suas expressões envolvia 
combinações de duas palavras.

Por outro lado, a análise cuidadosa de 
Terrace sobre essas expressões revelou que a 
maioria delas era uma repetição daquilo qüe 
Nim havia visto. Terrace concluiu que, apesar 
de parecerem realizações impressionantes, Nim 
não demonstrou nem ao menos os rudimentos 
de expressão sintática. O chimpanzé conseguiu 
produzir expressões de uma ou até mesmo de 
duas palavras, mas não de maneira sintatica- 
mente organizada. Por exemplo, Nim alternava 
cantar "Give Nim b a n a n a "Banana give Nim" e 
"Banana Nim give" ("Dá banana Nim", "Banana 
dá Nim" e "Banana Nim dá", respectivamente), 
não demonstrando qualquer preferência pela 
forma correta em termos gramaticais. Terrace 
também estudou filmes que mostravam outros 
chimpanzés que supostamente produziram 
linguagem, chegando à mesma conclusão em 
relação a eles. Sua posição é de que, embora 
os chimpanzés possam entender e produzir 
expressões, éles Mò têm competência lingüís
tica no mesmo sentido que até mesmo os seres 
humanos muito pequenos têm. Suas comuni
cações carecem de estrutura e, em especial, de 
multiplicidade de estrutura.*

Susan Savage-Rumbaugh e seus colaborado
res (Savage-Rumbaugh et al., 1986,1993) encon
traram as melhores evidências até agora em favor 
do uso da linguagem por parte de chimpanzés. 
Seus chimpanzés pigmeus combinaram de forma 
espontânea símbolos visuais (como triângulos 
vermelhos e quadrados azuis) em uma língua ar
tificial que os pesquisadores lhes ensinaram. Eles 
parecem até mesmo ter entendido parte da lingua
gem que lhes foi falada. Um chimpanzé pigmeu 
em particular (Greenfield e Savage-Rumbaugh,
1990) parecia possuir muita habilidade, talvez até 
demonstrando um entendimento primitivo da os

* N . de R. T. Há uma diferença metodolAgim Impni 
tante entre os estudos de Terrace e os estudo* di* mitmn 
pesquisadores, como Gardner e 1’rem ack Tri m rr  lnv»»« 
tigou chipanzés socialmente isoLtdoii ( >* rltl|*nn/*»i nAo 
muito sociáveis, e O isolíunrnU) »<h UI |*odn lr»i |nn)wdh n 
do seu desempenho nos estudou lni< i«ln dc Tm • •• r
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trutura de linguagem. Pode ser que as diferenças 
de resultados entre grupos de investigadores se 
devam ao tipo específico de chimpanzé testado 
ou aos procedimentos utilizados. A linguagem do 
chimpanzé pode não responder a todas as deman
das das propriedades da linguagem descritas no 
início deste capítulo. Por exemplo, a linguagem 
usada pelos chimpanzés não é adquirida esponta
neamente, e eles a aprendem apenas por meio de 
programas muitos deliberados e sistemáticos de 
instrução. A esta altura, não podemos ter certeza 
de que os chimpanzés verdadeiramente demons
tram toda a gama de habilidades lingüísticas.

Não importando se as espécies não-huma- 
nas podem usar a linguagem, parece quase certo 
que o equipamento lingüístico dos seres huma
nos excede em muito o de outras espécies que 
estudamos. Noam Chomsky (1991) enunciou a 
questão fundamental com relação à linguagem 
não-humana de forma bastante eloqüente: "Se 
um animal tivesse a capacidade biologicamen
te tão vantajosa quanto a linguagem, mas, por 
alguma razão, não a tivesse utilizado até ago
ra, seria um milagre evolutivo, como encontrar 
uma ilha com seres humanos que pudessem ser 
ensinados a voar".

TEMAS FUNDAMENTAIS

Este capítulo trata de uma série de temas 
importantes revisados no Capítulo 1.

Em primeiro lugar, vem o tema do mato ver
sus o adquirido. Até que ponto a linguagem é o 
resultado de algum dispositivo inato de aquisi
ção de linguagem e até que ponto é resultado da 
experiência? As pesquisas iniciais, feitas na épo
ca dó behaviorismo, enfatizavam mui|6 o papel 
do ámbiente. Muitos estudos modernòs, desde 
os trabalhos de Noam Chomsky, na década de 
1960, têm enfatizado o papel dos fatores inatos 
(a natureza). Todavia, o mato claramente inte

rage com o adquirido. As crianças que recebei 
experiências verbais mínimas em seus prim̂  
ros anos estarão em desvantagem no desem 
vimento de habilidades lingüísticas.

Um segundo tema é o do racionalismo y|| 
sus empirismo. A maioria dos psicólogos enfj| 
tiza técnicas empíricas em sua pesquisa, .njj| 
os lingüistas, como Chomsky, têm enfatiza< 
técnicas mais racionalistas. Eles analisam a 
guagem, em geral, sem coletar quaisquer dadl 
empíricos, pelo menos no sentido que os psic| 
logos cognitivos atribuem àquilo que constifi 
esses dados. As descobertas impressionari! 
de Chomsky mostram que os dois métó{i| 
complementam-se. Muitas descobertas poda 
surgir a partir do racionalismo, sendo dep|| 
testadas por métodos empíricos.

Um terceiro tema é o da generalidade de ,< 
mínio versus especificidade de domínio. Em pè 
ticular, até que ponto a linguagem é especia|i 
um domínio à parte ou apenas mais um domíruj 
cognitivo como qualquer outro? Muitos psicólf 
gos cognitivos da atualidade acreditam que|Ü 
de fato, algo especial com a linguagem. Ao m| 
mo tempo, os processos cognitivos operam sofr 
ela de modo que as pessoas usem-na em quâ 
todos os outros domínios nos quais funcioi 
Por exemplo, muitos problemas matemáticas 
físicos são apresentados com palavras.

Diga a qualquer número de pessoas "m mi 
eels are, in.clay none are" ("Na lama enguias h| 
na argila nenhuma há"). Pergunte a elas o qt| 
acabou de dizer. Nossa experiência é que quaS 
ninguém consegue entender essa frase. A raza| 
é que não estão aplicando o esquema adequá 
do para entendê-la. Se você lhes pedisse que I  
imaginassem como peixes que não querem sei 
comidos por enguias e depois repetisse a sert 
tença, muitas seriam capazes de entender o q| 
você disse. (Nossa experiência é que ainda 
verá algumas que não serão capazes de entel 
der essa frase, de forma que você terá que d< 
pistas mais contundentes.)

RESUMO

1. Quais propriedades caracterizam a lingua
gem? Há, pelo menos, seis propriedades 
da língua, o uso de um meio organizado 
de combinar palavras para se comunicar.

(1) Permite que nos comuniquemos com 
uma ou mais pessoas que compartilhei 
nossa língua. (2) É uma relação arbitrár| 
entre um símbolo e seu referente -  ui
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Ifc idéia, uma coisa, um processo, uma rela
ção ou uma descrição. (3) Tem uma estru
tura regular; só determinadas seqüências 

ti de símbolos (sons e palavras) têm signifi- 
jíi cado. Seqüências diferentes proporcionam 

significados diferentes. (4) A estrutura da 
língua pode ser analisada em múltiplos ní- 

" veis (como o fonêmico e o morfêmico). (5) 
P Apesar de ter os limites de uma estrutura, 

os usuários da língua conseguem produzir 
expressões novas, e as possibilidades para 

p  produzi-las são quase üimitadas. (6) As lín
guas evoluem constantemente.

A língua envolve a compreensão ver- 
^bal -  a capacidade de compreender dados 

H* lingüísticos recebidos de forma escrita e 
falada, como palavras, sentenças e pa
rágrafos. Ela envolve também a fluência 

H vverbal -  a capacidade de produzir ex
pressão verbal. As menores unidades de 

ag som produzidas pelo trato vocal humano
* são os fones. Os fonemas são as menores 

unidades de som que podem ser usadas 
$  para diferenciar o significado em uma 
f: determinada língua. A menor unidade 

semanticamente significativa em uma lín
gua é um morfema. Os morfemas podem 
ser raízes ou afixos -  prefixos ou sufixos. 
Os afixos, por sua vez, podem ser morfe
mas de conteúdo, transmitindo o núcleo 

jp do significado das palavras, ou morfemas 
||. de função, intensificando o significado da 

palavra. Um léxico é o repertório de mor-
Y femas em uma determinada língua (ou de 
g  um determinado usuário da língua). O es-
I  tudo do seqüenciamento significativo de 
p  palavras dentro de frases e sentenças em 

uma dada língua é a sintaxe. Unidades 
maiores de linguagem são tratadas pelo 
estudo do discurso.
Quais são alguns dos processos envolvi
dos na linguagem? Na percepção da fala, 
os ouvintes devem superar a influência da 
coarticulação (sobreposição) de fonemas 
sobre a estrutura acústica do sinal de fala. A 
percepção por categorias é o fenômeno no 
qual os ouvintes percebem sons de fala que 
variam continuamente como sendo catego
rias distintas. Isso dá sustentação à noção 
de que a fala é percebida por intermédio de 
processos especializados. A teoria motora

da percepção da fala tenta explicar esses 
processos em relação aos envolvidos na 
produção da fala. Os que acreditam que a 
percepção da fala é comum explicam-na em 
termos de teorias de percepção de detecção 
de características, protótipos e Gestalt.

A sintaxe é o estudo da estrutura lin
güística das sentenças. As gramáticas de 
estrutura frasai analisam as sentenças em 
termos das relações hierárquicas entre as 
palavras nas frases e nas sentenças. As gra
máticas transformacionais analisam as sen
tenças em termos de regras transformacio
nais que descrevem inter-relacionamentos 
entre as estruturas de várias sentenças. Al
guns lingüistas sugeriram um mecanismo 
para ligar a sintaxe à semântica. Segundo 
esse mecanismo, as sentenças gramaticais 
contêm lugares (slots) específicos para cate
gorias sintáticas. Esses lugares podem ser 
preenchidos por palavras que têm papéis 
temáticos particulares nas sentenças. Con
forme essa visão, cada item em um léxico 
contém informações relacionadas a papéis 
temáticos adequados, bem como categorias 
sintáticas adequadas.

3. Como adquirimos a capacidade de usar 
a linguagem? Os seres humanos parecem 
progredir por meio de etapas na aquisição 
da linguagem. A primeira delas é o balbu
cio inarticulado, que inclui todos os fones 
possíveis. A segunda é o balbucio articu
lado, que inclui apenas os distintos fone
mas que caracterizam a primeira língua do 
bebê. A terceira refere-se aos enunciados 
de uma palavra. A quarta são os enuncia
dos de duas palavras e a fala telegráfica. E 
a quinta é a estrutura de sentenças adultas 
básicas (presente aos 4 anos <ié idade). Essa 
progressão inclui mudanças ha percepção 
que reduzem o número de fonemas que 
podem ser distinguidos. Após a etapa do 
balbucio inarticulado, o bebê sintoniza-se 
apenas com aqueles fonemas do ambiente 
da língua nativa.

Durante a aquisição da linguagem, as 
crianças cometem erros de superextensão, 
nos quais estendem o significado de uma 
palavra para englobar mais conceitos do 
que o que a palavra visa a englobar. Nem 
o inato nem o adquirido, por si mesmos,
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podem explicar a aquisição da linguagem 
humana. O mecanismo de testagem de hi
póteses sugere uma integração de ambos os 
tipos de fatores. As crianças adquirem a lin
guagem formando mentalmente hipóteses 
experimentais com relação a ela (com base 
no inato) e depois testando essas hipóteses 
no ambiente (com base no adquirido). As

crianças são guiadas na formação 
hipóteses por um dispositivo de aqi 
da linguagem (LAD) inato, que possibj 
essa aquisição. No decorrer do deseivj 
vimento, a complexidade da linguat 
vocabulário e mesmo as estratégias 
aquisição de vocabulário tomam-se 
vez mais sofisticadas.

Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

L Descreva as seis propriedades fundamen
tais da linguagem.

2. Quais evidências existem de que tanto o 
inato quanto o adquirido influenciam a 
aquisição da linguagem?

3. Em sua opinião, por que alguns vêem a 
percepção da fala como especial, ao passo 
que outros a consideram comum?

4. Compare as visões de que a fala é comum, 
especialmente com relação à percepção por 
categorias e à restauração de fonemas.

5. Como os diagramas de estrutura frasal re
velam os significados alternativos de sen
tenças ambíguas?

6 . Forme uma sentença que ilustre vários 
dos papéis temáticos mencionados neste

7.

capítulo (ou seja, agente, paciente, bí 
ficiário, instrumento, localização, fonti 
objetivo).
Neste capítulo, vimos que as sentenças1 
voz passiva podem ser transformadas| 
sentenças em voz ativa usando regras 
transformação. Quais são alguns dos §1 
tros tipos de estruturas de sentença rei 
nados entre si? Em suas próprias palai 
descreva as regras de transformação 
comandariam as mudanças de uma 
para outra.

8. Dê um exemplo de um enunciado que v< 
possa esperar razoavelmente õüvlrdê 
criança de 18 meses.

'■'■.ia

Termos fundamentais

balbucio articulado 
baldeio inarticulado 
co-articulação 
compreensão verbal 
comunicação 
conotações 
denotação 
discurso
dispositivo de aquisição da 

linguagem (LAD)
erro de superextensão
estrutura de superfície

estrutura profunda
fala direcionada a crianças
fala telegráfica
fluência verbal
fonema
gramática
gramática de estrutura frasal
gramática transformacional
léxico
linguagem
metacognição
morfema

morfemas deyconteúdo 
morfemas de>função 
papéis temáticos 
percepção categorial 
psicolingiiística 
semântica 
sintagma nominal 
sintagma verbal 
sintaxe
super-regularização 
testagem de hipóteses

' I
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Explore o CogLab acessando http: / /coglab.wadsworth.com 
(Conteúdo em inglês).
Responda às perguntas de seu instrutor a partir do manual do 
estudante que acompanha o CogLab,

Categoriçal Perception Identification (Identificação da percepção categorial) 
Suffix Effect (Efeito sufixo)
Lexical Décision (Decisão léxica)

igestão de leitura comentada

)m, P. (2000). How children learn the meaning 
of words. Cambridge, MA: MIT Press. Uma 
descrição abrangente e sustentada empiri
camente da aquisição do vocabulário em 
crianças pequenas

b/•*



10 Linguagem em 
Contexto

E X P L O R A N D O  A P S I C O L O G I A  C O G N I T I V A

1. De que forma a linguagem afeta o que 
pensamos?

2 . Como nosso contexto social afeta o que 
pensamos?

3. Como podemos entender a linguagen 
estudando o cérebro humano? O qj 
esses estudos revelam?

“Meu cirurgião era um açougueiro."
“A casa dele é um ninho de ratos."
"Os sermões dele são soníferos ."
"O cara é um cachorro e sempre sai com 

uns urubus."
"Crianças que sofrem abusos são bombas- 

relógio ambulantes."
"O meu chefe é um tigre em reuniões de 

diretoria, mas um gatinho comigo."
"Os outdoors são verrugas na paisagem."
"O meu primo é um vegetal
"A última namorada do John o mastigou 

e depois o cuspiu "

Nenhuma das declarações anteriores é real
mente verdadeira. Mesmo assim, leitores 

fluentes têm poucas dificuldades para entender 
essas metáforas e outras formas não-literais de 
linguagem. Como as entendemos? Uma das 
razões pelas quais conseguimos entender usos 
não-literais da língua é que podemos interpre
tar as palavras que ouvimos em um contexto 
lingüístico, cultural, social e cognitivo mais 
amplo. Neste capítulo, tratamos inicialmente 
do contexto cognitivo da língua. Examinamos 
como as pessoas usam a língua no contexto 
para aprender a ler e a ser leitores proficientes.

A seguir, investigamos como a língua e o pensj*i
mento interagem. Também, discutimos algiini 
usos da língua em seu contexto social. Por fra$ 
examinamos algumas visões neuropsicológic| 
acerca da língua. Embora os tópicos neste caj$f 
tulo sejam diversificados, eles têm um elemen| 
em comum: tratam da questão de como a língiitó 
é usada em contextos cotidianos nos quais pri 
cisamos dela para nos comunicar com outros J 
tornar nossas comunicações o mais significatíj 
vas que pudermos. 3j

LEITURA: PROCESSOS DE BAIXO PARA 
CIMA EHDE CIMA PARA BAIXO |

, y\
Por ser a leitura um processo tão complej 

xo, uma discussão de como nos envolvemòá 
nele poderia estar situada em qualquer um dos 
capítulos deste livro. No mínimo, ela envohrè 
a linguagem, a memória, o pensamento, a irií 
teligência e a percepção (Adams, 1990, 1999J 
Adams, Treiman e Pressley, 1997; Garrod e DaJ 
neman, 2003; Just e Carpenter, 1987). A capa* 
cidade de ler é fundamental para nossa vida 
cotidiana.
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As pessoas que têm dislexia -  dificuldade 
e decifrar, ler e compreender textos -  podem 
ofrer muito em uma sociedade que dá muito 

or à leitura fluente (Benasich e Thomas, 2003; 
oltheart, 2003; Galaburda, 1999; National Re- 

Council, 1998; Shankweiler et al., 1995; 
ear-Swerling e Stemberg, 1996; Stemberg e 

Irigorenko, 1999; Stemberg e Spear-Swerling, 
; Torgesen, 1997; Vellutino et al., 1996). Os 

loblemas no processamento fonológico e, as- 
\, na identificação de palavras representam 
principal pedra no caminho da aprendiza- 

m da leitura" (Grodzinsky, 2003; Pollatsek 
JRayner, 1989, p. 403; ver também Rayner e 
pollatsek, 2000). Vários processos diferentes po- 

n ser prejudicados pela dislexia.
>. O primeiro deles é a consciência fonológi- 
ou seja, a consciência da estrutura sonora da 
guagem falada. Uma forma típica de avaliar 

consciência é através de uma tarefa de supres- 
ip de fonemas. As crianças devem dizer, por 

fxemplo, "sola" sem o "-a". Outra tarefa utiliza- 
é a contagem de fonemas. Pode-se perguntar 
crianças quantos sons há na palavra "gato". A 
posta correta é quatro.
. Um segundo processo é a leitura fonológica, 

gual implica ler a palavra em isolamento. Os 
professores, às vezes, chamam isso de "decodi- 

fícação de palavras". Para avaliar a habilidade, 
íeve-se pedir que as crianças leiam palavras 

ladas. Algumas dessas palavras podem ser 
^jàstante fáceis; outras, difíceis. Os indivíduos 
ffom dislexia costumam ter mais problemas para 
|jèconhecer as palavras isoladas do que contex- 

t̂ualizadas. Quando é fornecido o contexto, eles 
|ò usam para entender o que a palavra significa. 
f  Um terceiro processo é a codificação fono- 
jpógica na memória de trabalho. Esse processo é 
|envolvido na lembrança de seqüências de fone- 
síftas que, às vezes, causam confusão. Ele pode 
àser medido comparando-se a memória de tra- 
[balho de fonemas confundíveis à dos não-con- 
piindíveis. Por exemplo, pode-se avaliar o quan
do uma criança se lembra da seqüência "t, b, z, 
m  g" versus "o, x, r, y, q." A maioria das pessoas 
jjtem mais dificuldades com a primeira, mas os 
indivíduos com dislexia, que têm problemas de 

[codificação fonológica na memória do trabalho, 
terão problema« específicos.

Um quarto processo é o acesso lexical, isto 
é, a capacidade de recuperar fonema« da memó

ria de longo prazo. A questão, nesse caso, é se 
alguém consegue recuperar com rapidez uma 
palavra da memória de longo prazo quando a 
vê. Por exemplo, se você vê a palavra "lago", 
reconhece-a imediatamente como "lago", ou 
leva um tempo para recuperá-la?

Há vários tipos diferentes de dislexia. O 
mais conhecido é a dislexia do desenvolvimento, 
que é a dificuldade de ler que começa na infân
cia e geralmente continua durante a idade adul
ta. Com mais freqüência, as crianças com esse 
tipo de dislexia têm dificuldades para aprender 
as regras que correlacionam letras a sons. Um 
segundo tipo é a dislexia adquirida, geralmente 
causada por lesões cerebrais traumáticas. Um 
leitor perfeito que passa por uma lesão cerebral 
pode adquirir dislexia.

Acredita-se que a dislexia do desenvolvi
mento tenha causas biológicas e ambientais. 
Um grande debate no campo diz respeito ao pa
pel de cada uma (Stemberg e Spear-Swerling, 
1999). As pessoas que sofrem desse tipo de dis
lexia, muitas vezes, têm anormalidades em al
guns cromossomos, em especial o 6 e o 15. Con
tudo, intervenções educativas podem reduzir 
os problemas de leitura causados pela dislexia.

Questões perceptuais na leitura

Se você observar seu próprio processamen
to de texto, verá que a capacidade de ler é, de 
fato, impressionante. De alguma maneira, você 
consegue perceber a letra correta quando ela 
está presente em uma ampla gama de estilos e 
fontes. Por exemplo, consegue perceber correta
mente as formas maiúscula e minúscula, mesmo 
formas cursivas, em processos que envolvem a 
percepção de aspectos de palavras impressas 
relacionadas a formas visuais. Esses aspectos 
são chamados ortográficos. A seguir, você deve 
traduzir a letra em som, criando um código fo
nológico (relacionado ao som). Essa tradução é 
bastante difícil em inglês, pois essa língua nem 
sempre garante uma correspondência direta en
tre letra e som. George Bemard Shaw, dramatur
go e amante da língua inglesa, observava a falta 
de lógica da ortografia do inglês. Ele sugeriu que 
seria perfeitamente razoável pronunciar "ghoti" 
como “fish." Você pronunciaria o “gh" como em 
rough, o "o" como em women, e o "ti" como em
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nation. Isso levanta outro "anglicismo" impres- que em palavras curtas. Eles também se
sionante: como se pronuncia "ough"? Experi- mais tempo em palavras menos conhecidas (ç
mente as palavras dough, bough, bought, through seja, palavras que aparecem com menos
e cough -  que lhe parece? qüência) do que nas palavras conhecidas (istç>l

Depois de conseguir traduzir um pouco palavras de maior freqüência). A última pala\§
todos esses símbolos visuais e esses sons, você de uma sentença também parece receber
deve seqüenciá-los para formar uma palavra tempo de fixação extra, o que é conhecido coi
(Poliatsek e Miller, 2003). A seguir, precisa iden- "tempo de fechamento da sentença" (Carpenti
tificar a palavra e descobrir o que ela significa, ejust, 1981).
Por fim, avança à próxima palavra e repete o Embora a maioria das palavras seja fixadl
processo todo. Você continua esse processo com nem todas elas o são. Os leitores fixam cerca
outras palavras para formular uma sentença 80% das palavras de conteúdo em um texto, çM
única. Na verdade, a capacidade normal de ler incluem substantivos, verbos e outras palavrH
não é nem um pouco simples. Cerca de 36 mi- que carregam o núcleo de significado. Palavrff
lhões de norte-americanos adultos ainda não de função gramatical como artigos e preposiçõ||
aprenderam a ler em nível de oitava série (Conn cumprem um papel de apoio às palavras de coíij
e Silverman, 1991). Por um lado, as estatísticas teúdo. O que está na área de alcance visual dl
sobre baixa alfabetização e analfabetismo de- uma dessas fixações? Parece que podemos eMj
veriam nos alarmar e nos fazer agir. Por outro, trair informações úteis de um intervalo de pçj§
talvez devêssemos reconsiderar nossa avaliação cepção de caracteres de cerca de quatro caractel
possivelmente menos do que favorável sobre res à esquerda de um ponto de fixação e cerçj
aqueles que ainda não dominaram a tarefa de de 14 ou 15 caracteres à direita. Esses caractere!
ler. Enfrentar esse desafio -  em qualquer idade incluem letras, numerais, sinais de pontuaçãof|
-  é muito difícil. espaços. Os movimentos sacádicos saltam eijf

Ao aprender a ler, os leitores novatos devem média 7 a 9 caracteres entre fixações sucessivas!
chegar a dominar dois tipos básicos de proces- Dessa forma, algumas das informações que e||
sos perceptuais: os processos léxicos e os pro- traímos podem ser preparatórias para a fixaçãi
cessos de compreensão. Os processos lexicais posterior (Pollatsek e Rayner, 1989; Rayne^ig
são usados para identificar letrás e palavras, al., 1995). Quando os estudantes lêem em velcá
Eles também ativam informações relevantes na cidade, apresentam menos fixações e mais ciíii
memória acerca dessas palavras. Os processos tas (Just, Carpenter e Masson, 1982); no entantô|
de compreensão são usados para entender o aparentemente, sua maior velocidade acontece;^
texto como um todo (e são discutidos depois custa da compreensão de qualquer coisa a maí|
neste capítulo). A separação e a integração de do que a essência da passagem (Homa, 1983).
abordagens da percepção de cima para baixo e
de baixo para cima podem ser vistas ao consi- Acesso lexical
derarmos os processos lexicais de leitura. TT___ . . * * j  i •*_  ̂ Ir  Um aspecto importante da leitura é o acegj

\
so lexical -  a identificação de uma palavra quí

Processos lexicais na leitura nos Permite ter acesso a seu significado na m à
mória. A maioria dos psicólogos que estudam 

Fixações na velocidade de leitura a leitura acredita que o acesso léxico é um prçi
Quando lemos, nossos olhos não se mo- cesso interativo, combinando informações dl

vimentam de forma regular pela página, nem múltiplos níveis de processamento, como a§
mesmo em uma linha de texto. Em lugar disso, características das letras, as próprias letras e â
nossos olhos avançam em movimentos sacádicos palavras que as contêm (Morton, 1969). Obser4
-  movimentos seqüenciais rápidos à medida vemos alguns dos elementos básicos do modelò
que se fixam em sucessivos blocos de texto. As de ativação interativa (Rumelhart e McClelland/!
fixações são como uma série de "instantâneos" 1981,1982). A hipótese desse modelo é que a ati-]
(Pollatsek e Rayner, 1989) e têm duração variá- vação de elementos lexicais específicos ocorrei
vel (Carpenter e Just, 1981). Os leitores fixam-se em múltiplos níveis. Além dis9o, a ati vidmli» de
por um tempo maior em palavras maiores do cada um desses níveis é intorativn i
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O modelo faz um a distinção entre três ni
neis de processamento depois do recebimento 
íe dados visuais: o nível de traçós, o nível de 
»trás e o nível de palavras. O modelo parte do 
jressuposto de que a informação em cada nível 
representada em separado na memória. A in
umação passa de um nível a outro de forma 

bidirecional. Em outras palavras, o processa- 
lento ocorre em cada uma das duas direções, 

primeiro lugar, é de baixo para cima, come

çando com dados sensoriais e subindo a níveis 
superiores de processamento cognitivo. Em se
gundo, é de cima para baixo, começando com 
a cognição de alto nível operando sobre conhe
cimento anterior e com experiências relaciona
das a um dado contexto (Figura 10.1). A visão 
interativa implica que usemos não apenas as 
características sensorialmente perceptíveis das 
letras, digamos, para nos ajudar a identificar as 
palavras, mas também as que já conhecemos

V; / '

m m

'fefe 'V -. •. A

K 1 E Q  David Rumelhart e James McClelland usaram essa figura para ilustrar como a ativação non 
.níveis'de traços, de letras e de palavras pode interagir durante o reconhecimento de palavras. Na figura, linhas 
■ que terminam em setas estimulam a ativação, e as linhas que terminam em pontos (círculos pretos) estimulam 

inibição. Por exemplo, as características para uma barra horizontal no topo de uma letra levam d atimçQo th  
caractere T, mas à inibição do caractere N. Da mesma forma, no nível de letra, a ativação de T como pumtini btn  i 
leva à ativação de TRAP e TRIP, mas à inibição de ABLE. Indo de cima para baixo, a ativação do palavra THAI1 
leva à inibição de A, N, G e S como primeira letra, mas à ativação de T. Richard E. Meyer, "Thr Htnn h for Intí̂ hl 
(>rappling with Gestalt Psychology's Unanswered Questions," in The Nautre of Insight, organímlo fwt l< } 
Klnnlterg e J. E. Davidson. <01995 M il' Press. Reimpresso com permissão dr M IT Prett*
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sobre as palavras para nos ajudar a identificar 
) as letras. Por essa razão, o modelo é denomina-

Í
' do "interativo." Além disso, o aspecto de cima 

para baixo possibilita efeitos generalizados de 
contexto (ver também Plaut et al., 1996).

Outros teóricos já sugeriram alternativas 
ao modelo de Rumelhart e McClelland (por 
exemplo, Meyer e Schvaneveldt, 1976; Paap et 
al., 1982); todavia, as distinções entre modelos 
interativos vão além do alcance desse texto in
trodutório. Os modelos de reconhecimento de 
palavras envolvendo níveis discretos de pro
cessamento recebem sustentação de estudos de 
neuroimagem funcional (Petersen et al., 1988; 
Posner et al., 1988, 1989). Os estudos que ma- 
peiam o metabolismo cerebral indicam que di
ferentes regiões do cérebro ativam-se durante o 
processamento visual passivo de formas de pa
lavras. Esses estudos envolvem o uso de técni
cas como tomografia por emissão de pósitrons e 
ressonância magnética funcional (fMRI), discu
tidas no Capítulo 2 .

Além da sustentação neuropsicológica, 
pelo menos dois modelos de reconhecimento 
de palavras já foram simulados em compu
tador (o modelo de McClelland e Rumelhart 
e o proposto por Paap et al., 1982). Ambos 
conseguiram predizer um efeito de superio
ridade de palavras, bem como um efeito de 
superioridade de pseudopalavras. O primei
ro é semelhante ao efeito de superioridade de 
configuração e ao efeito de superioridade de 
objeto (mencionados em relação às influências 
de cima para baixo na percepção). No efeito 
de superioridade de palavras, as letras são li
das mais facilmente quando estão embutidas 
em palavras do que quando são apresentadas 
de forma isolada, oü com letras que não com
põem palavras. As pessoas levam muito mais 
tempo para ler letras não-relacionadas do que 
as que estão em uma palavra (Cattell 1886) e 
cerca de duas vezes mais tempo para ler pa
lavras não-relacionadas do que palavras em 
uma sentença (Cattell, 1886).

Outras demonstrações do efeito foram 
apresentadas por Gerald Reicher (1969) e Da
niel Wheeler (1970), de forma que, às vezes, 
ele é chamado "efeito Reicher-Wheeler." Ge
ralmente, o efeito de superioridade de palavras 
é observado em um paradigma experimental 
como uma tarefa de decisão lexical. Nesse para

digma, uma seqüência de letras é apresentai! 
com brevidade e, a seguir, removida ou c 
por uma máscara visual, um padrão que retrj 
o estímulo apresentado anteriormente da 
mória icônica. Após, o participante deve jtoi 
uma decisão sòbre a seqüência de letras.

Ao estudar o efeito de superioridade | 
palavras, os investigadores apresentaram 
participantes, por um tempo muito curto, 
palavra ou uma única letra, seguida de uni! 
máscara visual. A seguir, o participante temi 
opção de duas letras e deve decidir o que acabl 
de ver. Por exemplo, suponhamos que o estími
lo do teste seja a palavra "WORK." As altei **
tivas podem ser "____D" e "____ K." Mas sp
estímulo de teste for "K," a alternativa podejj 
ser "D" e "K." Os participantes têm mais pi 
cisão na escolha da letra correta quando ela! 
apresentada no contexto de uma palavra do qm  
quando é apresentada isoladamente (Johnstpi 
e McClelland, 1973). Mesmo as letras em psejg 
dopalavras i pronunciáveis (como "MARD| 
são identificadas mais precisamente do quéjj 
isoladas. Entretanto, seqüências de letras qug 
não podem ser pronunciadas (como "ORWK|| 
não contribuem para a identificação (Pollatsekjl 
Rayner, 1989). J|

Também existe um "efeito de superioridaj 
de de sentença" (Cattell, 1886; Perfetti, 19.$jj§ 
Perfetti e Roth, 1981). Por exemplo, suponJKl 
que um leitor veja um estímulo deterioractl 
muito brevemente. A palavra window, pól 
exemplo, pòde ser mostrada, mas de formp 
deteriorada (Figura 10.2). Quando a palavrl 
ocorre isoladamente nessa forma, é mais di| 
fícil de reconhecer-do que quando é precedíl 
da de um contexto de sentença. Um exempli 
desse contexto sejria "There were several repau 
jobs to be done. Thejirst was to fix the —" ("Hal 
via vários consertos por fazer. O primeiro era 
consertar a — ") (Perfetti, 1985). Ter um cori| 
texto de significado para um estímulo ajuda 
leitor a percebê-lo.

Além disso, os efeitos de contexto aparei 
temente funcionam nos níveis consciente e irtj 
consciente. No nível consciente, temos controlei 
ativo sobre o uso do contexto para determina|| 
o significado das palavras. No nível pré-consj 
ciente, o uso do contexto provavelmente é au;-i 
tomático e está fora de nosso controle ativô| 
(Stanovich, 1981; ver também Posner e Snydei§|
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0% p e p p e r w i ndow

21% p e p p e r foi ndow

42% p c . p p f c ! ’

Esta figura mostra exemplos das palavras "window" e "pepper", nos quais cada uma é, 
Respectivamente bem legível um pouco legível e quase completamente ilegível. As porcentagens referem-se à dete- 
joração.

v

£75). Uma série de experimentos envolvendo a 
tarefa de decisão léxica oferece evidências dos 
feitos de contexto na tomada desse tipo de 
ecisão (Meyer e Schvaneveldt, 1971; Schvane- 

|yéldt, Meyer e Becker, 1976). Os participantes 
jparecem tomar decisões lexicais com mais ra
pidez quando lhes são apresentadas seqüências 
pe letras que, em geral, estão associadas a pares 
jjcíe palavras (por exemplo, "doctor" e "nurse" 

"médico" e "enfermeira") ou "bread" e "butter" 
|"pão" e "manteiga")). Eles respondem com 

ais lentidão quando lhes são apresentados 
Ipàres não-associados de palavras, pares de não- 
fpalavras ou pares envolvendo uma palavra e 
|jima não-palavra.

A qualidade com que lemos é determinada 
|.em muito pela qualidade com que refletimos 
|iè pensamos sobre o que estamos lendo. Qual 
|è a relação entre a língua na qual o conteúdo é 
^apresentado -  visual ou verbalment^ -  e nosso 
^pensamento? x

^LINGUAGEM E PENSAMENTO

Uma das áreas mais interessantes no estudo 
da linguagem é a relação entre ela e a mente hu- 

■ mana pensante (Marris, 2003). Muitas pergun
tas diferentes já foram feitas sobre essa relação. 
SBxaminareinos apenas algumas delas aqui. Os
* estudos comparando umiáriofl de diferentes lín- 
|guas e dialetos formam a base desta seção.

Diferenças entre línguas
Por que existem tantas línguas diferentes 

no mundo? E como o uso de qualquer língua 
em geral, e de uma língua em particular, in
fluencia o pensamento humano? Como você 
sabe, diferentes línguas incluem diferentes 
léxicos. Elas também usam estruturas sintáti
cas distintas. Essas diferenças, muitas vezes, 
refletem diferenças nos ambientes físicos e 
culturais nos quais as línguas surgiram e de
senvolveram-se. Por exemplo, em termos de 
léxico, os Garo, de Burma, diferenciam muitos 
tipos de arroz, o que é compreensível, pois eles 
pertencem a uma cultura que produz arroz. Os 
árabes nômades têm mais de 20 palavras para 
camelos. Esses povos, na verdade, conceituam 
arroz e camelo de maneiras mais específicas e 
mais complexas do que as pessoas de fora de 
seus grupos culturais. Como resultado dessas 
diferenças lingüísticas, os Garo pensam sobre 
arroz de forma diferente de nós?

As estruturas sintáticas das línguas tam
bém diferem. Quase todas as línguas possibili
tam alguma maneira de comunicar ações, agen
tes de ações e objetos de ações (Gerrig e Banaji, 
1994). O que difere entre as línguas é a ordem 
de sujeito, verbo e objeto em uma sentença tí
pica. Também é diferente a gama de inflexões 
gramaticais e outras marcações que os falantes 
são obrigados a incluir como elementos-chave 
de uma sentença. Por exemplo, na descrição de 
ações passadas em inglês, indicamos que uma
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ação aconteceu no passado mudando (inflectin- 
do) a forma verbal, como wcâk, que muda para 
loalked no passado. Em espanhol e alemão, o 
verbo também deve indicar se o agente da ação 
foi singular ou plural, e se a referência é na pri
meira, segunda ou terceira pessoas. Em turco, a 
forma verbal deve indicar a ação passada, sin
gular ou plural e a pessoa. Também deve indi
car se a ação foi testemunhada ou vivenciada 
diretamente pelo falante ou foi observada ape
nas de modo indireto. Essas diferenças e outras 
nas estruturas sintáticas obrigatórias influen
ciam -  ou, talvez, até limitem -  os usuários 
dessas línguas para pensar sobre questões de 
forma diferente em função da língua que usam 
enquanto pensam?

Relatividade lingüística: a hipótese 
de Sapir-Whorf

O conceito relevante a essa pergunta é o da 
relatividade lingüística, ou seja, a afirmativa 
de que os falantes de diferentes línguas têm sis
temas cognitivos distintos e que esses sistemas 
cognitivos influenciam a forma como as pes
soas que falam as várias línguas pensam sobre o 
mundo. Sendo assim, segundo a visão da relati
vidade, os Garo pensariam sobre arroz de forma 
diferente dos norte-americanos. Por exemplo, 
eles desenvolveriam mais categorias cogniti
vas para o arroz do que um falante de inglês. 
O que aconteceria quando os Garo observassem 
o arroz? Eles supostamente o veriam de forma 
diferente -  e talvez com mais complexidade de 
pensamento -  do que falantes de inglês, que 
têm apenas algumas palavras para arroz. Des
sa forma, a língua moldaria o pensamento. Há 
algumas evidências de que a aprendizagem de 
palavras pode oJ&rrer, em parte, como resulta
do da diferenciação mental por parte dos bebês 
entre vários tipos de conceitos (Carey, 1994; Xu 
e Carey, 1995, 1996), de forma que pode fazer 
sentido que os bebês que encontram diferentes 
tipos de objetos sejam capazes de fazer diferen
ciações mentais distintas, que seriam uma fun
ção da cultura em que esses bebês crescem.

A hipótese da relatividade lingüística é de
nominada, às vezes, hipótese de Sapir-Whorf, 
em função dos dois pesquisadores que mais a 
propagaram. Edward Sapir (1941/1964) postu
lou que "a maneira como vemos, ouvimos e vi- 
venciamos de outras formas deve-se em muito

aos hábitos de linguagem de nossa comunidilB 
que predispõem certas doses de interpretaç^S 
(p. 69). Benjamin Lee Whorf (1956) enuncj§§ 
essa visão de forma mais contundente: l i a

Dissecamos a natureza segundo linhas estaj&SÊ 
bélecidas por nossas línguas nativas. As ca-MB  
tegorias e os tipos que isolamos do mundo dosWM 
fenômenos não os encontramos porque elesfirÉ H  
tam cada observador nos olhos; pelo contrário, ájH  
o mundo é apresentado em um fluxo caleidos- Êm 
côpio de impressões que têm que ser organiza- 
das em nossas mentes -  e isso quer dizer, em M9  
grande parte, pelos sistemas lingüísticos erç J «  
nossas mentes, (p. 213) WSB' n̂SKB
A hipótese de Sapir-Whorf tem sido ü$|l 

das idéias mais citadas em todas as ciênçlffl 
sociais e comportamentais (Lonner, 1989). CólS 
tudo, algumas de suas implicações pareceU 
ter atingido proporções míticas. Por exempllj 
"muitos cientistas sociais acolheram e propagfs 
ram com satisfação a noção de que os esquimfS 
têm muitos termos para a palavra inglesa 
Ao contrário das crenças populares, os esquiinJi 
não têm muitas palavras para 'snow'. (MartmB
1986). Ninguém que conhece algo sobre esqííS 
mó (ou, mais precisamente, sobre as famflias ||§ 
línguas Inuit e Yupik faladas da Sibéria à Grçgl 
enlândiá) jãmãis disse que eles o têm" (PuÜtuffl 
1991, p. 160). Laura Martin, que fez mais do q jf l  
qualquer outra pessoa para derrubar o mito, e||§ 
tende por que seus colegas podem considerá-j|l 
atrativo, mas ficou "muito decepcionada coini 
a reação deles quando ela apontou a falácigg 
a maioria, diz ela, assumiu a posição de quéf| 
verdade ou não, 'ainda é um ótimo exempk>||| 
(Adler, 1991, p. 63). Aparentemente, devemíái 
ter precaução em nossa interpretação das£or|| 
clusões relacionadas à relatividade lingüística^ 

Considere uma forma mais branda de relall 
tivismo lingüístico, a de que a linguagem nã|| 
pode determinar o pensamento, mas, com ceiW 
teza, o influencia. Nossos pensamentos e nosso 
linguagem interagem de inúmeras formas, da|| 
quais entendemos apenas algumas. Na reali^ 
dade, a linguagem facilita o pensamento e at$j 
mesmo afeta a percepção e a memória. Por aljjl 
guma razão, temos meios limitados para manir̂ j 
pular imagens não-lingüísticas (Hunt e Banajitj 
1988). Essas limitações tomam desejável quoj 
usemos a linguagem para facilitar n rriu-rimln*! 
ção e a manipulação mentais Menino dr*N<mho4j
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ísentido ("droodles") são recordados e rede- 
idos de forma diferente, dependendo da 

W inação verbal dada à imagem (Bower, 
e Dueck, 1975).

\jpara ver como esse fenômeno pode funcio- 
bbserve a Figura 10.3. Suponhamos que, 

iagar de estar denominada como está, ela 
Ise sido chamada "cortina de miçangas."

poderia tê-la percebido de forma dife- 
te. Entretanto, uma vez tendo sido dada 

determinada denominação, ver a mes- 
•jfigura da perspectiva alternativa é muito 

difícil (Glucksberg, 1988). Os psicólogos 
saram outras figuras ambíguas (ver Capí- 

*0 3) e encontraram resultados semelhantes, 
igura 10.4 ilustra três outras figuras que 

receber denominações alternativas, 
rando os participantes recebem uma deter- 
iada denominação, eles tendem a desenhar 
lembrança da figura de forma mais se- 

flhante a ela. Por exemplo, desenham uma 
giira de forma diferente se ela for chamada 
TU* de óculos" ou "halteres."

A linguagem também afeta de outras manei
ras a forma como codificamos, armazenamos e 
recuperamos informações na memória. Você se 
lembra dos exemplos no Capítulo 6 com relação à 
denominação "Lavar roupas?". Ela melhorava as 
respostas das pessoas a perguntas de recordação 
e de compreensão em relação a passagens de tex
to (Bransford e Johnson, 1972,1973). Na mesma 
linha, o testemunho ocular é muito influenciado 
pela formulação distintiva das frases das pergun
tas feitas às testemunhas (Loftus e Palmer, 1974). 
Mesmo quando os participantes geraram suas 
próprias descrições, a precisão posterior de seu 
testemunho ocular diminuiu (Schooler e Engstler- 
Schooler, 1990). Em outras palavras, a precisão da 
recordação diminuiu depois de uma oportunida
de de escrever uma descrição de um evento ob
servado, uma determinada cor ou um rosto espe
cífico. Quando lhes foi dada uma oportunidade 
de identificar declarações acerca de um evento, a 
cor verdadeira ou um rosto, os participantes fo
ram menos capazes de fazê-lo com precisão do 
que se tivessem descrito anteriormente. De modo

ó
o

________  De que forma sua denominação fwra essa imagem afeta nua prrcrpçfln, nun rrftrrMrnimilo
ettial e nua memória a respeito dela? Psychobtfy, 5* edição, John Dalry, et ai, QtWH /Vnr«on ítlurnUou Vrtm 

-ftaio com pentiiHHfíiule John I )aley.
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Figura Denominação
reproduzida verbal

Garrafa

Lua
crescenteC

Figura Lista verbal Figura
original reproduzida

Estribo

0 ~ 0  J Par de óculos

Letra C

Halteres o o
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paradoxal, quando foi permitido que os partici
pantes usassem o tempo de que precisassem para 
responder, seu desempenho foi ainda menos pre- 
dso do que quando eles foram forçados a respon
der com rapidez. Em outrás palavras, com tempo 
para refletir sobre suas respostas, os participantes 
tiveram menos probabilidades de responder se
gundo aquilo que haviam dito ou escrito do que 
o que haviam visto.

A hipótese de Sapir-Whorf é relevante à 
vida cotidiana? É quase certo que sim. Se a lín
gua condiciona nosso pensamento, pode ser 
que não enxerguemos soluções para os proble
mas porque não temos as palavras certas para 
expressá-las. Consideremos os mal-entendidos 
que temos com pessoas que falam outras lín
guas, como os que acontecem o tempo todo 
na ONU. Segundo essa visão, eles podem ser 
resultado do fato de que as línguas dos outros 
compreendem a palavra diferentemente de nós. 
Devemos ficar felizes de que as versões extre
mas da hipótese de Sapir-Whorf não parecem 
ser justificadas. Essas versões sugeririam que 
somos, figurativamente, escravos das palavras 
que nos estão disponíveis.

Universais lingüísticos
Houve alguma pesquisa tratando de uni

versais lingüísticos -  padrões característicos

entre várias culturas -  e relatividade. Lembr&s 
do Capítulo 9, que os lingüistas identificaram  ̂
centenas de universais lingüísticos relacionadoÉ 
à fonologia (o estudo dos fonemas), à morfologia  ̂
(o estudo dos morfemas), à semântica e à sintâjf 
xe. Uma área que ilustra bem grande parte dessa! 
pesquisa trata dos nomes das cores. Essas palra 
vras proporcionam uma forma bastante convéjf 
niente de testar universais. Por quê? Porque séjj 
pode esperar que pessoas de todas as culturas] 
sejam expostas, pelo menos potencialmente, a! 
gamas de cores bastante semelhantes.

Na realidade, línguas diferentes dão dis< 
tintos nomes às cores, mas elas não dividemj 
o espectro de cores de maneira arbitrária. Umí 
padrão sistemático'parece comandar em terfl 
mos univermis a atribuição de nomes a cores! 
entre as línguas (Berlin e Kay, 1969; Kay, 1975). § 
Dois universais lingüísticos aparentes sobreí| 
cores surgiram entre as línguas. Em primeiròr| 
lugar, todas as línguas pesquisadas tomaram 
seus termos básicos para cores de um conjunto || 
de apenas 11 nomes: preto, branco, vermelho J  
amarelo, verde, azul marrom, roxo, rosa, laranja 
e cinza. As línguas variavam entre usar todos os |
11 nomes, como no caso do inglês, e usar apenas | 
dois deles. Em segundo lugar, quando apenas | 
alguns dos nomes de cores eram usados, essa  ̂
atribuição de nomes seguiu uma hierarquia de J



feinco níveis: (1) preto, branco; (2) vermelho; (3) 
[-amarelo, verde, azul; (4) marrom; (5) roxo, rosa, 
| laranja e cinza. Dessa forma, se uma língua der 
jjâiome a apenas duas cores, serão preto e branco. 
ISe der nomes a três cores, serão preto, branco e 
^vermelho. Uma quarta cor será tirada do grupo 
$de amarelo, verde e azul. A quinta e a sexta co
ifes também sairão desse grupo. A seleção conti- 
Ètíüará até que todas as 11 cores recebam nomes. 
H  As diferenças estruturais sintáticas, bem 
pxomo semânticas, entre as línguas podem afe- 
! tar o pensamento. Por exemplo, o espanhol tem 
|jduas formas para o verbo to be -  ser e estar. Con- 
£ tudo, elas são usadas em diferentes contextos. 
rUm investigador estudou os usos de ser e estar 

é̂m adultos e crianças (Sera, 1992). 
í&. Quando to be indicava a identidade de algo 
í  (por exemplo, em inglês, "This is Jose") ou o per- 
í>tencimento de algo a uma classe (por exemplo, 
iJ,Jose is a carpenter”), tanto adultos quanto crian- 
; ças usavam o verbo ser. Além disso, tanto adul
tos quanto crianças usavam formas diferentes 

; quando to be indicava atributos de algo. Ser era 
lusado para indicar atributos permanentes (por 
exemplo, "Maria is tall"). Estar era usado para 
indicar atributos temporários (por exemplo, 
" Maria is busy"). Quando se usam formas de 
to be para descrever as localizações de objetos, 
incluindo as de pessoas, animais ou outras coi

sas, adultos e crianças usavam estar. Entretanto, 
quando se usam formas de to be para descrever 
as localizações de eventos (por exemplo, reuni
ões ou festas), os adultos usavam ser, ao passo 
que as crianças continuavam a usar estar.

Sera (1992) interpreta essas conclusões 
como indicadoras de dois tópicos: em primeiro 

’ lugar, ser parece usado, de forma geral, para in
dicar condições permanentes, cqpio identidade, 
pertencimento a classe e atribuas relativamen
te estáveis e permanentes de algo. Estar parece 
ser usado basicamente para indicar condições 
temporárias, como atributos de curto prazo de 
algo e a localização de objetos. Isso, muitas ve
zes, está sujeito a alterações de um lugar a outro. 
Além disso, as crianças tratam a localização de 
eventos e de objetos da inesma forma. Elas vêem 
isso como temporário e, assim, usam estar. Os 
adultos, por sua vez, diferenciam eventos e obje
tos. Particularmente, comidrrain as localizações 
de eventos como algo que nâo muda. Como são 
permanentes, elas requorein o uso de ser.

Outros pesquisadores também já sugeriram 
que as crianças pequenas têm dificuldades de 
distinguir entre objetos e eventos (por exemplo, 
Ked, 1979), além das dificuldades de reconhecer 
o status permanente de muitos atributos (Mar- 
cus e Overton, 1978). Dessa forma, as diferen
ças em desenvolvimento com relação ao uso 
de ser para descrever a localização de eventos 
podem indicar diferenças de desenvolvimento 
em cognição. O trabalho de Sera sugere que ás 
diferenças na linguagem podem, na verdade, 
indicar diferenças de pensamento. Entretanto, 
seu trabalho deixa uma pergunta psicológica 
importante. Os falantes nativos de espanhol 
têm um sentido de permanente e temporário 
mais diferenciado do que os nativos de inglês, 
que usam o mesmo verbo para expressar ambos 
os sentidos de to be? Até o momento, a resposta 
não é clara.

Outras línguas também já foram usadas em 
investigações de relatividade lingüística. Por 
exemplo, na língua navajo, a escolha do verbo 
depende da forma do objeto envolvido na áção 
do verbo. Em inglês, isso não acontece (Carroll 
e Casagrande, 1958). Pode o uso de diferentes 
formas verbais para diferentes línguas sugerir 
que as crianças navaho aprenderiam a perceber 
e organizar informações segundo formas antes 
do que as crianças que falam inglês?

Pesquisas iniciais indicaram que crianças 
pequenas que falam inglês agrupam objetos 
por cor antes de agrupá-los por forma (Brian 
e Goodenough, 1929). Por outro lado, crianças 
que falam navajo têm mais probabilidades do 
que crianças navaho que falam inglês de clas
sificar objeto com base em sua forma. Entretan
to, essas conclusões são problemáticas. A razão 
é que as crianças de Boston, que falam inglês, 
têm desempenho mais próximo das crianças 
navajo que falam navajo do que as crianças na
vaho que falam inglês (Carroll e Casagrande, 
1958). Além disso, outra pesquisa comparan
do as generalizações de adultos e crianças de 
substantivos novos entre objetos novos conclui 
que as crianças pequenas falantes de inglês, na 
verdade, superudlizam a forma na classificação 
de objetos (Smith, Jones e Landau, 1996). O que 
aconteceria com as pessoas que falam ambas 
as línguas estudadas? Examine também outro 
fato. As crianças que aprenderam mandarim 
tendem a usar mais verbos do que substantivos.

________________________________  Ps ic o l o g ia  C o g n it iv a  3 3 5



3 3 6  Roberi J. Sternberg

P o r o u tro  la d o , as crianças que  a d q u ire m  ing lês 
o u  ita lia n o  tendem  a u sar m ais su b sta n tivo s  d o  
que ve rb o s  (T a rd if , 1996; T a rd if , Shatz e N a ig le s , 
1997). A s  crianças q ue  falam  coreano usam  v e r 
bos m ais cedo  d o  q ue  as que  fa lam  in g lê s . E m  
com paração, as que  fa lam  ing lês têm vo ca b u lá 
r io  de  nom es m ais a m p lo  antes d o  q ue  as que 
falam  core a n o  (G o p n ik  e C h o i, 1995; G o p n ik , 
C h o i e Baum berger, 1996).

Q u a is  d ife re n ça s  em  p e n sa m e n to  po d e m  
ser su g e rid a s  p o r  essas d ife re n ça s em  a q u is i
ção? N in g u é m  sabe ao certo.

U m  e xp e rim e n to  in trig a n te  a va lio u  os pos
s íve is  e fe itos da  re la t iv id a d e  lin g ü ís t ic a  e stu 
d a n d o  pessoas q ue  falam  m ais de um a lín g u a  
(H o ffm a n , Lau  e Jo h n so n , 1986). N o  ch inês, um  
ú n ico  te rm o, shí gÈ, de screve  especificam ente  
um a pessoa que  é "cu lta , e xp e rim e n ta d a , com  
h a b ilid a d e s  socia is, ded ica da  à sua fam ília  e u m  
tanto reservada  "  (p . 1098). O  in g lê s claram ente 
não tem  q u a lq u e r te rm o co m p a rá ve l para  d a r 
conta dessas características d ive rsa s . H o ffm a n  
e seus co la b o ra d o re s  com p use ra m  trechos de 
texto  em  in g lê s  e ch in ê s  d e sc re v e n d o  v á r io s  
personagens. E les  in c lu e m  o estereótipo  shí gÈ, 
sem , é c la ro , usar, de  m o do  específico , o term o 
shí gÉ  nas descrições. A  se gu ir, os p e sq u isa d o 
res p e d ira m  aos partic ipa n tes que eram  fluentes 
em in g lê s  e ch in ês  pa ra  que lessem  os trechos 
nas d u a s  lín g u a s . E n tã o , c la ss ifica ra m  vá ria s  
declarações sobre os personagens em term os da 
p ro b a b ilid a d e  de que  elas fossem  ve rd a d e ira s  
a seu respeito . A lg u m a s  dessas declarações en 
v o lv ia m  um  estereótipo de um a pessoa shí gÈ.

Seus resu ltados parecefam  da r sustentação 
à noção de re la tiv id a d e  lin g ü ís tica . O s  p a rtic i
pantes tive ram  m ais p ro h a b ilid a d e s  de  c lassifi
car as vá rias d e c la ra ç õ e ^ e g u n d o  o estereótipo 
shí gÈ. q u a n d o  h a viam  lid o  as passagens em c h i
nês d o  que q u a n d o  as h a via m  lid o  em ing lês. 
Oa mesma form a, q u a n d o  se p e d iu  que  os p a rti
c ipantes escrevessem  suas p ró p ria s  im pressões 
dos pe rso n ag en s , suas descrições foram  m ais 
adequadas ao estereótipo shigÈ  d o  que q ua n do  
leram  a n te rio rm e n te  as passagens em chinês. 
Rsses autores não sugerem  que seria im possíve l 
a falantes de in g lê s  com p ree n de r o estereótipo 
s/if gt\, c sim que ter esse estereótipo p rontam en
te d is p o n ív e l facilita  sua m anipulação mental.

A pesquisa sobre  re la tiv id a d e  lin g ü ís tica  é 
um hom  e xe m p lo  de d ia lé tica  em ação. A ntes

de S a p ir e W h o rf , a questão de  com o a lín g u a ! 
co n d ic io n a  o p e n sa m en to  não  tin h a  destaque^ 
nas m entes do s  p s icó logo s . S a p ir e W h o r f  apre-| 
sentaram  então a tese de que a lín g u a  c o n tro la i 
m u ito  o pensam ento. D e p o is  q ue  eles apresen^i 
taram  sua tese, um a série  de  p s ic ó lo g o s  te n to iri 
apresentar a antítese, ou  seja, que  eles estavam ! 
e rra d os e que  a lín g u a  não c o n tro la va  o p e n s a i 
m ento . H o je , m u ito s  p s ic ó lo g o s  acred itam  emf 
u m a síntese, is to  é, que  a lín g u a  tem  a lg u m a l 
in flu ê n c ia  so b re  o p e n sa m e n to , m as nem  de í  
lo n g e  tão extrem a q u a n to  a cre d ita va m  Sapir e-í 
W h o rf. :'tví

A  questão da  ex istência  e da a b ra n gê n c ia ! 
da re la t iv id a d e  lin g ü ís tic a  pe rm a n ece  a b e rta .l 
P ode h a ve r um a form a b ra n da  de re la tiv id ad e .^  
E m  outras p a la v ra s , a lín g u a  p o d e  in flue n cia r^  
o  pensam ento. P o r o u tro  lado, um a form a mais I  
determ in ista  de re la tiv id a d e  é m enos p ro v á v e l.!  
C o m  base nas e v id ê n c ia s  d is p o n ív e is , a língua;! 
não parece d e te rm in a r as d iferenças de pensa-;! 
m en to  entre m em bros de vá ria s  c u ltu ra s . Por 
fim , é p ro vá ve l que a lín gu a  e o pensam ento in- 
terajam  du ra nte  a v id a  (V yg o tsk y , 1986). à

'■y
Bilingüismo e dialética |

S uponha  que  um a pessoa seja capaz de fa -|  
la r  e pensar em  du a s lín g u a s . E la  pensaria  de| 
fo rm a  d ife re n te  em  cada um a delas? O u  seja/* 
os b ilín g ü e s  -  pessoas que falam  d u a s  línguas :í
-  pensam  de form a d iferente  de m o n o lín g ü e s  |
-  aquelas que só falam um a lín gu a ?  (O s  multi-V|
lín g iie s  falam  pe lo  m enos duas lín g u a s , e talvezv; 
m ais.) Q u e  d iferenças em anam  -  se é que ema-1 
na a lgum a -  da d isp o n ib ilid a d e  de du a s línguas | 
em  relação a um a? O  b ilin g ü ism o  p o d e  afetar ã 
in te ligência  p o s itiva  ou negativam ente? |

O  b ilin g ü ism o  torna m ais d if íc il pensarem  3 
um a língua  ou  m elhora  os processos de pensa- 1  
m ento? O s d a d o s  são um  tanto con tra d itó rios  | 
(H a k u ta , 1986). P opulações p a rtic ip a n te s  d ife -^  
rentes, m etodolog ias d iferentes, d iferentes gru - 1  
pos lin gü ís ticos  e d iferentes vieses de pesquisa^ $ 
d o r  podem  ter c o n tr ib u íd o  para a incoerência | 
na lite ra tura . C o n s id e re  o que acontece quando ij 
os b ilín gü es são b ilín g ü e s  e q u ilib ra d o s , mais ou 
m enos igua lm ente  fluentes nas duas línguas t* ' 
q u a n d o  vêm  d e  o rige n s  d e  classe m é d i a .  Nes- í  
ses casos, os efeitos p o s it ivo s  d o  h i l m y , i i i M n o  

t e n d e m  a s e r  e n c o n t r a d o s ,  m a s  e m  oiiI i jVí  < ir 1
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cunstâncias p o d e  h a ve r efeitos nega tivos . Q u a is  
podem ser as causas dessa diferença?

D istin ga m os a q u ilo  que se p o d e  cham ar de 
b ilin gü ism o  a d it iv o  ve rsu s  s u b tra t iv o  (C u m 
mins, 1976). N o  bilingüismo aditivo, um a se g u n 
da língua  é a d q u ir id a  além  de um a p rim e ira  
língua re la tiva m e nte  bem  d e se n vo lv id a . N o  bi
lingüismo subtrativo, e lem entos de um a segunda 
língua su b stitu e m  elem entos da p r im e ira  l ín 
gua. Parece q u e  a form a a d itiva  resulta  em um a 
melhor capac id ad e  de pensam ento.

Por o u tro  la d o , a form a su b tra tiva  resulta  
em capacidade de pensar re d u z id a  (C u m m in s , 
1976). P a rtic u la rm e n te , p o d e  h a ve r um  certo  
efeito de lim ia r. O s  in d iv íd u o s  p o de m  precisar 
estar em u m  d e te rm in a d o  n ív e l a lto  de  com p e 
tência em am bas as lín gu a s para q ue  se e n co n 
tre um efeito p o s it iv o  d o  b ilin g ü ism o . A s  c ria n 
ças com o r ig e n s  socioecon ôm ica s m ais ba ixas 
podem ter m ais p ro b a b ilid a d e s  de ser b ilín g ü e s  
subtrativos d o  q ue  as de  situações m édias. Sua 
situação so c ioe co n ôm ica  pode  ser um  fator im 
portante para  q ue  sejam  p re ju d ica d a s  em ve z  
de auxiliadas p o r  seu b ilin g ü ism o .

O s  p e sq u isa d o re s  tam bém  d is tin g u e m  e n 
tre bilingüismo simultâneo, que o co rre  q u a n d o  
urnn criança a p re n d e  duas línguas desde o nas
cimento, e bilingüismo sequencial, q ue  acontece 
•pMntln mim in d iv íd u o  a prende  p rim e ira m e n le

um a lín g u a  e depo is  a o u tra  (B hatia  e R itch ie ,
1999). A m b a s as form as de a p re n d iza g e m  de 
lín g u a s  podem  c o n tr ib u ir  para  a fluência , d e 
p e n d e n d o  das c ircu n stâ n c ia s  específicas nas 
quais as lín gu as são a pre n d id as (P earson  et al., 
1997). Sabe-se, co n tu d o , que os bebês com eçam  
a b a lb u c ia r m ais ou  m enos na m esm a id a d e , 
in d e p e n d e n te m e n te  de  serem  e xp o s to s  com  
constância  a um a ou  duas lín g u a s  (O lle r  et al., 
1997). N o s  Estados U n id o s , m uitas pessoas co n 
s ide ram  o b ilin g ü ism o  um a gra n d e  q ua lida de , 
ta lve z  p o rq u e  um  n úm ero  re la tivam ente  b a ixo  
de norte -am ericanos nascidos no  país, filh os de 
pais n ã o -im ig ran tes, aprenda um a segunda lín 
gua  com  um  bom  gra u  de fluên cia . P o r o u tro  
la d o , em o u tra s  c u ltu ra s , a a p re n d iza g e m  de 
m ú lt ip la s  lín g u a s  é n o rm a l. P o r e xem p lo , em 
partes da ín d ia , as pessoas po dem  a p re n d e r até 
q u a tro  lín gu a s com o algo ro tin e iro  (K h u b c h a n - 
d a n i, 1997). N a  Bélgica de fala flam enga, m u i
tas pessoas a pre n de m  p e lo  m enos um  p o u co  
de  francês, ing lês e / o u  alem ão. M u ita s  ve zes , 
a prendem  um a o u  m ais dessas lín gu a s em um  
alto  g ra u  de fluência.

U m  fa tor im po rta nte  que se acredita  que 
c o n trib u a  para a aquisição de um a lín gu a  é a 
idade. A lg u n s  pesqu isadores su ge rira m  que o 
d o m ín io  de a lg u n s aspectos de um a segunda  
lín g u a  em n ív e l n a tivo  raras vezes é a d q u ir id o  
após a adolescência. O u tro s  pesquisadores d is 
cordam  dessa v isã o  (B ahrick  et al., 1994), sendo 
da o p in iã o  de que a lguns aspectos de um a se
g u n d a  lín gu a , com o com preensão de vo ca b u lá 
r io  e fluência , parecem  ser a d q u irid o s  tão bem  
após a adolescência quanto antes dela. A lé m  d is 
so, esses pesquisadores con clu íra m  que até mes
m o a lgun s aspect<fí da s in taxe  parecem  ser a d 
q u ir id o s  de im ed ia ío  após a adolescência. Esses 
resultados são contrá rios a conclusões anteriores 
(Johnson e N e w p o rt , 1989,1991; N e w p o rt , 1990). 
Entretanto, o d o m ín io  da p ronúncia  nativa  pare
ce de pe n de r de aquisição precoce (A sh e r e G a r 
cia, 1969; O ya m a , 1976). Pode parecer s u rp re 
endente que a p ren der fonem as com pletam ente 
n o vo s  em uma segunda lín gu a  possa sei m ar 
fácil d o  que aprender fonem as que s.m muit* > .r 
m elhantes aos da p rim eira  língua íl lev,* lM'M ) 
Km q u a lq u e rc a s o , nao pa ie «e  h a v n  | m -11 ■  ̂I. 
c ríticos p.ira aquisi^.io de m)mhhI,i lin ^i » i 
song, /\ e*« e‘ .ui p> • *' i iqü i i‘. si *
de so l.up ie  n a livn  1 1 t• I ‘ *11* * » •1 lT ; j
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ter mais dificuldade de aprender uma segunda 
língua porque mantém sua língua nativa como. 
língua dominante; as crianças pequenas, por sua 
vez, que geralmente precisam freqüentar a esco
la na nova língua, podem ter que trocar de lín
gua dominante. Dessa forma, aprendem a nova 
língua em um nível mais alto de domínio (Jia e 
Aaronson, 1999).

Que tipos de experiências de aprendizagem 
facilitam a aquisição de segunda língua? Não há 
uma única resposta correta para essa pergunta 
(Bialystock e Hakuta, 1994). Uma razão é que 
cada pessoa que aprende uma língua traz capa
cidades cognitivas e conhecimentos distintivos 
para a experiência de aprendizagem da língua. 
Além disso, os tipos de experiências de aprendi
zagem que facilitam a aquisição de uma segunda 
língua deveriam ser adequadas ao contexto e aos 
usos da segunda língua, uma vez adquiridos.

Por exemplo, consideremos quatro indiví
duos diferentes. Caitlin, uma criança pequena, 
pode não precisar dominar uma riqueza de voca
bulário e uma sintaxe complexa para se entender 
bem com outras crianças. Se ela f>uder dominar a 
fonologia, algumas regras sintáticas simples e um 
pouco de vocabulário básico, pode ser considera
da fluente. Da mesma forma, José precisa apenas 
ser compreendido em algumas situações cotidia
nas, como fazer compras, dar conta de alguns ne
gócios cotidianos de família e movimentar-se na 
cidade. Ele pode ser considerado proficiente de
pois de dominar algum vocabulário e de ter uma 
sintaxe simples, bem como algum conhecimento 
pragmático com relação a maneiras de comunica
ção adequadas ao contexto. Kim Yee precisa ser 
capaz de se comunicar em seu campo técnico es
pecializado. Ela pode ser considerada proficiente 
se dominaj o vocabulário técnico, um vocabu
lário básicq primitivo e os rudimentos de sinta
xe. Sumesh é aluno de segunda língua em um 
ambiente acadêmico. Pode-se esperar que tenha 
tuna compreensão consistente de sintaxe e um 
vocabulário amplo, ainda que superficial. Cada 
uma dessas pessoas pode precisar de diferentes 
tipos de experiência para obter a proficiência que 
busca ao aprender a língua. Diferentes tipos de 
experiência podem ser necessários para melhorar 
a competência em fonologia, vocabulário, sintaxe 
e pragmática da segunda língua.

Quando os falantes de uma língua apren
dem outras, eles as consideram como tendo di

ficuldades diferenciadas. Por exemplo, é 
mais fácil, em média, para um falante na$f| 
de inglês adquirir espanhol como segundaífflS 
gua do que russo. Uma razão é que o ingÍ|jB
o espanhol compartilham muito mais raíze$i§j 
que o inglês e o russo. Indo além, o russo i l S  
muito mais inflexões do que o inglês e o eáfjlS 
nhol. Inglês e espanhol dependem muito n||S 
da ordem de palavras. No entanto, a difí^H 
dade de aprender uma língua como segu^S 
língua não parece ter muito a ver com sua d||Í 
culdade como primeira língua. Os bebês rus||| 
provavelmente aprendem russo com a mesmi 
facilidade com que os bebês norte-americaraS 
aprendem inglês. (Maratsos, 1998).

Hipóteses de sistema único versus hipótesejÊÈ 
de sistema duplo W t

Uma forma de abordar o bilingüismá|| 
aplicar aquilo que aprendemos da pesqmfl 
cognitiva psicológica a preocupações prátiè|| 
com relação a como facilitar a aquisição de úmi 
segunda língua. Outra abordagem é estudar ̂  
indivíduos bilíngües para ver como o bilingiuS 
mo-pode oferecer conhecimentos da mente hug 
mana. Por exemplo, alguns psicólogos cogmng 
vos têm se interessado em descobrir comtfJ|| 
duas línguas estão representadas na mente o|] 
bilíngüe. A hipótese do sistema único suge|| 
que as duas línguas são representadas em ira  
mesmo sistema. Por sua vez, a hipótese de síll 
tema duplo sugere que as duas hipóteses esta|| 
representadas de alguma forma em sistemal 
diferentes na mente (De Houwer, 1995; Patál 
dis, 1981). Por exemplo, a informação em lír| 
gua alemã pode ser armazenada em uma parfi 
fisicamente diferente do cérebro em relação "â! 
informação em língua inglesa? A figu ra 1Q.J| 
mostra, po meio de um esquema, $ diferençai 
entre os dois pontos de vista. 'M

Uma forma de tratar essa questão é por meiffl 
do estudo de bilíngües que sofreram lesões cei 
rebrais. Suponha que uma pessoa bilíngüe sofraj 
lesões em uma determinada parte do cérebrõj 
Uma inferência coerentç com a hipótese do sisl 
tema duplo seria que ela apresentaria diferentéáj 
graus de prejuízo nas duas línguas. A v isã o  dó| 
sistema único sugere mais ou menos o m esm oj 

prejuízo nas duas línguas. A lógica desse tipò'; 
de investigação é contundente, mas os resulta^ 
dos não o são. Quando a recuperação da língua*
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Sistema único

18? Butter

Sistema duplo

A conceituação de sistema único sugere a hipótese de que ambas as línguas sejam represen
tadas em um sistema cognitivo unificado. A conceituação de sistema duplo do bilingüismo trabalha com a hipótese 

pe que cada língua é representada em um sistema cognitivo separado.

|ápós trauma é  estudada, por vezes a primeira 
ílínguâ se recupera antes, por vezes a segunda. E, 
pügumas vezes, a recuperação é mais ou menos 

mesma para as duas línguas (Albert e Óbler, 
§[978; Paradis, 1977). Com base nessa metodolo

gia, as conclusões que podem ser tiradas são am- 
pbíguas, mas os resultados parecem sugerir pelo 
|menos alguma dualidade de estrutura, 
p Um método diferente de estudo levou a uma

I
perspectiva alternativa acerca do bilingüismo. 
Dois investigadores mapearam a região do cór
tex cerebral que é importante para o uso da lin- 

^guagem em dois de seus pacientes bilíngües que 
|estavam sendo tratados devido à epilepsia (Oje- 
|mann e Whitaker, 1978). Aplicou-se estimulação 
ftelétrica leve ao córtex de cada paciente. A esti- 
f.mulação elétrica tende a inibir a atividade onde 
jrfor aplicada, levando à redução da capacidade 
£de dar nome a objetos para os quais as memórias 
; são armazenadas no local que está sendo estimu
lado. Os resultados de ambos os pacientes foram 

îguais. Klcs podem ajudar a explicar as contra
dições na literatura. Al^uma.s Arcas do cérebro 
,-apresentarain prejuízo» î uaLs para dar nomes a 
! objetos em ambas a.s línguas, mas oulrns áreas 
;do cérebro demonstraram prejuízos diferencia

dos em uma ou na outra língua. Os resultados 
também sugeriram que a língua mais frágil era 
representada de forma mais difusa no córtex do 
que a mais forte. Em outras palavras, perguntar 
se as duas línguas são representadas de forma 
única ou separada pode ser fazer a pergunta er
rada. Os resultados desse estudo sugerem que 
alguns aspectos das duas línguas podem ser re
presentados de forma singular. Outros aspectos 
podem ser representados em separado.

P$ra resumir, duas línguas parecem com
partilhar alguns aspectos da representação 
mental, mas não todos. Aprender uma segunda 
lín|ya costuma ser algo extra, mas é provavel
mente mais útil se o indivíduo que a aprende 
estiver em um ambiente no qual a aprendiza
gem da segunda língua acrescenta, em lugar 
de subtrair, da aprendizagem da primeira. Para 
que os efeitos benéficos apareçam, a segunda 
língua deve ser bem aprendida. Na abordagem, 
muitas vezes, assumida nas escolas, os estudan
tes podem receber não mais do que dois ou três 
anos de instrução, distribuídos em algumas ho
ras de aula por semana. Essa abordagem talvez 
não seja suficiente para que os efeitos benéficos 
do bilingüismo apareçam. Entretanto, esse ensi
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no escolar parece gerar efeitos benéficos sobre a 
aquisição da sintaxe, sobretudo quando se ad
quire uma segunda língua depois da adolescên
cia. Além disso, cada pessoa deve escolher tipos 
específicos de técnicas de aquisição da língua 
que sejam adequadas a seus atributos pessoais, 
incluindo capacidades, preferências e objetivos 
pessoais para usar a segunda língua.

Misturas de línguas e mudança
O bilingüismo não é um resultado certo do 

contato entre diferentes grupos lingüísticos. Às 
vezes, quando as pessoas de dois diferentes gru
pos têm contato prolongado entre si, os usuários 
dos dois grupos começam a compartilhar algum 
vocabulário que é superposto à sintaxe de cada 
grupo. Essa superposição resulta no que se co
nhece como pidgin. Com o tempo, essa mescla 
pode evoluir para uma forma lingüística distinta, 
com sua própria gramática, tomando-se uma lín
gua crioula. Um lingüista estudou as semelhan
ças entre diferentes línguas desse tipo (Bickerton,
1990) e postulou que os tipos modernos podem 
lembrar uma forma de língua primitiva, chama
da protolíngua. A existência de pidgins, crioulos e, 
possivelmente, de uma protolíngua, sustenta a 
universalidade discutida antes. Ou seja, a capa
cidade lingüística é tão natural e universal que, 
dada a oportunidade, os seres humanos inven
tam novas línguas com bastante rapidez.

Os crioulos e os pidgins surgem quando dois 
grupos lingüisticamente distintos se encontram. 
A contrapartida -  um dialeto -  ocorre quando 
um único grupo lingüístico diverge de forma 
gradual em direção a variações distintas. Um 
dialeto é uma variação regional de uma língua 
diferenciada por características como vocabulá
rio, sintaxe e pronúncia. O estudo dos dialetps 
proporciona conhecimentos sobre fenômenos 
distintos, como discriminação auditiva, elabo
ração de testes e discriminação social.

As diferenças dialetais costumam repre
sentar variações regionais inofensivas, criando 
poucas dificuldades de comunicação sérias, mas 
podendo levar a algumas confusões. Nos Esta
dos Unidos, por exemplo, quando anunciantes 
nacionais fornecem atendimento telefônico gra
tuito, às vezes o redirecionam ao centro-oeste do 
país, pois a forma de falar na região parece ser 
aquela que é entendida de forma mais univer
sal dentro daquele país. Outras formas, como as

do sul ou do nordeste, podem ser mais difííSi 
para a compreensão de pessoas de outras partes! 
E quando as ligações são encaminhadas a oufrcl 
países, como a índia, pode haver dificuldade^^ 
rias para se obter comunicação eficaz em funçfjl 
das diferenças de dialeto e do sotaque. Mmfll 
locutores de rádio tentam aprender algo próxi^S 
a um inglês padronizado, muitas vezes chamadfi 
"network English", para conseguir maximizar s|i 
capacidade de serem compreendidos pelo rnaílS 
número possível de ouvintes. . v:f|B

Às vezes, diferentes dialetos são atribuído! 
a diferentes situações sociais. Nesses casosáã 
formas padronizadas têm status superior às n iJI 
padronizadas. A distinção entre essas duas forrçl|| 
de uma língua pode se tomar-se um problemS 
quando os falantes de um dialeto começaij3 i  
considerar a si mesmos como falantes de um dili 
leto superior. Em geral, a dialeto padrão é o $ 1  
classe que tem mais poder econômico e polítfflj 
na sociedade. Praticamente qualquer pensamgrff 
to pode ser expresso em qualquer dialeto. WÊê

Aios falhos ifi
Até aqui, grande parte da discussão partul 

do pressuposto de que as pessoas usam -  ou! 
pelo menos, tentam usar -  a língua corretame|fi 
te. Por outro lado, uma área de interesse p a rll 
cular para os psicólogos cognitivos é como ^  
pessoas usam a língua de forma incorreta. Unjal 
forma de fazê-lo é por meio de atos falhos, errç|| 
lingüísticos inadvertidos naquilo que dissemos! 
Eles podem ocorrer em qualquer nível de análijj 
se lingüística: fonemas, morfemas ou unidad0j|j 
maiores de linguagem (Crystal, 1987; McArthra 
1992). Nesses casos, aquüo que pensamos e quôãs 
remos dizer não corresponde ao que acabamosl 
por dizer realmente. Os psicanalistas freudianíll 
sugeriram que, nos atos falhos, a falha verb® 
reflete algum processamento inconsciente qü | 
têm significado psicológico, e costuma-se dize | 
que refletem emoções reprimidas. Por exemple 1  
um concorrente nos negócios poderia dizeiJI 
"Prazer em vencê-lo," quando o que se queri a  
dizer era: 'Trazer em conhecê-lo". $]

A maioria dos psicólogos cognitivos vê iss Ĵ 
de forma diferente da visão psicanalítica. Eles fM 
cam intrigados com os atos falhos porque a faltyl 
de correspondência entre o que se pc>nsa <* <> 
se diz pode nos apontar algo soluv » fonnn < oinoj
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rtgtia é produzida. Ao falar, temos um plano 
efital para aquilo que vamos dizer, Por vezes, 
ntudo, esse plano é interrompido quando nos- 
Xçcanismo para produção de fala não funcio- 

conjunto com nosso mecanismo cognitivo. 
*tas vezes, esses erros resultam de instruções 

glputros pensamentos ou de estímulos no am- 
"eíite, como um programa de rádio ou uma 

versa próxima (Garrett, 1980). Os atos falhos 
^em ser considerados como uma indicação de 

linguagem do pensamento difere um pouco 
 ̂linguagem pela qual expressamos nossos pen- 

mjentos (Fodor, 1975). É comum termos a idéia 
Iníreta, mas sua expressão sair errada. Às vezes, 
^xn estamos cientes do ato falho até que nos di- 
ãm. Na linguagem da mente, seja ela qual for, a 
éia está correta, embora a expressão representa- 

a pelo ato falho esteja inadvertidamente errada. 
%, Há vários tipos de atos falhos que as pessoas 

pndem a cometer em suas conversas (Fromkin, 
§73; Fromkin e Rodman, 1988):

f  • Na antecipação, o falante usa um ele
mento de linguagem antes que seja 
apropriado na sentença, porque corres
ponde a um elemento que será neces
sário posteriormente na expressão. Por 
exemplo, em lugar de dizer "art inspiring 
expression" (uma expressão que inspira), 
pode dizer “an expiring expression" (uma 
expressão que expira).

• Na perseveração, o falante usa um ele
mento de linguagem que era adequado 
antes na sentença, mas não depois. Por 
exemplo^pode dizer "Foi uma bounteous 
beast" (ótima besta) em lugar de "boun
teous fegpt" (ótima festa).

• Na substituição, o falante substitui um 
elemento de linguagem por outro. Por 
exemplo, você pode ter alertado alguém a 
fazer algo "depois que seja tarde", quan-

§; do quis dizer "antes que seja tarde".
• Na reversão (também chamada de "trans

posição"), o falante muda as posições de 
elementos de linguagem. Um exemplo 
disso é uma reversão que fez com que 
a palavra inglesa flutterby se tornasse 
butterfly. Essa reversão cativou tanto os 
usuários da linguagem que agora é a for
ma preferida. Às vezes, as reversões pode 
Her tornar acidentalmente oportunas.

Elas criam spoonerismos, nos quais os 
sons iniciais de duas palavras são rever
tidos e formam duas palavras totalmente 
diferentes. O termo foi criado em função 
do reverendo William Spooner, que fi
cou famoso em função deles. Alguns de 
seus atos falhos foram "You have all my 
mystery lectures (Você assobiou durante 
todas as minhas aulas de mistério)" — 
em vez de "You have missed all my history 
lectures (Você perdeu todas as minhas au
las de história)" — e "Easier for a camel to 
go through the knee of an idol (É mais fácil 
para um camelo passar pelo joelho de um 
ídolo)" — em vez de “It is easier for a camel 
to go through the eye of needle (É mais fácil 
um camelo passar pelo buraco de uma 
agulha)" — (Clark e Clark, 1977).

• No malapropismo (do francês "mal à pro- 
pos", "fora de propósito"), uma palavra é 
substituída por outra que seja semelhante 
em som, mas diferente em significado (por 
exemplo, vendedores de móveis oferecen
do "naughty pine" [(pinho malvado)] em 
lugar de "knotty pine" ([pinho nodoso]).

• Além disso, os atos falhos podem ocor
rer ém funçãõ de inserções de sons 
(como "mischievious" em lugar de "mis
chievous" ou "drownded" em vez de "dro
wned”) ou outros elementos lingüísti
cos. O tipo oposto de ato falho envolve 
eliminações (por exemplo, eliminações 
de sons como "prossing" em lugar de 
"processing"). Essas eliminações, muitas 
vezes, envolvem fusões (como " bloun- 
ds" para " blended sounds"). ^

Todos os tipos de ato falho podem ocorrer 
diferentes níveis hierárquicos de processa

mento lingüístico (Dell, 1986). Ou seja, podem 
acontecer no nível acústico dos fonemas, como 
em "ótima besta" em vez de "ótima festa," no ní
vel semântico dos morfemas, como em "depois 
que seja tarde" para "antes que seja tarde/' ou em 
níveis superiores, como em "bought the buckrt" 
em vez de "kicked the bucket" ou "bought I hr farm" 
(essas duas expressões, em inglta, significam 
"morrer"). Os padrões dr rims (como rnvrn*A**, 
substituições) em cada nível hírrÁrquUo t«mdc*m 
a ser paralelos (I )<'!!, IW»), Tor cxmn|>lo, no* pi 
ros fonêmicas, ronmuinlrM inirirti» tondeth A Ihtf*
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ragir com consoantes iniciais, como em " tasting 
wine" para "wasting time ("degustar vinho" e 
"desperdiçar tempo", respectivamente). Conso
antes finais tendem a interagir com consoantes 
finais, como em "bing his tut" em lugar de "bit his 
tongue" (morder a língua). Os prefixos, muitas 
vezes, interagem com prefixos, como em "expres
são que inspira", e assim por diante.

Os erros em cada nível de análise lingüística 
também sugerem tipos específicos de conheci
mento sobre como produzimos fala. Considere, 
por exemplo, os erros fonêmicos. Uma palavra 
enfatizada por meio de ritmo e tom de fala tem 
mais probabilidades de influenciar outras pala
vras do que uma palavra que não seja enfatiza
da (Crystal, 1987). Indo além, mesmo quando os 
sons são trocados, o ritmo e os padrões tonais 
básicos geralmente são preservados. Um exem
plo é a ênfase em "hissed" e na primeira sílaba de 
"mystery" no primeiro spoonerismo citado.

Mesmo no nível das palavras, as mesmas 
funções gramaticais tendem a estar envolvidas 
nos èrros que produzimos (por exemplo, os subs
tantivos interferem com outros substantivos, e os 
verbos, com verbos; Bock, 1990; Bock, Loebell e 
Morey, 1992). No segundo spoonerismo citado 
aqui, Spooner conseguiu preservar as categorias 
sintáticas, os substantivos knee e idol, além de pre
servar o caráter gramatical da sentença ao mu
dar os artigos, de um "a needle" para “an idol." 
Mesmo no caso da substituição de palavras, as 
categorias sintáticas são preservadas. Nos erros 
de fala, as categorias semânticas também podem 
ser preservadas; por exemplo, dar-se nome a uma 
categoria quando a intenção era fazê-lo com um 
membro dela, como em >fruta" para "maçã." Ou
tro exemplo seria dar o nome do membro errado 
da categoria, .como "pêssego" para "maçã." Um 
último exemplo seria o^r o nome de um membro 
quando se pretendia dar nome à categoria como 
um todo, como em "pêssego" para "fruta" (Gar
rett, 1992). Dados de estudos sobre erros de fala 
podem nos ajudar a entender melhor o processa
mento normal da linguagem. Outro aspecto da 
linguagem que nos oferece uma visão distintiva 
é o estudo da linguagem metafórica.

Linguagem metafórica
Até agora, discutimos principalmente os 

usos literais da linguagem. Seus usos figurati-

vos, onipresentes, são pelo menos tão interessai 
tes quanto os literais, para poetas e para muito 
outros. Um exemplo daro é o uso de metáfotl 
como forma de expressar pensamentos. As ml 
táforas justapõem dois substantivos de maneã 
que afirme positivamente suas semelhanças^ 
mesmo tempo em que não refutam suas dessl 
melhanças. Relacionadas às metáforas estãol 
alegorias, qüe introduzem palavras como liiem 
as em uma comparação entre itens. - M

As metáforas podem conter quatro elemfcl 
tos. Dois deles são os itens sendo comparadJ 
um conteúdo e um veículo. E dois são as fonrii 
nas quais os itens são relacionados. O conteuf§ 
é o tópico da metáfora. O veículo é aquilo*! 
cujos termos o conteúdo está sendo descrito, m  
exemplo, considere a metáfora "os outdoors m  
verrugas na paisagem". O conteúdo é "outM 
ors," o veículo, "verrugas". A base da metáfol 
é o conjunto de semelhanças entre o conteúll 
e o veículo, e a tensão da metáfora é o conjuni 
de dessemelhanças entre os dois. Podemos cm  
jecturar que uma semelhança fundamental (bã 
sica) entre outdoors e verrugas é que ambos 
considerados feios. As dessemelhanças (tensll 
entre os dois são muitas, incluindo o fato de cp 
os outdoors aparecem em edifícios, estradas e.$g 
tros locais públicos impessoais, mas as verrugl 
aparecem ém diversas partes em uma pessoa.|B 

Entre as várias teorias já propostas p&| 
explicar como funcionam as metáforas, m  
principais visões tradicionais destacaramm 
formas como o conteúdo e o veículo são senil 
lhantes ou a forma como diferem. Por exeS| 
pio, a visão tradicional da comparação desta|a 
sua importância, sublinhando as semelhai! 
ças comparativas e a relação analógica ei\|S 
o conteúdo e o veículo (Malgady e Johnsora 
1976; Miller, 1979; Ortony, 1979; ver tambái 
Stemberg e Nigro, 1983). Aplicado à metáfora 
"crianças que sofreram abusos são bombas 
relógio ambulantes", a visão de comparaçS 
destacaria as semelhanças entre os elemento! 
seu potencial para a explosão. Por sua vezm  
visão da anomalia sobre a metáfora enfaraj 
a dessemelhança entre o conteúdo e o veícüffl 
(Beardsley, 1962; Bickerton, 1969; Clark e Lucj| 
1975; Gerrig e Healy, 1983; Lyons, 1977; Searll 
1979; van Dijk, 1975). A visão da anomalia déa 
tacaria as muitas dessemelhanças entre crialS 
ças que sofreram abusos e bombas-relógio. ||
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fe A visão de interação de domínios integra 
Ijpectos de cada uma das visões anteriores, su- 
jrindo que uma metáfora é mais do que uma 

Comparação e mais do que uma anomalia. Se- 
lundo essa visão, uma metáfora envolve uma 
títeração de algum tipo entre o domínio (área 
í! conhecimento, como animáis, máquinas e 
jantas) do conteúdo e do domínio do veículo 

[Slack, 1962; Hesse, 1966). A forma exata dessa 
níeração difere um pouco de uma teoria a outra, 
^metáfora, muitas vezes, é mais efetiva quando 

jrrem duas circunstâncias. Em primeiro lu- 
o conteúdo e o veículo compartilham mui- 

f características (por exemplo, a explosivida- 
ipotencial de crianças que sofreram abusos e 

jmbas-relógio); em segundo, os domínios do 
itèúdo e do veículo são muito diferentes (por 

íèmplo, o domínio dos seres humanos e o das 
is) (Tourangeau e Stemberg, 1981,1982). 
Considere outra visão: as metáforas são, em 

Essência, uma forma não-literal de declarações 
í| inclusão em classes (Glucksberg e Keysar, 

)). De acordo com essa visão, o conteúdo de 
ãda metáfora é um membro da classe caracteri- 
iado pelo veículo da metáfora em questão. Ou 
leja, entendemos as metáforas não como decla- 
|£Ões de comparação, mas como declarações de 

rtencimento a categorias, nas quais o veículo é 
membro prototípico da categoria.

KPor exemplo, suponha que eu diga "a namo- 
ida do meu colega é um iceberg". Estou dizendo 

a namorada pertence à categoria das coisas 
jue são caracterizadas por uma falta total de calor 

)âl, por extrema rigidez e pela capacidade de 
produzir um efeito de frio sobre qualquer pessoa 

ambiente ao seu redor. Para que uma metá

fora funcione bem, o leitordevenacoSaeraras 
características mais visíveis do veículo ("iceberg”)  
inesperadamente relevantes como caracterfétícàs " 
do conteúdo ("a namorada do meu colega"). Ou 
seja, o leitor deveria ficar pelo menos um pouco 
surpreso de que as características mais yísiveis 1 
do veículo podem caracterizar o conteúdo. Mas, 
após refletir, o leitor vai concordar que esses ca
racterísticas realmente descrevemo conteúdo.™^

As metáforas enriquecem nossa língua de 
maneiras que as declarações literais não têm 
como igualar. Nossa compreensão das metáfo
ras parece requerer não somente algum tipo de 
comparação, mas também que os domínios de 
veículo e conteúdo interajam de alguma forma.
A leituratde^^àihètáfofà^p^e^é^áfmòsáa^ 
percepção de ambos os dommios e, assim, édu- 
car-nos de forma que talvez seja mais difícil de 
transmitir por meio da fala literal.

As metáforas podem enriquecer nossa 
fala em contextos sociais. Por exemplo, supo
nha que digamos a alguém "você é um prínci
pe". E provável que não queiramos dizer que 
a pessoa seja literalmente um príncipe, e sim 
que ela tenha características de um príncipe. 
De que maneira, em geral, usamos a língua 
para negociar contextos sociais?

A LINGUAGEM EM UM CONTEXTO 
SOCIAL

O estudo do contexto social da linguagem 
é uma área relativamente nova na pesquisa em 
lingüística. Um aspecto do contexto é a inves-

■
• ’• U); V» 'i1 VÍ j . Sl,//itf
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Para ter uma idéia de como vocêjnodifica seli uso da linguagem em di
ferentes contextos, suponha que você e um amigo vão se encontrar de
pois do trabalho. Suponha também que algo aconteça e você tenha que 
telefonar para seu amigo e mudar o local e a hora do encontro. Quando 
você liga para seu amigo no trabalho, o chefe dele atende e oferece-se para 
anotar um recado. O que você dirá, exatamente, ao chefe de seu amigo, 
para garantir que ele tome conhecimento da mudança de hora e local? 
Suponha, em vez disso, que o filho de 4 anos de idade do chefe atenda. 
O que você dirá, exatamente, nesta situação? Por fim, suponha que seu 
próprio amigo atenda. Como você terá alterado sua linguagem para cada 
contexto, mesino quando seu propósito (sua mensagem subjacente) em 
todo» u?i três contextos era o mesmo?
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tigação da pragmática, o estudo de como as 
pessoas usam a língua, que inclui a sociolin- 
güística e outros aspectos do contexto social da 
linguagem.

Na maioria das circunstâncias; você altera 
seu uso da linguagem em resposta a pistas de 
contexto sem pensar muito. Da mesma forma, 
geralmente muda, sem se dar conta disso, seus 
padrões de linguagem para se adequar a dife
rentes contextos.

Por exemplo, ao falar com um parceiro de 
conversação, você busca estabelecer um terri
tório comum ou uma base compartilhada para 
realizar a conversa (Clark e Brennan, 1991). 
Quando estamos com pessoas que comparti
lham origens, conhecimento, motivos ou obje
tivos, é provável que o estabelecimento dessa 
base comum seja fácil ou pouco observável. Por 
outro lado, quando se compartilha pouco, essa 
base comum pode ser difícil de encontrar.

Os gestos e as inflexões vocais, que são for
mas de comunicação não-verbal, podem ajudar 
a estabelecer território comum. Um aspecto da 
comunicação não-verbal é o espaço pessoal -  a 
distância entre pessoas em uma conversa ou em 
outra interação -  considerada confortável para 
membros de uma determinada cultura. A proxê- 
mica é  o estudo da distância interpessoal ou de 
seu oposto, a proximidade, e trata do distancia
mento relativo e do posicionamento de você e de 
seu parceiro de conversa. Nos Estados Unidos, 
algo entre 55 e 70 centímetros é considerado mais 
ou menos adequado (Hall, 1966). Os escandina
vos esperam mais distância; no Oriente Médio, 
no sul da Europa e na América do Sul, espera-se 
menos (Sommer, 1969; Watson, 1970).

Quando estamos em nosso próprio terreno 
conhecido, consideramos nossas visões de esjfa- 
ço pessoal como sendo naturais. Apenas quan
do entramos em contato com pessoas de outras 
culturas é que notamos essas diferenças. Por 
exemplo, em visita à Venezuela, observei minhas 
expectativas culturais entrando em conflito com 
as dos que estavam ao meu redor. Muitas vezes, 
encontrei-me em uma dança cômica. Eu me afas
tava das pessoas com quem estava falando, ao 
mesmo tempo em que essas pessoas tentavam se 
aproximar. Dentro de uma determinada cultura, 
mais proximidade geralmente indica uma ou 
mais entre três coisas. Em primeiro lugar, as pes
soas se vêem em um relacionamento próximo;

em segundo, estão tomando parte em uma sitiiff 
ção soçial que permite violar a bolha do espajf 
pessoal, como dançar próximo. Terceiro, o "v iJ 
lador" da bolha está dominando a interação, ia

Atos da fala

Atos diretos de fala k 1
Outro aspecto fundamental da forma confSj 

usamos a linguagem depende de qual propósitl 
se tem com ela. No exemplo anterior, você estai 
va usando a linguagem a fim de tentar garanti 
que seu amigo o encontrasse em outro locall 
em outra hora. Quando você fala, o que po|| 
conquistar? J j

Os atos de fala tratam da questão deS! 
que você pode obter com a linguagem. Todílj 
os atos de fala parecem cair em cinco categ|| 
rias básicas, relacionadas ao propósito dos atol 
(Searle, 1975a; ver também Hamish, 2003). E â  
outras palavras, há essencialmente cinco iteri 
conquistados com a fala -- nem menos, ne|| 
mais. A Tabela 10.1 identifica essas categorias! 
dá exemplos de cada uma delas. 1

1. A primeira categoria dos atos da fala é a dçf] 
representativos. Um representativo é um ati 
de fala pelo qual uma pessoa transmite un| 
crença de que uma determinada proposiçãl 
é verdadeira. O falante pode usar várigi 
fontes de informação para sustentar es&g 
crença, mas a declaração não é nada maigl 
nada menos, do que uma expressão cjl 
crença. Podemos acrescentar vários qualify 
cativos para mostrar nosso grau de certezal 
mas ainda assim estaremos declarando umi 
crença, que pode ou não ser verificável. J

2. Uma segunda categoria de ato de fala é u i
diretivo. Um diretivo representa uma tentei 
tiva por parte de um falante de fazer com  
que um ouvinte faça algo. Às vezes, ura 
diretivo é bastante indireto. Por exemplâl 
quase qualquer sentença estruturada comjl 
uma pergunta está cumprindo uma funçi| 
diretiva. Qualquer tentativa de gerar assi|i 
tência de qualquer tipo, ainda que indiretáj 
cai nessa categoria. |

3. Uma terceira categoria é um compromis* 
sivo. Ao expressar o compromissivo, o fafi 
lante está se comprometendo com nl^tim«
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Atos da fala

As cinco categorias básicas dos atos de fala englobam as várias tarefas que podem ser 
• realizadas por meio da fala (ou outras modalidades de uso da língua).

> Ato de Fala Descrição Exem plo

Representativo Um ato de fala pelo 
qual uma pessoa 
transmite uma 
crença de que uma 
dada proposição é 
verdadeira.

Se digo "o Marquês de Sadç é sádico", estou transmitindo mi
nha crença de que o marquês gosta de ver os outros sentirem 
dor. Posso usar várias fontes de informação para sustentar mi
nha crença, incluindo o fato de que a palavra "sádico" é deriva
da do marquês. Mesmo assim, a declaração nada mais é do que 
uma expressão de crença. Da mesma forma, posso fazer uma de
claração mais diretamente verificável, ou seja, "como você pode 
ver neste termômetro, a temperatura lá fora é de 0 grau."

Diretivo A tentativa, por 
parte do falante, 
de fazer com que o 
ouvinte faça algo, 
como dar a respos
ta a uma pergunta.

Posso pedir a meu filho que me ajude a retirar neve de várias 
formas: "por favor, me ajude a tirar a neve" ou "você me ajuda a 
tirar a neve?". As diferentes formas superficiais são todas manei
ras de fazer com que ele me ajude. Alguns diretivos são bastante 
indiretos. Se eu perguntar "já parou de chover?", ainda estou 
expressando um diretivo, neste caso, tentando obter informação 
em lugar de ajuda física. Na verdade, quase qualquer sentença 
estruturada como pergunta pode cumprir uma função diretiva.

Compromissiyo Um compromisso 
por parte do falan
te de desenvolver 
alguma linha de 
ação futura.

Se meu filho responde "estou ocupado agora, mas lhe ajudo a 
tirar a neve mais tarde", ele estará expressando um compro- 
missivo, no sentido de que está se comprometendo a ajudar no 
futuro. Se minha filha disser "eu lhe ajudo", ela também está 
expressando um compromissivo, pois está se comprometendo 
a ajudar agora. Promessas, compromissos, contratos, garantias, 
asseverações e algo do tipo constituem compromissivos.

Expressivo Uma declaração 
relacionada ao es
tado psicológico do 
falante.

Se eu digo a meu filho, mais tarde, "estou muito chateado por
que você não me ajudou a limpar a neve", isso também seria um 
expressivo. Se minha filha diz "pai, que bom que eu pude lhe 
ajudar", ela está emitindo um expressivo.

Declaração
(também
chamada
performativo)

\

Um ato de fala 
pelo qual o próprio 

-«ato de fazer uma 
declaração gera 
um determinado 
estado de coisas 
pretendido.

Suponhamos que você seja chamado na sala de seu chefe, e ele 
afirme que você é responsável por a companhia ter perdido 
50.000,00 e lhe diga "você está demitido". O ato de fala resulta 
em você estar em um novo estado, ou seja, desempregado. Nes
se caso, você pode dizer a seu chefe "não tem problema, pojl eu 
lhe escrevi uma carta ontem dizendo que o dinheiro foi perdjdo 
por causa de sua evidente incompetência, e não pela minha, e eu 
me demitia". Mais uma vez, você está fazendo uma declaração.

linha de ação futura. Promessas, compro
missos, contratos, garantias, asseverações 
e coisas do tipo, todos constituem com- 
promissivos.
4. Uma quarta categoria de ato de fala é um 

expressivo. Um expressivo é uma declara
ção relacionada ao estado psicológico do 
falante.

5. O quinto tipo de ato de fala é uma decla
ração. Uma declaração é um ato de fala por 
meio do qual o próprio ato de declarar 
gera um novo estado de coisas pretendi
do. Quando um clérigo diz: "Ku voh dr 
claro marido e mulher", o ato <!<• 1M« r 
uma declaração. Quando o alo cU* laia »* 
realizado, o rito do r.trtnmrnto «*rtU mm
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pletado. As declarações também são cha
madas perfomativos (Clark e Clark, 1977).

O elemento atrativo na taxonomia de Searle 
é que ela classifica quase qualquer enunciado 
que possa ser feito. Ela mostra de forma exaus
tiva, pelo menos em um nível, os diferentes ti
pos de possibilidades que a fala pode produzir. 
Também mostra o relacionamento próximo en
tre estrutura e função da linguagem.

Atos indiretos de fala
Às vezes, os atos de fala são indiretos, signifi

cando que atingimos nossos objetivos falando de 
forma oblíqua. Uma forma de se comunicar obli
quamente é por meio de solicitações indiretas, 
ou seja, "dizer" sem "dizê-lo" de forma aberta 
(Gordon e Lakoff, 1971; Searle, 1975b). Um exem
plo seria "Você não levaria o lixo para fora?".

Há quatro maneiras básicas de solicitações 
indiretas serem feitas: (1) perguntar ou fazer 
declarações sobre capacidade, (2) declarar um 
desejo, (3) declarar uma ação futura e (4) citar 
razões. Exemplos dessas formas de solicitações 
indiretas são ilustrados na Tabela 10.2. Em cada 
caso, a solicitação indireta é voltada a fazer com 
que uma garçonete diga ao falante onde encon
trar o banheiro em um restaurante.

Quando os atos indiretos de fala são inter
pretados de modo literal? Quando o significado é

entendido pelo ouvinte? Quando um ato de f; 
indireto, como "você tem que abrir a janela?* 
é apresentado isoladamente, em gerai é inte 
pretado em primeiro lugar de forma literal; pç 
exemplo, "você precisa abrir a janela?" (Gibb!
1979). Quando o mesmo ato de fala é apresen 
do no contexto de uma história que toma claro: 
significado indireto, a sentença é interpretada! 
princípio, em termos de significado indireto. P<J 
exemplo, suponha que um personagem em 
história tenha um resfriado e pergunte "você tetf 
que abrir a janela?". Seria interpretado como 
solicitação indireta ou "não abra a janela."

Trabalhos posteriores demonstraram que 
atos indiretos de fala, muitas vezes, antecipa 
os obstáculos potenciais que os respondentes 
dem apresentar. Esses obstáculos são tratados 
pecificamente por meio de atos de fala indirétç 
(Gibbs, 1986). Por exemplo, a pergunta "Será q 
é possível..." visa aos obstáculos potenciais à p 
missão. "Você se importaria..." trata de obstácií 
los potenciais com relação a possíveis imposiç 
ao respondente. "Você tem..." visa aos obstáculo 
potenciais com relação à disponibilidade.

Postulados de conversação
Ao falar uns com os outros, estabelecemój 

implicitamente um empreendimento cooperat| 
vo. Na verdade, se não cooperarmos uns corr

TABELA 10.2 1 Atos de fala indiretos ‘5

Um modo de utilizar a fala é comunicando-se obliquamente e não diretamente ■;

T ip o  de  A t o  

In d ir et o

de Fa l a * 1\

,-Í 
/ f

Exem plo de U m a S o u c ita ç ã o  In d ireta  de In fo rm a ç õ e s  **
\ ’

Capacidades Se você diz: "Pode me dizer onde fica o banheiro?" a uma garçonete em um restaurante, £ 
e ela responde: "Sim, claro que posso", há chances de que ela não tenha entendido. A per- j  
gunta sobre a capacidade de ela lhe dizer onde era o banheiro caracterizava uma solicita
ção indireta para que ela lhe dissesse onde o era banheiro.

Desejo "Eu lhe agradeceria se você me dissesse onde é o banheiro.". Sua declaração de gratidão 
antecipada é, na verdade, uma maneira de fazer com que alguém faça o que você quer.

Ação futura "Você me diria onde fica o banheiro?". Sua pergunta sobre as ações futuras de outras pes
soas são outras formas de expressar uma solicitação indireta.

Razões Você não precisa detalhar as razões para sugerir que há boas razões para atender à solici
tação. Por exemplo, você pode sugerir que tem essas razões para que a garçonete lhe diga 
onde é o banheiro, dizendo "preciso saber onde é o banheiro".
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ífêis outros quando falamos, muitas vezes acaba- 
igios falando para ninguém e, assim, deixando 
Ide comunicar o que pretendemos. As conversas 
lÉesenvolvem-se com base em um princípio da 
féôoperação, pelo qual buscamos nos comunicar 
Hie maneiras que facilitem para nosso ouvinte 
f e n t e n d e r  0  q U e  queremos dizer (Grice, 1967). 
ISegundo Grice, as conversas bem-sucedidas 
fegguem quatro máximas: a máxima da quanti- 
iàade, a máxima da qualidade, a máxima da re- 
iJàção e a máxima do modo. (Exemplos dessas 
línáximas são apresentados na Tabela 10.3.) 
fe Na máxima da quantidade, você deve tornar 
flua contribuição a uma conversa tão informati

&
Postulados de conversação

;;TPra maximizar a comunicação que ocorre durante a conversação, os falantes geralmente 
' ̂  seguem quatro máximas.

1 •r'íi;
Postulado M áxim a Exem plo

 ̂í Máxima da 
? • quantidade

r  . „% • :
&;■:
8* *

'

f .’1 ■
Cv,

i Você deve tomar sua 
contribuição a uma con
versa tão informativa 
quanto for necessário, 
mas não mais do que o 
adequado.

Se alguém lhe pergunta a temperatura e você responde 
"está 31.297868086298 graus lá fora", estará violando a má
xima da quantidade, pois está dando mais informações do 
que provavelmente se deseja. Na antiga série de TV "Jorna
da nas Estrelas", o Sr. Spock, um "Vulcano" com uma mente 
que parecia um computador, fazia com que as pessoas 
dessem de ombros quando fornecia muito mais informação 
para responder a uma pergunta do que qualquer pessoa es
peraria ou quereria, como na pergunta anterior com relação 
à temperatura.

1 Máxima da 
f  qualidade

Sua contribuição a uma 
conversa deve ser ver
dadeira. Espera-se que 
você diga o que acredita 
ser o caso.

Certamente há situações estranhas em que qualquer um de 
nós fica sem saber quanta honestidade se está pedindo, como 
na pergunta "Querido, como eu estou?". Na maioria das cir
cunstâncias, contudo, a comunicação depende de um pressu
posto de ambas as partes de que ela está sendo verdadeira.

; Máxima da 
relação

Você deve dar contribui
ções a uma conversação 
que sejam relevantes aos 
objetivos dela.

Quase todas as reuniões grandes de que participo têm al
guém que parece desobedecer a essa máxima. Essa pessoa 
inevitavelmente fâ  longas digressões que nada têm a ver 
com o propósito da reunião e que a dispersam do foco prin
cipal. Isso me lembra de uma história que um amigo me con
tou uma vez, sobre uma reunião de que participou, na qual...

; Máxima do 
modo

; l .

Você deve ser claro e 
deve tentar evitar ex
pressões obscuras, ela
borações vagas e confu
são deliberada daquilo 
que está dizendo.

O vencedor do prêmio Nobel Richard Feynman (1985) 
descreveu como certa vez leu um artigo de um sociólogo 
conhecido e deu-se conta de que não conseguia ter a menor 
idéia do que ele tratava. Uma sentença era mais ou menos 
assim: "O membro individual da comunidade social, muitas 
vezes, recebe informações via canais simbólicos, visuais (p. 
281). Feynman concluiu que, em essência, o sociólogo esta
va violando a máxima do modo quando se deu conta de que 
a sentença queria dizer "as pessoas lêem".

va quanto for necessário, mas não mais do que
o adequado. Por exemplo, suponhamos que 
alguém lhe diga "Oi, tudo bem?''. A seguir, 
você entra em um solilóquio de três horas so
bre como está sua vida, um pouco diferente de 
como você gostaria que estivesse. Nesse caso, 
está violando a máxima da quantidade. A con
venção social é responder com uma resposta 
curta, mesmo que você gostasse de entrar em 
mais detalhes. Às vezes, violamos a máxima 
da quantidade com um fim específico. Supo
nha que eu estivesse buscando uma chance de 
falar com o chefe do nosso departamento sobre 
problemas que vejo em nosso programa edu-
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cativo. O chefe estaria correndo um alto risco 
ao me perguntar "Como vão as coisas?", pois 
esperaria uma resposta curta.

Na máxima da qualidade, sua contribuição 
a uma conversa deve ser verdadeira. Espera- 
se que você diga o que acredita ser o caso. Se 
você alguma vez já pediu informações em uma 
cidade desconhecida, sabe como pode ser ex
tremamente frustrante se as pessoas não fo
rem verdadeiras ao lhe dizer que não sabem 
onde encontrar um determinado lugar. Ironia, 
sarcasmo e piadas podem parecer exceções à 
máxima da qualidade, mas não são. Espera-se 
que o ouvinte reconheça a ironia e o sarcasmo 
e infira a verdadeira idéia do falante a partir 
do que este disse. Da mesma forma, muitas 
vezes, espera-se que uma piada chegue a um 
determinado objetivo. Ela contribui de forma 
útil para uma conversa quando esse propósito 
está claro a todos.

Na máxima da relação, você deve dar contri
buições a uma conversação que sejam relevantes 
aos objetivos dela. Às vezes, é claro, as pessoas 
descumprem essa máxima de forma deliberada. 
Suponha que um parceiro romântico lhe diga: 
"Acho que precisamos conversar sobre a nossa 
relação". Você responde: "O tempo está mesmo 
bonito hoje". Você está descumprindo a máxima 
para dizer que não quer falar sobre a relação. 
Contudo, ao fazer isso, não está colaborando. A 
menos que ambos concordem em como definir 
a conversa, vocês falarão para ninguém e terão 
uma conversa muito frustrante.

Na máxima do modo, você deve ser claro 
e deve tentar evitar expressões obscuras, for
mulações vagas e confusão deliberada daqui
lo que está dizendo. A essas quatro máximas 
observadas por Grice, podemos acrescentar 
mais uma: apenas uma pessoa fala de cada 
vez (Sacks, Schegloff e Jefferson, 1974). Dada 
essa máxima, o contexto situacional e as posi
ções sociais relativas dos falantes afetam o re
vezamento (Keller, 1976; Sacks, Schegloff e Je
fferson, 1974). Os sociolingüistas observaram 
muitas formas como os falantes sinalizam um 
ao outro quando e como se revezar. Às vezes, 
as pessoas reforçam os postulados da conver
sação para dizer algo. Por exemplo, suponha 
que alguém diga "meus pais são diretores". 
Não estará fornecendo informações completas 
(o que, na verdade, quer dizer o fato de que os

pais de alguém serem diretores?), mas a 
bigüidade é intencional. Ou, talvez, quai\<| 
uma conversa sobre um tópico está comei 
do a ficar acalorada, pode-se mudar de assi 
to propositalmente e mencionar uma questl 
irrelevante. O propósito da pessoa é fazer coj 
que a conversa passe a um outro tópico, 
seguro. Quando reforçamos os postulados, 
tamos enviando uma mensagem explícita:^ 
postulados mantêm sua importância por si 
ausência ser tão visível.

Gênero e língua
Na nossa própria cultura, homens e m 

res falam línguas diferentes? As diferenças çj 
gênero foram encontradas no conteúdo daq 
que dizemos. Meninas têm mais probabilidaã 
de pedir ajuda do que meninos (Thompsori
1999). Meninos adolescentes e adultos joven 
preferem falar sobre visões políticas, fontes cí 
orgulho pessoal e o que gostam na outra pe| 
soa. Em comparação, as mulheres desse gruprç 
etário preferem falar de sentimentos com re 
ção aos pais, amigos íntimos, aulas e seus 
dos. (Rubin et al., 1980). Além disso, em ger 
as mulheres parecem se abrir mais do que 
homens (Morton, 1978).

As conversas entre homens e mulheré 
são consideradas, às vezes, como comuniçaf 
ção intercultural (Tannen, 1986, 1990, 1994 
Segundo Tannen, meninas e meninos pequç 
nos aprendem a comunicação por conversjj 
em ambientes culturais essencialmente sepaí| 
rados por meio de suas amizades do mesmoj 
sexo. Mais tarde, como homens e mulheres, lé 
vamos para as conversas adultas os estilos qii 
aprendenfos na infância.

Tannen sugeriu que as diferenças entre hc* 
mens e mulheres nos estilos de conversa está 
muito ligadas às visões distintas sobre os obj 
tivos da conversa. Essas diferenças culturais rd 
sultam em estilos de comunicação contrastante  ̂
que, por sua vez, podem levar a mal-entendido  ̂
e mesmo a rompimentos, à medida que cada 
parceiro tenta, de alguma maneira, sem sucesl 
so, entender o outro. Os homens vêem o mundoj 
como uma ordem social hierárquica na qual ó] 
propósito da comunicação é negociar para coita 
trolar, preservar a independência e evitar o (rali 
casso (Tannen, 1990,1994). Cada homem teiiw
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iiperar o outro e "vencer" a competição. As 
Ijiulheres, ao contrário, tentam estabelecer uma 
içpnexão entre os dois participantes, dar apoio 
e cpnfirmação a outros e atingir o consenso por 
íieio da comunicação.

Para atingir seus objetivos de conversação, 
mulheres usam estratégias que minimizam 
diferenças, estabelecem eqüidade e evitam 

yalquer aparência de superioridade por parte 
é um ou outro participante da conversa. Elas 

ffjambém afirmam a importância do relaciona- 
lînento e seu compromisso com ele. Tratam as 
diferenças de opinião negociando para chegar a 
íqn consenso que promova a conexão e garanta 

Ixjue ambas as partes, pelo menos, sintam que 
&eus desejos foram levados em conta. E elas o 
jffazem mesmo que não estejam totalmente satis- 
Ijeitas com a decisão consensual.

Os homens gostam de conexão e harmo- 
Üfiia, mas, como foram criados em uma cultura 
||de gênero em que o status cumpre um papel 
Emportante, outros objetivos prevalecem nas 
^conversações. Tannen sugeriu que os homens 
| buscam assegurar sua independência de seus 
Ivparceiros de conversação. Dessa forma, indi- 
f  çam, com clareza, sua falta de aquiescência às 
p^emandas de outros, o que indicaria falta de 
^poder. Os homens também preferem informar 
^indicando, assim, o status superior conferido •*
l i
*1

pela autoridade) do que consultar (que indica  ̂
ria um status subordinado) seus parceiros de 
conversa. Dessa forma, o parceiro masculino 
em um relacionamento íntimo pode terminar 
informando sua parceira de seus planos. Em 
comparação, a parceira espera ser consultada 
em relação aos seus. Quando homens e mulhe
res realizam comunicações intergêneros, seus 
propósitos cruzados, muitas vezes, resultam 
em falta de comunicação, porque cada parceiro 
interpreta as intenções do outro.

Tannen sugeriu que homens e mulheres 
precisam se tomar mais cientes de seus esti
los e de suas tradições interculturais. Dessa 
forma, poderão, no mínimo, ter menos proba
bilidades de interpretar mal as interações de 
conversação uns dos outros. Ambos também 
têm probabilidades de atingir seus objetivos 
individuais, os objetivos do relacionamento 
e os de outras pessoas e instituições afetadas 
pela relação. Essa consciência é importante 
não apenas nas conversações entre homens 
e mulheres, mas também entre membros da 
família em geral (Tannen, 2001). Tannen pode 
ter razão; porém, atualmente, são necessárias 
operações convergentes além da sua aborda
gem sociolingüística baseada em casos para 
identificar a validade e a generalidade de suas 
descobertas interessantes.

; • , . . ... .íii,■ 1 . \ è* <•/

Pense sobre como o gênero influencia seu estilo de conversação. Cons
trua algumas maneiras de se comunicar de forma mais eficaz com pes
soas doksexo oposto. De que forma seus atos de fala e seus postulados de 
conversação podem ser diferentes? Se você for homem, tenderá a usar e 
preferir diretivos e declarações em detrimento de expressivos e compro- 
missí^os? Se for mulher, usa e prefere expressivos e compromissivos em 
detrimento de diretivos e declarações? Se for assim, falar com pessoas 
do sexo oposto pode levar a interpretações equivocadas de significado 
com base em diferenças de estilo. Por exemplo, quando você quer fazer 
com que uma outra pessoa faça algo, pode ser melhor usar o estilo que 
reflete melhor o dessa pessoa. Nesse caso, você poderá usar um diretivo 
com homens ("Você pode ir à loja?") e um expressivo com mulheres ("Eu 
gosto muito de fazer compras."). Além disso, lembre-se de que suas res
postas devem corresponder às expectativas da outra pessoa com relação 
à quantidade de informação fornecida, à honestidade, à relevância c no 
caráter direto. A arte da comunicação eficaz realmente envolvo n oscutu 
cuidadosa ao outro, observando sua linguagem corporal e inti‘r|>ii*tiUulo 
seus objetivos com precisão. Isso pode ser conseguido com tompo, rwfnt 
ço e sensibilidade.
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Discurso e compreensão de leitura
As seções anteriores discutiram alguns dos 

aspectos mais gerais dos usos sociais da lingua
gem. Esta seção discute mais especificamente os 
processos envolvidos na compreensão e o uso 
da linguagem no contexto social do discurso. 
O discurso envolve unidades comunicativas 
de linguagem maiores do que sentenças indi
viduais -  em conversações, palestras, histórias, 
ensaios e mesmo em livros-texto (Di Eugênio, 
2003). Assim como as sentenças gramaticais 
são estruturadas conforme regras gramaticais, 
as passagens de discurso são estruturadas de 
modo sistemático.

Na idade adulta, a maioria de nós tem um 
entendimento firme de como as sentenças são 
seqüenciadas em uma estrutura discursiva. A 
partir de nosso conhecimento da estrutura do 
discurso, podemos deduzir significados de ele
mentos de sentenças que não sãò visíveis quan
do sentenças isoladas são analisadas. Para ver 
como alguns desses elementos dependentes do 
discurso funcionam, leia as sentenças sobre Rita 
e Thomas no quadro "investigando a psicologia 
cognitiva". Depois, responda às perguntas que 
as seguem.

Os psicólogos cognitivos que analisam o 
discurso são bastante intrigados com a forma

como somos capazes de responder às per$ 
tas apresentadas no exemplo anterior. QuandS 
se entende o significado dos pronomes (ele, elaf 
lhe, isso, eles, lhes, nós, nos), como sabemos! 
quem (ou a que) eles estão apontando? Como sa 
bemos o significado de expressões elípticas (pol 
exemplo, "compra, por favor")? O que o uso d| 
artigo definido o (em relação ap artigo indei 
nido um) antes de um substantivo significa ál 
ouvinte com relação ao fato de um substantiv| 
ser mencionado anteriormente? Como você sat 
qual evento está sendo indicado pelo verbo comjf 
pra? O significado de pronomes, elipses, artigc 
definidos, referências a eventos e outros elemerif 
tos locais nas sentenças geralmente depende dà 
estrutura de discurso na qual esses elementc|j 
aparecem (Grosz, Pollack e Sidner, 1989).

Muitas vezes, para entender o discursó| 
dependemos não só de nosso conhecimento dèl 
sua estrutura. Dependemos também de nossòf 
conhecimento de um amplo contexto físico, sò| 
ciai ou cultural no qual ele é apresentado. Poi 
exemplo, observe como seu entendimento dòl 
significado de um parágrafo é influenciado pelò| 
conhecimento e pelas expectativas que você jáf 
tem. Este livro de psicologia cognitiva será mai|| 
fácil de ler, em média, se você tiver cursadc 
uma disciplina de introdução à psicologia dc$

A série de sentenças a seguir foi tirada de um conto de O. Henry (William 
Sydney Porter, 1899-1953) chamado "The Ransom of Red Chief". Na ver
dade, a seqüência de sentenças a seguir está incorreta. Sem ter qualquer 
outra informação sobre a história, tente descobrir a seqüência correta.

1. O p î era respeitável e justo, um financiador de hipotecas e uma pes
soa austera, que passava o cesto de donativos da igreja ao final do 
culto.
E^olhemos como vítima o filho único de um cidadão de destaque, 
chamado Ebenezer Dorset.
Estávamos no sul, no Alabama -  Bill Driscoll e eu -  quando essa idéia 
do seqüestro nos ocorreu.
Bill e eu achamos que Ebenezer concordaria em pagar um resgate de 
dois mil dólares.

Dica: O. Henry era um mestre da ironia, e, no final da história, os candida
tos a seqüestradores pagaram um resgate pesado para que ele pegasse seu 
filho de volta e para que eles pudessem escapar rapidamente do menino.

A seqüência usada por O. Henry, ex-presidiário e ótimo contador de 
histórias, é 3 ,2,1,4. É essa a ordem que você escolheu? Como você soube 
a seqüência correta para essas sentenças?

2.

3.

4.
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Rita deu a Thomas um livro sobre solução de problemas. Ele lhe agrade
ceu. Ela perguntou: "É isso que você queria?". Ele respondeu entusiasma
do: "Sim, claro.". Rita respondeu: "Devo comprar o outro volume, sobre 
tomada de decisões?". Ele respondeu: "Por favor.".

Na segunda e terceira sentenças, qual é a referência dos pronomes 
"ele," "ela," lhe" e "isso"? Por que o substantivo "livro" foi precedido do 
artigo "um" na primeira sentença e por "o" na segunda? Como você sabe
o que significa a resposta de Thomas, "Sim, claro"? Qual é a ação que está 
sendo solicitada na resposta "Compra, por favor"?

me se você não tiver. Quando ler as sentenças 
| seguir, no quadro "investigando a psicologia 
‘tpgnitiva/' faça uina pausa entre elas e pense 
sôbre o que você sabe e o que espera, com base 
;m seu conhecimento.

|Codificação semântica: recuperando o 
significado das palavras na memória

|í A codificação semântica é o processo pelo 
Iqual traduzimos informações sensoriais em 
|lima representação significativa que percebe- 
gmos. Essa representação baseia-se em nosso en
tendimento dos significados das palavras. No 
^acesso léxico, identificamos palavras com base 
|èm combinações de letras. Assim, ativamos 
gnossa memória com relação às palavras. Na co- 
i|lificação semântica, damos o próximo passo e 
jfobtemos acesso ao significado da palavra arma
zenada na memória. Por vezes, não consegui- 
línos codificar semanticamente a palavra porque
* seu significado ainda não existe na memória. 
jvNesse caso, precisamos encontrar outra forma 
|̂ de deduzir o significado das palavras, como a 
^observação do contexto no qual elas são lidas, 
f  Para realizar codificação semântica, o leitor 
ipíécisa saber o que uma determinada palavra 

ŝigKifica. O conhecimento dos significados das 
^palavras (vocabulário) está relacionado muito 

întimamente com 9 capacidade de compreender 
í’o texto. As pessoas que conhecem muito o signi
fcado das palavras tendem a ser boas leitoras e 
ivice-versa. Uma razão para esse relacionamen
to  parece ser que os leitores simplesmente não 

ĉonseguem entender bem um texto a menos que 
ĉonheçam o significado das palavras componen

tes. Por exemplo, em um estudo, a recordação 
)do conteúdo semântico de uma passagem di- 
jferiu em 8% entre dois grupos de participantes

quando os dois grupos diferiam em seu conhe
cimento do vocabulário relevante a ela em 9% 
(Beck, Perfetti e McKeown, 1982).

As pessoas com vocabulários mais amplos 
são capazes de acessar informações lexicais com 
mais rapidez do que as que têm vocabulários 
mais restritos (Hunt, 1978). Informações ver
bais, muitas vezes, são apresentadas de modo 
ágil -  seja em escuta, seja em leitura. O indiví
duo que consegue acessar as informações léxi
cas rapidamente consegue processar mais infor
mações por unidades de tempo do que alguém 
cujo acesso a elas é lento.

Adquirindo vocabulário: deduzindo o 
significado das palavras a partir do contexto

Outra forma de ter um vocabulário mais am
plo contribui para a compreensão de texto é pela 
aprendizagem a partir do contexto. Sempre que 
não conseguirmos codificar semanticamente uma 
palavra porque seu significado não está armaze
nado na memória, devemos realizar algum tipo 
de estratégia para deduzir sigrtificado a partir do 
texto. Em geral, devemos procurar o significado 
usando recursos externos (fòmo dicionários ou 
professores) ou formular uhn significado. For
mulamos o significado com base na informação 
existente armazenada na memória, recorrendo a 
pistas de contexto com as quais fazê-lo.

As pessoas aprendem a maior parte de seu 
vocabulário por conta prória. Elas não o fazem 
usando recursos externos, e sim descobrindo o 
significado dos flidges das informações em tor
no delas (Wemer e Kaplan, 1952).

Por exemplo, se você tentasse olhar no di
cionário o significado da palavra flidges, não 
encontraria. Pela estrutura da sentença, prova-
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1.

2.

3.

4.

Susan ficou cada vez mais ansiosa ao se preparar para a prova dej 
ciências. (O que você sabe sobre Susan?)
Ela nunca havia elaborado uma prova antes e não tinha certeza cU 
como deveria construir uma prova adequada para o conhecimento  ̂
dos alunos. (Como suas opiniões sobre Susan mudaram?)
Ela estava particularmente incomodada pelo fato de que a diretoral 
lhe pediu que elaborasse a prova.
Mesmo durante uma greve de professores, uma enfermeira de escol 
la não deveria ter que elaborar uma prova. (Como suas expectativé 
mudaram no decorrer das quatro sentenças?)

No exemplo anterior, sua visão em cada ponto do discurso foi influen
ciada por seu conhecimento e por suas expectativas baseadas em sua ex-| 
periência em um determinado contexto. Assim, da mesma forma comol 
a experiência e o conhecimento anteriores podem nos ajudar no proces-1  
sarnento léxico de um texto, também podem nos ajudar na compreensão  ̂
do próprio texto. Quais são os principais processos de compreensão dei 
leitura? O processo de compreensão de leitura é tão complexo, que muitas 3 
disciplinas inteiras e inúmeros volumes são dedicados exclusivamente ao J| 
tema, mas aqui nos concentraremos só em alguns processos: a codificação 3 
semântica, a aquisição de vocabulário, a compreensão de idéias em texto,:, 
a criação de modelos mentais de texto e a compreensão de texto baseada % 
em contexto e ponto de vista.

velmente concluiria que flidges é  um substanti
vo. A partir do contexto, talvez entenderia que 
é um substantivo que tem a ver com palavras 
ou com vocabulário. Na verdade, flidges é  uma 
palavra sem sentido que eu usei no lugar de 
palavras de verdade, a fim de mostrar como se 
tem uma idéia bastante boa de uma palavra a 
partir de seu contexto.

Alguns investigadores fizeram com que 
participantes adultos aprendessem significados 
de j^lavras a partir de contextos de sentenças 
(vai\ Daalen-Kapteijns e Elshout-Mohr, 1981; 
ver também Stemberg e Powell, 1983). Eles con
cluíram que participantes muito ou pouco ver
bais (ou seja, pessoas com vocabulários grandes 
e pequenos, respectivamente) aprendem o sig
nificado das palavras de formas distintas. Os 
participantes muito verbais realizam uma aná
lise mais profunda das possibilidades de signi
ficado de uma nova palavra do que os partici
pantes pouco verbais. Em especial, os primeiros 
usaram uma estratégia bem formulada para 
descobrir o significado das palavras. Os outros 
pareciam não ter qualquer estratégia clara.

Compreensão de idéias em texto: 
representações proposicionais

Que fatores influenciam nossa compreeip 
são daquilo que lemos? Walter Kintsch dese^i 
volveu um modelo de compreensão de texÍQs 
baseado em suas observações (Kintsch, 199& 
Kintsch e van Dijk, 1978). Segundo o modelo,| 
medida que lemos, tentamos manter o máximò] 
possível de informações na mômória de trabá  ̂
lho (ativa) para entender o que lemos. Entret« 
to, não tentamos armazenaras palavras exataŝ  
que lemos nessa memória. Eih lugar disso, ten| 
tamos extrair as idéias fundamentais de grupe 
de palavras. A seguir, armazenamos essas idéias] 
fundamentais de uma forma representativ|t| 
simplificada na memória de trabalho.

A forma representativa para essas idéias] 
fundamentais é a proposição. As proposiçí 
foram definidas com mais detalhes no Capítujiç
7. Por agora, é suficiente dizer que uma propt 
sição é a unidade mais breve de linguagem qütí| 
se pode considerar verdadeira ou falsa de formal 
independente. Por exemplo, a sentença "Os pin'| 
güins são pássaros e voam" contém duas propo-J
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A cognição de alto nível, 
como a compreensão da 
linguagem e a solução 
de problemas, é muito 
dependente do conheci- 

Í  mento. Muitas vezes, não
i  é possível entender (e 

reproduzir) a compreen
são e o pensamento sem 

considerar explicitamente a natureza exata do 
conhecimento em que as pessoas se baseiam -  
conhecimento de línguas, de palavras e expe
riência pessoal. Dessa forma, uma pré-condi- 
ção para reproduzir grande parte da cognição 
de alto nível é que consigamos representar de 
forma precisa, objetiva e abrangente o conhe
cimento que as pessoas têm. Essa é uma tarefa 
complexa, e, em conseqüência, os investigado
res, muitas vezes, trabalham sobre problemas 
em que o papel do conhecimento anterior é 
minimizado, afastando-se dos problemas com 
alta carga de conhecimento que caracterizam a 
compreensão de discurso e a solução de proble
mas cotidianos.

Tomamos um rumo diferente e escolhemos 
basear nossa pesquisa em um modelo estatísti
co do conhecimento humano ehamado Latenf 
Semantic Analysis (Análise Semântica Latente) 
ou LSA, o qual foi inventado por meu colega 
Tom Landauer, em 1997. O LSA é um progra
ma de computador que observa como as pala
vras são usadas em uma grande quantidade de 
texto -  digamos, 11 milhões de palavras em 36 
mil documentos contendo 90 mil tipos de pala
vras -  e depois constrói um mapa das relações 
semânticas entre palavras e documentos. Esse 
mapa mostra como os significados de palavras, 
sentenças e textos inteiros estão relacionados. 
Na construção desse mapa, o LSA considera 
apenas as palavras que estão agrupadas, e não 
sua ordem ou sintaxe. Uma vez que tenhamos 
um mapa desse tipo, podemos, sem maiores 
problemas, verificar a distância semântica en
tre quaisquer palavras, independentemente 
de elas jamais terem sido observadas juntas 
no corpus original. Melhor ainda, podemos 
colocar sentenças e textos inteiros no mapa e 
calcular sua distância ou semelhança semânti
ca. Entretanto, o mapa não é como os mapas

bidimensionais que conhecemos. Um número 
muito maior de dimensões -  cerca de 300 -  é 
necessário para representar as relações semân
ticas extremamente complexas nas quais a lín
gua se baseia. Palavras e textos são representa
dos como vetores no espaço, e sua semelhança 
pode ser medida pelo cosseno do ângulo entre 
esses vetores. Palavras com significados próxi
mos têm um cosseno alto; palavras não-rela- 
cionadas têm um cosseno baixo e até mesmo 
negativo. Por exemplo, o cosseno entre tree e 
oak é de 0,80, ao passo que entre tree e liberty 
é de 0,04; o cosseno entre liberty e freedom, por 
outro lado, é de 0,70. Da mesma forma, o cosse
no entre as paráfrases Men love their liberty e Pe- 
ople cherish their freedom é 0,79, enquanto entre o 
par não-relacionado de sentenças People cherish 
their freedom e Birds flap their wings é de 0,06. O 
site lsa.colorado.edu possibilita que qualquer 
um faça esses cálculos.

Um problema de que tratamos é como re
produzir o conhecimento de uma pessoa sobre
o que as palavras significam. O vetor de palavra 
que representa o significado em LSA é descon- 
textualizado: o LSA infere esse vetor observan
do como a palavra é usada em muitos contextos 
diferentes, mas aglutina distíntüã~significados 
e sentidos de uma palavra. Os psicólogos e os 
lingüistas, em geral, descrevem os significados 
das palavras em termos de um léxico mental -  
uma lista, na mente, de todos os significados 
e sentidos de uma palavra juntos, com breves 
definições, de forma muito semelhante a um lé
xico real. Há muitos problemas com essa idéia 
de um léxico mental fixo, como a forma de re
cuperar o significado certo na hora certa, como 

ffexplicar os novos usos da língua e até mesmo 
\como decidir quando uma palavra é usada no 
mesmo sentido e quando estamos lidando com 
um sentido diferente. O LSA sugere um modelo 
diferente no qual os significados de palavras e 
seus sentidos são gerados de novo cada vez que 
uma palavra é usada em um contexto. Isso pode 
ser feito permitindo-se que o contexto modifi
que o vetor da palavra de forma que surja um 
novo significado, contextualizado. Às vezes, 
essas modificações contextuais são pequenas, 
como no caso de quando tuna palavra é usada 
em um contexto conhecido, mas, às vezes, sflo

(Conllnuti )
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muito amplos. Sendo assim, na maior parte do 
tempo, quando falamos sobre uma casa, utiliza
mos a palavra em seu sentido mais conhecido, 
e o contexto tem apenas um efeito leve; se es
tivermos falando sobre casas do parlamento, 
gera-se um sentido bem diferente. Os efeitos do 
contexto são bastante fortes quando se usa uma 
palavra metaforicamente. Dessa forma, a raposa 
em Meu advogado é uma raposa é muito diferente 
de um mamífero que anda na floresta.

O LSA é importante na pesquisa sobre 
compreensão da linguagem, mas também é 
uma ferramenta educativa poderosa, pois per
mite que os computadores entendam o que os 
estudantes escrevem. Dessa forma, o compu
tador pode dar um retorno a um redator sobre
o conteúdo daquilo que foi escrito. Demos um 
bom uso a essa capacidade em um programa 
chamado Summary Street, que é usado atual
mente em várias salas de aula em todo o Esta
do do Colorado. Suponhamos que uma aluna 
da sexta série tenha que escrever uma síntese 
de um capítulo que tenha lido em seu livro 
de estudos sociais. Sua primeira versão, com 
certeza, precisará de melhorias, mas é quase 
impossível que o professor revise e corrija

todos os ensaios em uma sala de aula. Nesse 
caso, o computador pode ajudar: ele compara
o que foi escrito com o texto original, observa 
porções do texto não-representadas ou sub- 
representadas no ensaio da aluna e oferece 
retorno imediato. Também marca sentenças 
redundantes ou irrelevantes. Nunca diz ao 
aluno o que fazer, apenas identifica proble
mas potenciais da síntese. A aluna pode reler
o capítulo, corrigir o que escreveu ou aceitar 

'os.conselhos do computador. Os alunos escre
vem sínteses melhores quando recebem esse 
tipo de retorno, que é oferecido imediatamen
te, de acordo com a necessidade. Eles gostam 
quando alguém está prestando atenção a eles, 
mesmo que seja apenas um computador. Uma 
série de outras aplicações relacionadas do LSA 
está, hoje em dia, em uso ou sendo desenvol
vida, como software que dá notas a ensaios 
automaticamente e um sistema que associa 
leitores a textos educativos adequados a seu 
nível de habilidades. Sendo assim, a pesquisa 
básica sobre como as pessoas compreendem a 
linguagem anda de mãos dadas com o desen
volvimento de aplicações práticas do conheci
mento que obtivemos.

sições. Podemos verificá-las independentemen
te, se os pingüins são aves e se voam. Em geral, 
as proposições afirmam uma ação (por exemplo, 
voar) ou uma relação (por exemplo, pertenci- 
mento dos pingüins à categoria de aves).

Conforme Kintsch, a memória de trabalho 
contém proposições, e não palavras. Seus li
mites, assim, são sobrecarregados por grar*4es 
quantidades de proposições, em lugar de qitel- 
quer número específico de palavras (Kintsch 
e Keenan, 1973). Quando uma seqüência de 
palavras requer que mantenhamos um gran
de número de proposições na memória de tra
balho, temos dificuldades de compreender o 
texto. Quando a informação permanece na me
mória de trabalho por muito tempo, é melhor 
compreendida e melhor recordada mais tarde. 
Porém, em função dos limites da memória de 
trabalho, algumas informações podem ser reti
radas dela, dando lugar a outras.

De acordo com Kintsch, as proposições qué;i 
são tematicamente centrais para compreendei!
o texto permanecerão na memória de trabalho| 
por mais tempo do que as irrelevantes ao tema ? 
da passagem. Kintsch chama as proposições te-| 
maticamente centrais de macroproposições. Ele| 
chama, ainda, a estrutura temática geral de umalj 
passagem de texto de macroestrutura. Em urò 
experimento que testava seu modelo, Kintsch e$ 
um colega pediram que os participantes lessem! 
uma passagem de 1.300 palavras (Kintsch e ví 
Dijk, 1978). A seguir, deveriam resumir as primi 
cipais proposições imediatamente um mês após| 
terem lido a passagem e três meses depois, 
que aconteceu após três meses? Os participan-j 
tes recordaram as macroproposições e a estrujl 
tura geral da passagem na mesma medida em| 
que conseguiam resumi-la logo após a leitura^| 
Entretanto, as proposições que ofereciam deta-jí 
lhes não-temá ticos sobre a passagem não eram j
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ik reco rd a d as tão  bem a p ó s  um mês e nem um 
pouco ap ó s trê s meses.

I' Representando o texto em modelos mentais
Uma vez que as palavras tenham sido co- 

dificadas semanticamente ou seu significado 
|i tenha sido deduzido do contexto, o leitor ainda
i  deve criar um modelo mental do texto que está
I sendo lido. Esse modelo simula o mundo sendo 
| descrito em vez de palavras específicas que es- 
p tão sendo usadas para descrevê-lo (Craik, 1943; 
Vyer Johnson-Laird, 1989). Um modelo mental 
 ̂ pode ser considerado como uma espécie de mo- 

£ delo intemo de trabalho da situação descrita no 
fe texto, como é entendida pelo leitor. Em outras 
t  palavras, o leitor cria algum tipo de representa- 
jf ção mental que contém em si os principais ele- 
ft mentos do texto. Eles são representados de uma 
£ forma que é relativamente fácil de entender ou, 
F pelo menos, que é simples e mais concreta do 

que o próprio texto. Por exemplo, suponha que 
| você leia a sentença "O estouro assustou Alice", 
f Você pode formar uma imagem de Alice sendo 

assustada ao ouvir um estouro. Ou pode aceitar
I proposições armazenadas na memória com re

lação aos efeitos de estouros.
Uma determinada passagem de texto ou 

mesmo um conjunto de proposições (com refe- 
rência ao modelo de Kintsch) pode levar a mais 
de um modelo mental (Johnson-Laird, 1983).

i Por exemplo, você pode precisar modificar seu 
; modelo mental. Se o fará ou não depende de 
;se a próxima sentença for "Ela tentou sair da 

' estrada sem perder o controle de seu carro", 
ou "Ela se esquivou para evitar levar um tiro.". 
Ao representar o estouro que assustou Alice, 
mais de um mocielo mental é possível. Se você 
começa com um modelo que não o necessário 
em uma dadrf passagem, sua capacidade de 
compreender í) texto depende de sua capaci
dade de formar um novo modelo mental.

Observe que, para formar modelos mentais, 
você deve fazer, pelo menos, inferências experi
mentais (conclusões ou julgamentos prelimina
res) sobre o que se quer dizer, mas não está dito. 
No primeiro caso, você provavelmente suporá 
que estourou um pneu. No segundo caso, pode 
inferir que alguém está atirando. Observe que 
nenhuma dessas ações é declarada de modo ex
plícito. A construção de modelos mentais ilustra 
que, além de compreender as próprias palavras,

também precisamos entender como elas se com
binam em representações integradas em termos 
de significado de narrativas ou exposições. As 
passagens de texto que levam de forma não-am- 
bígua a um único modelo mental são mais fáceis 
de compreender do que as que podem levar a 
muitos modelos (Johnson-Laird, 1989).

As inferências podem ser de diferentes tipos. 
Um dos tipos mais importantes é uma inferência 
de conexão (Haviland e Clark, 1974). Essa é uma 
inferência que um leitor (ou ouvinte) faz quando 
uma sentença não parece deduzir diretamente a 
anterior. Em essência, o que é novo na segunda 
sentença vai muito além do que é fornecido na 
sentença que a precedeu. Consideremos, por 
exemplo, dois pares de duas sentenças:

1. John took the picnic out o f the trunk. The 
beer was warm. (John tirou a cesta do por- 
ta-malas. A cerveja estava morna.)

2. John took the beer out o f the trunk. The beer 
was warm (John tirou a cerveja do porta- 
malas. A cerveja estava morna.)

Leitores levaram cerca de 180 milissegundos 
a mais para ler o primeiro par de sentenças do 
que o segundo. Haviland e Clark sugeriram uma 
razão para esse tempo mais longo de processa
mento: no primeiro par, precisava-se inferir a in
formação (a cesta de piquenique incluía a cerveja) 
que era declarada diretamente no segundo par.

Embora a maioria dos pesquisadores enfa
tize a importância de se fazerem inferências na 
leitura e em formas de compreensão de lingua
gem (por exemplo, Graesser e Kreuz, 1993), nem 
todos concordam com isso. Segundo a hipótese 
minimalista, os leitores fazem inferências com 
base apenas em informações que lhes estejam 
facilmente disponíveis. Eles o fazem apenas 
quando precisam disso para entender arfntenças 
próximas (McKoon e Ratcliff, 1992a). Soi) da opi
nião de que as principais evidências com relação 
à posição minimalista indicam que ela própria 
é muito minimalista. Os leitores parecem fazer 
mais inferências do que essa posição sugere 
(Suh e Trabasso, 1993, Trabasso e Suh, 1993).

Compreendendo o texto com base em 
contexto e ponto de vista

Aquilo que lembramos em relação a uma 
determinada passagem de texto muitas vezes, 
depende de nosso ponto de vista. Por exemplo,



356 Robert J. S ternberg

suponhamos que você estivesse lendo uma pas
sagem de texto referente à casa dè uma família 
rica. Ela descreve muitas das características da 
casa, como um telhado com goteiras, uma larei
ra e um porão mofado. Ela também descreve 
os conteúdos da casa, como moedas valiosas, 
prataria e televisor. Como sua codificação de 
compreensão do texto poderia ser diferente se 
você o estivesse lendo sob o ponto de vista de 
um comprador potencial para a casa, sob o pon
to de vista de um arrombador potencial? Em 
um estudo usando uma passagem desse tipo, 
as pessoas que a leram sob o ponto de vista de 
um arrombador lembraram muito mais sobre o 
conteúdo da casa, ao passo que as que a leram 
sob ponto de vista de um comprador da casa 
lembraram mais sobre a condição da casa (An- 
derson e Pichert, 1978).

Para resumir, nossa compreensão do que 
lemos depende de várias capacidades. Em pri
meiro lugar, de acessar o significado das pala
vras, seja com base na memória, seja com base 
no contexto. Eni segundo, de deduzir significa
do de idéias fundamentais naquilo que lemos. 
Terceiro, de formar modelos mentais que simu
lem situações sobre as quais lemos. E quarto, de 
extrair as informações fundamentais do texto, 
com base em contextos nos quais lemos e nas 
formas como pretendemos usar o que lemos.

Até agora, discutimos os contextos social e 
cognitivo da linguagem. O uso da linguagem 
interage com a natureza do pensamento, mas 
não a determina por completo. As interações so
ciais influenciam as formas como a linguagem 
é usada e compreendida no discurso e na lei- 

^tura. A seguir, destacamos algumas das idéias 
que obtivemos ao estudar o contexto fisiológico 
para a linguagem. Na verdade, como nossos cé
rebros processam a linguagem?

A NEUROPSICOLOGIA DA 
LINGUAGEM

Lembre, matéria do Capítulo 2, que algumas 
de nossas primeiras idéias sobre localização no 
cérebro estavam relacionadas a uma associação 
entre déficits de linguagem específicos e danos 
orgânicos específicos ao cérebro, descobertos 
por Marc Dax, Paul Broca e Cari Wernicke (ver

também Brown e Hagoort, 1999; Garrett, 2003)1 
A afasia de Broca e a afasia de Wernicke são 
exemplos muito bem documentados nos quais 
as lesões cerebrais afetam as funções lingüísti; 
cas (ver Capítulo 2). Examinemos essas síndro- 
mes e outras relacionadas com mais detalhes.

■í
*• • u

Afasia

A afasia é um prejuízo ao funcionamento 
da linguagem causado por danos ao cérebrò 
(Caramazza e Shapiro, 2001; Garrett, 2003; Hilliá 
e Caramazza, 2003). Há vários tipos de afasias 
(Figura 10.6). 4 ,

A afasia de Wernicke é causada por danos i  
Área de Wernicke no cérebro (ver Capítulo 2); 
e caracteriza-se por prejuízos visíveis ao enten 
dimento de palavras e sentenças faladas. Em 
geral, também envolve a produção de senten
ças que tenham estrutura básica de linguagem 
falada, mas não fazem sentido. São sentenças 
vazias de significado. Dois exemplos são “Yeah, 
that was the pumpkin furthest from my thoughts" 
("Sim, essa foi a abóbora mais distante dos 
meus pensamentos") e "The scroolish prastimer 
ate my spanstakes" (Hillis e Caramazza, 2003, p.! 
176). No primeiro caso, as palavras fazem senti
do/mas não no contexto em que são apresenta
das. No segundo caso, as próprias palavras são 
neologismos ou palavras recém-criadas.

A afasia de Broca é  causada por danos à Áre  ̂
de Broca no cérebro (ver Capítulo 2) e caracter 
riza-se pela produção de fala agramatical ao 
mesmo tempo em que é preservada a capacida
de de compreensão verhal. Sendo assim, diferç 
da Afasia de Wernicke em dois aspectos. Em 
primeiro lugar, a fala éjagramatical em lugar d$ 
gramatical, como no c^so da de Wernicke. Em 
segundo, a compreensão verbal é preservada' 
em grande parte. Um exemplo de produção- 
por parte de um paciente com afasia de Brocí 
é "Derrame... domingo... braço, falar -  ruim" 
(Hillis e Caramazza, 2003, p. 176). A parte prin-í 
cipal da sçntença pretendida está preservada^ 
mas sua expressão é muito distorcida. |

A afasia global é a combinação de compreensão: 
e produção de fala altamente prejudicadas. É cau
sada por lesões às áreas de Broca e de Wernicke.

A afasia anòmica envolve dificuldades em dar 
nomes a objetos ou em recuperar palavras. Or 
pacientes podem olhar um objeto e simplesmente
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FIGURA 1 0 .6 Tomografias do cérebro comparando os cérebros de paciente normal (a) com os de pacientes 
cm afasia de Wemicke (b) e afasia de Broca (c).

fer-,.
P  ■ fi
|$erem incapazes de recuperar a palavra quç cor- 
|responde a ele. Às vezes, não conseguem recor
dar categorias específicas de algo, como nomes 
|de coisas vivas (Wàrrington e Shallice, 1984).
liüiy-
pAutismo
| O autismo é  um transtorno do desenvol
vimento caracterizado por anormalidades no 
^comportamento social, na linguagem e na cog- 
r̂vição (Jarrold e Happé, 2003; Pierce e Courches- 

jne, 2003). Suas origens são biológicas, embora 
/os genes responsáveis não tenham sido identi- 
ífioiuloa dr forma conclusiva (Lamb et al., 2000).

As crianças com autismo apresentam anormali
dades em muitas áreas do cérebro, incluindo os 
lobos frontal e parietal, bem como o cerebelo, o 
tronco cerebral, o corpo caloso, os gânglios ba
sais, a amígdala e o hipocampo. A doença foi 
identificada pela primeira vez na metade do sé
culo XX (Kanner, 1943), sendo cinco vezes mais 
comum em homens do que em mulheres e ocor
re em cerca de 1 em cada 600 nascimento« An 
crianças que sofrem de autismo gornlmrntr nAn 
identificadas em torno dos 14 i i w w \h m> nAu »li* 
monstrar os padrões noimaiM «v*|»c*rct<I«»m «ta Inl«« 
ração com outro.s. lílmt nprr«rnlrtm movlmentii» 
repetidos c piidrrtcvi »ll|»ai!«w« •!* intfMmMawi«
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e atividades (Pierce e Courchesne, 2003). Com 
freqüência, repetem os mesmos movimentos 
muitas vezes, sem qualquer propósito claro. 
Quando interagem com alguém, têm mais pro
babilidades de ver seus lábios do que seus olhos. 
Cerca de metade das crianças com autismo dei
xam de desenvolver a fala funcional. A faia que 
elas desenvolvem tende a ser caracterizada por 
ecolalia, que significa que repetem muitas vezes 
a fala que ouviram. Às vezes, a repetição ocorre 
muitas horas depois do uso original das palavras 
por outra pessoa (Pierce e Courchesne, 2003).

Há uma série de teorias sobre o autismo. 
Uma delas, recente, sugere que a doença pode 
ser entendida em termos de diferenças de sexo 
nas conexões do cérebro humano. Segundo essa 
teoria (Baron-Cohen, 2003), os cérebros mascu
linos são, em média, mais fortes do que os femi
ninos para entender e construir sistemas. Esses 
sistemas podem ser concretos, como os envol
vidos na construção de maquinário, ou podem 
ser abstratos, como os da política ou escrita, ou 
da música. Os cérebros femininos, por sua vez, 
são mais fortes em empatia e comunicação. Se
gundo Baron-Cohen, o autismo resulta de um 
cérebro masculino ao extremo, que é quase que 
totalmente incapaz de empatia e comunicação, 
mas muito forte na sistematização. Como re
sultado, os indivíduos autistas, às vezes, con
seguem realizar tarefas que exigem muita sis
tematização, como saber o dia da semana que 
corresponde a tuna data que está muito distante 
no futuro. Por isso, o autismo também é muito 
mais comum entre homens do que em mulhe
res. Embora essa teoria não tenha sido provada 
de forma conclusiva, ela é intrigante e, hoje em 
dia, está sendo investigada mais a fundo.

Estudos de lesões e pesquisa com 
potenciais relacionados com eventos

Por meio de estudos de pacientes com lesões 
cerebrais, os pesquisadores aprenderam muito 
sobre as relações entre determinadas áreas do cé
rebro (as áreas das lesões observadas nos pacien
tes). Por exemplo, podemos generalizar de forma 
ampla que as muitas funções lingüísticas estão 
localizadas basicamente nas áreas identificadas 
por Broca e Wernicke. Acredita-se que os danos 
à Área de Wernicke, na parte posterior do córtex, 
acarretem conseqüências mais graves para a fun-

4
d

ção lingüística do que os danos à Área de Broca,'j 
situadas mais anteriormente no cérebro (Kolb $  
Whishaw, 1990). Além disso, estudos de lesões! 
demonstraram que a função lingüística é coman-| 
dada por uma área muito maior do córtex poste-S 
rior do que apenas aquela identificada por Werij 
nkrke, e outras áreas do córtex também cumprem! 
um papel. Exemplos disso são as áreas do cór-lj 
tex de associação no hemisfério esquerdo e unial 
parte do córtex temporal esquerdo. Além dissdS 
estudos recentes com imagem sobre a recupera-1!  
ção pós-traumática do funcionamento lingüista 
tico concluem que o funcionamento neurológiçql 
da linguagem parece ser redistribuído a outrasS 
áreas do cérebro, como áreas análogas no hemis-3 
fério direito e em algumas áreas frontais. Sendp | 
assim, os danos às principais áreas do hemisféí| 
rio esquerdo responsáveis pelo funcionamento! 
lingüístico podem levar ao aumento do envol-J 
vimento de outras áreas à medida que o funcio-.| 
namento da linguagem se recupera. É como sej| 
áreas que anteriormente estivessem adormecidas  ̂
ou obscurecidas assumissem as tarefas deixadas  ̂
vagas (Cappa et ai, 1997). Por fim, algumas es-J 
truturas subcorticais (como os gânglios basais e j  
o tálamo posterior) também estão envolvidas na | 
função lingüística (Kolb e Whishaw, 1990). ||

Geschwind (1970) propôs um modelo, às|j 
vezes chamado modelo de Geschwind-Werni-.l 
cke, para a forma como a linguagem é processa-Jj 
da pelo cérebro. Segundo esse modelo, sons dei 
fala que sinalizam a linguagem chegam ao ou~l 
vido interno. A seguir, o nervo auditivo transfp 
porta esses sinais ao córtex auditivo primário^ 
do lobo temporal. Dali, o sinal viaja a uma área|| 
de associação do cérebro em uma região em que | 
os lobos temporal, occipital e parietal se juntam;! 
Aqui se entende o que foi dito. Em outras pa-|| 
lavras, nesse p^nto é atribuído o significado. Ajjj 
seguir, a informação processada vai à área de^ 
Wernicke e clepois passa à área de Broca. Embo^g 
ra o modelo, em sua formulação original, loca Ĵj 
lizasse a compreensão da linguagem na área deja 
Wernicke e a produção da linguagem na área de$l 
Broca, agora se sabe que isso é supersimplifica-|| 
ção. A área de Wernicke parece ter algum envol:f|( 
vimento na produção da linguagem e a área de$| 
Broca, na compreensão (Zurif, 1990).

Os potenciais relacionados com eventos ou'̂  
ERPs (ver Capítulo 2) também podem ser usa-^ 
dos para processar a linguagem no cérebro. Port-|

%■lã



exem plo, um  certo  ER P  cham ado N40Ü (u n i p o 
tencial n e g a tivo  400 m ilis se g u n d o s  após o in í 
cio) gera lm ente  o co rre  q u a n d o  as pessoas o u 
vem um a sentença anôm ala  (K u ta s  e H il ly a rd ,
1980). Dessa fo rm a , a p re se n ta d o -se  às pessoas 
unia seqüência de sentenças norm ais , mas tam 
bém sentenças anôm alas (co m o " O  le o p a rd o  é 
um gu a rd a n a p o  m u ito  b o m "), a sentença a n ô 
mala irá  g e ra r o  p o te n c ia l N400. A lé m  d isso , 
quanto m ais anôm ala  fo r  um a sentença, m a io r 
a resposta m ostrada  em  o u tro  ERP, o P600 (u m  
potencial p o s it iv o  600 m ilisse g u n d o s  após o in í 
cio; K utas e V an  Patten, 1994).

H o m e n s  e m u lh e re s  parecem  processa r a 
linguagem  de form as d iferentes, pe lo  m enos em 
nível fo n o ló g ico  (S h a y w itz  et a l., 1995). U m  es
tudo com  fM R I com  h o m en s e m ulheres p e d iu  
que os p a rtic ipa n te s realizassem  q ua tro  tarefas:

1. In d ic a r se d u a s letras eram  idênticas.

2. In d ic a r se d u a s p a la v ra s  tinham  o m es
m o s ig n ifica d o .

3. In d ic a r se d u a s  p a la v ra s  rim avam .

4. C o m p a ra r os co m p rim e n to s  de duas fra 
ses (tarefa de  co n tro le ).

O s  p e sq u isa d o re s  c o n c lu íra m  que, ao rea
lizar tarefas de  re co n h e c im e n to  de letras e s ig 
nificado de p a la vra s , tanto  hom ens quanto  m u 
lheres apresentaram  a tiva çã o  n o  lobo  tem p ora l 
esquerdo d o  cérebro . E m  con tra pa rtida , q u a n d o  
estavam re a liza n d o  a tarefa de  rim a, áreas d ife 
rentes foram  a tiva d a s  para  hom ens e para m u 
lheres. A p e n a s  a re g iã o  fro n ta l in fe r io r  d o  h e 
m isfério esq u e rd o  fo i a tiva da  para hom ens. A s  
regiões fro n ta is  in fe rio re s  do s  hem isférios es
querdo e d ire ito  foram  a tiva da s para m ulheres. 
Esses resultados su gerem  que o processam ento 
fono lógico dos h om ens fo i m ais líç a liz a d o  d o  
que o das m ulheres.

A lg u m a s  d ife re n ça s  de  sexo  in trig a n te s  
surgiram  nas m aneiras com o a função lin g ü ís 
tica parece estar loca lizad a  no  cérebro (K im u ra ,
1987). O s  hom ens parecem  d e m o n stra r m ais 
predom inância  d o  h e m is fé rio  esquerdo  para a 
função lingü ística  d o  que as m ulheres. Eílas apre 
sentam padrões m ais s im étricos e bilaterais da 
função lin gü ística . A lé m  disso , os locais no cére
bro associados à afasia parecem  d ife rir  para h o 
mens e m ulheres. A  m aioria  das m ulheres afási- 
cas apresentou lesões na região anterior, em bora
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algum as apresentassem  lesões na região te m p o 
ral. Em  com paração, hom ens afásicos a p re se n 
taram  um  pa drã o  m ais v a ria d o  de lesões, com  
mais p ro b a b ilid a d e s de tê-las nas regiões poste 
riores em lu g a r das anteriores. U n ia  in te rp re ta 
ção das conclusões de K im u ra  é a de  que o pape l 
da região p o ste rio r na função lin g ü ís tic a  p o d e  
ser d ife re n te  para  m u lh e re s e hom ens. O u tra  
in terpretação está re lacionada ao fato de que as 
m ulheres m ostram  m enos la tera lização da fu n 
ção lin gü ís tica . Elas po dem  ser m ais capazes de 
com pensar qua lqu er perda de função decorrente  
de lesões n o  h em isfério  p o ste rio r esquerdo p o r 
m eio de in te rru p çõ e s  fu n c io n a is  n o  h e m isfé rio  
p o s te rio r d ire ito . A  p o s s ib ilid a d e  de tam bém  
existirem  diferenças de sexo subcortica is  na fu n 
ção lin gü ís tica  com plica  a inda m ais a in te rp re ta 
ção das conclusões de K im u ra . (Lem b re -se  tam 
bém  da d iscussão a n te rio r sobre d ife renças em 
com unicação entre hom ens e m ulheres.)

K im u ra  (1981) tam bém  e s tu d o u  o p ro c e s 
sam ento h e m isférico  da lin g u a g e m  em pessoas 
que usam  lin g u a g e m  de sinais em  lu g a r de  fala 
para  se com u n icar. E la  d e sco b riu  que  as lo c a li
zações das lesões que se esperaria  q ue  in te rro m 
pessem  a fala tam bém  in te rro m p e m  esse tip o  de 
lin gu agem . In d o  além , o p a d rã o  h em isférico  de 
lesões associado ao d é fic it de s in a is  é o m esm o 
p a d rã o  m o stra d o  em  défic its  de  fa la . O u  seja, 
todos os destros com  défic its de sin a is  apresen 
tam lesões no hem isfério  e sq ue rdo , assim com o 
a m aioria  d o s  canhotos, mas a lg u n s  destros com  
esses d é fic its  apresentam  lesões n o  h e m is fé rio  
d ire ito . Essa con clusão  sustenta a v isã o  de  que
o cérebro processa sina is e fala da m esm a form a 
em  term os de sua fu nçã o  lin g ü ís tic a , re fu ta n d o  
a visão de que os sinais e n vo lve m  processam en
to espacia l o u  a lgum a outra  form a n ã o -lin g iiís - 
tica de processam ento c o g n itivo .

H á  a lgum as e v id ê n c ia s  de q u e  os m ecanis
m os cerebra is responsáve is pela a p re n d iza g e m  
da lin gu ag e m  são d iferentes daqueles responsá 
ve is  pe lo  uso  da lin gu a g e m  p o r a d u lto s  (S tilcs  
et a l., 1998). Hni ge ra l, o h e m is fé rio  e sq u e rd o  
parece ser m e lh o r no  p rocessa m en to  de ro t i 
nas bem tre inadas; o  d ire ito  é m e lh o r para l i 
d a r com  estím u los n o vo s  (M ills , C o ffe y -C o r iiw i 
e N e v ille , 1997). U m a conclusão po ssive lm en te  
re lacionada  é a cle q ue  in d iv íd u o s  que a p re n 
deram  a lin g u a g e m  m ais tarde em  suas v id a s  
apresentem  m ais e n vo lv im e n to  d o  h e m is fé rio
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direito (Neville, 1995). Talvez a razão seja que 
a língua permanece de certa forma mais nova 
para eles do que para os outros. Essa conclusão 
indica que não é possível mapear com precisão 
os funcionamentos lingüísticos e outros em re
lação aos hemisférios de maneira que funcione 
para todas as pessoas; em lugar disso, o mapea
mento difere de alguma forma de uma pessoa 
para outra (Zurif, 1995).

Apesar das muitas descobertas resultantes 
de estudos de pacientes com lesões cerebrais, 
existem três dificuldades fundamentais para se 
tirarem conclusões com base em estudos de pa
cientes com lesões:

1. As lesões de ocorrência natural não são 
facilmente localizadas em relação a uma 
região específica do cérebro sem efeitos 
adversos em outras regiões. Por exem
plo, quando o fluxo sangüíneo hemor
rágico ou insuficiente (como problemas 
resultantes de coagulação) causa lesões, 
elas também podem afetar outras áreas 
do cérebro. Dessa forma, muitos pa
cientes que apresentam danos corticais 
também sofreram danos nas estruturas 
subcorticais, o que pode confundir as 
conclusões sobre danos corticais.

2 . Os pesquisadores geralmente só conse
guem estudar a função lingüística dos 
pacientes após as lesões terem causado 
danos, e não antes.

3. Como seria antiético gerar lesões sim
plesmente para observar seus efeitos 
nos pacientes, os pesquisadores só con
seguem estudar os efeitos das lesões na
quelas áreas em que elas tenham acon
tecido de forma natural, de forma que 
outras áreas não são estudadas.

Outros métodos
Embora os estudos sobre lesões sejam va

liosos, os pesquisadores também investigam a 
localização cerebral da função lingüística por 
outros métodos. Um exemplo é a avaliação dos 
efeitos da função lingüística que seguem a es
timulação elétrica do cérebro (Ojemann, 1982; 
Ojemann e Mateer, 1979). Através de estudos 
de estimulação, os pesquisadores concluíram 
que a estimulação de pontos específicos no

cérebro parece gerar efeitos discretos sobrei 
determinadas funções lingüísticas (como dajp 
nome aos objetos) depois de testes sucessivo# 
repetidos. Por exemplo, em uma determinadaf 
pessoa, a estimulação repetida de um pont<ü 
específico pode levar a dificuldades para leníl 
brar nomes de objetos em todos os testes. En| 
comparação, a estimulação de outro pont$ 
pode levar a dar nomes incorretos a objetosj 
Além disso, as informações relacionadas J  
localizações no cérebro em uma determinada^ 
pessoa podem não se aplicar a outras. Dess^ 
forma, para um indivíduo, um ponto específi| 
co de estimulação pode parecer afetar apenagff 
uma determinada função lingüística, mas, enò$ 
outras pessoas, essas localizações específica^ 
variam muito. Os efeitos da estimulação elé
trica são transitórios. A função lingüística re-* 
torna ao normal pouco depois de a estimulai 
ção ter cessado. Esses estudos de estimulação 
cerebral também demonstram que muito maisl 
áreas do córtex estão envolvidas na função! 
lingüística do que se pensava antes. i

Usando técnicas de estimulação elétrica, é; 
possível identificar diferenças de sexo na fun-1 
ção lingüística. Há uma interação um tanto pa-1 
radoxal entre linguagem e cérebro (Ojemann,| 
1982). Embora as mulheres, em geral tenhaníl 
habilidades verbais superiores às dos homens! 
estes têm uma área de linguagem proporcioâ 
nalmente maior (dispersa de forma mais di-̂  
fusa) em seus cérebros do que elas. Diferente4 
do que se esperaria, portanto, o tamanho da- 
área de linguagem no cérebro pode ser inver-í 
samente relacionado à capacidade, de usar a ; 
linguagem. Essa interpretação parece aindaj 
mais sustentada pelas conclusões de Ojemanrd 
com os bilíngües, mencionadas ^ntes. Essaél 
conclusões estão relacionadas à distribuição^ 
difusa da linguagem não-dominante em rela^ 
ção à localização mais concentrada da lingua-; 
gem dominante. .■%

Um outro caminho de pesquisa envol-  ̂
ve o estudo da atividade metabólica e o fluxo! 
de sangue no cérebro durante a realização de| 
várias tarefas verbais. Por exemplo, estudos  ̂
preliminares no cérebro sobre metabolismo ê  
fluxo sangüíneo indicaram que muitas áreas 
perecem estar envolvidas ao mesmo tempo' 
durante o processamento lingüístico (Petersen 
et al., 1988). Entretanto, a maioria dos estudos1
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f*r
 ̂confirma o viés do hemisfério esquerdo indica- 

f do pelos estudos de lesões (ver Cabeza e Ny-
I berg, 1997). Através desses tipos de estudos, 
| ps pesquisadores podem examinar processos 
| cerebrais simultâneos envolvidos em várias ta- 
I j e f a s  lingüísticas.

Para todos os indivíduos destros e para a 
£ jnaioria dos canhotos, o hemisfério esquerdo do 

çérebro parece estar claramente implicado nos 
! aspectos sintáticos do processamento lingüís- 
| tico. É essencial à fala e à comunicação por si- 
gnais. O hemisfério esquerdo também parece ser 

essencial à capacidade de escrever. Entretanto, 
: p hemisfério direito parece ser capaz de uma 
P quantidade razoável de compreensão auditiva. 
| Isso acontece sobretudo em termos de proces- 
c sarnento semântico, bem como alguma com

preensão de leitura e recuperação lingüística 
c pós-traumática. O hemisfério direito também 
' parece ser importante em várias das nuanças 

sutis da compreensão e da expressão lingüísti- 
: cas. Entre os exemplos, estão o entendimento 
J e a expressão da inflexão vocal e dos gestos, e
l a compreensão de metáforas e outros aspectos 
J: não-literais da linguagem (como piadas e sar- 
; casmo; Kolb e Whishaw, 1990).

Por fim, algumas estruturas subcorticais,
: em particular os gânglios basais e o tálamo 
J posterior; parecem estar envolvidas na função 

lingüística. O tálamo parece estar envolvido 
L na função lingüística, sobretudo na coorde

nação de atividades das áreas corticais envol
vidas na fala (Hughlings-Jackson, 1866/1932; 

JPenfield e Roberts, 1959). Os investigadores 
estabeleceram ligações entre lesões no tálamo 
e dificuldades específicas de falar (por exem
plo, a continuidade do prejuízo à velocidade e 

|.à fluência ou ao ato de atribuir nomes -  Oje- 
J mann, 1975). Além disso, o tálamo pode ser 

importante na ativação do córtex para en
tender e lembrar a linguagem. Em função da

• dificuldade de estudar as estruturas subcorti- 
! cais, o papel específico do tálamo e de outras

dessas estruturas ainda não está bem definido
• (Kolb e Whishaw, 1990).

Grande parte deste capítulo revelou as
• muitas formas nas quais a linguagem e o pen

samento interagem. O capítulo seguinte trata 
da solução de problemas e da criatividade, mas 
também avança na interconexão das maneiras 
como usamos a linguagem e as maneiras como

)  pensamos.

P s ico lo g ia  C o g n it iva  361

TEMAS FUNDAMENTAIS

Este capítulo trata de vários temas destaca
dos no Capítulo 1.

Um primeiro tema é o da validade da infe
rência causal versus a validade ecológica. Al
guns pesquisadores estudam a compreensão e 
a produção da linguagem em ambientes con
trolados de laboratório. Por exemplo, estudos 
de fonologia têm probabilidades de ocorrer 
em um laboratório em que seja possível ter 
controle experimental preciso dos estímulos, 
mas trabalhos sobre linguagem e pensamen
to, muitas vezes, são feitos em partes remotas 
do mundo, onde o controle experimental rí
gido é apenas um sonho. Estudos de uso da 
linguagem em remotas aldeias africanas, por 
exemplo, não podem ser feitos com controle 
rígido, embora algum nível de controle seja 
possível. Como sempre, uma combinação de 
metodologias é a melhor possibilidade para os 
psicólogos cognitivos entenderem os fenôme
nos psicológicos em sua integralidade.

Um segundo tema é o dos métodos bio
lógicos versus comportamentais. Estudos de 
lesões são bons exemplos de combinação das 
duas metodologias. Por um lado, exigem um 
entendimento profundo da natureza do cérebro 
e de suas partes afetadas por lesões determina
das. Por outro, os pesquisadores examinam o 
comportamento para entender como as lesões 
específicas e, por inferência, as partes do cére
bro, estão relacionadas ao funcionamento com- 
portamental.

Üm terceiro tema é estrutura versus pro
cessos. Para entender qualquer fenômeno lin
güístico, deve-se analisar a estrutura da lin- 
guàgem sob investigação. A seguir, é possível 
investigar os processos que são usados para 
compreender e produzir essa linguagem. Sem 
um entendimento de estrutura e processo, se
ria impossível entender completamente a lin
guagem e o pensamento.

Suponha que você esteja acampando e sen
te-se perto de uma fogueira à noite, admirando 
as inúmeras estrelas no céu. Suponha que voe/' 
fosse fazer a alguém a seguinte* pergunta nu* 
tafórica: "Você gostaria de vim o sol |>intnr tint 
quadro no céu da mnnhfl?". O que Inno <|tin 
dizer? Algumas pessoas podrrAo tlr/ri *jt»r* nip, 
nifica que você está perguntando nr ria« #onta
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riam de acordar cedo e ver como o nascer do sol 
estará lindo na manhã seguinte. Algumas po
dem dizer que está ficando tarde e você deveria 
ir dormir para acordar cedo e ver o lindo nascer 
do sol. Agora, suponhamos que você faça essa 
mesma pergunta não em um camping, e sim em 
um bar qualquer. O que você acha que a expres
são significará nesse contexto?

Leia a seguinte passagem:

De acrodo com uma psiquesa em uma uni
versidade ilengsa, não irtompa em que odrem

as latres cisoa que ipomtra é que a priemira 
e a àmitla lartes ejastem no lagur certoro O 
retso pdóe ser uma baçunga tatol e vcoê àdina 
pdoe ler sem plerobmas. Isso é prouqe nós não ... 
lomes cada larte imendalaoste mas a pavrala 
como um todo.

Embora a maioria das pessoas não consijp 
ler a passagem anterior com a mesma rapid<=if 
com que a leriam se todas as letras estivesseft 
na ordem correta, ainda consegue entender! 
que está dito.

RESUMO

1. Como os processos perceptuais interagem 
com os processos cognitivos da leitura?
As dificuldades de leitura das pessoas que 
sofrem de dislexia, muitas vezes, estão re
lacionadas a problemas com os aspectos 
perceptuais da leitura. A leitura inclui dois 
tipos básicos de processos: (1) processos le
xicais, que incluem seqüências de fixações 
dos olhos e acesso léxico, e (2) processos de 
compreensão.

2 . Como a linguagem afeta a forma como 
pensamos? Segundo a visão da relativida
de lingüística, as diferenças cognitivas que 
resultam do uso de diferentes línguas fa
zem com que as pessoas que falam várias 
línguas percebam o mundo de forma di
ferente. Entretanto, a visão dos universais 
lingüísticos enfatiza os aspectos cognitivos 
comuns entre os diferentes usuários de 
linguagem. Nenhuma interpretação úni
ca explica todas as evidências disponíveis 
com relação à interação entre linguagem e 
pensamento.

As pesquisas com bilíngües parecem 
mostrar que os aspectos ambientais tam
bém afetam a interação entre língua e pen
samento. Por exemplo, bilíngües aditivos 
estabeleceram uma primeira língua bem 
desenvolvida. A segunda língua acrescenta 
algo a suas habilidades lingüísticas e talvez 
até cognitivas. Em comparação, os bilíngües 
subtrativos ainda não estabeleceram firme
mente sua primeira língua quando porções 
de uma segunda língua desalojam em parte 
a primeira. Esse desalojar pode levar a difi

culdades em habilidades verbais. Os teóríl 
cos diferem em suas visões sobre se os bilírÈ 
gües armazenam duas ou mais línguas d 
modo separado (hipótese do sistema duplo| 
ou conjunto (hipótese do sistema único). Al| 
guns aspectos das múltiplas línguas pode
riam ser armazenados de forma separada i 
outros de forma unitária. As línguas criou 
las e pidgins surgem quando dois ou mais 
grupos lingüísticos distintos entram em 
contato. Um dialeto aparece quando um| 
variedade regional de uma língua se torna| 
distinta por características como vocabulá|| 
rio, gramática e pronúncia diferenciados.

Os atos falhos podem envolver errosl 
verbais inadvertidos em fonemas, morfe?|j 
mas ou unidades de linguagem maiores:| 
Eles incluem antecipações, perseveraçõesjl 
reversões (incluindo spoonerismos), subs^l 
tituições, inserções e eliminações. Visõesj 

"alternativas da metáfora incluem a visão® 
comparativa, a visão da anomalia, a visãõ| 
das interações de domínios e a visão de úv.| 
clusão em classes. J

3. Como nosso contexto social influencia nos*; | 
so uso da linguagem? Psicólogos, sociolin-^ 
güistas e outros que estudam a pragmática.; 
estão interessados em como a linguagem éj 
usada em um contexto social. Sua pesquisa; 
examina vários aspectos da comunicação J  
verbal e não-verbal. 0,5 atos da fala incluem | 
representativos, diretivos, compromissivos,  ̂
expressivos e declarações. As solicitações | 
indiretas, formas de pedir algo sem fazê-lo j  
abertamente, podem referir-se a capaci- *
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dades, desejos, ações futuras e razões. Os 
postulados da conversação fornecem um 
meio para estabelecer a linguagem como um 
empreendimento cooperativo. Eles incluem 
várias máximas, como as da quantidade,, 
qualidade, relação e maneira. Os sociolin- 
güistas observaram que as pessoas envol- 
vem-se em várias estratégias para sinalizar 
a vez de cada uma em uma conversa.

A pesquisa sociolingüística sugere que as 
diferenças entre homens e mulheres em ter
mos de estilo de conversação concentram- 
se muito nas visões diferentes de ambos 
sobre os objetivos da conversa. Sugeriu- 
se que os homens tendem a ver o mundo 
como uma ordem social hierárquica na qual 
seus objetivos de comunicação envolvem a 
necessidade de manter um status elevado 
na ordem social. Em comparação, as mu
lheres tendem a ver a comunicação como 
uma forma de estabelecer e manter sua co
nexão com seus parceiros de comunicação. 
Para isso, buscam formas de demonstrar 
eqüidade e apoio e de atingir acordo.

Na compreensão do discurso e da leitu
ra, usamos o contexto à nossa volta para in
ferir a referência de pronomes e expressões 
ambíguas. O contexto do discurso também 
pode influenciar a interpretação semântica 
de palavras desconhecidas em passagens e

contribuir para a aquisição de novo voca
bulário. As representações proposicionais 
de informações em passagens podem ser 
organizadas em modelos mentais para a 
compreensão de texto. Por fim, o ponto de 
vista de uma pessoa também influencia o 
que será lembrado.

4. Como podemos entender a linguagem es
tudando o cérebro humano? O que esses 
estudos revelam? Os neuropsicólogos, os 
psicólogos cognitivos e outros pesquisado
res conseguiram relacionar um bom número 
de funções lingüísticas a áreas ou estruturas 
específicas no cérebro. Eles observam o que 
acontece quando uma determinada área do 
cérebro sofre uma lesão, é estimulada ele
tricamente ou estudada em termos de sua 
atividade metabólica. Para a maioria das 
pessoas, o hemisfério esquerdo do cérebro 
é vital para a fala. Ele afeta muitos aspectos 
sintáticos e alguns aspectos semânticos do 
processamento lingüístico. Para a maioria 
das pessoas, o hemisfério direito lida com 
um número mais limitado de funções lin
güísticas, entre elas a compreensão auditiva 
da informação semântica, bem como a com
preensão e a expressão de alguns aspectos 
não-literais do uso da linguagem. Esses as
pectos envolvem inflexão vocal, gestos, me
táforas, sarcasmo, ironia e piadas.

Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

1. Com base nas discussões sobre leitura nes- 
te capítulo, qual é uma sugestão prática 
que você daria que possa torná-la mais fácil 
para alguém qife tenha dificuldades?

2. Por que os pesquisadores estão interessa
dos no número de palavras para cores usa
do por diferentes culturas?

3. Descreva os cinco tipos básicos de atos de 
fala propostos por Searle.

4. Como os psicólogos cognitivos deveriam 
interpretar as evidências de universais lin
güísticos quando examinam a hipótese da 
relatividade lingüística?

5. Compare os tipos de conhecimento que po
dem ser obtidos estudando os erros de fala

cometidos por pessoas normais com os que 
podem ser obtidos estudando a linguagerit 
produzida por pessoas que possuem deter
minadas lesões cerebrais. t1

6. Escreva um exemplo de uma conversa pid- 
gin entre duas pessoas e uma conversa em 
língua crioula, concentrando-se nas dife
renças entre um e outro tipo.

7. Esboce um exemplo de diálogo breve entre 
um homem e uma mulher, no qual cada um 
possa entender mal o outro, com base em 
suas crenças diferentes com relação aos ob
jetivos da comunicação.

8. Suponha que você seja um instrutor de in
glês como segunda língua. O que gostaria de
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saber sobre seus a lunos para determ inar o 

quanto enfatizar a fono logia , o voca bu lá rio , 

a sintaxe ou  a pragm ática em sua instrução?

9. Dê um exemplo de um descumprimeiít 
engraçado das quatro máximas de C 
para a conversação bem-sucedida.

Termos fundamentais

acesso lexical

afasia

a legorias

atos de fala

atos falhos

b ilín g ü e s

d ia le to

d is le x ia

efeito de su p e rio rid a d e  de 
pa lavras

h ipótese  d o  sistem a d u p lo

h ipótese  d o  sistem a ú n ico

m etáforas

m o n o lín g ü e s

pragm ática 

p r in c íp io  co o p e ra tivo  

processos de com preensão 

processos lex ica is  

re la tiv id a d e  lin g ü ís tic a  

solicitações in d ire ta s  

u n ive rsa is  lin g ü ís tic o s

E x p lo re  o C o g L a b  acessando h ttp :/ / c o g la b .w a d s w o rth .c o m  
(C o n te ú d o  em in g lê s )
R esponda  às p e rgu n ta s  de  seu in s tru to r  a p a rt ir  d o  m anual d o  
estudante que acom panha o C o g L a b .

W o rd  S u p e rio r ity  (S u p e rio rid a d e  de p a la v ra s )

Sugestão de leitura comentada

To m a se llo , M . (1999). The cultural origins o f  hu
man cognition . C a m b rid g e , M A :  H a r v a r d  
U n iv e rs ity  Press. Este l iv ro  d iscute  o  p a p e l 
da c u ltu ra  na e vo lu çã o  da cogn ição h u m a 
na, com  ênfase especial na lin gu ag e m .

http://coglab.wadsworth.com
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Solução de Problemas 
e Criatividade 1

e x p l o r a n d o  a  p s i c o l o g i a  c o g n i t i v a

1. Cite alguns dos passos envolvidos na 
solução de problemas.

2. Quais são as diferenças entre os pro
blemas que têm uma possibilidade de 
solução clara e os que não a têm?

3. Cite alguns dos obstáculos e dos auxí
lios à solução de problemas.

4. De que forma a especialização afeta a 
solução de problemas?

5. O que é e como pode ser estimulada a 
criatividade?

Como você resolve problemas que surgem 
em suas relações com outras pessoas? 

Como você resolve o problema "das duas cor
das" ilustrado na Figura 11.1? E como qualquer 
pessoa resolve qualquer problema? Este capí
tulo examina o processo de solução de proble
mas, bem como alguns dos obstáculos e dos au
xílios a esse processo, um esforço para superar 
obstáculos que estejam no caminho de uma so
lução (Reed, 2000). Ao final deste capítulo dis
cutiremos a criatividade e seu papel na solução 
de problemas. Ao longo deste capítulo, discu
timos como as pessoas dão os "saltos mentais" 
que fazem com que passem de um conjunto de 
pressupostos a uma solução para o problema 
(Holyoak e Thagard, 1995).

O foco deste capítulo está na solução indi
vidual de problemas. Entretanto, vale a pena 
lembrar que o trabalho coletivo, muitas vezes, a 
facilita. As soluções encontradas por grupos cos
tumam ser melhores do que as dos indivíduos 
(Williams e Sternberg, 1988). Sendo assim, pode
mos diminuir nossas dificuldades na solução de 
problemas não apenas melhorando nossas habi-

lidades para es,M«i T.iiiiImmu r»r jirnlr i uniu
buir parn iuínhon ivsIoiçon !i m n  imiImim
que oferecenU) hu.i.h h.ihilul.nlfi |mi.i • p w | (tm 
aplicadas aos problema.s que »•nhvnl.unuN

O CICLO DA SOLUÇÃO DE PROBLEMAS

Desenvolvemos a solução de problemas 
quando precisamos superar obstáculos para 
responder a uma pergunta ou atingir um obje
tivo. Se pudermos recuperar rapidamente uma 
resposta da memória, não temos um proble
ma. Se não pudermos recuperar uma resposta 
imediata, então temos um problema a ser re
solvido. Esta seção descreve os passos do ciclo 
da solução de problemas, os quais incluem a 
identificação do problema, sua definição, a es
tratégia para sua formulação, a organização da 
informação, a alocação de recursos, o monitora
mento e a avaliação (mostrados na Figura 11.2; 
ver Bransford e Stein, 1993; Hayes, 1989; Pretz, 
Naples <* Stomberg, 2003; Stemberg, 1986).
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FIGURA 11 . 1 Imagine que você seja a pessoa no centro desta sala, na qual duas cordas estão penduradas nó̂  
teto. Seu objetivo é amarrar as duas, mas nenhuma delas tem comprimento suficiente para que você possa alcançar 1 
uma enquanto segura a outra. Você tem alguns pincéis limpos, uma lata de tinta e uma lona grossa. Como você 
irá amarrar as duas cordas? Richard E. Meyer, "The Search for Insight: Grappling with Gestalt Psychology's | 
Unansioered Questions," in The Nature of Insight, organizado por R. J. Sternberg e J. E. Davidson. ©  1995, MIT§ 
Press. Reimpresso com permissão de MIT Press.

■5&!

Ao refletir sobre os vários passos do ciclo, 
lembre-se também da importância da flexibi
lidade para segui-los. A solução de problemas 
bem-sucedida pode ocasionalmente demandar 
tolerância para uma certa ambigüidade com re
lação à melhor forma de proceder. Raras vezes 
conseguimos resolver problemas seguindo uma 
seqüência ideal de passos. Além disso, pode
mos ir adiante e retomar em vários desses pas
sos, podemos alterar sua ordem de acordo com 
a necessidade ou mesmo pular ou acrescentar 
passos como nos parecer adequado. A forma 
como as pessoas resolvem problemas depende, 
em parte, de como elas os entendem (Whitten 
e Graesser, 2003). Examinemos um exemplo de 
como entender questões.

As pessoas recebem as seguintes informa
ções com relação a uma droga (Stanovich, 2003; 
Stanovich e West, 1998):

3 pessoas receberam a droga e não foram 
curadas.
150

150 pessoas receberam a droga e foramí 
curadas. ■%
75 pessoas não receberam a droga e não for
ram curadas.
300 pessoas não receberam a droga e foram 
curadas.

As pessoas entenderão com exatidão as;' 
informações que receberam? Muitas delas 
acreditam que a droga, neste caso, foi útil. Na 
verdade, ela não teve qualquer utilidade. Pelo 
contrário, atrapalhou. Apenas 50% das pessoas 
que a receberam foram curadas (ou seja, 150 de 
300); em comparação, 80% das pessoas que não 
receberam a droga foram curadas (300 de 375).

Também é preciso lembrar que nossas 
emoções podem influenciar a forma como im
plementamos o ciclo de solução de problemas 
(Schwarz e Skurnik, 2003). A motivação tam
bém afeta muito a forma como resolvemos pro
blemas e se jamais chegamos a fazê-lo (Zimmer- 
man e Campillo, 2003).
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^53deí Os passos do ciclo da solução de problemas são 
- estratégia para sua resolução, a organização da informação, a alocação

1. Identificação do problema: por mais estranho 
que possa soar, identificar uma situação 
como sendo problemática pode ser um 
passo difícil. Podemos não ser capazes de 
reconhecer que temos um objetivo. Por 
exemplo, podemos precisar sair do cami
nho de um carro que se aproxima, mas 
não conseguir vê-lo. Ou podemos não re
conhecer que nosso caminho até um obje
tivo está obstruído. Um exemplo seria o de 
precisar obter mais dinheiro porque não 
temos o suficiente para comprar algo que 
queremos. Ou podemos não reconhecer 
que a solução que tínhamos em mente não 
funciona. Por exemplo, o emprego que es
perávamos conseguir pode não estar dis
ponível. Se seu problema é a necessidade 
de escrever um trabalho para a disciplina, 
você deve, em primeiro lugar, identificar 
uma questão de que ele tratará.

2. Definição e representação do problema: Uma 
vez identificada a existência do proble
ma, ainda temos que defini-lo e represen
tá-lo de forma que possibilite resolvê-lo. 
Por exemplo, a preparação para escrever

3.

a identificação do problema, sua definição, a 
de recursos, a monitorização e a avaliação.

seu trabalho. Você deverá definir seu tó
pico de maneira a determinar a pesquisa 
que fará e sua estratégia geral para a ela
boração. O passo de definição do proble
ma é crucial. Se você define o problema 
e representa-o de forma imprecisa, terá 
muito menos capacidade de resolvê-lo 
(Funke, 1991; Hegarty, 1991). Na verda
de, para a solução do problema mostrado 
na Figura 11.1, esse passo é crucial para 
encontrar a resposta. Ou seja, ao resolver 
o problema das duas cordas, você está 
limitando sua resposta de maneiras que 
limitem sua capacidade de resolvê-lo?
Formulação da estratégia: Uma vez que o 
problema tenha sido identificado efe
tivamente, o próximo passo é plane
jar uma estratégia para resolvê-lo. Ela 
pode envolver a análise -  desmembrar 
o todo de um problema complexo em 
elementos gerenciáveis. Por outro lado, 
ou além disso, pode envolver o processo 
complementar de síntese -  juntar vários 
elementos para organizá-los em algo útil. 
Ao fazer seu trabalho, você deve analisar
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os componentes de seu tópico, pesquisar 
os vários componentes e depois sinteti
zar os tópicos em uma primeira versão 
do trabalho. Como na maioria das dico
tomias, deve-se tomar cuidado com fazer 
muita distinção (Kotovsky, 2003). As pes
soas usam a análise para ajudar a sinteti
zar as informações. Elas também podem 
usar a síntese para auxiliar a análise.

Outro par de estratégias complementa
res envolve o pensamento divergente e o 
convergente. No pensamento divergen
te, tenta-se gerar um conjunto diversifica
do de soluções alternativas possíveis para 
um problema. Todavia, uma vez tendo 
examinado uma série de possibilidades, 
você deve desenvolver pensamento con
vergente para afunilar as várias possibili
dades e convergir para uma resposta que 
seja melhor. Às vezes, você apenas desco-

bre o que acredita ser a solução mais pro-fl 
vável, a que tentará em primeiro lugatfl 
Ao identificar o tópico para seu trabalhojp 
você inicialmente usou pensamento di ĝl 
vergente para gerar muitos tópicos pos-jl 
síveis. A seguir, você usou pensamentoll 
convergente para escolher o tópico maisjS 
adequado que lhe interessasse. Na soluâs 
ção de problemas da vida real, você podáS 
precisar de análise e síntese, além de pen-|§ 
sarnentos convergente e divergente. Não|| 
há uma única estratégia ideal para tratarei 
de todos os problemas. Em lugar disso, 
uma estratégia ótima depende do proble--| 
ma e dos métodos preferidos da pessoa S 
que o está solucionando. y-é

4. Organização da informação: Nesta etapa, | 
você tenta integrar todas as informações M 
que acredita precisar para realizar a ta- J 
refa de forma eficaz. Isso pode envolver á

Às vezes, não reconhecemos um problema importante que enfrentamos. ©  The New Yorker Collection, 1993, Ro
bert Mankoff, de cartoonbank.com. Todos os direitos reservados.
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a coleta de referências ou mesmo a cole
ta de suas próprias idéias. Essa etapa é 
crucial para a boa solução de problemas. 
Às vezes, as pessoas não são capazes de 
resolver um problema não porque não 
consigam, mas porque não se dão con
ta das informações que têm ou de como 
elas se encaixam. Uma vez formulada 
uma estratégia (pelo menos uma estra
tégia experimental), você está pronto 
para organizar a informação disponível 
de uma maneira que possibilite que você 
implemente a estratégia. É claro, duran
te o ciclo de solução de problemas, você 
está constantemente organizando e re
organizando a informação disponível. 
Porém, nesse momento, você organiza 
a informação com base em estratégias, 
encontrando uma representação que 
melhor permita implementá-las. Por 
exemplo, se seu problema é organizar a 
informação para seu trabalho da discipli
na, você pode usar uma lista de pontos 
importantes para organizar suas idéias. 
Se seu problema é encontrar um local, 
você pode ter que organizar e represen
tar as informações disponíveis na forma 
de um mapa. Se seu problema é ganhar 
uma determinada quantidade de dinhei
ro até uma data, você poderá representar 
as informações disponíveis na forma de 
um calendário para datas intermediárias 
até as quais você deve ter ganhado uma 
parte desse total.

5. Alocação de recursos: Além de nossos ou
tros problemas, a maioria de nós enfren
ta o problema da limitação de recursos, 
como tempo, dinheiro, equipamento e es
paço. Alguns problemas demandam uma 
grande quantidade de tempo e de outros 
recursos; outros demandam pouca. Além 
disso, precisamos saber quando alocar 
quais recursos. Os estudos mostram que 
os especialistas na solução de problemas 
(e os melhores alunos) tendem a dedicar 
mais de seus recursos mentais ao plane
jamento global (o quadro geral) do que 
os mais novatos. Estes (e os alunos pio
res) tendem a alocar mais tempo ao pla
nejamento local (voltado a detalhes) do 
que os especialistas (Larkin et al., 1980;

Stemberg, 1981). Por exemplo, alunos 
melhores têm mais probabilidades do 
que os piores de passar mais tempo na 
fase inicial, decidindo como resolver um 
problema, e menos de fato o resolvendo 
(Bloom e Broder, 1950). Ao gastar mais 
tempo antecipadamente pensando no 
que fazer, os estudantes eficazes têm 
menos probabilidades de ser vítimas de 
falsos começos, de caminhos tortuosos 
e de todos os tipos de erros. Ao alocar 
mais recursos mentais ao planejamento 
em grande escala, conseguem-se poupar 
tempo e energia e evitar frustrações pos
teriores. Dessa forma, quando escrever 
seu trabalho, talvez você passará grande 
parte de seu tempo realizando sua pes
quisa, organizando suas anotações e pla
nejando como irá fazê-lo.

6. Monitorização: Um emprego dê tempo 
prudente inclui a monitorização do pro
cesso de solução do problema. Pessoas 
eficazes na solução de problemas não 
saem em uma direção para uma solução e 
passam a esperar até ter chegado ao final 
do caminho para ver onde estão (Schoen- 
feld, 1981). Em lugar disso, fazem várias 
verificações ao longo do caminho para se 
certificar de que estão se aproximando de 
seu objetivo. Se não estiverem, reavalia
rão o que estão fazendo e podem concluir 
que tiveram um falso começo, que se des
viaram em algum lugar do caminho, ou 
mesmo que visualizam um caminho mais 
promissor se tomarem uma nova direção. 
Se você estiver fazendo um trabalho para 
a disciplina, deverá também monitorar se 
está fazendo progressos. Se não estiver, é 
importante saber o porquê.

7. Avaliação: Da mesma maneira que você 
precisa monitorar o problema enquanto 
está no processo de solucioná-lo, precisa 
avaliar sua solução após finalizar. Parte 
da avaliação pode ocorrer de imediato. 
O resto pode acontecer um pouco mais 
tarde ou até mesmo muito mais tarde. 
Por exemplo, após fazer uma primeira 
versão de seu trabalho, você provavel
mente irá avaliá-la, revisando e fazendo 
alterações algumas vezes antes de entre
gar o trabalho. Muitas vezes, avanços
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fundamentais acontecem no processo 
de avaliação, quando novos problemas 
podem ser reconhecidos. Além disso, o 
problema pode ser redefinido, e é pos
sível que surjam novas estratégias. No
vos recursos também podem tornar-se 
disponíveis ou os já existentes podem 
ser usados com mais eficiência. Dessa 
forma, o ciclo se completa quando leva 
a novas idéias e recomeça.

TIPOS DE PROBLEMAS

Os problemas podem ser classificados se
gundo a clareza de caminhos para uma solução 
(Davidson e Sternberg, 2003). Os problemas 
bem-estruturados têm caminhos claros que 
levam a suas soluções. Esses problemas tam
bém são chamados problemas bem-definidos. Um 
exemplo seria "como se calcula a área de um pa
ralelogramo?". Os problemas mal-estruturados 
carecem de caminhos claros às suas soluções. 
São também chamados problemas mal definidos. 
Um exemplo seria "como se amarram duas cor
das suspensas quando nenhuma delas é longa 
o suficiente para possibilitar que você alcance 
uma enquanto segura a outra?" Obviamente, no

mundo real dos problemas, essas duas categòíf 
rias podem representar um contínuo de clarezai 
na solução de problemas, em lugar de duas clas|l 
ses distintas com um limite claro. Não obstanteyfl 
as categorias são úteis para se entender como áf 
pessoas resolvem problemas. A seguir, examinai 
mos cada um desses tipos de problemas.

Problem as bem -estruturados ||

Em provas na escola, seus professores já lhejj 
pediram que resolvesse inúmeros problemafl 
bem-estruturados em áreas específicas de con|| 
teúdo (como matemática, história, geografiaJT 
Esses problemas tinham caminhos claros -  ain? 
da que não necessariamente fáceis -  para suaf 
soluções. Na pesquisa psicológica, psicólogo^ 
cognitivos podem pedir que você resolva tipos? 
de problemas bem-estruturados relacionadòsj 
de modo específico ao conteúdo. Por exemplo| 
eles têm estudado com freqüência um tipo de
terminado de problema bem-estruturado: a| 
classe dos problemas de movimento, assim chamá*1 
dos porque requerem uma série de movimentòsj 
para atingir um estado objetivo final. Talvez ol 
tipo mais conhecido de problema de movimer^f 
to seja o que envolve partes antagônicas, a quef 
denominamos de "hobbits" e "ores" no quadrój 
"investigando a psicologia cognitiva".

Três "hobbits" e três "ores" estão na margem de um rio e precisam atra- 
vessá-lo. Para isso, dispõem de um pequeno barco a remo onde só cabem 
duas pessoas. Entretanto, há um problema. Se o número de ores em cada 
margem excede o número de hobbits na mesma margem, os ores comerão 
os hobbits. Como todas as seis criaturas conseguiriam atravessar o rio de 
maneira que garanta que chegarão lá com a floresta intacta? Tente resolver 
o problema antes de avançar na leitura.

A solução para o problema está na Figura 11.3, e há várias característi
cas que precisam ser salientadas. Em primeiro lugar, o problema pode ser 
resolvido em um mínimo de 11 passos, incluindo o primeiro e o último. 
Em segundo, a solução tem natureza essencialmente linear. Há apenas um 
movimento válido (conectar dois pontos com um segmento de reta) na 
maioria dos passos da solução do problema. Em todos os passos no ca- 
minho da solução, menos dois, só se pode cometer um erro sem violar as 
regras do problema de movimento: andar diretamente para trás na solu
ção. Em dois passos, há duas respostas possíveis avançando para frente, 
mas ambas levam em direção à solução correta. Sendo assim, mais uma 
vez, o erro mais provável é retornar a um estado anterior na solução do 
problema.
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(Consulte o quadro para uma explicação da 
p próprios métodos para resolver problemas observando a forma co 
S of the Human Mind, Robert j. Sternberg, copyright © 1995, Har< 

missão do editor.

solução.) O que você pode aprender sobre seus 
tio abordou esse problema específico? In Search 
court Brace and Company, reproduzido com per-
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Um segundo tipo de erro é fazer um movi
mento ilegal, ou seja, um m-ovimento que não 
seja permitido segundo os termos do problema. 
Por exemplo, um que resultasse em mais do que 
dois indivíduos no barco seria ilegal. Segundo as 
pessoas que estudaram o problema, há três tipos 
principais de erros que as pessoas parecem come
ter (Greeno, 1974; Simon e Reed, 1976; Thomas, 
1974): (1) mover-se para trás inadvertidamente, 
(2) fazer movimentos ilegais e (3) não se dar con
ta da natureza do próximo movimento legal.

Um método para estudar como resolver 
problemas bem-definidos é desenvolver simu
lações em computador. Nesse caso, a tarefa do 
pesquisador é criar programas que resolvam 
esses problemas. Ao desenvolver as instruções 
que o computador deve executar para resolvê- 
los, o pesquisador pode entender melhor como 
os seres humanos resolvem tipos semelhantes 
deles. Segundo um modelo de solução de pro
blemas (Newell e Simon, 1972), o resolvedor 
(que pode estar usando inteligência humana ou 
artificial) deve ver o estado inicial do problema 
e o estado-objetivo em um espaço de problema 
(Wenke e Frensch, 2003). O espaço de um pro
blema é o universo de todas as ações possíveis 
que podem ser aplicadas à sua solução, dadas 
quaisquer restrições que se apliquem. Nesse 
modelo, a estratégia fundamental para resolver 
problemas é decompor sua tarefa em uma série 
de passos, os quais acabarão por levar à solução 
do problema em questão. Cada passo envol
ve um conjunto de regras para procedimentos 
("operações") que podem ser implementadas. 
O conjunto de regras é organizado hierarquica
mente em programas que contêm vários níveis 
internos de subprogramas (chamados "rotinas'' 
ou "sub-rotinas").

Muitos dos programas de subníveis são al
goritmos, seqüências de operações que podem 
ser repetidas muitas vezes e que, em teoria, 
garantem a solução de um problema (Hunt, 
1975; Stemberg, 2000). Em geral, um algoritmo 
continua até que cumpra uma condição deter
minada por um programa. Suponha que um 
computador receba um problema bem-defini- 
do e uma hierarquia (programa) de operações 
organizada em algoritmos procedimentais. O 
computador pode calcular de imediato todas 
as operações e combinações possíveis dentro 
do espaço de um problema. Ele também pode

determinar a melhor seqüência possível  ̂
passos para solucionar o problema. ||

Diferentemente dos computadores, coíf 
tudo, a mente humana não é especializada éf 
cálculos em alta velocidade de numerosas cdi 
binações possíveis. Os limites de nossa memóji 
de trabalho nos proíbem de considerar mais 1 
que algumas operações de cada vez (Hambríel 
e Engle, 2003; Kintsch et al., 1999). Newell e'S 
mon reconheceram esses limites e observar 
que os seres humanos devem usar vários atalhe 
mentais visando a resolver problemas. Essf 
atalhos mentais são chamados de heurísticas! 
estratégias informais, intuitivas e especulativa 
que, algumas vezes, levam a uma solução efç|| 
va e outras, não (Fischhoff, 1999; Holyoak, 19$| 
Korf, 1999; Stanovich, 2003; Stemberg, 2000). Sü 
ponha que armazenemos na memória de longçü 
prazo várias heurísticas simples que podeinof 
aplicar a uma série de problemas. Dessa fonríí 
podemos aliviar a carga sobre nossa memóriadei 
trabalho, de capacidade limitada.

Newell e Simon observaram que, quandol 
alguém buscava solucionar um problema parai 
o qual não conseguia ver imediatamente uiria 
resposta, os que eram eficazes usaram a he 
tica da análise de meios e fins. Nessa estratégiaf 
a pessoa compara sempre o estado presente e:;íS 
estado-objetivo, dando passos para minimizai 
a diferença entre os dois. Várias outras heurísti^ 
cas de solução de problemas incluem trabalhà||J 
para adiante, trabalhar para trás, gerar e testárp 
A Tabela 11.1 ilustra como a pessoa pode apli^ 
car essas heurísticas ao problema de movimerg 
to antes mencionado (Greeno e Simon, 1988) é-J 
a um problema cotidiano mais comum (Huntp 
1994). A Figura 11.4 mostra um espaço rudij| 
mentar para o problema de movimento e ilustra  ̂
que pode haver qualquer número possível d|| 
estratégias para resolvê-lo. §§

Você entra em uma livraria em busca de uri£| 
determinado livro, Make a million in a month, de| 
Hortense Hortigan, e não tem certeza do lugal| 
da loja em que poderá encontrá-lo, se é q i^  
pode. Qual seria um algoritmo para resolveí| 
esse problema? E uma heurística? ^

O único algoritmo que garante que você des-J 
cubra se o livro está na livraria é verificar cada lify| 
vro da loja. Com o tempo, terá encontrado o livròl 
de Hortigan, ou terá procurado sem sucesso eirt̂  
todos os títulos. Contudo, há muitas heurística^
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Quatro heurísticas

Estas quatro heurísticas podem ser usadas na solução do problema de movimento ilustrado 
nas Figuras 11.3 e 11.4.

H eu r íst ic a D e f in iç ã o  de H eu rística

Ex e m p l o  de H eu rístic a  
A p l ic a d a  a o  P r o b lem a  

de M o v im e n t o  ( G r e e n o  e 
S im o n ,  1988)

Ex e m p lo  de H eu r ís t ic a  A p lic a d a  
a  um  P r o b le m a  C o t id ia n o : 

C o m o  V ia ja r  P o r  V ia  A é r ea  
de s u a  C a s a  até O u t r o  Lo c a l  
U s a n d o  a  R o t a  M a is  D ireta  

P o s s ív e l  (H u n t , 1994)

Análise de 
meios e fins

A pessoa que soluciona 
o problema analisa-o 
visualizando o fim -  o 
objetivo que se busca -  
e depois tenta diminuir 
a distância entre a posi
ção atual no espaço do 
problema e o objetivo 
final naquele espaço.

Tente colocar o maior nú
mero possível de pessoas na 
margem distante e deixar o 
menor número possível na 
margem próxima.

Tente minimizar a distância en
tre casa e destino.

Trabalhar 
para frente

O solucionador do 
problema começa pelo 
início e tenta resolver 
o problema do início 
ao fim.

Avalie a situação cuidadosa
mente, com as seis pessoas 
em uma margem, e depois 
tente movê-las passo a passo 
à margem oposta.

Encontre as rotas aéreas possí
veis que levem de sua casa ao 
destino e tome as que parece
rem ser mais diretas.

Trabalhar 
para trás

O solucionador do pro
blema começa pelo fim 
e tenta trabalhar dali 
para trás.

Comece com o estado final 
-  todos os hobbits e todos os 
ores estando na margem dis
tante -  e tente trabalhar para 
trás, em direção ao estado 
iniciai.

Encontre as rotas aéreas pos
síveis para chegar ao destino 
e trabalhe para trás, a fim de 
identificar quais delas podem se 
originar mais diretamente onde 
você mora.

Gerar e 
testar

O solucionador do pro
blema apenas gera cur
sos de ação alternativos, 
não necessariamente de 
maneira sistemática, e 
depois observa se cada 
um desses cursos irá 
funcionar.

Este método funciona bastan
te bem para o problema de 
movimento porque, na maio
ria dos passos do processo, há 
apenas um movimento para 
frente possível, além de que 
nunca há mais de duas possi
bilidades, e ambas acabarão 
por levar à solução.

Encontre as várias rotas possí
veis que comecem onde você 
mora; depois veja quais delas 
podem ser usadas para chegar 
ao destino. Escolha a rota mais 
direta. Infelizmente, dado o nú
mero de combinações de rotas 
aéreas, essa heurística pode não 
ser muito útil.

possíveis que você poderia aplicar. Uma delas é 
pedir ajuda a um atendente. Outra, procurar em 
uma lista de livros da loja, se houver uma dispo
nível. Uma terceira é começar sua busca em se
ções mais plausíveis (financeira ou auto-ajuda) e 
só depois passar às menos plausíveis, e assim por 
■diante. Observe que, se você usar a heurística e 
não encontrar o livro, não poderá ter certeza de 
que ele está disponível. Por exemplo, ele pode es
tar fora do lugar, ou ainda náo constar da lista.

Problemas isomórficos

Às vezes, dois problemas são isomórficos, ou 
seja, suas estruturas formais são iguais e apenas 
seus conteúdos são diferentes. Como no proble
ma dos hobbits e ores e no problema semelhante 
sobre missionários e canibais, nos quais os pri
meiros comem os segundos quando são supe
rados por eles em número, o isomorfismo pode 
ser óbvio. Da mesma forma, você pode detectar
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Espaço do problema
(Todas as estratégias possíveis)

m inimizar
i.m

Um espaço cie problema contém todas as possíveis estratégias que levam do estado inicial do |?| 
problema à solução (estado-objetivo). Esse espaço de problema, por exemplo, mostra quatro das heurísticas que po- 
dem ser usadas para solucionar o problema de movimento ilustrado na Figura 11.3. In Search ofthe Human Mind,i|| 
Robert}. Stemberg, Copyright ©  1995, Harcourt Brace and Company, reproduzido com permissão do editor.

prontamente o isomorfismo de muitos jogos que 
envolvem a construção de palavras a partir de le
tras misturadas ou embaralhadas. A Figura 11.5 
também mostra um grupo diferente de problemas 
isomórficos. Os problemas ilustram alguns dos 
enigmas associados a problemas isomórficos.

Costuma ser extremamente difícil observar 
o isomorfismo estrutural subjacente dos pro
blemas (Reed, 1987; Reed, Dempster e Ettinger, 
1985). Também é difícil conseguir aplicar estra
tégias de solução de um problema a outro. Por 
exemplo, pode não estar claro como um exem
plo de um livro-texto aplica-se a outro proble
ma (por exemplo, de uma prova). As pessoas 
que solucionam problemas têm particularmen
te poucas probabilidades de detectar isomorfis- 
mos quando dois problemas são semelhantes, 
mas não iguais em estrutura. Além disso, quan
do o conteúdo das características superficiais 
dos problemas difere de forma muito clara, é 
mais difícil detectar o isomorfismo da estrutura 
dos problemas. Por exemplo, crianças em idade 
escolar podem achar difícil ver a semelhança es
trutural entre vários problemas de palavras que 
são enquadrados em diferentes histórias. Da

h íf
3

mesma forma, estudantes de física podem tér$| 
dificuldades para ver as semelhanças estrutü^ 
rais entre vários problemas de física quando sãçEf 
usados tipos diferentes de materiais. O proble
ma de reconhecer isomorfismos entre contextos! 
variados nos leva de volta às dificuldades recorg» 
rentes na representação de problemas.

M
Problemas da representação de problemas

Qual é a principal razão pela qual alguns! 
problemas são mais fáceis de resolver do que| 
seus isomorfismos? Examine as várias versões déj 
um problema conhecido, como Torre de Hanótí 
em que a pessoa deve usar uma série de movijrg 
mentos para transferir um grupo de anéis (gerál|| 
mente três) do primeiro de três pinos ao terceira| 
de três pinos, usando o menor número de mòr| 
vimentos possível (Figura 11.6). Os pesquisado-* 
res apresentaram o mesmo problema básico em| 
muitas formas isomórficas diferentes (Kotovsky/| 
Hayes e Simon, 1985) e concluíram que algumas:̂  
formas do problema levaram até 16 vezes maisj 
tempo para serem resolvidas do que outras. Eiri'| 
bora muitos fatores tenham influenciado essas:;
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Compare os problemas ilustrados nos jogos de 
f  quadrado mágico. O scrabble de números é baseado em equações. Qu\ii 
Y + Z = 15? O jogo da velha requer que se produzam três Xs ou três 

f;0  quadrado mágico exige que se coloquem os números no tabuleiro d 
k̂colunas e as principais diagonais tenham soma de 15. De quais manei 

||jforma suas diferenças em apresentação afetam a facilidade de represei:

8 conclusões, um determinante importante da faci- 
p lidade relativa para resolver o problema refere-se 
SÉ|à forma como ele foi representado. Por exemplo, 
|;na forma mostrada na Figura 11.6, os tamanhos 

fisicamente diferentes dos discos facilitaram a re
presentação mental da restrição a mover discos 

ppmaiores para dentro de menores. Outras formas 
Sido problema não o fizeram.
||- Problemas como a Torre de Hanói desafiam 
ipãs habilidades de solução de problemas, em parte 
ppor meio de suas demandas relativas à memória 
||de trabalho. Os pesquisadores fizeram com que 
gòs participantes de um experimento realizassem 
P  o que chamaram tarefa "Torre de Londres", que 
libera muito semelhante à Torre de Hanói (Welsh, 
IfhSatterlee-Cartmell e Stine, 1999). Nessa tarefa, o 

objetivo era mover um conjunto de bolas colo
ridas entre pinos de diferentes tamanhos para

7 8

(jflj scrabble* de números, (b) jogo da velha e(c) 
is triplos de números satisfazem a equação X + 

Os em uma fileira, uma coluna ou em diagonal. 
? jogo da velha, de forma que todas as fileiras, 
iras esses problemas são isomórficos? De que 
tar e resolver esses problemas?

* N. de R. T. O jogo de scrable é muito popular nos paí
ses de língua inglesa. Dois a quatro jogadores precisam 
formar palavras em um tabuleiro de 15x15 casas usando 

t lOO letras escritas em pequenas peças. Cada letra se asso
cia a uma pontuação distinta, o scrable de números é uma 
versão ao jogo em que os participantes formam equações 
em vez de palavras. Cada letra usada equivale a um mú- 
mero ou operador algébrico (http://en.wikipedia.org/ 

^vviki/scrable).

imitar uma configuração-alvo. Como na Torre de 
Hanói, havia limites para quais bolas poderiam 
ser movimentadas em um determinado momen
to. Tair bém foram dados aos participantes dois 
testes de capacidade de memória de trabalho. 
Eles concluíram que as medidas da capacidade 
da memória de trabalho eram responsáveis por 
algo eritre 25% e 36% da variância no sucesso 
que os participantes tinham na solução do pro
blema. De modo curioso, a velocidade de proces
samento mental, às vezes valorizada como sen
do fundamental para a inteligência (ver Capítulo 
13), não apresentou qualquer correlação com o 
sucessc i na solução.

Lembre-se do "problema das duas cordas". 
A solução para esse problema é mostrada na 
Figura 11.7. Como mostra essa figura, o proble
ma pode ser resolvido. Entretanto, muitas pes
soas ccnsideram extremamente difícil chegar à 
solução. Muitas nunca chegam, não importa o 
quanto se esforcem. As pessoas que consideram 
o prob ema insolúvel, muitas vezes, erram no 
Passo 2 do ciclo de solução de problemas, de
pois do qual nunca se recuperam. Ou seja, ao 
definir que no problema devem ser capazes de 
se aprc ximar de uma corda enquanto seguram 
outra, eles se impõem uma limitação que torna 
o problema quase insolúvel. Infelizmente, to-

http://en.wikipedia.org/
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Há três discos de tamanhos diferentes, posicionados mais à esquerda de três pinos, deformai 
que o disco maior esteja embaixo, o de tamanho médio no meio, o menor em cima. Sua tarefa é transferir todos . 
os três discos para o pino da direita, usando o do meio como área intermediária quando necessário. Você poderá ^  
movimentar apenas um disco de cada vez e nunca poderá colocar um disco em cima de outro menor. Intelligence 
applied: understanding and increasing your intellectual skills, Robert J. Sternberg, copyright © 1986, Harcourt J 
Brace and Company, reproduzido com permissão do editor.

dos nós estamos sujeitos a d e fin ir p rob lem as de 
m odo e q u ivo ca d o  de tem pos em tem pos, com o 
m ostra o p rob lem a das duas cordas.

Problemas m al-estruturados e o 
papel do insight

O  prob lem a das duas cordas é um  exem p lo  
de problem a m a l-e stru tu ra d o . N a  ve rda de , em 
bora possam os, às ve zes , representar e q u ivo c a - 
dam ente p ro b lem a s b e m -e stru tu ra d o s , é m u i
to m ais p ro v á v e l q ue  tenham os d if ic u ld a d e s  
re p re se n ta n d o  p ro b le m a s  m a l-e s tru tu ra d o s . 
A n tes  de e xp lica rm o s  a n a tu re za  dos p ro b le 
mas m a l-e s tru tu ra d o s , tente re so lve r m ais a l
guns. O s  p ro b lem as a se g u ir ilu s tra m  a lgum as 
das d ificu ld a d e s  criadas pela representação de 
problem as m a l-e stru tu ra d os (com  base em S ter- 
nberg, 1986a). C e rtif iq u e -se  de tentar to d o s  os 
três problem as antes de le r suas soluções.

1. H a rry , o o rg u lh o s o , e vá rias  ou tras pes
soas p ro cu ra va m  em prego com o c a rp in 
teiros. A  su p e rv iso ra  da obra deu  a cada 
um  dos can d ida to s d o is  bastões (u m  de 
1" X  2" X  60" e um  de 1" X 2" X 43") e 
um  sa rgen to  de 2". Essa situação é re 
presen ta da  na F ig u ra  11.8. A  a b e rtu ra  
do sargento é larga o sufic iente  para  que

am bos os bastões possam  ser in s e rid o á j 
e m a n tid o s  ju n to s  q u a n d o  ele fo r  apers| 
tado. A  su p e rv is o ra  le vo u  os candidatos^ 
ao e m p re g o  a um a sala de 12'3" X  13'5|â 
com  u m  teto de 8 '. N o  teto estavam  m o n l  
tadas d u a s  v ig a s  d e  Y X V ,  d iv id in d o rò j 
em  te rço s  no se n tid o  d o  co m p rim e n to ^  
E la  d isse  aos candidatos que contrataria^
o p r im e iro  que conseguisse co n stru ir  u m j 
ca b id e  c a p a z  de sustentar seu capacete^ 
u s a n d o  s ó  os do is  bastões e o sargento^ 
E la  só p o d e ria  contra tar um a pessoa, en|| 
tão re co m e n d o u  aos cand idatos que não| 
ten ta ssem  a judar u ns aos ou tros . O  quç| 
H a r r y  d e ve ria  fazer? ’

2. U m a  m u lh e r  que m o rava  em  um a cidà^ 
de  p e q u e n a  celebrou casam entos com  20| 
h o m e n s  d iferentes na m esm a cidade. T ô l  
do s  a in d a  estão v iv o s , e ela n un ca  se d ig  
v o rc io u  d e  n enh u m  deles. M esm o assim>| 
ela nã o  d e s c u m p riu  q u a lq u e r le i. Comcg 

ela co n se g u iu ?

3. V o cê  tem  pés de meias pretas e marrons^
em  u m a  ga veta , m is tu ra d o s  em  umaj 
p r o p o r ç ã o  de c in co  p re ta s p a ra  cad£ 
m a rro m . Q u a n ta s  m eias vo cê  tem  que| 
t ira r  da  ga veta  para ter certeza de ter uir^ 

p a r da m esm a cor? ^
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Muitas pessoas supõem que devem encontrar uma maneira de se mover em direção a cada 
Mçorda e depois aproximar as duas. Não consideram a possibilidade de encontrar uma forma de fazer com que uma 
| c o r d a s  se movimente em sua direção, por exemplo, amarrando algo nela e depois balançando o objeto como um 
I pêndulo e agarrando-o quando ele oscilar próximo da outra corda. Nada há no problema que sugira que a pessoa 
l f"deva se mover em lugar da corda. Não obstante, a maioria das pessoas pressupõe essa limitação. Ao colocar uma 
^imitação desnecessária e não-justificada a si próprias, as pessoas tomam o problema insolúvel. Richard E. Mayer, 

'ii'iThe Search for Insight: Grappling with Gestalt Psychology's Unanswered Questions," in The Nature of Insight, 
f;-jorganizado por R. J. Sternberg e J. E. Davidson. Copyright ©  1995, MIT Press. Reimpresso com permissão.

Tanto o p ro b lem a  das du a s co rd a s  q u a n to  
I'Q ualquer u m  dos três anterio res são p ro b lem a s 

^ m a l-e s tru tu ra d o s . N ã o  há c a m in h o s  c la ro s  e 
^ p ro n ta m e n te  d is p o n ív e is  p a ra  u m a  so lu çã o . 
£ Por defin ição , os p ro b lem a s m a l-e s tru tu ra d o s  
|hão têm espaços b e m -d e fin id o s . A s  pessoas 
Jque tentam  s o lu c io n á -lo s  têm  d if ic u ld a d e s  

l|para representar esses p ro b le m a s  e suas so - 
|luções. E m  relação a estes p ro b le m a s , g ra n d e  

| parte da d ificu ld a d e  está em  c o n s tru ir  u m  p la - 
|no para se g u ir seqüencia lm ente  u m a  sé rie  de 
^passos que se a proxim em  cada v e z  m ais de  sua 
^solução. Esses três prob lem as m a l-e s tru tu ra d o s  
gpespecíficos são cham ados p ro b lem a s de insight. 
|Í;À fim  de re so lve r cada u m  deles, vo cê  p recisa  

jfj vê -los de um a m aneira  n o v a . S o b re tu d o , p re - 
p c is a  vê -lo s  de form a d ife re n te  de  com o ta lv e z  
p -os veria  em p r in c íp io  e de fo rm a  d ife re n te  de 

como ta lvez reso lve ria  p rob lem as em  gera l. O u
I  seja, você  de ve  re e s tru tu ra r sua representação 
kdo problem a para re so lvê -lo .

O  insight é um  e ntend im ento  d is t in t iv o  e 
aparentem ente súb ito  de um  prob lem a ou de 
uma estratégia que a uxilia  em sua solução. C om  
freqüência, um  insight e n vo lve  a reconceituação 
de um  problem a ou de um a estratégia para sua 
solução de um a maneira totalm ente nova. M uitas 
vezes, e n vo lve  detectar e com binar inform ações 
relevantes antigas e novas para obter um a visão 
renovada do  problem a e sua solução. Em bora os 
insights possam  parecer repentinos, eles costu
mam ser resultado de m uito  pensam ento e esforço 
anteriores. Sem esse trabalho, o insight nunca teria 
ocorrido . Ele  pode estar e n v o lv id o  na solução de 
problem as bem -estruturados, mas está associado 
com  mais freqüência aos cam inhos tortuosos em 
direção à solução que caracterizam  os problem as 
m al-estruturados. Por m uitos anos, os psicólogos 
interessados na solução de problem as têm tentan
do entender a verdadeira  natureza  do insight.

Para entender algum as das v isões a lternati
vas sobre a solução de p rob lem as p o r m eio de
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FIGURA 11.8 apè-iàiComo se pode construir um cabide para capacete na sala mostrada nesta figura usando 
nas os materiais mostrados nela? Richard E. Meyer, "The Search for Insight: Grappling with Gestalt Psychology| 
Unanswered Questions," in The nature of insight, organizado por R. J. Sternberg e J. E. Davidson. © 1995 MTÍM 
Press. Reimpresso com permissão de MIT Press.

insight, pode  ser ú til conhecer as soluções para os 
problem as de insight anteriores. Exam ine, a p r in 
c íp io , o problem a do cabide para o capacete. H a r - 
r y  não consegu iu  reso lver o problem a antes que 
Sally  m ontasse rapidam ente um  cabide com o o 
que é m ostrado na F ig u ra  11.9. Para re so lve r o 
problem a, S a lly  teve que re d e fin ir sua v isã o  dos 
m ateriais de m aneira que lhe possibilitasse con 
ceber um  sargento com o um  cabide de capacete.

A  m u lh e r e n vo lv id a  nos m uitos casam entos 
é m inistra  re ligiosa. O  elem ento crucia l para  re 
so lver esse problem a é reconhecer que a expres
são "ce lebra r casam entos" pode ser usada para 
descrever a realização de um a cerim ônia de ca
samento. Dessa form a, a m in istra  celebrou os ca
samentos dos 20 hom ens, mas ela p ró p ria  não se 
casou com qualquer deles. Para resolver esse p ro 
blem a, você teria que redefin ir sua interpretação 
de celebrar casamentos. O u tro s  sugeriram , ainda, 
possib ilidades diferentes. P o r exem plo , ta lve z  a 
m u lher fosse um a atriz só participasse dos casa
mentos em seus papéis. O u  ta lvez seus m ú ltip lo s  
casam entos fossem anulados, de m odo que ela 
nunca se d ivo rc iava  tecnicamente dos hom ens.

E m  relação às m eias, você  só p recisa  t ira r 
três delas para ter certeza de que tem um  p a r da 
mesma cor. A  in form ação da p ro p o rçã o  é irre le 

va n te . Se as duas p rim e ira s  m eias que você tirárl 
da gaveta  tive re m  a m esm a cor, a terceira, com i 
certeza, te rá  a m esm a cor de um a das duas. J||

As primeiras visões gestaltistas
O s  p s ic ó lo g o s  da G esta lt en fatiza ram  a inv| 

p o rtâ n c ia  d o  to d o  com o m ais d o  que u m  cori|| 
ju n to  de  pa rtes . E m  relação à so lução de proble^S 
m as, a c re d ita va m  que os p ro b lem as de insigHíB 
re q u e re m  q ue  as pessoas, p a ra  so lu c io n á -lo s g  
os p e rc e b a m  com o um  to d o . O  p s ic ó lo g o  da| 
G e sta lt M a x  W erth e im er (1945/1959) escreveu^ 
sobre  p e n sa m e n to  p ro d u t iv o , que  e n vo lve  iri^ 
sights q ue  v ã o  além  dos lim ites das associações1| 
existentes. E le  o d is t in g u iu  d o  pensamento repftjg 
dutivo, q u e  se baseia em associações existentes! 
e n v o lv e n d o  a q u ilo  que já é conhecido . Segundo^ 
W e rth e im e r, o pensam ento baseado em insight 
(p r o d u t iv o )  d ifere  fundam enta lm ente  d o  repro-jj 
d u t iv o . A o  re so lve r os prob lem as apresentados^ 
neste  c a p ítu lo , você  teve que se afastar de suasj 
a sso cia çõe s existentes e v e r  cada prob lem a deí 
u m a  m a n e ira  to ta lm ente  d ife re n te . O  pensa^ 
m e n to  p r o d u t iv o  tam bém  p o d e  ser ap lica d o  a ; 
p ro b le m a s  bem -estru tu ra dos.

O  c o le g a  de W ertheim er, W o lfg a n g  K õh le tj 
(1927), e s tu d o u  o insight em prim a ta s não-hu*;
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Você conseguiu modificar sua definição dos 
fa resolver o problema? Intelligence applied: understanding and in 
iberg, copyright © 1986, Harcourt Brace and Company, reproduziti

V manos, sobretudo em um  ch im p an zé  em ca ti- 
J-veiro, cham ado Sultan (F ig u ra  11.10). N a  v isã o  

de K öhler, o com portam ento d o  m acaco ilu s tra - 
%va insight. Para K ö h le r e outros gestaltistas, o in- 
-sight é um  processo especial, que e n v o lv e  p e n 
samento d iferente  do  processam ento n o rm a l e 
linear de inform ações.

O s  p s ic ó lo g o s  da G e s ta lt d e s c re v e ra m  
exem plos de insight. E les e spe cu la ra m  so bre

• algumas form as nas quais o processo  especia l
i de insight pode ocorrer: ele p o d e  re su lta r de ( 1 ) 

saltos am plos e inconscientes n o  pen sa m en to ,
(2) processam ento m ental m u ito  a ce le rado  o u
(3) a lgum  tipo  de c u rto -c irc u ito  nos processos 
norm ais de ra c io c ín io  (P erk in s , 1981). In fe l iz 
mente, os p rim eiros gestaltistas não forneceram  
evidências convincentes de q ua lqu e r u m  desses 

: mecanismos, nem  especificaram  com  e xa tid ã o  
Jo que é o insight. Portanto , tam bém  precisam os

exam inar visões a lternativas.

| A visão corriqueira
De acordo com  a visão "nada  de especia l", o 

f: insight é m eram ente um a extensão d o  perceber, 
;■ do reconhecer, do aprender e d o  conceber n o r - 
£ mais (La n g le y  et al., 1987; P erk ins, 1981; W e is - 

berg, 1986,1995). E les sugerira m  que os p s ic ó - 
logos da G estalt não consegu iram  id e n tif ica r o

materiais disponíveis de maneira que o ajudasse 
reasingyour intellectual skills, Robert J. Stern- 
d com permissão do editor.

insigh t po rq ue  não existe q u a lq u e r processo  es- 
pecia i de pensam ento cham ado "insight.” A lé m  
disso, às vezes as pessoas parecem  ter re so lv id o  
os cham ados prob lem as de  insight sem  e x p e ri
m entar q u a lq u e r re e s tru tu ra çã o  m en ta l súbita  
do  prob lem a. E m  ou tros m o m en tos , as pessoas 
parec em dem onstrar um a re e s tru tu ra çã o  súbita 
dos cham ados prob lem as de  ro t in a  (W eisberg , 
1995]. O s  insights são só p ro d u to s  de processos 
de pensam ento com uns.

A visão neogestaltista
A lg u n s  p e sq u isa d o re s  c o n c lu íra m  que a 

so lução de prob lem as baseada em  insight p o d e  
ser c is tin g u id a  da q ue  n ã o  o é de  d u a s  form as 
(M e tca lfe , 1986; M e tca lfe  e W ie b e , 1987). E m  
p r im e iro  lu g a r, q u a n d o  as pe ssoa s têm  q ue  
re so lve r p rob lem as de  ro t in a , elas apresentam  
umaj p re c isã o  m u ito  g ra n d e  em  sua  ca p a c i
d a d e  de p re v e r  seu p r ó p r io  sucesso  antes d e  
q u a lq u e r tentativa  de  re s o lv e r  o  p ro b le m a . E m  
com p ara ção , q u a n d o  rece be m  p ro b le m a s  de  
insight, dem onstram  p o u ca  ca p a c id a d e  de p re 
ver. N ã o  apenas os so lu c io n a d o re s  de  p ro b le - 

b e m -su ce d id o s  esta va m  p ess im ista s com  
;ão  à sua ca p a c id a d e  de  re s o lv e r  p ro b le 

mas! de insight, mas tam bém  os m a l-su ce d id o s , 
muijtas vezes, estavam  o tim ista s.

m as
rela
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No estudo mostrado aqui, o psicólogo da Gestalt Wolfgang Köhler colocou um macaco em !§ 
um lugar fechado com algumas caixas. No teto, um pouco acima de onde o animal poderia alcançar; estava uma || 
penca de bananas. Depois de ter tentado, sem sucesso, pular e esticar-se para alcançá-las, o macaco demonstrou 
insight súbito: deu-se conta de que as caixas poderiam ser empilhadas para fazer uma estrutura alta o suficiente 
para alcançar as bananas. , ’ *

A lé m  disso , os in vestiga dore s usaram  um a 
m etodolog ia  inteligente  para ob se rva r o proces
so de so lução de problem as enquanto os p a rtic i
pantes re so lv ia m  problem as de ro tin a  em com 
paração com  os de insight. E m  in te rva lo s  de  15 
segundos, os participantes faziam  breves pausas 
para  a va lia r o quanto  estavam  p e rto  ("q u e n te ") 
ou  lo n ge  (" f r io " )  de chegar a um a solução. C o n 
siderem os, em p rim e iro  lu gar, o que aconteceu 
com  os problem as de rotina , com o á lgebra, T o r 
re de H a n ó i e problem as de ra c ioc ín io  d e d u tivo . 
O s  p a rtic ipa n tes dem onstraram  aum entos g ra 
du a is  em  seus sentim entos de "c a lo r"  à m edida  
que se a p ro x im a va m  de um a so lução correta . 
N o  entanto, em relação aos p rob lem as de insi
ght, os  p a rtic ip a n te s  não d e m o n stra ra m  esses 
aum entos g ra dua is . A  F ig u ra  11.11 m ostra  um a 
com paração dos sentim entos de ca lo r re la tados 
pe los p a rtic ipa n te s para re so lve r p ro b lem a s de 
á lgebra  em relação a problem as de  insight. N e 
les, os p a rtic ip a n te s  não d e m o n stra ra m  se n ti
m entos crescentes de ca lor até m om entos antes 
de subitam ente se da r conta da so lução e re so l
v e r  corretam ente o problem a. A s  conclusões de 
M etca lfe  parecem  sustentar a v isã o  gestaltista  
de que há a lgo  especia l em  re lação à so lu çã o  
de prob lem as p o r  insight, d is tin ta  da q ue la  de

ro tin a , sem  insight. E n tre ta n to , a n a tu re za  e osjj 
m ecanism os subjacentes específicos d a  so lução^ 
de  p ro b lem as p o r  insight a inda p re c isa m  ser tra^l 
tados nessa pesqu isa .

A visao dos três processos
U m a  o u tra  v is ã o  acerca d o  insight concen-| 

tro u -s e  s o b re tu d o  nos m eca n ism o s p o ss íve is  | 
para  a so lu çã o  d e  prob lem as dessa fo rm a  (D a -^  
v id s o n , 1995,2003; D a v id s o n  e S te m b e rg , 1984); = 
S e g u n d o  essa v is ã o , há três tipos de  insights que-í 
c o rre sp o n d e m  a três processos d ife re n te s : codi
ficação se le tiva , com paração se le tiva  e com bina - ; 
ção se le tiva . Esses processos p o d e m  ser usados 
com  insight o u  co m  pouco insight. ^

O s  in sights  d e  cod ificação s e le t iv a  e n vo l
ve m  a d is t in ç ã o  de in fo rm a çõ es re le va n te s  e 
n ã o -re le va n te s . L e m b re -se , de c a p ítu lo s  ante
rio re s , de  q ue  a codificação e n v o lv e  a represen 
tação da in fo rm a çã o  na m em ória . T o d o s  nós te-, 
m os d is p o n ív e l m u ito  m ais in fo rm a çã o  d o  que 
po d e m o s d a r  conta . Dessa form a, cada u m  deve 
se le c io n a r as in fo rm a çõ es que são im po rta ntes 
para  seus p ro p ó s ito s , ao m esm o te m p o  em  que 
d e ve m o s f i lt ra r  as inform ações q u e  n ã o  são im 
p o rta n te s  o u  re leva n tes. A  co d ifica çã o  se le tiva
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Álgebra
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Classificação de calor
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Classificação de calor

; E 0 E 2 Q 3 B B D I  Quando Janet Metcalfe mostrou aos participantes problemas de rotina e de insight, eles 
demonstraram diferenças claras em seus sentimentos de calor ao tratar as soluções para cada um deles. Esses his
togramas de freqüência (gráficos de barras nos quais a área de cada uma delas indica a freqüência para um deter
minado intervalo de tempo) apontam sentimentos de calor comparativos para intervalos de 15 segundos antes de 
os problemas serem resolvidos. Ao resolver problemas de insight, os participantes não apresentaram aumentos gra
duais nos sentimentos de calor, ao passo que, ao resolver os de rotina, apresentaram aumentos graduais distintos. 
Os problemas de rotina incluíam questões de álgebra, como "(3X2 + 2 X  + 10) (3 X) = Os problemas de insight 
incluíam algo como "um prisioneiro estava tentando escapar da torre e encontrou em sua cela uma corda que tinha 
a metade do comprimento necessário para permitir que atingisse o chão em segurança. Ele dividiu a corda na me
tade e amarrou as duas partes e escapou. Como conseguiu? " (Metcalfe e Wiebe, 1987, p. 242, 245).
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é o processo p o r  m eio d o  qua l acontece essa f i l 
tragem . P or exem plo , q ua n do  vo cê  está fa ze n do  
anotações du ra nte  um a palestra, d e ve  cod ifica r 
se letivam ente  qua is p o n to s  são c ru c ia is . Você 
precisa id en tifica r quais servem  de a rgum ento  e 
explicação e quais não são necessários.

O s  insights  de com paração s e le tiva  e n v o l
ve m  percepções re n ova d a s de com o in fo rm a 
ções n ova s estão re la c ion a da s a in fo rm a çõ es 
antigas. O  uso c ria tiv o  jde analogias é um a fo r
ma de com paração seletiva . A o  so lu c io n a r p ro 
blem as im portantes, quase sem pre p recisam os 
evocar os conhecim entos que já temos. A  segu ir, 
p re c isa m o s c o m p a ra r essa in fo rm a ç ã o  com  
nosso  n o v o  conhecim ento  d o  p ro b le m a  atual. 
O s  insights de com paração se le tiva  são as bases 
para  estabelecer essas re lações. P o r e xe m p lo , 
su p o n h a m o s que  você  p re c ise  d o m in a r toda 
um a série de term os para  sua aula de p s ico lo g ia  
co g n itiva . Para a lg u n s deles, vo cê  p o d e  conse
g u ir  com p a ra r os n o vo s  com  s in ô n im o s  já co 
nhecidos. Para ou tros , p o d e  co n se g u ir a m p lia r 
e e x p a n d ir  a p a rt ir  de p a la vra s  que já  conhece 
para d e fin ir  os n o vo s  term os.

O s  insights  de com binação se le tiva  e n vo l
ve m  a tom ada de fra gm en tos de in fo rm a çã o  
re levante , se letivam ente cod ificad os e com pa
rados, e a com binação dessa in fo rm ação de m a
neira renovada e p ro d u tiva . M u ita s  vezes, não é 
suficiente identificarm os pela análise a in fo rm a 
ção im portante  a fim  de re so lve r u m  prob lem a. 
Tam bém  devem os d e sco b rir com o s in te tiza r a 
inform ação. P o r exem plo , no in tu ito  de  re so lve r
o problem a do  cabide para  capacete ou  o p ro b le 
m a das duas cordas, você teve que encontrar um  
m eio de u n ir  os m ateriais d isp o n íve is  de  m aneira 
nova . Para fazer um  trabalho de facu ldade, você 
d e ve  s in te tiza r as anotações de suas pesquisas 
que tratam da questão central contida  nele.

Mais insights com relação ao insight
H á  m ais um a visã o  sobre a so lução de p ro 

blem as de ro tin a  em relação à de insight (Sm ith ,
1995). P odem -se  d is t in g u ir  um a e xp eriê n c ia  de 
insight de um  insight: a p rim e ira  é u m  processo 
especial que e n vo lve  um a reestru tura çã o  m en 
tal abrupta ; o se gu n d o  é um  e n ten d im e n to  que 
p o d e  e n v o lv e r  a experiência  especial d o  insight 
o u  processos c o g n it iv o s  n o rm a is  que ocorre m  
de form a g ra d u a l, em v e z  de subitam ente. Sen
do  assim, os problem as de rotina  po dem  dem an

d a r insight, mas podem  não e x ig ir  a e x p e r iê r\ ^  
d o  insight. Os p rob lem as de insight req uere '^  
essa e xp eriê n c ia . Sendo assim ,, de  acordo  com 
Sm ith , os insights não precisam  ser experiêneíaf 
súbitas d o  tip o  "a h -h a !" ; eles p o d e m  ocorrer 
m uitas ve ze s  ocorrem  -  de  fo rm a  g ra d u a l, a o l 
po ucos , com  o passar do  tem po. á g

Infe lizm ente, os insights -  assim  com o m uitol 
outros aspectos do pensam ento hum ano -  podéiri 
ser geniais o u  estar totalmente errados. Com o ç f l 
im os em arm adilhas mentais que nos levam  a fàl| 
sos cam inhos ao tentarmos alcançar soluções? Vâj

.4

OBSTÁCULOS E AUXÍLIOS À SOLUCÃOj 
DE PROBLEMAS m

V á r io s  fatores podem  p re ju d ic a r  a s o lu ç ã f l 
de p ro b lem a s. Mm

Í/Mg«

Configurações m entais, 1 |
enírincheiram ento e fixação  - f|j

,
U m  fa to r que pode  p re ju d ica r a solução a|| 

p ro b lem a s é a configuração m e n ta l -  u m  està|| 
d o  m e n ta l e n v o lv e n d o  u m  m o d e lo  existente|| 
para  re presentar um  prob lem a, um  contexto d è j 
p ro b lem a  o u  um  p ro ce d im e n to  p a ra  a so lução! 
de p ro b le m a s . O u tro  te rm o p a ra  con fig u ra cã o ! 
m enta l é entrincheiramento. Q u a n d o  os so lu c ic â  
n a d o re s  de  p rob lem as têm  um a co n fig u ra çã o ! 
m enta l e n trin ch e ira d a , ficam  em  um a e stra té g ig  
que, de m o d o  geral, func ion a  bem  para  resolver# 
m u ito s  p ro b le m a s ; p o rém , não  fu n c io n a  benQ 
para  o p ro b le m a  específico. P o r e xe m p lo , nç| 
p ro b le m a  d a s  duas cordas, vo cê  p o d e  se fixáir| 
em estra tégias que e n vo lva m  m o ve r-se  em  dire-g 
ção à co rda  em  lu ga r de a m o ve r em sua direção.^ 
N o  p ro b le m a  da m in istra  com  m u ito s  casam en^.-süü
tos, vo cê  p o d e  se fixa r na noção de que celebrai| 
um  casam ento é casar-se com  a pessoa.

A s  co n fig u ra çõ e s  m enta is tam bém  podem^ 
in f lu e n c ia r  a so lução de p ro b le m a s de ro tina!| 

P o r e x e m p lo , veja  o caso dos p ro b le m a s "dg^ 
frascos de  á g u a "  (Lu ch in s , 1942). N esse  tipo  de^ 
p ro b le m a , os  pa rtic ipa n tes de ve m  m e d ir  uma| 
d e te rm in a d a  q ua n tida de  de água u sa n d o  três,; 
frascos d ife re n te s . C a da  frasco co m p o rta  umaÇ 
q u a n tid a d e  d ife ren te  de água. A  Ta be la  11.?  ̂
m ostra  os p rob lem as usados p o r  Lu ch in s .
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até três frascos para obter a quantidade necessária de á 
:irna última coluna. As colunas A, B e C mostram a capac 

problema, por exemplo, requer que você tire 20 xícaras 
y xícaras (frasco A) e 1 de 3 xícaras (frasco B). Fácil: simp 

tire 9 xícaras desse frasco, tirando 3 xícaras, três vezes,

Problemas dos frascos de água de Luchin

1 .Como se mede a quantidade certa de água usando os h ascos A, B e C? Você precisa usar

 ̂ tampouco é muito difícil. Encha o frasco B com 127 xícaras, depois retire 21 xícaras usando o
frasco A, depois retire 6 xícaras, usando o frasco C dua
restante do problema você mesmo. (Baseado em Luchiis, 1942)

ûa (medida em número de xícaras) 
dade de cada frasco. O primeiro 
de água de apenas 2 frascos, 1 de 29 
esmente encha o frasco A, depois 
usando o frasco B. O problema 2

3 vezes. Agora experimente resolver o

N ú m e r o  d o  P r o b l e m a

F r a s c o s  D is p o n ív e is

B
Q u a n t id a d e  N e c es s á r ia  

( X íc a r a s )

1
2
3
4
5
6
7
8 
9

10
11

29
21
14 
18

9
20
23
15 
28 
18 
14

3
127
163

43
42
59
49
39
76
48
36

0
3

Í5
0

20
100

99
5 

21 
31 
20 
18 
25 
22

6

^Abraham S. Luchins (1942), "Mechanization in Problem Solving: The Effect oflE 
f'(Whole Number 248). Copyright © 1942 por Dr. Abraham S. Luchins. Reimpn

instellung", Psychological Monographs, Vol. 54, No. 6 
com permissão.

4 .
Se você é como muitas pessoas que solu

cionam esses problemas, terá uma fórmula que 
;funciona para todos os que restam. Você enche
0 frasco B; depois, retira dele a quantidade de 
.água que conseguir colocar no frasco A. A se- 
! guir, retira duas vezes a quantidade de água 
.que consegue colocar no frasco C. A fórmula,
: portanto, é B -  A -  2C. Entretanto, os proble
mas de 7 a 11 podem ser resolvidos de maneira 
muito mais simples. Só é necessário usar dois

1 dos frascos. Por exemplo, o problema 7 pode 
se resolvido por meio de A -  C. O problema 8 

‘ pode ser resolvido por meio de A + C, e assim 
por diante. As pessoas que recebem os proble
mas de 1 a 6 para resolver, em geral, continuam 
usando a fórmula B -  A -  2C para resolver os 
problemas de 7 a 11. Observe, no experimento 
original de Luchins, os participantes que resol
veram o primeiro conjunto de problemas. Entre 
64 e 83% deles continuaram resolvendo o últi

ÍSso

mo conjunto de problemas usando a estratégia 
meno> simples. O que aconteceu com os parti
cipantes de controle, os quais não receberam o 
primeiro conjunto de problemas? Apenas 1% a 
5% dí ixaram de aplicar as soluções mais sim
ples ao último conjunto de problemas. Eles não 
tinham uma configuração mental estabelecida 
que interferisse em sua capacidade de ver as 
coisaâ de uma maneira nova e mais simples.

Outro tipo de configuração mental envolve 
a fixação em um uso (função) específico para 
um objeto. Na verdade, a fixação funcional é a 
incapacidade de se dar conta de que algo que 
se sabe ter um determinado uso também pode 
ser usado para realizar outras funções. A fixa
ção f ancional impede-nos de resolver novos 
problemas usando ferramentas antigas de ma
neirai; novas. É se livrando dela que a pessoas 
passam a conseguir usar um cabide entortado 
para entrar em um carro trancado. Isso também
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foi o que permitiu que ladrões abrissem fecha
duras simples com cartões de crédito. Outro 
tipo de configuração mental é considerado um 
aspecto da cognição social. Os estereótipos são 
crenças de que membros de um grupo social 
tendem de maneira mais ou menos uniforme a 
ter determinados tipos de características. Parece 
que aprendemos muitos estereótipos durante a 
infância. Por exemplo, os estudos interculturais 
com crianças mostram seu conhecimento e seu 
uso cada vez maiores de estereótipos de gêne
ro durante os anos da infância (Neto, Williams 
e Widner, 1991). Os estereótipos, muitas vezes, 
surgem da mesma forma como se desenvolvem 
as configurações mentais. Observamos um de
terminado caso ou conjunto de casos do mesmo 
padrão. A seguir, fazemos uma supergenera- 
lização a partir dessas observações limitadas. 
Podemos supor que todos os casos futuros irão 
apresentar esse padrão. É claro que, quando os 
estereótipos são usados para visar bodes ex
piatórios específicos para ser maltratados pela 
sociedade, o resultado são conseqüências gra
ves para esses alvos. Contudo, eles não são os 
únicos a sofrer com os estereótipos. Assim como 
outros tipos de configurações mentais, os este
reótipos prejudicam as capacidades de solução 
de problemas dos indivíduos que os utilizam, 
pois limitam seu pensamento usando estereóti
pos de configurações.

Transferência negativa e positiva
Muitas vezes, as pessoas têm determina

das configurações mentais que as levam a se 
fixar em um aspecto de um problema ou em 
uma estratégia para a solução de problemas 
com base na exclusão de outras estratégias

relevantes possíveis. Elas estão transferindá§Í 
conhecimento e estratégias de resolução df|| 
um tipo de problema para um tipo difereriSI 
te. A transferência é qualquer passagem d lll 
conhecimento de uma situação de problem|ll 
para outra (Detterman e Sternberg, 1993; Gértíffl 
tile, 2000). A transferência pode ser negativ|li 
ou positiva. A transferência negativa ocorr|l§ 
quando a solução de um problema torna maisll 
difícil resolver um problema posterior. Por velfi 
zes, um primeiro problema coloca a pessoa nò|| 
caminho errado. Por exemplo, a polícia podéS 
ter dificuldades para resolver um crime poífl 
lítico porque esse tipo difere muito daqueledH 
com que ela está acostumada a lidar. A trans2| 
ferência positiva ocorre quando a solução de^ 
um problema anterior facilita a solução de unífi 
outro. Ou seja, às vezes, a transferencia def$ 
uma configuração mental pode ser um auxüioJ| 
à solução de problemas.

Sob uma perspectiva ampla, pode-se consi^J 
derar a transferência positiva como a passagem^ 
de conhecimento factual ou de habilidades de  ̂
um ambiente a outro. Por exemplo, você pode:| 
aplicar seu conhecimento geral sobre psicolo-̂ g 
gia e suas habilidades de estudo adquiridas em| 
-uma vida toda preparando-se para provas ao| 
problema de estudar para uma prova de psico-T| 
logia cognitiva. Por outro lado, de forma maisf 
específica, durante a transferência positiva, você  ̂
aplica, de modo efetivo, uma estratégia ou um | 
ripo de solução que funcionou bem para um dê | 
terminado problema ou conjunto de problemas i 
quando estiver tentando resolver um problema 
análogo. Como as pessoas se dão conta de que;; 
determinados problemas são análogos e podem?-: 
ser resolvidos por meio de transferência positi-v: 
va de estratégias ou mesmo de soluções?

Imagine que você é um médico tratando de um paciente com um tumor 
maligno no estômago. Não pode operar o paciente em função da gravi
dade do câncer, mas, a menos que destrua o tumor de alguma maneira, o 
paciente morrerá. Você poderia usar raios X de alta intensidade. Infeliz
mente, a intensidade necessária para destruir o tumor também destruiria 
tecido saudável pelo qual devem passar os raios X. Raios de menor inten
sidade poupariam o tecido saudável; no entanto, seriam insuficientes para 
destruir o tumor. Seu problema é descobrir um procedimento que destrua
o tumor sem atingir o tecido saudável em tomo dele.
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NO LABORATORIO DE DEDRE GENTNER

Dedre Gentner é pro
fessora de psicologia na 
Northwestern University. 
E mais conhecida por seu 
trabalho sobre analogia 
e semelhança. Segundo 
sua teoria do mapeamento 
estrutural, a comparação 
envolve um processo de 

descobrir um alinhamento máximo de relações 
conceituais comuns e mapear inferências basea
das nesse alinhamento (Gentner, 1983; Gentner 
e Markman, 1997). Ela demonstrou que esses 
processos operam em uma ampla gama de do
mínios cognitivos (Gentner, 2003).

Grande parte do trabalho de Gentner trata 
da aprendizagem. Como predito pela teoria do 
mapeamento estrutural, ela concluiu que o pro
cessamento de comparação estimula a aprendi
zagem ao destacar sistemas relacionais comuns 
e promover inferências. Seus estudos demons
tram que a realização de uma comparação du
rante a aprendizagem pode melhorar muito a 
capacidade das pessoas de transferir conheci
mento para novos contextos. Por exemplo, as 
escolas de administração investem muito em 
ensinar os alunos a negociar. Mesmo assim, 
inclusive os alunos altamente motivados, na 
maior parte das vezes, não conseguem aplicar 
as técnicas fora da sala de aula. Gentner e seus 
colaboradores investigaram os efeitos de se 
acrescentar a comparação à formação (Gentner, 
Loewenstein e Thompson, 2003; Loewenstein, 
Thompson e Gentner, 1999). Alunos de escolas 
de administração estudaram dois casos que 
envolviam uma determinada técnica de nego
ciação antes de entrar em uma negociação si
mulada. Metade dos alunos deveria comparar 
os dois casos; a outra metade estudou cada um 
deles de uma só vez e anotou características 
comuns significativas. O grupo de comparação 
teve duas vezes mais probabilidade de usar téc
nicas na negociação posterior do que o grupo 
que negociou os casos separadamente. Essa 
técnica baseada em comparações pode ter ampla 
aplicação na superação do problema do "co
nhecimento inerte" na educação.

Gentner aplicou a teoria do mapeamento 
estrutural à semelhança comum, gerando al

guns resultados surpreendentes. Por exemplo, 
as pessoas são mais rápidas para apontar dife
renças em pares altamente semelhantes, como 
hotel/motel, do que em pares mais distintos, 
como semáforo-shopping center (Gentner e Ma
rkman, 1994). Outra conclusão surpreendente 
diz respeito à forma como a semelhança opera 
na memória. Quando pensam sobre um tópico, 
as pessoas costumam ser lembradas de situa
ções semelhantes ocorridas no passado; porém,
o tipo de semelhança que leva a lembranças 
baseadas em semelhança segue um padrão 
muito diferente do tipo de semelhança usado 
no raciocínio. Gentner, Rattermann e Forbus 
(1993) elaboraram pares de histórias que pode
riam equivaler na estrutura causal profunda ou 
em suas características superficiais (como em 
personagens e contextos semelhantes). Como 
era de se esperar, as pessoas classificaram as 
equivalências estruturais (pares analógicos) 
como sendo superiores em semelhança e em 
solidez inferencial -  definida como a possibili
dade de se raciocinar sobre uma história com 
base em outra -  aos pares superficiais. Mesmo 
assim, quando um novo grupo de participan
tes recebeu um teste de memória, o padrão foi 
bastante diferente. Esse grupo leu, a princípio, 
metade das histórias, depois viu a outra meta
de e anotou quaisquer lembranças do primeiro 
grupo. Houve uma alta probabilidade de que 
se lembrassem de histórias que fossem super
ficialmente semelhantes às novas; apenas raras 
vezes lembravam-se de histórias semelhantes 
no que tange à estrutura. Curiosamente, ape
sar do padrão de lembranças, esse grupo não 
considerou os pares superficiais como sendo de 
fato equivalentes. Quando lhes foi pedido que 
classificassem os pares (após a tarefa de lem
brança), eles apresentaram os mesmos padrões 
do primeiro grupo: classificaram os pares equi
valentes superficialmente como sendo de seme
lhança e solidez muito baixas, muito embora 
não tivessem conseguido recuperá-los, e atri
buíram classificações altas a pares estrutural
mente equivalentes que haviam poucas vezes 
recuperado por conta própria. Essas conclusões 
foram simuladas em um modelo de lembrança 
e raciocínio baseado em semelhanças, chamado 
MAC/FAC (sigla em inglês para "muitos são

(Continua...)
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os chamados, poucos os escolhidos") (Forbus, 
G entner e Law, 1995). A s  im plicações dessa 
pesquisa para a vida cotidiana são que nossos 
processos de memória são mais superficiais do 
que nossos processos de ju lgam ento e raciocí
nio. V isando a aumentar nosso poder de apren
dizagem , deveríam os buscar form as de tornar 
nossas memórias mais efetivas; p o r exem plo, 
usar analogias durante a aprendizagem , como 
discutido no texto.

Em  seu trabalho sobre desenvo lv im ento  
cogn itivo , G entner dem onstrou que há uma 
mudança relacional, de um  foco na semelhança 
de objetos para um foco na semelhança rela
cional, à medida que as crianças adquirem  co
nhecim ento relacionado a dom ínios (Gentner, 
1988). Por exemplo, ao se pe d ir que exp lique  a 
metáfora "um a nuvem  é com o uma esponja", 
uma criança de 4 anos responde que ambas são 
redondas e fofas, ao passo que uma criança de
9 anos responde que ambas contêm água e des
pejam-na mais tarde.

G entner também a m pliou  sua técnica de 
aprendizagem  baseada em com parações ao 
trabalho com crianças. P or exem plo , ela con
c lu i que, se crianças pequenas forem  levadas 
a com parar duas salas m u ito  sem elhantes, 
elas dem onstrarão uma capacidade cada ve z  
m aior de transferir um  m apeam ento analóg i
co com plexo a uma sala diferente em relação 
a crianças que vejam as duas salas in ic ia is  se
paradam ente, sem com pará-las (Loew enste in  
e Gentner, 2000).

Gentner também estudou como os s ig n ifi
cados das palavras são representados e apren
d idos. A  autora propôs que há uma distinção 
profunda entre termos para objetos (p o r exem 
p lo , substantivos concretos) e termos re lacio
nais (po r exemplo, verbos e preposições). Sua 
predição de que os substantivos para objetos 
concretos são predom inantes em diferentes lín 
guas na aprendizagem  in ic ia l de palavras p o r 
parte das crianças (Gentner, 1982) in sp iro u  uma 
grande quantidade de estudos interlingüísticos. 
N a  atualidade, ela investiga a interação da lín 
gua com o processamento analógico no desen
vo lv im ento cognitivo e n a  aprendizagem .

Gentner é diretora do Program a de Ciência 
C ogn itiva  da Northw estern  U n ive rs ity . É  m env

bro da Am erican Psychologica l Association, da 
Am erican Psychological Society, da C o g n it iv e ^  
Science Society e da Society fo r Experim enta l ú 
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Academ y o f Arts and Sciences e fo i mem bro do % 
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Sciences de Stanford. Fo i presidente da C o g n it i-|  
ve Science Society É editora associada da pub li- 1 
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Ü:
Transferência de analogias

Alguns pesquisadores elaboraram alguns 
estudos detalhados de transferência positiva 

| envolvendo analogias (Lick e Holyoak, 1980, 
1-1983). Se você deseja apreciar seus resultados, 
fpprecisa se familiarizar com um problema usa
ndo pela primeira vez por Karl Duncker (1945), 
Êchamado "problema da radiação", descrito no 

.̂quadro "Investigando a psicologia cognitiva", 
ff-. Duncker tinha em mente uma determinadaw >

solução por insight como sendo a ideal para este 
!  problema. A Figura 11.12 mostra essa solução 
| em forma visual. Antes de apresentar o proble- 
|:ma da radiação de Duncker, os participantes 
|: receberam outro, mais fácil, chamado "proble-
I  ma militar" (Holyoak, 1984, p. 205), descrito no 
I: quadro "Investigando a psicologia cognitiva", 
p A Tabela 11.3 mostra a correspondência 
p entre o problema de irradiação e o militar, a
I qual acaba sendo bastante próxima, embora 
IInão seja perfeita. A questão é se a produção de 
|uma solução de convergência de grupo para 
g|o problema militar ajudou.os participantes a
H.resolver o problema da radiação. Considere 
j  os participantes que receberam o problema 

/militar com a solução de convergência e de-

pois uma dica para aplicá-la de alguma for
ma ctO problema da radiação. Cerca de 75% 
dos participantes chegaram à solução corre
ta pe ra o problema da radiação, comparados 
com menos de 10% de participantes que não 
receberam antes a história militar ou qualquer 
histc ria anterior, ou receberam apenas uma 
histc ria irrelevante.

Km outro experimento, os participantes 
não receberam a solução de convergência para
o problema militar, tendo que encontrá-la por 
contii própria, e cerca de 50% deles o fizeram. 
Destas, 41% geraram ainda uma solução para
lela cio problema da radiação. Ou seja, a trans
ferência foi mais fraca quando os participan
tes p roduziram a solução original por conta 
própria do que quando a solução ao primeiro 
problema lhes foi fornecida (41%, comparados 
com 75%).

Os investigadores descobriram que a utili
dade do problema militar como um análogo ao 
problema da radiação dependia da configura
ção mental induzida com a qual a pessoa que 
vai solucionar o problema o abordava. Con
sidere o que aconteceu quando se pediu que 
participantes memorizassem a história militar

Um general quer capturar uma 
Há muitas estradas que parte 
bora pequenos grupos de horti 
segurança, qualquer força de g 
ataque direto com toda a potêr 
fazer?

fortaleza localizada no centro de um país. 
m da fortaleza, todas elas minadas. Em- 
ens consigam passar pelas estradas em 
ande porte detonará as minas. Assim, um 
cia é impossível. O que o general deveria
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como se fosse um experimento de recordação 
de histórias e depois receberam o problema da 
radiação para resolver. Apenas 30% dos parti
cipantes produziram a solução de convergên
cia para o problema de radiação. Os investiga
dores também concluíram que a transferência 
positiva melhorou se, em vez de somente um, 
dois problemas análogos fossem dados anteci
padamente ao problema da radiação. Os pes
quisadores ampliaram essas conclusões para 
englobar outros problemas que não o da radia
ção. Eles concluíram que, quando os domínios 
ou os contextos para os dois problemas eram 
mais semelhantes, os participantes tinham 
mais probabilidades de ver e aplicar a analogia 
(ver Holyoak, 1990).

Padrões de dados semelhantes foram en
contrados com vários tipos de problemas envol
vendo eletricidade (Gentner e Gentner, 1983).

Resultados relacionados também surgiram enl 
estudos de insight matemático (Davidson e Stêr-f 
nberg, 1984). Talvez o aspecto mais crucial d esj 
ses estudos seja que as pessoas têm dificuldades! 
de observar a analogia a menos que isso 11 
seja dito de modo explícito. Considere estudòi 
envolvendo problemas físicos. A transferênciif 
positiva de exemplos solucionados para proble| 
mas não-solucionados foi mais provável entté 
alunos que tentaram especificamente entender| 
por que exemplos específicos foram resolvidos 
de uma determinada forma, em comparação! 
com alunos que tentaram apenas entender comiyà 
problemas específicos foram resolvidos de uma| 
determinadas maneira (Chi et al., 1989). Corifej 
base nessas conclusões, em geral, precisamos! 
procurar as analogias para encontrá-las. MuipSj 
tas vezes, não as encontraremos, a menos que af 
busquemos explicitamente.

A solução para o problema do raio X envolve dispersão. A idéia é direcionar a radiação X  
fraca ao tumor a partir de uma série de pontos diferentes no corpo. Nenhum conjunto único de raios seria forte
o suficiente para destruir o tecido saudável ou o tumor. Entretanto, os raios seriam  direcionados de maneira que ^  
todos convergissem para um ponto dentro do corpo -  o que contém o tumor. Na verdade, essa solução é usada 
em alguns tratamentos com raios X, exceto pelo fato de que uma fonte rotativa de raios X é usada para dispersar os. 
raios. In Search of the Human Mind, Robert J. Stemberg, Copyright ©  1995, Harcourt Brace and Company, repro-̂  
duzido com permissão do editor. V'
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Correspondência entre os problemas de radiação e militar

Quais são os aspectos comuns entre os dois problemas? Qual é a estratégia elementar que 
pode ser deduzida comparando-se os dois? (Com base em Gick e Holyoak, 1983)

problem a m ilitar 
Estado inicial

Objetivo: usar o exército para capturar a fortaleza 
Recursos: exército suficientemente grande 
Limitação: impossível enviar exército todo por uma estrada 

Plano para solução: enviar pequenos grupos por várias estradas simultaneamente 
Resultado: fortaleza capturada pelo exército

Problema da radiação  
Estado inicial

Objetivo: usar raios para destruir o tumor 
Recursos: raios suficientemente poderosos
Limitação: impossível administrar raios de alta intensidade apenas de uma direção 

Plano para solução: administrar, de forma simultânea, raios de baixa intensidade de várias direções 
Resultado: tumor destruído por raios

Esquenta de convergência  
Estado inicial

Objetivo: usar força para superar um alvo central 
Recursos: força suficientemente grande
Limitação: impossível aplicar força total por apenas um caminho 

Plano para solução: aplicar forças mais reduzidas em vários caminhos simultaneamente 
Resultado: alvo central superado pela força

,M. L. Gick e K. J. Holyoak (1983), "Schema Induction and Analogical Transfer", Cognitive Psychology, Vol. 15, p. 1-38. Reim
presso com permissão de Elsevier.

As pessoas, às vezes, não reconhecem 
;as semelhanças superficiais dos problemas 
(Bassock, 2003); outras vezes, são enganadas 
pelas semelhanças superficiais, acreditando 
que dois tipos de problemas diferentes são o 
mesmo (Bassock, Wu e Olseth, 1995; Gentner, 
,2000; Gentner e Markman, 1997). Às vezes, 
mesmo as pessoas experientes na solução de 
problemas são levadas a se confundir. Elas 
acreditam que estruturas superficiais seme
lhantes indicam estruturas profundas compa
ráveis. Por exemplo, podem usar o conteúdo 
jverbal em lugar das operações matemáticas 
requeridas em um problema matemático 

|para classificá-lo como sendo de algum tipo 
(Blessing e Ross, 1996). Dessa forma, de certa 

^naneira, pode fazer sentido cometer um erro 
devido à precaução. Muitas vezes, é melhor 
n̂ão se supor de imediato que dois problemas 
que parecem ser o mesmo necessariamente o 
sejam (Ben-Zeev, 1996).

Transferência intencional: em busca de 
analogias

Ao buscar analogias, precisamos ter cuidado 
para não sermos enganados por associações entre 
duas coisas que são analogicamente irrelevantes. 
Por exemplo, um estudo investigou as soluções 
de crianças para analogias verbais da forma "A 
está para B assim como C está para X" (Sternberg 
e Nigro, 1980). As crianças receberam opções de 
múltipla escolha para X: Costumavam escolher 
uma resposta que fosse associativamente próxi
ma, mas analogicamente incorreta. (Na represen
tação de analogias, os dois pontos [:] indicam a 
expressão "está para", e dois pontos repetidos 
[::] são usados para indicar a expressão "assim 
como".) Por exemplo, na analogia ADVOGADO: 
CLIENTE:: DOUTOR: (a. ENFERMEIRO, b. PA
CIENTE, c. MEDICINA, d. MÉDICO), as crianças 
tendem a escolher a opção "a", porque ENFER
MEIRO está mais fortemente associado a DOU
TOR do que a resposta correta, PACIENTE.
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Analogias entre problemas envolvem ma
peamentos de relações entre problemas (Gent
ner, 1983, 2000). Os reais atributos de conteúdo 
dos problemas são irrelevantes. Em outras pa
lavras, o que importa nas analogias não é a se
melhança do conteúdo, e sim a equivalência de 
seus sistemas estruturais de relações. Como es
tamos acostumados a considerar a importância 
do conteúdo, temos dificuldades de colocá-lo em 
segundo plano. Também é difícil colocar a forma 
(as relações estruturais) em primeiro plano. Por 
exemplo, o conteúdo diferente toma difícil reco
nhecer a analogia entre o problema militar e o 
problema da radiação, impedindo a transferên
cia positiva de um problema para outro.

O fenômeno oposto é a transparência, na 
qual as pessoas vêem analogias onde elas não 
existem devido à semelhança de conteúdo. Ao 
fazer analogias, precisamos ter certeza de que 
estamos tratando das relações entre os dois ter
mos que estão sendo comparados, e não apenas 
de seus atributos de conteúdo superficiais. Por 
exemplo, nas provas finais de duas disciplinas 
de psicologia, você poderá precisar de diferen
tes estratégias ao estudar para uma prova sem 
consulta e para outra com consulta de múltipla 
escolha. A transparência de conteúdo pode le
var à transferência negativa entre problemas 
que não são isomórficos, caso não se tome cui
dado para evitá-la.

Incubação

Em busca de resolução de muitos proble
mas, o principal obstáculo não é a necessidade 
de encontrar uma estratégia adequada para a 
transferência positiva, e sim evitar obstáculos 
resultantes da transferência negativa. A incuba
ção -  colocar o problema de lado por um tempo, 
sem pensar nele conscientemente -  oferece uma 
forma de minimizar a transferência negativa. 
Ela envolve fazer uma pausa nas etapas da so
lução de problemas. Por exemplo, suponha que 
você conclua que não é capaz de resolver um 
problema. Nenhuma das etapas em que con
segue pensar parece funcionar. Tente colocar o 
problema de lado por um tempo e deixá-lo incu
bar. Durante a incubação, você não deve pensar 
conscientemente no problema, e sim permitir 
que ele seja processado em seu subconsciente. 
Alguns investigadores da solução de problemas

chegaram a declarar que a incubação é uma ét|| 
pa essencial do processo (por exemplo, Catteili 
1971; Helmholtz, 1896). Outros não conseguijf 
ram encontrar sustentação experimental par^
o fenômeno (por exemplo, Baron, 1988). Nà| 
obstante, já se apresentou ampla sustentação 
anedótica (por exemplo, Poincaré, 1913). Outrof 
investigadores ainda sugerem que a incubaçàc* 
pode ser muito útil na solução de problemas d| 
insight (por exemplo, Smith, 1995).

Vários mecanismos possíveis foram prol
postos para os efeitos benéficos da incubação; :f

' ’ * ̂ lÀ
1. Quando não mantemos mais algo na! 

memória ativa, abrimos mão de alguns 
dos detalhes sem importância, manteri 
do apenas os aspectos mais significatt; 
vos na memória. A partir desses aspeçs 
tos significativos, ficamos livres pari 
reconstruí-los, permanecendo poucas 
das limitações da configuração mental 
anterior (Anderson, 1975).

2 . Com o tempo, memórias mais recentes! 
tomam-se integradas a outras já existerif 
tes (Anderson, 1985). Durante essa reinl 
tegração, algumas associações da confi| 
guração mental podem se enfraquecerá

3. À medida que mais tempo passa, nog 
vos estímulos -  internos e externos ~j 
podem ativar novas perspectivas sobref
o problema. Esses efeitos podem enfra-| 
quecer os efeitos da configuração menji 
tal (Bastik, 1982).

4. Um estímulo interno ou extemo pode lei*
var a pessoa que está resolvendo o pró% 
blema a ver uma analogia entre o problé  ̂
ma em questão e outro. Como resultado  ̂
ela pode encontrar de imediato um<|| 
solução comparável ou, talvez, apenasg 
aplicar uma solução conhecida (Langle^| 
e Jones, 1988; Seifert et al., 1995). ••■í|É

5. Observe o que acontece quando peá̂ |
soas resolvendo problemas estão em uiril 
estado reduzido de excitação cortical)| 
como no chuveiro, na cama ou na ruãj| 
caminhando. Aumentos na capacidade  ̂
de atenção -  e talvez na capacidade da| 
memória de trabalho -  podem viabilizar  ̂
que pistas cada vez mais remotas sejam  ̂
percebidas e mantidas na memória ativá̂  
ao mesmo tempo. ®



Psicologia  C ognitiva  3 9 1

Os benefícios da incubação podem ser 
melhorados de duas formas (Kaplan e Davi
dson, 1989). Em primeiro lugar, invista tempo 
suficiente no problema para começar. Explore 
todos os seus aspectos. Investigue vários cami
nhos possíveis para sua solução. Em segundo, 
dê tempo suficiente para que a incubação per
mita que suas antigas associações resultantes da 
transferência negativa se enfraqueçam um pou
co. Um problema da incubação é que ela leva 
tempo. Se você tiver um prazo para a solução 
de um problema, deverá cumpri-lo. Isso inclui o 
tempo que você precisa para a incubação.

ESPECIALIZAÇÃO: CONHECIMENTO E 
SOLUÇÃO DE PROBLEMAS

Mesmo as pessoas que não têm especiali
zação em psicologia cognitiva reconhecem que
o conhecimento, principalmente especializado, 
imelhora em muito a solução de problemas. A 
especialização diz respeito às habilidades ou re
alizações superiores, refletindo uma base de co-

nhecimento desenvolvida e organizada. O que 
interessa aos psicólogos cognitivos é a razão 
pela qual a especialização melhora a solução de 
problemas. Por que os especialistas conseguem 
resolver problemas em seus campos com mais 
êxito do que os novatos? Eles conhecem mais 
algoritmos, heurísticas e outras estratégias para 
a solução de problemas? Estratégias melhores? 
Ou apenas as usam com mais freqüência? O que 
os especialistas conhecem que toma o processo 
de solução de problemas mais eficaz para eles 
do qi .e para os novatos no campo? É tudo talen
to ou apenas habilidade adquirida?

O rganização do conhecimento

Uma equipe de pesquisadores trabalhou 
para descobrir o que os especialistas conhecem 
e fazem (Chase e Simon, 1973). Eles buscavam 
deter [ninar o que diferencia os jogadores dç xa
drez especialistas dos novatos. Em um de seus 
estudos, fizeram com que jogadores dos dois ti- 

issem por pouco tempo uma tela apresen- 
um tabuleiro de xadrez com peças, e os 

ores tinham que se lembrar das posições

pos 
tandd» 
jogad

VL

Essas sugestões podem ser usa 
problemas cotidianos. Se você ti

das diretamente para ajudá-lo a resolver 
ver um trabalho que deve ser entregue em

alguma data posterior, tire um tempo, logo após receber a tarefa, para pla-
nejar um curso de ação. Por exemplo, ao escrever um trabalho para uma
disciplina, pesquise leituras futuras a serem feitas nela. Encontre o tópico
geral que lhe interesse. Obtenhz 
disponível sobre seu tópico. N 
procedimento pode ajudá-lo a e 
qual você está relativamente po

alguma idéia de quanta informação está 
ão se envolva demais nos detalhes. Esse 
streitar o foco. Escolher um tópico com o 
uco familiarizado para trabalhos curtos é

uma boa opção, pois assim voce aprende algo novo. Além disso, você terá
mais probabilidades de ter idéia 
aos tópicos de maior familiarida

s entrincheiradas ou fixações com relação 
de. Entretanto, experimente fazer transfe

rência positiva entre diferentes tópicos. Por exemplo, a questão da relação 
entre inato e adquirido costuma estar incluída em distintos tópicos em 
psicologia. Por fim, coloque o tópico de lado por um tempo. Deixe que o 
material da disciplina se integrfc ao seu conhecimento existente e às suas 
idéias que estão se desenvolvenjdo em relação aos tópicos. Então, mais ou 
menos 2 a 3 semanas antes da d4ta de entrega do trabalho, comece a traba
lhar em uma primeira versão que você possa colocar de lado de novo uns 
dias antes de finalizar. Ao todo. a quantidade de tempo distribuída para 
realizar esse trabalho será apenc s um pouco maior do que se você concen
trar o trabalho em alguns dias a ites da data de entrega, mas é quase certo 
que a qualidade do trabalho ser£ melhor.
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das peças. Em geral, os especialistas tiveram um 
desempenho bem melhor do que os novatos, 
mas apenas se as posições das peças no tabu
leiro fizessem sentido em termos de um jogo de 
xadrez de verdade (ver também De Groot, 1965; 
Vicente e De Groot, 1990). Se as peças fossem 
distribuídas no tabuleiro aleatoriamente, os es
pecialistas não se lembravam de suas posições 
melhor do que os novatos (Figura 11.13).

O conhecimento pode interagir com a com
preensão na solução de problemas (Whitten e 
Graesser, 2003). Veja um estudo investigando 
como o conhecimento interage com a coerência 
de um texto. Os investigadores apresentaram 
textos de biologia a crianças (McNamara e et al.,
1996). Metade das crianças do estudo tinha altos 
níveis de conhecimento específico do domínio 
sobre biologia; a outra metade, níveis baixos. 
Além disso, metade dos textos era altamente 
coerente, ou seja, deixava claro como os diversos 
conceitos que continha se relacionavam uns com 
os outros, e a outra metade tinha baixa coerên
cia; isto é, era mais difícil de ler porque as idéias 
não fluíam. Os leitores tinham que realizar uma 
série de tarefas de solução de problemas com 
base no que tinham lido. Como os autores previ
ram, os participantes com pouco conhecimento 
do domínio tiveram melhor desempenho quan
do os textos eram altamente coerentes. Essa con
clusão sugere que, em geral, as pessoas apren
dem melhor quando lhes é apresentado material 
novo de forma coerente. Por outro lado, de 
modo surpreendente, esse grupo de alto conhe
cimento mostrou melhor desempenho quando 
os textos tinham coerência baixa do que quando 
era alta. Os autores do estudo sugeriram que os 
leitores com alto conhecimento talvez tivessem 
feito uma leitura automática dos textos de alta 
coerência, não prestando muita atenção neles, já 
que imaginavam saber seu conteúdo. Os textos 
de baixa coerência os forçaram a prestar aten
ção. Esses resultados apontam para a importân
cia dos processos de atenção quando as pessoas 
resolvem problemas. Isso é de importância es
pecial em domínios nos quais elas são especia
lizadas e nos quais, portanto, acham que não 
precisam prestar atenção.

Elaboração de conhecimento
Este trabalho sugere que a diferença entre 

especialistas e novatos estava na quantidade,

Michelene Chi é professora de psicologia na Universitij|| 
ofPittsburgh. É mais conhecida por demonstrar que a; 
organização de conhecimento dos especialistas em seu.jÊjê 
domínio de especialização lhes permite representar seu ^  
conhecimento com mais profundidade do que aos nova^A 
tos. Ela também demonstrou que a organização iniciéÍM 
do conhecimento de um aprendiz pode ser fundamen-^M 
talmente falha, deforma que lhe impeça de entender o ;f|| 
verdadeiro sentido de um conceito.

na organização e no uso do conhecimento. Ha-J| 
via duas tarefas, uma delas envolvendo uma|| 
configuração aleatória de peças e a outra, u i «  
configuração significativa. As duas tarefas re^jj 
lacionadas ao xadrez exigiam que os especia-J  ̂
listas usassem a heurística para armazenar £§■
recuperar a informação sobre as posições das 
peças no tabuleiro. A diferença fundamental é:.̂  
que os especialistas tinham dezenas de milha^g 
res de posições específicas no tabuleiro arma-."1 
zenadas e organizadas na memória. Quando, 
viam posições reais no tabuleiro, conseguiam ;• 
usar o conhecimento que tinham na memória J 
em seu auxílio. Eles eram capazes de se lem̂ | 
brar de várias posições no tabuleiro como sen-;j; 
do agrupamentos integrados e organizados de ■; 
informação. Em contrapartida, com peças es*íg 
palhadas aleatoriamente no tabuleiro, o conhe
cimento dos especialistas não tinha utilidade,;;-;: 
e eles não tiveram vantagem sobre os novatos;.', 
também tendo, como estes, que memorizar as ? 
inter-relações distintivas entre muitas peças e* 
posições diferentes. $

Outro trabalho demonstra que os processos.; 
de recuperação envolvendo o reconhecimento 
de configurações no tabuleiro são úteis no su-: 
cesso dos jogadores de xadrez em nível de gran-' 
de mestre quando comparados com o jogo dos; 
novatos (Gobet e Simon, 1996a, 1996b, 1996c).
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M * Mestre I = Iniciante

Prelo Posições reais no tabuleiro

Branco

Posições aleatórias no tabuleiro (b)

Quando foi solicitado que especialistas e novatos recordassem padrões realistas de peças de 
xadrez, como em (a), os primeiros demonstraram um desempenho muito melhor, como mostrado em (b). Entretan
to, qmndo ambos tiveram que recordar configurações aleatórias de peças de xadrez, como mostrado em (c), os es
pecialistas não tiveram desempenho melhor, como mostrado em (d). William G. Chase e Herbert A. Simon (1973), 
"The Mind's Eye in Chess", in Visual Information Processing, organizado por William G. Chase. Reimpresso com 
permissão de Elsevier.

FIGURA 11.13
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Mesmo quando os grandes mestres têm limita
ções de tempo, de forma que se reduzam os pro
cessos em que se olha à frente, seu desempenho 
limitado não difere de modo substancial de seu 
jogo sem restrições. Dessa forma, um sistema de 
conhecimento organizado é relativamente mais 
importante para o desempenho dos especialis
tas no xadrez do que até mesmo os processos 
envolvidos na previsão de jogadas futuras.

Outros estudos examinaram especialistas 
em diferentes domínios. Entre os exemplos 
desses domínios estão o jogo de Go (Reitman,
1976), radiologia (Lesgold et al., 1988) e física 
(Larkin et al., 1980). Esses estudos revelaram 0 
mesmo resultado repetidas vezes. O que dife
renciou os especialistas dos novatos foram seus 
esquemas para resolver problemas dentro de 
seus próprios domínios de especialização (Gla- 
ser e Chi, 1988). Os esquemas dos especialistas 
envolvem unidades grandes de conhecimento, 
altamente interconectadas, organizadas segun
do semelhanças estruturais subjacentes entre 
unidades. Em comparação, os esquemas dos 
novatos envolvem unidades de conhecimento 
relativamente pequenas e desconectadas, or
ganizadas segundo semelhanças superficiais 
(Bryson et al., 1991). Essa mesma observação 
aplica-se a várias atividades de especialistas em 
relação a novatos; por exemplo, a forma como 
eles classificam vários problemas (Chi, Glaser e 
Rees, 1982), como descrevem a natureza essen
cial de vários problemas (Larkin et al., 1980) e 
uma terceira refere-se a como eles determinam 
e descrevem um método de solução para vários 
problemas (Chi, Glaser e Rees, 1982).

Um estudo interessante examinou o papel do 
conhecimento para entender e interpretar uma 
transmissão de notícias referente a um jogo de 
beisebol (Hambrick e Engle, 2002). Um total de 
181 adultos com uma ampla variação de conhe
cimentos sobre beisebol escutou transmissões 
de rádio gravadas por um locutor profissional. 
As locuções soavam como um jogo de verdade. 
Após cada uma delas, a memória para mudanças 
na situação do jogo eram medidas. Por exemplo, 
faziam-se perguntas aos participantes sobre quais 
bases estavam ocupadas após a vez de cada joga
dor com o taco e sobre os números de exclusões e 
de pontos marcados durante aquela vez de jogar.
O conhecimento relativo a beisebol respondia por 
mais da metade da variação confiável no desem

penho dos participantes. A capacidade da memóifjj 
ria de trabalho também foi importante, mas emJP 
termos inferiores ao conhecimento. Sendo assimá 
as pessoas conseguem se lembrar melhor de coiá 
sas, e resolver melhor problemas com aquilo quèf 
têm na lembrança, se tiverem uma base de conhe  ̂
cimento sólido para trabalhar.

Estabelecendo o problema
Outra diferença entre especialistas e novatos! 

pode ser observada pedindo-se que as pessoasp 
relatem em voz alta o que estão pensando quan-|f 
do tentam resolver vários problemas (Bryson e ti 
al., 1991; De Groot, 1965; Lesgold, 1988). Os obJj 
servadores podem comparar vários aspectos daS 
solução de problemas, entre eles, as declaraçõesS 
feitas pelas pessoas que os solucionam, chama^J 
das protocolos verbais. Outro'é o tempo gasto|| 
em vários aspectos dos problemas, e a relaçãog 
entre estratégias de solução de problemas e as| 
soluções alcançadas. Os especialistas parecem;| 
gastar proporcionalmente mais tempo determi-É 
nando como representar um problema do que  ̂
os novatos (Lesgold, 1988; Lesgold et al., 1988)4= 
mas muito menos na implementação real da esr j 
tratégia de solução. J

As diferenças de tempo gasto entre especia-J 
listas e novatos podem ser vistas em termos dé| 
foco e direção de sua solução de problemas. Os  ̂
especialistas parecem gastar relativamente mais| 
tempo do que os novatos descobrindo como asrj 
sociar a informação fornecida no problema coirí| 
seus esquemas existentes. Em outras palavras,]? 
eles tentam comparar o que sabem em relação ̂  
ao problema com a forma como a informação?., 
de que dispõem está associada àquilo que sa-}.' 
bem com base em sua especialização. Uma vez; 
que encontrem uma associação correta, os es-;' 
pecialistas conseguem de imediato recuperar e:; 
implementar uma estratégia para o problema.1 
Dessa forma, os especialistas parecem ser capa-̂  
zes de avançar da informação dada ("O que eií - 
sei?") para encontrar a informação desconhecia; 
da ("O que preciso descobrir?"). Eles implemen-; 
tam a seqüência correta de passos, com base nas; 
estratégias que recuperaram de seus esquemas 
na memória de longo prazo (Chi et al., 1982).

Examinemos, por exemplo, os meios pelos 
quais uma médica experiente e um estudante de 
medicina podem lidar com um paciente portador 
de um conjunto de sintomas. O novato não tem
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Icerteza de como interpretar os sintomas. De al- 
f  aiuna maneira, pede, ao acaso, uma lista longa 
J e cara de exames, na esperança de que, com um
i conjunto mais completo de informações sinto-
I máticas, possa fazer um diagnóstico correto. Por 
t outro lado, a médica mais experiente, tem mais 
fcprobabilidades de reconhecer de imediato os sin- 
? tomas como equivalentes a um padrão de diag
nóstico ou dentro de um pequeno número de 
f padrões. Essa médica solicita apenas um peque- 
í: no número de testes bastante direcionados, pois
I é capaz de escolher o diagnóstico correto entre 
l; um número limitado de possibilidades e avançar 
| para o tratamento da doença diagnosticada.
\, Em comparação, os novatos parecem gastar 
t  pouco tempo tentando representar o problema, 
í. preferindo trabalhar retroativamente, da infor-
I mação desconhecida à fornecida. Ou seja, eles
i passam do estágio de perguntar o que precisam 
! descobrir para perguntar quais informações são 
 ̂oferecidas e quais estratégias conhecem que 

} possam ajudar a encontrar a informação que fal- 
í: ta. Muitas vezes, os novatos usam a análise de 
1; meios e fins (ver Hunt, 1994). Dessa forma, em 

geral, examinam muito mais estratégias possí-
i veis do que os especialistas (ver Holyoak, 1990).
: Para os especialistas, a análise de meios e fins 
t dos problemas serve apenas como uma estraté- 
í; gia de garantia. Eles recorrem a ela apenas se não 
:■/ conseguirem recuperar uma estratégia adequa- 
í: da, com base em seus esquemas existentes.
i Sendo assim, os especialistas têm não ape- 
: nas mais conhecimento, como também corvhe- 
. cimento mais organizado, usando-o de forma
> mais eficaz. Além disso, os esquemas dos es- 
| pecialistas envolvem não apenas mais conhe
ço- cimento declarativo sobre um domínio de 

problema, como também mais conhecimento 
v procedimental sobre estratégias relevantes a 

esse domínio. Talvez por causa de seu melhor 
; conhecimento das estratégias necessárias, os 

especialistas predizem com mais precisão a di- 
ficuldade de resolver os problemas do que os 

iV novatos (Lesgold e Lajoie, 1991), além de moni- 
p torar mais cuidadosamente suas estratégias de 
; solução de problemas (Schoenfeld, 1981).

Processos especializados automáticos
Por meio da prática na aplicação de estraté- 

: gias, os especialistas podem automatizar várias 
:: operações, além de recuperar e executá-las com

facili
(ver
impo
qual

dade enquanto continuam trabalhando 
/anLehn, 1989). Eles usam dois processos 
rtantes: um deles é a esquematização, a 
ènvolve desenvolver esquemas ricos e al-

tameite organizados; o outro é a automatização, 
a que 1 envolve consolidar seqüências de passos 
em rotinas unificadas que requerem pouco ou 
nenhum controle consciente. Por meio desses 
dois processos, os especialistas podem redire- 
cioncr o peso de solucionar problemas da me- 
mórii de trabalho, de capacidade limitada, para 
a me nória de longo prazo, de capacidade infi
nita. Assim, tomam-se cada vez mais eficientes 
e prezisos na solução de problemas. A liberação 
de sua capacidade de memória de trabalho pode 
permitir que eles monitorem melhor seu avanço 
e sua precisão durante a solução de problemas. 
Os n )vatos, por sua vez, precisam usar sua me- 
mória de trabalho para tentar reter muitas ca- 
racte rísticas de um problema e várias estratégias 
alternativas possíveis. Esse esforço pode deixá- 
los com menos memória de trabalho disponível 
para monitorar sua precisão e seu avanço em di- 
reçãc à solução do problema.

IJm bom exemplo de como a automatiza
ção melhora o desempenho pode ser visto em 
estudos sobre a capacidade de leitura. Exami
nemos a questão da especialização em leitura. 
Por que algumas pessoas, sobretudo crianças 
que 2Stão aprendendo a ler, teriam desempe
nho melhor do que outras? Alguns acreditam 
que i leitura envolva dois processos distintos 
(Warner e Stanovich, 1996). O primeiro é um 
processo de conversão do código ortográfico 
(rela rionado à aparência visual das letras) ao 
fonológico (relacionado aos sons da língua). O 
segundo é um processo de reconhecimento de 
palayras baseado em fonologia. A ampla ex
posição ao texto pode melhorar o processo de 
coriyersão ortográfico-fonológico, por meio do 
aum|ento da automação desse nível de processa
mento. Dessa forma, uma parte das diferenças 
na capacidade de leitura parece ser resultado de 
maior automação na conversão da codificação 
ortográfica e fonológica das palavras por meio 
de mais prática de leitura (ver Samuels, 1999, p. 
176-}L79; Stemberg e Wagner, 1982).

Entretanto, a automação dos especialistas 
pod í acabar prejudicando a solução de pro
blemas. Isso pode ocorrer quando eles enfren
tarem problemas que difiram estruturalmente
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daque les que, em  gera l, e n co ntram  (Frensch  e 
S te rn b erg , 1989). A p r in c íp io , os n o va to s  p o 
de m  te r u m  d e se m p en h o  m e lh o r q u a n d o  os 
p ro b lem a s parecem  ser -  em  term os e s tru tu 
ra is  d ife ren tes da n o rm a , m as com  o tem po,
o d esem p en h o dos especia listas a lcança-os e 
su p e ra -o s  (F ren sch  e S tem berg , 1989; Le sg o ld , 
1988). T a lve z  essa d iferença  resu lte  dos esque
m as m u ito  d e s e n v o lv id o s  d o s  especia listas e 
de  suas h a b ilid a d e s  de a u to m o n ito ra m en to . A 
Tabela  11.4 resum e as vá ria s  características da 
so lução especia lizada  de prob lem as.

Talento inato e habilidade adquirida
Embora uma base de conhecimento rica

mente elaborada seja crucial para a especia
lização em um domínio, restam diferenças 
de desempenho que não são explicáveis só 
em termos de nível de conhecimento. Há um 
debate considerável em relação às. diferenças 
entre novatos e especialistas, e as diferenças 
entre os próprios especialistas devem-se ao ta
lento inato ou à quantidade e à qualidade de 
prática em um determinado domínio. Muitos 
defendem o ponto de vista de que "a prática 
gera a perfeição" (ver Ericsson, 1996, 1999, 
2003; Ericsson, Krampe e Tesch-Rõmer, 1993; 
Ericsson e Lehmann, 1996; Sloboda, 1996; Slo- 
boda et al., 1996; Sternberg, 1998). A prática 
deve ser deliberada ou direcionada. Devendo 
enfatizar a aquisição de novas habilidades em 
lugar de repetição descuidada daquilo que o 
especialista em desenvolvimento já sabe como 
fazer. Entretanto, alguns assumem uma abor
dagem alternativa, a qual reconhece a impor
tância da prática na construção de uma base 
de conhecimentos e habilidades e enfatiza a 
importância de algo como o talento. De fato, 
a interação entre capacidades inatas modifica
das pela experiência é bastante aceita no do
mínio da aquisição da linguagem (como dis
cutido no Capítulo 9), assim como em outros 
domínios. Na verdade, alguns domínios de 
habilidades dependem muito do que fora ad
quirido. Por exemplo, a sabedoria é em parte 
baseada no conhecimento, útil para fazer jul
gamentos sábios, necessariamente resultado 
da experiência (Baltes e Smith, 1990).

Os especialistas em alguns domínios têm 
desempenhos superiores em função de habi-

lidades de predição. Por exemplo, digitadores! 
especializados movimentam seus dedos emí 
direção às teclas correspondentes às letras quél 
precisam digitar com mais rapidez do que oê* 
novatos (Norman e Rumelhart, 1983). De fatój
o melhor indicador individual de velocidade dél 
digitação é o quanto um digitador olha à frentel 
no texto quando está digitando (Ericsson, 2003);; 
Quanto mais olhar à frente, mais será capaz dé* 
ter os dedos na posição quando for necessá-! 
rio. Quando não se permite que os digitadores  ̂
olhem à frente ao digitar, a vantagem dos mais* 
especializados diminui muito (Salthouse, 1984)3 
Os músicos experientes também são mais capa-= 
zes de ler partituras do que os novatos por olha-j 
rem mais longe na música, de forma que podem* 
saber as notas que virão (Sloboda, 1984). Mes-í 
mo nos esportes, como no tênis, os especialistas! 
são superiores aos novatos, em parte, por sereirO 
capazes de prever a trajetória de uma bola que, 
vem em sua direção com mais rapidez e préci-; 
são do que os novatos (Abernethy, 1991).

Outra característica dos especialistas é quei 
eles tendem a usar uma abordagem mais cónsis-: 
tente de problemas difíceis dentro de seu domí-- 
nio de especialização de maneira mais sistemá  ̂
tica do que os novatos. Por exemplo, um estudo 
comparou estratégias usadas por pessoas resol
vendo problemas em um laboratório de biologia- 
simulado (Vollmeyer, Burns e Holyoak, 1996); 
Os investigadores concluíram que as pessoas: 
que melhor resolvem problemas foram mais sis
temáticas em sua abordagem ao laboratório do 
que as piores. Por exemplo, ao buscar uma ex
plicação de um fenômeno biológico, elas tinham 
mais probabilidade de manter uma variável 
constante enquanto variavam outras.

Muitos cientistas do campo da especialização 
preferem minimizar as contribuições do talento à 
especialização, trancando-o no baú da psicologia 
"popular" (Stemberg, 1996). Essa tendência não 
surpreende devido a dois fatores. O primeiro 
deles é o amplo uso do termo talento fora da co
munidade científica. O segundo é a falta de uma 
definição adequada e testável de talento.

A herança genética parece fazer alguma di
ferença na aquisição de, pelo menos, alguns ti
pos de especialização. Estudos de herdabilidade 
de deficiências de leitura, por exemplo, parecem 
apontar para um papel determinante dos fato
res genéticos (ver DeFries e Gillis, 1993; Olson,
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Q jQ Q X B Q P  O que caracteriza a especialização?

Em bora a inda haja m u itos  aspectos da especialização a serem  e xp lo ra d o s , vá rias  
características da so lução especia lizada  de problem as já foram  descobertas.

Es p e c ia l is t a s N o v a t o s

Têm esquemas grandes e ricos que contêm uma am
pla quantidade de conhecimento declarativo sobre 
o domínio.

Têm esquemas relativamente empobrecidos, con
tendo menos conhecimento declarativo sobre o 
domínio.

Têm unidades organizadas, altamente interconecta- 
das de conhecimento em esquemas.

Têm unidades de conhecimento dispersas, pouco 
organizadas e pouco interconectadas.

Gastam proporcionalmente mais tempo determinan
do como representar um problema do que na busca 
e na execução de tuna estratégia em relação a ele.

Gastam proporcionalmente mais tempo na busca e 
na execução de uma estratégia em relação ao pro
blema do que determinando como representá-lo.

Desenvolvem representação-sofisticada dos proble
mas, com base em semelhanças estruturais entre 

> eles.

Desenvolvem representação relativamente pobre e 
ingênua dos problemas, com base em semelhanças 
superficiais entre eles.

Trabalham para frente, a partir de informações da
das, até a implementação de estratégias para desco
brir o desconhecido.

Trabalham para trás, partindo do desconhecido 
para a descoberta de estratégias com relação aos 
problemas que façam uso de informações dadas.

Em geral, escolhem uma estratégia baseada em es
quemas complexos para problemas; usam análises 
de meios e fins apenas como uma estratégia de fun
do para lidar com problemas incomuns e atípicos.

Com freqüência usam análise de meios e fins como 
estratégia para lidar com a maioria dos problemas; 
às vezes, escolhem uma estratégia com base em co
nhecimento de estratégias de problemas.

Os esquemas contêm uma grande quantidade de 
conhecimento procedimental sobre estratégias de 
problemas relevantes ao domínio.

Os esquemas contêm relativamente pouco conhe
cimento procedimental sobre estratégias de proble
mas relevantes ao domínio.

Automatizaram muitas seqüências de passos dentro 
de estratégias de problemas.

Apresentam pouca ou nenhuma automatização 
de seqüências de passos dentro de estratégias de 
problemas.

Apresentam solução de problemas altamente eficien
te; quando são impostas limitações de tempo, resol
vem problemas com mais rapidez do que os novatos.

Apresentam solução de problemas relativamente 
ineficiente; resolvem problemas com menos rapi
dez do que os especialistas.

Prevêem com precisão a dificuldade de resolver 
problemas específicos.

Não prevêem com precisão a dificuldade de resol
ver problemas específicos.

Monitoram com cuidado suas próprias estratégias e 
seus processos de solução de problemas.

Apresentam pouco monitoramento de suas pró
prias estratégias e de seus processos de solução de 
problemas.

Apresentam alta precisão para chegar a soluções 
adequadas.

Apresentam muito menos precisão do que os espe
cialistas.

Ao se deparar com problemas altamente incomuns 
com características estruturais atípicas, levam quase 
mais tempo do que os novatos para representar o 
problema e para recuperar estratégias adequadas 
em relação a ele.

Ao se deparar com problemas altamente incomuns 
com características estruturais atípicas, os novatos 
levam quase menos tempo do que os especialistas 
para representar o problema e para recuperar es
tratégias adequadas em relação a ele.

Quando lhes são fornecidas novas informações que 
contradizem a representação inicial do problema, 
demonstram flexibilidade para se adaptar a uma 
estratégia mais adequada.

Demonstram menos capacidade de se adaptar a 
novas informações que contradigam a representa
ção do problema e as estratégias iniciais.
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Uma característica comum aos especialistas em várias habilidades é que eles dedicam quantidades imensas de tem
po de prática deliberada para aperfeiçoar suas habilidades.

1999). A lé m  disso , as d iferenças na consciência  
fon o ló g ica  necessária para a capacidade de le i
tu ra  po d e m  ser um  fator im portante  na le itu ra , 
para o q ua l as diferenças in d iv id u a is  são, pe los 
m enos em parte , genéticas (W agner e S ta n o v i- 
ch, 1996). Em  geral, m esm o que se conclua que o

p a p e l da  p rá tica  é responsável p o r  gra n de  parte 
da e sp e cia liza çã o  dem onstrada em um  determ i
n a d o  d o m ín io , as contribu ições dos fatores ge
n é tico s  à p o rç ã o  remanescente de especialização 
p o d e m  fa z e r  algum a diferença em um  m undo 
de  in ten sa  concorrência  (S h iffrin , 1996).



A aplicação da especialização à solução de
i problemas, em geral, envolve a convergência 
í para uma única solução correta a partir de uma 

ama de possibilidades. Um recurso com- 
à especialização na solução de proble- 

r in a s  é a criatividade. Nesse caso, um indivíduo 
v amplia a gama de possibilidades para conside
ra rar opções nunca antes exploradas. Na verdade,
I  muitos problemas podem ser resolvidos apenas
I inventando-se ou descobrindo-se estratégias 
t' para responder a uma pergunta complexa.

i

CRIATIVIDADE

/ Como podemos definir criatividade como 
fc um único constructo que unifica o trabalho de 

Leonardo da Vinci e Marie Curie, de Vincent

Van Gogh e Isaac Newton, e de Toni Morrison 
e A.bert Einstein? Pode haver tantas defini
ções estreitas de criatividade quantas pessoas 
que pensam sobre o tema (Figura 11.14). Con
tudo, a maioria dos investigadores do campo 
da criatividade define-a amplamente como o 
pro :esso de produzir algo que é original e de 
valor (Csikszentmihalyi, 1999, 2000; Lubart e 
Moichiroud, 2003; Runco, 1997, 2000; Stern- 
berg e Lubart, 1996). Esse algo poderia assumir 
mujtas formas. Pode ser uma teoria, uma dan
ça, um químico, um processo ou um procedi- 
me] íto, uma história, uma sinfonia ou quase 
qualquer coisa.

O que é necessário para criar algo original e 
de valor? Como são as pessoas criativas? Quase 
todo mundo concordaria que indivíduos criati
vos demonstram produtividade criativa. Eles 
produzem invenções, descobertas brilhantes,
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CRIATIVIDADE e.

IR MAIS FUNDO

OLHAR WAS VEZES

FAREJAR A 
QUESTÃO

[FALAR COMi 
OUVIR OS GÀTOS

APRENDER COM OS ERROS

FIGURA 11.14 Aqui estão algumas maneiras originais e 
p. 50-53). "The Nature of Creativity as Manifest in its Testing 
nizado por Robert J. Sternberg. Copyright ©  1988, Cambridge 
Cambridge University Press e E.P. Torrance.

valiosas de definir critividade (Torrance, 1988,
, E. P. Torrance in The nature of creativity, orga- 

University Press. Reimpresso com permissão de
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métrico e cognitivo, os enfoques de personalidàí|| 
de e motivacional; os enfoques social e históricdj| 
para entender a criatividade. O capitulo conclui|j| 
com algumas perspectivas integradoras, as quais|| 
tentam incorporar características fundamentai^ 
de outros enfoques à criatividade.

.1
É uma questão de quanto se produz j|

Os indivíduos criativos só produzem mais?-; 
Ainda é preciso desenvolver um método parà̂  
detectar indivíduos altamente criativos à prî j

trabalhos artísticos, paradigmas revolucioná
rios ou outros produtos que são originais e de 
valor. A sabedoria convencional sugere que os 
indivíduos altamente criativos têm estilos de 
vida criativos, caracterizados por flexibilidade, 
comportamentos não-estereotipados e atitudes 
não-conformistas. Quais as características que os 
psicólogos cognitivos observam nos indivíduos 
criativos? A resposta depende da perspectiva do 
psicólogo a que se faz a pergunta. Esta seção do 
capítulo descreve uma série de enfoques diferen
tes à criatividade, incluindo os enfoques psico-

O  que pessoas criativas como estas têm em comum?
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KVPineira vista, mas eles parecem compartilhar
S várias características. Os psicólogos que assu

mem uma abordagem psicométrica (-métrica, 
$ medida) enfatizam o desempenho em tarefas 

envolvendo aspectos específicos da criatividade 
f  (Guilford, 1950), as quais envolvem a produção 

divergente -  a geração de um conjunto diversi- 
Pv ficado de respostas adequadas. Portanto, a cria- 
|t tividade reflete a capacidade de criar mais.

Por exemplo, os indivíduos criativos, mui- 
&  tas vezes, têm resultados melhores em testes de 
te; criatividade. Um exemplo desse tipo de teste 
$1'' é Torrance Tests o f Creative Thinking (Torrance, 
IR'1974,1984), os quais medem diversidade, quan- 
1| tidade e adequação de respostas a perguntas 
fe  abertas. Exemplos desse tipo de pergunta são 
fe  pensar em todas as formas possíveis em que é 
fe  possível usar um clipe de papel ou uma cane- 
jfeta esferográfica. O teste de Torrance também 
|p avalia respostas criativas figurais. Por exemplo,
II uma pessoa pode receber uma folha de papel 

| mostrando círculos, rabiscos ou linhas. O teste 
avaliaria de quantos modos diferentes a pessoa

l  tivesse usado as formas fornecidas para comple- 
§|'. tar um desenho. A avaliação do Teste de Torran- 

| ce levaria em consideração sobretudo o quanto 
U a pessoa usasse detalhes incomuns ou ricamente 

elaborados para completar a figura.

• É uma questão de quanto se conhece
Outros pesquisadores da psicologia trata

ram da criatividade como um processo cogniti
vo estudando a solução de problemas e o insight 
(Finke, 1995; Langley e Jones, 1988; Smith, 1995; 

^Weisberg, 1988, 1995, 1999). As pessoas criati-
■ vas são mais inteligentes do que o resto de nós? 
Alguns pesquisadores acreditam que o que dis
tingue os indivíduos particularmente criativos 
de outras pessoas é sua especialização e seu 
compromisso com o empreendimento criativo 

: (Weisberg, 1988, 1995, 1999). Indivíduos bas- 
: tante criativos dedicam muito tempo e esforço 
. à sua meta, estudam o trabalho de seus prede
cessores e de seus contemporâneos e, assim, 
se tornam minuciosamente especializados em 
seus campos. A seguir, partem do que sabem e 
seguem seus próprios caminhos para criar abor
dagens e produtos inovadores (Weisberg, 1988, 
1995,1999). Para esses pesquisadores, a criativi
dade, em si, não é especial. Os processos envol

vidos na criatividade são usados por todos nós, 
todos os dias, para solucionar problemas. O que 
diferencia o especial do comum é o conteúdo 
extraordinário sobre o qual esses processos or
dinários operam. Essa noção remete de volta 
àquelas antes discutidas em especialização. Na 
verdade, a criatividade é, muitas vezes, tratada 
como especialização.

Nem todos os psicólogos cognitivos concor
dam com a idéia de que nada há de especial no 
insight criativo. Por exemplo, para um investi
gador, " insight é o que distingue ... o estimu
lante do decepcionante, o mágico do medíocre" 
(Finke, 1995, p. 255). De acordo com essa visão, 
há dois tipos de pensamento criativo. Em pri
meiro lugar, no insight convergente, o indiví
duo converge para uma estrutura ou para um 
padrão unificador dentro de um conjunto dis
perso de dados. Em segundo lugar, no insight 
divergente, o indivíduo diverge de uma forma 
ou estrutura determinada para explorar quais 
tipos de usos podem ser encontrados para ela. 
O insight divergente pode ser usado para enten
der vários empreendimentos criativos (Finke, 
1995), como o projeto arquitetônico, os mode
los físicos ou biológicos, o desenvolvimento de 
produtos ou a invenção científica.

Outros investigadores tratam a criativida
de como ela se manifesta no insight científico 
(Langley e Jones, 1988). Eles sugerem que os 
processos de memória, como o alastramento 
da ativação (ver Capítulo 8), e os processos de 
pensamento, como o raciocínio analógico (ver 
Capítulo 12), respondem em grande parte pelo 
insight científico. Outro faz distinção entre o in
sight científico e a experiência de insight (Smi
th, 1995). Ele sugeriu que o caráter abrupto da 
experiência de insight pode resultar de uma li
beração súbita de uma excitação mental (uma 
configuração mental, como fixação funcional). 
Essa liberação súbita pode ter mais probabili
dades de surgir após um período de incubação 
em um contexto que não seja aquele em que o 
indivíduo toma-se fixado no problema.

Alguns programas de computador que 
podem fazer certos trabalhos, como compor 
música (Johnson-Laird, 1988) ou redescobrir 
princípios científicos (Langley et al., 1986), po
dem ser considerados criativos. A pergunta que 
sempre se deve fazer a respeito desses progra
mas é se suas realizações são realmente compa
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ráveis com as dos seres humanos e se os proces
sos que eles usam para serem criativos podem 
ser comparados (Boden, 1999). Por exemplo, os 
programas de Langley e colaboradores (1986) 
redescobrem idéias científicas em lugar de des
cobri-las pela primeira vez. Até mesmo o Deep 
Blue, o programa que venceu o jogador de xa
drez Gary Kasparov, não o fez jogando de for
ma mais criativa, e sim por meio de um enorme 
poder de fazer cálculos com maior agilidade.

E uma questão de quem você é
Outros psicólogos afastaram seu foco da 

cognição para examinar o papel da persona
lidade e da motivação na criatividade. Existe 
uma personalidade criativa -  que se tem ou 
não se tem? Consideremos a importância do 
estilo pessoal.

... abertura a novas formas de ver, intui
ção, visão de oportunidade, gosto pela com
plexidade como desafio para encontrar a sim
plicidade, independência de julgamento que 
questiona os pressupostos, disposição para 
correr riscos, pensamento não-convencional 
que possibilita que sejam feitas conexões fora 
do previsto, atenção aguçada e um impulso 
para encontrar padrão e sentido -  esses, aco
plados a motivação e a coragem para criar. 
(Barron, 1988, p. 95)

Também é importante o papel da filoso
fia na criatividade (Barron, 1988), o que inclui 
crenças flexíveis e atitudes de ampla aceitação 
em relação a outras culturas, a outras raças e a 
outros credos religiosos. Alguns investigado
res trataram da importância da motivação na 
produtividade criativa (por exemplo, Amabi
le, 1996; Collins e Amabile, 1999; Hennessey e 
Amabile, 1988). Pode-se diferenciar a motivação 
intrínseca, que é interna ao indivíduo, da moti
vação extrínseca, que é externa. Por exemplo, os 
motivadores intrínsecos podem incluir o prazer 
do processo criativo ou do desejo pessoal para 
resolver um problema. Os motivadores extrín
secos podem incluir um desejo de fama ou for
tuna. A motivação intrínseca é essencial à cria
tividade. Os motivadores extrínsecos podem 
até impedir a criatividade, sob muitas circuns
tâncias, mas não todas (Amabile, 1996; Ruscio, 
Whitney e Amabile, 1998).

Em uma revisão bibliográfica, certos traçop 
parecem estar constantemente associados aosl 
indivíduos criativos (Feist, 1998,1999). Em pafltá 
cular, estes tendem a ser mais abertos a novas ex̂ S 
periências, autoconfiantes, a aceitar a si mesmòs| 
ser impulsivos, ambiciosos, motivados, dompl 
nantes e hostis do que os indivíduos menos criaf 
tivos. Eles também são menos convencionais.

É uma questão de onde você está
Alguns pesquisadores tratam da importânlf 

cia dos fatores externos que contribuem para a| 
criatividade. Você tem que estar no lugar certòfl 
na hora certa? "Não se pode estudar a criatiá 
vidade isolando os indivíduos e suas obras dpi 
meio social e histórico em que suas ações sãoj 
desenvolvidas... o que denominamos 'criativo|| 
nunca é resultado somente da ação individual"  ̂
(Csikszentmihalyi, 1988, p. 325). Em relação adf 
contexto da criatividade, devemos observai^ 
dois (Csikszentmihalyi, 1996): o domínio e .qIv 
campo. O domínio é composto do conhecimentov- 
existente em uma determinada área do empre-l* 
endimento criativo, como a física de partículas! 
ou a pintura. O campo é formado pelo contexto 
social que cerca a criatividade, incluindo a rede'" 
universitária no domínio e as instituições SO7Í 
ciais e públicas mais amplas da sociedade. -4f

Pode-se buscar entender a criatividade indô  
além do contexto social, intelectual e cultural! 
imediato para cobrir toda a gama da história'' 
(Simonton, 1988, 1994, 1997, 1999). As contri-/ 
buições criativas, quase que por definição, são: 
imprevisíveis porque violam as normas estabe
lecidas pelos precursores e pelos contemporâ- 
neos do criador. Entre os muitos atributos dosl 
indivíduos criativos estão as capacidades de 
fazer descobertas casuais e de buscá-las ativar 
mente (Simonton, 1994).

O pensamento evolutivo também pode ser 
usado para estudar a criatividade (Czikó, 1998; 
Simonton, 1998). Por trás desses modelos está a 
noção de que as idéias criativas evoluem tanto 
quanto os organismos. A idéia é que a criativi
dade ocorre como resultado de um processo de 
variação cega e de retenção seletiva (Campbell, 
1960). Na variação cega, oé criadores, a princí
pio, geram uma idéia. Eles não têm qualquer 
noção se a idéia terá sucesso (será selecionada) 
no mundo das idéias. Como resultado, sua me-



iílhor opção para produzir idéias duradouras é 
|apostar em uma grande quantidade delas. As- 
j&im, algumas dessas idéias serão valorizadas 
|por seu campo. Ou seja, serão retidas seletiva- 
Imente por serem rotuladas como criativas.

Todas as a lternativas anteriores

;; Consideremos uma visão integrada daquilo 
que caracteriza os indivíduos criativos (Gardner, 
1993a; Policastro e Gardner, 1999). Assim como 
alguns pesquisadores de estudos de caso (por 
exemplo, Gruber, 1974/1981; Gruber e Davis, 
/J988), Gardner (1993a) usou estudos em profun- 
'didade de sete indivíduos criativos. Assim como
i Simonton, ele tentou relacionar esses indivíduos 
criativos com o contexto histórico no qual se de
senvolveram e trabalharam. Ele observou que os 
grandes criadores pareciam estar no lugar certo 
na hora certa para as transformações revolucio
nárias nos domínios que escolheram. Assim como 
Csikszentmihalyi, Gardner estudou como o do
mínio (por exemplo, física, política, música) e o 
campo (por exemplo, colaboradores, mentores, 
rivais) influenciam a forma como os indivíduos 
criativos demonstram criatividade. Além disso, 
ele estudou ambos os tipos de primeiras expe
riências, levando à realização criativa e ao desen
volvimento da criatividade durante a vida.

Os indivíduos criativos tendem a ter o iní
cio de suas vidas familiares com um nível de 
apoio moderado, mas rígidas e relativamente 
frias (ou seja, sem muito afeto e cuidados). A 
maioria demonstrou um interesse precoce em 
seu campo de escolha, mas não teve destaque 
específico. Eles, em geral, tendiam a demons
trar um interesse precoce na exploração de ter
ritórios desconhecidos, mas só após domina
rem seu campo de escolha, após uma década de 
prática, fizeram sua descoberta revolucionária. 
A maioria dos criadores parecia ter tido pelo 
menos algum apoio emocional e intelectual na 
época dessa descoberta. Entretanto, após essa 
primeira descoberta (e, às vezes, antes disso), 
indivíduos altamente criativos, muitas vezes, 
dedicaram todas as suas energias ao trabalho. 
Por vezes, abandonaram, negligenciaram ou 
exploraram relacionamentos íntimos durante 
a idade adulta. Cerca de uma década após sua 
realização criativa inicial, a maioria dos criado
res estudados por Gardner fez uma segunda

descoberta importante, mais abrangente e mais 
integradora, mas menos revolucionária. Con- 
tinu ir ou não dando contribuições relevantes 
dependia do campo específico de trabalho. Os 
poetas e os cientistas tiveram menos probabili
dade ís  do que músicos e pintores.

Jma teoria integradora alternativa da cria- 
ade sugere que muitos fatores individuais e 
ientais convergem para que ocorra a criativi

dade (Stemberg e Lubart, 1991,1993,1995,1996). 
O que distingue o indivíduo bastante criativo 
daquele apenas modestamente criativo é uma 

uência de muitos fatores, e não de níveis ex- 
amente altos de algum fator em particular 

ou njiesmo a posse de uma determinada caracte
rística. Essa teoria da criatividade é denominada 
teorh do investimento. O tema que unifica esses 

3S fatores é que o indivíduo criativo assu-
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van
me i ima postura de comprar na baixa e vender 
na a Lta em relação às idéias (Stemberg e Lubart, 
1995, 1996). Ao comprar na baixa, de início o 
criador vê o potencial oculto das idéias que ou
tros presumem não ter qualquer valor. A seguir, 
a pessoa criativa se concentra nessa idéia. Na 
época do interesse do criador, ela não é reconhe
cida nem valorizada por seus contemporâneos, 
mas tem um grande potencial para o desenvol- 
vim mto criativo. A partir dela, o criador desen- 
vol\ e uma contribuição significativa e importan
te al é que, ao menos, outros possam reconhecer 
os méritos da idéia. Uma vez que a idéia tenha 
sidc desenvolvida e seu valor, reconhecido, o 
criaaor a vende por um preço alto. Ele avança
para outras buscas e procura o potencial oculto 

outras idéias subvalorizadas. Dessa forma, 
ssoa criativa influencia em muito o campo, 
ndo sempre à frente do resto.
Apesar da diversidade de visões, a maioria 
pesquisadores concordaria em que grande 
e das características individuais e das con

dições ambientais mencionadas é necessária. 
Nenhuma, por si só, seria suficiente. Na ver-

e, a produtividade criativa extraordinária 
e ser muito rara, justamente porque muitas 
áveis devem se combinar, nas quantida- 
suficientes, em uma única pessoa. Outra 

con]iplicação é que muitas dessas variáveis não 
apr 
cria

dac
poc
var
des

esentam um relacionamento linear com a 
tividade. Se a relação fosse linear, um au

mento em uma determinada característica ou 
condição sempre estaria associado a um au-
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mento da criatividade. O contrário parece ser 
o caso. Muitos parecem apresentar efeitos para
doxais e outras relações não-lineares.

TIPOS DE CONTRIBUIÇÕES CRIATIVAS

Segundo um grupo de investigadores, as 
contribuições criativas podem ser de oito tipos 
(Sternberg, 1999; Sternberg, Kaufman e Pretz, 
2001, 2002). Os oito tipos de contribuições cria
tivas são os seguintes:

1. Replicação. A contribuição criativa repre
senta um esforço para demonstrar que 
um determinado campo está onde deve
ria estar.

2. Redefinição. A contribuição criativa re
presenta um esforço para redefinir onde 
o campo está atualmente, de forma que a 
atual situação seja vista de um ponto de 
vista novo.

3. Movimento para frente. A contribuição cria
tiva representa uma tentativa de avançar 
o campo na direção em que ele já está 
indo e leva-o até um ponto no qual outros 
estão prontos para que ele esteja.

4. Movimento avançado para frente. A contri
buição criativa representa uma tentativa 
de fazer com que o campo avance, na 
direção em que já está indo, mas o leva 
além do ponto em que outros estão pre
parados para que ele vá.

5. Redirecionamento. A contribuição criativa 
representa uma tentativa de fazer com 
que o campo avance de onde está, em 
uma direção nova e distinta.

6. Redirecionamento de um ponto no passado. 
A contribuição criativa representa uma 
tentativa de fazer com que o campo volte 
a um ponto onde já esteve (uma recons
trução do passado) de forma que possa 
avançar a partir daquele ponto.

7. Começar de novo. A contribuição criativa 
representa uma tentativa de mover o 
campo a um ponto de partida diferente 
e ainda não-alcançado. A seguir, move o 
campo em uma direção diferente, a par
tir daquele ponto.

8. Integração. A contribuição criativa repreJ§a 
senta uma tentativa de mover o campo|p 
juntando aspectos de dois ou mais tiposfff 
anteriores de contribuições que anterioraji 
mente eram consideradas distintas ouf|| 
mesmo opostas. Agora, elas são conside£|Ê 
radas sintetizadas (Sternberg, 1999).

Os oito tipos de contribuições criativas desíSl 
critas são considerados como qualitativamente»! 
diferentes. Entretanto, em cada tipo, pode havérli 
diferenças qualitativas. Por exemplo, um avanr|| 
ço pode representar um passo bastante pequéífl 
no ou um salto substancial para um determf||j 
nado campo. Um novo começo pode reiniciáM 
todo um campo ou apenas uma pequena áreá|$ 
dele. Além disso, uma determinada contribui~*| 
ção pode sobrepor categorias.

Os oito tipos de contribuições criativas|| 
podem diferir na escala da contribuição criati^ 
va que oferecem, mas não há forma a priori de:|| 
avaliar a quantidade de criatividade com basehj 
no tipo de contribuição criativa. Determinados J  
tipos de contribuições criativas talvez tendam^ 
em média, a ser maiores em quantidade de nor.-| 
vidades do que outros. Por exemplo, as repli-| 
cações tendem, em média, a não ser altamente ã 
novas, mas a criatividade também envolve a 
qualidade de trabalho, e o tipo de contribuiçãog 
criativa que um trabalho dá não indica, necessa- 
riamente, a futura qualidade do trabalho. ^

Quando as pessoas têm idéias novas, elas 'ií 
usam suas habilidades de raciocínio para ana- '; 
lisar essas idéias e, ao fim e ao cabo, decidir se; 
as idéias são verdadeiramente criativas. Como .; 
elas fazem esses raciocínios e as tomadas de de- 
cisão? Essas questões são abordadas no próxi- 
mo capítulo.

TEMAS FUNDAMENTAIS

Este capítulo destaca vários dos temas apre
sentados no Capítulo 1.

O primeiro tema é a generalidade de domí
nio versus especificidade de domínio. Trabalhos 
iniciais sobre solução de problemas, como os de 
Allen Newell e Herbert Simon e seus colabora
dores, enfatizaram a generalidade de domínio 
da solução de problemas. Esses investigado
res buscavam escrever rotinas de computador,
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como o General Problem Solver, que viessem 
a resolver uma ampla gama de problemas. Te
óricos posteriores enfatizaram mais a especifi
cidade de domínio na solução de problemas, 
chamando a atenção especialmente para a ne
cessidade de uma ampla base de conhecimento 
para resolver problemas com sucesso.

Um segundo tema é a validade da inferên
cia causal versus validade ecológica. A maioria 
dos estudos sobre criatividade tem acontecido 
em ambientes de laboratório. Por exemplo, Paul 
Torrance deu aos estudantes testes escritos so
bre pensamento criativo, administrados em sa
las de aula. Por sua vez, Howard Gruber tem se 
interessado apenas pela criatividade da forma 
como ela ocorre em ambientes naturais, como 
quando Darwin gerou suas muitas idéias que 
estão por trás da teoria da evolução.

Um terceiro tema é o da pesquisa básica 
versus aplicada. O campo da criatividade gerou 
muitos insights com relação aos processos fun
damentais usados no pensamento criativo, mas 
também gerou uma ampla indústria da "me

lhoria da criatividade" -  programas elaborados 
para tornar as pessoas mais criativas. Alguns 
desses programas usam insights da pesquisa 
básica, ao passo que outros representam pouco 
mais do que as intuições de seus inventores. É 
importante que a formação seja baseada, onde 
possível, na teoria e na pesquisa em psicologia, 
em lugar de palpites.

Coloque seis palitos de dente em fila. Peça 
que um amigo faça quatro triângulos eqüiláte- 
ros com esses seis palitos sem quebrá-los em 
pedaços. A maioria das pessoas não consegui
rá porque tentará fazer os quatro triângulos no 
mesmo plano. Quando as pessoas desistirem, 
faça um único triângulo na mesa com três dos 
palitos. Depois, com os outros três triângulos, 
faça uma pirâmide, juntando os três palitos aci
ma e conectando os lados com as intersecções 
dos três palitos na mesa. Seu amigo estava fi
xado no plano do alinhamento dos palitos. Veja 
se qualquer de seus amigos consegue resolver 
esse problema se você lhes der os palitos em 
um paliteiro.

RESUMO

1. Quais são alguns dos passos fundamen
tais envolvidos na solução de problemas? 
Ela envolve trabalhar mentalmente para 
superar obstáculos que estejam no caminho 
de um objetivo. Os passos fundamentais da 
solução de problemas são a identificação, a 
definição e a representação do problema, 
a construção de estratégias, a organização 
das informações, a alocação de recursos,
o monitoramento e a avaliação. Nas expe
riências cotidianas, esses passos podem ser 
implementados com muita flexibilidade. 
Vários passos podem ser repetidos, podem 
ocorrer fora de seqüência, ou podem ser 
implementados de forma interativa.

2. Quais são as diferenças entre os problemas 
que têm um caminho claro até a solução e 
os que não o têm? Embora os problemas 
bem-estruturados possam ter caminhos 
claros para a solução, a rota ainda pode ser 
difícil de seguir. Alguns problemas bem- 
estruturados podem ser resolvidos usando 
algoritmos, que podem ser tediosos de im
plementar, mas, provavelmente, levarão a

uma solução precisa se forem aplicáveis a 
um determinado problema. Os computa
dores talvez usem estratégias de solução 
de problemas baseadas em algoritmos; os 
seres humanos têm mais chances de usar 
uma heurística mais informal (por exem
plo, análise de meios e fins, trabalho para 
frente, trabalho para trás, geração e teste ) 
para a solução de problemas. Quando pro
blemas bem-estruturados são resolvidos, a 
escolha de uma representação de problema 
adequada influencia muito a facilidade de 
se atingir uma solução adequada. Além 
disso, as pessoas talvez precisem usar mais 
do que uma estratégia heurística ou de al
goritmo, podendo ser necessário o insight.

Muitos problemas mal-estruturados não 
são resolvidos sem o uso do insight. Há vá
rias visões alternativas sobre como aconte
ce a solução de problemas por insight. Se
gundo as visões gestaltista e neogestaltista, 
a solução de problemas por insight é um 
processo especial, o qual envolve mais do 
que a soma de suas partes e é evidenciado
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pelo caráter súbito com que se chega a uma 
solução. Segundo a visão de que nada há de 
especial, a solução de problemas por insight 
não tem diferença de qualquer outra forma.
E, segundo a visão dos três processos, o in
sight envolve um uso especial de codifica
ção, combinação e comparação seletivas.

3. Quais são alguns dos obstáculos e auxílios 
à solução de problemas? Uma configura
ção mental (também chamada entrincheira- 
mento) é uma estratégia que funcionou no 
passado, mas não funciona para um deter
minado problema que precise ser resolvido 
no presente. Um tipo específico de configu
ração mental é a fixação funcional, ou seja, 
a incapacidade de ver que algo que se sabe 
ter um determinado uso também pode ser 
usado para outros propósitos. A transferên
cia pode ser positiva ou negativa e refere-se 
à transmissão das habilidades de solução 
de problemas de um problema ou tipo de 
problema para outro. A transferência entre 
problemas isomórficos raras vezes aconte
ce de forma espontânea, sobretudo se os 
problemas parecem ser diferentes em con
teúdo ou em contexto. A incubação segue 
um período de trabalho intensivo em um 
problema. Significa deixar que o problema 
descanse por um tempo e depois voltar a 
ele. Dessa forma, o trabalho subconsciente 
pode continuar sobre o problema enquanto 
se o está ignorando conscientemente.

4. Como a especialização afeta a solução de 
problemas? Os especialistas diferem dos 
novatos na quantidade e na organização de 
conhecimento que trazem para a solução de 
problemas no domínio de sua especializa
ção. Para os especialistas, muitos aspectos 
da solução de problemas podem ser co
mandados por processos automáticos. Essa 
automaticidade geralmente facilita a capaci

dade do especialista de resolver problemasf* 
na dada área de especialização. No entanto l̂ 
quando os problemas envolvem elemento  ̂
novos que requerem estratégias novas, ^  
automação de alguns procedimentos pode| 
na verdade, impedir a solução do problemaf 
pelo menos temporariamente. A especial®! 
zação em um determinado domínio é vistal| 
em grande parte sob a perspectiva de qû | 
a prática faz a perfeição. Entretanto, muitòsl 
apontam que a noção de talento não deve? 
ser ignorada e talvez contribua muito para|j 
as diferenças entre distintos especialistas.

5. O que é a criatividade e como ela pode ser 
estimulada? A criatividade envolve a prfél 
dução de algo que seja original e tenha va|j 
lor. Vários fatores caracterizam indivíduos? 
bastante criativos. Um deles é a motivaçãòll 
extremamente alta para ser criativo em uiií|| 
determinado campo dé empreendimento 
(por exemplo, pelo prazer verdadeiro dçrj 
processo criativo). Um segundo é a nãoâ 
conformidade com quaisquer convenções'  ̂
que possam inibir o trabalho criativo e a de-f* 
dicação para manter padrões de excelência^ 
e autodisciplina relacionados ao trabalhojf 
criativo. Um terceiro fator é uma profundá/| 
crença no valor do trabalho criativo, beiril 
como uma disposição de criticar e melhorar |
o trabalho. Um quarto é uma escolha cuî | 
dadosa dos problemas ou temas nos quaisj| 
concentrar a atenção criativa. Um quinto,:  ̂
os processos de pensamento caracterizados  ̂
pelo insight e pelo pensamento divergente^ 
Um sexto fator refere-se aos riscos a correrá 
Um sétimo, o amplo conhecimento do domí-y 
nio relevante. E um oitavo fator é um convâ 
promisso profundo com o empreendimento J  
criativo. Além disso, o contexto histórico, o;| 
domínio e o campo do empreendimento in«| 
fluenciam a expressão da criatividade. |

Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

1. Descreva os passos do ciclo de solução de 
problemas e dê exemplos de cada passo.

2. Quais são algumas das características dos 
especialistas ao solucionar problemas?

3. Qiiais são alguns dos insights sobre solução 
de problemas obtidos através do estudo de., 
simulações de computador? De que forma..: 
uma abordagem baseada em computador
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limita o potencial para entender a solução 
de problemas nos seres humanos?

4. Compare as várias abordagens à criativi
dade.

5. Elabore um problema que demandaria insi
ght para sua solução.

6. Elabore um contexto para a solução de pro
blemas que facilitaria chegar a uma solução.

7. A

8. Da
c ri 
o c

partir do que sabemos sobre algumas 
da» dificuldades da solução de problemas, 
como você as minimizaria ao tratar dos 
problemas que enfrenta?

das algumas das idéias relacionadas à 
.atividade apresentadas neste capítulo, 
ue você pode fazer para melhorar sua 
ipria criatividade?pr©

I Termos fu n d am en ta is

palgoritm os
j£.-
Ê análise

I  ciclo da so lu çã o  de  
1} p rob lem as

U configuração m enta l

& cria tiv idade

£ espaço d o  p ro b lem a

 ̂ estereótipos

fixação fu n c io n a l

. heurística

incubação 

insight

insights de codificação sé letiva

insights de com binação 
se letiva

insights de com paração 
se letiva

isom órfico

pensam ento con vergen t^  

pensam ento d ive rge n te

pensamento produtivo 
problema bem-estruturado 
problemas mal-estruturados 
síntese
solução de problemas 
transferência 
transferência negativa 
transferência positiva 
transparência

E xp lo re  o C o g L a b  acessando h ttp : 
(C o n te ú d o  em in g lê s).
Responda às pe rgu n ta s de seu ins 
estudante que acom panha o CogL|a

M o n ty  H a ll

/ / cog la b .w a dsw orth .com

■ rutor a partir do manual do 
b.

> Sugestão de leitura comentada

f  D a v id s o n , J. E ., e S te rn b erg , R. J. (E d s .)
I (2003). The psychology o f problem solving. N e w
I  York: C a m b rid g e  U n iv e rs it y  Press. U m a  re v i -  
f  são com pleta  da lite ra tu ra  atual sobre so lu çã o  
jj£ de problem as.



Raciocínio e Tomada 
de Decisões

§
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1. Cite algumas das estratégias que orien
tam a tomada de decisões por parte das 
pessoas.

2. Cite algumas das formas de raciocínio 
dedutivo que as pessoas usam e quais 
os fatores que o facilitam ou impedem.

-:it§
3. Como as pessoas usam raciocínio in-f| 

dutivo para fazer inferências causais e|| 
chegar a outros tipos de conclusões?

4. Existem visões alternativas sobre o
ciocínio? m

Linda tem 31 anos, é solteira, desinibida e muito inteligente. Formou-se 
em filosofia. Como estudante, tinha muita preocupação com questões de 
discriminação e justiça social, além de ter participado de manifestações 
antinucleares.

Com base na descrição anterior, liste as probabilidades de as seguin
tes declarações sobre Linda serem verdadeiras.

Linda é professora de escola fundamental.
Linda trabalha em uma livraria e faz aulas de ioga.
Linda participa do movimento feminista.
Linda é assistente social na área de saúde mental.
Linda é membro da Liga das Eleitoras.
Linda é bancária.
Linda é corretora de seguros.
Linda é bancária e participa do movimento feminista.

(Tversky e Kahneman, 1983, p. 297).

Se você for como 85% das pessoas que Tversky 
e Kahneman estudaram, terá classificado a 

probabilidade para o item (h) ser maior do que 
a probabilidade do item (f). Contudo, pare um 
instante. Imagine uma sala de convenções enor
me com toda a população de bancários. Agora

pense em quantos deles estariam em um es- 
tande hipotético de bancárias feministas -  um 
subconjunto de toda a população de bancários. 
Se Linda estiver no estande das bancárias femi
nistas, ela deve, por definição, estar na sala de 
convenção dos bancários. Dessa forma, a proba-
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bilidade de que ela esteja no estande (ou seja, de 
que ela seja uma bancária feminista) não pode, 
em termos lógicos, ser maior do que a probabi
lidade de que ela esteja na sala de convenções 
(isto é, ela é bancária). Não obstante, dada a 
descrição de Linda, intuitivamente nos parece 
mais provável encontrá-la no estande do que 
na sala de convenções. Essa sensação intuitiva 
é um exemplo de uma falácia -  raciocínio errô
neo -  em termos de julgamento e raciocínio.

Neste capítulo, tratamos de muitas formas 
pelas quais podemos fazer julgafnentos e tomar 
decisões, usando o raciocínio para tirar conclu
sões. A primeira seção trata de como fazemos 
escolhas e julgamentos. O julgamento e a to
mada de decisões são empregados a fim de se
lecionar entre opções e avaliar oportunidades. 
Um exemplo seria a escolha do carro que mais 
lhe agradaria pela quantidade de dinheiro de 
que você dispõe. A segunda seção aborda várias 
formas de raciocínio. O objetivo do raciocínio é 
tirar conclusões por dedução, a partir de prin
cípios, ou por indução, a partir de evidências. 
Um exemplo de raciocínio dedutivo seria a apli
cação de leis gerais da física para chegar a con
clusões com relação à mecânica de um determi
nado motor de carro. Um exemplo de raciocínio 
indutivo seria ler as estatísticas voltadas ao 
consumidor para descobrir a confiabilidade, a 
economia e a segurança de vários carros.

JULGAMENTO E TOMADA DE 
DECISÕES

No curso de nossas vidas, estamos constan
temente fazendo julgamentos e tomando deci
sões. Uma das mais importantes decisões que 
você pode ter tomado é a de fazer ou não facul
dade. Tendo decidido isso, ainda precisa esco
lher o curso. Mais tarde, pode precisar escolher 
as disciplinas que irá cursar. Você toma decisões 
sobre amigos e datas, sobre como se relacionar 
com seus pais e sobre como gastar dinheiro. De 
que forma você toma essas decisões?

Teoria clássica da decisão
Os primeiros modelos de como as pessoas 

tomavam decisões são conhecidos como "teoria

clássica da decisão". A maioria desses mode
los foi elaborado por economistas, estatísticos 
e filósofos, e não por psicólogos. Dessa forma, 
refletem os pontos fortes de uma perspectiva 
econômica. Um desses pontos é a facilidade de 
desenvolver e usar modelos matemáticos para 
o comportamento humano. Entre os primeiros 
modelos de tomada de decisões elaborados no 
século XX estava o de homo economicus. Esse mo
delo aponta três caminhos. Em primeiro lugar, 
quem toma decisões está totalmente informado 
com relação a todas as possíveis opções para 
suas decisões e a todos os resultados possíveis 
delas. Em segundo, é infinitamente sensível 
às distinções sutis entre opções. Em terceiro, é 
totalmente racional com relação à sua escolha 
das opções (Edwards, 1954; ver, também Slovic, 
1990). O pressuposto da sensibilidade infini
ta significa que as pessoas conseguem avaliar 
a diferença entre dois resultados, não importa 
o quão sutis possam ser as distinções entre as 
opções. O pressuposto da racionalidade signifi
ca que as pessoas fazem suas escolhas para ma
ximizar algo de valor, seja o que for.

Consideremos um exemplo de como este 
modelo funciona. Suponhamos que uma pes
soa tenha que decidir qual entre duas ofertas de 
emprego aceitar. Digamos que ambas ofereçam 
o mesmo salário inicial. Digamos também que 
as pessoas que trabalham na empresa A tenham 
50% de chances de receber aumento de salário 
de 20% no primeiro ano. As pessoas da empresa 
B têm 90% de chances de receber um aumento 
de 10% no primeiro ano. O tomador de decisões 
irá calcular o valor esperado de cada opção, 
que é a probabilidade multiplicada pelo valor 
correspondente (utilidade), que, nesse caso, é o 
aumento de salário (0,50 X 0,20 = 0 ,10; 0,90 X 
0,10 = 0,09). Para todos os benefícios (cálculos 
aditivos) e custos (cálculos subtrativos) corres
pondentes a cada emprego, a pessoa realizaria 
cálculos semelhantes. A seguir, escolheria o em
prego com o maior valor esperado. Em outras 
palavras, escolheria o que oferece o mais alto 
benefício calculado com o menor custo calcula
do. Supondo-se que todas as outras alternativas 
se mantenham, devemos escolher a empresa A. 
Uma grande quantidade de pesquisas econômi
cas já se baseou nesse modelo.

Um modelo alternativo dá mais espaço 
para a composição psicológica de cada pessoa
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que toma decisões. Segundo a teoria da utilidade 
subjetiva esperada, o objetivo da ação humana é 
buscar o prazer e evitar a dor. Nessa teoria, ao 
tomar decisões, as pessoas buscam maximizar o 
prazer (chamado utilidade positiva) e minimi
zar a dor (chamada utilidade negativa). Toda
via, ao agir assim, cada um de nós usa cálculos 
de utilidade subjetiva, que é um cálculo ba
seado na avaliação, por parte do indivíduo, da 
utilidade (valor) em lugar de critérios objetivos, 
e de probabilidade subjetiva, que é um cálculo 
baseado nas estimativas de probabilidade, por 
parte do indivíduo, em lugar de cálculos esta
tísticos objetivos.

Reflita sobre um exemplo de como este mo
delo funciona. Ao decidir quais das duas ofertas 
de trabalho aceitar, pessoas diferentes dariam 
utilidades positivas ou negativas diferenciadas 
para cada característica da oferta de trabalho. 
Uma pessoa tem marido e quatro filhos. Ela 
pode dar üma utilidade positiva mais alta do 
que uma pessoa solteira que esteja muito de
dicada à carreira e a benefícios como plano de 
saúde, tratamento dentário, férias remuneradas 
e assim por diante. Da mesma forma, a mulher 
com família pode atribuir uma utilidade nega
tiva mais alta ao alerta de que o trabalho envol
ve muitas viagens, exigindo que a pessoa esteja 
fora de casa durante muitos dias por mês.

Duas pessoas procurando emprego podem 
atribuir distintas probabilidades subjetivas a 
várias utilidades positivas ou negativas poten
ciais. Um pessimista provavelmente espera
ria uma probabilidade mais alta de utilidades 
negativas e uma probabilidade mais baixa de 
utilidades positivas do que um otimista. Sendo 
assim, segundo a teoria da utilidade subjetiva 
esperada, cada pessoa passará por uma série de 
passos. Em primeiro lugar, a pessoa multiplica
rá cada probabilidade subjetiva pela utilidade 
positiva subjetiva para cada oferta de emprego. 
A seguir, subtrairá o cálculo da probabilidade 
subjetiva de cada utilidade negativa subjetiva. 
Por fim, chegará a uma decisão baseada nos 
valores negativos esperados obtidos a partir 
desses cálculos. A alternativa que tiver o maior 
valor esperado é escolhida. A teoria da utilida
de subjetiva leva em conta as muitas variáveis 
subjetivas que surgem quando pessoas estão 
envolvidas, mas os teóricos logo observaram 
que a tomada de decisões por parte das pessoas

é mais complexa do que até mesmo essa teoffj 
modificada sugere.

Para a maioria das decisões, não há opJ|| 
ção perfeita que seja escolhida por todas ;áfP 
pessoas. Como, então, podemos predizerlS 
decisão ideal de uma determinada pessoSÉi 
Conforme a teoria da utilidade subjetiva esp||| 
rada, tudo o que precisamos conhecer são a S  
utilidades subjetivas esperadas da pessoa. Elàlli 
se baseiam em estimativas de probabilidade!! 
e em avaliações subjetivas de custos e benefífl 
cios. Assim, podemos predizer a decisão ideall 
para aquela pessoa. Essa predição baseia-sel 
na crença de que as pessoas buscam chegarill 
decisões refletidas com base em cinco fatorésfl 
O primeiro fator é a consideração de todas a f l  
alternativas conhecidas possíveis, dada qú||| 
as alternativas imprevisíveis podem estar di||| 
poníveis. O segundo é o uso de uma máxinja|l 
quantidade de informações disponíveis, dadoíf 
que algumas informações relevantes podenfjl 
não estar disponíveis. A íerceira é a avaliaçãofl 
cuidadosa e subjetiva dos custos (riscos) e be?|g 
nefícios potenciais de cada alternativa. A quar|f 
ta é um cálculo cuidadoso (embora subjetivóll 
da probabilidade de vários resultados, dadq% 
que não se pode ter certeza dos resultados. E 
quinto é um máximo grau de raciocínio sólido, 
baseado na consideração de todos os fatoreil 
mencionados anteriormente. Agora respondái 
à seguinte pergunta: quando foi a última vezjf 
que você implementou os cinco aspectos an-S| 
teriores da tomada de decisões ideal, mesmójy 
levando em conta limitações em seu conheci^l 
mento e elementos imprevisíveis? É prováveI| 
que não tenha sido recentemente. È

'.ê
Satisfação (Satisfícing) J

Já na década de 1950, alguns pesquisadores^ 
estavam começando a questionar a idéia de rá*| 
cionalidade ilimitada. Eles não apenas reconhé-J 
cem que os seres humanos nem sempre tomam| 
decisões ideais, como também que incluímosg 
considerações subjetivas em nossas decisões.  ̂
Eles também sugeriram que nós, seres huma- :: 
nos, não somos total e ilimitadamente racionais] 
ao tomar decisões. Em particular, não somos,  ̂
na verdade, irracionais, e sim demonstramos^ 
racionalidade limitada -  somos racionais, mas| 
dentro de limites. (Simon, 1957).
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M.Segundo Herbert Simon, as pessoas, muitas vezes, se satisfazem 
p ;carro comprar. Elas decidem pela primeira alternativa aceitável cjit

guando tomam decisões importantes, como qual 
e surgir.

É possível que, geralmente, usemos uma es
tratégia de tomada de decisões chamada satis
fação (satisficing, Simon, 1957). Nela, considera
mos cada opção e depois selecionamos uma, tão 
logo encontremos aquela que seja satisfatória 
ou simplesmente boa o suficiente para cumprir 
nosso nível mínimo de aceitabilidade. Não re
fletimos sobre todas as opções possíveis e de
pois calculamos com cuidado qual, entre todo o 
universo de opções, maximizará nossos ganhos 
e minimizará nossas perdas. Dessa forma, re
fletiremos sobre o mínimo número possível de 
opções necessárias para chegar a uma decisão 
que acreditamos satisfazer nossos requisitos mí
nimos. É claro, a satisfação é apenas uma entre 
várias estratégias quase ótimas que as pessoas 
podem usar.

Suponhamos, por exemplo, que você es
teja procurando um carro usado. É provável 
que haja várias revendas de carros usados na 
região onde você mora. Você provavelmente 
não tem tempo nem inclinação para ir a todas. 
Esse tipo de visita intensiva possibilitaria que 
você escolhesse o carro que parecesse melhor 
em todas as muitas dimensões nas quais você

poderia avaliá-lo. Sendo assim, você vai a uma
revenda para ver o que está disponível. Se vê 
um carro que considera satisfatório em termos 
de suus principais critérios, você o compra. Se 
não encontra um carro que seja bom o suficien
te, vai a outra revenda. Você continua procu- 
ranc o até encontrar um carro que atenda suas 
necessidades e, então, compra-o. Por um lado, 
vocé provavelmente não escolheu o melhor 
carr:> entre os que estavam disponíveis. Por 
outio, não passou quatro meses procurando 
em iodas as revendas da cidade.

Você também pode utilizar a estratégia da 
satisfação ao avaliar opções de pesquisa para 
um trabalho da faculdade. Existem inúmeros 
tópicos possíveis. Você provavelmente pode 
examinar vários deles, mas precisa se decidir 
por um que seja satisfatório ou bastante bom, 
sem continuar procurando indefinidamente. 
Alguém que precise tomar uma decisão pode 
considerar que um número desconfortável de 
opções não conseguiu atingir o nível mínimo de 
aceitabilidade. A seguir, decide ajustar o nível 
mínjimo considerado adequado para cumprir a 
estratégia da satisfação. Por exemplo, suponha
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que eu decida que quero comprar um novo car
ro de luxo com um excelente histórico com os 
consumidores e alta eficiência de consumo de 
combustível por menos de 3 mil dólares. Pode 
ser que eu acabe tendo que ajustar meu nível 
mínimo de aceitabilidade para algo abaixo do 
que desejava.

Eliminação por aspectos
Às vezes, usamos uma estratégia diferente 

quando enfrentamos muito mais alternativas 
do que consideramos ser possível avaliar no 
tempo que temos disponível (Tversky, 1972a, 
1972b). Nessas situações, não tentamos mani
pular mentalmente todos os atributos avalia
dos de todas as opções disponíveis. Em lugar 
disso, usamos um processo de eliminação 
por aspectos. Na eliminação por aspectos, 
eliminamos alternativas ao nos concentrar 
em aspectos de cada uma delas, um de cada 
vez. Especificamente, tratamos de um aspecto 
(atributo) das várias opções. Formamos um 
critério mínimo para cada aspecto. A seguir, 
eliminamos todas as opções que não atendem 
àquele critério. Para as opções restantes, se
lecionamos um segundo aspecto para o qual 
estabelecemos um critério mínimo pelo qual 
eliminar outras opções. Continuamos usando 
um processo seqüencial de opções ao conside
rar uma série de aspectos até que reste uma 
única opção (Dawes, 2000).

Por exemplo, ao escolher um carro para 
comprar, podemos nos concentrar no preço to
tal como um aspecto. Podemos escolher ignorar 
fatores como custos de manutenção, custos de 
seguro ou outros fatores que, em termos reais, 
podem afetar o dinheiro que teremos que gastar 
no carro, além do preço de venda. Uma vez que 
tenhamos eliminado as alternativas que não 
cumprem nosso critério, escolhemos outro as
pecto. Estabelecemos um valor de critério e eli
minamos outras alternativas. Continuamos as
sim. Eliminamos mais alternativas, um aspecto 
de cada vez, até que reste uma única opção. Na 
prática, parece que podemos usar alguns ele
mentos de eliminação por aspectos ou a estraté
gia da satisfação para reduzir a gama de opções 
até umas poucas. A seguir, usamos estratégias 
mais minuciosas e cuidadosas. Entre os exem
plos, estariam aqueles sugeridos pela teoria da

-■'■’V-Vj

13
1

,S|

’Hf

w
'-'M

Amos Tversky, já falecido, foi professor da cadeira 
Davis-Brack de ciência comportamental na Stanford 
University. Tversky ficou mais conhecido por seu 
trabalho sobre julgamento e tomada de decisões por 
parte das pessoas, incluindo o trabalho com Daniel 
Kahneman sobre heurística e vieses no julgamento em 
condições de incerteza. Tversky também deu contri
buições importantes ao estudo da semelhança e medi
ção psicológica.

utilidade subjetiva esperada. Eles podem ser • 
úteis para escolher entre as poucas opções res->* 
tantes (Payne, 1976).

Muitas vezes, usamos atalhos mentais e | 
mesmo vieses que limitam e podem distorcer j  
nossa capacidade de tomar decisões racionais.fi 
Uma das principais formas como usamos ata--| 
lhos mentais está concentrada em nossas es-,’; 
timativas de probabilidade. Considere, por 
exemplo, algumas das estratégias usadas por  ̂
estatísticos ao calcular a probabilidade, mostra- ,v 
das na Tabela 12.1.

Você pode, sem maiores dificuldades, ser| 
capaz de calcular a simples probabilidade de.;, 
que um dado custo ou benefício venha a ocorrer 
(mostrada na primeira fileira da tabela). Você 
também pode calcular a simples probabilidade 
de que um determinado custo ou benefício não 
venha a ocorrer (mostrada na segunda linha dal 
tabela). Entretanto, os cálculos das probabilida-^ 
des combinadas para a ocorrência ou não-ocor- - 
rência de vários custos e benefícios podem ser 
bastante complicados (veja a terceira e a quarta 
füeiras na tabela).

Há ainda a probabilidade condicional, indi
cando a relação entre um evento e outro. Por 
exemplo, você pode querer calcular a probabi
lidade de receber um "A" em uma disciplina
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Regras de probabilidade 

Exem plo H ip o té tic o  C á lc u lo  de P ro b a b ilid a d e

Lee é um dos dez candidatos altamente qualifi
cados para uma bolsa de estudos. Quais são suas 
chances de obtê-la?

Se Lee é um dos 10 bolsistas altamente qualificados 
candidatando-se a uma bolsa, quais são suas chan
ces de não obtê-la?

O colega de quarto de Lee e ele próprio estão entre 
os 10 bolsistas altamente qualificados candidatan
do-se a uma bolsa. Quais são as chances de que os 
dois venham a obtê-la?

Lee tem quatro pares de sapatos -  azul, branco, 
preto e marrom.
Lee alterna aleatoriamente os pares de sapatos que 
usa.
Quais são as chances de que um dos dois colegas 
de quarto venha a ser contemplado com a bolsa e 
que Lee esteja usando sapatos pretos quando isso 
acontecer?

Lee tem uma chance de 0,1 de obter a bolsa.

1 -0 ,1  =0,9
Lee tem uma chance de 0,9 de não obter a bolsa.

0,1 + 0,1 = 0,2
Há uma chance de 0,2 de que um dos dois colegas 
de quarto obtenha a bolsa.

0,25 x 0,2 = 0,05
Há uma chance de 0,05 de que um dos dois colegas 
de quarto venham a ser contemplados com a bolsa 
e de que Lee esteja usando sapatos pretos no mo
mento da divulgação.

de psicologia cognitiva, dado que receba um 
"A" na prova final. A fórmula para calcular as 
probabilidades condicionais à luz das evidên
cias é conhecida como o teorema de Bayes. Ela 
é bastante complexa, de forma que a maioria 
das pessoas não a usa em situações cotidianas 
de raciocínio. Não obstante, esses cálculos são 
essenciais para avaliar hipóteses científicas, 
formar diagnósticos médicos realistas, analisar 
dados demográficos e realizar muitas outras ta
refas da vida real. (Para uma explicação muito 
compreensível do teorema de Bayes, ver Eysen- 
ck e Keane, 1990, p. 456-458. Para uma descrição 
detalhada do teorema, de uma perspectiva da 
psicologia cognitiva, ver Osherson, 1990.)

Heurísticas e vieses
As pessoas tomam decisões com base 

em vieses e heurísticas (atalhos) em seu pen
samento (Kahneman e Tversky, 1972, 1990; 
Stanovich, Sái e West, 2004; Tversky e Kahne- 
man, 1971, 1993). Esses atalhos mentais ilumi
nam a carga cognitiva da tomada de decisões, 
mas também possibilitam uma chance muito 
maior de erro.

Representatividade
Antes que você leia sobre representativida

de, tente resolver o seguinte problema de Kah
neman e Tversky (1972a, 1972b).

A maioria das pessoas que avalia o número 
de famílias com padrão de nascimentos O A O 
O O O estima que o número seja menor do que 
72. Na verdade, a melhor estimativa do núme
ro de famílias com essa ordem de nascimentos 
é de 72, a mesma para a ordem A O A O O A. 
O número esperado do segundo padrão seria 
o mesmo porque o gênero de cada nascimento 
é independente (pelo menos na teoria) do gê
nero dos outros nascimentos. Para qualquer 
outro nascimento, a chance de um menino (ou 
uma menina) é de uma em duas. Sendo assim, 
qualquer padrão específico de nascimentos tem 
igual probabilidade (1/2)6, mesmo O O O O O
O ou A A A A AA.

Por que muitos de nós acreditam que algu
mas ordens de nascimento sejam mais prováveis 
do que outras? Em parte, a razão é que usamos a 
heurística da representatividade. Na representa
tividade, julgamos a probabilidade de um even
to incerto segundo (1) o quão obviamente ele é 
semelhante ou representativo da população da
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Todas as famílias com exatamente seis filhos em uma determinada cidade 
foram pesquisadas. Em 72 delas, a ordem exata dos nascimentos de menî  
nos e meninas foi A O A O O A (meninos, O; meninas, A)

Qual é sua estimativa do número de famílias pesquisadas nas quais a 
ordem exata de nascimentos foi O A O O O O?

qual deriva e (2) o grau em que reflete as carac
terísticas mais destacadas do processo pelo qual 
é gerado (tais como aleatoriedade) (ver também 
Fischhoff, 1999; Johnson-Laird, 2000, 2004). Por 
exemplo, as pessoas acreditam que a primeira or
dem de nascimentos é mais provável porque (1) 
é mais representativa do número de mulheres e 
homens na população e (2) parece mais aleatória 
do que a segunda ordem de nascimento. Na ver
dade, é claro, todas as ordens de nascimento têm 
a mesma probabilidade de ocorrer ao acaso.

Da mesma forma, suponha que seja pedido 
que as pessoas julguem a probabilidade de que se 
jogue uma moeda diversas vezes com a seguinte 
seqüência CA CO CA CA CO CA (CA, cara; CO, 
coroas). A maioria das pessoas a julgará como 
mais alta do que se lhe pedissem para julgar a se
qüência: CA CA CA CA CO CA. Se você espera 
que a seqüência seja aleatória, tenderá a consi
derar mais provável a que "parece aleatória". De 
fato, as pessoas costumam comentar que os nú
meros em uma tabela aleatória "não parecem ale
atórios". A razão para isso é subestimar o número 
de incidências totalmente casuais do mesmo nú
mero. Freqüentemente, raciocinamos em relação 
ao fato de algo parecer representar um conjunto 
de ocorrências acidentais em lugar de considerar 
realmente a verdadeira probabilidade de uma 
determinada ocorrência casual. Essa tendência 
torna-nos mais vulneráveis às maquinações de 
mágicos e vigaristas. Qualquer um deles pode 
fazer muito com o fato de ter previsto a proba
bilidade realística de um evento que não parece 
aleatório. Por exemplo, as chances são de 9 para
1 de que duas pessoas em um grupo de 40 (por 
exemplo, em uma sala de aula ou um público em 
uma pequena casa noturna) tenha o mesmo ani
versário (mesmos dia e mês, não necessariamente
o mesmo ano). Em um grupo de 14 pessoas, as 
chances são de mais de 50% de que duas pessoas 
venham a fazer aniversário com um dia de dife
rença uma da outra (Krantz, 1992).

Outro exemplo da heurística da representai 
tividade é a falácia do jogador. A falácia do jogq 
dor é uma crença equivocada de que a probabilí 
dade de um dado evento aleatório, como vencèil 
ou ganhar em um jogo de azar, seja influenciada; 
por eventos aleatórios anteriores. Por exempidj 
um jogador que perca cinco apostas seguidasf 
pode acreditar que, desse modo, é mais prova 
vel que vença na sexta vez. Na verdade, é clarqpl 
cada aposta (ou cada vez que se joga a moedaji| 
é um evento independente, com uma proba|f| 
bilidade igual de vencer ou perder. O jogado^ 
não tem mais probabilidades de vencer na sextajp 
aposta do que na primeira -  ou na 1.001a.

Uma falácia relacionada é a crença equi-T| 
vocada na "mão quente" no basquete. Apa-á 
rentemente, os jogadores de basquete, tantol 
amadores quanto profissionais, bem como seusí̂  
fãs, acreditam que as chances de um jogado® 
de fazer uma cesta são maiores depois de fazerí| 
uma antes do que depois de errar uma. ConfeS 
do, as probabilidades estatísticas (e os historial 
cos reais dos jogadores) não mostram qualquér| 
tendência desse tipo (Gilovich, Vallone e Tver^ 
sky, 1985). Jogadores espertos tirarão vantagem* 
dessa crença e marcarão os oponentes logo após ; 
eles terem marcado cestas, pois os jogadores do j 
outro time terão mais probabilidades de tentar í 
fazer com que a bola chegue a esses, que são ;' 
percebidos como "mão quente".

Pode não ser extremamente surpreendente 
que, com freqüência, nos baseemos na heurís-; 
tica de representatividade, pois ela é fácil de,í 
usar e, muitas vezes, funciona. Por exemplo,; 
suponha que não tenhamos ouvido a previsão; 
do tempo antes de sair à rua. Em termos infor
mais, julgamos a probabilidade de que chova. ;; 
Baseamos nosso julgamento no quanto as ca
racterísticas deste dia (por exemplo, o mês do 
ano e a presença ou ausência de nuvens no céu) 
representam as características dos dias em que 
chove. Outra razão pela qual, muitas vezes,



Ps ic o l o g ia  C o g n it iv a 415

f, As pessoas, muitas vezes, acreditam equivocadamente 
na falácia do jogador. Elas pensam que, se não tiveram 

|i i sorte em suas apostas, é hora de sua sorte mudar. Na 
p  verdade, o sucesso ou fracasso em apostas passadas não 
pi- têm qualquer efeito sobre a probabilidade de sucesso 
gf nas futuras.

usamos a heurística da representatividade é 
que cremos equivocadamente que as amostras 
pequenas (por exemplo, de eventos, de pessoas, 
de características) são semelhantes, em muitos 
aspectos, à população total da qual a amostra é 
tirada (Tversky e Kahneman, 1971). Tendemos 
particularmente a subestimar a probabilidade 
de que as características de uma pequena amos
tra (por exemplo, as pessoas que conhecemos 
bem) de uma população representem de for-, 
ma inadequada as características da população 
como um todo.

Também tendemos a usar a heurística da re
presentatividade com mais freqüência quando 
estamos muito cientes de evidências baseadas 
em histórias sobre uma amostra muito pequena 
da população. Essa dependência de narrativas 
foi chamada argumento "alguém que" (Nisbett 
e Ross, 1980). Quando nos são apresentadas es
tatísticas, podemos refutar os dados com nos
sas próprias observações do tipo "eu conheço

As peéffuisas mostram que o efeito "mão quente" está 
em nonsas mentes, e não nas apostas do jogador. Ter 
ganhado no passado não aumenta as chances de ganhar 
no fut iro.

alguém que...". Por exemplo, diante de estatísti
cas sobre doença coronariana em dietas de alto 
coles erol, alguém pode contrapor com a frase 
"conheço alguém que comia chantilly no café 
da manhã, no almoço e no jantar e viveu 110 
anos. E teria continuado vivo, mas levou um 
tiro no coração perfeitamente saudável, de uma 
amar te ciumenta'

I  ma razão para que as pessoas usem de 
forma errada a heurística da representatividade 
é não 
taxa 
uma 
tos o 
as pe

entenderem o conceito de taxas basais. A 
pasal é a prevalência de um evento ou de 
característica em uma população de even- 
j  características. Nas decisões cotidianas, 
ssoas, muitas vezes, ignoram a taxa basal, 

mas ila é importante para o julgamento e para 
a tomada de decisões eficazes. Em muitas ocu
pações, o uso dessa informação é essencial para 
o borin desempenho no trabalho. Por exemplo, 
suponhamos que um médico ouvisse que um 
menino de 10 anos tem dores no peito. O médi-
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co teria muito menos probabilidades de se pre
ocupar com o início de um ataque cardíaco do 
que se lhe dissessem que um homem de 50 anos 
tem sintomas idênticos. Por quê? Porque a taxa 
basal de ataques cardíacos é muito mais alta em 
homens de 50 anos do que em meninos de 10. É 
claro que as pessoas também usam heurísticas. 
As pessoas podem ser ensinadas a como usar 
taxas basais para melhorar suas decisões (Gige- 
renzer, 1996; Koehler, 1996).

Disponibilidade
A maioria de nós, pelo menos ocasional

mente, usa a heurística da disponibilidade, 
na qual fazemos julgamento com base no quão 
fácil é lembrar aquilo que percebemos como 
casos relevantes de um fenômeno (Tversky e 
Kahneman, 1973; ver também Fischhoff, 1999; 
Sternberg, 2000). Por exemplo, considere a letra 
R. Há mais palavras em inglês que comecem 
com R ou que tenham R como sua terceira letra? 
A maioria dos respondentes diz que há mais 
palavras que começam com R (Tversky e Kah
neman, 1973). Por quê? Porque gerar palavras 
que comecem com R é mais fácil do que gerar 
palavras que tenham R como a terceira letra. Na 
verdade, há mais palavras em inglês que têm R 
como sua terceira letra. O mesmo se aplica a ou
tras letras, como K, L, N e V.

A heurística de disponibilidade também 
tem sido observada com relação a situações 
cotidianas. Em um estudo, membros de casais 
declararam individualmente qual deles reali
zava uma parte maior de cada uma de 20 dife
rentes tarefas domésticas (Ross e Sicoly, 1979), 
incluindo tarefas comuns, como fazer compras 
ou preparar o café da manhã. Cada parceiro de
clarou que realizava cerca de 16 das 20 tarefas 
com mais freqüência. Suponha que ambos esti
vessem corretos. Nesse caso, para realizar 100% 
do trabalho em um domicílio, cada um teria que 
fazer 80%. Resultados semelhantes surgiram a 
partir do questionamento de membros de times 
de basquete universitário e participantes de ta
refas conjuntas em laboratório. Para todos os 
participantes, a maior disponibilidade de suas 
próprias ações fazia parecer que cada um havia 
realizado uma parte maior do trabalho em em
preendimentos conjuntos.

Embora esteja claro que 80% + 80% não é 
igual a 100%, entende-se por que as pessoas po

dem usar a heurística da disponibilidade quandjfi 
ela confirma suas crenças sobre si mesmas. ÉnlS 
tretanto, elas também a usam quando isso leva S  
uma falácia lógica que nada tem a ver com sua1 3  
crenças sobre si mesmas. Dois grupos de partiçll§ 
pantes tiveram que estimar o número de palavfa||| 
de uma determinada forma que apareceria enfS 
uma passagem de 2 mil palavras. Para um grupcffi
a forma era_____ing (isto é, sete letras terminai^ll
do em -ing). Para o outro grupo, a forma era _ 3 §i 
_ n_ (isto é, sete letras, com n na penúltima posãl 
ção). Na realidade, não pode haver mais palavraêg 
de sete letras terminando em -ing do que pal^p 
vras de sete letras com o n como penúltima, mas*Í 
a maior disponibilidade da primeira forma levouS 
a estimativas que eram mais do que o dobro parati 
esta, comparando-se com a segunda (Tversky/ep 
Kahneman, 1983). Esse exemplo ilustra de quél 
forma a heurística da disponibilidade levouÉfJ 
falácia da conjunção. Na falácia da conjunção, u m í  
indivíduo faz uma estimativa mais alta para urój 
subconjunto de eventos (por exemplo, os casos I  
de -ing) do que para o conjunto maior de even-  ̂
tos contendo aquele subconjunto (por exemplo,U 
os casos de n como penúltima letra). Essa faládai 
também é ilustrada na história de abertura do ca-;! 
pítulo com relação à Linda.

Outra heurística -  a heurística da represen- J 
tatividade -  também pode induzir indivíduosj: 
a desenvolver a falácia da conjunção durante o| 
raciocínio probabilístico (Tversky e Kahneman,  ̂
1983; ver também Dawes, 2000). Tversky e Kak| 
neman perguntaram a universitários:

Por favor, dê sua estimativa dos seguin tes valo
res: qual porcentagem dos homens pesquisados : 
[em uma pesquisa de saúde pública] já teve um 
ou mais ataques cardíacos? Que porcentagem 'n- 
dos homens pesquisados tem mais de 55 anos e 
já teve um ou mais ataques cardíacos? (p. 308)

As estimativas médias foram de 18% para 
os primeiros e de 30% para os segundos. Na~ 
verdade, 65% dos respondentes deram estima
tivas mais altas para a segunda condição (que é 
claramente um subconjunto da primeira).

Entretanto, as pessoas nem sempre se eitf 
volvem na falácia da conjunção. Apenas 25%: 
dos respondentes deram estimativas mais altas 
para a segunda pergunta do que para a primei
ra quando as perguntas foram reformulada^ 
como freqüências, em vez de porcentagens. Em
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mam se sentir menos seguras em um avião, em parte por causa da heurística da disponibilidade. As 
pessoas ouvem falar de todos os grandes acidentes aéreos que acontecem nos Estados Unidos, mas 
ficam sabendo de relativamente poucos acidentes de carro.

È  outras p a lavras , as p e rgu n ta s  foram  apresenta- 
das em term os de  n ú m e ro s  de in d iv íd u o s  em 
uma determ inada am ostra  da população. A lé m  
disso, os p e sq u isa d o re s  con c lu íra m  que a fa lá - 

I ;  cia da con ju n çã o  é m enos p ro v á v e l q ua n do  as

co n ju n çõ e s  são d e fin id a s  pela intersecção de 
classes concretas d o  que p o r um a com binação 
de p ro p r ie d a d e s . P o r exem p lo , eram  m enos 
p ro v á v e is  p a ra  tipo s  de objetos ou  in d iv íd u o s , 
com o ca ch o rro s  ou  b ig les , do  que para carac
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terísticas de objetos ou indivíduos, como con
servadorismo ou feminismo (Tversky e Kahne
man, 1983). Embora sejam equivalentes de um 
ponto de vista lógico, classes e propriedades 
geram representações mentais diferentes (Sten- 
ning e Monaghan, 2004). Regras e relações dis
tintas são usadas em cada um dos casos. Dessa 
forma, a equivalência formal das propriedades 
às classes não é intuitivamente óbvia para cada 
pessoa (Tversky e Kahneman, 1983).

Uma variante da falácia da conjunção é a 
falácia da inclusão. Nela, o indivíduo atribui 
uma probabilidade maior de que cada membro 
de uma categoria inclusiva tenha uma determi
nada característica do que cada membro de um 
subconjunto da categoria inclusiva tenha essa 
característica (Shafir, Osherson e Smith, 1990). 
Por exemplo, os participantes atribuiram uma 
probabilidade muito maior de que "cada ad
vogado isoladamente" (isto é, cada advogado) 
seja conservador do que cada advogado de sin
dicato isoladamente seja conservador. Segundo 
os pesquisadores, tendemos a julgar a proba
bilidade de que os membros de uma determi
nada classe (por exemplo, advogados) ou sub
classe (advogados de sindicatos) de indivíduos 
venham a apresentar uma determinada carac
terística (como conservadorismo) com base em 
tipicidade percebida (por exemplo, representa- 
tividade) dessa característica para a categoria. 
Contudo, deveríamos julgar as chances com 
base na probabilidade estatística.

Heurísticas, como a da representatividade 
e da disponibilidade, nem sempre levam a jul
gamentos equivocados ou a más decisões. Na 
verdade, usamos esses atalhos mentais porque, 
muitas vezes, eles estão corretos. Por exemplo, 
um dos fatores que levam a uma maior dispo
nibilidade de um evento é, de fato, a maior fre
qüência do evento. Contudo, a disponibilidade 
também pode ser influenciada pelo caráter re
cente da apresentação (como no fornecimento 
de pistas à memória implícita mencionado no 
Capítulo 7), o caráter incomum ou a saliência 
distintiva de um evento ou de uma categoria de 
evento para o indivíduo. Não obstante, quando 
a informação disponível não sofre algum tipo 
de viés, os exemplos disponíveis são, geralmen
te, os mais comuns. Entre os exemplos de cober
tura com viés podem estar a cobertura de im
prensa sensacionalista, a propaganda intensa, o

caráter recente de um a o co rrê n c ia  in co m u m  <jn 
os p re co n ce itos pessoais. É  c o m u m  tom arm ol! 
decisões nas quais os e xe m p lo s  m ais  com ui 
são os m ais re levantes e va lio so s . Nesses casòsl 
a h e urística  d a  d is p o n ib ilid a d e  costum a ser 
a ta lho  co n ve n ie n te  com  p o u c o s  custos. E n tre i 
tanto, q u a n d o  de te rm inados e xe m p lo s  são m aifl 
le m b rad os em  função de  v ie ses  (co m o  a visa|| 
d o  p ró p r io  c o m p o rta m e n to , em  com p a ra çã o ! 
com  o de o u tra s  pessoas), a h e u r ís t ic a  da dis| 
p o n ib ilid a d e  p o d e  le v a r  a d e c isõ es  abaixo do] 
p a d rã o  ideal.

Outros fenômenos de julgamento
Uma heurística relacionada à dispombili? 

dade é a de ancorar e ajustar, pela qual as pèsl 
soas ajustam suas avaliações através de pontos 
de referência chamados âncoras finais. Antes de| 
avançar na leitura, calcule rapidamente (eiri| 
menos de 5 segundos) em sua mente a resposf; 
do seguinte problema:

8 x 7 x 6 x 5 x 4 x 3 x 2 x l

Agora, calcule rapidamente sua resposta áo| 
seguinte problema:

I x 2 x 3 x 4 x 5 x 6 x 7 x 8

Dois grupos de participantes estimaram^ 
produto de um ou de outro dos dois conjuntos! 
de oito números (Tversky e Kahneman, 1974). M 
estimativa média (intermediária) para os partip 
cipantes que receberam a primeira seqüência íqw 
de 2.250. Para os participantes que receberamjl 
segunda seqüência, a estimativa média foi.de| 
512. (O produto real é de 40.320, para ambas|f
O produto de ambas é o mesmo, já que os riu|| 
meros são exatamente os mesmos (aplicandoíse| 
a lei da comutatividade de multiplicação). Ajpijig 
sar disso, as pessoas fornecem uma estimatiyaj 
mais alta para a primeira seqüência do que páfig 
a seguncja. A razão é que em seu cálculo da c 
cora -  os primeiros dígitos multiplicados por^
-  gera-se uma estimativa mais alta, a partir 
qual elas devem fazer um ajuste para chegar|| 
uma estimativa final.

Outro fator a ser levado em consideraçao| 
na teoria da decisão é a influência dos efeito|| 
de enquadram ento, nos quais a forma como as| 
opções são apresentadas influencia a escolH^ 
de uma delas (Tversky e Kahneman, 198!|| 
Por exemplo, tendemos a escolher alternativas!



t  que demonstrem aversão a riscos quando nos 
?r deparamos com uma opção envolvendo ga- 
;-nhos potenciais. Ou seja, tendemos a escolher 

opções que ofereçam um ganho pequeno, mas 
f1 certo, em vez de um ganho maior, mas incerto, 
| a menos que o ganho incerto seja tremenda- 
iamente maior ou apenas um pouco incerto. O 
|'exemplo do quadro "Investigando a psicolo- 
| gia cognitiva" é modificado apenas um pouco 
k em relação a um que foi usado por Tversky e 
1‘ Kahneman (1981).
p  Tendemos a fazer opções que demonstrem 
i?;:;:a busca de riscos quando nos deparamos com 
Êalternativas envolvendo perdas potenciais. 
| Qu seja, tendemos a escolher alternativas que 
É  ofereçam uma perda grande, mas incerta, em 
lldetrimento que uma perda menor, mas certa, 
|~a menos que a perda incerta seja tremenda- 
É,mente maior ou apenas um pouco menos do 
jpque a certa. O próximo quadro "Investigando 

psicologia cognitiva" apresenta um exemplo 
g;.interessante.
|;ih Nas situações anteriores, a maioria das pes-
II soas escolherá a vacina A e a vacina D. Agora, 
^compare o número de pessoas cujas vidas serão 
pperdidas ou salvas usando-se as vacinas A ou C. 
l'Da mesma forma, compare os números de pes- 
ísoas cujas vidas serão perdidas ou salvas usan- 
fjclo-se as vacinas B ou D. Em ambos os casos, 
|(0 valor esperado é idêntico. Nossa predileção 
Ipela aversão ao risco em detrimento de busca
i de riscos nos leva a fazer escolhas bastante di- 
pferentes com base na forma com que uma deci

Psicqlck3ia ,C o g n iw a

são é enquadrada, mesmo quando os resultàHos# 
reais das escolhas são os mesmos.

Outro fenômeno relacionado ao julgamen
to é a correlação ilusória, na qual tendemos 
a ver eventos ou atributos e categorias espe
cíficos juntos porque estamos predispostos a 
fazê-lc (Hamilton e Lickel, 2000). No caso dos 
eventc s, podemos enxergar relações de causa e 
efeito (ispúrias. No caso dos atributos, podemos 
usar preconceitos pessoais para formar e usar 
estereótipos (talvez como resultado do uso da 
heurís:ica da representação). Por exemplo, su
ponha [nos que se espere que as pessoas de um 
partid d político apresentem determinadas ca- 
racterísticas intelectuais e morais. Os casos nos 
quais as pessoas apresentam essas característi
cas têm mais probabilidades de estar disponí
veis na memória e de ser lembrados com mais 
facilidade do que os que contradizem nossas 
expectativas carregadas de viés. Em outras pa
lavras, percebemos a correlação entre o partido 
polític d e as características específicas.

A correlação ilusória pode até mesmo in
fluenciar os diagnósticos psiquiátricos com 
base eu  testes projetivos, como o Rorschach e 
o Drav-a-Person (Chapman e Chapman, 1967, 
1969, :.975). Os pesquisadores sugeriram uma 
falsa correlação na qual determinadas respostas 
seriam associadas a detérminados diagnósticos. 
Por exemplo, sugeriram que as pessoas diag
nosticadas com paranóia tendem a desenhar 
pessoas com olhos grandes mais do que pessoas 
com outros diagnósticos. Na verdade, os diag-

uma determinada doença. A vac
Suponha que lhe dissessem que 600 pessoas estão em risco de morrer de

ina A poderia salvar a vida de 200 das
pessoas em risco. Para a vacina B, há uma probabilidade de 0,33 de que
todas as 600 pessoas se salvem,
todas morram. Qual opção você escolheria?

mas uma probabilidade de 0,66 de que

-------------------------------------------- 1
j

Suponha que, para as 600 pessoa: 
da doença, se a vacina C for usac 
D for usada, há uma probabilidàí 
probabilidade de 0,66 de que toc 
você usaria?

em risco de.morréHde.uma determina-~firiíMVflrff “a, 400tmonerão?Entretanto, se a vacina 
[eg^j33]H^ue ninguém morra e uma 
as as 600 pessoas morram. Qual opção

V.i
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I
nósticos de paranóia não tinham mais proba
bilidades de estar ligados a desenhos de olhos 
grandes do que quaisquer outros diagnósticos. 
Contudo, o que acontecia com indivíduos de 
quem se esperava que observassem a correlação 
entre determinadas respostas e diagnósticos as
sociados? Eles tenderam a ver a correlação ilu
sória, embora ela não existisse.

Outro erro comum é o excesso de confiança
-  um indivíduo superestimar suas próprias ha
bilidades, seu conhecimento ou sua capacidade 
de julgamento. Por exemplo, algumas pessoas 
responderam a 200 enunciados de duas alterna
tivas, como " Absinto é (a) uma bebida alcoólica, 
(b) uma pedra preciosa''. (Absinto é uma bebida 
alcoólica com sabor de alcaçuz.) Pediu-se que as 
pessoas escolhessem a resposta correta e decla
rassem a probabilidade de que sua resposta es
tivesse correta (Fischhoff, Slovic e Lichtenstein,
1977). As pessoas estavam excessivamente 
seguras. Por exemplo, quando mostravam-se 
100% seguras em suas respostas, estavam cer
tas apenas 80% do tempo. Em geral, as pessoas 
tendem a superestimar a precisão de seus julga
mentos (Kahneman e Tversky, 1996). Por que as 
pessoas têm excesso de confiança? Uma razão é 
que podem não se dar conta do quanto sabem 
pouco. Uma segunda razão é que podem se dar 
conta daquilo que estão pressupondo quando 
invocam o conhecimento que têm. Uma tercei-

Baruch Fischhoff é professor de ciências sociais e da 
decisão, e professor de engenharia e políticas públicas 
na Universidade Carnegie-Mellon. Estudou processos 
psicológicos como viés da sabedoria ex post, percepção 
de risco e geração de valor. Também realizou trabalho 
de formulação de políticas em áreas como gerenciamen
to de risco e ambiental.

ra razão pode ser sua ignorância do fato de que 
sua informação vem de fontes não-confiáveisí j  
(Carlson, 1995; Griffin e Tversky; 1992).

Por causa do excesso de confiança, as pes^íl 
soas, muitas vezes, tomam más decisões, basea- r| 
das em uma informação inadequada e em estra-1$Í 
tégias de tomada de decisão ineficazes. Não estáfl 
claro por que tendemos a ter excesso de confiarv È  
ça em nossos julgamentos. Uma explicação sim<ãjj 
pies é que preferimos não pensar sobre a possibi-3  
lidade de estarmos errados (Fischhoff, 1988).

Um erro de julgamento que é muito comum!! 
no pensamento das pessoas é a falácia do custo t 
assimilado (Dupuy, 1998, 1999; Nozick, 1990), a' 
decisão de continuar a investir em algo simples-. 
mente porque se investiu nisso antes e espera-se 
recuperar o investimento. Por exemplo, suponha- 
mos que você tenha comprado um carro. Foi unv-g 
péssimo negócio. Você já investiu muito dinheiro || 
para consertá-lo. Agora você se depara com mais 3  
um conserto de grande porte a ser feito nele. Não 
há razão para acreditar que mais esse reparo será-gt 
a última coisa na seqüência de consertos. Vòcê/|ji 
pensa em quanto dinheiro já gastou nisso. Racio-^ 
cina que precisa fazer mais este para justificar a/â 
quantidade de dinheiro que já gastou. Assim, fazy S 
o conserto em lugar de comprar um carro novoi^ 
Você acaba de cometer a falácia do custo assimi-. J  
lado. O problema é que você já perdeu dinheiro 
nesses consertos. Jogar mais dinheiro nisso não J 
fará com que o dinheiro volte. Sua melhor aposta J! 
poderia muito bem ser a de considerar o dinhei-M 
ro já gasto em consertos como um "custo assimij | 
lado." Nesse caso, você compra um carro novo.g 
Da mesma forma, suponha que você saia de fé-rj 
rias, pretendendo descansar por duas semanas. 
Você está tendo umas férias horríveis. Tenta de- i' 
cidir se vai para casa uma semana antes. Devo ir; 
para casa uma semana antes? Decide não voltar; ̂  
Dessa fçrma, tenta justificar o investimento que jí 
já fez nas férias. Mais uma vez, cometeu a falácia :.: 
do custo assimilado. Em lugar de considerar ó 
dinheiro simplesmente como perdido em uma- 
decisão infeliz, você decide jogar mais dinheiro : 
fora, mas sem qualquer esperança de que as fé-  ̂
rias venham a melhorar.

Quando julgamentos são feitos, é imporf ; 
tante levar em conta os custos de oportunida- ; 
de, que são preços pagos por aproveitar certas | 
oportunidades. Por exemplo, suponha você-í 
que veja uma excelente oferta de emprego em .
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San Francisco. Você sempre quis morar nessa 
cidade. Está pronto para aceitar o emprego. 
Antes que o faça, precisa perguntar algo a si 
mesmo. De que outras coisas você terá que 
abrir mão para aproveitar essa oportunidade? 
Um exemplo pode ser a chance, com seu or
çamento, de morar em um espaço de mais de 
150 metros quadrados. Outra pode ser a chan
ce de morar em um lugar onde provavelmente 
não precise se preocupar com terremotos. Em 
qualquer caso em que aproveitar uma oportu
nidade, há custos. Em algumas circunstâncias, 
eles podem fazer o que talvez fosse uma boa 
oportunidade parecer nada boa. Em termos 
ideais, você deve tentar ver essas oportunida
des desprovido de vieses.

Por fim, um viés que costuma afetar todos 
nós é o viés de sabedoria ex post -  quando ob
servamos uma situação retrospectivamente, 
acreditamos poder enxergar todos os sinais e 
os eventos que levam a um determinado re
sultado (Fischhoff, 1982; Wasserman, Lempert 
e Hastie, 1991). Por exemplo, suponha que as 
pessoas tenham que predizer os resultados de 
experimentos psicológicos. Elas raras vezes 
conseguem prevê-los em níveis acima do aca
so. Entretanto, quando lhes são contados os 
resultados de experimentos psicológicos, elas, 
em geral, comentam que esses resultados eram 
óbvios. Dizem que eles teriam sido previstos. 
Da mesma forma, quando relações pessoais 
íntimas estão passando por dificuldades, as 
pessoas só observam os sinais disso quando os 
problemas atingem proporções de crise, quan
do já pode ser tarde demais para salvar a re
lação. Todavia, analisando depois, as pessoas 
podem bater na testa e dizer: "Por que eu não 
me dei conta disso? Estava tão claro! Eu devia 
ter visto os sinais".

Grande parte do trabalho sobre julgamen
to e tomada de decisões tem se concentrado 
nos erros que cometemos. A racionalidade hu
mana é limitada. Mais do que isso, a irracio
nalidade humana também é limitada (Cohen, 
1981). Nós agimos racionalmente em muitos 
casos. Cada um de nós também pode melho
rar a tomada de decisões por meio da prática. 
É mais provável que o façamos se obtivermos 
: um retomo específico com relação a como apri
moramos nossas estratégias de tomada de de
cisões. Outra maneira importante para melho

rar a tomada de decisões é obter informações 
precisas para o cálculo de probabilidades e 
depois usá-las adequadamente a fim de tomar 
decisões. Além disso, embora a teoria da uti
lidade esperada subjetiva possa oferecer uma 
descrição limitada da tomada de decisões real 
por parte das pessoas, ela está longe de ser inú
til e oferece uma boa descrição para melhorar a 
eficácia da tomada de decisões diante de uma 
que seja importante o suficiente para valer o 
tempo e o esforço mental requeridos (Slovic, 
1990). Também podemos tentar evitar o exces
so de segurança em nossos palpites intuitivos 
com relação a chances ideais. Outra maneira de 
melhorar nossa tomada de decisões é usar ra
ciocínio cuidadoso ao fazer inferências sobre as 
várias opções disponíveis.

O trabalho com heurística e vieses mostra 
a importância de distinguir entre competência 
intelectual e desempenho intelectual conforme 
se manifesta na vida cotidiana. Mesmo espe
cialistas no uso de probabilidade e estatística 
podem cair em padrões errôneos de julgamen
tos e tomada de decisões em suas vidas coti
dianas. As pessoas podem ser inteligentes em 
um sentido convencional, com base em testes, 
e ainda assim apresentar os mesmos vieses e o 
mesmo raciocínio errôneo de alguém com um 
resultado inferior. Elas, muitas vezes, não con
seguem utilizar sua competência intelectual 
na vida cotidiana. Pode até mesmo haver uma 
distância grande entre as duas. Dessa forma, 
se quisermos ser inteligentes em nossas vidas 
cotidianas -  e não apenas em testes, temos que 
ser espertos nas questões do dia-a-dia. Particu
larmente, temos que estar atentos para aplicar 
nossa inteligência a problemas com os quais 
nos defrontamos sempre.

As heurísticas nem sempre nos fazem des
viar o caminho. Por vezes, elas são formas sim
ples de tirar conclusões sólidas. Por exemplo, 
uma heurística simples, escolha o melhor, pode 
ser muito eficiente em situações de decisão (Gi- 
gerenzer e Goldstein, 1996; Gigerenzer, Todd 
e ABC Research Group, 1999; Marsh, Todd e 
Gigerenzer, 2004). A regra é simples: ao tomar 
uma decisão, identifique o critério mais impor
tante para você em relação a ela. Por exemplo, 
quando escolher um carro novo, o fator mais 
importante pode ser bom consumo de combus
tível, segurança ou aparência. Essa heurística, à
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5 Qual cidade tem popula- 
| ção maior: San Diego ou 
o San Antonio? Dois terços 
J  dos estudantes da Uni- 
<5 versity of Chicago acerta- 
^ ram: San Diego. A seguir, 
| perguntamos o mesmo a 
°  estudantes alemães que 

pouco sabiam sobre San 
Diego e muitos dos quais nunca ouviram falar 
em San Antonio (Goldstein e Gigerenzer, 2002)- 
Que quantidade de estudantes alemães você 
acha que acertou? Todos. Como pode ser que 
pessoas que sabem menos de um tema acertem 
mais? A resposta é que os estudantes alemães 
usaram a heurística do reconhecimento. Para 
esse caso, essa heurística diz: se um entre dois 
objetos é reconhecido e o outro não, infira que o 
objeto reconhecido tem valor maior em relação 
ao critério.

Observe que os estudantes norte-ameri
canos não puderam usar a heurística do reco
nhecimento, pois haviam ouvido falar nas duas 
cidades. Eles tiveram que usar conhecimento 
de recordação (ou seja, fatos) em lugar de reco
nhecimento. A heurística de reconhecimento só 
pode ser usada por pessoas que têm um grau 
menor de conhecimento, isto é, que só reconhe
cem alguns objetos, e não todos. Nesses casos,
o efeito "menos é mais" pode ter sido obtido 
na predição do resultado de jogos de futebol 
na Inglaterra (por exemplo, Manchester Uni
ted versus Shrewsburry Town) por pessoas na 
Inglaterra em relação à Turquia. A heurística 
de reconhecimento também é usada no super
mercado, quando os clientes devem escolher 
entre vários produtos semelhantes, preferindo 
aqueles cujos nomes já ouviram. Essa heurística 
é explorada por propagandas, como as da Be- 
netton, que não dão informações sobre os pro
dutos, mas simplesmente tentam aumentar o 
reconhecimento de nomes. Por fim, a heurística 
de reconhecimento também tem tido êxito no 
mercado de ações, na qual conseguiu superar 
os fundos de investimento e o Dow na escolha 
de investimentos em ações (Borges et al., 1999).

F.m contrapartida, a heurística de reco
nhecimento nem sempre se aplica e tampouco 
consegue fazer inferências corretas sempre. A

eficácia da heurística aparentemente simplista * 
depende de sua racionalidade ecológica: sua" 
capacidade de explorar a estrutura da informa
ção em ambientes naturais. A heurística é bem- 
sucedida quando a ignorância -  isto é, uma fal
ta de reconhecimento -  é distribuída de modo 
sistemático, em lugar de ser aleatória, ou seja,, 
quando tem forte correlação com o critério. Es
tudos experimentais indicam que 90% ou mais 
dos participantes baseiam-se em heurística de 
reconhecimento em situações nas quais ela é 
ecologicamente racional.

No Center for Adaptive Behavior and- 
Cognition (ABC), do Max Planck Institute for 
Human Development, estudamos não apenas 
a heurística, como também toda uma caixa de 
ferramentas adaptativas de heurística. Parte do 
prazer do trabalho no laboratório vem da na
tureza interdisciplinar do grupo ABC. Psicólo
gos colaboram com economistas, matemáticos, 
cientistas da computação e biólogos evolutivos, 
entre outros. Usando múltiplos métodos, tenta
mos abrir a caixa de ferramentas adaptativa.

A caixa de ferramentas adaptativa é, em 
dois aspectos, uma metáfora darwitiiana para a 
tomada de decisões. Em primeiro lugar, a evo
lução não segue um plano-mestre, e sim resulta 
em uma colcha de retalhos de soluções para pro
blemas específicos. O mesmo se aplica à caixa 
de ferramentas: suas heurísticas são específicas 
em relação a domínio, e não gerais. Em segun
do lugar, as heurísticas na caixa de ferramentas 
adaptativa não são boas ou más, racionais ou 
irracionais, em si, somente com relação a um 
ambiente, da mesma forma que as adaptações 
são ligadas ao contexto. Nessas duas restrições 
reside seu potencial: as heurísticas podem ter 
um desempenho incrivelmente bom quando 
são bem utilizadas em um ambiente adequado. 
A racionalidade da caixa de ferramentas adap
tativa não é lógica, e sim ecológica.

O programa do grupo ABC visa a proporcio
nar os tijolos ou, se preferirmos, o ABC das heu
rísticas cognitivas para escolha, categorização, 
inferência, estimativa, preferência e outras tare
fas. Essas heurísticas são rápidas porque envol
vem pouco cálculo, frugais porque buscam ape
nas poucas informações e robustas porque sua 
simplicidade faz com que seja provável que elas
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possam ser generalizadas efetivamente para no
vos ambientes. Herbert Simon introduziu a me
táfora de uma tesoura para exemplificar aquilo 
a que chamamos racionalidade ecológica. Uma 
lâmina é a mente, a outra é o ambiente. Para en

tende r a cognição, estudamos a associação entre 
a estrutura das heurísticas cognitivas e do am- 
bient í. Estudar só uma lâmina, como faz grande 
parte de ciência cognitiva hoje em dia, não revela 
por que e como funciona a cognição.

, primeira vista, pareceria inadequada, mas, na 
verdade, muitas vezes, leva a decisões muito 
boas. Ela produz decisões ainda melhores, em 
muitos casos, do que heurísticas muito mais 
complicadas. Dessa forma, as heurísticas po-

- dem ser usadas para tomar boas e más decisões. 
De fato, quando levamos em conta os objetivos 
das pessoas, as heurísticas costumam ser incri
velmente eficazes (Evans e Over, 1996).

O julgamento e a tomada de decisões en
volvem a avaliação das oportunidades e a es
colha de uma opção em detrimento de outra.

: Um tipo de pensamento relacionado a esse é o 
raciocínio: processo de tirar conclusões a par
tir de princípios e evidências (Leighton, 2004a, 
2004b; Leighton e Stemberg, 2004; Sternberg, 
2004b; Wason e Johnson-Laird, 1972). Nele, 
avançamos daquilo que já sabemos para inferir 
uma nova conclusão ou avaliar uma conclusão 
proposta.

O raciocínio costuma ser dividido em dois 
tipos: dedutivo e indutivo. O raciocínio dedu
tivo é o processo de raciocínio a partir de um

l ou mais enunciados com relação ao que se sabe 
para chegar a uma conclusão logicamente cer
ta (Johnson-Laird, 2000; Rips, 1999; Williams, 

' 2000). Muitas vezes, envolve o raciocínio a 
partir de um ou mais enunciados gerais com 
relação ao que é conhecido até uma aplicação 
específica desse enunciado geral. Por sua vez, 
o raciocínio indutivo é o processo de racioci- 

’ nar a partir de fatos ou observações específicos 
para chegar a uma conclusão provável que pos- 

: sa explicar os fatos. Quem raciocina indutivá- 
jt mente pode, então, usar a conclusão provável 
J para tentar predizer casos específicos futuros
1 (Johnson-Laird, 2000). A principal característica 

que distingue os raciocínios indutivo e deduti
vo é que, no primeiro, nunca chegamos a uma 
conclusão logicamente certa, apenas a uma con
clusão bem fundamentada ou provável.

RACIOCÍNIO dedutivo

O raciocínio dedutivo baseia-se em propo
sições lógicas. Uma proposição é, de modo ge
ral, uma afirmação, a qual pode ser verdadeira 
ou fc lsa. Por exemplo, "os estudantes de psico
logia cognitiva são brilhantes", "os estudantes
de p sicologia cognitiva usam sapatos" ou "os
estudantes de psicologia cognitiva gostam de 
crerr e de amendoim". Em um argumento ló
gico, as premissas são proposições sobre as 
quais se apresentam argumentos. Os psicólogos 
cognitivos interessam-se particularmente pelas 
proposições que podem estar conectadas de 
maneiras que requeiram que as pessoas tirem 
conclusões refletidas. Ou seja, o raciocínio de
dutivo é útil porque ajuda as pessoas a conectar 
várias proposições com o intuito de tirar con
clusões. Os psicólogos cognitivos querem saber 
como as pessoas conectam proposições para ti
rar conclusões. Algumas dessas conclusões são 
bem refletidas, outras não o são. Grande parte 
da d ificuldade do raciocínio está até mesmo em 
enteider a linguagem dos problemas (Girotto, 
2004). Alguns dos processos mentais usados na 
compreensão da linguagem e o funcionamen
to c€ rebral que está por trás deles também são 
usac os no raciocínio (Lawson, 2004).

Raciocínio condicional

vo e
Um dos tipos básicos de raciocínio deduti- 
o raciocínio condicional, no qual a pessoa 

deve tirar uma conclusão com base em uma 
proposição do tipo "se...então". Esse tipo de 

•osição condicional diz que, cumprindo-se 
a condição antecedente p, segue-se o evento re- 
sultánte q. Por exemplo, "se os alunos estuda
rem muito, terão notas altas nas provas". Em 
algemas circunstâncias, se você estabeleceu
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uma proposição condicional, poderá chegar a 
uma conclusão bem refletida. O conjunto usual 
de proposições condicionais das quais se pode 
tirar uma conclusão bem refletida é "se p, então 
q. p. Portanto, q.” Essa inferência ilustra a va
lidade dedutiva, ou seja, segue-se logicamen
te a partir das proposições nas quais se baseia. 
O seguinte exemplo também é lógico: "Se os 
alunos comerem pizza, terão notas altas nas 
provas. Eles comem pizza. Portanto, têm notas 
altas nas provas". Como você deve ter imagi
nado, validade dedutiva não é igual a verda
de. Você pode chegar a conclusões válidas em 
termos dedutivos que sejam completamente 
falsas com relação ao mundo. O fato de a con
clusão ser verdadeira depende do caráter ver
dadeiro das premissas. Na verdade, as pessoas 
têm mais probabilidades de aceitar erronea
mente um argumento lógico se a conclusão for 
verdadeira em termos factuais. Por enquanto, 
deixaremos de lado a questão da verdade e nos 
concentraremos apenas na validade dedutiva, 
ou seja, a solidez lógica do raciocínio.

Um conjunto de proposições e sua conclu-;£Í|l 
são é o argumento "se p, então q. p. Portanto f̂fi| 
t f”/ que é conhecido como argumento modus ;v?j| 
ponens, em que a pessoa que está raciocinando 
afirma o antecedente. Por exemplo, tomemos 
argumento "se você é marido, então é casado; 
Harrison é marido. Portanto, é casado". O con-::$jÍ 
junto de proposições para o argumento modus'$ | 
ponens é apresentado na Tabela 12.2. Além do 
argumento modus ponens, você pode tirar uma gp 
outra conclusão bem refletida de uma proposi-^ 
ção condicional, dada uma segunda proposição ^  
diferente: "Se p, então q. Não p. Portanto, não J§  
q"  Essa inferência também é válida em termos ^  
dedutivos. Esse conjunto específico de proposi- J| 
ções e suas conclusões é chamado argumento'|| 
modus tollens, no qual a pessoa que raciocina^ 
nega o conseqüente. Por exemplo, modificamos ^  
a segunda proposição do argumento para ne-|| 
gar o conseqüente: "Se você é marido, então 
casado. Harrison não é casado. Portanto, não é | 
marido". A Tabela 12.2 mostra duas condições i  
nas quais se pode chegar a uma conclusão re-

TABELA 12 .2*I Raciocínio condicional: inferências dedutivamente válidas e falácias dedutivas | j

Dois tipos de proposições condicionais levam a deduções válidas e dois outros, a falácias |
dedutivas. %

.

T ip o  de A r g u m e n t o

P r o p o s iç ã o

C o n d ic io n a l

C o n d i ç ã o

E x is t e n t e In fe rê n c ia  í

Inferências
dedutivamente
válidas

Modus ponens 

Modus tollens

p - > q
Se você é mãe, então 
tem um filho.

p-> q
Se você é mãe, então 
tem um filho.

P
Você é mãe.

- iq
Você não tem um 
filho.

••• q J
Portanto, tem um 1 
filho. /

Portanto, não é 
mãe.

Falácias
dedutivas

Negar o 
antecedente

Afirm ai- o 
conseqüente

p - > q
Se você é mãe, então 
tem um filho, 

p ^ q
Se você é mãe, então 
tem um filho.

“’ P
Você não é mãe.

q
Você tem um  filho.

Portanto, não tem 
um filho.

Portanto, é mãe.
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fletida. Ela também mostra duas condições nas 
quais não se pode chegar a esse tipo de con
clusão. Como os exemplos ilustram, algumas 
inferências baseadas em raciocínio condicional 
são falácias. Elas levam a conclusões que não 
são dedutivamente válidas. Ao usar proposi
ções condicionais, não podemos chegar a uma 
conclusão dedutivamente válida com base na 
negação da condição antecedente ou na afirma
ção da conseqüente. Voltemos à proposição "se 
você é marido, então é casado". Não teríamos 
como confirmar ou refutar a proposição negan
do o antecedente: "Joan não é marido. Portanto, 
não é casada". Mesmo que confirmemos que 
Joan não é marido, não podemos concluir que 
ela não seja casada. Da mesma forma, não se 
pode deduzir uma conclusão válida afirmando 
o conseqüente: "Joan é casada; portanto, é ma
rido." Mesmo que Joan seja casada, seu cônjuge 
pode não considerá-la um marido.

O raciocínio condicional pode ser estu
dado no laboratório usando uma "tarefa de 
seleção" (Wason, 1968, 1969, 1983; Wason e 
Johnson-Laird, 1970, 1972). Apresenta-se aos 
participantes um conjunto de quatro cartões 
de dois lados. Cada cartão tem um número em 
um dos lados e uma letra no outro. Virados 
para cima, estão duas letras e dois numerais. 
As letras são uma consoante e uma vogal. Os 
números são um ímpar e um par. Por exem
plo, os participantes podem se deparar com a 
seguinte série de cartões:

S 3 A2

A seguir, cada participante recebe um enun
ciado condicional. Um exemplo seria "se o car
tão tem uma consoante em um lado, terá um 
número par no outro". A tarefa é determinar se 
o enunciado condicional é verdadeiro ou falso. 
Isso se faz virando o número exato de cartões 
necessário para testar o enunciado condicional. 
Ou seja, o participante não deve virar cartões 
que não sejam testes válidos do enunciado; po
rém, deve virar os que são testes válidos da pro
posição condicional.

A Tabela 12.3 ilustra os quatro testes pos
síveis que os participantes podem fazer com 
os cartões. Dois desses testes (afirmando o an
tecedente e negando o conseqüente) são ne
cessários e suficientes para testar a declaração

condicional. Ou seja, para avaliar a dedução,
o participante deve virar o cartão que mostra 
uma consoante para ver se ele tem um número 
par do outro lado. Assim, afirma o antecedente 
(o argumento modus ponens). Além disso, deve 
virar o cartão que mostra um número ímpar 
(isto é, não um número par) para ver se ele tem 
uma vogal (ou seja, não uma consoante) no ou
tro lado. Dessa forma, nega o conseqüente (o 
argumento modus tollens). Os dois outros testes 
possíveis (negando o antecedente e afirmando
o conseqüente) são irrelevantes. Ou seja, o par
ticipante não precisa virar o cartão que mostra 
uma vogal (ou seja, não é uma consoante). Fazê-
lo seria negar o antecedente. Ele também não 
precisa virar o cartão que mostra um número 
par (ou seja, um número não-ímpar), o que sig
nificaria afirmar o conseqüente. A maioria dos 
participantes sabia testar o argumento modus 
ponens. Entretanto, muitos deles não consegui
ram testar o argumento modus tollens. Em lugar 
disso, alguns desses participantes tentaram ne
gar o antecedente como forma de testar a pro
posição condicional.

A maioria das pessoas de todas as idades 
(pelo menos a começar do ensino fundamentai) 
parece ter poucas dificuldades para reconhecer 
e aplicar o argumento modus ponens. Entretan
to, poucas pessoas reconhecem espontanea
mente a necessidade de raciocinar por meio do 
argumento modus tollens. Muitas reconhecem 
as falácias lógicas de se negar o antecedente e 
afirmar o conseqüente, pelo menos até onde es
sas falácias são aplicadas a problemas de racio
cínio abstrato (Braine e 0'Brien, 1991; O'Brien, 
2004; Rips, 1988,1994; Rumain, Connell e Brai
ne, 1983). Na verdade, algumas evidências su
gerem que nem mesmo as pessoas que fizeram 
uma disciplina de lógica conseguem demons
trar raciocínio dedutivo em várias situações 
(Cheng et al., 1986), mas a maioria demonstra 
raciocínio condicional em dois tipos de cir
cunstâncias. A primeira diz respeito às condi
ções que minimizam possíveis ambigüidades 
lingüísticas; a segunda, condições que ativam 
esquemas que proporcionam um contexto sig
nificativo para o raciocínio.

Por que crianças e adultos falaciosamente 
afirmam o conseqüente ou negam o anteceden
te? Talvez em função de inferências provocadas, 
seguidas da compreensão normal de discurso
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■ 'vi..'Tl
-------------------------------------- : r.)

Tarefa de Seleção de Watson
%

Na tarefa de seleção de Watson, Peter Watson apresentou aos participantes uma série de g 

quatro cartões, a partir dos quais eles deveriam testar a validade de uma dada proposição. h 
Esta tabela ilustra como uma pessoa que esteja raciocinando pode testar a proposição 
condicional (p — > q), "se um cartão tem uma consoante em um lado (/?), então terá um | 
número par no outro ( q ) " .  ...

P r o p o s iç ã o  B a s e a d a  n o  q u e  
A parece  n a  Fa c e  d o  C a r t ã o T este T ip o  de R a c io c ín io  j

P
Um  determinado cartão tem uma con O  cartão tem um número Baseado no
soante em um lado (por exemplo, "S", par no outro lado? modus ponens ■ ••

"F", "V ", ou "P") 

_,cl •• ^  P
Inferências v  ?

- f'
dedutivamente -

Um  determinado cartão não tem um O  cartão não tem uma Baseado no válidas  í
número par em um dos lados, ou consoante no outro lado? modus tollens
seja, um determinado cartão tem um 
número ímpar em um lado (por exem
plo, "3", "5", "7" ou "9")

- i p

Um  determinado cartão não tem uma

O u seja, o cartão tem uma 
vogal em um dos lados?

.-. -.q
O  cartão não tem um nú Baseado na

: \ • 5

. ‘5
consoante em um lado. O u seja, tem mero par no outro lado? negação do
uma vogal em um lado (por exemplo, Ou seja, tem um número antecedente

Falácias ■"A " , "E", " I" , ou "O ") ímpar no outro lado?

q
Um  determinado cartão tem um nú

P
O  cartão tem uma con Baseado na

dedutivas

mero par em um dos lados (por exem soante no outro lado? afirmação
plo, "2", "4", "6" ou "8") do conseqüente

de formulação condicional de frases (Rumain, 
Connell e Braine, 1983). Por exemplo, suponha
mos que meu editor me alertasse: "Se você com
prar este livro, daremos um desconto de $5". 
Consideremos situações cotidianas. Você talvez 
infira corretamente que, se não comprar este 
livro, o editor não lhe dará o desconto. Entre
tanto, o raciocínio dedutivo formal consideraria 
essa negação do antecedente como falaciosa. 
A declaração nada diz sobre o que acontece se 
você não comprar este livro. Da mesma forma, 
você pode inferir que deve ter comprado este 
livro se receber um desconto de $5 do editor, 
mas a declaração nada diz sobre a gama de cir
cunstâncias que levam você a ter direito ao des
conto. Pode haver outras formas de recebê-lo. 
Ambas as inferências são falaciosas segundo o 
raciocínio dedutivo formal, mas ambas são infe
rências provocadas bastante razoáveis em situa

ções cotidianas. Pode ser útil se a formulação de 
problemas de raciocínio condicional anula essa 
inferência explícita ou implicitamente. Adultos ; 
e crianças terão muito menos probabilidades de 
se envolver nessas falácias lógicas.

A demonstração do raciocínio condicional ; 
também é influenciada pela presença de infor- : 
mação contextual que converta o problema de ; 
raciocínio abstrato em um que se aplique a si-; 
tuações cotidianas. Por exemplo, participantes 
de um estudo receberam a tarefa de seleção de 
Wason e uma versão modificada dela (Griggs ; 
e Cox, 1982). Na versão modificada, pediu-' '; 
se que supusessem que eram policiais. Nessa ; 
condição, estavam tentando aplicar leis sobre 
a idade legal para consumo de bebidas alcoó-; 
licas. A regra particular a ser aplicada era "se 
uma pessoa está bebendo cerveja, então deve 
ter mais de 19 anos de idade". Cada partici-
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fpante recebeu um conjunto de quatro cartões:
: (1) "bebendo cerveja", (2) "bebendo coca-co- 
| la", (3) "16 anos de idade" e (4) "22 anos de 
f idade". A seguir, o participante foi instruído 
; a "escolher o cartão que [...] definitivamente 
; deve virar para determinar se as pessoas estão
i  ou não violando a regra" (p. 414). Por um lado, 
l: nenhum dos participantes de Griggs e Cox ha- 
| via respondido de modo correto à versão abs- 
l; trata da tarefa de seleção de Watson. Por outro, 

uma quantidade impressionante, de 72% dos 
£ participantes, respondeu de modo adequado à 
 ̂ versão modificada da tarefa.

Uma modificação mais recente desta tarefa 
: mostrou que crenças com relação à plausibilida- 

de influenciam a escolha das pessoas pelo argu- 
: mento modus tollens. Essa é a negativa do conse- 
't qüente, ao se verificar se a pessoa que não tem 

mais de 19 anos não está bebendo cerveja. Espe- 
£ cificamente, as pessoas têm muito mais probabi- 
i\ lidades de tentar negar o conseqüente quando o 
 ̂ teste envolve verificar se alguém de 18 anos está 

r bebendo cerveja do que se for alguém de 4 anos. 
% Apesar disso, o argumento lógico é o mesmo 

em ambos os casos (Kirby, 1994). Como as pes- 
soas usam o raciocínio dedutivo em situações 
realistas? Dois investigadores sugeriram que,

; em lugar de usar regras de inferência formal, 
as pessoas, com freqüência, usam esquemas

* de raciocínio pragmático (Cheng e Holyoak, 
p 1985). Os esquemas de raciocínio pragmático 
; são regras ou princípios organizadores gerais 
" relacionados a determinados tipos de objetivos,
I como permissões, obrigações ou causações. Es- 
£ ses esquemas, por vezes, são chamados regras 
f  pragmáticas. Essas regras pragmáticas não são 
v' tão abstratas como as regras formais lógicas, 
J mas são suficientemente gerais para poder ser 

aplicadas a uma ampla variedade de situações 
específicas. As crenças anteriores, em outras pa- 

£ lavras, têm importância em termos de raciocí-
f. nio (Evans e Feeney, 2004).
| Por outro lado, o desempenho de uma pes- 
: soa talvez seja afetado por efeitos de perspectiva -  

ou seja, se ela compartilha o ponto de vista dos 
policiais ou das pessoas que consomem bebidas 

! alcoólicas (Almor e Sloman, 1996; Staller, Slo-
■ man e Ben-Zeev, 2000). Dessa forma, o impor- 
: tante pode não ser as permissões em si, e sim as 
| perspectivas assumidas ao solucionar esse tipo
> de problema. Consideremos situações em que

mitidc 
nos 16

nossas experiencias prévias ou nosso conheci
mento existente não conseguem nos dizer tudo 
o que queremos saber. Os esquemas de racio
cínio pragmático nos ajudam a deduzir o que 
pode ser razoavelmente verdadeiro. Situações 
ou cor textos específicos ativam determinados 
esquemas. Por exemplo, suponha que você es
teja ca: ninhando pelo campus e veja alguém que 
parece extremamente jovem. Você vê a pessoa 
caminiar até um carro. Ela o abre, entra e sai di- 
rigindD. Essa observação ativaria seu esquema 
de permissão para dirigir. "Se a você for per- 

dirigir sozinho, você deve ter pelo me- 
anos.". Agora, você pode deduzir que a 

pessoá que viu tem pelo menos 16 anos. Em um 
experimento, 62% dos participantes escolheram 
corret imente argumentos modus ponens e modus 
tollens, mas não as duas falácias lógicas, quando 
lhes foi apresentada a tarefa de raciocínio con- 
dicior al no contexto dos enunciados de permis
são. Apenas 11% o fizeram quando a tarefa foi 
apresentada no contexto de enunciados arbi
trários sem relação com esquemas de raciocínio 
pragmático (Cheng e Holyoak, 1985).

P isquisadores realizaram uma análise 
ampla, comparando a tarefa de seleção de Wa- 
son aDstrata padrão com uma forma abstrata 
de un  problema de permissão (Griggs e Cox, 
1993) A forma abstrata padrão pode ser "se 
um cíirtão tem um 'A' em um lado, então deve 
ter u:n '4' no outro". A forma de permissão 
abstr ita pode ser "se alguém tomar a atitude 
'A', então deve, em primeiro lugar satisfazer 
a pré-condição 'P"'. O desempenho na tarefa 
de pc rmissão abstrata ainda foi superior (49% 
corretos em termos gerais) ao desempenho 
na ta refa abstrata padrão (apenas 9% corretos 
em tíirmos gerais). Isso ocorreu mesmo quan
do os autores acrescentaram à tarefa abstrata 
padrão um enunciado que a colocava em um 
contexto de verificação. Um exemplo seria: 
"Suponha que você seja uma autoridade veri
ficando se determinadas regras estão sendo ou 
não cumpridas." A forma de permissão ainda é 
melhor se a ela for acrescentada um enunciado 
de esclarecimento da regra. Um exemplo dis
so seria "em outras palavras, para ter um 'A' 
em i.m lado, um cartão deve ter um '4' no ou
tro".! E a forma de permissão foi ainda melhor 
parai negações explícitas. Por exemplo, "NÃO 
A"  ̂ "NÃO 4", ambos seriam usados em lu-
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gar de negações implícitas para "A" e "4" -  a 
saber, "B" e "7". Dessa forma, embora a tarefa 
de seleção e a tarefa relacionada à permissão 
envolvessem raciocínio dedutivo, as duas ta
refas parecem colocar problemas diferentes 
(Griggs e Cox, 1993; Manktelow e Over, 1990, 
1992). Sendo assim, esquemas de raciocínio 
pragmático não explicam por completo todos 
os aspectos do raciocínio condicional (Braine e 
O'Brien, 1991; Braine, Reiser e Rumain, 1984; 
Rips, 1983,1988, 1994). Na verdade, as pessoas 
nem sempre usam regras de raciocínio (Garcia- 
Madruga et al., 2000; Johnson-Laird e Savary, 
1999; Smith, Langston e Nisbett, 1992).

Um enfoque totalmente diferente do racio
cínio condicional assume uma visão evolutiva 
da cognição (Cummins, 2004). Segundo essa 
visão, deveríamos considerar que tipos de 
habilidades de pensamento proporcionariam 
uma vantagem seletiva para os seres humanos 
na adaptação a nosso ambiente no decorrer do 
tempo evolutivo (Cosmides, 1989; Cosmides 
e Tooby, 1996). Para compreender melhor a 
cognição humana, deveríamos analisar quais 
tipos de adaptações teriam sido mais úteis no 
passado distante. Sendo assim, levantamos' 
a hipótese de como os humanos caçadores- 
coletores teriam pensado durante os milhões 
de anos de tempo evolutivo que antecederam 
o desenvolvimento relativamente recente da 
agricultura e o próprio desenvolvimento das 
sociedades industrializadas.

De que forma a evolução influenciou a 
cognição humana? Os seres humanos podem 
possuir algo como um dispositivo de aquisição 
de esquemas (Cosmides, 1989). De acordo com 
Cosmides, ele facilita nossa capacidade de co
letar rapidamente informações importantes de 
nossas experiências. Também nos ajuda a orga
nizar essas informações em estruturas signifi
cativas. Em sua visão, esses esquemas são alta
mente flexíveis, mas também são especializados 
para selecionar e organizar a informação que 
nos ajudará de forma mais eficaz na adaptação 
às situações que enfrentamos. Segundo Cosmi
des, uma das adaptações distintivas apresen
tadas pelos seres humanos caçadores-coletores 
foi na área do intercâmbio social. Dessa forma, 
o desenvolvimento evolutivo da cognição hu
mana deveria facilitar a aquisição de esquemas 
relacionados ao intercâmbio social.

■
1

Segundo Cosmides, há dois tipos específi--| 
cos de inferências que os esquemas de intercâm-íl 
bio social facilitam. Um deles é o das inferên^l 
cias relacionadas a relações de custo-benefícioil| 
O outro tipo é o das inferências que ajudam asjl 
pessoas a detectar quando alguém está trapace^f 
ando em um determinado intercâmbio social$f 
Entre nove experimentos, os participantes de 3̂ 
monstraram raciocínio dedutivo que confirmou:  ̂
as predições da teoria do intercâmbio social, em| 
lugar daquelas baseadas em esquemas relacio-;| 
nados a permissões ou a princípios abstratos de ;1 
raciocínio dedutivo (Cosmides, 1989). |

Raciocínio silogístico
Além do raciocínio condicional, o outró ;■ 

tipo fundamental de raciocínio dedutivo é o si- J 
logístico, o qual se baseia no uso de silogismos.-:: 
Silogismos são argumentos dedutivos que en-: 
volvem definição de conclusões a partir de duast! 
premissas (Rips, 1994, 1999). Todos os silogis--; 
mos incluem uma premissa fundamental, umai’ 
premissa secundária e uma conclusão. Infeliz-; 
mente, por vezes, a conclusão pode ser a de que 
nenhuma conclusão lógica pode ser tirada com 
base nas duas premissas dadas.

Silogismos lineares
i

Em um silogismo, cada uma das duas pre
missas descreve um relacionamento específico 
entre dois itens, e pelo menos um dos itens é 
comum às duas premissas. O item pode envol
ver objetos, categorias, atributos ou quase qual* 
quer coisa que possa ser relacionada a algo. Os 
lógicos designam o primeiro termo da premissa 
principal como o sujeito, o termo comum é o 
termo intermediário (que é usado uma vez em 
cada premissa) e um segundo termo da premis
sa menor é o predicado.

Em um silogismo linear, a relação entre os 
termos é linear, envolvendo uma comparação 
quantitativa ou qualitativa. Cada termo mos
tra m ais ou menos um determinado atribute 
ou uma quantidade. Suponhamos, por exem
plo, que lhe seja apresentado o problema que 
consta do quadro "Investigando a psicologú 
cognitiva".

Cada uma das duas premissas descreve 
uma relação linear entre dois itens; a Tabelí

I
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Você é mais inteligente do que seu melhor amigo.
^ R S IC O lQ G lA ^ : Seu melhor amigo é mais inteligente do que seu colega de quarto.

Qual de vocês é o mais inteligente?

12.4 mostra os termos de cada premissa e a re
lação dos termos em cada uma delas. A tarefa 
de raciocínio dedutivo para o silogismo linear 
é determinar uma relação entre dois itens que 
não aparece na mesma premissa. No silogismo 
linear anterior, a pessoa que resolve o proble
ma precisa inferir que você é mais inteligente 
do que seu colega de quarto para entender que 
você é o mais inteligente dos três.

Quando o silogismo linear é válido em ter
mos dedutivos, sua conclusão resulta logica
mente de suas premissas. Podemos deduzir de 
forma acertada, com total certeza, que você é o 
mais inteligente dos três. No entanto, seu colega 
de quarto ou seu melhor amigo podem apontar 
um ponto fraco em sua conclusão. Até mesmo 
uma conclusão que seja válida em termos de
dutivos pode não ser totalmente verdadeira. Na 
verdade, é verdadeira neste exemplo.

Como as pessoas resolvem silogismos li
neares? Várias teorias diferentes já foram pro
postas. Alguns investigadores sugeriram que 
os silogismos lineares são resolvidos espacial- 
mente, por meio de representações mentais de 
contínuos lineares (DeSoto, London e Handel, 
1965; Huttenlocher, 1968). A idéia, nesse caso, 
é que as pessoas imaginam uma representação 
visual apresentada em termos de um contínuo 
visual. Por exemplo, a premissa "você é mais in
teligente do que seu colega de quarto" pode ser 
representada mentalmente como uma imagem

de um contínuo vertical. Seu nome está acima 
do de seu colega. O contínuo vertical, em ge
ral, é visualizado verticalmente, embora possa 
ser visualizado na horizontal. Ao responder à 
pergunta, as pessoas consultam esse contínuo e 
escolhem o item no lugar correto nele.

Outros investigadores propuseram que as 
pessoas resolvem silogismos lineares usando 
um modelo semântico que envolve representa
ções proposicionais (Clark, 1969). Por exemplo, 
a premissa "você é mais inteligente do que seu 
colega de quarto" pode ser representada como 
[mais inteligente (você, seu colega)]. Segundo 
essa visão, as pessoas não usam quaisquer ima
gens, e sim combinam proposições semânticas.

Uma terceira visão é a de que as pessoas 
usam uma combinação de representações espa
ciais e representações proposicionais para resol
ver silogismos (Sternberg, 1980). Nessa visão, 
as pessoas usam as proposições, no início, para 
representar cada uma das premissas. A seguir, 
formam imagens mentais com base nos contex
tos dessas proposições. A testagem de modelos 
tem tendido a dar sustentação ao modelo da 
combinação (mistura) em relação às representa
ções exclusivamente proposicionais ou exclusi
vamente espaciais (Sternberg, 1980).

No entanto, nenhum dos três modelos 
parece estar muito correto. Todos eles repre
sentam a média do desempenho de muitos 
indivíduos, mas parece haver diferenças in

Silogismos lineares

Que dedução lógica você pode fazer com base nas premissas desse silogismo linear? A 
validade dedutiva é o mesmo que a verdade?

P r im e ir o  T e r m o  ( It e m ) R e l a ç ã o  Lin e a r S e g u n d o  T e r m o  (It e m )

Premissa A Você 
Premissa B Seu melhor amigo 
Conclusão: quem 
é o mais inteligente?

é mais inteligente do que 
é mais inteligente do que 
é o mais
inteligente dos três

seu melhor amigo 
seu colega de quarto
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dividuais em estratégia, nas quais algumas 
das pessoas tendem a usar uma estratégia 
mais imagética e outras, estratégias mais pro- 
posicionais (Sternberg e Weil, 1980). Esse re
sultado aponta uma importante limitação de 
muitas conclusões psicológicas: a menos que 
consideremos cada indivíduo em separado, 
arriscamos tirar conclusões precipitadas com 
base em uma média de grupo que não neces
sariamente se aplica a cada pessoa individu
almente (ver Siegler, 1988). Enquanto a maio
ria das pessoas pode usar uma estratégia de 
combinação, nem todo mundo o faz. A única 
maneira dé descobrir qual a que cada pessoa 
usa é examinar cada indivíduo.

Silogismos categóricos
Provavelmente o tipo mais conhecido de 

silogismo é o categórico. Assim como outros 
tipos, ele compreende duas premissas e uma 
conclusão. No caso do silogismo categórico, 
as premissas declaram algo acerca do perten- 
cimento dos termos a categorias. Na verdade, 
cada termo representa todos, nenhum ou al
gum dos membros de uma determinada classe 
ou categoria. Assim como outros silogismos, 
cada premissa contém dois termos. Um deles 
deve ser o intermediário, comum a ambas as 
premissas. O primeiro e o segundo termos em 
cada premissa são ligados por meio de um per- 
tencimento, ou seja, um termo é membro de 
uma classe indicada pelo outro. Entretanto, as 
premissas são expressas em palavras, dizendo 
que alguns (ou todos ou nenhum) dos membros 
da categoria do primeiro termo são (ou não) 
membros da categoria do segundo termo. Para 
determinar se a conclusão resulta logicamente 
das premissas, a pessoa que está raciocinando 
deve determinar o pertencimento dos termos a 
categorias. Um exemplo de silogismo categóri
co seria o seguinte:

Todos os psicólogos cognitivos são pianis
tas.
Todos os pianistas são atletas.
Logo, todos os psicólogos cognitivos são
atletas.

Os lógicos costumam usar diagramas de 
círculo para ilustrar pertencimento a classes, 
pois isso facilita a descoberta de se uma de
terminada conclusão é logicamente sólida. A

conclusão desse silogismo segue-se a partir | 
das premissas. Isso é demonstrado no diagra-K* 
ma de círculo da Figura 12.1. Contudo, a corir^  
clusão é falsa porque as premissas são falsasít| 
Para o silogismo categórico anterior, o sujeito*^ 
é representado pelos psicólogos cognitivos/á 
o termo intermediário refere-se aos pianistas H 
e o predicado, aos atletas. Em ambas as pre-H 
missas, afirmamos que todos os membros da li 
categoria do primeiro termo sao membros dar3  
categoria do segundo termo.

Declarações na forma de "todos os A são B#f̂ | 
são chamadas, às vezes, afirmativas universais 
pois fazem uma declaração positiva (afirmatirQ 
va) sobre todos os membros de uma classe (uni-|| 
versai). Além disso, há três outros tipos de de-rf! 
clarações possíveis em um silogismo categórico 3 
Um tipo compreende negativos universais (como  ̂
"nenhum psicólogo cognitivo é flautista"). Urry | 
segundo tipo refere-se às afirmativas universaiê% 
particulares (como "alguns psicólogos cogniti-r;| 
vos são canhotos"). O último tipo representa as?| 
negativas universais particulares (como "alguns^? 
psicólogos cognitivos não são físicos"). Eles são 4 
resumidos na Tabela 12.5. 3

Em todos os tipos de silogismos, algumas 
combinações de premissas não levam a qual-1  
quer conclusão lógica. Nos silogismos categóri-pi 
cos, em especial, não se podem tirar conclusões ) 
logicamente válidas a partir de silogismos cate-vD 
góricos com duas premissas particulares ou coirií 
duas premissas negativas. Por exemplo, "alguns ií 
psicólogos cognitivos são canhotos. Alguns ca- 
nhotos são inteligentes". Baseado nessas pre-\; 
missas, não se pode concluir nem mesmo que ' 
alguns psicólogos cognitivos sejam inteligentes, 
Os canhotos que são inteligentes podem não ser;; 
os mesmos que são psicólogos cognitivos. Sim
plesmente não se sabe. Consideremos um exem- j 
pio negativo: "Nenhum estudante é burro. Ne-:: 
nhuma pessoa burra come pizza.". Não se pode., 
concluir qualquer coisa, seja positiva, seja nega-t] 
tiva, sobre se os estudantes comem pizza, com| 
base nessas duas premissas negativas. Corno  ̂
você pode ter imaginado, as pessoas parecem^ 
ter mais dificuldade (trabalhar mais lentamente^ 
e cometer mais erros) quando tentam deduzir 
conclusões com base em uma ou m ais prem issas 
particulares ou premissas negativas.

Várias teorias já foram propostas sobre 
como as pessoas resolvem silogismos categórk
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FIGURA 12.1 Os diagramas de círculo podem ser usados jp 
o que é mostrado aqui: "Todos os pianistas são atletas. Todos os p 
os psicólogos cognitivos são atletas". In Search ofthe Human M 
court Brace and Company, reproduzido com permissão do editor.

ma representar os silogismos categóricos como 
úcólogos cognitivos são pianistas. Logo, todos 

ind, Robert j. Sternberg, Copyright © 1995, Har

tos. Uma das primeiras foi a do viés da atmos
fera (Begg e Denny, 1969; Woodworth e Sells, 
1935). Há duas idéias básicas sobre essas teorias. 
A primeira é que se há, pelo menos, uma nega
tiva nas premissas, as pessoas irão preferir uma 
solução negativa. A segunda é que, se existe ao 
menos um particular nas premissas, as pessoas 
irão preferir uma solução particular. Por exem
plo, se uma das premissas for "nenhum piloto 
é criança", as pessoas irão preferir uma solu
ção que cóntenha a palavra "nenhum". Não 
obstante, não explica muito bem uma grande 
quantidade de respostas.

Outros pesquisadores concentraram aten
ção na conversão das premissas (Chapman 
e Chapman, 1959). Nesse caso, os termos de 
uma dada premissa são revertidos. As pes-

éia é que as pessoas tendem a converter

soas às vezes, crêem que a forma revertida da 
premissa é tão válida quanto a forma original. 
A id
enuáciados como "se A, então B" em "se B, 
então A". Elas não se dão conta de que os 
enuijiciados não são equivalentes. Esses erros 
são 
vits,

cometidos por crianças e adultos (Marko- 
2004).
Jma teoria mais amplamente aceita ba- 

seia4se na noção de que as pessoas resolvem 
silogismos usando um processo semântico (re
lacionado ao significado) que se fundamenta 
em ijnodelos mentais (Johnson-Laird, 1997; Jo- 
hnsón-Laird et al., 1999; Johnson-Laird, Byrne 
e Scíiaeken, 1992; Johnson-Laird e Savary, 1999; 
Johrjson-Laird e Steedman, 1978). Segundo essa 
visãp, o raciocínio envolve processos semãnti-
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cos baseados em modelos mentais que podem 
ser contrastados com processos baseados em 
regras ("sintáticos"), como os caracterizados 
pela lógica formal. Um modelo mental é uma 
representação interna de informação que cor
responde analogamente ao que quer que esteja 
sendo representado (ver Johnson-Laird, 1983). 
Alguns modelos mentais têm mais probabilida
des de levar a uma conclusão válida em termos

dedutivos do que outros. Em especial, alguns 
modelos podem não ser eficazes para refutará 
uma conclusão inválida.

Por exemplo, no estudo de Johnson-Laird, 
pediu-se que participantes descrevessem suas 
conclusões e seus modelos mentais para o silo
gismo "Todos os artistas são apicultores. Alguns 
apicultores são inteligentes". Um participan
te disse: "Eu pensei em todos os pequenos ...

Silogismos categóricos: tipos de premissas

A s prem issas dos silogism os categóricos p o d em  ser afirm ativas universais, negativas 
universais, afirm ativas particulares ou  negativas particulares.

T ip o  de 
P r e m is s a

F o r m a  de 
D e c l a r a ç ã o  
d a  P r e m is s a D e s c r iç ã o Ex e m p l o s R e v e r s ib il id a d e *

Afirmativa
universal

Todos os A são B. A premissa declara 
positivamente (afirma
tivamente) que todos os 
membros da primeira 
classe (universal) são 
membros da segunda 
classe.

Todos os 
machos são 
homens.

Todos os homens são 
machos *
Não-reversível ;
Todos os A são B.
Todos os B são A.

Negativa
universal

Nenhum A é 
B. (alternativa: 
Todos os A não 
são B.)

A premissa declara que 
nenhum dos membros 
da primeira classe é 
membro da segunda 
classe.

Nenhum ho
mem é fêmea. 
ou
Todos os ho
mens não são 
fêmeas.

Nenhum homem é 
fêmea. =
Nenhuma fêmea é 
homem.
<-» Reversível <-» 
Nenhum A é B. = 
Nenhum B é A.

Afirmativa
particular

Alguns A são B. A premissa declara que 
apenas alguns dos mem
bros da primeira classe 
(universal) são membros 
da segunda classe.

Algumas fê
meas são mu
lheres.

Algumas fêmeas são 
mulheres. *
Algumas mulheres são 
fêmeas.
Não-reversível 
Alguns A são B. *  
Alguns B são A.

Negativa
particular

Alguns A não 
são B.

A premissa declara que 
alguns membros da 
primeira classe não são 
membros da segunda 
classe.

Algumas mu
lheres não são 
fêmeas.

Algumas fêmeas não 
são mulheres. *  
Algumas mulheres não 
são fêmeas. 
Não-reversível 
Alguns A não são B. *  
Alguns B não são A.

4 Em lógica formai, a palavra "alguns" significa "alguns e, talvez, tod os." No linguajar comum, como se usa em psicologia 
cognitiva, alguns significa "alguns e não todos." Assim sendo, na lógica formal, a afirmativa particular também seria rever
sível. Para nossos propósitos, não é.
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artistas na sala e imaginei que eles estivessem 
usando chapéus de apicultor" (Johnson-Laird 
e Steedman, 1978, p. 77). A Figura 12.2 mostra 
dois modelos mentais diferentes desse silogis
mo. Como mostra a figura, a escolha de um mo
delo mental pode afetar a capacidade da pessoa 
que está raciocinando de chegar a uma conclu
são válida. Como alguns modelos são melhores 
do que outros para resolver alguns silogismos, 
uma pessoa tem mais probabilidades de chegar 
a uma conclusão dedutivamente válida usando 
mais de um modelo mental.

Na figura, o modelo mental mostrado na 
parte (a) pode levar à conclusão dedutivamente 
inválida de que alguns artistas são inteligentes. 
Observando o modelo alternativo da parte (b), 
podemos ver uma idéia alternativa do silogis
mo, a qual mostra que a conclusão de que al
guns artistas são inteligentes não pode ser de
duzida com base somente nessa informação. 
Na verdade, talvez os apicultores que são inte
ligentes não sejam os mesmos apicultores que 
são artistas.

Dois tipos de representações de silogismos 
são usados com freqüência por lógicos. Confor
me antes mencionado, os diagramas de círculo 
costumam ser usados para representar silogis
mos categóricos. Nesses diagramas, podem-se 
usar círculos sobrepostos e concêntricos ou não- 
sobrepostos para representar os membros de 
diferentes categorias (Figuras 12.1 e 12.2). Uma 
representação alternativa muito usada por lógi
cos é a tabela da verdade, que pode ser usada 
para representar o valor de verdade de várias 
combinações e proposições, com base no valor 
de verdade de cada uma das proposições com
ponentes. As pessoas podem aprender como 
melhorar seu raciocínio sendo ensinadas a fazer 
diagramas de círculo ou tabelas da verdade (Ni- 
ckerson, 2004).

Nessa visão, a dificuldade de muitos pro
blemas de raciocínio dedutivo está relacionada 
ao número de modelos mentais necessários para 
representar de modo adequado as premissas do 
argumento dedutivo (Johnson-Laird, Byme e 
Schaeken, 1992). Argumentos que impliquem 
um modelo mental podem ser resolvidos rá
pida e precisamente. Entretanto, inferir con
clusões precisas baseadas em argumentos que 
possam ser representados por múltiplos mode
los alternativos é muito mais difícil. Essas infe

rências colocam grandes demandas à memória 
de trabalho (Gilhooly, 2004). Nesses casos, o in
divíduo deve manter todos os vários modelos 
simultaneamente na memória de trabalho. Só 
assim conseguirá chegar a uma conclusão, ou 
avaliá-la. Dessa forma, as limitações de capa
cidade da memória de trabalho estão por trás 
de pelo menos alguns dos erros observados no 
raciocínio dedutivo humano (Johnson-Laird, 
Byrne e Schaeken, 1992).

Em dois experimentos, o papel da memória 
de trabalho foi estudado no raciocínio silogísti- 
co (Gilhooly et al., 1993). No primeiro, os silogis
mos foram apenas apresentados, oral ou visual
mente. A apresentação oral colocou uma carga 
muito maior na memória, pois os participantes 
tinham que se lembrar das premissas. Na con
dição de apresentação visual, podiam observar 
as premissas. Como previsto, o desempenho foi 
inferior na condição de apresentação oral. Em 
um segundo experimento, os participantes pre
cisavam resolver silogismos ao mesmo tempo 
em que realizavam outra tarefa, que poderia 
ou não usar recursos da memória de trabalho. 
Os pesquisadores concluíram que a tarefa que 
usava recursos da memória de trabalho interfe
ria com o raciocínio silogístico. A tarefa que não 
usava esses recursos não interferiu.

À medida que as crianças crescem, seu uso 
efetivo da memória de trabalho aumenta, de 
forma que aumenta sua capacidade de usar 
modelos mentais que utilizem recursos des-

Philip Johnson-Laird é professor de psicologia na Prin- 
ceton University. É mais conhecido por seu trabalho 
sobre modelos mentais, raciocínio dedutivo e criativida
de. Especificamente, Johnson-Laird demonstrou como 
o conceito de modelos mentais pode ser aplicado para 
entender uma ampla variedade de processos mentais.
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SiA

__________ Philip Johnson-Laird e Mark Steedman apresentaram a hipótese de que as pessoas usam ; j:|
vários modelos mentais de forma análoga para representar os itens em um silogismo. Alguns modelos mentais sãoH 
mais eficazes do que outros, e para que se chegue a uma conclusão dedutiva válida, pode ser necessário mais de umf  J 
modelo, como demonstrado aqui. (Ver texto para uma explicação.)

■ ry)

Outros fatores também podem contribuir.  ̂
para a facilidade de formar modelos mentais^ 
adequados. As pessoas parecem resolver pro-£ 
blemas lógicos mais adequada e facilmente ; 
quando os termos têm alto valor imagético 
(Clement e Falmagne, 1986). Essa situação tal
vez facilite sua representação mental. Da mes-" 
ma forma, quando as proposições eram bastan^ 
te relacionadas em termos de imagens mentais, 
os participantes conseguiam resolver com maisí 
facilidade e precisão os problemas e avaliar a| 
precisão das conclusões. Um exemplo seriai 
uma premissa sobre cachorros e outra sobre.;: 
gatos, em lugar de uma sobre cachorros e outra 
sobre mesas. Por exemplo, seria relativam ente 
fácil resolver um silogismo de alto valor ima- . 
gético e alta relação como "Alguns artistas são 
pintores. Alguns pintores usam tinta preta". Se-;;

sa memória. Os pesquisadores pediram que 
crianças de diferentes idades observassem car
tões com desenhos de objetos, como camisas e 
calças de diferentes cores (Barrouillet e Lecas, 
1998). A seguir, foram-lhes apresentadas pre
missas, tais como "se você usa camisa branca, 
usa calça verde". Foi-lhes pedido que indicas
sem quais combinações de cartões estavam 
coerentes com as premissas. Por exemplo, os 
cartões com camisas brancas e calças verdes es
tariam coerentes com essa premissa, mas tam
bém camisas e calças de outras cores, porque o 
enunciado implica que, se você não usa calças 
verdes, você não usa camisa branca. Crianças 
com mais idade, que conseguiam reter mais 
combinações na memória de trabalho, escolhe
ram mais combinações diferentes de cartões 
para representar as premissas.

FIGURA 12.2
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ria re la tivam ente  d if íc il re so lve r u m  s ilo g ism o  
de ba ixo  v a lo r  im agético  e ba ixa  relação, com o 
''A lg u n s  textos são p rosa . A lg u m a s  prosas são 
bem escritas". O  alto v a lo r  im agético  e a alta re 
lação p o d e m  fa c ilita r que as pessoas que estão 
ra c ioc in a n do  p ro d u za m  co n tra -e xe m p lo s  que 
revelem  que  u m  a rg u m e n to  é d e d u tiva m e n te  
in vá lid o  (C le m e n t e Fa lm agne , 1986).

A lg u n s  p ro b lem as de  ra c io c ín io  d e d u tiv o  
com preendem  m ais d o  que duas prem issas. P or 
exem plo , p ro b lem a s de in fe rê n cia  tra n s it iva , 
nos quais a pessoa deve  o rd en a r m ú lt ip lo s  ter
mos, podem  te r um a série de prem issas lig a n d o  
um grande  n ú m e ro  de term os. A s  p ro va s  mate
máticas e lóg icas são d e d u tiva s  em seu caráter e 
podem  ter m u ito s  passos.

Outros auxílios e obstáculos ao  
raciocínio dedutivo

N o  ra c io c ín io  d e d u t iv o , assim  com o em 
m uitos o u tro s  p ro ce sso s  c o g n it iv o s , usam os 
m uitos a ta lhos h e u rís tico s  que , com  fre q ü ê n 
cia, le va m  a con clusões im precisas. A lé m  des
ses atalhos, m u itas ve zes , som os in flu e n c ia d os 
por vieses q ue  d isto rce m  os resu ltados de nos
so ra c ioc ín io .

A s  h e u rís tica s  n o  ra c io c ín io  s ilo g ís tico  in 
cluem  e rros  de  su pe rexte n sã o . N esses e rros, 
superestendem os o uso de  estratégias que fu n 
cionam em  a lg u n s s ilo g ism o s para  ou tro s  nos 
quais elas não  nos a judam . P o r exem plo , em bo
ra as reversões fu nc ion em  bem  com o negativas 
un iversa is , isso não acontece com  outros tipos 
de p rem issas. Tam bém  e xperim e n ta m o s efei
tos de exclusão q u a n d o  de ixam os de conside ra r 

' todas as p o ss ib ilid a d e s  antes de chegar a uma 
conclusão. P o r e xem p lo , podem os não conse
gu ir p e n sa r em  e xem p lo s  co n trá rio s  q ua n do  
inferim os conclusões a p a rt ir  de prem issas par
ticulares ou  negativas. A lé m  disso, os efeitos de 
form ulação das p rem issas po d e m  in flu e n c ia r 
nosso ra c ioc ín io  d e d u tivo . O s  exem plos seriam  
ou a seqüência de term os ou  o uso de qua lifica - 
dores específicos ou  form ulação negativa . Esses 
efeitos po dem  nos le va r a tira r um a conclusão 
precipitada sem re fle tir adequadam ente sobre a 
va lidade d e d u tiva  d o  s ilog ism o.

O s  vieses que afetam  o racioc ín io  d e d u tivo  
estão re lacionados ao co n te ú d o  das prem issas 
e à c re d ib ilid a d e  da conclusão . E les tam bém

refletem  a tendência  em direção do  viés de con- 
firm açco, n o  q u a l buscam os confirm ações em  
lu g a r de  re fu ta r a q u ilo  em que já acreditam os. 
S u p o m a  que o con te úd o  das prem issas e um a  
con clusão  pareçam  ser ve rd a d e iros . Nesses ca
sos, as pessoas tendem  a acred ita r na va lid a d e  
da co r c lu são , m esm o q ua n do  a ló g ica  é fa lha  
(E v a n íi, B a rs to n  e P o lla rd , 1983). E m  m e n o r 
g ra u , c s pessoas tam bém  apresentam  a ten dên 
cia op a sta  a re fu ta r a va lid a d e  da co n c lu sã o  
q u a n d  o esta ou  o conteúdo das prem issas co n 
tra d iz  suas crenças (E va n s , Barston e P o lla rd , 
1983; J m is  e F rick , 1943). Isso não s ign ifica  que 
as pessoas não consigam  considerar p r in c íp io s  
ló g ico s  q u a n d o  raciocinam  dedutivam ente . E m  
gera l, a atenção e xp líc ita  às prem issas parece  
ter m ais p ro b a b ilid a d e s  de le va r a in fe rê n cia s  
vá lida ; >. A  atenção exp líc ita  a in form ações ir re - 
le v a n t ?s leva  com  m ais freqüência a in fe rências 
baseac.as em crenças anteriores com relação ao 
cará te:' a cre d itá ve l da conclusão (E va n s , B ars
ton  e I  o lla rd , 1983).

P ara  m e lh o ra r nosso ra c io c ín io  d e d u t iv o , 
p o d e m o s tenta r e v ita r heurísticas e vieses que 
d is to rça m  nosso racioc ín io . Tam bém  p o d e m o s 
re a liz a r  p rá tica s  que o facilitem . P o r e xe m 
p lo , p o d e m o s le v a r  m ais tem po para chegar a 
con clusões o u  para  a va liá -las . A s  pessoas com  
ra c ioc  n io  e ficaz tam bém  refletem  sobre  m ais  
conclu sões a lte rn a tivas do que as que têm  ra - 
c io c ín io  in fe r io r  (G a lo tti, Baron e Sabin i, 1986). 
A lé m  iis s o , o tre inam ento e a prática  parecem  
m e lh o ra r o desem penho nas tarefas de ra c io c í
n io . O  3 benefíc ios d o  tre inam ento tendem  a ser 
fortes q u a n d o  ele está re lacionado a esquem as 
de ra c io c ín io  p ra gm á tico  (C h e n g  et a l., 1986) 
ou  a cam pos com o d ire ito  e m edicina (Le h m a n , 
L e m p e rt e N isb e tt, 1987). O s  benefícios são m ais 
fracos pa ra  prob lem as lóg ico -abstra tos d is ta n 
ciados da v id a  co tid ia n a  (v e r  H o lla n d  et a l., 
1986; H o ly o a k  e N isb ett, 1988).

U jn  fa to r que afeta o racioc ín io  s ilo g ís tico  
é o estado de ânim o. Q u a n d o  as pessoas estão 
tristesL elas tendem  a prestar mais atenção a d e 
talhes (S c h w a rz  e S k u rn ik , 2003). Sendo assim , 
ta lvezi su rpre en d en te m e n te , elas tendam  a se 
sa ir m e lh o r em tarefas de ra cioc ín io  s ilo g ís tico  
quancfo estão tristes do  que qua n do  estão fe li
zes (F: ed ler, 1988; M e lto n , 1995). A s  pessoas em  
estado n e u tro  tendem  a apresentar desem penho 
entre os do is  extrem os.
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Mesm o sem treinamento, você pode m elhorar seu p ró p rio  raciocínio de
d u tivo  desenvo lvendo estratégias para e v ita r erros. Certifique -se  de que 
está usando as estratégias adequadas para reso lver silogism os. Lembre-se 
de que as reversões só funcionam  com negativas universa is. Por vezes, 
tra d u zir termos abstratos em concretos (p o r exem plo, a letra V  po r vacas) 
pode ajudar. A lé m  disso, dê tempo para exam inar exem plos contrários 
e criar mais m odelos mentais. Q uanto mais m odelos você usar para um 
dado conjunto de premissas, mais confiante estará de que, se sua conclu
são não for vá lida , ela será refutada. Dessa form a, o uso de m uitos mode
los mentais aumenta a probabilidade de e v ita r erros, a judando-o a evitar 
a tendência ao viés de confirmação. O s  diagram as de círcu lo também po
dem ser úteis na solução de problem as de raciocín io  dedutivo .

RACIOCÍNIO in dutivo

N o  ra c ioc ín io  d e d u t iv o , é p o s s íve l chegar 
a conclusões certas em term os ló g ico s  -  d e d u 
tivam ente  vá lid a s  -  ao m enos na te o ria . N o  
ra c io c ín io  in d u t iv o , que  se baseia  em  nossas 
observações, não é p o s s íve l chegar a q u a lq u e r 
conclusão certa. O  m á xim o  que po dem o s tentar 
é chegar a um a conclusão forte , altam ente p ro 
v á v e l (Jo h n so n -L a ird , 2000; T h a g a rd , 1999).

Por exem plo, suponham os que você observe 
que todas as pessoas inscritas em sua d isc ip lina  de 
psicologia cogn itiva  estão na lista de laureados. A  
p a rtir  dessas observações, você  pode  racioc inar 
in d utiva m e n te  que todos os estudantes que se 
inscrevem  em psico logia  cogn itiva  são excelentes 
alunos (ou  pelo m enos tiram  notas que dão essa 
im pressão). Entretanto, a m enos que você  possa 
observar as m édias de todas as pessoas que um  
dia cursaram  ou irão cursar psico logia  cogn itiva , 
você será incapaz de p ro va r sua conclusão. M a is 
do  que isso, um  ú n ico  m au a luno que viesse a se 
m atricu lar em um a d isc ip lin a  de psico log ia  cog
n it iva  refutaria sua conclusão. A in d a  assim, após 
um a grande q ua n tida de  de observações, vo cê  
pode conclu ir que já as fez em núm ero  suficiente 
para raciocinar indutivam ente .

O  enigm a fu n d a m e n ta l da in d u ç ã o  é com o 
chegam os a fazer in d uçõe s . C o m o  o fu tu ro  não 
aconteceu, com o p o d e m o s saber o q ue  trará? 
Tam bém  há um  im p o rta n te  assim  ch a m a d o  
" n o v o  e n igm a " da in d u ç ã o  (G o o d m a n , 1983). 
D a d a s p o ss íve is  fu tu ra s  a lte rn a tiv a s , co m o  
sabem os q u a l p re ve r?  P o r e xe m p lo , n o  p ro 
blem a de série de n ú m e ro s  2, 4, 6 ,?, a m a io ria  
das pessoas s u b s titu ir ia  o p o n to  de  in te rro g a 

ção p o r  u m  8, m as não po dem o s ter certeza d e l i  
que o n ú m e ro  co rre to  é este. É  p o ss íve l p ro p o r-^  
um a fó rm u la  m atem ática  que ge ra ria  q u a lq u e â  
n ú m e ro  com o s e n d o  o p ró x im o  da s e q ü ê n c ia ^  
A ss im  sendo , p o r  q ue  esco lher o p a d rã o  de nú : j|  
m eros pares ascendentes (2x , onde  x  são núm ef || 
ros in te iros  crescentes)? E m  parte, o escolhem osÍ| 
p o rq u e  nos parece  s im ples. É  um a fó rm ula  mé||| 
nos com p le xa  d o  q ue  o u tra s  que poderíamoá||j 
escolher; p o r  o u tro  la d o , o escolhem os porque .q$J 
conhecem os. E sta m o s acostum ados com  séries^! 
ascendentes de  n ú m e ro s  pares, m as não a ou-|| 
tras séries c o m p le xa s  nas qua is 2, 4, 6 p o d e m .j 
estar e m b u tid o s , co m o  2, 4, 6,1 0 ,1 2 ,1 4 ,1 8 ,2 0 ,’J| 
22 , e assim  p o r d ia n te .

N esta  s itu a çã o  e em  m uitas ou tra s que de^| 
m andam  ra c io c ín io , vo cê  não recebeu prem is--^ 
sas cla ram ente  e n u n c ia d a s  o u  relações certas e g  
ó b v ia s  entre  os e lem entos . Essas in fo rm ações^ 
p o d e ria m  le v á -lo  a t ira r  um a con clusão  segu e i 
ra. N a  ausência  de la s, vo cê  não tem  com o tira r|  
u m a  c o n c lu s ã o  v á l id a . N esses m om entos, é j  
necessário  u m  t ip o  a lte rn a tivo  de raciocín io . 0 $  
ra c io c ín io  in d u t iv o  é aquele em que não há c o n ^  
c lusão certa e ló g ica . M u ita s  vezes, ele e n vo lve^
o ra c io c ín io  a p a r t i r  de fatos ou  observações'! 
específicas para  u m a con clusão  ge ra l que pode^ 
e xp lica r os fatos. *f!

O  ra c io c ín io  in d u t iv o  form a a base do mé-^ 
to d o  e m p íric o . N e le , não po dem o s p a rt ir  log iig  
cam ente de  " to d o s os casos observados até hojéví 
de X  são Y "  pa ra  d iz e r  " lo g o , todos os X  são Y " ^  
É sem pre  p o s s ív e l que o p ró x im o  X  observado;^ 
não ve n h a  a ser u m  Y. In d o  m ais além , indepen - v 
d en tem en te  d o  n ú m e ro  de observações ou  da^ 
s o lid e z  do  ra c io c ín io , não se pode  p ro v a r q u a l-;
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quer con clusão  p o r in d u çã o . Essas conclusões 
só po de m  ser sustentadas, em m aior ou  m enor 
grau , pe las e v id ê n c ia s  d is p o n ív e is . P o rta n to , 
vo ltam os à necessidade de con side ra r a p ro b a 
b ilidade. A  pessoa que raciocina in d u tiva m e n te  
deve e n u n c ia r q u a lq u e r con clusão  sobre  um a 
hipótese em  term os de p roba b ilida des. E n tre  os 
exem plos, "h á  um a chance de 99% de que chova 
am anhã/' o u  "a p ro b a b ilid a d e  é de apenas 0,05 
de que a h ipótese  n u la  esteja correta ao decla rar 
que essas conclusões são resu ltado  de va riaçã o  
aleatória".

O s  p s icó lo g o s  c o g n itiv o s  ta lve z  con co rdem  
em ao m e n o s du a s das ra zõ es pe las q u a is  as 
pessoas u sa m  ra c io c ín io  in d u t iv o . E m  p r im e i
ro lu g a r, ele  as a juda  a ser cada v e z  m ais ca
pazes de e n te n d e r a g ra n d e  v a r ia b ilid a d e  em 
seu a m bien te ; em  se g u n d o , tam bém  os a juda 
a p re v e r  e ve n to s  n o  am biente , re d u z in d o  as
sim sua in ce rte za . Dessa fo rm a , os p s icó lo g o s  
c o g n it iv o s  b u sca m  e n te n d e r o como, em  v e z  
do porquê, d o  ra c io c ín io  in d u t iv o . P odem os ter 
(ou não) a lg u m  d is p o s it iv o  ina to  de a q u is içã o  
de esquem as, m as, com  certeza, não nascem os 
com todas as in fe rên cias que  con se gu im os in 
d u z ir . Já sabem os que  o ra c io c ín io  in d u t iv o ,  
m uitas ve ze s , e n v o lv e  os processos de geração 
e testagem  d e  h ip ó te se s. P od em os d e s c o b rir  
ainda que chegam os a in fe rências g e n e ra liza n 
do a lgum as v isõ e s  am plas a p a rt ir  de u m  c o n 
ju n to  de  e xe m p lo s  específicos. À  m e d id a  que 
ob se rva m o s o u tro s  casos, p o d e m o s a m p lia r  
mais nossa  v is ã o , o u  é p o s s ív e l in fe r ir  exce 
ções especia liza da s às v isões gerais. P o r exem 
p lo , após o b s e rv a r  um a q u a n tid a d e  ra zo á v e l 
de pássaros, p o d e m o s in fe r ir  que os pássaros 
voam , m as após o b se rva r p in g ü in s  e a ve s tru 
zes, p o d e m o s acrescentar a nosso con h ec im en 
to g e n e ra liza d o  exceções e sp e cia liza d a s para  
pássaros q u e  não vo a m .

D u ra n te  a genera lização , observam os que 
p ro p ried a d es específicas va ria m  juntas em d i
versos exem p lo s  de um  conceito, ou  podem os 
observar que  p roced im en tos específicos c o -v a - 
riam  entre d ife rentes eventos. A  segu ir, p o d e 
mos in d u z ir  a lguns p rin c íp io s  gerais para  essas 
co -va ria ções. O  g ra n d e  enigm a d o  ra c io c ín io  
in d u tiv o  é com o con segu im os in fe r ir  p r in c í 
pios gera is ú te is  com  base no  grande  n ú m e ro  
de observações de co -va ria ção  ao qual estam os 
constantem ente  expostos . O s  seres h u m a n o s

não abordam  a indução com cap acidades com 
putaciona is im pressionantes para  ca lcu la r todas 
as co -va riações possíve is. N e m  são capazes de 
fa ze r inferências p a rtin d o  apenas das m ais fre 
qüentes ou  m ais p lausíve is dessas co -va ria çõe s. 
E m  lu g a r d isso , parecemos a b o rd a r essa tarefa 
com o abordam os tantas outras tarefas c o g n it i
vas. Buscam os atalhos. A s  pessoas que re a lizam  
ra c ioc ín io  in d u tiv o , assim com o outras que  rea
liza m  ra c ioc ín io  p roba b ilís tico , usam  h e u r ís t i
cas, com o a da representatividade, da d is p o n ib i
lid a d e , a le i dos grandes núm eros e a h e u rís tica  
da ra rid a d e . Q u a n d o  usam os a h e u rís tica  da  
ra rid a d e , prestam os atenção p a rt ic u la r  a e ve n 
tos incom uns. Q u a n d o  dois eve n tos in c o m u n s  
co -ocorrem  ou  ocorrem  em p ro x im id a d e  u m  d o  
o u tro , tendem os a su p o r que estão conectados 
de a lgum a m aneira. P or exem plo , p o d e m o s in 
fe r ir  que o p rim e iro  evento in co m u m  cau sou  o 
segu n do  (H o ly o a k  e N isbett, 1988).

Fazendo inferências causais

U m a  abordagem  ao estu do  d o  ra c io c ín io  
in d u t iv o  é exam inar as in fe rê n c ia s  cau sa is  -  
com o as pessoas fazem ju lgam entos em  relação 
ao fato de um a determ inada coisa  ca u sa r o u  
não outra  (C h en g , 1997,1999; C h e n g  e H o ly o a k , 
1995; K o s lo w sk i, 1996; Spellm an, 1997). U m  dos 
p rim e iro s  investiga dores a p ro p o r  u m a  teoria  
de com o as pessoas fazem  ju lga m e ntos causais 
fo i Jo h n  S tua rt M i l l  (1887), o q u a l p ro p ô s  u m  
co n ju n to  de cânones -  p r in c íp io s  h e u rís t ic o s  
am plam ente  aceitos nos quais as pessoas p o 
dem  basear seus julgam entos. P o r e xem p lo , u m  
dos cânones de M ill  é o método do acordo, que  en 
v o lv e  fazer listas separadas de p o ss íve is  causas 
que estejam presentes e daquelas que estejam  
ausentes q u a n d o  um  d e te rm in a d o  re s u lta d o  
ocorre . Se, de todas as causas p o ss íve is , apenas 
um a está presente em todos os casos d o  re su lta 
d o  dado , o ob serva dor pode c o n c lu ir  in d u t iv a 
m ente que a causa presente em todos os casos é 
a causa ve rda de ira . O u  seja, apesar de todas as 
diferenças entre possíveis causas, há a co rd o  em 
term os de um a causa e de um  efeito.

P o r exem plo , suponha que um a q u a n tid a 
de de pessoas em um a dada c o m u n id a d e  c o n 
tra ia  hepatite . A s  auto ridades loca is de  saúde  
tentariam  id en tifica r todas as form as p o ss íve is  
pe las quais cada um  dos p o rta d o re s  de  h e p a ti
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te contra iu  a doença. S u p o n h a  que fosse desco 
b e rto  que eles m o rava m  em  b a irro s  d ife re n te s , 
faziam  suas com pras em  lu g a re s  d ife re n te s , t i
nham  m édicos e dentistas d ife re n te s  e tin h a m  
v id a s  m u ito  d is tin ta s , m as q u e  to d o s  h a v ia m  
co m id o  em um  d e te rm in a d o  re sta u ra n te  em  
um a noite  específica. A s  a u to rid a d e s  de saúde  
p ro va ve lm e n te  c o n c lu ir ia m  q ue  eles c o n tra 
íra m  hepatite  ao fa ze r u m a  re fe içã o  n a q u e le  
restaurante.

O u tro  dos cânones de  M i l l  é o método da 
diferença. N e le , vo cê  o b se rva  que  todas as c ir 
cunstâncias nas quais u m  fenôm eno o corre  são 
exatam ente aquelas em que  ele não o co rre , e x 
ceto p o r um a m aneira  p e lo  q u a l d ife re m . P o r 
exem plo , su po nh a  que u m  d e te rm in a d o  g ru p o  
de a lunos m ore n o  m esm o d o rm itó r io , com a a 
mesma com ida n o  m esm o re fe itó rio , d u rm a  nos 
mesm os h o rá rios  e faça as m esm as d isc ip lin a s , 
m as a lguns deles p a rtic ip a m  de u m  g ru p o  de  
discussão, e outros, de o u tro . O s  a lu n os d o  g ru 
po  de discussão A  recebem  som ente conceitos A ,  
mas os do  g ru p o  B recebem  C . P od eríam os c o n 
c lu ir  in d utiva m e n te  que a lg o  está acontecendo 
nos g ru p o s de d iscussão q ue  le va  a essa d ife 
rença. Esse m étodo soa fa m ilia r?  Se o o b se rva 
d o r  m a n ip u lou  os vá rio s  aspectos, esse m é to d o  
p o d e  ser cham ado e xp e rim e n to  e m p írico : vo cê  
m anteria constantes todas as va riá v e is , m enos 
um a. Você m a n ip u la ria  essa v a r iá v e l p a ra  o b 
se rva r se ela está d is tin tiva m e n te  associada ao 
resultado p re v is to . N a  ve rd a d e , o ra c io c ín io  in 
d u t iv o  p o de  ser con s id e ra d o  com o testagem  de 
hipóteses (B runer, G o o d n o w  e A u s t in , 1956).

4 $

U m  e stu d o  in v e s t ig o u  a in fe rê n c ia  causa l À 
da n do  às pessoas cenários com o o m o stra do  na 
Tabela  12.6 (S ch u sta ck  e S te rn b e rg , 1981). Os-í| 
partic ipantes d e ve ria m  u sar a in fo rm a çã o  d e s -â  
creven do  as conseqüências pa ra  cada em presa;i| 
E les p re c isa va m  saber se o v a lo r  das ações dè|| 
um a em presa ca iria  caso seu p r in c ip a l p ro d u to q l 
estivesse sob su sp e ita  de ser carc in ogên ico . A$È  
pessoas u sa ra m  q u a tro  in fo rm a çõ es para  fa ze rf l 
ju lga m e ntos cau sa is , com o m o stra d o  na Tabe: 8| 
la 12.7. De fa to , ten deram  a c o n firm a r que umfl| 
evento era cau sa l de u m a entre duas m ane ira s.fl 
A  p rim e ira  era  baseada na p resença  conjunta'*^ 
do  evento p o ss ive lm e n te  causal e d o  re su lta d o ,á  
A  segunda se baseava na ausência  con junta  dortí 
e ve n to  p o s s ive lm e n te  causa l e d o  resultado.|| 
E las ten deram  a re fu ta r a ca u sa lid a d e  de u m í  
d e te rm in a d o  e ve n to  antecedente  tam bém  de^| 
du a s m a n e ira s: um a baseada na presença do^j| 
evento  p o ss ive lm e n te  causal, mas na ausêncía|| 
d o  re su lta d o ; e a o u tra , na ausência  d o  even^| 
to p o ss ive lm e n te  cau sa l, m as na presença  dq ĵ 
resu lta do . D e ssa  fo rm a , as pessoas podem'sen^p 
bastante ra c io n a is  p a ra  fa ze r ju lga m entos cau^ff 
sais. C o n tu d o , acabam os in c o rre n d o  em  vá rio s â  
e rros de ra c io c ín io  in d u t iv o .  U m  e rro  com unulf 
de in d u çã o  está re la c io n a d o  à le i d o s  grandes£| 
núm eros. E m  a lg u m a s c ircu n stâ n cia s, re co nh e -^  
cem os que u m  g ra n d e  n ú m e ro  de observações V 
fortalece a p ro b a b ilid a d e  de nossas conclusões. 
E m  o u tro s  m o m e n tos , d e ixa m o s de  con side ra r -j
o tam anho da am ostra  que  observam os ao ava-/^ 
lia r  a força o u  a p ro b a b ilid a d e  de um a de te rm i^ i
n a da  in fe rê n c ia . A lé m  d isso , a m a io ria  de n ó s -0

• ' i í iyM

■■ <3Observações de análise de mercado sobre fabricantes de cosméticos 

C o m  base nas in fo rm ações apresentadas a q u i, como você d e te rm in a ria  a causalidade?

Empresa 1 Os funcionários administrativos da empresa organizaram e
associaram-se a um sindicato. O principal produto da empresa 
estava sob suspeita de ser carcinogênico.

Empresa 2 Os funcionários administrativos da empresa não organizaram 
e não se associaram a um sindicato. O principal produto da 
empresa estava sob suspeita de ser carcinogênico.

Empresa 3 Contribuições ilegais para campanhas foram identificadas com 
os gerentes da empresa. O principal produto da empresa esta
va sob suspeita de ser carcinogênico.

Houve uma queda brus
ca no valor das ações da " 
empresa.

Houve uma queda brus
ca no valor das ações da 
empresa.

Não houve queda brus
ca no valor das ações da 
empresa.
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Quatro bases para inferir causalidade

M esm o os n ã o -ló g ico s  usam , m uitas ve ze s , a in fo rm açí 
causa lidade.

ío de form a eficaz qua n do  a va lia m  a

In f e r ê n c ia

C a u s a l

Ba se  P a r a  
In fer ê n c ia Ex p l ic a ç ã o Ex e m p lo

Confirmação A presença con
junta do evento 
possivelmente 
causal e do resul
tado

Se um evento e um 
resultado tendem a co- 
ocorrer, as pessoas têm 
mais probabilidades de 
acreditar que o evento 
causa o resultado.

Se alguma outra empresa tem algum 
produto importante suspeito de ser um 
carcinogênico e suas ações caem, a jun
ção dos dois fatos aumentaria as crenças 
das pessoas de que ter um produto im
portante rotulado como carcinogênico 
reduz o valor da ações.

Confirmação A ausência con
junta do evento 
possivelmente 
causal e do resul
tado

Se o resultado não ocor
re na ausência do evento 
possivelmente causal, as 
pessoas têm mais pro
babilidades de acreditar 
que o evento causa o 
resultado.

Se as ações de outras empresas caíram 
quando elas não tinham produtos rotula
dos como carcinogênicos, então a ausên
cia dos carcinogênicos entre os principais 
produtos e das quedas nas ações é, ao 
menos, coerente com a idéia de que ter 
um produto rotulado como carcinogêni
co pode fazer com que as ações caiam.

Refutação Presença do 
evento possivel
mente causal, 
mas a ausência 
do resultado

Se o evento possi
velmente causal está 
presente, mas não o 
resultado, o evento é 
visto como tendo menos 
probabilidades de levar 
ao resultado.

Se outras empresas tiveram produtos 
importantes rotulados como carcino- 
gênicos, mas suas ações não caíram, as 
pessoas teriam mais probabilidades de 
concluir que ter um produto importante 
rotulado como carcinogênico não leva a 
queda nas ações.

Refutação Ausência do 
evento possivel
mente causal, 
mas a presença 
do resultado

Se o resultado ocorre 
na ausência do evento 
possivelmente causal, 
o evento é visto como 
tendo menos probabili
dades de levar ao resul
tado. (Esta regra é um 
dos cânones de Mill.)

Se outras empresas tiveram queda de 
ações sem que tivessem produtos impor
tantes rotulados como carcinogênicos, as 
pessoas teriam menos probabilidades de 
inferir que ter um produto importante 
rotulado como carcinogênico leva a que
da nas ações.

tende a ig n o ra r  as taxas basais. E m  lu g a r d isso , baseac 
co n ce n tra m o -n o s  em va riaçõe s in c o m u n s  o u  já fo i d

a só em evidências corre lacionais. C o m o  
to muitas vezes, as evidências co rre la c io -

em n a rra tiva s  m ais v is íve is . A  consciência  des
ses e rro s  a ju d a -n o s  a m e lh o ra r nossa  tom ada 
de decisões.

T a lve z  nossa m aior falha seja uma que se es
tende aos psicólogos, a outros cientistas e a n ão - 
cientistas: dem onstram os viés  de confirm ação, 
que pode  nos levar a erros com o correlações ilu 
sórias (C h a p m a n  e C hapm an, 1967, 1969, 1975). 
Som ado a isso, com freqüência, com etem os er
ros q u a n d o  tentam os determ inar a causalidade

nais na|o conseguem  ind icar a d ireção da causa- 
ção. Suponham os que se observe um a corre lação 
entre o fator A  e o fator B. Podem os co n c lu ir  en
tre as c ltem ativas. Em  prim e iro  lu ga r, p o d e  ser 
que o f ito r  A  cause o fator B, segundo, a lgum  fa
to r C  d 2 ordem  superior pode estar fazendo  com  
que os fatores A  e B ocorram  juntos.

U r i  erro re lacionado ocorre  q u a n d o  d e ix a 
m os de reconhecer que m uitos fenôm enos têm  
m últip jlas causas. Por exem plo, u m  acidente  de
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a u to m ó ve l, m uitas vezes, e n v o lv e  vá ria s  cau 
sas, poden do  ter-se o rig in a d o  na neg ligência  de 
vá rios  m otoristas, em lu g a r de apenas um . U m a  
ve z  que tenham os id en tifica do  um as das causas 
suspeitas de um  fenôm eno, é p o ss íve l com eter
o que se conhece com o erro de desconto: param os 
de buscar outras p o ss ib ilid a d e s  ou  causas que 
con tribu íra m  para  o evento.

O  v ié s  de confirm ação  p o d e  ter um  efeito 
im portante  em nossa v id a  cotid iana . P o r exem 
p lo , podem os conhecer a lguém  com  expecta ti
va  de não gostar da pessoa. C o m o  re su lta do , é 
po ssíve l que a tratem os de m aneiras d iferentes 
se esperássem os gostar. A ss im , a pessoa p o d e  
re sp o n d e r de m ane iras m enos fa vo rá ve is . E la  
"co n firm a " nossa crença o r ig in a l de que não é 
agradáve l. O  v ié s  de confirm ação, assim , p o d e  
c u m p rir  um  pa pe l im p o rta n te  na  educação es
colar. O s  professores costum am  esperar p o u c o  
dos a lunos q u a n d o  os consideram  de p o u ca  ca
pacidade. Então, os a lu n os dão p o u co  aos p ro 
fessores. A  crença o rig in a l d o  pro fessor é "c o n 
firm ada" (Stem berg, 1997).

Pesquisas in ve s tig a ra m  a relação entre  in 
form ação de co -va ria çã o  (corre lação) e in fe rê n 
cias causais (A h n  et al., 1995; A h n  e B a ilenson , 
1996). V is a n d o  a c o n tr ib u ir  p a ra  in fe rê n c ia s  
causais, a in form ação deve  necessariam ente es
tar corre lacionada ao evento , mas essa in fo rm a 
ção de co -va ria çã o  não é su fic ien te  pa ra  im p li
car causalidade. O s  pesqu isadores p ro p u se ra m  
que a in fo rm ação de co -va ria çã o  tam bém  d e ve  
p ro p o rc io n a r in fo rm a çõ es sobre  u m  p o s s ív e l 
m ecanism o causal a fim  de que c o n trib u a  com  
as inferências causais. O b se rve  seu exem p lo . A o  
tentar d e te rm in a r a causa d o  acidente  de car
ro  que Jane teve na no ite  passada, p o d e ria  ser 
usada apenas in fo rm a çã o  de c o -va ria ç ã o . U m  
exem p lo  seria "Jane tem m ais p ro b a b ilid a d e s  
do que a m aioria  de ter um  acidente de c a rro "  e 
"acidentes de carro  tinham  m ais p ro b a b ilid a d e  
de oco rre r na n o ite  passada". C o n tu d o , as pes
soas preferem  in fo rm a çã o  especificam ente  so
bre m ecanism os causais (A h n  et al., 1995). P o r 
exem plo , "Jane não estava u san d o  seus ó cu lo s  
na n o ite  passada" e "h a v ia  g e lo  na e s tra d a " , 
para fazer a tribu ições causais com  relação à in 
form ação que apenas c o -va rie  com  o e ve n to  d o  
acidente de carro. Essas duas ú ltim a s in fo rm a 
ções sobre o acidente  de Jane p o d e m  ser c o n 
sideradas in fo rm ações de c o -va ria ç ã o , m as as

* ̂
descrições p ro p o rc io n a m  in fo rm ações a d ic io -ff  
nais sobre o m ecanism o causal. ^

N o  C a p ítu lo  8, d iscutim os o m odelo  de c o n ^ l 
ceito baseado em  teoria. A s  teorias das p e sso a l«! 
afetam  não apenas os conceitos que elas têm;|§ 
m as tam bém  as in ferências causais que elas fa-fS 
zem  com  esses conceitos. C onsidere  um  c o n ju n to ^  
de  estudos in ve s tig a n d o  com o os psicólogos clfíÉ j 
n icos fazem  in fe rências sobre pacientes que vênil§  
a eles com  v á r io s  tipos de transtornos. Em  geral,|| 
eles usam  o M a n u a l D iagnóstico  e Estatístico déí| 
T ra n s to rn o s  M e n ta is  (D S M -IV , p u b lic a d o  p e lâ lf 
A rtm e d  em 2002) para  fazer esses diagnósticos: §f
O  D S M -IV  é a teórico , ou  seja, não é baseado e m ll 
teoria. E m  c inco  experim entos, os clín icos d e ve -f! 
ria m  d ia g n o stica r pacientes com transtornos queí| 
fossem  centra is o u  periféricos em term os causaisS 
às suas p ró p ria s  teorias de transtornos. O s  p a r -If  
tic ipantes t ive ra m  m ais p robab ilidades de d ia g f^  
n ostica r um  paciente  h ipoté tico  com o tendo um 
tra n sto rn o  se este fosse m ais centra l em termos|f 
causais ao sistem a de crenças d o  p ró p rio  clín icó . 3  
Em  outras p a la v ra s , as teorias im plíc itas do  p ró ^ l 
p r io  c lín ico  su p e ra ra m  o D S M -IV  em seu proces£| 
so de d ia gn ó stico . p |

O  m o de lo  de  categorização baseada em teo£| 
ria  p o stu la  que os conceitos são representados^ 
com o teorias, e não  com o listas de características)^ 
O u  seja, é interessante que o D S M -IV  tenha esgg 
tabelecido d ire trize s  ateóricas para o diagnósticóp 
dos transto rnos m entais. C in co  experim entos 
vestigaram  com o os clín icos trataram  uma nos(£p 
log ia  ateórica (K im  e A h n , 2002). O s  in v e s tig a d o ^  
res usaram  um a série de m étodos para assegurarp 
as teorias im p líc ita s  dos clín icos referentes aos® 
transtornos. D essa form a, fo i possíve l descobrir|| 
suas teorias causais, m ed in do  se suas respostasg 
sobre tarefas de  d iagnóstico  e m em ória foram g 
m edidas. D e  p a rticu la r interesse nesse caso é 
m o d o  com o os c lín ico s  decidem  se um  paciente^ 
tem  u m  d e te rm in a d o  transtorno. Eles usaraiít^ 
p rin c ip a lm e n te  o  D S M -IV , o m anual de referêi%J 
cia p a d rã o  n o  cam po? O u  usaram  suas próprias^ 
teorias causais d o s  transtornos? O s participantesg 
tive ram  m ais p ro ba b ilida de s de diagnosticar u iit|  
paciente  h ip o té tic o  com  um  transtorno  se essé| 
paciente  tive sse  sintom as centrais em termos^ 
causais -  em  lu g a r  de periféricos -  segundo sua| 
teoria  sobre  ao tra n sto rn o . Em  outras palavras, * 
quanto m ais o d iagnóstico  fosse central à sua pró- 1  
p ria  teoria im p líc ita , mais probabilidades haveria j
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>

í  de que lhes dessem esse d iagnóstico  em resposta 
: a um conjunto de sintom as. Sua m em ória  para 

sintomas centrais em term os causais tam bém  fo i 
£ melhor do que sua m em ória para  sintom as que 
k eles considerassem periféricos. A ss im  sendo, os 

clínicos foram  levados a a p lica r suas p ró p ria s  
!> teorias causais im plícitas, m esm o que tivessem  
í' décadas de prática com  o D S M  ateórico . Esse 
 ̂ conjunto de estudos oferece forte  sustentação à 
% noção baseada em teoria dos conceitos d iscutidos 
|í no C ap ítu lo  8, mas também m ostra que essas teo- 
t: rias não se "assentam" apenas na m ente. Elas são 
% usadas ativamente quando realizam os racioc ín io  
í  causal. A té  mesmo os especialistas preferem  suas
I  teorias causais em relação a um  traba lho de refe- 

rência em seu campo (DSM.-1V).
U m a  v isã o  a lte rn a tiva  é q ue  as pessoas 

^ agem com o cientistas in g ên u o s ao p o s tu la r e n - 
| tidades de p o d e r teóricas n ã o -o b se rvá ve is  para  
% explicar co-variações ob servá ve is  (C h e n g , 1997),
I  sendo um  tanto raciona is ao fa ze r a trib u içõ e s  
| causais sobre os tipos certos de in fo rm a çõ es de 
pi co-variação.

i*'
Ç-i

I  Inferências categóricas

I  A s  pessoas fazem  in fe rências com  base em  
| quê? Em  geral, elas usam  estratégias "d e  b a ixo  
fe para c im a" e "de  cim a p a ra  b a ix o "  pa ra  isso 
|  (H o lyo a k  e N isb ett, 1988). O u  seja, usam  ta n - 
W- to inform ações de suas experiênc ia s sensoria is
I  quanto in fo rm ações baseadas n a q u ilo  que  já 
p sabem ou in fe riram  previam ente . A s  estratégias 
| de baixo para  cima se baseiam  na ob serva çã o  

de vá rios  casos e na conside ração  d o  g ra u  de 
í  variab ilidade entre eles. A  p a rt ir  dessa o b se rva - 

ção, abstraím os um  p ro tó tip o  (v e r  C a p ítu lo s  6
I  e 9). U m a ve z  in d u z id o  u m  p ro tó t ip o  ou  um a 
|  categoria, o in d iv íd u o  p o d e  u sar am ostragem  
|| direcionada para acrescentar n o v o s  e xem p lo s

Í: à categoria. E le  se concentra  em  p ro p rie d a d e s
I que tenham  p ro p o rc io n a d o  d is tin çõ es úte is n o  
?; passado. A s  categorias de cim a para  b a ixo  in -  
i-, cluem a busca se letiva  p o r constâncias d e n tro  
£■ de m uitas variações e a com binação se le tiva  de 

 ̂| conceitos e categorias existentes.

|  Raciocínio por analogia
Év. O  raciocín io in d u t iv o  pode  ser a p lica d o  a 

• uma gama mais ampla de situações do que aque

las que requerem  inferências causais ou  categóri
cas. Por exem plo, pode ser aplicado ao raciocínio 
p o r analogia . C o n s id e re  um  e xe m p lo  de p ro 
blema de analogia: " O  fogo está para o am ianto 
com o a água está para (a) v in il ,  (b ) ar, (c) algodão, 
(d) torneira". N o  raciocín io p o r analogia, a pessoa 
deve observar o p rim e iro  par de  itens (" fo g o " e 
"am ianto", nesse exem plo) e d e ve  in d u z ir , a par
tir daqueles itens, um a ou  m ais relações (nesse 
caso, a resistência de superfíc ie , po is  as su perfí
cies cobertas com asbestos resistem  ao fogo). De
pois, deve aplicar a relação dada à segunda parte 
da analogia. N a  analogia d o  exem plo , escolhe-se 
a solução " v in il" ,  pois as superfícies cobertas com 
esse m aterial resistem à água.

A lg u n s  in vestig a dore s  têm  u sa d o  m etodo
log ia  de tem po de reação pa ra  e n ten d er com o 
as pessoas resolvem  prob lem as de in d ução . Por 
exem plo , usando m ode los m atem áticos, conse
g u i desm em brar a q u a n tida de  de  tem po que os 
partic ipantes gastaram  em  v á r io s  processos de 
racioc ín io  analógico. C o n c lu í q u e  a m a io r parte 
do tem po gasto na so lução de a na log ias verbais 
sim ples destina-se à cod ificaçã o  do s  term os e à 
resposta (Stem berg, 1977). A p e n a s  um a peque
na parte , de fato, destina -se às operações de ra
c ioc ín io  sobre essas codificações.

A  d if ic u ld a d e  de co d ifica çã o  to rn a -se  a in 
da m a io r em  v á ria s  a n a lo g ia s  c o n fu sa s . P o r 
exem p lo , na  analog ia  R O M A : A M O R : :  R A M O : 
(a. R A R O , b . F A R O , c. O M A R ,  d . R A B O ) ,  a d i 
f ic u ld a d e  está em  c o d if ic a r  a a n a lo g ia  com o 
um a que  e n v o lv e  re ve rsã o  de  le tra s  em  lu g a r 
de co n te ú d o  sem ântico  p a ra  su a  so lu çã o . Em  
um a  a n a lo g ia  p ro b le m á tic a  c o m o  A U D A 
C IO S O : T IM O R A T O : :  M I T I G A R :  (a. P R E F I 
G U R A R , b . E X A C E R B A R , c. O B J E T IV A R ,  d . 
E V IS C E R A R ) ,  a d if ic u ld a d e  está em  re co nh e 
cer os s ig n ifica d o s  das p a la v ra s . Se as pessoas 
que  estão fa ze n d o  o  ra c io c ín io  con h ece rem  
esses s ig n ific a d o s , ta lv e z  achem  re la tiva m e n 
te fácil d e sc o b rir  que  a re lação é de  antôn im o. 
(Esse e xe m p lo  e xa ce rb o u  de m o d o  aud ac ioso  
suas d if ic u ld a d e s  p a ra  re s o lv e r  p ro b le m a s en
v o lv e n d o  analog ias?)

Desenvolvimento do racioccnio 
indutivo

A s  crianças pequenas não têm  as mesmas 
h a b ilid a d es de ra c io c ín io  in d u t iv o  que as com
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m ais ida de . P o r exem plo , as de 4 anos parecem  
não in d u z ir  p r in c íp io s  b io ló g ic o s  g e n e ra liza 
dos sobre an im ais, dadas in fo rm ações especí
ficas sobre  an im ais in d iv id u a is  (C a re y , 1985). 
T o d a v ia , aos 10  anos, as crianças têm  m u ito  
m ais p ro b a b ilid a d e s  de fa zê -lo . P o r e xe m p lo , 
d ize n d o -s e  a crianças de 4 anos que cachorros 
e abelhas têm  u m  d e te rm in a d o  órgão em  seu 
co rp o , elas su p õ em  que só an im ais que sejam 
m u ito  sem elhantes a cachorros o u  abelhas o te
rão , mas não  o u tro s  an im ais. E m  com paração, 
as de 10  anos in d u z e m  que, se an im ais com o 
cachorros e abelhas têm esse órgão, m u itos o u 
tros an im ais tam bém  terão p ro b a b ilid a d e  de 
tê -lo . A lé m  d isso , as de 10 anos teriam  m u ito  
m ais p ro b a b ilid a d e s  d o  que as de 4 de in d u z ir  
p r in c íp io s  b io ló g ico s  que liga m  os seres h u m a 
nos a o u tro s  anim ais.

N a  m esm a lin h a , q u a n d o  cria n ça s de 5 
anos a p re n d e m  n o va s  in fo rm a çõ es sobre  u m  
d e te rm in a d o  t ip o  de a n im a l, parecem  acres
centar in fo rm ações a seus esquem as existentes 
pa ra  o a n im a l específico , mas não  m o d ific a r 
seus esquem as gera is  p a ra  an im ais o u  pa ra  a 
b io lo g ia  com o um  to d o  (v e r  K e il, 1989, 1999). 
E n tre ta n to , a lu n o s  de p rim e ira  e se gu n d a  sé
rie s  d o  e n s in o  fu n d a m e n ta l d e m o n stra ra m  
um a capacidade  de escolher e m esm o de ge ra r 
espontaneam ente testes adeq ua dos vo lta d o s  a 
co le tar e v id ê n c ia s  in d ire ta s  para  co n firm a r ou  
re fu ta r h ipóteses a lte rn a tivas (S od ian , Z a itc h ik  
e C arey, 1991).

A té  m esm o crianças com  apenas 3 anos p a 
recem in d u z ir  a lg u n s  p r in c íp io s  gera is a p a rt ir  
de observações específicas, so b re tu d o  aqueles 
que pe rten cem  a categorias ta xon ôm ica s p a ra  
anim ais (G e lm a n , 1984/1985; G e lm a n  e M a rk - 
m an, 1987). P o r exem p lo , a lu n os de p ré -esco la  
co n se g u ira m  in d u z ir  p r in c íp io s  que a trib u e m  
corre ta m en te  a causa de  fenôm enos (co m o o 
cresc im ento ) a p rocessos n a tu ra is  em  lu g a r de 
in te rve n çã o  hum a na  (G e lm a n  e K rem er, 1991; 
H ic k lin g  e G e lm a n , 1995). E m  tra b a lh o s  re la 
c ionados, a lunos tam bém  em  id a de  p ré -e sco la r 
co n se g u ira m  ra c io c in a r corre tam ente  q ue  um  
m e lro  tin h a  m ais p ro b a b ilid a d e s  de se co m 
p o rta r com o u m  fla m in go  do  que um  m o rce go , 
p o is  m e lro s  e fla m in g o s  são aves (G e im a n  e 
M a rk m a n , 1987). O b se rve  que, nesse e xe m p lo , 
os a lu n o s  estão in d o  con tra  sua pe rcepçã o  de  
que os m e lro s  se parecem  m ais com  os m o r-

%' a '
cegos d o  q u e  os f la m in g o s , com  base em  seit^l 
ju lg a m e n to  d e  que  am bos são aves (em bora  o 
efeito seja reconh ec ida m en te  m ais fo rte  q u a n to ll 
o te rm o  " a v e "  tam bém  é u sa d o  p a ra  o fla m in -ã l 
go  e p a ra  o m e lro ). %||

A in d a  q u e  o p ro p ó s ito  das p a la vra s  seja só-M 
b re tu d o  e xp ressa r con te úd o  -  p o r  exem p lo , ux?Ê 
d ica r u m  ca ch o rro  com  a p a la vra  "ca ch o rro "  o i iá  
um  f la m in g o  com  a pa lavra  "f la m in g o "  -  há al3 | 
gum as e v id ê n c ia s  de que o p rocesso não é total3  
m ente u n id ire c io n a l. À s  vezes, as crianças usairí|g 
p a lavras cu jo s  s ign ificad os não entendem  e so?P 
m ente aos p o u c o s  a d q u ire m  o se n tid o  c o rre to ;^  
após elas com eçarem  a u sá -la s  (K e ss le r S h a w ;!! 
1999). N e ls o n  (1999) cham a esse fenôm eno " u s o li 
sem s ig n if ic a d o " .

O u tro s  traba lhos sustentam  a v isã o  de q u é í! 
a lunos de  p ré -esco la  podem  tom ar decisões com§| 
base em  p r in c íp io s  gera is in d u z id o s  em  lugar-f! 
de a parências perceptuais . P o r exem p lo , podeníí§  
in d u z ir  ca te g o ria s  ta xon ô m ica s baseadas 
funções (co m o  m eios para re sp ira r) em lu g a r d e S  
a p a rên c ia s p e rce p tu a is  (com o peso aparentej|J 
(G e lm a n  e M a rk m a n , 1986). Q u a n d o  receberam|| 
in fo rm a çõ es sobre as partes in ternas de ob je tos^  
de um a ca te g o ria , esses a lu n os tam bém  indu-J|  
z ira m  q ue  o u tro s  objetos na m esm a categoriá§| 
teriam  p ro b a b ilid a d e s  de ter as m esm as partes-^ 
in te rn a s (G e lm a n  e O 'R e illy ; 1988; v e r  tam béiri i  
G e lm a n  e W e llm a n , 1991). E n tre ta n to , ao in d u -í^  
z i r  p r in c íp io s  a p a rt ir  de  in fo rm ações d istintas; J  
os a lu n o s  d e  pré -esco la  tive ra m  m ais p ro b a b i-g  
lid a d e s  d o  q ue  os a lu n os com  m ais id a de  àef j  
e n fa tiza r características externas e superfic ia is^; 
d o  que  d a r  peso  a características fu nc io n a is  ou | 
e s tru tu ra is . A lé m  d isso , recebendo as m esm as^ 
in fo rm a ç õ e s , as crianças de m ais id a d e  p a re -5
cem  in d u z ir  in ferências m ais ricas com  relação ^

'if
a p ro p r ie d a d e s  b io ló g ica s  d o  que  as menores.; 
(G e lm a n , 1989). |

É im p o rta n te  m anter am bas as form as de^ 
c o n h ec im en to , baseadas em aparência  e p rincír ^ 
p ios , para  u so  flex íve l em diferentes situações é j  
d o m ín io s  (W ellm an  e G elm an, 1998). O  conheci-ç| 
m ento sobre  relações funcionais internas p ro fu n -^  
das é im p o rta n te  para in d u z ir  p ro p ried a d es de 
objetos, m as a semelhança na aparência também ; 
é im p o rta n te  em outras circunstâncias. A  aquisi- 
ção de conhecim ento desenvo lve -se  p o r m eio do : 
uso de teorias ou m odelos estru tura is para fazer 
in ferências sobre o ambiente em vários dom ínios
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(como física, ps ico logia  e b io lo g ia ) (W ellm an  e 
Gelman, 1998). M u ito s  estu dos dem on stra m  a 
aquisição precoce e ráp ida  p o r parte  das crianças 
de conhecim ento sobre objetos físicos e relações 
causais entre eventos, entidades p s ico lóg ica s e 
raciocínio causal e xp lica tivo , e entidades e forças 
biológicas. A s  m udanças n o  ra c io c ín io  sobre fa
tores nesses dom ínios parecem  m ostra r um  m e
lhor entendim ento da relação entre aparências e 
p rincíp ios funcionais m ais p ro fu n d o s . Dessa fo r
ma, as crianças usam conhecim ento fu nd am en 
tal dentro de diferentes do m ín io s  para  co n stru ir 
visões estruturadas do  m u n do .

UMA VIS AO ALTERNATIVA DO 
RACIOCÍNIO

A  estas a lturas, vo cê  já in fe r iu  de  fo rm a  ra 
zoáve l que os ps icó logos c o g n it iv o s  d isco rd a m  
com freqüência  -  às ve zes  acaloradam ente  -  so
bre com o e p o r que as pessoas ra c ioc in a m  com o 
raciocinam . U m a  p e rsp ectiva  a lte rn a tiva  sobre 
o raciocín io  fo i p roposta , se gu n d o  a qua l po d e m  
se d is t in g u ir  do is  sistem as com plem entares. O  
prim eiro  é um  sistema associa tivo , que  e n vo lve  
operações m entais com  base em  sem elhanças e 
contigü ida des tem pora is o b se rva d a s (o u  seja, 
tendências de que as coisas o co rra m  p ró x im a s  
no tem po). O  se g u n d o  é u m  sistem a baseado 
em regras, que e n vo lve  m a n ip u lações com  base 
nas relações entre s ím bolos (S lom an, 1996).

O  sistema associativo p o d e  le v a r a respostas 
rápidas que são altam ente sensíve is  a padrões e 
a tendências gerais. P o r m eio desse sistem a, de
tectamos semelhanças entre padrões observados 
e padrões arm azenados na m em ória . P odem os 
prestar m ais atenção a características que se des
tacam (p o r exem plo , aquelas altam ente típ icas 
ou altamente atípicas) d o  que às características 
defin idoras de um  pa drã o . Esse sistem a im põe, 
em lu g a r de relaxar, restrições que podem  in ib ir  
a seleção de padrões que sejam p o u co  associa
dos ao padrão observado . E le  favorece  padrões 
lem brados que são m e lh o r associados ao padrão 
observado. U m  exem plo de ra c ioc ín io  associati
vo  é o uso da heurística  da re p re se nta tiv ida de . 
O u tro  exem plo são os efeitos de v ié s  de crença 
no raciocín io  silogístico . Esse efeito ocorre  q ua n 
do concordam os m ais com  s ilo g ism o s que a fir
mam nossas crenças, sejam ou  não vá lid o s . U m

siste
cons
seu
são

bast
em
KruJ
são

exeijnplo dos m ecanism os de  fu ncion am en to  do 
m a associativo  p o d e  estar n o  efeito do falso 
enso. Nesse caso, as pessoas acreditam  que 
p ró p rio  com portam ento  e seus ju lgam entos 
mais com uns e m ais a d e q u a d o s  d o  que os 

de dutras pessoas (Ross, G reen e  e H o u se , 1977). 
Suponham os que as pessoas tenham  um a o p i- 
niãc sobre um a questão . E la s  p ro va ve lm e n te  
acreditarão que, p o r  ser sua o p in iã o , será com 
partilhada  p o r  outros. É  c la ro  que há a lgum  va 
lo r de d iagnóstico  n a  o p in iã o  de um a pessoa. É  

ante p o ss íve l que  o u tro s  acreditem  n a q u ilo  
que um  acred ita  (D a w e s  e M u lfo rd ,  1996; 
eger, 1998). N o  entanto , a associação da v i 
de outros com  a nossa s im plesm ente  po rque  

é a áossa é um a prática  q u e stio n á ve l.
O  sistem a ba sea do  em  re g ra s , em  ge ra l, 

re q u e r p ro ce d im e n to s  m a is  d e lib e ra d o s , p o r  
vez'?s m inuciosos , pa ra  se ch e g a r a conclusões. 
A tra vé s  desse sistem a, a n a lisam os com  cu id a 
do  as características re le va n te s  (p o r  exem p lo , 
características d e fin id o ra s ) d o s  d a d o s  d is p o n í
veis , com  base em  regras a rm a ze n a d a s na m e- 
m ó]ia . Esse sistema im põ e  restrições ríg id a s  que 
des zartam p o ss ib ilid a d e s  q ue  v io le m  as regras. 
H á  várias e v idê nc ia s  d o  ra c io c ín io  baseado em 
reg :a s. E m  p r im e iro  lu g a r, co n se g u im o s  reco
nhecer a rgum entos ló g ico s  q u a n d o  eles nos são 
e xp lica do s . E m  se g u n d o , re co n h e cem o s a n e - 
cesí id a d e  de fazer categoriza ções com  base em 
características d e fin id o ra s , a p e sa r das sem e
lhanças com  características típ ica s . P o r  exem 
p lo  podem os reconhecer q ue  u m a m oeda com  
u m  d iâ m etro  de 10  cen tím e tro s , que  se parece 
m u ito  com  25 centavos de d ó la r, d e ve  ser falsa. 
E m  terceiro , p o de m o s d e scarta r p o ss ib ilid a d e s , 
com o gatos con ceben do  e d a n d o  à lu z  cachor- 
r in  
m u
pro

\os. E m  q u a rto , c o n s e g u im o s  re co n h e cer 
itas im p ro b a b ilid a d e s . P o r  e xe m p lo , é im - 
vá ve l que o C o n g re sso  d o s  E sta d o s U n id o s  

v e r  ha  a a p ro va r u m a le i q u e  con ceda  salários 
a n i ais a todos os estu da n tes u n iv e rs itá r io s  em 
ten .po in tegra l. C o n fo rm e  S lo m a n , precisam os 
de ambos os sistem as com plem entares. Precisa
m os re sp o n d e r rá p id a  e fa c ilm en te  a situações 

d ianas, com  base em  sem elhanças ob se rva - 
e c o n tig ü id a d e s  te m p o ra is . A in d a  assim , 

essitam os de m eios pa ra  a va lia r  nossas res
tas de form a m ais d e lib e ra d a .
O s  do is  sistem as p o d e m  ser con ce itua dos 

deijitro de um  q u a d ro  c o n e x io n is ta  (S lom an,

co t
das
nec
poí
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1996). O  sistema associativo é representado com  
fa c ilid a d e  em term os de ativação e in ib içã o , o 
que se encaixa de im ed ia to  no  m odelo  co n e xio - 
n ista. O  sistema baseado em regras p o de  ser re 
presentado com o u m  sistem a de regras de p ro 
dução (ve r C a p ítu lo  11).

U m a  v isã o  conexion ista  a lte rn a tiva  sugere 
que o ra c ioc ín io  d e d u tiv o  pode  o co rre r q u a n 
d o  u m  dete rm in ad o  p a d rã o  de ativação em um  
con ju n to  de nós (p o r  exem p lo , os associados a 
um a prem issa específica ou  a um  co n ju n to  d e 
las) acarreta ou  p ro d u z  u m  certo pa drã o  de ati
vação em um  se g u n d o  con ju n to  de  nós (R ip s , 
1994). D e  ig u a l m aneira , um  m o de lo  c o n e x io 
n is ta  de ra c io c ín io  in d u t iv o  p o d e  e n v o lv e r  a 
ativação repetida  de um a série de pa drõ es se
m elhantes entre v á rio s  casos. A  segu ir, essa a ti
vação repetida p o de  forta lecer as ligações entre 
os n ós  a tiva d o s , le v a n d o  à g e n e ra liza çã o  o u  
abstração do p a d rã o  para um a série de casos.

O s  m ode los co n e xio n ista s  de ra c io c ín io  e 
as vá ria s  a bordagens descritas neste c a p ítu lo  
oferecem  visõ es  d ive rsa s  dos da d o s d is p o n í
ve is  sobre com o raciocinam os e fazem os ju lg a 
m entos. H o je  em d ia , n e n h u m  m o d e lo  teórico  
e xp lica  bem  todos os dados, mas cada m o d e lo  
e xp lica  pe lo  m enos parte  deles satisfa toriam en
te. Jun tas, as teorias nos a judam  a e n ten d er a 
in te lig ê n c ia  h u m a n a , o tó p ico  d o  p ró x im o , e 
de rra d e iro , cap ítu lo .

TEMAS FUNDAMENTAIS

V á rio s  dos temas d iscu tid o s  n o  C a p ítu lo  1 
são re levantes a este.

U m  p rim e iro  tema é o racion a lism o ve rsu s  
e m p irism o . C o n s id e re , p o r  e xem p lo , os e rros 
n o  ra c ioc ín io  s ilo g ís tico . U m a  fo rm a de e n ten 
d e r esses erros re fere -se  ao e rro  específico  que 
fo i com etido , in d ep en d en te m e n te  dos p ro ce s 
sos m entais que a pessoa que ra c ioc in a  u sou . 
P o r exem p lo , a firm ar o conseqüente é u m  erro  
lóg ico . N ã o  é necessário fazer q u a lq u e r p e sq u i
sa e m p írica  pa ra  enten d er, no n ív e l da ló g ica  
s im b ó lica , os e rros com etidos . A lé m  d isso , o 
ra c io c ín io  d e d u tiv o  é, ele p ró p r io , baseado em 
ra c io n a lism o . U m  s ilo g ism o  com o "T o d o s  os 
b rin q u e d o s  são cadeiras. Todas as cadeiras são

;1p
cach orro s. L o g o , todos os b r in q u e d o s  são c ã íÉ  
ch o rro s". é v á lid o  em term os ló g ico s , m as factu- 1  
alm ente in co rre to . Sendo assim, a ló g ica  dedu -í§  
t iva  p o d e  ser en ten d id a  em  n ív e l ra c io n a l, nàd|| 
im p o rta n d o  seu co n te ú d o  e m p íric o ; p o r  outrd|| 
la d o , se q u ise rm o s saber, em te rm os p s ico ló g i^ p  
cos, p o r  que as pessoas com etem  e rro s  o u  o q u é fl 
é de fato v e rd a d e iro , precisam os c o m b in a r o b ã  
servações e m píricas com  lógica ra c io n a l. 'fm  

U m  se g u n d o  tema é a g e n e ra lid a d e  de  do-á| 
m ín io  ve rsu s  a especific idade  de d o m ín io . Asf| 
regra s da ló g ica  d e d u tiv a  a p lica m -se  a todósIS 
os d o m ín io s . P od em -se  aplicar, p o r  e xem p lo , a í!  
c o n te ú d o s  abstratos o u  concretos, m as as pes*|| 
qu isa s d e m o n stra ra m  que, p s ic o lo g ic a m e n te ^  
o ra c io c ín io  d e d u t iv o  com  c o n te ú d o  c o n c r e á  
to é m ais fá c il q ue  o ra c io c ín io  co m  con teúd o  J  
a b stra to . S e n d o  a ssim , em bora  as re g ra s  sê?2 
a p liq u e m  com  e xatidã o  da m esm a fo rm a  entrevi 
d o m ín io s  de  fo rm a  gera l, a fa c ilid a d e  de ap li^|  
cação não é ps ico log icam ente  e q u iva le n te  entreg  
os d o m ín io s . §

U m  terce iro  tem a é o inato v e rs u s  o a d q u n l 
r id o . A s  pessoas são p ro gra m a da s p a ra  sererrr| 
pen sa d o res  ló g ico s?  P iaget, o fam oso  p s icó lo ^ J 
go  e v o lu t iv o -c o g n it iv o  su íço , a c re d ita va  q u e f  
s im . E le  a ch a va  q ue  o d e s e n v o lv im e n to  do 5 
p e n sa m en to  ló g ic o  segue um a se q ü ê n cia  inâ * S 
ta de  etapas que acontecem  com  o tem p o. Dé/i 
a co rdo  com  P iaget, não há m u ito  q u e  se possã.^ 
fa ze r para  a lte ra r a seqüência o u  os m om entos  ̂
em  que essas etapas ocorrem , mas as pesquisas^ 
su ge rem  que  a seqüência  que ele p ro p ô s  nãò 
acontece com o ele pensava. P or e xe m p lo , m u i
tas pessoas nunca  chegam  à etapa m ais elevada, . 
e a lg u m a s cria n ça s são capazes de  ra c io c in a r 
de form as que  ele não  teria p re v is to , até terem : 
m ais id a d e . Dessa form a, mais um a v e z , o inato 
e o a d q u ir id o  in teragem .

C o n s id e re  esta passagem  de  M acbeth, de 

Shakespeare:

Primeira Aparição: Macbeth! Macbeth! Toma 
cuidado com Macduff, acautela-te contra o 
Barão de Fife! Desobriga-me; é o bastante.

Segunda Aparição: Sanguinário sê sempre, 
ousado e resoluto, e aprende a rir do homem, 
porque ninguém parido de mulher poderá, em 
nenhum tempo, fazer mal a Macbeth.
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Macbeth: Então, Macduff, podes viver. Por 
que de ti recear-me? Contudo, quero a segu
rança em dobro segurar, e penhor obter do 
fado. Vivo não ficarás, para que eu possa dizer 
que mente o medo de alma pálida e, apesar dos 
trovões, dormir tranqüilo.

Nesta passagem , M a cb e th  to m o u  a visã o  da 
Segunda A p a riç ã o  com o se s ign ificasse  que ne
nhum  hom em  p o d e ria  m a tá -lo , a lém  de d e c id ir 
bravam ente con fron ta r M a c d u ff. T o d a v ia , com o 
se sabe, M a c d u ff nasceu de cesariana, de form a 
que não se en q u a d ra va  na categoria  de  hom ens 
que não po de ria m  p re ju d ica r M acbeth . M a cd u ff 
acabou m atando M a cb eth  p o rq u e  este chegou  a 
uma conclusão e q u ivo ca d a  com  base na prem o
nição da Segunda A p a riçã o . O  alerta da P rim eira  
A parição sobre M a c d u ff  d e ve ria  ter s id o  consi
derado.

S upo n h a  que vo cê  esteja te n ta n d o  d e c id ir  
entre co m p ra r um a ca m in h o n e te  o u  um  carro 
compacto. Você gostaria  d o  espaço da cam inho
nete, mas d o  consum o d o  com pacto . Q u a lq u e r 
um que você  escolha, terá fe ito  a escolha certa? 
Essa é um a p e rg u n ta  d if íc il  de  re sp o n d e r p o r 
que a m aioria  de nossas decisões é tom ada em

circunstâncias de incerteza . Dessa form a, d iga 
m os que você  tenha c o m p ra d o  a cam inhonete. 
Você  p o de  le v a r  um a q u a n tid a d e  de pessoas, 
consegue  reboca r u m  tra ile r em  um a subida 
com  fa c ilid a d e  e senta -se m ais a lto , de m odo 
que sua v isã o  da estrada é m u ito  m elhor. E n 
tretanto, cada v e z  que  enche o tanque, lem bra- 
se de q u a n to  c o m b u stív e l esse ve íc u lo  gasta. 
P o r o u tro  la d o , d iga m o s que  tenha com prado 
o carro  com pacto . A o  bu sca r am igos n o  aero
p o rto , terá d ificu ld a d e s  de fazer com  que todos 
caibam  com  suas bagagens, não poderá  rebocar 
tra ile rs em sub idas (p e lo  m enos não com  facili
dade) e se sentará b a ixo , de form a que, quando 
h o u ve r um a cam inhonete  à sua frente, você m al 
poderá  ve r o que há na estrada. C o n tu d o , todas 
as vezes que encher o tanque o u  o u v ir  a lguém  
com  um a cam inhonete  reclam ar sobre quanto 
isso custa, ve rá  com o paga p o u co  pela gasolina. 
M a is  um a v e z , você  terá fe ito  a escolha certa? 
N ã o  há respostas certas ou  erradas para a m aio
ria  das decisões que tom am os. U sa m o s nosso 
m e lh o r ju lga m ento  n o  m om ento de nossas de
cisões e pensam os que elas estão m ais certas do 
que erradas, em oposição a estar de fin itiva m en 
te certas ou  erradas.

RESUMO

1 . Q u a is  são a lg u m a s  da s e s tra té g ia s  que  
o r ie n ta m  a to m a d a  d e  d e c is õ e s  pe la s 
pessoas? T e o ria s  in ic ia is  fo ra m  fo rm u la 
das p a ra  o b te r m o d e lo s  m atem áticos da 
tom ada  de d e cisõ es e s u p u n h a m  que as 
pessoas e stive sse m  to ta lm e n te  in fo rm a 
das, in fin ita m e n te  se n s íve is  à in fo rm a çã o  
e com pletam ente  ra c io n a is . Te o ria s  poste 
rio res com eçaram  a re co n h e ce r que os se
res h u m a no s, m u ita s  ve ze s , u sam  crité rios  
su b je tivo s  para  to m a r decisões, que  os ele
m entos a le a tó rio s  co s tu m a m  in flu e n c ia r 
os resu lta dos das decisões; que  as pessoas 
usam , com  fre q ü ê n c ia , estim a tiva s  su b je ti
vas para  a va lia r esses re su lta d o s e que elas 
não são to ta lm en te  ra c io n a is  q u a n d o  to
m am  decisões. A s  pessoas, de  m o d o  apa
rente , co stu m a m  u s a r estra té g ia s  de sa
tisfação, a ce itan do  a o p çã o  m in im a m en te  
ace itáve l, e estra tégias q u e  e n v o lv e m  um

processo  de e lim in a çã o  p o r  aspectos para 
se lec ionar entre m u itas a lte rn a tivas .

U m a  das h e u rís tica s  m ais com uns que 
a m a io ria  de nós usa é a da  representati- 
v id a d e . C a ím os na crença falaciosa de que 
p e q u e n a s am ostras de um a p o p u la çã o  
re fle tem -na  em to do s os aspectos. Nossa 
com preensão e q u ivo ca d a  de taxas basais 
e ou tros aspectos da p ro b a b ilid a d e , m uitas 
ve zes , nos leva  tam bém  a o u tro s  atalhos 
m enta is, com o na falácia da con junção e 
na falácia da inc lu sã o . O u tra  heurística  co
m um  é a h e urís tica  da d isp o n ib ilid a d e , na 
qua l fazem os ju lga m entos com  base na in 
form ação que já está d is p o n ív e l na m em ó
ria , sem nos darm os o traba lho  de buscar 
in fo rm ações que  não estejam  tão d isp o n í
veis. O  uso  de heurísticas com o ancoragem  
e ajuste, co rre la çã o  ilu s ó r ia  e efeitos de 
e n q u a d ra m e n to , m u itas ve ze s , p re ju d ica
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nossa capacidade de tom ar decisões e fe ti
vas. U m a  v e z  que tenham os to m a do  um a 
decisão (ou, m e lh o r a inda, ou tra  pessoa te
nha tom ado a decisão) e o re su lta d o  dela  
seja conhecido , podem os d e s e n vo lv e r v ié s  
de sabedoria ex post, d is to rce n d o  nossa p e r
cepção das e vidê nc ia s anterio res à lu z  d o  
resu lta do . P o r o u tro  la d o , ta lv e z  o m ais 
g ra ve  dos vieses m entais seja o excesso de 
segurança, que parece ser m u ito  resistente 
às evidências de nossos p ró p rio s  erros.

2 . Q u a is  são a lgum as das fo rm a s de ra c io c í
n io  d e d u tiv o  que as pessoas p o d e m  u sa r 
e q u a is  fatores o fa c ilita m  ou  im p e d e m ? 
O  raciocín io  d e d u tivo  e n vo lve  tira r co n c lu 
sões a p a rtir de um  con junto  de p roposições 
condicionais e a p a rtir de u m  pa r s ilo g ís tico  
de prem issas. Entre  os vá rio s  tipos de s ilo 
g ism os estão os lineares e os categóricos. 
A lé m  disso, o raciocín io  d e d u tiv o  pode  en
v o lv e r  problem as de inferência  tra n s itiva  ou  
p ro va s matemáticas ou  lógicas e n vo lve n d o  
grandes quantidades de term os. A lé m  d is 
so, o ra c ioc ín io  d e d u tiv o  p o d e  e n v o lv e r  o 
uso de esquem as de ra c io c ín io  p ra gm ático  
em situações cotid ianas e práticas.

A o  t ira r  con clusõe s a p a r t ir  d e  p r o p o 
sições c o n d ic io n a is , as pessoas a p lica m  
de im e d ia to  o a rg u m e n to  modus ponens, 
especia lm ente  em re lação  a p ro p o s iç õ e s  
a firm a tiva s . C o n tu d o , a m a io r ia  d e  n ós  
tem m ais d if ic u ld a d e  de u sa r o a rg u m e n 
to moàus tollens e e v ita r fa lácias d e d u tiv a s , 
com o a firm a r o con se q üe n te  o u  n e g a r o 
antecedente, so b re tu d o  ao se d e p a ra r com  
p ro p o s iç õ e s  p a rticu la re s  o u  p ro p o s iç õ e s  
n e ga tiva s . A o  re s o lve r s ilo g ism o s , tem os 
d if ic u ld a d e s  sem elhantes com  p re m issa s  
p a rticu la re s  e prem issas n e g a tiva s , e com  
term os que não estejam  a p re se n ta d o s na 
seq üên cia  co stu m e ira . M u ita s  v e z e s , ao 
tenta r t ira r con clusõe s, su p e re s te n d e m o s 
u m a estra tégia , de um a s itu ação  na q u a l 
ela le va  a um a con clusão  d e d u tiva m e n te  
v á lid a  para  u m a na q u a l ela le va  a u m a 
falácia d e d u tiva . Tam bém  p o d e m o s b a rra r 
um a dada  con clusão  antes de c o n s id e ra r  
a gam a total de p o ss ib ilid a d e s  que p o d e m  
afetá-la . Esses atalhos m enta is p o d e m  ser

■Si
e xa ce rb a d o s  p o r  s itu a çõ e s n a s  q u a is  d e JjÉ  
sen v o lv e m o s  v iés  de  co n firm a çã o  (tenden -H f 
d o  a c o n firm a r nossas crenças .) á j

P odem os m elhora r nossa capacidade d e S  
t ira r  con clusões re fle tid a s  de  m u ita s  ma- 1 1  
neiras, com o dar tem po para  a va lia r as p r e í l l  
m issas o u  p roposições cu id a d o sa m e n te  è§| 
fo rm a r m ú ltip lo s  m ode los m enta is das p r p -S  
posições e suas relações. Tam bém  p o d e m q s li 
n os benefic ia r do  tre in a m e n to  e da prática!® 
n o  ra c io c ín io  d e d u tiv o  e ficaz. Tem os m aisf| 
p ro b a b ilid a d e s  de chegar a conclusões ré -§ f 
fle tid a s  q u a n d o  elaá pa recem  p la u s íve is  è f f  
ú te is  em  contextos p ra g m á tico s , com o d ú ^ if  
rante  intercâm bios sociais.

3. C o m o  as pessoas usam  o ra c io c ín io  i n d u t i S  
v o  p a ra  chegar a in fe rê n c ia s  causais e o u ^ íl 
tro s  t ip o s  de conclusões? E m b o ra  não sejáÍ| 
p o ss íve l t ira r conclusões log icam ente  certasSf 
p o r  m eio  de ra c ioc ín io  in d u t iv o ,  podemos/X§| 
p e lo  m enos, chegar a co n c lu sõ e s bastante*! 
p ro v á v e is  p o r m eio  de  ra c io c ín io  cuida-|| 
doso . M a is  de um  sécu lo  a trás, Jo h n  Stuart^ l 
M i l l  re co m e n d ou  que as pessoas usassem;?! 
vá ria s  estratégias canônicas pa ra  chegar,a ílj 
co n c lu sõ e s  in d u tiva s . A o  fa ze r in fe rê n c ia s^  
categóricas, as pessoas tendem  a u sar estra-|| 
tégias de  cima para b a ixo  e de  b a ixo  pai;a;$| 
cim a. O s  processos de ra c io c ín io  in d u t iv ò ^ j 
em  gera l, form am  a base d o  e stu do  c ie n t íf i -^  
co e da testagem  de h ip óteses com o form£á| 
de  fa ze r in ferências causais. A lé m  disso, a o fj 
ra c io c in a r p o r analog ia , as pessoas muitas 
ve ze s  passam  m ais te m p o  c o d if ic a n d o  os|v 
term os d o  problem a d o  que  re a liza n d o  o ra- 
c io c ín io  in d u tiv o . Parece q u e , às vezes, elas -g 
u sa m  ra c io c ín io  baseado em  sistem as de -g 
re gra s  fo rm a is , com o ao a p lic a r regras de_Q 
ló g ica  fo rm a l e, às ve ze s , u sa m  raciocín io  £ 
baseado em  associações, com o ao observar 
sem elhanças e co n tig ü id a d e s  tem porais. |

4. H á  v is õ e s  a lte rn a tiva s  acerca do  ra c io c í-
n io ?  S teven  Slom an s u g e riu  q ue  as pessoas g 
têm  d o is  tipos d ife re n te s  d e  sistem as d e g  
ra c io c ín io : um  sistem a a sso c ia tivo , que é ;:| 
s e n s íve l a sem elhanças ob se rva d a s e conti-;^  
g ü id a d e s  tem porais, e u m  sistem a baseado 
em  re g ra s , que e n vo lve  m a n ip u la çõ e s ba- : 
seadas em  relações entre s ím bo los. *
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pensando sobre o pensam ento: questões 
criativas e práticas

p€S
de

1 . D escreva  a lgum a s das h e u rís tic a s  e d o s  6. E la
vieses que as pessoas u sam  ao fa ze r ju lg a - K a
m entos ou  chegar a decisões.

2 . Q u a is  são os d o is  a rgu m entos lóg icos e as 
duas falácias associadas ao ra cioc ín io  co n d i
cional, com o na tarefa de seleção de W ason?

3 . Q u a l das vá ria s  a b o rd a g e n s  ao ra c io c ín io  
co n d ic ion a l parece m e lh o r e x p lic a r os d a 
dos d ispon íve is? . A p re se n te  as razões para  
sua resposta.

4. A lg u n s  p s icó lo go s c o g n it iv o s  q uestionam  
os m éritos de estu d a r fo rm a lism o s ló g ico s  
com o os s ilog ism os lineares ou  categóricos.
O  que você acha que se p o d e  ga n h a r estu 
da n do  com o as pessoas ra c ioc in a m  com  re 
lação a silogism os?

5. C o m  base na in fo rm a çã o  deste  c a p ítu lo ,
elabore um a form a de a ju d a r u n ive rs itá rio s  ra
a a p lica r com  m ais eficácia o ra c io c ín io  d e - c
d u t iv o  aos p rob lem as q ue  enfrentam .

ciás
as
qü,
d€

7. St 
ta 
uiti 
c 
m 
te 
es

P<f

8. D 
u

actuais, analíticas,

bore  um a p e rg u n ta , com o a usada p o r  
hnem an e T v e rs k y , que reque ira  que as 
soas estim em  probab ilidades subjetivas 
do is eventos diferentes. In d iq u e  as fa lá - 

que você  pode  esperar que in fluenciem  
estim ativas ou  d ig a  p o r  que você  acha 
e as pessoas dariam  estim ativas realistas 
p ro ba b ilida de .

ponha que vo cê  precise a lugar um  apa r- 
n e n to . D e  que  form a tentaria  e n co ntra r 

que m e lh o r se adequasse às suas n e - 
e|ssidades o u  às suas p re fe rências? Seu 

étodo se parece  com  os de scrito s pela  
bria da u tilid a d e  esperada sub jetiva , pela 
tratégia de satisfação ou  pela e lim inação 
r  aspectos?

? d o is  exem p lo s m o stra n do  com o você  
t iliza  o ra c io c ín io  baseado em regras e o 
c ioc ín io  associativo em suas experiências 

dtidianas.

Termos fundam entais

correlação ilusória

elim inação p o r aspectos

esquemas de ra c ioc ín io  p ra gm á tico

estratégia de satisfação

excesso de segurança

falácia

heurística da d isp o n ib ilid a d e  

inferências causais 

ju lgam ento e tom ada de decisões 

m odelo m ental 

premissas

probabilidade subjetiva  

proposição

raciocín io

ra c io c n io  con d ic ion a l 

racioc ín io  d e d u tivo  

raciocín io  in d u t iv o

a lidade lim itada  

entativ idade  

silogisjm o

silog ism o categórico 

taxa b isai 

u tilid á d e  subjetiva

racion

repres

va lida

viés d  i sabedoria  ex post
de d e d u tiva
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E xp lo re  o C o g L a b  acessando h ttp :/ / c o g la b .w a d sw o rth .c o m  
(conteúdo em  ing lês)
R esponda às p e rgu n ta s de seu in s tru to r a p a rt ir  d o  m a n ua l d o  
estudante q ue  acom panha o C o g L a b .

R isk y  D ec is ion s (D ecisões arriscadas)

T y p ic a l R e a son in g  (R a cioc ín io  típ ico)

W ason S e lection  (Seleção de W ason)

Sugestão de leitura comentada

L e igh to n , J. R  e Sternberg, R. J. (E d s .) (2004). The 
nature o f reasoning. N e w  Y o rk : C a m b rid g e  
U n iv e rs ity  Press. U m a  v isã o  com p le ta  das 
teorias e da pesquisa contem porâneas sobre 
raciocín io .

http://coglab.wadsworth.com


Inteligências Humana 
e Artificial

E X P L O R A N D O  a  P S I C O L O G I A  C O G N I T I V A

1 . Q u a is  são as p r in c ip a is  questões ao se 
m e d ir  a in te lig ê n c ia ?  D e  que  form as d i 
fe ren tes p e sq u isa d o re s  e teórico s abor
dam  as questões?

2 . C ite  a lgum a s a b o rd a ge n s da in te lig ê n 
c ia  baseadas n o  p ro ce ssa m en to  da in 
form ação.

3. C ite  a lgum a s v isõ e s  a lte rn a tiva s  da in 
te lig ê n c ia .

4. D e  q ue  fo rm a  os p e sq u isa do re s tenta 
ram  s im u la r  a in te lig ê n c ia  u sando  m á
q u in a s  com o com putadores?

5. A  in te lig ê n c ia  pode  ser m e lh o ra d a  e, 
em  caso a firm a tivo , como?

6 . D e  q ue  fo rm a a in te lig ê n c ia  d e s e n vo l
ve -se  n os  adu ltos?

A ntes que você leia sobre com o os psicólogos cognitivos vêem a in te li
gência, tente responder a algum as tarefas que requerem que você use sua 
p rópria  inteligênda:

1. Vela está para sebo assim com o pneu  está para (a) autom óvel, (b) 
round, (c) borracha, (d ) oco.

2 . Com plete esta série: 10 0% ; 0.75; 1/2;
(a) inteiro, (b) um  oitavo, (c) um  quarto.

3. Os prim eiros três itens form am  uma série. Complete a segunda série 
que começa com o quarto item:

(Continua...)
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4. Você está em um  grupo de pessoas em que algum as d izem  a verdade, 
enquanto outras mentem. A s  que dizem  a verdade  sem pre o fazem, 
e os m entirosos sempre mentem. Você conhece um a pessoa nova. Ela 
lhe d iz  que acaba de o u v ir  uma conversa em que um a garota lhe disse 
que é mentirosa. A  pessoa que você  conheceu é das que d izem  a ver
dade ou das que mentem?

Acredita -se  -  pe lo  m enos acred ita m  os p s i
có lo go s c o g n it iv o s  -  que  cada u m a das 

tarefas anteriores requeira  a lg u m  g ra u  de  in te 
ligência . (A s  respostas estão n o  fin a l desta se
ção.) A  inteligência  é um  conce ito  que  p o d e  ser 
con side rad o  com o o que am arra  toda  a p s ic o 
log ia  co g n itiva . O  que é realm ente a in te lig ê n 
cia? Em  1921, q ua n do  os ed ito re s d o  Journal o f  
Educational Psychology fize ra m  essa p e rg u n ta  
a catorze ps icó logos fam osos, as respostas v a 
ria ra m , m as, em gera l, e n g lo b a va m  esses d o is  
temas. Em  p rim e iro  lugar, a in te lig ê n c ia  e n v o l
ve  a capacidade de a prender com  a experiê nc ia ; 
em  segundo, a capacidade de se a da pta r ao am 
biente. Sessenta e cinco anos m ais ta rde , a m es
ma pergunta  foi feita a 24 p s icó lo g o s  c o g n itiv o s  
com  conhecim ento em pesquisa sobre  in te lig ê n 
cia (Stem berg e D etterm an, 1986). Tam bém  eles 
destacaram  a im po rtâ nc ia  de a p re n d e r a p a rt ir  
da experiência  e adapta r-se  ao am biente . E les  
tam bém  am plia ram  a d e fin içã o  para  e n fa tiza r 
a im portância  da m etacognição -  as v isõ es  das 
pessoas e seu contro le  sobre seus p ró p r io s  p ro 
cessos de pensam ento. Especia listas co n te m p o 
râneos também enfatizaram  m ais fo rtem ente  o 
papel da cu ltu ra , apontando que o que  se co n s i
dera in te ligente  em um a c u ltu ra  p o d e  ser v is to  
com o b u rro  em outra  (S e rpe ll, 2000). R e su m in 
do : a in te lig ê n c ia  é a capacidade  de  a p re n d e r 
a p a rt ir  da experiência , u sa n d o  processos m e - 
tacogn itivos para m e lh o ra r a a p re n d iza g e m  e a 
capacidade de se adaptar ao am biente. E la  p o de  
re q u e re r d ife re n te s a daptações em  d is t in to s  
contextos sociais e cu ltu ra is .

Segundo o O x fo rd  E n g lish  D ictio n a ry , a pa la 
vra  "in te ligência" entrou  na lín g u a  ing lesa m ais 
ou menos no século X II . H o je  em dia , podem os 
p rocu rá -la  em vários d ic ion á rio s , mas a m aioria  
de nós ainda tem suas p ró p ria s  idéias im plíc itas 
(não-declaradas) em relação ao que s ign ifica  ser 
inteligente. O u  seja, temos nossas p ró p ria s  teo

rias im p líc ita s  (geralm ente, concepções n ã o -d e íl 
claradas) de inteligência . U sa m o s nossas teorias* 
im plíc itas em  m uitas situações sociais. P or exe iu rj 
p io , q u a n d o  conhecem os pessoas, avaliam os suaíl 
in teligência . Tam bém  usam os essas teorias quamjl 
do  descrevem os pessoas que  conhecem os como* 
m u ito  inteligentes ou  nem  tanto.

E m  nossas teorias im p líc ita s , tam bém  reco^i 
nhecem os q u e  a in te lig ê n c ia  tem  sign ificados 
d is tin to s  em  d iferentes c o n te x to s . U m  vende-*; 
d o r  in te lig e n te  p o de  a p re se n ta r u m  tip o  de in -J  
te ligência  d ife re n te  de u m  n e u ro c iru rg iã o  inte- ? 
ligente  o u  d e  um  co n ta d o r in te lig en te . Cada umfí 
deles p o d e  apresentar u m  tip o  d ife ren te  de inte- J 
ligência  em  relação a u m  co re ó g ra fo , a um  com- • 
po s ito r, a u m  atleta o u  a u m  e scu lto r inteligen-fi 
tes. M u ita s  ve ze s , usam os nossas defin ições de]*; 
in te lig ê n c ia  im p líc ita s  e re fe ren tes ao contexto 
para  fa ze r ava liações de in te lig ê n c ia . N osso  me- • 
cân ico  é in te lig e n te  o su fic ie n te  p a ra  encontrai-í 
e con se rta r o  p rob lem a em  n o sso  carro? Nosso i 
m éd ico  é in te lig en te  o su fic ie n te  para  en contra i; 
e tra ta r n o s s o  prob lem a de  saúde? Essa pessoa’ 
atraente é in te lig e n te  o su fic ie n te  para manter]- 
nosso interesse na conversa?

Teoria s im p líc ita s  de in te lig ê n c ia  podem  di~j> 
fe r ir  de u m a  cu ltu ra  p a ra  o u tra . P o r exem plo;'! 
há e v id ê n c ia s  de que os ch in eses  em Taiwan;^ 
in c lu e m  h a b ilid a d e s  in te rp essoa is  e intrapessorjí 
ais (v isã o  d e  si p ró p r io )  com o p a rte  de sua cori^  
cepção de  in te lig ên c ia  (Y a n g  e S tem berg, 1997)$ 
A s  con cepções de in te lig ê n c ia  n o  Q u ê n ia  ru ra l; 
abarcam  h a b ilid a d e s  m o ra is  e c o g n itiva s  (G rijJ  
go re n k o  et a l., 2001). S e n d o  assim , o que pode| 
ser q u a lif ic a d o  com o um a a va liaçã o  abrangentéi 
de in te lig ê n c ia  seria d ife re n te  de  um a culturag 
para ou tra s  (S tem berg e K a u fm a n , 1998). 'T':

M e sm o  nos Esta do s U n id o s ,  m uitas pes
soas, hoje  e m  dia , com eçaram  a con side ra r im -;. 
po rta n tes  n ã o  apenas os aspectos cogn itivos dá-; 
in te lig ê n c ia , com o tam bém  seus aspectos e m o-:
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cionais. A  in te lig ê n c ia  e m o c io n a l é "a capaci
dade de perceber e expressar em oção, assim ilar 
emoção n o  pensam ento, entender e ra c io c in a r 
com a em oção e re g u la r a em oção em si m esm o 
e nos o u tro s" (M a ye r, S a lovey e C a ru so , 2000, p . 
396). H á  boas evidências da existência de a lgum  
tipo de in te lig ên c ia  em ocional (C ia rro c h i, F o r - 
gas e M a ye r, 2001; M a y e r e Salovey, 1997; Salo
ve y e S lu yte r, 1997), em bora essa evidência  seja 
conflitante (D a v ie s , S tankov e Roberts, 1998). O  
conceito de  in te lig ên c ia  em ocional tam bém  se 
to rnou  m u ito  p o p u la r  nos ú ltim o s anos (G o le - 
man, 1995,1998). U m  conceito  re lacionado  é o 
da in te lig ê n c ia  socia l, a capacidade de enten 
der e in te ra g ir  com  outras pessoas (K ih ls tro m  
e C antor, 2000). A s  pesquisas tam bém  dem ons
tram que as va riá v e is  de person a lid ad e  são re
lacionadas à in te ligência  (A ckerm an, 1996).

D e fin içõ e s  e xp líc ita s  de in te lig ên c ia  tam 
bém assum em , com  freqüência , um  foco v o lta 
do à ava liação. N a  ve rda de , a lguns p s icó logo s 
têm se contentado em d e fin ir in te ligência  com o 
qua lqu er coisa q ue  os testes m eçam  (B o rin g , 
1923). Essa d e fin içã o , in fe lizm e n te , é c ircu la r. 
De a cordo  com  ela, a n a tu reza  da in te ligên c ia  
é o que é testado, mas o que é testado deve  ser, 
de m odo necessário, determ inado pela natureza  
da in te ligência . M a is  do que isso, o que os d ife 
rentes testes de  in te ligên cia  testam  não é sem 
pre a m esm a coisa. O s  d iferentes testes m edem  
constructos u m  tanto  d iferentes (D a n ie l, 1997, 
2000; K a u fm a n , 2000; K aufm an e Lichtenberger,
1998). A s s im  sendo , não é v iá v e l d e fin ir  in te 
ligência  se g u n d o  a q u ilo  que os testes testam , 
como se todos eles m edissem  a mesma coisa. A  
propósito , as respostas a perguntas na abertura 
do ca p ítu lo  são as seguintes:

1. B orracha . A s  ve las costum am  ser feitas 
de sebo, assim com o os pneus costum am  
ser feitos de (c) borracha.

2. 100%; 0,75; e 1/2 são qua n tida des que 
decrescem  sucessivam ente em 1/4; para 
co m p le ta r a série, a resposta é (c) um  
q u a rto , q ue  é m ais u m  decréscim o de 
1/4.

3. A  p rim e ira  série era de um  c írcu lo  e um  
q u a d ra d o , segu idos de do is  q ua dra do s 
e um  c írc u lo , segu idos de  três c írcu lo s 
e um  q u a d ra d o ; a segunda  série  era de 
três tr iâ n g u lo s  e um  q u a d ra d o , que se

ria m  se gu id os de (b ), quatro q u a d ra d o s  
e u m  triâ n g u lo .

A  pessoa a quem  você  conheceu é c la ra 
m ente m entirosa. Se a garota sobre quem  
ela está fa la n do  fosse alguém  que d iz  a 
ve rd a d e , ela teria d ito  que d iz  a v e rd a 
de. Se fosse m entirosa, ela teria m e n tid o , 
tam bém  d ize n d o  que d iz ia  a ve rd a d e . 
Dessa form a, independentem ente de  ela 
d iz e r  a ve rda de  ou  m entir, teria d ito  que 
d iz  a ve rd a d e . C o m o  o hom em  que você  
conheceu  disse que ela disse ser m e n ti
rosa , ele d e ve  estar m en tind o  e, assim,- 
ser u m  m entiroso.

MEDIDAS E ESTRUTURAS DE 
INTELIGÊNCIA

A s  m e d id a s contem porâneas de in te lig ê n 
c ia , em  g e ra l, p o d e m  ser id en tifica da s com o 
u m a  ie  duas tradições históricas m u ito  d ife re n 
tes. U m a  de las con cen trou -se  em cap acidades 
p s ic o fis io ló g ica s  de n ív e l in fe rio r, que in c lu e m  
acu ic  ade se n so ria l, força física e coord en a ção  
m o to ra . A  o u tra  tra tou  de capacidades de ju lg a 
m ento  de n ív e l superio r. Trad ic iona lm ente , des
c revem os essas capacidades com o re lacionadas 
ao p e n sa m e n to  (N eçk a  e O rze c h o w s k i, 2005). 
Pare  um  m om ento  para pensar sobre si m esm o 
e sob re as pessoas p róxim as. C om o você  a va lia 
ria  a todos em  term os de inteligência? Q u a n d o  
fa z  es sas avaliações, as capacidades ps ico lóg icas 
parec em  m ais im portantes? O u  as capacidades 
de ju  gam ento  lhe parecem  mais im portantes?

P rancis G a lto n  (1822-1911) acred itava  ser a 
in te lig ê n c ia  um a função das capacidades p s i-  
cofís: cas. P o r vá rio s  anos, G a lto n  m anteve  u m  
la b oü a tó rio  b e m -e q u ip a d o , onde os v is ita n te s  
podelriam  ser ava liad os em um a série de testes 
p s ic q fís ico s . Esses testes m ediam  um a am pla  
gam á de h a b ilid a d es e sensibilidades p s ic o fís i- 
cas. U m  e xe m p lo  era a d iscrim inação de peso, 
a ca p a c id a d e  de o b se rva r pequenas d ife re n 
ças r)os pesos dos objetos. O u tro  e xe m p lo  era 
a se n s ib ilid a d e  para  afinação, a capacidade de 
o u v i j  pequenas diferenças entre notas m usica is . 
U m  fe rce iro  exem p lo  era a força física (G a lto n , 
1883). U m  do s m u itos  seguidores entusiasm a
d o s  He G a lto n  te n tou  detectar ligações entre
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os testes va ria d o s (W issler, 1901). E le  esperava 
que essas ligações viessem  a u n if ic a r as vá ria s  
d im ensões de in te ligência  baseadas p s ico fis ica - 
m ente, mas não detectou essas ligações. A lé m  
d isso , os testes p s ico fís ico s  não fu n c io n a ra m  
com o in d icadores de notas fu tu ra s  na u n iv e rs i
dade. Dessa form a, a abordagem  à avaliação da 
in te ligência  em segu ida  ca iu  no  esquecim ento. 
N ã o  obstante, ela s u rg ir ia  m u ito s  anos d e p o is , 
em um a roupagem  um  tanto d iferente .

U m a  alternativa  à abordagem  psicofísica  fo i 
de se n vo lv id a  p o r A lfre d  B inet (1857-1911). E le  e 
seu co laborador, Th e o d o re  S im on , tam bém  ten
taram  a va lia r a in te lig ê n c ia , m as seu o b je tivo  
era m u ito  mais p rá tico  do  que puram ente  c ie n 
tífico. B inet h a via  receb ido  um a encom enda de 
um  pro ce d im e n to  para  d is t in g u ir  aprendentes 
n orm a is  daqueles com  re ta rdo  m enta l (B in e t e 
S im on, 1916). A ssim , ele e seu co la b o ra d o r p a r
tiram  para  m e d ir a in te ligência  com o função da 
capacidade de traba lhar co le tivam ente  em  um  
am biente acadêm ico. N a  sua visã o , o ju lg a m e n 
to é a chave para  a in te ligên cia , e não a a cu id a 
de, a força ou  a h ab ilidade.

Para  B in et (B in et e S im o n , 1916), o p e n sa 
m ento in te ligente  (ju lg a m en to  m enta l) é fo rm a - 

p o r  três e lem entos d is tin to s : d ireçã o , a d a p - 
o e crítica . Pense sobre  com o vo cê  m esm o 
asando in te lig en te m e n te  esses e lem entos 

te m om ento : a d ireçã o  e n v o lv e  saber o  que 
d e ve  ser fe ito  e com o fa z ê -lo ; a a d a p ta çã o  é 
e la b o ra r u m a estratégia  p ró p r ia  pa ra  re a liz a r  
um a  tarefa e d e p o is  m o n ito ra r  essa estra tégia  
e n q u a n to  a im p lem en ta ; e a c rít ica  é a ca p a c i
da de  de  c rit ica r seus p ró p r io s  p e n sa m e n tos  e 
suas p ró p ria s  ações. A  im p o rtâ n c ia  da d ireçã o  
e da  adaptação , com  certe za , se e n ca ixa  nas 
v is õ e s  co n te m p o râ n e a s  d e  in te lig ê n c ia , e a 
noçã o  de  B in et de c rítica  pa rece , na  v e rd a d e , 
p re sc ie n te , c o n s id e ra n d o -se  a a p re c iaçã o  do s  
p ro ce sso s  m e ta co g n itivo s  co m o  aspecto  fu n 
da m en ta l da in te lig ên c ia .

A  p r in c íp io  q u a n d o  B inet e S im o n  d esen - 
ram  seu teste de in te lig ên c ia , estavam  in -  
ridos em algum as form as de co m p a ra r a 

uí , ^ència de um a de te rm in ad a  criança com  a 
de  ou tras da mesm a id a d e  c ro n o ló g ica  (fís ica). 
Para seus p ropósitos, eles buscaram  d e te rm in a r 
a idade mental de cada criança  -  o n ív e l m é d io  de 
in te ligên c ia  de uma pessoa em  um a dada idade. 
Dessa forma., a idade  m enta l de sete se refere

ao n ív e l de pensam ento  a lcançado pe la  crian - 
ça m édia de 7 anos. A s  id a des m enta is fu n c io - â  
na va m  bem  para  co m p a ra r um a d e te rm in a d a -:é  
criança de 7 anos co m  o u tra  da m esm a id a d e , ' Í  
mas o uso  dessas id a d e s  to m o u  d if íc il  com pa- -:'é 
ra r inteligências re la tiva s  em crianças de idades ^  
cronológ icas d iferentes. 3

W illia m  S tern  (1912) s u g e r iu , p o r  sua vez, -4 
que a va liássem os a in te lig ê n c ia  das pessoas [ f  
usando um  q uo cien te  de in te lig ên c ia  (Q I) :  uma . 
ra zã o  entre id a d e  m e n ta l ( IM )  d iv id id a  pela 1  
idade  cron o lóg ica  ( IC ) ,  m u ltip lica d a  10 0  (F igura  í  
13.1). Essa razão p o d e  ser expressa m atem atica- - 
m ente com o segue: Q I  = ( IM / IC )(1 0 0 ). A ssim , j 
se a id a de  m enta l d e  Joan , de 5 anos, é ig u a l a % 
sua id a de  c ro n o ló g ic a  de 5 anos, então sua in - % 
te ligência  é m édia  e seu Q I  é 100, p o rq u e  (5/5);^ 
(100) = 100. Q u a n d o  a id a d e  m e n ta l excede a;-£ 
idade  c ro n o lóg ica , a razão  le va rá  a u m  Q I  acima 
de 10 0 ; q u a n d o  a id a d e  c ro n o ló g ic a  exceder a J 
idade m enta l, le va rá  a um  Q I  a ba ixo  de 100. Os I  
resu ltados de in te lig ê n c ia  que são expressos em / 
term os de  um a ra zã o  entre id a d e  m enta l e ida - £ 
de c ro n o lóg ica  são cham ados QIs de relação. f- 

P o r v á r ia s  ra zõ e s , tam bém  os Q Is  de  rela- j 
ção re ve la ra m -se  in a d e q u a d o s . P o r  e x e m p lo ,' 
aum entos na  id a d e  m e n ta l d im in u e m  em  tom o 
dos 16 anos. U m a  c ria n ça  de  8 anos com  idade ; 
m en ta l d e  12 é m u ito  in te lig e n te . E n tre ta n to ,^  
vo cê  ta m b ém  a c h a ria  q ue  a lg u é m  de  40 anos J 
com  id a d e  m e n ta l d e  60 é in te lig e n te , em bora j  
o Q I  de  re la çã o  se ja  o  m esm o p a ra  a criançaf, 
de 8 anos e p a ra  o  a d u lto  de  40? O  q u e  s ig n i
fica um a id a d e  m e n ta l de  60? H o je  em  d ia , os 
p s ic ó lo g o s  ra ra s  v e z e s  u sa m  Q Is  baseados em 
id a d es m e n ta is . E m  lu g a r d isso , vo lta ra m -se  a 
com p a ra çõe s d e  m e d iç ã o  baseadas em  d is tr i
bu ições n o rm a is  su p o sta s  de  escores de  testes 
com  g ra n d e s  p o p u la ç õ e s . O s  escores baseados 
em  d e s v io s  d o  e sco re  m é d io  em  um a  d is tr i
b u iç ã o  n o rm a l de  escores em  u m  teste de in 
te ligê n cia  sã o  c h a m a d o s  Q/s de desvio. M u ito s  
teóricos da  c o g n iç ã o  a cred ita m  que  os Q Is  for
necem  a p e n a s m e d iç õ e s  in com p le ta s  da in te li
gência , c o m o  d is c u t id o  m ais tarde .

L e w is  T e rm a n , d a  S ta n fo rd  U n iv e rs ity , tra
b a lh o u  a p a r t i r  das pesq u isa s de B inet e Sim on 
na E u ro p a  e c o n s t ru iu  a p rim e ira  versão  d o  que 
ve io  a ser c o n h e c id o  com o a Escala  de Inte ligên 
cia de S ta n fo rd  (T e rm a n  e M e r r i l l ,  1937, 1973; 
T h o rn d ik e , H a g e n  e Sattler, 1986; Tabela 13.1)-
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Porcentagem aproximada 
de indivíduos nas faixas 
de curva normal H i

i
Desvios-padrão

, Escore de Ql 

v :• ,, Percentil
2 5 9 ló 25 4750 03 75 84 919598

Esta figura mostra uma distribuição normal da forma como se aplica o Ql, incluindo os ter
mos que, às vezes, são usados para caracterizar diferentes níveis de QL É importante não levar muito a sério esses 
termos porque eles são apenas caracterizações amplas, e não descrições científicas de desempenho. Intelligence 
Applied: Understanding and Increasing Your Intellectual Skills, Robert /. Sternberg, copyright © 1986, Harcourt 
Brace and Company, reproduzido com permissão do editor.

D u ra n te  anos, o teste de S ta n fo rd -B in e t fo i o 
padrão para  os testes de inteligência  (e a inda  é 
m uito u sad o ), mas as escalas com petitivas, b a ti
zadas com  o nom e de seu criador, D a v id  W echs- 
ler, são p ro va ve lm en te  ainda mais usadas.

H á  três n ív e is  nas escalas de inteligência  de 
W echsler, in c lu in d o  a terceira edição da W echs- 
ler A d u lt  In te lligence  Scale (W A IS -III ) ,  a quarta  
edição da  W echsler In te lligence  Scale fo r C h i l -  
dren  ( W IS C - IV )  e a W echsler P reschool and 
P rim a ry  Scale o f In te lligen ce  (W P P S I). O s  tes
tes de W echsler p roporcion a m  três escores: um  
verbal, u m  de desem penho e um  geral. O  escore 
verba l é baseado em  testes com o vo ca b u lá rio  e 
sem elhanças ve rb a is . Nesses, a pessoa testada 
tem que d iz e r  de que form a duas coisas são se
m elhantes. O  escore de desem penho é baseado 
em v á rio s  testes. U m  deles é de com pletar f ig u 
ras, que  re q ue r a identificação de um a parte  na 
im agem  de u m  objeto. O  o u tro  é a m ontagem  
de objetos, que requer o reordenam ento de um  
con junto em baralhado de im agens sem elhantes 
a h is tó ria s  em  q u a d rin h o s  em um a ordem  que 
conte um a n a rra tiva  coerente. O  escore gera l é 
uma com binação dos escores verba l e de desem 
penho. A  Tabela 13.2 m ostra os tipos de itens de 
cada u m  dos subtestes da escala W echsler para

adu ltos , que podem  ser interessantes de com p a 
ra r com  os d o  S tanford -B inet.

W e ch s le r, assim  com o B in e t, t in h a  u m a 
con cepçã o  de in te ligên c ia  que ia além  d a q u ilo  
que  seu p ró p r io  teste m edia. W ech sle r a c re d i
ta va  c la ram en te  n o  v a lo r  de se te n ta r m e d ir  a 
in te lig ê n c ia , mas não lim ito u  sua concepção de  
in te lig ê n c ia  a escores de testes. W e ch s le r acre 
d ita v a  q u e  a in te lig ê n c ia  é ce n tra l em  nossa  
v id a  co tid ia n a . A  in te lig ên c ia  não é re p re se n 
tada apenas p o r  u m  escore de testes o u  m es
m o p e lo  que  fazem os na escola. U sa m o s  n o s 
sa in te lig ê n c ia  não apenas para  fa ze r testes e 
de ve re s  de  casa. Tam bém  a usam os p a ra  n o s  
re la c io n a r com  as pessoas, para re a liza r tra b a 
lh o s  de  form a eficaz e para  a d m in is tra r nossa 
v id a  em  gera l.

U m  foco na m edição da in te ligên c ia  é ape
nas um  dos vá rio s  enfoques à teoria e à p e sq u i
sa sobre inteligência . Pelo menos duas das ques
tões fundam enta is  na abordagem  ao e stu do  da 
in te lig ê n c ia  su rg ira m  em ca p ítu lo s  a n te rio re s  
deste l iv ro , com  relação a outros tóp icos em  p s i
co lo g ia  c o g n itiva . U m  deles é se os p s ic ó lo g o s  
c o g n it iv o s  d e ve riam  se concentrar na m ed içã o  
da in te ligên c ia  ou  nos processos de in te lig ên c ia . 
U m  se gu n d o  é refere-se ao que está p o r trás da
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A Escala de Inteligência de Stanford-Binet

A s am ostras usadas neste ca p ítu lo  não são perguntas reais d e  q u a lq u e r um a das escalas: 
destinam -se apenas a ilu s tra r os tipos de perguntas que p o d e m  aparecer em  cada um a das 
p rin c ip a is  áreas de con teúd o  dos testes. C o m o  você  re sp o n d e ria  a essas perguntas? O  que 
suas respostas ind icam  acerca de sua in teligência?

Á rea  de C o n t e ú d o  E x p l ic a ç ã o  d a s  Ta r e f a s / p er g u n t a s  E x e m p l o  de u m a  P o s s ív e l  Ta r e f a / pergun ta

R aciocín io  verbal

Compreensão de 
vocabulário

Absurdos

Relações verbais

Defina o significado de uma palavra. 
Demonstre um entendimento de 
por que a palavra funciona como 
funciona.

Identifique a característica estranha 
ou absurda de uma imagem.

Diga como três itens são semelhan
tes a outro e ainda assim diferentes 
do quarto item.

O  que significa a palavra diligente?
Por que as pessoas, às vezes, pedem di
nheiro emprestado?

(Reconhecer que jogadores de hóquei no 
gelo não patinam em lagos em que há ba
nhistas de maiô mergulhando.)

Observe que uma maçã, uma banana e 
uma laranja podem ser comidas, mas uma 
caneca não pode.

zv.
&

R aciocín io de quantidade

Séries de números Complete uma série de números.

Quantitativo Resolva problemas aritméticos sim
ples, expressos em palavras.

Dados os números 1 , 3,5,7, 9, que número 
você esperaria que viesse em seguida?

Se M aria tem seis maçãs e quer dividi-las 
igualmente entre si e suas duas melhores 
amigas, quantas maçãs dará a cada uma 
delas?

R aciocín io  p ic tor ia l/abstra to

Análise de padrões Entenda um jogo no qual a pessoa 
testada deve combinar peças repre
sentando partes de formas geomé
tricas, fazendo com que se encaixem 
para compor uma determinada 
forma geométrica.

Encaixe estas peças para compor uma (for
ma geométrica).

A

M em ória de curto prazo
Memória para 
sentenças

Memória para 
dígitos

Memória para ob
jetos

Escute uma sentença, depois a repita 
exatamente como o examinador a 
disse.

Escute uma série de dígitos (núme
ros), depois os repita de trás para 
frente, de frente para trás ou ambos.

Observe o examinador apontar uma 
série de objetos em uma imagem, 
depois aponte os mesmos objetos 
exatamente na mesma seqüência em 
que o examinador o fez.

Repita essa seqüência para mim: "H arri
son fo i dorm ir tarde e acordou tarde na 
m anhã seguinte".

Repita estes números de trás para frente: 
" 9 ,1 , 3 ,6".

(A ponte  a cenoura, depois a enxada, de
pois a flor, depois o espantalho e depois a 
bola de  beisebol.)
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A Escala de Inteligência Adulta de We< hsler

Baseado nas áreas de conteúdo e nos tip o s  de  pe rgu n ta s  m ostrados aqui, com o a escala 
W echsler d ifere  da S tanford -B inet?

Á r ea  de C o n t e ú d o  Ex p l ic a ç ã o  d a s  Ta r e f a s / p e r g u n t a s Ex em p lo  de um a  P o s s ív e l  Ta r e f a / p e r g u n t a

Escala verbal

Compreensão

Vocabulário

Informação

Semelhanças

Aritmética

Capacidade para 
dígitos

Responder uma pergunta de conhe
cimento social.

Definir o significado de uma pala
vra.

Forneça informação geralmente 
conhecida.

Explique como duas coisas ou con
ceitos são semelhantes.

Resolva problemas aritméticos sim
ples, expressos em palavras.

Escute uma série de dígitos (núme
ros), depois os repita de trás para 
frente, de frente para trás ou ambos.

O que significa quando as pessoas dizem 
"A stitch in time saves nine"? Por que os cri
minosos condenados são postos na cadeia?

O que significa persistente? O que significa 
arqueologia?

Quem é Laura Bush? Quais são os seis Es
tados da Nova Inglaterra?

Quais as semelhanças entre uma avestruz e 
um pingüim?

Se Paul tem $14,43 e compra dois sanduí
ches, que custam $5,23 cada, quanto rece
berá de troco? Quantas horas levará para 
viajar 1200 milhas se você está a 60 milhas 
por hora?

Repita estes números de trás para frente:
"9 ,1 ,8 ,3 , 6". Repita estes números, como 
estou dizendo: "6 ,9 ,3 ,2 , 8".

E scala de desem penho

Montagem de 
objetos

Desenho com 
blocos

Completar figuras

Montagem de 
objetos

Dígitos/símbolos

Monte um jogo combinando peças 
para formar um determinado objeto 
comum.

Use blocos com padrões para for
mar um desenho que seja idêntico 
ao mostrado pelo examinador.

Diga o que está faltando em cada 
figura.

Ponha um conjunto de imagens de 
história em quadrinhos em ordem 
cronológica, de forma que elas con
tem uma história coerente.

Ao receber uma legenda associando 
determinados símbolos a determi
nados numerais, use a seqüência 
de símbolos para transformar os 
símbolos em numerais usando a 
legenda.

Junte estas peças para formar algo.

Monte os blocos da esquerda para igualar o 
desenho da direita.

O que está faltando na figura?

Organize essas imagens em uma ordem 
que conte uma história. Depois, depois 
conte o que está acontecendo na história.

Observe atentamente a legenda, mostrando 
quais símbolos correspondem a quais nu
merais. Nas lacunas, escreva o numeral cor
reto para o símbolo acima de cada lacuna.

O □ <8> O e

1 2 3 4 5

Œ
L e □ o (8) O

CD
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in te ligência : a herança genética da pessoa, seus 
a tributos a d q u irid o s  o u  a lgum  tip o  de interação 
entre ambos.

O s  ps icó logos interessados na e stru tu ra  da 
in te ligência  têm traba lhado com  análise fatoria l 
com o ferram enta  in d isp e n s á v e l pa ra  sua pes
quisa. A  análise  fa to ria l é u m  m étodo estatísti
co para  separar u m  con stru cto  -  a in te ligên c ia , 
nesse caso -  em um a série de fatores o u  capaci
dades h ipoté ticas que os pesqu isadores acred i
tam fo rm a r a base das diferenças in d iv id u a is  no  
desem penho em testes. O s  fatores específicos 
d e d u z id o s , é c la ro , a in da  depen dem  das p e r
guntas feitas e das tarefas ava liadas.

A  análise fa to ria l baseia -se em estu dos de 
correlação. A  idé ia  é que, quanto  m ais alta a co r
relação entre do is  testes, m ais p ro v á v e l será que 
eles ven h a m  a m e d ir a m esm a coisa. N a  p e sq u i
sa sobre in te ligên c ia , um a análise fa to ria l pode  
e n v o lv e r  esses passos. Em  p rim e iro  lu ga r, dê a 
um  grande  n úm ero  de pessoas vá rio s  testes d i 
ferentes de capacidade. Em  se gu n do , determ ine 
as correlações entre todos esses testes. E m  ter
ceiro , analise estatisticam ente essas corre lações 
para s im plificá -las  em  um  n ú m ero  re la tiva m e n 
te pe q ue n o  de fatores que resum am  o desem 
penho das pessoas em  testes. O s  in vestig a d ore s  
nessa área, em gera l, têm co n co rd a d o  com  esse 
p ro ce d im e n to  e o têm  se g u id o . M e sm o assim , 
as e stru turas fa to ria is  resu ltantes têm d ife r id o  
de um  para  ou tro . E n tre  as m uitas teorias fato
ria is  conflitantes, as p r in c ip a is  p ro va ve lm e n te  
sejam  as de S p e a rm a n , T h u rs to n e , G u ilfo r d ,  
C atte ll, V e m o n  e C a rro ll. A  F ig u ra  13.2 com para 
quatro dessas teorias.

Spearman: o fator "g"
C h a rle s  S pearm an (1863-1945) costum a re 

ceber o c ré d ito  pela in ve n çã o  da análise fa to ria l 
(S pearm an, 1927). U s a n d o  e stu d o s baseados 
em análise  fa to ria l, S p e a rm a n  c o n c lu iu  que  
a in te lig ê n c ia  p o d e  ser e n te n d id a  em term os 
de do is  tip o s  de  fatores. U m  ú n ico  fa to r gera l 
perm eia  o d e se m p en h o  em  to d o s os testes de 
cap ac id ad e  m en ta l. U m  c o n ju n to  de fa tores 
específicos está e n v o lv id o  n o  d esem p en h o  em 
apenas u m  tip o  de teste de capacidade  m enta l 
(p o r  exem p lo , cá lcu lo s  a ritm ético s). N a  v isã o  
de Spearm an, os fa tores específicos só são de 
interesse m a rg in a l, em  fu n çã o  de sua p o uca

a p lica b ilid a d e . Para ele, o fa to r ge ra l, que ele 
cham ou de  " g " ,  oferece a chave  para  entender 
a in te ligên c ia . S pearm an  a cred ita va  que o fator 
" g "  era o re su lta d o  de " energ ia  m e n ta l" . M u i
tos p s icó lo g o s  a in d a  acred itam  que  a teoria  de 
S pearm an  esteja co rre ta  em  sua essência (p o r 
e xe m p lo , Jen sen , 1998, 2005; v e r  ensaios de 
S tern b erg  e G r ig o re n k o , 2002).

Thurstone: capacidades mentais 
primárias

E m  contraste  com  Spearm an, L o u is  T h u rs 
tone (1887-1955) c o n c lu iu  que o centro  da in 
te ligên cia  re s id e  n ã o  em um  ú n ico  fator, e sim 
em sete fatores (T h u rs to n e , 1938). E le  se referia 
a elas c o m o  ca p a c id a d e s m enta is p rim á ria s . 
C o n fo rm e  T h u rs to n e , as capacidades m entais 
p rim á ria s  são as seguintes:

1. Compreensão verbal: m edida  p o r  testes de 
v o c a b u lá rio .

2. Fluência verbal: m edida p o r testes de tem
p o  lim ita d o  que requerem  que a pessoa 
p e n se  ta n ta s p a la v ra s  q u a n to  p o ss íve l 
q u e  com ecem  com  um a determ inada le
tra .

3. Raciocínio indutivo : m e d id o  p o r  testes 
c o m o  a n a lo g ia s  e tarefas de com pletar 
sé ries  de  núm eros.

4. Visualização espacial: m e d id a  p o r  testes 
q u e  re q u e re m  rotação m enta l de im a
g e n s  de  ob jetos.

5. N úm eros: m e d id a  p o r  cá lcu lo  e testes 
s im p le s  de  re so lve r prob lem as m atemá
ticos.

6 . M emória: m e d id a  p o r testes de recorda 
ção d e  im a g e n s  e pa lavras.

7. Velocidade perceptual: m ed ida  p o r testes 
q u e  re q u e re m  que a pessoa reconheça 
p e q u e n a s  d ife re n ça s  em im a gens, ou 
q u e  m a rq u e  os A s  em seqüências de le
tra s  va r ia d a s .

GuiBford: a estrutura do intelecto
N o  e x tre m o  o p o s to  do  m ode lo  de fa tor "g "  

ú n ic o , d e  S p e a rm a n , está o m o d e lo  de e stru tu 
ra d o  in t e le c to  (structure-of-intellect, SOI) (G u il
fo rd , 1967,1982,1988), que in c lu i até 150 fatores
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da m ente em  um a ve rsã o  da  teoria . S e g u n d o  
G u ilfo rd , a in te lig ê n c ia  p o d e  se r e n te n d id a  
em term os de um  cubo  que representa  a in te r
secção de três d im ensões (F ig u ra  13.2). A s  d i
mensões são operações, con teúd os e p ro d u to s . 
Segundo G u ilfo rd , as operações são p rocessos 
mentais sim ples, com o m em ória  e ava liação . A  
avaliação e n vo lve  fazer ju lg a m e n tos , com o de

te rm in ar se um  e n u n c ia d o  específico é fato ou  
o p in iã o . O s  con teúd os são os tip o s  de term os 
que aparecem  em um  p ro b le m a , com o os se
m ânticos (pa la vra s) e os v is u a is  (im agens). O s  
p ro d u to s  são os tipos de respostas necessárias, 
que in c lu em  u n id a d e s  (p a la v ra s , n úm ero s ou  
im agens iso ladas), classes (h ie ra rqu ia s) e im p li
cações (F ig u ra  13.2).

Capacidades
gerais

la)

Capacidades
específicas

Compreensão
verbal

Operações
Cognição 
Memória 
Produção divergente 
Produção convergente 
Avaliação

Produtos
Unidades 
Ciasses 
Relações 

Sistemas 
Transformaçõe 
Implicações

Conteúdos
Simbólico 

Semântico 
Comportamenlal 
Auditivo 
Visual

Fluência Número Espaço Memória Raciocínio 
verbal indutivo

(b)

Velocidade
perceptual

Principais 
Fatores grupais

Fatores
grupais

menores
Fatores

específicos
(d)

Embora tenham todos usado análise fatorial para determinar os fatores que estão por trás da 
inteligência, Spearman, Thurstone, Guilford e Vernon chegaram a diferentes conclusões com relação à estrutura 
da inteligência. Qual modelo descreve deforma mais simples, mas abrangente, a inteligência como você a vê? 
Como os modelos específicos de inteligência moldam nossa visão em relação a ela? In Search of the Human Mind, 
Robert J. Sternberg, copyright © 1995, Harcourt Brace and Company, reproduzido com permissão do editor.
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V á rio s  ps icó logos acreditaram  que G u ilfo rd  
postu lou  m ais fatores do que era capaz de p ro 
va r (po r exem plo , Eysenck , 1967; H o rn  e K n a - 
pp , 1973). T a lve z  a con tribu içã o  m ais va lio sa  de 
G u ilfo rd  tenha s id o  su g e rir  que  consideram os 
vá rio s  tipos de operações, con te úd os e p ro d u 
tos mentais em nossas v isões e em nossas a va 
liações de in te ligência .

Cattell, Vernon e Carroll: modelos 
hierárquicos

U m a fo rm a  m ais p a rc im o n io sa  de  lid a r  
com  uma série  de fatores da m ente é através 
de um  m odelo h ie rá rq u ico  de in te ligência . U m  
desses m odelos p ro p ô s que a in te ligên cia  gera l 
in c lu i dois subfatores p rin c ip a is : a capacidade 
flu ida  e a capacidade crista lizada. A  capacidade 
flu ida  é a ve lo c id a d e  e a precisão do  ra c ioc ín io  
abstrato, especialm ente para p rob lem as n ovos . 
A  capacidade crista lizada  é o conhecim ento e o 
voca bu lá rio  acum ulados (C a tte ll, 1971). D e n tro  
desses do is grandes fatores estão óu tro s , m ais 
específicos. U m a  v isã o  sem elhante é um a d iv i 
são geral entre capacidades prático -m ecânicas e 
verba l-educaciona is (Ve rn on , 1971).

U m  m o de lo  m ais recente é Lima h ie ra rq u ia  
que com porta três estratos (C a rro ll, 1993). O  es
trato I  in c lu i m u itas capacidades estritas e es
pecíficas (p o r exem p lo , o rto g ra fa r, ve lo c id a d e  
de raciocín io ). O  estrato I I  in c lu i vá ria s  capaci
dades am plas (p o r exem plo , a in te ligência  f lu i
da, a inte ligência  c ris ta liza d a ). E  o estrato I I I  é 
apenas uma in te ligência  gera l ún ica , sem elhan
te ao "g "  de Spearm an. Desses estratos, o m ais 
interessante é o in te rm ed iá rio , que não é estrito 
dem ais nem  abrangente dem ais.

A lém  da in te ligência  flu id a  e da inteligência  
c rista lizada, C a rro ll in c lu i n o  estrato in te rm e 
d iá rio  várias outras capacidades, com o os p ro 
cessos de aprendizagem  e m em ória , a percepção 
visual, a percepção a u d itiva , a p ro du çã o  fluente 
de idéias (sem elhante à fluência  ve rb a l) e a ve lo 
cidade (que in c lu i ve loc ida de  de resposta e ve lo 
cidade de resposta precisa.) O  m ode lo  de C a rro ll 
é p rovave lm ente  o m ais aceito dos m odelos p s i- 
com étricos. E n q u a n to  a abordagem  de análise 
fatorial que ele exem plifica  tem  te n d id o  a enfa
tiza r as estruturas da in te ligência , a abordagem  
de processam ento de inform ações tem ten d ido  a 
enfatizar as operações de in te ligência .

PROCESSAMENTO DE INFORMAÇÃO E 
INTELIGÊNCIA

O s  te ó rico s  do  processam ento da in fo rm a 
ção estão in teressados em  estu da r com o as pes
soas m a n ip u la m  na m ente o que aprenderam  
e sabem  sobre  o  m u n d o  (H u n t , 2005). A  form a 
com o v á r io s  in ve s tig a d o re s  d o  processam ento 
de in fo rm a çõ e s  estudam  a in te lig ê n c ia  difere 
basicam ente  em  term os da c o m p le x id a d e  dos 
processos e s tu d a d o s  (S tankov, 2005). O s  pes
q u isa dores têm  con side rad o  tanto a ve locidade 
q u a n to  a p re c isã o  d o  p rocessam ento de in fo r
m ações com o se n d o  fatores im po rta ntes  na in 
te ligência.

Teorias baseadas em timing 
(cronometria) dos processos

O  tempo de inspeção é a q u a n tid a d e  de tem
p o  q ue  leva  p a ra  que você  in specion e  um  item 
e tom e um a de cisã o  acerca dele . É  m e d id o  po r 
m eio  de  u m  p a ra d ig m a  e xp e rim e n ta l de tem
p o  de  in s p e ç ã o  (N e tte lb e ck , 1987; N ette lbeck  
e L a lly ,  1976; N e tte lb e c k  e R a b b itt, 1992; ve r 
tam bém  D e a ry , 2000b; D e a ry  e S to u g h , 1996; 
N e u b a u e r e F in k , 2005). Este é u m  típ ico  uso do 
p a ra d ig m a . P a ra  cada m em bro de um a série de 
testes, u m  m o n ito r  de co m p u ta d o r m ostra uma 
p ista  d e  fixa çã o  (u m  p o n to  na área em  que uma 
f ig u ra -a lv o  a pa rece rá ) p o r  500 m ilissegu n dos.

Earl Hunt é professor de psicologia e professor adjunto 
de ciências da computação da University of Washing
ton. Realizou importantes trabalhos com modelos de 
raciocínio indutivo por meio de simulação por compu
tador sobre a natureza da inteligência e sobre as altera
ções da memória e do raciocínio induzidas por drogas.
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A  segu ir, há um a pausa de 360 m ilisse g u n d o s . 
A p ó s esse p e río d o , o co m p u ta d o r apresenta u m  
e s tím u lo -a lvo  p o r  u m  d e te rm in a d o  in te rv a lo  
de tem po. P or fim , apresenta um a m arca v is u a l 
(um  e stím u lo  que apaga o traço na m e m ó ria  
icônica).

O  e s tím u lo -a lvo , em gera l, é fo rm a d o  p o r  
duas linhas ve rtica is  de c o m p rim e n to  d ife re n 
te. P o r exem plo , um a pode  ter 25 m ilím e tro s  e 
a outra , 35 m ilím etros. A s  duas p o d e m  estar a li
nhadas na parte de cima p o r um a ba rra  h o r iz o n 
tal. A  m ais curta  pode  aparecer n o  la d o  d ire ito  
ou n o  esquerdo d o  estím ulo . A  m áscara v is u a l 
é um  par de linhas que são m ais grossas e m ais 
longas do  que as duas linhas d o  e s tím u lo -a lv o . 
A  tarefa é inspecionar o e s tím u lo -a lvo  e d e p o is  
ind ica r o lado em que a linha  m ais cu rta  apare 
ceu. In d ica -se  o estím ulo  da esquerda  p re s s io 
nando um  botão com  a m ão esquerda  em  u m  
teclado conectado a um  co m p u ta d o r que  re g is 
tra as respostas, e o estím ulo  da  m ão d ire ita  é 
ind icado pressionando o botão d ire ito .

A  va riá ve l fundam ental é o tem po de  a p re 
sentação do e s tím u lo -a lvo , e não a v e lo c id a d e  
de resposta para  aperta r o bo tão . N e tte lb e c k  
d e fin iu  o tem po de inspeção em term os o p e ra 
cionais: é a duração do  tem po de apresentação 
do e stím u lo -a lvo  após a qua l o p a rtic ip a n te  a in 
da responde  com , pe lo  m enos, 90% de p recisã o  
para in d ic a r o lado  no  q üa l a lin h a  m ais curta  
apareceu. E le  descob riu  que tem pos de in sp e 
ção m ais curtos estão corre lacionados com  esco
res m ais e levados em testes de in te lig ên c ia  (p o r 
exem plo , vá ria s  subescalas da Escala de  In te li
gência A d u lta  de W echsler) entre  p o p u la çõ e s  
diferentes de partic ipantes (N e tte lb e ck , 1987). 
O u tro s  in ve s tig a d o re s  co n firm a ra m  essa c o n 
clusão (p o r exem plo , D e a ry  e S tou gh , 1996).

Tempo de escolha
A lg u n s  in vestig a d ore s  p ro p u se ra m  que  a 

inteligência  seja vista  em term os de  ve lo c id a d e  
de con du çã o  n e u ro n a l (p o r  e xe m p lo , Jensen , 
1979, 1998). Em  outras p a la v ra s , um a pessoa 
in te lig e n te  é a lguém  cu jos c irc u ito s  n e u ra is  
con d u ze m  inform ações com  ra p id e z . Q u a n d o  
A r th u r  Jensen p ro p ô s  essa noção, não  h a v ia  
m ed ida s d iretas de ve lo c id a d e  n e u ra l p ro n 
tam ente d isp o n íve is . S endo assim , Jensen  es
tu d o u  sobre tud o  um  in d ic a d o r p ro p o s to  para  
m e d ir a ve loc id a d e  de processam ento n e u ra l.

m

O  in d i 
tem po 
entre v  

C d  
de  esc 
te a u  
(F ig u ra  
a canc 
u m  b o  
ve stig í 
para  r  

Od 
m ais r 
xos e it 
N essa 
n id o  c 
lu z  lig  
estude 
bém  d 
(T M )  
p o  
apertalr 
dem  s 
de con 
a lidad 
da es 

V á  
escolh 
estra

n
en tr

respos
aparat
seria
reaçãc
t ic u la i
n h o  d

:ad or era o tem po de esco lha , o u  seja, o 
que leva para  se lec ion a r um a resposta 
árias possib ilidades.
nsidere  um  p a ra d igm a  t íp ic o  de  tem po 

cplha. O  partic ipante  está sentado em  fre n - 
con ju n to  de lâm padas em  u m  p a ine l 

13.3). Q u a n d o  um a das lu ze s  p isca, ele 
:fela press ion a n do  o m ais rá p id o  p o ss íve l 

ão em baixo da lu z  correta. A  se gu ir, o in - 
d o r m ediria  a ve loc id a d e  d o  pa rtic ipa n te  

éa lizar a tarefa.
pa rtic ip a n te s  com  Q Is  m ais  a ltos  são 

ápidòs dò que os que têm  Q Is  m ais b a i- 
seu tem po de reação (T R ) (Jensen, 1982). 

versão específica da tarefa, o T R  é d e fi- 
Dmo o tem po entre o m om en to  em que a 

e o dedo sai do  botão centra l. E m  a lguns 
s, pa rtic ipantes com  Q Is  m ais a ltos tam - 
em onstraram  um  tem po de  m o v im e n to  
ais ráp ido . O  T M  é d e fin id o  com o o tem - 
e d e ixa r o de do  sa ir d o  b o tã o  cen tra l e 
o botão sob a lu z . Essas con clusões p o - 

er resultantes de um a m a io r ve lo c id a d e  
dução central dos n e rvo s , em bora  na atu - 
e essa p ro p o s içã o  perm aneça  n o  cam po 

peculação (Reed e Jensen, 1991,1993). 
rias conclusões re lacionadas a tem po de 
a po de m  ser in flu e n c ia d a s  p o r  fatores 

os, com o o n ú m e ro  de a lte rn a tiva s  de 
ta e de requisitos de va rre d u ra  v is u a l do 
o de Jensen. Nesse caso, o T R  m e d id o  não 

iim  resu ltado som ente da ve lo c id a d e  de 
(Bors, M a cL e o d  e F o rr in , 1993). E m  p a r- 

; m a n ip u la r o n úm ero  de botões e o tam a- 
D ângu lo  v isu a l d o  m ostra dor, (q ua n to  do 

campd) visu a l ele consom e) p o d e  re d u z ir  a corre
lação ;ntre Q I  e tem po de reação (B ors , M a cL e 
od  e ío r r in ,  1993). Dessa form a, a re lação entre 
tem po de reação e inteligência  não é clara.

Velocidade de acesso lexical e velocidade de 
processamento

A lg u n s  in v e s tig a d o re s  tra ta ra m  da  v e lo 
c ida de  de acesso le x ica l -  a ve lo c id a d e  com  a 
q u a l p o de m o s re c u p e ra r  in fo rm a çõ e s  sobre

n h

p a la v ras (p o r e xe m p lo , nom es de le tra s) a r-
m aze:iadas em nossa m em ória  de lo n g o  p ra zo  
(H u n ( , 1978). Essa ve lo c id a d e  p o d e  ser m edida  
com  ijima tarefa de tem po de reação p a ra  asso- 
ciaçã(j) de letras p ro p o sta  p o r  P osner e M itch e ll, 
1967 (H u n t, 1978).
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Botão central

Botão de escolha

Para medir o tempo de escolha, Jensen usou um aparato como o que é mostrado na figura. 
Reimpresso com a permissão de The Free Press, uma divisão de Sim on and Schuster A d u lt P ub lish ing  G roup, 
de Bias in Mental Festing, Arthur Jensen. Copyright ©  1980, Arthur R. Jensm. Todos os direitos reservados.

M o stra ra m -se  aos p a rtic ip a n te s  pares de 
le tras, com o "A A", "A a" ou  " A  b " . Para cada 
pa r, eles in d ic a m  se as letras con stitu em  um a 
associação de nom es (p o r exem plo , " A  a" com 
b in am  em  nom e da letra d o  alfabeto, mas " A  b "  
nã o). E les tam bém  receberam  um a tarefa m ais 
s im ples, na qua l é so lic ita do  que in d iq u e m  se as 
letras estão fisicam ente associadas (p o r  exem 
p lo , " A  A" são fisicam ente idênticas, ao passo 
que " A  a" não são). A  va riá v e l de interesse é a 
d iferença  entre sua ve loc ida de  para o p rim e iro  
co n ju n to  de tarefas, e n vo lve n d o  com binação de 
nom es, e sua ve lo c id a d e  para  o se g u n d o  con 
ju n to , e n v o lv e n d o  com binação de ca ra cte rísti
cas físicas. D iz -s e  que a diferença em tem po de 
reação entre os d o is  tipos de tarefas p ro p o rc io 
na um a m edida  de ve loc ida de  de acesso lexica l. 
Esse escore baseia-se em um a subtração entre o 
tem po para associação de nom es e a associação 
física. A  subtração contro la  o sim ples tem po de 
processam ento perceptua l. Estudantes com  ca
p a c id a d e  ve rb a l m ais ba ixa levam  m ais tem po 
para  obter acesso a inform ações lexica is d o  que 
os estudantes com  capacidade ve rb a l m ais alta 
(H u n t , 1978).

A  in te lig ê n c ia  tam bém  está re la c ion a d a  à 
capacidade  das pessoas de d iv id i r  sua atenção 
(H u n t  e Lan sm a n, 1982). P o r e xe m p lo , s u p o 
nham os que se peça que os partic ipantes re so l
va m  prob lem as m atem áticos e, ao m esm o tem 
p o , escutem  um  tom , p re ss ion a n do  um  botão

assim  que o o u v ire m . Podem os e sp e ra r que eles 
ve n h a m  a re s o lv e r  os p ro b lem a s com  eficácia : 
e a re s p o n d e r ra p ida m en te  ao tom . C o n fo rm e  % 
H u n t  e L a n sm a n , pessoas m ais in te lig e n te s  são 
m ais capazes de  d iv id i r  tem po entre  du a s tare
fas p a ra  re a liza r ambas com  eficácia.

E m  su m a , as teorias de timing d o s  proces
sos tentam  e x p lic a r  as diferenças na inteligência  
a p e la n d o  às d iferenças na ve lo c id a d e  de  várias 
fo rm a s de  processam ento de in fo rm ações. C o n 
c lu iu -s e  q u e  o tem po de in speçã o , o tem p o de 
esco lha  e o acesso lexica l estão to d o s co rre la c io 
n a d o s  co m  m e d id a s  de in te lig ên c ia . Essas con
c lu sõ e s su g e re m  que, em m é d ia , a in te ligên c ia  
m ais a lta  p o d e  estar re lacionada  à ve lo c id a d e  
de  vá r ia s  cap ac id ad es de p rocessam ento  de in 
fo rm a çõe s. Pessoas mais in te lig en te s  cod ificam  
in fo rm a çõ e s  m ais rapidam ente  na m e m ó ria  de 
tra b a lh o . E la s , a lém  de re spo n de rem  m ais ra p i
da m e n te , acessam  a in form ação na m e m ó ria  de 
lo n g o  p ra z o  de  ig u a l m aneira. P o r que a co d ifi
cação, a re cu p e ra çã o  e a resposta m ais rápidas 
e sta ria m  associadas a escores m ais e le va do s em 
testes? O s  p ro ce ssa d ore s  de in fo rm a çõ e s  mais 

rá p id o s  a p re n d e m  mais?
E x is te  a lg u m  v ín c u lo  entre a d im in u iç ã o  da 

v e lo c id a d e  d e  processam ento  de in fo rm a çõ es 
re la c io n a d a  à id a d e  e ( 1 ) a co d ificaçã o  in ic ia l e 
a re c o rd a ç ã o  de  in form ações e (2 ) a retenção de 
lo n g o  p ra z o  (N e tte lb eck  et ai., 1996; v e r  tam bém  
B o rs  e F o r r in ,  1995)? Parece que a re lação entre
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tempo de inspeção e in te ligência  p o d e  não estar 
re lacionada à a p re n d iza g e m . E sp e c ifica m e n 
te, há um a d iferença entre  recordação in ic ia l e 
aprendizagem  real de lo n g o  p ra z o  (N e tte lb eck  
et al., 1996). O  desem penho in ic ia l de re co rd a 
ção é m ediado pela ve lo c id a d e  de processam en
to. Participantes m ais ve lh o s  e m ais lentos apre 
sentaram  déficits. A  retenção de lo n g o  p ra zo  de 
novas inform ações, preservada em  participantes 
mais ve lh os , é m ediada  p o r  processos c o g n it i
vos que não a ve loc id a d e  de processam ento. E s 
ses processos in c lu e m  estratégias de repetição. 
Sendo assim , a ve lo c id a d e  de processam ento  
de inform ações p o d e  in flu e n c ia r o  desem penho 
in icia l em tarefas de recordação e inspeção, mas 
não tem relação com  a a p re n d iza g e m  de lo n g o  
prazo. Ta lve z  o processam ento m ais rá p id o  de 
inform ações ajude os p a rtic ipa n tes em aspectos 
de tarefas de testes de in te ligên c ia , em lu g a r de 
co n trib u ir para a a p re n d iza ge m  e para  a in te li
gência reais. N a  ve rd a d e , essa área req uer m ais 
pesquisa a fim  de d e te rm in a r com o a ve lo c id a 
de de processam ento de  in fo rm ações está re la 
cionada à inteligência .

Memória de trabalho
Traba lhos recentes su gerem  que u m  com 

ponente fu nd am en ta l da in te lig ê n c ia  p o d e  ser 
a m em ória de traba lho . N a  ve rd a d e , a lgun s in 
vestigadores afirm aram  que a in te ligên c ia  pode  
ser po uco  m ais d o  que a m em ória  de tra ba lh o  
(K y llo n e n  e C h ris ta l, 1990). E m  um  estudo , os 
partic ipantes le ram  con ju n tos  de  passagens e, 
após, tentaram  se le m b rar da ú ltim a  p a lavra  de 
cada passagem  (D a n em a n  e C a rp e n te r, 1983). 
A  recordação esteve m ais altam ente co rre la c io 
nada à capacidade ve rb a l. Em  o u tro  estudo, os 
participantes rea lizaram  um a série  de tarefas de 
m em ória de trabalho. E m  um a delas, p o r  exem 
p lo , v ira m  um  co n ju n to  de p rob lem as a ritm é
ticos sim ples, cada um  deles se g u id o  de um a 
palavra  ou  de um  d íg ito . U m  exem p lo  seria " Is  
(3 • 5) -  6 = 7? T A B L E "  (T u m e r e E n g le , 1989; 
ve r tam bém  H a m b rick , K ane  e E n g le , 2005). O s  
participantes v ira m  con ju n tos entre  do is  e seis 
desse tip o  de p rob lem a e re so lve ra m  cada um  
deles. D epo is de reso lve r o problem a no co n ju n 
to, tentaram se lem b rar da p a la vra  que o seguia. 
O  núm ero de pa lavras lem b rad o  teve alta corre 
lação com  a in te ligência  m edida . A ss im , parece

que a capacidade  de  a rm a ze n a r e m a n ip u la r 
in fo rm ações na m em ória  de traba lho  pode  ser 
um  aspecto im p o rta n te  da in te ligên c ia . C o n tu 
do , a in te ligência  p ro va ve lm e n te  não se resum e 
a isso.

Teoria componencial e solução 
complexa de problemas

A b o rd a g e n s  c o g n itiv a s  ao estu do  d o  p ro 
cessam ento de in fo rm a çõ es p o d e m  ser a p lica 
das a tarefas m ais com p lexas , com o analogias, 
p rob lem as de  séries (p o r  e xe m p lo , com ple ta r 
um a série  n u m é rica  o u  f ig u ra i)  e s ilo g ism o s 
(S te rn b e rg , 1977, 1983, 1984a; v e r  C a p ítu lo  
12). A  idé ia  é tom ar os tipos de  tarefas usados 
em testes de  in te lig ên c ia  co n ve n c io n a l e iso la r 
com ponentes de in te lig ên c ia . O s  com ponentes 
são os processos m enta is u sa d os para  re a liza r 
essas tarefas, com o t ra d u z ir  u m  da do  sensória 1 
recebido em  um a representação m ental, trans
fo rm a r um a representação con ce itua i em outra  
ou  t ra d u z ir  um a representação conce itua i em  
um  resu lta do  m o to r (S te rn berg , 1982b). M u ito s  
investiga dores trabalharam  a p a rt ir  dessa abor
dagem  básica e a m p lia ra m -n a  (Lo h m a n , 2000 , 
2005; W enke, F rensch  e Fu n k e , 2005).

A  análise componencial desm em bra  os tem 
pos de reação das pessoas e suas taxas de e rro  
nessas tarefas em  te rm os d o s  processos que 
com põem  as tarefas. Esse t ip o  de  análise re ve 
lo u  que as pessoas p o d e m  re s o lve r analogias 
e tarefas sem elhantes u sa n d o  vá rio s  processos 
com ponentes. U m  p r im e iro  é co d ifica r os te r
m os do  prob lem a. U m  se g u n d o , in fe rir  relações 
entre, pe lo  m enos, u m  dos term os. U m  terceiro 
processo é m apear as re lações in fe rid a s  em re
lação a o u tro s  term os, que seriam  p re su m id os 
para m ostrar relações sem elhantes. E  um  quarto 
é a p lica r as relações in fe rid a s  anteriorm ente  a 
novas situações.

O b s e r v e  a a n a lo g ia ,  A D V O G A D O :  
C L IE N T E .- .M É D IC O : (a. P A C IE N T E ;  b. R E M É - 
D IO ) .  Para re so lve r essa analog ia , você  precisa 
codificar cada te rm o d o  p ro b le m a . Isso in c lu i 
pe rceber u m  te rm o e re c u p e ra r  in fo rm a çã o  
sobre  ele na m e m ória . A  se g u ir, você  infere o 
re lacionam ento entre  a d v o g a d o  e cliente . P a r
ticu la rm e n te , o p r im e iro  p resta  se rv iço s  p ro 
fissionais ao se gu n do . A  se gu ir, você m apeia a 
relação na p rim e ira  m etade da analogia  em re -
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A  q u a n tid a d e  de in fo r 
mações em que podem os 
pensar ao mesmo tem po é 
lim itada, e o papel que essa 
lim itação cum pre na cog
nição da v ida  real tem sido 
um foco im portante da ps i
cologia cogn itiva  p o r cerca 
de 50 anos. Se os lim ites de 

m em ória tem porária ou capacidade são im por
tantes para a cognição, deveríam os v isu a liza r 
uma relação entre m edidas de m em ória de 
curto prazo, como dígitos simples ou capacida
de para palavras, e o desem penho em tarefas 
cognitivas im portantes, como compreensão de 
le itura , aprendizagem  com plexa e raciocínio. 
Em bora esses relacionamentos entre tarefas de 
testagem de capacidade sim ples e outras tare
fas cogn itivas não sejam verificados com se
gurança, as tarefas de testagem de capacidade 
que intercalam itens a ser lem brados com o u 
tras tarefas que dem andam  atenção predizem  
com segurança uma grande parte da cognição 
da v id a  real (Engle, 2001). N a  tarefa de capa
cidade para operações, p o r exem plo, os p a rti
cipantes leram em vo z  alta uma série de 2 a 5 
seqüências de operação/palavra , como "6/3 
+ 3 = 6? (sim  ou não) G A T O " , e depois viram  
um ponto de interrogação que indica que eles 
devem  se lem brar de 2 a 5 palavras da série. A  
recordação nessa e em outras tarefas de capaci
dade de m em ória de trabalho (working memory 
capacitif, W M C ) p red iz  com segurança o desem
penho em uma ampla gama de tarefas cogn iti
vas de n íve l superior, in c lu indo  as que refletem 
o conceito conhecido com o inteligência flu ida 
geral. E le  é im portante porque  as tarefas de 
inteligência  flu ida  m ostram  o m aior declín io  
com a idade e decrescem com danos ao córtex 
frontal do cérebro. Sendo assim, as tarefas de 
capacidade de m em ória de trabalho refletem 
claram ente a lgum  aspecto crítico  do sistema 
de processam ento de inform ações, mas quais 
m ecanism os são responsáveis p o r esse rela
cionamento? A firm e i que as diferenças in d iv i
duais em capacidade de m em ória de trabalho 
refletem uma diferença duradoura  na capacida
de de contro lar a atenção de form a a m anter o 
pensam ento a serviço dos objetivos da tarefa. 
O s in d iv íd u o s  com baixa memória de trabalho

são menos capazes de p re ve n ir a captura  do 
pensamento p o r memórias recuperadas ou por 
eventos externos que afastam o pensam ento 
do desem penho de tarefas em andam ento. Em 
outras pa lavras, a capacidade de m em ória de 
trabalho reflete uma capacidade de p re ve n ir a 
distração de pensamentos gerados internam en
te ou  de eventos no ambiente externo. Tom e, 
p o r exem plo, as conclusões tiradas a p a rtir da 
tarefa anti-sacádica. N ela , os participantes se 
deparam  com  um a tela de com p uta do r com 
um  ponto  de fixação central e do is quadros 
brancos a 11,5° à direita e à esquerda da fixa
ção. Em  a lgum  ponto, um dos quadros pisca e 
o participante deve resistir à tendência natural 
de o lh á -lo , m o ven do  rapidam ente sua fixação 
para o quadro n o  outro lado da tela. Se as dife
renças in d iv id u a is  em capacidade de memória 
de trabalho refletem  diferenças na capacidade 
de contro lar atenção, deveríam os ve r um a rela
ção entre m edidas de W M C  e desem penho nes
sa tarefa anti-sacádica (na verdade, a vem os). 
In d iv íd u o s  com  baixa capacidade de memória 
de traba lho com etem  m uito mais e rros nessa 
tarefa do  que os que a têm alta, mesmo que não 
haja diferenças de grupo em uma tarefa de con
tro le  que requer que o participante olhe  para o 
q ua dro  que p isca  (U n sw o rth , Schrock e Engle, 
2004). Participantes com alta capacidade de me
m ória  de trabalho são mais capazes de resistir 
ao forte  im p u lso  em direção a algo que sugira 
m ovim ento . Tam bém  dem onstram os que in d i
v íd u o s  com b a ixa  capacidade de m em ória de 
trabalho são m u ito  mais vu lne ráve is às d istra 
ções geradas internam ente que ocorrem  como 
resultado de interferência proativa. In d iv íd u o s  
com  alta capacidade de m em ória de trabalho 
são m ais capazes de im pedir.que  eventos que 
in te rfiram  venham  à mente e introm etam -se no 
processo de pensam ento, mais uma ve z  como 
resu ltado de sua maior capacidade de im pedir 
que a atenção seja capturada. Em bora  as dife 
renças in d iv id u a is  na capacidade de m em ória 
de traba lho pareçam  ser uma característica re
la tivam ente du ra dou ra  do in d iv íd u o , sabemos 
agora que m uitas outras variáveis levam  a uma 
redução tem porária  nessa capacidade (Engle e 
K ane, 2004), e essa redução levará à deteriora 
ção d o  desem penho em uma am pla gama de 
tarefas cogn itiva s.
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lação à segunda parte . N esse  caso, você  observa 
que irá  e n vo lve r a m esm a relação. P o r fim , a p li
ca essa relação in fe rid a  pa ra  ge ra r o term o fina l 
da analogia. Isso le va  à resposta adequada: P A 
C IE N T E . A  F ig u ra  13.4 m ostra  com o a análise 
com ponencial seria ap licada  a u m  prob lem a de 
analogia: A  está para  B, assim  com o C  está para
D , em que D  é a so lução. E s tu d a r esses com p o
nentes d o  processam ento da in fo rm ação reve la  
mais do que sim plesm ente a ve lo c id a d e  m ental 
m edida.

H á  co rre la çõ e s  s ig n if ic a t iv a s  en tre  v e lo 
c id a d e  na  e xe cu çã o  desses p ro ce sso s  e d e 
se m p en h o  em  o u tro s  testes tra d ic io n a is  de 
in te ligên cia . E n tre ta n to , um a  descoberta  m ais 
in trig a n te  é q ue  os p a rt ic ip a n te s  q ue  têm  es
cores m ais a ltos em  testes tra d ic io n a is  de in 
te ligência  le va m  m ais te m p o  p a ra  co d ific a r os 
term os d o  p ro b le m a  d o  q ue  p a rtic ip a n te s  m e
nos in te lig e n te s , m as com p en sa m  p e lo  tem po 
extra  le v a n d o  m e n o s te m p o  p a ra  re a liz a r  os 
com p on e n tes  re sta n te s  da  tarefa . E m  g e ra l, 
p a rtic ip a n te s  m a is  in te lig e n te s  le v a m  m ais  
tem po d u ra n te  o p la n e ja m e n to  g lo b a l -  c o d if i
car o p ro b lem a  (o u  c o n ju n to  de les) e fo rm u la r  
um a estratégia  ge ra l p a ra  a tacá -lo , m as le va m  
m enos tem p o p a ra  p la n e ja m e n to  lo ca l -  fo r 
m ar e im p le m e n ta r e stra té g ia s  p a ra  os d e ta 
lhes da tarefa (S te m b e rg , 1981).

de p

A  va n ta gem  de  gastar m ais tem po em  p la 
nejar aento g lo b a l é a m a io r p ro b a b ilid a d e  de 
que a estratégia  g e ra l esteja correta . Dessa fo r 
m a, c u a n d o  le v a r  m ais tem po é van ta joso , pes
soas m ais in te lig e n te s  p o d e m  d e m o ra r m ais 
tem po para  fa ze r a lg o . P o r e xe m p lo , a pessoa 
m ais in te lig e n te  p o d e  gastar m ais tem p o p e s - 
q u is íx id o  e p la n e ja n d o  pa ra  fa ze r u m  traba lho  
de fa zu ldade, m as m enos tem po para  re d ig i-lo . 
Esse m esm o d ife re n c ia l na  alocação de tem po 
tamb ém já fo i d e m o n stra d o  em  ou tra s  tarefas. 
U m  e xe m p lo  seria  a so lu çã o  de p ro b lem a s de 
física (L a rk in  et a l., 1980; v e r  S te m b e rg , 1979, 
1985 a). O u  seja, as pessoas m ais in te lig e n te s  
pare  :em  ga sta r m ais tem po p la n e ja n d o  e co - 
d if ic a n d o  os p ro b le m a s  q ue  e n fre n ta m , m as 
gastam  m enos n o s  o u tro s  co m p o n e n te s  das 
ta re ia s . Isso  p o d e  esta r re la c io n a d o  com  o 
a trib u to  m e ta c o g n it iv o  m e n c io n a d o  a n te r io r - 
m en te, que m u ito s  in c lu e m  em  suas noções de 
in te ligên c ia .

O s  p e sq u isa d o re s  tam bém  estu d a ra m  o 
processam ento de in fo rm ações das pessoas en
v o lv id a s  em  situações com p lexas de so lução

roblem as. E n tre  os exem plos, jo ga r xa d re z
e re a liza r d e d u çõ es ló g ica s  (N e w e ll e S im on, 
1972; S im on , 1976). P o r e xem p lo , um a  tarefa 
sim ples e b re ve  p o d e  e x ig ir  que os participantes 
veja n  antes um a série aritm ética ou  geom étrica.

Ao resolver o problema de analogia, a pess 
para B, assim como C está para D ". A seguir, infere-se a relação 
A e B , a  relação entre C e D , e  cada uma das possíveis soluções 
relação para escolher qual das possíveis soluções está correta pa

oa deve antes codificar o problema como “A está 
entre AeB.  A seguir, deve mapear a relação entre 

para a analogia. Por fim, a pessoa deve aplicar a 
a o problema.
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A  segu ir, devem  descob rir a regra  que  está p o r 
trás da progressão. P or fim , d ize r  qua l n um era l 
o u  fig u ra  geom étrica v ir ia  depo is . Tarefas m ais 
com plexas podem  in c lu ir  a lgum as das m encio 
nadas n o  C a p ítu lo  11 (p o r exem plo , p rob lem as 
com  frascos d 'á gu a ; v e r  Estes, 1982). O  desem 
p en h o  nessas ou  outras tarefas p o de  ser analisa 
do  em n ív e l b io lóg ico?

Uma abordagem integradora
U m a  a b o rd a g e m  in te g ra d o ra  c o m b in a 

ria  m ode los de vá rio s  tipos d o  fu n c io n a m e n to  
c o g n it iv o  com o bases para  a in te lig ê n c ia . E m  
um a abordagem  dessas, q uatro  fontes de  d ife 
renças in d iv id u a is  na in te lig ê n c ia  p o d e m  ser 
detectadas (A ck e rm a n , 1988, 2005). E la s  são 
( 1 ) a m p litu d e  do  conhecim ento d e c la ra tivo , (2 ) 
a m p litu d e  das habilid ad es p ro ce d im e n ta is , (3 ) 
capacidade  da m em ória  de tra b a lh o  e (4 ) v e 
lo c id a d e  de processam ento. A  va n ta ge m  dessa 
abordagem  é que ela não tenta lo c a liz a r  d ife 
renças in d iv id u a is  em in te ligência  com o sendo  
o riu n d a s  de um a fonte, e sim  de m ú lt ip la s  fo n 
tes que estariam  e n vo lv id a s .

As bases biológicas da inteligência
O  cérebro hum ano é claram ente o ó rgã o  que 

serve com o base b io lógica para a in te ligência  h u 
mana. Pesquisas in icia is, com o as de K a r l L a sh - 
ley, estudaram  o cérebro para d e scob rir in d íc io s  
b io lóg icos  de inteligência  e outros aspectos dos 
processos mentais. A pesa r dos grandes esforços, 
elas foram  um  fracasso retum bante. À  m e d id a  
que as ferram entas para estudar o cérebro tom a 
ram -se mais sofisticadas, começamos a v e r  a p o s 
s ib ilid a d e  de encontrar ind icad ores f is io ló g ico s  
da inteligência. A lg u n s  investigadores acreditam  
que em breve terem os índices p s ico fis io ló g ico s  
clin icam ente úteis da inteligência  (p o r  exem p lo , 
M a ta ra zzo , 1992); po rém  índ ices a p licá ve is  de 
m odo abrangente a inda dem orarão para  su rg ir. 
Nesse ín te rim  os estudos b io ló g ico s  que  tem os 
agora são, em gra n de  m edida , co rre la c io n a is , 
m ostra n do  associações estatísticas entre  m e d i
das b io lóg icas e psicom étricas de in te lig ê n c ia  e 
outras, não estabelecendo relações causais.

U m a  lin h a  de pesquisa  exam ina  a re lação 
entre tam anho d o  cérebro e in te ligên c ia  (v e r  Je - 
r iso n , 2000; V e rn o n  et al., 2000). A s  e v id ê n c ia s  
sugerem  que, para os seres h um a nos, há  um a

relação estatística  m odesta, m as s ig n ific a tiva . 
E n tre ta n to , é d if íc il  saber o q u e  ela s ign ifica . 
M a io r  tam anho d o  cérebro p o d e  cau sa r m aior 
in te lig ê n c ia ; m a io r in te lig ê n c ia  p o d e  causar 
m a io r tam anho cerebral o u  a m bos p o d e m  de
p e n d e r de a lg u m  terce iro  fa to r. A lé m  disso , 
ta lve z  seja tão im porta nte  a e fic iên cia  com  que 
o cérebro  é u sa d o  q u a n to  seu  ta m a n h o . Por 
e xe m p lo , em m éd ia , os h o m e n s  têm  cérebros 
m aiores d o  que os das m u lh e re s , m as elas, em 
m édia , têm  conexões m elhores n o  c o rp o  caloso 
dos d o is  hem isférios  do cérebro . D essa form a, 
não está c la ro  q u a l sexo esta ria , em  m é d ia , em 
vantagem . P rovave lm en te  n e n h u m  deles. E  im 
p o rta n te  o b se rva r que a re lação entre  tam anho 
d o  cérebro e in te lig ên c ia  n ã o  se m a n tém  entre 
d iferentes espécies (Jerison, 2000).

E m  lu g a r d isso , o que se m a n tém  parece ser 
um a re lação entre in te ligência  e tam a n h o do  cé
re b ro , liga d a  ao tam anho gera l d o  o rga n ism o.

P o r  e n q u a n to , a lg u n s d o s  e s tu d o s  atuais 
o fe re ce m  p o s s ib ilid a d e s  in te re s s a n te s . P or 
e xe m p lo , p a d rõ e s  com p lexos d e  a tiv id a d e  elé
trica  n o  cérebro , que  recebem  e s tím u lo s  espe
c ífico s , parecem  ter corre lação co m  escores em 
testes de  Q I  (B a rre tt e E y s e n c k , 1992). V á rio s  
e s tu d o s  s u g e r ira m  in ic ia lm e n te  q ue  a v e lo c i
d a d e  d e  c o n d u ç ã o  de im p u ls o s  n e u ra is  pode 
e sta r c o rre la c io n a d a  com  a in te lig ê n c ia , me
d id a  p o r  testes d e  Q I  (M c G a rry -R o b e r ts , Stel- 
m a ck  e C a m p b e ll, 1992; V e rn o n  e M o r i ,  1992). 
P o r  o u tro  la d o , u m  e stu d o  lo n g itu d in a l não 
e n c o n tro u  u m a  fo rte  re lação e n tre  ve lo c id a d e  
de  c o n d u ç ã o  n e u ra l e in te lig ê n c ia  (W ick e tt e 
V e rn o n , 1994). N esse  e stu d o , a v e lo c id a d e  de 
c o n d u ç ã o  fo i m e d id a  pelas v e lo c id a d e s  de con
d u çã o  n e u ra l em  u m  n e rv o  p r in c ip a l d o  braço. 
A  in te lig ê n c ia  fo i m ed ida  p o r  u m a  B a te ria  de 
A p t id õ e s  M u lt id im e n s io n a l (Multidimensional 
A ptitude Battery). De m o d o  s u rp re e n d e n te , a 
v e lo c id a d e  de co n d u çã o  n e u ra l pa rece  ser um  
in d ic a d o r  m ais p o d e roso  de fu tu ro s  escores de 
Q I  p a ra  h o m e n s d o  que p a ra  m u lh e re s . Sendo 
a ssim , as d ife re n ça s  de sexo p o d e m  re sp o n d e r 
p o r  a lg u m a s das d iferenças n os  d a d o s  (W ickett 
e V e rn o n , 1994). São necessários o u tro s  estudos 
c o m  h o m e n s  e m ulheres.

T ra b a lh o s  m a is  recentes s u g e re m  que o 
fa to r  im p o rta n te  p o d e  ser a f le x ib il id a d e  dos 
c irc u ito s  n e u ra is , e não a v e lo c id a d e  de  c o n d u - 
cão (N e w m a n  e íu s t , 2005). S e n d o  assim , seria
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interessante e s tu d a r não apenas a ve lo c id a d e , 
como tam bém  os c ircu ito s  neura is. U m  enfoque 
a lte rn a tivo  ao e stu d o  d o  cérebro sugere  que a 
eficiência n e u ra l p o d e  estar re lacionada à in te 
ligência. Esse en foq ue  baseia -se em estudos de 
como o cérebro m etabo liza  a g licose (u m  açúcar 
sim ples, necessário  para  a a tiv id a d e  cerebra l) 
du rante  as a tiv id a d e s  m enta is , (v e r  C a p ítu lo
2 para m ais in fo rm a çõ es sobre tom ogra fia  p o r  
emissão de  p o s itro n s  e ou tras técnicas de im a
gem cerebra l.) A  in te lig ê n c ia  su p e rio r  está co r
relacionada a n ív e is  re d u z id o s  de m etabolism o 
da glicose d u ra n te  tarefas de so lução de p ro b le 
mas (H a ie r  et a l., 1992). O u  seja, cérebros m ais 
inteligentes consom em  m enos glicose; po rtanto , 
fazem m enos esfo rço  pa ra  re a liza r as mesm as 
tarefas. A lé m  d isso , a e fic iência  cerebra l a u 
menta com o re su lta d o  d o  a p re n d iza d o  em um a 
tarefa re la tivam ente  com plexa  que e n vo lva  m a
n ipu lações v is u a is  e espacia is, com o o jo g o  de 
co m p u ta d o r T e rr is  (H a ie r  et a l., 1992). C o m o  
resu ltado da p rá tica , p a rtic ip a n te s  m ais in te 
ligentes não apenas apresentam  m etabo lism o 
da glicose cerebra l m ais b a ixo , com o tam bém  
mais especificam ente  lo c a liza d o . N a  m a io ria  
das áreas de  seus cérebros, esses p a rtic ipa n tes 
apresentam  m enos m etabo lism o da glicose; to 
davia , em  áreas específicas, as qua is são, pe lo  
menos pensa -se  ser, im po rta ntes  para  a tarefa 
em questão, eles apresentam  n íve is  m ais e leva 
dos. Dessa fo rm a, p o d e m  ter a p re n d id o  com o 
usar seus cérebros de fo rm a m ais eficiente. Eles 
concentram  seus p rocessos de pensam ento c u i
dadosam ente em  u m a determ inada tarefa.

N o  en tan to , o u tra  pe squ isa  sugere  que a 
relação entre o m e ta bo lism o da g licose  e a in 
te ligência  p o d e  ser m ais co m p le xa  (H a ie r  et 
al., 1995; L a rs o n  et a l., 1995). P o r um  lado , um  
estudo c o n firm o u  as conclusões anteriores de 
aum ento d o  m e ta bo lism o de glicose em  p a rt i
cipantes m enos in te lig e n te s  -  nesse caso, com  
leve retardo (H a ie r  et a l., 1995). P or o u tro  lado, 
ou tro  estudo  c o n c lu iu , co n trá rio  às conclusões 
anteriores, que os p a rtic ip a n te s  m ais in te lig e n 
tes tive ram  m etabo lism o de glicose aum entado 
em relação a seu g ru p o  de com paração m édio  
(Larson  et al., 1995).

N o s  estudos a n terio res, h o u ve  o problem a 
de que as tarefas que os partic ipantes receberam  
não co rre sp o n d ia m  ao n ív e l de d ific u ld a d e  en
tre g ru p o s de in d iv íd u o s  inte ligentes e m édios.

O  estudo de  L a rson  e colaboradores usou  tare
fas que co rre sp o n d ia m  aos n íve is  de capacida 
de dos partic ipantes m ais inteligentes e m édios. 
E les con clu íra m  que os mais inteligentes usaram  
m ais glicose. Som ado a isso, o m etabolism o da 
g licose  fo i m ais alto no  hem isfério  d ire ito  dos 
p artic ipantes m ais inteligentes que realizaram  a 
tarefa m ais d if íc il. Esses resultados, m ais uma 
v e z , sugerem  se le tiv idade  de áreas d o  cérebro. 
O  que p o d e ria  estar estim ulando os aum entos 
n o  m etabolism o de glicose? A tua lm ente, o fator 
fu nd am en ta l parece ser a d ificu lda de  subjetiva  
da tarefa. E m  estudos anteriores, participantes 
m ais in te ligentes apenas consideraram  a tarefa 
fácil dem ais. A  com binação da d ificu ld a d e  da 
tarefa com  as capacidades dos participantes pa 
rece in d ic a r que os mais inteligentes aum entam  
o m etabolism o de glicose quando a tarefa assim 
ex ige . A s  con clusões p re lim in ares nessa área 
precisa rão  ser investigadas m ais a fu n d o  antes 
que su rjam  qua isquer respostas conclusivas.

A lg u m a s  pesquisas neuropsicoiógicas suge
rem  que o desem penho em testes pode não in 
d ica r um  aspecto cruc ia l da inteligência: a capa
c ida de  de estabelecer ob jetivos, p lanejar com o 
a lcançá-los e executar esses planos (D em pster,
1991). Especificam ente , as pessoas com  lesões 
n o  lo b o  fro n ta l d o  cérebro, m uitas vezes, têm 
d e se m p en h o  m u ito  bom  em testes de Q I  pa 
d ro n iza d o s . Esses testes requerem  respostas a 
pe rguntas d e n tro  de um a situação altamente es
tru tu ra d a , m as não exigem  m uito  em term os de 
estabelecer ob je tivos ou  planejar. A  inteligência  
e n v o lv e  a capacidade  de aprender a p a rt ir  da 
e xp eriê n c ia  e de se adaptar ao am biente. D es
sa form a, a capacidade de estabelecer ob jetivos 
e de fa ze r e im plem entar p lanos não pode  ser 
ig n o ra d a . U m  aspecto essencial ao estabelecer 
o b je tivo s  e p la ne jar é a capacidade de prestar 
atenção adequadam ente a estím ulos relevantes. 
O u tra  capacidade relacionada é a de ig n o ra r ou 
re le va r estím ulos sem im portância.

N ã o  é p o ss íve l estudar realisticam ente um  
cérebro ou  seus conteúdos e processos de form a 
iso lada, sem  tam bém  considerar o ser hum ano 
com o um  to d o . D evem os con side ra r as in te 
rações desse ser hum ano com todo o contexto  
am biental n o  qua l ele age de form a inteligente. 
Sendo assim , m u itos pesquisadores e m uitos te
ó rico s  nos cham am  a assum ir uma v isã o  mais 
co n te xtu a i dg in te ligência . A lgu m a s visões a l-



te rnativas da inteligência  tam bém  tentam  am 
p lia r  a defin ição de inte ligência  pa ra  que inc lu a  
m ais as capacidades variadas das pessoas.
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ABORDAGENS ALTERNATIVAS À 
INTELIGÊNCIA 

Contexto cultural e inteligência
De acordo com  o c o n te x tu a lism o , a in te li

gência d e ve  ser entend ida  em seu co n te xto  da 
v id a  real. O  contexto  da in te lig ê n c ia  p o d e  ser 
con s id e ra d o  em q ua lqu e r n ív e l de análise. E le  
p o d e  ser v is to  de form a estreita, com o n o  am 
b iente  dom éstico  e fam iliar, ou  a m p lia d o , para  
cu ltu ra s  in te iras . P o r exem p lo , até m esm o as 
diferenças in tercom unidades in c lu e m  as com u 
n id a d e s ru ra is  ve rsu s  as u rba na s, p ro p o rç õ e s  
ba ixas ve rsu s altas entre adolescentes e a du lto s 
de n tro  das com unidades, e status econôm icos 
altos e ba ixos das com unidades (v e r  C o o n , C a - 
re y  e Fu lk er, 1992). O s  contextua listas têm se in 
triga do , em  especial com  os efeitos d o  contexto  
cu ltu ra l sobre a inteligência .

Estes con s id e ra m  a in te lig ê n c ia  in t r in s e 
cam ente lig a d a  à cu ltu ra  e a vê e m  com o a lgo  
que  um a cu ltu ra  cria  para  d e f in ir  a n a tu re za  
d o  desem penho a d a p ta tivo  nessa c u ltu ra . E la  
a inda  é responsáve l pela m ane ira  com o as pes
soas têm m e lh o r desem penho nas tarefas que a 
cu ltu ra  va lo riza  (Stem berg, 1985a). O s  teóricos 
que  apóiam  esse m ode lo  estudam  exatam ente 
com o a in te ligência  está re lacionada  ao m u n d o  
extern o , n o  qua l o m odelo  está se n d o  a p lica d o  
e ava liado . Em  geral, defin ições e teorias da in 
te ligência  englobarão , de form a m ais e fe tiva , a 
d ive rs id a d e  cu ltu ra l caso am pliem  seu alcance. 
A n te s  de e xp lo ra r algum as das teorias co n te x 
tuais da in te ligência , exam inarem os o que le vo u  
os psicó logos a acreditar que a cu ltu ra  p o d e  ser 
im p o rta n te  para  nossa d e fin içã o  e para  nossa 
avaliação da inteligência .

Já h o u ve  m uitas defin ições de c u ltu ra  (p o r  
e xe m p lo , B r is lin , L o n n e r e T h o rn d ik e , 1973; 
K ro e b e r e K lu c k h o h n , 1952). A  c u ltu ra  é d e 
fin id a  com o "o  con ju n to  de a titu d e s , va lo re s , 
crenças e com portam entos co m p a rtilh a d o s  p o r  
u m  g ru p o  de pessoas, c o m u n ic a d o s  de um a 
geração a o u tra , p o r m eio da lin g u a g e m  ou  de 
o u tro  m eio de com unicação (B a rn o u w , 1985)"

------------------------------------------------------------

(M a tsu m o to , 1994, p. 4). O  te rm o  cultura pode í  
ser usado de  m uitas fo rm a s e tem  um a longa " 
h istória  (B ened ict, 1946; Boas, 1911; M e a d , 1928;.i  
v e r  M a tsu m o to , 1996; S te rn b e rg , 2004a). B e rry ^  
e co la b o ra d o re s  (1992) d e s c re v e ra m  seis usos 1 
d o  term o: d e sc rit iva m e n te , p a ra  caracterizar^ : 
um a cu ltu ra ; h is to rica m en te , p a ra  descrever as I  
trad ições de  u m  g ru p o ; n o rm a tiva m e n te , para 2 
expressa r re gra s  e n o rm a s d e  u m  g ru p o ; psw| 
co lo g ica m en te , para e n fa tiza r co m o  um  grupo.ÍJ 
aprende a re so lve r p rob lem as; estru tura lm ente ;’!  
para  e n fa tiza r os e lem entos o rg a n iza c io n a is  de 
um a c u ltu ra ; geneticam ente, p a ra  descrever o r i-^  
gens cu ltu ra is .

U m a  ra zã o  para  se e s tu d a r a cu ltu ra  e a 'i 
in te ligên c ia  é o  fato de elas serem  tão inextrica - 3 
ve lm ente in terligadas. D e  fato, Tom asello  (2001) I  
a firm ou  que a cu ltu ra  é o q u e , em  gra n de  parte, % 
separa a inteligência  hum ana da  an im al. O s  seres | 
hum a no s e vo lu íra m  da fo rm a  com o evo lu íram , J  
acredita  ele, em  parte em fu n ç ã o  de  suas adap- l  
.tações cu ltu ra is , as quais, p o r  sua v e z , desenvolrÊ 
ve ra m -se  a p a rt ir  de sua cap ac id ad e  de entender J 
os o u tro s  com o agentes in te n c io n a is , mesmo na 
p rim e ira  in fância , a p a rt ir  d o s  9 m eses. . j

M u ito s  p ro g ra m a s  d e  p e s q u is a  d e m o n s -:: 
tram  os p ro b lem a s p o te n c ia is  da  pesq u isa  u n K  
c u ltu ra l. P o r  e xe m p lo , G re e n f ie ld  (1997) com y 
c lu iu  q ue  há  d ife renças e n tre  fa z e r  um  teste 
com  cria n ça s m aia e com  a m a io ria  das crian
ças n os  E s ta d o s  U n id o s . A  e xp e c ta tiva  maia é 
de que  o tra ba lh o  con ju n to  é p e rm iss íve l, e que 
não é m u ito  n a tu ra l não a g ir  assim . Essa conclu
são está de a co rd o  com  o tra b a lh o  de  M a rkus e 
K ita ya m a  (1991), o qua l su ge re  d iferentes cons
truções c u ltu ra is  d o  s e l fe m  c u ltu ra s  in d iv idua^ 
listas em  re lação às c o le tiv is ta s . N is b e tt  (2003) 
c o n c lu iu  que  a lgum as c u ltu ra s , especialm ente 
as asiáticas, tendem  a ser m a is  d ia lé ticas em seu 
pen sa m en to , ao passo que o u tra s , com o as eu
ro p é ia s  e n o rte -a m e rica n a s , te n d e m  a ser m a is ; 
lin ea re s . E  in d iv íd u o s  em  d ife re n te s  culturas 
p o d e m  c o n s tru ir  conce itos de  fo rm a s bastante 
d ife re n te s , g e ra n d o  re su lta d o s  d e  estudos de 
id e n tifica çã o  o u  de fo rm a çã o  de  conce itos em 
u m  a spe cto  d e  um a só c u ltu ra  (A t ra n , 1999; 
C o le y  et a l., 1999; M e d in  e A t ra n , 1999). Dessa 
fo rm a , os g ru p o s  podem  p e n sa r so bre  o que pa
rece su p e rfic ia lm e n te  com o o m esm o fenôm e
n o  -  seja u m  con ce ito , seja a re a liza çã o  de um 
teste -  de  fo rm a s d ife ren tes. O  q u e  parece re
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presentar d iferenças na in teligência  gera l pode , 
na ve rdade , representar diferenças em p ro p r ie 
dades cu ltu ra is  (H e lm s -L o re n z , V a n  de V ijv e r  e 
poortinga , 2003). H e lm s -L o re n z  e co la b o ra d o 
res (2003) afirm aram  que as diferenças m edidas 
no desem penho in te lectua l po de m  re su lta r de 
diferenças em  c o m p le x id a d e  c u ltu ra l, mas a 
com plexidade de um a cu ltu ra  é extrem am ente 
d ifíc il de d e fin ir, e a q u ilo  que parece ser sim ples 
ou com plexo  d o  p o n to  de vista  de um a cu ltu ra  
pode aparecer de ou tra  form a em outra .

A s  pessoas de diferentes cu lturas têm idéias 
m uito d iferentes d o  que s ign ifica  ser in te lig e n 
te. P or exem p lo , u m  dos estudos in te rcu ltu ra is  
da in te ligência  m ais interessantes fo i re a liza d o  
po r M ich a e l C o le  e seus co la bora dores (C o le  
et al., 1971). Esses in ve s tig a d o re s  p e d ira m  que 
m em bros a d u lto s  da tr ib o  K p e lle , na Á fr ic a , 
classificassem term os representando conceitos. 
Considere  o que acontece na cu ltu ra  oc id en ta l 
quando a d u lto s  recebem  um a tarefa de c lassi
ficação em u m  teste de in te ligência . A s  pessoas 
mais inte ligentes classificam  hierarquicam ente . 
Por exem plo , elas p o d e rã o  s itu ar nom es de d i

com  a 
nom e 
e assim

ferentes tipos de pe ixes na mesma classificação, 
p a la v ra  " p e ix e "  acima. Elas co locam  o 
'a n im a l"  acim a de "p e ixe "  e de "a ve s" , 

p o r  d iante . Pessoas m enos inteligentes, 
de mo<|io ge ra l, classificam  de form a fu nc io n a l. 
E las p o d e m  associar "p e ixe "  com  "co m e r", p o r 
e xem p io . P o r quê? Porque com em os pe ixe . O u  
poderã  o associar " ro u p a s "  com  " v e s t ir " ,  p o r 
que v e ít im o s  roupas. O s  kpelle  classificaram  de 
form a lan c iona l, m esm o após os investigadores 
tentarem , sem  sucesso, fazer com  que esponta - 
neam e ite  usassem  a h ierarqu ia .

P o r  fim , d e se spe ra do , um  dos in v e s tig a 
dores (G lic k ) p e d iu  que um  kpelle  classificasse 
com o o fa ria  um a pessoa insensata. E m  respos
ta, o k p e lle , de im ed ia to , classificou h ie ra rq u i
cam ente. O s  k p e lle  tinham  a cap acid ad e  de 
c la ssifica r dessa form a todo o tem po e só não 
o fazia  n  p o rq u e  consideravam  insensato. E  ta l
v e z  considerassem  os aplicadores do teste p o u 
co in te  ig e n tes  p o r fazer perguntas tão bobas.

O  p o v o  k p e lle  não é o ún ico que p o d e  ques
t io n a r as v isõ e s  oc id en ta is  de in te ligên cia . N a  
culture  p u lu w a t  d o  O ceano Pacífico, p o r exem -

Os padrões intrincados de tapetes marroquinos são lembrados mais facilmente por comerciantes marroquinos de 
tapetes do que por ocidentais. Em comparação, os ocidentais se lembram com mais facilidade de informações desco
nhecidas a comerciantes marroquinos de tapetes.
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p io , os m a rin h e iros n a ve ga m  d istâ n cia s in c r i
ve lm ente  longas. E les não usam  q u a lq u e r um  
dos a u x ílio s  à navegação de que os m a rin h e iro s 
de países com tecnologia  avançada precisariam  
para  ir  de um  lu g a r a o u tro  (G la d w in , 1970). 
S u p o n h a  que m a rin h e iro s  p u lu w a t  p recisa s
sem  e laborar testes de in te lig ê n c ia  p a ra  nós, 
ocidentais. N ó s  podería m os não parecer m u ito  
in te ligentes. Da mesma fo rm a, os m a rin h e iro s  
p u lu w a t  altam ente q u a lifica d o s p o d e m  não se 
sa ir bem  em testes de in te lig ê n c ia  fe itos p o r  
oc identa is , p o r exem plo . Essas e o u tra s  obser
vações levaram  a lguns teóricos a reconhecer a 
im portância  de le va r em consideração o contex
to cu ltu ra l quando se ava lia  a in te ligên c ia .

U m  estudo oferece u m  e xe m p lo  u m  p o u 
co m ais p ró x im o  com  re lação aos e fe itos das' 
d ife ren ça s c u ltu ra is  em testes de  in te lig ê n c ia  
(S a ra son  e D o ris , 1979). E le  a c o m p a n h o u  os 
Q Is  de um a popu lação im ig ra n te , os íta lo -a m e - 
rica n o s . M e n os de u m  sé cu lo  a trás, crianças 
íta lo -am ericanas de p rim e ira  geração apresen 
ta ram  um  Q I  m éd io  de 87 (m édia  b a ixa , fa ixa  
do s  76-100). Seus Q Is  eram  re la tiva m e n te  b a i
xos m esm o qua n do  eram  em pregadas m edidas 
n ã o -ve rb a is  e eram  con side rad as as cham adas 
a titude s norte -am ericanas p re d o m in a n te s . A l 
g u n s  observadores socia is e p e sq u isa d o re s  da 
in te lig ê n c ia  daquela época a p o n ta ra m  h e re d i
ta riedade  e outros fatores n ã o -a m b ien ta is  com o 
a base para  os Q Is  ba ixos. H o je , a lg u n s  de les fa
zem  o m esm o para  outras m in o ria s  (H e rm s te in  
e M u rra y , 1994).

P o r exem plo , um  im p o rta n te  p e sq u isa d o r 
da época, H e n ry  G o d d a rd , d e c la ro u  q ue  79% 
dos im igrantes ita lianos tinham  "m e n te  fraca". 
E le  tam bém  afirm ou  que 80% dos im ig ra n tes  ju 
deus, h úngaros e russos eram  ig u a lm e n te  p o u 
co do tados (E ysenck  e K a m in , 1981). G o d d a rd  
(1917) tam bém  disse que a d e ca d ên c ia  m o ra l 
estava associada a esse d é fic it de in te lig ê n c ia . 
E le  recom end ou  que os testes de in te lig ê n c ia  
que usava  fossem adm in istrad os a to do s os im i
grantes e que todos os que ele con s id e ra va  abai
xo  dos padrões fossem  e xc lu íd o s  se letivam ente  
da entrada nos Estados U n id o s . E n tre ta n to , ge
rações subseqüentes de íta lo -a m erican o s que fa
zem  testes de Q I  hoje apresentam  Q Is  u n i pouco  
acim a da m édia (Ceei, 1991). O u tro s  g ru p o s  de 
im ig ra n te s  que G o d d a rd  h a v ia  d e sm e re c id o  
tam bém  apresentaram  a um en tos " im p re s s io 

nantes" desse tipo . M e sm o os adeptos m ais fe i^ lf  
vo rosos da h e red ita rie d a d e  te riam  dificu ldades S  
de a tr ib u ir  ga n h os tão im p o rta n te s  em poucas 
gerações a esse fator. A  assim ilação cu ltu ra l, in-M  
c lu in d o  a educação in te g ra d a , parece um a e x -^ l 
p licação m u ito  m ais p la u s íve l.

O s  a rg u m e n to s  a n te rio re s  p o d e m  d e ix a r®  
c la ro  p o r  q u e  é tão d i f íc i l  e la b o ra r  u m  teste ^  
que to d o s v ie sse m  a c o n s id e ra r  ju s to  em te rrÍ|  
m os c u ltu ra is , is to  é, ig u a lm e n te  a de q ua do  a3| 
m e m b ro s  de to d a s  as c u ltu ra s . Se m e m b ro s ^  
de d ife re n te s  c u ltu ra s  têm  id é ia s  d ife re n te s ;^  
sobre  o que  s ig n if ic a  se r in te lig e n te , então o s f l  
p ró p r io s  co m p o rta m e n to s  q u e  p o d e m  ser con-$f| 
s id e ra d o s  in te lig e n te s  em  u m a  c u ltu ra  po d e m % 
ser c o n s id e ra d o s  n ã o -in te lig e n te s  em  outras; É  
Tom em os, p o r  e x e m p lo , o c o n ce ito  de  ra p id e z ll  
m e n ta l. N a  c u ltu ra  n o rte -a m e ric a n a  p re d o - | 
m in a n te , a r a p id e z  está , em  g e ra l, associada á 
à in te lig ê n c ia . D iz e r  q u e  a lg u é m  é " rá p id o "
( " quick" )  é d iz e r  q u e  a p e sso a  é in te lig en te . * 
N a  v e rd a d e , a m a io r ia  d o s  testes g ru p a is  de J  
in te lig ê n c ia  é c ro n o m e tra d o  de  fo rm a  ríg id a . J  
M e sm o  em  testes in d iv id u a is  d e  in te ligên c ia , í  
o a p lic a d o r c ro n o m e tra  a lg u m a s  respostas do 
testado. M u ito s  te ó ric o s  d o  p ro cessa m en to  de  ̂
in fo rm a çõ e s  e m e sm o  te ó ric o s  da  p s ic o fis io -  ̂
lo g ia  tra ta m  d o  e s tu d o  da  in te lig ê n c ia  como 
um a fu n çã o  d a  v e lo c id a d e  m e n ta l.

T o d a v ia  em  m u ita s  c u ltu ra s  d o  m u n d o , a 
ra p id e z  n ã o  é v a lo r iz a d a . N e la s , p o d e -se  ter a j  
o p in iã o  de  q ue  p e ssoa s m a is  in te lig e n te s  não;:í 
se p re c ip ita m  p a ra  as coisas. M e sm o  na cultura  
n o rte -a m e rica n a , n in g u é m  irá  co n s id e rá -lo  b r i- ■ 
lhante  se vo cê  se p re c ip ita r  com  relação a coisas 
que n ã o  d e ve m  se r a p u ra d a s . P o r  exem p lo , na 
m a io r p a rte  das v e z e s , n ã o  é in te lig e n te  decid ir 
sobre  u m  p a rc e iro  m a tr im o n ia l, u m  em prego 
o u  u m  lu g a r  p a ra  m o ra r  n os  20 a 30 segundos 
q ue  vo c ê  p o d e , e m  g e ra l, le v a r  p a ra  reso lve r 
u m  p ro b le m a  de  u m  teste de  in te lig ê n c ia . Des
sa fo rm a , n ã o  há testes d e  in te lig ê n c ia  perfe ita 
m ente  ju sto s  em  te rm o s  c u ltu ra is , p e lo  menos 
na a tu a lid a d e . E n tã o , co m o  d e ve ría m o s  consi
d e ra r o co n te x to  ao a va lia rm o s  e entenderm os 

a in te lig ê n c ia ?
V á r io s  p e s q u is a d o re s  s u g e r ira m  que é 

p o s s íve l o fe recer testes c u ltu ra lm e n te  e q u ili
b ra d o s  (p o r  e x e m p lo , Ba ltes, D ittm a n n -K o h li 
e D ix o n , 1984; Je n k in s , 1979; K e a tin g , 1984), os 
qua is m edem  h a b ilid a d e s  e conhecim entos re
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lacionados a experiências cu ltu ra is  do  testados. 
Baltes e seus co laboradores, p o r exem plo , e la 
boraram  testes que m ediam  a h a b ilid a d e  p a ra  
lid a r com  os aspectos pragm áticos da v id a  co 
tid iana . A  e laboração de testes que le vem  em 
conta a c u ltu ra  re q u e r c ria tiv id a d e  e esforço , 
mas ta lv e z  não seja im p o ss íve l. P o r e xe m p lo , 
um  estudo in ve s tig o u  as capacidades de m em ó
ria  -  um  aspecto da inteligência  com o a de fine  
nossa cu ltu ra  -  em nossa cu ltu ra  versus a c u ltu 
ra m a rroq u in a  (W agner, 1978).

C o n c lu iu -s e  que o n ív e l de recordação d e 
pend ia  d o  con te ú d o  que estava sendo le m b ra 
do. O  con teúd o  re lacionado à cu ltura  da pessoa 
testada fo i le m b ra d o  com  m ais eficácia d o  q ue  
o que não tinha  relação. P o r exem plo , q u a n d o  
se com para com  ocidentais, os com erciantes de 
tapetes m a rro q u in o s  foram  m ais capazes de se 
lem brar de padrões v isua is com plexos em fotos 
em p re to -e -b ra n co  de tapetes orientais. A s  v e 
zes, os testes sim plesm ente não são e laborados 
para m in im iza r os efeitos das diferenças c u ltu 
rais. N esses casos, a chave para as d ife renças 
específicas da cu ltu ra  pode  ser o conhecim ento 
e o uso de estratégias de m etam em ória, em lu 
gar de d iferenças estru tura is  na m em ória  (p o r  
e xem p lo , capacidade  de m em ória  e taxas de  
e sq uecim en to ) (W agner, 1978). A s  pesq u isa s  
dem o n stra ra m  que as crianças quen ianas em  
idade escolar têm m uito  conhecim ento de rem é
d ios n atura is  com  plantas que eles crêem  com 
bater doenças. A s  crianças ocidentais, é c la ro , 
não seriam  capazes de identifica r q ua lquer des
ses rem édios (Stem berg et al., 2001; S tem berg e 
G rig o re n k o , 1997). R esum indo: tom ar um  teste 
cu ltu ra lm en te  re levante parece e n vo lve r m u ito  
mais d o  que apenas a rem oção de barre iras l in 
güísticas ao entendim ento.

E fe ito s  de contexto  sem elhantes aparecem  
no  d e se m p en h o  de  crianças e de a d u lto s  em  
um a série  de tarefas. Três tipos de co n te xto s  
afetam  o desem penho (Ceei e R o a zzi, 1994). O  
p rim e iro  deles é o contexto social. U m  exem p lo  
seria se um a tarefa é considerada m asculina  ou  
fem in ina . O  se g u n d o  é o contexto  m enta l, p o r  
exem p lo , se um a tarefa v is u a l e espacial e n v o l
ve  c o m p ra r um a casa ou  a rrom bá -la . O  te rce i
ro é o contexto  fís ico . Nesse caso, um  e xem p lo  
seria  se um a tarefa é apresentada na p ra ia  o u  
n o  la b o ra tó rio . P o r exem p lo , m eninos de 14 
anos tive ram  desem penho b a ixo  em um a tare

fa q u a n d o  ela fo i expressa com o assar u m  b o lo  
in g lê s , m as se saíram  bem  q u a n d o  e la  fo i e n 
q u a d ra d a  com o um a tarefa de carregam ento  d e  
bateria  (C e e i e B ronfenbrenner, 1985). E m p re 
gadas dom ésticas b rasile iras não t iv e ra m  d i f i 
cu ld a d e s  com  ra c ioc ín io  p ro p o rc io n a l q u a n d o  
estavam  h ipote ticam ente  c o m p ra n d o  c o m id a , 
m as t ive ra m  m uitas d ificu ld a d e s  ao c o m p ra r 
h ipote ticam ente  e rvas m edicina is (S ch lie m a n n  
e M a ga lh ã e s , 1990). C ria n ça s b ra s ile ira s  cu ja  
p o b re za  as fo rço u  a se to m a rem  v e n d e d o re s  
a m b u la n te s  não tive ra m  q u a lq u e r p ro b le m a  
p a ra  fa ze r cá lcu los a ritm éticos c o m p le x o s  ao 
v e n d e r coisas, mas tive ram  grandes d if ic u ld a 
des ao fa ze r os m esm o cálculos em um a sala de  
au la  (C a rra h e r, C a rra h e r e S ch lie m a n n , 1985). 
Dessa fo rm a, o desem penho em testes p o d e  ser 
a fe tad o  p e lo  con texto  em  que os te rm o s  d o s  
testes fo rem  apresentados. A  sem elhança  e n 
tre  o con te xto  d o  desem penho e o co n te x to  da  
a p re n d iza g e m  em um a ação in te lig e n te  p o d e  
d e te rm in a r em parte  a transferência  d o  c o m 
p o rta m e n to  da p rim e ira  situação para  a s e g u n 
da (B a m e tt e Ceei, 2005).

Nesses estudos, os investiga dores o b se rva 
ram  a interação entre cognição e co n te xto . V á 
r io s  deles p ro pu se ram  teorias que b u sca m  d e  
form a exp líc ita  exam inar essa interação em  u m  
m o d e lo  in teg rad o  de m uitos aspectos da  in te li
gência . Essas teorias vêem  a in te lig ê n c ia  co m o  
um  sistem a com plexo  e são d iscutidas nas du a s 
p ró x im a s  seções.

Gardner: inteligências múltiplas
H o w a rd  G a rd n e r (1983, 1993b, 1999) p r o 

pôs um a  te o ria  de in te lig ê n c ia s  m ú lt ip la s , na  
q u a l a in te ligência  in c lu i vá rios  con stru ctos in 
dependentes, e não apenas um  ú n ico  c o n stru c to  
u n itá rio . Entre tanto , em lu g a r de fa la r de m ú l
tip las capacidades que, juntas, constituem  a in 
te ligência  (p o r exem plo, T h u rs to n e , 1938), essa 
teoria  d is tin g u e  seis inteligências que são re la 
tivam ente  independentes entre si (Tabela  13.3). 
C a d a  um a delas é um  sistem a se p a ra d o  d e  
fu nc io n am en to , em bora esses sistem as possam  
in te ra g ir  para  p ro d u z ir  o que c o n s id e ra m o s  
desem penho inteligente. O b se rva n d o  a lista  de  
in te ligências de G ardner, você pode q u e re r a va 
lia r suas p ró p ria s  inteligências, ta lvez c la ssificar 
seus pon tos fortes em cada um a delas.
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Howard Gardner é professor de educação e professor 
adjunto de.psicologia na Harvard University. É mais 
conhecido por sua teoria de múltiplas inteligências 
e por demonstrar como a teoria pode ser aplicada 
em ambientes educacionais. Também tem trabalhos 
importantes em neuropsicologia e na psicologia da 
criatividade.

Em  alguns aspectos, a teoria  de G a rd n e r soa 
com o fatoria l. E la  especifica vá ria s  capacidades 
que são interpretadas com o re flexo  de in te lig ê n 
cia de a lgum  tipo. E n tre ta n to , G a rd n e r vê  cada 
capacidade com o um a in te lig ê n c ia  separada, e 
não apenas com o parte de um  to d o  ún ico . A lé m  
d isso , um a diferença c ru c ia l entre  sua teoria  e 
as fatoria is está nas fontes de e v id ê n c ia  que ele 
u sou  para iden tifica r as o ito  in te ligências. G a rd 
n e r u t il iz o u  operações co n ve rge n te s , co le tando 
evidências de d iversas fontes e de diferentes t i
pos de dados.

P articu larm ente , a teoria  usa o ito  " s in a is" 
com o crité rios  para detectar a existência  de u m  
tip o  específico de in te ligência  (G a rd n e r, 1983, p . 
63-67):

1 . Isolam ento p o te n c ia l p o r  da n o  cerebral. 
A  destru içã o  ou  a fa lta  de usò  de um a 
área específica d o  cérebro  (p o r  exem plo , 
áreas ligadas a afasia ve rb a l)  p o d e  des
t ru ir  ou  in a b ilita r u m  d e te rm in a d o  tip o  
de com portam ento in te ligente .

2. A  existência de in d iv íd u o s  excepciona is 
(p o r  e xe m p lo , p ro d íg io s  m u s ica is  o u  
m atem áticos). E les d em on stra m  capaci
dade (ou  dé fic it) e x tra o rd in á ria  em um  
determ inado tip o  de  com portam ento  in 
teligente.

3. U m a  operação cen tra l id e n tificá ve l -  ou  
c o n ju n to  de op era ções (p o r  e xe m p lo ,

detecção de re la c ion a m en tos entre tons^f 
m u sica is ). É  essencia l p a ra  o desem pe^;H 
n h o  de um  d e te rm in a d o  t ip o  de com ^Í| 
po rtam ento  in te ligen te . ^

4. U m a  h is tó ria  de d e s e n vo lv im e n to  dis-£S 
tin t iv a , le v a n d o  d o  n o v a to  ao mestre. Ésfj 
aco m panhada  p o r  n ív e is  d iferenciados >j 
de d e se m p e n h o  e sp e c ia liza d o  (isto  éi;|| 
g ra u s v a r ia d o s  de  expressão desse t ip o lf  
de in te lig ên c ia ).

5. U m a  h is tó ria  e v o lu t iv a  d is t in t iv a . A u -^ f  
'm e n to s  em in te lig ê n c ia  p o d e m  m uitoJ/j 
bem  estar associados a m a io r adaptação; 
ao am biente.

6. E v id ê n c ia  de  sustentação a p a rt ir  day.| 
p e sq u isa  c o g n it iv o -e x p e r im e n ta l. Um :í| 
e xem p lo  seria o desem penho específico I  
de tarefas entre  tip o s  d ife renciados de ^  
in te ligência  (p o r exem plo , tarefas visuais ^  
e espaciais versus tarefas ve rba is). ElesM 
precisariam  ser acom panhados p o r sem e^f 
lhanças em desem penho intertarefas emj;| 
tipos diferentes de inteligência  (po r exem -'| 
p io , rotação m ental e m em ória  de recor- 
dação d e  im agens v isu a is  e espaciais). : j

7. E v id ê n c ia s  de  sustentação o riu n d a s  de":|
testes p s ic o m é tric o s  in d ic a n d o  in te li-ijf  
gências d ife ren cia da s (p o r exem plo , 
sem penho d ife re n te  em  testes de ca p a c i-^  
dades v is u a is  e espaciais versus testes de q  
capacidades lin g ü ís tic a s ). ^

8 . S u sce tib ilid a d e  à codificação em  um sis
tema d e  sím bo lo s (p o r  e xem p lo , língua, 
m a te m á tica , n o ta çã o  m u s ica l) ou  em 
um a área pen sa d a  c u ltu ra lm e n te  (por f  
e x e m p lo , da n ça , a tle tism o , teatro, en- ‘! 
g e n h a ria  o u  c iru rg ia , com o expressões 
p e n sa da s c u ltu ra lm e n te  de inteligência 
c o rp o ra l-s in e sté s ica ).

G a rd n e r n ã o  de scon side ra  p o r  com pleto o , 
uso  de testes p s ico m é trico s , m as as evidências 
que ele usa n ã o  se baseiam  só na análise fato- : 
r ia l de vá rio s  desses testes. A o  pen sa r em suas ^ 
p ró p r ia s  in te lig ê n c ia s , o q u a n to  vo cê  acredita . 
que elas estejam  tota lm ente integradas? Quanto 
percebe que cada t ip o  de in te lig ên c ia  depende 
de q u a lq u e r u m a  das outras?

A  v isã o  d e  G a rd n e r acerca da m ente é mo
d u la r. O s  te ó rico s  da m o d u la rid a d e  acreditam
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As oito inteligências de Gardner

E m  qua l das o ito  inteligências de H o w a rd  G a rd n e r você! dem onstra  m aior capacidade? E m  
que contextos vo cê  consegue usar sua in te ligência  com  m ais eficácia? (Segundo G ardn er, 1999)

T ip o  de In t eu g ên c ia

----------- «---------------
T a r e fà s  q u e  R efletem  esse T ipo  de In t e l ig ê n c ia

Inteligência lingüística

Inteligência lógico-matemática

Inteligência espacial

Inteligência musical

Inteligência corporal-cinestésica

Inteligência interpessoal

Inteligência intrapessoal

Inteligência naturalista

Usada p
romancé
palavras

Usada p 
fazer o 
resolver

ara ler um livro, escrever um artigo, um 
ou um poema, ou, ainda para entender 
faladas.

ara resolver problemas matemáticos, para 
balanço de um talonário de cheques, para 

uma conta matemática. Usada também no 
raciocínio lógico.

ara ir de um lugar para outro, para ler 
ria e para fazer malas e colocá-las no porta- 
e um carro, de forma que todas caibam em 
ço compacto.

Usada p 
um ma 
malas d 
um esp

Usada p 
ta, tocar 
tura de

ara cantar uma canção, compor uma sona- 
trompete ou mesmo para apreciar a estru- 

uma peça musical.

Usada j  ara dançar, jogar basquete, correr uma mi
lha ou li mçar um dardo. \

Usada
quando
outros,

para

Usada
entende
transfo
nossas

Usada

se relacionar com outras pessoas, como 
tentamos entender o comportamento de 

seus motivos, suas emoções.

entender a nós mesmos -  a base para 
r o que somos, o que nos move e como nos 

rjmamos, dadas as limitações presentes em 
apacidades e em nossos interesses.

jiara entender padrões na natureza.

Multiple Intelligences, Howard Gardner. Copyright © 1993 de Howard Gjardner. Reimpresso com permissão de Basic Books, 
membro da Perseus Books, L.L.C.

que d iferentes capacidades -  com o as in te lig ê n 
cias de  G a rd n e r  -  podem  ser isoladas com o se 
dependessem  de porções ou m ódu los d istin tos 
do cérebro . Dessa form a, um a tarefa im p o rta n 
te da pe squ isa  a tua l e fu tu ra  sobre a in te lig ê n 
cia é iso la r as po rções do  cérebro responsáve is 
pelas in te lig ê n c ia s , um a a um a. G a rd n e r espe- 
c u I o l i  com  re lação a pe lo  m enos a lgun s desses 
locais, mas a inda  é necessário p ro d u z ir  e v id ê n 
cias con cre ta s da  existência  dessas in te lig ê n 
cias sepa ra da s. A lé m  disso , a lguns cientistas 
questionam  a m o d u la rid a d e  estrita da teoria de 
G a rd n e r (N e tte lb e ck  e Yo un g , 1996). C o n s id e re  
o fen ôm en o d o  funcionam ento  c o g n itiv o  espe
cífico p re s e rva d o  nos savants autistas, pessoas

com  g aves dé fic its  sociais e c o g n it iv o s , m as 
com  u jn a  h a b ilid a d e  elevada em um  d o m ín io  
especíjico . E les sugerem  que essa p re se rva çã o  
não é e v id ê n c ia  de in te lig ên c ia s  m o d u la re s . 
A  m e m ó ria  de lo n g o  p ra zo  estreita e a p tid õ es 
específicas podem  não ser, de fato, in te lig en te s  
(N e tte lb e ck  e Y o u n g , 1996). A ss im , p o d e  h a v e r  
razões pa ra  se questionar a in te ligência  em  m ó
d u lo s  in fle x íve is .

Stern Derg: a teoria triárquica

E n quanto  G a rd n e r enfatiza o caráter separa 
do  dod vá rio s  aspectos da inteligência , eu s ig o  a 
tendência de enfatizar até que po n to  elas fu n c io 
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nam juntas em m inha teoria  tr iá rq u ic a  da in te li
gência hum ana (Stem berg , 1985a, 1988c, 1996b,
1999). Segundo a teoria triá rq u ica , a inteligência  
in c lu i três aspectos, tratando da relação da inte 
ligência (1 ) com  o m u n d o  in te rio r da pessoa, (2 ) 
com  a experiência  e (3) com  o m u n d o  exterior. 
A  F ig u ra  13.5 ilu s tra  as partes da  teoria  e suas 
inter-re lações.

Como a inteligência se relaciona com o 
mundo interno

Esta parte  da te o ria  e n fa tiza  o p rocessa 
m ento da in fo rm a çã o , q ue  p o d e  ser v is to  em 
term os de três tipos d iferentes de com ponentes. 
Em  p rim e iro  lu ga r, estão os m etacom ponentes
-  processos e xecu tivo s  de  o rd e m  s u p e rio r  (p o r 
exem plo , m etacogn ição) usados para  planejar, 
m o n ito ra r e a va lia r a so lução de p rob lem as. E m  
segu n do , vêm  os com ponentes de  desem penho
-  processos de o rd em  in fe r io r  u sados para  im 
p lem entar os com andos do s  m etacom ponentes.
E , em te rce iro , os co m p on e n tes  de a q u is içã o  
de conhecim ento  -  os p ro ce sso s u sa d o s  para  
a pren der com o re so lve r p ro b lem as. Esses com 
ponentes são m u ito  in terdependentes.

S u p o n h a  que vo cê  tenha  que  re d ig ir  u m  
tra ba lh o  de fa cu ld a d e . Você u sa ria  m etacom 
ponentes para  decisões de  o rd em  su p e rio r, para 
d e c id ir  sobre u m  tema, p la ne ja r o  tra ba lh o , m o

n ito ra r  a redação e a va lia r o n ív e l em  que seii 
p ro d u to  acabado consegue a tin g ir os objetivos 
que vo cê  tin h a  p a ra  ele. Você usaria  os com po
nentes de aquisição de conhecim ento para pes^ 
quisas vo lta d a s a a p ren der sobre o tema. Usaria 
os com ponentes de desem penho para a redação 
p ro p ria m e n te  d ita . N a  p rá tica , os três tipos dé 
com ponentes não  fu nc io n am  de form a isolada; 
A n te s  de rea lm ente  escreve r o tra ba lh o , teria 
que d e c id ir  so b re  um  tema. D epo is , teria que 
fazer pesqu isas. D e  ig u a l m aneira , seus planos 
para  re d ig ir  o  tra b a lh o  p o de m  m u d a r à m edi
da que vo cê  coleta n ovas inform ações. Pode ser 
que não haja in fo rm a çã o  sufic iente  sobre aspec
tos específicos d o  tema esco lh ido . Essa escassez 
de in fo rm a çõ es p o d e  fo rç á -lo  a m u d a r sua ên
fase. Seus p la n o s tam bém  po de m  m u d a r se de
te rm inados aspectos da redação acontecem com 
m ais fa c ilid a d e  q u e  outros.

Como a inteligência está relacionada com a 
experiência

A  te o ria  tam bém  con sidera  com o a expe
riência  a n terio r p o d e  in te ra g ir com  todos os três 
tipos de com ponentes do  processam ento de in 
form ações. O u  seja, cada u m  de nós enfrenta ta
refas e situações nas quais temos n íve is  variados 
de experiê nc ia . E la s  vã o  de um a tarefa com ple
tam ente n o v a , com  a qua l não temos qualquer

"Analisar..." 

"Comparar..." 

"Avaliar..."

"Aplicar..."

"Usar...

"Utilizar..."

"Criar..." 

"Inventar..." 

/'Projetar..."

Segundo Robert Sternberg, a inteligência inclui capacidades analíticas, criativas e práticas. 
No pensamento analítico, tentamos resolver problemas conhecidos usando estratégias que manipulam os elemen
tos de um problema ou as relações entre os elementos (como comparar, analisar); no pensamento criativo, tentamos 
resolver novos tipos de problemas que nos exigem pensar sobre o problema e sobre seus elementos de uma nova 
maneira (como inventar projetar); no pensamento prático, tentamos resolver problemas aplicando o que sabemos a 
contextos cotidianos (por exemplo, aplicar, usar).
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experiência  p ré v ia , até um a tarefa c o m p le ta 
mente conhecida, com  a qual temos e xperiê nc ia  
vasta e am pla. À  m edida que um a tarefa to m a - 
se mais conhecida, m uitos de seus aspectos p o 
dem tom ar-se  autom áticos. Eles e x ige m  p o u c o  
esforço consciente para determ inar q u a l passo 
dar a se g u ir e com o im plem entá -lo . U m a  tarefa 
nova apresenta dem andas à in te ligência  d ife re n 
tes daquelas de um a tarefa para a q ua l se desen 
vo lve ra m  procedim entos autom áticos.

S eg u n d o  a teoria  triá rq u ica , tarefas re la t i
vam ente n ova s -  com o v is ita r u m  p a ís  e s tra n 
ge iro , d o m in a r u m  assunto n o v o  o u  a d q u ir ir  
um a lín g u a  estrangeira  -  dem a n da m  m ais  da 
in te ligência  de um a pessoa. U m a  tarefa c o m 
pletam ente desconhecida pode  d e m a n d a r ta n 
to da pessoa, a p o n to  de sobrecarregá -la . S u p o 
nham os, p o r  exem plo , que você  esteja v is ita n d o  
um  país estrangeiro . Você ta lvez n ã o  te ria  v a n 
tagens em  se m a tricu la r em um  cu rso  co m  tem a 
d e scon h e cid o , e n s in a d o  em  um a lín g u a  q ue  
não entende. A s  tarefas in te lectu a lm en te  m ais 
estim ulantes são desafiadoras e exigen tes, m as 
não sobrecarregam .

Como a inteligência está relacionada com o 
mundo exterior

A  teoria triá rq u ica  tam bém  su g e re  q ue  os 
vá rios  com ponentes da in te ligência  são a p lica 
dos à experiência  para c u m p rir três fu n çõ e s em  
contextos da v id a  real. O  p rim e iro  é n os  a d a p 
tarm os a nossos am bientes; o se gu n do  é m o ld a r 
nossos am bientes para cria r am bientes n o v o s ; o 
terceiro é escolher n o vo s  am bientes. Você  usa a 
adaptação qua n do  aprende a se m o v e r em  u m  
n o vo  am biente e tenta descobrir com o fa zê -lo  de 
form a bem -sucedida . P or exem plo , q u a n d o  e n 
tra na faculdade, provave lm ente  tenta d e sc o b rir  
as regras im plíc itas  e exp líc itas da v id a  u n iv e r 
sitária . A  seguir, tenta usar essas regras para  se 
sair bem  no n o vo  am biente. Você tam bém  m o l
da seu am biente. Por exem plo , você  p o d e  d e c i
d ir  quais d isc ip lin a s  cursa r e qua is a t iv id a d e s  
lhe interessam . Você pode  até tentar m o ld a r o 
com portam ento dos que estão ao seu re d or. P o r 
fim , se não consegu ir se adaptar ou  m o ld a r seu 
am biente para que ele lhe seja a de q ua do , p o d e  
cog ita r esco lher ou tro  am biente. P o r e xe m p lo , 
p ode  se tra n sfe rir para  ou tra  facu ldade.

S egun do  a teoria triá rqu ica , as pessoas p o 
dem  a p lica r sua in te ligência  a m u ito s  tip o s  d i 

ferentes de problem as. P or e xe m p lo , a lgum as 
pessoas podem  ser m ais in te lig en te s  d ia n te  de 
prob lem as abstratos e acadêm icos. O u tra s  p o 
dem  ser m ais inteligentes com  p ro b le m a s co n 
cretos e práticos. Pessoas in te ligentes não  neces
sariam ente se destacam  em to do s os aspectos 
da inteligência . Em  lu g a r d isso , conhecem  seus 
pontos fortes e fracos. Elas encontram  form as de 
cap ita liza r os p rim eiros e com pensar ou  c o rr ig ir  
os segundos. P or exem plo , um a pessoa que seja 
forte  em psico log ia , mas não em  física , p o d e  es
co lh e r com o trabalho de física a c riação  de um  
teste de aptidão em física (o  que  eu f iz  q u a n d o  
curse i física). A  questão é p o te n c ia liza r ao m á
x im o  seus pontos fortes e e n co n tra r form as de 
m elhora r ou , pelo m enos, c o n v iv e r  c o n fo rta ve l
mente com  os fracos.

R ealizam os um  estudo a b ra n ge n te  testan
d o  a va lid a d e  da teoria triá rq u ica  e sua u tilid a 
de para  m elhora r o desem penho. P red issem os 
que  a associação da in s tru çã o  e da  a va lia çã o  
dos estudantes a suas cap ac id ad es le va ria  a 
um  desem penho m elhor (S tem b erg  et a l., 1996; 
S ternberg et al., 1999). O s estudantes fo ram  es
co lh id o s  em função de 1 entre 5 p a d rõ es de ca
pacidade: alto apenas em capacidade  a na lítica , 
alto apenas em capacidade c ria tiva , a lto  apenas 
em  capacidade p rá tica , a lto  em  to da s as três 
capacidades ou  não-a lto  em  q u a lq u e r um a das 
três capacidades. A  seguir, os estudantes foram  
designados de m odo aleatório a um  d o s q u a tro  
g ru p o s  de instrução, que e n fa tiza va m  a a p re n 
d iza ge m  baseada na m em ória , na a ná lise , na 
c ria tiv id a d e  ou  na prática. A p ó s , o desem penho 
baseado em cada um  dos itens de to d o s  eles fo i 
a va liado . C o nclu íam os que os estudantes co lo 
cados em um a condição de in s tru çã o  q ue  esta
va  associada a sua força em  term os de p a d rã o  
de capacidade tive ram  desem penho m e lh o r d o  
que os que estavam  em um a co n d içã o  d e se q u i
lib rada . Sendo assim, a pred ição  d o  e xp e rim e n 
to fo i confirm ada. P or exem p lo , u m  estudante  
altam ente a n a lítico  sendo c o lo ca d o  em  um a 
cond ição de instrução que e n fa tiza va  o pensa 
m ento a nalítico  teve desem p en h o m e lh o r d o  
que um  estudante altam ente a n a lítico  em um a 
cond ição de instrução que e n fa tiza va  o pensa 
m ento prático .

A o  ensinar todos os estudantes a u sa r todas 
as suas capacidades analíticas, c ria tiva s  e p rá 
ticas, m elhorou -se  o desem penho e sco la r para
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todos eles, independentem ente  de seu p a d rã o  
de capacidade (G rig o re n k o , Ja rv in  e S ternberg , 
2002; Sternberg, T o rff  e G rig o re n k o , 1998). U m a  
consideração im p o rta n te  à lu z  dessas c o n c lu 
sões é a necessidade de m udanças na avaliação 
da inteligência  (Sternberg e K a u fm a n , 1996). A s  
atuais m edidas de in te ligên c ia  são um  p o u c o  
u n ila te ra is , po is  m edem , em g ra n d e  parte , as 
capacidades analíticas, e n v o lv e n d o  pouca  o u  
nenhum a ava liação dos aspectos c ria t iv o s  ou  
práticos da in te ligência  (S te rn berg  et al., 2000; 
W agner, 2000). U m  sistem a de ava liação e in s 
trução m ais bem  acabado p o d e ria  le va r a g ra n 
des benefícios de educação para  um a va ried a d e  
m ais am pla de estudantes -  um  o b je tivo  n o m i
na l da educação.

A té  agora, descrevem os vá rio s  m ode los de 
inteligência  hum ana. Esses m ode los, em si, não 
d ize m  se a in te lig ên c ia  p o d e  ser ensinada  o u  
m elhorada  p o r m eio  da in stru çã o . En tre ta n to , 
d iversos investigadores trataram  dessa questão. 
Pode-se realm ente m o d ifica r a in te ligência  com  
instrução e, em caso a firm a tivo , com o? Q u a is  
estratégias são eficazes e quais são m enos efica
zes? Reflita sobre as respostas.

MELHORANDO A INTELIGÊNCIA: 
ESTRATÉGIAS EFICAZES, INEFICAZES E 
QUESTIONÁVEIS

A  in te lig ên c ia  hum ana  é a ltam ente m ale 
á ve l e p o d e  ser m o ld ad a  e até aum entada p o r  
m eio  de v á rio s  tipos de in te rve n çõ e s  (D e tte r- 
m an e Sternberg , 1982; G ro tze r  e P erk in s , 2000;

■ :-:i
P erk in s  e G ro tz e r , 1997; S te rn b erg  et al., 1996 ; á  
S te rn b erg  et a l., 1997). A lé m  disso , a m a le a b i-lf  
lid a d e  da in te lig ê n c ia  na da  tem  a v e r  com  até í| 
o n d e  ela tem  base genética  (S tern be rg , 1997):|S 
U m  a tr ib u to  (co m o a a ltu ra ) p o d e  ser ba se a d o -! 
pa rc ia l ou  até m esm o p o r com pleto  na genética íl 
e, a inda  assim , ser am bientalm ente m aleável. %

O  p ro g ra m a  H e a d  S tart fo i in ic ia d o  na dé? á 
cada de  60, c o m  v is ta s  a ser um a form a de dar*$ 
a c ria n ça s  e m  id a d e  p ré -e s c o la r  um a v a n ta rS  
gem  em  ca p a c id a d e s  e rea lizações in te le c tu a is^  
q u a n d o  in ic ia sse m  a escola . A c o m p a n h a m e n -á  
tos de  lo n g o  p ra z o  in d ic a ra m  que, na metade fjí 
da  a d o le scê n c ia , as c ria n ça s que p a rt ic ip a ra m ^  
d o  p ro g ra m a  e sta va m  m ais de um a série 
fre n te  d o s  c o n tro le s  a sso ciad os q ue  não f iz e -|  
ra m  p a rte  d o  p ro g ra m a  (L a z a r  e D a rlin g to n , % 
1982; Z ig le r  e B e rm a n , 1983). A s  crianças no â  
p ro g ra m a  ta m b é m  t iv e ra m  escores m ais altos | 
em  u m a  sé r ie  de  testes de  d e se m p en h o  e sco -a  
la r, e m e n o s  p ro b a b ilid a d e s  de n ecessita r d e ^  
a tençã o  c o r re t iv a  e de  a p re se n ta r problem as f§ 
c o m p o rta m e n ta is . E m b o ra  n ã o  sejam  ve rd a - j  
d e ira m e n te  m e d id a s  de  in te lig ê n c ia , essas m e ^  
d id a s  a p re se n ta m  fo rtes corre la ções po s itivas  !  
com  testes d e  in te lig ê n c ia .

U m a  a lte rn a t iv a  ao e n riq u e c im e n to  in te - | 
le c tu a l fo ra  d e  casa p o d e  ser p ro p o rc io n a r um  I  
am bien te  e n r iq u e c id o  d e n tro  da p ró p ria  casa: 
U m  p ro je to  p a rtic u la rm e n te  b e m -su ce d id o  fo i 
o A b e c e d a ria n , o q u a l d e m o n stro u  que as habi- 
lid a d e s  e o  d e se m p e n h o  c o g n itivo s  de crianças / 
em  s itu ação  so c ioe co n ôm ica  in fe r io r  poderiam  ? 
ser a u m e n ta d o s  p o r  m e io  de in tervenções cu i- 
d a d o sa m e n te  p la ne jad as e executadas (Ram ey i 
e R am ey, 2000).

Q u a l é o seu estilo co gn itivo  dom inante? A  definição de sua forma pre
ferida de interagir com o am biente p o d e ria  a judá -lo  a ter um  m elhor de
sem penho nos estudos ou no trabalho. A  seção "Pensando sobre o pensa
m ento", ao final de cada um  dos ca p ítu lo s  deste liv ro , foi elaborada com 
vistas a atrair diferentes estilos c o g n itiv o s , v isa n do  a integrar de forma 
mais significativa a inform ação em cada cap ítu lo . Q uais questões foram 
mais atrativas a você, ou a judaram -lhe  mais? A s  perguntas analíticas lhe 
pediam  que comparasse, analisasse ou  avaliasse idéias; as perguntas cria
tivas pediam  que você elaborasse ou  criasse; as perguntas práticas pediam 
que aplicasse inform ações a outras situações. Tente aplicar seu conheci
mento de todas as três form as, para o uso mais eficaz e flexíve l.
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Diversos program as de treinam 
so. U m  deles é o Instrum ental 1 
que e n vo lve  o treinam ento em 
to. E le  parece ser particu larm er 
pessoas com  retardos. O u tro  p 
dem onstrou ser eficaz para ele\ 
venezuelanas em idade de ensi 
for C h ild re n  (L ipm an , Sharp e C 
des de pensam ento lógico a criá 
program a Intelligence A p p lie d  
2002a) para o ensino de habili< 
eficazes, po d e n d o  m elhorar as 
berg, 1984) e a capacidade de í 
do contexto, um  m eio básico p; 
1987a). A  inteligência  prática tc 
1994; Stem berg, O kagaki e Jack

?nto também demonstraram a lgum  suces- 
inrichm ent, de Reuven Feuerstein (1980), 
diversas habilidades de raciocín io  abstra- 
,te eficaz para m elhorar as habilidades de 
rogram a, o O d ysse y (ve r A da m s, 1986), 
'ar o desempenho intelectual em crianças 
no fundam ental. 0  program a P h ilosoph y 
)scanyan, 1980) também ensinou habilida- 
nças do ensino fundam ental. Aspectos do 
^Stemberg, 1986a; Stem berg e G rigorenko, 
lades intelectuais também se m ostraram  
habilidades de insight (D a v id so n  e Stem - 
prender significados de pa lavras a partir 
ira adqu irir novo  vocabu lário  (Stem berg, 
mbém pode ser ensinada (G a rd n e r et aí., 
>on, 1990).

V á r io s  fa to re s  n o  a m b ie n te  d o m é s t ic o  h istó  
precoce  (p ré -e s c o la r)  pa recem  e sta r c o r re ia - de p( 
c io n a d o s  com  a lto s  escores em  Q I  (B ra d le y  páric 
e C a ld w e ll ,  1984): a ca p a c id a d e  d e  re sp o s ta  ciai. 
e m o c io n a l e v e rb a l d o  c u id a d o r  p r in c ip a l e favo] 
seu e n v o lv im e n to  com  a c ria n ça , e v ita r  fa z e r  sus r  
restrição e p u n iç ã o , a o rg a n iza çã o  d o  a m b ie n - d ife r 
te fis ico  e da  a gen da  de a t iv id a d e s , o fo rn e c i-  (Stee 
m ento de  m a te ria is  adeq ua do s p a ra  b r in c a r  e c u rti 
o p o rtu n id a d e  p a ra  va rie d a d e  na  e s tim u la çã o  recet 
d iá ria . S o m a d o  a isso , B ra d le y  e C a ld w e l l  ção { 
c o n c lu íra m  q u e  esses fatores in d ic a v a m  m a is apre  
efetivam ente  os re su lta d o s de  Q I  d o  q u e  a s i -  statu 
tuação so c ioe co n ôm ica  o u  as v a r iá v e is  de  e s - g ra n  
tru tu ra  fa m ilia r. E n tre ta n to , d e v e -s e  o b s e rv a r  comi 
que o e s tu d o  de  B r a d le y -C a ld w e ll  é c o r re ia - têm 
c io n a l, n ã o  p o d e n d o  ser in te rp re ta d o  c o m o  e no  
um  in d ic a d o r  de  causa lidade . A lé m  d isso , seu  com  
estudo estava re la c io n a d o  a cria n ça s em  id a d e  (Ogb 
pré -esco la r. O s  Q Is  das crianças n ã o  in d ic a m  o ] 
Q I  a d u lto  antes de cerca de 4 anos e, antes d o s  fora i 
7, os re su lta do s não são m u ito  está ve is  (B lo o m , Israe 
1964). O u tro s  tra ba lh o s su g e rira m  q u e  fa to res m uit 
com o a p o io  socia l m aterno  e c o m p o rta m e n to  lhos 
in te ra t iv o  p o d e m  c u m p r ir  u m  p a p e l im p o r -  cria r 
tante na in s ta b ilid a d e  dos escores em  testes de  filho  
capacidade in te le c tu a l entre as id a d e s  de  2  e 8 criac 
anos (P ianta  e E g e la n d , 1994). dos, 

O s  dados de B ra d le y  e C a ld w e ll não de ve m  Qua: 
ser con s ide rad os com o in d ica d o re s  de que  as m o < 
va riá ve is  dem ográficas têm p o u c o  e fe ito  sobre  relac 
os escores de Q I .  P e lo  co n trá rio , ao lo n g o  da lansl

ria e em cu lturas d iferentes, m u ito s  g ru po s 
íssoas tive ram  a trib u ído s a s i u m  status de 
> com o m em bros in fe rio re s  da  o rd em  so - 
Em  diferentes cu ltu ra s, esses g ru p o s  des- 
recidos (p o r exem plo , m a oris  n a tivo s  v e r - 
eozelandeses europeus) têm  dem o n stra do  
enças em testes de in te lig ê n c ia  e aptidão 
le, 1990; Ze idner, 1990). Esse fo i o caso dos 
dores b u ra k u m in  n o  Japão. E m  1871, eles 
»eram em ancipação, m as n ã o  um a  aceita- 
>lena na sociedade japonesa. P o r um  lado, 
sentavam  b a ixo  d e se m p e n h o  e tin h a m  
s in fe rio r n o  Japão; p o r  o u tro , os que im i- 
l para  os Estados U n id o s  -  e são tratados 
) qua isq uer outros im ig ra n te s  japoneses -  
desem penho sem elhante em  testes de Q I  
desem penho escolar em n ív e l com p ará ve l 
o de seus conterrâneos n ip o -a m e ric a n o s  
u, 1986).
ífeitos p o s itivo s  sem elhantes de integração 
n m ostrados no o u tro  la d o  d o  m u n d o . Em  
1, os filhos de ju de us eu ro p e u s têm escores 
o m ais altos em testes de Q I  d o  que os f i- 
de ju d e u s árabes. A  exceção é q u a n d o  as 
ças são criadas em um  k ib u tz . N esse caso, 
s de todas as ascendências n a cion a is  são 
los p o r  cu id a d ore s  especia lm ente  tre ina - 
em um a residência  separada de seus pais. 
id o  essas crianças co m p a rtilh a ra m  o m es- 
im biente de criação, não h o u v e  d iferenças 
io n a d a s  a o rigens n a cion a is  em  Q I  (S m i- 
<y, 1974).
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N o  ge ra l, existem  agora e v id ê n c ia s  a b u n 
dantes de que um a va rie d a d e  de fatores pode  
a fetar as h a b ilid a d e s  in te lectu a is . U m  deles 
é o am biente  das pessoas (Cee i, N ig h t in g a le  
e Baker, 1992; R eed, 1993; S te rn b e rg  e W a g 
ner, 1994); o u tro , sua m otiva çã o  (C o llie r , 1994; 
S te rn b e rg  e R u zg is , 1994) e um  te rce iro , sua 
form ação (Feuerste in , 1980; S tem berg , 1987c). 
S en d o  assim , as afirm ações po lê m ica s feitas 
p o r  H e rrn s te in  e M u r ra y  (1994) em  seu l iv ro , 
The Bell Curve, com  re lação à fu tilid a d e  dos 
p ro g ra m a s de in te rven çã o , carecem  de fu n d a 
m ento. É  preciso con s id e ra r todas as evidências 
em  fa v o r da p o ss ib ilid a d e  de m e lh o ra r as h a 
b ilid a d e s  cogn itiva s. D a  m esm a form a, o apelo 
de H e rrn s te in  e M u r r a y  a um  " fa to r genético  
nas diferenças étnicas c o g n itiva s"  (H e rrn s te in  e 
M u rra y , 1994, p. 270) parece arriscado à lu z  das 
ev idê nc ia s d iretas contra  essas d iferenças gené
ticas (v e r  S tem berg , 1996b). Parece resultar, em 
pa rte , de um a má com preensão da h e rd a b ilid a - 
de dos traços em geral.

A  h e re d ita rie d a d e , com  certeza , cu m p re  
u m  p a p e l nas diferenças in d iv id u a is  em in te li
gência  (L o e h lin , H o m  e W ille rm a n , 1997; P lo - 
m in , 1997), assim  com o o am biente (S tem berg  
e G rig o re n k o , 1999; W ahlsten  e G o ttlie b , 1997). 
A  herança genética p o d e  estabelecer a lgum  tip o  
de lim ite  su p e rio r para  o quão in te lig en te  um a 
pessoa pode  tom ar-se. Entretanto, sabem os ago
ra que, para q u a lq u e r a trib u to  que seja p a rc ia l
m ente genético, há um a fa ixa de reação, a fa ixa 
de lim ite s am plos de p o ss ib ilid a d e s  nos quais 
um  a trib u to  pode  ser expresso de vá rias form as. 
Dessa form a, a inteligência  de cada pessoa pode 
ser m ais d e se n vo lv id a  de n tro  dessa am pla fa i
xa de in te ligência  potencia l (G rig o re n k o , 2000). 
N ã o  tem os razão para  crer que as pessoas atual
m ente alcancem  seus lim ites su pe rio res no  de 
se n vo lv im e n to  de suas habilidades intelectuais. 
Pelo  co n trá rio , as evidênc ia s sugerem  que p o 
dem os fazer m u ito  para a judar as pessoas a se 
tom arem  m ais inteligentes (para m ais discussão 
dessas questões, v e r  M a ye r, 2000a; S te rn b erg , 
1995; v e r  tam bém  N e isse r et al., 1996).

E m  ú ltim a  análise, podem os a ju d a r as pes
soas a se to m a r m ais in te ligen tes. Para isso, 
a ju d a m o -la s  a m e lh o r perceber, aprender, lem 
brar, representar in fo rm ações, racioc inar, deci
d ir  e re so lve r problem as. E m  outras pa lavras , o 
que fazem os é a judá -las a m e lh ora r as funções

c o g n itiv a s  que são o foco deste l iv r o .  A  c o n e -J  
xão entre  a p rim o ra r a in te lig ê n c ia  e a p r im o ra r  • 
a cogn ição  não é casual. P e lo  c o n trá rio , a co g - -.í 
n ição  hum ana fo rm a  o n ú c le o  da in te ligên c ia , 
sendo u m  co n stru cto  que a juda a u n if ic a r todos ; 
os d iferentes aspectos da cogn içã o . O s  fatores !: 
cu ltu ra is  e o u tro s  liga d o s ao contexto  po de m  in - > 
flu e n c ia r a expressão de nossa in te lig ên c ia . Por - 
e xem p lo , o com p orta m e n to  q ue  é con s id e ra d o  • 
in te ligen te  em um a cu ltu ra  p o d e  ser conside ra - ■ 
d o  n ã o -in te lig e n te  em o u tra , m as os processos v  
que estão p o r  trá s  d o  co m p o rta m e n to  são, em 
g ra n de  parte , os m esm os. E m  todas as cu lturas, ! 
as pessoas p recisam  aprender, ra c ioc inar, resol
v e r  p rob lem as e assim  p o r d iante . Dessa form a, 
q u a n d o  estudam os a p s ico log ia  c o g n itiv a , esta- : 
m os a p re n d e n d o  sobre  o  n ú c le o  fu nd am en ta l 
da in te lig ê n c ia  h u m a n a  que a juda  as pessoas 
em  to d o  o m u n d o  a se adaptar as suas c ircu n s
tâncias a m b ien ta is . E  esse p ro ce sso  acontece,-"j 
não im p o rta  o q u ã o  diferentes possam  ser essas  ̂
c ircu n stâ n cia s. N ã o  resta d ú v id a , p o rta n to , de 
que o e stu d o  da  cogn içã o  é fu n d a m en ta l para a 
p s ico lo g ia  em  p a rt ic u la r  e para  o entend im ento 
do  co m p o rta m e n to  h um a no  em  gera l.

O DESENVOLVIMENTO DA 
INTELIGÊNCIA EM ADULTOS

A  in te ligên c ia , é claro, de se n vo lve -se  com  a 
idade  (A n d e rs o n , 2005). O s  escores de testes de 
capacidade c o g n itiv a  continuam  a aum entar in 
d efin idam ente? O s  dados d isp o n ív e is  sugerem  
que ta lve z  não (B erg , 2000). Em bora  a in te ligên 
cia c ris ta liza d a  seja mais alta, em  m édia, para 
adu ltos m ais ve lh o s  do  que para os mais jovens, a 
in te ligência  flu id a  é mais alta, em m édia, para os 
m ais jo ve n s  (H o m  e Catte ll, 1966). L o g o , no n íve l 
u n ive rs itá rio , tanto as capacidades flu id a s quan
to as crista lizadas estão aum entando. N o  entanto, 
ao lo n g o  da v id a , o q uadro  costum a m udar.

P o r  e x e m p lo , o d e se m p e n h o  de  a d u lto s  
m ais ve lh o s  em  m u ita s  tarefas de  processam en
to de  in fo rm a çõ es parece ser m ais len to  em tare
fas c o m p le xa s  (B a sh o re , O sm a n  e H e fle y , 1989; 
C e re lla , 1990, 1991; P oo n , 1987; Schaie, 1989). 
E m  g e ra l, as cap acid ad es c o g n itiv a s  c ris ta liza 
das pa recem  a u m e n ta r d u ra n te  a v id a , ao passo 
que as ca p a c id a d e s  c o g n itiva s  flu id a s  parecem
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crescer entre os 20 e os 40 anos e, possive lm ente  
depois d isso, decrescer aos poucos. A  p re se rva 
ção de capacidades c ris ta liza d a s  sugere  que  a 
memória de lo n g o  p ra zo  e a e stru tu ra  de o rg a 
nização da representação de  conhecim ento  são 
preservadas d u ra n te  a v id a  (S a lthouse , 1992, 
1996, 2005). A lé m  d isso , m u ito s  a d u lto s  e n con 
tram form as de com pensar dé fic its  ta rd io s  em 
habilidades, de form a que seu desem penho real 
não seja afetado. P o r exem p lo , d ig ita d o re s  m ais 
velhos podem  d ig ita r de form a m ais lenta, mas 
olham m ais à frente q u a n d o  d ig ita m , a fim  de 
com pensar a pe rda  de ve lo c id a d e  (S a lthouse , 
1996). O u , se têm problem as de m em ória , p o d e 
rão fazer anotações com  m ais freqüência  d o  que 
quando eram  m ais jovens.

E m b o ra  os p e sq u isa d o re s  p s iç o m é trico s  
discordem  em relação à id a d e  em que a in te 
ligência flu id a  começa a d e c lin a r, m u ito s  pes
quisadores concordam  que, m ais cedo o u  m ais 
tarde, a lg u m  d e c lín io  o co rre , em  m édia. O  r it 
mo e o alcance d o  d e c lín io  va ria m  m u ito  entre 
as pessoas. A lg u m a s  cap a c id a d es c o g n it iv a s  
também parecem  d e c lin a r  em d e te rm in a d a s  
circunstâncias, mas não em  outras, em  m édia. 
Por exem plo , a eficácia d o  desem penho em  a l
gumas tarefas de so lução de  p rob lem as parece 
apresentar de c lín io  re la cion a do  à id a de  (D e n n y , 
1980), em bora até m esm o u m  bre ve  tre inam en
to pareça m e lh ora r os escores em tarefas de so
lução de p rob lem as pa ra  a d u lto s  m ais ve lh o s  
(R osenzw eig  e Bennett, 1996; W illis , 1985).

Entretanto, nem  todas as capacidades cog
nitivas declinam . Por exem plo , um  liv ro  (Cere lla  
et al., 1993) dedica 20 cap ítu los a descrever estu
dos m ostrando pouco ou  nenh u m  declín io  inte 
lectual em várias áreas da cognição, in c lu in d o  
percepção de objetos ou  pa lavras , com preensão 
da linguagem  e solução de problem as. A lg u n s  
pesquisadores (p o r e xem p lo , Schaie e W illis , 
1986) conclu íram  que a lguns tipos de capacida
des de aprendizagem  parecem  aum entar, e o u 
tros investigadores (G ra f, 1990; L a b o u v ie -V ie f e 
Schell, 1982; Perlm utter, 1983b), que a capacidade 
de aprender e lem brar-se de habilidades e in fo r
mações sign ificativas apresenta pouco declín io . 
A lém  disso, mesmo em um  único  dom ín io , com o 
a memória, as d im inuições em um  tipo de desem 
penho podem  não im p lica r d im inu ições em o u 
tro. Por exem plo, mesmo que o desem penho da 
memória de curto p ra zo  pareça declinar (H u ltsch

e D ixo n , 1990; West, 1986), a m em ória  de longo 
p ra zo  (B ahrick , B a h rick  e W ittlin ge r, 1975) e a 
m em ória de reconhecim ento (S chonfie ld  e R o - 
bertson, 1966) perm anecem  bastante boas.

A lg u n s  p e s q u is a d o re s  ( p o r  e x e m p lo , 
Schaie, 1974, 1996) chegam  a q u e stio n a r g ra n 
de parte  das e v id ê n c ia s  d o  d e c lín io  in telectual. 
P o r exem p lo , nossas v isõ es  acerca de m em ória  
e d o  e n ve lh e c im e n to  p o d e m  ser co n fu n d id a s  
p o r  re la tó rio s  de  a lte rações p a to ló g ica s  que 
ocorrem  em  a lg u n s a d u lto s  m ais ve lh o s . Essas 
m udanças não re su lta m  de d e c lín io  in te lectual 
ge ra l, e s im  de tra n s to rn o s  n e u ro fis io ló g ic o s  
específicos, os q ua is , com o a doença  de A lz h e i -  
m er, são bastante  in c o m u n s , m esm o entre  os 
de  m ais id a d e . Fe rra m e n ta s  de  id en tifica çã o  
p re v e n tiv a  da doença  de  A lz h e im e r, que  cap i
ta lize m  d ife re n ça s em  ca p ac id ad es típ ica s de 
a d u lto s  q ue  e n ve lh e ce m , estão se n d o  in v e s 
tigadas a tua lm e nte  com  ê x ito s  d ife re n c ia d o s  
(M irm ira n , v o n  S o m e re n  e S w a a b , 1996). A s  
capacidades c o g n itiv a s  parecem  d e c lin a r m ais 
nos ú ltim o s  10  anos antes da m orte . !

O u tra  q ua lificação nas conclusões de declí
n io  na ve lh ice  é o u so  de desenhos de pesquisa 
de corte tra n sversa l, que e n vo lve m  a testagem 
de d iferentes coortes (gerações) de in d iv íd u o s  
ao m esm o tem po. Esses desenhos tendem  a su 
perestim ar o g ra u  d e  d e c lín io  das capacidades 
cogn itivas. P or razões desconhecidas, gerações 
m ais recentes de in d iv íd u o s  apresentam  capa
cidades co gn itiva s  m ais e levadas -  p e lo  menos 
da form a m e d id a  p e lo  Q I  (F ly n n , 1984, 1987) 
d o  que gerações anteriores. P o r conseguinte , os 
Q Is  in fe rio re s dos in d iv íd u o s  m ais ve lh o s  p o 
dem  ser um  efeito g e ra tivo  em  lu g a r de u m  efei
to do enve lh ecim en to . De fato, os desenhos de 
pesquisa lo n g itu d in a is , que  testam  os mesm os 
in d iv íd u o s  repetidam ente  d u ra n te  um  p e río d o  
longo , sugerem  m enos de c lín io  nas capacidades 
m entais com  a id a d e . E n tre ta n to , esses estudos 
po dem  su p e restim a r a a m p litu d e  d o  d e c lín io  
que resulta  da desistência  se le tiva . O s  p a rtic i
pantes m enos aptos desistem  d o  estu do  com  
o passar dos anos, ta lve z  p o r  considerarem  os 
testes c o g n itiv o s  desencora jadores ou  m esm o 
hum ilhantes.

E m bora  o debate sobre d e c lín io  intelectual 
com  a id a de  co n tin u e , as posições têm c o n ve r
g id o  de a lgum a fo rm a . P o r exem p lo , é consen
so (C ere lla , 1990, 1991; K lie g l, M a y r  e K ram pe,
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1994; Salthouse, 1994,1996) que ocorre  a lgum a 
d im in u iç ã o  da ve lo c id a d e  d o  processam ento  
c o g n it iv o  du ra nte  a id a de  adu lta , e as e v id ê n 
c ias dessa d im in u iç ã o  perm anecem  m esm o 
q u a n d o  a m etodo log ia  experim e n ta l e as aná
lises descartam  a representação d e sp ro p o rc io 
n a l de a d u lto s  que  sofram  de dem ência entre 
os idosos (Sa lthouse , K a u s le r e Saults , 1990). 
E n tre  os fatores gerais que já foram  su g e rid o s  
com o con tribu içõ e s  para a d im in u içã o  d o  p ro 
cessam ento c o g n itiv o  re lacionada à idade  estão 
um  d e clín io  gera l n o  funcionam ento do sistema 
n e rvo so  (C ere lla , 1991), um  d e c lín io  na capaci
dade  da m em ória  de traba lho (Salthouse, 1993) 
e um  de clín io  nos recursos de atenção (ve r H o m  
e H ofe r, 1992).

O  processam ento m ais lento  p o d e  le v a r a 
défic its c o g n itiv o s  p o r  m eio  de duas questões 
re la cion a da s à ve lo c id a d e  n o  fu n c io n a m e n to  
c o g n it iv o : tem po lim ita d o  e s im u lta n e id a d e  
(Salthouse, 1996). Esse processam ento m ais len 
to pode  im p e d ir  que determ inadas operações 
sejam com putadas, e elas podem  precisar acon 
tecer em um a quantidade  lim ita d a  de tem po, e 
p re c isa r ser superpostas em fu nçã o  de lim ita 
ções de arm azenagem . P o r exem plo , a m em ória  
a u d itiva  apresenta decaim ento rá p id o , le va n d o  
à necessidade de classificação rá p id a  dos sinais 
a u d itivo s . A  d im in u içã o  da ve lo c id a d e  d o  p ro 
cessam ento de n ív e l su p e rio r p o d e  resu lta r em 
processam ento incom ple to  ou  im preciso  dos s i
nais a u d itivo s . D ada a natureza  sem iparalela  de 
grande  parte  do processam ento c o g n itivo  ju n to  
com  a natureza  da transm issão sináptica , o fato 
de que a ve lo c id a d e  seria um a questão im p o r 
tante não su rp reen d e , p o is  esse processam ento 
é m uito  dependente  do tem po.

A lé m  desses fatores gera is , m u itos  p s ic ó lo 
gos do  d e s e n vo lv im e n to  c o g n it iv o  su g e rira m  
que  fatores específicos tam bém  afetam  m u d a n 
ças no  processam ento c o g n it iv o  re lacionadas à 
ida de . Estes p o d e m  afetar vá ria s  tarefas c o g n i
tiva s  de fo rm a d iferente . P o r exem p lo , esses fa 
tores in c lu e m  m a io r d im in u iç ã o  na ve lo c id a d e  
de  processos c o g n itiv o s  d e  o rd e m  s u p e r io r  d o  
q ue  dos p rocessos se n só rio -m o to re s  (C e re lla ,
1985), além  de in c lu ir  d im in u iç ã o  d ife re n cia da  
da ve lo c id a d e  em tarefas de  alta c o m p le x id a d e  
em  relação às de ba ixa  (K lie g l, M a y r  e K ra m p e , 
1994). O u tro  fa to r c o g n it iv o  é um a m a io r d i 
m in u içã o  na ve lo c id a d e  de  tarefas que re q u e 

rem  c o m p le x id a d e  de. co o rd e n a çã o  ( e x ig in d á g  
p ro ce ssa m e n to  s im u ltâ n e o  de  m ú lt ip lo s  e s tí^ S  
m u lo s ; M a y r  e K lie g l, 1993). U m  ú lt im o  fator:®  
é o m a io r d e c lín io  re la c io n a d o  à id a d e  em  p ro íjf l  
cessos de re cu pe raçã o  de  in fo rm a çõ e s  d o  .q t fJS  
em  p ro ce sso s  de co d ifica çã o  (v e r  S a lthou$ § |g
1992). A lé m  d isso , efeitos priming e tarefas q tíif j 
e x ig e m  m e m ó ria  im p líc ita  parecem  a p re se n tá rS  
p o u c a  ou  n e n h u m a  e v id ê n c ia  de d e c lín io ; p p í i i  
ré m , as ta refas que e n v o lv e m  m e m ó ria  i m p i f S  
c ita  a p re se ntam  d e c lín io  re la c io n a d o  à id a d e l l  
( v e r  S a lth ou se , 1992). .

C o m  base nas pesquisas existentes, fo ra m S  
s u g e rid o s  três p rin c íp io s  básicos d o  d e s e n v o lv i  
v im e n to  c o g n it iv o  na  id a d e  a d u lta  (D ix o n  *e|l 
Baltes, 1986). E m  p rim e iro  lugar, as capacidadesm  
f lu id a s  e o u tro s  aspectos d o  p rocessam ento defÉ 
in fo rm a çõ es p o d e m  d e c lin a r em  etapas p o s te ^ l 
rio re s  da id a d e  adulta , mas esse d e c lín io  é comí|| 
pen sa do  pela  estabilização e m esm o pe lo  a va n -ip  
ço de aspectos pragm áticos e b e m -tre in a do s do';|| 
fu n c io n a m e n to  m ental (as capacidades cristaU||| 
zadas). E m  se gu n d o , apesar d o  d e c lín io  r e la c io ^  
n a d o  à idade  n o  processam ento de in fo rm ações;.^  
um a cap acid ad e  de reserva  su fic ien te  possibiU?J| 
ta p e lo  m enos aum entos te m p orá rio s  n o  desem !f| 
p e n h o , especia lm ente se o a d u lto  m ais ve lh o  fo r^ í 
m o tiv a d o  p a ra  ter bom  desem p en h o . T e rc e iro ^ i 
q u a n d o  os a d u lto s  perdem  u m  p o u c o  da  veloci-|| 
d a d e  e da e fic iência  re lacionada à fis io lo g ia  do 
p roce ssa m en to  de in form ações, eles costum am  
com p en sa r, e m  um a de te rm in a d a  tarefa , com^> 
o u tro s  conhecim entos e com  ou tra s habilidades <; 
de processam ento  de inform ações baseadas em 
e sp e cia liza çã o  (Berg et a l., 1998; B e rg , M eegan ^  
e D e v in e y , 1998; S ternberg , G r ig o re n k o  e O h , ^  
2001). E les tam bém  po d e m  se s e rv ir  de conhe- ^  
c im entos p rá tico s  de que as pessoas m ais jovens ^  
p o d e m  não  d is p o r  (Berg, 2000; C o lo n ia -W illn e r, ■? 
1998; T o rff  e S ternberg , 2001).

A in d a  q u e  as e v idê nc ia s  sobre  d ife re n ça s^  
re la c io n a d a s  à idade  na seleção d e  estratégias 
c o g n it iv a s  sejam  conflitantes, parece não  haver  ̂
d ife renças re lacionadas à id a de  n o  a u to m o n ito - • 
ra m en to  dos processos c o g n itivo s  (v e r  S a lthou - , • 
se, 1992). A s s im , parece que os a d u lto s  mais • 
v e lh o s  p o d e m  ser capazes de u s a r  de form a 
e fica z  a in fo rm a çã o  re lacionada  a com o a p ri
m o ra r seu desem penho c o g n it iv o . A lé m  disso, 
q u a n d o  o d e se m p en h o  em  tarefas é baseado 
m ais em  p re c isã o  do que em ve lo c id a d e , esses



adultos podem , pe lo  m enos em  parte , com pen 
sar os déficits de ve lo c id a d e  com  m aior cu id a d o  
e persistência (ve r H o m  e H o fe r, 1992). Som ado 
a isso, em todos os m om entos d u ra n te  a v id a , 
há uma plasticidade -  p o ss ib ilid a d e  de m o d if i
cação -  co n s id e rá ve l das capacidades (Baltes, 
1997; Baltes e W illis , 1979; M irm ira n  et a l., 1996; 
R osenzw eig  e Bennett, 1996). N e n h u m  de nós 
perm anece fixo  em u m  d e te rm in a d o  n ív e l de 
desem penho e todos po d e m  m elhorar.

N o s  ú ltim os anos, a lgun s ps icó logos têm se 
interessado p a rticu la rm e n te  p e lo  d e s e n v o lv i
mento de sabedoria  na id a d e  a du lta  (v e r  S ter- 
nberg, 1990). A  m a io r parte  dos teóricos afirm a 
que a sabedoria  aum enta com  a id ade, em bora 
haja exceções (M eacham , 1990). A s  defin ições 
dos psicó logos acerca da sabedoria (wisdom) tem 
sido diferentes. A lg u n s  (Baltes et al., 1995; Baltes 
e Sm ith, 1990) a definem  com o um  insight excep
cional em relação ao d e se n vo lv im e n to  hum ano 
e às questões da v id a , in c lu in d o  ju lg a m e n to , 
aconselham ento e re fle xã o  excepcion a lm en te  
bons sobre prob lem as d ifíce is  da v id a . M a is  d o  
que isso, a sabedoria pode  ser considerada com o 
um reflexo de um  ganho p o s it iv o  na p ragm áti
ca cogn itiva  (usos s ig n ific a tivo s  de habilid ad es 
cognitivas) baseada na c u ltu ra  em  face das p e r
das da m ecânica c o g n itiv a  m ais contro lada  em 
termos fis io lóg icos (Baltes, 1993). O u tra  pe sq u i
sa encontrou  seis fatores nas concepções de sa
bedoria  das pessoas: capacidade  de racioc ín io , 
sagacidade (esperteza ), a p re n d iza g e m  a p a rtir  
de idéias e a p a rtir  d o  am biente, ju lgam ento, uso 
ágil da inform ação e persp icácia  (consciência in 
tensamente aguçada, percepção e insight) (S tem - 
berg, 1985b). N a  sabedoria , tam bém  é im po rta n 
te saber o que você não sabe (M eacham , 1983, 
1990). Seja qua l fo r a defin ição (M oshm an, 1998), 
o estudo.da sabedoria  representa um a n o va  d i
reção em polgante  para  a descoberta  de quais 
capacidades podem  ser d e se n vo lv id a s  durante  
a idade adulta  avançada , ao m esm o tem po em 
que as capacidades flu id a s  ou  os outros aspectos 
mecânicos d o  processam ento da inform ação p o 
dem  estar debilitadas.

O s  a d u lto s  são ch a m a d os, às ve!zes, para  
re a liza r tarefas que  desa fia m  sua in te lig ê n c ia  
de m aneiras bastante específicas. P o r exem plo , 
os p ilo to s  usam  sua  in te lig ê n c ia  p a ra  tom ar 
decisões que, para  seus passageiros , bem  com o 
para  eles m esm os, p o d e m  ser um a questão
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de vide o u  m o rte . A  p s ic o lo g ia  p o d e  ser usa 
da p a ri a ju d a r a p ro je ta r cabines que  a judem  
a o tim iza r as co n d içõ e s  p a ra  a tom ada dessas 
decisões. A  p e sq u isa  m ostra  q ue  as cabines em 
que há u m  a lto  g ra u  de  sem elhança de  cores 
de v á rio s  e lem entos, o u  em  que  os elem entos 
de fu n d o  estão em  m o v im e n to , in te rfe re m  na 
capacic ade do s  p ilo to s  de le r os in strum en tos 
(N ik o lic , O r r  e Sarter, 2004). O  ram o da ps ico 
log ia  que a ju da  n o  p ro je to  in te lig e n te  de in s - 
tru m e r tos, com o os d a  cab ine , cham a-se p s i
cologia  dos "fa to re s  h u m a n o s " . O s  e rro s  que 
os p ilo  os.com etem  p o d e m  ser de vá rio s  tipos. 
P o r exi ím p io , eles p o d e m  com eter u m  lapso, 
em  que p re te n d ia m  fa ze r um a  coisa, mas fazem  
ou tra , i )u  p o d e m  a pre se nta r u m  lapso n o  qual 
não conseguem  p re s ta r atenção a um  s in a l que 
deve  ser o b se rva d o  (S a rte r e A le xa n d e r, 2000). 
O s  p s i :ó lo g o s  d o s  fa to res h u m a n o s  estudam  
não apenas a in s tru m e n ta ç ã o , com o tam bém  
as form as com o os tra b a lh a d o re s  reagem  a ela.
Seu ob 
h u m a r

e tivo  é o t im iz a r  a in te ra çã o  entre  seres 
os e m á q u in a s  com o u m  todo.

INTELIGENCIA ARTIFICIAL: 
SIMULAÇÕES DE COMPUTADOR 

Um programa de computador pode 
ser "inteligente"?

G ra n d e  parte  das p rim e ira s  pesquisas sobre 
processam ento de in fo rm a çõ es concentrou -se  
em tra balhos baseados em  sim ulações da inte 
ligência  hum ana p o r  co m p u ta d o r, assim com o 
em sistem as de c o m p u ta d o r que usam  m éto
dos id sa is  pa ra  re s o lve r tarefas. Program as de 
ambos os tip o s  p o d e m  ser c lassificados com o 
exemj: los de in te lig ê n c ia  a rtif ic ia l ( IA )  ou  in 
te ligên cia  em  sistem as de p rocessam ento de 
s ím bo los, com o c o m p u ta d o re s  (ve r Schank e 
T o w le  2000). O s  com p uta do res não conseguem  
pensai- de ve rd a d e . E le s  d e ve m  ser p ro gra m a 
dos pera  se c o m p o rta r com o se estivessem  pen 
sando O u  seja, d e ve m  ser p ro g ra m a d o s  para 
s im u la r processos c o g n itivo s . Dessa form a, eles 
nos perm item  e n ten d er os detalhes de com o as 
pessoas processam  in fo rm a çõ es co gn itiva m e n - 
te. N a  ve rd a d e , os co m p u ta d o re s  são só peças 
de haidware -  com p on e n tes fís icos de e q u ipa - 
mentef -  que re sp o n d e m  a instruções. O u tro s  ti
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pos de hardware (ou tros equipam entos) tam bém  
re spo n de m  a instruções. P o r e xe m p lo , se vo cê  
so ub er com o dar instruções, u m  apa re lh o  de v i 
deocassete responderá  a suas in struçõe s e fará o 
que você  disser que faça.

O  que torna os com p uta do re s  tão in te re s 
santes para os pesquisadores é o fato de eles p o 
derem  receber instruções altam ente com plexas, 
con h ec id a s  com o p ro gra m a s de c o m p u ta d o r, 
ou , m ais com um ente, com o software. O s  p ro g ra 
m as d ize m  com o o co m p u ta d o r re sp o n d e rá  a 
n o va s inform ações.

A n tes  de analisarm os q u a isq ue r p ro gra m a s 
in te ligentes, precisam os re fle tir com  serieda de  
sobre  o que -  se é que há a lg o  -  n o s  le v a ria  a 
d e screve r u m  program a de c o m p u ta d o r com o 
sendo  "in te lig en te ".

O teste de Turing
T a lve z  a p rim e ira  tentativa  séria  de a va lia r 

se u m  progra m a  de co m p u ta d o r p o d e  ser in te 
ligente  tenha s ido  feita p o r  A la n  T u r in g  (1963), 
com  base em idé ias que  ele a p re se n to u  pe la  
p rim e ira  ve z  em 1950. Especificam ente , T u r in g  
e laborou  um  teste pelo qua l u m  ser h u m a n o  p o 
d e ria  a va lia r a in te ligência  de u m  re sp o n d e n te  
(v e r  C a p ítu lo  1 ). A  idé ia  básica p o r trás d o  teste 
de T u r in g  é se um  o b se rva d o r p o d e  d is t in g u ir  o 
desem penho de um  co m p u ta d o r d o  de u m  ser 
h u m a n o . Para que o teste fu n c io n e , to d o s d e 
ve m  con co rda r que o ser h um a no  é in te lig e n te , 
p e lo  m enos em a lgum  grau . N a  fo rm a  e spe cífi
ca p ro po sta  p o r  T u r in g , o teste é re a liza d o  com  
u m  com putador, um  respondente  h u m a n o  e u m  
in te rro ga d o r. O  in te rro g a d o r tem duas "c o n v e r 
sações" d iferentes com  u m  p ro g ra m a  de  co m 
p u ta d o r in te ra tivo . O  ob je tivo  d o  in te rro g a d o r é 
de sco b rir qual das duas partes é um a pessoa se 
co m u n ica n d o  p o r  m eio d o  c o m p u ta d o r e q u a l 
é o p ró p r io  com putador. O  in te rro g a d o r p o d e  
fa ze r q u a lq u e r pergunta  às du a s partes. E n tre 
tanto, o com p uta do r tentará enga n ar o in te rro 
g a d o r para  que este acredite que ele é h u m a n o . 
O  ser h u m a n o , p o r  sua v e z ,  estará  te n ta n d o  
m o stra r ao in te rro g a d o r que é ve rd a d e ira m e n te  
h u m a n o . O  co m p u ta d o r passa n o  teste de T u 
r in g  se o in te rro g a d o r fo r in ca p a z de  d is t in g u i-  
lo  d o  ser hum ano.

T e s ta r a im p o s s ib il id a d e  de d is t in g u ir  
en tre  c o m p u ta d o r e ser h u m a n o  s e rv e  p a ra  
a v a lia r  a in te lig ê n c ia  de  u m  p ro g ra m a  d e

com p u ta d o r. O  teste, em  g e ra l, n ã o  é realizado|f 
exatam ente  da fo rm a  d e sc rita  p o r  T u r in g . P o rÜ  
e x e m p lo , certos tip o s  de  re s u lta d o s  ge ra d o sJl 
p o r  u m  c o m p u ta d o r p o d e m  se r exam in a dos 3 1  
a va lia d o s  em fu n çã o  de  su a  p o s s ib ilid a d e  d e li 
com p ara ção  com  o d e se m p e n h o  h u m a n o . Envfí 
a lg u n s  casos, os d a d o s h u m a n o s  de  um a tareá! 
fa de  so lu çã o  de p ro b le m a s  são com p ara dos 
com  d a d o s ge ra do s p o r  c o m p u ta d o r. A  se gu ire i 
o g ra u  de re la çã o  entre  e les é a v a lia d o . P drff 
e x e m p lo , su p o n h a m o s  q u e  u m  c o m p u ta d o r^  
re so lva  p ro b le m a s de séries de n ú m e ro s  comcr|
1, 4, 9, 16... (o n d e  cada n ú m e ro  é o  quadrado®  
p e rfe ito  se g u in te  ao a n te r io r ) . O s  tem pos de3S 
re sp o sta  e p a d rõ e s  de  e rro  d o  c o m p u ta d o r^  
p o d e m  ser co m p a ra d o s  aos d o s  p a rtic ip a n te s ’!? 
h u m a n o s  que re so lve ra m  os m esm os p ro b lé ffj 
m as (K o to v s k y  e S im o n , 1973; S im o n  e K o to -ij 
v s k y , 1963). É c la ro  que  os te m p o s d e  resposta-^ 
d o s  co m p u ta d o re s  ge ra lm en te  são m u ito  m aisíf 
c u rto s  d o  q ue  os dos seres h u m a n o s , mas os í  
p e sq u isa d o re s  estão m en os in te re ssa d o s  nos|| 
te m p os de reação gera is  d o  q u e  n o s  padrões® 
d e  te m p os de reação. E m  o u tra s  p a la v ra s , o> 
q u e  im p o rta  não  é se os c o m p u ta d o re s  levam;!; 
m a is  o u  m en os te m p o  em  cad a  p ro b le m a  do % 
q ue  os seres h u m a n o s , e s im  se os p ro b lem a sé  
q u e  os c o m p u ta d o re s  le v a m  m a is  tem p o para| 
re s o lv e r  tam bém  d e m a n d a m  m a is  tem p o dos -,- 
seres h u m a n o s . 1

À s  vezes, o ob je tivo  de u m  m o d e lo  de com f J 
p u ta d o r não é se ig u a la r ao desem penho hutna-7- 
n o , e s im  su p e rá -lo . Nesse caso, o o b je tivo  do 
p ro gra m a  é a LA m áxim a, em lu g a r de simulação 
de in te ligência  hum ana. O  c rité r io  de  o desemi : 
pe n h o  d o  co m p u ta d o r ig u a la r o h u m a n o  não é£ 
m ais im po rta nte . E m  lu g a r d isso , o c rité rio  dé ; 
interesse é o de quão bem  o c o m p u ta d o r podè,‘ 
re a liza r a tarefa q ue  lhe fo i a trib u íd a . Program as- 
de co m p u ta d o r que  jogam  xa d re z , p o r  exemplo/ 
m uitas vezes, jogam  de um a m aneira  que enfatize 
a "fo rça  b ru ta ". O s  p rogram as a va liam  quantida
des extrem am ente grandes de jogadas possíveis, .* 
m u itas das qua is as pessoas jam ais chegariam  
a pensar em re a liza r (B erlin er, 1969; Bem stein, 
1958). U sa n d o  a força  b ruta , o p ro g ra m a  "Deep - 
B lu e ", da IB M , ve n ce u  o cam peão m u n d ia l G a ry  
K a s p a ro v  em um a pa rtida  de xa d re z  em 1997. 0  
m esm o m étodo da força b ru ta  é u sa d o  em pro
gram as que jogam  dam as (Sam uel, 1963). Esses 
p ro g ra m a s gera lm ente  são a va lia d o s em  função
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do quão bem  conseguem  vencer uns aos outros 
ou, ainda m ais im porta nte , vencer contendores 
humanos que jogam  contra  eles.

Tendo  co n s id e ra d o  a lgum as questões sobre 
o que c o n s titu i u m  p ro g ra m a  de co m p u ta d o r 
inteligente, vo lta m o s  agora  nossa atenção aos 
program as p ro p ria m e n te  d itos. A  sua d iscu s 
são lhe dará  um a id é ia  de com o a pesquisa em 
IA  e v o lu iu , a lém  de m o stra r com o os m ode los 
de IA  in flu e n c ia ra m  o traba lho  dos ps icó logo s 
cognitivos. C o m o  os exem plos anteriores a po n 
taram, m u ito s  do s  p rim e iro s  program as de IA  
concentraram -se na so lução de problem as.

Os primeiros programas
U m  d o s p rim e iro s  program as in te ligentes 

foi o L o g ic  T h e o r is t  (L T )  (N e w e ll, S h aw  e S i- 
mon, 1957b), e la b o ra d o  para  d e scob rir p ro va s  
de teorem as em  ló g ica  sim bólica  elementar.

U m  su ce sso r d o  L T  se cham ava G e n e ra l 
Problem  S o lv e r (G P S ) (N e w e ll, Shaw  e S im on, 
1957a) e u sa va  u m  m étodo  de solução de p ro 
blemas cha m ad o de análise de meios e fins, que 
en vo lve  a so lu çã o  d e  p rob lem as p o r  m eio  da 
redução sucessiva  da d iferença entre a situação 
atual (onde vo cê  está agora) e a s ituação -ob je ti- 
vo (onde vo cê  q u e r chegar; v e r  C a p ítu lo  11). A  
Figura 13.6 m ostra  u m  fluxogram a  esquem ático
-  um  c a m in h o -m o d e lo  para  a tin g ir um  ob je tivo  
ou reso lve r u m  pro b lem a. O  fluxogram a  m ostra 
como o G P S  p o d e  tra n s fo rm a r um  objeto (ou  
um estado d e  p ro b le m a ) em o u tro s, u san d o  a 
análise de m eios e fins.

A  análise de m eios e fins pode  ser aplicada 
a uma am pla gam a de problem as. U m  exem plo

seria  os p ro b lem as de "M o v im e n to "  descritos 
no C a p ítu lo  11, nos quais hobbits e ores precisa
va m  atravessar u m  rio  usando apenas um  barco 
para  du a s pessoas. O  GPS, com o fo i fo rm u la do  
nas décadas de 1950 e 60, conseguiria  ap lica r a 
h e u rís tica  a p rob lem as como p ro v a r  teoremas 
lóg icos, ou  a a lgun s outros problem as descritos 
no C a p ítu lo  11. O  program a G PS e o program a 
L T  fo ra m  típ ico s  dos prim e iros trabalhos rea
liza d o s  na  C a m e g ie -M e llo n  U n iv e rs ity , mas o 
g ru p o  de N e w e ll-S im o n  em C arneg ie  não era o 
ú n ico  que  estava ocupado  tentando c ria r p ro 
gram as in te ligentes. N o  M IT , u m  g ru p o  lid e ra 
do  p rin c ip a lm e n te  p o r M a rv in  M in s k y  também 
estava in te re ssa do  em  cria r program as de IA . 
O s  p ro gra m a s do  M IT  diferenciavam -se dos de 
C a rn e g ie  em  sua m aior ênfase na recuperação 
de in fo rm a çõ es sem ânticas, ou  seja, o uso de 
in fo rm a çõ es ve rb a is  com  sign ificado (M in sk y , 
1968). P o r e xe m p lo , no  in íc io  dos anos 70, o 
p e s q u is a d o r d o  M I T  T e rry  W in o g ra d  (1972) 
h a via  d e s e n v o lv id o  o S H R D L U , um  program a 
que co m a n d a va  um  braço -robô m anualm ente, 
para  m a n ip u la r  vá rio s  blocos em um  "m u n d o  
de b lo co s ."  A  F ig u ra  13.7 mostra exem plos dos 
tipos de e lem entos que habitam  o m u n d o  de 
blocos d o  S H R D L U .

E n q u a n to  o S H R D L U  processa inform ações 
em term os de u m  m u n d o  de blocos, outros p ro 
gram as o p e ra m  em m undos m u ito  diferentes. 
U m  dos m ais interessantes é o do  psicoterapeu- 
ta, p o r  u m  la d o , e do  paciente, p o r  outro.

D o is  p ro g ra m a s  que operam  no m u n d o  
da p s ico te ra p ia  são E L IZ A  e PARRY. O  p rim e i
ro assum e o p a p e l de um  psicoterapeuta não-

Objetivo: transformar o objeto A no objeto B

modificadoAssociar A a B 
para encontrar 
a diferença D

D Subobjetivo: p A  
Reduzir D

Nenhuma diferença Falhar

Sucesso Fracasso

Subobjelivo:
Transformar A  modificado em B

Ter sucesso

Sucesso

Falhar

Fracasso

No desenvolvimento do GPS, Allen Newell, Clifford Shaw e Herbert Simon sugeriram um 
fluxograma que visa implementar uma análise de meios e fins a fim de se atingir uma meta
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FIGURA 13.7 O robô de Terry Winograd foi programado para operar dentro de um mundo de blocos tridî ÿ^ÿ 

mensionais contendo elementos como os blocos mostrados aqui. Understanding Natural Languages, Terry WmiH|Çï 
grad. Copyright ©1972, Terry Winograd. Reimpresso com permissão de Elsevier. S i

d ire t iv o ; o segundo , de u m  paciente p a ra n ó id e  
de  u m  psicoterapeuta . O  o b je tivo  d o  p s ic o te - 
rapeuta  n ã o -d ire t iv o  é e vo ca r os sen tim en tos 
d o  paciente. A  segu ir, o terapeuta  reflete  esses 
sentim entos de vo lta  ao paciente  e a ju d a -o  a 
en ten d er e descobrir o que fa ze r com  esses sen
tim entos. O b se rve , p o r  exem p lo , um  segm ento 
de interação entre E L IZ A  e u m  paciente  tra ba 
lh a n d o  com  E L IZ A ,  com o m o stra do  na Tabela  
13.4. Nesse segm ento, E L IZ A  parece d e m o n s 
tra r com preensão clín ica acerca de seu paciente. 
E n tre ta n to , E L IZ A  não é tão b rilh a n te  q u a n to  
parece, po is  usa p a lavras e expressões fu n d a 
m enta is das afirm ações d o  in te r lo c u to r  (o  p a 
c iente) para  escolher suas p ró p ria s  afirm ações. 
N ã o  entende, em q ua lqu e r se n tido  m ais am plo , 
o que  o paciente está d ize n d o . D e  fato, o c ria d o r 
de E L IZ A  escolheu o d o m ín io  da p s ico te ra p ia  
n ã o -d ire t iva  p o rq u e  a cred itava  que s im u la r  as 
respostas de um  ps icote rapeuta  desse tip o  se
ria re lativam ente fácil (W eizen ba um , 1966). E le  
e v ito u  s im u la r pessoas em  o u tra s  ocu p a çõ es 
que apresentassem  de form a m ais d ire t iv a  seu

con h ec im en to  e sua especia liza çã o  em  suas iivj|| 
terações com  ou tro s .

Se os terapeutas p o d e m  ser s im u la do s, p p ^  
q u e  n ã o  os pacientes? K e n n e th  C o lb y  (1963)/;! 
com  fo rm a çã o  e m  p s iq u ia tr ia , c r io u  um a s i ^  
m u la çã o  de u m  pa c ien te  p a ra n ó id e  especialrgl 
m ente  p re o c u p a d o  com  o fato d e  q ue  a m áfia^ 
está atrás de le . O  fu n c io n a m e n to  d o  program a 
é m o stra d o  n o  se gm en to  de  d iá lo g o  re p ro d u ^ f 
z id o  na  Tabe la  13.4. A  s im u la çã o  de  C o lb y  de 3 
u m  p a ra n ó id e  n ã o  é apenas u m  c o n ju n to  de^g 
respostas que  "so a m  p a ra n ó id e '7. M a is  do  que .v. 

isso , a s im u la çã o  é gerada  a p a r t ir  de  um a teo-* 
r ia  d o  p ro ce sso  n e u ró tic o  de  u m  pa ra n ó ide . 
in tenção básica d o  p a ra n ó id e  é d e te rm in a r a in - ;; 
tenção de o u tra  pessoa. A s  m ensagens d o  outro% 
são exam in a da s p a ra  a u x ilia r  nessa d e te rm in a -v  
ção. E la s são c la ssificad as co m o  m alevolentes, - 
be n evo le n tes  o u  neutra s. A  pessoa pa ra n ó ide  e.:; 
p a rticu la rm e n te  su sce tíve l a um a interpretação 
de  m a le v o lê n c ia , a q u a l p o d e  em a n ar de uma 
crença de que  o o u tro  p re te n d e  p re ju d icá -la  fí^ 
sica ou  p s ico lo g ica m e n te .
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Program as que simulam sistemas de crença

0  program a E L IZ A ,  de  Joseph  W eizenbaum , fo i d e se n vo  
psicoterapeuta n ã o -d ire t iv o , e o P A R R Y, de K en n e th  C o lb  
sim ular u m  paciente p a ra n ó id e . O  que p o d e ria  acontecer 
psicoterapêutica  de E L IZ A ?  (A d a p ta d o  de W eizenbaum ,

í : ELIZA e PARRY

v id o  para  s im u la r um  
y, fo i d e se n vo lv id o  para 
se P A R R Y  buscasse orientação 
L966, e de C o lb y , 1963)

E l i z a * PA RRY *

Os hom ens sã o  to d o s  igu ais . P o r q u e  v o c  
COM O? E U  N Ã O  D] 
Eles estão se m p re  nos in co m o d a n d o  p or alg u m a coisa Q u em  troux  

. ou outra. A  P O L ÍC IA  
V O CÊ C O N S E G U E  L E M B R A R  D E U M  E X E M P L O  Q u e problei 
ESPECÍFICO ? OS P O L IC L  
Bom, m eu n a m o ra d o  m e  fez vir aqui. O  q u e eles f 
SEU N A M O R A D O  F E Z  V O C Ê  V IR A Q U I. OS P O L IC L  
Ele diz que eu  estou  d ep rim id a gran d e p arte  d o  tem po. Eles p ren d e  
SINTO M U IT O  P O R  V O C Ê  ESTA R D EPR IM ID A . A  L EI D EV I 
É verdad e, estou  infeliz. LI A N O S. 
VO CÊ A C H A  Q U E  V IR  A Q U I L H E  A JU D A R Á  A  Você é italia 
N Ã O  ESTA R IN F E L IZ ? M IN H A  O I  
Eu preciso d e  aju da, d isso n ã o  h á d ú v id a. N E S T E  PA Í 
0  Q U E S IG N IFIC A R IA  P A R A  V O C Ê  SE R EC EB ESSE Você conhe< 
A JU D A? E U  T E N T O  
Talvez eu ap ren d esse  a m e relacion ar bem  com  m inha V ocê tem  m  
m ãe. OS M A FIO ! 
C O N T E-M E M A IS SO B R E S U A  FA M ÍLIA . Você te m  al 
M inha m ãe cu id a  d e  m im . SA B E  CO M  
Q U EM  M A IS E M  S U A  FA M ÍL IA  C U ID A  D E V O C Ê ? C o m o  eles 1 
M eu pai. E L E S  M E  E  
SEU PAI? P o r q uê?  
Você é co m o  m e u  pai, em  alg u m a s coisas. E L E S  Q U EI  
Q U E S E M E L H A N Ç A  V O C Ê  V Ê ? PA R A  M E  I 
Você n ão é m u ito  a g ressiv o , m as ach o  que n ão  q u er O  q ue eles t 
que eu n ote isso . E L E S  Q U EI  
0  Q U E  L H E  F A Z  P E N S A R  Q U E  E U  N Ã O  SO U  M U I- P a ra  q u ê?  
TO A G RESSIV O ? E U  T EN H C  
Você não d iscu te  co m ig o . A  M Á F IA . 
PO R Q U E  V O C Ê  A C H A  Q U E  E U  N Ã O  D ISCU TO  Você tem  ce 
CO M  V O C Ê ? V O C Ê N Ã C  
Você tem  m e d o  d e  m im . E sto u  fazer  
V O C Ê SEN T E  P R A Z E R  E M  P E N S A R  Q U E  E U  T E - (S IL ÊN C IC  
N H O  M ED O  D E  V O C Ê ? (Silêncio pc 
M eu pai tem  m ed o  d e tod o  m u n d o . V O C Ê  C O t  
0  Q U E  M A IS L H E  V E M  À  M E N T E  Q U A N D O  P E N - D E C E N T E  
SA EM  SEU  PA I? Você parec< 
G ente im p lican te. A LG U M A S  
ISSO TEM  A L G U M A  C O ISA  A  V E R  C O M  O  FATO D E D AM .
Q U E SEU  N A M O R A D O  L H E  T R O U X E  A Q U I? D escu lpe.

D E IX E  PAI
DOS IG U A

§ está  n o  hospital?  
iV ER IA  ESTA R A Q U I?  
e v o cê  aqui?

na v o cê  teve co m  a polícia?
ilS  N Ã O  FA Z E M  SEU  T R A B A LH O .
azem  em  lu g ar disso?
VIS P R E N D E M  A S PESSOAS ERRA D A S, 
m as p esso as  ce rta s , de vez em  quando. 
ÍRIA IR A T R Á S DESSES VIGARISTAS ITA-

n o?
IG E M  É  B R IT Â N IC A , M AS EU  N A SC I 
3.
:e a lg u m  v ig arista  italiano?
E V IT A R  O  SU B M U N D O .
edo d o  su b m u n d o ?
iOS SÃ O  O S PIO RES BAN D ID O S.
ju m a  ligação  co m  a m áfia?
O  É , E L E S  M E  C O N H E C E M , 
he con h e ce m ?
3PIO N A M .

IEM  E N C O N T R A R  PROVAS FA LSA S
N C R IM IN A R .
êm  co n tra  vo cê?
*EM  M E  P EG A R .

) PR O V A S IN C R IM IN A D O R A S C O N T R A

rte z a  d e tu d o  isso?
D A C R E D IT A  E M  M IM ? 
ido o  m elh o r que posso .
P O R  PARTE D O  PA C IEN T E)

*r p a rte  d o  p siq u iatra)
JS E G Ü E  P E N S A R  EM  U M A  PER G U N TA  
P A R A  FA Z E R ?
; h ostil a  m im .
CO ISAS Q U E V O CÊ DIZ M E INCOM O-

LA L Á  A S D ESC U LPA S, V O CÊS SÃ O  TO - 
IS.

4J. Weizenbaum (1966) "Eliza -  A Com puter Program  for the Study of Nattu 
Machine", Com m unications of the Association tor Com puting Machinery, \ 
Machinery. Reim presso com  perm issão.
t"C om p u ter SLmulation of a N eurotic Process", de Perry Colby. In Tomkins

al Language Communicalion Between Man and 
rol. 9, p. 36-45. © 1966 Association of Computing

/Messick, Computer Simulation and Personality.
Copyright© 1963, de John Wiley & Sons, Inc.
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C o lb y  re a lizo u  um a a va liaçã o  um  p o u co  
m ais form al desse p ro g ra m a  d o  que é com um . 
E le  p e d iu  que um  g ru p o  de 33 p s iq u ia tra s  les
se transcrições de " e n tre v is ta s" com  P A R R Y  e 
com  pacientes pa ra n ó id e s  reais. N e n h u m  dos 
p s iq u ia tra s  soube q ue  h a v ia  u m  m o d e lo  de 
com p uta dor e n vo lv id o . M a is  ou  m enos m etade 
deles classificou o m ode lo  com o sendo m ais p a - 
ra n ó ide  do  que pacientes reais.

O  program a de C o lb y  d ife re  fu n d a m en ta l
m ente de m uitos ou tro s , p o is  s im u la  não ape
nas processos c o g n itiv o s  abstratos, m as tam 
bém  um  sistema de crenças. O u tro  p ro g ra m a  de 
a uto ria  de C o lb y  usa a terap ia  co g n itiva  para o 
tratam ento de depressão le ve , e n v o lv e n d o  um  
texto e um  m odo de d iá lo g o  de interação com  
um a pessoa (C o lb y , 1995).

Programas que simulam especialização
D ife rentem ente  da  pe sq u isa  re a liza d a  na 

C osta  Leste dos Estados U n id o s , em  Yale, M I T  
e C a m e g ie -M e llo n , a pesqu isa  em I A  na C o s 
ta Oeste , especialm ente em  S ta n fo rd , tendeu  a 
e n fa tiza r os sistem as especia listas, is to  é, p ro 
gram as de com p u ta d o r que p o d e m  ter desem 
pe n h o  sem elhante a u m  especialista em  um  d o 
m ín io  bastante específico. N e n h u m a  tenta tiva  
fo i feita de cria r m ode los m ais g lobais da in te li
gência hum ana ou  m esm o de a m p lia r os siste
m as especialistas específicos, m esm o em teoria. 
E m  lu g a r d isso , os pesq u isa dores ten tavam  s i
m u la r o desem penho em apenas u m  d o m ín io , 
m u itas vezes, bastante estre ito . E les  buscavam  
u m  n ív e l de especialização que superasse a q u i
lo  que seria possíve l para  u m  p ro gra m a  que era 
bastante geral em term os de d o m ín io .

P o r exem plo , v á r io s  p ro g ra m a s foram  de 
se n vo lv id o s  para d ia gn ostica r d ive rso s  tipo s  de

transtornos m é d ico s. Esses p ro g ra m a s tinhant$É| 
o b v ia m e n te , e n o rm e  im p o rtâ n c ia  p o te n d a i^ l i  
dados os custos m u ito  a ltos (fin a n ce iro s  e hu 
m anos) de d ia g n ó s tic o s  in c o rre to s . T a lve z , p;/|| 
m ais con h ec id o  e, com  certe za , o m ais antig<ã| 
desses p ro gra m a s é M Y C I N  (B u ch a n an  e Shor-||f 
tliffe , 1984; S h o rtliffe , 1976). O  M Y C I N  pode s e | |  
usado para detectar e ta lv e z  até tratar infecções 
bacterianas. A  Ta be la  13.5 m ostra  u m  fragm en?f| 
to de um  sistem a de decla rações u sa d o  p e ló | l 
M Y C IN ,  t ra d u z id o  para  ser p a ss íve l de ser lid õ :^  
p o r hum anos. O b s e rv e  que  o  p rogra m a  dá uma:H  
in d ica çã o  d e  sua  ce rte za  (0 ,6) com  relação a S  
identificação d o  m ic ro rg a n is m o  agressivo  como í  
sendo ba cteró id es . O  0,6 n ã o  é, fa la n do  e s t r i t a ^  
m ente, um a  p ro b a b ilid a d e , m as é, em  um a es- S  
cala em que 0 in d ic a  to ta l fa lta  de  certeza com;̂  
relação à v e rd a d e  e 1  in d ic a  certeza total. O  M Y ^ p  
C IN  contém  cerca de  500 regras (declarações do -lí 
tip o  "se ...e n tã o ") e p o d e  lid a r  com  cerca de 100 
diferentes tip o s  de  in fecções bacterianas.

O  M Y C I N  fo i testa do  p a ra  ve rif ic a r sua v a -1  
lid a d e  p a ra  fa ze r d ia g n ó s tic o s  e sugestões de 
tra ta m en to . O  d e s e m p e n h o  d o  p ro g ra m a  foi A 
fa vo rá v e l, c o m p a ra d o  com  os de docentes da i  
Fa cu lda de  de  M e d ic in a  de  S tan fo rd . O  M Y C IN  
s u p e ro u  e s tu d a n te s  d e  m e d ic in a  e residentes 
nessa m esm a e sco la  (Y u  et a l., 1984). A ntes, : 
h a via  s id o  d e m o n s tra d o  q ue  ele é bastante efi- j 
caz para  p re s c re v e r  m edicação  para  m eningite. 
Dessa fo rm a , em  se u  d o m ín io  de especialização . 
re la tiva m e nte  e stre ito , o M Y C I N  é u m  sistema 
especialista im p re ss io n a n te .

O u tro s  s is te m a s e specia lista s tam bém  fo
ram  c ria d o s  p a ra  d ia g n ó s t ic o s  m édicos. Por 
exem p lo , o I N T E R N IS T  (M ille r , P op le  e M yers, 
1982) d ia g n o s tic a  u m  espe ctro  m ais am plo  do 
que o M Y C I N .  N e sse  d o m ín io  m ais am plo , seus

1 A B È Ü V  1 3 Î5 - Um program a que simula a especia lização: M Y C IN  I

E m  Stanford, o d e se n vo lv im e n to  de sistem as especia listas, c o m o  o q u e  é e xe m p lifica d o  aqui, 
tem sido  um  foco da pesquisa  em  IA .

Se:

Então:

( 1 ) O  organismo é gram negativo [isto é, um tipo não-específico de microrganismol,
(2) A  morfologia do organismo é de bastonete e
(3) O  organismo é anaeróbico

Há evidências que sugerem (0,6) que a identidade do organism o é um bacteróide.

C om puter Based M edical Consultations, E. H. Shortliffe. Copyright ©  1974, E lsevier Scien ce Publishing.
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poderes de  d ia gn óstico  não se com param  com  
o de um  in te m ista  experiente . Esse p ro g ra m a  
ilustra  o que, às vezes, é denom inado prob lem a 
da fidelidade de banda passante. Q u a n to  m ais am 
pla fo r  a banda  passante de um  rá d io  ou  o u tro  
receptor, m e n or tende a ser sua fide lid ad e  (exa 
tidão, con fia b ilida de ). D a  mesma form a, quanto 
mais a m p lo  o  espectro de problem as d o  qua l 
um p ro g ra m a  de I A  trata, m enos co n fiá ve l ele 
pro va ve lm en te  será para reso lve r q u a lq u e r um  
desses tipos de problem as.

O u t ro s  s istem as especia lista s re so lve m  
outros tip o s  de p rob lem as, in c lu in d o  a lg u n s  
dos p ro b lem as encontrados p o r cientistas. P o r 
exem plo, o D E N D R A L , ou tro  dos p rim e iro s  sis
temas especialistas d e se n vo lv ido s em S tanford , 
ajuda os cientistas a iden tifica r a estru tu ra  m o
lecu lar de  com postos orgân icos recém -desco - 
bertos (B u ch a n an  et al., 1976).

Questões sobre a inteligência dos 
programas inteligentes

P ro g ra m a s  a rt if ic ia lm e n te  in te lig e n te s  
com o os descritos aqui tam bém  têm  seus c r ít i
cos, é c la ro . C o n s id e re  a lgum as das p rin c ip a is  
objeções que fo ra m  levantadas com  relação a 
a lguns dos p ro gra m a s antes m encionados. O s  
especialistas d iferem  em term os d o  c ré d ito  que 
dão a essas vá ria s  objeções. Em  ú ltim a  análise, 
cada u m  de n ós  precisa ava lia r as objeções p o r 
conta p ró p ria .

Processamento serial
A lg u m a s  das objeções à IA  estão re laciona

das às lim itações dos atuais pro jetos de hardwa
re e software. P o r exem plo , os cérebros hum anos 
podem  processa r m uitas fontes de in fo rm a çã o  
sim u lta n e a m en te . E n tre ta n to , em  fu n çã o  da 
a rq u ite tu ra  de  hardware dos co m p u ta d o re s , a 
m a io ria  de les (quase todos os p rim e iro s  com 
pu ta d o res , e m esm o a m a io r parte  dos a tua is) 
só co n se g u e  d a r conta de uma in s tru ç ã o  de 
cada v e z . Dessa form a, m odelos baseados em 
sim ulações p o r  com p u ta d o r têm te n d id o  a de 
p e n d e r de processam ento seria l (passo a passo, 
um  de cada v e z )  das in fo rm ações. C o n tu d o , 
com  v á r io s  co m p u ta d o re s  lig a d o s  nas redes 
neura is  de  com putadores, eles agora po dem  s i
m u la r p rocessam ento para le lo  (m ú ltip lo s  pas
sos se n d o  re a liza d o s  ao m esm o tem po). S endo

assim , a lim itação de processam ento se ria l não 
se a p lica  m ais aos m odelos de IA  baseados em  
co m p u ta d o r.

Ausência de intuição
O u tra  das lim itações da IA  está re la c io n a 

da  a um a característica  d iferente  da in te lig ê n 
cia h um a na : a intu ição. A lg u n s  a rgu m e ntara m  
q u e , e n q u a n to  os co m p u ta d o re s  p o d e m  ser 
bon s e com petentes m anipuladores de  s ím bo lo s 
se g u n d o  a lg o ritm o s prepa ra dos p recisam ente , 
eles carecem  de in tu içã o  (D re y fu s  e D re y fu s , 
1990). Para esses investigadores, a in tu içã o  é en 
co n tra d a  nos tipos de palp ites que d is tin g u e m  
especia listas ve rd a d e iros  daqueles com  co n h e 
c im e n to  livresco . A  in tu ição não e n v o lv e  neces
sariam ente a especialização que p o ss ib ilita rá  às 
pessoas e xp lo ra r seu conhecim ento ao m á x im o  
q u a n d o  confrontadas com  um a situação d if íc il . 
N a  re a lid a d e , os D re yfu s  estão d ize n d o  que  os 
com p uta do re s  têm bom  desem penho no  aspec
to m atem ático e d e d u tivo  do pensam ento, mas 
não n o  in tu it iv o .

P o r exem p lo , há a lguns anos, u m  a v iã o  
D C -1 0  da U n ite d  A irlin e s  se acidentou na ater
rissagem . Todos os seus três sistemas h id rá u lico s  
foram  seccionados p o r pedaços de um  m o to r que 
se ro m p e u  em  pleno ar. Eles aqueceram  a cau 
da d o  a viã o , onde os três sistemas h id rá u lic o s  
estavam  in terligados. O  p ilo to  do  D C -1 0  p e d iu  
orientação pe lo  rad io  à centrai técnica, p e rg u n 
tando o que fazer quando havia  prob lem as nos 
três sistem as h id ráu licos. O s especialistas técn i
cos n ã o  conseguiram  a judar a trip u la çã o , p o is  
nun ca  h a viam  encontrado essa situação antes e 
não tinham  d iretrizes a seguir. En tre tanto , a t r i 
pu lação , trabalhando com base na in tu içã o , con 
se g u iu  d ir ig ir  o avião va ria n d o  a im p u lsã o  d o  
m otor. A  m íd ia  e outros aplaudiram  o p ilo to  e sua 
tripu la çã o  p o r sua intuição em relação ao que fa
ze r com  um  problem a m uito com plicado. Nesse 
caso, não  havia  d ire trizes , e nenh u m  pro gra m a  
de com p u ta d o r havia sido escrito para re so lve r o 
p roblem a. C om o resultado dessas intu ições, cer
ca de do is terços dos passageiros no  a vião  sobre 
v iv e ra m  a um a aterrissagem  forçada em  S io u x  
C ity , no  Estado norte-am ericano de Iow a .

O  a rgu m ento  de que os com p u ta d o re s  não 
conseguem  apresentar inteligência  in tu it iv a  não 
fica sem  ser questionado. V á rio s  pesqu isadores 
interessados na solução de problem as (v e r  C a p í
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tu lo  1 1 ) estudaram  sim ulações p o r  com putador. 
Sua pesquisa le vo u -o s  a in fe rir  que pe lo  m enos 
a lgum as características da in tu içã o  po d e m  ser 
m ode ladas p o r  co m p u ta d o re s . P o r e xe m p lo , 
u m  con junto  de p rogram as (os p rogram as "B a 
co n ") sim ula os processos e n v o lv id o s  em vá rias 
descobertas científicas im portantes n o  passado 
(L a n g le y  et al., 1987). O s  in ve s tig a d o re s  a fir 
m am  que seus p ro g ra m a s  apresentam , s im , 
in tu içã o . M a is  d o  que isso, a firm am  que nada 
há de m ístico em relação à in tu içã o , e sim  que 
ela pode  ser entendida em term os dos m esm os 
m ecanism os de processam ento de inform ações 
que  são ap licados a form as co n ve n c io n a is  de 
so lução de problem as.

N a  mesma lin h a , o u tro s  in ve s tig a d o re s  s i
m ularam  grandes partes de um a teoria de com o 
ra c ioc in a m o s in d u tiva m e n te  (H o lla n d  et a l.,
1986). Seus program as são in d u tivo s , in d o  além  
da in fo rm a çã o  dada  em  u m  p ro b le m a  para  
g e ra r um a so lução que não está de te rm in ad a  
d e d u tiva m e n te  p e lo s  e lem entos d o s  p ro b le 
mas. Pode-se , com  fa c ilid a d e , a rgu m e n ta r que 
esses program as são in tu it iv o s , pe lo  m enos em 
u m  certo sentido. E les  vã o  além  da  in fo rm ação 
d a da . O u tro s  p ro g ra m a s tam bém  fazem  in fe 
rências que vão  além  de sim ples fatos a rm aze 
nados em seus bancos de dados.

INTEUGENCIA VERSUS APARÊNCIA DE 
INTELIGÊNCIA

U m  filósofo  le va n to u  um a objeção à idéia  
básica de que os com p uta dores po d e m  ser con 
s id e ra d o s ve rd a d e ira m e n te  in te lig en te s  (Sear- 
le , 1980). Para fazer sua objeção, ele u so u  o que 
se conhece p o r  p ro b lem a  d o  "q u a rto  ch in ê s" . 
Im a g in e  que Searle, o filó so fo , esteja tra n ca do  
em  um  quarto  e receba um a gra n de  q ua n tid a d e  
de coisas escritas em  chinês para  tra d u z ir . E le  
n a d a  sabe de ch in ês . C o n tu d o , su p o n h a m o s 
que , além dos textos em chinês, Searle  receba 
um  se g u n d o  c o n ju n to  de escritos  em  chinês. 
E le  tam bém  recebe um  c o n ju n to  de  re gra s  
para  tra d u z ir  do chinês para  o ing lês. A  seguir, 
Searle  recebe um  te rce iro  lo te , que  lhe  dá um  
co n ju n to  de regras para  fo rm u la r  respostas a 
questões levantadas n o  p r im e iro  lo te  de e scri
tos em chinês. A  segu ir, re spo n de  ao lo te  in ic ia l

de escritos com  um a resposta  que  tem  sentiçlá 
e está em ch in ê s  p e rfe ito . S uposta m en te , com- 
o passar d o  te m p o , Searle  p o d e r ia  to rn a r -s p  
m u ito  bom  n a  m a n ip u la ç ã o  das regra s. SuàslÉ  
respostas se ria m  tão boas, em  to d o s  os aspéci! 
tos, qua n to  as d e  u m  fa lante n a t iv o  de chinê$ 
que entendesse  exatam ente o q u e  estava serí! 
do  p e rg u n ta d o . E n tre ta n to , na ve rd a d e , SearlèÉj 
con tinu a  sem  saber na da  de ch inês e está apeSfl 
nas se g u in d o  u m  co n ju n to  de  regras. . â S

D e  acordo  com  Searle, os p ro gra m a s que pàiSf 
recem en ten d er vá r io s  tipos de  da d o s e re s p o r i-^  
de r de fo rm a  aparentem ente  in te lig e n te  (con ipp j 
o S H R D L U , de W in o g ra d ) são com o Searle 'iâ§â 
quarto  chinês. O s  com p uta do re s não e n te n d é S fl 
os da do s q ue  estão re ce b e n d o  m e lh o r do q ú e il  
Searle entende ch inês. E les estão sim plesm erifèpl 
o p era n do  se g u n d o  u m  co n ju n to  de regras pré||f 
program adas. A  noção de  Searle é que o compu®l|| 
tador não vê  n e m  entende  de  fato as conexõésB! 
entre da dos re ce b id o s  e re su lta do s p ro d u zid os/JI 
e sim  usa con e xõ es p reestabelecidas que fazem|| 
com  que pa reça  in te lig en te  na s iip e rfíc ie . P a r^ fl

-  - •. .•»Ti»’

Searle, esses p ro g ra m a s  não dem on stra m  a 
apenas parecem  dem o n stra r in te ligência .

P re v is ive lm e n te , os pesquisadores da IA n ã o ifl 
d ispu ta ra m  p a ra  ve r quem  p rim e iro  aceitaria#|f 
argum ento d e  Searle. E m  geral, eles não têm é$$j| 
tado á v id o s  p a ra  reconhecer q u a lq u e r coisa de 
errado em  suas tentativas de c o n s tru ir  m ode los^  
de IA .  U m a  sé rie  de pesqu isadores ofereceu resRjj 
postas à acusação de Searle, d ize n d o  que o com^ |  
p u ta d o r não é n a d a  d o  que se está d ize n d o . Um  J  
cientista, p o r  e x e m p lo , a firm o u  que o uso q u e jj 
Searle faz do s  sistem as de regras n o  segundo efy 
terceiro lotes de  dados recebidos é, na  verdade,f3 
in te ligente  (A b e ls o n , 1980). E le  argum enta, ain- 
da, que as c ria n ça s  q ue  apren dem  um a língua ; 
tam bém , em  p r in c íp io ,  ap lica m  regras de fo r-. ; 
ma cega. A p e n a s  m ais tarde é que elas passam g 
a en ten d er as re g ra s  e com o elas estão sendo 
usadas. O u tro s  a firm am  que o sistem a como umk 
todo ( in c lu in d o  Searle, bem  com o o conjunto de t 
regras) e x ib e , s im , e n ten d im e n to . A lé m  disso,^ 
a lguns p ro g ra m a s  de co m p u ta d o r apresentam , ; 
in c lu s ive , um a cap ac id ad e  de s im u la r pelo me
nos um  n ív e l m o d e sto  de d e se n vo lv im e n to  de 
h a b ilid a d e  e a q u is içã o  de conhecim entos. Não 
obstante, os p ro g ra m a s  de c o m p u ta d o r atuais 
não com eçam  a se a p ro x im a r de nossa capacida
de hum ana de  a p rim o ra r nossa inteligência .
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—  tó rio . O u  
TEMAS FUNDAMENTAIS cia prátic

Este c a p ítu lo  aborda vá rio s  temas descritos í f m  S^ °  
^  P o r e xe r 

n o  C a p itu lo  1. „
E m  p r im e iro  lu g a r e m ais im p o rta n te , ta l- ^ u en

rP 1 fr\c ptt
vez, ve m  o tem a d o  in a to -a d q u ir id o , que tem  
cu m p rid o  u m  p a p e l fu nd am en ta l na  pesqu isa  A m b o s  c 
sobre in te lig ê n c ia  desde o sécu lo  X IX .  O s  in -  con h ec in  
ve stig a d o re s  co n co rd a m , em  te rm os g e ra is , rnentam . 
que a n a tu re za , o inato , tem seu p a p e l. A  in te - 1 
ligência  é, em  parte , h e rd á ve l, e as estim ativas ap licada, 
de h e rd a b ilid a d e  até aum entam  com  a id a d e . rn e ira s  p 
Q u a n to  m ais ve lh o  você  for, m ais o inato  será ap licada , 
im portante , e m enos o a d q u irid o . Isso p o d e  ser l id a r  test 
resu ltado de efeitos d iferencia is  dos p rim e iro s  n o rm e n t 
am bientes de  criação que com eçam  a se pe rder, com eçar« 
mas os tip o s  de  am biente e in d iv íd u o  afetam  o p o u c a  id  
grau em  que as pessoas podem  u tiliz a r  e t ira r o tr ib u e m  
m áxim o de seu potencia l genético. A lé m  d isso , assim , p( 
a pesqu isa  m ostra  que o am biente p o d e  afetar q u a is  os 
a b io lo g ia . O  cérebro m u da  com o re su lta d o  de ses p r o a  
experiências de  aprendizagem . ram  que

U m  se g u n d o  tema é a va lid a d e  da in fe rê n - o u tro s  ti 
cia causal ve rsu s  a va lid a d e  eco lógica . A lg u n s  ú te is  pa r 
estudos de in te ligên c ia  foram  fe itos em  la b o ra - diferença

tros -  sobretudo estudos de  in te lig ê n - 
a e estudos cu ltu ra is  de in te lig ê n c ia  -  
feitos com  mais freqüência  em  cam po, 
ip lo ,  estudos de in te lig ê n c ia  p rá tic a  
ia ru ra l sim plesm ente não p o d e m  ser 
. um  am biente altam ente c o n tro la d o , 
s tipos de estudos a p rim o ra m  n o sso  
vento de in te ligência . E les se c o m p le -

erce iro  tema é pesquisa básica  v e rsu s  
N o  século X X , g rande  p a rte  das p r i -  

esquisas feitas sobre in te lig ê n c ia  fo i 
elaborada para criar, p a d ro n iz a r  e v a -  

es de in te ligência . N o  en tan to , p o s te - 
e, n o  m esm o século, os p e sq u isa d o re s  
im a se da r conta de que tin h a m  m u ito  
éia dos processos c o g n itiv o s  q ue  c o n - 
para o desem penho nos testes. S en d o  
ísquisas m ais básicas se se g u ira m , nas 
in vestig a d ore s  tentaram  e n te n d e r es- 
;ssos co g n itivo s . A s  pesqu isas s u g e r i-  
ds testes davam  inform ações ú te is , m as 
pos de testes tam bém  su rg ira m  com o 
a entender a inte ligência  h u m a n a  e as 
is in d iv id u a is  nela.

Robert L. W illiam s desenvo lveu  un 
gence Test of C u ltu ra l H o m o g e n e it 
d rão" se baseiam m uito  em vocabu 
uma seção im portante dos testes d 
teve um  resultado m uito ba ixo  em i  
no ensino m édio, de form a que fo 
sim  desenvo lver habilidades come 
W illiam s ignorou  esse conselho, fo 
P h .D . Para dem onstrar que o con 
tudo o que acontece na inteligência, 
as pessoas definissem  vários term o 
apple," "deuce-and-a-c\uarter" e "Motl 
maioria dos negros se saiu m elhor r 
do teste eram relevantes para a m ai 
termos estão ultrapassados atualm 
rais, para a m aioria dos brancos.

i teste chamado B IT C H  (Black In te lli- 
r). D iversos testes de inteligência "p a - 
lário (por exemplo, o teste de Ship ley, 
e inteligência de Wechsler). W illiam s 
tm teste de inteligência quando estava 
i aconselhado a não ir  à facu ldade, e 
rciais. Com o sabia que era " esperto", 
i à faculdade e acabou recebendo seu 
necimento do vocabulário  não capta 
o teste B IT C H , de W illiam s, pedia que 
3 "negros" daquela época, com o "alley 
ier's Day". Não surpreendentem ente, a 
lo teste do que os brancos. A s  questões 
Dria dos negros naquela época (m uitos 
ente) e irrelevantes, em termos c u ltu -

i

RESUMO

1. Q u a is  são as questões fu n d a m e n ta is  na 
pesqu isa  sobre inte ligência? D e  que form as 
d ife rentes pesquisadores e teóricos re spo n 

dem  a essa questão? U m a das p rim e ira s  
questões no estudo da inteligência cen tra va - 
se ejm com o m edi-la . Francis G a lto n  e seus
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colaboradores enfatizavam  a acuidade psico
lógica; Binet e os seus, o ju lgam ento. D o is te
mas com uns que perpassam  as definições de 
inteligência propostas pela m aioria dos espe
cialistas são a capacidade de aprender com 
a experiência  e de se adaptar ao am biente. 
A lém  disso, a im portância  da m etacognição 
e do  contexto cu ltu ra l é cada ve z  mais reco
nhecida pelos pesquisadores e teóricos da in 
teligência. N ã o  obstante, os psicólogos, m u i
tas vezes, d iscordam  da im portância  relativa 
do contexto (o a d q u irid o ) versus a herança (o 
inato) na determ inação da inteligência . D i 
ferentes pesquisadores tam bém  d iscordam  
com relação ao foco no  estudo das estruturas 
da inteligência  (com o Spearm an, T h u rs to - 
ne, Cattell) ou  nos processos da inteligência 
(como H u n t, Jensen, S im on).

A lg u n s  p e sq u isa d o re s  (com o G a rd n e r, 
S tem berg) tam bém  se concentraram  em ten
tar in tegrar as várias abordagens à inteligênr 
cia em m odelos com  sistemas a bra n gen tes. 
de inteligência. U m a  abordagem  à in te ligên 
cia é entendê-la  em term os de análise fa to - 
ria l. Essa é um a técnica estatística que busca 
identificar fontes latentes de diferenças in d i
v id u a is  de desem penho em testes. H á  vários 
m odelos p rin c ip a is  de análise fa toria l sobre 
a mente. U m  deles é o m odelo  do  fator "g " , 
de Spearm an; o u tro  é o m ode lo  das capaci
dades m entais p rim á ria s  de T h u rs to n e ; um  
terceiro é o m o de lo  de estru tura  do  intelecto 
(S O I) de G u ilfo rd ; um  quarto  in c lu i os m o
delos h ierárquicos de Catte ll, de Vem on e de 
C a rro ll, entre outros.

2 . Q u a is  são a lg u m a s das a b o rd a ge n s à in 
te lig ê n c ia  baseadas em  processam ento  de 
in fo rm ações?  U m a  abordagem  a lte rnativa  
à in te lig ên c ia  é e n ten d ê -la  em term os de 
p rocessam ento de in fo rm a çõ es. O s  te ó ri
cos do processam ento de in fo rm ações têm 
b uscado  entender a in te ligên c ia  em term os 
de um a série de constructos e tarefas. Entre  
eles, o tem po de inspeção, o tem po de esco
lha, a ve lo c id a d e  de acesso léxico , a capaci
dade de d iv id i r  a atenção com  sucesso, os 
com ponentes d o  ra c io c ín io  e da so lução de 
prob lem as e a so lu çã o  de p rob lem as com 
p lexa  que p o d e  ser s im u la da  v ia  com puta 
dores. U m a  abordagem  re lacionada é o m o
delo b io ló g ico , que usa m eios cada v e z  mais

sofisticados de  v e r  o cérebro enquanto  ele 3  
está e n v o lv id o  em  com portam entos in te li- 
gentes. C o n c lu sõ e s  p re lim in are s  sugerem  3  
que a ve lo c id a d e  de condução n e u ra l pode Çi 
c u m p rir  u m  p a p e l na inte ligência . P articu - ' í 
larm ente in trig an te s são as conclusões suge- I  
r in d o  que a efic iência  neura l e a especializa- ? 
ção da função cerebral podem  ter in fluência  - 
n o  processam ento co g n itivo  inteligente.

3. Q u a is  são a lgum a s visõ es  a lte rn a tivas da -k 
in te lig ê n c ia ?  O u tra  abordagem  im p o rta n - .• 
te para  se e n ten d er a in teligência  (baseada • 
em u m  m ode lo  a n trop o lóg ico ) é a a b o rd a -. 
gem  contextua i. S egundo essa abordagem , | 
a in te lig ên c ia  é v is ta  com o sendo total ou J 
parcia lm ente  determ inada p o r va lores cuk, ^ 
tu ra is . O s  te ó rico s  contextuais d iscordam   ̂
sobre até onde  acreditam  que o significado / 
da in te lig ên c ia  d ife re  de um a cu ltu ra  para 
ou tra . A q u ilo  q ue  se considera com o com - ' 
po rta m e n to  in te lig e n te  é, até certo ponto , 
cu ltu ra lm ente  re la tivo . O  mesmo com p orta -|  
m ento que é considerado inteligente em uma -  
cu ltu ra  p o d e  ser v is to  com o não-inteligente ; 
em  outra . É  d if íc il e, ta lvez, im possíve l criar 
um  teste de in te ligên c ia  que seja justo  em 
relação à cu ltu ra , ou  seja, justo de ig u a l ma
ne ira  para  m em bros de culturas diferentes,; ; 
os qua is têm  concepções diferentes d o  que  ̂
co n stitu i com portam ento inteligente. J í

M o d e lo s  de sistem as de in te ligência  bus£| 
cam  i r  a lém  d o  c o n te ú d o  cu ltu ra l. A  teoriaij 
de  G a rd n e r  das m ú lt ip la s  in te ligências es-“jj 
p e c ific a  q ue  a in te lig ê n c ia  não é u m  cons- J 
tru c to  u n itá r io . E m  lu g a r d isso , há m ú lti— - 
p ia s  in te lig ê n c ia s , cada um a re lativam ente ; 
in d e p e n d e n te  da s outras. A  teoria tr iá rq u i- 
ca de in te lig ê n c ia  de S tem berg  a concebe 
em  te rm o s  de  com p on e n tes  de processa
m e n to  de  in fo rm a çõ es. E les são aplicados à 
e x p e riê n c ia  pa ra  s e rv ir  às funções de adap
tação ao a m b ien te , de cond ic ionam ento  do 
a m b ie n te  e de seleção de n o vo s  am bientes./

4. P od e -se  a p rim o ra r a in te ligência  e, caso afir
m a t iv o , com o? A s  habilidades intelectuais 
p o d e m  ser ensinadas. Sendo assim, a inteli
gência  é m aleáve l, e não fixa. O s  pesquisado
res, em  sua m a ioria , concordam  em que algu
m as m e lh o ria s  são possíveis. Eles discordam  
tanto n o  g ra u  em  que tais m elhorias podem  
ser a tin g id a s  e nos meios para isso.



Psico log ia C o gn itiva  4 8 9

5 . C o m o  a in te lig ê n c ia  c o n tin u a  a se desen 
v o lv e r  em adu ltos? A  in te lig ên c ia  con tinu a  
a m u d a r na idade adu lta . A s  capacidades 
c ris ta liza d a s parecem  a u m en ta r d e  form a 
bastante constante. À s  ve ze s , as capacida 
des flu id a s  declinam , especia lm ente nos 10  
ú ltim o s anos antes da m orte . U m a  série  de 
pesqu isadores in ve s tig o u  a sa bedoria , que 
p o d e  ser considerada  com o um a extensão 
da in te ligência . A  sa bedoria  e n v o lv e  o co 
nhecim ento da pragm ática da v id a . Pessoas 
sábias, se g u n d o  a lg u n s te ó rico s , buscam  
um  bem  com um .

6. C o m o  os p e sq u isa d o re s  te n ta ra m  s im u 
la r  a in te lig ê n c ia  u sa n d o  m á q u in a s , tais 
com o os com putadores? A  pesqu isa  em IA  
é rea lizada  com  base na prem issa  de  que é 
p o ss íve l e ú til fazer com  que as m áquinas 
s im u lem  a inteligência . O  Teste de  T u r in g  é 
p ro je tado  para ava lia r até on d e  d e te rm in a 
dos program as de IA  co n se gu ira m  s im u la r 
in te ligência  de tipo  h um a no .

O s críticos da IA ,  con tu d o , questionam  
a possib ilidade e a u tilid a d e  de tentar fazer 
com  que m áquinas s im ulem  a in te ligência  
hum ana. P or vezes, usam  o p ro b lem a  do

"quarto  chinês" para ilu s tra r um a distinção 
entre in te ligência  s im u la d a  e ve rd a d e iro  
entendim ento. Podem -se apresentar a rgu 
mentos para sustentar cada um a das pers
pectivas. Já foram  d e s e n v o lv id o s  m uitos 
program as de IA , atualm ente clássicos. Entre 
os prim eiros, estão o Log ic  Th e o ris t, que p ro 
va teoremas de lógica sim bólica, e o General 
Problem  Solver, que resolve vá rio s  tipos de 
problem as usando análise de m eios e fins. 
U m  program a posterio r fo i o S H R D L U , que 
sim u lava  um  robô re a liza n d o  vá ria s  ope
rações em um m u n d o  de blocos, tais como 
colocar um  bloco em cima de ou tro  ou  colo
car um  bloco dentro de um a caixa. O s  p ro 
gramas que m odelavam  sistemas de crenças 
incluem  o E L IZ A , projetado para sim u la r um  
psicoterapeuta n ã o -d ire tivo . O u tro  é o PAR - 
RY, vo ltado a sim u la r o pensam ento de um 
paciente psiquiátrico paranóide. O s  sistemas 
especialistas -  program as projetados para de
m onstrar especialização, incluem  o M Y C IN ,  
que diagnostica determ inadas doenças bac
terianas ao analisar os resultados de exames 
de sangue, além do D E N D R A L , que analisa 
a estrutura de com postos orgânicos.

Pensando sobre o pensamento: questões factuais, analíticas, 
criativas e práticas

1 . R esum a brevem ente  as p r in c ip a is  c o r
rentes de pesquisa em I A  e dê  u m  exem 
p lo  de p rogram a em cada um a delas.

2 . Q u a is  são algum as das p r in c ip a is  razões 
pelas quais os testes de in te lig ê n c ia  fo 
ram  elaborados e usados?

3. D e  que m aneiras a teoria  das in te lig ê n 
cias m ú ltip la s  é d ife ren te  das teorias de 
análise fa toria l sobre a in te lig ên c ia ?

4. Q u a is  são alguns dos pontos fortes e das 
limitações da abordagem  à inteligência  ba
seada no processamento de inform ações?

5. C o m o  vo cê  e la b o ra ria  u m  p ro g ra m a  
para m elhora r a in te ligência  (da  m aneira  
com o você  define o conceito)?

6. E labore um  e xp erim e n to  que v in cu la ria  
a abordagem  p s ico lóg ica  a u m a a borda 
gem  cogn itiva  da in te ligên c ia .

7. C o m o  algum a das a b o rd a ge n s e stru tu 
rais pode le va r a aplicações práticas?

8 . O s  co n te xtua listas destacam  a im p o r
tância de v e r  a in te lig ê n c ia  d e n tro  de 
um  dado contexto. Q u a is  são a lg u n s dos 
aspectos de seu con texto  socia l, m ental 
ou  físico que você considera  im portantes 
para a expressão de sua in te ligência?
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Termos fundamentais

A ná lise  fatoria l

C ontextua lism o

C ulturalm ente  equ ilib rado

Estru tu ra  d o  intelecto 
(S O I)

F lu xo g ra m a

In te ligên c ia

In te ligên c ia  a rtific ia l ( IA )  

In te ligên c ia  em ocional 

Sistemas especialistas

Teo ria  das inte ligências 

m ú ltip la s

T eo ria  triá rq u ica  da 

in te ligência  hum ana

Testes re levantes à cu ltu ra

Sugestão de leitura comentada

Stem berg, R . J., and  P re tz , J. E . (E d s .)  (2005). 
C o g n it io n  and in te llig e n c e . N e w  Y o rk : 
C a m b rid g e  U n iv e r s it y  P ress. U m a  v isã o  
abrangente da relação entre  cogn ição  e in 
te ligência, co b rin d o  p raticam ente  todos os 
aspectos da cognição tratados neste liv ro .



Glossário

abordagem da Gestalt à percepção da forma -  ba
seada na noção de que o todo difere da soma de 
suas partes individuais, 

acessibilidade -  o grau no qual podemos ter acesso à 
informação disponível, 

acesso lexical -  a identificação de uma palavra que 
nos permite ter acesso a seu significado de me
mória. j

adaptação sensorial -  uma dim inuição da atenção 
a um estímulo que não seja objeto de controle 
consciente.

afasia -  prejuízo ao funcionamento da linguagem  
causado por danos ao cérebro, 

agnosia -  déficit grave na capacidade de perceber in 
formações sensoriais. 

alastramento da ativação -  excitação distribuída ao 
longo de um conjunto de nós dentro de uma de
terminada rede. 

alça fonológica guarda o discurso interior por pou 
co tempo, para compreensão verbal e para repe
tição acústica, 

alegorias -  introduz as palavras como em uma com
paração entre itens, 

algoritmos -  seqüências de operações que podem ser 
repetidas muitas vezes e que, em teoria, garan
tem a solução de um problema, 

amígdala -  cumpre uma função importante na emo
ção, especialmente na raiva e na agressividade, 

amnésia -  perda grave da memória explícita, 
amnésia anterógrada -  a incapacidade de se lembrar 

de eventos que ocorreram após um evento trau
mático.

amnésia infantil -  a incapacidade de recordar even
tos que aconteceram quando éramos muito pe
quenos.

amnésia retrógrada -  nela, os ind iv íduos perdem sua 
memória intencional para eventos anteriores a 
algum trauma que cause a perda de memória.

análise -  desmembrar o todo de um problema com
plexo em elementos gerenciáveis, 

análise fatorial -  método estatístico para separar um 
constructo -  a inteligência, neste caso -  em uma 
série de fatores ou capacidades hipotéticas que 
os pesquisadores acreditam formar a base das d i
ferenças individuais no desempenho em testes, 

apresentação binaural -  apresentar as mesmas duas 
mensagens ou, às vezes, apenas uma mensagem
aos 

apresent 
dife 

áreas de 
que 
rial, 

armazen

armazer
infc
gos
lim

çlois ouvidos, simultaneamente, 
ação dicótica -  apresentar uma mensagem 
•ente a cada ouvido.
associação -  regiões dos lobos do cérebro 

não fazem parte dos córtices somatossenso- 
motor, auditivo ou visual, 
agem -  diz respeito a como você retém a in

formação codificada na memória.
agem de curto prazo -  capaz de armazenar 
rmações por períodos um pouco mais lon- 
mas de capacidade também relativamente 

tada.
agem de longo prazo -  de capacidade muitoarmazen

grande, para armazenar informações por perío
dos muito longos, talvez, até mesmo, indefinida
mente.

armazenagem icônica -  um registro sensorial visual 
espjedfico que guarda informações por períodos 
de tempo muito curtos, 

armaze iagem sensorial -  capaz de armazenar quan- 
tid ides relativamente limitadas de informação 
poi períodos muito breves, 

associa :ionismo -  examina a forma como os eventos 
e a > idéias podem se associar uns com os outros 
na mente, para resultar em uma forma de apren
dizagem.

atençãò -  meio pelo qual processamos ativamente 
iui|ia quantidade limitada de informação a par
tir jda enorme quantidade disponível através de
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nossos sentidos, de nossas memórias armazena
das e de nossos outros processos cognitivos, 

atenção d iv id ida  -  a alocação prudente de recursos 
de atenção disponíveis para coordenar o desem
penho de mais de uma tarefa ao mesmo tempo, 

atenção seletiva -  escolher prestar atenção a alguns 
estímulos e ignorar outros, 

atos de fala -  tratam da questão de o que você pode 
realizar com a linguagem, 

atos falhos -  erros lingüísticos cometidos inadverti
damente naquilo que dizemos, 

automatização -  o processo pelo qual um procedi
mento passa de altamente consciente a relativa
mente automático; também chamada de procedi- 
mentalização.

balbucio articulado -  a produção preferencial do 
bebê, em grande parte daqueles fonemas distin
tos -  tanto vogais quanto consoantes -  que são 
típicos de sua própria língua, 

balbucio inarticulado -  expressão oral dos bebês que 
explora a produção de sons vogais, 

behaviorism o -  perspectiva teórica segundo a qual 
a psicologia deveria se concentrar apenas na 
relação entre comportamento observável, por 
um lado, e eventos ou estímulos ambientais, por 
outro.

b il i ngües -  pessoas que falam duas línguas, 
b ihngüism o seqüencial -  ocorre quando uma pes

soa aprende primeiramente uma língua, depois 
a outra.

b ilingüism o simultâneo -  ocorre quando uma crian
ça aprende duas línguas desde seu nascimento. 

buffer episódico -  sistema de capacidade limitada 
que pode conectar informações dos sistemas 
subsidiários e da memória de longo prazo em 
uma representação episódica unitária, 

bu lbo (medula oblongata) -  controla a atividade do 
coração e grande parte da respiração, o ato de 
engolir e a digestão. 

bu i escaneamento do ambiente em busca de 
.acterísticas específicas -  procurar algo ativa

mente quando não se tem certeza de onde irá 
aparecer.

busca conjunta -  procurar uma combinação específi
ca (conjunção -  junção) de características, 

busc iços -  simples escaneamento do ambiente 
:a daquele traço ou daqueles traços, 

carii : íca definitória -  atributo necessário, 
características típicas -  qualidades que descrevem 

(caracterizam ou tipificam) o protótipo, mas não 
servem necessariamente para isso. 

categoria -  um conceito que funciona para organizar 
ou apontar aspectos de equivalência entre outros

conceitos, com base em características comuns 
ou semelhança com um protótipo, 

categorias artificiais -  agrupamentos que são proje
tados ou inventados pelos seres humanos para 
servir a propósitos e funções específicos, 

categorias naturais -  agrupamentos que acontecem 
naturalmente no mundo, 

cegueira a mudanças -  incapacidade de detectar mu
danças em objetos ou cenas que estejam sendo 
vistos.

cerebelo -  controla a coordenação corporal, o equi
líb rio  e o tônus muscular, bem como alguns as
pectos da memória envolvendo movimentos re
lacionados a procedimentos; do latim "pequeno 
cérebro".

cérebro -  o órgão de nossos corpos que controla mais 
diretamente nossos pensamentos, nossas emo
ções e nossas motivações, 

ciclo da solução de problemas -  inclu i a identificação 
do problema, sua definição, a formulação de es
tratégias, a organização da informação, a aloca
ção de recursos, o monitoramento e a avaliação 
da solução de um problema, 

ciência cognitiva  -  campo transdisciplinar que usa 
idéias e métodos da psicologia cognitiva, psico- 
b iologia, da inteligência artificial, filosofia, lin
güística e antropologia, 

co-articulação -  ocorre quando fonemas ou outras 
unidades são produzidas de forma que se sobre
põem no tempo, 

codificação -  refere-se a como você transforma um 
dado físico, sensorial, recebido em um tipo de re
presentação que pode ser colocado na memória, 

códigos analógicos -  uma forma de representação 
de conhecimento que preserva as principais ca
racterísticas perceptuais do que quer que esteja 
sendo representado para os estímulos físicos que 
estamos observando em nosso ambiente, 

cognitiv ism o -  idéia de que grande parte do compor
tamento hum ano pode ser entendida em termos 
de como as pessoas pensam, 

compreensão verbal -  capacidade receptiva de com
preender dados lingüísticos recebidos, escritos e 
falados, como palavras, sentenças e parágrafos, 

comunicação -  a troca de pensamentos e sentimentos, 
conceito -  uma idéia sobre algo, que proporciona um 

meio de compreender o mundo, 
configuração mental -  estado mental envolvendo um 

m odelo existente para representar um problema, 
um contexto de problema ou um procedimento 
para a solução de problemas, 

conhecim ento declarativo -  conhecimento de fatos 
que podem  ser declarados.
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conhecimento procedimental -  conhecimento de 
procedimentos que possam ser implementados, 

conotação -  nuanças emocionais, pressuposições e 
outros significados não-explícitos da palavra, 

consciência -  inclui o sentimento e o conteúdo da 
consciência.

consolidação -  processo de integrar novas informa
ções na forma de informações armazenadas, 

constância perceptual -  ocorre quando sua percep
ção de um objeto permanece a mesma, ainda 
que nossa sensação proximal do objeto distai 
mude.

constructos hipotéticos -  conceitos que não são, eles 
próprios, mensuráveis ou observáveis, mas que 
servem de modelos mentais para entender como 
um fenômeno psicológico funciona, 

construtiva -  a experiência anterior afeta a forma 
como nos lembramos de coisas e aquilo que nos 
lembramos da memória, 

contextualismo -  a idéia de que a inteligência deve 
ser compreendida em seu contexto da vida real. 

contralateral -  de um lado a outro, 
corpo caloso -  agregado denso de fibras neurais que 

conecta os dois hemisférios cerebrais, 
correlação ilusória -  ocorre quando tendemos a ver 

determinados eventos ou atributos e categorias 
juntos, em função de nossa predisposição, 

córtex cerebral -  forma uma camada de 1 a 3 milí
metros, que embala a superfície do cérebro, de 
modo um pouco semelhante à maneira como a 
casca de uma árvore envolve o tronco, 

córtex somatossensorial primário -  recebe informa
ções dos sentidos sobre pressão, textura, tem
peratura e dor. Está situado bem atrás do córtex 
motor primário do lobo frontal, 

criatividade -  processo de produzir algo que é origi
nal e útil.

culturalmente equilibrado -  igualmente adequado a 
membros de todas as culturas, 

decaimento -  ocorre quando a simples passagem do 
tempo faz com que esqueçamos, 

denotação -  definição estrita, de dicionário, de uma 
palavra.

desabituação -  mudança em um estímulo conhecido 
nos leva a começar a notá-lo novamente, 

dialeto -  variedade regional de uma língua diferen
ciada por características como vocabulário, sin
taxe e pronúncia, 

discurso -  engloba o uso da linguagem além da sen
tença, como em conversação, parágrafos, histó
rias, capítulos e obras literárias inteiras, 

dislexia -  dificuldade de decifrar, ler e compreender 
textos.

disponibilidade -  a presença de informações arma
zenadas na memória de longo prazo, 

dispositivo de aquisição de linguagem (LAD) -  me
canismo biologicamente inato que facilita a aqui
sição da linguagem.

dispositivos mnemónicos -  técnicas específicas que 
ajudam a memorizar listas de palavras.

Doença de Alzheimer -  doença que atinge principal
mente adultos de mais idade, causando demên
cia, bem como perda progressiva de memória, 

efeito da superioridade de palavras -  as letras são 
lidas com mais facilidade quando estão embuti
das em palavras do que quando são apresenta
das isoladamente ou com letras que não formam 
palavras.

efeito de primazia -  diz respeito à recordação supe
rior de palavras no início da lista ou próximo a 
ele.

efeito de prim ing  -  a resultante ativação do nó. 
efeito de recentidade -  diz respeito à recordação su

perior de palavras que estejam no final de uma 
lista ou próximo a ele. 

efeito Stroop -  demonstra a dificuldade psicológica 
de prestar atenção seletivamente à cor da tinta 
e tentar ignorar a palavra impressa com a tinta 
dessa cor.

efeitos de contexto -  influências do ambiente sobre 
a percepção.

eletroencefalograma (EEG) -  registros das freqüên
cias e intensidades elétricas do cérebro vivo, 
em geral feitos durante períodos relativamente 
longos.

eliminação por aspectos -  eliminamos alternativas 
ao nos concentrar em aspectos de cada uma de
las, uma de cada vez. 

empirista -  alguém que acredita que adquirimos co
nhecimento por meio das evidências empíricas, 

erro de superextensão -  estender de forma equivoca
da o significado de palavras do léxico existente 
para cobrir coisas e idéias para as quais não há 
palavra.

esboço visual e espacial -  guarda por um tempo cur
to algumas imagens visuais, 

espaço de problem a -  o universo de todas as ações 
possíveis que podem ser aplicadas à sua so
lução, dadas quaisquer restrições que se apli
quem.

especificidade de codificação -  o que é recordado de
pende do que é codificado, 

esquema -  estrutura mental para representar o co
nhecimento que engloba um conjunto de con
ceitos inter-relacionados em uma organização 
significativa.
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estereótipos -  crenças de que membros de um grupo 
social tendem, de forma mais ou menos unifor
me, a ter determinados tipos de características, 

estrutura de níveis de processamento -  postula que 
a memória não é composta por três ou por qual
quer número específico de armazenagens sepa
radas, e sim varia ao longo de uma dimensão 
contínua em termos de profundidade de codifi
cação.

estrutura do intelecto -  modelo de Guilford para 
uma estrutura tridimensional de inteligência, 
englobando vários conteúdos, várias operações 
e vários produtos da inteligência, 

estrutura profunda -  refere-se à estrutura sintática 
subjacente que conecta várias estruturas frasais 
por meio da aplicação de diversas regras de 
transformação, 

estrutura superficial -  nível de análise sintática que 
envolve a seqüência sintática de palavras espe
cífica em uma sentença e qualquer das várias es
truturas frasais que possam resultar, 

estruturalismo -  busca entender a estrutura (a confi
guração de elementos) da mente e suas percep
ções, analisando-as em seus componentes cons
titutivos.

excesso de confiança -  um indivíduo superestimar 
suas próprias habilidades, seu conhecimento ou 
sua capacidade de julgamento, 

excitação -  grau de agitação fisiológica, capacidade 
de resposta e prontidão para a ação, em relação a 
uma condição inicial, 

executivo central -  coordena as atividades da aten
ção e comanda as respostas, 

exemplares -  representantes típicos de uma categoria, 
fala dirigida à criança (motherese) -  o uso de cons

truções de sentença simples ao falar com bebês e 
crianças pequenas, 

fala telegráfica -  pode ser usada para descrever ex
pressões de duas ou três palavras, e mesmo al
gumas um pouco mais longas, se contiverem 
omissão de alguns morfemas de função, 

falácia -  raciocínio errôneo.
falor geral -  proporciona a chave para se entender a 

inteligência; chamado "g" por Spearman, 
fatores de distração -  estímulos que não são alvo 

e que desviam nossa atenção dos estímulos- 
alvo.

fenômeno "ponta da língua" -  experiência em que 
tentamos nos lembrar de algo que sabemos que 
está armazenado na memória, mas que não con
seguimos acessar, 

figura-fundo -  o que se destaca versus o que está re
cuado no fundo.

fixação funcional -  incapacidade de se dar conta de 
que algo que se sabe ter um determinado uso 
também pode ser usado para realizar outras 
funções.

fluência verbal -  capacidade expressiva de emitir da
dos lingüísticos, 

fluxograma -  um modelo de caminho para chegar a 
um objetivo ou resolver um problema, 

fonema -  a menor unidade de som de fala que pode 
ser usada para distinguir uma expressão vocal 
em uma língua de outra, 

funcionalismo -  busca entender o que as pessoas fa
zem e por que o fazem, 

gramática -  estudo da língua em termos de padrões 
regulares, relacionados às funções e às relações 
das palavras em uma sentença, 

gramática de estrutura frasal -  análise sintática da 
estrutura de frases na forma como são usadas, 

gramática transformacional -  envolve o estudo das 
regras transformacionais que guiam as formas 
como as proposições subjacentes podem ser reor
ganizadas para formar várias estruturas frasais. 

habituação -  está relacionada a acostumarmo-nos 
com um estímulo de forma que, aos poucos, pas
semos a prestar cada vez menos atenção a ele. 

hemisférios cerebrais -  as duas metades do cérebro, 
heurística da disponibilidade -  atalho cognitivo que 

ocorre quando fazemos julgamentos com base 
no quão facilmente podemos nos lembrar daqui
lo que percebemos como sendo casos relevantes 
de um fenômeno, 

heurísticas -  estratégias informais, intuitivas e espe
culativas que, por vezes, levam a uma solução 
efetiva, e outras vezes, não. 

hipermnésia -  processo de produção de recuperação 
de memórias que pareciam ter sido perdidas, 

hipocampo -  cumpre um papel essencial na forma
ção da memória, 

hipotálam o -  regula o comportamento relacionado 
à sobrevivência das espécies: lutar, alimentar-se, 
fugir e acasalar-se. Também participa da regula
ção das emoções e das reações ao estresse, 

hipótese da equivalência funcional -  crença de que, 
embora as imagens visuais não sejam idênticas 
à percepção visual, são funcionalmente equiva
lentes.

hipótese de sistem a duplo -  sugere que as duas hi
póteses estão representadas de alguma forma em 
sistemas diferentes na mente, 

hipótese do sistem a único -  sugere que as duas lín
guas são representadas em um mesmo sistema, 

hipóteses -  propostas experimentais com relação a 
conseqüências empíricas esperadas da teoria.



imagens mentais -  representação mental de coisas 
que não estão sendo sentidas no momento pelos 
órgãos dos sentidos, 

incubação -  deixar o problema de lado por um tem
po, no qual não se pensa conscientemente sobre 
ele.

inferências causais -  como as pessoas fazem julga
mentos sobre se algo causa algo mais. 

insight -  entendimento distintivo e aparentemente 
súbito de um problema ou de uma estratégia que 
auxilia em sua solução. 

insights de codificação seletiva -  envolvem a distin
ção de informações relevantes e não-relevantes. 

insights de combinação seletiva -  envolvem tomar 
fragmentos de informação relevante, seletiva
mente codificados e comparados, combinando 
essa informação de maneira renovada e produ
tiva.

insights de comparação seletiva -  envolvem percep
ções renovadas de como informações novas es
tão relacionadas a informações antigas, 

inteligência -  é a capacidade de aprender a partir da 
experiência, usando processos metacognitivos 
para melhorar a aprendizagem, e a capacidade 
de se adaptar ao ambiente, 

inteligência artificial (IA) -  uma tentativa dos seres 
humanos de construir sistemas que demonstrem 
inteligência e, particularmente, o processamento 
inteligente de informação; inteligência em sis
temas de processamento de símbolos, como os 
computadores, 

inteligência emocional -  capacidade de perceber e 
expressar emoção, assimilar emoção ao pensa
mento, entender e raciocinar com a emoção e 
regular a emoção em si e nos outros, 

interferência -  ocorre quando informações concor
rentes fazem com que nos esqueçamos de algo. 

interferência proativa -  ocorre quando o material 
que interfere está antes, e não depois, da aprendi
zagem do conteúdo a ser lembrado, 

interferência retroativa -  é causada pela atividade 
que ocorre após aprendermos algo, mas antes de 
que tenhamos que recordá-lo. Também chamada 
inibição retroativa. 

introspecção -  olhar interior para informações que 
passam pela consciência, 

isomórfica -  a estrutura formal é a mesma, o que di
fere é o conteúdo, 

jargão -  vocabulário especializado geralmente usa
do dentro de um grupo, como uma profissão ou 
ofício.

julgamento e tomada de decisões -  usados para sele
cionar entre opções e avaliar oportunidades.

Lei de Fjrãgnanz (concisão) -  tendência a perceber 
quer configuração visual dada de maneira 
^anizar da forma mais simples possível ele- 
tos distintos em uma forma estável e coe-

qua 
a or 
mer 
rent 

léxico -
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todo o conjunto de morfemas em uma de- 
temldnada língua ou no repertório lingüístico de 
um< pessoa.

língua -  uso de meios organizados de combinar pala
vra« para se comunicar.

lobo fro ital -  associado ao processamento motor e a 
processos de pensamento superior, como o racio- 
cíni d abstrato, 

lobo occipital -  associado ao processamento visual, o 
córtex motor primário, especializado no planeja
mento, no controle e na execução dos movimen
tos, particularmente os que envolvam qualquer 
tipc de resposta atrasada, 

lobo pai ietal -  associado ao processamento somatos- 
senüorial.

lobo ter iporal -  associado com o processamento au
ditivo.

lobos -  iividem os hemisférios e o córtex do cérebro 
em quatro partes, 

localização da função -  diz respeito a áreas específi
cas do cérebro que controlam determinadas ha- 
bili iades ou determinados comportamentos, 

mapas cognitivos -  representações internas de nos
sos 
nas 

memóri 
de

ambientes físicos, centradas especialmente 
relações espaciais.
a -  meio pelo qual retemos e servimos-nos 
nossas experiências passadas para usar essa

informação no presente, 
memór a autobiográfica -  refere-se à memória da 

história de um indivíduo, 
memória de trabalho -  guarda apenas a porção mais 

rec íntemente ativada da memória de longo pra
zo e movimenta esses elementos ativados para 
dentro e para fora da armazenagem temporária e 
brdve de memória, 

memória episódica -  armazena eventos ou episódios 
experimentados pessoalmente, 

memória explícita -  quando os participantes reali
zam recordação consciente, 

memória fla sh  -  uma memória de um evento tão po
derosa, que a pessoa se lembra dele como se esti
vesse indelevelmente preservado em filme, 

memória semântica -  armazena o conhecimento ge
ral sobre o mundo. 

metacGgnição -  conhecimento e controle de nossa 
coj^nição; capacidade de pensar sobre e controlar 
nossos processos e nossas formas de melhorar 
nosso pensar.
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metáfora -  dois substantivos justapostos de maneira 
que afirme positivamente suas semelhanças, ao 
mesmo tempo em que não refute suas desseme
lhanças.

metamemória -  envolve a reflexão sobre nossos pró
prios processos com vistas a melhorar nossa me
mória.

mnemonista -  alguém que demonstra capacidade de 
memória extraordinariamente aguçada, em geral 
baseada no uso de técnicas especiais para apri
morar a memória, 

modelos de processamento de distribuição paralelo 
ou modelos conexionistas -  a realização de nú
meros muito grandes de operações cognitivas ao 
mesmo tempo através de uma rede distribuída 
por números incalculáveis de locais no cérebro, 

modelos mentais -  estruturas de conhecimento que 
os indivíduos constroem para entender e expli
car suas experiências; representação interna da 
informação que corresponde de forma análoga 
ao que quer que esteja sendo representado, 

modular -  dividido em módulos distintos que ope
ram de forma mais ou menos independente, 

monolíngües -  pessoas que só falam uma língua, 
morfema -  a menor unidade que denota significado 

em uma determinada língua, 
morfemas de conteúdo -  palavras que transmitem o 

núcleo do significado de uma língua, 
morfemas de função -  acrescentam detalhes e nuança 

ao significado dos morfemas de conteúdo, ou os 
ajudam a se adequar ao contexto gramatical, 

nível básico -  grau de especificidade de um conceito 
que parece ser um nível em uma hierarquia pre
ferido em relação a outros; por vezes chamado 
nível natural. 

nós -  os elementos de uma rede. 
núcleo -  refere-se às características definitórias que 

algo deve ter para ser considerado como um 
exemplo de uma categoria, 

operações convergentes -  o uso de múltiplas aborda
gens e técnicas para tratar de um problema, 

pacientes com cérebro dividido -  pessoas que passa
ram por operações de secção do corpo caloso, 

padrões -  modelos altamente detalhados para refe
rências que podemos reconhecer, 

papéis temáticos -  formas com que os itens podem 
ser usados no contexto da comunicação, 

pensamento convergente -  tentativa de afunilar as 
várias possibilidades e convergir para uma res
posta que seja melhor, 

pensamento divergente -  tenta-se gerar um conjunto 
diversificado de soluções alternativas possíveis 
para um problema.

pensamento produtivo -  envolve insights que vão 
além dos limites das associações existentes, 

percepção -  conjunto de processos pelos quais reco
nhecemos, organizamos e entendemos as sensa
ções que recebemos dos estímulos ambientais, 

percepção construtiva -  quem percebe constrói uma 
coij\preensão (percepção) cognitiva de um estí
mulo; usa a informação sensorial como alicerce 
para a estrutura, mas também usa outras fontes 
de informação para construir a percepção, 

percepção de categorias -  categorias descontínuas de 
sons de fala.

pistas binoculares de profundidade -  baseadas na 
recepção de informação sensorial em três dimen
sões para ambos os olhos, 

pistas monoculares de profundidade -  podem ser 
representadas em apenas duas dimensões e ob
servadas apenas com um olho. 

ponte -  serve como uma espécie de estação interme
diária porque contém fibras neurais que passam 
sinais de uma parte do cérebro a outra, 

pragmática -  estudo de como as pessoas utilizam a 
linguagem.

pragmatistas -  acreditam que o conhecimento é vali
dado por sua utilidade, 

prática concentrada -  aprendizagem na qual as ses
sões são concentradas em um período de tempo 
muito curto.

prática distribuída -  aprendizagem em que várias 
sessões são distribuídas no tempo, 

premissas -  proposições sobre as quais se apresen
tam argumentos. 

p rim e  -  um nó que ativa outro nó, a ele conectado. 
p rim in g -  a facilitação do uso de informações que não 

estão presentes; ocorre quando o reconhecimen
to de determinados estímulos é afetado por apre
sentação anterior do mesmo estímulo, 

princípio cooperativo -  princípio de conversação se
gundo o qual buscamos nos comunicar de ma
neiras que facilitem que nosso ouvinte entenda o 
que queremos dizer, 

probabilidade subjetiva -  um cálculo baseado nas 
estimativas de probabilidade por parte do indiví
duo, em lugar de cálculos estatísticos objetivos, 

problema do coquetel -  o processo de acompanhar 
uma conversa junto com a distração de outras, 

problemas bem estruturados -  têm caminhos bem 
definidos que levam a suas soluções, 

problemas mal-estruturados -  problemas que care
cem de caminhos claros às suas soluções, 

processamento paralelo -  ocorre quando múltiplas 
operações são executadas ao mesmo tempo.
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processamento serial -  o meio pelo qual a informação 
é processada através de uma seqüência linear de 
operações, uma de cada vez. 

processo automático -  não envolve controle cons
ciente.

processos controlados -  são acessíveis ao controle 
consciente e até mesmo o requerem, 

processos de compreensão -  usados para compreen
der o texto como um todo. 

processos lexicais -  são usados para identificar letras 
e palavras.

produção -  a geração e o resultado de um procedi
mento.

profundidade -  a distância apartir de uma superfície, 
geralmente usando o próprio corpo como super
fície de referência quando se fala em termos de 
percepção de profundidade, 

proposição -  basicamente, uma afirmação que pode 
ser verdadeira ou falsa, 

protótipo -  uma espécie de média de objetos ou pa
drões relacionados, que integra todas as caracte
rísticas mais típicas (mais comumente observa
das) da classe, 

psicolingüística -  é a psicologia de nossa linguagem, 
da forma como esta interage com a mente hu
mana.

psicologia cognitiva -  estudo de como as pessoas 
percebem, aprendem, lembram-se de coisas e 
pensam sobre as informações, 

psicologia da Gestalt -  diz que entendemos melhor 
os fenômenos psicológicos quando os vemos 
como todos organizados e estruturados, 

raciocínio -  processo de tirar conclusões a partir de 
princípios e evidências, 

raciocínio condicional -  ocorre quando quem racio
cina deve tirar uma conclusão com base em uma 
proposição do tipo "se...então", 

raciocínio dedutivo -  é o processo de raciocínio a 
partir de uma ou mais declarações com relação 
ao que se sabe, para chegar a uma conclusão lo
gicamente certa, 

racionalidade limitada -  a crença de que somos ra
cionais, mas dentro de certos limites, 

racionalista -  alguém que acredita que o caminho 
para o conhecimento se dá através da análise 
lógica.

reconhecimento -  selecionar ou identificar de outra 
forma um item que já se aprendeu anteriormente, 

reconstrutivo -  envolve o uso de várias estratégias 
(como buscar pistas, fazer inferências) para recu
perar os traços de memória originais de nossas 
experiências depois reconstruir as experiências 
originais como base para a reconstrução.

recordação -  apresentar um fato, uma palavra ou ou
tro item a partir da memória.

recuperação -  a forma como você acessa a informa
ção armazenada na memória.

rede semântica -  uma rede de elementos de significa
do interconectados.

relatividade lingüística -  a afirmação de que os fa
lantes de diferentes línguas têm sistemas cog
nitivos diferenciados, e que estes influenciam 
as formas como essas pessoas pensam sobre o 
mundo.

repetição -  a recitação repetida de um item. 
representação centrada no objeto -  o indivíduo ar

mazena uma representação do objeto, indepen
dente de sua aparência ao observador, 

representação centrada no observador -  diz que o 
indivíduo armazena a forma como o objeto lhe 
parece.

representação de conhecimento -  a forma como você 
conhece, em sua mente, coisas, eventos, idéias, e 
assim por diante, que existem fora da mente, 

representação sim bólica -  significa que a relação 
entre a palavra e o que ela representa é simples
mente arbitrária, 

representatividade -  ocorre quando julgamos a pro
babilidade de um evento incerto segundo (1 ) o 
quão obviamente ele é semelhante ou represen
tativo da população da qual deriva e (2 ) o grau 
em que reflete as características mais destacadas 
do processo pelo qual é gerado (tais como alea- 
toriedade).

ressonância magnética (MRI) -  serve para revelar as 
imagens de alta resolução da estrutura do cére
bro vivo, computando e analisando mudanças 
na energia das órbitas das partículas nucleares 
nas moléculas do corpo, 

ressonância magnética funcional (fMRI) -  técnica de 
neuroimagem que usa campos magnéticos para 
construir uma representação detalhada, em três 
dimensões, dos níveis de atividade em várias 
partes do cérebro em um dado momento, 

rotação mental -  envolve a transformação rotacional 
da imagem mental de um objeto, 

roteiros -  estrutura que descreve seqüências apro
priadas de eventos em um determinado con
texto.

satisfação (satisficing) -  ocorre quando consideramos 
as opções uma a uma e depois selecionamos, as
sim que encontramos uma que seja satisfatória 
ou simplesmente boa o suficiente para cumprir 
nosso nível mínimo de aceitabilidade, 

semântica -  o estudo do significado em uma língua, 
septo -  está envolvido na raiva e no medo.
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significância estatística -  indica a probabilidade de 
que um determinado conjunto de resultados ve
nha a ser obtido se houver apenas fatores casuais 
em operação.

silogismos -  argumentos dedutivos que envolvem a 
tirada de conclusões a partir de duas premissas, 

sinal -  um estímulo-alvo.
Síndrome de Korsakoff -  produz perda da função da 

memória.
sintagma nominal -  contém pelo menos um substan

tivo (muitas vezes, o sujeito da sentença) e inclui 
todos os descritores relevantes do substantivo, 

sintagma verbal - estrutura sintática que contém pelo 
menos um verbo e aquilo sobre o que ele age, se 
ele agir sobre algo. 

sintaxe -  refere-se à forma como os usuários de uma 
determinada língua juntam palavras para formar 
sentenças.

síntese -  juntar vários elementos para organizá-los 
em algo útil.

sistema de ativação reticular (RAS) -  rede de neurô
nios essenciais à regulação da consciência (sono, 
vigília, excitação e mesmo a atenção, em algum 
nível, em determinadas funções vitais como bati
mentos cardíacos e respiração). Também chama
do formação reticular. 

sistema límbico -  importante para emoção, motiva
ção, memória e aprendizagem, 

sistemas especialistas -  programas de computador 
que podem ter desempenho semelhantes ao de 
um especialista, em um domínio bastante espe
cífico.

solicitações indiretas -  fazer uma solicitação sem 
fazê-lo de maneira explícita, 

solução de problemas -  esforço para superar obstá
culos que estejam no caminho de uma solução, 

super-regularização -  ocorre quando indivíduos 
aplicam as regras gerais da língua aos casos ex
cepcionais que variam em relação à norma, 

tálamo -  transmite informação sensória que chega 
por meio de grupos de neurônios que projetam 
à região apropriada do córtex, 

taxa basal -  a prevalência de um evento ou de uma 
característica em uma população de eventos ou 
características, 

teoria -  corpo organizado de princípios explicativos 
gerais com relação a um fenômeno, 

teoria da detecção de sinais -  uma teoria sobre como 
detectamos estímulos, que envolve quatro con
seqüências possíveis da presença ou ausência de 
um estímulo e nossa detecção ou não-detecção. 

teoria da integração de traços -  explica o caso relati
vo da realização de buscas por traços e a dificul
dade relativa de realizar buscas conjuntas.

teoria da interferência -  refere-se à visão de que o 
esquecimento ocorre porque a recordação de de
terminadas palavras interfere na recordação de 
outras.

teoria da percepção direta -  crença de que a confi
guração da informação em nossos receptores 
sensoriais, incluindo o contexto sensorial, é tudo 
aquilo de que precisamos para perceber qual
quer coisa.

teoria das inteligências m últiplas -  idéia de que a 
inteligência engloba múltiplos constructos, em 
lugar de apenas um. 

teoria de código duplo -  idéia que sugere que o co
nhecimento é representado efn imagens e em 
símbolos.

teoria do decaimento -  afirma que as informações são 
esquecidas em função de desaparecimento gra
dual, e não de substituição, do traço de memória, 

teoria do reconhecimento por componentes -  cren
ça de que reconhecemos rapidamente os objetos 
observando seus contornos e decompondo esses 
objetos em geons. 

teoria dos protótipos -  sugere que as características 
são formadas com base em um modelo (prototí
pico ou médio) da categoria, 

teoria proposicional -  sugere que o conhecimento é 
representado apenas nas proposições subjacen
tes, e não na forma de palavras e imagens e em 
outros símbolos, 

teoria triárquica da inteligência humana -  idéia de 
que a inteligência inclui três aspectos que tra
tam de sua relação com (1 ) o mundo interior da 
pessoa, (2) com a experiência e (3) com o mundo 
exterior.

teorias "de baixo para cima" (bottom-up) -  teorias 
baseadas em dados (ou seja, em estímulos), 

teorias "de cima para baixo" (top dozvtt) -  teorias ba
seadas em processos cognitivos de alto nível, co
nhecimento existente e expectativas anteriores, 

testagem de hipóteses -  visão da aquisição da lin
guagem segundo a qual as crianças a adquirem 
formando hipóteses sobre a linguagem mental
mente, com base em seus equipamentos herdados 
para aquisição, e depois testando-as no ambiente, 

testes que levam em conta a cultura -medem habili
dades e conhecimentos que estejam relacionados 
a experiências culturais dos testados, 

tipo nominal -  é a atribuição arbitrária de uma deno
minação a uma entidade que cumpre um deter
minado conjunto de condições prévias, 

tomografia por emissão de pósitrons (PET) -  mede o 
aumento no consumo de glicose em áreas ativas 
do cérebro durante determinados tipos de pro
cessamento de informações.



G lo s s á r io  4 9 9

transferência -  qualquer passagem de conhecimento 
de uma situação de problema para outra, 

transferência negativa -  ocorre quando, a solução de 
um problema anterior toma mais difícil resolver 
um posterior, 

transferência positiva -  ocorre quando a solução de 
um problema anterior facilita a solução de um 
posterior.

transmissão ipsilateral -  do mesmo lado. 
transparência -  ocorre quando as pessoas vêem ana

logias onde estas não existem, em função da se
melhança de contexto, 

tronco cerebral -  conecta o prosencéfalo à medula 
espinal.

universais lingüísticos -  padrões característicos en
tre várias culturas -  e relatividade, 

utilidade subjetiva -  um cálculo baseado na avalia
ção, por parte do indivíduo da utilidade (valor), 
em lugar de critérios objetivos.

validade dedutiva -  solidez lógica, 
validade ec jlógica -  o grau no qual conclusões espe

cíficas <?m um determinado contexto podem ser 
considí radas relevantes fora desse contexto, 

viés de sabedoria ex post- quando observamos uma 
situaçã) retrospectivamente, acreditamos poder 
enxergí ir todos os sinais e os eventos que levam a 
um det ?rminado resultado, 

vigilância -- capacidade de uma pessoa de prestar 
atençãc > a um campo de estimulação por um pe
ríodo prolongado, durante o qual busca detectar
o surgi nento de um determinado estímulo-alvo 
de inte: esse.

visão cega - traços de capacidade perceptiva visual 
em áréí is cegas, 

visão do si gnificado baseada em teorias -  sustenta 
que as pessoas entendem e categorizam concei
tos em :ermos de teorias implícitas, ou idéias ge
rais qui; têm com relação a esses conceitos, 

vocabuláric -  um repertório de palavras.
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